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Apresentação 







Para que sem um dicionário? A resposta é óbvia . Muralmente, 
para achar o que se não sabe, para esclarecer com prontidão e segu¬ 
rança um ou outro ponto de dúvida. Este é um dicionário de literatura, 
destinado portanto a informar e a tirar dúvidas acerca dos assuntos 
literários. Na literatura há, contudo, a distinguir duas faces: uma bem 
objectiva e concreta, que diz respeito à biografia dos autores e ao esta¬ 
belecimento de obras e datas, e que eruditos e investigadores vão 
meritòriamente e pacientemente deslindando das intrincadas tem do 
tempo; outra, mais fugidia, que atravessa épocas, ideias, gostos e 
modas, sempre viva e mutável, num constante jogo de posições e opo¬ 
sições, e que constitui afinal o próprio cerne da matéria literária, com 
a sua problemática específica. Esta atingiu nos tempos que correm 
tal importância, tal complexidade, tal variedade de aspectos e de pon¬ 
tos de vista, que me pareceu que não poderia deixar de ocupar um 
lugar de destaque num dicionário moderno. Está assim planeado que 
sejam numerosas as entradas de Teoria e Filosofia da Uteratura, Esté¬ 
tica literária, Linguística, Gramática, Poética, Estilística e Retórica, 
essa nova fénix renascida. Outrossim, dentro do mesmo plano, espero 
que não escasseiem as referências e os estudos acerca dos movimentos, 
correntes e tendências em que a Literatura Portuguesa se dividiu, se 
desenvolveu, se entrechocou e se enriqueceu, desde os seus primórdios 
até aos nossos dias e nas suas permutas com as Literaturas de 
outros países. 

Todos os autores com algum interesse, sem esquecer os jovens de 
hoje já com provas dadas e incluindo mesmo os estrangeiros que nos 
têm prestado atenção, julgo não terem escapado também ao longo 
inventário a que houve que proceder. Mas pensei ainda que o escorço 
só reálmente se completaria com a inclusão de notícias sobre as obras 
que em particular se distinguiram pela qualidade ou por motivos de 
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qualquer outra ordem, excluindo as dos autores vivos, que o tempo 
ainda não joeirou , sobre algumas personagens mais salientes e para¬ 
digmáticas, e sobre as revistas e jornais literários que de há século 
e meio para cá constituem as mais sensíveis antenas dos movimentos, 
das correntes e das tendências. 

Personalidades literárias, obras, personagens, movimentos, corren¬ 
tes e tendências, eis ao que afinal se resume tudo quanto é vivo em 
literatura. E eu gostaria que, a par da informação objectiva, cada 
artigo propusesse, na medida do possível, elementos de caracterização 
e interpretação que tornassem o Dicionário ao mesmo tempo um ins¬ 
trumento de trabalho e um guia para a leitura. Ainda nesse intento, 
e sempre que a multiplicidade de aspectos oferecidos pelos assuntos 
ou pelos autores a tratar o justifique, serão esses vários aspectos 
repartidos por diversos especialistas na matéria, o que por outro lado 
não deixará de proporcionar também uma estimulante diversidade de 
ópticas. 

Em esquema, é pois este o phno adoptado: 

a) Autores portugueses e estrangeiros que algum modo se 
relacionem com a Literatura portuguesa; 

b) Obras e personagens; 

c) Movimentos, correntes e tendências; 

d) Relações entre a Literatura portuguesa e as Literaturas 
estrangeiras; 

e) Revistas, jornais e periódicos de feição literária; 

f) Temas de Teoria e Filosofia da Literatura, e de Estética, Lin¬ 
guística, Gramática, Poética, Estilística e Retórica; 

g) Instituições e agremiações de carácter literário. 
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Nesta planificação, uma primeira dificuldade surgiu porém; 
quais os limites de uma Literatura, que tem sempre outras antes, a 
par ou depois? Jacinto do Prado Coelho, no seu Dicionário das Litera¬ 
turas Portuguesa, Galega e Brasileira, compreendeu e resolveu da me¬ 
lhor maneira o problema. No nosso caso, e pondo de parte o bilinguismo 
dos séculos XVI e XVII, que fâser, por exemplo, com os cultores do 
lirismo trovaâoresco galaico-português, situados em fronteiras lin¬ 
guísticas, culturais e políticas mal definidas f Incluir uns, excluir 
outros, seria arbitrário. Os mais importantes terão, pois, entrada pró¬ 
pria, aberta no primeiro nome, conforme aconselha a moderna prá¬ 
tica medievalista, por não ser ainda possível distinguir entre apelidos, 
patronímicos, toponímicos e alcunhas, muito embora um completo 
sistema de remissões facilite a procura. 

Outra causa de hesitação dizia respeito ao ponto de fractura 
entre a Literatura portuguesa e a Literatura brasileira. Claro que não 
haveria razão para perplexidades se apenas se tratasse da literatura 
tipicamente colonial que se processa até à segunda metade do 
século XVIII. Mas quando nessa literatura desperta não só uma 
consciência, mas uma defrontação nacional? Como optar, então? 
Aproveitar os que guardaram fidelidade à metrópole e rejeitar os 
partidários da emancipação? Critério bem pouco objectivo, sujeito a 
controvérsia e a mo poucas surpresas. Assentou-se por fim em incluir 
a generalidade dos autores brasileiros da época colonial, mesmo os 
de entre Setecentos e Oitocentos, cuja activiâade literária tenha decor¬ 
rido em grande parte ou na totalidade ainda durante essa época. 
Beste meão, haverá lugar tanto para um obscuro Manuel Caetano 
de Almeida e Albuquerque, brasileiro retinto, que à causa da inde¬ 


pendência sacrificou a liberdade e a obra, como para um José Boni¬ 
fácio de Andrade e Silva, que estudou em Coimbra e fez mais de 
metade da sm vida de homem público em Portugal 

Aqui fica exposta a orientação do Bicionário que vai começar a 
publicar-se e cuja direcção aceitei para não deixar de corresponder 
à insistência confiante dos meus amigos responsáveis pelos destinos 
de Iniciativas Editoriais, que desejavam prosseguir a obra iniciada 
com o excelente Dicionário de História de Portugal, dirigido por Joel 
Serrao. Aceitei, mas com a perfeita consciência de não ser eu, sem 
quaisquer outros títulos que me recomendassem a não ser a minha 
prática e o meu amor da literatura, a pessoa mais indicada para 
semelhante escopo. Valer-me-á a numerosa e brilhante turma dos cola¬ 
boradores que me acompanham. Para eles, os meus primeiros agra¬ 
decimentos. O Grande Dicionário da Literatura Portuguesa e de Teo¬ 
ria Literária não é meu, é deles, e só graças a eles será possível. Não 
posso, no entanto, deixar de significar a minha especial gratidão a 
Manuel Rodrigues Lapa, Mestre incontestável, que quis guiar com 
a autoridade dos seus conselhos e o estímulo da sua simpatia os pri¬ 
meiros passos da organização da obra; a Jacinto do Prado Coelho, 
que, no espírito da melhor camaradagem, me não faltou com a achega 
indispensável da sua experiência e da sua colaboração; a Raul Rosado 
Fernandes, que me desbravou os meandros labirínticos da Retórica; 
a Pedro da Silveira, a quem devo a assistência assídua e interessada 
do amigo e do seguro investigador; e a meu genro Octávio Quintela, 
pela sua ajuda criteriosa e eficiente. Bem hajam todos. 

JOÃO JOSÉ COCHOFEL 
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(Prof, da «Université de Haute Bretagnes—Rennes, França) 

Bardo (0) 

MATEUS, MARIA HELENA [Aí, H. M.} 

(Doutora em Linguística Portuguesa, Prof,* Auxiliar da Faculdade de Letras de Lisboa), 

AcrossemÀa 
Aférese 
Afixo 
Aliteração 
Anagrama 

Análise (gramatical) 

Analogia 
Anaptüe 
Apócope 
Aposição 
Articulação 
Assimilação 
Assonânda 

MATOS, MARIA VITALINA LEAL DE [M. V. L. de M.] 

(Doutora em Literatura Portuguesa, Prof.«Auxiliar da Faculdade de Letras de Lisboa) 

Belchior, Maria de Lourães 

MOISÉS, CARLOS FILIPE [0. F. M.) 

(Professor-Assistente na Faculdade de Filosofia da Universidade de S. Paulo), 

Bipentassilabo 
Bitetrassílabo 

MOISÉS, MASSAUD [Afa. M.] 

(Prof. Titular de Literatura Portuguesa da Universidade de São Paulo e Prof, Visi¬ 
tante de Literatura Portuguesa e Brasileira nas Universidades de Wisconsin, In¬ 
diana, Vanderbilt e Texas), 

Atlântico 
Balada 

MONTEIRO, ADOLFO CASAIS [A. C. M.l f 

(Escritor e Ensaísta) 

Autenticidade 

MONTES, JOSÉ ARES [J. A. M.] 

(Prof, de Literatura Portuguesa da Universidade Complutense de Madrid, Espanha), 
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Alonso, Dámso 
Andrada, Paub Gonçalves cto 
Andrade, Manuel Freire de 
Barros, Estêvão Munes de 

MOSER, GERALD [G. M.] 

(Prof. de Português e Espanhol na Universidade de Pensilvânia, E, U. A.) 

Afonso, Mestre 
África 

Almada, André Álvares de 
António, Mário 
Aurora (A) 

Azeredo, Guilhermina de 
MOURÃO-EERREIRA, DAVID [D. M.-F.] 

(Escritor). 

Acatalêctico 

NOGUEIRA, JORRE AMARAL [J. A. N.) t 
(Prof. do Ensino Liceal), 

Ameal, João 

NUNES, BENEDITO [B. N.) 

(Prof. da Universidade do Pará., Brasil) 

Binário 

OLIVEIRA, CECÍLIA TEIXEIRA DE [Q. T, de O.] 

(Doutora em Literatura Comparada pela Universidade de Bordéus e Prof. 1 de Lite¬ 
ratura Hispano-Americana na Universidade do Panamá). 

Almeida, Fialho de 

OLIVEIRA, ERNESTO VEIGA DE [E. V. de 0.] 

(Do Centro de Estudos de Etnologia do Instituto de Alta Cultura, Centro de Estudos 
de Antropologia Cultural e Museu de Etnologia do Ultramar — Junta de Investi¬ 
gação do Ultramar), 

Adivinha 

Adozinda 

António (Santo) na tradição oral 
Arquétipo (os arquétipos na literatura oral) 

Azevedo, Álvaro Rodrigues de 

PALMA-FERREIRA, JOÃO [ J . P.-F.J 

(Escritor), 


Abelho, Azinhal 
Abranches, Augusto dos Santos 
Almeida, Leonor de 

PANUNZIO, SAVERIO [S. ?.] 

(Prof. de Filologia Românica na Universidade de Bari, Itália), 

Afons’ Eanes do Ooton 
Bernal de Bonaval 
Bertoni, Giulio 

PELLEGRINI, SILVIO [Sl PJ f 

(Prof, da Faculdade de Letras de Pisa, Itália), 

Afonso X (o Sábio) 

PEREIRA, MARIA HELENA DA ROCHA fAf. H. R. P.J 
(Prof.'» Catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra). 

Alcaica (ode) 

Anacreôntica (ode) 

Anfitrião 

Antiguidade 

Antístrofe 

Arse 

Asclepiadeia (ode) 

Aurea Medioòritas 

PICCHIO, LUCIANA STEGAGNO [L S, P.} 

(Prof. 5 da Universidade de Roma, Itália). 

Auto 

Arremedilho 

PINHO, CLEMENTE SEGUNDO [G. 8. P. | 

(Prof. da Universidade de Araraquara, Brasil), 

Apotegma 

PONTES, JOSÊ MARIA DA CRUZ [J. M. da G. P.l 
(Prof, da Universidade de Coimbra). 

Augustinismo 

Autos dos Apóstolos (Os) 

PONTES, JOEL [l P.J 

(Prof. Adjunto de Literatura Portuguesa na Universidade Federal de Pernambuco 
Brasil), 

Anchieta, (P. e ) José de 
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Barros, Domingos Borges de 
Bluteau, Rafael 

PRIETO, MARIA HELENA [M. H, P.] 

(Prof. Catedrática de Filologia Clássica da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa), 

Antorismo 

Asleísmo 

Atopiu 

Autoridade 

Bato 

Batologia 

QUINTELA, PAULO [P. Q.) 

(Prof. Jubilado da Universidade de Coimbra), 

Baçál, Abade de 

RAMALHO, AMÉRICO DA COSTA [A. da G. R.\ 

(Prof, Catedrático da Universidade de Coimbra) 

Alvares, Manuel 
Barbosa, Aires 

Beliago, BelcUor (ou Melchior) 

REBELO, DULCE [D, R,} 

(Investigadora). 

Artigo 

REBELO, LUIS FRANCISCO [L F. R.\ 

(Dramaturgo, ensaísta e historiador teatral). 

Acção Teatral 
Acto 

Alfageme de Santarém (0) 

Alma, Auto da 
Almeida, Avelino de 
Alvares, Afonso 
Alves, Vasco de Mendonça 
Amadis.de Gaula (Auto do) 

Amado, Fernando 
Ameno, Francisco Luís 
Andrade, João Pedro de 
Aparte 

Araújo, José Inácio de 
Araújo, Lms de 
Araújo, Luis António de 
Arleqmnada 


Arquivo Teatral 
Ataíde, Alfredo de 
Azevedo, António Soares de 
Azevedo, António Xavier Ferreira de 
Azevedo, Maximiliano de 
Baiardo, Luís José 

Barbosa, Joaquim Franco de Araújo Freire 

Barbosa, Miguel 

Barros, Miguel Antônio de 

Bastos, António de Sousa- 

Bastos, João 

Belém, António Manuel da Cunha 
Bermuães, Félix Redondo Adões 

REBELO, LUIS DE SOUSA [L. de S, R.\ 

(Prof. de Cultura Portuguesa e Brasileira na Universidade de Londres — King's Col- 
lege, Grã-Bretanha). 

Acessibilidade 
Albuquerque, Afonso de 
Albuquerque, Brás de 
Anedota 
Apócrifo 

Aquarone, Jean-Baptiste 
Armas e Letras 
Bacon, Leonard 
Bastos, Teixeira 
Bibliografia Geral 

RECKERT, STEPHEN [S. R.] 

(Prof. Catedrático e Chefe do Departamento de Estudos Luso-Brasileiros da Universida¬ 
de de Londres, Grã-Bretanha). 

Almocreves, Farsa dos 
Asensio, Eugênio 
Barcas (Auto das) 

Bell, A. F, G. 

REGO, RAUL [R. R,] 

(Jornalista e Escritor), 

Azevedo, António de Araújo e (Conde da Barca) 

RODRIGUES, MARIA TERESA CAMPOS [Üf. T. C, R. 1 
(Investigadora), 

Baião, António 
Barros, Henrique da Gama 

RODRIGUES, URBANO TAVARES [U. T. R,] 

(Escritor e Investigador), 
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Agosto Azul . 

Alentejo f 

i^flrue 

fautor em Letras e Prof, da Universidade Paul Valéry de Montpellier, França). 

Ardêlio 

Bemúdez, Fr. Jerónimo 

ROSSI, GIUSEPPE CARLO [G. C. R .J 

(Catedrático de Língua e Literatura Portuguesa no Instituto Universitário Oriental de 
Nápoles, Itália). 

Battelli, Guido 

SÃ, VICTOR DE [7. de 8.] 

(Investigador) , 

Agricultor Micaelense (0) 

Ãguia(A) 

Almanaque do Cultivador 
Almanaque Democrático 
Almanaque Democrático para 1908 
Almanaque de Lembranças _ 

Almanaque de Ponte de Lima 
Almeida, António Ramos de 
Almeida, Fortumto de 
Alves, Alfredo 
Angra, Alfredo de Matos 
Arquivo Pitoresco 
Arrkga, José d } 

Assembleia Literária (A) 

Associação dos JormUstas e Homens de Letras do Porto 
Ateneu (0) 

Aulete, Caldas 

Aurora do Lima 

Azevedo, João Lúcio de 

Bandeira, José do Sousa 

Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Braga 

SALEMA, ÁLVARO \A. 81) 

(Jornalista e Escritor) 

Avila, Artur Lobo de 
Ãvila, Carlos Lobo de 
Bessa, Alberto 

SAMPAIO, ALBERTO \A, 8 .j 

(Escritor). 

Amaro, Carlos 
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Amigos das Letras (Sociedade dos) 

Amorim, Guedes de 
Andrade, Celeste 
Andrade, Garibaldino de 
Aragão, António 
Araújo, Matilde Rosa 
Arte Portuguesa (A) —1882 
Arte Portuguesa—1895 
Aurora, (2.°) Conde de 
Bastos, Rachel 
Beirão, Sara 

SÃNCHEZ-ROMERALO, ANTÔNIO [A, 8.-R ,] 

(Professor da Universidade da Califórnia — Davis, E. U. A.) 

Bilinguismo 

SANTILLI, MARIA APARECIDA [M. A. 8 .] 

(Prof,* da Universidade de S. Paulo, Brasil). 

Anúnáo 

Arnaui, Manuel Pinheiro 
Bacelar, António Barbosa 
Baia, Jerónimo 

SARAMAGO, JOSÉ [J. 8a.] 

(Escritor e Jornalista), 

Associativismo Literário 
SAYERS, RAYMOND [R. 8.] 

(Doutor em Espanhol e Português pela Universidade de Colúmbia, Prof. de Línguas 
Neolatinas do Queen’s College da City Uníversity de Nova Iorque. Coordenador de 
Estudos Portugueses de Pós-graduação desta Universidade). 

Barbosa, Januário da Cunha (Cónego) 

Biester, Ernesto 

SEIXO, MARIA ALZIRA [M. A, Bx.] 

(Assistente da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa). 

Andam Faunos pelos Bosques 
8. Banaboião, Anacoreta e Mártir 
Barreno, Maria Isabel 

SENA, JORGE DE [J. de 8.] 

(Escritor, Doutor em Letras e Livre docente de Literatura Portuguesa na Univ. de 
São Paulo. Prof. Catedrático de Literatura Portuguesa e Bra.silçira, e de Litera- 
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tura Comparada, Chefe do Departamento de Literatura Comparada da Universidade 
de Califórnia em Santa Bárbara, E. U. A.). 


Antichricalismo 

Bandarra 


Académico 

Acenheiro (ou Azinheiro ), Cristóvão Rodrigues 

Albuquerque, Manuel Caetano de Almeida e 

A Alegoria na Literatura Portuguesa 

Almada Negreiros, José de 

Almeida, Henrique de 

Alumbrades 

Alvarenga, Silva 

Armdor 

Amor 

Andrade, Eugênio de 

Andresen, Sophia de Mello Breyner 

Anfibobgia 

Anfiguri 

Anglicismo 

Antigos e Modernos 

Argumento 

Arquétipo 

Arte Maior e Arte Menor 
Artificialismo 
Athena 
Automatismo 

Autonomia Política sob os Filipes 

Aventura 

Babel e Sião 

Barbosa, Domingos Caldas 
Bernardes, Diogo 

SERRA, PEDRO CUNHA [P. C. 8.] 

(Doutor em Letras. Prof. Auxiliar da Faculdade de Letras de Lisboa). 

Árabes (Relações entre a Literatura Portuguesa e a Literatura Árabe), 
SERRÃO, JOAQUIM VERÍSSIMO [/. 7. S.) 

(Ex-Prof. Catedrático da Faculdade de Letras de Lisboa). 


Albergaria, (P, e ) António Soares de 

Almeida, L(ypo de 

Anais 

Andrade, Diogo de Paiva de (1528-1575) 
Andrade, Diogo de Paiva de (1576-1660) 
Andrade, Francisco de 
Barros, João de (U96-1570) 

Batailíon, Marcei 


SHARRER, HARVEY [H. Sh] 

(Prof. da Universidade de Santa Bárbara, Califórnia). 

Artur (Rei) 

SILVA, ARMANDO CARNEIRO DA [A, C. da S.] 

(Director da Biblioteca Municipal de Coimbra). 


Académico (0) 

Anselmo, António 
Arquivo Bibliográfico 

SILVEIRA, PEDRO DA [P. da 8, j 
(Investigador), 

Abreu, Jorge de 
Açores 

Açoriano Oriental (O) 

Albuquerque, António de 
Alegre, Costa 
Almeida, Joaquim de 
Almeida, Ernesto Pinto de 
Almeida, João de 
Amaral, Manuel Augusto de 
Andrade, Mariana Belmira de 
Aragão, Alexandre de 
Araújo, Joaquim de 
Arnoso, Conde de 
Armso, Vicente 
Arquivo dos Açores 
Arriaga, Miguel Street de 
Artayett, Eduardo de 
Arte (1895-96) 

Ãvila, Norberto 
Azevedo, Narciso de 
Bandeira, António 
Bárbaros, (Os) 

Barbosa, José 
Barreira, João 
Barreto, Melo 
Bastos, Francisco 
Batalha, Ladislau 
Bettencourt, Gastão de 
Bibliotecas Particulares 


SERRÃO, JOEL [J. S.] SIMÕES, JOÃO GASPAR [J G 8] 

(Investigador e Prof. da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa). (Escritor e Investigador). ' 
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Acaso 

Almeida, Manuel Duarte ãe 
Amaro (Padre) 

Amorim, Francisco Gomes de 
Archer, Maria 
Azevedo, Jorn ãe 
Balsemão, Jaime de 

SPINA, SEGISMUNDO [8. 8.) 

(Frof. da Universidade de S. Paulo, Brasil). 

Adamastor 

STERN, IR WIN [/. 8.] 

(Prof, de Português e Literatura Luso-Brasileira, no City College de Nova Iorque). 
Bastos, Rodrigues de 
TAVANI, GIUSEPPE [G. T.} 

(Prof. da Faculdade de Letras de Roma, Itália). 


Abelha, (A) 

Aça, Zacarias d’ 

Alma Mova 
Almeida, Francisco de 
Almeida, Mário de 
Arquivo Literário 
Assunção, Tomás Lm de 

VIQUEIRA, JOSÉ MARIA [J. M, V,} 

(Prof. Catedrático da Universidade de Coimbra). 

Armdises (Ciclo dos) 

Bibliotecas e arquivos estrangeiros com interesse para a História e a 
Literatura portuguesas: c) espanhóis 

Revisão: IVO CORTESÃO 

(Prof. do Liceu de José Falcão Coimbra) 

Orientação gráfica : VÍTOR BELÉM, MARIA JOSÉ 
e HENRIQUE RUIVO 


Afonso Sanches 
Airas Nunes 
Airas Peres Vuitorom 
Aíba 

TAVARES, JOSÉ PEREIRA [J. P. T.'j 

(Prof. Aposentado do Liceu de Aveiro). 

Abreu, Brás Luis 
Anfitrião, ou Júpiter e Alcmena 
Arquivo do Distrito de Aveiro 
Aveiro, (Frei) Pantaloão do 

TAVARES, MANUEL SOUSA [M. 8. T.j 

(Prof. do Ensino Liceal). 

Abranches, Silva 
Amaral, Eloy do 
Assembleia ou Partida 

TEENSMA, B. N. [B. N. T,] 

(Prof. da Universidade de Groninga, Holanda) 


Besselaar, J. J. van ãen 

Bibliotecas e arquivos estrangeiros, com interesse para a Históna e a 
Literatura portuguesas: d) Holandeses 

TENGARRINHA, JOSÉ [J. T.] 

(Prof. da Faculdade de Letras de Lisboa). 
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A,, RUBEN (Ruben Alfredo Andresen 
Leitão: Lisboa, 26,5,1920), A sua obra di¬ 
vide-se em duas áreas; a narrativa e a 
teatral. Das duas, a mais importante, pelo 
número de obras que abrange, é a nar¬ 
rativa, compreendendo a teatral apenas 
uma peça, Júlia. 

Quanto à narrativa, a obra de Ru¬ 
ben A, apresenta duas faixas diferencia¬ 
das a partir da realidade central que 
se colocam: numa primeira faixa, o nú¬ 
cleo de interesse é preponderantemente a 
individualidade do A. (trata-se de narra¬ 
tivas de cunho memorialista), partindo-se 
desta individualidade para a análise e a 
critica do mundo real que o envolve, (Me¬ 
lhor talvez seria falar de um mundo real 
em que o A, se vê envolvido,) Nesta faixa, 
que abrange todos os volumes de Páginas 
e de Autobiografia, o A. busca-se a si 
mesmo nos diversos tempos de sua vida e, 
enquanto se busca e se encontra, encontra 
também o mundo que em cada momento 
passado o envolveu, O rememorar-se a si 
mesmo não se faz cronològicamente, mas 
estrutura-se a partir de processo associa¬ 


tivo que, saltando por vezes lapsos de 
tempo (retomados em outras passagens), 
obtém a sua lógica e o seu interesse pela 
própria presença da associação transfor¬ 
mada em necessidade inalienável do pro¬ 
cesso rememorativo, As 'memórias' que 
escreve Ruben A, são assim, visceralmente, 
memórias de um homem profundamente 
Inserido numa realidade geográfica, social 
e cultural. Contando a própria história, o 
A, conta principalmente a sua sensibili¬ 
dade, a sua personalidade, e a sua maneira 
de ver ojnundo, O mundo que narra, por 
sua vez, é também duplo: de um lado, o 
português, de outro, a totalidade do mundo 
contemporâneo, apreendido e compreendido 
a partir de temperamento e cultura especí¬ 
ficos. A forma como Ruben A, encara Por¬ 
tugal na narrativa ‘memorialista’ é a 
mesma como o encara na ficção: um país 
em processo de perda de si mesmo, margi¬ 
nalizado no mundo, desagregando-se ao 
nível social e individual—em resumo, um 
país e um povo em violenta crise de cren¬ 
ças e de valores, Sobre esta realidade exer¬ 
cem-se constantemente algumas das carac- 














A. 


ABELAIRA 



Ruben A, 

Gouaohe da Estrela Faria, Londres, 1952 


terísticas básicas da sensibilidade do A,: a 
profunda e amarga ironia, o sarcasmo, a 
revolta, por vezes o asco. Nada disto, en¬ 
tretanto, impede a presença de um pro¬ 
fundo amor pela terra, de um entranhado 
carinho que apesar de tudo teima em se 
fazer presente e que necessàriamente in¬ 
troduz na narrativa a dimensão da espe¬ 
rança em melhores dias e em melhores 
indivíduos. A narrativa 'memorialista' tem 
dupla importância na compreensão da obra 
de Ruben A.; localiza, primeiramente, em 
termos não ficcionais, a mesma problemá¬ 
tica de que trata no romance e no teatro; 
por outro lado, põe a nu a personalidade 
do A., personalidade que se poderia definir, 
bàsicamente, como inteligente, profunda na 
busca das causas e, finalmente, corajosa. 
Apresentando um retrato real (entenda-se 
não ficcional ) da terra em que vive, 
Ruben A. fornece, nas Páginas e na Auto¬ 
biografia, as chaves que permitirão a com¬ 
preensão do seu universo ficcional, em que 
os elementos surrealistas muitas vezes ve¬ 
lam a mensagem. Na faixa da ficção nar¬ 
rativa, o A. aborda bàsicamente um pro¬ 
blema: o da mentalidade portuguesa, reve¬ 
lada não só na psicologia das personagens 
como na própria dinâmica social. Retra¬ 
tando uma mentalidade, faz o A. neces- 
sãriamente o retrato de uma nação. Os 
dois romances de Ruben A., Caranguejo e 
A Torre âa Barbela justificam ser o A. 
considerado não apenas um inovador mas 
ainda um caso insulado na literatura por¬ 
tuguesa contemporânea, O Caranguejo é 
um romance curioso por muitas razões, 
A primeira e a mais óbvia delas é que 
se trata de narrativa estruturada ao con¬ 
trário, isto é, que se inicia pelo último 
capítulo e termina pelo primeiro. O que 
poderia parecer maneirismo sem signifi¬ 


cado (visto como a literatura tradicional 
conhece já o romance que começa pelo 
final, vindo a narrativa em retrospecção, 
sem que a esta retrospecção corresponda 
uma estrutura que também se arme do fim 
para o início) torna-se em Caranguejo ne¬ 
cessidade absoluta do processo narrativo, 
visto como o assunto do romance é a gé¬ 
nese das duas personagens principais, 
conhecidas apenas como Ele e Ela e o 
processo pelo qual se chega à génese de 
ambos parte do estado actual de mortos- 
-vlvos em que se encontram. Vai-se, pois, 
regressivamente, da morte-vida actual até 
o momento do nascimento de ambos, pas¬ 
sando-se por um capítulo que retoma o 
tema do caos do início do universo. O ro¬ 
mance, além de caminhar para trás como 
o caranguejo, é também circular, porque 
necessàriamente o nascimento de Ele e Ela 
no final provoca na mente do leitor um 
movimento de retorno ao capítulo inicial. 
Dentro desta estrutura em que se inverte 
a cronologia, cada capítulo apresenta tam¬ 
bém uma extrema liberdade temporal, Não 
se localizam com exactidão os momentos 
em que se passam os factos e, dentro da 
fluidez temporal, as personagens deixam 
de ser pessoas para se identificarem ape¬ 
nas por pronomes. Realiza Ruben A., desta 
maneira, o romance de que fala Robbe- 
-Grillet: aquele cuja personagem é um 
11 quelconque’. O ponto de vista da nar¬ 
rativa é variado: alguns capítulos’ na ter¬ 
ceira pessoa, outros na primeira, o que põe 
problemas de alternância objectividade/ 
/subjectividade, Frise-se ainda, no Caran¬ 
guejo, a presença de um dos aspectos bá¬ 
sicos da personalidade literária de Ruben 
A.: o senso de humor, Tão elaborado 
quanto o Caranguejo é A Torre ãa Barbela, 
grande painel da sociedade portuguesa ao 
longo de oito séculos de existência, A acção 
deste romance pode dividir-se em três mo¬ 
mentos distintos: o primeiro, em que os 
habitantes da Torre—-os mortos-vivos da 
família Barbela — constituem um todo re¬ 
lativamente homogéneo, não obstante a 
existência, entre eles, de pequenas áreas 
de atrito, No segundo momento, um ele¬ 
mento estranho à vida normal da Torre 
— Madeleine, a prima francesa — provoca 
a eclosão de atritos mais graves entre os 
moradores da Torre, visto como por ela se 
apaixonam, de uma maneira ou de outra, 
todos os homens da família, facto que con¬ 
diciona uma tomada de posição das perso¬ 
nagens femininas em relação à Intrusa’. 
O mundo relativamente harmónico da pri¬ 
meira parte do romance entra, a esta al¬ 
tura, em franca desarmonia. Na terceira 
fase, outro elemento extrínseco — os turis¬ 
tas que constantemente visitavam a Torre 


e para quem, evidentemente, os Barbelas 
não passavam de 'fantasmas'—provocam 
a luta entre os da Torre e os do mundo 
exterior, com a consequente derrota dos 
primeiros e a sua passagem de mortos- 
-vivos a mortos realmente mortos. A obra, 
em que se mesclam o maravilhoso, o fan¬ 
tástico e o surrealista, é a criação, pela 
convergência de diversos tempos (as per¬ 
sonagens pertencem a séculos diferentes 
e, mesmo, uma delas, o menino Sancho, é 
gerada fora do tempo) de um sobretempo 
simbólico português, no qual se sintetizam 
não só os principais momentos da História 
do país como também a própria menta¬ 
lidade portuguesa, nos seus básicos aspec¬ 
tos positivos e negativos, Liga-se ao sobre¬ 
tempo o espaço simbólico da Torre, a prin¬ 
cipal realidade do romance, visto comò não 
é apenas o espaço físico em que vivem os 
Barbelas, mas é também e principalmente 
elemento que tem vida autónoma (simbó¬ 
lica) para além da vida dos Barbelas, 
Notem-se no romance a fluidez da estru¬ 
tura temporal, a riqueza vocabular (regio¬ 
nalismos, arcaísmos, neologismos, expres¬ 
sões populares), a sugestividade do nível 
fónico da linguagem (ainda uma carac¬ 
terística importante em qualquer das fai¬ 
xas da criação de Ruben A,). 

A peça teatral Júlia trata de dois proble¬ 
mas básicos: a impossibilidade de verda¬ 
deira comunicação entre pessoas e ainda a 
mentalidade e a vida portuguesas. A estru- 
tura da peça baseia-se também, como 
ocorre nos dois romances estudados, no 
problema temporal: as cenas não se suce¬ 
dem em ordem cronológica, mas adian¬ 
tam-se ou recuam no tempo num ‘a pro¬ 
pósito’ que se justifica a partir da própria 
dinâmica interna das personagens, Aqui, 
como em Caranguejo e em A Tone âa 
Barbela, um certo mistério envolve sem¬ 
pre as personagens, que permanecem num 
constante movimento de revelar-se e es. 
conder-se. 

[M. L, L.) 

Obras: Páginas (6 volumes - 1949, .1950, 1956, 
1960, 1967, 1969); Caranguejo (1954), romance; 
Cores (contos), 1960; Um Adeus aos Deuses 
(1963); Júlk (pega em dois actos), 1963; O Mundo 
à Minha Procura (autobiografia, 3 vols„ 1964, 
1966, 1968); A Torre da Barbela (romance), 1964; 

O Outro gue era Eu (novela), 1966. 


ABARBANEL (ou ABRAVANEL), JU¬ 
DAS. V. Hebreu, Mo. 


ABELAIRA, AUGUSTO (Augusto José 
de Freitas Alelaira: Ançã, 18,3.1926). 
Publica o seu primeiro romance — A Ci¬ 
dade das Flores— em 1959, Por esta 


altura, entre 1958 e 1960, saíam obras 
como O Anjo Ancorado (José Cardoso 
Pires), Bastardos ão Sol (Urbano Tava¬ 
res Rodrigues), Tanta Gente, Mariana 
(Maria Judite de Carvalho), A Gata e a 
Fábula (Fernanda Botelho), No Fundo 
deste Canal (Alfredo Margarido) e, de au¬ 
tores duma geração anterior, Uma Fenda 
na Muralha (Alves Redol), Seara de Vento 
(Manuel da Fonseca), A Cidade Solitária 
(Fernando Namora), Aparição (Vergílio 
Ferreira), Será fácil notar a dificuldade de 
inserir a obra de Abelaira nos grupos que 
estes títulos podem sugerir. As designa¬ 
ções «existencialismo»*, «novo romance»*, 
«neo-realismo»* parecem convir-lhe mal, 
pelo menos isoladamente. Por isso se tem 
falado, a respeito da sua obra e da de 
alguns dos autores acima citados, em. «se¬ 
gundo neo-realismo». Quando se diz que 
Abelaira é «neo-realista», têm-se em conta 
os seguintes factos: 

1. ° — A acção dos seus romances e as 
suas personagens estão clara e conscien¬ 
temente situadas numa época, bem definida 
social, política e culturalmente. Passam-se, 
em geral, no âmbito duma classe como 
classe — a pequeno-burguesia ou a burgue¬ 
sia—, numa sociedade com instituições 
próprias. Acontece também que se trata 
sempre da classe burguesa dum país (real 
ou imaginário, Itália ou Portugal, presente 
ou passado) em que não há liberdade polí¬ 
tica, cujo regime vigente é uma ditadura. 
Classe que consome e produz uma deter¬ 
minada cultura —literatura, cinema, mú¬ 
sica—, obras clássicas ou modernas, por¬ 
tuguesas ou estrangeiras, mas típicas de 
certos grupos sociais, e que quase sempre 
se restringe a um sector intelectual ou 
paraintelectual. 

2. °—A,época, a situação social e polí¬ 
tica das personagens, é permanentemente 
posta em causa por elas próprias ou pelo 
narrador. Há um desajustamento insupe¬ 
rável e insuportável entre o autor e a «si¬ 
tuação» apresentada, o que envolve uma 
atitude crítica em relação à sociedade em 
que vive. Mais do que as outras obras, 
Enseada Amena denuncia a instituição «ca¬ 
samento», As Boas Intenções as desigual¬ 
dades sociais, A Cidade das Flores a dita¬ 
dura, sendo estes três fenómenos (perten¬ 
centes a planos diferentes) considerados 
transitórios e produto duma determinada 
organização da sociedade. 

3. ° —Perante isto, a atitude a tomar, 
para algumas das personagens e para o 
autor, é o combate activo tendente à trans¬ 
formação consciente e revolucionária dum 
estado de coisas. Ligados a este aspecto 
aparecem três temas característicos: o te¬ 
ma das prisões e das revoltas, o tema das 
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intenções (boas) e da sua confrontação 
com a prática originando problemas de 
consciência (burguesa) e, finalmente, muito 
mais geral e abarcando os precedentes, o 
tema da «Demanda da Felicidade», sobre¬ 
tudo individual, mas envolvendo sempre 
qualquer coisa de colectivo, visto que ela 
aparece como impossível nesta sociedade. 

Mas, ao contrário do que «deve» aconte¬ 
cer numa literatura «neo-realista», essa 
busca da Felicidade é um valor em si e 
apresenta-se, em parte, como eterna. Salvo 
certos pequenos «paraísos» que são as pa¬ 
lavras (o som e o pronunciar dos nomes 
das personagens, das cidades e das ruas de 
Itália; o dizer certos «conceitos» em forma 
de palavra, como Felicidade ou Amor), essa 
Felicidade é um reino inacessível e ideal 
Ao conseguir-se o que é suposto constituí¬ 
da, a Felicidade perde-se. Por isso, certas 
personagens têm o hábito de adiar, de não 
fazer o que poderiam fazer, utilizando a 
vontade, Mas para quê, se tudo está «es¬ 
crito»? «Escrito» nos dois sentidos (afinal 
único) da palavra: no livro do destino e no 
livro do autor, Em dadas circunstâncias, 
a História repete-se: épocas diferentes, pro¬ 
blemas idênticos. E as «coisas» mudarão 
alguma vez? As situações da vida repe¬ 
tem-se. O futuro não diverge muito do pre¬ 
sente ou do passado. O autor simultânea e 
indiferentemente encontra-se nestes três 
tempos, Conhece o que está para trás e 
para a frente daquilo que narra, o que vai 
projectar um significado diferente no que 
narra e no como narra: a construção do 
romance será cada vez mais não-cronoló¬ 
gica, mesmo quando aparentemente o é; 
haverá cenas que constituirão centros de 
irradiação de outras e surgirá a intromis¬ 
são cada vez mais frequente do parêntese 
(cena, frase ou palavra). As cenas serão, 
assim, «montadas» por uma consciência lú¬ 


cida que terá como «critério de montagem» 
o aproveitar as coincidências, fruto dum 
«acaso» que vale como lei. Este «acaso»* 
só existe (com este valor) porque há 
permanentemente presente um autor hi- 
perconsciente que, além de relacionar, ra¬ 
ciocinar, comentar, ajudar a «história» e 
o leitor, chama a atenção para o facto de 
se tratar ali de literatura e que se distan¬ 
cia da própria obra, intrometendo-se nas 
cenas, raramente permitindo a «intimidade 
romanesca» das personagens, ou seja, im¬ 
possibilitando o tal Amor, o mesmo Amor 
de que se fala, facultando-lhes apenas uma 
certa atracção, um certo jogo, às vezes até 
um «fingimento de amor ou de desamor», 
mas riscando sempre o amor romanesco, o 
«amor profundo». Ligada a esta atitude, as 
frequentes conversas sobre cepticismo, um 
certo cepticismo, uma certa ironia, No en¬ 
tanto, as páginas finais dos romances de 
Abelaira parecem contradizer a ironia, o 
cepticismo, o fatalismo difusos no resto da 
obra. O autor «redime-se» da sua inteligên¬ 
cia, da sua consciência, do seu racionalis- 
mo, do seu cepticismo, nas cenas finais que 
retomarão um ténue e esparso tema de poe¬ 
sia e esperança. Quase sozinho num prato 
da balança, o final do romance rivalizará 
com o resto da obra. Será, antes de tudo, 
uma cena, ou de conjunto, ou, pelo menos, 
mais geral ou mais abstracta do que os 
pequenos fragmentos que constituem a 
parte maior do romance. A estrutura das 
obras de ficção de Abelaira — e nisso con¬ 
sistiu a sua maior inovação — é, efectiva- 
mente, fragmentária. São sucessões de 
«quadros» que se agrupam em capítulos, 
segundo os temas ou porque pertencem a 
certos momentos importantes da marcha 
da acção. Essas cenas ou se (con)fundem 
ou se afastam, ligadas entre si por elemen¬ 
tos de semelhança ou de contraste, suce¬ 
dendo-se ou interpenetrando-se, originando 
outras estruturas de certo modo simétricas. 
Claro que esta fragmentação repousa numa 
unidade de narração, proveniente duma uni¬ 
dade de acção (sobretudo nos primeiros 
romances) e duma unidade de personagens 
(sobretudo nos últimos), Será talvez esta 
a que mais interessa. Salvo raras excep- 
ções, trata-se de personagens duma mesma 
classe social, até dum mesmo grupo cultu¬ 
ral, com o mesmo tipo de preocupações e 
insatisfações (amor, política, cuja relação 
e participação é variável) e que fazem (ou 
não fazem) coisas semelhantes. Esta uni¬ 
dade de personagens não será estranha a 
uma marcha no sentido da existência duma 
personagem central com tendências para se 
tornar única. As personagens são, pois, ele¬ 
mento essencial e aparecem muitas vezes 
em grupos mais ou menos homogéneos, den¬ 
tro dos quais se vão formando novos grupos 
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de dois, que se fazem e desfazem nesta rela¬ 
ção 2, o que atingirá o pleno desenvolvi¬ 
mento em Enseada Amena, Muito impor¬ 
tante, esta relação de duas personagens, 
que nunca será a relação de duas consciên¬ 
cias apenas, devido à presença da «ideia» 
de outras personagens ou do próprio autor, 
Não haverá, assim, personagens «solitá¬ 
rias», mas personagens em-relaçáo e até 
personagens coincidindo com outras até à 
redução a uma consciência central que se 
desdobra (Bolor). As coincidências e os 
desdobramentos de personalidades tornam- 
-se possíveis porque as personagens de Abe- 
lalra são quase sempre «abstractas»; e, en¬ 
tre elas, sobretudo entre as femininas, sím¬ 
bolos e ideais. Seremos informados sobre 
um ou dois pormenores que tudo dirão so¬ 
bre elas (uns bandós, um slnalzinho, uma 
blusa azul) e, de resto, serão feitas (não 
de «papel» mas) de palavras, As persona¬ 
gens serão o seu nome+as suas palavras, 
Dai o predomínio de diálogos nestes roman¬ 
ces, As personagens falam, as cenas são 
constituídas por diálogos em que as figu¬ 
ras dizem o que pensam e que serão diá¬ 
logos «de ensaio» ou diálogos «de teatro» 
■—teatrais, Efectlvamente, o «teatral», o 
«fingido» e «representado», o artificial apa¬ 
recem como valores, como soluções (fal¬ 
sas) para o problema da Felicidade e como 
soluções romanescas. A tendência para o 
diálogo, para a representação consciente, o 
gosto do «fingido» desenvolver-se-ão plena- 
mente nas suas duas peças de teatro — A 
Palavra é de Oiro e O Nariz de Oleópatra, 
Do falar ao escrever, haverá um passo. 
O elemento «escrita»’ 1 ' está presente na 
maneira de existir das personagens: al¬ 
gumas escrevem ou pretendem escrever, 
A construção de Bolor é baseada nas «pro¬ 
priedades da escrita» que não serão mais 
do que, «em estado puro», as propriedades 
da História e da Vida; possibilidade de re¬ 
petição e de modificação, O reflectir sobre 
a escrita, mais evidente neste último ro¬ 
mance, talvez seja um dos elementos que 
mais o aproximam da produção romanesca 
europeia actual, sobretudo francesa, Além 
disso, a confusão ou, pelo menos, a justa¬ 
posição da Realidade e da realidade da es¬ 
crita, ou seja da «não-Realidade» e o de¬ 
senvolvimento do parêntese como processo, 
que corresponde a uma conquista de ter¬ 
reno por parte do não especificamente ro¬ 
manesco, contribuem Igualmente para isso. 
Aliás, a marcha do romance de Abelaira 
talvez o fizesse prever, Ela fez-se, até ago¬ 
ra, no sentido da restrição: restrição de te¬ 
ma (sociedade, casamento, indivíduo) e de 
personagens (grupo, par, personagem cen- 


ABELIIA 

trai), o que levará a perguntar se Bolor 
não terá fechado um ciclo, 

CE. D.] 


Obhab: A Cidade das Flores (romance), 1.» ed, 
1909, 2." ed, (com posfáolo) 1992; Os Desertores 
(romance), 1," ed. 19110, 2," ed, (com prefácio) 
1998; A Palavra 6 do Oiro (teatro), lí81; O Nariz 
da Cleópatra (teatro), 1992; is Boas Intenções 
(romance), 1992; Enseada Amena (romance), 
1969; Ode (quase) marítima (conto), 1908; Bolor 
(romance), 1908, 


Bnu„: Maria Alzira Barahona: Para um Es¬ 
tudo da Expressão do Tempo no Romance Por ■ 
tufjuós Contemporâneo, Centro de Estudos Filo¬ 
sóficos, Lisboa, 1998; José Fernandes Fafe: Um 
Novo Romancista Portufíufls ou O QpHmismo 
Cícatrtado, Iniciativas Editoriais, 1950; Alexan¬ 
dre Pinheiro Torres: Romance: O Mundo em 
Equação j Porlugélla, 1997; Joao Gaspar SlmDoe: 
Crltka III, Delfos, s/d, 


ABELHA (A). O mais célebre dos jornais 
publicados em Portugal com este titulo foi 
o iniciado em Abril de 1836, que se carac¬ 
terizava como «jornal de utilidade, instru¬ 
ção e recreio em português e francês», 
Apenas o primeiro número publica as pri¬ 
meiras trinta das suas sessenta e oito 
páginas em português; os números seguin¬ 
tes são só redigidos em francês, com o 
titulo «L’Àbeille, Journal cncyclopédlque». 
Interrompendo a publicação em 6 de Agos¬ 
to de 1836, recomeçou em 3 de Outubro 
de 1840 com o titulo «L/Abeille, revue ency- 
clopédiquc». Em 15 de Novembro de 1840 
passou de semanário a qulnzenárlo, sendo 
o último número conhecido o de 15 de Maio 
de 1843, Era impresso em Lisboa na tipo¬ 
grafia de Cândido António da Silva Car¬ 
valho, No n." 3 indicava como redactor e 
editor responsável Francisco Ladlslau Al¬ 
vares de Andrade, sendo certo que a publi¬ 
cação era efectlvamente dirigida pela 
mulher daquele, de nacionalidade francesa, 
, Publicava com maior relevo textos literá¬ 
rios franceses, alguns dos quais de autores 
de nomeada, além de artigos científicos e 
históricos, poesias, crónicas teatrais e de 
sucessos do tempo, figurinos de modas, pe¬ 
ças de música, etc, O jornal teve grande 
expansão, sendo o seu público constituído 
essencialmente pelas senhoras elegantes de 
Lisboa, que deste modo mantinham con¬ 
tacto permanente com a língua e a cultura 
francesa. 

[J> Tf.] 


ABELHA DE BOMBAIM (A). Semaná¬ 
rio político, literário e comercial, impresso 
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ABELHO 


ABREU 


em Bombaim, em tipografia própria, Publi¬ 
cou-se de Setembro de 1848 a 31 de Agosto 
de 1861, Administração: Nova Goa, e mais 
tarde Assagão (Bardês). Entre os _colabo- 
radores, figuram os nomes de Luís Cae¬ 
tano de Meneses, redactor principal, e J. H, 
da Cunha Rivara, Bernardo Francisco da 
Costa, Filipe Néri Xavier e outros. Esta 
colaboração é, todavia, mais de carácter po¬ 
lítico do que propriamente literário, A in¬ 
vulgar popularidade desfrutada pela Abelha 
deve-se sobretudo ao vigor, desassombro 
e verdade com que denunciava as tramas 
e os excessos de uma oligarquia, absolutista, 
que governava Goa nessa conturbada época 
da história portuguesa. A sua anunciada 
acção literária é, deste modo, pobre, quan¬ 
to a valores goeses; é cumprida simples¬ 
mente com uma ou outra transcrição dos 
jornais da metrópole, tal como o artigo 
A Literatura em 1856, de Ernesto Biester 
(do «Jornal do Comércio»), e com. a sua 
secção «Variedades», preenchida com no¬ 
vas transcrições do citado periódico ou de 
«A Revolução», ou ainda do «Jornal da 
Marinha e Colónias», etc. 


ABELHO, AZINHAL (Joaquim Azinhal 
Abelho, natural de Borba, Nossa Senhora 
de Orada). Autor de uma poesia de feição 
tradicionalista e de raiz popular, tem pu¬ 
blicadas as seguintes obras: Solidão... Ai 
Dão, Confidências de um rapaz provinciano 
(prémio Antero de Quental, 1936). Sete Ex- 
-Votos a Nossa Senhora, ABECEdário âe 
Lisboa, Domingo Ilustrado, Eu fui Gua¬ 
diana abaixo, Os Anjos cantam o Fado, 
Cancioneiro do Natal Português (Antolo¬ 
gia) e Cancioneiro do Vinho de Portugal 
(Antologia), Como prosador publicou al¬ 
guns contos e novelas de intenção popular 
e ruralista, entre os quais os reunidos nas 
obras Badanais (contos) e Arraianos (no¬ 
vela), além de diversos estudos, memórias 
e compilações, tais como Baixo Alentejo 
(roteiros), Elogio da Província (etnografia 
lírica), Barros de Estremou (memória), Os 
da Orada (histórias populares), Comoção 
rural na poesia ãe António Sardinha (en¬ 
saio), A História ãe uma Amheira (legen¬ 
da infantil), A Aventura da Cortiça (me¬ 
mória) e Lisboa, num cravo ãe papel 
(roteiro lírico). Traduziu obras de Garcia 
Lorca e de Anton Tchekhov. Fundou, com 
Teimo Felgueiras a revista literária Men¬ 
sagem e dirigiu um jornal de poesia popu¬ 
lar, A Vos de Portugal Fundou e dirigiu 
um teatro experimental (Teatro do Arco 
da Velha) e, com Orlando Vitorino, o Tea¬ 
tro d’Arte de Lisboa, tendo sido editor dos 


teoremas de teatro. Foi realizador cinema¬ 
tográfico (Alentejo não tem sombra) e 
bolseiro da Fundação Calouste Gulbenklan, 
tendo estudado o teatro popular português 
de ,que já foi editada a recolha de textos 
referente a Trás-os-Montes. 

[J. P.-F,] 


ABOIM, JOÃO PERES DE. V, João Pe- 
res de Aboim. 


ABRANCHES, AUGUSTO DOS SAN¬ 
TOS ( António Augusto dos Santos Abran - 
ehes: Paul, 4.3,1912 — São Paulo (Brasil), 
7.5.1963). Pertenceu à geração coimbrã do 
núcleo neo-realista. Dirigiu, em Coimbra, 
uma livraria que foi activo centro de tertú¬ 
lia literária do seu tempo e fundou mais 
tarde a editora Portugália/Coimbra que pu¬ 
blicou alguns dog novos autores, Escritor 
muito activo e por vezes desordenado, dei¬ 
xou uma obra vasta da qual algumas das 
melhores páginas estão ainda por reco¬ 
lher. Também desenhava e pintava. Publi¬ 
cou dois livros de poemas, que, além da 
generosidade de propósitos que testemu¬ 
nham, se distinguem, nos melhores exem¬ 
plos, pela gracilidade de breves anotações 
líricas dos pequenos nadas quotidianos, e, 
ainda, uma peça de teatro e um ensaio 
sobre Eça de Queirós (integrado no movi¬ 
mento da celebração do centenário do nas¬ 
cimento deste escritor), mas toda a sua 
produção mais importante, como crítico, 
ensaísta e contista, ficou dispersa por di¬ 
versas publicações de Moçambique, para 
onde imigrou em 1945 e onde fundou e 
dirigiu o suplemento literário «Sulco». A 
sua presença em Moçambique foi extraor- 
dinàriamente benéfica para a emancipação 
da poesia moçambicana de que divulgou 
alguns dos melhores autores como Rui 
Knopfli*, José Craveirinha* e Alberto 
de Lacerda*, entre outros. Irrequieto e 
pouco afortunado, fixou-se mais tarde no 
Brasil. O seu último poema, publicado em 
Portugal no Jornal do Fundão, no seu nú¬ 
mero de 8 de Dezembro de 1963, é datado 
de 5 de Abril do mesmo ano, e foi escrito 
no Hospital de São Luís, em São Paulo, 
onde, quatro meses mais tarde, veio a 
morrer pràticamente ignorado e na maior 
miséria. 

[J.P.-F.] 

Obras: Poemas de Hoje, 1942; As Várias Fa¬ 
ces, teatro, 1943; Tufão, poema, 1943; Contorno 
ãe Eça, 1946; artigos cie crítica e ensaio nas 
colecções do suplemento literário do Notícias ac 
Lourenço Marques, 


Bibl.: Jornal do Fundão, n,° 908, de 8/12/1963; 
referências em Cm Sino na Montanha, de Fer¬ 
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nando Namora, Lisboa, 1968; referências nas 
coleccões do Diário de Lourenço Marques, entre 
1946 e 1960. 


ABRANCHES, SILVA ( António Joaquim 
da Silva Abranches: Avô, 15,1,1810 —Lis¬ 
boa, 2.10.1868), Bacharel em Direito por 
Coimbra, foi advogado em Lisboa e 
1° secretário perpétuo da Associação de 
Advogados. Deixou obras dlrectamente 
ligadas â sua formação universitária e 
profissional; Biblioteca de Advogados — 
Exposição feita à Comissão dos Advogados 
de Lisboa (Lx.-1842) e Anais da Associa¬ 
ção dos Advogados ãe Lisboa (Lx.-1856). 
Membro do Conservatório real e comissário 
do Teatro Nacional, dedicou-se à arte dra¬ 
mática. Traduziu a «Dama das Camélias» 
para a actriz Emília das Neves. Em 1841 
representou-se no Teatro da Rua dos Con¬ 
des a sua farsa Barão dos Galegos, proibida 
à 3,* representação, e que Inocêncio infor¬ 
ma não dever ter sido' impressa. Também 
nesse ano foi representado no mesmo tea¬ 
tro o drama Cativo ãe Fez. Entronca-se na 
corrente de dramas históricos que pulula¬ 
ram após o surto renovador que se inicia 
com Um Auto de Gil Vicente. Ê uma das 
quatro obras premiadas no primeiro con¬ 
curso de peças instituído pelo decreto de 
•1836 e realizado em 1839. O prémio não 
impede que o Cativo não passe de mais 
uma das pedras da floração estéril do me¬ 
lodrama histórico ultra-romântico, embora 
emendado pela mão de Garrett. O tema 
central do futuro Frei Luis de Sousa gar- 
rettiano aparece sobrecarregado de situa¬ 
ções, lances e peripécias tendentes a pro¬ 
duzir os efeitos teatrais que então se esti¬ 
mavam. O Relatório anual do Conserva¬ 
tório, também transcrito no Diário do Go¬ 
verno n.° 74, ano de 1841, desculpa disso o 
autor, invocando a necessidade de teatrali- 
zações que fizessem esquecer «a pouqui¬ 
dade dos actores» e a ignorância- da 
«maior parte dos espectadores», O efeito 
mais anulador da simplicidade do tema é 
o episódio da família hebraica que vem 
reclamar a mão do sedutor, ao mesmo 
tempo que este se vê perante a perca da 
mulher que, julgando-se viúva, já se ca¬ 
sara com outro, Por esse aspecto é um bom 
exemplo do drama histórico a que Andrade 
Ferreira chama em Literatura, Música e 
Belas Artes (tomo II, pág, 162, Lx.-1872) 
«o pesadelo das plateias » e cuja floração 
desmedida mereceu ásperas reprimendas a 
Herculano. A peça, melhor, o título da peça, 
mantém alguma celebridade por ser taxa¬ 
tivamente indicada por Garrett na «Memó¬ 
ria ao Conservatório» como uma das fon¬ 
tes do Frei Luís de Sousa *, Levantou 
na sua época um problema de influên¬ 
cias, por se ter representado em Paris 


e «outros teatros da Europa», O Proscrito. 
de Fréderic Soulié, com um desfecho idên¬ 
tico à peça portuguesa. A Comissão do 
Conservatório «testemunha solenemente» 
que o drama de Abranches já estava «com¬ 
posto e ordenado» antes de que em Paris 
surgisse a peça de Soulié. Por sugestão 
do Conservatório, que deve ser a de Gar¬ 
rett, passou duma estrutura romântica com 
6 cenas para a fixidez dos 5 actos clássicos. 

[M. S. T.] 

Bibl.: Cativo de Fes — Lisboa, 1841, reim¬ 
presso no Rio era eclieao separada e no «Archivo 
Teatral ou Colecsão das melhores peeas antigas 
e modernas», em 1842; Serpa Pimentel, Crónica 
Literária da Nova Academia de Coimbra, II, 
pp, 124 a 136. 

ABRANHOS, CONDE DE. Personagem 
e romance de Eça de Queirós. V. Conde 
de Abranhos (O). 


ABRAVANEL ,j(ou ABARBANEL), 
JUDAS. V, Hebreu, Leão.; 

ABREU, ANTERO. V Angola. 

ABREU, ANTÓNIO DE. Jesuíta, entrou 
na Companhia em 17 de Maio de 1577. 
Morreu no dia 10 de Junho de 1629, Profes¬ 
sor de Retórica e Filosofia, foi mestre de 
um aluno ilustre, D. Alexandre, filho de 
D. João I, duque de Bragança, e de D. Ca¬ 
tarina. Reitor, sucessivamente, dos colégios 
de Lisboa, Évora e Coimbra, dirigiu em 
seguida a Casa Professa de S. Roque e 
exerceu o cargo de Provincial. Na altura 
em que estudava latim e grego, ouviu falar 
na tragédia Manasses restitutus de Cru- 
clus, Publicava o escocês Buchanan a peça 
célebre Baptistes. A partir de 1581, o tea¬ 
tro novilatino fica sensibilizado por um 
novo surto dos autos de santos, Enquanto 
Luís da Cruz escreve uma écloga para 
enaltecer a família de Bragança, António 
de Abreu manifesta o seu talento de dra¬ 
maturgo com uma traglcomédia, Joannes 
Baptistes. O tema é a degolação do Pre¬ 
cursor. Hoje perdida, a peça foi represen¬ 
tada em Coimbra, nos meados de Dezem¬ 
bro de 1585, a fim de honrar os embai¬ 
xadores japoneses e, ao mesmo tempo, fes¬ 
tejar a entrada do novo bispo-conde de 
Castelo Branco. Houve uma reposição do 
drama em 1627, ■ 

tC.-H. F.] 

Bibl. : Franco: Synopsis, 1684,7; Francisco Ro¬ 
drigues, S, J.: História âa Companhia de Jesus 
na Assistência de Portugal, II, 2, pp, 73, 469; 
Claude-Henri Frèches; Lo Thêâtre néo-latin m 
Portugal (ím-lW), Paris, 1964, pp, 130 , 250. 
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ABREU 

ABREU, ANTÔNIO DE. Datam de 1751- 
-1759 as primeiras notícias sobre António 
de Abreu, publicadas por Barbosa Macha¬ 
do na sua Biblíotheca Lusitana, Sabe-se, 
desta maneira, que era «filho de Duarte 
de Abreu e Castello-Branco, Senhor da 
Quinta da Charneca, e de Brites Teixeira»; 
que tinha a alcunha de Engenhoso, «pela 
excellencia do talento, prompta agudeza 
nas respostas serias, e jocosas, e sumrna 
facilidade em compor versos de vários me¬ 
tros»; e, que fora um íntimo amigo de 
Luís de Camões, «assim em Portugal como 
na índia, onde viveo com elle muitos annos, 
de quem foy sempre fiel imitador, como 
testemunhaõ as pessoas mais eruditas da- 
quelle Século, e o poderiaõ testificar as do 
prezente, se seu Irmaõ Fr. Bartholameu 
de Santo Agostinho antes de morrer publi¬ 
casse huma grande collecção que tinha 
feito dos seus Versos sagrados, e profa¬ 
nos ». Meio século depois António Lourenço 
Caminha, «professor regio de rethorica, e 
poética», edita uma colectânea de poesias 
inéditas de Abreu (a primeira vez em 1805, 
e, em 1807, a segunda), Mais tarde, em 
1841, a Biblíotheca Lusitana Escolhida ou 
Catalogo ãos Escriptores Portugueses de 
melhor nota quanto a lingoagem- com a 
relação âe suas princípaes obras, de José 
Augusto Salgado, selecciona, entre 112 no¬ 
mes, o de António de Abreu, Simplesmente 
não acompanha a distinção com um juízo 
crítico, limitando-se a um resumido trans¬ 
lado do rosto da edição de 1807, Inocêncio 
Francisco da Silva*, em 1858, como es¬ 
tava deveras mal impressionado com as 
edições comerciais de Caminha, ataca-as 
de tal forma em diversos artigos que, na¬ 
quele que dedica a António de Abreu, aca¬ 
ba, sem querer, por comprometer a pos¬ 
sível valorização da sua obra, pois não só 
põe em dúvida a autenticidade do manus¬ 
crito, como considera este, quase que inte¬ 
gralmente, da lavra do próprio Lourenço 
Caminha! E, o que é mais extraordinário, 
a sua paixão contra o que ele classifica 
de «pretensos inéditos» editados por Ca¬ 
minha, é tal que, no artigo sobre António 
Coelho Gasco, não se dispensa de escrever 
novos considerandos quando desde logo 
sabe que vai ter, mesmo a seguir, que 
desdizer-se: «Mas as dúvidas que se me 
offereciam quanto a este ponto cahiram 
a final perante o testemunho, para mim de 
muito peso e auctoridade, qual considero o 
de Pedro José de Figueiredo, que na sua 
Golecção de Retratos e Elogios de Varões e 
Donas affirma positivamente haver tido em 
sua mão o manuscrito autographo da obra 
de Gasco, que lhe fora confiado por' seu 
possuidor Thomé Barbosa de Figueiredo; e 
que por aquelle autographo fora tirada a 
edição de Caminha». Cabe aqui esclarecer 
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ABREU 


que a mencionada obra de Coelho Gasco 
é a mesma que se publicou sempre conjun¬ 
tamente, em 1805 e 1807, com os inéditos 
de Abreu, A obra deste último autor ocupa 
umas 52 págs., no final do volume, com 
numeração de páginas independente e 
frontispício próprio, onde se lê: «OBRAS 
INEDITAS//DE//ANTONIO DE ABREU/ 
/AMIGO, E COMPANHEIRO//DE//LUIZ 
DE CAMÕES//NO ESTADO DA INDIA,/ 
/FIELMENTE EXTRAHIDAS DO SEU 
ANTIGO//MANUSCRIPTO, QUE POS¬ 
SUÍMOS EM//PAPEL ASIATICO./ 
A págs, 3/4, transcreve a notícia de Bar¬ 
bosa, porém, com aquela liberdade tão 
comum da época, Lourenço Caminha per¬ 
mite-se introduzir pequeninas «actualiza- 
ções» no texto já publicado! Ora é o que 
julgamos que aconteceu com o manuscrito 
que reunia os inéditos de António de 
Abreu, Nada indica que tenha ido mais 
além. Das «Obras Inéditas» constam, en¬ 
tre outras produções, uma Ode dedicada 
«A D, Hieronimo Osorio Bispo do Algarve 
no primeiro dia de Janeiro», (que Inocêncio 
prova ter sido publicada, já em 1791, como 
sendo de Pedro de Andrade Caminha, poeta 
cortesão contemporâneo de Abreu e de Ca¬ 
mões, levantando uma dúvida ainda não 
esclarecida), um característico e original 
«Poema épico», vazado nos moldes camo- 
neanos (58 oitavas decassílabas), intitu¬ 
lado: «DESCRIPÇÃO GEOGRAFICA//DE 
MALACA,//CHAMADA DOS ANTIGOS/ 
/AUREA CHERSONESSO» e uns Quarte¬ 
tos escritos em castelhano («Ao Senhor 
Rei D, Sebastião, em os quaes o Poeta la¬ 
menta a perda da preciosa vida deste Mo¬ 
narca, e ãa Lusitana gloria nos campos de 
Alcácer Quiver»), A fechar os três «quar¬ 
tetos», antes da palavra «Fim», lê-se uma 
enigmática nota do editor: «O resto está 
em o manuscrito de Luiz de Camões, e de 
Antonio de Abreu» (nota que é repetida, 
sem outro esclarecimento, na «Segunda edi¬ 
ção novamente (sic) corrigida», de 1807), 

[N. G.] 

Bibl.: Dlogo Barbosa Machado: Biblioteca Lu¬ 
sitana , T, I-IV (2,“ edição, Lisboa, 1930-1936); 
Pedro de Andrade Caminha: Poeaias de Lis¬ 
boa, 1791; José Augusto Salgado: Bibliotheca 
Lusitana Escolhida , Porto, 1841; Inocêncio Fran¬ 
cisco da Silva: Díccionario BibUographico Por¬ 
tuguês, T. I-VIII-XX, Lisboa, 1868-1868-1911; 
José dos Santos: Bibliografia áa Literatura 
Clássica Luso-Brasílica, Lisboa, 1917; Flde- 
lino de Figueiredo: A Epica Portuguesa m 
Século XVI, São Paulo, 1938. 


ABREU, ANTÓNIO DE. V. Angola, 


ABREU, BRAS LUIS DE (Ourém, 
3.2.1692— Aveiro, 10.8.1756). É o célebre 
Olho de Vidro, protagonista do conhecido 
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romance histórico de Camilo, Proveio a 
alcunha, por que era designado, de um 
desastre, em que perdera um dos olhos, 

— Formou-se em medicina em Coimbra 
e veio a exercer clínica no Porto, em 
Aveiro e em Lisboa.—Do seu casamento, 
em 1718, resultaram cinco filhas e três 
filhos. Decorridos catorze anos sobre o 
consórcio, a esposa entrou com as filhas 
para o recolhimento de S. Bernardino, 
de Aveiro, e Brás Luís, tendo profes¬ 
sado na Ordem de S. Francisco, vol¬ 
tou para Aveiro, a fim de, com o pro¬ 
duto do real de água da então vila, 
transformar o recolhimento em convento, 
de que foi síndico e médico, Dotado de 
grande erudição literária, escreveu, em es¬ 
tilo acentuadamente gongórico, as seguin¬ 
tes obras: Sol nascido no Ocidente e posto 
ao nascer do Sol - SANTO ANTÔNIO 
PORTUGUÊS. Ano de 1725. PORTUGAL 
MÉDICO ou MONARQUIA MÉDICO-LU- 
SITANA. Ano de 1726 —, em cujo preâm¬ 
bulo se refere depreciativamente a toda a 
casta de charlatães de medicina, O CêU 
ABERTO NO TEMPLO ou O TEMPLO 
ABERTO NO CÉU... «por tenção de todos 
os devotos e defensores do seráfico conser¬ 
vatório das OapuoMnhas ou terceiras des¬ 
calças de Jesus Maria de S, Bernardino 
da muito nobre e notável vila de Aveiro » 

— Ano de 1746. Esta última obra é assi¬ 
nada pelo padre Luís Barba e Sudré, per¬ 
feito anagrama de Brás Luís de Abreu. 

[J. P. T.] 

Bibl,: Inocêncio Francisco da Silva, Dicioná¬ 
rio Bibliográfico Português, Vol, I, págs, 396-397. 


ABREU, G. DE VASCONCELOS ( Gui¬ 
lherme Augusto de Vasconcelos Abrew, 
Coimbra, 20,5,1842 — Lisboa, 1.2.1907). Fi¬ 
lho de um dos «bravos do Mindelo», o 
tabelião e escrivão de direito Vítor Madail 
de Abreu, e de D. Guilhermina Cândida de 
Vasconcelos, Formou-se com altas classifi¬ 
cações em Matemática pela Universidade de 
Coimbra; escolheu a carreira militar (Ca¬ 
çadores 5, Escola do Exército, arma de 
artilharia, e oficial de Engenharia Naval, 
que cursou sempre com o l.° prémio), car¬ 
reira que teve que abandonar, no interesse 
da família, devido a morte prematura do 
Pai, sendo nomeado para a sua vaga de 
escrivão de direito (cargo que exerceu de 
1868 a 1900); orientalista; comissionado 
pelo governo, nos anos de 1877 e 1878, para 
se aperfeiçoar em França (prof, Bergaigne 
e outros) e na Alemanha (prof. dr. Mar- 
tinho Haug) em filologia oriental e sanscri- 
tologia; antropólogo; etnólogo; geógrafo; 


representante português, e destacado cola¬ 
borador, em diversos congressos interna¬ 
cionais de Ciências Geográficas, de Antro¬ 
pologia e Arqueologia Pré-histórica, de 
Orientalistas (em Paris, Estocolmo, Cris- 
tiânia, Londres e Lisboa); lente da cadeira 
de Língua e Literatura Sânscrita no Curso 
Superior de Letras, de Lisboa (criada em 
15.9.1877, especialmente devido ao seu es¬ 
forço e méritos pessoais); filólogo; camo- 
nianista; publicista; conferencista; artista 
gravador e escultor; mestre de esgrima, no 
ginásio do Convento da Estrela, de Antero 
de Quental, (o que possivelmente lhe teria 
valido no duelo com Ramalho Ortigão), 
J, M. Faria e Maia, e outros; frequenta¬ 
dor da carreira de tiro de Fedrouços, onde 
era considerado um dos melhores atirado¬ 
res com espingarda, pistola e revólver. 
Tentou formar Uma Associação promotora 
ãos estudos orientais e glóticos em Portu¬ 
gal, mas uma grave doença o atingiu, 
quase a seguir, e a ideia, sem o seu im¬ 
pulsionador, perdeu-se, A ele se deve, no 
entanto, a difusão da sanscritologia em 
Portugal, a introdução da fundição dos 
caracteres devanagâricos em tipografia na¬ 
cional, Conseguiu que um dos seus pri¬ 
meiros alunos, J. A, Dias Coelho, se tor¬ 
nasse num competente mestre-tipógrafo da 
especialidade, e seu dedicado colaborador. 
De parceria com o romanista Gonçalves 
Viana, também seu discípulo em línguas 
orientais, defendeu a oficialização de uma 
«ortografia científica e uniforme a que 
deva chamar-se Ortografia Portuguesa». 
Escreveu obras de carácter didáctico a fim 
de criar melhores condições de estudo e 
interesse aos escolares, Preconizou, com 
grande antecipação, a criação de um «Ins¬ 
tituto Colonial» ou «Instituto Oriental Ul¬ 
tramarino». Publicou, sobre Camões, estu¬ 
dos originais e valiosos, merecendo um 
deles tradução inglesa erudita. Importa, 
também, relembrar os estudos de literatura 
comparada que fez sobre Gil Vicente e a 
novelística indiana, e outros, mas sobre¬ 
tudo a sua recomendação: «...não só os 
«Lusíadas» o merecem, mas também os 
«Colóquios» de Garcia da Orta e as «Pe¬ 
regrinações» de Fernão Mendes Pinto; e 
convêm escolher na volumosa obra de Gas¬ 
par Correia lendas de interesse real,,, 
etc,»; cabe ainda, aqui, uma menção espe- 
ciai para o artigo «O Tédio-Doloroso», com 
que sintetiza Antero de Quental, no seu 
In Memoriam, Promoveu, igualmente, estu¬ 
dos acerca de A inscrição maior samscrí • 
tica da Quinta da Penha Verde, Sintra, 
e do códice alcobacence sobre A Lenda 
dos santos Barlaão e Josafate * fJosa- 
phat^Buda, sua entrada no «Martirológio» 


8 


9 





ABEEU 


cristão). Cite-se, por fim, a sua meritória 
campanha contra a propagação da tuber¬ 
culose, em especial, entre o operariado. 

[N. 0.3 


Obras: Investigações sobre o caracter da Civi¬ 
lização Arya-Hlnãu (relatório de 15.1,1877), Lis¬ 
boa, 1878; Importância capital do Sãoskrlto como 
base da Olottología Ârica, e da Olottologla 
Ãrica no Ensino Superior das Letras e da 
Historia (relatório de 21.1.1878), Lisboa, 1878; 
Curso de Literatura e Língua Sâoskrltloa 
Classica e Vedica, 5 volumes, 1879-98; 0 Cri¬ 
tério Nomologlco, Lisboa, 1887; A Literatura e 
a Relij ião dos Árias na índia, Paris, 1885; Sum- 
rnarlo das Investigações em Samscritologia desde 
1886 até 1891, Lisboa, 1891; Notas para a Histo¬ 
ria das relações entre o Oriente e o Ocidente 
na Antiguidade (in «Soe, de Geog. de Lisb,», 
n.« 3, 2,“ Série, 1881); Bases da Ortografia Por¬ 
tuguesa (em colaboração com A. R, Gonçalves 
Viana), Lisboa, 1885; Fragmentos d‘uma tenta¬ 
tiva de Estudo Scoliastioo da Epopea Portu¬ 
guesa, Lisboa, 1880; Passos dos Lusíadas estu¬ 
dados à hz da mitolojía e do orientalismo, Lis¬ 
boa, 1892; Chaná-Bibi, A Sultana Branca de 
Amenagara, Lisboa, 1898; Texto Crítico da 
Lenda dos Santos Barlaão e Josafate, Lisboa, 
1898; Os Contos, Apólogos e Fábulas da Índia: 
Influência indirecta no Auto da Mofina Méndez 
de Gíl Vicente, Lisboa, 1902. 


i I Bibl,; José Paulo Dinis: «Litteratura )Wiá- 
!: V fica» e «Mystificações Lusitanas» in O Pais, 1873, 

1 n. 08 282 e 29S; Cândido de Figueiredo: «A Litte¬ 

ratura da Índia o o Sr. Vasconcelios Abreu» (in 
Jornal do Comércio, 1873, n,“ 6035); João Ma¬ 
chado Faria e Maia: «Memórias», in Anthero de 
Quental — In Memorlam, Porto, 1896; Bsteves 
Pereira e Guilherme Rodrigues, Portugal, Diccio- 
! nario (etc.), Vol. I: Artigos: «Abreu (Guilherme 
lí de, Vasconcelios —)» e «Abreu (Victor Madailj 
/ „ ' dej)», Lisboa, 1903-4; Martinho da Fonseca: Adi¬ 
tamentos ao Dicionário Bibliográfico Português 
de Inocêncio Francisco da Silva, Coimbra, 1927; 
Mariano Saldanha: Monsenhor Dalgaão, Esboço 
biobibliográfico, Lisboa, 1933; Carlos Passos: 
Esboço de um Vocabulário Ariano (Vedas, Maha- 
barata e Ramalana), 2.» edição, Lisboa, 1934; 
Ethel M, Pope; índia ín Portuguese Literature, 
Bastorá, 1937; Afonso de Dornelas: «Homenagem 
comemorativa do 1.» centenário de nascimento' 
do Prof. Dr. Guilherme de Vasconcelios Abreu», 
in Boletim da Academia Portuguesa de Histó¬ 
ria, Lisboa, 1943; Justino Mendes de Almeida: 
«Um livro de estudo de Vasconcelos Abreu», in 
Arquivo de Bibliografia Portuguesa, Ano V, 
n." 8 17-18, Coimbra, 1959, 


ABREU, JORGE DE ( Francisco Jorge 
ãe Abreu: Funchal, 1878 —Porto, 8.6.1932). 
Jornalista (redactor de vários jornais, por 
fim director d’O Primeiro ãe Janeiro ) e 
tradutor-adaptador de peças teatrais, so¬ 
bretudo se afirmou como repórter. Repor¬ 
tagens (retrospectivas —num género que 
depois Rocha Martins desenvolveria) são 
afinal os dois livros em que quis historiar 
a Revolução Portuguesa: o 31 de Janeiro 
e o 5 de Outubro (Lisboa, 1912, e Lisboa- 
-Rio de Janeiro, 1913), Em Boémia Jorna¬ 
lística (Memórias dum profissional com 
30 anos de serviço na «fileira») (Lisboa, 


1928) recolheu crónicas memoriais, escritas 
num estilo despojado e vivo. 

[P. da S.3 


ABREU, LINO. V. Índia. 

ABREU, MIGUEL VICENTE DE {Mi¬ 
guel Vicente Filipe José d‘Assunção Ale - _ í 
hia de Abreu: Margão (Goa), 26.3.18^5 -■ 
-Nova Goa, ?.2(?).1884). Oriundo da fa. 
milia Abreu, de Divar (Ilha de Goa), foi um 
historiógrafo paciente e laborioso, como 
fecundo publicista, Funcionário público da 
Secretaria do Governo Geral do Estado da 
Índia, desempenhou diversas comissões de 
serviço, entre estas a de Director interino i 
da Imprensa Nacional (Maio de 18â4). j 
O seu interesse pelas letras manifestou-se, 
primeiramente, por uma série de obrinhas 
religiosas escritas quer em português, quer 
na sua língua natal, o concani, obras que, 
aliás, nunca deixou de publicar completa¬ 
mente durante a sua vida. Em 1854-1855, 
de colaboração com alguns estudiosos, ten¬ 
tou fazer vingar um jornal literário A Re¬ 
vista Illustrativa, da qual se publicaram 
umas 96 páginas. Em 1858, edita uma 
apreciada tradução: Bosquejo Histórica ãe 
Goa, do Rev. Diniz L, Cottineau de Klo- 
guen, acrescida de notas, aditamentos e 
correcções, iniciando deste modo uma série 
de trabalhos de investigação histórica, sub¬ 
sidiária, sobre a índia portuguesa. For¬ 
mou uma biblioteca rica de obras raras 
relativas à história do Oriente, e coleccio- 
nou, pacientemente, uma grande variedade 
de artigos regionais, possuindo na sua pró¬ 
pria casa um «museu colonial permanente 
dos três reinos da natureza». 

[N. G.] 

Obras; Relação das alterações políticas de 
Wovd Goa , 1862; Breves apontamentos biogruphi- 1/ I- í 
cos de D, Frei Manoel de S. Galãino, 1862; Me- ' 
morla sobre os Livros de Monções (etc,), 1866; ’ 
Narração da Inquisição ãe Goa, por Mr, Dellon 
(trad. acrescentada), 1866; Catalogo dos Secre¬ 
tários.,, Seguido de... Outro dos Officiaes maio¬ 
res (etc,), 1866; O Governo do Vice-Rei Conde 
do Rio Pardo (etc,), 1869; Noção de alguns 
filhos distínctos da índia Portugueza (etc,), 1874; 

Real Mosteiro de Santa Moníca de Ooa, 1882. 


Bibl,: Miguel Vicente de Abreu: Miguel Vi¬ 
cente ãe Abreu (nota'biográfica, com retrato 
colado, impressa em folha avulsa apensa à sua / 
obra O Governa do Vice-Rei (etc,); Um brado ■> i 
de Justiça confirmado com ãotmmentos da vida 
publica de.,., Nova Goa, s/d,; Um Amigo do 
Autor: Apontamentos biográficos do Auctor Mi¬ 
guel Vicente de Abreu (apensa à obra Real 
Mosteiro jfetc,); The Bombay Gazette, n.» 9598, ■, I 
Bombaim, 1879; Inocêncio Francisco da Silva/ 

/Brito Aranha: Diccionarlo BibliograpUco Portu- j 
guez, T, VIG^XVII, Lisboa, 1862-1894; L. M, f. f 
Júlio F, Gonçalves: «Narração da inciuisição... 
do sr. M. V, d'Abreu» (in Ilhstração Goana, 

Vol. II, n,° 9, Nova Goa, 1866); Cândido de Fi- 
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0 CONSELHEIRO AOACIO 

Estudo de Bernardo Marques (Catálogo da Exposição da SEIT, Lisboa, Junho de 1969) 


ACÁCIO 


gufilfedo: «Miguel Vicente de Abreu» (ln Diário 
Jllus trado j n,° 3904, Lisboa, 16.3,1884) CJosé dos 
Santos: Bibliografia da Literatura Clássica Luso- 
-Brasílica, Lisboa, 1917; Aleixo Manuel da Costa: 
Literatura Ooesa, Lisboa, 1967. 


ABSURDO. V. Paradoxo. 


ABUSAO. V. Catacrese. 


AÇA, ZACARIAS D’ ( Francisco Zaca¬ 
rias Araújo da Gosta Aça\ Lisboa, 16,1.1839 
-Lisboa, 27.12.1908). Escritor, jornalista 
e crítico de arte com assinalável projecção 
nos meios literários portugueses, colaborou 
frequentemente nos mais importantes pe¬ 
riódicos do tempo, tais como Revista Con¬ 
temporânea, Revista do Século, Panorama 
e Gazeta do Povo. Entre as suas principais 
obras contam-se Um D. João de Castro de 
Capa e Espada (estudo histórico sobre a 
aristocracia portuguesa no século XV il), 
A Corte da Rainha D. Maria 1 (versão das 
«Cartas» sobre Portugal de William Beck- 
ford) e A França e a Inglaterra (introdu¬ 
ção à corte da rainha D. Maria I). 

[J. Tg.] 


ACACIO, ABEL. Nome pelo qual Abel 
Acácio de Almeida Botelho se tornou mais 
conhecido como poeta e como dramaturgo 
e com que firmou o seu primeiro livro, 
intitulado Ura Insubmissa, de 1885, mas 
acrescentando já, entre parênteses, o nome 
de Abel Botelho*, que viria a adoptar de¬ 
finitivamente como romancista. 

[L J. C.] 


ACACIO, Conselheiro. Personagem de 
O Primo Basílio *, e figura de superior 
destaque na galeria de tipos da classe 
média lisboeta que Eça desenhou à roda 
do triângulo central do «episódio domés¬ 
tico» do adultério. 0 talvez o tipo satírico 
mais bem logrado de toda a obra queiro- 
s|ana e revela a singular acuidade do A. 
para dar forma artística «ao 'sentimento 
cómico da vida», Em Acácio, Eça concre¬ 
tizou uma espécie psicossocial preexistente 
como conteúdo de consciência comum, mas 
nunca antes plasmada num tipo literário; 
o da imbecilidade grave e solene, o da va¬ 
cuidade mental categorizada e respeitável. 
Embora o Conselheiro Acácio nas suas 
feições mais características pertença evi¬ 
dentemente à fauna social lisboeta ou por¬ 
tuguesa da época, esta caricatura, como 


personalização tipológica, atinge validade 
intemporal e universal, A apresentação é 
magistral e nela se combinam eficazmente 
traços físicos e psíquicos e dados biográ¬ 
ficos que nos dão o homem integral; Era 
alto, magro, vestido todo de preto com o 
pescoço entalado num colarinho direito. 

O rosto aguçado no queixo ia-se alargando 
até à calva, vasta e polida, um pouco 
amolgada no alto; tingia os cabelos que 
dimh orelha à outra lhe faziam colar por 
trás da mea ~ e aquele preto lustroso 
dava, pelo contraste, mais brilho à calva; 
mas não tingia o bigode: tinha-o grisalho, 
farto, caldo aos cantos da boca. Era muito 
pálido; nunca tirava as lunetas escuras, 
Tinha uma covinha no queixo, e as orelhas 
grandes, muito despegadas âo crânio. Fora, 
outrora, director-geral áo ministério do 
reino, e sempre que dizia — El-Rei! er¬ 
guia-se um pouco na cadeira. Os seus ges¬ 
tos eram medidos, mesmo a tomar rapé, 
Nunca usava palavras triviais: não dizia 
vomitar, fazia um gesto indicativo e em¬ 
pregava restituir, Dizia sempre «o nosso 
Carrett, o nosso Herculano ». Citava muito, 
Era autor. E sem família, num terceiro 
andar da Rua do Fenegial, amancebado 
com a criada, ocupava-se de economia polí¬ 
tica: tinha composto Os Elementos Gené¬ 
ricos da Ciência da Riqueza e sua Distri¬ 
buição, segundo os melhores autores e 
como subtítulo: Leituras do Serão! Havia 
apenas meses publicara a Relação de todos 
os Ministros de Estado desde o Grande 
Marquês de Pombal até Nossos Dias, com 
Datas Cuidadosamente Averiguadas de 
seus Nascimentos e óbitos, 

A sua fuqção no mecanismo estrutu¬ 
ral do romance é criar com a sua pre¬ 
sença um substrato cómico, deixando uma 
esteira de frases lapidares de fútil e pom¬ 
posa retórica. A ridícula paixão meno- 
páusica de D, Felicidade pelo Conselheiro 
serve para sublinhar por contraste a 
forte tensão erótica —fatal para ela — 
que Basílio desata no temperamento in¬ 
dolente e sensual de Luísa. No, fim, o 
efeito patético da morte desta é còmica- 
mente contrabalançado pela cena da lei¬ 
tura a Julião, no café, do estólido necro¬ 
lógio que Acácio escreveu para um jornal 
-e que acaba de definir a personagem, 
pelo estilo escrito —dum grotesco sublime. 
A revelação psicológica que Acácio repre¬ 
senta, agiu com forte impacto na consciên¬ 
cia colectiva do mundo de língua portu¬ 
guesa. O léxico enriqueceu-se com o 
neologismo «conselheiral» — já dicionari- 
zado — e que o próprio Eça cunhou, junto 
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com. «conselheirífero», Ambos os termos 
exprimem toda uma maneira de ser e um 
estilo de conduta, característicos, dos quais 
o ente fictício é modelo e epítome, A crí¬ 
tica acrescentou o termo «acaciano» sinó¬ 
nimo dos anteriores. Se bem é verdade que 
«acaciano» não se pode pôr ao par de 
«quixotesco», «fáustico» ou «donjuanesco» 
que são cifra mítica de pendores eternos 
da alma humana—pode porém ombrear 
com «celestinesco» (Rojas), «tartarinesque» 
(Daudet) ou «Pickwickian» (Dickens), 
que, como aquele, derivam de figuras lite¬ 
rárias que tipificam e simbolizam idiossin¬ 
crasias gerais exteriorizadas em forma de 
comportamento social. O nítido relevo fí¬ 
sico da criação eciana fez com que a figura 
do Conselheiro tenha atraído os artistas 
gráficos e plásticos — o que deu como re¬ 
sultado uma iconografia acaciana parti¬ 
cularmente rica. 

[E. G. DA c.) 

BiBç.: Luís Oliveira Guimarães: Q Conselheiro 
Aoácw (Ã sombra de Bça âe Queirós, Depoi¬ 
mentos de políticos, escritores e artistas,) Prefá¬ 
cio de Aquilino Ribeiro, Lisboa, 1945; Josué 
Monteio «O Conselheiro Acácio no Brasil» His¬ 
tórias ãa Vida Literária, Rio, s. d., 299-303. 


ACADEMIA. Era, em Atenas, o lugar, no 
jardim do mitológico Akademos, onde Pla¬ 
tão ensinava filosofia, como Liceu foi cha¬ 
mado aquele em que Aristóteles a ensina¬ 
ria, passeando — peripatètkamente — de 
onde a designação da sua filosofia: peri- 
patética, As duas designações era natural 
as conservasse a tradição, desde o renas¬ 
cimento da cultura antiga, como as mais 
apropriadas a estabelecimentos de ensino, 
mas a primeira foi a excMva para reu¬ 
niões de sábios, empenhados no convívio 
intelectual promovido e organizado, parti¬ 
cular ou oficialmente, para o progresso do 
saber. As instituições com ou sem este 
nome, mas de função análoga, já, desde a 
Idade Média, dela manifestam a necessi¬ 
dade. Os puys, as câmaras retóricas, os 
consistórios do alegre-saber ( gai-savoir ) 
reuniam-se em torno de magnates medie¬ 
vos— reis, grandes senhores, prelados, às 
vezes grandes damas cultas ou enamoradas 
de cultura, como Leonor da Aquitânia ou 
Branca de Castela, Naqueles termos usados 
na Antiguidade — Academia ou Liceu — 
compreende-se apenas surgissem quando 
as Letras antigas por toda a parte susci¬ 
tavam a criação de instituições análogas 
às que eles designavam. Foi a primeira 
em Itália, que menos da cultura antiga se 
havia afastado, e já no século XVI, em 
Florença, se fundava a Academia delia 


Crusca, Outras academias foram surgindo 
através da Europa quinhentista e seiscen¬ 
tista, destinadas ao cultivo das ciências, 
letras e artes, e entre elas a mais Ilustre 
e ainda viva — a Academia Francesa, fun¬ 
dada em 1635 por Richelieu, e que logo 
suscitou o surgimento de muitas outras, 
entre, as quais as nossas Academia Real 
de História Portuguesa (1720) e a Acade¬ 
mia Real das Ciências (1779). Já no sé¬ 
culo XVII, porém, outras de menor catego¬ 
ria tinham sido criadas entre nós, já 
interessadas no movimento que oporia o 
Século iluminista ao Século barroco, ou 
seja a época que renovaria, sob a ins¬ 
piração de mundivldência mais grave, a 
cultura geral, contra a época que dava 
continuidade, apenas a complicando de 
subtilezas e ornamentos formais, à cultura 
da tradição, Mas a renovação cultural, no 
Renascimento, como no Iluminismo, ê sa¬ 
bido que abrangeu toda a vida da inteli¬ 
gência, da sensibilidade e da imaginação 
criadora, afirmada na ciência, na literatura 
e nas artes; e também se não ignora que 
uma outra designação, também de prove¬ 
niência clássica, foi dada a instituições 
semelhantes — as Arcádias, Os dois termos 
e as duas espécies de instituições ou se 
equivalem, ou o termo academia é tomado 
como o género, de que o termo arcádia é 
a espécie, porque ao que entre ambas havia 
de comum — incitamento à actividade cul¬ 
tural—era o movimento arcádico caracte¬ 
rizado pela ficção pastoril, como expressão 
do amor da simplicidade dos sentimentos 
e naturalidade da expressão, de que se jul¬ 
gava ambiente idealmente apropriado a 
região pastoril do Peloponeso, chamada 
Arcádia, hoje Moreia, A poesia da Anti¬ 
guidade, Geórgicas de Teócrito e Virgílio, 
que a Arcádia de Sannazaro continuara, 
avivou-a no século XVII a reacção contra 
os excessos ornamentais e cultistas do 
Barroco, A Arcádia Romana, reunida em 
Roma em torno da rainha Cristina da Sué¬ 
cia (1626-1689), em que o nosso F. e Antó¬ 
nio Vieira fulgurou, era a de maior relevo 
como expressão da mesma reacção contra 
tais artifícios, atenuados na ficção, de bem 
mais simples forma expressiva, a da vida 
pastoril. Apesar da fundamental sinonímia 
entre os dois termos e a frequente homo¬ 
geneidade entre as instituições por eles 
nomeadas, pode considerar-se como predo¬ 
minante nas arcádias o interesse pelas 
questões linguísticas e estilísticas, enquanto 
nas academias são os assuntos científicos 
o mais frequente objecto da atenção estu¬ 
diosa. De qualquer modo e qualquer que 
seja a percentagem em que um e outro 
interesse entre nas obras e comunicações 
realizadas, o certo é que Arcádias e Aca- 
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demias são agora agrupamentos culturais 
unidos na oposição da ciência e litera¬ 
tura atentas à verdade da substância, con¬ 
tra a literatura e ciência desvairadas na 
especulação do abstracto ou fascinadas 
no jogo das formas, O aristotelismo e o 
gongorlsmo, expressões dum formalismo 
de conceitos subtis e vazios, equivalente a 
um formalismo de expressões cultistas e 
ornamentais, eram objecto da mesma re¬ 
pulsa, pois em imbos se praticava o mesmo 
sabotage da realidade. A criação da Arcá¬ 
dia Romana sugeriu a criação da Arcádia 
Ulissiponense ou Lusitana*; a criação da 
Academia Francesa terá suscitado a Aca¬ 
demia Real de História Portuguesa * (1720) 
e, mais tarde, a Academia Real das Ciên¬ 
cias* (1779), 

Depois desta exposição de ordem geral, 
que procura fixar as grandes linhas de 
rumo e o significado do movimento aca- 
démlco-arcádioo, digamos mais particular¬ 
mente das instituições em que ele se foi 
concretizando, São várias as academias 
fundadas desde os tempos de D, Pedro II, 
mas foi seu filho D. João V que mais lhes 
condicionou o florescimento, pela genero¬ 
sidade com que lhes pagava as hiperbólicas 
homenagens da Convenção, mas também 
porque elas constituíam modo corrente de 
convívio intelectual, quando era unânime 
— e crescente — o desejo de extirpar o 
mau-gosto reinante na literatura, sobre¬ 
tudo na poesia e até na oratória sagrada, 
e de reelevar as Letras e as Artes à gra¬ 
vidade de função social, apagada durante 
seu longo abastardamento em actividade 
meramente lúdica, Citam-se a Academia 
dos Singulares*, ainda de interesses bar¬ 
rocos; a Academia dos Generosos* já 
tocada de curiosidades científicas; a Aca¬ 
demia dos Anónimos, a dos Ocultos, a 
das Oonjerênoías discretas e eruditas*, 
a que se seguiu, fundindo algumas 
delas, a Academia Real de História Por¬ 
tuguesa, mais largamente apoiada pelo 
Estado, ou melhor, pela munificência de 
D, João V. Citemos ainda a dos Escolhidos, 
a dos Humildes e ignorantes, que só a 
morte deste monarca impediu se fundissem 
na Acadmia Ulissiponense ou Lusitana, 
A Acadmia dos Generosos, fundada em 
1647, tendo entre os seus membros o tea- 
tlno francês D. Rafael Bluteau*, ao 
mesmo tempo humanista e cientista, re¬ 
presentou a dupla reacção do século ilumi- 
nlsta, com suas tendências raclonalistas e 
críticas, contra a tradicional aceitação das 
abstracções arlstotélicas na filosofia e na 
ciência, e das rugas e futilidades na lite¬ 
ratura de ficção. Entre os temas que con¬ 
tinuavam aquela primeira atitude, exclusiva 


da Academia dos Singulares, inseria Blu- 
teau lições em que alude à ciência — conhe¬ 
cimento certo e evidente pelas suas causas 
só verificáveis pela demonstração por pro¬ 
cesso geométrico — e seus instrumentos de 
observação, telescópios, termómetros, baró¬ 
metros, polipastos, poliedros, etc. 

Em outra instituição similar— A Aca¬ 
demia das Conferências discretas e erudi¬ 
tas, mais ainda o erudito teatino, em 
respeito duma designação que melhor acen¬ 
tua as novas preocupações da cultura, 
desenvolve temas científicos, sem abandono 
dos assuntos humanísticos a que dedica o 
seu principal labor —o Vocabulário — que 
constitui a obra mais notável que no sé¬ 
culo foi elaborada para conhecimento da 
língua, De todas as instituições culturais 
aquela a que, na primeira sessão da Arcá¬ 
dia Ulissiponense ou Lusitana, o seu pre¬ 
sidente, Pedro Correia Garção, se refere 
com maior respeito e minúcia, é a Aca¬ 
demia dos Ocultos. É fundada em 1745, 
indo seu labor, pelo menos, até 1851, data 
do seu último relatório. Pertenceu a ini¬ 
ciativa ao Conde de Vila-Maior, Manuel 
Teles da Silva, em cujo palácio se reali¬ 
zavam as sessões e que dela foi secretário, 
Constituíam-na um presidente, dois proble¬ 
máticos, encarregados das dissertações, e 
dois lentes, a quem eram confiados os dis¬ 
cursos. Sobre poesia, oratória e língua 
versava sua actividade, e do superior teor 
desta são testemunho Garção e Pina e 
Melo, Afirma o primeiro que, sem a ca¬ 
tástrofe do Terramoto de 1755, a este 
organismo caberia a glória principal da 
renovação das letras portuguesas. Conti¬ 
nua-lhe a obra, com o mesmo espírito e 
iguais propósitos, a Arcádia Ulissiponense 
ou Lusitana, em cuja primeira sessão o 
presidente, Correia Garção, a ela. faz a re¬ 
ferência que acabamos de ver. E notável o 
relevo que esta nova academia, sob nome 
e ficção arcádicos, assume na acção reno¬ 
vadora da nossa cultura, quanto à língua 
como quanto ao estilo. Deve-se-lhe, quanto 
à língua, o trabalho do seu sócio Cândido 
Lusitano (Francisco José Freire) — Refle¬ 
xões sobre a Lingua Portuguesa, Correia 
Garção, por seu turno, exemplifica em sua 
obra o que prega em suas conferências e 
se apreende do lema ou empresa — Inutilia 
truncai Simplificar o estilo, como os pró¬ 
prios temas, sob o magistério da nobre 
simplicidade dos mestres da Antiguidade 
clássica, continuados nos nossos quinhen¬ 
tistas; 

Hão busques pensamentos esquisitos, 

Em denegridas nuvens embrulhados, 

Usa da pura língua portuguesa, 


18 


ACADEMIA 


ACADEMIA 


Que aprendido já tens no bom Ferreira, 

No Camões imortal, em Sousa e Barros , 

(Epíst, I) 

(V. Académico). 

[H. C.) 
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ACADEMIA (A). Semanário de litera¬ 
tura. Revista literária coimbrã fundada 
por estudantes universitários. Publica¬ 
ram-se 12 números entre 1 de Dezembro 
de 1866 e 6 de Março de 1867, Colabora¬ 
dores: Emídio Navarro, seu provável fun¬ 
dador, José Joaquim Lopes Praça, João de 
Deus, J. Simões Dias, Álvaro do Carvalhal, 
João Penha, Teófilo Braga e outros. Não 
exercem influência significativa. Desde logo 
se reconhece anódina no preâmbulo do pri¬ 
meiro número, confessando que as ambi¬ 
ções são nenhumas; «Os jornais de Coim¬ 
bra são como os pirilampos-luminosos e 
rápidos. A luz que derramam não é tanta, 
que deslumbre; a rapidez com que desapa¬ 
recem, essa sim, espanta A Academia 
não promete ir aos astros para se não per¬ 
der Não arvora bandeira porque não 
a tem: não se alista em Areópagos, porque 
os não conhece: não representa os estudan¬ 
tes de Coimbra, porque não recebeu man¬ 
dato.» Tão descolorida e neutral se preten¬ 
deu que pouco alcançou.. Todavia, andam 
dois factos ligados à sua história que os 
habituais comentadores de dicionários e 
enciclopédias ignoram sistemàticamente, 
O primeiro é a publicação dos primeiros 
capítulos de um livro que se iria tornar 
clássico pela raridade do tema; a História 
âa Filosofia em Portugal Nas 8 ms Rela¬ 
ções com o Movimento Geral da Filosofia, 
dado à estampa na Imprensa da Univer¬ 
sidade, em 1868 (tomo I). O segundo facto 
de interesse foi a aparição de um conto de 
Álvaro do Carvalhal, intitulado «A Febre 
do Jogo», de que não saiu toda a continua¬ 
ção em virtude de a revista ter interrom¬ 
pido a sua marcha. Mas o poeta Simões 
Dias, seu amigo é assíduo colaborador de 
A Academia, iria recolher a parte restante 
do conto e juntá-la aos que haviam saído 
noutros jornais ou existiam no magro mas 
original espólio do jovem académico, morto 


cie aneurisma em 14 de Março de 1868, um 
ano depois de encerrada a redacção da 
também malograda revista coimbrã. Além 
dos títulos referidos, interessa fixar o pe¬ 
queno ensaio sobre «O Marquês de Pom¬ 
bal», de Emidio Garcia e assinalar que 
Teófilo Braga se limitou a entregar um 
poema denominado «Ave Maria». João de 
Deus foi mais fiel, intervindo com poesias 
nos números 1, 2, 5 e 12. No plano teórico, 
doutrinário ou .estético nada de importante 
se escreve ou declara que esteja fora do 
contexto muito mais vivo dos jornais do 
tempo, nessa altura no rescaldo da Ques¬ 
tão Coimbrã*. 

[A. F,] 


ACADEMIA DOS ANÓNIMOS. V. Aca¬ 
demia. 


ACADEMIA DAS BELAS LETRAS DE 
LISBOA. V, Nova Arcádia. 

ACADEMIA BRASILEIRA DOS ES¬ 
QUECIDOS. V. Academias Brasileiras. 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LE¬ 
TRAS. V. Academias Brasileiras. 


ACADEMIA DAS CONFERÊNCIAS 
DISCRETAS OU ERUDITAS. Fundada 
em 1696 pelo 4." Conde da Ericeira, que foi 
seu secretário, tinha por local de reunião a 
biblioteca do palácio do seu criador. Per¬ 
tenceram a esta Academia, seg. D, José 
Barbosa, entre outros, Rafael Bluteau, Fer- 
não Teles da Silva, 2,° Marquês de Ale¬ 
grete, Manuel Gomes da Palma, Luís do 
Couto Félix, Guarda-mor da Torre do 
Tombo, Manuel Pimentel, Cosmógrafo-mor, 
etc, As sessões realizavam-se nas noites de 
domingo e eram dedicadas ao estudo de 
questões físicas e morais e d$ significação 
de vocábulos da lingua portuguesa, diz-nos 
Bluteau, O trabalho realizado nessas reu¬ 
niões, embora dominado pela retórica vam 
(Hernani Cidade) teve algum mérito e in¬ 
fluência benéfica na cultura nacional, sendo 
especialmente de assinalar que Bluteau 
trouxe a essas reuniões o conhecimento de 
Boileau, que levou o seu secretário a tra¬ 
duzir a Art Poétique. Essa tradução teve 
marcada influência na evolução da litera¬ 
tura portuguesa, especialmente por ter sido 
um dos elementos de reacção contra o gon- 
gorismo. (V. Academia). 


[F. C.-B.] 
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ACADEMIA DOS ESCOLHIDOS. 
V. Academia. 


ACADEMIA DE ESTUDOS LIVRES. 

Sociedade de Instrução fundada em Lisboa 
em 1889, cuja finalidade era, principal¬ 
mente, suprir por meio de cursos livres 
destinados aos seus associados, que paga¬ 
vam uma pequena cota, as deficiências do 
Ensino Superior, A exiguidade da primeira 
sede, que funcionava na Rua do Arco da 
Bandeira, levou Bernardino Machado a ten¬ 
tar obter uma sede mais ampla para a 
nova Sociedade. Conseguiu que lhe fosse 
cedido o palácio do Conde do Seixal arrui¬ 
nado por um incêndio, Graças aos esforços 
de todos os sócios e ainda de operários que 
ofereciam o seu trabalho ao domingo, parte 
do palácio tornou-se habitável, passando aí 
a funcionar os cursos, regidos por com¬ 
petentes professores. Em breve, porém, o 
Estado, talvez porque visse depois das 
obras, que as ruínas do palácio ainda eram 
aproveitáveis, desalojou a Academia dos 
Estudos Livres para nela Instalar a Caixa 
Geral de Depósitos, De novo Bernardino 
Machado resolveu a situação: uma nova 
sede para a Academia num prédio contí¬ 
guo ao teatro de S. Carlos e que pertencia 
igualmente ao Estado. Ora a Academia de 
Estudos Livres, além de procurar ser uma 
Universidade Popular, tomava sempre po¬ 
sição política nas grandes crises nacionais. 
Fizera-o na hora do Ultimatum e voltou 
de novo à liça, promovendo uma série de 
conferências críticas à reforma do ensino,• 
promulgada durante a primeira ditadura 
franquista, Em represália, o Governo requi¬ 
sitou o edifício onde a Sociedade estava 
instalada e esta encontrou-se de novo sem 
sede e, desta vez, com um ambiente de 
manifesta hostilidade que lhe dificultava a 
tarefa educativa, A sua actividade entrou 
em declínio de que só voltou a sair em 
1897. Durante este primeiro período funcio¬ 
naram cursos livres de história, geografia, 
matemática, geometria, história natural, 
francês, inglês, alemão, espanhol, física, 
química, português arcaico, educação e en¬ 
sino (que correspondiam, às disciplinas de 


pedagogia e didáctica), esgrima, fotografia, 
A direcção dos cursos estava entregue a 
nomes prestigiosos: Bernardino Machado, 
Leite de Vasconcelos, Henrique Schindler, 
Bernardino Cardoso, José Martínez, Ani- 
ceto Fusilier, Salomão Sáraga, Assis Lopes, 
Hugo de Lacerda, Adolfo Coelho, Gonçal¬ 
ves Viana, etc. Organizavam-se excursões 
sobre arqueologia, história e geografia. 
Também funcionavam cursos de biologia, 
antropologia, fisiologia e sociologia a cargo 
de Câmara Pestana, Silva Teles, José de 
Magalhães e Reis Santos. A actividade da 
Academia recrudesceu de novo a partir de 
1897, graças aos esforços de alguns antigos 
sócios. Criaram-se novos cursos e recome¬ 
çou a actividade dos conferencistas. Esta 
segunda fase da Academia caracteriza-se 
por uma acção cultural mais pragmática 
e menos ambiciosa. Os cursos permanentes 
eram: instrução primária, português, fran¬ 
cês, inglês, aritmética, desenho, escritura¬ 
ção comercial, cursos de admissão à escola 
normal, com aulas diurnas e nocturnas. As 
classes primárias eram duas, uma no Mar¬ 
quês de Pombal, junto da qual funcionava 
uma escola maternal que admitia crianças 
dos 4 aos 7 anos, e outra em Braço de 
Prata. Estes cursos primários apresenta¬ 
vam algumas inovações para a época; exis¬ 
tência de uma cantina escolar, a preços 
acessíveis, assistência médica gratuita, e 
aulas de ginástica. Durante este período a 
Academia de Estudos Livres funcionou em 
várias sedes. Foi na Academia de Estudos 
Livres que Teófilo Braga realizou em 1902 
a sua célebre conferência sobre Augusto 
Comte. Também durante este período, até 
à véspera da 1,‘ Grande Guerra, esta So¬ 
ciedade publicou várias obras, algumas de 
grande interesse cultural; Ensino Inicial 
da Leitura de J. Augusto Coelho; Da Uni¬ 
dade do Pensamento no Ciclo das Des¬ 
cobertas de Henrique Lopes de Mendonça, 
1898; Uma Excursão a Santarém de João 
Arruda, 1904; Tricentenário da Publicação 
do D. Quixote de Teófilo Braga; O Arquivo 
ãa Torre âo Tombo de A. de Azevedo e A. 
Baião, 1905; Espinosa de Teófilo Braga, 
1906; Amais da Academia de Estudos Li¬ 
vres (2." série) 1911 a 1915; id, (3, a série) 
1915 a 1916, A terminar este artigo trans¬ 
crevemos um passo do Relatório da Direc¬ 
ção com data de 1 de Outubro de 1913, 
assinado por António Joaquim de Sá Oli¬ 
veira, António Francisco Marques, Fran¬ 
cisco Bernardino Cardoso, J, Cardoso Gon¬ 
çalves, Manuel Esteves Câmara, publicado 
in Anais da Academia de Estudos Livres 
— Universidade Popular, n. os 9 e 10, pp. 292 
a 304, por nos parecer bastante elucidativo 
quanto aos fins e actividades que a Acade¬ 
mia dos Estudos Livres se propunha. «Pe- 
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rante a falência das instituições constitu¬ 
cionais, servidas por uma subserviente 
literatura oficial, jã se levantara em Coim¬ 
bra a dissidência de Antero e Teófilo 
Braga, procurando dar ao país um ideal, 
uma filosofia, uma arte. Os pontos culmi¬ 
nantes dessa luta contra o passado foram, 
a nosso ver;—a tentativa da constituição 
do partido socialista, as conferências do 
Casino, e a celebração do centenário de 
Camões. Este último facto sintetizou todo 
o movimento, galvanizando a classe inte¬ 
lectual e trazendo o povo à organização do 
partido republicano. A ideia estava em 
marcha. Urgia combater o indiferentismo 
público, pondo em contacto a nação com o 
espírito moderno, de que andávamos des¬ 
viados pela educação jesuítica desde os 
fins do século XVI, após o esforço esgo- 
tante dos descobrimentos. (,..)» 

[M. J. M.] 


ACADEMIA DOS FELIZES. V. Aca¬ 
demias Brasileiras. 


ACADEMIA DOS GENEROSOS. Foi, no 
parecer de Edgar Prestage, «a mais luzida 
do século pelo número e qualidade dos só¬ 
cios». Fundou-a em 1647 (?) D. António 
Alvares * da Cunha, Trinchante-mor de 
D, João IV e Guarda-mor da Torre do 
Tombo, que ficou sendo seu secretário per¬ 
pétuo, Nunca foram impressos os seus tra¬ 
balhos, mas está documentada em diversos 
códices manuscritos a sua actividade de 
1660 a 1665. Depois de um longo período 
de silêncio, teria sido restaurada em 1685 
e 1686 por D. Luís da Cunha e brevissima- 
mente em 1693 pelo Conde da Ericeira e 
sob a sua presidência. Em 1717 tornou 
a florescer, parece que sob a denomi¬ 
nação de Academia Portuguesa*, A no¬ 
breza e o alto funcionalismo do Estado ti¬ 
veram marcada relevância no conspecto 
dos académicos, mas, em contrapartida, o 
número de religiosos era relativamente re¬ 
duzido. As sessões efectuavam-se geral¬ 
mente no Palácio dos Cunhas, mas algumas 
tiveram lugar na residência de D. Fran¬ 
cisco Manuel de Melo. Realizavam-se aos 
domingos e às vezes também à quinta- 
feira. A presidência durava uma semana e 


competia-lhe indicar o sucessor e o tema 
da sessão seguinte, Além destas sessões 
ordinárias, realizavam-se sessões extraordi¬ 
nárias para comemorar algum aconteci¬ 
mento considerado mais importante, como 
a vitória do Ameixial ou o casamento de 
D. Afonso VI. Aos académicos foi distri¬ 
buída uma temática, cujo quadro nos deixa 
a conhecer o programa de trabalhos da 
Academia. Incluía temas morais, literários, 
históricos e também científicos; matemá¬ 
tica, lógica moderna comparada com a an¬ 
tiga, filosofia natural, botânica, Todavia, 
os assuntos tratados de nenhum modo cor¬ 
respondem à riqueza desse programa, do¬ 
minando a retórica, tendo-se chegado a 
abordar questões de uma puerilidade con¬ 
frangedora, tais como; Qual seja, mais 
aceite ao juízo dos homens, a virtude ou 
a formosura?, Qual será mais nociva a um 
príncipe—a traição ou a lisonja e A au¬ 
sência será propícia ou contrária aos 
amantes? No entanto alguns assuntos de 
interesse, incluindo temas científicos, foram 
aí objecto de estudo. Assim Luís Serrão 
Pimentel tratou por diversas vezes de ques¬ 
tões matemáticas, Sobre o valor desta Aca¬ 
demia e o papel que representa na cultura 
portuguesa, merece ser registado o parecer 
de Edgar Prestage, que a estudou com mi¬ 
núcia: «Mal se pode dizer que a Academia 
fosse inútil, porque animava ao estudo dos 
bons autores e espalhava a cultura na 
classe dirigente, mas a sua orientação crí¬ 
tica foi sem dúvida errada, contribuindo 
para fortalecer o chamado gongorismo na 
literatura portuguesa», (V. Academia). 

[F. C.-B.] 


bibl.: José Silvestre Ribeiro: História âos 
Estabelecimentos Científicos, Literários e Artís¬ 
ticos âe Portugal, Vol. I, Lisboa, 1871; Edgar 
Prestage: D. Francisco Manuel de Melo, Coim¬ 
bra, 1914; Teófilo Braga; História da Literatura 
Portuguesa—III—Os Seiscentistas, Porto, 1916; 
Fidelino de Figueiredo: História da Crítica Li¬ 
terária em Portugal, Lisboa, 1917; Agostinho 
Fortes: Academias Seiscentistas in História da 
Literatura Portuguesa Ilustrada, dirig, por A. 
Forjaz de Sampaio, Vol. III, Lisboa, 1932; Her- 
nani Cidade: Lições sobre Cultura e Literatura 
Portuguesas, Vol, II, 6. ü ed,; Fernando Castelo- 
-Branco: Lisboa Seísoentista, 3." ed. 


ACADEMIA DOS HUMILDES E IGNO¬ 
RANTES. V, Academia. 


ACADEMIA INSTANTÂNEA. Fundada 
por D. Fernando Correia de Lacerda, que 
foi Bispo do Porto, nos fins do séc. XVII. 
As sessões realizavam-se na residência do 


seu fundador. Os temas, pelo menos oficial¬ 
mente, eram propostos na ocasião, sendo 
portanto tratados de improviso. Daí a de¬ 
nominação desta Academia, que teve, se¬ 
gundo parece, uma existência muito breve. 


[F. C.-B.) 


bibl. : José Silvestre Ribeiro: História dos 
Estabelecimentos Científicos, Literários e Artís¬ 
ticos de Portugal, Vol. I, Lisboa, 1871; Cónego 
J. Augusto Ferreira: Memórias Arqueológioo- 
•Históricas âa Cidade âo Porto, Vol. II, Porto, 
1924, 


ACADEMIA LITERÁRIA LUSO-BRA- 
SILEERA. Fundada em 1901 por iniciativa 
do médico óscar Leal que agremiou ao 
empreendimento o poeta Gomes Leal e Dé- 
cio Carneiro. Oscar Leal que passou parte 
da mocidade no Brasil era ali conhecido 
pela sua actividade científica e literária, 
aliás de fraca qualidade. Décio Carneiro, 
irmão do caricaturista Celso Hermínio, de 
cujo jornal de caricaturas A Carantonha 
foi editor, dedicava-se, além dos seus tra¬ 
balhos industriais, ao jornalismo, tendo sido 
na imprensa um propagandista republi¬ 
cano. A Academia teve a sua sede no con¬ 
sultório do Dr. óscar Leal, na Rua do 
Carmo n.° 85. A sua duração foi efémera 
e o fim para que se fundara, o intercâmbio 
literário entre Portugal e Brasil, foi insu- 
ficientissimamente tentado, Em 1903 pode 
dizer-se que a Academia já não existia. 

[C.-B. c.) 


Bibl,: Revista âe Lisboa — Anos 1901 e 1902; 
O Século, 1901-1902. 


ACADEMIA DOS OCULTOS. V. Aca¬ 
demia. 


ACADEMIA PORTUGUESA. D. Tho- 

maz Caetano de Bem diz-nos que «largo 


tempo havia que a Academia dos Genero¬ 
sos, estabelecida em o Palácio do Conde 
da Ericeira, não tinha exercício. (...) So- 
cegados os ânimos pela renovação da paz 
em 1717, tornou a florescer a Academia 
dos Generosos, na mesma forma que de 
antes tinha florescido» (Memórias Históri¬ 
cas Chronologicas ãa Sagrada Religião dos 
Clérigos Regulares, Lisboa, 1792, Vol. I, 
p. 313). Por seu turno o Conde da Eri¬ 
ceira afirma claramente: «A Academia 
Portuguesa que na minha livraria se re- 
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novou no ano de 1717 (...) desde 1717 ti¬ 
nha principiado, como se disse, esta Aca¬ 
demia Portuguesa, e Generosa, no mesmo 
lugar» (Bibliotheca Sousam in Collecçam 
dos Documentos e Memórias da Academia 
Real da História Portuguesa, Vol. XV, 
n.° XVI, pp. 31 e 58). Destes dois trechos 
parece poder-se concluir que a Academia 
Portuguesa teria sido uma renovação da 
Academia dos Generosos. Três anos depois 
era criada a Academia Real da História 
Portuguesa, tendo sido os membros da 
Academia Portuguesa incluídos no quadro 
dos académicos de número da nova insti¬ 
tuição, seg. D. José Barbosa (Elogio do 
Illustrissim. e Excellent. Senhor D. Fran¬ 
cisco Xavier de Meneses, Lisboa, 1745, 
pp. 31-32), Por isso e certamente também 
devido à importância que assumiu a nova 
academia pouco tempo sobreviveu a Aca¬ 
demia Portuguesa, porquanto o Conde da 
Ericeira nos informa de que «incorporou-se 
esta Academia, e elevou-se muito na Aca¬ 
demia Real, prevalecendo algum tempo se¬ 
paradas» (oi. cit. p. 31). Terá sido pois 



Portada do Tomo I das Memórias de Litteratura Por- 
tugueza, publicadas pela Academia Real das Ciên¬ 
cias, Lisboa, 1792 


diminuta a importância da Academia Por¬ 
tuguesa, como se conclui das circunstân¬ 
cias apontadas e da escassez de notícias a 
respeito da sua actividade. 

[F. C.-B.] 


bibl. : Além das obras já indicadas, José Sil¬ 
vestre Ribeiro: fíisíária dos Estabelecimentos 
Científicos, Literários e Artísticos de Portugal, 
Vol. I. Lisboa, 1871. 


ACADEMIA REAL DAS CIÊNCIAS DE 
LISBOA. Complemento da Universidade 
Restaurada, que assim a designava o Mar¬ 
quês de Pombal, seria criada em 1779. Dois 
lentes da Universidade — Vandelli e Vis¬ 
conde de Barbacena —sugeriram ao Du¬ 
que de Lafões, D, João Carlos de Bra¬ 
gança, aparentado com a família real, in¬ 
teligente e viajado, a necessidade dessa 
criação, que se esperava integrasse Portu¬ 
gal na cultura europeia, quando esta jã 
havia atingido a fase de maturidade, afir¬ 
mada na compreensão do novo espírito 
científico, exigente da visão sintética do 
esparso saber, visão a que Vico dava a 
designação de Ciência Nova. Estabelece-se 
ela sobre uma sistematização dos conheci¬ 
mentos da natureza física e moral, que 
permitia conceber e cultivar uma como 
árvore genealógica de todo o saber, a es¬ 
quematizar na classificação das ciências, 
futuramente tentada, Tal Congregação das 
Ciências favoreceria, pelo espírito progres¬ 
sivo que dela resultasse, o corrigir na Uni¬ 
versidade a normal imobilização no culto 
do saber já adquirido e como sacralizado, 
A nova Academia celebrou sua primeira 
sessão na sala da Junta dos Três Estados, 
no Paço das Necessidades, em 16 de Ja¬ 
neiro de 1780. Dividia-se em três classes 
— Ciências Naturais, Exactas e Morais. 
Presidia o mesmo Duque de Lafões e fun¬ 
cionou nas Necessidades, enquanto a rai¬ 
nha não teve de ceder, por sua loucura, o 
governo ao Príncipe Regente, D. João. Pela 
ida para governador de Minas do Visconde 
de Barbacena, passou a secretariá-la o 
Abade Correia da Serra, inteligência cul¬ 
tíssima e dinâmica, que explica a fecundi¬ 
dade da instituição, traduzida _ em suas 
Memórias. A nossa História Literária, a 
nossa História Civil — e esta desde os tem¬ 
pos da Lusitânia a empreendeu e elaborou 
Pascoal José de Melo — a tentativa do Di¬ 
cionário ãa Língua, infelizmente até hoje 
por levar a cabo, a publicação dos nossos 
clássicos e de alguns inéditos, tudo isto 
foi iniciativa das primeiras décadas da 
existência da instituição, a que pertence a 
primeira série das suas Memórias. (V. Aca¬ 
demia e Académico). 

[H, 0.] 
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noíTo Senhor, 
tOMO PRIMEIKO. 


LlSROA OCCIDENTAL, 

>U Officuu * JOSftPH ANtüNIO BA SYLVA, 
Imprfwà Aalemà Rol. 



Portada do tomo I da Historia da Acadomia Real Portada da li" adição das Academias dos Singulares, 
da Historia Portugueza, Lisboa, 1727 Lisboa, 1665 


ACADEMIA REAL DA HISTORIA 
PORTUGUESA. É devida ao activíssimo 
P, e Manuel Caetano de Sousa e à larga 
munificência de D. João V, Criada para es¬ 
crevei a «História Eclesiástica destes Hei- 
nos» e depois tudo o que pertencer à histó¬ 
ria deles e suas conquistas, foi sobretudo à 
elaboração da Lusitânia Sacra que se dedi¬ 
caram seus membros. Muita celebração 
religiosa e palatina, centenas de páginas 
de panegíricos e sermões de retórica ainda 
empolada, e hiperbólica, embófia patriótica 
inspirando congeminações para provar, por 
exemplo, a vinda de Santiago às Espanhas, 
mas também muito trabalho obediente a 
mais sérias exigências de investigações e 
de prova more geométrico. Bastará dizer 
que trabalham entre os seus membros 
P. 0 ' R, Bluteau, Barbosa Machado, D, An¬ 
tónio Caetano de Sousa e é de seu am¬ 
biente que sai a História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, deste último, digna 
de figurar com as que haviam garantido 
justa celebridade aos anteriores. O marquês 
de Alegrete, sem secretário perpétuo, escre¬ 
vendo a história da instituição, formula 
juízos certeiros sobre escritores até então 


pouco menos que intangíveis, Assim a 
Duarte Galvão julga-o merecedor de pouco 
crédito; de Resende censura a Crónica de 
D. João II, porque mais parece um sumário 
de acções; quanto a Fr. Bernardo de Brito, 
declara: «Na verdade com que compôs lhe 
desejam multo mais sinceridade e prudên¬ 
cia, o que não duvido que alcançaria com 
os anos, se o amor da Pátria lhe pudesse 
desculpar as imperfeições de crer leve¬ 
mente e seguir opiniões menos bem fun¬ 
dadas». Prefere-lhe (precedendo o juízo 
crítico de Herculano) Fr, António Brandão, 
que lhe sucedeu, «autor de bom estilo, 
excelente juízo, procedente liberdade e de 
infatigável indagação». O Conde da Eri- 
ceira, no tomo XXII das Memórias da Insti¬ 
tuição, faz o relatório das obras a ela ofe¬ 
recidas pela Academia de S, Petersburgo, 
por influência de Ribeiro Sanches* 
que lá se encontrava — vir clarissimus qui 
Mc (na Rússia) Artem Híedtcam felidter 
et cum magna laude exercet. Esse relató¬ 
rio é expressivo do progresso em Portugal, 
senão já do cultivo, ao menos da noção das 
ciências de que o conde erudito citava a 
par. As ciências que cita, os Institutos cul- 
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turais a que se refere, dão a cota dos seus 
interesses mentais, Fala de Renato Descar¬ 
tes e Newton, dos excelentes laboratórios, 
do jardim Real para o estudo da Botânica, 
e dos « quatro elementos—Aritmética, Ál¬ 
gebra, Geometria e Mecânica —com que se 
foi tirando do caos e da máquina rude e 
indigesta da barbaridade, a generosa Na¬ 
ção russiana...» O Conde, quase cego, es¬ 
tava a sete anos da morte, Se lhe fosse 
permitido viver mais algum tempo, deveria 
transferir para Portugal o que em elogios 
sobre o progresso cultural escrevia da ge¬ 
nerosa Nação russiana, (V. Academia). 

[H. c.] 


ACADEMIA DOS RENASCIDOS, V. 
Academias Brasileiras. 


ACADEMIA DOS SELECTOS. V, Aca¬ 
demias Brasileiras. 


ACADEMIA DOS SINGULARES. Foi 

«a primeira que se celebrou nesta cidade», 
segundo D. Francisco Manuel de Melo na 
sua Visita das Fontes, (Ed, de Giacinto 
Manuppela, 1962, p, 183), o que leva a 
considerá-la a primeira academia portu¬ 
guesa, Tem sido apontado como data da 
sua fundação o ano de 1663, mas num dis¬ 
curso pronunciado na Academia dos Ge¬ 
nerosos diz-se ter sido fundada em 1628, 
De resto aquela data é também desmen¬ 
tida indirectamente pela referência de 
D, Francisco Manuel de Melo, não só por¬ 
que a Academia dos Generosos foi criada 
na cidade de Lisboa em 1647, mas também 
porque a Visita âas Fontes deve ter sido 
escrita antes de 17 de Abril de 1655, data 
do embarque para o Brasil do seu autor, 
pois o prefácio foi aí escrito, mas o texto 
do diálogo, como se vê pelo trecho trans¬ 
crito, foi redigido em Lisboa. Todavia 
muito reduzida deve ter sido a sua activi- 
dade porquanto só a partir de 1663 temos 
notícia de sessões desta academia. Nos dois 
volumes das Academias dos Singulares de 
Lisboa dedicadas a Apollo encontramos re¬ 
latos de sessões realizadas desde 4-X-1663 
a 19-11-1665, com um intervalo que se 
estende desde 24-11-1664 a 9-X-1664. Pos¬ 
teriormente realizaram-se mais sessões, 
porquanto o Mercúrio de Julho de 1667 dá 
notícia de uma que teve lugar na residên¬ 
cia de Pedro Duarte Fernão, o que mostra 
náo ser de aceitar a afirmação de Silvestre 
Ribeiro de sua extinção em 1665, Entre os 
seus componentes destacam-se André Ro¬ 
drigues de Matos, P. e João Aires de Mo¬ 
raes, António Serrão de Castro e Manuel 


de Galhegos. As sessões começavam por 
um discurso do Presidente, seguindo-se a 
leitura de algumas poesias em seu louvor. 
Recitavam-se depois as produções poéticas 
sobre o tema proposto para a sessão. Diz 
Silvestre Ribeiro: «Dei-me ao trabalho de 
ler os discursos dos presidentes, e fiquei in¬ 
teirado de que são ricos de boa linguagem, 
mas recheados em demasia de textos lati¬ 
nos, e escritos em um estilo exagerado, e 
insuportável de antíteses, de conceitos, de 
hipérboles e de semsaborias». Quanto à 
actividade poética, a frivolidade dos temas 
é surpreendente. Assim, a temática da pri¬ 
meira conferência foi a de uma dama, a 
quem pedindo Fábio uma prenda, soltou 
o cabelo, e lhe deu com a mão uma figa; 
da segunda, a convalescença de Amarílis; 
e da terceira a de uma dama que expelindo 
da boca uma folha de rosa, que nela tinha, 
se lhe pôs numa face. Por isso e justifica- 
damente o Prof. Hernani Cidade classifi¬ 
cou os dois volumes com os relatos das 
sessões como «dois floridos portais bar¬ 
rocos que abrem,., para o nada». (V. Aca¬ 
demia). 

[F. C.-BJ 


Bibl, ; 1) Obras da Academia: Academias dos 
Singulares de Lisboa dedicadas a Apollo, 2 vols„ 
Lisboa, 1665 e 1668, 2.* ed. 1692 e 1698. 2) Sobre 
a Academia — José Silvestre Ribeiro; História 
dos Estabelecimentos Científicos, Literários e 
Artísticos de Portugal, Vol. I, Lisboa, 1871; 
Teófilo Braga; História da Literatura Portu¬ 
guesa-UI—Os Seiscentistas , Porto, 1916; Fí- 
delino de Figueiredo: História da GHtica Lite¬ 
rária em Portugal Lisboa, 1917; Agostinho 
Fortes: Academias Seiscentistas in História da 
Literatura Portuguesa Ilustrada , dirig. por A. 
Forjaz de Sampaio, Vol, III, Lisboa, 1932; Her¬ 
nani Cidade : LiçSes de Cultura e Literatura Por¬ 
tuguesas, 2,° vol., 5,* ed,: Fernando Castelo- 
-Branco: Lisboa Seiscentista, 3.‘ ed, 


ACADEMIA DOS ÚNICOS. É conhecida 
a sua existência e actividade graças a um 
códice manuscrito contendo o tomo pri¬ 
meiro—-e não sabemos se único —dos re¬ 
latos das suas sessões. Por ele se vê que 
as suas reuniões tiveram lugar em Lisboa 
nos anos de 1691 e 1692, A uma delas, a 
terceira, presidiu Francisco Leitão Fer¬ 
reira, o historiador da Universidade de 
Coimbra. Foi seu censor João Pereira da 
Silva. Ignoram-se outros pormenores a seu 
respeito, não se sabendo mesmo se teve 
mais actividade do que a registada nesse 
códice manuscrito. 

[F. C.-B.] 

BIBL.: Álvaro Neves: Miscelünia (Academia dos 
únicos) in Boletim Bibliográfico da Academia 
das Ciências de Lisboa, 2.* série, Vol. I; Dicio¬ 
nário Bibliográfico Português, Vol. XXII; Fer¬ 
nando Castelo-Branco: Lisboa Seiscentista, 
3.» ed. 
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ACADEMIAS BRASILEIRAS. Era na¬ 
tural se propagasse ao Brasil o movimento 
académico, no tempo em que aquele Es¬ 
tado, Intégrado na Nação portuguesa, com 
ela comungava na mesma cultura, Já no 
tempo de Gregório de Matos (1696) ele 
e outros escritores, sobretudo poetas, se 
reuniam para leitura de seus versos, sob 
o patrocínio de N, S, do Rosário. Mas é em 
1724 que se organiza com os nomes legais 
uma Academia em Salvador, capital do 
Estado Bahiano, Intltulava-se a Academia 
Brasileira dos Esquecidos, designação em 
que talvez se reflita o despeito de nenhum 
dos seus fundadores haver sido convidado 
para as Academias fundadas em Portugal. 
Se assim foi, o Vice-Rei D, Vasco Fernan¬ 
des César de Mendonça procurou compen¬ 
sá-los, em nome do Rei lhes dispensando 
a sua protecção, A Academia dos Felises, 
do Rio de Janeiro, é fundada em 1736 e 
seis anos depois, na mesma cidade, a dos 
Sdectos, de efémera duração, logo se¬ 
guida da Academia dos Renascidos, na 
Bahia (Salvador). Era no tempo em que 
os brasileiros começavam a atentar nas 
próprias realidades, assim se Iniciando o 
índíanismo, cuja primeira manifestação se¬ 
ria a elaboração, por um dos mais ilustres 
dos seus sócios, Rocha Pita, poeta e histo¬ 
riador, autor de poesias apresentadas à 
Academia, da História da América Portu¬ 
guesa, obra coetânea da História Militar 
do Brasil, saída do mesmo ambiente, Só 
muito depois--em 1896—foi fundada a 
Academia Brasileira de Letras, hoje ainda 
em plena actividade. 

[H. C.] 


ACADÊMICO. Este termo começou por 
designar o frequentador da escola que o 
filósofo Platão estabeleceu nos arrabaldes 
de Atenas, em Academia, onde comprou 
c, 387 a.C, uma propriedade («os jardins 
de Academos»), e logo passou a designar 
também os estudantes desse estabeleci¬ 
mento que sobreviveu séculos, e, por ex¬ 
tensão deste derivado, os partidários do 
pensamento platónico, ou, em geral, os 
platonizantcs de diversas tendências. Ainda 
hoje se usa, tècnicamente, nessa acepção, 
0 prestígio de Platão e da sua escola fez 
que esta se tornasse, no mundo antigo e 
na Alta Idade Média, sinónimo de insti¬ 
tuição de ensino superior, e como tal o 
termo academia e seus derivados foram 
empregados por Ptolomeu I do Egipto, pelos 
califas de Córdova, por Carlos Magno, por 
Alfredo-Magno do Inglaterra (ou seja, num 
período que vai de c, 300 a.C, aos fins do 
século IX), ao fundarem escolas de altos 
estudos, Em contrapartida, na Idade Mé¬ 
dia, cm polémicas entre platónicos e aris- 


totélicos (e já na antiguidade em várias 
polémicas filosóficas), o termo acadêmico, 
identificando os platonizantes e também 
alguns pitagórlcos, assumia por vezes, nos 
contradltores deles, conotações pejorativas, 
para acentuar que essas personalidades di¬ 
fundiam um pensamento abstraccionante 
e idealizante, que se afastava da realidade 
empírica, ou que, em tempo de cristianismo 
triunfante, bordejava a heresia e negava 
a «media res» que a Igreja representava 
o papel de impor, Nos alvores do Renas¬ 
cimento, quando desde c. 900 as universi¬ 
dades haviam começado a surgir como en¬ 
tidades separadas das escolas cortesãs, ou 
conventuais, ou episcopais, e ministram o 
ensino superior, a academia reaparece, com 
Brunetto Latiní, em 1290, em Florença, 
como uma sociedade para a livre discussão 
filosófica e literária, à margem do ensino 
mais ou menos oficial das universidades. 
Esta tendência, fortemente vinculada à 
tradição platónica (e reagindo contra o 
aristotelismo escolástico), afirmar-se-á em 
1442, com a Academia Platónica de Flo¬ 
rença e a Academia Pontaniana de Nápo¬ 
les, sob a égide respectivamente dos Médi- 
cis e do rei Afonso V de Aragão e Nápoles, 
No século XVI, são fundadas as primeiras 
academias devotadas à pesquisa científica 
que a maioria das universidades não patro¬ 
cinava senão no campo da medicina, e que 
terão grande difusão europeia no sé¬ 
culo XVIII, enquanto, paralelamente, o 
movimento das academias literárias, para 
muito exibicionismo íormalista e retórico 
(no século XVI só a Itália tinha cerca de 
setecentas.,,), conheceu no século XVII 
uma proliferação que não podia deixar 
de ser ridícula e se propagou às Américas. 
Assim, se por um lado o termo académico 
conservava o significado tradicional de 
«estudante», «estudioso», «professor», «tra¬ 
balho universitário» (ou estudantil, em ge¬ 
ral), que ainda hoje conserva (e até com 
um actual renovo internacional deste uso), 
por outro lado adquiria mais firmemente o 
duplo sentido pejorativo de designar aquele 
que se anqulhm ntma tradição fomdlísta 
e conservadora, anttempírica e anticientí- 
fica (as universidades, no século XIX, lon¬ 
gamente resistiram a desenvolverem elas 
mesmas um ensino científico mais técnico 
c experimental do que abstracto e mera¬ 
mente especulativo), e aquele que, literà- 
rkmente, se confina a exercidos retóricos , 
convencionais e tradicionalistas, Entre¬ 
tanto, Academias mais ou menos de ori¬ 
gem oficial ou oficiosa, criadas pelo mo¬ 
delo da florentina Accademia delia Crusca, 
fundada em 1582 (e cujo vocabulário ita¬ 
liano, baseado no dialecto toscano e na 
tradição literária sobretudo florentina, pu¬ 
blicado em 1612, foi fundamental na fixa- 
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Çâo do italiano-padrão), começaram a apa¬ 
recer no século XVII, como a Académie 
Française (reconhecida oficialinente em 
1635), e cujo objectivo principal era uma 
vigilância do gosto classicizante e 0 esta¬ 
belecimento de padrões de linguagem lite¬ 
rária, de acordo com aquele gosto, Natu¬ 
ralmente, estas academias receberam com 
hostilidade a agitação romântica nos fins 
do século XVIII e primeiras décadas do 
XIX, porque ela era declaradamente anti- 
classicizante, foram ainda mais hostis com 
0 realismo romântico que àquela agitação 
sucedeu (na medida em que ele criticava 
os pressupostos idealizados da sociedade 
que herdara 0 mundo do Antigo Regime), 


e era-lhes impossível compor-se com os 
movimentos subsequentes como 0 natura¬ 
lismo, que violava as fronteiras da «rea¬ 
lidade» convencial, e 0 simbolismo, que 
violava as da disciplina estilística. Acadé¬ 
mico ou acadmieante tornou-se, quer em 
letras, quer em arte, sinónimo genérico de 
«convencional», «antiquado», «classicizan¬ 
te», «regressivo», em oposição ao «real», ao 
«progressista», ao «livre», ao «moderno». 
Esta situação, agravada pelo mais fundo 
conflito que se abre, nos meados do sé¬ 
culo XIX, entre a criação estética e as 
oligarquias estabelecidas (0 que é simbo¬ 
lizado pela perseguição judicial de Madame 
Bovary de Flaubert e Les Flems âu Mal de 



Baudolalre), veio a culminar, nas primeiras 
décadas do século XX, quando academias, 
universidades, imprensa periódica ligada às 
oligarquias, c escritores formalmente tra¬ 
dicionalistas, oferecem uma frente única e 
agressiva à agressividade dos escritores e 
artistas de Vanguarda, Em Portugal, 0 des¬ 
prezo de um Alexandre Herculano pela 
Academia, a carta aberta de Eça de Quei¬ 
rós a Marlano Pina, publicada em 1888, 
acerca de a Academia das Ciências de 
Lisboa ter rejeitado A Relíquia e ter pre¬ 
ferido premiar, em fins de 1887, 0 Duque 
de Vim, de Henrique Lopes de Mendonça, 
como 0 violento e juvenil Manifesto Anti- 
-Dantas de José de Almada-Negreiros, 
em 1916, ou 0 escândalo, em 1938, do pré¬ 
mio que a Academia concedeu a Ana 
Paula, de Joaquim Paço d’Àrcos, com re¬ 
servas gramaticais consignadas no pare¬ 
cer da comissão julgadora, não foram mais 
do que manifestações de uma situação ge¬ 
ral particularmente piorada, no nosso país, 
pelo carácter restrito da vida cultural por¬ 
tuguesa que, cacla vez mais, a partir do 
último quartel do século XIX, divorciou as 
Instituições oficiais ou oficiosas, e a litera¬ 
tura viva, 0 que ainda mais se agravou, nas 
últimas décadas, pelo carácter inconfor- 
mlsta e resistente da maior parte dessa 
literatura viva, em função de peculiares 
condições sócio-políticas, que a levaram a 
uma atitude de suspeição em relação a 
tudo 0 que tivesse carácter oficial, do 
mesmo passo que as instituições oficiais 
tenderiam a cautelosamente evitá-la. Desde 
as últimas décadas do século XIX, a Aca¬ 
demia das Ciências de Lisboa (sempre pa¬ 
ralisada pelo equivoco de ter duas classes, 
uma de Ciências e outra de Letras) igno¬ 
rou oHtenslvamente os escritores maiores 
(que raro, c raramente, terão sido mais 
que sócios «correspondentes» dela), e lhes 
preferiu autores menores, amenos, ou 
mesmo eventuais, a ponto de académico, 
em Portugal talvez mais do que noutro 
qualquer país, se ter tornado, graças à 
imagem desse douto areópago (onde tem 
havido e há cientistas notáveis), simbo¬ 
lizada na mediocridade brilhante e con¬ 
formista do amável Júio Dantas que a pre¬ 
sidiu por décadas, sinónimo de jmtamente 
ignorado, mjifírfimlmente convencional, 
irremediavelmente medíocre, por injusto 
que Isto seja para com alguns escritores 
por acidente seus sócios, (V, Academia 0 
Academia Real das Oiônolas de Lisboa), 

f.T, nu 8,1 
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Ilustração de Bernardo Marques para um epigrama de Carlos Quairós sobre a Academia * dCSte nOITUi), Foi Uma publicação ClontífiOtt 
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mente viu publicados três fascículos do 
1," volume, respectlvamente em Março, Abril 
e Maio de 1860, e pretendia reunir no seu 
grémio as aspirações de uma geração nova, 
que desejava 0 acesso do povo à instrução 
para atingir 0 grande dia da «igualdade 
para todos» na cultura, enfim, a regene¬ 
rá-lo, Nas 96 páginas que formam os três 
números estão reunidos trabalhos de José 
Seixas, Guimarães Fonseca, Utra Machado, 
João de Deus, que abria com 0 ’ epigrama 
Gaspar e a ode Amor (que viriam a ser 
transcritos na l.“ ed. do Campo ãe Flores), 
Severino de Azevedo, Eugênio de Barros 
Ribeiro, Antero (com Fshocetos Biográ¬ 
ficos e A Senda do Calvário), Alberto Sam¬ 
paio, Eduardo Coelho e Bernardino Ribeiro, 

[A. c, da s.j 


ACADÊMICO (0) ! , Revista bimensal, 
órgão e propriedade da União Acadé¬ 
mica*. Realização cultural com apreciável 
repercussão na sua época, porquanto não 1 
só deu realce a algumas promissoras vo¬ 
cações literárias, como incutiu 0 amor pelo 
estudo e progresso a toda uma nova gera¬ 
ção que a acompanhou de perto, Publica¬ 
ram-se 13 números (Nova Goa, Novembro 
de 1940 — Julho de 1943), destacando-se, 
entre estes: 0 consagrado a Rabindranath 
Tagore e, ainda outro, que rememora dois 
goeses ilustres: L, de Meneses Bragança 
e Adcodato Barreto, 

[N. Gr,] 

Bilii„i Aleixo Manuel da Costa: Literatura 
Onam, Lisboa, 19(17, 


ACASO. Não só na literatura mas até 
mesmo na ciência 0 acaso tem 0 seu lugar, 
Se ó por acaso que Júlio Dinls, doente dos 
pulmões, vai convalescer para Ovar, onde, 
em contacto com a gente aldeã, se dá conta 
de tipos e casos que desconhecia, alterando 
0 plano de trabalho que 0 ocupara entre¬ 
tanto —0 romance citadino, por assim di¬ 
zer concluído, que mais tarde publicará 
sob 0 título de Uma Família Inglesa — 
para se consagrar ao romance rústico, é 
por acaso que Newton, ao ver tombar ma¬ 
çãs de urna macieira, descobre a lei da 
gravitação universal, O acaso,' como não 
podia deixar de ser, sempre ocupou lugar 
importante na criação literária, uma vez 
que a literatura se Inspira na vida a a 
vida é uma sucessão do casos ou acasos, 
palavras que têm uma raiz comum, Acon¬ 
tece, porém, que 0 acaso assumiu na cria¬ 
ção literária, a partir de determinado mo¬ 
mento, um lugar muito especial, Sendo, 
como acabamos cie ver, inerente a toda a 

2 $ 




ACASO 


ACÇÃO 



«Cadavre oxquis», desenho a lápis de cor em papel 
preto, por Paul Êluard, Valentine Hugo, André Breton 
e Nusch Éluard, 1934 


espécie de criação—artística, literária, 
científica —, só quando se começou a falar 
em inconsciente ou em subconsciência, por¬ 
tanto depois de Freud e da psicanálise, o 
acaso se converteu num postulado de certo 
género de literatura. Toda a criação lite¬ 
rária— e artística—, a partir de certa 
data, conferiu ao fortuito, ao ocasional, ao 
acaso, portanto, direitos de cidade. Como 
pode ler-se no Manifeste ãu Sunéalisme, 
da autoria de André Breton, fundador do 
movimento que irradiou da França, onde o 
manifesto seria publicado em 1924, a pri¬ 
meira condição de uma escrita surrealista 
é o acaso, Escreve ele no capítulo intitu¬ 
lado Secrets ãe l’art magique surréaliste, 
na alínea Composition surréaliste écrite, 
ou premier et ãernier jet: «Écrívez vite 
sans sujet préconçu, asseis vite pour ne pas 
retenir et ne pas être tenté de vous relire. 
La première phrase vienãra toute seule, tant 
il est vrai qu’à chague seconde Ü est une 
phrase étrangère à notre pensée consciente 
qui ne demande qu’à s^xtérioriser. II est 
assez difficile de se prononcer sur le cas 
de la phrase suivante; elle participe sans 
doute à la fois de notre activité consciente 


et de Vautre, si Von admet que le fait 
d’avoir écrit la première entraine un mini- 
mum de perception. Peu doit vous importer, 
dMilleurs ; &est en cela que réside, pour la 
plus grande part, Vintérêt du jeu surréa¬ 
liste.» O acaso, ou seja, a parte do incons¬ 
ciente, do acidental, do fortuito, entrou, 
então, como factor determinante na cria¬ 
ção literária. Entre nós, já mesmo antes 
do movimento que implantaria o surrea¬ 
lismo *, ou ultra-realismo, como alguns 
lhe chamaram, para evitar o neologismo 
galicista, movimento esse que só apa¬ 
rece à volta de 1947, surgem casos de 
escrita automática, que assim se desig¬ 
nou o produto deliberado da criação oca¬ 
sional propugnada pelo Manifeste du Sur- 
réalisme. Em certos poemas de Orpheu, 
particularmente os de Ângelo de Lima, 
poeta que escrevia as suas composições em 
estado de alienação mental, e até em certas 
páginas de prosa dos escritores «órphicos», 
comp, a célebre Engomadeira, de José de 
Almada Negreiros, para não falarmos no 
José Rotativo, de Mário Saa, trecho publi¬ 
cado na Presença, o acaso, colaboração sis¬ 
temática do jogo que permite a evidencia- 
ção do subconsciente e do automatismo na 
criação literária, ocupa lugar cimeiro. 
Aliás o acaso transparece igualmente na¬ 
quilo a que André Gide chamaria «acto 
gratuito» e que o levou a escrever uma 
narrativa como Les Caves du Vatican, onde 
o herói, Laícadio, sem qualquer motivo 
aparente ou qualquer razão lógica, preci¬ 
pita o companheiro de viagem da janela do 
comboio. Este movimento ocasional do 
humor psíquico transparece na ficção psi- 
cologista da Presença, especialmente no ro¬ 
mance de José Régio intitulado Jogo da 
Cabra Cega ou no de João Gaspar Simões, 
Elói ou romance mma cabeça. 

Ê o acaso que rege os destinos de certa 
corrente poética cujo mestre remoto se 
chamou Mallarmé, autor da poesia intitu¬ 
lada Un coup ãe ãés jamais n'abolira le 
hasarã. Os jogos de palavras, a utilização 
ocasional da palavra imediata, inclusiva¬ 
mente o recurso às combinações de pala¬ 
vras sugeridas pela electrónica, fazem parte 
da arte poética de algumas das correntes 
vanguarclistas dos nossos dias, O próprio 
concretismo * pode filiar-se numa estética 
do acaso. Inclusivamente o chamado «mo¬ 
nólogo interior» 111 que comanda grande nú¬ 
mero de romances do nosso tempo, sobre¬ 
tudo depois do «nouveau roman »'", ainda 
é uma manifestação do acaso. A articula¬ 
ção pseudo-espontânea desses solilóquios 
fundamenta-se num automatismo * em es¬ 
trita conexão com o acaso. 

[J. G. S,] 

EiBL. ; André Breton: Manifeste du Surrêa- 
lisme, Poísson Soluble, nomelle édition, auomen- 
têe d‘une Prêfaoe et de La Lettre aux Voyantes, 


Editions Kra, Paris, 1929; Marcei Raymond: 
De Bauãeluire au Surréalisme, éãltlon nouvelle 
reme et remanlêe, Librairie José Corti, 


ACATALÉCTICO. Dá-se esta designação 
(no sistema versificatório das línguas clás¬ 
sicas e das línguas germânicas) ao pé mé¬ 
trico que se apresenta completo e, por 
extensão, também ao próprio verso cujos 
pés se apresentem todos completos. Um 
dáctilo, p, ex, (pé constituído por uma sí¬ 
laba longa e duas breves:-~ - ), desde o 
momento que apresente essas três síla¬ 
bas com as referidas quantidades, é um 
dáctilo acataléctico; caso contrário (se lhe 
faltar, p, ex., a última breve), receberá a 
designação de cataléctico, No que se refere 
às línguas germânicas, é muito admitida a 
liberdade de pés catalécticos, sobretudo no 
final dos versos; mas as noções de catale- 
xia e acatalexia, aplicadas ao latim e ao 
grego, têm principalmente um valor fun¬ 
cional para se conseguir uma escansão per¬ 



feita em casos duvidosos, originados, as 
mais das vezes, em erros cometidos por 
copistas. Na métrica das línguas români¬ 
cas, só por metáfora, um tanto abusiva, é 
que poderão utilizar-se aquelas noções. 

[D. M.-F.] 

ACÇAO ROMANESCA. Quando se fala 
em «acção» — a respeito de romance ou 
de novela—não se está a utilizar um 
conceito muito definido, nem uma noção 
que tenha atraído especialmente os estu¬ 
diosos, críticos e teóricos da literatura ou 
do romance, Trata-se dum elemento cons¬ 
titutivo do género (assim como «persona¬ 
gem» :i! , por exemplo), na medida em 
que o romance se costuma inserir no gé¬ 
nero épico 111 e deriva mais ou menos di- 
rectamente da epopeia. Mas o significado 
da palavra «acção» varia bastante em ex¬ 
pressões como «romance de acção», «ro¬ 
mance com pouca acção», «livros com mais 


A morte da madrasta (As Pupilas do Senhor Reitor, de Júlio Dinis, ed. de A Editora, ilustrada por Roque 
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acção», ou «acção dum romance», ou ainda 
«um romance sem acção». Diz-se que um 
romance é «de acção» quando o fazer, o 
agir é nele um elemento importante. Acon¬ 
tecem coisas e dessas coisas que acontecem 
é responsável — regra geral —uma perso¬ 
nagem principal a que se dá o nome de 
«herói»*. Uma novela de cavalaria como 
o Amadis de Gaula, uma novela pícara 
como o Lazarillo de Tomes, um romance 
de aventuras corno ás aventuras de 
Tom Sawyer são os herdeiros directos da 
epopeia, são «romances de acção», Aqui 
«acção» será a acção desenvolvida pelas 
personagens , resultará do facto de o modo 
de viver das personagens, de o seu modo 
de estar no mundo ser o fazer, e não o 
pensar ou o sentir. Nesta primeira acepção 
da palavra, «acção» não é encarada como 
elemento constitutivo do género romanesco 
e implica que se considerem as obras dum 
ponto de vista não literário: as persona¬ 
gens seriam pessoas. 

Mas há outros casos em que as persona¬ 
gens não agem ou agem pouco e, em vez 
disso, pensam ou sentem ou são apresen¬ 
tadas como o reflexo duma sociedade, por 
exemplo. Serão os chamados romances 
«filosóficos», ou «psicológicos», ou «de 
costumes», ou «de crítica social», No en¬ 
tanto, ainda aqui se falará de «acção». 
Há «acção» em Os Maias de Eça de Quei¬ 
rós, na Menina e Moça de Bernardim Ri¬ 
beiro, na Náusea de Sartre, na Modificação 
de Butor sem que para isso (ou por isso) 
as personagens «ajam» ou «cometam fa¬ 
çanhas». Há, antes, um decorrer de factos, 
de situações, e a esse desenrolar natural 
dos episódios e das cenas que se vão cons¬ 
tituindo em história com vista a um des¬ 
fecho (ou pelo menos ao fim do livro) 
dá-se o nome de «acção». Outros lhe cha¬ 
marão «enredo»*, por exemplo, S a pa¬ 
lavra que surge em Teoria da Literatura 
de R, Wellek e A, Waren: «No criticismo 
analítico do romance tem-se habitualmente 
distinguido três partes constitutivas: o 
enredo, a caracterização das personagens 
e o ambiente» (tradução portuguesa, 
pag, 273). Ê, pois, neste sentido que a 
acção parece elemento essencial do ro¬ 
mance tal como ele tem sido entendido, 
Acção dum romance será o seu «enredo», 
a sua «história». Verificar se «acção», neste 
último sentido, é, ou não, uma «parte 
constitutiva do género romanesco» equivale 
a responder à pergunta frequentemente 
formulada e respondida, quer negativa, 
quer positivamente: «Os romances sem his¬ 
tória ainda merecerão a classificação de 
romances?». Olhando para o panorama ro¬ 
manesco (e aqui inclui-se também a no¬ 
vela) desde o seu início até aos nossos dias 
notar-se-á fàcilmente: 


1 ) que nem todos os «romances» têm 
«acção», no primeiro sentido apon¬ 
tado; 

2 ) que nem todos os «romances» têm 
«acção» no segunde sentido apon¬ 
tado (vejam-se, por exemplo, alguns 
romances de tendência «nouveau ro- 
man» que ou não têm história ou 
têm um fio de acção quase imper¬ 
ceptível) ; 

mas 

3) que todos os «romances» parecem 
ter «acção» num terceiro sentido que 
apontaremos adiante. 

Torna-se necessário lembrar aqui, de pas¬ 
sagem, a distinção que J, Ricardou esta¬ 
belece entre o plano da ficção, que in¬ 
clui «mundo quotidiano» e «imaginação» *, 
e o plano da narração *: «a narração é a 
maneira de contar, a ficção o que é con¬ 
tado, uma e outra determinando as duas 
faces da linguagem». A partir desta dis¬ 
tinção, o autor estabelece outra: haverá 
dois tempos; um tempo da narração e um 
tempo da ficção. Poderá continuar-se: ha¬ 
verá dois lugares — o lugar da ficção e o 
lugar da narração; e ainda a acção da 
ficção e a acção da narração que, para 
simplificar, designaremos por acção } e 
aoção n. Até agora referimo-nos apenas à 
acção /, aquela que se desenrola no tempo 
da ficção (umas horas, um dia, vários dias, 
vários meses, vários anos). Há também que 
atender à acção n, aquela que se desenrola 
no tempo da narração, ou seja, no tempo 
de leitura (algumas horas, alguns dias), 
É a acção assim considerada que encontra¬ 
mos em qualquer romance. Corresponde ao 
avançar e ao modo de avançar do romance 
em si, é (poderá dizer-se) uma «acção li¬ 
terária», ao nível da letra e da narração. 
Uma acção que provêm do que se escolhe 
para dizer, do que se diz, do como se diz, 
das frases, das expressões, das palavras. 
A acção n existe mesmo nos casos em que 
a acção f é nula ou quase desaparece. 
Analisar a acção n duma obra consistiria 
em estudar elementos como os seguintes: 
descrição*, narração*, diálogo*, episó¬ 
dios, plano da obra, estrutura frásica, 
tipos de verbos, tempos empregados, cate¬ 
gorias gramaticais utilizadas, etc., etc. 
Mas o que importa mais na determinação 
do tipo ou do grau de acção dum romance 
será antes a relação existente entre acção f 
e acção n. Essa relação é bastante variável 
de caso para caso, mas propomos aqui a 
seguinte tipologia: 

1) Relação directa positiva entre acção f 
e acção n, Neste caso, existe uma acção f 
mais ou menos intensa e que corresponde 
a uma acção n, Podemos destacar dentro 
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deste tipo duas modalidades: — Se a acção f 
é intensa, temos os chamados «romances 
de acção». Ao que se passa na realidade e 
na imaginação (um herói a agir) corres¬ 
ponde o que se passa na narração. Contam- 
-se as «andanças do herói», exclusivamente 
as andanças do(s) herói(s) e a estrutura 
geral do romance ou da novela apoia-se, 
baseia-se na acção /. O fio narrativo é 
Importante, é o mais importante. Com ele, 
o herói, e herói porque age. Amadis, Ga- 
laaz ou Perseval serão talvez os primeiros 
heróis deste tipo que já se não incluem 
na epopeia. Mais tarde virá o romance his¬ 
tórico romântico, — Se a acção f é menos 
intensa, pouco importante ou menos impor¬ 
tante, mas existente; se estamos perante 
o «entrecho» que liga episódios vários, 
quer exempllflcatlvos, quer de crítica, 
quer de análise psicológica, quer descriti¬ 
vos, temos todos os outros tipos de roman¬ 
ces típicos do século XIX e princípios 
de XX: romance psicológico, de pensa¬ 
mento, passional, de costumes, de críti¬ 
ca, etc,, etc. Continuará pois a haver um 
fio narrativo, mas esse fio narrativo não 
será muitas vezes mais do que um pretexto 
para se apresentarem figuras, ambientes, 
sociedades. Pouco conta o «entrecho», a 
«acção» de O Primo Basílio, das novelas 
dum Rodrigues Miguéis, dos romances pre- 
senclstas ou neo-realistas. O fio narrativo, 
a acção, existe, mas não é o suporte duma 
estrutura. Pressente-se, no entanto, a 
mesma correspondência, a um nível menos 
forte, da modalidade anterior: a uma 
acção I fraca corresponde uma acção n 
igualmente fraca, 

jl) Relação directa negativa entre acção f 
e acção n, Neste caso, há um grau zero 
de acção /. As personagens não agem, não 
actuam, mas pensam ou imaginam ou sen¬ 
tem ou analisam-se ou analisam o mundo, 
A realidade observada e imaginada não é 
uma realidade de «acção» ou de «aconte¬ 
cimento», mas cie pensamento, de afectivi- 
dade, de sensibilidade, de subjectividade, 
A esse grau zero de acção f corresponde 
um grau zero de acção n, ou seja, o fio 
narrativo é nulo ou, pelo menos, não cons- 
tltui o esqueleto da obra, Se no primeiro 
caso tínhamos um predomínio da narra¬ 
ção, e no segundo um maior papel da ^des¬ 
crição e também do diálogo, a acção n 
deste tipo de romances vai fundar-se nou¬ 
tros processos: o diálogo romanesco ( Oorte 
na Aldeia), as cartas (romances episto¬ 
lares), os diários, o uso predominante do 
monólogo interior como o pratica Virgínia 
Woolf em As Vagas ou Raul Brandão, 

3) Relação indirecta entre acção f e 
acção n, Neste caso, existe uma acção f 
(que pode ser dos mais variados graus) 
que não coincide com a acção w, que não 


ACÇÃO 

corresponde à estrutura narrativa. E o que 
se passa nalguns autores do «nouveau 
roman»*: através de constantes saltos 
não explicados na narração e ambíguos 
retornos e avanços através de afirmações 
e descrições não coincidentes, através de 
«mentiras» voluntárias, do afastamento do 
assunto em curso, a acção n ou é uma ten¬ 
tativa para apanhar na sua totalidade uma 
acção /, que deste modo se modifica e 
passa a não existir autònomamente (Butor, 
Simon) ou é a negação pura e simples 
dessa acção f (Robbe-Grillet). 0 resultado 
deste tipo de literatura será mostrar a im¬ 
possibilidade da autonomia da acção •/, 
visto que a aniquila ao mesmo tempo que 
obriga a acção n a engolir a acção /. 

Se é verdade que as relações entre os 
dois tipos de acção podem ter interesse 
para a classificação duma obra e para a 
sua compreensão, o que importa notar 
nesta tipologia de relações é que ela parece 
mais ou menos cronológica (no seu apa¬ 
recimento, entenda-se). A relação directa 
corresponderá assim uma literatura mais 
tradicional; à relação indirecta far-se-ão 
corresponder as mais recentes tentativas 
do romance de hoje, Dentro da relação di¬ 
recta também será fácil ver que a relação 
positiva corresponde mais ao tipo de ro¬ 
mance do século XIX—época áurea do 
romance realista e do próprio romance — 
enquanto a relação negativa já denota a 
chamada «crise do romance» que se daria 
nos fins do século XIX até à década 
de 1920. 

Se atendermos ao aparecimento das pri¬ 
meiras manifestações romanescas ou para- 
-romanescas em Portugal dentro deste tipo 
de relações, a evolução histórica também 
não será de pôr de lado: Amadis de Gaula 
d.» modalidade do l.° tipo), Menina e 
Moça (2.* modalidade do l.° tipo), Corte 
na Aldeia (2,° tipo), «Acção», no seu sen¬ 
tido mais lato, aparece, pois, na intersecção 
entre os conceitos tradicionais de «histó¬ 
ria» ô de «narração». Se há, por um lado, 
tipos diferentes de intersecções entre as 
duas, susceptíveis duma tipificação corres¬ 
pondente a uma evolução dentro do género, 
a resultante das acções f e n, ou seja a 
acção, a estrutura dessa acção também é 
susceptível duma tipificação evolutiva. Dis¬ 
tinguem-se os seguintes casos: 

1) Acção linear, Trata-se do tipo de 
acção-narração mais elementar e que por 
isso mesmo e ao contrário do que se pode¬ 
ria supor, pouco surge. E mais habitual na 
novela tal como ela é definida tradicional¬ 
mente do que no romance propriamente 
dito. Segue-se nestes casos um fio narra¬ 
tivo simples (característica daquilo a que 
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os franceses chamam «récit»), sem retor¬ 
nos atrás, sem parênteses, sem digressões. 
O romance de Júlio Dinis e algumas nove¬ 
las de Camilo tendem para este tipo de 
narração, têm este tipo de acção. 

2) Acção quebrada. Na maioria dos ca¬ 
sos, a linha de acção romanesca não é con¬ 
tínua, Cada vez mais se tende para este 
tipo de acção (talvez porque haja a ideia 
de que os romances com acção linear já 
estão feitos e pertencem ao passado), 
Assim, surgem diversos processos de com- 
plexificação, de «quebrar» a acção. A in¬ 
trodução do «flash-back» na narrativa (já 
visível na Odisseia ) continua a ser o pro¬ 
cesso mais comum de «quebrar» a acção 
«recta». Outras vezes, o autor concentrará 
a acção em volta de pólos (personagens, 
famílias, acontecimentos). Haverá núcleos 
de interesses com as suas ramificações. 
Mas a técnica que parece actualmente me¬ 
recer mais atenção (talvez por ainda não 
totalmente explorada) ê a da criação de 
várias «séries» de acções: um livro no 
livro, um diário no livro, troca de cartas, 
a realidade vista de vários pontos de vista 
diferentes parecem ser os mais emprega¬ 
dos. Romances tão diferentes como A Ilus¬ 
tre Oam de Ramires de Eça de Queirós 
e Bolor de Augusto Abelaira participam 
desta técnica, 

3) Acção circular. Aqui a acção gira 
sobre si mesma, anda à volta de si mesma, 
Ainda quando não tenha uma estrutura de 
círculo completo, as obras do tipo «nou- 
veau roman» tendem para uma acção em 
forma de círculo. Na medida em que a 
acção n destrói a acção /, engolindo-a, a 
acção passa a viver de si e para si, apenas 
do princípio para o fim do livro, e não 
do princípio para o fim duma história, 
duma vida, dum acontecimento ou duma 
época, Por isso os fins das obras vão en¬ 
contrar-se de certo modo com os princípios, 
retomar as mesmas frases ou as mesmas 
situações iniciais, mesmo quando por vezes 
já superadas. Como antecessor deste tipo 
de literatura, Húmus de Raul Brandão 
apresenta, como já foi verificado, a estru¬ 
tura duma espiral, 

Se analisarmos um pouco a história da 
literatura, vemos que a estrutura da acção 
vai seguindo a traços muito largos esta 
mesma progressão. Podemos por isso conti¬ 
nuar a considerar a acção como uma 
«parte constitutiva do romance», mas se 
não entendermos «acção» no sentido de 
«história» ou «enredo», Nesse caso, estaría¬ 
mos a negar que sejam «romances» as 
obras que hoje o são precisamente por 
estarem a deixar de o ser. 

[E. D.] 


BiBL,: René Wellek e Austin Warren, Teoria 
da Literatura, tradução portuguesa de J. Palia 
e Carmo, Publicações Europa-América, Lisboa, 
1962, (cap. XVI); R. M. Albérès: Mêtamorphoses 
du Roman, Albin Michel, Paris, 196G; Michel 
Raimond: La crise du Roman, Líbrairie José 
Corti, Paris, 1966; Jean Ricardou: Problèmes âu 
Nouveau Roman, Seuil, Paris, 1967. 


ACÇÃO SIMBÓLICA. Desde a Poética 
de Aristóteles até às modernas correntes 
de crítica literária estruturalista, é possí¬ 
vel constatar um emprego mais ou menos 
frequente do conceito de acção. Conexos 
entre si e, por vezes, usados como sinóni¬ 
mos, aparecem na citada obra de Aris¬ 
tóteles os termos acto (pragma), fábula 
(mythos) e acção (praxis), A tragédia, gé¬ 
nero especialmente tratado na Poética, é 
considerada como «imitação de acções de 
carácter elevado», constituindo «as acções 
e a fábula a [sua] finalidade». Se consi¬ 
derarmos a fábula como um desenvolvi¬ 
mento narrativo, verifica-se que, segundo 
Aristóteles, este pressupõe condições ou as¬ 
pectos vários, dos quais nos interessa des¬ 
tacar: (1) a unidade de acção —tema tan¬ 
tas vezes retomado pelos teorizadores 
italianos e franceses dos séculos XVI e 
XVII ~e (2) a sua verosimilhança. Quanto 
a (1) convém verificar que essa unidade 
decorre de uma certa ordem ou estrutura: 
«todos os acontecimentos se devem suceder 
em conexão tal que, uma vez suprimido 
ou deslocado um deles, também se con¬ 
funda ou mude a ordem do todo» (Poética, 
1451 a 29) ou, nas palavras do conhecido 
preceptista português setecentista Fran¬ 
cisco José Freire, «ficará [a fábula] mais 
perfeita [...] se o Poeta a unir de vários 
episódios todos dependentes da acção pri¬ 
mária, encaminhados a um só alvo da 
mesma acção e unidos com ela de modo 
que, se forem transpostos e alterados, per¬ 
vertam a devida disposição da fábula» 
(Arfe Poética, 1748, p. 217). No entanto, 
esta ordem não obedece ao natural desen¬ 
volvimento da intriga no tempo; quer sob 
a forma de sucessão histórica quer sob a 
forma de sucessão causal, Na Arte Poética 
de Freire reconhece-se que «os Poetas, 
principalmente Épicos, costumam muitas 
vezes começar a sua obra, não pelo prin¬ 
cípio da fábula, mas antes pelo meio», 
apontando o seguinte exemplo: «o princípio 
da fábula de Virgílio é a partida que 
Eneias fez de Tróia, a qual narra o Poeta 
no liv. 3» (p, 212). Estabelece-se, assim, 
uma certa distinção entre a fábula-intriga 
e a fábula-discurso — muito mais evidente, 
como é óbvio, na estrutura narrativa da 
ficção contemporânea, como, por exemplo, 
acontece intencionalmente em Eyeless ín 
Gaza de A, Huxley, onde a ordem dos 
sucessivos capítulos corresponde a uma 


constante transposição de datas, ou na 
Alegria Breve de Vergílio Ferreira, onde 
as narrativas dos acontecimentos sofrem 
os saltos ou, mesmo, interrupções ocorren¬ 
tes da própria memória do narrador—, 
na qual se poderia depreender, até certo 
ponto, a oposição existente entre fábula e 
história, Esta oposição conduzir-nos-á ao 
aspecto (2) já referido, a sabor: a verosi¬ 
milhança da acção. A intriga correspon¬ 
dendo à estrutura da fábula ou à trama 
dos factos deve obedecer ao verosímil, 
ainda que este possa ser apenas (a) um 
produto da imaginação, sem corresponder 
a (b) uma constatação factual ou de or¬ 
dem histórica, A bifurcação que se dá 
através de (a) ou (b) alcança o seu sen¬ 
tido, no campo expressivo, quando a ela, 
segundo os tratadistas medievais, fizermos 
corresponder uma distinção entre um tipo 
de expressão directa (duetu simplicí), que 
tende para o enunciado, c um tipo de ex¬ 
pressão simbólica, assente na ficção (duetu 
subtüi, obliquo, fíffurato), (Cf, Edgar de 
Buyne, Estúdios de Estética Medieval 
[trad. castelhana], pp. 107-108), Ã expres¬ 
são simbólica corresponde uma estrutura 
narrativa da qual nos podemos aproximar 
graças a um estudo de natureza retórica, 
pela determinação de certas figuras da lin¬ 
guagem. Faz-se, deste modo, uma passa¬ 
gem do plano da história para o do dis¬ 
curso (a distinção entre estes dois planos 
podo ser confirmada pelas análises linguís¬ 
ticas sobre os tempos verbais feitas por 
iSmllfl Benveniste em Problèmes de Lin- 
f/uístiqm Générah, pp. 239-242); ora é, 
preclsamentc, no plano do discurso que, 
modernamente, se procura fazer o estudo 
das acções, O agente de uma acção —ou 
personagem.é despersonalizado (na me¬ 

dida em que se procura reagir contra um 
psicologismo crítico), a ponto de Propp re¬ 
duzir os personagens, nos seus estudos 
sobre o conto popular, a uma espécie de 
tipos que encarnam uma unidade de 
acções, Servindo-se de um corpus de cem 
contos russos, Propp transcreve cada nar¬ 
rativa sob a forma de uma lista de fun¬ 
ções, geralmente expressas por um subs¬ 
tantivo designativo de acção; interdição, 
transgressão, etc, Obteve, assim, 31 funções 
que englobam exaustivamente a acção de 
todos os contos analisados ( Morfologlja 
Skamki, 1928; trad. americana -- Morpho- 
hgy oj the Mktale—m 1968; em Théo- 
rie de la Líttérature, (textos dos Forma- 
listas russos apresentados por Tzevetan 
Todorov), 1966, encontra-se um capítulo de 
autoria de Propp; Les transformations des 
contes fantastlque.s, pp, 234*262), Este 
ponto de vista foi retomado por Claudc 


Bremond, propondo no entanto uma rein- 
terpretação da análise de Propp em termos 
mais gerais, que permitissem uma aplica¬ 
ção a toda a espécie de análise, de modo a 
ultrapassar certas linhas de desenvolvi¬ 
mento, como acontece nos contos popula¬ 
res, estereotipados culturalmente (Le mes- 
sage nanatif em Communications n," 4, 
1964, e La logique des possibles narratifs, 
id,, n, M 8, 1966), Numa direcção afim, po¬ 
demos apontar os trabalhos de T, Todorov, 
que analisa um romance psicológico, Les 
Liaisons Dangereuses, sem recorrer a qual¬ 
quer aprofundamento psicológico dos per¬ 
sonagens, mas, apenas, servindo-se de de¬ 
terminados esquemas de relação: amor, 
comunicação, ajuda (Les catégories du 
récit littéraire, rev. cit., n.' 1 8; Líttérature 
et Sígnification, 1967) e de A. J, Greimas 
que procura caracterizar os pesonagens 

— «actants», na terminologia por ele adop- 
tada (por exemplo: o adversário, o aliado) 

— não através da sua maneira de ser, mas 
das suas acções, isto é, através daquilo que 
eles fazem ( Sémantique Structurále, 1966, 
p, 129 sq,; Méments pour une théorie de 
Vínterprétation mythique, rev, cit,, n.° 8, 
nomeadamente pp. 45-46). As funções a 
que atrás nos referimos representam uni¬ 
dades de sentido, Ora a partir desses signi¬ 
ficados, como notou C, Bremond (rev. cit. 
n. 11 4, p. 32), podemos tentar encontrar os 
seus significantes, os quais, no campo lite¬ 
rário, apresentariam um valor polissémico 
condicionado pelo contexto, O estudo 
dessa polissemia * conduz-nos ao problema 
da mensagem simbólica. Enquanto que a 
mensagem literal se refere a um código 
que é a língua, a simbólica refere-se a um 
código cultural ou de raiz social onde se 
deparam Informações atributivas de ordem 
paradigmática (-J mais ou menos estereo¬ 
tipadas ou (/3) mais ou menos abertas 
(como se pode ver, respectivamente, nestes 
exemplos: ( a ) a raposa tende a significar 
a «manha», o lobo a «agressividade» ou 
«maldade» (/]) o andrógino a «unidade» 
[cf, Marle Delcourt, Hemaplmdite, sobre¬ 
tudo o cap. V], etc.), as quais, por sua vez, 
se situam numa estrutura narrativa. 
A acção simbólica corresponde, portanto, 
à coincidência da própria estrutura narra¬ 
tiva com essa mensagem simbólica, (V. 
Símbolo e Mito). 

[f: g.i 

num.: Indicada no texto. As passagens da Poé¬ 
tica da Aristóteles foram extraídas da trad, de 





ACÇÃO 


ACÇÃO 


Eudoro de Sousa (col, Textos Universitários), 
acompanhada de um prefácio com sugestões im¬ 
portantes. 


ACÇÃO TEATRAL. Desde os poetas 
dramáticos da velha Grécia, desde mais 
atrás ainda, desde os sacerdotes e ofician¬ 
tes de antigos ritos, hoje ignorados, onde 
a arte dramática mergulha as suas obs¬ 
curas raízes, o teatro tem sido, sempre, 
uma acção poética representada, O signifi¬ 
cado etimológico da palavra «drama» não é 
outro, aliás, senão esse: acção (gr.drama). 
Aristóteles, na sua Poética, contrapõe a 
poesia épica, em que a imitação assume 
forma narrativa, à poesia dramática, em 
que se imitam «pessoas que agem e obram 
directamente». Pode assim considerar-se 
como adquirido, ao longo de uma sedimen¬ 


tação de séculos, que a acção é a própria 
substância do teatro («a verdadeira natu¬ 
reza da arte dramática consiste na acção», 
disse Molière pela boca de uma das perso¬ 
nagens da Orítica da Escola de Mulheres) 
e o que essencialmente o singulariza em re¬ 
lação às restantes categorias literárias, Di¬ 
zer teatro é dizer acção — ou seja, conflito, 
choque entre forças de sinal contrário en¬ 
carnadas em personagens que agem, debate 
humano representado por actores sobre um 
palco e diante de espectadores. Porque, 
nesse debate, o que está em causa, o que 
é posto em jogo (no sentido em que Nietz- 
sche dizia ser o teatro um jogo: «o jogo 
dos homens»), é, em derradeira instância, 
a própria condição humana. Na acepção 
mais corrente, designa-se por acção teatral 
o mecanismo dinâmico que propulsiona a 
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Frontispício da 1,® edi¬ 
ção separada da Barca do 
Infamo de Gil Vicente: 
«Os quais bateis tôm ca¬ 
da um seu arrais na proa: 
o do paraíso um anjo e o 
do inferno um arrais infer¬ 
nal e um companheiro. O 
primeiro interlocutor é um 
fidalgo que chega com um 
pajem que lhe leva um 
rabo mui comprido e uma 
cadeira de espaldas» 


O Render dos Heróis, de 
José Cardoso Pires,3,“par¬ 
te, cena II: «Sentada entra 
dois soldados que comem 
das marmitas, calma e 
distante, está a Maria An¬ 
gelina do lugar dos Ca¬ 
sais, Passa o Cago-Que- 
-Já-Foi-Cego, com a legen¬ 
da ao pescoço, e fala-lhe» 



intriga dramatizada e a faz percorrer a 
sua trajectória completa; é nesta acepção 
que se diz carecer de acção urna obra de 
teatro em que o diálogo se sobrepõe à in¬ 
triga, em que as personagens falam mais 
do que agm. Mas este entendimento pode 
conduzir—e, de facto, conduz—a perigo¬ 
sas e erradas conclusões, levando a excluir 
da órbita teatral certas obras em que a 
acção é puramente (ou predominante- 
mente) interior, ou em que a acção é ne¬ 
gativa, Não existe, aparentemente, em 
qualquer destes casos, uma acção; nem por 
isso é lícito concluir que falte acção dra¬ 
mática a tais obras. Convém, por isso, 
aprofundar este conceito, retraçando-lhe a 
evolução histórica. De entre os vários ele¬ 
mentos constitutivos do drama, o principal 
era, para Aristóteles, a «fábula» ou «mito», 
que definia como sendo «o conjunto das 
acções executadas» (diríamos hoje: o ar¬ 
gumento ou a intriga). E o autor da Poé¬ 
tica, exigindo embora para a acção uma 
unidade lógica — que os seus exegetas, 
numa interpretação abusiva, traduziram 
por unidade formal —, admitia que ela pu¬ 
desse ser simples ou complexa: simples, 
quando progredisse até ao desenlace «sem 
peripécia ou reconhecimento»; e complexa, 
quando a «mutação de fortuna» se efec- 
tuasse através desses elementos de sur¬ 
presa que são a «peripécia» (súbita e 


imprevisível inversão dos sucessos repre¬ 
sentados) e o «reconhecimento» ou «agni- 
ção» (passagem do estado de ignorância 
ao de conhecimento). A estas situações, 
componentes da acção dramática, acrescen¬ 
tava ainda Aristóteles a «catástrofe», ou 
seja, uina «acção dolorosa e cruel como as 
mortes que se vêem em cena, as dores lan¬ 
cinantes ou os ferimentos». A acção tea¬ 
tral é, pois, segundo a estética aristotélica, 
a trama composta pelas várias e sucessi¬ 
vas situações, ligadas entre si por «nexos 
verosímeis e necessários», e determinadas 
pelo «carácter» e «pensamento» das perso¬ 
nagens que os «actores» encarnam, Dis- 
cuta-se embora se a acção teatral deve ser 
simples ou complexa, una ou múltipla, ex¬ 
terior ou interior, positiva ou negativa, 
todos os autores coincidem em definir o 
teatro como a «representação de uma 
acção». Os comentadores italianos e fran¬ 
ceses da Poética de Aristóteles, nos sé¬ 
culos XVI e XVII, desde Scaliger e Cas- 
telvetro a Jean Chapelain, Jean de La 
Taille e Bossuet defendiam em termos 
absolutos a exigência da unidade de acção 
(em estreita interdependência com as duas 
unidades de tempo e lugar); mas, ao 
mesmo tempo, François Ogier (1628), ao 
fazer a apologia de «um teatro moderno», 
proclamava que «o prazer do espectador só 
pode resultar da variedade de eventos re- 
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ACENHEIRO 


presentados no teatro». Assim, ao rigor 
exemplar do teatro clássico opunha-se a 
irregular diversidade do teatro barroco, 
que Lope de Vega exaltava no seu Arte 
Nuevo de Hacer Comedias (1609), e de que 
as moralidades medievais e as crónicas 
shakespeareanas haviam sido precursoras 
ilustres, E Corneille, no seu famoso Dis¬ 
curso sobre as Três Unidades (1660), 
observava que «unidade de acção não quer 
dizer que a tragédia deva apenas mostrar 
uma acção única; a acção que o poeta ele¬ 
ger para seu assunto deve ter um começo, 
um meio e um fim, e estas três partes não 
só constituem outras tantas acções afluen¬ 
tes da acção principal, como cada uma 
delas pode conter em si várias outras su¬ 
jeitas à mesma subordinação». A comple¬ 
xidade da acção inscrevia-se, pois, ainda 
.dentro do princípio da unidade de acção; e 
seria preciso aguardar o advento do ro¬ 
mantismo para que este princípio come¬ 
çasse a ser discutido, posto em dúvida e 
finalmente revogado. (Revogado como prin¬ 
cípio absoluto , entenda-se: pois ainda hoje 
se escrevem — e hão-de continuar a escre¬ 
ver-se —- dramas de uma insuspeita moder¬ 
nidade em que se observam as unidades de 
acção, lugar e tempo, Dois exemplos entre 
muitos outros: O Mal-entendido, de Camus, 
e Quem tem meão de Virgínia Woolff, de 
Albee.) Já em 1792 Schiller definia a tra¬ 
gédia como «a imitação poética de uma 
série de eventos particulares que formam 
entre si uma acção completa»; essa plu¬ 
ralidade de eventos, tão característica do 
drama romântico, e sobretudo do melo¬ 
drama* em que este se abastardou, evo- 
luiria até ao fraccionamento da acção 
em várias acções convergentes ou parale¬ 
las, que se adverte em tantas obras —e 
algumas das mais significativas — do re¬ 
pertório contemporâneo. No pólo oposto a 
essa multiplicidade de acções, situam-se 
aquelas obras de teatro de acção interior 
ou negatim, que ocupam uma zona tão 
importante da moderna dramaturgia. Rea¬ 
gindo contra a acção puramente exterior 
do melodrama romântico e do drama natu¬ 
ralista, desenhou-se a partir dos últimos 
anos do século XIX uma tendência no sen¬ 
tido de interiorizar a acção, assumindo-a 
numa perspectiva psicológica ou metafí¬ 
sica, Os dramas «estáticos» dos poetas sim- 
bolistas, como Maeterlinck ou Fernando 
Pessoa (que assim expressamente designou 
o seu Marinheiro), ou os dramas «intimis- 
tas» de Tchekov, em que exteriormente 
nada parece suceder mas que estremecem 
de uma intensa vida interior, cujos movi¬ 
mentos subtis se adivinham à transparên¬ 
cia de um diálogo carregado de alusões, 
preludiam o mais recente «teatro do 
absurdo» em que, como na obra-prima de 


Samuel Beckett, Ã espera de Goáot, «nada 
acontece, ninguém chega, ninguém parte» 
e as personagens sem terem nada que di¬ 
zer umas às outras, falam até à exaustão 
«para se darem a impressão de existir», 
Outros autores, desde o Strindberg de 
O Sonho e o Salacrou de A Desconhecida 
de Arras até ao Arthur Miller de Depois 
âa Queda, levaram tão longe a interioriza- 
çâo da acção teatral, que chegaram ao 
ponto de localizá-la no cérebro da persona¬ 
gem, projectando em imagens as suas re¬ 
cordações, os seus desejos e pensamentos 
mais secretos, E não deixe de referir-se 
ainda, neste capítulo, o teatro de Piran- 
dello, que pôs em causa a própria acção 
dramática, ao fazer desta o tema central 
de um debate «vivido» pelas personagens, 
que só em função dela existem, Com a dra¬ 
maturgia «épica» de Bertolt Brecht assis¬ 
te-se, no segundo quartel do século XX, a 
uma viragem radical na maneira de en¬ 
tender e fazer teatro. Rejeitando a estética 
aristotélica, a que durante séculos o teatro 
europeu se subordinou (ainda quando, em 
aspectos acessórios, dela divergia), o autor 
de Mãe Coragem contrapôs à «forma dra¬ 
mática do teatro», em que a cena encar¬ 
nava a acção envolvendo nela o espectador, 
a «forma épica», em que a acção é narrada 
com o objectivo de fazer deste um obser¬ 
vador cuja actividade crítica se procura 
despertar. Mas, ainda aqui, a substância do 
teatro continua a ser a acção: uma acção 
mostrada pelas personagens e determinada, 
não já pelos seus «caracteres» e «pensa¬ 
mentos» (como o filósofo grego postulava), 
mas pelo processo histórico-social em que 
elas se inserem e as condiciona. (V. Acto 
e Cena). 

[L. F. E.] 

BiBL,; Aristóteles: Poética (tradução e intro¬ 
dução de Eudoro de Sousa, Lisboa, 1964); I-Iorá- 
cio: Arte Poética (tradução e comentário de 
Rosado Fernandes, Lisboa, s/d); Barrett H, 
Clark: European Theorles of í/te Drama (Nova 
Iorque, 1947); Odette Aslan: L’Art du Thêâtre 
(Paris, 1963); Jacques Morei: La Tragêdie (Pa¬ 
ris, 1964); Henri Gouhier; L‘Essence du Thêâtre 
(Paris, 1943), Le Thêâtre et VExistence (Paris, 
1952) e VÕemre Théâtrale (Paris, 1958); L, F. 
Rebello: Teatro Moderno — Caminhos e Figu¬ 
ras (2,« edição, Lisboa, 1964). 


ACCISMUS. V, Acismo. 

ACENHEIRO (ou Azinheiro), CRISTO- 
VÃO RODRIGUES. O Autor quinhentista 
de uma compilação cronística da história 
portuguesa, publicada pela primeira e últi¬ 
ma vez no Tomo V da Colecção ãe Inéditos 
ãe História de Portugal, em 1824, pela en¬ 
tão Academia Real das Ciências. Esta co¬ 
lecção não deve ser confundida, como tem 
sido, com a Colecção dos Principais Auto¬ 


res de História Portuguesa, iniciada em 
1806 pela mesma instituição. Por sua vez, 
a obra de Acenheiro não deve também ser 
confundida com o Breve Sumário dos Reis 
de Portugal*, resumo anónimo para cir¬ 
culação popular que teve edições em 1565 
e 1570, que se chegou a supor, por des¬ 
conhecimento desta outra obra, terem sido 
edições quinhentistas que Acenheiro real¬ 
mente não teve, Deste autor, sabe-se o que 
ele próprio diz no seu trabalho: morador e 
natural de Évora, era bacharel e nessa ci¬ 
dade foi procurador, tendo nascido na pri¬ 
meira metade do ano de 1474, pois que 
tinha sessenta e um anos em Maio de 1535 
(ed, cit., p. 12). A sua geração é, pois, a 
de Garcia de Resende e de Gil Vicente, 
como do rei D, Manuel I, A compilação 
de Acenheiro tem erradamente sido cha¬ 
mada «crónicas», quando se trata de uma 
crónica única, em vinte e cinco capítulos, 
precedidos de um «prólogo da breve cria¬ 
ção donde têm seu original os sereníssimos 
Reis de Portugal» (que dá crédito à ori¬ 
gem húngara do Conde D, Henrique, como 
outros cronistas haviam dado, v. g. Duarte 
Galvão, dentro da política de promoção 
hagiográfica do primeiro rei português, a 
que a Casa de Avis se entregou nas pri¬ 
meiras décadas do século XVI), A Afonso 
Henriques cabem os primeiros oito capítu¬ 
los, havendo depois um capítulo para cada 
um dos reis seguintes até Afonso IV inclu¬ 
sive, e um capítulo especial sobre a con¬ 
quista do Algarve. No fim destes quinze 
capítulos, há troca de folhas na cópia de 
que a edição foi feita, ou descuido dos 
editores. Nesse ponto, Acenheiro declara 
que fez a «suma abreviação» de sete cró¬ 
nicas (as dos reis até Afonso IV inclu¬ 
sive), e que espera fazer as outras até 
D, João III. A seguir, começa uma se¬ 
gunda parte em oito capítulos: D. Pedro I; 
Inês de Castro; ascendência e descendência 
de Inês de Castro; D. Fernando; a Revo¬ 
lução de 1383; D. João I; D. Duarte; 
D, Afonso V (vasto capítulo), e D, João II 
Uma terceira parte (cap. XXIV e XXV) 
não é resumo de crónicas existentes, mas 
uma relação de acontecimentos dos reina¬ 
dos de D. Manuel I e D. João III até 1537 
(data dos últimos eventos registados), pes¬ 
soalmente anotados pelo autor, A edição de 
um ou mais manuscritos que, parece, não 
estavam preparados. para publicação sen¬ 
te-se extremamente descuidada, e grande 
parte dos erros manifestos não serão da 
responsabilidade de Acenheiro. Para os ca¬ 
pítulos que são «resumo», é evidente a 
proporção entre a extensão deles e a das 
crónicas existentes que Acenheiro utilizou, 
como do mesmo modo é estreita a relação 
entre essas crónicas e a matéria resumida, 


Essas crónicas são as de Duarte Galvão, 
Fernão Lopes e Rui de Pina (e o relevo 
dado à Revolução de 1383 corresponde à 
Primeira Parte da Crónica ãe D, João I, 
de Fernão Lopes, que trata só dela, como o 
largo capítulo sobre D. Afonso V reflecte a 
minúcia narrativa de Rui de Pina na sua 
crónica deste rei), mas não é de põr de 
parte que Acenheiro tenha conhecido ou¬ 
tros textos e versões, cuja análise crítica 
ainda se encontra por fazer. Especial con¬ 
sideração é dada por Acenheiro a Inês ãe 
Castro *, com notável reelaboração esté¬ 
tica do relato e das informações de Rui 
de Pina na sua Crónica de D. Afonso IV, 
pelo que Acenheiro deve ser tido (ainda 
que não tenhamos dados sobre uma even¬ 
tual difusão da sua obra) como um im¬ 
portante elo na formação da sua lenda 
literária, entre Garcia de Resende e Antó¬ 
nio Ferreira, Acenheiro tem. sido longa- 
mente vítima do juízo condenatório de 
Alexandre Herculano, feito sem justo cri¬ 
tério, mas repetido invariàvelmente até 
tempos muito recentes, porque Acenheiro 
nada terá acrescentado às suas fontes, e o 
«rol de mentiras e disparates» de que Her¬ 
culano levianamente o acusou é das pró¬ 
prias fontes que mais ou menos Herculano 
respeitava. O que ele pretendia fazer — re¬ 
sumo acessível das crónicas existentes, 
como mais tarde fez Duarte Nunes de 
Leão — foi o que fez; e, apesar da edição 
péssima com que foi servido, fê-lo com 
muita inteligência e por vezes com segura 
elegância de estilo narrativo, De resto, e 
é esse o erro de Herculano ainda hoje 
cometido em história literária, valor histó¬ 
rico e valor literário não coincidem neces¬ 
sariamente, e mesmo no valor histórico 
há que distinguir entre o que sirva de 
«documento» ou fonte secundária para 
fazer-se história, e o que seja documento 
para a compreensão da visão da histó¬ 
ria, que uma época teve. Sob este último 
aspecto, Acenheiro tem um interesse que 
escapou a Herculano e aos seus repe- 
tldores: terminando ele de escrever em 
1537, a sua obra, se veicula ainda o mito 
(que também, noutro contexto, Camões vei¬ 
culará) da guerra santa contra a Mou- 
rama (conquista do Algarve, conquistas 
norte-africanas), não ecoa o mito do Impé¬ 
rio das descobertas e conquistas, que 6 o 
tom dominante da historiografia mais ou 
menos oficial, maior ou menor, de Quin- 
nhentos (João de Barros, Damião de Góis, 
Castanheda, etc.), e as Índias estão tão 
ausentes de Acenheiro como do Gil Vicente 
que silencia pela mesma ocasião em que 
ele concluía ou suspendia (por morte?) a 
sua compilação. E, seguindo de perto Fer¬ 
não Lopes, não participa da «santificação» 
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ACESSIBILIDADE 

do Condestável Nuno Alvares que não pos¬ 
sui capítulo especial que fosse resumo da 
Crônica do Condestabre, impressa em 1526. 

[J. de S.] 

mm.: Alexandre Herculano: Lendas e Narra¬ 
tivas, Tomo II, Lisboa, 1851, pp. 71-72; J, Ve¬ 
ríssimo Serrâo; História Breve da Historiografia 
Portuguesa, 1962; Jorge de Sena: A Crónica ãe 
Acenheiro, em Oaldeiüe, 322 e 323, Fevereiro e 
Marco de 19615, e em Estudos de História e de 
Cultura— l, 1 » série —1,° volume, Lisboa, 1967, 
Os artigos bibliográficos de Barbosa Machado; 
Biblioteca Lusitana, Tomo I, Lisboa, 1741, pp. 
573-74, e de Inocêncio no seu Dicionário, To¬ 
mo II, Lisboa, 1859, pp. 72-73, devem ser cote¬ 
jados entre si e com as observações feitas no 
último dos estudos referidos acima, 


ACESSIBILIDADE, S a maior ou menor 
dificuldade que uma obra de arte pode 
apresentar em determinado momento à 
consciência estética do espectador, ouvinte 
ou leitor. Como não existe, porém, um lei¬ 
tor abstracto (pois aqui apenas nos inte¬ 
ressa a obra de arte que é produto da 
expressão literária), mas um leitor que 
pertence a um determinado público*, 
ou «públicos», cuja educação estética se 
desenvolve, tal como a do criador, sob a 
pressão da Tradição e da História, a aces¬ 
sibilidade da obra de arte é variável em 
função de critérios de gosto, que é possível 
dilucidar, até certo ponto, dentro de coor¬ 
denadas sociológicas. Quando Roland Bar- 
thes formulou o conceito de «escrita» * 
e propôs o estudo dela na literatura (1947- 
-50j, abriu indirectamente um caminho fe¬ 
cundo à investigação dos graus de acessi¬ 
bilidade, Esta encontra-se, portanto, apa¬ 
rentemente correlacionada com o público 
a que a obra se destina, Assim, por exem¬ 
plo, na Europa Ocidental dos séculos XVI 
a XVII a literatura é produzida para um 
público aristocrático, ao passo que as ca¬ 
madas populares, à margem da alfabeti¬ 
zação, se comprazem com uma literatura 
oral. Esta situação já está modificada no 
século XIX, altura em que entre nós surge 
um público burguês, mais aberto à litera¬ 
tura saída do Romantismo do que a que 
era anterior a ele, embora o Romantismo 
acelerasse um processo de «recuperação» 
do nosso património literário, aliás exten¬ 
sivo à literatura oral, que desde então não 
mais cessou de ampliar-se, E na continui¬ 
dade desse processo que vão assinalar-se 
hoje no «activo» da leitura obras tais como 
a tão esquecida Ropicapnefmct * (1532) 
de João de Barros, a ele reconduzida de 
1955 a 1962, e um ano mais tarde a bela 
sextina de Bernardim Ribeiro (Hontem 
possese ho sol t> a noute), redescoberta pela 
fina exegese crítica de Jorge de Sena. 
Obras há, no entanto, que intencional¬ 


mente se dirigem a um público de inicia¬ 
dos, quer pelo pensamento esotérico que 
nelas se exprime, quer pelas convenções 
do gênero que regem as normas de lei¬ 
tura, Pertencem a esta categoria a lírica 
chinesa que floresceu há quinze séculos, 
as tankas japonesas do século X e o trobar 
clus dos trovadores provençais (1100-1350), 
que teve os seus mais altos expoentes em 
Marcabru e Arnaut Daniel, A corrente 
ocultista, que na cultura ocidental remonta 
aos escritos do Hermes Trimegista e se 
tem alimentado de uma metafísica com¬ 
plexa e ampla mente matizada, entre 
outras, de tendências gnósticas, sufistas, 
neoplatónicas e budistas, vai afirmar-se 
numa literatura cujo simbolismo e imagi¬ 
nária requerem chaves de acesso. Pelo iní¬ 
cio e meados do século XX as teorias de 
Novalis e de E, A. Poe influenciam a 
poesia de Baudelaire, Mallarmé, Rimbaud, 
Valéry, Ungareti, Arturo Onofri, Yeats, 
Raul Leal e Fernando Pessoa, além de 
muitos mais, cuja obra é então apodada de 
hermética. Mas um persistente magistério 
crítico tem auxiliado o leitor a penetrar 
nessas florestas de símbolos e a conquistar 
um universo que seu acaba por se tornar 
também, Todavia uma vez apreendida uma 
«escrita», logo outra se sucede, que tão 
intransitiva se mostra como a primeira 
antes o fora. Disto é flagrante exemplo na 
literatura de língua portuguesa o poema 
de Drummond de Andrade No meio do ca¬ 
minho tinha uma* pedra (1930), aparecido 
na hora em que o Modernismo *, já era 
vitoriado no Brasil, mas que imediata¬ 
mente se choca com uma muralha de In¬ 
compreensão, só lentamente dissolvida ao 
calor de uma consagração que hoje é total. 
Outros autores, talvez mais cientes cios es¬ 
colhos da sua arte, como E. Pound e T, S, 
Eliot, vão juntar ao seu próprio texto notas 
explicativas, apontando assim à crítica, 
porventura involuntàriamente, um caminho 
que ela logo aproveitou com a elaboração 
de «guias» e «chaves» destinadas a faci¬ 
litar a entrada em obras de estrutura com¬ 
plexa, quais são ülysses e Fimegatfs Wake 
de James Joyce, E se tal labor pode pre¬ 
parar, em certa medida, o acesso ao agora 
chamado «nouveau roman» *, assim como 
à ficção e ao teatro de Samuel Bec- 
kett, corre ele também o risco, pelo seu 
excessivo didactismo, de distanciar o leitor 
demasiadamente da obra. Porque o pro¬ 
blema da acessibilidade que mais aguda¬ 
mente se põe no nosso tempo é resultado 
do afastamento cada vez maior entre a 
considerada «boa literatura» e as outras 
literaturas numa sociedade profundamente 
condicionada pelos mass media, ou meios 
de comunicação de massa, Essa plurali- 


■ dade de códigos e subcódigos, como alguns 
preferem dizer, constitui hoje recente 
cámpo de estudo, onde o problema da aces¬ 
sibilidade terá de ser encarado nos planos 
sincrónico e diacrónico. (V. Hermetismo, 
Sincronismo, Diacronismo). 

[L, S, R.l 

rot,,: André Malraux: Le Musée Imagine tire e 
La Crêation Artistique (Genebra, 1947 e 1948); 
Roland Barthes; Le Degrê Zêro ãe Vêcríture 
(Éditions du Seuil, Paris, 1953); Virgílio Orsini: 
Emetísmo, Nuovi contributi alia letteratura con¬ 
temporânea {Editrice Artigianelli, Pescara, 
2.» ed. s. d. [1956]); Littérature et Sociótê. Pro- 
blèmes ãe mêthodologle en sociologie ãe la 
Uttêvatwe (Mtions de Tlnstitut de Sociologie, 
Université Libre de Eruxelles, 1967); Pierre 
Macherey: Pcur une théorie de la produetbn 
littéraire (Francols Maspero, Paris, 1966); Um- 
berto Eco; L'Oeuvre Ouverte (Éditions du Seuil, 
Paris, 1965); F. R. Leavis e Denys Thompson: 
Culture anã Environment (Chatto & Windus, 
Londres, 1962); Richard Hoggart: The Uses of 
Uteracy (reed, in Pelioan Boolcs, 1969); Arthur 
"Waley: The Way and its Power (em especial a 
Introdução, pp. 17-137, George Allen & Unwin, 
Londres, 1934). 


ACHIOLOGIA. V. Impropriedade. 


ACISMO. Do gr. ahklmós, proveniente 
do verbo akklzomaí, que significa «fin¬ 
gir-se indiferente, fingir-se ignorante», 
v. Liddel & Scott, Greek-English Lexicon, 
s. ú. O substantivo akkismós significa mais 
propriamente «timidez», mas contém a 
ideia de afectação existente no verbo que 
lhe deu origem. E palavra pouco frequente 
em grego e aparece sobretudo na língua 
da decadência, não tendo conteúdo retó¬ 
rico muito específico, ainda que a possa¬ 
mos relacionar com a maneira de dizer em 
geral. Encontramos exemplos na literatura 
antiga da Grécia, e a palavra aparece ates¬ 
tada, s.v., na última edição do Dicionário 
ãe Morais (ed, J. P. Machado) como «re¬ 
cusa de coisas desejadas», Os exemplos 
gregos vêm de Fílemon, 4, 14; Luciano, 
Amores, 4 («afastando toda e qualquer 
timidez»); Filóstrato, Cartas, 35 («pondo 
de parte a afectação dos grandes senti¬ 
mentos»); Heliodoro, Etiópicas, 6, 4, 1, 
E evidente que a palavra pretende referir 
certos conteúdos emotivos de maneiras de 
expressão. Com a definição de Morais coin¬ 
cide a do Dictionary of World Líterature, 
dir. Joseph T. Shipley, que refere a recusa 
da coroa por César, em Julius Ornar de 
Shakespeare, acto I, cena II. Na literatura 
portuguesa há um bom exemplo na Casa 
Grande de Romarigães, de Aquilino Ri¬ 
beiro, cap. XVII, quando Teimo finge 
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opor-se à vinda da cunhada Dionísia, que 
ele tanto desejava. 

[R. F.l 


AÇORES. Descobertas de 1427 a 1452, 
as ilhas dos Açores só serão povoadas a 
partir de 1440 (ou 43), e a ritmo assaz 
lento e descontínuo, Findo o século XV, 
permaneciam ermas as duas mais ociden¬ 
tais, sendo admissível que o seu povoa¬ 
mento definitivo, por 1509, se deveria ao 
propósito de obstar a qualquer tentativa de 
ocupação por parte dos Espanhóis já esta¬ 
belecidos nas índias Ocidentais e decerto 
não insensíveis ao valor da localização 
delas, quase a meio da rota entre as Anti¬ 
lhas e Paios de Moguer. Realmente, com 
o começo das grandes viagens oceânicas é 
que avulta para a Monarquia portuguesa, 
ou assim parece, a Importância da posse 
dos Açores. Dado o regime dos ventos no 
Atlântico Norte, impondo aos navios em 
regresso à Europa, do Brasil, da índia, 
mesmo da África tropical, a volta pelo 
chamado Mar da Baga, estas ilhas cons¬ 
tituirão para as frotas portuguesas, vindas 
de tais partes, mais do que pontos ou 
marcos referenciais (do Marco chegou a 
chamar-se a ilha do Corvo), portos de 
abrigo e bases de reabastecimento, se¬ 
não de todo indispensáveis, sempre precio¬ 
sas. Entretanto, o arroteamento dos solos, 
que fora objectivo do Infante D, Pedro, 
processa-se de modo mais dinâmico — so¬ 
bretudo após a morte de D. Henrique, 
visivelmente muito pouco interessado em 
empreendimentos ultramarinos desse tipo. 
A terra mostrava-se fértil, o clima' ideal 
para a cultura do trigo — e Portugal era, 
de longa data, carecido de pão. Se já no 
século XV vinha para Lisboa algum trigo 
açoriano, no seguinte as exportações cres¬ 
cem gradualmente. A cultura do pastel, 
ensaiada no Faial e no Pico por 1475 pelos 
flamengos de Josse de Utra, não tardará 
a ser também muito compensadora, de¬ 
vendo ter atraído novos colonos: flamen¬ 
gos, sobretudo portugueses nortenhos, gente 
em geral de melhor extracção e mais apta 
que os primitivos povoadores de Santa Ma¬ 
ria e S. Miguel, maioritàriamente sulinos 
e degredados e escravos. Isto posto, com¬ 
preende-se que antes do século XVI os 
Açores carecessem de expressão ou estru¬ 
tura social definida, De 1498 a meados de 
quinhentos é que se verifica a criação dum 
maior número de vilas, de S. Miguel às 
Flores; e também então é que duas ascen¬ 
dem a cidades: Angra em 1534 e Ponta 
Delgada em 1546, sendo a primeira tor¬ 
nada logo sede dum novo bispado (1534) 
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A cldada da Angra pelos fins do séc, XVI (desenho de ünschoten) 


com jurisdição sobre todo o arquipélago. 
Este último facto, e mais a presença activa 
das ordens religiosas e dum numeroso 
clero secular nas ilhas desde o começo do 
povoamento, são de referir: porque a 
Igreja, através sobretudo os franciscanos 
e jesuítas, é que deu feição, melhor ou 
pior, à cultura açoriana em um dilatado 
período cujo fim só começará a vislum¬ 
brar-se nas derradeiras décadas de sete¬ 
centos. Em 1570, os jesuítas, chegados a 
Angra (depois estabelecerão colégios ainda 
em Ponta Delgada e Horta), são encarre¬ 
gados, por alvará régio, da instrução pú¬ 
blica. Ao nível digamos médio, irão mono¬ 
polizá-la até serem banidos em 1760, Se 
mais por baixo a não dominaram de todo, 
foi só porque os franciscanos também en¬ 
sinavam algum tanto e os seus conventos 
eram mais numerosos, presentes de Santa 
Maria às Flores, Dado bem significativo, 
de resto, é este de raros serem os escrito¬ 
res açorianos nados até ao fim do sé¬ 
culo XVII não pertencentes à classe ecle¬ 
siástica.—Ainda outra nota, que ajuda 
a compreender por que razão os Açores, 
literàriamente muito pobres até ao sé¬ 
culo XIX, então repentinamente se revelam 
tão produtivos, por vezes bem em dia. 
A tipografia, suposta ou episôdlcamente 
introduzida em Angra pelos Castelhanos 
em 1583, ao fim e ao cabo só chegou para 
ficar em 1829, A sua falta tão continuada 


se deve, sem dúvida, a perda de muitas 
obras, históricas ou puramente literárias, 
de autores cujos nomes nalguns casos sa¬ 
bemos pelos cronistas seus coevos. 

Os Açores em autores não açorianos. As 
referências às ilhas por escritores portu¬ 
gueses dos séculos XV e XVI são poucas 
e exíguas (de Zurara a Barros e Góis). 
A mais detalhada nem é dum escritor, de¬ 
vendo-se ao marinheiro Diogo Gomes de 
Sintra (1460); e, em boa verdade, tão- 
-pouco era português o primeiro que se 
ocupou dos Açores com detalhe e precisão: 
o geógrafo holandês Jan Huygen van Lins- 
chooten, que, tendo naufragado em Angra 
(1595), depois percorreu todas as nove 
ilhas e as descreveu na História da Nave¬ 
gação (1." ed., em latim, Amesterdão, 
1610), O aventureiro italiano Pompeo Ar- 
diti di Pesaro precedera-o (1567), mas o 
que escreveu só tem valor documental. Por 
sua parte, o castelhano António de Her- 
rera, nos Oinco Libros de la Historia de 
Portugal, y Conquista âe las Islas de los 
Amores, en los Mos de 1582 y 1588 (Ma¬ 
drid, 1591), diz mais da guerra que dos 
Açores e dos Açorianos. E seguidamente, 
em português, nenhum texto anterior ao 
século XIX merece menção (sendo até de 
dizer-se que, neste período, ainda o melhor 
livro sobre as ilhas é o dos ingleses Joseph 
e Henry Bullar: Um Inverno nos Açores 
e um Verão no Vale das Furnas, trad, de 
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João H. Anglin, Ponta Delgada, 1949 — ed. 
orig., Londres, 1841). Os de mais valor 
(literàriamente relativo) são os de B. J. de 
Sena Freitas [Uma Viagem ao Vale ãas 
Fumas, Lisboa, 1845), Bulhão Pato (Dos 
Açores — Cartas, Ponta Delgada, 1868), 
Júlio de Castilho ( Ilhas Ocidentais áo 
Arquipélago Açoriano, Lisboa, 1886) e J. 
V. Paula Nogueira (As Mas de 8, Miguel 
e Tercem, Lisboa, 1894). Mas só no sé¬ 
culo XX irá surgir na literatura de viagens 
portuguesa uma obra sobre os Açores de 
qualidade verdadeiramente excepcional: As 
Ilhas Desconhecidas (Lisboa, 1926), de 
Eaul Brandão. Ainda dignos de nota são 
J. Leite de Vasconcelos, com o inquérito 
etnológico do Mês de Sonho (Lisboa, 1926), 
e Hipóiito Raposo, que deveu à sua estada 
nestas terras, como deportado, algumas pá¬ 
ginas descritivas notáveis (Descobrindo 
Ilhas Descobertas, Lisboa, 1942). 

Lugar de criação literária: Do séc. XVI 
ao terceiro quartel do séc. XVIII. Nasceu 
cerca de 1490 o primeiro escritor açoriano 
de quem há notícia, o terceirense Fr. João 
Estaço, que morreu (1553) bispo no Mé¬ 
xico. A sua obra, porém, cabe à teologia 
ou à mística, não na literatura. Um pouco 
mais novo, o jurista Rui Gonçalves, de 
S. Miguel, está em condições paralelas. 
A história literária do arquipélago deverá 
começar, portanto, não com tais autores, 
por bem que escrevessem, mas por Gas¬ 
par Frutuoso* (1522-1591), jesuíta dou¬ 
torado em Salamanca, primeiro dos cronis- 
tas açorianos e igualmente primeiro poeta 
(aliás pouco inspirado), também autor 
duma novela, ao gosto das Saudades de 
Bernardim Ribeiro, na qual a Verdade 
conta à Fama, na ilha de S. Miguel, «na 
história de dous amigos uns honestos 
amores» (Saudades da Terra, Livro V). 
Prosador saboroso, descrevendo com viva¬ 
cidade o que viu e conheceu, terras e pes¬ 
soas, é menos seguro no datar de even¬ 
tos não testemunhados, Mas nem por isso 
o valor, mesmo historiográfico, das Sau¬ 
dades da Terra resulta diminuído. Do fran- 
ciscano Fr. Diogo das Chagas* (Santa 
Cruz das Flores, 1575—Angra, 1667), au¬ 
tor de obras místico-teológicas, que se 
perderam, duma Hei ação do que aconte¬ 
ceu na cidade de Angra, da ilha Terceira , 
depois da felis aclamação de El-rel 
D, João IV, só publicada em 1858 (in 
O Panorama, vol. XV, Lisboa), e da cró¬ 
nica titulada Espelho Cristalino em Jardim 
de Várias Flores, pouco se pode dizer—na 
medida em que esta, sua obra principal, 
não foi ainda integralmente impressa (só 
o referente ao actual distrito da Horta, por 
A. Ferreira de Serpa, in Dois Inéditos 


acerca das ilhas do Faial, Pico, Flores e 
Corvo, Coimbra, 1921). Como prosador, 
algo arrevesado, é menos dotado que Fru¬ 
tuoso, mas mostra-se bem Informado no 
historiar. Muito melhor, sem dúvida, que o 
também franciscano Fr. Agostinho de 
Monte Alverne (Ribeira Grande, 1630- 
-1726), autor das Crónicas da Província 
de S. João Evangelista das Ilhas dos Aço¬ 
res (3 vols., Ponta Delgada, 1960-62), insí¬ 
pido repositório de piedades e crendices, 
sem relevo literário e pouco adiantando à 
história.—Um pouco mais velho que Monte 
Alverne era D. Fradique da Câmara e 
Toledo (n. Ponta Delgada, c, 1610, filho 
do, 2.° Conde de Vila Franca), em seu 
tempo celebrado como bom poeta. Passou 
grande parte da vida em Lisboa. Amigo de 
D. Francisco Manuel de Melo, também 
pertenceu ã Academia dos Generosos*. 
Bilingue, em Madrid imprimiria pelo me¬ 
nos uma comédia, Babilónia de Amor, e 
foi ainda autor (em português) duma tra¬ 
dução em oitava rima dos seis primeiros 
livros da Eneida, que deixou manuscrita, 
assim como de outras obras que, todas, esta¬ 
rão perdidas. (Igualmente perdida, de cer¬ 
teza, está a obra de outro poeta, da gera¬ 
ção anterior, o P. e Inácio Coelho, das 
Flores, falecido em 1643. Sabe-se que es¬ 
creveu em latim e português). —O menos 
afortunado dos velhos cronistas açorianos 
tem sido o clérigo secular Manuel Luís 
Maldonado (Cabo da Praia, 1640 -Angra, 
1711), A sua Fénix Angrense, da qual vá¬ 
rios historiadores modernos, como o francês 
F. Mauro, têm relevado o valor, continua 
inédita (no Arquivo Distrital de Angra do 
Heroísmo), — Filósofo escolástico, o je- 
suíta António Cordeiro * (1641-1722) me¬ 
rece referência aqui pela História Insu¬ 
lana (1717), para a elaboração da qual em 
boa parte se serviria duma cópia do ma¬ 
nuscrito de Frutuoso. No final da obra, 
um breve desabafo (quanto diz que «dei¬ 
xem os ilhéus de ser já pombos» ante os 
reinóis que nas ilhas faziam de grã-senho - 
res tratando de alto, e logrando, os natu¬ 
rais delas) dá a entender que Cordeiro era, 
como já muitos açorianos, algo nativista. 
— O P.“ Bartolomeu de Quental* (1626- 
-1698), introdutor da Ordem do Oratório 
em Portugal, notabiliza-se sobretudo como 
pregador. Os Sermões creditam-no como 
excelente prosador; a sua condição de in¬ 
sular só raramente neles aflora. Quanto a 
Fr, Manuel de S. Luís (Vila Franca do 
Campo, 1660-1736), deve dlzer-se que longe 
está de bom prosador, nas Instruções Mo¬ 
rais e Ascéticas deduzidas da vida e morte 
âa Venerável Madre Soror Francisca ão 
Livramento (Lisboa, 1731), O seu maior 
mérito até estará em acolher nesta obra 
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Painel de azulejos da Quinta das Bicas (Angra) que representa João Cabral de Melo, a mulher e os filhos 


algumas poesias (louvando as virtudes da 
freira) que documentam a penetração do 
barroco nos Açores, Mas o Mbito de ilus¬ 
trar com,poesias, mais ou menos laudató- 
rias, obra» de grave prosa, usual na época, 
já vinha de trás nos Açores: tiveram-no 
o cónego da Sé de Angra, provàvelmente 
minhoto, Leonardo de Sá Sotomaior, nas 
Alegrias ãe Portugal ou Lágrimas dos Cas¬ 
telhanos (Angra, 1947), saborosa relação 
de como se fez a Restauração na Terceira, 
e Francisco Afonso de Chaves e Melo 
(Ponta Delgada, 1685-1741), este n’A Mar- 
garíta Animada (Lisboa, 1723), espécie 
de biografia duma sua parenta quinhen¬ 
tista, a Venerável Margarida de Chaves, 
acompanhada duma notícia histórica da 
ilha de S, Miguel. E, falando-se de obras 
biográfico-místicas, justo é citar o padre 
oratoriano José Clemente (1720-1798), 
algum tempo residente mas não natural 


de S. Miguel, talvez lisbonense, autor da 
não desinteressante Vida da Venerável Ma¬ 
dre Teresa da Anunciada, religiosa do con¬ 
vento da Esperança da cidade de Ponta 
Delgada (1.‘ ed, Lisboa, 1763). Como autor 
duns Sermões (Lisboa, 1739) de bom re¬ 
corte literário mencione-se o jesuíta micae- 
lense António de Bettencourt (1679- 
-1738), Viveu muitos anos na índia e mor¬ 
reu em Lisboa, desde novo desligado da 
pátria, Em Lisboa também residiu, durante 
longos anos, o terceirense, ou plquense, 
P.“ Manuel Jàcqme Coelho (ainda vivo 
em 1778), mal estudado autor, ou só tra¬ 
dutor-adaptador, de comédias. Assinava 
essas obras, em geral representadas, pos- 
pondo-se a etnia: insulano. 

Poetas neoclássicos e pré-românticos. A 
bem dizer, só no último quartel do sé¬ 
culo XVIII surgem nos Açores os pri¬ 
meiros cenáculos literários a pender para 


o civil (ou laieo), em geral sob a égide 
de bacharéis ou doutores que, findos 
em Coimbra seus cursos de Leis, se ins¬ 
talam, advogados ou burocratas, em 
Angra, Ponta Delgada e Horta. A eles 
se juntam vários frades, sobretudo na 
Horta, impregnados das ideias libertinas, 
e moços da nobreza local ilustrados nas 
aulas de latinidades criadas a partir de 
1761 ou nas dos franciscanos, Estes lite¬ 
ratos serão dados à tradução (clássicos 
latinos; novilatínos, ingleses, e até alemães, 
modernos) e lêem a ocultas os enciclope¬ 
distas e outros autores interditos, em livros 
trazidos à Horta nos navios estrangeiros 
que ali carregavam vinho do Pico e laran¬ 
jas; nalguns casos, mal conseguem disfar¬ 
çar a heterodoxia religiosa. —O mais velho 
desses poetas ainda será um frade (capu¬ 
cho), depois bispo de Malaca e de Angra, 
D. Fr. Alexandre da Sagrada Família 
(Horta, 1737-Angra, 1818), tio e um pouco 
mestre (algo indirecto) de Garrett. Entre 
os árcades de Lisboa foi chamado Sílvio (de 
seu apelido: Silva). Da poesia dele, que 
seria abundante, conhecem-se só três ou 
quatro espécimes, Também pouco resta da 
de Manuel InAcio de Sousa (Horta, 1739- 
-1801): meia dúzia de composições, o bas¬ 
tante todavia para o revelar exímio na ode 
(uma, muito bela, imprimiu-se n’0 Grémio 
Literário, Horta, n.° 33, 1,11.1881). De JoAo 
Cabral DE Melo (Biscoitos?, 1745 - Angra, 
1824) é que se salvou um pouco mais, mas 
é poeta menos vibrante, embora talvez mais 
apurado na forna. (Entre a sua obra ainda 
inédita há uma boa écloga, na Biblioteca 
de Évora, e a tradução do Paraíso Recon¬ 
quistado de Milton, na do seminário de 
Angra). Francisco Vieira Goulart (Horta, 
1765-Rio de Janeiro, 1830?) é uma ali¬ 
ciante figura de padre cientista. A agro¬ 
nomia e a economia interessaram-no muito, 
Entre os diversos inéditos seus de que te¬ 
mos notícia, devidamente localizados ou 
não, existe uma notável memória histórico- 
-estatística do Faial que redigiu em 1806. 
A sua poesia, sentida e de bom recorte, 
foi em parte salva (in O Grémio Literário, 
cit,, 1880-81): vinte e três composições ori¬ 
ginais e duas versões de odes de Horácio. 
De Lisboa, mas cedo e para o resto da 
vida fixado em Ponta Delgada como mes¬ 
tre de latim, José Pedro Soares (1775?- 
-1853) mostra-se, nas Poesias a Vários 
Assmtos (2 vols., Lisboa, 1815) e noutras 
colectâneas, um tanto agorianizado nos 
temas: que vão da religiosidade (Santo 
Cristo e Espírito Santo) à gastronomia. 
Bastante realista, capou Cupido.., num so¬ 
neto. Infelizmente, descuida-se na forma, 
Liberal sem disfarce, o P,° José António 
de Camões (Fajâs, Flores, 1777 -Ponta 


Delgada, id, 1827) dedicou aos eventos 
político-revolucionários açorianos de após 
1820 alguns sonetos correctos mas álgi- 
dos, sobretudo se impondo por duas sáti¬ 
ras (que tiveram larga divulgação ma¬ 
nuscrita e lhe valeram perseguições tena¬ 
zes): Os Sete Pecados Mortais (Lisboa, 
1853) e Testamento ãe D. Burro, Pai dos 
Asnos (Boston, 1865), Bento Luís Viana* 
(1794-1823?), é porventura o melhor dos 
neoclássicos açorianos, já ferindo a nota 
pré-romântica. As suas Poesias (Paris, 
1821) são quase ínencontráveis — e daí 
o silêncio que o envolve. O mais fecundo 
de todos foi porém José Augusto Cabral 
de Melo (Angra, 1793-1871); mas às Poe¬ 
sias Líricas (Angra, 1834), ou â Ode a 
um Pessegueiro (id., 1851), muito celebrada 
e de facto estimável, preferir-se-lhe-á a 
exemplar tradução, em que consumiu de¬ 
zoito anos, das Odes de Horácio (Àngra- 
-Lisboa, 1853). Árcade tardio, António Mo- 
niz Barreto corte-Real (Angra, 1804- 
-1888) foi bem melhor prosador ( Belem 
de Coimbra, Coimbra, 1831), Pedagogista 
esclarecido, sobressai também como pre¬ 
cursor de folcloristas («Uma Festa do Es¬ 
pírito Santo» in O Anunciador da Ter¬ 
ceira, Angra, n. os 5-12, 28.5-12,7,1842), Ou¬ 
tros neoclássicos apreciáveis: o micaelense 
José JAcome Raposo (m, 1805?), autor de 
odes sentidas e formalmente apuradas; os 
faialenses Fr. TomAs da Soledade (1758- 
-1823), lírico rendido aos encantos de Eva, 
Vitaliano Brum da Silveira (m. 1816), 
sonetista devoto de Camões (e das freiras.,, 
pecadoras), e JoAo Pereira de LaCgrda 
(1772-1850), que canta a nostalgia da in¬ 
fância e a Revolução (bom tradutor de 
Molière, Dlderot, Parny e Voltaire); o pi- 
quense P,° José Leal Furtado (1766-1823), 
magoada voz duma paixão que o levará, 
louco, ao suicídio; os terceirenses JoAo Mi¬ 
guel Coelho Borges (1778-1846), exímio 
na sátira social e de costumes, Tibúrcio 
António Craveiro * (1800-1844), que me¬ 
lhor se afirmou como. tradutor (Racine, 
Voltaire e Byron) e pelo Ensaio Acerca 
da Tragédia (2." ed., Lisboa, 1843), e 
Francisco Jekónimo da Silva (1807-1871), 
que nem por nascer tão tarde e viver em 
Lisboa pareceu dar-se conta das novidades 
do Romantismo seu contemporâneo.—Poe¬ 
tas ocasionais, ou nem poetas, a par dos 
anteriores é que devem referir-se, seus coe- 
vos e afins na mentalidade, os pedagogis- 
tas notáveis que foram os padres Vitorino 
José ribeiro (1780-1868), JoAo José d’Ama¬ 
ral (1782-1853) e Jerónimo Emiliano de 
Andrade (1789-1847), O segundo de facto 
versejou, mas todos três sobretudo avultam 
por sua dedicação à instrução, procurando, 
o melhor que puderam, actualizar e dina- 
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mizar o ensino na Horta, em Ponta Del¬ 
gada e em Angra. Publicaram bastantes 
obras didácticas, que não importa agora 
relacionar, Fora isto, o que mais sobressai 
é Jerónimo Emiliano, com a sua notável 
Topografia da Ilha Terceira (2 vols., An¬ 
gra, 1843-45). Influência tão grande ou 
maior que eles, exerceu-a o «cidadão aço- 
rense» João Soares - d'Albergaria de 
Sousa (Velas, 1796-1875), com a sua Coro¬ 
grafia Açórica (Lisboa, 1822), em que 
pugna pela independência dos Açores, Era 
uma utopia, inspirada na independência 
em curso das colónias americanas; mas 
teve o condão de consciencializar os Aço¬ 
rianos sobre muita coisa, além da explo¬ 
ração colonial a que os sujeitava a Metró¬ 
pole. O açorianismo dos poetas e prosadores 
românticos, ou mesmo das tendências pos¬ 
teriores, ainda lhe é devedor, 

Do Romantismo ao Simbolismo. Se bem 
que antecipado em produções de neoclássi¬ 
cos, de Manqel Inácio a La Cerda e Viana, 
o romantismo já de escola só se manifestará 
nos Açores a partir de 1846-47, com os 
primeiros versos dados à imprensa perió¬ 
dica por Filipe de Quental (ponta Del¬ 
gada, 1824 - Coimbra, 1892) e Guilherme 
Read Cabral (Ponta Delgada, 1821-1897), 
este entanto ainda tímido na opção, — Cedo 
desviado da literatura para a acção polí¬ 
tica (republicano socializante) e o estudo 
da medicina, Quental nunca reuniu em livro 
a sua obra de poeta, pouco vasta, porém 
valiosa (tanto a lírica, onde mais insular 
se mostra, como a de intenção revolucio¬ 
nária), E o inglês de nascimento Read Ca¬ 
bral (William Read antes de naturalizado 
português) só tarde recolheria parte da 
sua no livro que, sintomàticamente, inti¬ 
tula Em Pleno Atlântico (Ponta Delgada, 
.1879). Jornalista e tradutor, tentou tam¬ 
bém, sem êxito de maior, o romance (ln- 
gela âe Santa Clara, Funchal, 1895, e Uma 
Herança Abençoada, Ponta Delgada, 1896). 
Ambos foram, com o ensaísta José de Tor¬ 
res* (1827-1874) e o poeta reinol Luís 
Filipe Leite*, da roda de Castilho 
quando este se estabeleceu (1847) em 
S. Miguel, Além de Ponta Delgada, o pri¬ 
meiro romantismo, que não deu frutos em 
Angra, ainda feudo do arcadismo, teve na 
Horta dois representantes que se impõe 
referir: António de Lacerda Bulcão 
(Horta, 1817-1897), autor de vastíssima 
obra narrativa muito incompletamente 
colecclonada em três tomos de Romances 
Originais (Horta, 1877-78), afinal mais 
contos que romances, mal escritos, porém 
ricos de vida, de fantasia (p. ex,, «O Er¬ 
mitão»); e Miguel Street de Arriaga* 
(1828-1894), comediógrafo e poeta (autor 
dum «Canto dos Baleeiros» — escrito em 


1855 e publicado em 57 no semanário 
O Faialense —marco importante na aço- 
rianização da lira romântica), —Funda-se 
em 1851, portanto depois de Castilho reti¬ 
rar para Lisboa, o único agrupamento 
romântico que nos Açores teve estatutos 
e reuniões em datas estabelecidas: o «Gré¬ 
mio Trovador» (Ponta Delgada), a que 
pertenceram, além de Read Cabral, entre 
outros, José Ben Saude (Ponta Delgada, 
1835-1922), Couto Severim (m. 1865) e o 
jornalista e erudito investigador Francisco 
Maria Suptco (Lousã, 1830-Rosto de Cão, 
1911), fundador do semanário A Persuasão 
(1862-1911). Duma família hebraica em que 
não faltaram, posteriormente, outras voca¬ 
ções intelectuais, Ben Saude foi o melhor 
destes trovadores micaelenses; mas, como 
aliás será frequente nos Açores, sempre 
multo desprovido de editores, dado o es¬ 
casso consumo livresco, não chegou a 
publicar nenhum livro. Teófilo Braga*, 
que na sua terra se estreará com as 
Folhas Verdes e, adolescente, foi ali um 
dos animadores do quinzenário literário 
O Santelmo (1859-60), sempre lhe admirou 
o estro.— AUGUSTO Loureiro (Ponta Del¬ 
gada, 1839-1906), outro poeta romântico 
sem livro, sobretudo marcou posição como 
contista e novelista de temática regional 
(1 Beira-mar, Lisboa, 1869; Serões âe In¬ 
verno, Ponta Delgada, 1876; A Bruxa, Lis¬ 
boa, 1901). Por sua vez, Vicente M de 
Faria e Maia (Ponta Delgada, 1838-1917) 
cultivará, com notável desenvoltura, o ro¬ 
mance histórico de temas locais ( Beatriz, 
Coimbra, 1900 [mas escrito em 1867]; Ca¬ 
valeiros de África, 2 vols., Ponta Delgada, 
1879), Hermenegilda de Lacerda (Horta, 

1841- 1895) tentá-lo-á igualmente, mas com 
menos brilho. Ernesto Rebelo (Lisboa, 

1842- Horta, 1890), romântico numa longa 
primeira fase da sua obra, que inclui dra¬ 
mas históricos (Noites de El-Rei, Angra, 
1879; Um Padre, Rio de Janeiro, 1881; 
A Dália do Convento, Ponta Delgada, 1885) 
e os contos e poesias do livro de estreia 
(Contos e Poesias Açorianas, Horta, 1873), 
acabará parnasiano e realista (em várias 
das narrativas insertas nas Notas Açoria¬ 
nas, 3 vols., Ponta Delgada, 1885-87, e nas 
posteriores a 1886 com que colaborou na 
Imprensa insulana, de Lisboa e do Brasil). 
— Grande é o rol dos poetas românticos das 
várias ilhas, quase todos um pouco tardios 
(relativamente ao romantismo metropoli¬ 
tano, a cujo mestrado se apegaram), Maria 
Cristina de Arriaga (Horta, 1835-1915), 
com as Flores d’Alma (Horta, 1901), ó-o 
mais aparentemente do que na realidade, 
colaboradora que era de jornais e almana¬ 
ques literários desde jovem; Costa Re¬ 
sende (Ponta Delgada, 1847-1896), satírico 
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que usou o pseudónimo de Aníbal Metra^ 
lha (A Tocha, Ponta Delgada 1882), só 
como lírico (o pior da sua obra); não 
Alberto Teles (Angra, 1840 -Lisboa, 1824;, 
ao menos no melhor das Rimas (Coim¬ 
bra, 1863) e na vasta obra posterior, por 
reunir; nem Manuel de Arriaga* (1840- 
-1917), acorianizante no Canto ao Pico 
(Horta, 1887). Mas tardios efectlvamente 
são, além de muitos mais com livros edi¬ 
tados ou só com obra dispersa, o gra- 
ciosense ANTÓNIO GiL (1846-1883 e o 
terceirense MONiz de Bettencotjrt (1847- 
-1905), mais do que pelos versos apreciável 
lírico nos contos de JwswZctr&s (Imsboa, 
1907); não de todo, o micaelense Nunes 
da ponte (1848-1924), autor das Ondula* 

Belmira de Andrade* (1844-1921) e que 
„i n qorâ a rigor, no livro de estreia. 
Mas, evidêntemente, o romantismo posto 
em causa é o que, nas histórias J htera* 
tura portuguesa, desde Teofilo se diz ultra 
-romantismo. Romântico, no melhor ^sen¬ 
tido, foi afinal o Antero de Quental da 
fase adulta — açoriano não meramente 
porque nascido em S. Miguel: pela msu- 
laridade (com algum azomn 
a cada passo lhe marca a obra, em espe 
à?ÍK*».E, desta ^e romântico 

(OU neo-românticos) se dirá que sao vá 
rios poetas açorianos, nascidos depois de 
1850 P por apego a etiquetas delimitadoras 
de épocas em geral rotulados de parnasia- 
Íos í- Sdo de notar que nos Açores como 
em Portugal, o Parnaso, lírico, descritivo 
ou protestário (e quanto a filosofia mais ou 
menos positivista), ou é um novo roman¬ 
tismo (sem sentimentalismo em derrame e 
policiado na expressão, na forma), ou en 
tão com tintas de impressionismo, e idea¬ 
lista, uma antecipação do simbolisma Com 
noucas excepções, em páginas de jornais 
e revistas, o romantismo lacrimoso-amo- 
rudo, patrioteiro (lusófilo ou do as°r-e-as. 

-nove-estrelas) e social-angélico dominará 

a produção poética insular até 1878-79, 
altura em que se estreia num semanário 
da Horta Garcia Monteiro* (1859-1913), 
Em matéria de leituras formativas por- 
tuguesas, este jovem chega à P oesia p “ 
nreferido Tolentino a Soares de Passos 
ou Eduardo Augusto Vidal. Dir " se ^ r ® .‘ 
lista, e, na verdade, o iromsmo predomi¬ 
nante na sua obra mais o aproxima dos 
romancistas realistas, ou de CesáriciVerde 
dn eme do parnasianismo. Com MANUEL 
JOAQUIM DiAS P (Horta, 1852-1930), Manuel 

Zerbone (Horta, 1857-1905) e o contista 
Florêncio Terra* (1859-1941), irá cons¬ 
tituir o principal ou mesmo unico grupo 
de escritores que nas ilhas, dmanteadé- 
cada seguinte, se manteve em dia com 


a literatura europeia, permeável aos ven¬ 
tos da renovação. O Agonano, fundado por 
Monteiro (9.9.1883), será o desto 

plêiade hortense, à qual se juntarâ em 
breve o contista Rodrigo Guerra (Areia 
Larga Pico, 1862 - Lisboa, 1924); foi o pri¬ 
meiro semanário açoriano a acolher os sim- 
bolistas ( 1890 ).— Poeta nâo muito espon- 
Seo acaso mais sociólogo do que poeta, 

M. J. dias deixou obra relativamente vul¬ 
tosa; os poemas Margarida (Horta, 18 1) 
e Apoteose Emana (Lisboa, 1907) e duas 
colectâneas de composiçees mais breves 
(Telas da Vida, Horta 1920, e Ao)Cmr das 
Sombras, id„ 1928). Se na estreia o seu 
mestre parece ser o Longfellow de Evan- 
gelme, daí por diante as l eituraa suaa ^ 
formadoras serão, além dos filó ofos do 
Tinsitivismo (para o fim da vida lera 
MaS) Hugo e os parnasianos franceses. 
Baudelaire não o impressionaria muito, 
mas já o seu companheiro Zerbone, nos 
poemas em prosa que deixou dispersos, se 
revela leitor atento do Spleen de Paris, 

Se o melhor contista do grupo sem dú¬ 
vida foi F. Terra, Rodrigo Guerra, com o 

seu delicado impressionismo. também 

merecedor de atenção. Pena foi que 
A Americana, a imprimir 4 ®domom 
não chegasse a vir à luz, IoséEot» 
Riley (Lagoa, 1857 - Ribeirinha, 1923), 
cuja obra continua por recolher, mais que 
ramasiano é um pré-simbolista, afim de 
António Feijó, de quem foi amigo. Nunca 
quis ser editado e sô instado dava colabo¬ 
ração aos jornais que lha pediam, em ge¬ 
ral assinalando-a com as nidais. E tem 
bém a José de Lacerda* (1S62-1911) mai 
assenta a classificação de parnas ano 
mesmo quando não se saiba que, nlém de 
vir a aderir ao simbolismo, foi teorizador 
do decadentismo. Mas Coelho M = 
(Angra, 1861-1890) nas poesias da última 
fase, Manuel Augusto de Amaral (1862 
.1942) e Alice Moderno* (1867-iW4oj 
podem, ao menos por c°modldade cha- 
mar-se parnasianos; e também Manue 
António Lino* (1865-1927), bem melhor 
todavia no teatro do que nos sonetos, 

mesmo os de Eãelmiss. Parnasiano quase 
sempre será sim OSÓRIO GOULART (Horta 
1868-1960) Mas mesmo no seu melhor 

(Porto, 

nítida sensação de estarmos perante um 
poeta, antes a cada passo pascendo ™ 
orador que preferiu o decassílabo e o a 
xandrino â prosa,-Embora algumas fo- 
SSf açorianas participassem um pouco na 
polémica do «bom-senso e hom gos o», pró- 
-Antero e Teôfilo, o certo é que, além 
SA Persmsão, de Supiço nenhuma de 
certa audiência dará razoável apoio 
à literatura antes de meados da década 
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seguinte. E até nesta pode dizer-se que ver¬ 
dadeiramente em dia só esteve a angrensa 
Ideia Nova (1876-77), de Augusto Ribeiro 
(Angra, 1853 -Lisboa, 1913), tão arejado 
no seu liberalismo quanto em matéria lite¬ 
rária, Mas, antes de 1890, quem melhor 
preparado se mostra como crítico é Eugê¬ 
nio Pacheco (Ponta Delgada, 1863-1911), 
Homem de ciência, um tanto na linha do 
evolucíomsmo-transformismo de Arruda 
Furtado (Ponta Delgada, 1854-1887), o 
autor dos tão importantes Materiais para 
o estudo antropológico ãos Povos Aço¬ 
rianos (Ponta Delgada, 1884), Pacheco 
ocupou-se da literatura com o rigor que 
lhe vinha dessa formação, porém de ma¬ 
neira nenhuma impermeável às novida¬ 
des, como o simbolismo em gestação, 
opostas ou não rigorosamente obedientes 
aos seus cânones filosóficos. No semaná¬ 
rio O Preto no Branco (Ponta Delgada, 
1896-1899), que inteiramente redigiu e nas 
colaborações antes e depois dadas a ou¬ 
tros periódicos, deixou abundantes exem¬ 
plos do seu apostolado actualizador. — Ci¬ 
tem-se ainda António Baptista (Horta, 
1867-Capelo, 1927), o notável polemista 
de A Verdade Vence (Horta, 1924), e, já 
mais chegados aos simbolistas, mas nem 
sempre de acordo com eles, Alfredo Mes¬ 
quita* (1871-1931) e Armando da Silva 
(Ponta Delgada, 1871 - Lisboa, 1910), to¬ 
dos jornalistas e críticos, Vinham do par¬ 
nasianismo, com o culto de Baudelaire, os 
novos que desde 1890, na Horta e em Ponta 
Delgada, aderirão ao simbolismo: Fer¬ 
nando de SOUSA (Horta, 1867-Marco de 
Canaveses. 1914), Carlos de Mesquita* 
(1870-1916), Duarte Bruno (Povoação. 

1868-Algés, 1950), 
Roberto de Mes¬ 
quita * (1871- 
1923), Rodrigo Ro¬ 
drigues (Ponta 
Delgada, 1873- 
•1956), Humberto 

DE BETTENCOURT 
(Ponta Delgada, 
1875-1963) e al¬ 
guns mais, menos 
interessantes ou a 
breve trecho desis¬ 
tentes, Primeiro 
colaboradores dos 
jornais que lhes 
Duarte Bruno facultavam as CO- 

lunas (O Açoriano, 
cit,; em Ponta Delgada, o Diário dos Açores, 
o Diário de Anúncios, A Autonomia dos 
Açores; mais tarde O Preto no Branco ), 
em 1894 terão um órgão próprio, embora 
de curta duração: a revista mensal Esco . 
terismos (Ponta Delgada, 4 n. os ), De Fer¬ 


nando de Sousa, que em 1893 tinha pronto 
a editar Vki-Saora, perdido o original desse 
livro, e porque quase em seguida desistiu 
da literatura, só restam poesias dispersas, 
na maior parte saídas n’0 Açoriano e pre¬ 
dominantemente da sua primeira fase, par¬ 
nasiana-romântica: o bastante, mesmo 
assim, para se avaliar quanto era poeta, 
com que apurada arte. Como ele, Duarte 
Bruno (embora micaelense, bastante àmar¬ 
gem do grupo dos Exoterismos) não che¬ 
gou a publicar-se em livro, cedo absorvido 
pela burocracia e o jornalismo, em Lisboa, 
Sem romper de todo com a tradição mé¬ 
trica, deve-se à sua ousadia na busca de 
novas vias de expressão lírica a introdução 
do verso livre nos Açores («Signum Cru- 
cis», in A Autonomia dos Açores, n.° 12, 
21.5.1893), Escreveu também belas baladas 
em prosa. Infelizmente, o inventário das 
suas colaborações não está feito, Quanto 
a Rodrigo Rodrigues, o melhor da sua bre¬ 
víssima obra poética não está no que criou, 
mas nas versões de Verlaine —com o en¬ 
saio crítico que lhe consagrou, inserto 
n’0 Preto no Branco logo após saber-se em 
Ponta Delgada que morrera. — Se bem que 
todos estes poetas procurassem dar aos 
seus versos feição açorianista, uma ilha 
dentro de si traziam-na sobretudo os 
Irmãos Carlos e Roberto de Mesquita, o 
que se poderá explicar por terem nascido 
nas Flores, onde a solidão de ilha é bem 
mais sensível do que em S. Miguel ou o 
Faial, A açorianidade de Humberto de 
Bettencourt parece mais intencional, pro¬ 
curada, Poeta bem dotado, publicou nos 
anos 90 alguns belos sonetos, que desti¬ 
nava ao livro Missa Nova; mas, passando 
de simbolista a neogarrettista, pô-los de 
parte, Muito modificados (e para pior), 
veio a incluí-los numa obra de velhice, 
A Ilha Nova e Outras Rimas Esparsas 
(Lisboa, 1956), — Ligados ao movimento 
simbolista, mas sem que publicassem poesia, 
Marcelino Lima (Horta, 1869-Lisboa, 
1961) e MANUEL da Câmara (Ponta Del¬ 
gada, 1869-1939) além de se dedicarem 
ao jornalismo —e o primeiro também a 
estudos de genealogia e história local — 
foram, ambos, em elegante prosa, culto¬ 
res da ficção regionalista. Lima, nisto 
ainda debruçado sobre o passado, tem na 
longa novela A Discípula (Lisboa, 1940) a 
melhor prova dos seus méritos, Câmara 
reuniu nos Vinte Contos Insulanos (Horta, 
1917) uma pequena parte dos que fora 
dando a jornais e revistas, mais aguarelas 
do que contos, A sua obra de maior fôlego 
(não contado um breve ensaio, muito lú¬ 
cido, sobre Antero de Quental) é a novela 
histórica A Morgadinha de Valongo (Porto, 
1927). Amigo de Carlos de Mesquita em 





Coimbra, Jacinto Gago (Ponta Delgada, 
1874 ?-Alemanha, 1927), que primeiro se 
inclinou para os estudos filosóficos (no 
que não lhe faltariam incitamentos, direc¬ 
tos ou não, de seu pai, o Dr. Francisco 
Machado de Faria e Maia, da roda de An¬ 
tero, autor da Determinação e desenvol¬ 
vimento da ideia do Direito ), viria a pu¬ 
blicar dois romances, Os que voltam 
(Lisboa, 1908) e O Capitão Magno (id,, 
1911). A parte o estilo descuidado e certo 
tom de ensaio, pouco lhes falta para serem 
bons. O contista Nunes da Rosa (Fresno, 
Califórnia, 1871 - Bandeiras, Pico, 1946) 
não conviveu com os militantes do simbo¬ 
lismo, pois no começo dos anos 90 frequen¬ 
tava o seminário em Angra, onde o movi¬ 
mento só ecoou tardiamente. Mas leu-lhes 
as obras (dos açorianos e de outros), como 
se toma patente a cada passo nas Pasto¬ 
rais do Mosteiro (Horta, 1904). Em Gente 
das Ilhas (Bandeiras, 1925) legou-nos uma 
boa galeria de tipos populares, com predo¬ 
minância do camponês-marinheiro do Pico, 
E quanto a GERVÀSIO Lima (Praia da Vitó¬ 
ria, 1876-Angra, 1945), autor fecundís¬ 
simo, só há a dizer que por vezes, na moci¬ 
dade, logrou ser um bom poeta em prosa 
(a despeito de Junqueiro, cujo mestrado 
lhe estragou os versos). O despretencioso 
voluminho O Terra (Angra, 1904), em que' 
biografa e recolhe as cantigas dum repen- 
tista da sua ilha, é do melhor que escreveu, 
O século XX: anos de crise. O tom mais 
actual das colaborações literárias da im¬ 
prensa insulana na primeira década do 
século continua a ser dado pelos simbo¬ 
listas ou seus imediatos antecessores. 
A exemplo de alguns jornais de Lisboa, o 
Diário dos Açores, em Ponta Delgada, uma 
vez por semana, à quinta-feira, consagra 
toda a primeira página e parte da segunda 
à literatura; em Angra do Heroísmo, A Se¬ 
mana é predominantemente literária (mas 
com bastante amadorismo); na Horta, 
O Paktlense, com Marcelino Lima a redi¬ 
gi-lo, em quase todos os números conta 
com a r presença de autores desde Florêncio 
Tefra a Carlos e Roberto de Mesquita, e, 
em vez dos folhetins de Montepin, Ri- 
chebourg, Perez Escrlch ou o ex-camarista 
Volpi (com Os Amores Secretos áe Pio IX, 
ainda então um dos pratos fortes das fo¬ 
lhas anticlericais), o que como tal publica 
é, por exemplo, de Malheiro Dias, Mas em 
semelhante panorama, a um primeiro olhar 
excelente, acaba por notar-se que as vo¬ 
zes novas carecem de timbre novo, sobre¬ 
tudo na poesia, José-Bruno* (J,-B. Car¬ 
reiro), futuro biógrafo de Antero, prati¬ 
ca-a em moldes simbolistas; mas Raposo 
de Oliveira (Nordeste, 1881 - Lisboa,1932), 
ao publicar o seu terceiro livro (Orações 


de Amor, Ponta Delgada, 1903) nem o 
simbolismo conhecia, tão romântico nos 
sentimentos e no figurino adoptado como 
se os relógios da poesia houvessem parado 
em 1870. Depois evoluirá um pouco, mas 
para ficar irremediàvelmente epígono de 
António Nobre {Via Sacra, Lisboa, 1927). 
Na prosa, em especial no ensaio, é que 
esta geração a despontar nos primeiros 
anos do século virá a definir-se melhor, 
com o referido José-Bruno, M. Ernesto 
Ferreira (Vila Franca do Campo, 1880- 
-1943), o etnógrafo e crítico Luís da Silva 
Ribeiro (Angra, 1882-1955) e Luís Ber¬ 
nardo L. de Ataíde (Ponta Delgada, 1882- 
-1955), este autor de obras tão significati¬ 
vas como as Reminiscências da Vida Antiga 
em S, Miguel (Ponta Delgada, 1928), Mas 
o mais em dia de todos, vitalista em poe¬ 
sia, no ensaio mostrando-se a par das últi¬ 
mas contribuições da sociologia, será Luís- 
-Francisco Bicudo (Ponta Delgada, 1884- 
-1918), Não fora a fatalidade da loucura, 
que o levou ao suicídio, decerto haveria 
muito que dizer dele. Em 1909, contacta 
em Génova com o g futuristas italianos 
e de lá manda ao Diário ãos Açores as 
traduções do primeiro Manifesto e duma 
entrevista de F. T. Marinetti, naquele jor¬ 
nal publicados (5.8,1909) com um muito 
lúcido comentário seu. Embora não ade¬ 
risse à nova escola, e lhe verberasse o 
reaccionarismo (como adivinhando as suas 
futuras ligações com o fascismo), entendia 
que através dela ou não, era tempo de dar 
novo rumo â literatura, sobretudo ã poesia, 

— Já estreados no novo século, dois prosa¬ 
dores, ambos muito pouco cuidados no estilo, 
MANUEL GkEAVES (Horta, 1878-1956) e 
Urbano de Mendonça Dias (Vila Franca 
do Campo, 1878-1951), sobretudo valem 
pelo seu marcado açorianismo de sempre. 
Afastado da produção literária durante lar¬ 
gos anos, o primeiro reapareceu com as 
Histórias que me contaram (Horta, 1948), 
entre a crónica memorial e o conto, e umas 
Aventuras de Baleeiros (Horta, 1950) a 
que não falta, aqui e além, o sopro épico. 
Mendonça Dias, com bibliografia quase tão 
vasta como Gervásio Lima, e também mal 
metido a historiador, tem n’0 Mister Jó 
(Vila Franca do Campo, 1943) o melhor 
que pôde dar como romancista,—Além dos 
já citados, foram poetas, nesta geração, 
Henrique Brás (Angra, 1884-1947), Mi¬ 
guel de Sousa Alvim (Ponta Delgada, 
1882-1915), Angelo Ribeiro (Angra, 1886- 

- Lisboa, 1936), Teobaldo da Câmara (Vila 
Franca do Campo, 1883-1929), Maria Isa¬ 
bel da Câmara Quental (Ponta Delgada, 
1887-1970) e JoÂo de Matos Bettencourt 
(Norte Grande, 1889 -Santa Cruz da Gra¬ 
ciosa, 1915), O primeiro, cujos sonetos-pa- 
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lacianos, à Dantas, hem podem esquecer-se, 
vale sobretudo pelo livro de viagens Longe 
do meu Horizonte (Angra, 1934), em que o 
colorido do descritivo supera o muitas ve¬ 
zes cansativo neodecadentismo do estilo, 
Alvim, que usou o pseudónimo de Iman, é, 
como Bicudo, um vitalista, não insensível, 
nos sonetos, ao mestrado do Antero após¬ 
tolo social. Bettencourt, que se suicidou 
deu n >A Minha Terra (Calheta, 1914) o 
menos junqueiriano e mais amadurecido da 
sua musa regional, enquanto Teobaldo da 
Câmara chega ao regionalismo pela pior 
das vias, a do nacionalismo literário—que 
tão esterillzador se revelará nos Açores 
durante quase todo o meio século. São de 
desenraizado os versos do filósofo Angelo 
Ribeiro {Verbo Antigo, Lisboa, 1919; So¬ 
nata de Evocação, id,, 1920), o que se com¬ 
preende, sabido que desde os vinte anos 
viveu fora da pátria; e Maria Isabel Quen- 
tal ( Sonetos e Outros Pomas, Ponta Del¬ 
gada, 1942) é ainda parnasiana. Parna¬ 
siano, aliás, será o bem mais novo Oliveira 
San-Bento (Ribeira Grande, 1893), cujos 
melhores livros são Poemas do Atlântico 
(Ponta Delgada, 1918) e Clamor das Som¬ 
bras (id,, 1933),—-Não parece que a publi¬ 
cação do manifesto de Marinetti, com o 
apelo de Bicudo aos literatos insulanos no 
sentido de contactarem com o Comité Futu¬ 
rista de Milão, obtivesse qualquer resul¬ 
tado. Satisfeitos com o que já conhe¬ 
ciam, a novidade não lhes abriu o ape¬ 
tite, Armando Côrtes-Rodrigues * (Vila 
Franca do Campo, 1891), que em 1915, em 
Lisboa, será do grupo do Orpheu, provà- 
velmente nem se'lembraria então de o ter 
lido. Quanto a rebelo de Bettencourt 
(Ponta Delgada, 1894-1969), qu e em 1917 
fará de teorizador no Portugal Futurista, 
em 1909 òbviamente não tinha idade, ou 
preparação cultural bastante, para lhe dar 
ouvidos. Em ambos, de resto, a rebeldia 
modernista-futurista foi de pouca dura: o 
primeiro, tomado aos Açores, logo a es¬ 
quece, retrogradando para um nacionalismo 
literário franciscanizante e bucólico de que 
só emergirá, como dum mau sonho, cerca 
de 1940; e o segundo, nas novelas de 
A Feiticeira da Vila (Lisboa, s. d.) ou nos 
poemas de Oceano Atlântico (Ponta Del¬ 
gada, 1934) e das Vozes do Mar e do Vento 
(Lisboa, 1953), nem dá a entender que 
modernista tivesse sido: ignora, o verso 
livre, que preconizara, e as suas Imagens 
não têm maior ousadia que as de qual¬ 
quer coevo saudosista das bandas de Lis¬ 
boa. Também Duarte de Viveiros (Fajã 
de Baixo, 1897-Lisboa, 1937) não se mos¬ 
tra muito mais ousado que Bettencourt na 
Obra Poética (Coimbra, 1960), que o en¬ 
saísta Ruy Galvão de Carvalho lhe coligiu 


e fez editar. Principalmente sonetista, no 
máximo a sua poesia, com influências de 
Antero e Nobre, aqui e ali revela, no ferir 
a nota simbolista-decadentista, a camara¬ 
dagem que o ligou em Lisboa a Montalvor 
e a Albino de Meneses. Como aqueles dois 
anteriores, a cada passo reflecte nos versos 
a condição de ilhéu em termos de açoria- 
nidade. B isto não será o menor dos seus 
méritos. Totalmente alheios ao modernismo, 
porque o não conheceram, ou só tarde, 
mostram-se os prosadores regionalistas 
JÚLIO ANDRADE (Horta, 1896), melhor per¬ 
sonalizado nos contos de Calhaus Bolados 
(Lisboa, 1958), e Frederico Lopes Júnior 
(A ngra, 1896), o João Ilhéu de Touradas 
e Romarias (Angra, 1928) e dos contos de 
Gente do Monte (id,, 1932), Quanto a 
Armando Cândido (Vila Franca, 1904), a 
boa qualidade do seu regionalismo só se 
patenteará plenamente, apesar de Eira de 
Pecados (Angra, 1935), quando publicar, 
como promete, os contos que desde 1938 
dispersou por revistas (p. ex, Os Açores) 
e jornais, — Injusto seria deixar sem refe¬ 
rência a suíça açorianizada Mathilde do 
Canto, a despeito de a sua principal obra, 
o romance de ambiente micaelense Dona 
Josepha (Paris, 1945), já ser escrita em 
francês. Também o açoriano de nasci¬ 
mento Alfredo Luís (Fajãzinha, Flores, 
1904) começou por escrever em português; 
mas, mantendo-se embora fiel, na temática, 
à sua origem, em inglês é que se afirmará 
romancista (desde Home Is an Islanã, New 
York, 1950, que assina com o nome ame¬ 
ricanizado: Alfred Lewis),—Ainda ignora¬ 
rão o modernismo, ou só o conheceriam 
tarde, mai se lhe adaptando, poetas como 
Virgílio de Oliveira (Achada, S. Miguel 
1901-New Bedford, USA, 1967), José 
L uís DE Fraga (Fajã Grande, Flores, 
1901-Fali River, USA, 1968), VASCONCE¬ 
LOS césar (Ponta Delgada, 1906) e Cor¬ 
reia de Melo (Norte Grande, S. Jorge, 
1909), Ao primeiro, de todos o mais poeta 
(livros principais: Ecos na Planície, Ponta 
Delgada, 1946; Vinha do Senhor, id, 1950), 
infelizmente faltaram sempre os meios que 
lhe permitissem ler o que sentia ter-lhe 
feito falta, Fraga, um folclorista notável, 
que como poeta usava o pseudónimo de 
Valério Florense, tem na parte romancei- 
resca de Atlânticos (Coimbra, 1960) o seu 
melhor. Com obra relativamente mais 
vasta, V, César, ainda saudosista-naciona¬ 
lista nos Poemas Simples (Ponta Delgada, 
1947), deu um grande passo em frente nos 
livros posteriores: Desencontro (id, 1953) 
e Instante (id, 1959), Quanto a Correia de 
Melo, estreado à sombra tutelar de Eugê¬ 
nio de Castro, com o poema silvestre 
Adanae (Angra, 1930), só de longe a longe 
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evoluiu bastante, um pouco sob a influên- seguida, dois anos após, do romance Va- 

cia de Vitorino Nemésio *. Maduro dias randa de Pilatos; embora, como poeta, pu- 

(Angra, 1904) é que mais cedo se aper- desse ser lido, desde 1938, num livro tão 

cebeu das renovações que a arte (pin- moderno e tão vincadamente açoriano como 

tor que também é) e a literatura vinham O Bicho Harmonioso, o certo é que a sua 

tendo por toda a parte. Contista e poeta influência só bastante tarde se fará sen- 

quase inédito, o seu modernismo aproxi- tir — não antes, ao menos de maneira 

ma-se muito do tom do autor de Eu Como- evidente, de 1942-43, Na verdade, Dinis 

vido a Oeste . Como ele, Diogo Ivens da Luz* (Nordeste, 1915), ainda não 

(Ponta Delgada, 1903-1950), contista, ro- era modernista quando publica Ponta da 

mancista e ensaísta cuja obra aguarda Madrugada (Angra, 1939) e sê-lo-á muito 

publicação (só deixou impressos alguns moderadamente em Antes de Vir a Noite 

opúsculos e colaborações em jornaig e re- (Lisboa, 1944); o contista Carreiro da 

vistas), soube estar atento ao mundo exte- Costa (Lagoa, 1913) também o não era; 

rior, ao mesmo tempo que testemunhava e o pintor António Dacosta (Angra, 1914), 

da terra e da humanidade da sua pátria, se já publicara algum dos seus raros poe- 

Finalmente, o Modernismo. Embora Vi- mas — raros mas nem por isso menos me- 

torino Nemésio publicasse em 1924 o pri- recedores de referência (até porque tão 

meiro livro da sua fase adulta, Paço do açoriano neles como na pintura)—, fora 

Milhafre, e esta colectânea de contos fosse em Lisboa, e sem que nas ilhas lhos notas- 



Desenho de António Dacosta 
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sem. Assim, a lição de Nemésio só será 
de proveito para os que desde 1942-43, um 
pouco sob o signo do neo-realismo numa 
primeira fase, começam a vencer a opo¬ 
sição dos jornais insulares a publicarem o 
que ainda, com tanto atraso, se rotulava 
de «futurismo». Com algumas tempestades, 
a partir daí o panorama foi-se modifi¬ 
cando. Mas o meio é pobre — mais do que 
era meio século antes, ao surgir o simbo¬ 
lismo (quando os Açores viviam uma fase 
de desenvolvimento económico notável) — 
e, consequentemente, os poetas ou prosa¬ 
dores que vão surgindo só de longe a longe 
conseguem passar das colaborações na im¬ 
prensa ã edição (quase sempre de autor) 
dos seus livros. Na maior parte dos casos 
é muito cedo para ajuizar da produção 
dos escritores a seguir citados, todos de 
idades entre os quase cinquenta e os trinta 
ou pouco menos anos. São poetas: Ar¬ 
mando Rocha, o primeiro aparecido, mas 
ainda sem livro editado; João Afonso 
{Enotesco, Angra, 1954; Pássaro Pedinte 
e Ruas Dispersas, Lisboa, 1960), Carlos 
Wallenstein* (Teoria da Tributação , Lis¬ 
boa, 1967), Jacinto Soares de Alber¬ 
garia (Os Dias Indefinidos, Coimbra, 1951; 
Capricho ãa Noite, id., 1953; Ave Inquieta, 
id„ 1957; Cais Deserto, id., 1959; Acaso, 
Ponta Delgada, 1960; Retrato, id., 1965), 
Eduíno de Jesus* ( Caminho para o 
Desconhecido, Coimbra, 1952; O Rei Lm, 
id,, 1955; A Cidade Destruída Durante o 
Eclipse, id,, 1957), SILVA GRÊLO (A Cidade 
e a Sombra, Angra, 1954), Maria Mada¬ 
lena Monteiro Ferin (Poemas, Ponta Del¬ 
gada, 1957), EMANUEL FÉlix (Sete Poemas , 
Angra, 1958; O Vendedor de Bichos se¬ 
guido de Poemas de Melíbeia, Lisboa, 
1965), COELHO de SOUSA (Poemas de Aquém 
e ãe Além, Angra, 1955), o açoriano de 
opção Almeida Firmino ( Saudade Divi¬ 
dida, Angra, 1957; Ilha Maior, id,, 1968), 
António Valdemar, com abundante pro¬ 
dução dispersa, e João .Carlos (Em Comum 
com a Noite, Ponta Delgada, 1963). Dos 
contistas e novelistas, além de Carlos 
Wallenstein ( Cinco Histórias sem Clas¬ 
sificação Especial, Lisboa, 1953) e, de 
Fernando de Lima e Eduardo Vasconce¬ 
los Moniz, revelados nos anos 40 mas até 
agora sem livros editados, os mais signi¬ 
ficativos são: Sousa Nunes ( Amanhã Será 
o Mesmo, Angra, 1958), RUI-GUILI-ierme 
de Morais (As Terras da Santa, Sá da 
Bandeira, 1960) e Maria Brites (Um Saco 
de Diabelha, Porto, 1968), Coelho de 
Fraga não publicou até agora o romance 
Terra de Ninguém, ambientado na base 
aérea americana da Terceira (de que saiu 
um excerto na Seara Nova ), e Dias DE 
Melo só conseguiu editor para Mar Rubro 


(Lisboa, 1958) e Pedras Negras (id., 1965). 
No teatro, Carlos Wallenstein é autor por 
enquanto inédito, Eduíno de Jesus só pôde 
publicar uma amostra do seu (Cinco Mi¬ 
nutos e o Destino, Coimbra, 1959), mas 
Norberto Avila* já tem impressas pelo 
menos três peças (O Homem que Ca¬ 
minhava Sobre as Ondas, Lisboa, 1960; 
A Descida aos Infernos, id., e O Servi¬ 
dor da Humanidade, id,, 1963). Autores de 
livros de poemas, José Enes e Tomãs da 
Rosa valem sobretudo, como críticos ou en¬ 
saístas. Hugo Moreira voltou-se inteira¬ 
mente para a investigação histórica. — Até 
agora, estas novas gerações só dispuse¬ 
ram duma revista inteiramente sua, Gávea 
(Angra, 1958 — 3 números publicados), 
de que foram directores Emanuel Fêllx, 
Almeida Firmino e o pintor Rogério Silva, 
As tiragens dos livros são no geral insigni¬ 
ficantes: o de poemas de João Carlos e o 
de contos de Sousa Nunes referem-nas (180 
e 300 exemplares). Mas tal não sucede 
porque a percentagem de analfabetos entre 
os 340 000 habitantes das ilhas seja ele¬ 
vadíssima. O poder de compra do Açoriano 
é que é baixíssimo, cada vez mais baixo. 
E note-se que, em 1890, Ernesto Rebelo 
vivia sobretudo da pena!,.. 


IP. da S.l 

BiiiL,: Teóíilo Braga, Contos Tradicionais do 
Arqulpélaqo Açoriano [Introdução e Nota 581, 
Porto, 1869; Coelho Mendes, «Subsídios para a 
História Literária dos Açores —Bibliografia», 
in A Terceira (62 folhetins), Angra do Heroísmo, 
11,12,188G - 8.6,1889; Ernesto do Canto, Biblioteca 
Açoriana, Ponta Delgada, 2 vols,, 1890-1900; VI- 
torino Nemésio, O Açoriano e os Açores, Porto, 
1929; Urbano de Mendonça Dias, Literatos âos 
Açores, Vila Franca do Campo, 1931; Jacinto 
Soares de Albergaria, Este Aspecto do Moderno 
Movimento Literário nos Açores, Ponta Delgada. 
1949; Borges Garcia, Por uma Autêntica Litera¬ 
tura Aooriam, Ponta Delgada, 1953; Luís Ri¬ 
beiro, Subsídios para um ensaio sobre a Aço- 
rímidade («Informação Preambular, Notas, Bi¬ 
bliografia», por João Afonso), Angra do Heroís¬ 
mo, 1964, [No artigo «António Gil», de Augusto 
Ribeiro, in O Atleta, Angra do Heroísmo, 
4,8,1883, há uma boa panorâmica retrospectiva 
cia vida literária local, alcançando o fim do 
séc. XVIII]. 

AÇORIANO ORIENTAL (0). Não foi o 
l.° periódico publicado nos Açores, e tão- 
-pouco na ilha de S. Miguel, pois o ante- 
cedaram as cinco Crónicas constitucionais, 
desde a de 1830, em Angra e Ponta Del¬ 
gada, e, já em 1835, a Sentinela Consti¬ 
tucional dos Açores, angrense. De todos 
esses, porém, é o único sobrevivente; hoje, 
com 135 anos, o decano dos jornais por¬ 
tugueses. Fundado pelo jornalista, poeta 
neoclássico e parlamentar Manuel Antó¬ 
nio de Vasconcelos (Bretanha, S. Miguel, 
1796 —Rabo de Peixe, id,, 1844), o n," 1 
do semanário (inicialmente liberal-demo¬ 


f 


crático) saiu, em Ponta Delgada, a 
18,4.1835. Embora aberto à colaboração de 
poetas e prosadores, tem sido sempre mais 
político e noticioso, ou só noticioso, do 
que literário, 

[P, DA s.] 

AORIBOLOGIA (do gr. 

«exactidão», «precisão rigorosa»). E termo 
pouco usado para designar a propriedade 
e exactidão na escolha das palavras, Ro¬ 
drigues Lobo, no diálogo III da Corte na 
Aldeia, atribui grande Importância à «pro¬ 
priedade das palavras na sua própria signi¬ 
ficação», admitindo que há «metáforas e 
translações tão usadas e próprias que pa¬ 
recem nascidas com a mesma língua.» 

[M. A. N. G.j 

ACROSSEMIA. Criação de raízes ou 
palavras a partir das letras iniciais de 
outras palavras que constituem um con¬ 
junto. Utiliza-se: 1) na poesia, em compo¬ 
sições curtas denominadas acrósticos, com¬ 
postas por versos cujas primeiras letras, 
lidas em linha vertical, formam um nome 
próprio ou uma frase, Este tipo de acrós¬ 
tico simples encontra-se na poesia portu¬ 
guesa entre os séculos XV e XVIII, tor¬ 
nando-se raro posteriormente. Ex,: 

De vós, senhora, e âe mim 
Ousarei de m J aqueixar 
N os males que mm tem fim; 

Antes vam ou galarim 
lurando de m’acabar, 

Lastimado com rezam, 

Amores bem me fizeram 
Resestir minha paixam. 

Inteira satisfaçam 
Aa mester, pois me prenderam. 

(Jorge de Resende, Gano. Geral), 

Há acrósticos em que cada verso fornece 
duas letras: a inicial absoluta e a inicial 
da segunda parte, depois da cesura (cf. 
Acróstico, in Dic. das Literaturas Portu¬ 
guesa, Galega e Brasileira, dir. de J. Prado 
Coelho); 2) na linguagem corrente actual, 
a acrossemia é empregada como processo 
de economia, evitando a repetição de todas 
as palavras que constituem a designação 
de uma única entidade, e reduzindo-as à 
letra ou letras iniciais (CUF, INEF, SA- 
COR). Este processo integra-se na lei geral 
de redução das unidades sintagmáticas, 

[M, H, MJ 

ACRÓSTICO. V. Acrossemia. 

ACTO, Designação convencional atri¬ 
buída (em função de valores temporais 


mais do que espaciais) âs diversas partes 
em que se divide uma obra dramática. No 
teatro grego a acção era continua, sendo 
a única divisão marcada por intermédios 
corais; todavia, uma análise estrutural 
permitirá descobrir um esquema típico de¬ 
composto em cinco partes (prólogo, três 
episódios, «exodus»), O termo acto surge, 
pela primeira vez, em Roma, com Varrão 
e Cícero; Horácio («Arte Poética», 189- 
-190) aconselha «que a peça nunca tenha 
mais do que cinco actos, nem menos do 
que esse número». A Idade Média ignorou 
a divisão em actos, tanto nos textos pro¬ 
fanos como religiosos; a Renascença, em¬ 
penhada na redescoberta dos padrões clás¬ 
sicos, adoptou para as tragédias e comédias 
o corte em cinco actos, regra que no en¬ 
tanto comportou notáveis excepções, desig¬ 
nadamente com as comédias de Molière em 
1, 2 e 3 actos. A divisão em actos das 
peças de Shakespeare parece dever atri¬ 
buir-se mais aos editores do que ao autor.' 
A tragédia clássica do século XVII e o seu 
prolongamento académico no século se¬ 
guinte obedeceram ao esquema de divisão 
em cinco actos, enquanto os autores espa¬ 
nhóis do «século de ouro» adoptaram a 
fórmula de três actos — que românticos 
e naturalistas também usaram, fazendo-a 
por vezes alternar com quatro e cinco 



Alves da Cunha e Joaquim de Oliveira na estreia da 
peça num acto, 0 Doido e a Morta, da Raul Bran¬ 
dão (Teatro Politeama, 1926) 





actos. Mas, em plena euforia naturalista, 
Strindberg propôs «que o espectáculo de 
uma só noite fosse constituído por um acto 
único», e algumas das suas melhores peças 
dessa fase, como A Menina Júlia, Credo¬ 
res e O Pária, foram vazadas nessa forma 
a que chamou «íntima» e que definiu 
assim; «um tema restrito, tratado em pro¬ 
fundidade, com poucas personagens mas 
com livre imaginação». Aliás, com a mais 
recente evolução dramatürgica, a divisão 
em actos tende a dissolver-se: os expressio- 


nistas dividiram as suas peças em «esta¬ 
ções», e o teatro épico implantou uma 
divisão em «capítulos», correspondentes aos 
de uma narração novelesca. Actualmente, 
por razões práticas, usa-se o corte do es¬ 
pectáculo em duas partes. A divisão mais 
frequente oscila, pois, entre um a cinco 
actos; mas a história do teatro regista 
exemplos de um número maior de actos, 
desde certas peças do repertório oriental 
{Sakmtala, 7 actos; O Carro de Argila, 
10 actos) à Celestina espanhola (21 actos) 


DAS COMÉDIAS; nj 

^ Terceyracenade CiGncnafilhade Rubena- 


Clita criada, Cifmena. Príncipe. 



[[Eítaterceyracenafe trata ,decomofendo Cifraen* 
deidade dequinze annos, criada em Creta, perfilha 
klchüanobredonaficou delia orfam, porem herdey 
tadctodafua fazenda. 

^ Figuras delia. 

Cifmcna 1 Clicafuacnada ? hiualcouiteyra,BrífiJa,Se 

Andrcfa,Felicía, Serrana, Aurelia,FclicÍo, 
Dario, ledo,Caítroliberal, Affoníb,o 
príncipe Deícorcía. 

T EntrapriiiicyramenreCifmcna cuheitade 
doo,polla morte de fua fenho- 
n,& diz, 


Página de abertura da 3," cena da Comédia de Rubena, de Gil Vicente (pg, 113 
da Coeilacam, 2, a ed., 1586) 
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Heliogravura de Alfred Brantot {Os Lusídas, ed. Guillard Aíllaud & C.\ Paris- 
-Lisboa, 1889) ■ 


ADAMASTOR 


e, modernamente, a Eugene 0'Neill {Es¬ 
tranho Interlúdio, 9 actos; O Luto Convém 
a Eleotra, 13 actos), Na literatura dramá¬ 
tica portuguesa, o primeiro .texto em que 
se adopta a divisão em actos (sob a desig¬ 
nação de «cenas») é a Comédia de Rvibena , 
de Gll Vicente (1521), Os seus epígonos 
desconheceram a divisão em actos, que Sa 
de Miranda, Camões e António Ferreira, 
na sequência dos autores renascentistas, 
usaram nas suas peças. No século XVii, 
o Fidalgo Aprmdiz, de Francisco Manuel 
de Melo, divide-se em três «jornadas», a 
maneira espanhola; no século ^ XVIII, as 
«óperas» de António José da Silva decom¬ 
põem-se em várias cenas (entre 11 a 18) 
agrupadas em duas partes (excepto As Va - 
riedades de Proteu e Precipício de Fae- 
tonte, que seguem o corte em três actos). 
À maior parte das farsas e entremezes se¬ 
tecentistas são num acto —bem como algu¬ 
mas produções dos árcades, como a Assem¬ 
bleia ou Partida ou o Teatro Novo , de 
Correia Garção, A partir do romantismo, 
a fórmula dos três actos foi a mais 
comum, e ainda hoje vigora. Mas é em um 
acto uma das peças mais notáveis do nosso 
teatro moderno (O Doido e a Morte, de 
Raul Brandão), como aliás o são outras 
de grandes autores estrangeiros, como por 
exemplo a Cavalgada para o Mar, de 
Synge, o Huls-Clos, de Sartre, ou o Fim 
de Partida, de Beckett. (V. Acção Teatral). 

[L, F. RJ 


ACUMULAÇÃO. Consiste, na Retórica, 
no acrescentamento à frase ou pensamento, 
iniciais e básicos, de frases ou pensamen¬ 
tos diferentes, processo este em que se dis¬ 
tingue essencialmente das figuras de repe¬ 
tição. E, por conseguinte, uma figura, de 
palavra (A) e de pensamento (B), ainda 
que seja ao pensamento que esteja mais 
pròpriamente ligada, Á) Como figura de 
palavra, a acumulação pode aparecer numa 
relação de coordenação (a) ou de subordi¬ 
nação (b). a) Pertence à acumulação coor- 
denante a congérie*, que abrange a díâ- 
lage* (mistura de acumulação e de sino- 
nímia), a enumeração* e a distribuição *. 
b) A acumulação subordinante, pertencem, 
no seu emprego intencional e retórico, o 
adjectivo * e o epíteto *, Ligada ao em¬ 
prego do adjectivo, há que considerar a co¬ 
nhecida figura de palavra a que se chama 
hipâlage * e a prolepse do adjectivo *■ Cf. 
H. Lausberg, Elementos de BeL Lit ,, 
§§ 293-316, B) No domínio das figuras de 
pensamento, abrange a acumulação certo 
número de figuras, que se divide em três 
grupos fundamentais: acumulação porme- 
norizante (a); acumulação argumentante 


(b); acumulação por aditamento (c). Se 
distinguirmos por «suma» o pensamento 
que está na base do núcleo frásico e por 
«pormenor» os pensamentos que se lhe 
acrescentam, podemos encontrar várias se¬ 
quências de acumulação, comó p. ex. em 
Lusíadas, III, 17, 1*2 Eis aqui se descobre 
a nobre Espanha, // Como cabeça alí de 
Europa toda, etc. (suma), a que se segue 
a acumulação de «pormenor» nas duas 
estrofes seguintes; 18, Com Tingitânia en¬ 
testa, e ali parece / Que quer fechar o 
Mar Mediterrano, / Onde o sabido Estreito 
se enobrece / Co extremo trabalho do Te- 
bano. / etc.; 19, Tem o Tamgonês, que 
se fez claro 7 Sujeitando Parténope in¬ 
quieta; / O Navarro, as Astilrias, que re¬ 
paro / Já foram contra a gente Mahometa; 
etc. Voltando às três categorias já enun¬ 
ciadas, encontramos: a) acumulação por- 
menorizante representada na evidência 
ou hipotipose *, com a variante da topo¬ 
grafia*; b) acumulação argumentante, 
que assume a forma do entimema*, ba¬ 
seado num pensamento dialéctico e argu¬ 
mentante, e que mais não é do que a sim¬ 
plificação do silogismo; c) a acumulação 
por aditamento consiste na eplfrne *, que 
é o acrescentamento a uma frase sintàc- 
ticamente completa de um complemento. 
Cf, H. Lausberg, Elementos de Bet. Lit., 
§§'368-377. 

CR. F.] 


ADAGIO. V. Provérbio. 


ADAMASTOR. Exactamente no centro 
do Poema ( Lus., canto V) Camões engasta 
o grandioso episódio do Gigante Adamas- 
tor. Súmula dos conhecimentos humanís- 
ticos do Poeta, da sua dolorosa experiência 
pessoal pelos mares e da sua extraordiná¬ 
ria potência criadora, é o Adamastor ^ o 
mais bem realizado episódio d 'Os Lusía¬ 
das O próprio Voltaire, no seu Essai sur 
la poésie épique (Paris, 1733), para quem 
a mistura dos dois maravilhosos «desfi¬ 
gurava todo o poema aos olhos dos leitores 
sensatos», rendeu-se sem condições a be¬ 
leza universal do Adamastor. Misto de épico 
e de lírico, de cavaleiresco e de trágico, 
Camões estruturou-o com arte inimitável, 
pois é ele o momento culminante da acçao 
do poema: a) anunciação do Gabo (est 
87); b) descrição do Gigante (est, 39-40), 
c) fala do Gigante, compreendendo: 1, o 
vaticínio dos naufrágios (est, 41-48); 2, a 
identificação do Gigante (est. 49-51); 3, a 
sua história amorosa com Tétis (est “■ 
-56); 4, a sua metamorfose (est, 56-59) e 
5, o desaparecimento do monstro, Vinte e 
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ÁMMASTOR 



O Adamastor (Fragonard dei., Bovínet sculp.). Os 
Lusíadas, ed. do Morgado do Matous, Paris, 1817 


quatro estrofes de inexcedível beleza e 
força Imaginativa, a culminar o canto que 
não é só o «canto do mar por excelência» 

— como pretendia Sílvio de Almeida—, 
mas o canto em que os dois hemisférios 
conhecidos se encontram e o canto onde 
toda a substância épica é um extracto do 
Renascimento, Neste canto V, se é des¬ 
provida de epicidade a cena antecedente 
do Veloso acossado pelos nativos na Baía 
de Santa Helena, a aparição do Gigante 
como um pórtico indevassável do Oriente 
ó expressão da febre heróica e da euforia 
dominadora do homem quinhentista a «que¬ 
brantar os vedados términos do mundo» 

— no dizer do Poeta. A visão do Cruzeiro 
do Sul aos navegantes, bem como a do 
fogo de Santelmo e a descrição da tromba 
marítima, completam o perfil dos homens 
de Quinhentos, documento que ê da sua 
curiosidade intelectual e científica, volta¬ 
dos mais do que nunca para o conheci¬ 
mento profundo da Natureza. O Gigante 
faz parte de uma mitologia do Poeta, 
que, como homem do Renascimento, sin- 
cretizava as concepções antigas. Misto 
de sugestões da cosmogonia oriental (o 
Tiamat, dos caldeus, gigante figurado na 
nuvem negra da tempestade e rebelde 
contra a divindade suprema), de reminis¬ 
cências da mitologia clássica (o Atlas, o 
Encéfalo, o Egeu,, o próprio Polifemo), de 


resíduos do sobrenatural cavaleiresco da 
Idade Média (o Gigante Brmel do Orlando 
Furioso ), de leituras da Gigantomaquia de 
Claudiano e da Farsália de Lucano no 
passo em que César é surpreendido pela 
figura temerosa da Liberdade romana ao 
transpor o Rubicão, o Adamastor tem que 
ser considerado como criação original do 
Poeta, um símbolo que resultou novo, de¬ 
pois de toda essa reelaboração de mitos 
e leituras literárias. O seu significado no 
poema não pode ser desvinculado da rela¬ 
ção que mantém com o episódio do Velho 
do Restelo* no final do canto anterior. 
O Adamastor simboliza também as for¬ 
ças negativistas da empresa ultramarina, 
pois, substituindo as colunas de Hér¬ 
cules (balizas geográficas do mundo conhe¬ 
cido pelos Antigos), nele se representam 
os términos do mundo do Renascimento e 
todo um conjunto de lendas que a imagi¬ 
nação medieval forjou em torno do Cabo 
das Tormentas. A superação desse limite 
geográfico, que põe em contacto as duas 
faces do mundo e abre as portas da civi¬ 
lização moderna, é o contrapeso das mur¬ 
murações e protestos do Velho do Restelo; 
este é a negação da aventura e da cora¬ 
gem; o Adamastor, a afirmação total do 



0 Adamastor, desenho de Lima de Freitas para 05 
Lusíadas, ed, Artis, Lisboa, 1950 


homem como medida de tudo e como força 
dominadora. A visão do horrendo promon¬ 
tório não traduz individualmente os suces¬ 
sos da viagem do Gama (que transpôs o 
Cabo em condições de mar excepcional¬ 
mente bonançosas): traduz sim a expe¬ 
riência pessoal do Poeta, que sofreu todos 
os reveses quando o ultrapassou na sua 
viagem para a Índia em 1553 e disso dei¬ 
xou um esboço na sua elegia «O poeta 
Simónides falando» (w, 115-129). A supe¬ 
ração do Cabo Tormentório traduz-se pro¬ 
gressivamente na própria fala do Gigante: 
vibrando a sua voz que vinha dos profun¬ 
dos do oceano, enfurecido pela audácia da 
gente portuguesa que devassa os seus im¬ 
penetráveis domínios, o ogre verbera o 
vaticínio funesto daqueles portugueses que 
all haverão de sofrer naufrágios e desditas 
(Bartolomeu Dias, D. Francisco de Almeida 
l.° vice-rei da Índia, Manuel de Sousa Se- 
púlveda e sua formosa esposa D. Leonor 
de Sá); e antes que o monstro horrendo 
continue a desfiar o rosário de suas mal¬ 
dições, Gama enfrenta-o serenamente, ex¬ 
clamando: «Quem és tu? Que esse estu¬ 
pendo / Corpo, certo, me tem maravi¬ 
lhado!» O Gigante, em resposta, dá início 
â sua genealogia, sem agora a ferocidade 
inicial de seus primeiros momentos e des¬ 
cambando francamente para o tom lírico 
da narrativa de jseug frustrados amores 
com Tétis (audácia que os deuses puni¬ 
ram, convertendo-o no Cabo Tormentório), 
O Adamastor culmina o relato com «me¬ 
donho choro» e vai-se apartando dos olhos 
sobranceiros da maruja lusíada, que agora 
apenas ouve o mar soar ao longe o «so¬ 
noro bramido» do Gigante. O Homem se¬ 
lava assim o seu domínio sobre os Ele¬ 
mentos. Estillsticamente o episódio tem hoje 
um interesse particular pelo que revela do 
maneirismo camoniano, visível no gosto do 
contraste: ao desmesurado e grotesco do 
Gigante, Camões opõe a beleza absoluta 
de Tétis, como a fundir as duas tradições 
clássicas do mito polifémico: o ciclope 
segundo a concepção épica (Homero e 
Virgílio) e o Polifemo lírico dos poetas 
bucólicos (Filóxeno de Citera, Teócrito e 
Ovídio), enamorado de Galatea. Na pró¬ 
pria história de Manuel de Sousa Sepúl- 
veda, engastada no episódio, em que à for¬ 
mosura e à delicadeza de D. Leonor de Sá 
fazia contrastar a aspereza e selvajaria 
dos Cafres, o Poeta já dava indícios desse 
barroco prematuro. 

[S. S.) 

Bibii,; Teófllo Braga: Camões, a obra lírica e 
épica, Porto, Chardron, 1911, pp. 148-161; Histó¬ 
ria de Camões, Porto, Imprensa Portuguesa, 
1874, 2.» Parte, pp. 389-390; Sílvio cie Almeida: 
Estudos camonianos, São Paulo, Emprêsa Edl- 



tôra «Nova Era», 1926, pp. 6-130; Georges Le 
Gentil: Oamoèns, Paris, Hatler-Bolvin (1964), 
pp, 36-37; Hernani Cidade: Luís de Camões, 
II O épico, 3." ed., (Lisboa), Bertrand, 1968, 
pp. 148-151; Pilguelra Valverde; Camoens, Edlt, 
Labor (1958), pp. 339-342; C. M. Eowra: Virgílio, 
Tasso, Camões e Milton (Porto), Liv, Civiliza¬ 
ção (1950), pp. 139-142; Amador dos Anjos: 
Significado dos Lusíadas, Lisboa, 1968, pp, 63-67. 

ADAPTAÇÃO. No domínio da litera¬ 
tura, o termo «adaptação» designa várias 
práticas diferentes, Tomando como critério 
a crescente distância entre o texto adap¬ 
tado e o texto resultante do processo de 
adaptação, poderemos considerar vários 
casos: 

a) A tradução-adaptação: considera-se 
nesta alínea aquele tipo de traduções em 
que o tradutor procura adaptar alguns 
elementos da obra (principahnente a lin¬ 
guagem) às novas circunstâncias (civili- 
zaclonais, culturais, estéticas, etc.) em que 
a obra irá ser divulgada. Podemos lembrar 
algumas adaptações que Castilho fez de 
peças de Molière, Nestes casos, deve-se 
sempre pôr o problema da maior ou menor 
fidelidade ao texto original. 

b) A adaptação-divulgação: trata-se aqui 
de um processo de transformação-simplifi¬ 
cação da obra com o intuito de tornar mais 
acessível o seu conhecimento (habitual¬ 
mente, às crianças e adolescentes e aos 
adultos com deficiente formação cultural). 
Estão incluídos neste grupo trabalhos como 
o de Aquilino Ribeiro ao adaptar para a 
juventude a Peregrinação de Fernão Men¬ 
des Pinto; o de Afonso Lopes Vieira ao 
adaptar o Amadís de Gaula, ou ainda as 
várias e frequentes adaptações para a rá¬ 
dio e para as «histórias aos quadrinhos», 

c) Na terceira hipótese a considerar, 
focaremos o sentido mais habitual da pa¬ 
lavra «adaptação»; trata-se de transpor 
uma obra de uma forma de expressão 
para outra forma de expressão. Este 
trabalho de transposição pode ser feito 
no interior do espaço literário: um ro¬ 
mance que se transforma em peça de 
teatro, por exemplo. Lembremos, a título 
de ilustração, algumas versões teatrais 
do Amor de Perdição de Camilo Castelo 
Branco, uma de D. João da Câmara e 
outra de Romeu Correia, por exemplo, E 
recordemos ainda que Luís de Sttau Mon¬ 
teiro transpôs para o teatro a novela 
O Barão de Branquinho da Fonseca, O tra¬ 
balho de adaptação-transposição pode ve¬ 
rificar-se duma forma artística para outra 
forma artística: do romance para o ci¬ 
nema, do teatro para a ópera, da poesia 
para a música, etc. Exemplifiquemos: An¬ 
tónio Lopes Ribeiro transpõe para o ci¬ 
nema O Primo Basilio de Eça de Queirós, 
António de Macedo transpõe Domingo à 
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tarde de Fernando Namora, e Fernando 
Lopes adapta Uma Abelha na Chuva de 
Carlos de Oliveira. Também existe uma 
ópera do dr. João Arroio extraída do Amor 
de Perdição. Neste caso, o problema da 
fidelidade ao texto original não tem qual¬ 
quer razão de ser. A adaptação não deve 
servir a obra inicial, mas servir-se dela 
como material a utilizar na composição 
duma nova obra inteiramente autónoma. 
Supor que o problema da adaptação, tal 
como ele é exposto nesta alínea, implica 
um critério de fidelidade é um erro a que 
a própria palavra adaptação nos convida. 
Mas tal erro radica numa problemática 
idealista em que se dissocia a forpia do 
conteúdo. Para essa problemática, um con¬ 
teúdo permanece Idêntico através das for¬ 
mas várias que. o exprimem, e o processo 
de adaptação consiste apenas num ajus¬ 
tamento do conteúdo imutável à nova forma 
que o pretende revelar, A crítica desta pro¬ 
blemática só é possível se considerarmos 
o aparente «conteúdo» como um elemento 
formal a conjugar com todos os outros 
no trabalho de produção do objecto esté¬ 
tico. 

d) Outro tipo de adaptação consiste em 
retomar um tema clássico e reformulá-lo 
em termos estéticos mais ou menos actuais. 
Lembremos o que Racine realiza a partir 
de situações da tragédia grega, ou ainda 
o modo como Anouilh moderniza a tragé¬ 
dia Anttgom, Na literatura portuguesa, 
podemos citar as várias versões do tema 


Frontispício da adaptação do Amadis 
de Gaula, por Afonso Lopes Vieira 



Cena de Domingo à Tarde, filme de António de Ma¬ 
cedo, extraído do romance de Fernando Namora 


de Inês de Castro, da autoria de Lopes de 
Mendonça, Marcelino Mesquita e outros. 

e) Este processo de adaptação-actuali- 
zaçáo pode consistir numa leitura delí- 
beradamente crítica, que ponha em relevo 
as determinações inconscientes (socioló¬ 
gicas e psicanalíticas) do texto original. 
Tal tipo de leitura-adaptação-crítica, admi¬ 
ravelmente teorizada por Bertolt Brecht, 
assume por inteiro o que há de forçosa¬ 
mente interpretativo em todo o esforço de 
adaptação. Neste caso, o problema da fide¬ 
lidade desaparece, tornando-se fundamental 
a coerência e o rigor da perspectiva adop- 
tada. É no próprio Brecht que encontramos 
o melhor exemplo deste tipo de adaptação; 
recordemos o trabalho sobre Coriolano de 
Shakespeare. Encontramos outras Ilustra¬ 
ções de tais processos na literatura dra¬ 
mática portuguesa que se filia num tea¬ 
tro épico-didáctico: Luzia Maria Martins 
ocupando-se do tema de Bocage, ou Fer¬ 
nando Luso Soares retomando os elementos 
fundamentais da lenda de Inês de Castro. 

f) Por último, se quisermos forçar o sen¬ 
tido do termo «adaptação» para além dos 
seus limites tradicionais, poderemos dizer 
que todo e qualquer texto existe em diá¬ 
logo (de imitação-adaptação crítica-trans- 
formação-subversão) com os textos que o 
precederam, num processo que a crítica 
moderna costuma designar por intertex- 
tualidade. São exemplos clássicos as obras 
de Lautréamont e de Joyce, Mas podemos 
citar, no campo da literatura portuguesa, 
o trabalho de montagem que, no volume 
Húmus, Herberto Helder realizou sobre os 
textos de Raul Brandão. Trata-se, neste 
caso, duma obra que explicitamente designa 
o que está implícito em toda a produção 
literária: um texto escreve-se sempre na 
leitura do corpus literário que lhe é ante¬ 
rior ou contemporâneo e essa leitura con¬ 
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siste numa evocação dos textos preceden¬ 
tes e numa transformação desses mesmos 
textos. A leitura, a crítica e a escrita arti¬ 
culam-se deste modo num movimento único 
da linguagem literária — excluindo assim 
as intoleráveis dicotomias forma-conteúdo 
e as concepções idealistas a que o termo 
«adaptação» habitualmente conduz. 


[E. P. C.] 


ADINATO. V. Adynata. 


ADITIVO (ESTILO). Em sentido mais 
restrito, o estilo aditivo corresponde ao 
asyndeton adãitivum (assíndeto aditivo), o 
qual adiciona os membros da frase: 
«[Afonso] fere, mata, derriba denodado» 
(Camões, Lusíadas, III, 67). Em sentido 
lato, é aquele estilo que se caracteriza pela 
(1) repetição (de uma parte frásica já em¬ 
pregada) ou pela (2) acumulação (do dife¬ 
rente), Os membros da repetição ou da 
acumulação podem estar coordenados sin- 
tàcticamente sob a forma assindética (as¬ 
síndeto*), sindética (polissíndeto *) ou 
mista, isto é: assindético-sindética. Neste 
soneto, transcrito parcialmente, de Jeró- 
nimo Baía: 

Mais dura, mais cruel, mais rigorosa 
Sois, Lísi, que o cometa, rocha ou muro 
Mais rigoroso, mais cruel, mais duro, 
Que o Céu vê, cerca o Mar, a Terra gom. 


Vós triunfais de Sirena, luz e ave, 

Claro Sol, perla fina, rosa amena, 

Mor cometa, árduo muro e rocha grave. 

encontramos exemplos de repetição (no 1," 
e 3," versos da quadra transcrita) e de 
acumulação (no terceto), Uma e outra 
— (1) e (2) — estão na base de vários pro- 
cessos retóricos, como, por exemplo, a aná¬ 
fora*, o climax*, a paranomásla* ou a 
enumeração*, Leo Spltzer, acerca deste 
assunto, fala em esquema aditivo (Summa- 
tionsschema). Foi ele quem, na sequência 
dos pontos de vista de Detlev W, Schu- 
mann e Helmut Hatzfeld, pôs em destaque 
o papel significativo da enumeração caó¬ 
tica, em especial na poesia moderna, Esta 
sequência vocabular caótica resulta, sobre¬ 
tudo, de acumulações heterogéneas: «Sex 
contains all, bodies, souls/meanlngs, proofs, 
puritiés, delicaces, results, promulgations» 
(Walt Whitman, A Woman waits for me); 
«Essa hora,/no seu total de crimes, terror, 
barcos, gente, mar, céu, nuvens,/brisa, la¬ 
titude, longitude, vozearia» (Fernando Pes¬ 
soa-Álvaro de Campos, Ode marítima). Se- 
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gundo Schumânn e Spitzer, as enumera¬ 
ções de Whitman exprimem um sentimento 
de unidade da natureza, de modo que «a 
série estillsticamente heterogénea assume 
uma função metafisicamente integrativa», 
a qual traduziria a sua visão tipicamente 
panteísta de um Todo-Uno, O esquema adi¬ 
tivo não é, porém, exclusivo da poesia mo¬ 
derna. O próprio L. Spitzer chama a aten¬ 
ção para a importância que ele tem na 
literatura barroca, nomeadamente hispâ¬ 
nica, muito embora em Dante, Fetrarca, 
Villon, Rabelais, etc,, esse modo literário 
enumerativo já assuma um certo signifi¬ 
cado, Poderíamos também detectá-lo, como 
a transcrição do poema de Jerónimo Baía 
confirma, nos poetas seiscentistas portu¬ 
gueses, Entre eles se pode surpreender 
aquela característica que, relativamente ao 
esquema aditivo, Spitzer realçou pelas suas 
possibilidades expressivas: (a) a supres¬ 
são do artigo indefinido e (b) uma mescla 
arbitrária dag coisas (que poderíamos de¬ 
signar, talvez com mais rigor dentro da 
nomenclatura retórica, por mixtura verbo- 
rum ou sínquise *), estando, tais caracterís¬ 
ticas devidamente exemplificadas na poe¬ 
sia de J. Baía, ainda que a característica 
(b) não seja essencialmente arbitrária, pois 
obedece, no passo citado, a um esquema 
de relação em que se verifica uma plura¬ 
lidade ternária (cometa-rocha-muro; Céu- 
-Mar-Terra, etc.). 

Esta estrutura está relacionada com o 
que Damaso Alonso designa por sintagma 
não progressivo. Tal tipo de sintagma re¬ 
presentar-se-ia pela seguinte fórmula: A, 
Aj AjA n , indicando a repetição de A a 
permanência da mesma qualidade sintác- 
tica (a de sujeito, a de complementos cir¬ 
cunstanciais, etc.) e os subíndices a va¬ 
riação conceptual inerente a cada membro. 
Esta fórmula foi também entrevista por 
D. Alonso sob um ponto de vista lógico, 
considerando a letra A como género co¬ 
mum e os subíndices (de 1 a n) como n 
diferenças específicas do género A (apro¬ 
veitando o exemplo já citado de J. Baía 
poderíamos inferir, com maior ou menor 
facilidade, certos géneros que abarcam o 
que se considerou como diversificação es¬ 
pecífica: dura, cruel, rigorosa são «quali¬ 
dades ou caracerísticas afectivas»; Céu, 
Mar, Terra são «lugares cósmicos», etc,), 
Algo de Idêntico fora já detectado por E, 
R. Curtlus na Idade Média: numa compo¬ 
sição a que se refere diz se que «o pás¬ 
saro gorgeia, o ribeiro murmura, a brisa 
é tépida; depois recomeça-se; as aves agra¬ 
dam-nos pelo seu canto, o ribeiro pelo seu 
murmúrio, a brisa pela sua amenidade, etc. 
Recorrendo aos frutos, o número dos en¬ 
cantos da paisagem passa a sete. Estes 
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são subdivididos segundo os cinco sentidos, 
depois segundo os quatro elementos.» Há, 
assim, uma perspectivação lógica e dialéc* 
tica que se faz sentir marcadamente no 
campo expressivo através de conjuntos se¬ 
melhantes. 

[F. GJ 

BiBL. ; Helnrich Lauaberg: Elementos âe Retó- 
rica Literária [trad, de R. M. Rosado Fernan¬ 
des]; Leo Spltzer; La enumeración caótica en 
la poesia moderna (in Lingilística e Eisloria 
Literaria [versão castelhana]); Damaso Alonso 
e Carlos Bousoiio: Seis Calas en la Expresión 
Literaria Espafiola ; E, R, Curtius: La Littéra- 
ture Muropéenne et le Moyen Age Lati/n [trad, 
francesa], pp. 241-242, 


ADIVINHA. A adivinha, popular ou li¬ 
terária, é uma pergunta que se propõe, 
dlrectamente ou sob a forma de exposição 
ou declaração, de modo a esconder o 
objecto-solução sob uma descrição exacta 
mas intencionalmente vaga, ambigua e 
obscura, a partir de analogias (que muitas 
vezes porém não são puramente formais, 
mas expressivas e subtis), negações ou 
contradições, comparações expressas ou in¬ 
directas, metáforas, associações de ideias, 
duplos sentidos, não raro aparentemente 
incompreensíveis, que encaminham mas 
despistam o raciocínio, criando perplexi¬ 
dade ou sugerindo uma coisa diferente. 
A adivinha popular exprime-se numa fór¬ 
mula sintética, geralmente métrica, que se 
fixou e transmite na tradição oral; e na 
sua estrutura distinguem-se cinco elemen¬ 
tos (Steele Boggs): fórmulas, de introdu¬ 
ção e conclusão, consagradas e apenas or¬ 
namentais, enquadrando o núcleo essencial 
de adivinha, que compreende o nome (às 
vezes de fantasia), a descrição e a obstru¬ 
ção, A obstrução, que se estabelece em re¬ 
lação ao objecto-solução, é em princípio 
autónoma; as mais das vezes porém ela 
não se distingue do nome e sobretudo da 
descrição, e as duas funções exercem-se 
com os mesmos termos. Lehmann-Nitsche 
classifica as adivinhas segundo um crité¬ 
rio estrutural, agrupando-as em classes 
definidas pelas várias formas e combina¬ 
ções destes elementos básicos essenciais e 
categorias temáticas, Petsch distingue-as 
das perguntas enigmáticas —chistosas, 
gramaticais, aritméticas, de parentesco e 
bíblicas, os criptogramas, logogrifos, acrós¬ 
ticos e charadas—, que têm uma estru¬ 
tura e põem em jogo um processo mental 
diferente. As adivinhas conhecem-se desde 
a alta antiguidade — as adivinhas bíbli¬ 
cas, de Sansão e Salomão; os enigmas 
védicos, e o da Esfinge de Tebas; os exem¬ 
plos de Homero, Estrabão, Aristóteles (que 
as utilizou na análise da metáfora); as co¬ 


médias de adivinhas de Cratino, pintando 
porventura costumes domésticos; as refe¬ 
rências de Quintiliano, Virgílio e Cícero; 
os oráculos sibilinos eram em enigma, e os 
ritos iniciátlcos compreendiam perguntas 
obscuras a que era necessário responder; 
etc. —; e encontram-se entre os povos mais 
diversos, europeus, asiáticos, africanos, 
ameríndios, para crianças e adultos de to¬ 
das as classes. Entre nós, aparecem refe¬ 
rências e exemplos no século XVI, em Gil 
Vicente e João de Barros, mas elas culti¬ 
vavam-se nas diversões de Perguntas (tal 
como no banquete relatado na «Vida de 
Manuel Machado de Azevedo», cunhado de 
Sá de Miranda), à maneira do certame da 
Donzela Theodora (folheto de origem ára¬ 
be, conhecido na Península), indigitando o 
seu uso já na Idade Média. No século XVII, 
vêmo-las em D. Francisco Manuel de Melo 
e Sóror Maria do Céu, e sobretudo no 
Passatempo honesto de Enigmas e Adivi¬ 
nhações, de Francisco Lopes (1603), que é 
a primeira colecção existente de adivinhas 
portuguesas, As principais colectâneas na¬ 
cionais, além desta, devem-se a Teófllo 
Braga (que fez o seu estudo à luz das 
teses mitográficas, notando o «processo de 
formação espontânea dos mitos», base das 
personalizações características da adivinha, 
e o desenvolvimento desses mitos em ana¬ 
logias imprevistas), Tomás Pires, Augusto 
César Pires de Lima e Manuel Viegas 
Guerreiro; além delas, encontram-se adi¬ 
vinhas em monografias locais, revistas, 
almanaques, folhas recreativas, etc. As adi¬ 
vinhas portuguesas apresentam-se muitas 
vezes como variantes de tipos comuns a 
outros países, mormente da área românica, 
e sobretudo hispânica, (V. Enigma e Mito). 

[E. v. db 0.] 
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ADJECTIVÔ. Os gramáticos e retóricos 
greco-romanos reconheceram a existência 
de nomes adjectivos ( epítetos ) que, como 


á etímoíogía diz, se juntam oú ácfescentatti 
aos nomes substantivos. Incluem-se tradi¬ 
cionalmente entre os adjectivos os prono¬ 
mes adjuntos e os particípios (adjectivos 
verbais), e classificam-se ainda como adjec- 
tivas quaisquer locuções, frases ou orações 
(relativas) que determinam um substantivo 
ou seu equivalente, isto é, que limitam a 
sua extensão lógica. Certos gramáticos 
opõem à acepção mais lata uma noção mais 
estrita: a de adjectivo qualificativo. No en¬ 
tanto é impossível discernir em absoluto 
entre a expressão linguística de qualidades 
e a de seres ou relações: é frequente a 
«substantivação» do adjectivo e até a neu¬ 
tralização das diferenças sintácticas entre 
os dois tipos de nomes (pobre, velho, fran¬ 
cês, etc.), e já Aristóteles viu que o adjec¬ 
tivo, além de exprimir qualidade, pode 
também exprimir relação (de ordem, ou 
graduação comparativa). A adjectivação 
distingue, num conjunto (de seres) desig- 
nável por dado substantivo comum, dois 
ou mais subconjuntos (casas altas, casas 
baixas), de que se pode singularizar um 
elemento (esta casa é alta). Portanto, 
nunca um adjectivo se isola de uma dada 
série lexical, quer se trate de simples antó¬ 
nimos (forte, fraco), quer se admitam 
classificações mais ou menos complexas 
(quente, tépido, frio; contrastes entre os 
adjectivos que designam cores ou matizes). 
Os paradigmas de contraste lexical são 
muito variáveis conforme o contexto: uma 
jóia cara não é cara na mesma subgradua- 
ção de preços em que um lenço é, tam¬ 
bém, caro. Esta dependência em que o 
significado lexical e a graduação dos adjec¬ 
tivos se encontra relativamente ao substan¬ 
tivo determinado, e portanto ao contexto, 
à cultura de quem se exprime, ao estilo 
epocal, regional, social e literário, fazem 
da adjectivação um dos tópicos predilec- 
tos de análise estilística, A existência de 
graus de comparação, ou seja, de relações 
de ordem ou de equivalência, no interior 
das classificações lexicais adjectivas, traz- 
-lhes uma grande complexidade, que a gra¬ 
mática tradicional se limita a resumir. 
O chamado superlativo absoluto constitui, 
só por si, uma possibilidade inesgotável de 
graus de encarecimento, ênfase, gradação, 
carregados de conotações afectivas ou ou¬ 
tras (negro, bastante negro, muito negro, 
negríssimo, nlgérrímo, negro como breu, 
etc,). O adjectivo desempenha dois papéis 
sintácticos fundamentais: o de atributo, e 
o de nome predicativo. O atributo corres¬ 
ponde a uma classificação, ou qualificação, 
que se apresenta como já conhecida no(s) 
ser (es) designado (s) pelo substantivo em 
causa: paisagem linda (feia). A função de 
nome predicativo é comum ao substantivo 


é âó adjectivo e corresponde a uma classi¬ 
ficação, ou qualificação, prèviamente não 
definida: a paisagem é linda (feia). Além 
de certos verbos ditos de significação inde¬ 
finida (ser, estar, parecer, ficar, etc,), que 
exercem predominantemente, embora com 
determinações entre si diversificadas, a 
função de predicar um nome ao sujeito, 
pode qualquer outro verbo acumular essa 
função com o seu regímen mais típico de 
complementos: estamos perante o chamado 
aposítivo, muito frequente no estilo barroco 
(ela sorriu-lhe satisfeita). A concordância 
terminal mantém em português grande 
parte da clareza redundante com que subs¬ 
tantivos e adjectivos se conexionavam em 
latim; e há mesmo um caso em que tal 
redundância aumentou, o caso da biformi- 
zação quanto ao género masculino-femi¬ 
nino, posteriormente ao português arcaico, 
dos nomes terminados em -ês, -ol ou 
-or. Como resultado de tal redundância de 
articulação sintáctica, a posição do adjec¬ 
tivo relativamente ao substantivo e, em 
geral, à frase, conserva em português 
muito da sua liberdade latina, o que tanto 
permite oposições com valor lexical fixo 
(pobre rapas, rapas pobre; certos relógios, 
relógios certos), como várias subtilezas 
estilísticas. Entre estas salienta-se o con¬ 
traste entre o tom desprendido e comum 
do adjectivo posposto (um livro bom ) e o 
tom mais fortemente judicativo e precon¬ 
ceituoso do adjectivo anteposto (um bom 
livro); e salientam-se ainda as numerosas 
modulações queirosianas resultantes da 
colocação do apositivo, que afectam a na¬ 
tureza e a jerarquia das determinações que 
um adjectivo traz à frase (o carro passou 
lento; o carro passou, lento; lento, o carro 
passou; o carro, lento, passou; passou, 
lento, o carro). No limite da aproximação 
sintáctica do apositivo relativamente ao 
verbo está a existência dos chamados 
advérbios breves, com o aspecto fonológico 
de adjectivos (falar claro), construção aliás 
simétrica da de advérbios sintàcticamente 
adjectivados (uma coisa assim). No papel 
de nome predicativo ou apositivo atenua-se 
a diferenciação entre o adjectivo e o subs¬ 
tantivo, que por vezes só a generalização 
do artigo indefinido no português moderno 
torna indubitável (é velho; ê um velho). 
Essa predicação de um nome a outro nome 
por intermédio de um verbo não diz apenas 
respeito ao sujeito oracional; é muito 
comum, sobretudo, o nome predicativo do 
complemento directo, que de resto exprime 
coisas muito diversas. Com efeito, umas 
vezes vale como perífrase de sentido cau- 
sativo ou, de qualquer modo, constitutivo 
(tornar frio, cfr, esfriar; fazer fértil, cfr. 
fertilizar; aclamar rei, cfr. entronizar; de - 
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clarar-se culpado, cfr, culpar-se; declarar 
livre, cfr. libertar)] outras vezes especifica 
o estado ou condição em que se encontra 
o objecto visado, como tal, pelo verbo (pre¬ 
firo-a fresca; quero-o vivo), tratando-se 
então de uma construção paralela à do 
nome predicativo do sujeito; outras vezes, 
enfim, o nome predicativo do compl. dir. 
é uma variante transformatória de uma 
oração substantiva que serve de objecto a 
um verbo opinativo ou declarativo (julgo-os 
felizes, cfr. julgo que são felizes), A pro¬ 
ximidade relativamente a um significado 
circunstancial verifica-se pelo uso, arcaico 
ou moderno, de algumas partículas antes 
de certos nomes predicativos do compl. dir.: 
ttomeow-o por (para ministro; tenho-o como 
competente. Há oscilações semelhantes en¬ 
tre o apositivo e uma construção circuns¬ 
tancial ( saltar de contente, cfr. de conten¬ 
tamento), Notemos ainda uma curiosa cons¬ 
trução preposicional que não aproxima o 
adjectivo do advérbio *, mas estabelece a 
transição entre a função atributiva e a 
função predicativa do adjectivo: o pobre 
do rapaz, por ex., diferencia-se de o pobre 
rapaz em nog apresentar a qualificação 
como se não estivesse já prèviamente pre¬ 
dicada, ou como se merecesse a ênfase de 
uma predicação repetida (ele que, como se 
sabe, é um pobre rapaz..,). 

As características da adjectívação das 
escolas e autores portugueses têm sido 
objecto de muita atenção marginal, mas 
escasseiam as monografias com precisa in¬ 
ventariação cronológica e estatística, e com 
levantamento das respectivas estruturas 
ideológicas de expressão semântica ou esti¬ 
lística, Limitemo-nos, por isso, a alguns 
dados geralmente reconhecidos, que a bi¬ 
bliografia permitirá desenvolver: a exigui¬ 
dade, na literatura medieval, de adjectiva- 
ção colorida, plástica ou auditiva, então 
estreitamente condicionada aos valores mo¬ 
rais-religiosos da época, às convenções cor¬ 
teses, a actividades, atitudes e padrões mé¬ 
tricos de referência corpórea humana; a 
fixação, no estilo renascentista, de uma 
longa série de epítetos, que por vezes se 
soldam em anteposição a certos substan¬ 
tivos (doce riso , claras fontes, verde es¬ 
pessura, cruel fortuna ), ou concentram, sob 
a forma de oxímoro* ( perigosas seguranças , 
contentamento descontente), a expressão 
paradoxal de valores que se pretendem 
transcendentes à razão; a multiplicação, 
devida ao Humanismo latinizante escolar, 
de formas adjectivais divergentes, reser¬ 
vando-se para a forma mais alatinada o 
significado metafòricamente mais evoluído 
(terno, tenro ; delicado, delgado)] a exube¬ 


rância barroca das qualificações contras¬ 
tantes, superlativantes (um papagaio é um 
jardim alado), das construções adjectivais 
em paralelo ou em quiasmo* (a doce abelha, 
a borboleta airosa ); o repertório de epíte¬ 
tos da escola arcádica, que Cândido Lusi¬ 
tano tentou codificar e em que avulta a 
tendência erudita latinizante ( turícremos 
altares, cabeça auricrinita ); o novo pre¬ 
ciosismo de gosto romântico (etérea man¬ 
são, fulgores sinistros, amor acrisolado, 
mavioso canto)] a ironia tolentiniana e 
garrettiana, obtida pela aproximação im¬ 
prevista de planos semânticos (o cuspo 
milagroso a ungir uns dedos; um profundo 
e cavo filósofo)] a renovação operada por 
Eça na escolha e colocação dos adjectivos 
e outras expressões qualificativas, visando 
efeitos de surpresa, hipálage *, sinestesia *, 
superdeterminação apositlva, animízação, 
caricatura, sugestão rítmica; a tendência 
para fixar séries semânticas adjectivas ao 
longo da história da prosa doutrinária, 
desde D. Duarte a Vieira ou Bernardes, Ma- 
tias Aires, Herculano, Antero, etc.; a orgia 
da adjectívação sinestésica, erudita, neolo- 
gistica, bizarra, que vem do decadentismo- 
-simboüsmo e do esteticismo de inícios 
deste século até ao grupo de Orpheu, e de 
que em C. Pessanha encontramos uma de¬ 
puração concentrada, feita de meticulosa 
escolha lexical, ordem sintáctica, sugestão 
de ritmo ou rima ( jardim exíguo; flauta 
flébil; cai nupcial a neve; saram, frescos, 
os meus olhos ardidos); o valor-chave de 
certos adjectivos como o coitado trovado- 
resco galaico-português, o triste, saudoso e 
só hemardiniano e, em geral, lírico renas¬ 
centista, o discreto seiscentista, o horrendo 
bocagiano, o sentimental romântico, etc. 

[O, L.3 
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ADOLESCÊNCIA. Se a infância humana 
se prolonga devido ao atraso da plenitude 
fisiológica em relação ao nascimento, a 
adolescência tem-se também retardado psi¬ 
quicamente à medida que a aprendizagem 
social se complica. Há por isso que distin¬ 
guir entre a presença literária do grupo 
etário correspondente à actual adolescência 
e a sua focagem, muito mais recente, como 
fase particularmente significativa da vida. 
Assim, o herói (e a heroína) da novela 
cavaleiresca, e depois pastoril, Amadis, 
Avalor ou Lereno, patenteiam a sua ado¬ 
lescência pela donzelia, ingenuidade, timi¬ 
dez amorosa e efusiva ternura, contrapon- 
tadas com uma coragem e inteligência já 
viris; e podemos encontrar no teatro vicen- 
tino e pós-vicentino o contraste entre tal 
idealização aristocrática de donzéis e don¬ 
zelas novelescos, que se ignoram como no¬ 
bres até à agnórise e ao casamento feliz, e 
o aprendizado, bem diverso, de uma Inês 
Pereira popular. A lírica renascentista con¬ 
tém já a oposição entre o engano de alma, 
ledo e cego dos primeiros amores e a Babel 
dos desenganos adultos, saudosos e côns¬ 
cios do mal, Tal oposição reveste-se, com 
os Românticos, de uma evidente crítica so¬ 
cial: Maria, em Frei Luís de Sousa, en¬ 
carna, simultaneamente, o pâthos e a crí¬ 
tica de um mundo civil e político a que 
os adultos se resignam e contra o qual ela, 
ingénua vidente revolucionária, porta-voz 
garrettiano antecipado em mais de dois 
séculos, proclama rectilineamente; «,,, o 
mundo é de outro modo. Que lhe faremos ? 
— Emendá-lo!», A ideia rousseauiana de 
uma bondade natural que a sociedade cor¬ 
rompe ressalta muito nitidamente da con- 
tracenação entre Joaninha dos olhos verdes, 
flor de inocência a adolescer ainda, e Car¬ 
los, futuro barão ou agiota do Constitu¬ 
cionalismo vitorioso, que Garrett julga já 
traído sob os Cabrais, Ê de resto obsessivo 
em Garrett o conflito entre o filho revo¬ 
lucionário, e em dado momento repeso, e 
o pai conservador. O tema fundamental da 
novela camiliana é o da queda desde um 
angélico amor adolescente até à transgres¬ 
são, ao pecado, crime, ou tédio no conse- 
guimento, e por fim uma expiação que faz 
da paixão amorosa a Paixão como religiosa 
por excelência; impossibilitado por distân¬ 
cias sociais de estirpe ou dinheiro, e ainda 
mais profundamente pela intransparência 
recíproca entre homem e mulher tradicio¬ 
nais, o amor dos 16-20 anos figura como 
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revelação de algo transcendente â vida 
social tal como Camilo a pode conceber, 
Esta concepção não difere tanto como pa¬ 
rece da de Júlio Dinis, cujos romances de 
amor feliz rematam com o casamento, no 
limiar da idade adulta, a contracenar com 
a vaga saudade dos viúvos. Eça de Queirós 
e os naturalistas focam a fase pré- ou pós- 
•púbere apenas como ambiencialmente de¬ 
terminante para os futuros Eusèbiozinhos, 
Carlos da Mala, Amaros, Teodoricos, etc, 
Fialho conhece mais intlmamente, e valo¬ 
riza por si mesmo, o (ou a) adolescqnte 
martirizado (-a) pelo balcão logista, pelo 
internato pobre e pelas degradações da mi¬ 
séria (autobiografia de A Esquina, Pedro 
e Paulo, A Verruga, O Roubo, A Ruiva). 
Cesário exprime com frequência dois senti¬ 
mentos de rapaz : a atitude de protecção 
viril à rapariga e a de deslumbramento 
perante a mulher luxuosa e experiente, mo¬ 
tivo aliás então em moda; pelo contrário, 
vem de António Nobre até Fernando Pes¬ 
soa (Aniversário) um sentimento, oposto, 
de dependência (depois saudade) familiar, 
de menino da sua mãe ou da sua ama 
popular. A saudade do paraíso adolescente 
provinciano tem figuras personificadoras 
em vários naturalistas (Teixeira de Quei¬ 
rós, Trindade Coelho, D. João da Câmara, 
Malheiro Dias) e está na base da ficção e 
do drama ruralista ou regionalista que se 
esboça em O Pároco da Aldeia e constitui 
a principal derivante do naturalismo, so¬ 
bretudo nos primeiros decénios deste sé¬ 
culo, O grupo da Presença exaltou a nove¬ 
lística de retro-lntrospecção à infância e 
adolescência, a que tentou dar largo contri¬ 
buto: Amores Infelizes (Uma História de 
Província), 34, Pântano, 40, Amigos Sin¬ 
ceros, 41, e Internato, 46, de J, Gaspar Si¬ 
mões; Uma Gota de Sangue, 45, Histórias 
de Mulheres, 46, de J. Régio; Adolescentes, 
45, de Casais Monteiro; Porta de Minerva, 
47, e, em estilo menos documental e insi¬ 
nuante de mistérios, Bandeira Preta, 56, 
de Branquinho da Fonseca, Mas como os 
adolescentes masculinos e femininos da 
ficção presencista corporizam bem mais 
certas críticas do que uma recuperação do 
tempo, e como o neo-realismo mal se des¬ 
prende do realismo crítico pequeno burguês 
e provinciano, a transição mal se sente 
numa releitura actual. Um tema caracte¬ 
rístico é o da revolta contra o ambiente es¬ 
colar repressivo, sobretudo de internato, 
asilo, seminário ou universidade obsoleta, 
Aquilino Ribeiro deu a essa revolta dois 
dos seus melhores romances, A Via Si¬ 
nuosa, 18, e Uma Luz ao Longe, 49, numa 
obra onde aliás abundam os pequenos pi- 
caros e as mocinhas gentis em botão, Men¬ 
cionemos a propósito: As Sete Partidas, 38, 
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ref. 68, e Fogo na Noite Escura, 43, ref. 66, 
de Fernando Namora; Adolescente, 48, ref. 
como Adolescente Agrilhoado, 68, de Mar¬ 
melo e Silva; ManM Submersa, 65, de Ver- 
gílio Ferreira; Malta Brava, 65, de Ale¬ 
xandre Cabral. Há romances onde se des¬ 
cortina uma clivagem de atitude e até de 
técnica narrativa correspondente a uma 
passagem desde o egocentrismo algo nar- 
císica (ou poèticamente) de imaturidade 
humana até às linhas cruas dos conflitos 
sociais: Cerromaior, de Manuel da Fonseca, 
e Fanga, de Alves Redol, ambos de 43, 
CUqmnho, 47, de Baltasar Lopes, e a série 
de contos do, como este último, cabo-ver- 
diano Manuel Lopes, O Galo Gantou na 
Baía, 59. A adolescência vàriamente in¬ 
quieta e dramática da pequena burguesia 
urbana ou provinciana de entre a Repú¬ 
blica e a Segunda Guerra Mundial deixa 
muitos traços em obras onde se acusa a 
desagregação das estruturas familiares me¬ 
dianas ou pelintras, como em muitos textos 
de Rodrigues Miguéis (mais precisamente 
em Onde a Noite se Acaba, 57), Rampa- 
godos, 40, e Ilha Doida, 45, de Joaquim 
Ferrer, Casa na Duna, 43, ref. 64, de Car¬ 
los de Oliveira, Montanha Russa, 46, de 
Tomás Ribas, O Caminho para Lá, 47, de 
Domingos Monteiro, Alvorada, 65, entre 
outros livros, de Manuel Mendes, e muito 
caracterlsticamente, pelo que toca à ado¬ 
lescência da burguesia urbana decadente, 
Retrato de Família, 47, Espelho da Vida, 
56, De Profundis, 59, e Escalada, 61, de 
Faure da Rosa, Entretanto, a adolescência 
proletarizada encontrava os seus testemu¬ 
nhos mais impressionantes em Emigrantes, 
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28, de Ferreira de Castró (acrescentemos 
A Lã e a Neve, 47, e um conto de A Mis¬ 
são , 54), e em Esteiros, 41, além de textos 
incluídos em Refúgio Perdido, 50, de Soeiro 
Pereira Gomes, autor extremamente sensí¬ 
vel a um tal assunto. O drama do emi¬ 
grante rural adolescente no Brasil é hem 
retomado em A Criação do Mundo, 37, 4.‘ 
ed. ref, 69, de Miguel Torga. Bairro Excên¬ 
trico, 45, de Aleixo Ribeiro, A Barca dos 
Sete Lemes, 58 (além do documentário 
Constantino, 62), de Alves Redol, e alguns 
contos de Mário Braga e Garibaldino de An¬ 
drade exemplificariam o alastramento de te¬ 
mas análogos, vistos em geral mais de fora. 
Na poesia detecta-se bem a inadaptação e 
revolta contra o mundo burguês adulto em 
sucessivas camadas de poetas desde o neo- 
■realismo inicial de Álvaro Feijó até, pelo 
menos, à Antologia de Poesia Universitá¬ 
ria de 64; e Sebastião da Gama encarna, 
opostamente, o não menos frequente lírico 
preso para sempre aos sonhos passadistas 
e optimistas de outra espécie de adolescên¬ 
cia. Eugênio de Andrade dá a melhor ex¬ 
pressão da juventude revendo-se narcisi- 
camente na magia da sua irradiação mati¬ 
nal (As Mãos e os Frutos, 48), ou em con¬ 
traponto com uma já elegíaca maturidade, 
Cerca de meados do século assiste-se, com 
a emergência da literatura de autoria femi¬ 
nina, a uma série de depoimentos efabu- 
lados sobre as repressões e ansiedades da 
rapariga em geral pequeno-burguesa: Esta 
é a Minha História, 47, A Azinhaga dos 
Besouros, 48, Terra de Nod, 61, de Judith 
Navarro, O Mundo em que Vivi, 49» Lio 
sem Ponte, 52, de Use Losa, Rapariga, 49, 
e Companheiros, 59, de Esther de Lemos, 
Primeira Viagem, 51, de Maria da Graça 
Freire (Azambuja), Grades Vivas, 51, de 
Celeste de Andrade, O Pecado Invisível, 55, 
de Patrícia Joyce, Foliar atrás para quê?, 
56, de Irene Lisboa, já de muito antes con¬ 
sagrada, Ângulo Raso, 57, Calendário Pri¬ 
vado, 58, A Gata e a Fábula, 60, de Fer¬ 
nanda Botelho, Tanta Gente Mariana, 59, 
e Palavras Poupadas, 61, de Maria Judite 
de Carvalho, A Origem, 58, de Graça Pina 
de Morais, e Um Dia não são Dias, 69, de 
Marta de Lima, por exemplo. B menos ca- 
racterizadamente, ou mais subtilmente, fe¬ 
minina a qualidade da experiência adoles¬ 
cente esparsa na vultuosa ficção de Agus- 
tina Bessa Luís, onde se destaca um tipo 
de jovem objecto de paixão irracional de 
mulher, sobretudo definido em A Sibila, 54. 
Com o surrealismo assumiram poetas como 
Mário Cesariny de Vasconcelos e Alexandre 
0’Nelll uma rebeldia desintegradora pe¬ 
rante a vida adulta burguesa dos nossos 
meios. Na vasta obra ficcionista de Urbano 
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Tavares Rodrigues vibram como notas do¬ 
minantes as primeiras descobertas do amor 
e da coragem viril, Mas a expressão em 
prosa mais consumada do encanto e perple¬ 
xidade da adolescência surge com Augusto 
Abelaira (A Cidade das Flores, 59, Deser¬ 
tores, 60), e prolonga-se mais recente¬ 
mente por Herberto Hélder (Os Passos em 
Volta, 63, Apresentação do Rosto, 68), Al¬ 
meida Faria (Rumor Branco > 62, ref. 70, 
Paixão, 65), e Manuel da Silva Ramos (Os 
Três Seios de Novélia, 69), 

[O. L.j 

bibl, ; Oscar Lopes, «A Infância e a Adolescên¬ 
cia na Ficção Portuguesa», in Seara Nova, 
n," 1418, 1963, e era Modo de Ler, Porto, 1969. 


ADOZINDA. Ê um romance em verso, 
da autoria de Almeida Garrett, composto 
de 4 Cantigas, que relata o drama e mar¬ 
tírio de Adozinda, a formosa virgem filha 
de D, Sisnando, que, de regresso ao seu 
castelo de Landim após as guerras con¬ 
tra a moirama, a requesta de uma terrí¬ 
vel paixão incestuosa. Adozinda, a quem 
um santo eremltão revelara o medonho 
destino, conta a sua mãe D, Ausenda os 
intentos de Sisnando. Ausenda substitui a 
filha no leito, na noite do fatal encontro, 


e Sisnando, no desvairo da sua fúria, en¬ 
cerra Adozinda numa torre, por 7 anos e 
um dia, a pão sem água, ameaçando de 
morte quem tentar socorrê-la. Adozinda 
resiste os 7 anos, bebendo o orvalho dá 
noite; mas sucumbe à sede no último dia, 
porque ninguém se atreve a infringir as 
ordens ferozes de Sisnando. No instante 
final, Sisnando, arrependido, quer salvar a 
filha, mas as portas da torre resistem, e 
cedem só às preces do eremltão que acor¬ 
rera. Adozinda está morta; Ausenda bebe 
a última gota do seu cálix de amargura, 
e morre pouco depois. Sisnando desaparece 
naquela mesma noite, para uma longa vida 
de penitência; ninguém o viu mais; «Mas à 
meia-noite em ponto / na capela de Lan¬ 
dim / se ficou sempre escutando / gemer 
uma voz medonha / que pede perdão bra¬ 
dando Adozinda — que o seu autor 
prezava acima de tudo o que até então 
escrevera —, é, não a transcrição, mas a 
adaptação em redondilha literária, do ve¬ 
lho romance de D. Silvana, pertencente, 
sob vários nomes e versões, à mais velha 
tradição oral da Península (mencionado, 
como tal, no Fidalgo Aprendiz, de Fran¬ 
cisco Manuel de Melo), e cujo tema, mor¬ 
mente em contos populares, se encontra 
idênticamente em Inúmeros outros países 
europeus — França, Alemanha, Inglaterra, 
Itália, Rússia —, e também na América 
Latina. Começado em Campolide no Verão 
de 1827 (e concluído na cadeia do Limoeiro 
no fim desse ano), Adozinda, não só é, para 
lá do romantismo característico do seu 
assunto e da sua linguagem, a primeira 
obra de inspiração popular publicada — no 
Outono de 1828, em Londres, e, então, ao 
mesmo tempo que o romance, também re¬ 
construído, do Bemal-Francês — por Gar¬ 
rett, mas inaugura mesmo, pela sua mão, 
os estudos da cultura popular em Portugal, 
na sua forma inicial das tradições orais 
— ou seja aquilo a que depois se daria o 
nome de folklore —, na esteira do movi¬ 
mento iniciado na Alemanha, Inglaterra e 
França. Durante o seu exílio, Garrett toma 
conhecimento da teoria, temática e reali¬ 
zações do Romantismo, ao mesmo tempo 
que desse regresso às fontes populares na- 
cionais (que é um dos aspectos da nova 
corrente literária, como reacção contra o 
classicismo arcádico), que vinha ao encon¬ 
tro do seu gosto espontâneo e de fundas 
recordações da sua infância. A tal movi¬ 
mento se refere Garrett já em 1824, numa 
carta dirigida a Duarte Lessa; e na de 
1828, que serviu de Prefácio a Adozinda, 
ele menciona a recolha que fizera de 
romances e xácaras popülares — «umas 
quinze rapsódias» — com a intenção de as 
aproveitar, para composições suas — como 
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fez Walter Scott com as velhas baladas 
escocesas — e de entre as quais, para «sua¬ 
vizar mágoas e distrair pensamentos» nas 
longas horas de prisão, escolheu a Silvana, 
cujo nome mudou para Adozlnda, «que soa 
melhor e é português mais antigo». Ado- 
ainda foi depois incluída no Romanceiro 
(publicado em 1843), sob a rubrica geral 
de «Romances reconstruídos», precedida de 
um novo Prefácio, onde narra as vicissi¬ 
tudes do seu trabalho de recolha de poesia 
popular. 

[E. V, DE 0.] 


ADVÉRBIO, Palavra que determina ou de¬ 
limita a extensão lógica de uma forma ver¬ 
bal, adjectiva, também adverbial, ou equi¬ 
valentes, desempenhando assim uma fun¬ 
ção sintáctica geralmente designada como 
sendo a de um complemento circunstancial 
Ao seu equivalente lexicalmente estereoti¬ 
pado com mais de uma palavra dá-se o 
nome de locução adverbial. Os gramáticos 
costumam incluir entre os advérbios certas 
palavras que se não ajustam às definições 
correntes das partes do discurso, É o caso 
de eis, que tem o valor assertórico de uma 
forma verbal; de não, talvez, como opera¬ 
dores de valor negativo ou potencial de 
uma proposição; dessas mesmas partículas 
e de sím, também, outrossim, ainda, idem, 
como expressões de resposta proposicional 
sintética ou como vicários de um predicado 
(ele veio, e ela também); de então, como 
resumo de uma condição (então, estou dis¬ 
posto); de mesmo, até, só, apenas, quando 
determinam substantivos ou pronomes (até 
ele protestou; só ele veio); de partículas 
interrogativas como acaso, porventura, mo¬ 
dais ou enfáticas como certamente, indubi¬ 
tavelmente. Certos advérbios estudam-se 
como morfemas de graduação adjectival ou 
outra: mais, menos, muito, pouco. As fron¬ 
teiras entre substantivos e advérbios, ou 
seja, entre a expressão de seres e a de cir¬ 
cunstâncias, ligam-se a uma complicada 
diaiéctica linguística. Certos verbos ditos de 
significação indefinida tanto se constroem 
com nome predicativo como com advérbio: 
está (fica) a li (bem); certas construções 
do verbo ser aproximam, se não confun¬ 
dem, sujeito e circunstância de tempo (era 
ao anoitecer; eram cinco horas); os advér¬ 
bios interrogativos podem iniciar orações 
ditas substantivas (anunciei quando virias ). 
Observemos, além disso, que certos advér¬ 
bios equivalem a formas de substantivos 
declinadas ou regidas de preposição (cui¬ 
dadosamente = com cuidado), e que as fun¬ 
ções sintácticas próprias dos substantivos 
sem regência preposicional podem ser in- 
• terpretadas, em acepção larga, como sendo 


também circunstanciais: o sujeito de um 
verbo transitivo equivale a um comple¬ 
mento agente da passiva; de modo geral, 
o sujeito interpreta-se como agente, origem, 
entidade de que se fala, e o complemento 
directo como objecto, consumação, termo fi¬ 
nal de um processo ou referência. Tal rela¬ 
tividade da oposição substantivo-advérbio, 
como a relatividade da oposição adjectivo— 
—advérbio, tem enorme importância gra¬ 
matical e estilística: o quadro de declinação 
ou das regências preposicionais de um subs¬ 
tantivo ou pronome pode ser encarado como 
um sistema de oposições adverbiais. No en¬ 
tanto o advérbio diferencia-se como catego¬ 
ria de palavras na medida em que nos surge 
a exprimir uma determinação secundária, 
visto que determina o adjectivo * (bastante 
alto), determinação primária do substan¬ 
tivo * ou o verbo * (trabalhar bastante), 
que é a palavra mais flexível da morfo¬ 
logia do português, e por isso, isolada¬ 
mente, a mais rica de determinações (voz, 
modo, tempo, aspecto, pessoa, número); ou 
com determinação terciária, quando deter¬ 
mina outro advérbio ( bastante longe). 
A determinação adverbial do verbo é a 
mais frequente e a que levanta problemas 
mais complexos. Daí o nome de advérbio 
(adjunto do verbo). Foquemos por isso pri¬ 
meiro as relações advérbio-adjectivo, Se os 
adjectivos permitem determinar subconjun¬ 
tos de dados substantivos (pessoas altas, 
pessoas baixas), subconjuntos de que se 
podem individualizar elementos (este ho¬ 
mem é alto), anàlogamente certos advér¬ 
bios determinam subconjuntos desses sub¬ 
conjuntos adjectivais (pessoas fisicamente, 
ou moralmente, ou intelectualmente sãs), 
A fluidez semântica do léxico faz que, de 
entre todos os significados possíveis para 
um adjectivo, se fixe contextualmente 
aquele que melhor convém à sua adverbia- 
ção presente: sem advérbio, o adjectivo de 
pessoas sãs teria provàvelmente o signifi¬ 
cado restrito de pessoas fisicamente sãs. 
Notemos que grande parte das determina¬ 
ções adverbiais de um adjectivo funcionam 
como formas de graduação, sobretudo de 
superlativação ( extraordinariamente, ex- 
cepciomlmente, fantàsticamente, incrivel¬ 
mente, etc.). Notemos ainda que os adjec¬ 
tivos verbais (particípios) se prestam mais 
do que os estritamente qualificativos a uma 
determinação adverbial variada: coisas 
compradas ontem; pessoas ali residente s; 
afirmação nunca desmentida. Com efeito, 
os sistemas de oposição semântica entre 
advérbios (ontem, hoje, amanhã; agora, 
logo; aqui, aí, ali; etc,) completam direc- 
tamente a flexão dos verbos. Isso é, em 
especial, evidente quando se trata de advér¬ 


bios de tempo, que (como as conjunções 
temporais e as preposições regendo cir¬ 
cunstâncias de tempo) não se podem isolar 
do tempo ou aspecto da forma verbal a 
que se ligam. Basta lembrar que, por exem¬ 
plo, na frase entretanto trabalhei, estamos 
perante um pretérito imperfeito, e não in¬ 
discutivelmente perfeito (ou aoristo), de¬ 
vido à ideia de duração condensada pelo 
advérbio, Ora uma proposição apresenta-se 
como uma jerarquia de determinações à 
qual uma forma verbal finita é, em regra, 
necessária para que assuma valor assertó¬ 
rico, proposicional; e tal jerarquia atribui 
diversos papéis aos advérbios, consoante o 
contexto, a ordem sintáctica, a entoação 
vocal, etc. Assim, por exemplo, em João 
escreveu ontem a carta, a determinação 
mais importante pode ser o sujeito (foi 
João quem escreveu...), o complemento di¬ 
recto (foi a carta aquilo que João ontem 
escreveu) ou, sob vários aspectos, a cir¬ 
cunstância de tempo ( foi ontem, ou foi já 
ontem, ou foi ainda ontem, que ele a es¬ 
creveu). Nesta última hipótese, o advérbio 
ontem determina, não apenas a forma ver¬ 
bal, mas toda a restante estrutura da ora¬ 
ção, Noutros termos: a variável, ou variá¬ 
veis, que um advérbio determina em dado 
período depende da(s) pergunta(s) implí- 
cita(s) a que esse período mais directa- 
mente responde, isto é, depende do molde 
proposicional suposto ( Quem escreveu? 
Que escreveu ele? Que fez o João? 
Quando?...). Mas há casos menos depen¬ 
dentes do contexto: em ele esperou em 
vão, a locução adverbial incide, com mais 
naturalidade, sobre toda a proposição, ao 
passo que em ele esperou ansiosamente o 
advérbio incide, é quase certo, sobre o su¬ 
jeito, embora tal incidência esteja condi¬ 
cionada ao tempo e demais circunstâncias 
implícitas no esperou, o que aproxima tal 
construção da de um aposltlvo (ele espe¬ 
rou ansioso). Isto ajuda-nos a compreender 
a importância lógica e estilística da colo¬ 
cação do advérbio na frase, e a proli¬ 
feração dos advérbios pôs-adjectivais em 
-mente. Na origem destes advérbios es¬ 
tão perífrases latinas constituídas por um 
adjectivo a qualificar o substantivo mente, 
em ablativo; em livros clássicos é ainda 
fácil encontrar uma grafia separada do 
tipo de ele falou respeitosa mente; e outro 
vestigio da justaposição inicial consiste na 
regra segundo a qual, numa série de advér¬ 
bios em -mente, se deve omitir essa ter¬ 
minação em todos excepto no último. Tais 
advérbios referem-se, pois, na origem, à 
mente do sujeito da oração,* Depois é que 
a sua determinação se desloca para o verbo 
e para qualquer dos seus complementos ou 
grupo de complementos, de acordo com a 


ordem, a entoação ou a virgulação da frase. 
Por fim, surgem advérbios que equivalem 
a proposições sintéticas acerca de outras 
proposições, isto é, advérbios que condicio¬ 
nam o enunciado de dada proposição a 
uma dada modalidade assertórica ou a um 
dado ponto de vista: Evidentemente ( mani¬ 
festamente, naturalmente, provàvelmente, 
ínfelmiente, francamente, tècnicamente fa¬ 
lando), houve curto-circuito. Vários outros 
advérbios assumem funções de meta-dis- 
curso, quer dizer, de discurso acerca do 
discurso em desenvolvimento, como acon¬ 
tece frequentes vezes com os advérbios de 
ordem: respectivamente, sucessivamente, e 
primeiro, segundo, etc,, em enumeração de 
alíneas. Os linguistas têm observado que 
certas séries semânticas de adjectivos ofe¬ 
recem mais resistência do que outras à 
adverbiação em -mente; é o que, por 
exemplo, se passa com os particípios, e 
com os adjectivos de significado mais espa¬ 
cial do que temporal, mais adequado a 
seres vivos do que a seres inanimados, 
Pode dizer-se que o advérbio é, por exce¬ 
lência, como que o adjectivo determinante 
de qualidades, estados, processos, acções, 
relações, e não o de seres pessoais, colo¬ 
ridos ou tangíveis. A importância e plas¬ 
ticidade desta categoria de palavras res¬ 
salta bem das seguintes observações: há 
advérbios interrogativos (onde? como?), 
«indefinidos» (algures, alhures), demons¬ 
trativos (aqui, aí, ali; assim; agora, então), 
de ênfase redundante (eu cá não sei, ele 
U sabe); e, além de alguns advérbios se 
prestarem a graduação (mais longe, longís- 
simo), há-os com diminutivos mais ou 
menos superlatlvantes (ceãinho, pertinho ). 
A subdivisão de certas orações, ditas su¬ 
bordinadas j em substantivas, adjectivas e 
adverbiais, levanta problemas em geral 
ignorados, que se prendem com o facto de 
as relações interproposicionais própria- 
mente ditas (as relações entre a verdade 
ou falsidade de cada uma) decorrerem em 
plano diferente do das determinações subs¬ 
tantivas, adjectivas ou circunstanciais que 
podem, simultâneamente, processar-se: 
uma proposição condicional não corres¬ 
ponde, como tal, a qualquer circunstância; 
uma oração temporal só, de facto, é pro¬ 
posição lógica (e, nesse sentido, um simples 
complemento sem verbo o pode ser tam¬ 
bém) se, além de exprimir uma circuns¬ 
tância de tempo, estiver em qualquer rela¬ 
ção de verdade-falsidade com a «subordi- 
nante», 

Algumas observações sobre a história 
literária do advérbio em português: na 
fase arcaica havia advérbios que hoje nos 
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podem parecer muito expressivos ou fun¬ 
cionais, e que todavia entraram em desuso 
(adur, dificilmente; aginha, depressa, cedo; 
enâe, en, com os valores do en francês; er 
ou ar, de novo, também ~ com conotação 
enfática; ogano, este ano, de formação pa¬ 
ralela a agora e hoje; oimais, doravante; 
etc.); os advérbios em - mente, de cunho 
em geral literário, surgem com mais fre¬ 
quência desde 0 Humanismo renascentista, 
e são mais correntes nos géneros e obras 
cultas do que nas que ficam mais próxi¬ 
mas da fala oral popular, onde hoje ocor¬ 
rem quase só em certos usos estereotipados 
(fàcilmente, ímediatamente, precisamente, 
exactamente); a exploração intensa dos 
melhores recursos lexicais e sintácticos da 
adverbiação data do séc. XIX, em grande 
parte sob influência de Flaubert e do deca- 
dentismo-simbolismo, embora com precur¬ 
sores românticos, entre os quais se des¬ 
taca Garrett; Eça de Queirós fê-lo com 
extraordinária perícia, quer descobrindo for¬ 
mas inéditas, em geral irónicas ou impres¬ 
sionistas, de superlativação ( cabelos fabu¬ 
losamente louros), quer colhendo impres¬ 
sões da nossa espontaneidade animizante 
(a síneta tilintava, lânguídamente) , quer 
produzindo efeitos de surpresa e percepção 
das contradições reais ( sorriu, ttvúamente), 
quer subentendendo e imediatizando, por 
hipálage* mais ou menos complexa, toda 
uma série de nexos (os séculos macerada- 
mente cristãos ); Garrett e Eça, principal¬ 
mente, fizeram também sentir a importân¬ 
cia enfática e rítmica de certas infracções 
da regra tradicional que reserva a termi¬ 
nação -mente para 0 último de uma série 
de advérbios (avançava lentamente, visco¬ 
samente); devido a processos estilísticos 
como os apontados e outros que os estu¬ 
diosos apontaram, 0 advérbio pós-adjecti- 
val ganha 0 primeiro plano expressivo, mul¬ 
tiplica-se, desde 0 Simbolismo *, em posições 
de acento métrico ou rima, possibilitando 
a F, Pessoa a construção de anáforas* 
(Vem, vagamente, / Vem, levemente), cujo 
paralelismo supre a aparente irregulari¬ 
dade do verso livre; uma das mais carac¬ 
terísticas funções de tal advérbio, poste¬ 
riormente a Eça e aos seus mestres ou 
contemporâneos franceses, consiste em ano¬ 
tar, de modo global, sincrético e como que 
estenográfico, uma impressão ou ideia cheia 
de complexidade e cuja análise ou desen¬ 
volvimento se deixa por conta do leitor 
— processo cujo primeiro passo está na 
indecisa e permutável jerarquia de deter¬ 
minações entre certo adjectivo e certo 
advérbio ( sombriamente indiferente valendo 
sensivelmente 0 mesmo que indiferente¬ 
mente sombrio, ou que sombrio e indife¬ 
rente) e que já em Cesário Verde atinge a 


ousadia desta sobreposição pré-cubista de 
uma mancha de cor a um desenho incoin- 
cidente: amareladamente, os cães parecem 
lobos; um forjador maneja um malho, ru¬ 
bramente. 

[O, L.] 
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1963; 0. Deutschmann, Zum Aãverb in Rom- 
nisohen, Tübingen, 1959; M. Rodrigues Lapa, 
Estüístíoa da Língua Portuguesa, 5." ed„ Rio, 
1969, cap, 13, págs. 184-194; Harri Meier, «Adjec- 
tivo e Advérbio», in Ensaios de Filologia Româ¬ 
nica. , sep, da Revista de Portugal, 1948, Lisboa; 
Ernesto Guerra da Cal, Linguagem e Estilo de 
Eça de Queirós, trad. port. Lisboa, s/d, VI, 4, 
págs. 169-192; e «História da Literatura Portu¬ 
guesa, Época Contemporânea», in História Ilus¬ 
trada das Grandes Literaturas, publicação em 
fascículos, passím. Como Iniciação a uma foca¬ 
gem transformacionalista dos advérbios utilizar: 
Nieolas Ruwet, Introduotion à la grammaire gé- 
nérative, Paris, 1967, a partir da entrada adverbe 
no Index des Matíères — o que levantaria pro¬ 
blemas aqui não versados. 


ADYNATA (pl.). Com este nome (do 
gr. àftmn:, «impossível»), ou com 0 termo 
latino equivalente impossibilía, se designa 
0 processo retórico que consiste em enun¬ 
ciar coisas impossíveis, absurdas, típico da 
poesia greco-latina e da poesia das litera¬ 
turas ocidentais modernas, nas fases clás¬ 
sica e neoclássica, e geralmente ao serviço 
da expressão enfática, hiperbólica, do amor, 
Em Virgílio, na écloga VIII, encontra-se 
numa fala de Dámon, que, não sendo cor¬ 
respondido no amor por Lisa, formula 0 
voto de que se transforme por completo a 
ordem natural do mundo: que 0 lobo fuja 
das ovelhas, que os carvalhos se encham 
de maçãs de oiro, etc. Da poesia trovado- 
resca transmitiu-se, sobretudo por inter¬ 
médio de Petrarca, à poesia do Renasci¬ 
mento. Em Portugal quase sempre os ady- 
nata surgem em convencionais protestos de 
amor dirigidos à amada ou a ela referen¬ 
tes: como em Petrarca, vêm roborar a afir¬ 
mação da eternidade desse sentimento, fun¬ 
cionando, ao mesmo tempo, como índice de 
apurada cultura poética. Assim em Bernar- 
dim Ribeiro; «Primeiro hão-de correr / 
Pera trás rios e mar, / Nas cousas discór¬ 
dia haver, / Que a mi me falecer / Dessejo 
de ainda a gozar» (écloga V, vv. 655-659). 
Em Camões: « Quando se vir com água 0 
fogo arder / B misturar co ãía a noite es¬ 
cura /Ba Terra se vir naquela altura / 
Em que se vêem os Céus prevalecer; 
// 0 Amor por razão mandado ser, /Ba 


todos ser igual nossa ventura, / Com tal 
mudança, vossa formosura / Então a pode¬ 
rei deixar ãe ven (Rimas, ed, Costa Pim¬ 
pão, son. 135). Em Bocage; «Primeiro que 
este mal, que me magoa, / Cesse de me 
afligir, serão gostosos / Os ecos do trovão, 
que 0 mundo atroa; / Serão sem graça os 
pássaros mimosos, / As estrelas sem luz, 
sem pranto a aurora, / Bravos os cabriti- 
nhos buliçosos» (Poesias, ed. Inocêncio, vol. 
II, p. 368). Outros exemplos têm sido assi¬ 
nalados em Caminha, António Ferreira, 
Dlogo Bernardes, Xavier de Matos, J. Anas¬ 
tácio da Cunha, etc. Curiosamente, na Bel- 
kiss de Eugênio de Castro (II), 0 artifício, 
ao invés da tradição poética, serve para 
Zophesamin negar a existência de firmeza 
no amor: «Um amor forte! Que ingenui¬ 
dade a tua! Acharia menos estranho ver 
sete luas no céu e ouvir rochedos a can¬ 
tar...» Os adynata introduziram-se na poe¬ 
sia chamada popular, e Pedro Canga, no 
Rio Grande do Sul, na primeira metade do 
século XIX, glosava a seguinte quadra, que 
é bom exemplo da assimilação pelo povo: 
«Pode 0 céu produzir flores, / A Terra es¬ 
trelas criar; / Não pode meu coração / Ser 
vivente sem te amar».— Há evidente paren¬ 
tesco entre os adynata e dois tópoi: 0 flo- 
rebat olirn * e 0 «mundo às avessas». 

[J. P. C,] 

BiBL, : Joseph G. Fucllla, «Petrarchism and the 
Modera Vogue of Figure Adynaton», in Studies 
and Notes (colect. do A.), Nápoles, 1953, pp,31- 
-46; Jacinto do Prado Coelho, «Alguns exemplos 
de adynata na poesia portuguesa», sep. da Mis¬ 
celânea ãe Estudos a Joaquim ãe Carvalho, n.« 6, 
Figueira da Foz, 1961, 


AFECTAÇAO. E um resultado estilístico 
do vício da demasia (hipérbole *), que foge 
às regras do prépon ou decoro (palavra 
usada nas retóricas dos sêcs. XVII e 
XVIII), segundo as quais deve guiar a com¬ 
posição da frase e do pensamento um se¬ 
guro juízo crítico. Ao querer-se melhorar 
a qualidade da expressão, cai-se, quando 
falta esse juízo crítico exigido pelo decoro, 
no exagero, que até pode ser paradoxal e 
Irracional, e a que os Gregos chamavam 
kakózelon «fervor de má qualidade» e os 
Romanos mala affectatio. Esse exagero 
pode manifestar-se, não só na expressão 
linguística pròpriamente dita, como na in¬ 
coerência de pensamentos. No primeiro caso 
podemos considerar o purismo exagerado, 
ou o abuso evidente de ornatos do estilo 
( preciosismo , agudezas incompreensíveis). 
No segundo, podem-se-nos deparar imagens 
tiradas de diversos campos linguísticos e 
que entre si naç têm qualquer semelhança 


nem possível relação. Um exemplo dos Lu¬ 
síadas, IV, 87, 8, « que apenas nos meus 
olhos ponho freio», ou o exemplo dado por 
Littré, s. v. Incohérent: «c’est un torrent 
qui s’allume», chegam para exemplificar o 
que de Incoerência existe neste vício da de¬ 
masia, em que é evidente a afectação. Vid. 
H. Lausberg, Elementos de Rei. Lit, §§ 
95,2; 107,2; 165; 166,1,4,8; 423. Em Blu- 
teau, s. v. Afectação encontramos uma sú¬ 
mula do que os autores portugueses seis¬ 
centistas ou setecentistas pensavam do 
assunto. 0 dicionarista define-a: «Na sua 
mais commua significação, Affectação hé 
hum nímio artifício, e demasiado primor, 
que tira às acções e palavras a sua singela 
e natural perfeição,» Podemos depreender 
destas palavras e do que antes se disse que, 
mesmo sem haver total incoerência, a afec¬ 
tação reside sempre num exagero de estilo 
ou de pensamento, na parcialidade ou tota¬ 
lidade do discurso. Já Rodrigues Lobo, 
Corte na Aldeia, diál 3, p, 53 (ed. Sá da 
Costa), se preocupa com a definição de 
afectação que, segundo uma das persona¬ 
gens do diálogo, «ê o cuidado sobejo ãe en¬ 
feitar as palavras por elegância, ou por via 
de epítetos, ou de escolha ãe lugar para as 
sílabas fazerem melhor som aos ouvidos, 
E, em favor desta opinião, dizia um homem 
insigne ãa República Eclesiástica e secular, 
que a carta e a mulher muito enfeitadas, 
em certo modo eram desonestas...» F. Lei¬ 
tão Ferreira, Nova Arte de Conceitos, Lis¬ 
boa, 1718, refere-se frequentes vezes ao que 
entende por afectação, mostrando-nos, como 
é natural, que se situa numa fase da evo¬ 
lução retórica, em que se revêem os defei¬ 
tos de estilo à luz do gosto da época, de¬ 
feitos esses que deixarão de o ser multo 
em breve (v. p. 15 e segs). Aconselha-se 
sobretudo a leitura da lição nona, onde 
o A, se ocupa essencialmente das qualidades 
do prépon ou decoro, em que se evidencia 
a preocupação do verosímil e da semelhança 
na construção de imagens. V. pp. 217, 218, 
224 (crítica à comparação feita por Gôngora 
de uma borboleta com uma azinheira), 229, 
230: «Assim também o ridículo metafórico 
provém ãa imoderada afectação, com que 
a fantasia quer propbrcionar objectos por 
meio de ímproporções, acomodmão-lhes no¬ 
mes humildes e inverosímeis, com a ambi¬ 
ção de inventar ideias novas e admiráveis; 
daqui nascem os temerários hipérboles 
(sicj, os monstruosos equívocos, as antíte¬ 
ses sem arte, as translações sem espírito, 
os conceitos sem femosura; tudo deformi¬ 
dades ridículas e friezas insulsas, opostas 
ao calor e númeti ão Decoro, como Aristó¬ 
teles adverte...» Cf, também pp. 237, 238 
e 242 (com crítica às agudezas de um so¬ 
neto de Camões, n,° 56 da ed. de Rodrigues 
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Júnior). Mais importante que os dois exem¬ 
plos portugueses anteriormente apontados, 
ê o de L. António Verney, que se preocupa 
em grande parte com a afectação obser¬ 
vada na oratória portuguesa, Simplesmente 
acontece que os exemplos de afectação cri¬ 
ticados são, muitas vezes, excelentes exem¬ 
plos literários, que de longe sobrelevam aos 
exemplos apresentados por Verney como 
dignos de ser seguidos e que ilustram na 
sua grande parte uma evidente tendência 
quase positivista na criação da imagem li¬ 
terária. Na p. 8 (ed. Sá da Costa, vol. II, 
cartas V-VII) diz-nos Verney, criticando os 
seus contemporâneos: «Estão iodos persua¬ 
didos que a Eloquência consiste na afecta- 
çâo e singularidade; e, por esta regra, que¬ 
rendo ser eloquentes, procuram de ser mui 
afectados nas palavras, mui singulares nas 
ideias, e mui fora de propósito nas aplica¬ 
ções ,» Ao mesmo se refere a pp. 54, 55, e 
na p, 105 encontramos uma definição de 
estilo não afectado, que é extremamente 
elucidativa para a posição retórica de Ver¬ 
ney: « Tem a Retórica ornamentos naturais 
e artificiais... Entre os artificiais, põem-se 
as Eiguras todas, os Tropos, as magníficas 
expressões, as alusões, alguma engenhosa 
aplicação, etc., as quais são às vezes tão 
bem recebidas como a mesma verdade, e 
elevam a alma com o encanto oculto da 
grandeza, para a qual ela tem propensão 
natural. Nestes ê em que se deve empregar 
o juízo, distribuindo-os com muita parci¬ 
mónia e boa eleição. Nenhuma coisa orna 
que não seja raciondvel.» A última frase, 
embora sucinta, revela-nos o primado da 
Razão na elaboração dos ornamentos do 
estilo isento de artificialismo e afectação. 
Outro exemplo de crítica acerba à afecta¬ 
ção poética de seu tempo, dá-nos Verney 
na p, 236, apontando o hiperbólico de deter¬ 
minada composição poética. 

Se tomarmos em linha de conta as dife¬ 
renças de época e gostos, verificamos que 
toda a concepção de afectação vai afinal 
basear-se na teoria retórica greco-latina. 
Mesmo no séc, XIX, tal concepção não mu¬ 
dará, muito embora a tendência norma¬ 
tiva das épocas anteriores tenha sido par¬ 
cialmente substituída por uma tendência 
mais assimílativa na aprendizagem das 
boas regras do estilo. Um exemplo que 
nos parece significativo da crítica da 
época à afectação dos discursos român¬ 
ticos encontra-se em Eça de Queirós, Os 
Maias (ed. H, Cidade Moura, Lisboa, Li¬ 
vros do Brasil), nas páginas em que nos 
é descrito o sarau, em que está falando o 
orador Rufino, Eça de Queirós dá, ao vivo, 
em estilo semidlrecto, um bom exemplo de 
afectação retórica, misturada de provincia¬ 


nismo. Rufino, bacharel transmontano, des¬ 
creve, em alegoria empolada, a acção cari¬ 
dosa de uma princesa a favor da popula¬ 
ção necessitada: «O Anjo da Esmola que 
ele entrevira, além no azul, batendo as asas 
de cetim.» (p. 587 e segs,). É evidente o 
provincianismo na mistura que surge entre 
a alegoria afectada do anjo, e as asas po¬ 
pulares e de cetim dos anjinhos das pro¬ 
cissões. O mesmo exagero se nota noutro 
passo em que os símbolos estafados da ca¬ 
ridade fidalga se combinam com um pre¬ 
tenso intelectualismo que contrasta com 
a figura do brutamontes transmontano: 
«A multidão, essa, sorria simplesmente, en¬ 
levada, para a incomparável poesia da mão 
calçada de fina luva que se estende para o 
pobre. Ele porém, filósofo, antevia já, 
saindo desses delicados deãos de princesa, 
um resultado bem profundo e formoso... 
O quê, meus senhores f O renascimento da 
fé.» Como vemos, a ironia que está na base 
da descrição tem dois valores bem distin¬ 
tos: um, que diz respeito à realidade social 
da época; o outro, em que se põe em realce 
a afectação pretensamente retórica do dis¬ 
curso romântico, com toda a sua vacuidade, 
falsas metáforas e alegoria cansada. Todos 
os exemplos aduzidos nos levam a admitir 
como válida a definição que foi dada a 
princípio: afectação ( hipérbole ) é o exa¬ 
gero, em que se misturam elementos que 
entre si não têm pontos de contacto e que 
fogem ao decoro, conduzido por forte juízo 
critico, 


[R. F.] 


AFECTOS. Termo usado nas retóricas 
dos sécs. XVII e XVIII e adaptado directa- 
mente do lat. affectus. Bluteau, s. v. Affecto 
refere-se-lhe da seguinte maneira: « Mover 
affectos, he officío ão Orador, quando com 
a voz & as acções abala os animes dos 
ouvintes e os move à compaixão, à ira, d 
tristeza e alegria, etc.» Trata-se, portanto, 
de um estado emotivo criado pelo orador 
com o fim de persuadir quem o ouve. Há 
dois graus de afectos: um, mais suave, li¬ 
gado à ideia de deleitar, é conhecido por 
ethos e procura excitar naturalmente a be¬ 
nevolência ( affectus mites atque compositi), 
fi próprio do exórdio e aparece como or¬ 
nato do discurso. O ethos pode assumir um 
conteúdo ridículo (ou seja, o que é digno 
de riso), ficando por isso ligado à comédia, 
ou, no que respeita o discurso, a uma certa 
tonalidade jocosa. O outro grau é mais vio¬ 
lento e conhecido. Trata-se do pathos (affec - 
tus concitati), que não procura deleitar, 
como o primeiro, mas sim comover, criando 
funda situação emotiva, a fim de impressio¬ 


nar o juiz e a assistência, ou na genera¬ 
lidade, quem ouve o orador, É usado na 
peroração, aparecendo também noutros gé¬ 
neros literários, como na tragédia e na 
poesia narrativa, ao passo que o ethos está 
ligado sobretudo à poesia em geral e não 
a qualquer género específico de poesia (v. 
H. Lausberg, Elementos de Ret. Lít., 
§§ 67-70). Para apreciarmos o valor do 
termo, basta consultar certas retóricas da 
época. Damos, como exemplo, o que lemos 
em António Pereira, Elementos ãe Inven- 
çam e Locuçam Retórica ou Principias da 
Eloquência, Lisboa, 1759, no capítulo VI, 
p. 42, em que se trata «dos affectos que 
nos seus ouvintes deve excitar o Orador: 
principalmente da Ira, Amor, Odio e Medo», 
Diz o A,: «Em saber mover estes effectos 
consiste toda a gloria do Orador; este he 
o principio da Eloquência, este o campo dos 
seus triunfos. Porque pouco importa que 
o entendimento se convença das razões se 
se não vencem os affectos de vontade.» 
O mesmo A. (p. 43) também traduz o lat. 
affectus por paixões. V. igualmente, L. A. 
Verney, Verdadeiro Método (ed. Sá da 
Costa), carta VI, pp, 68-80. No séc, XIX, 
Alfredo V. Pereira Nunes, Noções Ele¬ 
mentares de Rhetórica, Coimbra, 1845, p, 72 
e segs. divide os afectos, segundo a teoria 
antiga, em éticos e patéticos. Esta mesma 
bipartição se observa em Delfim Maria 
d’01iveira Maia, Noções ãe Oratória para 
Uso das Escolas (2/ ed,), Porto, 1875, que 
divide o que geralmente se considera como 
afectos, em sentimentos ou afectos e pai¬ 
xões, criando assim uma terminologia mais 
ambígua, Embora os afectos correspondam 
a lugares determinados e a certa regula¬ 
mentação, dentro dos diversos géneros lite¬ 
rários, a verdade é que servem sobretudo 
para preparar psicològicamente o auditório 
que deve ser persuadido, O próprio Pedro 
José da Fonseca escreveu sobre o assunto 
um Tratado dos Affectos e costumes Ora¬ 
tórios considerados a respeito da Eloquên¬ 
cia, dividido em duas Partes, Lisboa, 1776, 

[R, F.J 


AFERESE. Omissão de uma sílaba átona 
Inicial, geralmente constituída ou começada 
por vogal. Na história da língua, a aférese 
explica algumas evoluções (horologium> 
relógio). Em português actual, esta supres¬ 
são é própria da linguagem coloquial 
quando empregada oralmente («inda», «pera 
aí», «Zé», «tá bem»), quer se trate da lín¬ 
gua-padrão quer de dialectos, Na litera¬ 
tura, a aférese é empregada em diálogos 
entre falantes do meio popular urbano 
(«rependida», A, Ferreira, Fortuna ) ou fa¬ 


lantes de regiões dialectaís («Tás doida, 
mulher! (...) Adeus, 'nha mãe. (...) Hl de 
dar cabo dessa cabra que’esgraçou a'nha 
vida (...) Bote-o ó’esprezo,», Loureiro Bo¬ 
tas, A Palaurda). Embora utilizada como 
processo de reprodução da língua oral, a 
aférese pode também surgir, ainda que 
mais raramente, na linguagem do próprio 
narrador («Engano certo; inda era cedo», 
F. de Almeida, O País das Uvas). Inse¬ 
re-se a aférese entre os fenómenos linguís¬ 
ticos aproveitados por escritores neo-rea¬ 
listas e regionalistas a partir da primeira 
metade do século XX; em obras de épocas 
anteriores, o seu emprego também se ve¬ 
rifica mas de forma esporádica, 

[M. H. M.j 


AFIXO. Elemento môrfico, susceptível 
de ser adicionado: 1) a uma raiz, inte- 
grando-a na estrutura gramatical a que 
pertence; 2) a uma palavra, modificando- 
■lhe o significado gramatical ou lexical, ou 
a sua função sintáctica. Conforme se in¬ 
sere no início, no meio ou no fim, o afixo 
denomina-se prefixo, infixo ou sufixo. Em 
português não existem infixos com signifi¬ 
cação gramatical. Os prefixos quantificam 
as designações («superabundante», mltra- 
civilização», «mini-sala», «Está viva e re¬ 
viva», A. Ribeiro, O homem que matou o 
diabo), ou situam-nas no espaço, no tempo 
ou no campo nocional («Passei, fransi ou 
fui? Trawsfui que transi », Vitorino Ne- 
mésío, O Verbo e a Morte). Os sufixos são 
categorizadores gramaticais (homens, gos¬ 
tava) ou quantificadores, exprimindo pe¬ 
quenez (uma mesinha ) ou, pelo contrário, 
intensificação («Cuidadjn/w com as minhas 
calças!», R, Correia, Sol na Floresta; 

«A minha mulher! Estou arranjadwiho!», 
A, Brun, A Maluquinha de Arroios), Os 
sufixos podem ser utilizados estillstica- 
mente para traduzir uma adesão carinhosa 
(«O choupo, magro e velhinho,/ corcun- 
d inha, todo aos nós», A. Nobre, Só), uma 
atitude de desprezo («Se o rapazola fosse 
ao menos delegado!», E, de Castro, Cravos 
de Papel; «Os que iam chegando louva¬ 
vam a lojeca», F. de Castro, Terra Fria ) 
ou um matiz de ironia («Baixo, redondefe, 
falas doces, minha de pêro camoês», 
A. Ribeiro, Estrada ãe Santiago). Os sufi¬ 
xos são ainda utilizados para associar ao 
significado primitivo um significado se¬ 
cundário gramatical («Forçoso quadrilheiro 
alto e membrudo», N. Tolentlno, Q Bilhar), 
ou lexical («Nesta mosquitomagitk que é 
a vida», A. 0’Neill, Feira Cabisbaixa). 

[M. H, M.] 





AFONSO X (o Sábio). É, pela amplitude 
da produção e pelo valor literário, a figura 
máxima da primeira «escola» lírica da Pe¬ 
nínsula Ibérica, ligada, por motivos histó¬ 
ricos e, seguidamente, por convenção, ao 
uso da língua galego-portuguesa. Neste 
campo, a activldade do grande monarca 
é representada, em primeiro lugar, por um 
importante número (421) de composições 
em honra da Virgem («loores» e, na maior 
parte, «miragres»), conservadas em quatro 
esplêndidos códices (que se indicam pelas 
siglas E, P, T e To), acompanhados de 
notação musical (excepto o F), e (ex- 
cepto o To) de miniaturas (além disso, 
dois textos marianos, um dos quais não 
aparece em qualquer outro sítio e talvez 
seja apenas um fragmento, encontram-se 
misturados com os textos profanos do Can¬ 
cioneiro Colocci-Brancuti). A matéria das 
Cantigas de Santa Maria * é extraída de 
precedentes compilações latinas ou vulga¬ 
res, ou de tradições locais da região ibé¬ 
rica ou, ainda, directamente, de casos pes¬ 
soais do Rei; este, em paralelo com qual¬ 
quer dos outros autores vulgares do mesmo 
género, como Gautier de Coinci ou Berceo, 
mostra-se muito mais imbuído da ambiên- 
cia milagreira da tradição médio-latina; 
tradição narrativa formulada nos Diálogos 
de Gregório Magno, que nada tem de popu¬ 
lar e na qual, pelo contrário, simplicidade, 
ingenuidade, candura, a par com humilde 
realismo, são componentes calculadas de 
uma técnica muitíssimo estudada e requin¬ 
tada, de que é instrumento principal o 
abbreviatio. Afonso confere-lhes, de seu, 
um consumado sentido das proporções har¬ 
mónicas do conjunto, uma disposição de 
ânimo serena, ligeiramente elegíaca (e, por¬ 
tanto, alheia a truculências predicatórias 
e pedantarias moralistas) e, sobretudo, uma 
capacidade rítmica e musical extrema¬ 
mente rica e variada, de que resulta, para 
as narrativas, um tom que, intimamente, ê 
mais lírico do que expositivo. Em número 
muito menor, mas sempre notável (44), 
chegaram-nos também composições afon- 
sinas de carácter profano. Conservaram- 
-nas, em condições textuais, frequentemente 
um tanto danificadas, o Cancioneiro ãa Va- 
ticana e o Cancioneiro da Biblioteca Na¬ 
cional (antigo Colocci-Brancuti). São, se¬ 
gundo a clássica divisão em géneros da 
lírica medieval galego-portuguesa: quatro 
cantigas d’mor, das quais uma em cas¬ 
telhano; duas cantigas d 1 amigo, uma das 
quais é a famosa «Ay, eu coitada como 
uivo en gram cuidado» (que, sem qualquer 
razão, continua ainda a atribuir-se ao rei 
Sancho I de Portugal); trinta e quatro 
cantigas d’ escanh e ãç malditver ; e, fi- 


Aíengo X. Escultura existente na Capela dos 
Catedral de Toledo 
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Afonso X: Página iluminada das Cantigas ãe Santa Maria 
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Afonso X: Texto literário e anotação musical de uma página iluminada 
das Cantigas de Santa Maria 


AFONSO 


ta mifltro tenções com outros trova- 

í LvXra provençal contemporânea 
da íis provençais usufruiram 

rr«^) • «-* “rs 

rítmica Nas poesias de amor, tan 

a el r 

gância formal resgata a pobreza dos m - 
ftvosna maioria dos casos repetidos, o 
tema e o valor das outras ê bastante va¬ 
riado: algumas troçam, de maneira pesa la, 
de fúteis acontecimentos da corte ou d 
personagens da mesma, com 
zes e, não raramente, recorrendo a obsceni¬ 
dade extrema, mas sempre cornam pouco, 
pelo menos, de autêntica w cômica; outras, 
pelo contrário, são de carácter político- 
-moral, dirigidas especialmente contra os 
feudatários cobardes e mandriões que aban- 
donavam o Rei na guerra: sirventeses sur¬ 
preendentes pela compostura e pela distân¬ 
cia, também aqui de fundo elegíaco, que 
acompanham a firmeza das censuras. 


mm ■ Para o cancioneiro marlano: Ga MíiffM 

Sfift Sácademia ^ JJftffi 
w5íSoH« AíggOj eI Fi f a a d b é £ ( °£ tíõ w 

Sf? FILGUEÍR? VALVERDE, Lfl cantiga 

IMG' 8 ? BERTOLÚCCI, Contributo aílo studio 
S moram 1963. 
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dellTstituto Unlversitar o Orlentale», secQáo^ ro- 
manlcí III, Nápoles, % W* X 3 LS 
"latalan t) e Alfonso X dl uasugna, 


«Saggi e ricerche in memória di ®tme LIGottb, 
II, Palermo, 1962, pp. 480-486; J. M, PIEL, Co- 
tei/es orpelodos eco., «Revista Portuguesa de «- 

lologia» XIV, Coimbra, 1966, pp. 1-1*. 

Zm Textelm Spottlieds Alfons des Weisen, 
Mélanges offerts à Rita Lejeune», Gembloux, 
1969, I, pp. 603-610, 

AFONSO O AFRICANO (poema). Da 
autoria de Vasco Mousinho de Quevedo 
Castelo Branco, foi editado, em 1611, sob 
a dominação fllipina. Compõe-se de 12 can¬ 
tos, em que se glorifica e descreve a con¬ 
quista de Arzila. E intrinsecamente um 
poema épico na exaltação dos feitos mili¬ 
tares dos conquistadores de Arzila mas, 
simultaneamente, um poema alegórico de 
edificação cristã. O poeta transforma a 
conquista de Arzila na imagem da con¬ 
quista da alma e o Rei é aquele que vence 
os obstáculos que o inferno lhe põe no 
caminho, A praça de Arzila é retrato da 
alma; as suas cinco portas representam os 
cinco sentidos, e na alta torre habitam as 
três potências da alma, cujo centro, signi¬ 
ficado pela mesquita, representa o coração. 
Este poema tem pois um duplo significado 
— o da exaltação, patriótica sob a domi¬ 
nação filipina, de feitos militares e a pre¬ 
gação de uma doutrina que através da 
alegoria o Autor julga tornar mais acessí¬ 
vel e insinuante. 

[M. de L. B.] 


bibe.: Vasco Mousinho de Quevedo e Castelo- 
-Branco-i/onso 0 Afrioano; poema heroico da 
presa de Anila e Tânger, Lisboa, António Al¬ 
vares, 1611; A literatura portuguesa autonomista 
sob os Filipes, por Hern&ni Cidade, ed, Sá da 
Costa, Lisboa s/d; A Épioa Portuguesa sob o 
Domínio Feliplno , separata do volume especial 
da Revista de Guimarães comemorativo dos cen¬ 
tenários da Fundado e da Restauração de Por- 
tubaí Porto 1940: Poemas narramos portugw - 
ses - commentários, enumeração e excerptos, 
Lisboa, 1949, Minerva 319 pp. por Mo Cabral do 
Nascimento, 


AFONSO, DIOGO (Finais do séc. XV?” 
Meados do séc. XVI?). E designação muito 
frequente na documentação dos séculos XV 
e XVI; mesmo no campo das navegações 
aparecem diversas personalidades com este 
nome. Merece, porém, registo especial o 
Dlogo Afonso que foi «piloto da carreira 
da índia, multo perito na ciência náutica, 
e que escreveu um Roteiro de Portugal 
vara a Índia.» Nesta literatura de técnicos 
de marinharia não existem evidentemente 
preocupações de estilo ou de forma, o que 
não exclui, por vezes, o pitoresco e a fres¬ 
cura da expressão. No melo do seco e largo 
enunciado dos conselhos ou indicaç esi * 

rígidos aos práticos dos navios, informando 
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Naus manuelinas (pintura atribuída a Gregórlo Lopes, Museu de Greenwlch) 


das distâncias, dos rumos, dos fundos marí¬ 
timos, ressalta frequentemente a agudeza 
da observação que permitiu estabelecer as 
«conhecenças» típicas, isto é, os pontos de 
referência que poderão dar ao barco o ca¬ 
minho desejado. Entre os guias, diários e 
roteiros que a nossa história marítima con¬ 
servou, o de Diogo Afonso ê considerado 
um texto fundamental pela influência deci¬ 
siva que exerceu no estabelecimento das 
rotas da índia, devendo «ser julgado o pro¬ 
tótipo desta carreira», embora se desco¬ 
nheça o texto original, que Fontoura da 
Costa data de c, 1536, Tem-se procurado 
fazer a sua reconstituição, partindo de 
outros roteiros que o copiaram quase na 
íntegra. 

[A, m. db c.] 

iiiBt,,; Diogo Barbosa Machado, Biblioteca Lu¬ 
sitana, tomo I, Coimbra, 1966; A. Fontoura da 
Costa, A marinharia dos descobrimentos, 3, 1 ed., 
Lisboa, 1366; Visconde do Lagôa, (frondes e hu¬ 
mildes na epopeia portuguesa do Oriente, vol, II, 
Lisboa, 1943; Roteiro da Navegação e Carreira 
da índia .tirado do que escreveu Vicente Ro¬ 
drigues e Diogo Afonso, pilotos antigos . por 

Gaspar Ferreira Reimâo.2,« ed., Lisboa, 1940. 


AFONSO, DIOGO. Escritor da primeira 
metade do século XVI. Dele se sabe ape¬ 
nas ter sido secretário do cardeal Infante 
D, Afonso, filho de D. Manuel I e, se¬ 
gundo os bibliógraíos que trataram dos 


seus livros, muito versado na lição da His¬ 
tória. 

[j, v. de p. m.;i 


obras: Eistorea da Vida e Martyrio do glo¬ 
rioso sancto Thomas Arcebispo, senhor de Can- 
tuaria, Primas de Inglaterra, Legado Perpetuo 
da sacta fee Apostólica, treladada naumente de 
Latim em Ungoagê Português, Coimbra, João 
Alvarez, 1564, livro raríssimo de que se conhe¬ 
cem só, segundo José dos Santos, cinco ou seis 
exemplares; Vida e milagres da gloriosa Raynka 
sancta Ysabel, molher ão catholico Rey dõ Dinis 
sexto de Portugal, Coimbra, João de Barreira, 
1560, livro ainda mais raro do que o primeiro de 
que são conhecidos apenas dois exemplares, um 
na Biblioteca do Rio de Janeiro e outro, o do 
Catálogo Ameal, vendido para Inglaterra em 
1924; e talvez a Vida de Sancto Amaro, dedicada 
à commendadelra do mosteiro de Sanotos, obra 
de que não é conhecido nenhum exemplar e que, 
se de facto foi impressa como afirma Barbosa 
Machado, aliás fiando-se em Francisco Gaivão 
de Mendanha, é ainda mais rara do que as pre¬ 
cedentes. 


BiBii, : Inocêncio Francisco da Silva, Díccionarío 
MbliograpMco português, Lisboa, 1858-1914, II, 
D. 83-84; Ricardo Pinto de Matos, Manual bíblio- 
grapMoo português. Porto, 1878, p, 4; José dos 
Santos, Bibliografia da Literatura Clássica Luso- 
-Brasílica, Lisboa, 1916, pp. 49-54; Sousa Viterbo, 
O movimento tipográfico em Portugal no sé¬ 
culo XVI fApontamentos para a sua história), 
Coimbra, 1924 (separata da revista Instituto, vo¬ 
lumes 68 a 71), pp. 140-141; José dos Santos, 
Catálogo da notável e preciosa Livraria que foi 
do ilustre bibliófilo conlmbricense Conde do 
Ameal (João Correia Aires de Campos), Porto, 
1924, pp. 5-G; António Joaquim Anselmo, Biblio¬ 
grafia das obras impressas em Portugal no sé¬ 
culo XVI, Lisboa, 1926, pp. 17 (n.° 60) e 43-44 
(n,° 156); Diogo Barbosa Machado, Biblioteca 
Lusitana , ed. de Coimbra, I, 1965, p. 628, 


AFONS’ eanes do coton. Na falta 
de notícias certas sobre a vida de Afons' 
Eanes do Coton, temos que basear-nos nos 
pouquíssimos elementos biográficos dedu- 
zívels de algumas composições do poeta 
e dos seus contemporâneos, elementos que 
devem acolher-se sempre com extrema cau¬ 
tela, Numa cantiga de escarnho «A min 
ãan preç’, e non é âesguisado», Coton faz 
referência à sua figura disforme incluin- 
do-se entre os mal-talhados e incluindo na 
mesma categoria Pero da Ponte* e Joan 
Fernandez *, o «mouro», A sua actividade 
poética situa-se entre a primeira e a se¬ 
gunda metade do século XIII, durante os 
reinados de Fernando III e de Afonso X. 
O Cancioneiro de Coton compreende: 18 
cantigas de escarnho e maldizer, 3 de 
amigo e 1 de amor; esta última de incerta 
atribuição. As cantigas de amigo, como 
afirma Pidal, «não adoptam as formas 
mais populares do género» e apresentam, 
em especial a primeira, na estrutura e na 
urdidura temática, alguns elementos bas¬ 
tante insólitos, A superioridade numérica 
das cantigas de escarnho e maldizer indica 
claramente que tal género se mostrava 
mais conforme à sua experiência de vida 
e à sua particular visão da sociedade do 
tempo, Não é tanto a escolha dos motivos, 
de ordem tradicional, como um achadilho 
ou uma chave interpretativa particular, que 
confere originalidade a alguns dos seus 
textos satíricos. Basta recordar, por exem¬ 
plo, « Veeron-m’agora dizer», admirável pela 
finura psicológica com que Coton alude a 
uma sua situação pessoal, desenhada com 



Trovadores e jograis (iluminura do Cancioneiro da 
Aiuda) 


AFONS’ EANES 

natural e viva malícia. Numa outra can¬ 
tiga «As mias jornadas vedes quaes son », 
de tom trocista e delicado, Coton faz refe¬ 
rência à sua condição não invejável por 
certo: o amor não lhe consente serenidade 
visto que a mulher por quem se apaixona 
nunca é a que deveria ser. Entre as com¬ 
posições referentes a personagens contem¬ 
porâneas, é bastante significativo, para a 
compreensão da vida e do mundo jogra- 
lescos, «SueyriEanes, hun vosso cantar», 
dirigido contra SueyFEanes, péssimo poeta, 
escarnecido também por outros trovadores, 
dí quem, aparentemente, Coton toma a 
defesa, «ilíeesíre Nicolás, a meu cuidar » é 
contra um certo mestre Nicolás, consi¬ 
derado quase como um símbolo de toda a 
categoria dos pseudomédicos, ignorantes e 
embusteiros. Graciosa é a cantiga «Foy 
Don Fagmdo hm dia convidar» sobre a 
avareza dos infanções, mais particular¬ 
mente de um certo Don Fagundo. Entre 
as personagens femininas, que estão lar¬ 
gamente representadas no Cancioneiro de 
Coton, encontra lugar, também, uma aba¬ 
dessa: «Abadessa, oy dizer», notoriamente 
entendida na arte do amor. Maria Mateu, 
à qual alude «XarVMateu,' ir-me quer’eu 
d’aquen », é, pelo contrário,, uma lésbica 
que tem de comum com o poeta o desejo 
de mulheres; o tema da homossexualidade 
é retomado em « Trafagora Marinha Sabu- 
gab. Devem recordar-se também as três 
cantigas: « Govillmjra velha, se vos fe- 
zesse», «A Ma velha quisera trobar», 
«Orraca Logez vy doentfhm dia», sobre o 
tema do desprezo pela velhice feminina, 
que a Coton parece ainda mais imperdoá¬ 
vel e desprezível quando é ele a vítima. 
A violência da linguagem, a que não é 
alheio, sequer, o recurso a expressões crua¬ 
mente realísticas (como, por exemplo, em 
«Marinha, ende jolegam » em que se des¬ 
creve uma relação erótica) é uma das ca¬ 
racterísticas principais do poeta. De facto, 
é no sector do escarnho e maldizer, tão 
amplamente representado em relação à exi¬ 
guidade numérica dos outros 2 géneros, 
que o poeta parece realizar-se num âmbito 
mais congenial, ainda que não deva des¬ 
curar-se a inovação presente nas cantigas 
de amigo, 

[S, P.) 

BiBii.; R, Menéndez Pidal, Poesia juglaresca y 
arigenes de las literaturas românicas, Problemas 
de historia literaria y cultural, 6,‘ ed„ Madrid, 
1967, pp. 149-50; C, Miohaélls de Vasconcellos, 
Cancioneiro da Ajuda, Halle, a, S„ 1904, vol, II, 
pp. 462, 535-36; J, J. Nunes, Cantigas d’Amigo 
dos trovadores galego-portugueses , 3 vols„ Coim- 
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bra, 1926-1928, 232-234; J, J. Nunes, Cantigas 
d'Amor dos trovadores galego-portugueses, Coim¬ 
bra, 1932, 192; Elza Paxeco Machado e José 
Pedro Maohado, Cancioneiro da Biblioteca Na¬ 
cional (Coloccí-BrancutíJ, Lisboa, 1949-1964: vol. 
IV, pp. 135-37, 343, 346; Vol. VI, pp. 285-95, 328; 
Manuel Rodrigues Lapa, Cantigas d’escarnho o 
ãe ml dteer dos cancioneiros medievais galego- 
-portugueses, Coimbra, 1966, pp, 68-88; 6. Ta- 
vani, Repertório metrko delia lirica galego-pov- 
toghese. Roma, 1967, pp. 376-77. 


AFONSO, GASPAR (Serpa, meados do 
sêc. XVI? — Coimbra, 28.2.1618). Entrou 
na Companhia de Jesus em 1569, exercendo 
a actividade específica desta instituição 
— pregando, missionando, ensinando — 
quer em Portugal, quer na África. Em 1596, 
«impelido do ardente zelo de salvar as 
almas», embarca para a Índia, mas não 


RELACAÕ 

DA VIAGEM 

E fuccejfo que teve 

A NAO S. FRANCISdO 

Em que hia por Capitaõ 

VASCO DA FONSECA, 


Na Armada , que foy fara a índia no 
Amo de 1^6. 



ES CR lí A 

PELO PADRE GASPAR AFFONSO 

Hum dos oito da Companhia, que 
nella hiaô. 


•frontispício da Relação de Gaspar Afonso (História Trágico-Marítima, 1735) 


chega aô seu destino: o navio onde segulâ 
sofreu tais percalços e desventuras que o 
p,« Gaspar Afonso mergulhou num ciclo 
invulgarmente movimentado, errando du¬ 
rante três anos pelas costas da Baía, de 
Porto Rico, de S. Domingos, de Cuba; «três 
anos de peregrinação gastados em cinco 
naus, pelo mar, e cinco hospitais, pela 
terra, três naufrágios, três arribadas, três 
enfermidades e, pudera também acrescen¬ 
tar, três mortes.» O relato desta odisseia 
está na «Relação da viagem e sucesso que 
teve a nau S. Francisco, em que ia por ca¬ 
pitão Vasco da Fonseca..,» e que constitui 
um dos episódios arquivados na História 
Trágico-Marítima *. t por aqui que terá de 
aquilatar-se o valor literário de Gaspar 
Afonso, pois dele se não conhece qualquer 
outra obra impressa. O seu descritivo não 
tem o dramatismo singular de algumas das 
histórias contidas na colecção de Bernardo 
Gomes de Brito e ainda menos o tom es¬ 
pontâneo e popular de algumas outras. O 
autor é homem culto, conhece e cita as 
autoridades consagradas e o gosto do 
tempo fez-lhe um estilo ramalhudo e in¬ 
chado, que se demora a mostrar as galas 
e a sabedoria. Por outro lado, contudo, a 
experiência da vida e um meticuloso espí¬ 
rito descritivo transformaram o relato num 
documento invulgar na pintura dos sítios 
americanos por onde vagueou, dos episó¬ 
dios a que assistiu, das plantas e dos bi¬ 
chos que foi encontrando na terra e no 
mar, O texto está cheio de ditos e alusões 
saborosas aos barcos do Douro, às vinhas 
de enforcado, aos sítios de Coimbra, à mi¬ 
neração de Potosi, aos lamas do Peru, cons¬ 
tituindo uma extensa via-sacra, onde não 
faltam as estações para meditação e re¬ 
pouso, E, como também era costume na 
Companhia, complacentemente se demora 
a lamentar a triste situação da «multidão 
de negrigência» que enxameava por toda a 
parte e a desaconselhar que se vá para a 
índia, onde se conjuga em todos os modos 
o verbo rapio. Além da narrativa inserta 
na História Trágico-Marítima, Gaspar 
Afonso escreveu sobre vários outros temas, 
deixando obras que se conservam inéditas, 
algumas delas na Biblioteca Nacional de 
Lisboa, 


[A. M. DR C.i 


iiiBL,; Diogo Barbosa Machado, Biblioteca Lu¬ 
sitana, tomo II, Coimbra, 1966; Bernardo Gomes 
de Brito, História Trágico-Marítima , vol. V, 
Porto, 1937. 


AFONSO 

AFONSO, GREGÔRIO. V. Cancioneiro 
Geral de Garcia de Resende. 


AFONSO HENRIQUES (Cantar de 
gesta de). Um dos poemas épicos jogra- 
lescos perdidos que foram redigidos em 
território português (sécs, XII-XIV) e em 
que se tratavam temas pertencentes à his¬ 
tória de Portugal, Estes poemas não pare¬ 
cem ter sido muito numerosos, mas segura¬ 
mente existiram, embora os seus textos 
originais, à semelhança do que aconteceu 
com a maior parte dos textos, muito mais 
numerosos, dos cantares de gesta castelha¬ 
nos, não tenham chegado até nós, Desco¬ 
bre-se no entanto a sua presença, como no 
caso dos poemas castelhanos, atrás de ex¬ 
tensos trechos de crónicas contemporâneas, 
em que foram prosificados e resumidos. 
Assim, o Cantar de Afonso Henriques apa¬ 
rece reflectido, em primeiro lugar, num 
fragmento de uma Crónica galego-portu¬ 
guesa de Espanha e Portugal, datável de 
cerca de 1340, conhecido pelo nome de 
Quarta Crónica Breve ãe Santa Crus (desde 
que foi publicado por A. Herculano, nos 
Portugaliae Monumenta Histórica, a partir 
de um códice que se conservava naquele 
mosteiro). Independentemente desta prosifi- 
cação, encontra-se outra numa crónica leo- 
nesa-castelhana da escola afonsina conhe¬ 
cida pelo nome de Crónica de Veinte Reges, 
datável de fins do séc. XIII ou inícios do 
seguinte. Reencontra-se, numa nova ver¬ 
são com modificações de certa importân¬ 
cia, na primeira grande compilação histo- 
riográfica de origem portuguesa, a Cró¬ 
nica Geral de Espanha ãe 1SU *, provà- 
velmente obra do Conde D. Pedro de Bar¬ 
celos (que entretanto, no seu Livro das Li¬ 
nhagens, acolhera a versão anterior), Na 
Crónica de Portugal de 1419 * aparece-nos 
uma derivação do texto da Crónica Geral 
já entrecruzado com aproveitamentos de 
outra narração dos feitos do primeiro rei 
português, também de natureza lendária, 
mas de origem patentemente não jogra- 
lesca e sim clerical (sem dúvida originária 
do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra), 
narração em que adquire particular relevo 
a descrição da batalha e do «milagre» de 
Ourique. As crónicas seguintes (Duarte 
Galvão, Duarte Nunes de Leão, Bernardo 
de Brito, António Brandão) reproduzem ou 
glosam a versão da Crónica de 1419, sem 
que volte a haver vestígios de conheci¬ 
mento ou utilização do cantar de gesta ini¬ 
cial. 

Esse Cantar, tal como as primeiras cró¬ 
nicas citadas no-lo permitem imaginar, de- 
via começar pela descrição da morte, em 
Astorga, do Conde D. Henrique, durante o 


70 


11 





AFONSO 


AFONSO 


cerco da cidade de Leão que ae preparava 
para conquistar, e por um longo discurso 
que nessa ocasião teria dirigido a seu filho, 
recomendando-lhe que, de toda a terra que 
lhe deixava, «de Astorga até Coimbra», não 
desse nem um palmo. Continuava com 
a narração do enterro do Conde e com o 
início das lutas entre Afonso Henriques e 
sua mãe D. Teresa, apoiada por seu novo 
marido, o Conde D, Fernando de Trastâ- 
mara, naquela época «o melhor homem de 
Espanha que rei não fosse». Prosseguia 
com a batalha de S. Mamede (transfor¬ 
mada pela lenda em batalha de Guima¬ 
rães), a vitória do infante Afonso, auxi¬ 
liado por seu aio Soeiro Mendes, a prisão 
de D. Teresa e a fuga de D. Fernando, 
Seguia-se a maldição da mãe de Afonso; 
«porque me meteste nos meus pés ferros, 
quebrantadas sejam as tuas pernas com 
ferros!», Após uma série de episódios dra¬ 
máticos em que se viam, sucessivamente, o 
imperador Afonso VII, o bispo de Coimbra 
e um cardeal-legado tentando chamar o in¬ 
fante (depois, rei) à razão, e sendo ou ven¬ 
cidos em batalhas, ou substituídos sem con¬ 
templações (como o bispo, para o lugar do 
qual teria sido designado o «bispo negro» 
Soleima), ou ainda ameaçados de morte, 
como o cardeal, aquela maldição cumpria- 
-se durante o cerco de Badajoz, de que 
Afonso saiu vencido e prisioneiro de seu 
sogro, o rei de Leão, por ter quebrado a 
perna num ferrolho da porta. Conseguiria, 
contudo, libertar-se da prisão, com a pro¬ 
messa artificiosa e nunca cumprida, de se 
apresentar ao leonês quando pudesse «ca¬ 
valgar em cavalo», o que não voltou a 
fazer até ao dia da sua morte, Trata-se de 
uma lenda evidentemente semelhante às de 
outros grandes personagens históricos da 
época ou de épocas imediatamente anterio¬ 
res (Fernão Gonçalves, Fernando, o Magno, 
o Cid), com o mesmo ponto de partida 
em alguns factos históricos (lutas entre 
Afonso Henriques e sua mãe, episódio de 
Badajoz), uma notável elaboração no modo 
de apresentar a personagem principal 
(cuja valentia, aliás, outros documentos, 
como por exemplo, os Anais latinos inte¬ 
grados na impròpriamente chamada Chro- 
nica Gothorum e o texto do séc, XII rela¬ 
tivo à conquista de Santarém: De expugna- 
tione Scalabis, mostram ter impressionado 
fortemente a imaginação dos seus contem¬ 
porâneos) e uma hábil estruturação do 
relato desde a maldição de D. Teresa até 
o seu cumprimento em Badajoz. A origem 
jogralesca e o carácter tradicional e não 
erudito, clerical, do texto manifestam-se 
claramente no estilo e até no espírito anti- 
clerical de certos episódios (como os do 
bispo e do cardeal). A admissão do reino 
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português como lugar de redacção parece 
suficientemente fundamentada pela notória 
intenção do autor de exaltar, através da sua 
criação, a figura do primeiro rei de Por¬ 
tugal. 

[L. L. C.3 

Eiift.: António José Saraiva, História da Cul¬ 
tura em Portugal, I, Lisboa 1950, págs. 153-165; 
Luis F. Lindley Cintra, Crónica Geral de Es¬ 
panha de W,l h ed. -crítica do texto portu¬ 
guês, I, Lisboa 1951, pgs, CCCLXII - CCCLXX, 
CCCLXXXVI - CCCLXXXIX e «Sobre a forma¬ 
ção e evolução da lenda de Ourique (até à Cró¬ 
nica de 1419)», em Miscelânea de Estudos em 
honra do Prof, Hernâni Cidade, Lisboa 1957, 
pgs, 168-215; António José Saraiva, «Sobre o 
texto da tradição épica de Afonso Henriques», 
na revista Les langues néo-latines, n,° 183-184, 
Janeiro-Março 1968. 


AFONSO, JOÃO. V. Açores. 


AFONSO (Don) LOPES DE BAIÃO. 

Trovador e rico-homem, descendente duma 
velha família francesa radicada desde 
multo no distrito de Baião. Expatriou-se, 
talvez por motivos políticos, vivendo na 
corte do rei de Castela de 1247 a 1253 e 
participando na conquista de Sevilha, em 
1248. De 1253 a 1277, já estava em Portu¬ 
gal, com a tenência das terras de Sousa. 
Como trovador, aparece nos Cancioneiros 
com uma bagagem diminuta, mas signifi¬ 
cativa, Restam dele 2 cantigas d’amor, 
4 d'amigo e 4 d’escarnho e de mal dizer. 
Nas primeiras note-se o «dobre» *, parti¬ 
cularmente engenhoso numa delas (CA, 



Trovadores e jograis (iluminura do Cancioneiro da 
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225). Também, no que respeita ao con¬ 
teúdo, esta cantiga versa o tópico da vin¬ 
gança de Deus, exercida sobre o amador 
para castigo de seus pecados. Tal atrevi¬ 
mento talvez se possa ligar ao «franco pa¬ 
ganismo», como diz C. Michaêlis, das suas 
cantigas d’amigo, mas que afinal só trans¬ 
luz de uma delas (Nunes, n,“ 172), São prò- 
priamente atitudes de irreverência .«literá¬ 
ria», a que subjaz, contudo, certa-frouxi¬ 
dão de ortodoxia, própria da época. As 4 
cantigas d’amigo, «muito esbeltas e brio¬ 
sas», na definição algo ingénua de C. Mi¬ 
chaêlis, versam o tema da romaria pela 
ausência do namorado, e duas delas indi¬ 
cam Santa Maria das Leiras, que aponta 
para uma capela do concelho de Baião. 
Não deixa de ser curioso e original que o 
próprio nome da santa sirva para formar o 
l.° verso do refrão, seguido doutro que não 
rima com ele. (Nunes, n.° 175), O esperto 
ritmo de bailada * que se nota nesta can¬ 
tiga resulta da conjunção de versos de 13, 8 
e 11 sílabas. Quanto às suas composições 
satíricas, duas delas são um tanto enigmá¬ 
ticas: uma escarnecendo dum tal Al velo, 
por não sentir vocação para casar, no que 
parece subentender-se vício de pederastia; 
outra dirigida à abadessa de Arouca, la¬ 
mentando não ter «madeira» nova (potên¬ 
cia viril) para fazer nesse lugar uma casa. 
Acima de todas, porém, está a soberba pa¬ 
ródia que é a gesta de mal dizer contra 
D. Mem Rodrigues de Briteiros, rico-ho¬ 
mem de fresca data, por manhas e atrope¬ 
los de seu pai, o que deveria Irritar o autor, 
barão de cepa velha. Conhecendo a Ghan- 
son de Roland, nela se inspirou para o seu 
poemeto satírico. Belpelho (=o Raposo) 
faz revista aos seus homens de armas 
numa eira do mosteiro de Longos; e o au¬ 
tor, nessa caricatura dum alardo cavalhei¬ 
resco, faz gala dos seus recursos de ironia, 
pintando a vivas cores todo o ridículo da¬ 
queles cavaleiros, saídos à pressa do seu 
ambiente rural. A magnífica cantiga herói- 
-cómica deverá situar-se entre 1245 e 1246, 
pouco antes de D. Afonso Lopes ir para 
Castela servir o rei D. Fernando. 


[M, R, L.) 


niBL.: C. Michaêlis, Cano, da Ajuda, I, n.° 224- 
-225; II, 336-341, 398-404; Lusitânia, II (1924), 
págs. 22-26. — Nunes, Cant. ã‘amlgo, II, n. os 172- 
-175 —Jules Horrent, Un écho ãa la «Chanson 
de Roland» au Portugal, In Reme des Langues 
Vivaníes (Bruxelles), XIV (1948), 133-141, 192- 
-203. — R. Lapa, Cant. d’esoarnho c de mal 
ãleer, n. M 56-59. 


AFONSO MENDES DE BESTEIROS. 
A sua existência como trovador pode si- 
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tuar-se no 3.° quarto do século xni; e, se 
uma de suas poesias alude à traição dos 
alcaides do rei D, Sancho II, como é natu¬ 
ral, a sua actividade literária virá de um 
pouco mais longe. De qualquer maneira, 
noutra sua cantiga vemo-lo, sem a menor 
dúvida, ao serviço do rei D. Afonso X de 
Castela, entre 1260 e 1270. O seu espólio 
poético compõe-se de 14 peças; 9 cantigas 
d’amor, 2 d’amigo e 3 de escarnho e de 
mal dizer. As primeiras não excederão 
muito o nível de um trovador mètrica- 
mente correcto e bem conforme com as 
regras da cortesia e da mesura, A insis¬ 
tência em certo tipo de amor sofrido che¬ 
gou a dar nas vistas, como se colhe destes 
seus versos; non saben nulha ren/ das 
mias coitas os que me van põer/culpa de 
m’eu mui cativo faaer/ en meus cantares. 
A subtileza de tal afecto busca uma ex¬ 
pressão nem sempre cristalina; e a forma 
acusa certo requinte e preocupações de ori¬ 
ginalidade: o uso do mordobre *, o enjam- 
bement * e o artifício singular de pôr no 
final duma cantiga d’amigo a finda * mis¬ 
teriosa e de rima isolada: Oje se par?o 
coraçon! Que ele não era um trovador vul¬ 
gar vê-se pelos seus cantares d’escarnho, 
São as suas melhores composições, que lhe 
asseguram um lugar relevante na poesia 
trovadoresca. Um deles, dirigido talvez con¬ 
tra o fidalgo português João Pires de Vas¬ 
concelos, por alcunha «o Tenreiro», é uma 
pequena obra-prima, que traduz maravilho¬ 
samente, na lepidez saltitante do ritmo, a 
pressa dum poltrão esquivando-se aos peri- 
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gos da batalha, Outro vergasta com ironia 
desenfastiada a torpeza dum alcaide que 
entregou o castelo, alegando falta de man¬ 
timentos, que tinha com fartura. O terceiro 
trata de um caso de pederastia entre um 
rico-homem e o seu arrais. Todos eles sur¬ 
preendem pela variedade do ritmo, primor 
da versificação e viveza do metaforismo, 

[M. R, L.] 

BIBL,: C. M. de Vasconcelos, Cano. da Ajuda, 
I, n.w 436-443; II, págs, 560-564. - J. J. Nunes, 
Omit. framor, n.° 115; Cant. d’amigo, n, 08 164- 
-165, — Rodrigues Lapa, Cant. dlemnho e de 
mal dizer, n."“ 60-62, 


AFONSO, MESTRE (Mttrtim Afonso: 
séc. XVI). Martim Afonso foi à índia em 
1564 como cirurgião-mor de Francisco Cou- 
tinho, Conde de Redondo, Um filho seu, 
Paulo, nascido em Lisboa, foi lente de teo¬ 
logia em Coimbra desde 1547. O pai deixou 
um Itinerário da viagem que fez por terra 
em 1565-66 desde Ormuz a Trípolis, na Sí¬ 
ria. Ê o guia duma rota indesejável, por 
Tabriz, em vez de Baçorá. Escrito em forma 
de diário, conta as doenças, os calores, os 
frios que passou atravessando a Pérsia e a 
Síria, até atingir Alepo. Segue-se uma mo¬ 
rosa navegação desde Trípolis a Veneza, 
pela ilha de Chipre. O Mestre regista os 
produtos de cada lugar. Nota a indumentá¬ 
ria típica. Acrescenta notícias religiosas, 
históricas ou lendárias, tais como a da vã 
busca da arca de Noé pelo apóstolo San¬ 
tiago. Não desperta o interesse humano que, 
meio século antes, António Tenreiro soube 
dar ao seu relato mais singelo. 

[G. Mj 

obras: ytlnsrartü de Mestre Afonso sohrgião 
mor que foi da Imdla... Ms. na Torre do Tombo, 
publicado nos Anais marít. e coloniais, sér, 4.* 
e 6,* (Lisboa, 1844-45 e 1846) e depois por An¬ 
tónio Baião, com prólogo, em Itinerários ãa 
índia a Portugal por tem (Coimbra, Imprensa 
da Univ., 1923), Ver Sousa Viterbo, Viagens da 
índia a Portugal (Coimbra, 1898), 


AFONSO SANCHES. (1279 (?) ou 
1283 (?) —1329). Trovador da última gera¬ 
ção poética galego-portuguesa. Filho natu¬ 
ral de D. Dinis e de D, Aldonça Rodrigues 
de Telha (depois casada com um certo Pay 
Rodrigues Sovela), foi o primeiro e o pre¬ 
ferido da série de filhos que o rei teve den¬ 
tro e fora do matrimónio: posição que lhe 
atraiu a inveja e o ódio do herdeiro do 
trono, o futuro Afonso IV, o qual procurou 
por todos os meios, incluindo a calúnia e a 
agressão armada, eliminar o incómodo con¬ 
corrente. A tensão entre os dois irmãos en¬ 
volveu o próprio rei, que se viu constran¬ 
gido várias vezes, entre 1320 e 1325, a 
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entrar em luta contra o príncipe; a cora¬ 
josa intervenção da rainha Isabel conse¬ 
guiu, todavia, evitar o encontro frontal 
mesmo quando, morto D. Dinis (1325), a 
luta se reacendeu directamente entre os 
dois Afonsos; A, S. aceitou retirar-se da 
cena política, morrendo poucos anos depois 
no seu feudo de Vila do Conde. A presença 
de A, S. na corte nunca foi, de resto, exces¬ 
sivamente assídua: com excepção de breves 
permanências (entre as quais a de 1318, 
quando desempenhou o cargo de mor¬ 
domo), ele preferiu manter-se afastado, 
sobretudo depois que, por oposição do 
irmão e apesar da confiança do rei (que 
chegou até a nomeá-lo seu testamenteiro), 
lhe fora negado o título, vago desde 1304, 
de Conde de Barcelos. Em 1308, tinha 
casado com D, Teresa Martins Teles de 
Meneses com a qual, dez anos mais tarde, 
funda o convento de Santa Clara em 
Vila do Conde. A tradição apresenta-o 
como um homem pio e a lenda transfor¬ 
mou-o logo em santo, sobre cujo túmulo se 
operavam milagres: no século XVIII, um 
cronista franciseano proporá oficialmente 
a sua beatificação, De A, S, poeta (uma 
actividade poética que se desenvolve inter- 
mitentemente, talvez apenas durante as rá¬ 
pidas e cada vez menos frequentes per¬ 
manências na corte) possuímos 15 com¬ 
posições: 8 cantigas d'amor, 2 cantigas 
d’amigo, 2 d’escarnho, uma sátira amorosa, 
uma cantiga jocosa e, finalmente, a famosa 
tenção* com Vasco Martins de Resende 
(conservada — caso excepcional na lírica 
galego-portuguesa — em quatro manuscri¬ 
tos, um dos quais transcrição seiscentista 
de um manuscrito antigo, provàvelmente 
do século xiii, com notação musical, encon¬ 
trado entre os papéis do humanista André 
de Resende), ao qual A, S. se dirige para 
lhe perguntar, meio curioso meio zombe¬ 
teiro, porque é que continua a trovar se 
a sua «senhor» morreu. Comedido nas poe¬ 
sias satíricas, entre as quais particular¬ 
mente feliz Conhoceães a donzela pelo 
sábio jogo etimológico sobre os vários 
nomes atribuídos a uma «dona» de ca¬ 
rácter e actividade poliédricos; delicado 
e ténue nas cantigas de amigo, uma das 
quais, Dizia la fremosinha, construída se¬ 
gundo uma hábil técnica paralelística e 
outra, baseada numa subtil caracteriza¬ 
ção psicológica; é, todavia, nas cantigas 
de amor que A. S. revela a posse segura 
de uma rica tradição temática e de uma 
bagagem de tópoi e de fórmulas retóri¬ 
cas que ele sabe aproveitar activa e efi¬ 
cazmente (definindo, por exemplo, a sua 
«senhor» como uma «donzela», ou decla¬ 
rando que nem no Inferno sofrerá qual¬ 
quer mal ou pena se lá puder estar com 
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sua «senhor») a par da capacidade de 
manejar com desenvoltura uma variedade 
relativamente ampla de esquemas estró- 
ficos (6, para as cantigas d'amor) e todos 
os principais artifícios da técnica versi- 
ficatória (dobre*, mordobre*, coblas unís¬ 
sonas e singulares, capãenáls e capcauãa- 
das, rimas difíceis, equívocas, derivativas, 
gramaticais, etc,). 

[G. T.] 


obras : (Todas transmitidas pelos cancioneiros 
da Biblioteca Vaticana [= V] e Colocci-Brancuti 
ou da Biblioteca Nacional de Lisboa [= B]; a 
tensão com Vasco Martins de Resende também 
por dois apógrafos seiscentistas respectivamente 
da Biblioteca Nacional de Madrid [= M] e da 
Biblioteca Municipal do Porto [= P]). — Canti¬ 
gas d'amor: De vus servir, mia senhor, nom 
me vai (B 407, V 18); Estes que m‘ora tolhem 
mia senhor (B 411, V 22); Mia senhor, quen me 
vos guarda (B 413, V 24); Muitos me dizen que 
servi doado (B 406, V 17); Pero eu disse, mia 
senhor (B 408, V 19); Sempre ms eu ã'outra 
rem mais amei (B 409, V 20); Tam grave dia 
que vus conhooí (B 412, V 23); Vedes, amigos, 
que âe perdas eí (B 410, V 21). — Cantigas 
d’amigo; Dizia la frmoslnha (B 784, V 368); 
Quand’, amiga, meu amigo veer (B 783, V 367), 
— Cantiga d’amor satírica: Pois vós per í mais 
de valer cuidades (B 414, V 25). — Cantiga jo¬ 
cosa; Conhoceães a donzela (B 415, V 26). — 
Cantigas d'escarnho: Afons’Afonses, batiçar que- 
redes (B 782, V 366); Vn rWome, a que un 
trobador (B 781, V 365), — Tenção: Vasco Mar¬ 
tins, pois vós trabalhados (B 416, V 27, M, P). 

BiBL,: Os textos foram publicados nas três 
grandes antologias por géneros: as cantigas 
d’amor por J. J. Nunes, Cantigas d'amor dos 
trovadores galego-portugueses, Coimbra 1932, pp, 
18-36 (n,° a IX-XVII, inclusive a c. d’amor sa¬ 
tírica) ; as cantigas d'amigo pelo próprio Nunes, 
Cantigas d 1 amigo dos trovadores g.-p„ 8 vols., 
Coimbra 1926-28, II, 180-81 (n,°« CXCIX-CC); as 


Cantigas efescarnho, a cantiga jocosa e a tensão 
por M. Rodrigues Lapa, Cantigas d’escamho e 
de mal dizer, [Vigo] 1965, pp. 107-112 (n,°* 63- 
-66). Das outras edições, há que lembrar as de 

C. Michaêiis de Vasconcelos na Zeitsohrift für 
romanisohe Phílologie, XXIX, 1905, pp, 700-710, 
o de A, Magne na Revista ãe Phílologia e de 
História, I, 1931, pp. 70-88 (parcial), ambas de¬ 
saconselháveis, embora por motivos diferentes. 
Uma bibliografia das principais edições é dada 
por G. Tavani, Repertório métrico delia lírica 
galega-portoghese, Roma 1967, pp. 380-82 (com 
uma lista completa das obras e remessa às págs. 
do Repertório onde são descritas na sua estru¬ 
tura métrica). Notícias sobre o autor nos refe¬ 
ridos artigos de C. MichaSlis de Vasconcelos 
(pp, 697-99) e de A. Magne (pp. 58-70); cf. 
também a cit. ed. de Nunes, Cantigas d'amígo, 
I, 312-13. 

AFORISMO (do gr. ípnorig «delimita¬ 
ção», «definição», «sentença»).'Õ termo usa- 
-se, desde os célebres Aforismos do médico 
grego Hipócrates, para designar uma frase 
sentenciosa, breve e de fácil memorização, 
que exprime um princípio instrutivo e ge¬ 
ralmente verdadeiro. Sob esta designação 
incluem-se, portanto, quer as formas de 
origem culta como os axiomas e apoteg¬ 
mas, quer as de carácter popular (adágios, 
anexins, ditados, provérbios e rifões). Na 
literatura portuguesa, o gosto pelo afo¬ 
rismo já se manifesta em obras exemplares 
de procedência oriental, como na História 
de Barlaão e Josafá * que, em plena Idade 
Média, subministraram vasto material ao 
rifonário popular. O pendor conceituoso re¬ 
vela-se Igualmente em numerosos escrito¬ 
res portugueses; na Regra para quem qui¬ 
ser viver em paz de D, João Manuel, poeta 
do Cancioneiro Geral, e nas Sentenças de 

D. Francisco de Po,rtugal, que viveu no 
mesmo período; nas cartas e éclogas de 
Sá de Miranda, nas cartas de Camões, nas 
comédias de Jorge Ferreira de Vasconce¬ 
los, sobretudo na Eufrósina ; na Corte na 
aldeia e nas Éclogas do seiscentista Rodri¬ 
gues Lobo, nas cartas em verso, nas éclo¬ 
gas e na prosa didáctica de D. Francisco 
Manuel de Melo, na Nova floresta ou Silva 
de vários apotegmas e ditos sentenciosos 
(1706-1728) do P.“ Manuel Bernardes; no 
séc, xviii, nas Reflexões sobre a vaidade 
humana (1752) de Matias Aires e na no¬ 
vela O feliz independente (1779) do P.° Teo- 
doro de Almeida; na época moderna, em 
obras de Camilo, Júlio Dinis, Teixeira de 
Pascoais, Aquilino Ribeiro, etc, Por in¬ 
fluência da célebre compilação de adágios 
organizada por Erasmo, no séc, xvi, passou 
a ser grande a procura de colecções de afo¬ 
rismos. Em Portugal, porém, essas colec¬ 
ções só começaram a aparecer no séc. xvn: 
os Adágios portugueses reduzidos a luga¬ 
res-comuns (1651) de António Delicado * e 
os Adágios da língua portuguesa (1606) de 
Bento Pereira*. 

[M, A, N. GJ 
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AFRANCESADO. Registe-se, desde já, 
que o termo existe em todas as línguas 
europeias, o que demonstra o forte impacto 
da língua e cultura francesa na área onde 
vivemos. O problema, porém, consiste em 
definir e explicar o que significa afrance- 
saão no plano da história literária em pri¬ 
meiro lugar e no domínio da criação intelec¬ 
tual em segundo lugar. Enquanto o con¬ 
ceito de estrangeiradú, de que o termo em 
epígrafe é espécie, está situado e relativa¬ 
mente bem definido, o conceito de afran- 
cesado não se encontra desenvolvido na 
nossa história literária nem na linguagem 
técnico-cultural dos nossos dias. Dir-se-ia 
que o afrancesamento, no passado e no pre¬ 
sente, é facto geralmente aceite e verifi¬ 
cado, mas que se não procurou afincada- 
mente o sentido mais fundo do conceito. 
Portanto, teremos imediatamente de fugir 
à definição comum, registada nos dicioná¬ 
rios e enciclopédias. Teremos também de 
nog furtar à sugestão política, embora em 
Portugal se não tenha produzido a reacção 
que em Espanha se observou relativamente 
à ingerência dos franceses na vida política 
daquele país. Afrancesados ou «Josefinos» 
foram objecto de medidas repressivas e 
chegaram a cair sob a alçada de leis de 
excepção com vista a eliminá-los da vida 
social, ora impedindo-os de exercer cargos 
públicos, ora compelindo-os ao exílio. Em 
Portugal, porém, o fosso entre o poder diri¬ 
gente, aliado ao invasor, e as camadas que 
simpatizavam com os ideais revolucioná¬ 
rios de origem francesa não foi tão forte 
que conduzisse a demagogia conservadora 
à perseguição sistemática e à populariza¬ 
ção de um termo denunciador de uma pre¬ 
sença indesejável. Porquê? Já vimos que 
em Portugal os partidários de Junot se não 
recrutaram entre os afrancesados de ori¬ 
gem revolucionária mas entre afrancesados 
de radicação despótica e conservadora. 
Mas é provável que as causas sejam mais 
profundas. A influência da cultura fran¬ 
cesa em Portugal tem origens remotas, 
a conhecida a irradiação da poesia proven- 
çal, como é sabida a circulação intelectual 
que se verificou nas cortes mais cultas dos 
nossos primeiros reis, desde Afonso III, 
Conde de Bolonha, a D. Dinig (Quero eu 
em maneira de provençal fazer agora um 
cantar de amor). Também se não ignora 
que após o eclipse das influências france¬ 
sas por uma forte vlnculação ao castelha- 
nismo «, depois, ao modo de expressão da 
Renascença Italiana, a cultura importada 
de França retoma a sua hegemonia com a 
Restauração e as sucessivas derrotas dos 
espanhóis até ao Tratado dos Pirenéus 
(1659), A antinomia entre Espanha e 
França veio naturalmente favorecer a 


aproximação entre portugueses e france¬ 
ses. Se entendermos por influência da arte 
e literatura francesa a existência de um 
tipo de escritor e artista afeiçoado ao que 
se sente ou pensa em França, teremos de 
concluir que tal situação não reflecte uma 
subserviência nacional ao francesismo, pois 
tal influência é um facto comum na área 
geográfica europeia do século xvill. Assim' 
ocorre na Alemanha quando Lessing, à 
semelhança do nosso Alexandre de Gus¬ 
mão, defende o teatro de Corneille contra 
os seus detractores, tão amantes da tradi¬ 
ção literária germânica como provàvel- 
mente o Marquês de Valença era partidá¬ 
rio do barroco espanhol. A Europa das 
Luzes busca a sua configuração nos mode¬ 
los franceses, exactamente porque não só 
politicamente a França compartilhara com 
a Inglaterra uma hegemonia apoiada na 
força da sua economia e no poder das suas 
armas, como também porque a sua cultura, 
decididamente aproada aos valores mais 
salientes no século, eclodira sob um signo 
universalista firmemente perfilhado pelas 
camadas predominantes: o culto da razão, 
o gosto pela severidade clássica, a cienti- 
ficação do conhecimento, a presença do 
conforto, o hedonismo temperado pela reli¬ 
gião formalizada nos cultos. A expansão 
das ideias francesas, do estilo de viver 
francês (entenda-se das classes dirigen¬ 
tes), da língua francesa, dos escritores 
franceses, dos seus engenheiros e filósofos, 
alargou-se até à Rússia. O afrancesado é 
um tipo europeu particularmente difundido 
no século xviii. Quanto a Portugal, deve 
dizer-se que tal difusão se processa nos 
dois reinados que preenchem esta centúria: 
no de D. João V (1707-1750) e no de 
D. José (1750-1777), Mas é sobretudo a 
partir do governo de Pombal que a relativa 
difusão do iluminismo * se observa em Por¬ 
tugal e com ele a existência de um afran¬ 
cesamento da nossa cultura, Mas teria ha¬ 
vido um afrancesado ou um estrangeirado ? 
O problema não está resolvido, O Marquês 
de Pombal torna-se incontestàvelmente o 
chefe de fila dos estrangeirados e com ele 
entrou bastante da arte francesa nas nos¬ 
sas letras, Mas o francesismo intelectual já 
se manifestara com a circulação clandes¬ 
tina do cartesianismo. E, independente¬ 
mente desta influência de toupeira, exer¬ 
cera-se no mestrado da Congregação do 
Oratório durante 0 reinado de D. João V, 
a qual, substituindo a ordem dos Jesuítas, 
vai introduzindo as novidades que as ca¬ 
madas mais conservadoras do país recusa¬ 
vam por excesso de fidelidade à tradição 
apostólica. Os factos gerais que convém 
acentuar são os seguintes: a formação da 
Academia Real da História em 1720 re- 




flecte o modelo francês; a tradução da 
Poética, de Boileau, pelo Conde de Ericeira, 
sustenta essa preferência; a acção do fran¬ 
cês Rafael Bluteau, autor do Vocabulário 
Português e Latino (1712-1721-1727) pro¬ 
longa os efeitos anteriores, confirman¬ 
do-os; a sistematização do neoclassicismo 
na Arte Poética , de Cândido Lusitano 
(1748), a publicação do Exame Crítico Se 
uma Silva Poética (1739), de José Vala¬ 
dares e Sousa (sob pseudónimo de Diogo 
Novais Pacheco), a explosão filosófica e 
pedagógica provocada pela aparição do 
Verdadeiro Método de Estudar (1746), de 
Luís António Verney, tudo isso, enfim, 
acentua a predominância dos modelos fran¬ 
ceses, Nem a introdução da Opera Italiana, 
nem a presença de artistas italianos nas 
construções, ainda barrocas, do reinado do 
«Magnânimo», bastaram para obstruir essa 
tendência. A Arcádia Lusitana constitui o 
complemento da conformação raclonalista 
de S. Filipe Neri, pois se define claramente 
como um ideal iluminista (capítulo xv dos 
seus estatutos), prosseguindo a polémica 
frontal contra os defensores duma litera¬ 
tura de raiz hispânica. Os aspectos positi¬ 
vos que porventura poderiam estar subja¬ 
centes nos partidários do teatro espanhol 
ficaram soterrados na excessiva denega¬ 
ção do progressismo que o teatro do Cor¬ 
neille representava no mundo culto de 
então. A «arte gótica», como pejorativa¬ 
mente classifica Alexandre de Gusmão a 
corrente peninsular, desaparece no palácio 
de Ericeira, na Academia, nas Instituições 
que persistiam para além do espirito do 
século, Pràticamente o barroco é posto em 
questão pela sua fidelidade a um passado 
sem recurso. A escalada contra o «gótico» 
nacional não foi apenas desvio afrance¬ 
sado, mas nesse desvio teve o francesismo 
papel predominante. A prevalência do espí¬ 
rito francês ir-se-ia verificar na oposição 
frontal entre o poder conservador que su¬ 
cede ao pombalismo e as ideias revolucio¬ 
nárias oriundas dos filósofos e políticos da 
Revolução. Bocage, António Ribeiro dos 
Santos, Filinto Elísio, José Anastácio da 
Cunha, continuam, num espírito mais cin- 
gido à França, o plano e programa de es¬ 
trangeirados menos comprometidos com 
um só envasamento teórico, como o Cava¬ 
leiro de Oliveira, o Abade da Costa, D. Luís 
da Cunha, Francisco Sanches ou Sebastião 
José, A França surgia como a aurora da 
libertação dos povos, como a Pátria da 
igualdade e da liberdade, como refúgio de 
perseguidos. A queda deste prestígio, au¬ 
reolado de esperanças políticas, nunca se 
deu em Portugal, apesar das invasões na- 
poleónicas. Logo após a libertação do ter¬ 
ritório português instala-se a ditadura in¬ 


glesa, pior do que a que fora exercida pelo 
invasor, t em Paris que se forma o grupo 
dos Anais, sob a direcção de Francisco 
Solano Constânclo (1818). O seu objectivo 
não difere substancialmente do velho ideal 
enciclopedista: «concorrer para o desejável 
fim de facilitar a introdução de verdades 
úteis e novas ou pouco conhecidas entre 
nós». Não andaram longe destas ideias 
«francesas» Cândido José Xavier ou Luís 
da Silva Mouzinho de Albuquerque, resi¬ 
dentes em Paris durante os períodos de 
repressão em Portugal. Mas a onda do 
francesismo foi combatida pelos maiores 
escritores do Romantismo Português, so¬ 
bretudo Garrett e Castilho. O primeiro de¬ 
nuncia a influência francesa na sua His¬ 
tória da Poesia e Língua Portuguesa em 
termos severos: «Tínhamos perdido a inde¬ 
pendência; perdemos logo o espírito nacio¬ 
nal, o timbre, o amor pátrio (que amor da 
patria poderá haver em quem patria já não 
tem); a lisonja servil, a adulação infame 
levou nossos deshonrados avós a desprezar 
seu proprio, riquíssimo e tão suave idioma 
para escrever no guttural Castelhano, pre¬ 
ferindo os sonoros hellenismos do portu- 
guez ás aspiradas aravias da lingua dos 
tirannos. Vergonha que só tem par nas 
derradeiras vergonhas com que nos enxo¬ 
valharam a lingua e a fama os tarellos, 
francelhos, gallici-parlas e toda a caterva 
dos gallo-manos!», A crítica de Garrett 
visa o tempo em que se formou a Academia 
das Ciências (1799), se corrompeu o gosto 
pela linpagem clássica e se deitou ao 
mar o que restava da índole nacional nas 
artes e nas letras. Mas a veemente acusa¬ 
ção contra as traduções francesas e a 
imitação franceslsta repetida por Castilho 
e Camilo nunca deixou de se exercer no 
oitocentismo português, E em 1839, Cunha 
Rivara, ao traduzir Victor Cousln para a 
língua nacional, era obrigado a reconhecer 
que a filosofia em Portugal não passava 
de um eco da filosofia francesa. Em 1853 
a revista O Instituto anotava: «É notável a 
coincidência de duas ideias opostas, uma 
em França, outra em Portugal, tendo este 
até agora querido imitar aquele país em 
organização e sistema de estudos.» A imi¬ 
tação francesa manifesta-se, de resto, na 
formação do romantismo sentimental, de¬ 
calcado em Lamartine, na tradução do dra- 
malhão romântico que o nosso teatro teve 
de sustentar ao gosto das plateias burgue¬ 
sas, e na importação do romantismo social 
fortemente cingido à inspiração de Victor 
Hugo. Eça de Queirós, que tanto deveu a 
sua formação teórica e ideológica aos dou¬ 
trinários franceses, acusou a excessiva to¬ 
lerância com que nos acolhemos sob as 
saias de Mariana. De resto, o plano de 
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estudos efeetuado sob o Impulso da «classe 
média» republicana dava claro predomínio 
ao ensino da língua e literatura francesa, 
tendo-se arrastado tal influência até ao 
fim da Guerra Mundial, A excessiva sub¬ 
missão aos padrões de cultura estrangeira 
continua a perverter o gosto nacional e a 
deixar na sombra a forte personalidade da 
arte portuguesa, O facto é agora mais vi¬ 
sível com a adulação constrangedora às 
literaturas de origem anglo-saxónica, ame¬ 
ricana ou brasileira, quando artistas como 
Raul Brandão, para citar apenas um grande 
esquecido, são quase por completo ignora¬ 
dos, A situação não se esclarece enquanto 
uma camada culta do País se desunhe em 
imitações servis do estrangeiro e a outra 
camada se encha de pasmo pelo quinhen- 
tismo de alguns autores soterrados na 
poeira da história. 

[A, F,] 

BiBL,: Leia-se o artigo O «Francesismo», in 
Obm ãe Eça ãe Queirós, volume II, Lello 
Irmiío, Editores, p. 813-827, Aconselha-se a lei¬ 
tura do excelente artigo «Estrangeirados», Di¬ 
cionário de História de Portugal, II, Iniciativas 
Editoriais, p', 122-129, assinado por Coimbra Mar¬ 
tins. Tirante as -Histórias Gerais de Literatura 
que ao tema consagram também ideias gerais, 
não conhecemos bibliografia especializada. 


ÃFRICA. Ao iniciarem a moderna ex¬ 
pansão europeia com viagens pelas costas 
e Ilhas da África Ocidental, os portugue¬ 
ses introduziram a África Negra na lite¬ 
ratura ocidental. Desde a segunda metade 
do séc, XV houve escritores que contribuí¬ 
ram para fixar a dupla imagem dessa 
África misteriosa a ser «resgatada»; o vir¬ 
gem continente de riquezas escondidas, 
povoado por uma bárbara e negra huma¬ 
nidade fàcilmente cativada. Nas primeiras 
crónicas o africano aparece como um ser 
exótico, mas dotado da mesma alma que o 
branco, e até de índole melhor, aos olhos 
dos humanistas, Assim apresentam a 
Guiné do ouro e do marfim e o preto, prín¬ 
cipe ou escravo, os cronistas Gomes de 
Azurara, Rui de Pina e Mo de Barros; 
assim o vêem os poetas Garcia de Resende, 
Luís Henrique e Gil Vicente, Desde a Nau 
de Amores de Mestre Gil aparece o tema 
da «pretidão de amor», Os viageirog des¬ 
creveram a África Negra com mais rea¬ 
lismo, do ponto de vista do navegador, do 
mercador ou do missionário, No século XV 
traçam-se as suas costas ocidentais nos 
diários de Diogo Gomes, Pedro de Sintra e 
Duarte Lopes, resumidos no seguinte pelo 
Esmeralão de Duarte Pacheco Pereira. Do 
séc, XVI datam as cartas de Angola por 
missionários jesuítas e a descrição de Mo¬ 
çambique que fez o dominicano P.° João 
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dos Santos*. Fora da África Negra, a 
Abissínia do lendário Preste João provoca 
toda uma literatura, desde a anónima 
Carta das Novas (1521) até ao Itinerário 
do P.° Jerónimo Lobo * no final do sé¬ 
culo XVII, século a que pertence igual¬ 
mente a História geral das guerras âe An¬ 
gola do capitão «conquistador» Cador- 
nega, No séc, XVIII escreveram sobre An¬ 
gola o naturalista Lacerda e Almeida e o 
oficial Elias A. da Silva Correia, enquanto 
o P.° Manuel Ribeiro da Rocha * levantou 
a voz em defesa do escravo no Etiope res¬ 
gatado (1758), defendido frouxamente no 
século anterior em vários sermões do 
P.° Vieira e na Arfe de furtar *. No sé¬ 
culo XIX houve novas viagens no Sul do 
continente, devidas à urgência da ocupação 
efectiva dos territórios. Além das obras de 
A. Gamito (1854) e H. Dias de Carvalho 
(1890), A. Serpa Pinto * (1881) e B. Ca¬ 
pelo e R. Ivens* (1886) narraram épicas 
travessias à contra-costa, depois reconta¬ 
das magistralmente por F, Castro Sorome- 
nho* (1948), Elas obscureceram os rela¬ 
tos de outros como J. J. Monteiro (1875, 
em inglês), A. de Sarmento (1880) e Paiva 
Couceiro * (1892). Na poesia, o tema afri¬ 
cano ocupa lugar destacado n’Os Lusíadas 
de Camões, criador dos mitos de Adamas- 
tor, o hostil titão do Cabo e da ilha afor¬ 
tunada dos Amores, flutuando perto da 
costa ocidental. Em várias poesias, o poeta 
evoca os trabalhos sofridos por ele próprio 
em Marrocos, no Cabo Guardafui e talvez 
na ilha de Moçambique. Outros poetas ex¬ 
patriados nos presídios africanos deixaram 
pouco mais que anedotas da sua vida entre 
os pretos: Gregório de Matos * em Angola, 
Tomás Gonzaga* em Moçambique, O ne¬ 
gro não os atrai no seu país. Ele desapa¬ 
rece do ambiente metropolitano onde come¬ 
çaram a figurar mestiços letrados no 
séc. XVI, tais como o dramaturgo Afonso 
Alvares * e o viageiro cabo-verdeano Alva¬ 
res de Almada *, Os naufrágios nas costas 
do Sul e o malogro da política marroquina 
deram ao tema um carácter trágico que 
perduraria até o século passado. Luís Pe¬ 
reira Brandão *, filho do comandante duma 
praça africana, combinou os episódios mais 
patéticos, o naufrágio de Sepúlveda e o de¬ 
sastre de Alcácer Quibir, numa só epopeia, 
a Elegíada (1588), Alguns românticos, 
amantes da Liberdade, introduziram o de¬ 
gredado e o negreiro na literatura. Foi o 
que fez Camilo em contos, v. g., em «Aquela 
casa triste,,,» O seu amigo Vieira de Cas¬ 
tro * deixou em Luanda as últimas páginas 
e a vida, Ernesto Marecos* e Francisco 
Maria Bordalo * compuseram quadros com 
o horror da escravidão e o exotismo dos 
costumes de Angola, José Maria de Sousa 
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Monteiro * fez o mesmo na Guiné. O novo 
colonialismo nacionalista da Europa pós- 
•napoleónica veio inspirar uma literatura 
mais abundante, incluso obras de ficção, 
em que as terras altas do Sul eram enxer¬ 
gadas como um novo Brasil. Eça de Quei¬ 
rós prefigurou este sonho no final d’A ilus¬ 
tre casa de Ramires (1897), Autores com 
experiência própria da África o seguiram, 
narrando a vida dos africanistas, colonos 
ou oficiais pioneiros, v. g., Henrique Gal- 
vão * em O velo de oiro (1930), Augusto 
Casimiro* em Nova largada (1933) e J. 
Paço d'Arcos * em Herói derradeiro (1933), 
o seu primeiro romance. Os livros de Paço 
d’Arcos e de Galvão participam do género 
das histórias e reportagens de caças e 
aventuras em regiões perigosamente pri¬ 
mitivas, representado em forma pura no 
livro popular de Ferreira da Costa Na 
pista do marfim e da morte (1944) ou nas 
Memórias de um caçador ãe elefantes 
(1924) por João Teixeira de Vasconcelos, 
irmão do poeta Pascoaes. Outro autor, 
João Augusto da Silva *, combinou as his¬ 
tórias de bichos ouvidas da boca dos caça¬ 
dores fulas da Guiné, com memórias saudo¬ 


sas de infância em África, da vida e do 
amor na selva (1936). O romance de costu¬ 
mes indígenas foi cultivado pelo cabo-ver¬ 
deano Fausto Duarte * bom conhecedor da 
vida tribal da Guiné. Os negociantes e colo¬ 
nos qua abandonaram a mesquinha vida 
civilizada por outra, mais livre e dura 
entre os pretos, são os heróis de Alexandre 
Cabral * que escreve sobre o Congo, de Ro¬ 
drigues Júnior *, o repórter de Moçambique, 
ou de Fernando Reis * fascinado pela ilha 
de S. Tomé, Neles se nota um grande es¬ 
forço para compreender a mentalidade ne¬ 
gra, O esforço acaba em compaixão e pro¬ 
testo solidário em alguns casos, como nos 
contos e romances angolanos do moçam¬ 
bicano F. Castro Soromenho que culmina¬ 
ram em Terra morta (1949). Por Cabo 
Verde, outro neo-realista, o escritor Ma¬ 
nuel Ferreira*, expressou tal simpatia 
desde Morna (1948). Em parte, a com¬ 
preensão melhor resulta das pesquisas 
etnográficas de muitos investigadores li¬ 
vres de preconceitos, entre os quais sobres¬ 
saíram os missionários suíços Chatelain 
(em Angola) e Junod (em Moçambique), 
Na poesia, o regresso à visão do indígena 
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como o irmão atrasado no caminho, em vez 
dum ser feroz, levou mais tempo para cum¬ 
prir-se. Tipicamente, muitos poetas de fa¬ 
mília europeia, ainda que criados na África, 
seguiram a tradição europeia mais castiça, 
apenas recordando a terra da sua infância. 
Tai o caso dum romântico ínfimo, José da 
S. Ferreira, o qual foi talvez o primeiro a 
publicar um livro de versos na África por¬ 
tuguesa ( Espontaneidades da minha alma, 
Luanda, 1850). Tal o caso, já no séc. XX, 
dos poetas Fernando Pessoa*, Reinaldo 
Ferreira*, Vítor Matos e Sá*, António 
Pedro* ou Alberto de Lacerda*. Só de 
leve, a África aparece com vida própria, e 
não só como paisagem ou como saudade de 
velhas glórias, nalgumas poesias de auto¬ 
res metropolitanos, v. g., Felisberto Ferrei- 
rinha * (Moçambique), Alfredo Marga- 
rido * (Angola) ou Rui Cinatti* (S. Tomé, 
Angola). 

A literatura africana escrita em portu¬ 
guês é recente, comparada à portuguesa de 
temas africanos. Falharam cedo os primei¬ 
ros experimentos para integrar a África 
na cristandade católica romana, tanto em 
Marrocos como na Abissínia, no reino do 
Manicongo ou no do Monomotapa. Dos reis 
cristãos do Congo conservam-se apenas as 
ruínas da sua capital, S. Salvador de An¬ 
gola, e as cartas em português que manda- 
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ram aos reis de Portugal no séc. XVI. 
Depois, fez-se outro silêncio multissecular, 
enquanto a escravatura impedia qualquer 
comércio espiritual entre as duas civili¬ 
zações. Só na segunda metade do séc. XIX, 
a abolição da escravidão, a introdução do 
prelo e do jornalismo, e a propaganda 
republicana vieram fomentar uma litera¬ 
tura à europeia, através de Boletins Ofi¬ 
ciais, como o de Cabo Verde e da Guiné 
(desde 1842) e de revistas, como A Aurora 
de Luanda (1856). Isto deu-se em cidades 
marítimas de povoação e cultura mesti¬ 
ças, constituindo, na expressão exacta de 
Mário António, «ilhas crioulas», ligadas 
entre si e com a metrópole pelo Atlân¬ 
tico, mas sem comunicação cultural com 
o sertão. Portanto, a rica tradição oral 
das tribos hantus só pôde contribuir para 
a formação duma literatura africana de¬ 
pois de arreigados os padrões da vida 
literária europeia, Sobre a base dos tra¬ 
balhos preparatórios dos missionários, a 
redução do acervo folclórico à escrita foi 
empreendida em Angola por Joaquim Dias 
Cordeiro da Mata* (1857-94) e outros pre¬ 
tos «civilizados», mestiços e brancos da 
classe média de Luanda e Benguela. Foram 
os pioneiros da literatura angolana. Tive¬ 
ram a sua imprensa (v. g., O Futuro de 
Angola, desde 1882), publicaram poesia 
(Delírios, por Mata, 1887), folclore ( Filo¬ 
sofia popular, por Mata, 1891), prosa de 
ficção ( Oenas da Ãfrica, por Pedro Ma¬ 
chado, 1892). Estes balbucios precederam 
por muitos anos as primeiras publicações 
africanas em francês ou inglês. Apontaram 
o caminho da integração, árdua mas possí¬ 
vel, dentro do genuíno universalismo por¬ 
tuguês, respeitoso das peculiaridades regio¬ 
nais. Surgiu, porém, um obstáculo, a polí¬ 
tica da assimilação, que exigia o abandono 
e o desprezo dos valores africanos, Levou 



«E encostando-nos ao colosso, demo-nos ao prazer 
de nos fotografar» (De Angola à Contra-Costa, de 
H. Capelo e R. Ivens, 1886) 


inevitavelmente ao conflito entre «alma 
branca» e «pele negra», no íntimo negro 
destribalizado e o mestiço incerto, nas ci¬ 
dades europeias ou americanas. Cedo, esse 
conflito recebeu expressão literária. Des¬ 
pontou nos poemas do jovem santomense 
Caetano da Costa Alegre* (1864-90) e em 
algum escrito do cabo-verdeano Eugênio 
Tavares* (1867-1930). 

Uma região, o arquipélago de Cabo 
Verde, quase escapou até hoje ao conflito, 
graças à mestiçagem geral dos ilhéus e à 
sua civilização, dependente da Europa mais 
que da África, num regionalismo seme¬ 
lhante ao das diversas províncias portu¬ 
guesas, com o seu dialecto e a sua música. 
Desde 1894, alguns poetas, sobretudo Ta¬ 
vares, José Lopes da Silva * e Pedro Car¬ 
doso * tinham demonstrado a capacidade 
do cabo-verdeano para a poesia culta, Mas 
a verdadeira consciencialização literária 
fez-se depois de 1930 e deve-se a um grupo. 
Estimulado pela leitura de autores nordes¬ 
tinos do Brasil e pelas ideias de «autentici¬ 
dade» defendidas pela Presença de Coim¬ 
bra, o grupo lançou Olariãade * uma re¬ 
vista renovada depois pela geração se¬ 
guinte, de maior militância, Daí saíram, na 
primeira leva, o poeta Jorge Barbosa* e 
os prosadores António Aurélio Gonçalves *, 
Baltasar Lopes* (Chiquinho, 1947) e Ma¬ 
nuel Lopes *, e na segunda, os poetas Ga¬ 
briel Mariano* e Aguinaldo Fonseca*,Mais 
tarde vieram outros a renovar.os mesmos 
temas —a insularidade, a seca, a pobreza 
do meio, a emigração—, v. g„ os poetas 
Daniel Filipe* (1925-64) e Onésimo Sil¬ 
veira * e os prosadores Luís Romano * e 
Teobaldo Virgínio *, Mais três regiões afri¬ 
canas começaram a assumir feição própria 
com obras de pontos de vista, temas e vo¬ 
cabulário especiais, mas sem ganhar até 
aqui vida regular (o que vale também para 
Cabo Verde). Desde 1934, a sua produção 


literária aumentou graças a prémios ofere¬ 
cidos por entidades oficiais na metrópole e 
em Angola, o que consolidou as tendências 
existentes dentro do nacionalismo domi¬ 
nante. 

Parecidas com as ilhas de Cabo Verde, 
as de S. Tomé e Príncipe formam a se¬ 
gunda região. Habitadas por uma socie¬ 
dade pouco numerosa de mestiços, possuem 
uma literatura oral em dialecto forro, de 
canções, histórias e representações popula¬ 
res. Depois de Costa Alegre, e do simpático 
poeta Francisco StocWer (m. 1884), as 
ilhas, mais próximas em tudo do conti¬ 
nente, produziram novos poetas: Francisco 
José Tenreiro* (1921-63), que introduziu a 
negritude, ideologia que afirmava o orgu¬ 
lho de ser negro, na literatura portuguesa, 
e Alda do Espírito Santo (n. 1926). O pio¬ 
neiro da prosa regional foi o jornalista 
Francisco Viana de Almeida com os contos 
de Maia Póçon (1937). O folclore e o ro¬ 
mance não foram ainda publicados senão 
por europeus, v. g., Fernando Reis, 

Angola e Cabinda formam a terceira re¬ 
gião, Os descendentes cada vez mais nu¬ 
merosos dos colonos que Angola atrai jun¬ 
taram-se aos «assimilados» pretos e mes¬ 
tiços para escrever obras anunciadoras 
duma Angola futura, de base linguística 
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dupla, de português e, em grau menor, de 
quimbundo, Mas esse movimento terminou 
com as sublevações de 1961, O amor da 
terra natal e a compreensão da alma negra 
tinham unido autores de origem europeia, 
v, g., o poeta Tomás Vieira da Cruz * (1900- 
-60), a poetisa Alda Lara* (1930-61), o 
romancista Castro Soromenho* (1910-68) 
e o contista José Graça (Luandino Vieira*) 
aos seus compatriotas mestiços e pretos 
— os poetas Geraldo Bessa Vítor *, Viriato 
da Cruz*, Agostinho Neto*, António Ja¬ 
cinto *, António Cardoso *, Mário Antó¬ 
nio *, Costa Andrade * e aos prosadores 
ôscar Ribas * (notável folclorista), Arnaldo 
Santos* e Cochat Osório*, Muitos deles 
cooperaram nas revistas Mensagem * (1950- 
-52) e Cultura* (1957-61), e depois nas 
Iniciativas editoriais do Imbondeiro* (1960* 
■65), da nova cidade de Sá da Bandeira, e 
da Casa dos Estudantes do Império (1945- 
-65), dirigida em Lisboa por intelectuais 
angolanos. A política separou-os. O campo 
ficou livre para os porta-vozes dos euro¬ 
peus, v, g., o romancista Reis Ventura*, 

A quarta regiáo africana consiste em 
Moçambique e Niassa, Esta evoluiu num 
rumo paralelo ao de Angola, ainda que a 
sua vida cultural, circunscrita por vizi¬ 
nhanças orientais e inglesas, tardasse a 
desenvolver-se, Não houve uma língua in¬ 
dígena preponderante nem grupos e revis¬ 
tas literários que florescessem. Excepcio¬ 
nalmente, os irmãos João e‘José Albaslni 
conseguiram fundar em 1918 um jornal bi¬ 
língue, em português e xironga: O Brado 
Africano. Existiu, de 1940 a 42, um jornal 
de cultura, Itinerário *, em Lourenço Mar¬ 
ques, e uma revista Paralelo %% *, em 1958, 
na cidade da Beira, Nos mesmos anos do 
pós-guerra começaram a escrever vários 
poetas mestiços que invocavam a mística 
da Africa-Mãe-de-Todos que ia despertar. 
O precursor dessa tendência foi o poeta 
indo-africano Rui de Noronha* (1909-43), 
Desenvolveram-na depois José Craveiri- 
nha * e Noémia de Sousa *, Rui Nogar * e 
Marcelino dos Santos* (Kalmgano), junto 
a dois contistas que cedo emudeceram: 
João Dias *, autor de Godido e Outros Con¬ 
tos e Luís Bernardo Honwana * o de Nós 
matámos o cão-tinhoso (1964) (V. Angola, 
Cabo Verde, Moçambique, Negritude e Ul¬ 
tramar). 

[G. MJ 

BiBL,; a) geral, (Fernandes de Oliveira), Mário 
António, Unidade e diferenciação linguísticas na 
literatura ultramarina portuguesa, Lisboa, 1968, 
Amândio César, & Mário António, eds., Elemn- 
tos para uma bibliografia da literatura e cul¬ 
tura portuguesa ultramarina oontemporânea, Lis¬ 
boa, 1968, Amândio César, Parágrafos dç lite¬ 


ratura ultramarina, Lisboa, 1967. Hernâni Ci¬ 
dade, A literatura portuguesa e a expansão 
ultramarina, 2," ed,, 2 vols., Coimbra, 1963 e 64, 
(Séculos XV a XVIII). Alfredo Margarido, Inoi- 
dences socio-êconomiques sur la poésie nolre 
(1‘expressíon portugaise, Sep. de Díogenes, núm, 
37, 1963, Gerald Moser, «African literatura in 
Portuguese: The first written, the last disco- 
vered» African Forwn, vol. II, núm, 4, 1967; 
Essays in Portuguese African Literature, 1969, 
José Osório de Oliveira, Contribuição portuguesa 
para o conhecimento da alma negra, Lisboa, 1952. 
João de Castro Osório, O além-mar na literatura 
portuguesa: Época ãos descobrimentos, Lisboa, 
1948, Francisco José Tenreiro, Acerca do diálogo 
entre a Europa e a África Negra, Coimbra, 1969, 
Vários, Colóquios sobre a influência do ultramar 
na arte e literatura portuguesas, Lisboa, 1966, 
b) regional, Angola: Mário António, A sociedade 
angolana do fim do século XIX e um seu es¬ 
critor, Luanda, 1961, Amândio César, Elementos 
para a definição da cultura angolana, Lisboa, 
1965, Carlos Ervedosa, A literatura angolana, 
Lisboa, 1963. Júlio de Castro Lopo, Jornalismo 
de Angola: Subsídios para a sua história, 
Luanda, 1964, Cabo Verde: Norman Araújo, 
A study of Cape Verdean literature, Boston 
(E, U. A,), 1966. Manuel Ferreira, A aventura 
crioula, Lisboa, 1967. Manuel Ferreira & Nuno 
Miranda, eds„ Colóquios cabo-verdíanos, Lisboa, 
1969. Onésimo Silveira, Consciencialização na li¬ 
teratura cabo-verdíana, Lisboa, 1963. Moçambi¬ 
que: Alexandre Lobato, Sobre «cultura moçam¬ 
bicana», Lisboa, 1962, Rodrigues Júnior, Litera¬ 
tura ultramarina: O escritor, o homem, o melo, 
Lourenço Marques, 1962. Rodrigues Júnior, Para 
uma cultura moçambicana, Lisboa, 1961, S, Tomé : 
Amândio César, Presença do arquipélago de 
8, Tomé e Príncipe na moderna cultura por¬ 
tuguesa, S. Tomé, 1968, 


AGLUTINAÇÃO: termo de linguística e 
filologia. Combinação num mesmo vocá¬ 
bulo de diversas unidades significativas 
sem que haja delimitação nítida entre as 
mesmas, que mantêm geralmente sua indi¬ 
vidualidade significativa e formal. Como 
processo na evolução histórica, a aglutina¬ 
ção consiste na combinação de dois vocá¬ 
bulos num só; por exemplo: a formação em 
português do futuro do Indicativo pela 
combinação do infinitivo e do presente do 
verbo haver [falar+hei=falarei, etc,), ou 
então, a passagem do latim hac hora ao 
português agora. Como propriedade de 
uma língua em determinada época, a aglu¬ 
tinação é uma das maneiras de combinar 
as entidades significativas na flexão ou na 
constituição de vocábulos compostos. 

Schleicher (linguista alemão do século 
passado) dividia as línguas em (1) isolan- 
tes (p, ex.,'o chinês), em que cada vocá¬ 
bulo ê composto de uma só forma signifi¬ 
cativa, não havendo nem flexão nem deri¬ 
vação, (2) flexionais (p. ex., o sânscrito), 
em que as formas significativas sofrem al¬ 
terações ao combinarem-se, e (3) agluti¬ 
nantes (p, ex., o turco), em que as formas 
significativas não sofrem alteração de 
forma nem de sentido ao combinarem-se 
em vocábulos, 


Os dados seguintes do turco ilustram a 
aglutinação: 

ev + im «minha casa» 

eu + ler + ím «minhas casas» 

ev + im + ãen «da minha casa» 

eu + ler + im + ãen «das minhas casas» 

E de notar que uma mesma língua pode 
acusar diversas propriedades quanto à 
combinação de entidades significativas: o 
inglês, que é essencialmente uma língua 
flexionai, apresenta aglutinação na compo¬ 
sição de vocábulos tais como gooãness 
(good+ness), «bondade», e warlike (war+ 
j-lllce), «guerreiro» (adj.). Sendo assim, os 
termos «língua isolante», «língua flexionai» 
e «língua aglutinante» indicam apenas o 
processo predominante quanto à combina¬ 
ção de elementos significativos, Nas lín¬ 
guas aglutinantes, tende a haver poucos 
casos de polissemia (i. é, de formas com 
mais de um significado), e as unidades sig¬ 
nificativas são frequentemente monossilá¬ 
bicas. 

Como critério para o estabelecimento 
de uma tipologia linguística, a aglutinação 
e os demais processos de combinar as enti¬ 
dades significativas foram estudados, de¬ 
pois de Schleicher, principalmente por Sa- 
pir e Greenberg. 

[B. H.] 

BiBL. : J. Mattoso Câmara: Dicionário de filo¬ 
logia e gramática referente à língua portuguesa, 
3," edição, Rio de Janeiro, 1968; J. Greenberg: 
«A Quantitative Approach to the Morphologlcal 
Typology Language», International Journal of 
American Linguistícs — XXVI (1960), pp, 178- 
■194; E, Sapir: Language, New York, 1921. 


AGOSTINHEIDA. Poema herói-cómico 
em nove cantos, de Nuno Álvaro Pereira 
Pato Moniz, publicado em Londres, em 
1817, 

O género: a obra pertence a uma linha¬ 
gem geralmente reconhecida como descen¬ 
dente directa do famosíssimo Lutrin, de 
Bolleau, composto entre 1674 e 1683.0 pró¬ 
prio autor no-lo confirma: 

Áureas facécias que com mão profusa/ 
/Soltaste outrora Lutrin, no Hissope. 

O Hissope constitui modelo confessada- 
mente respeitado, Já no Reino da, Estupi¬ 
dez, outro poema herói-cómico, o seu autor, 
Francisco de Melo Franco, acusa a influên¬ 
cia da mesma obra: 

E discreto Vinis, na Hissopaida,/ Re¬ 
nova, enquanto acabo, que a preguiça/Da 
mole estupidez já me acometeste, 

E sabido que O Hissope circulou em có¬ 
pias manuscritas entre a estadia de Cruz 
e Silva em Eivas, em 1769, e 1774, data que 
antecede a sua partida para o Brasil, sendo 
editado pòstumamente em 1802, quinze 
anos antes da Agostinheíãa. Cumpre ainda 


lembrar a saída em letra de forma da Ben- 
teida, em 1762 (T. Braga, Recapitulação da 
Híst. da Lit. Portuguesa, Os Árcades, Porto, 
1918, p. 243), Deve admitir-se que o Reino 
da Estupidez andasse de mão em mão, 
antes de ser impresso em 1819, e por isso 
conhecido de Pato Moniz. De resto, o herói 
satirizado no texto a que nos vimos refe¬ 
rindo, havia dado à estampa o seu «Reinado 
da Sandice», Os Burros, em 1812, aliás refe¬ 
rendado no canto final da Agostinheida, 
Não é necessário, entretanto, recorrer aos 
modelos em uso na língua e literatura por¬ 
tuguesas. Os poetas de formação arcádica, 
no caso Pato Moniz, além de acentuada 
submissão à cultura francesa, vinculavam- 
-se ao legado latino, e o nosso autor no-lo 
prova na constante citação de Horácio e 
Virgílio. Relacione-se tudo isto com a tra¬ 
dição satírica deixada na poesia do tempo 
por Nicolau Tolentino, Filinto e Bocage, 
Enquanto género literário, o poema Agos- 
Mnheida completa o ciclo iniciado pela Ben- 
teida, terminando a sua carreira tardia¬ 
mente, em 1876. Não temos notícia de ne¬ 
nhuma edição posterior a esta data, A si¬ 
tuação não é muito mais brilhante relativa¬ 
mente aos outros poemas seus irmãos no 
género, demonstrando o nosso tradicional 
desleixo, desinteresse e incultura, 

O poema: centra-se numa personalidade 
célebre na nossa história política e literá¬ 
ria, José Agostinho de Macedo. Distingue- 
-se claramente do lirismo e da epopeia, rai- 
zando num velo eminentemente cómico e 
picaresco que a poesia romântica iria des¬ 
prezar ou, pelo menos, desorganizar dada a 
sua constante indeterminação entre o li¬ 
rismo e a sátira e a sua grande liberdade 
de composição poética. As causas próximas 
desta critica demolidora a um escritor da 
dimensão de Macedo podem sumarlar-se 
como segue: 

Razões pessoais: a guerra entre os dois 
escritores durou cerca de vinte e cinco 
anos, Ag inimizades datam de 1805, se¬ 
gundo Inocêncio, Pensemos, entretanto, que 
o poema de Macedo, Os Burros, corria entre 
os leitores antes da sua edição impressa, 
Por outro lado, a comédia representada 
oito vezes sucessivas em 1810 no teatro da 
Rua dos Condes, O Sebastianista Desenga¬ 
nado à sua custa, visava o «licenciado» 
Pato Moniz. Este, em 1812, escreve uma 
sátira, Elmiro, contra o «Reverendo Ex- 
-frade, vulgo Mestre Solilóquio ou o Ca¬ 
mões da Bombarda», poema que precede e 
prepara a Agostinheida. Cumpre recordar 
que Pato Moniz se manteve fielmente um 
admirador de Bocage tão maltratado pelo 
temível polemista da Besta Esfolada, 

Razões literárias: na prefação da Agos- 
tinheiãa, e em muitos passos do seu respec- 


AGOSTLNHELDA 


AGOSTO 


tivo texto, Pato Moniz explicita os motivos 
da polémica intelectual que nessa época 
animara a maioria dos escritores contra 
Agostinho de Macedo, ou seja, a estulta 
pretensão de substituir Os Lusíadas pelo 
seu poema épico Gama, impresso em 1811. 
Na introdução, Macedo faz uma crítica de¬ 
senfreada e brutal a Camões. O Gama é 
reeditado em 1814, agora com o titulo de 
O Oriente, acompanhado de um discurso 
preliminar que constitui o núcleo da sua 
censura de Os Lusíadas, publicada em 1820. 
A «guerra dos poetas», que dividira os an¬ 
tigos sócios da Nova Arcádia, persiste nesta 
pertinaz luta em que Pato Moniz se em¬ 
penha, prosseguindo a atitude artística e 
ideológica de Bocage. A causa imediata, 
aliás, indica-a Pato Moniz ao castigar o 
Motim Literário, de Macedo, em que este 
se empenhava em «abocanhar todos os 
grandes homens», com todo o fel do seu «ci¬ 
nismo e ignorância presunçosa», Embora o 
texto não expresse diferendos políticos, a 
verdade é que as posições de cada um des¬ 
tes dois escritores são ferozmente antagó¬ 
nicas. 

Razões ideológicas: tal basta para fazer 
acreditar que o facto de Moniz ser secre¬ 
tário do Grande Oriente Lusitano, partidá¬ 
rio e militante da revolução vintista, depu¬ 
tado nas Cortes de 1822/23 e redactor do 
Português Constitucional, contraposto ao 
facto de Macedo se alistar na extrema 
direita do despotismo obscurantista, tal 
basta, dizíamos, para filiar o aparecimento 
da Agostinheiãa num complexo de causas 
entre as quais não deixariam de participar 
as políticas. Em todo o tempo as motiva¬ 
ções pessoais, éticas e artísticas convergem 
com as motivações doutrinárias e políticas, 
introduzindo no fenómeno literário um con¬ 
teúdo complexo que só a sociologia da cul¬ 
tura poderá destrinçar, 

Quanto à obra pròpriamente, diz-nos o 
autor que foi composta à volta de 1811, 
quando Macedo publicou o seu Motim Lite¬ 
rário, Manteve o original manuscrito, que 
foi copiado a rogo de alguns amigos, Assim 
que o conhecido caceteiro das letras reim¬ 
primiu o Gama, debaixo do titulo O Oriente, 
deliberou o jovem companheiro de Bocage 
abrir a gaveta, e «pôr o ferrete no réu» 
com a expressa finalidade de castigar a 
«decadência e depravamento da literatura», 
bem como os costumes do seu tempo, Não 
será difícil concluir que dessa atitude ti¬ 
vesse resultado o degredo para a Ilha do 
Fogo em 1823, tendo lá morrido em 1827, 


As edições: correm três edições conheci¬ 
das, todas elas do século XIX, A primeira, 
de 1817, impressa em Londres, por W, 
Flint, Old Baíley, 182 pp. + VII, em 8.", sem 
indicação de autoria e com um seu prefácio 
de três páginas, A segunda foi impressa em 
Lisboa, em 1833, na Impressão de J, N, 
Esteves e Filho, 149 pp. em 16.°, sem nome 
de autor e sem o prefácio da edição lon¬ 
drina, Muito deficiente, nem chega a repro¬ 
duzir as notas que acompanham a versão 
original. Havendo falecido Macedo em 
1831, com homenagens e honrarias excessi¬ 
vas para o desbragamento da sua vida, é 
verosímil que os liberais tenham querido 
popularizar a sátira que reduzia o prócere 
do miguelismo a um charco de miséria mo¬ 
ral. A terceira edição aparece em 1876, em 
Barcelos, na tipografia da Aurora do Cá¬ 
vado, 155 pp, + XV e duas erratas, Contém 
um aviso do editor em duas páginas, e uma 
Noticia da Vida de Pato Moniz, em sete 
páginas. Embora seguindo a lição da pri¬ 
meira edição de Londres, é a ela inferior 
tanto quanto ao apuro tipográfico como no 
que respeita ao gosto da apresentação. 

Apreciação geral: em nosso parecer, este 
poema merece lugar destacado na nossa 
história da literatura pela raridade de 
exemplares do género. Contra a opinião de 
José Maria da Costa e Silva, que imprimiu 
e criticou grande parte da nossa poesia em 
1843/44, pensamos que a Agostmheida é 
inferior ao Hissope e ao Reino da Estupi¬ 
dez, Enferma daquilo que hoje considera¬ 
mos defeitos da poesia decalcada nos mo¬ 
delos arcádicos: excessiva resistência ao 
espírito da prosa em poemas discursivos, 
construção latina transtornando a corren¬ 
teza da frase, apelo constante às metáforas 
de cultura, imitação dos clássicos. Apesar 
disso, e superando o artificialismo da cons¬ 
trução e a convenção metafórica, usa a 
transferência para a expressão plebeia, 
passa sem dificuldade da linguagem culta 
para a coloquial, emprega os adjectivos e 
as elocuções então em voga nas tertúlias, 
teatros e cafés, jornais e folhetos de lei¬ 
tura avulsa, tão comuns na transição do 
século XVIII para o oitocentismo, A lin¬ 
guagem tanto se aproxima de Filinto como 
dos ditérios dos Pátios de Comédia e chu¬ 
fas dos brigões do Bairro Alto, das arrua¬ 
ças de boleeiros e regateiras, malta da 
rua, brejeira e gatuna, de esbirros e fra¬ 
des, com bolinhos de padaria a cheirarem 
debaixo de narizes de poetas esfomeados e 
orgias dç frades, lembrando os Ratos (la 


Inquisição do poeta Serrão ou a soltura da 
frase que já atraíra o conspícuo autor 
d’0 Hissope. O poema, além de conter ele¬ 
mentos importantes para a biografia de 
José Agostinho de Macedo, é um repositó¬ 
rio significativo da boa linguagem portu¬ 
guesa. 

[A. F.3 

bxbl. : Agostínlmda, Poema Herói-Cómico em 
9 cantos, 1.‘ ed., Londres, 1817, 2.» ed„ Lisboa, 
1833, 3.» ed., Barcelos, 1876. Dicionário Biblio¬ 
gráfico Português, de Inocêncio da Silva, Ma¬ 
nuel Maria Du Bocage , por José Feliciano de 
Castilho Barreto e Noronha, Tomo II, Rio de 
Janeiro, 1867. Poemas Herol-cómicos portugue¬ 
ses, por Alberto Pimentel, Renascença Portu¬ 
guesa, Porto, 1922, 


AGOSTINHO, JOSÉ (José Agostinho de 
Oliveira: Lamego, 13,3,1866 —Lisboa 13.5. 
1938) Professor, jornalista, poeta e nove¬ 
lista. Dispersou-se por múltiplas activi- 
dades, de que a de escritor foi a mais 
constante. Durante a última fase da sua 
vida teve a seu cargo a recensão biblio¬ 
gráfica do jornal «A Época» e, a seguir, 
de «A Voz», continuadora daquela. Cató¬ 
lico intransigente, foi um crítico tenden¬ 
cioso, com certos intervalos de lucidez em 
face dos problemas das nossas letras, tra¬ 
tados frequentemente em tom polémico, 
dogmático e agressivo, que não admitia 
contraditas. Escreveu algumas obras sob 
o título genérico de «Os Nossos Escritores», 
em que procurou estudar a obra de Teó- 
filo Braga, Eça de Queirós, Alexandre Her- 
culano, Sampaio Bruno e Camilo a uma 
luz que pretendia ser de crítica objectiva, 
mas era, acima de tudo, demolidora do 
nome alcançado por esses escritores, em 
cujag obras só via influências nefastas de 
filósofos e doutrinários que tinham com¬ 
batido a Igreja Católica, Sob o pseudónimo 
de Victor de Moigénie escreveu dois volu¬ 
mes em forma de cartas supostamente es¬ 
critas por um francês e hoje nos parecem 
de um amaneirado falso e com diálogos de 
grande artificialismo. Levado pela voga que 
nos princípios deste século ainda gozava o 
romance histórico folhetinesco, escreveu al¬ 
guns livros de prosa compacta e sem qual¬ 
quer vislumbre de arte evocativa da cor 
local. Como poeta idealizou um grande 
poema, Oristo, de que publicou apenas dois 
excertos, plano ambicioso que falhou na 
realização, embora aqui e além se encon¬ 
trem composições apreciáveis de ler ainda 
hoje, Antes da sua morte tinha anunciado 
trabalhar num poema, com Luís de Camões 
como figura central, Tentou ainda a histó¬ 
ria, tendo publicado uma continuação à 
conhecida História de Portugal de H. 
Schaeffer, que abriu com a revolução de 
1820, sendo toda a obra um libelo contra 


o Liberalismo e a República sua continua¬ 
dora. Numa História da Literatura Portu¬ 
guesa, obra infeliz publicada em 1927, ten¬ 
tou estudar a evolução literária de Por¬ 
tugal com o mesmo espírito em que se 
agravaram mais ainda os vícios e defeitos 
da sua visão unilateral dos problemas 
literários. Trabalhador incansável, lamen¬ 
ta-se que os seus trabalhos de critica e 
de história não possam servir de guias 
seguros a quem deles pretenda servir-se. 

[A. A. D.] 

ouras: Poesia: Poema do Lar, Fábulas, Cristo. 
Judeu Errante, El-Rei da Barbaria; Romance: 
Tragédia Marítima, Afonso de Albuquerque, Ca¬ 
minho das Lágrimas. Rei Infame. Brasil; Crí¬ 
tica literária: Eça de Queirós, Teófilo Braga. 
Alexandre Hcmüano, José Pereira de Sampaio 
(Bruno). Camilo c a sua psicologia, As últimas 
Obras póstumas de Eça de Queirós a a critica. 
História da Literatura Portuguesa; História: 
História de Portugal (cont, da de H, Schaef¬ 
fer); Obras de edificação religiosa: O Rito Bra- 
carense. A Santa cios Impossíveis. O Crucifixo. 
O Evangelho. S. Francisco de Sales. Santa Te¬ 
resa de Jesus. Santo Inácio de Loíola. Sofismas 
materialistas. Os erros de Haeckel. Deus reve¬ 
lado pela ciência, A Irreligião. A Fé. A Cari¬ 
dade, etc,, etc. 

AGOSTO AZUL. É uma colecçâo de 
textos impressionistas, de vincado pendor 
esteticista, contemplativo, nos quais Tei- 
xeira-Gomes se recreia, durante o recolhi¬ 
mento algarvio que antecede a sua carreira 
diplomática e política (a primeira edição 
deste livro tem data de 1904). Em Agosto 
Azul encontramos não só o Algarve helé¬ 
nico, jardim de mitos reencontrados nas 
criaturas mais comezinhas e em paisagens 
marinhas de puro sortilégio, mas também 
a evocação de peregrinações pelo mundo 
da música, da estatuária, das abóbadas gó¬ 
ticas. «Colónia» é, como tal, um trecho 
exemplar da maneira de Teixeira-Gomes, 
pois associa a embriaguez dos sentidos, per¬ 
sonificada na Cristina de Anvers, ao amor 
dos monumentos, descritos com grande lu¬ 
xúria de pormenores, e a um certo gosto 
irreverente e fantástico do sonho, da cari¬ 
catura, da divagação crítica. Não há fron¬ 
teira nítida entre o conto e a crónica nestas 
memórias visualistas, ao mesmo tempo, ou 
melhor, de período para período, deslum¬ 
bradas e satíricas com que M, Teixeira- 
-Gomes desenfastiadamente preenche os 
seus ócios fecundos. O capítulo intitulado 
precisamente «Agosto Azul» contém uma 
descrição das mais luminosas em que o 
autor das Novelas Eróticas * identifica rea¬ 
lidade e lenda, sensualizando a existência, 
conferindo-lhe, mas sem quebra do rea¬ 
lismo narrativo, os ornatos mitológicos 
gratos à sua sensibilidade classicizante, Os 
mesmos valores e tonalidades achamos em 
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Ilustração de Bernardo Marques para o esboço de 0 Algarve na obra de Teixeira Gomes (catálogo da exp, da 
S. E. I, T„ Lisboa, Junho de 1969) 


«Sobre paisagem Grega», «Uma copejada 
de atum» ou «Uma Cena Grega», Interpe¬ 
netram-se, na prosa de Teixeira-Gomes, as 
reminiscências eruditas, o apontamento en- 
saístico (algumas sínteses fulgurantes) e 
a vivência colorida, a anedota desenhada 
com espírito cáustico, Assim «A Liber¬ 
dade Reconquistada» e «Sobre a morte de 
Shelley», 

[U, T. R.] 


AGRICULTOR MICHAELENSE (0), 
Jornal de São Miguel, Açores, fundado em 
1843, órgão da Sociedade Promotora da 
Agricultura Micaelense, António Feliciano 
de Castilho publicou aí, em 1849, uma série 
de crónicas sob o título geral de «Serões 
do Casal», que, reunidas em volume com 
outros escritos, passaram a constituir o 
corpo da obra publicada no ano seguinte 
A Felicidade pela Agricultura , 

[V, DE S,] 


AGUDEZA. Segundo a Retórica barroca, 
a agudeza identifica-se com conceito e con¬ 
siste .num artifício, cujas causas, natureza 
e objectivos os tratadistas seiscentistas 
abordam com gozosa pormenorização, Pro¬ 
curar-se-á, sem resultados, pelo menos com 
aquela pormenorização, referências à agu¬ 
deza, como parte da Retórica em tratados 
de épocas anteriores, Ê Gracián, primeiro 
com o pseudónimo de Lorenzo Gracián e 
depois com seu nome verdadeiro Baltazar 
Gracián quem estuda o tema no volume 


intitulado « Agudeza y Arte de Ingênio, en 
que se explican todos los modos y diferen¬ 
cias de concetos, con ejemplares escojiãos 
de todo lo mas bien dicho , asi sacro, como 
humano». Este célebre tratado, publicado 
pela primeira vez, em Lisboa, em 1642, 
codifica quanto respeita à agudeza; teve 
grande voga, várias reedições, e foi, quer 
citado como autoridade por alguns trata¬ 
distas, quer contestado, como tal por outros 
(por exemplo Francisco Leitão Ferreira*, 
autor de Nova Arte de Conceitos). Segundo 
Gracián, a Retórica tradicional é deficiente 
para as subtilezas que a agudeza exige e 
a Eloquência degrada-a, sendo uma espécie 
de madrasta da agudeza. A agudeza vale-se 
de tropos e figuras retóricas como de ins¬ 
trumentos para exprimir cultamente os con¬ 
ceitos; mas tais instrumentos são como que 
utensilhagem apenas e tão-sòmente «o fun¬ 
damento material» das subtilezas. Para 
Gracián a agudeza é algo de muito impor¬ 
tante, visto que «entendimento sem agu¬ 
deza nem conceitos é Sol sem luz, nem 
raios». A agudeza é um artifício, o mais 
superlativo dos artifícios, segundo Gracián, 
E, assim como o entendimento se socorre 
das artes e a dialéctica atende à conexão 
dos termos para formar um bom argu¬ 
mento ou silogismo, assim também a retó¬ 
rica atende ao ornato de palavras para 
compor uma «flor eloquente» (sic) que o é 
um tropo ou uma figura, Baltazar Gracián 
esforça-se por dar definições sucessivas da 
agudeza que, em certos momentos, parece 
identificar com conceito ou considerar um 
«artificio conceituoso». A edição pela qual 


cito é a de Agudeza y Arte de Ingenio, de 
Amberes / en casa de Juan Bautista Ver- 
dussen, Impressor y Mercader / de Libros. 
Ano 1102. São LXIII (63) discursos, em 
que se abordam, sucessivamente, entre ou¬ 
tros, os seguintes assuntos: variedades da 
agudeza, processos e métodos da agudeza 
(discurso III), a agudeza paradóxica (disc, 
XXII), a agudeza sentenciosa (disc. XXIX), 
a agudeza enigmática (disc. XL), etc, Ao 
longo de muitos destes discursos identifi¬ 
ca-se agudeza com conceito. Assim, por 
exemplo, o discurso XXXII. De la agudeza 
por Paranomasia, retruecano y jugar dei 
vocablo, que começa: «Esta espécie de con- 
cepto es tenida por la popular de las agu¬ 
dezas», etc, Em resumo, de quanto o Leitor 
atento pode deduzir do Tratado de Gracián 
há-de concluir que nos «labirintos do dis¬ 
curso de situará a agudeza». Mas Gracián 
não só se compraz no enunciado das varie¬ 
dades da agudeza como, dando-lhe lugar 
nitidamente proeminente na Retórica con- 
ceptista, estuda-lhe as causas, a natureza, 
etc, Considera a agudeza ou engenho como 
algo de «finitamente infinito» (cf, Dis¬ 
curso L, pg. 188); e, a partir do Tratado 
Segundo, que começa com o capítulo LI, 
aborda o tema «de la composición de la 
Agudeza en comun» (cf. p. 192), Trata das 
causas da Agudeza, (cf, discurso LXIII) 
que considera serem quatro: «el ingenio, la 
matéria, el ejemplar y el arte (cf. p. 238). 
Este Tratado teve larga projecção na Pe¬ 
nínsula e foi uma espécie de código de teo¬ 
rização do barroco literário. Em Portugal, 
a obra Nova Arte de Conceitos de Fran¬ 
cisco Leitão Ferreira é, de certo modo, a 
réplica e, às vezes, a réplica polémica, do 
tratado de Agudeza y Arte de Ingenio de 
B. Gracián. Assim, no 1," volume da Nova 
Arte, lição V, parágrafo III, «Impugna-se 
a definição que Lourenço Gracián ãâ ao 
conceito» (cf, pp. 101 e segts.), Nova Arte 
de Conceitos que com o título de / licções 
acadêmicas / na publica Academia dos 
Anonymos de Lisboa / dictava, e expli¬ 
cava / o Beneficiado / Francisco Leytam 
Ferreyra / Acadêmico Anonymo e Gene¬ 
roso da / Academia Portuguesa / é o tí¬ 
tulo da 2,‘ Parte da obra, que teve 2 volu¬ 
mes, respectivamente publicados em 1718 
e 1721, Na 5." lição (vol. I p, 107) trata 
Leitão Ferreira da agudeza vocal que é 
«uma imagem sensível da agudeza mental 
arquétipa», Deduz-se da definição em que 
o autor se alonga (pp. 107-108) que a agu¬ 
deza resulta do «véu metafórico que [sobre 
o conceito] pôs o entendimento do Artífice» 
(§ 27, p. 108), Leitão Ferreira é um dos 
teorizadores do barroco português e não 
pode estudar-se o significado da Agudeza, 
sem ter «situado» e estudado a sua obra. 
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A Nova Arte de Conceitos é, sobretudo, 
um tratado da metáfora, suas causas, vir¬ 
tudes, espécies e categorias. 

[M. dg L, B,] 

ilidi,, ; Convirá para aprofundamento do tema 
da Agudeza consultar as seguintes obras, além 
das já mencionadas: Ch, Perelman et, L, Obbre- 
chts-Tyteca, La nouvelle Rhétorique — Tralté de 
Vargnmntation 2, PUF, Paris, 1958; Retórica e 
Barroco, Atti de III Congresso Internazionale 
di Studi Unianistici, Fratelli Bocca Ed. Roma, 
1955; I-Ienrlch Lausberg, Mementos âe Retórica 
Literária, tradução, prefácio e aditamentos de 
R. M, Rosado Fernandes, Fundação C, Gulben- 
kian, Lisboa, 1968, 

AGUIA (A). Revista literária, filosófica, 
científica e artística, órgão de um grupo 
de intelectuais que, a partir da implanta¬ 
ção da República, procurou criar uma su- 
perstrutura mental em Portugal adequada 
ao novo regime, ou que procurava satis¬ 
fazer, no dizer de um deles (Jaime Corte¬ 
são), «a necessidade, sentida por todos, de 
dar um conteúdo renovador e fecundo à 
revolução republicana», A homogeneidade 
inicial do grupo 
assentava no pro¬ 
pósito de inspira¬ 
ção nacionalista 
que a todos ani¬ 
mava—o de revi¬ 
gorar as energias 
intelectuais do 
País —, mas os 
seus componentes 
acabaram por di¬ 
vergir em diferen¬ 
tes e opostos senti¬ 
dos filosóficos e só¬ 
cio-culturais, des¬ 
tacando-se sobre¬ 
tudo a corrente, 
irracionalista do 
saudosismo * como 
essência de Uma 
alma portuguesa 
(Teixeira de Pascoais, etc.) e a corrente ra- 
cionalista (António Sérgio, Raul Proença, 
Jaime Cortesão, etc,), cujos elementos se 
afastaram do grupo desde o fim da Primeira 
Grande Guerra e acabaram por criar em 
1921 a revista Seara Nova *. Os movimen¬ 
tos de renovação literária e artística que fo¬ 
ram o simbolismo*, o modernismo* e o pre- 
sencismo estiveram também representados 
nos últimos anos da revista, A Águia come¬ 
çou a publicar-se no Porto dois meses após 
a implantação da República, sendo o n,° 1 
datado de l-XII-1910. Foram seus primei¬ 
ros animadores Jaime Cortesão, Leonardo 
Coimbra e Álvaro Pinto, que já em 1007 
haviam aparecido associados numa outra 
revista portuense, essa de curta duração, 
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a Nova Silva * (5 números). Quinzenal até 
Março de 1911, A Águia publicou-se depois 
mensalmente até fins da vigência da Re¬ 
pública parlamentar. A partir de 1926 a 
sua periodicidade 
passou a ser irre¬ 
gular, oscilando 
entre bimensal e 
trimestral. 

A colecção com¬ 
pleta da revista 
abrange cinco sé¬ 
ries, compreenden¬ 
do a 1." dez núme¬ 
ros publicados en¬ 
tre Dezembro de 
1910 e Julho de 

Afonso Duarte, por C. Haro & direc- 

(Aguia, n.° 3, 1911 ) çao de Álvaro Pin¬ 
to, que acumulava 
as qualidades de proprietário e editor, Ao 
fim desta série, os intelectuais que apoia¬ 
vam a Iniciativa constituíram-se, depois de 
se haverem reunido em Coimbra e em Lis¬ 
boa, em sociedade cultural e editorial sob a 
designação de Renascença Portuguesa*, ins¬ 
talada no ■ Porto, com o fim expresso de 
«promover a maior cultura do povo portu¬ 
guês por meio da conferência, do manifesto, 
da revista, do livro, da biblioteca, da escola, 
etc.» (art. 2.° dos Estatutos). A «Renas¬ 
cença Portuguesa» passou então a editar 
A Águia e A Vida Portuguesa * (1912- 
-1915), assim como grande número de obras 
e folhetos, tendo além disso promovido con¬ 
ferências, concertos e cursos públicos inte¬ 
grados nas Universidades Populares que 



por volta de 1912 
a 2914 funciona- 

f ram no Porto e 
Coimbra, Vila Real 
e Póvoa de Var- 
zim. Entre os ani¬ 
madores desta ini¬ 
ciativa e colabora¬ 
dores da revista 
contam-se entre 
outros os seguin¬ 
tes escritores, poe¬ 
tas e artistas: Jai¬ 
me Cortesão, Leo- 

_ nardo Coimbra, 

Teixeira de Pas- 

«*„*»> *»? 

1911 ) ça, Álvaro Pinto, 

Afonso Duarte, 

Afonso Lopes Vieira, António Correia de 

Oliveira, António Sérgio, João de Barros, 

Augusto Casimiro, Mário Beirão, António 

Carneiro, Augusto Martins, Luís da Câmara 

Reis, etc. Poram colaboradores assíduos 


até final Mário Beirão, Luís Cardim e Raul 
Brandão, 


A 2,‘ série abrange cento e vinte núme¬ 
ros, publicados entre Janeiro de 1912 e 
Outubro de 1921, sob a direcção literária 
de Teixeira de Pascoais (até ao n.° 60), a 
direcção artística de António Carneiro e a 
direcção científica, nos seus primeiros nú¬ 
meros, de José Magalhães; Álvaro Pinto 
também aparece associado à direcção desde 
Julho de 1919 (n," s 91 a 120), 

A partir da 3." série, que compreende 
sessenta números entre Julho de 1922 e 
Dezembro de 1927, Leonardo Coimbra foi 
0 seu principal e permanente director, ao 
qual porém se associaram outros nomes: 
António Carneiro desde Janeiro de 1923 
(n. 11 7) e Hernâni Cidade como secretário 
da redacção a partir de Julho de 1925 
(n, ü 37); na 4." série —doze números nos 
anos de 1928 e 1929 - Teixeira Rego e 
Hernâni Cidade, de Janeiro de 1928 a 
Março de 1929 (nr 1 a 8), Casais Mon¬ 
teiro no segundo trimestre de 1929 (n.° 9) 
e SanfAnna Dionísio a partir deste mesmo 
trimestre. Este último assegura a direcção 
da revista nos três números que compõem 
a última série, primeiro semestre de 1932, 
associado a Aarão de Lacerda a partir do 
n. 4 2 e a Delfim Santos e Leonardo Coim¬ 
bra no n.° 3, indicando-se 0 nome de Carlos 
Bastos como secretário da redacção nestes 
três últimos números. A partir da 2." sé¬ 
rie, a revista manteve sempre 0 mesmo 
formato (24X16), ma s a 1." série ha¬ 
via-se apresentado sob um formato maior 
(31X22). 

A Águia teve no estrangeiro diversos 
correspondentes que tanto propagavam lá 
fora os seus objec- 
tivos, como forne¬ 
ciam colaboração 
à revista a infor¬ 
mar do movimento 
literário e cultural 
nos seus países, 

Foram eles Philéas 
Lebesgue em Pa¬ 
ris, Miguel de Una- 
muno em Sala¬ 
manca, Ribera y 
Rovira em Barce¬ 
lona, Almáquio Di. 
niz na Baía. O úl¬ 
timo foi substituí¬ 
do em 1918 por 
Costa Macedo, no Rio de Janeiro, sendo 
Álvaro Pinto que assegurou este posto bra¬ 
sileiro entre 1924 e 1927, que então foi 
substituído por Armando Tâmega. Philéas 
Lebesgue é 0 único correspondente cujo 
nome permanece constante nas capas da 
revista entre 1912 e 1927, ou seja abran¬ 
gendo por inteiro as 2," e 3," séries. A par¬ 
tir da 4.” série a revista já não ostenta os 
nomes de correspondentes no estrangeiro, 



Unamuno, autodesenho 
(Águia, n." 4, 1911) 
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A Águia revelou um forte pendor intelec- dade as páginas de A Águia são: Alberto 

tualista assinalado desde 0 l.° número num Sousa, Cervantes de Haro, Columbano Bor- 

artigo de Manuel Laranjeira, Os homens dalo Pinheiro, Correia Dias, Cristiano de 

superiores na selecção social, onde pode Carvalho, Domin- 

ler-se que «0 homem superior, estando para gos Sequeira, Fer- 

além do seu tempo, sente que a sua razão nandes de Sá, J. 

paira muito acima da razão das maiorias», Lopes, J. Monteiro, 

representando estas, na opinião do autor, João Augusto Ri- 

«a mediocridade» (p. 1), Síntese de um pen- beiro, Júlio Cos- 

samento que dominou entre os colaborado- ta, Júlio Ramos, 

res da revista, patenteia-se através desta Júlio Vaz Júnior, 

opinião a contradição entre os objectivos Manuel Gustavo 

democráticos enunciados pelos políticos da Bordalo Pinheiro, 

Primeira República e as preocupações de p e dro Duarte da 

alguns dos seus ideólogos em constituir Costa, Saavedra 

uma aristocracia ou élíte intelectual. Isso Machado, Soares 

não obsta, no entanto, a que sejam abor- dos Reis, Teixeira 

dados na revista importantes e fundamen- Lopes, etc, Nesta Ant â ni0 Sérgio, por j, Cor¬ 
tais problemas que visavam a elevaçao do década (1912 a tosão (Águia, n. u 6, 1911 ) 

nível cultural do Povo português, parti- 1921) dá-se conta 

cularmente no que se refere aos da educa- na revista de que a própria ortografia se 

ção e do ensino públicos. E .0 caso, por moderniza e uniformiza, 

exemplo, de outro colaborador, Januário A partir da 3, a série (1922-1927), pode 

Leite que no mesmo número (l-XII-1910) dizer-se que, de certo modo, decai a qua- 

defende nos seguintes termos a necessidade lidade da colaboração, notando-se um des¬ 
de uma reforma estrutural do ensino: «fi na vio temático para 0 domínio dos problemas 

Escola que a República encontrará a mais que não acarretem Implicações de carácter 

perfeita e sólida garantia da sua estabili- político — a etnografia, a ciência pura, a 

dade. Mas para que ela corresponda a este arqueologia, etc. — assim como se acen- 

idcal (.,.), de urgente e palpável necessi- tuam as preocupações de carácter místico 

dade é reformá-la completa e radicalmente, e religioso. António Sérgio e Jaime Corte- 

refundi-la de fond en comble, do primeiro são deixam de aparecer nas colunas de 

grau do ensino primário ao último do en- A Águia e passa a ser rara a presença de 

sino superior, estirpando-lhe 0 espírito je- Augusto Casimiro, Mário Beirão e Afonso 

suítico que a deprime com os seus vícios Duarte, Em contrapartida surgem Hernâni 

seculares, emancipá-la, hodiernizá-la, fazer Cidade, sobretudo a pontificar na crítica 

dela a nossa mais preciosa alavanca do bibliográfica, e Damião Peres, Aparecem 

nosso rejuvenescimento moral, intelectual e outros intelectuais que firmarão também 0 

físico» (p, 11). A revista procurava além seu nome na vigência do «Estado Novo»: 

disso assumir posição em diferentes cam- João Ameal, Afonso do Paço, Augusto C, 

pos: literário, artístico, filosófico e cientí- pires de Lima, Mendes Correia, Artur de 

fico, Era assim que, além de diversa cola- Magalhães Basto, etc. 

boração e de crítica bibliográfica, se é na 4.“ série (1928-1929), cujos núme- 

ocupava de exposições de arte e procurava ros já aparecem «visados pela Comissão de 

dar a conhecer aos seus leitores os grandes Censura», que entram a colaborar na re- 

vultos da humanidade nesses diferentes do- vista os futuros 

mínios. presencistas — 

Na 2,“ série, que reúne abundante cola- j 0 sé Régio, Casais 

boração sobre problemas de Arte e de Peda- Monteiro, Gaspar 

gogia, salientam-se ainda a polémica de Simões e Branqui- 

António Sérgio com Teixeira de Pascoais n ho ,j a Fonseca — 

sobre 0 Saudosismo* e os números espe- a0 mesm0 tempo 

ciais de homenagem a José Pereira de q Ue re aparece 0 

Sampaio Bruno (n.° 48, Dez.°, 1915) e sobre n0me de António 

0 tema Portugal e a Guerra (n.°" 52-54, gérgio a ass inar 

Abril-Junho, 1916). Assiste-se no decurso dois ar tig 0 s. Mui- 

desta 2." série à afirmação de personali- t os dos professores Teixeira de Pascoais, por 

dades intelectuais que vão salientar-se em dfl TTa nulrlfidp de Jaime Cortesão (Águia,n,"l, 

meados do século, como Jaime Cortesão, letras do Porto 1910) 

António Sérgio, Virgílio Correia, Teixeira cr i a( j a em 1919 , foram colaboradores de 

de Pascoais e muitos outros, além da per- ^ Águia, Por outro lado, é de salientar a 

sonalidade artística de António Carneiro, ausência, entre eles, de nomes do clero, 

que fixa aí a sua vocaçao de retratista, 

Outros artistas que ilustram com assidui- [V, dis S.] 
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BiBL. ; «A obra da 'Renascença Portuguesa'», 
in A Vida Portuguesa, Porto, 1912-1915; Por- 
tucale, suplementos à, 3," série, Porto, 1962- 
-1969; Álvaro Pinto, «Para a história da 'Águia' 
e da ‘Renascença Portuguesa 1 », in Ocidente n. 11 * 
1 e 2, Lisboa, 1938; Jaime Cortesão, «Prefácio a 
modo de Memórias», in O Infante de Sagres, 
4," ed., Marânus, Porto, 1960; óscar Lopes, Jaime 
Cortesão, col, «A Obra e o Homem», Arcádia, 
Lisboa, s, d.; Modo de Ler, Inova, Porto, 1959; 
Fernando Guimarães, A Poesia da Presença e o 
aparecimento do neo-realismo, Inova, Porto, 
1969. 


AGUIAR, JORGE DE. Interessante 
poeta do Cancioneiro Geral* (1516), Foi 
contemporâneo de N. Pereira, F. da Sil¬ 
veira, o Moço, A, de Almeida Pássaro, J, 
da Silveira, J, Fogaça, etc,..., circunstân¬ 
cia que nos permite situar a aua acti- 
vidade poética durante os reinados de 
D, Afonso V e D, João II. Ê também possi- 
vel fixar algumas datas na cronologia das 
suas poesias com base na sua participação 
em várias competições poéticas, que se rea¬ 
lizaram durante os famosos serões no palá¬ 
cio e que chegaram até nós através do 
Cancioneiro de G. de Resende. Remontam 
a 1481 duas das suas intervenções: a pri¬ 
meira motivada pelo envio, por parte de 
N. Pereira, ao príncipe D. João (portanto, 
anterior à sua ascensão ao trono, ocorrida 
em 1481) de uma carta em que o futuro 
rei era definido Perialteza do príncipe nosso 
senhor; na segunda oferece a sua ajuda 
para resolver a longa e curiosa disputa 
sobre como uma dama devia ajaezar a 
mula que conduziria D. Nuno à Batalha, 
para o funeral do rei D. Afonso V, Data 
de 1483 a sua participação no conhecidis- 
simo debate sobre « Cuidar e sospiran a 
favor do cuidar e ao lado de N. Pereira. 
Além disso concede a sua ajuda a D. João 
Afonso de Aveiro, que a requer para casar, 
e entra na despedida colectiva que numero¬ 
sos poetas servidores dedicaram a D. Leo- 
nor Mascarenhas. Mas o melhor da sua 
vela poética aflui no resto da sua produção, 
constituído por nove poesias de natureza e 
dimensões variadas, duas das quais em cas¬ 
telhano, dignas de interesse mais pela va¬ 
riedade das atitudes do que pela riqueza 
temática, O motivo dominante é o amor, 
expresso ora com grande delicadeza e efi¬ 
cácia (Coraçam, já repousavas), ora com 
a desenvoltura daquele que se sente já livre 
de todos os laços amorosos e seguro de 
não voltar a cair neles (Mil cousas, que âe 
vos sey), que revela uma atitude anticortês 
que encontramos expressa em termos di- 
dáctlcos no ensmhament dedicado ao conde 
de Borba ( Pois me tendes por amigo), 
onde, depois dos conselhos genéricos e tra¬ 
dicionais de escrever e falar bem, rir pouco 
em sinal de dor, etc,,,., exorta o amigo a 
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Poesia do Jorge de Aguiar, na ed. de 1516 do 
Cancioneiro Geral de Garcia de Resende 


ser empreendedor e a aproveitar a oportu¬ 
nidade, «que nam podereys aver em mül 
anos hum tal dia», Tal atitude antitradi- 
cional e antlconformista, já requintada- 
mente humanista, aparece também na deli¬ 
ciosa sátira contrias molheres (Esforça meu 
coraçam), onde o motivo, de todos os tem¬ 
pos mas sobretudo medieval, da sátira con¬ 
tra as mulheres, adquire um tom despreo¬ 
cupado e jocoso, porém com um fundo de 
dor mal reprimida, que não encontra par 
no Cancioneiro Geral; comparem-se, por 
exemplo, as poesias bem mais grosseiras 
sobre o mesmo tema dos contemporâneos 
João Barbato, Diogo Fogaça e Rui Moniz. 

[Gv. M.] 

siBii.; Poesias do Cancioneiro Oeral de Garcia 
de Resende, nova edição de A. J. Gonçalves 
Guimarães, Coimbra, 1910; ou na edição de B, H, 
Kausler, Estugarda, 1846. Jole Ruggierl, II Can- 
eoniere di Resende; Genebra, Olschki, 1931, 

AGUIAR, LUCAS DA SILVA DE. V 
Santa Catarina, Pr, Lucas de, 

AGUIAR, SILVESTRE GONÇALVES 
DA SILVA (Siveno Cário). V, Arcádia 
Lusitana. 

AGUILAR, ANTÓNIO. Pseudónimo de 
António de Azeredo. V, Angola. 

AGULHA EM PALHEIRO. Romance de 
Camilo Castelo Branco, cuja primeira edi¬ 
ção, datada de 1863, é brasileira, Só em 


1865 sal, no Porto, a primeira edição por¬ 
tuguesa. Dentro da obra camiliana, Agu¬ 
lha em Palheiro merece atenção à parte 
por uma série de aspectos da técnica e 
do conteúdo. Quanto ao conteúdo, diferen- 
cia-se do geral da ficção camiliana pelo 
final feliz de um amor a princípio contra¬ 
riado. Retomando a sua problemática bá¬ 
sica, típica do romance burguês do sé¬ 
culo XIX, do amor ligado ao casamento, 
Camilo conta a história de um jovem de 
origem humilde que ama uma mulher de 
alto nascimento. A intriga, dentro do am¬ 
biente típico da ficção camiliana, é for¬ 
mada pela oposição paterna, secundada 
pelo conceito de honra do jovem namorado, 
Fernando, Como em outras novelas passio¬ 
nais camilianas, a oposição paterna liga-se 
de alguma forma a problemas sociais e po¬ 
líticos: não só Fernando é de nascimento 
inferior a Paullna, como ainda politica¬ 
mente é adversário de seu pai, Bártolo de 
Briteiros. Na técnica. Agulha em Palheiro 
situa-se entre a novela e o romance. Da 
novela mantém a linearidade da acção, a 
preponderância do acontecido sobre o acon¬ 
tecer (e portanto da cronologia sobre o 
tempo psicológico), a excepcionalidade das 
personagens. Do romance, apresenta uma 
abertura do cosmos romanesco através de 
vários elementos, o primeiro dos quais é 
a lenta introdução da acção: antes que se 
arme o oonflito amoroso, apresenta-se com 
vagar a origem de Fernando, sua família 
e o ambiente em que que vive. Ao lado 
disto, o estudo dos caracteres tende a ser 
mais profundo, muito embora a narração, 
no plano do Autor, retire a autonomia da 
personagem que caracteriza o romance, 
A pouca autonomia da personagem faz com 
que o diálogo directo seja quase sempre 
mera confirmação do que foi dito pelo 
Autor n 0 segmento narrativo. Note-se 
ainda a presença do não-romance, conside¬ 
rado este como a interferência do Autor 
em comentários sobre a história que narra, 
sobre a natureza do amor e sobre a vida 
portuguesa da época. Entretanto, algumas 
das falhas da ficção camilianaa não estão 
ausentes de Agulha em Palheiro : a retó¬ 
rica sentimental, os lugares comuns na 
descrição de estados psicológicos de angús¬ 
tia ou de euforia e ainda o descuido na 
organização de certos aspectos da história, 
no que diz respeito especificamente à cro¬ 
nologia. Com tudo isto, Agulha em Pa¬ 
lheiro é das obras que melhor documen¬ 
tam, nesta fase, as qualidades que Camilo 
revelaria posteriormente, em ficção de es¬ 
trutura mais amadurecida. 

[M. L, L,] 


AGULHEIRO DOS SÁBIOS. Anexo ao 
botequim das Parras, no Rossio, onde Bo- 
cage se reunia com seus amigos poetas ou 
companheiros de boémia. O dono deste 
café, José Pedro da Silva, também conhe¬ 
cido por José Pedro das Luminárias por, 
aquando da expulsão dos franceses em 
1811, haver iluminado vistosamente seu 
botequim, ornamentando o sítio com arcos, 
flores e quadros alegóricos, foi um dos 
mais fiéis amigos de Bocage, ajudando-o 
durante a dolorosa doença que o viti¬ 
mou, Segundo seu próprio testemunho, 
recolhido em 1847 por José Feliciano de 
Castilho, dele partiu a iniciativa de vender 
os últimos versos de Bocage, sob o titulo 
Improvisos de Bocage, na sua mui peri¬ 
gosa enfermidade, dedicados a seus bons 
amigos, cuja venda custeou as despesas da 
doença, do funeral e ainda ajudou a viver 
a irmã do poeta durante bastante tempo. 
José Agostinho de Macedo, no prólogo de 
Os Burros, não perde a oportunidade de 
agredir os poetas que haviam provocado 
a cisão na Nova Arcádia, denunciando-os 
mesmo politicamente e referindo, no passo, 
o já citado botequim das Parras e o seu 
proprietário. Vejamos o texto: «O espírito 
da Asneira preparou no centro de Lisboa, 
um domicílio, onde quis levantar trono e 
dilatar o império dos sandeus. Uma fatal 
força centrípeta para ali puxa os mais as- 
neirões de todas as classes; e dali, assim 
como de clube dos jacobinos em Paris se 
prepararam e dirigiram todos os golpes 
contra todos os governos que não fossem 
revolucionários, se dirigiram todos os gol¬ 
pes, todos os tiros, todos os ataques con¬ 
tra o Império da razão, do gosto, da crí¬ 
tica, da poesia e da prosa, em que reluzisse 
um vislumbre de siso comum. Falo de um 
botequim, ou café de um José Pedro da 
Silva, no Rocio de Lisboa, santuário conhe¬ 
cido, não só aos vagabundos de Lisboa, 
mas aos estúpidos e alarves provincia¬ 
nos, que se persuadem figurar no mundo 
quando, entre calotes, aparecem seis meses 
no imundo e sebento teatro de uma esta¬ 
lagem onde entraram com reposteiro à 
porta, e saem embrulhados na manta que 
dela furtam. Uma necessidade fatal, que 
nos arrasta neste século para o caos da 
Ignorância, desde a desgraçada instalação 
deste botequim, fez ali presidir a Asneira, 
desde que o orate Bocage, levantado de 
motu proprio e poder absoluto em sultão 
do Parnaso Português, ali começou a beber 
e gritar,» 

[M. ,1, M.] 

bibl,: Livraria Clássica, Excerptos dos Princi¬ 
pais Atitores de Boa Nota, Publicada sob os 
auspícios de S. M. El Rei D, Fernando II, obra 
colaborada por muitos dos principais escritores 
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da Língua Portuguesa e dirigida por António 
Peliciano de Castilho e José Peliciano de Cas¬ 
tilho Barreto e Noronha, 1867, Rio de Janeiro, 
Livraria B. L, Garnier, Editor (Vol, VII, Bo- 
cage, Liv. II, pp. 142 a 144), 


AULA, FREDERICO DINIZ DE (Nova 
Goa, 1859/— Ribandar, 21.8.1922?). Jor¬ 
nalista, publicista, historiógrafo, prof. do 
ensino secundário, descendente de portu¬ 
gueses radicados na Índia, Escritor de 
prosa fluente, colorida e original, viu en¬ 
tretanto os seus dotes literários obscure¬ 
cidos por uma contumaz paixão política, 
deformada à nascença, pela perturbada in¬ 
fância que viveu: dois irmãos mais velhos, 
militares, enviados a Zambézia para com¬ 
bater, foram ceifados na flor da vida, em 
1869; as revoltas militares de Volvoi e Diu 
(1870) e de Marcela (1871), punidas a 
seguir pelo Governo, com medidas drás¬ 
ticas (como a extinção do exército portu¬ 
guês da índia e da Escola Militar), atin¬ 
giram duramente a sua família e seus 
amigos mais chegados. Antero de Quental, 
que apreciava o seu merecimento, aconse¬ 
lhou-o com verdadeira amizade: «Dispa 
esse luto . „ e aplique as suas belas facul¬ 
dades a cousa de futuro e não de passado». 
Em Portugal, conviveu ainda com um Oli¬ 
veira Martins,■'um Fialho, um Eça, um Ra- 
malho, um Vasconcelos Abreu, um Tomás 
Ribeiro, etc, Era primo, amigo e conterrâ¬ 
neo, do crítico literário G, Moniz Barreto. 
Foi jornalista, por mais de vinte anos, cola¬ 
borando em‘vários jornais, 

[N, G,] 

obras: Pensamentos d‘Oliveira Martins, oolM- 
ãos das suas obras, por um amigo, Lisboa, 1887; 
Goa Antiga e Moderna, Lisboa, 1888 (2,* ed„ 
Nova Goa, 1927); Os iãeaes ãe Oliveira Martins, 
Lisboa, 1897, Farrapos, Lisboa, 1897; Vasoo da 
Gama, Quando partíuf Aienquer, 1898; A Venda 
das colónias (Carta a um sâdaão), 1899; Fablola, 
Nova Goa, 1902; A Misericórdia de Goa e a Ques¬ 
tão da índia, Nova Goa, 1904; Uma data oelebre, 
Nova Goa, 1906; O Episoáio Fmó-Abrahão, Cur- 
torim, 1917. 

iro,: Antero de Quental, «Cartas» (endereçadas 
de Vila do Conde, de 24,3,1888, in Mova Alvorada, 
III, V, N. Famalicão, 1893, e de 2.2 e 26,3.1888, 
in Livro ia Fê, de Fernando Leal, Nova Goa, 
1906 G. Moniz Barreto, «Goa» (in O Repórter, 
,'n.“ 152, de 2,6,88) ;V António Maria da Cunha, 
A Evolução do Jornalismo na índia Portuguesa 
Nova Goa, 1923; Franz Hümmerlch, «Studien zum 
Roteiro der Entdeckungsfahrt Vasco da Gama», 
N/W-líM (in Revista da Universidade de Coim¬ 
bra, X Coimbra 1923; Damião Peres, Introdução 
(in «Diário da Viagem de Vasco da Gama», P, L», 
Porto, 1945); Gago Coutinho, A Apreciação e Cri¬ 
tica Náutica da Viagem de Vasco da Gama (in 
«Diário, etc.» P, II.*, Porto, 1945); Fernando Ra- 
vara, Frederico Dinia de Aiala, Escritor e Poeta 
(in «O Heraldo», de 4,7,1951); Castelo Branco 
Chaves, «Goa Antiga e Moderna» (Nota in Moniz 
Barreto— Estudos Dispersos, Lisboa, 1963); e 
Aleixo Manuel da Costa, Literatura Goesa, Lis¬ 
boa, 1967, 


AIRAS CORPANCHO. Este jogral 
galego, que teria vivido no tempo de 
Afonso X, traz uma boa recomendação de 
Oskar Nobiling: «revela verdadeiro talento 
lírico, embora pouco rico», No espólio que 
nos deixou (13 cantigas) dificilmente se 
poderia ser mais rico, sobretudo em varie¬ 
dade de forma. As cantigas d’amor (5) 
versam conhecidos tópicos, a que sabe im¬ 
primir cunho pessoal. Assim, numa delas 
(CA, 399) diz-nos, sobre a origem do seu 
afecto, que amou sua senhora, desde que a 
viu pela primeira vez «en cas Dona Cos- 
tança». A cantiga CA. 64 é tão bela, que 
um entendido lhe pôs esta nota marginal; 
«Muito boa!» E assim é: aconselhado por 
amigos a afastar-se de sua dona, o poeta 
esteve a pontos de morrer; não, quem o 
aconselhasse bem, devia querer que ele es¬ 
tivesse sempre ao pê dela, ® o que ele diz 
no belíssimo refrã: Quen me quiser, ve- 
nha-m’aqui buscar! Noutro cantar d’amor 
ao modo paralelístico (CA. 65), com ritmo 
ágil, exprime o desejo de ver a amada, mas 
sabe que, em sua presença, não conseguirá 
dizer-lhe «a gran coita do seu coraçon». 
E tópico, mas tratado com grande origina¬ 
lidade formal, Nas cantigas d’amigo tam¬ 
bém Corpancho cultiva os temas usuais do 
género, sendo a mãe elemento importante 
na comédia amorosa: o seu papel varia, 
desde a amável compreensão (N. 92, 94) 
até à mais descaroável rispidez (N. 91, 95, 
96). O n.° 92 é um poemazinho delicado e 
de grande observação psicológica: a don- 



Trovadores o jograis (iluminura do Cancioneiro da 
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zela viu o amigo e não lhe falou; ofendeu-o 
e sente-se agora morrer de pena, pedindo 
à mãe que o faça voltar. Mais subtil 
ainda é o n.° 93: a amiga traz uma secreta 
mágoa de ver morrer o amigo, suspirando 
por ela de amor não agradecido. O refrã * 
e a fiinda * é que traduzem o propósito de 
o não deixar morrer, Nobiling viu bem: 
em curioso contraste com a grossaria do 
seu nome, Corpancho é um fino poeta do 
amor, 

[M. R. L.j 

niBL, : C, MichaSiis, Canc, da Ajuda, I, n. M 64- 
-67, 399; II, 341-342; Nunes, Cant. â‘amigo, 
n,°» 90-97 


AIRAS, JOAN. V, João Airas de San¬ 
tiago, 


AIRAS NUNES. Trovador galego-por¬ 
tuguês cuja actividade pode situar-se na 
corte castelhana, entre os últimos anos do 
reinado de Afonso o Sábio e os primeiros 
do de Sancho IV, Ainda há pouco, a única 
notícia que possuíamos a seu respeito era 
a da sua qualidade de clérigo, documen¬ 
tada pelas rubricas dos Cancioneiros da 
Biblioteca Vaticana e da Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa (antigo Colocci-Brancuti) e 
pelo índice de Autores portugueses trans¬ 
crito por Angelo Colocei (códice n,° 3217 
da Biblioteca Vaticana); supunha-se tam¬ 
bém, só por se encontrar o seu nome es¬ 
crito na margem da folha 204 r.° do Códice 
escorialense j. b. 2 das Cantigas de Santa 
Maria, que ele tivesse participado na ela¬ 
boração da obra poética mariana de Afonso 
o Sábio: mas a hipótese assenta em bases 
demasiado frágeis para ser aceitável. 
A falta de referências certas, A. N, sofreu 
assim, como muitos outros poetas galego- 
-portugueses, da maior instabilidade crono¬ 
lógica, sendo por alguns críticos situado 
em fins do século XII, por outros no início, 
nos meados ou no final do século XIII, In¬ 
vestigações mais recentes conseguiram 
contudo dar ao poeta uma colocação cro¬ 
nológica mais firme: do Registo da Chan¬ 
celaria de Sancho IV resulta que em 
1284 o rei castelhano concedera subsí¬ 
dios a um clérigo seu, «Arias Nunnez», 
para o beneficiado comprar uma «bestia» 
e «para su vestir»; e a cantiga O meu se¬ 
nhor, o bispo, na Reãonáela um dia, em 
que o clêrigo-poeta lamenta ter sido espo¬ 
liado da sua mula e dos vestidos («do ta- 
bardo e dos panos») por uns salteadores 
que o deixaram «qual [foi] nado no meio 
de la rua», parece justamente composta 
para solicitar ao rei a indemnização do 
dano. Em volta deste elemento cronológico 


bastante certo, outras composições de A. N, 
podem ser datadas com relativa segurança: 
a cantiga A Santiago em romaria vem 
refere-se provávelmente à romaria com- 
postelana levada a cabo por Sancho IV em 
1286; o escarnho AcJm-s’um bispo que eu 
sei, um dia seria motivado pela oposição 
que o cabido compostelano manifestou en¬ 
tre 1286 e 1289 ao novo arcebispo eleito 
frei Rodrigo; a sátira Desfiar enviaram 
ora ãe Tuãela referir-se-ia claramente aos 
acontecimentos de 1289 provocados pela 
atitude dos infantes de la Cerda e dos seus 
aliados, os reis de Navarra e de Aragão, 
etc, Assim, toda a produção poética de 
A. N. de que resulta possível fixar a data 
se situa entre 1284 e 1289; e parece prová¬ 
vel que também as outras cantigas per¬ 
tençam ao mesmo período, pouco mais ou 
menos: isto é, ao decénio 1280-90. As 
poesias satíricas de A. N. revelam-no me¬ 
tido nos assuntos políticos do reino como 
porta-voz e propagandista régio: como é 
normal aos poetas de corte na Idade Média, 
A. N, assume a seu cargo a tarefa de 
enaltecer a pessoa e a acção do príncipe e 
a de ridicularizar os adversários deste: os 
infantes de la Cerda com suas «absurdas» 
pretensões dinásticas ( Desfiar enviarem 
ora de Tudela), a figura de Dom Gomez 
Garcia abade de Valhadolide e inimigo da 
verdade (Porque no mundo mengou a ver¬ 
dade, se é que a este se refere a alusão 
ao abade de «Cistel»), os cónegos de San¬ 
tiago com sua recusa do novo arcebispo e 
das suas ideias reformadoras (Áchou-s’um 
bispo que eu sei, um dia); e nesta sua 
acção em prol das ideias do rei, A. N, 
pode mesmo utilizar os moldes da cantiga 
de romaria ( A Santiago em romaria vem) 
para enaltecer e popularizar a visita de 
intenção política que Sancho IV realiza à 
Galiza, Além da habilidade do poeta de 
corte capaz de tratar com desenvoltura e 
com soluções originais os assuntos de in¬ 
teresse do príncipe, A. N, revela assim um 
dominio invulgar da forma e a disposição 
a tratá-la com a maior liberdade, dentro 
e fora dos cânones da tradição. Esta liber¬ 
dade, patente nas poesias satíricas e/ou 
de propaganda, adquire proporções ainda 
maiores nas outras cantigas do clérigo- 
-poeta. A característica mais notável da 
sua obra poética é a da reelaboração não 
apenas de temas e motivos como também 
de inteiras cantigas ou de estrofes de ou¬ 
tros poetas, Na 1." estrofe de Bailemos 
nós já todas três, ai amigas, A, N. repete 
integralmente todos os versos, tirante o 
primeiro, da 1.* estrofe de Bailemos agora, 
por Deus, ai velidas, de João Zorro: e so¬ 
bre esta constrói, como variações sobre o 
tema, ag outras duas estrofes da sua can- 
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tlga. A famosa pastoreia Oí og’eu m pas¬ 
tor cantar, documento central da cultura 
do nosso poeta, é estruturada em quatro 
estrofes de cinco versos de que o último 
contém sempre um «verbum dicendl» anun¬ 
ciando o «cantar» que a pastora estava 
cantando e que constitui o refrão: cada 
estrofe tem seu refrão, diferente dos outros 
até nas rimas e na medida e no número 
dos versos; e os refrãos das estrofes III e 
IV repetem, com variações mínimas, res¬ 
pectivamente os primeiros versos de Que 
coita tamanha eí a sofrer de Nuno Fer¬ 
nandes Torneol e de Pela ribeira do rio de 
João Zorro: nada impede, naturalmente, de 
supor que também os outros dois refrãos 
desta cantiga «com citações» sejam tira¬ 
dos de cantigas alheias, talvez perdidas, 
A mesma suposição será possível fazer 
pelo que diz respeito a Ví eu, senhor, vosso 
bom parecer, construída exactamente como 
a pastoreia: só que aqui os refrãos são 
provençais, e isto quer dizer ou que A. N, 
tinha experiência directa da poesia dos 
trovadores da Provença (no caso que ele 
tenha tirado desta poesia os versos de que 
precisava), ou então que ele conhecia bas¬ 
tante a língua d’oc para nela compor ver¬ 
sos. Além destes, que são os exemplos ma¬ 
croscópicos do gosto de A. N. pela reela- 
boração de versos alheios, vale a pena citar 
o caso de Amor faz a mim amar tal se¬ 
nhor que repete quase à letra o primeiro 
verso da cantiga de D. Dinis Amor fes a 
mim amar: a coincidência poderia ser ca¬ 
sual, mas confrontando os dois textos veri- 
:’ica-se que o de A. N. é uma resposta po- 
lcmicamente optimista ao outro onde Amor, 
no obséquio à temática tradicional, aparece 
apenas pomo. distribuidor de «coita»; para 
A. N., pelo contrário, Amor dá «esforço e 
asperança» (capacidade, força e paciência 
de esperar), faz o homem alegre e fá-lo 
trobador «cuidand'em bem sempre» (pen¬ 
sando sempre no galardão): e «quem tris- 
turiou mal-andança / quer, non lhe dê 
Deus al, pois s’én pagar». Uma atitude 
anticonvencional, esta de A. N., que se ma¬ 
nifesta também na pastoreia; onde o poeta, 
em vez de a importunar com a sua pre¬ 
sença e com a sua oferta úe amor, se li¬ 
mita a escutar a pastora que «chorava e 
estava cantando» a sua cclla, e acaba poi¬ 
se afastar sem ser visto. Poeta de corte 
mas vivo e original na medida em que isto 
era admitido na Idade Média, homem de 
letras bom conhecedor e apreciador da 
poesia trovadoresca galego-portuguesa e ' 
provençal além de possuidor duma técnica 
e duma cultura tradicional que ele sabia 
modificar e adaptar às exigências da ex¬ 


pressão poética, A. N. apresenta-se ao lei¬ 
tor de hoje como um dos maiores vultos 
da poesia medieval da península, a par 
dos que são comummente considerados os 
mais prestigiosos representantes desta poe¬ 
sia, um D, Dinis, um Afonso X, um Martim 
Moya, um Pero da Ponte, etc. 

[O, T.) 

obiías: (Todas transmitidas pelos cancioneiros 
da Biblioteca Vaticana [= V] e Colocci-Brancuti 
ou da Biblioteca Nacional de Lisboa [=* B], 
— Cantigas de amor: Amor faz a mim amar tal 
senhor (B 873, V 457: outra versão da mesma 
cantiga, mais completa, mas com as estrofes 
dispostas era ordem diferente, B 885 bis, V 469); 
Faleí rtoutra dia com mia senhor (B 884, V 467); 
Nostro Senhor, e porque foi veer (B 882, V 465); 
Par Deus, coraçon, mal me matades (B 880, 

V 463); Que muito m'eu pago deste verão (B 872, 

V 456: singular combinação, rara na lírica ga¬ 
lego-portuguesa, de elementos do exórdio pri- 
maveral e de tópoi da cantiga d'amor); Vi eu, 
senhor, vosso bon parecer (B 875-876-877-878, 

V 459-460-461: com refrãos provençais), — Can¬ 
tigas de amigo: A Santiago em romaria vem 
(B 874, V 458: c. de amigo do tipo «de roma¬ 
ria»); Bailade oje, aí filha, que prazer vejades 
(B 881, V 464, «balada»); Bailemos nós já todas 
três, ai amigas (B 879, V 462, id.), — Pastoreia: 
01 og‘eu 'íla pastor cantar (B 868-869-870, V, 464; 
cancão com citacões). — Cantigas de escarnlio; 
Aahou-s^m bispo que eu sei, um dia (B 1601, 

V 1133); O meu senhor, o bispo, na Redonãela 
um dia (B 886, V 468), — Sátira política: Des¬ 
fiar envíarom ora de Tudela (B 883, V 466). — 
Sirventês moral: Porque no ímwido mengou a 
verdade (B 871, V 455), 

BiBL,; Os textos foram publicados nas três 
grandes antologias por géneros: as cantigas de 
amor por J. J. Nunes, Cantigas d’amor dos tro¬ 
vadores galego-portugueses, Coimbra 1932, págs. 
283-93 (n.»» CXXXVIII-CXLIII: Vi eu, senhor 
vem publicada em duas partes autónomas); as 
cantigas de amigo e a pastoreia pelo próprio 
Nunes, Cantigas d‘amigo dos trovadores g. - p„ 
3 vols., Coimbra 1926-28, II, 233-36 (n.°“ CCLVI- 
-CCLIX) ; a cantiga Que muito m’eu pago deste 
verão, que deixou perplexo o editor quanto à 
sua colocacão, foi publicada por Nunes no I vol, 
das Cantigas d’amigo, pp. 221-22; as cantigas 
de escarnho, a sátira e o sirventês por M, Ro¬ 
drigues Lapa, Oantígas d J e$camho e de mal 
dizer, [Vigo] 1965, 2.» ed, ibld. 1970, pp. 116- 
-22 (n,°“ 69-72: Lapa inclui entre as cantigas 
de A. N, um escarnho que os cancioneiros 
atribuem a um «Nunes», desconhecido; a 
identificado dos dois poetas é possível, mas 
faltam-nos a meu ver provas internas ou ex¬ 
ternas que convalidem a hipótese), Uma edi¬ 
ção monográfica foi publicada por R. Feraán- 
dez Pousa, Oancmwro gaílego dei trovador 
Ayras Núiíez, «Revista de literatura», V, Ma¬ 
drid 1954, pp. 219-60, mas trata-se de trabalho 
carecido de qualquer seriedade filológica, que se 
limita a reproduzir os lugares comuns da cri¬ 
tica do século passado, Dez anos mais tarde o 
autor deste artigo procurou oferecer aos estu¬ 
diosos uma edição crítica mais conforme aos 
critérios da ecdótica moderna: G, Tavani, Le 
Poesíe di Ayras Nunez, Edizione critica con in- 
troduzione, note e glossário, Milano 1964, Uma 
bibliografia das edições completas e parciais é 
dada por G. Tavani, Repertório metrioo delia 
lírica galego-portoghese, Roma 1967, pp. 383-86 
(com uma lista completa das obras e remessa 
às págs. do Repertório onde as cantigas são 
descritas na sua estrutura métrica), Notícias 
sobre ò autor na Introdução à referida edição 
crítica de G. Tavani, 
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AIRAS PERES VU1TOROM (1220/25 ? 
— 1273/75 ?), Trovador galego-português 
cuja actividade literária se situa entre 1247 
e 1273, limites cronológicos da sua produ¬ 
ção datável. De provável origem portu¬ 
guesa e talvez pertencente à pequena 
nobreza (outra hipótese quer que fosse 
galego, filho de um arcediago de Lugo 
«Magister Petrus Arie Vui[to]ro[m]>>), a. 
P, residiu na corte de Sancho II onde re¬ 
cebeu benefícios, Às desordens do último 
decénio do reinado deste (1235-45) e os 
acontecimentos subsequentes, a bula de 
Inocêncio IV Grandi non immerito, a volta 
a Portugal do irmão do rei, Afonso, e a 
guerra civil que então se desencadeou, vi¬ 
ram A. P. partidário acérrimo de Sancho, 
que ele seguiu no exílio de Toledo onde 
ficou mesmo depois de falecido o monarca 
deposto (1248). Na corte de Leão e Castela, 
que com a assunção ao trono de Afonso 
o Sábio (1252) se tornou o maior centro 
literário da peninsula, o poeta conviveu 
com muitos trovadores galego-portugueses 
que rodearam o rei castelhano durante todo 
o seu reinado. Aqui parece ter gozado de 
grande prestígio e de uma autoridade em 
questões poéticas reconhecida por todos: 
embora os cancioneiros não lhe atribuam 
cantigas de amor, em 1273 (se, como é pro¬ 
vável, a data fixada por C, Michaélis é 
exacta) os trovadores e jograis da corte 
de Afonso o Sábio chamaram-no a fazer 
de juiz na polêmica literária surgida em 
volta das cantigas em que João Soares 
Coelho cantara como «senhor» uma «ama» 
em vez de uma dona: À. P., na sátira doam 
Soares, pero vós teedes, dá ao julgado 
uma lição clara e incisiva de dignidade li¬ 
terária, acusando-o também de provincia¬ 
nismo poético («non trobedes cabo Santa¬ 
rém, / com esses juízes que vós queredes»), 
A produção poética de A. P, que nos foi 
transmitida pelos cancioneiros inscreve-se 
toda no género da cantiga de escamho e 
maldizer, A mais notável e a mais famosa 
destas cantigas e ao mesmo tempo a mais 
violenta, incisiva, lúcida sátira política ga¬ 
lego-portuguesa ê o sirventês * A lealdade 
do Bezerra pela Beira muito anda, com¬ 
posto em 1247: o poeta estigmatiza a felo¬ 
nia de Sueiro Bezerra e do filho dele, 
Roi, os quais se venderam ao «usurpador» 
abrindo-lhe, com a aprovação e a bênção 
do Papa e de todas as autoridades eclesiás¬ 
ticas locais, as portas dos castelos de Mon¬ 
santo e de Trancoso, de que eram gover¬ 
nadores por investidura de Sancho II; e 
comenta sarcàsticamente, usando de cita¬ 
ções evangélicas, litúrgicas e paralitúrgi- 
cas, as empresas análogas dos comandan¬ 
tes dos castelos de Marialva, Leiria, Faria, 
Santarém e Sintra, e dos três Dias gover- 
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nadores de Monsanto, da Covilhã e de Sor- 
telha, relatando por outro lado, com satis¬ 
fação e orgulho, a atitude valente do Pa¬ 
checo, alcaide de Celorico, a quem atribui 
uma resposta muito ofensiva a Afonso que 
lhe intimava a rendição. A amarga con¬ 
clusão do sirventês salienta mais uma vez 
a responsabilidade das jerarquias eclesiás¬ 
ticas as quais incitam os súbditos à trai¬ 
ção do seu legítimo soberano. Quatro can¬ 
tigas de escarnho visam um tal Estêvão, 
provàvelmente Estêvão Eanes, partidário 
e depois privado e chanceler de Afonso III: 
desta personagem, de que também outros 
poetas zombaram, A, P. põe em relevo e 
ridiculariza os vícios, a hipocrisia e a du¬ 
plicidade da posição perante a luta entre 
Sancho e Afonso, a miopia política de que 
ele faz mostra, a ingratidão e a crueldade 
para com os antigos companheiros, Outras 
cantigas ainda são escarnhos pessoais, por 
vezes entretecidos de pormenores realís¬ 
ticos, e dirigidos contra personagens mais 
ou menos conhecidas da corte castelhana. 

Poeta notável pela força da sua sátira, 
quer política quer literária ou pessoal, A, 
P, aparece-nos como um dos protagonistas 
da geração de trovadores galego-portugue¬ 
ses que rodearam Afonso, príncipe e rei, 
refle ctindo na sua obra a direiteza de um 
espírito incapaz de compromissos e intei¬ 
ramente metido na vida pública do seu 
tempo. ip ] 

ohm: (Todas transmitidas pelos cancioneiros 
da Biblioteca Vaticana [= V] e Colocci-Brancuti 
ou da Biblioteca Nacional de Lisboa [= B]; a 
cantiga Dom Estêvam achei neutro dia é atri¬ 
buída por B a Mem Rodrigues Tenoiro, en¬ 
quanto V presenta a atribuição a A. P. riscada 
e substituída pela outra: a identidade do estilo, 
dos motivos e da personagem visada existente 
entre esta e três cantigas certamente de A, P, 
sugere a restituição do texto ao nosso poeta 
[Lapa]). — Cantigas de escarnho: Comola, so- 
áes adeantado (B 1482, V 1093); Dom BernaldOj 
porque non entendedes (B 1475, V 1086); Dom 


Estêvam aolwl rioutro dia (B 1472, V 1083); 
Dom Estêvam diz que desamor (B 1478, V 1089); 
Dom Estêvamj eu eirí comí (B 1473, V 1084); 
Do m Estêvam, tan áe mal talam (B 1474, V 
1085); Dom Fernando, vejo-vos andar leão (B 
1480, V 1091); Dom Martim Galo est aoustmaâo 
(B 1483, V 1094); Fernam Dias é aqui, como 
vistes (B 1479, V 1090); Já u s 1 achou com torpes 
que fezerom (B 1483 bis, V 1095); Joam Nioolas 
soube guareoer (B 1484, V 1096); Pois que dom 
Gomes cura querrla (B 1476, V 1087). — Sátira 
política: A lealdade âo Bezerra pela Beira muito 
.anda (B 1477, V 1088). — Sátira literária: Joam 
Soares, pero võs teedes (B 1481, V 1092). 

BlBii,: A edição mais recente e crlticamente 
válida dos textos de A, P. é a de M, Rodrigues 
Lapa, Cantigas d’escarnho e de mal dizer, [Vigo] 
1965, pp. 123-43 (n.°“ 73-86). Notícias sobre o 
autor em C, Michaélis de Vasconcellos, Cancio¬ 
neiro da Ajuda, 2 vols„ Halle 1904, II, passim; 
sobre a polémica da «ama», veja-se C. Michaélis 
de Vasconcellos na «Zeitsch. f. rom. Philol,», 
XX, 1896, pp, 145-218; sobre a traição dos coman¬ 
dantes de castelos, veja-se C. Michaélis de Vas¬ 
concellos, Em volta âe Sancho II, «Lusitânia», 
II, 1924-25, pp. 7-25, e mais recentemente 6. Ta- 
vani, La mntiga ã'escarnho e de mal dizer» 
galego-portoghese, no cap. Díe polüische Satíre 
do vol, VI, tomo 1 La Uttérature didaotique, 
allégorique et satlrlque, do Grunãriss der roma- 
nischen Llteraturen ães MittelaUen, Heidelberg 
1968, pp. 309-13. Outras indicações bibliográficas 
em G. ( Tavani, Êepertorio métrico delia lirica 
galego-portoghese, Roma 1967, pp. 386-86 (com 
uma lista completa das obras e remessa às págs. 
do Repertório onde as cantigas são descritas na 
sua'estrutura métrica). 


AIRES, CRISTÓVÃO (Cristóvão Aires de 
Magalhães íS epülveãa: Ribandar, 27.3.1853 
— Lisboa, 10.6,1930). «índio de nascimento» 
e «portuguez pelo sangue», foi soldado por 
«tradição secular» da família. Cedo revelou 
um forte pendor literário, obtendo em 1870 
do poeta Tomás Ribeiro, então secretário- 
,-geral do Governo da Índia portuguesa, 
desvelada orientação. Foi dos primeiros es¬ 
tudantes que, usufruindo dos subsídios con¬ 
cedidos pelas Comunidades Aldeanas de 
Goa (milenares câmaras agrárias india¬ 
nas), veio cursar em Portugal, simultânea- 
mente com os estudos militares, o Curso 
Superior de Letras. Casou com D, Maria 
do Carmo Vaz de Carvalho e foi pai de 
Cândida Vaz de Carvalho Aires de Maga¬ 
lhães, poetisa e escritora, de Cristóvão 
Aires de Magalhães, oficial de exército, 
jornalista e autor de teatro de revista. 
Como sua cunhada, a escritora Maria 
Amália Vaz de Carvalho, empenhou-se em 
exaltar os valores intelectuais contempo¬ 
râneos, distinguindo sobretudo os mais no¬ 
vos, e deve-se-lhe a revelação e a estreia 
literária pública de Guilherme Moniz Bar¬ 
reto * (V, «Folhetim», in Diário de Noticias, 
de 19,5,1881). Na carreira militar, foi lente 
da Escola de Guerra, mestre historiógrafo 
militar português, promotor de Justiça e 
oficial do Estado Maior do Exército. Como 
jornalista, trabalhou no Diário Popular, de 


Mariano de Carvalho, no Jornal do Comér¬ 
cio, de Luís de Almeida e Albuquerque, 
periódico de que foi director de 1885 a 
1892, como também dirigiu o Notícias ãe 
Lisboa e o jornal A Tarde, isto sem es¬ 
quecer a simultânea colaboração prestada 
nos Diário de Notícias, de Eduardo Coelho, 
ou O Repórter, de 0. Martins e Fialho de 
Almeida, etc. Filiado no Partido Regene¬ 
rador, foi eleito deputado pelos círculos de 
Bardês (1890), Porto (1902) e Ilhas de 
Goa (1904), exerceu os cargos de Gover¬ 
nador Civil de Bragança (1890) e de Coim¬ 
bra (1908), Eleito académico, em 1886, foi 
um dos principais activos colaboradores 
logo que passou à efectividade (29.3.1900), 
sobrelevando-se a sua acção como inspec- 
tor da biblioteca da Academia das Ciências 
(1907) e nas funções de secretário-geral 
(1919), colaboração que em 1929 foi ga¬ 
lardoada com a categoria de sócio emérito 
e secretário geral honorário. Publicista fe¬ 
cundo, a sua vasta obra poderá ser divi¬ 
dida em 4 sectores, a saber: trabalhos lite¬ 
rários (poesias, contos e artigos literários 
dispersos pelos periódicos); estudos histó¬ 
ricos e diãáotícos (militares, políticos e 
subsídios históricos); discursos parlamen¬ 
tares (memórias); e colaboração acadé¬ 
mica (comemorativos, relatórios com pare¬ 
ceres sobre os novos candidatos, elogios 
históricos e, outrossim, a autoria da única 
obra histórica subsidiária sobre a Acade¬ 
mia das Ciências que se publicou até hoje). 

[N. G,] 


obius: Indianas e Portuguezas (1810-1815), 
Porto, 1879; Novos Horizontes (1815-1880), Lis¬ 
boa, 1882; Intimas (versos), Lisboa, 1884; Len- 
tejoulas (contos), Lisboa, 1890; Longínquas 
(Phantasias Orientaes), Lisboa, 1891; A venda 
ãa índia, discursos parlamentares, Lisboa, 1891; 
O Conde de Monberg, estudo histórico, Lisboa, 
1892; Testamento de Ajjonso ãe Albuquerque, 
memória, Lisboa, 1899 (e respectivo treslado ln 
«Boi. da Segunda Classe da Ac, das Ciências», 
vol. IV, fase. 2.°, Lisboa, 1910); Estradas mili¬ 
tares romanas de Braga a Astorga, Lisboa, 1901; 
Testamento de D. João ãe Gastro, memória, Lis¬ 
boa, 1901; A reorganização ãa Academia ãe Be¬ 
las Artes ão Porto, discurso parlamentar, Lisboa, 
1902; Fernâo Mendes Pinto, subsídios, Lisboa, 
1904; Os offíciaes europeus dos quadros do ul¬ 
tramar, discurso parlamentar, Lisboa, 1904; 
O Ideal ãe Don Quixote (in «Miguel Cervantes, 
El Ingenioso Hidalgo Don Quijote de la Mancha, 
tricentenário da sua primeira edição»), Lisboa, 
1905; Fernâo Mendes Pinto e o Japão, pontos 
controversos, Lisboa, 190B; Elogio histórico âe 
A, Serpa Pímentel, Lisboa, 1907; Manuel da 
May a e os engenheiros militares portugueses no 
terramoto de 1155, Lisboa, 1910; Alexandre Hor- 
cnlano (O Poeta), discurso, Lisboa, 1910; Anoi¬ 
tecer (versos), Lisboa, 1912; A prisão ão Injante 
D, Duarte, Coimbra, 1918; Cinzas ao Vento!, 
Coimbra, 1921; Para a História da Academia âas 
Hciênoias ãe Lisboa, Coimbra, 1927; e a valiosa 
colaboração publicada nos dezassete primeiros 
volumes do «Boletim da Segunda Classe», da 
Academia das Ciências de Lisboa ((1898-1923). 
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bibl,: Miguel Vicente de Abreu — Noção de 
alguns filhos dístinotos da índia Portuguesa, 
Nova Goa, 1874; António Castanheira — Christo- 
vam Ayres (te A Chronica, n,° 40, 2.° ano, Maio 
de 1901); José dos Santos — Bibliografia ãa Li¬ 
teratura Oldssíoa Luso-BmlUca, Lisboa, 1917; 
Martinho da Fonseca — Aditamentos ao Dicio¬ 
nário Bibliográfioo Português âe Inocênoio Fran¬ 
cisco da Silva , Coimbra, 1927; Moisés Bensabat 
Amzalak — Elogio histórico de Oristõvão Aires 
de Magalhães Sepúlveda, Lisboa, 1931; (Álvaro 
Salema) — Criaj^vão Aires (te edição comemo¬ 
rativa do centenário cio Jornal do Comércio, 
1853-1953, p. 22, Lisboa); Aleixo Manuel da 
Costa — Literatura Gom, apontamentos bio- 
bibllográficos para a sua história, Lisboa, 1907. 


ABRES, MATJAS (Matias Aires Ramos 
da Silva de Eça: São Paulo, 27.3,1705 — 
Lisboa, 10.12,1763). Pilho de José Ramos 
da Silva, português, de origem obscura, 
que aos 12 anos emigrou para o Brasil, 
onde, no comércio, fez grande fortuna, e 
de Catarina de Orta, natural de São Paulo 
mas 'descendente de família nobre de Setú¬ 
bal. Aos 11 ou 12 anos, fixou-se com os 
pais em Lisboa; a sua formação mental 
seria europeia; estudou no Colégio de Santo 
Antão, dos Jesuítas, frequentando a se¬ 
guir a Univ. de Coimbra, onde se licenciou 
em Artes (1723) e, em 4 anos sucessivos, 
se matriculou em Direito, sem todavia 
prestar provas, Em 1728 partiu para 
França, e foi lá que se formou nos Direitos 
Civil e Canónico, aprendeu o hebraico, 
estudou matemática e ciências físico- 
■químicas, sob a direcção de mestres notá¬ 
veis, Quando regressou, em 1733, era um 
estrangeirado, com olhos abertos para 
o atraso sociocultural português. Uma 
das irmãs, Teresa Margarida da Silva 
e Orta, revelaria também afrancesa- 
mento e preocupações «modernas» nas 
Máximas de Virtude e Formosura, etc. 
(1752), novela que, na 3. 1 ed., passaria a 
intitular-se Aventuras de Diófanes, imi¬ 
tando o sapientíssimo Fénelon na sua Via¬ 
gem de Telémaco, Por morte do pai (fins 
de 1743), M. A. não só herda avultados 
bens como o importante cargo de Provedor 
da Casa da Moeda, Alardeia os rendimen¬ 
tos em carta de 1746 a F. M, Góis, agente 
diplomático em Paris, ao pedir-lhe que 
procure senhora francesa que com ele 
queira casar: uma das condições é que 
tenha «pouco conhecimento do mundo, pois 
para vir viver em Portugal é necessário 
não saber que coisa é França». A diligên¬ 
cia não surte efeito, Uma amante, entre¬ 
tanto, dá-lhe dois filhos (1742 e 1748), Em 
1761, não sabemos por que razão, M, A, cai 
em desgraça: Pombal exonera-o do cargo 
de Provedor. Duas cartas, a «Carta sobre 
a Fortuna» (publ. na 3." ed, das Reflexões) 
e outra dirigida a um filho, retratam de 
modo impressivo o A, na última fase: 


desconfiado, misantropo, «taciturno por na¬ 
tureza», retirado nos «campos do desen¬ 
gano», entretido com experiências de quí¬ 
mica.—Dois livros nos deixou M, A,: as 
citadas Reflexões sobre a Vaidade dos Ho¬ 
mens (1752), com 3 reedições no séc, XVIII, 
e o Problema de Arquiteotura Civil (1770; 
2.» ed. 1777), dado a lume graças a um 
dos filhos, Manuel Inácio. As Reflexões 
são obra de moralista, que não de apoio- 
geta, e menos obra ensaístlca que desen¬ 
volvimento em sucessivos «pensamentos» 
duma tese: a «vaidade» (no sentido lato 
de «amor-próprio») constitui a mola real 
do comportamento humano. A epígrafe, 
Vanitas vanitatum, et omnia vanítas, ti¬ 
rada do Ecclesiastes, sugere o emprego de 
vaidade como sinónimo de ínanidade, e tal 
emprego, com efeito, ocorre no livro; se, 
porém, M. A, põe em contraste a esfera 
das aparências, efémeras, em que a vai¬ 
dade, como tudo quanto é terreno, se inte¬ 
gra, e o mundo das essências imutáveis, 
o seu fito não é pròpriamente converter, 
mas, pela análise, tomar e dar consciência 
da condição humana, desmistificar, des¬ 
montar o mecanismo das convenções e dos 
mitos (o simbolismo dos trajos, etc.)—sa¬ 
bendo, aliás, que «o conhecermos a vaidade 
das coisas não basta para as não querer¬ 
mos», que o homem obedece ao ávido 
egoísmo congénito, e que o ideal, acari¬ 
nhado pelo A., de «discorrer em liberdade» 
é, a bem dizer, inacessível, pois implica a 
exclusão simultânea de «todas as paixões». 
Ora a «vaidade», com suas mil e uma me¬ 
tamorfoses (aqui M. A. insere-se clara¬ 
mente na linha de La Rochefoucauld), im¬ 
pregna e comanda a razão, como quaisquer 
outras faculdades. O mérito capital de 
M. A. reside na acuidade da sua visão do 
homem, em que o psicológico e o social se 
entrelaçam, pois pensamos, queremos, agi¬ 
mos em função dos outros. Essa visão não 
é puramente cerebral: destila uma expe¬ 
riência concreta da instabilidade e inquie¬ 
tação de viver no tempo. Algo de existen¬ 
cialista ante lítteram se descobre no pes¬ 
simismo de M. A„ temperado, é certo, aqui 
ou além pela ideia de que o amor-próprio 
também tem o seu lado positivo, como 
incentivo para a virtude, o heroísmo, etc. 
Expoente duma época de crise, M. A., ei¬ 
vado embora do desengano (barroco?) que 
nem a ciência poupa, e voltado de prefe¬ 
rência para aquilo que define o Homem 
de qualquer tempo ou lugar, não deixa de 
pôr o dedo em algumas feridas sociais de 
Portugal setecentista: os fumos de nobreza 
de sangue, mera «ficção civil», o ingresso 
forçado de mulheres em conventos, a par¬ 
cialidade dos juizes, naturalmente conta¬ 
minados pela vaidade. (Note-se, entretanto, 


que em 1752 criticar a nobreza de sangue 
é servir a política pombalina). Por outro 
lado, já nas Reflexões M, A. se mostra a 
par do espírito das Luzes no concernente 
à pesquisa científica, fundada agora não 
em palavras mas na experiência laborato¬ 
rial e na razão matemática. — O Problema 
de Arquiteotura Civil, suscitado pelo ter¬ 
ramoto de 1755 (o «problema» está em 
construir casas que resistam aos sismos) 
traduz uma evolução em M. A., cada vez 
mais desinteressado dos homens: «a minha 
curiosidade só tem por objecto a natureza, 
o mundo não»— lê-se na «Carta sobre a 
Fortuna». Neste livro a ênfase incide não 
já em ser-nos impossível captar a essência 
das coisas mas antes na capacidade huma¬ 
na de conhecer os efeitos, assim domi¬ 
nando a natureza e realizando a ambição 
iluminística de utilidade: «A inteligência 
dos efeitos é-nos mais útil que a das cau¬ 
sas»,—Quer nas Reflexões quer no Pro¬ 
blema o estilo é elegante, de traça oratória, 
nos moldes da prosa seiscentista, com repe¬ 
tidos paralelismos e antíteses, às vezes ani¬ 
mado por comparações que denotam a cul¬ 
tura científica do A. Algumas negligências 
e certo automatismo não devem impedir¬ 
mos de considerar M. A. um dos melhores 
prosadores portugueses do séc, XVIII. 

[J. P. C.) 

Bibl.; Ernesto Bnnes, Dois Paulistas Insignes, 
José Ramos da Silva e Matias Aires Ramos da 
Silva Eça, São Paulo, 1944; J. do Prado Coelho, 
A Margem das «Reflexões» de Matias Aires, 
sep, de Brasília, vol. VII, Coimbra, 1952; Idem, 
O Vocabulário e a Frase de Matias Aires, sep. 
do Boletim de Filologia, Lisboa, 1955; Idem, 
«O humanismo de Matias Aires; entre o cepti- 
cismo e a confiança», in Colóquio, n.» 17, Fev. 
de 19G2; Jamil Almansur Haddad, «Matias Aires, 
filósofo barroco do Brasil», in Rev. Brasileira de 
Filosofia, vol, IX, fase. IV, 1959. Há edições 
brasileiras modernas das Reflexões, da Livr, 
Martins (com introd. de Alceu Amoroso Lima), 
das Edições de Ouro (com breve introd, de 
M. Cavalcanti Proenca), etc. 


ALÃO, MARTINHO LOPES DE MO¬ 
RAES. Também conhecido por Martinho 
Alão de Moraes, nasceu no Porto, a 
8.9,1713, falecendo antes de 1789. Era de 
ascendência nobre e seguiu a carreira ecle¬ 
siástica; foi cónego prebendado da Sé do 
Porto, desfrutando de vários benefícios re¬ 
ligiosos, Os noticiaristas dão-no como cul¬ 
tor da poesia e da oratória, «que se admira 
nos seus discursos e cartas». Obras impres¬ 
sas deixou algumas, hoje difíceis de en¬ 
contrar. Sabe-se, porém, que escreveu mais 
do que aquilo que editou, pois na secção 
de manuscritos da Biblioteca Municipal do 
Porto registam-se composições poéticas de 
sua autoria, que nunca foram publicadas, 
ís uma figura literária de segundo plano, 


exprimindo-se no tom corrente da época e 
dentro do estilo que se vulgarizara nas 
classes cultas: ressaibos de gongorismo, 
hipertrofia descabelada das imagens, ba¬ 
nalidade dos temas, puros exercícios for¬ 
mais, onde por vezes já aponta a influên¬ 
cia de autores pátrios, Camões em especial. 
Nada de originalidade e muito menos de 
individualismo. Um exemplo: o assunto de 
um dos seus poemas é «a alegre, plausível 
e faustosíssima entrada pública» do bispo 
do Porto na cidade, com esta primeira 
estrofe modelada na ressonância da pro¬ 
posição dos Lusíadas: «Do Porto as glórias 
e o varão famoso, / Que dos clarins da 
fama ocupa o brado, / Aquele heroe que 
vive portentoso / Com o império da fama 
levantado: j Cantando, escreverei,.». Mas 
nada disto admira, pois que na «primavera 
dos anos», já o futuro cónego fazia um 
soneto que pretendia ser sinônimo da «Alma 
minha gentil..,». 

[A, M. de C.] 

Bibl.; Diogo Barbosa Machado, Biblioteca 
Lusitana, tomo III. Coimbra, 1966; InocSncio 
Francisco da Silva, DMonárío Bibliográfico 
Português, .tomos 6,“ e 17.°. Lisboa, 1862 e 1894; 
Dicionário Portugal, vol. I. Lisboa, 1904. Nas 
colecções ãe manuscritos da Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra e da Biblioteca Muni¬ 
cipal do Porto há notícias da actlvidade e das 
obras inéditas deste poeta, 


ALBA. Género da poesia lírica medieval 
para cuja formação concorrem dois moti¬ 
vos temáticos distintos, o do romper da 
alvorada e o da separação dos amantes: 
o primeiro, de origem religiosa (o anúncio 
do dia, reino da luz e de Deus, marca o fim 
das trevas da alma) e presente desde Santo 
Ambrósio e Prudêncio na hinografia cristã 
(onde a alvorada vem anunciada pelo canto 
das aves ou do galo), transforma-se em 
sentido militar-feudal com o aparecimento 
do atalaia («spiculator») proclamando o 
inicio do dia (p. ex. na famosa alba bilín¬ 
gue) por influência da poesia de inspiração 
militar-religiosa (cantar das sentinelas de 
Módena); o segundo é uma modificação e 
adaptação, à situação particular, de um 
dos motivos mais frequentes da^ temática 
amorosa (modificação e adaptação de que 
porém existem exemplos já nos textos 
helenlsticos da Antologia Palatina e, mais 
tarde, nas karagat mozarábicas, estas 
constituindo talvez o elo de conjunção en¬ 
tre a tradição oriental e a ocidental). 
A coexistência dos dois elementos caracte¬ 
riza o género no período da sua maior 
fortuna nas literaturas românicas; mas a 
brevidade deste período (fins do séc. XII- 
-início do XIII) impediu que o esquema 
se fixasse em, moldes invariantes: assim, 
o aviso que vai interromper a Intimidade 
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dos amantes pode ser impessoal, dado 
pelo canto das aves ou pelo grito do vigia, 
ou pessoal, dado pelo amigo dedicado ou 
pela sentinela que os protagonistas encar¬ 
regaram de proteger a sua entrevista 
nocturna; e o canto de separação pode 
ser um monólogo da dona ou do seu 
amante ou então um diálogo entre um 
dos dois e o vigia-amigo, lamentando-se 
porém, em todo o caso, a rapidez com 
que decorreu a noite e escorreu a alegria. 
As manifestações mais complexas e com¬ 
pletas do género, aquelas onde concorrem 
todos os elementos, são poucas: 7 apenas 
das 15 albas provençais e uma das 4 
francesas (além de algumas das alemãs); 
isto é, na própria Provença o esquema 
do género conheceu variantes notáveis 
e até uma reestruturação em sentido 
religioso, com o desenvolvimento do pri¬ 
meiro motivo e a quase total eliminação 
ou transformação do segundo, Esta ins¬ 
tabilidade do esquema confirmaria a hipó¬ 
tese de Jeanroy de que o núcleo antigo 
da alba devia incluir só o motivo da sepa¬ 
ração dos amantes ao romper do dia, sem 
qualquer intervenção alheia a não ser, tal¬ 
vez, o canto das aves anunciando o fim 
da noite. Na tradição lírica galego-portu- 
guesa o esquema situacional do género 
não aparece nem na sua modalidade com¬ 
pleta nem nas variantes reduzidas. Ê bem 
verdade que alguns estudiosos têm aplicado 
o termo a cantigas de amigo cujo tema 
lhes pareceu ligado ao da alba: e efecti- 
vamente existem cantigas de amigo que 
são monólogos da dona lamentando a au¬ 
sência do amado, e existem diálogos de 
amantes no momento da separação; mas 
em nenhum caso estes textos apresentam 
qualquer referência à hora e à causa da 
separação, e a ausência nunca é motivada 
pelo sobrevir da luz do dia; ainda mais 
evidente a impropriedade do termo quando 
referido a cantigas em que aparece a pa¬ 
lavra a Iva, mas sem a menor relação com 
o desenlace de uma entrevista amorosa: 
às vezes, por lapso evidente, se atribuíram 
ao género textos onde alva nem tem valor 
de substantivo ('alvorada’), mas o de 
adjectivo ('branca') referido evidentemen¬ 
te à protagonista da cantiga. O único texto 
que quase todos os críticos, desde Jeanroy 
a C. Cunha, apontaram sem hesitação como 
representante do género na lírica galego- 
-portuguesa é a famosa cantiga de amigo 
Levad’ amigo que domiâes as manhmas 
frias de Nuno Fernandes Torneol. A indi¬ 
cação procede da interpretação que do 
texto deu o próprio Jeanroy, em cuja opi¬ 
nião ele trataria o tema «de 1’amante, qui, 
le matin venu, réveille son amant et le 
presse de la quitter...». Num trabalho de 
1960, quem escreve procurou demonstrar 


que outro era o significado da cantiga: & 
exortação inicial dirigida ao amigo qu© 
agora dorme (agora, nas manhanas frias, 
isto é, depois de passado o tempo do amor ) 
serve à amiga para introduzir em contra¬ 
ponto a lembrança do tempo feliz (mar¬ 
cada pelo uso do imperfeito) em que «to- 
dalas aves do mundo d’amor diziam:/ cio 
meu amor e do voss’ em menfhaviam»; 
mas nas estrofes finais outra recordação 
vem entrelaçar-se e substituir-se à pri¬ 
meira: a evocação de como acabara esse 
amor, despojado do seu elemento lírico 
(o canto daquelas aves que o amigo man¬ 
dara calar truncando, simbòlicamente, os 
ramos em que pousavam e secando as fon¬ 
tes em que bebiam). Assim, na cantiga 
em questão nada subsiste do esquema da 
alba e das suas variantes (nem daquela 
representada pela alba de Dietmar von 
Aist, a que se refere Jeanroy): e embora 
Nuno Fernandes Torneol utilize alguns ele¬ 
mentos alheios às demais cantigas galego - 
-portuguesas e comuns às albas provençais, 
trata-se de elementos marginais que, além. 
disso, aparecem tratados com a maior liber¬ 
dade e imersos na atmosfera característica 
da cantiga de amigo. A análise dos textos 
confirma, pois, a ausência do género «alba» 
na lírica galego-portuguesa: e a conclusão 
não podia ser diferente. O elemento essen¬ 
cial da «alba» é a entrevista nocturna, o 
colóquio íntimo dos amantes colhido no 
momento da sua interrupção pelo romper 
do dia: situação, esta, intrinsecamente 
alheia à lírica medieval hispânica, onde 
nem a cantiga de amor nem a de amigo 
oferecem aspectos tão nitidamente e aber¬ 
tamente eróticos. 

[G. T.] 


Bibl, : (fundamental): A, Jeanroy, Les origin es 
de la poésie lyrique en France mmoyen âgre, 
4,‘ ed., Paris, 1965, pp. 61-83, 142-43. Sobre o 
género na poesia galego-portuguesa: M. Rodri¬ 
gues Lapa, Lições áe literatura portuguesa. 
Época medieval, 6." ed., Coimbra, 1966, pp, 155- 
-56; C. Cunha no Dicionário das lít. port., galega 
e bras., dir, por J. do Prado Coelho, Porto, 
1960, p. 412; A. J. da Costa Pimpão, História 
da literatura portuguesa. Idade média , 2.» ed, T 
Coimbra, 1959, pp. 89-90; G, Tavani, Motívi delia 
cansone â’alba in una cantiga di Nuno Fernan¬ 
des Torneol, in «Annali», delHst. Univ. Or.-sen. 
romanza, III, 1961, pp. 199-205 e agora no vol. 
G. Tavani, Poesia dei Duecento nella penisola. 
ibérica. Problemi ãella Urioa galego-portoghese > 
Roma, 1969, pp. 265-74. 


ALBANQ. Pseudónimo arcádico do Cô¬ 
nego José de San Bernardino Botelho’". 


ALBANO ERITREU, Pseudónimo arcS.- 
dico de João Xavier de Matos *. (V. Arcá¬ 
dia Lusitana). 


ALBANO MELINO. Pseudónimo arcá¬ 
dico de Manuel José Pereira’", 


ALBASINI, JOÃO. V. África e Moçam¬ 
bique. 


ALBASINI, JOSÉ. V. África e Moçam¬ 
bique. 


ALBERGARIA, (P.«) ANTONIO SOA¬ 
RES DE, Hcraldlsta e genealogista, nas¬ 
ceu em Castelo Branco no ano de 1582, 
sendo filho de Fernâo Rodrigues Coimbra 
e de Francisca Soares de Albergaria, A sua 
biografia tem pontos nebulosos, mas sa¬ 
be-se que foi sacerdote e beneficiado na 
igreja de Santo Estêvão de Lisboa. A par¬ 
tir de documentos familiares que herdara 
dos pais, desde 1610 que recebeu autori¬ 
zação do Desembargo do Paço para fazer 
investigações no Arquivo régio sobre os 
Albergarias. Com essa base foi alargando 
o Interesse pela Genealogia, como ele pró¬ 
prio refere, «rebolviendo libros en la torre 
dei Tombo, y investigando antiguedades, 
y notando sepulturas, con curiosidad», Tor- 
nou-se assim douto no estudo da Armaria, 
reunindo material heráldico e histórico, do 
mais alto valor para a redacção dos Triun- 
}os de la Gloria, que terminou em 1631 
mas ficou inédito, e dos Tropheos Lusita¬ 
nos, que veio a publicar no ano imediato. 
A fim de obter ajuda financeira para edi¬ 
tar aquele manuscrito, Soares de Alber¬ 
garia publicou em 1634 a Resposta a certas 
obieçoens sobre os Tropheos Lusitanos, 
mas a reacção da Nobreza foi-lhe desfa¬ 
vorável e não conseguiu o seu intento. 
Deixou outros manuscritos, de que Barbosa 
Machado e Inocêncio dão notícia, António 
Machado de Faria considera-o o primeiro 
grande escritor heráldico de Portugal, pois 
que os outros que publicaram antes dele 
tratados de nobreza não foram heraldistas 
no sentido correcto do termo, Caetano de 
Sousa declara que ainda vivia em 1647, 
mas da leitura das notas dos tabeliães de 
Lisboa conclui-se que em data posterior 
a 1654 continuava a viver «na sua quinta 
da Alagoa termo da villa de Almada», dis¬ 
pondo de certos bens que lhe havia legado 
seu irmão Francisco, morador em Santa¬ 
rém, Mas em 7.9,1662 já devia ser fale¬ 
cido, data em que um sobrinho, de nome 
Manuel Soares de Albergaria, faz um afo¬ 
ramento do seu casal da Arnelra, em 
Almada. 

[J, V, s,] 


Bibl,: b, António Caetano de Sousa, História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa, 2.* ed,, 
tomo I, Coimbra, 194G, p. XLIV, n,° 59. Dlogo 
Barbosa Machado, Biblíotheca Lusitana, 2.» ed., 
vol. I, Lisboa, 1930, pp. 386-387. Innocênclo, 
Dicionário Bibliográfico Português, tomo I, 
1868, pp. 272-274, e tomo VIII, 1867, pp. 308-310, 
António Machado de Faria, António Soares de 
Albergaria. Heralâista do século XVII, Lisboa, 
1928. Index das Notas dos vários tabeliães de 
Lisboa, tomo II, Lisboa, 1937, pp. 182-183, e 
tomo IV, 1949, p. 71. 

ALBERGARIA, JACINTO SOARES DE. 
V. Açores. 


ALBUQUERQUE, AFONSO DE (c, 1462- 
-1515). Grande cabo de guerra, comandante 
naval, diplomata, administrador e Gover¬ 
nador da índia (1509-1515) de excepcio¬ 
nais qualidades, encarna o ideal acabado 
do homem de acção do Renascimento Por¬ 
tuguês, no qual o fulgor da imaginação, 
temperada pela disciplina militar, e a 
observação cuidadosa do meio geográfico 
e económico-social se aliam a uma tenaci¬ 
dade e energia insuperáveis, bem revela¬ 
das na audácia do plano concebido e 
nos lances fulminantes da sua execução, 



Afonso de Albuquerque (do Breve Tratado ou Epílogo 
do todos os Vico-Rois que tem havido no Estado 
da Indla, do Pedro Barreto do Resende, 163G) 




ALBUQUERQUE 
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ALBUQUERQUE 

Oriundo de uma família de velha cepa aris¬ 
tocrática, Afonso de Albuquerque era fi¬ 
lho segundo de Gonçalo de Albuquerque, 
senhor de Vila Verde dos Francos, e de 
D. Leonor de Meneses, da casa dos Atou- 
guias. Nasceu, segundo Informação que le¬ 
vanta certas dúvidas, numa quinta dos 
termos de Alhandra, a seis léguas de Lis¬ 
boa. Foi educado na Corte de D. Afonso V, 
onde estudou Matemática e os clássicos 
latinos, em que era versado, segundo o 
testemunho dos seus contemporâneos. Mas 
a corte de D, Afonso V era também uma 
escola de guerra e o jovem Albuquerque 
acompanhou o então príncipe D. João na 
campanha de Castela, em Janeiro de 1476. 
Serviu depois em Arzila e Larache (1489), 
e em 1490 é cavaleiro da guarda de D. João 
II. Mais tarde, após novo período de ser¬ 
viço em Arzila (1495), passa a fazer parte 
da guarda de D. Manuel I. Em princípios 
de Abril de 1503, larga de Belém, junta¬ 
mente com seu primo Francisco de Albu¬ 
querque, como capitão-mor de uma das 
três esquadras de uma armada de nove 
navios que naquele mesmo ano D. Manuel 
enviava à índia. No Oriente, Afonso de 
Albuquerque batalha ao lado de seu primo 
contra as forças do Samorim de Calecute, 
que havia atacado o Rei de Cochim, aliado 
dos Portugueses, tendo ajudado a fundar 
aí a fortaleza, onde deixa como coman¬ 
dante Duarte Pacheco Pereira, ura dos 
seus dois capitães-de-bandeira. Regressa 
a Lisboa em Julho de 1504. Mas em 6 de 
Abril de 1506, agora na companhia de 
Tristáo da Cunha, segue de novo na que 
seria a sua segunda e derradeira expedi¬ 
ção à Índia. Albuquerque havia examinado 
cuidadosamente com D. Manuel I e os 
membros do seu Conselho os problemas do 
Oriente, e era portador de uma provisão 
secreta que lhe concedia o governo da 
índia (27-12-1506), logo que expirasse, em 
1508, o vice-reinado de D, Francisco de 
Almeida. Mas a missão imediata que lhe 
fora confiada era a de fechar à navegação 
a boca do Mar Vermelho e de impor a su¬ 
premacia portuguesa no Mar da Arábia e 
no Golfo Pérsico, tendo a liberdade de agir 
para esse fim como melhor entendesse, 
Esta primeira operação integra-se no 
grande plano estratégico que erròneamente 
se tem atribuído na sua totalidade ao pró¬ 
prio Albuquerque, mas que é antes pro¬ 
duto de um labor colectivo, ainda que a 
ele lhe caiba o mérito de haver sido um 
dos seus maiores obreiros ( vide C. R, Bo- 
xer: THE PORTUCUESE SEABORNE 
EMPJRE, Hutchinson, Londres, 1969, pp. 
46-47). E também evidente que o plano 
fora gizado com a latitude suficiente para 


permitir o aproveitamento das oportuni¬ 
dades estratégicas locais, como sucederá » 
Albuquerque na tomada de Goa (1510), © 
para comportar as rectificações que o me¬ 
lhor conhecimento das condições dominan¬ 
tes no Oriente e a experiência aí impuses¬ 
sem. Assim, tendo-se apartado de Tristâo 
da Cunha em 1 de Agosto de 1507, Albu¬ 
querque não demora em empenhar-se num» 
série de operações que lhe dão a submis¬ 
são da costa de Omã, e o levam a apo¬ 
derar-se, pela primeira vez, de Ormuz ern 
1507. Porém a sua fogosidade e o seu vp- 
luntarismo, bem como o tempo gasto n» 
guerra com homens que vinham à índia 
para enriquecer depressa, provocam a in¬ 
subordinação dos seus capitães. Esta si¬ 
tuação é agravada pela incompreensão do 
Vice-Rei, vendo-se Albuquerque obrigado » 
deixar Ormuz antes de se completar » 
construção da fortaleza. Na índia, aonde 
chega em 1508, vai sofrer alguns vexames, 
pois não só o Vice-Rei, contra a determi¬ 
nação régia, se recusa a entregar-lhe » 
governadoria, mas o submete à ignomínia 
do cativeiro em Cananor (1509), Porém, 
Albuquerque tudo suporta com a mesm» 
rijeza de ânimo com que mais tarde afron¬ 
tará as intrigas que contra ele tecem n» 
Corte e induzem D, Manuel a modificar 
com certa frequência as suas instruções. 
Em Outubro de 1509, chega à Índia o 
marechal D. Fernando Coutinho, e Albu¬ 
querque assume as funções do Governo, 
entregando-se logo a novas operações mi¬ 
litares e navais, onde mostra a sua per¬ 
tinácia ao conquistar Goa (1510) e Malaca 
(1511) por duas vezes. Nas longas missivas 
que frequentemente ditava até altas ho¬ 
ras da noite aos seus secretários e remetia 
ao Rei e, segundo informa Gaspar Correia, 
aos próceres do seu Conselho, Albuquer¬ 
que defende, com uma fina argumentação, 
além de outros projectos seus, a necessi¬ 
dade da conservação de Goa em mãos por¬ 
tuguesas. Só depois de ter estabelecido 
aqueles dois nódulos capitais da extensa 
cintura de bases navais (e grandes centros 
de tráfego mercantil), que assegurariam o 
domínio português no Oriente, procura 
Albuquerque pôr em execução a fase do 
plano destinadas submeter os povos ri¬ 
beirinhos do Mar Vermelho, Tenta assim, 
embora sem êxito, um assalto a Adém em 
26 de Março de 1513. E, em Abril, passa 
o estreito de Babelmândebe, fazendo um 
reconhecimento geográfico, com interesse 
científico, daquele oceano. No seu regresso, 
a 25 ou 26 de Julho, limita-se a queimar 
alguns navios que estavam surtos no porto 
de Adém, donde abala a 4 de Agosto, para 
entrar em Goa em 24 de Setembro do 


mesmo ano. Envolve-se de seguida numa 
intensa activldade diplomática e, com o 
fito de consolidar a soberania portuguesa 
em Ormuz, para lá torna em fins de Março 
de 1615, assenhoreando-se de novo da ci¬ 
dade e procedendo logo às obras de cons¬ 
trução da fortaleza, Terminada esta, que 
completava, assim, a cadeia dos pontos 
chaves do monopólio marítimo-comercial 
dos produtos da índia, Albuquerque, já 
muito doente, faz-se à vela para Goa, vindo 
a falecer na barra do porto (15.12.1515), 
não sem saber primeiro que Lopo Soares 
de Albergaria, um dos seus inimigos, havia 
chegado do Reino para o substituir na 
governadoria, 

O registo da prodigiosa activldade de 
Afonso de Albuquerque encontra-se nas 
suas CARTAS a D, Manuel I, as quais 
jazeram inéditas no Arquivo da Torre do 
Tombo durante mais de três séculos e 
meio, desconhecendo-se o paradeiro (se é 
que não estão irremediàvelmente perdidas) 
daquelas outras missivas que, segundo o 
testemunho de um dos seus secretários, 
Gaspar Correia, o ilustre Governador en¬ 
dereçava também à gente grada da Corte 
e do Reino. Em 1884, a Academia Real 
das Ciências de Lisboa publica o 1." volume 
das Cartas de Ajjonso de Albuquerque se¬ 
guidas ãe documentos que as elucidam 
(Lisboa, Typografla da Academia Real das 
Scienclas), integrado na «Colecção de Mo¬ 
numentos Inéditos para a História das 
Conquistas dos Portuguezes em África, 
Asla e América», tomo X (1." série: His¬ 
tória da Asla), organizado pelo poeta e 
sócio daquela Academia, Raimundo Antó¬ 
nio de Bulhão Pato. Com notável continui¬ 
dade, mandou a mesma Academia impri¬ 
mir em Lisboa os vols. II (1898), III 
(1903), IV (1910), V (Imprensa Nacional, 
1915) e VII (1935), saindo da Imprensa 
da Universidade de Coimbra o vol. VI 
(1915), já sob a orientação de Henrique 
Lopes de Mendonça, em virtude do faleci¬ 
mento de Bulhão Pato, cujo nome ainda 
se mantém na portada do vol. V. Destes 
sete tomos, Interessam particularmente o 
I e o IV (pp, 177-191), onde se contêm 
Cartas de Afonso de Albuquerque, O vol, I 
compreende um total de 103 cartas dirigi¬ 
das por este a D, Manuel I, as quais 
cobrem o período que vai desde 6 de Fe¬ 
vereiro de 1507, quando Albuquerque se 
encontrava em Moçambique, até 6 de De¬ 
zembro de 1515. Esta última carta foi 
feita no mar, dez dias antes do seu pas¬ 
samento, No mesmo volume se incluem 
ainda mais duas missivas do mesmo ao 
Rei, sem data, e as cartas de Albuquerque 
ao Xeque Ismael, ao seu amigo o cronista 


Duarte Galvão e a D. Martinho de Castello 
Branco, Vedor da Fazenda e depois Conde 
de Vila Nova. Estas últimas cartas, tam¬ 
bém sem data, elevam o ‘cômputo anterior 
a 110, constituindo, porém, no conjunto, 
mesmo com o acrescento das que figuram 
no vol. IV, uma colecção muito incompleta 
da totalidade das que Afonso de Albu¬ 
querque deve ter ditado ou redigido. Nas 
suas Cartas a D. Manuel I, Albuquerque 
expõe longamente (algumas delas variam 
em extensão entre dez mil e vinte mil pa¬ 
lavras) a sua doutrina e prática do Governo 
colonial; apresenta sensatas recomenda¬ 
ções de ordem administrativa, tais como 
as que propõem a substituição do triénio 
do vice-reinato por um período de 7 ou 
8 anos; fornece copiosíssimos dados econó¬ 
micos, etnográficos e geográficos acerca 
das regiões visitadas (como no-lo mostra 
o relato de 4.12.1513 da sua expedição ao 
Mar Vermelho); desenvolve aspectos de 
teoria militar para justificar as suas re¬ 
quisições em homens e material à Coroa; 
dá comunicados das operações militares 
que desencandela no Oriente, e defende 
vigorosamente a sua ideia da criação de 
uma raça luso-indiana por melo de casa¬ 
mentos de portugueses com indianas, plano 
este que então encontrou forte oposição 
entre os fidalgos da Índia e em Lisboa, 
O estilo de Albuquerque caracteriza-se por 
uma franca oralidade, A sua linguagem, 
matizada de vigorosas expressões do falar 
comum, ora vibra com o tom acerbo da 
invectiva, quando se defende dos seus dlfa- 
madores junto do soberano, ora manifesta 
um cunho muito pessoal, ao verberar a ve¬ 
nalidade dos funcionários da Coroa na índia 
ou ao descrever a situação e as atitudes 
dos potentados orientais em relação aos 
Portugueses, ora adopta a concisão do 
comunicado militar no relato das suas via¬ 
gens e dos assaltos e acções bélicas que 
comandou. O dito irónico ou sardónico, o 
pormenor faceto inesperado e imaginati¬ 
vamente sublinhado, contrastam não pou¬ 
cas vezes com o vigor lógico da argumen¬ 
tação, revelando não só a personalidade 
ímpar de Albuquerque, mas também a sua 
hombridade, bem vincada na maneira como 
o grande capitão se dirige ao seu Rei. Por 
tudo isto as Cartas que nos restam de 
Afonso de Albuquerque constituem um dos 
mais notáveis repositórios da nossa Epis- 
tolografia de Quinhentos, necessitada desde 
há multo de um estudo metódico de natu¬ 
reza linguístico-estilística, 


[L. de S. R.] 


BiBL,: António Baião, Affono d>Albuquerque 
(Liy. Ferln, Lisboa, 1913); Hem, Cartas Para 
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El-Rei D, Manuel I, sei., prefácio e notas, Sá 
da Costa Lisboa, 1967; René Bouvler, Albuquer¬ 
que (et alia), pp. 7-84 (Lib. Honoré Champion, 
Paris, 1932); Jaime Cortesão, O Império Portu¬ 
guês no Oriente (Portugália Ed., Lisboa, 19G8), 
pp. 84-131; K. M, Panilckar, Malabar and the 
Portuguese (Bombaim, 1929), pp. 72-92; Edgar 
Prestàge, Afonso de Albuquerque Governar of 
índia,., (Watford, 1929); Andrée Crabbé Bocha, 
A Epistolografia em Portugal (Liv. Almedina, 
Coimbra, 1966), pp, 66-67; Sir E. Denison Boss, 
«The Portuguese in índia, 1498-1698» in The 
Oambriãge History of the BriHsh Empire, 
vol, IV (University Press, Cambridge, 1929), 
pp. 1-27; Elaine Sanceau, O Sonho da índia, 
Afonso de Albuquerque, trad. da ed. inglesa 
de 1936 [Inches Adventure, The Amazíng oareer 
of Afonso de Albuquerque, Londres-Glásgua] 
(Liv. Civilização Editora, Porto, 1943); H. Morse 
Stephens, Albuquerque (Clarendon Press, Oxford, 
1912; R, S, Whiteway, The Rise of Portuguese 
Power in índia P/97-156 0 (Archtbald Constable 
& Co,, Westminster, 1899), pp. 128-178, 

ALBUQUERQUE, ANTÔNIO DE (D, 

António de Albuquerque Alarão de Amaral 
Cardoso e Barba de Meneses e Lencastre: 
Viseu, 11.3,1866-Sintra, 2.7.1923). Não 
será ocioso referir-se que traduziu Os Civi¬ 
lizados de Claude .Farrère e que, na juven¬ 
tude, em Paris, frequentara meios literários 
decadentistas onde pontificavam teóricos 
do anarquismo. De anarco-decadentista são, 
efectivamente, os seus romances de pato¬ 
logia social, dos quais O Marquês âa Ba- 
calhoa, editado em Janeiro de 1908 (em 
Lisboa; porém dado como ed. duma suposta 
«Imprimerie Liberté», de Bruxelas), foi o 
único que lhe deu nomeada, pela aura de 
escândalo que logo o envolveu. Obra de 
combate político, nas suas personagens 
centrais, o marquês e a marquesa da Ba- 
calhoa, retratava o casal régio, D. Carlos 
e D, Amélia. Esta é apresentada como 
lêsbia, e não faltam na narrativa as cenas 
de amor desviado. Com algumas páginas 
de razoável qualidade narrativa, no con¬ 
junto o romance resulta desequilibrado, 
desconexo, agora e logo caindo no medío¬ 
cre, Chegou a aventar-se que A. de A. não 
o escrevera sòzinho, que tivera colabora¬ 
dores (um dos quais se supôs ser Gualdino 
Gomes), Se, porém, confrontarmos O Mar¬ 
quês da Bacalhoa com os outros romances 
do A, (p. ex., Escândalo!, Lisboa, 1904, e 
O Solar das Fontainhas , Porto, 1910), nos 
quais também o bom ou quase bom vizinha 
com o mau ou muito mau, conclui-se que 
é no todo seu o tremendo libelo, cuja im¬ 
portância (como panfleto, acentue-se) 
ainda não foi friamente considerada. 

[P. da S.J 


' ALBUQUERQUE, BRAS DE (1500- 
-1581). Filho natural de Afonso de Albu¬ 
querque*, legitimado em 26 de Fevereiro 
de 1506, nasceu na quinta paterna dos arre¬ 


dores da Alhandra e faleceu na cidade de 
Lisboa em 6 de Maio de 1581, segundo 
consta do respectivo assento paroquial, o 
que impõe a correcção da data de 1580, 
averbada por Barbosa Machado (Bíbl Lu¬ 
sitana, t. I., pp. 25-26, reedição de 1930, 
Lisboa). Quando o insigne Governador da 
índia ia a caminho de 'Goa, ao pressentir 
a morte, ditou no mar uma carta a D. Ma¬ 
nuel I (6.12,1515) na qual lhe recomendava 
instantemente o filho que deixava, Albu¬ 
querque frisava aí bem que os grandes 
serviços que ele prestara à Coroa, já que 
pouca era a fazenda que legava, deviam 
ser recompensados com a promoção mate¬ 
rial e social do seu filho, D, Manuel I não 
esqueceu o pedido do seu leal servidor e 
tomou logo a seu cuidado o moço de quinze 
anos, cuja educação confiou aos cónegos 
do convento de Santo Elói. Por ordem sua, 
o nome de baptismo dele é substituído pelo 
de Afonso, a fim. de continuar a sobrevi¬ 
ver no filho o nome que o pai ilustrara, 
Em 8 de Agosto de 1516, D, Manuel con¬ 
cede uma tença anual de 300 000 reais ao 
segundo Afonso de Albuquerque, a qual, 
sujeita a pagamento desde Janeiro de 1517, 
era também atribuível aos seus descenden¬ 
tes. Mediante os bons ofícios do Rei, Albu¬ 
querque filho casou-se com D, Maria de 
Noronha, ficando assim, ligado à Casa de 
Linhares. Na Corte pertenceu ao Conselho 
de D. Manuel I e de D. João III, que fez 
dele seu Vedor da Fazenda. Foi ainda 
provedor da Misericórdia de Lisboa e Pre¬ 
sidente do Senado da Câmara da mesma 
cidade por nomeação régia a 12 de De¬ 
zembro de 1572, Esta notável situação de 
grande senhor do Renascimento permitiu- 
-lhe adquirir, em 1 de Dezembro de 1528, 
o chamado palácio da Bacalhoa, em Vila 
Fresca de Azeitão, perto de Setúbal, no 
qual introduziu arranjos'e modificações de 
fino gosto, que terminaram, ao que parece, 
em 1554. Em Lisboa mandou edificar a 
Casa dos Diamantes ou dos Bicos, como é 
mais conhecida, onde teve a sua residência. 
No tempo que lhe restava das suas ocupa¬ 
ções oficiais ou da vida cortesã, entregou-se 
ele a redigir a biografia heróica de seu pai, 
a qual veio a lume sob o título de Comen¬ 
tários de Afonso de Albuquerque (impres¬ 
sos por João de Barreira, Lisboa, 19.1.1557), 
A narrativa, após um capítulo inicial so¬ 
bre a genealogia do Governador, começa 
com a sua primeira expedição à índia em 
1503 e fecha com a sua morte em frente 
de Goa, ditando a D. Manuel I a carta que 
fizera a fortuna do filho. Baseando-se nas 
missivas de Afonso de Albuquerque para 
o Rei, descreve o A. as proezas e a acção 
do primeiro no Oriente, escalonadas em 
quatro partes, segundo os períodos dos, 
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seus trabalhos. Adopta como modelo o De 
Belh Gállico de César, que ele cita na de¬ 
dicatória a D. Sebastião, mais como símile 
comprobativo de veracidade, dado o en¬ 
volvimento dos respectivos narradores com 
a sua matéria, do que como guia de estilo. 
Porém não é difícil de rastrear neste a 
lição do escritor romano, quer na busca 
da expressão correntia e na frase tersa, 
quer no giro sintáctico de jeito alatinado. 
Em 1576 apresenta o A. a 2.“ edição, cor¬ 
rigida e muito refundida, dos Comentários 
do Grande Afonso de Albuquerque (João 
de Barreira, Lisboa), antecedida de uma 
nova dedicatória a D. Sebastião. Seguindo 
no conjunto a repartição da matéria da 
1." ed,, suprime-lhe a ficha genealógica 
do início, que passa agora, muito resumida, 
para o fim da obra. Temos aqui o texto 
de maior confiança, pois foi o último re¬ 
visto e emendado pelo seu A„ Mas já do 
ponto de. vista da análise histórica, os 
Comentários merecem-nos muito menos 
crédito do que as sobreditas Cortas de 
Afonso de Albuquerque, porque aqueles, 
não obstante a probidade , evidenciada, são 
produto da veneração filial, constituindo 
um panegírico do grande homem, com todas 
as limitações inerentes ao género. 

[L, deS, R,] 
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ALBUQUERQUE, LUÍS DE (Luís Gui¬ 
lherme Mendonça de Albuquerque: Lisboa, 
6,3,1917), Licenciado em Matemáticas e en¬ 
genheiro geógrafo, iniciou a sua carreira 
universitária aos 23 anos, sendo actual- 
mente professor catedrático da Universi¬ 
dade de Coimbra. Como matemático tem 
publicado diversos trabalhos em revistas 
da especialidade (de algumas das quais fez 
ou faz parte da Direcção) e em volume, 
quer de investigação, quer didácticos; fre¬ 
quentou como bolseiro a Universidade de 
Gõttingen. Dotado de excepcionais qualida¬ 
des de trabalho e interessado por todos os 
aspectos da cultura, foi companheiro do mo. ' 
vimento neo-realista, tendo colaborado' com 
o seu nome' próprio e sob pseudónimos 
(J, Sousa Mendes, Álvaro Sampaio, etc.) 
nas revistas que então se publicaram, cola¬ 
boração que se tem mantido, estendida pos- : 
teriormente às páginas literárias da im¬ 
prensa diária, principalmente de O Comér¬ 
cio do Porto. Chefiou a redacção da revista 
Vértice num período crucial da sua exis¬ 
tência, Colaborou no 2,° volume da Histó¬ 
ria da Cultura em Portugal de António 
José Saraiva com o trabalho As Navega¬ 
ções e as origens da mentalidade cientifica, 
assunto para o qual o seu interesse pela 
história da Ciência, já manifestado ante¬ 
riormente por trabalhos sobre o período 
Pombalino, o preparara e que lhe desper¬ 
tou o gosto pela História dos Descobrimen¬ 
tos à qual, desde então, dedicou inúmeros 
trabalhos. Pedagogo, os problemas da His¬ 
tória do Ensino sempre o preocuparam e 
sobre eles publicou estudos entre os quais 
avulta o que dedicou ao ensino em Portu¬ 
gal no século XIX. A este mesmo inte¬ 
resse se pode ligar o estabelecimento do 
texto e o longo estudo prévio que fez para. 
o Reino âa Estupidez de Francisco de Melo 
Franco e que se conserva inédito. Tem 
colaborado assiduamente no Dicionário de 
História âe Portugal, no Dicionário Bio - 
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gráfico de Autores e bem assim neste Di¬ 
cionário. Quer como Matemático, quer 
como Historiador tem participado em nu¬ 
merosos congressos e proferido várias 
conferências. 

[Ru. FJ 

Obras: O Currioulmn Vitae, publicado em 1965, 
por ocasião de um concurso universitário, incluía 
57 titulos, e desde então já mais obras vieram a 
lume, Indicamos as mais importantes: Algumas 
propriedades dos conjuntos dos espaços abstrac- 
tos, 1944; Sobre a Teoria da aproximação fun¬ 
cional 1958; Matrizes de elementos não negativos. 
Matrizes EstooâsUcas, 1962; Sobre a Teoria da 
Aproximação Funcional , 1958; As Ciências exaotas 
na Reforma Pombalina do Ensino Superior s, d,; 
Notas para a História do Ensino em Portugal, 
1960; Um projecto de 18S5 para a reforma da 
instrução Pública em Portugal, 1960; Introdução 
à História dos Descobrimentos, 1959-1962; Sobre 
um manusoríto Quatrocentista do «Tratado da 
Esfera » de Sacrobosco, 1959; Algumas Observa¬ 
ções sobre o Problema das Latitudes na Mari¬ 
nharia dos Descobrimentos, 1960; O Primeiro 
Ouia Náutico Português e o Problema das Lati¬ 
tudes na marinharia dos séculos XV e XVI, 1960; 
Nota sobre as Navegações de Descobrimentos e a 
Navegação Corsária no século XV, 1961; Deter¬ 
minação de Latitudes por alturas de estrelas m 
Náutica dos Descobrimentos, 1961; Os Almana¬ 
ques Portugueses de Madrid, 1961; Sobre a 
Observação de Estrelas na Náutica dos Descobri¬ 
mentos, 1965; Sobre a Determinação de Latitudes 
no Hemisfério Bul na Náutica Portuguesa do 
século XVI, 1961; O Livro de Marinharia de 
André Pires, 1963; Sobre a Observação âe Estre¬ 
las na Nâutioa dos Descobrimentos, 1966; Os 
Guias Náuticos ãe Munique e Évora, 19G6; D. João 
de Castro — Os Descobrimentos e 0 Progresso 
Cientifico em Portugal no século XVI, 1966; 
A Determinação da Declinação Solar na Náutica 
dos Descobrimentos, 1966; Algumas Observações 
sobre o Planisfêrio «Óantino» (1S02), 1967; Frag¬ 
mentos de Eucliães numa versão Portuguesa do 
século XVI, 1968; Obras completas de D. Mo 
de Castro, 1“ vol, ed. crítica em colaboração com 
Armando Cortesão, 1968, V vol. 1971; «Memórias 
de José da Cunha Brochado», in Vértice, 1952- 
-1953. 


ALBUQUERQUE, LUÍS DA SILVA 
MOUSINHO DE. V. Mousinho de Albu¬ 
querque, Luís da Silva, 

ALBUQUERQUE, MANUEL CAETANO 
DE ALMEIDA E. Esquecido poeta brasi¬ 
leiro dos fins do século XVIII e primeiro 
tergo do XIX, nasceu em Recife, Pernam¬ 
buco, em 1753, « na mesma cidade foi se¬ 
pultado em 1834, A fonte das notícias so¬ 
bre esta personalidade é a obra de António 
Joaquim de Melo (v. Bibl.) que o conheceu 
pessoalmente, e à qual ulteriores bibliógra- 
fos e historiadores pouco de novo trouxe, 
ram, quando apenas não se limitaram a 
misturar o que Melo informava, por certo 
que com clareza não exemplar. Foi assim 
que o poeta acabou como tendo tido cargos 
ou escrevendo obras, que foram só de seu 
pai ou de seu sogro. Da mesma forma, 
tudo o que dele resta como escritor, salvo 
notícias duvidosas de obras perdidas Ou 


nunca procuradas, é o que o mesmo Melo 
publica: 4 sonetos, 4 liras, 1 décima, 1 ana¬ 
creôntica, 1 fragmento de um ditirambo 
escrito em 1788, duas quadras soltas, A dé¬ 
cima, que há quem julgue ter sido Sacra¬ 
mento Blake quem publicou, figura tam¬ 
bém em Melo, e teve alguma fama como 
a «Oração Universal do Cristianismo» que 
è o título seu na primeira publicação; e, 
na realidade, tem apenas o interesse de, 
numa forma tradicional, ser declaração do 
cristianismo algo pietista e humanitarista, 
peculiar à época, lá onde o ateísmo não 
pôde ou não soube exprimir-se: «Dai-me, 
Deus, Fé, Esperança, / Oariãade, e humil¬ 
dade; / Na.s penas conformidade; / Con¬ 
trição, perseverança. / Se tanto meu rogo 
alcança, / E na vossa graça existo; / O que 
suplico, além disto, / Ê para os Filhos de 
Adão / Graça igual; pois todos são / Meus 
Irmãos em Jesus Oristo .» De família aris¬ 
tocrática pernambucana, sucedeu a seu pai 
no cargo de escrivão proprietário da pro¬ 
vedoria dos defuntos e ausentes, capelas e 
resíduos das comarcas de Pernambuco e 
Alagoas, mas não foi familiar do Santo 
Ofício, que seu pai e seu sogro haviam 
sido. Foi capitão do chamado regimento 
dos nobres, em Pernambuco, corpo mili¬ 
ciano. Seu sogro, militar, nobre, alto fun¬ 
cionário, é quem, segundo Melo, foi o autor 
da Noliliarquia Pernambucana, inédita, que 
dicionaristas e bibliógrafos atribuem ao 
genro. Melo, além das poesias que publica, 
dá notícia de «não poucos versos licencio¬ 
sos» que ainda circulavam no seu tempo, 
apesar da destruição que o autor teria 
feito deles, na velhice, quando se voltava, 
em décima que terá sido a sua última com¬ 
posição, para as virtudes teologais e etc. 
Manuel Caetano teria sido também autor 
de um entremez em prosa, Justiça da Ilha 
dos Lagartos, e de uma tragédia em verso, 
esta em, 1813. Como poeta, Manuel Caetano 
situa-se um pouco acima da mediocridade 
absoluta, dentro de um estilo que continua, 
muito de perto, o dos árcades lusitanos, 
sobretudo na linha de Correia Garção. 
Como cidadão, é ele um brasileiro típico 
da sua época e também da mentalidade 
libertária da sua região: em 1817, aderiu 
à Revolução Pernambucana (contra o cen¬ 
tralismo da Corte Portuguesa estabelecida 
no Rio de Janeiro, e em favor de um re¬ 
gime republicano e liberal), o que lhe'va¬ 
leu quatro anos de cadeia até 1821, quando 
a proclamação do constitucionalismo 1 em 
Portugal e no Brasil resultou em a Retyção 
da Baía julgar nulo o seu processo. Re¬ 
gressado a Recife e ao exercício do seu 
cargo, não tomou parte na revolução per¬ 
nambucana e separatista de 1824, pará a 
proclamação da Confederação do Equador, 


contra o centralismo imperial de D. Pe¬ 
dro I (IV de Portugal) e a sua concepção 
do constitucionalismo como uma «carta» 
outorgada (concepção que, em Portugal e 
no Brasil, servia as classes que ascendiam 
como os oligarcas dos novos regimes con¬ 
servadores, em contra do espírito mais radi¬ 
cal dog partidários das constituições escri¬ 
tas e votadas por cortes constituintes), tal¬ 
vez devido à sua idade, mas provàvelmente 
por realismo político e por aderência a 
formas de governo consentâneas com a 
tradição senhorial e administrativa do meio 
social e familiar a que pertencia (o que 
um dos seus sonetos, satirizando os que 
proclamam «Republicas de peta», precisa¬ 
mente retratará). Tendo casado em 1780 
numa família pernambucana e de altos 
funcionários civis ou militares, como a sua, 
teve o poeta dezoito filhos e filhas, alguns 
dos quais foram figuras de relevo na vida 
pública de Pernambuco. Manuel Caetano 
é, assim, uma curiosa personalidade de um 
período muito mal ou muito preconceituo¬ 
samente estudado, qual seja o que marca 
nitidamente a aparição declarada de um 
espírito separatista no Brasil, em relação 
a Portugal, sem que o antiportuguesismo 
seja cultural, mas só político. Lamentável- 
mente, tal período é ignorado em Portugal 
(cuja história, desde o século XVII, não se 
pode fazer sem a do Brasil), porque essas 
personalidades foram «patriotas» brasilei¬ 
ros, e é distorcido no Brasil igualmente 
pelos «lusófilos» e pelos «nacionalistas», 
por razões opostas, 

[J. de S.] 


Bibl.: António Joaciuim de Melo: Biografias 
de alguns poetas e homens ilustres da Província 
ãe Pernambuco, Tomo I, Recife, 1856 (com todas 
as suas limitações fundamental, e em cujo apên¬ 
dice as poesias são impressas; Francisco Augusto 
Pereira da Costa, Dicionário Biográfico de Per¬ 
nambucanos Célebres, Recife, 1882;, Inocêncio 
e Brito Aranha: Dicionário Bibliográfico Portu¬ 
guês, vol. XVI, Lisboa, 1893; Augusto Sacra¬ 
mento Blake, Dicionário Bibliográfico Brasileiro, 
6.° vol,, Rio de Janeiro, 1900; Artur Mota: His¬ 
tória da Literatura Brasileira, São Paulo, 1930: 
Liberato Bittencourt: Nova História âa Litera¬ 
tura Brasileira, Primeira Parte, 1,° vol, Rio de 
Janeiro, 1942; J. Galante de Sousa: O Teatro no 
Brasil, Tomo II, Rio de Janeiro, 1960, Todos 
estes autores mais ou menos se resumem suces¬ 
sivamente e ao primeiro. As histórias da litera¬ 
tura brasileira, ou trabalhos colectivos de igual 
espirito, esqueceram Manuel Caetano — Sílvio 
Romero é quem o menciona (H. L. B„ 3. 1 ed. 
aum„ vol, II, Rio de Janeiro, 1943), numa longa 
lista de «nomes obscuros» que lhe não merecem 
atenção, fi de notar que Blake contesta a autoria 
de Manuel Caetano para uma obra, Breve Noticia 
dos Estabelecimentos Diamantinos de Sem Frio, 
que outros lhe atribuíram, e chamando a atenção 
para o facto de a obra ter sido impressa no Rio, 
em 1825, e não em 1889, como tem sido dito. 


ALBUQUERQUE, ORLANDO DE (Lou- 

renço Marques, 16-8-1925). Médico, exerce 
presentemente a profissão no Lobito (An¬ 
gola). Durante os largos anos em que 
viveu na metrópole, e ligado à Casa dos 
Estudantes do Império, foi um dos precur¬ 
sores da discussão e divulgação da proble¬ 
mática da arte e da literatura africana, 
participando em várias iniciativas como 
a da organização da antologia Poetas em 
Moçambique (copiografada), 1951, a pri¬ 
meira no género em Portugal, tendo como 
co organizador Vítor Evaristo. Foi ainda 
um dos responsáveis pela edição póstuma 
do livro de João Dias, Godido e Outros 
Gontos (1952), tendo recentemente cha¬ 
mado a si a tarefa da publicação das poe¬ 
sias completas de Alda Lara, sua mulher 
e poetisa angolana, falecida em 1962, encon. 
trando-se já publicado o primeiro volume. 
As suas raizes de cultura europeia, por um 
lado, o conhecimento directo das vivências 
negras e mestiças por outro, conferem-lhe 
um lugar próprio no quadro dos escritores 
que vêm construindo uma literatura espe¬ 
cífica do espaço cultural de influência por¬ 
tuguesa. Poeta, contista e ainda cronista 
com incursões pelo teatro, colaborou na 
revista Vértice, em Notícias de Bmguela, 
e outros jornais da Metrópole, Angola e 
Moçambique, Está representado em anto¬ 
logias de contos ou poesia de feição ultra¬ 
marina, 

[M. F.] 

Owus: Batuque Negro (poemas), 1947; Estrela 
Perdida e outros Poemas, 1951; Cidade do Indico 
(poemas), 1962; A Casado Tempo (crónicas), 1964; 
Ovibandu (teatro), 1967; O Grande Capitão (tea¬ 
tro), 1967; Alda Lara , a Mulher e a Poetisa 
(ensaio), 1967; O Homem que tinha a Chuva 
(novela), 1968 (Prêmio Fernão Mendes Pinto); 
De Manhã cai o Cacimbo (contos), 1969. 


ALBUQUERQUE, VIRIATO DE ( Viriato 
António Caetano Brás ãe Albuquerque, 
Ilha de Divar, 19,7.1850 — 30.6.1909). 
Oriundo de pais goeses, foi funcionário da 
Repartição de Fazenda, Publicou diversas 
obras, principalmente de carácter religioso 
e histórico-arqueológico, Incumbido de ela¬ 
borar uma memória sobre a municipalidade 
portuguesa em Goa, fundada por Afonso 
de Albuquerque em Outubro de 1511, pro¬ 
duziu um estudo valioso e sério que ainda 
hoje é tido por fonte de consulta indispen¬ 
sável. 

[N, G.j 

Obras: Religião Primitiva ãe Goa fin «O Ins¬ 
tituto», vol. 48.°. Coimbra, 1900); Lembrete d J «m 
pae. Bastorá, 1903; Ilha âos Fidalgos (ín «O 
Oriente Portugue», vol. I, Nova Goa, 1904); 
Um Templo archeologioo em Goa (in «O Oriente 
Portuguez», vol, V, Nova Goa, 1908); O Senado 
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de Goa, memória histórico-arqueológica, Nova 
Goa, 1909 (de que reviu ainda as provas, mas 
já se publicou pòstumamente). 

Bibl. : Gracias, J, A. Ismael — Víriato Albu¬ 
querque (in «O Oriente Portuguez», vol. VI, 
Nova Goa, 1909); Costa, Aleixo Manuel da — 
Literatura Goesa, Lisboa, 1967. 


ALCAICA (ODE). A estrofe alcaica, 
usada pelos dois poetas eólios, Alceu e Safo 
(séc. VII-VI a.C.), tira o seu nome do pri¬ 
meiro. Embora seja habitual escrevê-la 
como se constasse de quatro versos (es¬ 
quema a a b c), os metricistas modernos, 
na esteira de Boeckh, descobriram, pela 
presença de sinafia entre os dois últimos, 
que eles só formavam, para os Gregos, um 
verso, que, pela sua extensão, aparecia di¬ 
vidido em duas linhas nos manuscritos. 
Por isso, em vez do esquema tradicional¬ 
mente admitido, que se supunha formado 
por dois hendecassílabos alcaicos, um eneas- 
sílabo e um decassílabo: 

X — U :— X — ÜÜ — Ü— • 

X — ü — x — üü — ü — 
ú — u — X — Ü — X 

— üü — üü — ií — x 

a escansão moderna, adoptada por Snell 
e outros, analisa os' dois primeiros versos 
como um iambo+glicónico acéfalo,, e o ter¬ 
ceiro . como dois iambos e um hlponactep 
acéfalo : com alargamento interno, donde: 

x — ü— x — Ü.Ü — ü — 

X-Ü- X’— Üli■— Ü/—■■ 

X'_ü— X—-Ü — X | ■—■ üü —- ÜU — ü- 

As sílabas ancipites (representadas por x), 
ao passarem à métrica latina, são quase 
sempre longas. O introdutor deste e de 
quase todos os metros eólicos em Roma 
— Horácio — empregou a estrofe alcaica 
em muitas das suas Odes, incluindo as Odes 
Romanas (III, l a 6). 

A adopção destes metros nas literaturas 
modernas (que os conheciam através de 
Horácio), embora facilitada pelo facto de 
terem um número de sílabas fixo, punha 
o problema da equivalência entre ritmo 
quantitativo (que era o greco-latino) e o 
qualitativo ou acentuai. No nosso País, 
nem todos os teorizadores do séc. XVIII 
parecem ter-se apercebido do facto. Assim, 
Cândido Lusitano (Arfe Poética, 1748, p. 
278) apenas nota, a propósito dos metros 
líricos em geral, que «entre nós, não houve 
poeta que se fizesse memorável em seme¬ 
lhante espécie de poesia» e que «se devem 
observar os mesmos preceitos da Lírica 
Latina; porque as regras da Poética são 
as mesmas para qualquer língua.» Essa 


marcação da poesia portuguesa por pés 
latinos foi tentada, com regras e exemplos, 
por Vicente Nolasco da Cunha (O Inves¬ 
tigador Português, XIII, 1815, pp. 510-519), 
por influência anglo-germânica, segundo 
Hernâni Cidade (A Obra Poética de José 
Anastácio da Cunha, Coimbra, 1930, pp. 
XC-XCIII). É da mesma época uma Arte 
Poética incluída no Ms. 1164 da Biblioteca 
da Universidade de Coimbra copiado por 
Joaquim Inácio de Freitas (1772-1831) sob 
o título geral «Algumas obras em verso e 
prosa de Diniz e Garção», a qual não hesita 
nas equivalências, pois escreve (foi. 102r): 
«Ode Alcaica pode-se construir de muitos 
modos, enquanto à metrificasam. O pri¬ 
meiro, e melhor , é o seguinte; Quem busca 
impávido nome magnífico, Nam teme o lu- 
gubre semblante pálido da Parca, que ba¬ 
nha implacável No umano sangue a foice 
torcida, O â," Se o Ceo fulmina coriscos 
orridos, Treme nos eixos a terra pavida; 
Mas o varam constante Nam muda a cor 
do plácido semblante, O 3,° Se ja ouviste, 
Conde magnanimo, A minha pobre citara 
rústica, Poucos, mas novos versos Ouve 
com rosto plácido. Em todos estes ramos 
os primeiros dois versos sam Alcaicos: o 
3? corresponde no primeiro ramo a um 
iambico de 1} medidas e meia: e o lf.° a um 
Archüochio de j medidas.» Note-se que o 
3.° tipo ê, com ligeira variante, a Ode XI 
de Correia Garção, que também seguiu 
o esquema na X e na XL (ed. de A. J, Sa¬ 
raiva, Lisboa, 1957), António Dinis da 
Cruz e Silva, por sua vez, seguiu o l.° na 
Ode V do vol. III das Poesias, onde lem¬ 
bra, aliás, o modelo helénico logo no 
começo: 


Se o pulso a cítara de Alceu harmónica 
O plectro altíssono não rende pródigo 
A virtude falsa tributo: 

Sólida glória é só quem o move. 


O mesmo poeta, na nota 27 do Tomo V 
(p. 102), justifica ter falado em «novos 
acentos» na V Ode Pindárica, dizendo: 
«A Ode Pindarica, a Saphica, a Alcaica, 
Anacreôntica, Dithyrambos, e outras espe- 
cies de Poesia, introduzida na linguagem 
Portuguesa pela Sociedade dos Árcades 
Lusitanos». Deste modo, permanece incerto 
se teria sido Garção ou Dinis o inovador, 
embora apareça como mais provável o se¬ 
gundo. Dos outros poetas do séc, XVIII, 
apenas Filinto Elísio, Bocage e Elpino 
Duriense compuseram Odes Alcaicas, mas 
sempre do 3,° tipo. O mesmo foi retomado 
uma vez por Garrett, na Lírica de João 
Mínimo. Entretanto, a questão teórica da 
possibilidade da métrica quantitativa em 


português, depois de excluída, com razão, 
por Castilho, nas primeiras edições do seu 
Tratado de Metrificação Portuguesa, foi 
retomada pelo mesmo na 5/ ed, (pp, 41-42), 
concluindo que, não deixando nós «de re¬ 
conhecer a harmonia dos versos de Virgí¬ 
lio ou de Ovídio . pronunciados sem a 

respectiva prosódia antiga, e à portuguesa, 
bem pode, por analogia, achar música acei¬ 
tável nos que em português se lhes asse¬ 
melharem,» Mas, para tal, continua, seria 
necessário um bom conhecimento da língua 
latina, quer dos poetas, quer dos seus 
leitores. 

[M. H, E. P.] 


ALCÂNTARA, OSVALDO. Pseudónimo 
usado, como poeta, pelo escritor cabo-ver- 
deano Baltazar Lopes *. 


ALCESTE. Pseudónimo arcádico de José 
Inácio Tamagnini. (V. Arcádia Lusitana). 


ALCINDO FILOMENO. Pseudónimo ar¬ 
cádico de Francisco José da Costa. (V. Ar¬ 
cádia Lusitana). 

ALCINDO PALMIRENO. Pseudónimo 
arcádico de Manuel Inácio da Silva Alva¬ 
renga *. 

ALCINO MICÊNIQ. Pseudónimo arcá¬ 
dico de Domingos dos Reis Quita * (V. Ar¬ 
cádia Lusitana). 

ALOIPE. V. Alorna, Marquesa de. 


ALCOBAÇA, Fr. BERNARDO DE. 

Monge, tradutor e copista alcobacense, de¬ 
pois abade do mosteiro de S. Paulo de Fra¬ 
des, junto de Coimbra, onde ainda vivia em 
1478, A pedido de D,' Isabel, duquesa de 
Coimbra, traduziu a Vita Christi, de Lu- 
dolfo de Saxónia, talvez aperfeiçoando a 
versão quase integral por ele já feita, em 
Alcobaça, e acabada no governo de D, Gon- 
çalo de Ferreira, abade a partir de 1446. 
Corrigida pelo franciscano Fr. André e, 
graças a D.' 1 Leonor e a D. João II, im¬ 
pressa em 1495, é o mais belo incunábulo 
em português, embora não o mais antigo, 
A Fr, Bernardo de Alcobaça (e a Fr, Ni- 
colau Vieira) pertence, se não a tradução, 
ao menos a cópia do cód. alc. 280, com a 
versão portuguesa dos Autos dos Apósto¬ 
los, de Bernardo de Brihuega, colaborador 
de Afonso X, o Sábio, cujo original caste¬ 
lhano se ignora. Com modificações de lin¬ 


guagem, tal versão imprimíu-se em ca¬ 
racteres góticos (Lisboa, 1505), por ordem 
da mesma D.“ Leonor. (V. Alemanha). 

[M. M.] 

Bibl,: Barbosa Machado: Bibl. Lus.; Inocên- 
cio; Die, Bibl; Fr. Fortunato de S. Boaventura: 
História Cronológica e Orltica da Real Abadia 
ãe Alaobaça (Lisboa, 1827) pp. 77-85; D, Ma¬ 
nuel II: Livros Antigos Portugueses, I (Londres, 
1929) pp. 44-80; Inventário ãos Códices Alcoba- 
censes (Lisboa, 1930) n. os 67, 218, 280, 451-453; 
Mário Martins: Estudos ãe Literatura Medieval 
(Lisboa, 1956) pp, 105-110, 263-254: Idem, Ber¬ 
nardo de Brihuega, compilador dos «Autos dos 
Apóstolosh em «Boletim de Filologia», XXI (Lis¬ 
boa, 1962-1963) pp. 69-86; Ludolfo Cartusiano; 
O Livro âa Vita Christi (Rio de Janeiro, 1957), 
pp. XI-XVIII, do prefaciador Augusto Magne. 

ALCOBACENSE (Historiografia). 1- 

Senhora de uma velha tradição cultural, 
possuindo uma rica livraria, tipografia e 
cartório, a abadia de Alcobaça conta, a 
partir dos finais do século XVI, com um 
núcleo de escritores fundamentalmente vo¬ 
tados à história, —■ a da sua ordem e a do 
nosso país, Esse núcleo, que aliás não esgota 
o número dos escritores saídos do célebre 
mosteiro, vai ficar famoso pela larga dura- 



Xilogravura da Vita Christi, 1495 
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Florão do tecto da livraria do mosteiro de Alcobaça 
(da Hist. da Lit, Portuguesa, de Albina Forjaz de 
Sampaio) 


gão da sua actividade, que se alarga, pràti- 
camente, até à extinção das ordens religio¬ 
sas (1834) —- (Fr, Fortunato de S. Boaven- 
tura morre já depois de encerrado o conven¬ 
to)—; famoso ainda pelas discussões, crí¬ 
ticas e louvores com que são acolhidas 
logo as suas primeiras obras, O tom geral 
que sobre esses escritos se fixou no ouvido 
do homem vulgar era um tanto pejorativo: 
«Tomos que são túmulos», diria dos seus 
pesados volumes um escritor que os citava; 
mas os defensores entusiastas não cedem 
e também existem desde o século XVII 
até hoje. As designações de «historiógrafos 
de Alcobaça» ou de «historiografia alcoba- 
cense» têm sido consideradas pouco cor¬ 
rectas, já porque falta homogeneidade ao 
grupo, já porque chega a incluir-se nele 
um autor que não pertencia 4 ordem de 
Cister (Fr. Rafael de Jesus). O certo, 
porém, é que tais designações subsistem e 
de algum modo se justificam, quer pela 
comum origem monástica, quer pelo traba¬ 
lho na mesma obra histórica fundamental, 
a Monarquia Lusitana, 

A lista dos historiadores alcobacenses 
não é igual em todos os estudiosos do 
assunto, dado que uns se prendem mais ao 
critério rigoroso da identificação monás¬ 


tica e a um período determinado, enquanto 
outros tomam por fio de ligação a cola¬ 
boração na Monarquia Lusitana e o período 
de tempo em que esta se foi erguendo. Por 
outro lado, a produção de certos desses 
alcobacenses limita-se ao que elaboraram 
para a Monarquia, mas outros apresentam 
obra vasta e variada que abrange géneros 
diversos. O valor relativo de cada um deles 
é também muito desigual: há historiadores 
autênticos, investigadores de mérito, a par 
de narradores em que o histórico é insigni¬ 
ficante, mesmo quando aureolados com o 
título de cronista-môr do reino, que vários 
deles ostentavam. Trata-se, neste último 
caso, de pessoas a quem, por educação, 
temperamento ou propósito, não interessou 
fazer história, no sentido de averiguação 
exacta do passado; serão, por vezes, eru¬ 
ditas e cultas, mas têm da história uma 
noção palaciana, glorificativa e retórica, 
que recai, afinal, num género literário em 
que a imaginação inventiva tem o seu 
papel, para que o quadro erguido fique 
belo e grandioso. A verdade não se procura, 
existe já no espírito desse suposto histo¬ 
riador. 0 um tipo de escritor que abunda 




.JONIARCHÍA*)! 

.‘■PARTE-PRIMEIRA* XS 


, ouc coiifêm-isluítarus dePomtotl.jtffeámí 
li . cío do fflutTtxweon&cirtmtío «noffo SW' 

'■ 1 -♦ IES v-aCHRISTO» 



dirigida aúcajhouccK&ei pó PHiuePE 
,'Tl'DONOMP, KF.i tíÊESPANHA EMPEUADOM) 
NOVOMVNDO 

ImprrfTi. nqinlímt mofe. ' 
oundido do - A- piirc «wl Fwy 

• ,-t- .-J&w ' 

Portada da 1.“ parta da Monarquia Lusitana, por 
Frei Bernardo de Brito, 1597 


no século XVII e que no grupo dos alcoba¬ 
censes está excelentemente representado 
pelo primeiro que indicaremos: 

a) — Fr. Bernardo de Brito (1568 ?-1617). 
O mais conhecido da lista e também o 
mais criticado: já na época se atacava a 
sua obra e os poetas satíricos o tomavam 
4 conta. 08 um homem viajado, culto, am¬ 
bicioso, trabalhador infatigável, Foi cronista 
oficial da sua ordem e do país, mantendo 
excelentes relações com Filipe III e com 
a corte de Madrid. À imitação de vários 
escritores seus contemporâneos, deixou-se 
seduzir pelo projecto da planificação de 
uma história geral portuguesa e teve força 
para a iniciar e impor; por tal forma que 
a ideia criou continuadores e foi prosse¬ 
guida por diversos confrades; mas uma 
história, como ele dizia, que viria para 
«mostrar em modo aprazível os casos e 
sucessos árduos,» Goza da fama de bom re¬ 
tórico e de apurado estilista. Tem, de facto, 
sentido literário e vê-se que gosta de escre¬ 
ver: a frase ocorre naturalmente, desen¬ 
volve-se, prende-se à descrição, tudo no 
costume da época, em forma policiada e 
escolhida, frequentemente pomposa e exa¬ 
gerada, revelando cultura, mas insensível 
ao pitoresco e ao concreto. Traduz uma 
experiência de letrado, não uma experiência 
de homem vivo e observador da realidade. 
Ê o seu grande defeito e o grande defeito 
da literatura do tempo: fazer como man¬ 
dam os livros e os modelos livrescos, 

b) — Fr, António Brandão (1584-1637). 
0 a grande figura a citar quando se pro¬ 
cura estabelecer o mérito dos alcobacenses. 
Foi teólogo—de resto, quase todos eles 
eram bons universitários—, geral da or¬ 
dem de Cister no reino e cronlsta-mor. 
Herculano dizia dele que tinha o instinto 
histórico, Simpatizou com o monge e isso 
explica-se: tinham a mesma seriedade, o 
mesmo gosto pelo claro e pelo provado, 
o mesmo rigor no joeirar das razões. Bran¬ 
dão deu 4 Monarquia Lusitana, apesar da 
atmosfera de crença e religiosidade que 
continua a impregná-la, tecnicismo e segu¬ 
rança nas afirmações e no modo de con¬ 
cluir. E a forma adapta-se 4 matéria: nar¬ 
rativa simples, sem desdenhar as imagens 
relevantes, alinhamento e ordem no contar 
e explicar dos factos. O leitor está sempre 
na sua companhia, porque eíe ficou pre¬ 
sente no texto e fala na primeira pessoa; 
não me satisfaz, parece-me, digo, admito, 
não ponho em dúvida, Terá, assim, de 
acompanhá-lo na pesquisa, de ler com ele 
a documentação, de assistir, interessado, ao 
desenrolar da sua argúcia analítica, 

c) — Fr. Francisco Brandão (1601-1680). 
Era sobrinho de Fr. António e contlnuou-o 
nas letras e nos cargos. Também puxou à 
grande máquina da Monarquia, redigindo- 
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Portada da 3,* parte da Monarquia Lusitana, pot 
Frei António Brandão, 1632 


■lhe as 5.* e 6,' partes. Mas não herdou 
as qualidades do parente: um escritor sim¬ 
patizante com os alcobacenses diz que «a 
única verdadeira glória de Fr. Francisco 
Brandão foi a de ter sucedido ao tio.» 

d)— Fr. Rafael de Jesus (1614-1693). 
Era beneditino e talvez que o facto de ter 
sucedido ao anterior no cargo de cronista- 
-mor do reino explique a anomalia de ser 
agora um estranho a Alcobaça quem vai 
escrever a sétima parte da Monarquia, Lim. 
tana e planificá-la até ao tempo em que 
vive, onde ocuparia a XVIII parte, de que é 
conhecido e está publicado o segundo volu¬ 
me. Não mostra, porém, a capacidade e o 
punho dos que anteriormente trabalharam 
na obra; possui deles os defeitos agrava¬ 
dos do estilo, mas nenhuma das qualida¬ 
des, Uma amostra da sua maneira de con¬ 
duzir a narrativa: gasta três páginas ex¬ 
tensas da XVIII parte referida para justi¬ 
ficar o tê-la dividido em dois volumes. 
A prosa é deste jeito: «Aguda lima, que 
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atenua e gasta a saúde mais robusta, é a 
eficácia de um cuidado, veneno de tal qua¬ 
lidade que com a diligência de o atalhar 
se aumenta.» . 

e)“Fr. Manuel dos Santos (1672-1748 ?). 
E de novo 1 cisterciense, ororiista da sua 
ordem e do reino. Isto é que o prende aos 
anteriores, pois que a sua época é já muito 
outra nas formas culturais e nos métodos 
de trabalho, Escreveu, pelo menos, a VIII 
parte da Monarquia, que na 1 sua mão trô¬ 
pega e cai definitivamente na inércia, 
atingindo apenas, no total, o começo do 
reinado de D. João I (1385). 

Nesta lista, em que o verdadeiro ele¬ 
mento comum é a colaboração na mesma 
empresa, poderiam inserir-se, em alturas 
diversas, nomes que certos investigadores 
da nossa cultura recordam e apreciam como 
pertencentes ao mesmo grupo. Estão no 
caso, por exemplo, Fr. Bernardino da Silva 
(1570-1641) que veio a terreiro defender, o 
trabalho de Pr. Bernardo de Brito, Fr. Ma¬ 
nuel da Rocha (1676-1744), douto e ho¬ 
nesto investigador dos começos da nacio¬ 
nalidade, Fr. Manuel de Figueiredo, «do¬ 
tado de elevado senso crítico e com rara 
perspicácia para a crítica histórica», Fr. 
Fortunato de S. Boaventura* (17777-1844), 
personalidade complexa e combativa, polí¬ 
tico apaixonado, com uma vasta obra que 
vai da. história pura à polémica e ao jor¬ 
nalismo, que morre no exílio, pobré, amar¬ 
gurado, mas sempre preso aos trabalhos 
eruditos. 

2 — A obra destes homens, que no con¬ 
junto representa uma boa parte da sabe¬ 
doria histórica dos nossos séculos XVII e 
XVIII, é incontestàvelmente vasta e revela 
solidez em muitos pontos: os documentos 
publicados ou transcritos são, por vezes, 
fundamentais e até os falsificados ou duvi¬ 
dosos tiveram em certos momentos grande 
importância. Anda porém, toda ela, no 
sector que nos interessa agora, à volta de 
dois temas permanentes: a história de Por¬ 
tugal e a história da ordem de Cister, dois 
temas que nos seus espíritos se encontra¬ 
vam tão ligados que diversos casos da his¬ 
tória-pátria vão encontrar-se tratados nas 
obras dedicadas à história da abadia. São, 
de resto, eles os primeiros a confesar que os 
acontecimentos de uma e de outra linha 
lhes parecem necessariamente solidários, 
quando não complementares; e, em seu 
entender, foi sempre mal à pátria e aos 
reis quando esta ligação se esqueceu ou 
atenuou, Certos destes alcobacenses lega- 
ram-nos uma obra não só extensa, mas 
muito variada: casos de Fr. Bernardo de 
Brito, de Fr. Manuel de Figueiredo, de 
Fr. Fortunato de S. Boaventura; outros 
pouco publicaram ou foram homens de um 
só livro: casog de Fr. António Brandão e 


de Fr. Bernardino da Silva. A indicação 
das suas obras, as conhecidas e as inédi¬ 
tas, poderá ver-se nos dicionaristas biblio¬ 
gráficos, como Barbosa Machado,, ou Ino- 
cêncio Francisco da Silva, já que as edi¬ 
tadas pela primeira vez recentemente são 
muito poucas. A sua volta permanecem, 
contudo, certos pontos obscuros ou contro¬ 
versos, que vão desde as datas biográficas 
fundamentais à existência de alguns escri¬ 
tos que se sabe terem deixado. Aqui, per¬ 
mitimo-nos apenas salientar do complexo 
conjunto das produções dos alcobacenses 
alguns textos mais significativos ou conhe¬ 
cidos: de Fr. Bernardo de Brito —as duas 
primeira partes da Monarquia Litsitana,qne 
vão desde o mês exacto em que o mundo 
foi criado até ao momento em que o conde 
D. Henrique vem à Península; o que está 
contado entre estes dois acontecimentos, 
só iendo-se se pode avaliar; os Elogios dos 
Beis ãe Portugal, que foram tendo actuali- 
zações para os reinados posteriores à sua 
publicação inicial (1603); a Primeira parte 
da crónica ãe Cister que, segundo os conhe¬ 
cidos propósitos de Brito para remontar 
às origens, se inicia com a «instituição e prin¬ 
cípio da ordem do patriarca S. Bento»; de 
Fr, Manuel de Figueiredo: A Origem ver¬ 
dadeira do conde D, Henrique, a Disserta¬ 
ção histórico-critica sobre Rodrigo, rei dos 
godos, e a memória sobre os Cronistas- 
-mores do reino; de Fr. Manuel dos San¬ 
tos: Alcobaça Ilustrada e a História Sebds- 
tica; de Fr. Fortunato de S.Hoaventura: a 
História cronológica e cntica da real aba¬ 
dia de Alcobaça, a Memória sobre, Fz. Ber¬ 
nardo de Brito, e ainda, outras sobre Fr. An¬ 
tónio Brandão e Fr. Francisco Brandão, a 
Coleogão de inéditos portugueses dos sd- 
culos XIV e XV. Trata-se de livros de valor 
muito desigual, representativos apenas das 
qualidades dos autores e dos tempos em 
que surgiram; a sua abundância, prova 
certamente que havia um público interes¬ 
sado nesse género de estudos,'que acolhia 
e incitava os escritores desta espécie, gas¬ 
tando-lhes as edições, discutindo-lhes • os 
escritos e a obra.. 

3 —O significado e o alcance, das-pro¬ 
duções dos alcobacenses têm sido objecto, 
da parte dos historiadores da nossa cultura, 
de juízos por vezes sugestivos embora nem 
sempre semelhantes: Fidelino de Figuei¬ 
redo, Hernâni Cidade, António José Sa' 
raiva, entre outros, demoraram-se c a ava¬ 
liar e a interpretar amontanha.de páginas 
que deles nos ficou, Ao lado destes, outros 
técnicos da história foram levantando-um 
contraponto critico que vai desde os come¬ 
ços do século XVII até aos nossos... dias. 
Podemos colocar nesta direcção livros como 
o Exame ãe Antiguidades (1616), de DÍogo 
Paiva de Andrade, ou a Defensão da Mo¬ 


narquia Lusitana (1620) de Fr. Bernar¬ 
dino da Silva e alinhar também as apre¬ 
ciações de João Pedro Ribeiro, de Fr, For¬ 
tunato de S. Boaventura, de Herculano, de 
Alfredo Pimenta, entre mais, E curioso 
notar que esta Unha de anotadores, que 
poderemos chamar de técnicos da história, 
salva homens como Fr. António Brandão 
ou Fr. Manuel da Rocha, por exemplo, fi¬ 
cando mais que reticente perante os ou¬ 
tros; mas os da outra feição, mais cultural 
e literária, manifestam real curiosidade e 
por vezes grande interesse na obra conde¬ 
nada històrlcamente, como sucede com a 
de Fr. Bernardo de Brito, Retomam, evi¬ 
dentemente, o problema dos alcobacenses 
por outra ponta que permite aos falsifica¬ 
dores de textos, aos invencionistas deliran¬ 
tes e irresponsáveis voltarem ao plano do 
interesse como representantes ou criadores 
de um sentimento nacional de resistência 
ao opressor estrangeiro, no caso os reis 
espanhóis; levam também a seu crédito a 
novidade de uma história-pátria, Inteira- 
mente fora dos moldes da crónica quatro¬ 
centista, do panegírico desta figura ou 
daquele varão ilustre; uma história que se 
desenvolve em quadros universais, com o 
povo inteiro a ser actor e a viver. Afir¬ 
mou-se mesim que um desses alcobacenses 
seria, em verdade, «o criador da história de 
Portugal,» E inegável que essa recuperação 
dos historiógrafos de Alcobaça tem os seus 
fundamentos e que eles ganham outro mé¬ 
rito quando vistos à luz do dinamismo 
patriótico colectivo que nos libertou do do¬ 
mínio castelhano, ou quando se considera a 
amplitude e profundidade temporal da his¬ 
tória que movimentaram. Será necessário, 
entretanto, que por esta porta travessa não 
entre uma valorização que faria arripiar 
Herculano, para quem o «patriotismo é pés¬ 
simo conselheiro do historiador» e que não 
tinha nenhuma consideração por aqueles a 
quem «cegou a parcialidade pela terra 
natal,» Poder-se-ia ainda acrescentar que 
Fr. Bernardo de Brito ou Fr. Antônio Bran¬ 
dão foram autênticos colaboracionistas dos 
Filipes, a quem ofereceram as suas criações 
«como vassalos agradecidos» que se ren¬ 
dem perante tamanha grandeza, magnifi¬ 
cência e benignidade. Talvez que as obras 
tivessem um efeito que não estava nos seus 
propósitos ou nos seus cálculos, mas, por 
isso mesmo, se lhes não podem imputar 
méritos que não merecem; a glorificação 
que fazem do país e dos portugueses dá a 
impressão de que devia aparecer-lhes como 
caraterística que bem podia contribuir para 
a grandeza do rei espanhol que, a seus 
olhos, era legítimo e também, de certo mo¬ 
do, português, 

A descoberta e a idealização da nossa his¬ 
tória a uma escala supra-individual, tam¬ 


bém não me parece que possa atribuir.se- 
-Ihea como completa novidade, 

Esquecendo mesmo o facto de Fr. Ber¬ 
nardo de Brito ter encontrado no seu tempo 
os modelos literários que transportou para 
a matéria lusitana, a Ideia de uma história 
nacional vinha já do século xvi, andava na 
atmosfera onde surgiram os escritos de An¬ 
dré de Resende, de Acenheiro, de Duarte 
Nunes de Leão e onde é fácil rastreá-la. 
E uma ideia que um poeta de génio como 
Camões tinha já sentido e a que, a seu 
modo, deu corpo e alma nos Lusíadas, 

Formulamos estas restrições não para 
que se esqueça o miolo que ainda existe de 
valioso e aproveitável nestes operosos es¬ 
critores alcobacenses, mas para que se 
compreenda que o processo que lhes foi 
levantado não transitou ainda em juízo. 
Retomar ou continuar as alegações será 
talvez a grande prova de que nem tudo 
neles está morto e merece ser enterrado. 

[A. M. de C.] 

Bibl,: Inocêncio Francisco da Silva: Dicioná¬ 
rio Bibliográfico Português , Volumes diversos. 
(Lisboa, 1868-1923); O Conimbricense, 1901, 
n,° 5633; Alexandre Herculano: Opúsculos, to¬ 
mo V (Lisboa, 1907); Fidelino de Figueiredo: 
História da Literatura Clássica, 2.* época (Lis¬ 
boa, 1922); Hernani Cidade: A historiografia 
(tloobaoense sob os Filipes in IV Congresso do 
Mundo Português, tomo I do VI volume (Lisboa, 
1940); Hernani Cidade: A literatura autonomista 
sob os Filipes (Lisboa, s. d.); Alfredo Pimenta; 
Os historiógrafos de Alcobaça (Lisboa, 1949); 
Mério Brandão: A Escola. Pública ãe Alcobaça: 
um embuste da historiografia aloobacense. Sep. 
(Coimbra, 1960); Joaquim Veríssimo Serrâo: 
História breve da Historiografia Portuguesa 
(Lisboa, 1962); António José Saraiva e Oscar 
Lopes: História da Literatura Portuguesa, 6.* ed, 
(Porto, s, d,). 


ALCOBACENSES (Códices). A livra¬ 
ria e o cartório do mosteiro de Alcobaça 
constituíram, um dos fundos mais impor¬ 
tantes para a história da nossa cultura e 
da vida religiosa do país. Disperso e muti¬ 
lado, bem longe dos 25 000 volumes que um 
estudioso atribuía à biblioteca, dele se sal¬ 
vou ao menos a maior parte dos manuscri¬ 
tos, massa imponente e complexa guardada 
na Biblioteca Nacional e na Torre do Tom¬ 
bo, Desde o século XVIII que estes códices 
foram inventariados e estudados, dando-se 
a conhecer pela imprensa o seu número e 
conteúdo; desde essa época também foram 
surgindo à sua volta alguns dos problemas 
ainda hoje tratados, 

I —A aquisição e o fabrico destes códi¬ 
ces, pois ambas as vias foram utilizadas, 
processou-se pràticamente durante toda a 
existência do mosteiro, visto que, datando 
a abadia e os volumes mais antigos dos 
meados do século XII, ainda nos fins do 
século XVIII aí se produziram cópias que 
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aumentaram as centenas já existentes. Sa¬ 
bemos a história, correcta ou fantasista, 
alguns desses textos, como Sucede com a 
Bíblia Sacra — cód. n.° 113 da T, T, - q« e 
se diz ter pertencido a D. Afonso Henri¬ 
ques, ou com a célebre Bíblia de AljubotT- 
rota, que de algum modo se ligou ao moS' 
teiro de Alcobaça; conjectura-se, como 
muito provável, a origem de outros, q ue 
vieram de «longes terras, sobretudo <3 e 
França, das Ilhas Britânicas e da Espanha 

— uns trazidos pelos estudantes que, se¬ 
gundo os estatutos da Ordem, iam estuclíar 
a Paris; outros levados para o mosteiro 
pelos monges peregrinos que percorriam a 
Europa; outros, finalmente, comprados po¬ 
los abades e seus companheiros, quando 
iam a Roma ou às grandes reuniões da 
Ordem para além dos Pirenéus.» Muitos, 
porém, foram escritos no mosteiro sobre o 
pergaminho grosso ou fino então usado, 
mais tarde sobre o papel. Conhecem-se os 
nomes de alguns desses monges-copistas, 
que em certos casos seriam também os 
tradutores e que deixaram, por vezes, ano¬ 
tações do seu punho nas páginas acabadas 
de escrever. Nalguns tomos subsistem 
ainda belas e valiosas encadernações ou 
os resguardos e as tábuas da capa; noutro a, 
são visíveis as marcas dolorosas da sua 
história agitada: textos incompletos, folhas 
rasgadas ou cortadas; de muitos, que sem 
dúvida fizeram parte da colecção, nem o 
rasto ficou. Ê evidente, porém, que a passa¬ 
gem dos códices para a posse do Estado no 
momento da extinção das ordens religiosas 

— 1834 —, por descuidada que fosse a 
sua transmissão, ainda salvou o essencial. 

II —Dos 476 códices que o índice de 1775 
enumerava, «deram entrada 454 na Biblio¬ 
teca Nacional, enquanto alguns, sobretudo 
iluminados, foram incorporados na Torro 
do Tombo, acompanhando grande parte do 
cartório. Úm certo número de espécies não 
chegou, porém, a ser recolhido, havendo 
desaparecido, quer na invasão de Massena, 
quer nas lutas liberais.» Os mais antigros 
são atribuídos ao século XII, embora certo 
erudito situe um deles ainda no século XI; 
na sua maioria, de resto, foram escritos 
nos séculos XII a XV. iS curioso verificar 
que, mesmo depois da invenção da Im¬ 
prensa, «as cópias continuaram a produ- 
zlr-se, se bem que em número cada vez 
mais reduzido, até finais do século XVIII. 
fi um testemunho do intenso labor caligrá¬ 
fico e literário a que se entregavam oíj 
monges de Alcobaça, especialmente noa 
melhores períodos da instituição: os sé¬ 
culos XII e XIII, a primeira metade do 
século XV e os séculos XVI e XVII, a época 
dos Brandões e da Monarquia Lusitana,.» 
Compreende-se que a maioria destes tese- 
tos narre motivos religiosos — hagiografia.. 
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teologia, liturgia, sermonârios, regras mo¬ 
násticas, direito canónico—, mas a curio¬ 
sidade intelectual dog cistercienses era va¬ 
riada e por isso no acervo dos códices 
ainda se destacam vários temas profanos 
— autores greco-latinos, tratados de gra¬ 
mática, retórica e filosofia, léxicos, etimo¬ 
logias e enciclopédias, obras jurídicas, tex¬ 
tos históricos e crónicas dog séculos XV e 
XVI. Se não pode dizer-se que esta famosa 
colecção de manuscritos foi já completa¬ 
mente utilizada — longe disso — pelos pes¬ 
quisadores do nosso passado cultural, o 
certo é que diversos eruditos a têm estu¬ 
dado e que alguns dos seus textos se en¬ 
contram impressos. Logo nos finais do 
século XVIII, Pr. Joaquim de St. 0 Agosti¬ 
nho analisou os códices manuscritos e o 
cartório do mosteiro, relevando a sua im¬ 
portância através de observações que pro¬ 
curam ser críticas e objectivas, Mais tarde, 
Fr. Fortunato de S. Boaventura dedicou 
aos códices alcobacenses estudos diversos 
que constituem «o trabalho mais momen¬ 
toso que sobre a colecção se tem escrito,» 
Em nossos dias, peritos bibliográficos e 
estudiosos da literatura medieval publica¬ 
ram certas obras indispensáveis para o 
conhecimento e valorização dos códices ou 
exemplificativas da maneira de melhor se 
aproveitarem no que ainda têm de viva e 
permanente humanidade. 

III — Efectivamente, não é exagero con¬ 
siderar este fundo monástico «um tesouro 
de preciosidades verdadeiramente inestimá¬ 
veis, não só pelo valor histórico que resulta 
da sua antiguidade, como também por via 
da sua importância literária e artística.» 
Está aqui patente uma documentação que 
o historiador, o filólogo, o investigador li¬ 
terário, o amador de preciosidades artísti¬ 
cas e bibliográficas levarão muito tempo 
a conhecer e a aproveitar devidamente, 
O seu texto, as suas grafias, as suas ilu¬ 
minuras não foramiainda exploradas na 
totalidade e as sugestões que forneceriam 
para caracterizar a situação cultural dos 
religiosos alcobacenses *e do país não se 
encontram, nem por sombras, esgotadas. 
Está mais ou menos assente, a partir des¬ 
tes códices, «que o ensino da gramática 
teve algum desenvolvimento» no mosteiro; 
que «os seus frades parece não terem tido 
grande inclinação para a filosofia», que é 
fácil provar com eles a variedade e o 
cosmopolitismo de certos aspectos da nossa 
cultura medieval. Mas isto será apenas o 
começo do muito que o seu estudo profundo 
e sistemático permitirá aos eruditos afir¬ 
mar; 

[A. M. de C.] 

Bisii.: Da extensa bibliografia sobre o assunto, 
seleccionamos; Fr, Joaquim de Sto, Agostinho: 
«Memória sobre os. códices manuscritos e cartório 
do real mosteiro de Alcobaca», in Memórias de 


Literatura Portuguesa, da Academia Real das 
Ciências de Lisboa (Lisboa, 1793); Fr. Fortunato 
de S. Boaventura: Commentarium de Alcobacens i 
Mmmcrivtonm Biblioiheca librl tres (Coimbra, 
1827); Esteves Pereira e Guilherme Rodrigues; 
Dioionário Portugal, vol. I (Lisboa, 1904); Pedro 
A. d'Azevedo e António Baião; O Arquivo âa 
Tone do Tombo, Sua história, corpos que o 
compõem e organização, (Lisboa, 1905); António 
Anselmo: Os códices alcobacenses ãa Biblioteca 
Nacional I — Códices portugueses, (Lisboa, 1926); 
A. F. de Ataide e Melo: Inventário dos códices 
alcobacenses, 5 tomos, (Lisboa, 1930-1932); Antó¬ 
nio José Saraiva: História da Cultura em Portu¬ 
gal. Vol. I. (Lisboa, 1950); Mário Martins: Mu¬ 
dos de Literatura Medieval. (Braga, 1950); Bra- 
téría , números diversos (1952, 1956, 1958, 1959). 


ALCOFORADO. V. Mariana. 


ALDEIA. Livro de Aquilino Ribeiro, 
subin titulado «Terra, Gente e Bichos», e 
dado à estampa em 1946, o qual se liga 
pela temática e pela perspectiva do autor 
a Os Avôs dos Nossos Aw)s, a Arcas En- 
coiradas, a O Homem da Nave, obras que 



Ilustração de Nikias Skapinakis para a edição espa¬ 
cial de Aldeia, de Aquilino Ribeiro (1964) 


revelam no grande escritor o entrelaça¬ 
mento das preocupações etnográfica, so¬ 
ciológica e histórica. Conterrâneo e admi¬ 
rador de Fr, Joaquim de Santa Rosa de 
Viterbo e de José Leite de Vasconcelos, 
não resistiu Aquilino ao estro das antiqua¬ 
lhas de mãos dadas com a atenção aos 
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costumes do povo de que provinha, Assim, 
Aldeia é um livro muito importante dos 
dois pontos de vista pelos quais ele nos 
interessa: pela, testemunha e pelo teste¬ 
munhado, Quando, por exemplo, Aquilino 
escreve «Antes da estrada que ligou a al¬ 
deia à vila e, por tabela, à capital do país 
e às capitais da Europa, o que sucedeu há 
menos de meio século, a aldeia estava mais 
perto da citânia que dum aglomerado rús¬ 
tico que se preze», o seu testemunho colo¬ 
ca-nos não só ante o ambiente da juven¬ 
tude do autor mas também ante os ritmos 
rotineiros a que evoluía — e evolui ainda — 
grande parte do país. Aparentado, cultu¬ 
ralmente, com Viterbo ou com Leite de 
Vasconcelos, distingue-se deles por uma 
óptica muito mais prospectiva de quem 
tendo estudado Sociologia, em Paris, en¬ 
tendeu muito bem, e muito cedo, que a 
«diagnose de quem somos» é tarefa preli¬ 
minar aos projectos de futuro, que o inte¬ 
ressavam muito mais do que a fuga ao 
presente na rememoração literária do pas¬ 
sado próximo ou mais longínquo, Aldeia 
é, estamos em crê-lo, um livro fundamen¬ 
tal para a compreensão da visão aquili- 
niana do mundo — e do mundo portu¬ 
guês—, com os seus limites, as suas raí¬ 
zes e as suas esperanças viáveis. 

[Jl. S.] 

BiDL.: Joel Serrão: «Rotina e Inovação nas 
Aldeias de Aquilino», in Temas de Cultura Por¬ 
tuguesa, II, Lisboa, 1965. 

ALEGORIA. A alegoria é, como tropo 
de pensamento, a continuação da metáfora 
e consiste, como esta, numa relação de se¬ 
melhança, em que o pensamento em causa 
é substituído por outro pensamento que lhe 
é efectivamente semelhante. Há dois graus 
fundamentais de alegoria: a) alegoria fe¬ 
chada em si mesma e que, por conseguinte, 
não contém em si qualquer elemento do 
pensamento básico; b) alegoria misturada 
com sinais reveladores do pensamento bá¬ 
sico. No primeiro caso, trata-se de um 
processo retórico, em que se procura deli- 
beradamente a obscuridade, No segundo, 
porém, essa obscuridade alivia-se, dando-se 
uma chave para a sua interpretação. Den¬ 
tro da alegoria pode incluir-se determina¬ 
da espécie de parábolas bíblicas, como a 
de S. Mateus, XIII, 3-9: «Eis aí que saiu o 
que semeia a semear. E quando semeava, 
uma parte da sementeira caiu junto da es¬ 
trada e vieram as aves do céu e comeram- 
-na. Outra, porém, caiu em pedregulho, 
onde não tinha muita terra: e logo nas¬ 
ceu, porque não tinha altura de terra, mas 
saindo o Sol se queimou e porque não tinha 
raiz se secou. Outra igualmente caiu sobre 
os espinhos e cresceram os espinhos e estes 
a afogaram. Outra enfim caiu em boa terra 


e dava fruto, havendo grãos que rendiam 
a cento por um, outros a sessenta, outros 
a trinta. O que tem ouvidos de ouvir, ouça.» 
Há certas alegorias que entraram, devido 
à sua frequência, dentro dos domínios do 
uso linguístico habitual e que, por isso, já 
quase não são sentidas como figuras retó¬ 
ricas intencionais. Conta-se, neste número, 
a alegoria em que a «arte de navegar» 
simboliza a «condução dos negócios do es¬ 
tado» ou «condução individual da vida, no 
meio dos perigos que nesta surgem». Exem¬ 
plos desta alegoria encontram-se em Ca¬ 
mões, Lus. VI, 52,3-4: «de Portugal, armar 
madeiro leve / manda o que tem o leme do 
governo»; X,61,1-2: «A Sampaio feros su¬ 
cederá / Cunha, que longo tempo tem o 
Ime», Como exemplos de alegoria mistu- 
rada com sinais reveladores do pensamento 
básico, podemos considerar os seguintes 
passos: Vieira, XI, 151: «Se amanhece o 
Sol, a todos aquenta: e, se chove o Céu, a 
todos molha. Se toda a luz caíra a uma 
parte, e toda a tempestade a outra, quem 
o sofrera? Mas não sei que injusta condi¬ 
ção é a deste elemento grosseiro em que 
vivemos, que as mesmas igualdades do 
Gêu, em chegando à terra, logo se desigua¬ 
lam. Chove o Céu com aquela igualdade 
distributiva que vemos; mas em a água 
chegando à terra, os montes ficam enxu¬ 
tos, e os vales afogando-se.» José Estêvão, 
Discursos Parlamentam, II, p, 307 «Dis¬ 
curso sobre a questão dó navio Charles et 
Oeorges»: «As ondas, tocadas ãa tempes¬ 
tade, batem furiosamente no penhasco que 
as assoberba. Nesta lide, atropelam-se, 
amontoam-se } sobem umas sobre as outras, 
repetem assim ataques, redobram os arre¬ 
messos, até que galgam à altura em que a 
resistência as levou, e de lá, fatigadas e 
desfeitas em espuma, caem no mar de onde 
saíram, no mar de onde eram, no mar que 
lhes dera força, no mar em que se tornam, 
Os heróis são estas cataratas passageiras, 
estes cachões espumosos. O mar é a hu¬ 
manidade...» A alegoria pode aparecer em 
sentenças, como a que se nos depara em 
A, Ferreira, A Castro 1, p. 219 (ed. Sá da 
Costa): « Píadosa obra faz ao que está 
preso / quem as prisões lhe corta e as más 
cadeas.» Há casos em que a alegoria é de 
tal modo fechada em si mesma e obscura, 
que sòmente é compreensível para quem 
tenha o conhecimento pormenorizado da 
situação social do sujeito falante. Trata-se 
então do migma, como no caso de Shakes- 
peare, Romeo and Juliet 2, 3, 48-58, em que 
se faz a alegoria da guerra do amor. 
O mesmo acontece com a «alegoria sim¬ 
bólica», ou «símbolo», como, p, ex., na li¬ 
teratura alemã, acontece no «Judenbuche» 
(«A Faia do Judeu») de Droste-Htilshoff, 
em que a faia é um símbolo. Cf. H. Laus- 
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AVTO DA FESTA 


. f- 





Aiito noiwrieMe fcítõ po t Gil Viccnfe, & rc- 
pfeféjitdo, tm o guil f ntrio u fig-iras íeguta- 
tes,í!p imeiraniêtcaVerdjjíJium Viláojuaí 
Ciginiv^a prrnome Lücind i, & ourra Gri* 
humPá ruo, & outro Viláoper nome 
lanafonío^ hu4 Velha,& hum Raícão,q quer 
caiar.com a Velha, hom Paftor per nome Fçf* 
oandôj&trcs, moças PaftorasJiGi pe, no 
inc MccíaA tíutri Catcrina^ 
outra Filipa* 

^Entri logo a Verdade, & álz, 

P Steyi niuyto emborajfenhor muy honrad^ 

X-' eítcyi muyto envbora^fti como eíbyj, 
k Dífijvoí ta o proí.-erado», 

jiuittoiu feyqut Yos d«fíjã.»> 


Gravura do Auto da Festa da Gil Vicente, «em o qual entrSo as figuras 
seguintes, primeiramente a Verdade, hum Vilão, duas Ciganas», etc. 


berg, Elementos de Rei Lit., §§ 423-425, 
Outras variantes da alegoria são a «per¬ 
sonificação» ou «prosopopeia», de coisas 
concretas e de noções abstractas e colecti- 
vas, e a «fábula de animais (ou apólogo)», 
No primeiro caso, podemos incluir exem¬ 
plos como os de Camões, Lus, I, 14, 5-6: 
«e os temidos / Almeidas por quem sempre 
o Tejo chora»; II, 49,1-2: «13 vereis o Mar 
Roxo, tão famoso, / tornar-se-lhe amarelo 
de enfiado» (noções concretas); ou Antero 
de Quental, Sonetos, p. 147 (ed, Sá da 


Costa): «Deixai-os vir a mim, os que lida¬ 
ram; / Deixai-os vir a mim, os que pade¬ 
cem,,, Assim a Morte diz» (noção abs- 
tracta). No segundo caso, temos, dentro 
da literatura portuguesa e para só falar 
de exemplos conhecidos, as composições de 
Sá de Miranda, «Écloga Basto», em que 
a alegoria aparece na forma da fábula 
«0 Cavalo e o Cervo», e a «Carta a Mem 
de Sá», em que o mesmo se repete com 
a velha e clássica fábula de «0 Rato do 
Campo e o Rato da Cidade», cujo intento 
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é o de cantar os louvores á vida simples ser encontrada nos mais diversos autores 

e «em ambição desmedida, na qual deve e obras da literatura portuguesa, desde os 

permanecer quem não estiver habituado à primeiros monumentos escritos que chega- 

vida artificial c cheia de enganos dos meios ram até nós (v, g, a táo discutida cantiga 

mais cosmopolitas, Tudo isto ressalta na da «guarvala», atribuída a Paio Soares de 

alegoria em que se põem em contraste os Tavelrós, em que os objectos referidos 

dola ratos: um, avessado â cidade e àB suas cumprem uma nítida função alegórica) gté 

manhas; o outro, cheio de curlonidade pelo aos mais recentes escritores (v, g, Herbçr- 

que «i* passa na cidade, mas bem longe de to Helder, Retrato em Movimento, 1967: 

pensar o quanto custa nela viver, A hlstó* «Entrou m minha vida uma loucura brqn- 

rla é contada de molde a descobrlr-se gra* ca»), A personificação alegórica, com as 
dualmente o sentido moral do que se conta suas raizes na retórica greco-latina, foi 

«obre os dois ratos e só no fim se dá a largamente usada na Idade-Média, até por» 

interpretação moral do apólogo « todo o que a Patrística (com por ex, S, Clemente 

alcance que ela tem: (fala do rato do de Alexandria) a cristianizara amplamente 

campo) «Minha segura pobreza,/m ehe- na exegese alegoristlca dos textos sacros, 

gani a ror quando / o vós torne, c eMa e velo a Influenciar a criação e a interpre- 

rigueza, / mal, que, o mundo tanto preza, / taçüo laica dos textos literários, Ê todavia 

//aja se, puder voando, //Ai baldias cs- um grave erro de perspectiva cultural su* 

pe,ranças, / mm entendimento fraco,/dei- por, dal, que o uso da personificação serve 

aremos tais abastança», / lais riquezas, tais a caracterizar uma mentalidade medieval, 

mostrnnçns,/ Deus me, torne, ao msw ím* como já foi apontado para um Gil Vicente, 

raro,» Um dos vidos cm que a alegoria Multo polo contrário, a laicização (por con- 

pode Incorrer é o da afectaçâo que com* fluência do classicismo humanista que se 

bina, por Incoerência, elementos tirados de manteve sempre vivo durante a Idade-Mé- 

vários campos de Imagem e que entre «1 dia e velo a expandlr-se no Renascimento, 

não apresentam qualquer ligação de Heme* a purtlr de Petrarca, menos por antlcato- 

lhançft. llclsmo e antlescolastlclsmo, que por trans- 

[ít, I'M ferfincla cio foco étlco.metafíslco do supra- 
mundo para o mundo, de que é bom exem- 
A alegoria na literatura portuguesa, Um pio o Elogio da Loucura do cristianíssimo 

dos problemas principais, ao tratar-se mo- Erasmo) da personificação mesmo rellgio- 

dermtmente cie alegoria, 6 a extrema lm- sa, que se manifesta no século XV europeu, 

precisão di; Ideias técnicas em grande significa sobretudo uma libertação ética 

parte da critica contemporânea, especial* da criação literária, em relação aos esque- 

mente portuguesa, a qual, na sua fluidez mas teológico-clericais, As alegorias de 

terminológica, confunde quase sempre ale * Shakespeare, as de Cervantes, as de Cal- 

porto e símbolo*, ou, se não usa o termo deron, as de Grlmmelhausen, ou uma ale- 

a os seus derivados no sentido tornado cor* gorla religiosa e puritana tão célebre como 

rente de qualquer expressão «figurada», Pilgrivú Progress de John Bunyan, no 

Identifica alegaria com cxclustvamente um século XVII, não são, da mcBma forma, uma 

dos «eus tipos que é a personificação, ou «persistência» medieval, ou uma prova de 

seja a apresentação antropomórfica de en- que a época manelrlsta e a barroca foram, 

te» concreto» da natureza, Ideias, quallda* sob certos aspectos, regressões medlevalis- 

des ou defeitos morais, etc., corno perw* tas, porquanto o espirito da Reforma pro- 

nagen» falante», 0 tropo * chamado alego- testante nas várias formas que assumiu, 

ria 6, porém, mais diversificado do que como o da Contra-Reforma que se lhe opôs, 

essa visão simplista, e, como tal, em qual- são Igualmento antlmodlevals, e opostos & 

quer circunstância expressiva em que u concepção descentralizada, unlversallsta c 

linguagem use do um pensamento por ou- Individualista do catolicismo medieval. 0 

tru a ele associável por razões dc seme- que em todas as épocas sucedeu, até à ex* 

Ihancft (ou, como tem sido multo corrente pansâo do Romantismo, que quebrou até 

sempre nas tendência» barroqulzantes da na educação a tradição dos estudos clãs- 

expressão, c nos estilos de vanguarda do slcos como base formativa, ó sobretudo a 

presente século, por razões de oposição de continuidade dc modelos, formas, eto. em 

contrários), ele é critlcamente caracter!* que a alegoria tinha um grande papel, quer 

zável cm qualquer época e qualquer orlen* religiosa quer laicamente considerada, Com 

tacão tlpológlca da criação estética (l.e. a diversidade romântica c escolas lite- 
não ê peculiar a «clássicos», «slmbollstas», rãrlaH que lhe sucederam, a personificação 

«metafóricos», «Impressionistas», etc., mas alegórica não deixou de existir: apenas se 

também aos seus contrários: «românticos», tornou mais livre de esquemas tradlclo* 

«naturalistas», «discursivos», «fenomenoló* nals e Imltatlvos — e parnasianos, simbó¬ 
licos», etc,), Sob este aspecto mais goné* listas e naturalistas, todos fizeram largo 

rico e todavia especifico, a alegoria pode uso dela, E o mesmo acontece com os mo* 
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vimentos de vanguarda no presente século, 
Em Portugal, como já apontámos, a alego¬ 
ria, era sentido lato, e em sentido estrito 
de «personificação», aparece nos primeiros 
monumentos escritos: o Cancioneiro da 
Ajuda, o da Vaticana, o hoje da Biblioteca 
Nacional, pululam de alegorias — as mais 
conhecidas das quais serão por certo as 
«flores do verde pinho» de D, Dinis ou as 
aves de Nuno Fernandes Torneol. E se fá¬ 
bulas* cora os seus animais falantes são 
exemplo de alegoria, o Fabulário Portu¬ 
guês ou «Livro de Esopo» do século XV, 
da Biblioteca de Viena de Áustria, repre¬ 
senta o género, Também as colecções de 
histórias e exemplos como o Orto do Es¬ 
poso contêm numerosas alegorias, e por 
certo que vários episódios da Demanda do 
Santo Graal (adaptação portuguesa) ou o 
Amadis âe Gaula (se foi origlnàriamente 
português) são conscientemente personifi¬ 
cações alegóricas. Ao contrário do que já 
tem sido dito, a Corte Imperial não será o 
único exemplo de «alegoria» nessa época. 
De resto, lado a lado com este livro, cum¬ 
pre citar uma obra de tão relevante estru¬ 
tura alegórica e tão elevada qualidade es¬ 
tilística como o Boosco Deleitoso. O Can¬ 
cioneiro Geral de Garcia de Resende inclui 
numerosos poemas construídos no esquema 
da alegoria que o petrarquismo pusera em 
moda. Gü Vicente, nas suas peças, usa 
largamente da personificação alegórica, 
como o havia feito o Renascimento italia¬ 
no: virtudes, vícios, figuras lendárias, es¬ 
tações do ano, etc., aparecem personifica¬ 
das, e não apenas para ilustração moral, 
mas como estrutura básica de criações 
lírico-dramáticas. Também Bernardim Ri¬ 
beiro, em passos das suas églogas como da 
sua novela Menina e Moça explora lucida¬ 
mente a personificação alegórica. A Fá¬ 
bula do Mondego de Sá de Miranda do 
mesmo modo se estrutura, e algumas das 
églogas de Camões são puras alegorias. 
Máxima criação alegórica é por certo a 
Ilha dos Amores em Os Lusíadas, que leva 
a extremo requinte significativo o velho 
tópico (que o Renascimento e o Manei¬ 
rismo largamente exploraram, do Paraíso 
Terrestre ou do Jardim Encantado. A Lu¬ 
sitânia Transformada de Fernão Alvares 
do Oriente é uma alegoria, Em grande 
parte alegorias são o Imperador Clarimun- 
do de João de Barros, o Palmeirim de In¬ 
glaterra de Francisco de Morais, o Memo¬ 
rial das Proezas da Segunda Támla Re¬ 
donda de Jorge Ferreira de Vasconcelos, 
E está ainda por estudar a importância do 
elemento alegórico na obra máxima da 
prosa portuguesa do século XVI, a Pere¬ 
grinação, de Fernão Mendes Pinto, se a 
entendermos não tanto como «novela pica¬ 
resca» (de que por certo não possui as 
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características essenciais do género) que 
como uma utopia satírica baseada na rea¬ 
lidade memorialística. Tem sido dado o 
Afonso Africano de Vasco Mousinho de 
Quevedo (com a Corte Imperial) como um 
dos raros exemplos de alegorismo na lite¬ 
ratura portuguesa. No entanto, ele não é, 
sob esse aspecto, senão um conspícuo exem¬ 
plo dos muitíssimos poemas alegóricos, ou 
carregados de personificações alegóricas, 
de que a transição do Maneirismo para o 
Barroco, e a Época Barroca, foram espe¬ 
cialmente ricas. E não só no poema nar¬ 
rativo ou sacro, mas também na lírica 
adaptada a fins panegíricos ou simples¬ 
mente morais —tendência essa que, longe 
de diminuir com a reacção arcádica foi 
muito cultivada por ela. Assim, Jerónimo 
Corte Real, Luís Pereira Brandão, André 
Falcão de Resende {Da Criação e Compo¬ 
sição do Homem— primeiro publicado em 
1615, com atribuição a Camões), João Soa¬ 
res de Alarcão, Francisco Rodrigues Lobo 
(quer em O Condestabre, quer nas suas 
novelas pastoris) Manuel Bocarro Francês 
(Anacefaleoses), Manuel Tomás, Manuel 
de Galhegos, Gabriel Pereira de Castro, 
António de Sousa de Macedo, Manuel Men¬ 
des de Barbuda e Vasconcelos, Jerónimo 
Bahia, Jacinto Freire de Andrade, etc., 
todos usaram da alegoria, e o mesmo vie¬ 
ram a fazer Cláudio Manuel da Costa, 
Correia Garção, Cruz e Silva, Nicolau To- 
lentino, Filinto Elísio, Bocage, O Roman¬ 
tismo, com Herculano, Garrett e Castilho, 
e depois com Soares de Passos ou João de 
Lemos, usou da alegoria. Esta é, e perso¬ 
nificada, um dos ingredientes principais de 
muitos sonetos de Antero, de numerosos 
poemas de Gomes Leal, da Pátria de Guer¬ 
ra Junqueiro, Mas não só na poesia a 
Geração dita de 70 a praticou: a alegoria 
personificadamente Irónica é multo usada 
por Ramalho Ortigão nas Farpas, e A Re¬ 
líquia, A Ilustre Casa de Ramires, e A Ci¬ 
dade e as Serras de Eça de Queirós, podem 
e devem ser interpretadas como complexas 
alegorias. O processo foi impressionlstica- 
mente usado por Fialho de Almeida, em 
alguns dos seus contos ou esboços, e mui¬ 
tas das descrições evocadas por Teixeira 
Gomes participam da atmosfera da alego¬ 
ria clássica. A poesia de Teixeira de Pas- 
coais está carregada de alegorias. E, no 
vanguardismo, convirá ver como alegorias 
muitos dos poemas de Mário de Sá-Car¬ 
neiro, e assim compreender um romance 
como Nome de Guerra de Almada Negrei¬ 
ros, por exemplo. A poesia e a prosa de 
José Gomes Ferreira entretecem-se de ima¬ 
gens alegorizadas. A alegoria é fundamen¬ 
tal na criação literária de José Régio, no¬ 
meadamente na poesia e no teatro. Um 
dramaturgo como Alfredo Cortez usou da 
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alegoria, e, contemporâneamente, dela usa 
largamente um Bernardo Santareno. Não 
se suponha, desta sequência de referências, 
que a literatura portuguesa ê «alegorlzan- 
te». Não o ê mais ou menos do que qual¬ 
quer outra o será—tudo está em atentar 
no processo alegórico que os escritores 
portugueses sempre terão normalmente 
usado, e cujo estudo está inteiramente por 
fazer. 

[J. de S.3 


ALEGRE, COSTA (Caetano da Costa 
Alegre: Trindade, ilha de S. Tomé, 
26,4,1864 — Alcobaça, 18,4.1890). Desde os 
10 anos em Lisboa, 
não se dera o caso 
de ser de raça negra, 
talvez na sua poesia 
não houvesse ne¬ 
nhum sinal Identifi¬ 
cador da terra em 
que nasceu. Mas a 
«negritude» de Costa 
Alegre é, salvo um 
Irónico sonetilho de 
circunstância, sem¬ 
pre de sinal negativo: 
dói-lhe o ser negro, 
magoam-no profun¬ 
damente as frustra¬ 
ções amorosas decor¬ 
rentes da sua cor, num país em que o pre¬ 
conceito racial, queiram ou não, de facto 
existe, embora de forma não agressiva. 
Ainda romântica, com vagas tintas de par¬ 
nasianismo, à sua pequena obra ( Versos, 
Lisboa, 1916) recolhida dos jornais e de 
manuscritos por um dedicado amigo, o tam¬ 
bém poeta Cruz Magalhães, faltou o apura¬ 
mento formal que decerto lhe daria se a 
tuberculose o não houvera morto tão jovem, 

[P. da S.] 


ALEGRE, MANUEL (Manuel Alegre de 
Melo Duarte; Agueda, 12.5.1936), Frequen¬ 
tou a Faculdade de Direito de Coimbra. 
Em breve, tornou-se o nome mais conheci¬ 
do da geração que, por volta dos anos de 
63-65, se formou em Coimbra, parcialmen¬ 
te em torno duma colecção intitulada Can¬ 
cioneiro Vértice e da publicação de volumes 
colectivos de poesia com o título de Poe¬ 
mas Livres. Podem incluir-se neste grupo 
jovens poetas como Margarida Losa, José 
Carlos de Vasconcelos, Fernando Assis Pa¬ 
checo, Rui Namorado, Eduardo Guerra 
Carneiro, etc. E em 1965 que Manuel Ale¬ 
gre publica o seu primeiro livro, Praça 
da Canção, que multo ràpidamente se es¬ 
gotou, A crítica mais entusiástica e favo¬ 
rável apareceu então nas páginas de Seara 


Nova com a assinatura prestigiosa de Má¬ 
rio Sacramento. Mais tarde, na reedição 
desta obra inicial, o texto de Sacramento 
transformou-se e desenvolveu-se para ser¬ 
vir de prefácio. Dois anos depois de Praça 
da Canção, Manuel Alegre publicou O Can¬ 
to e as Amas, onde se prolongam o tom, 
a vibração e os motivos do livro anterior. 
Surgia, no entanto, um tema novo, o do 
exílio, correspondendo a uma nova fase da 
vida do poeta, que escolhera a recusa de 
si (como poderemos dizer, parafraseando 
René Char) para dar continuação ao sen¬ 
tido da sua mensagem. Durante este tem¬ 
po, a poesia de Manuel Alegre divulga-se 
entre o povo a que o poeta a destinara, 
através de recitais (onde teve uma função 
importante o seu amigo e companheiro 
José Carlos de Vasconcelos) e de canções 
(de Manuel Freire, de Adriano Correia 
de Oliveira, de Luís Cilia e de outros), En¬ 
tre os principais temas da obra de Manuel 
Alegre podemos indicar: o poema como 
voz que o poeta oferece ao seu povo pri¬ 
vado de expressão; a liberdade e as várias 
formas de opressão; a guerra em África; 
a herança histórica e o modo de nos apro¬ 
priarmos dela num sentido de progresso; 
a emigração {«Já foram donos do mar/ 
/Vão para terras de França»); o exílio; a 
revolução {«Dois países mm país,/Canto 
o escravo ou o senhor? / Canto a dor que 
se não diz/canto a dor,»), Manuel Alegre 
caracteriza-se (e este é um dos mais curio¬ 
sos aspectos da sua modernidade ambígua) 
por uma espantosa, violenta e quase ingê¬ 
nua confiança nas palavras. Embora saiba 
que, como ele o diz, é sempre pouco o san¬ 
gue dum poeta, e que cantar não é talvez 
suficiente, Manuel Alegre, com uma boa 
consciência admirável e a rudeza duma de¬ 
cisão extremamente saudável, acredita sem 
hesitações no valor do canto: se as pala¬ 
vras são chama e vento, o poeta aprendeu 
junto dos homens que elas são terríveis e 
sagradas, E por isso Manuel Alegre pro¬ 
clama tranquilamente: «só cantando por 
vezes se resiste»;«cantando eu nego o que 
me nega»; «de certo modo sou um guerri¬ 
lheiro / que traz a tiraoolo / uma espingar¬ 
da carregada de poemas»; «porque não sei 
trair a honra de cantar deixai-me / cantar 
meu povo onde meu povo não cantar». 
A atitude é retórica, o gesto enfático, é 
certo: mas o poeta não se importa, está 
de pé no meio do poema e canta para o 
seu povo. Este possessivo, muito frequente 
na poesia de Manuel Alegre, exprime esse 
vínculo secreto e inabalável que une o 
poeta e os homens do seu país, a palavra 
e a terra, o canto e as armas, Manuel 
Alegre sabe muito bem que «todo o poema 
é de rua» e «todo o tempo de combate ». 
O poeta recolhe a inspiração na mudez ln- 
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tolerável do povo e lança o seu discurso na 
praça, O poema não fica no papel: percorre 
as cidades e as aldeias, os opressores e os 
oprimidos, circula, gira incessantemente 
entre as pessoas e as coisas, o real e o 
possível. 0 poema, para Manuel Alegre, 
ê um lugar, um espaço vivo: «raparigas 
sentaramse em redor do poema», Ê tam¬ 
bém um espaço em que se prolonga a his¬ 
tória política e poética de um povo, Manuel 
Alegre aceita (na linha de um Aragon, 
poeta da Resistência) a tradição literária, 
e instala-se nela sem receio, dialoga com 
os poetas do passado, reescreve os seus 
versos, reinventa as suas intenções; assim 
passam nas linhas e entrelinhas poemas de 
Camões, Gil Vicente, Garrett, Nobre, Pes¬ 
soa, Álvaro Feijó, 0’Neill, etc. Ao mesmo 
tempo, o poeta adopta os ritmos populares, 
a toada do fado, os motivos do cancioneiro, 
A grande utopia que move esta obra pode 
resumir-se em duas citações: «Que o poema 
seja encontro onde era despedida./ Que 
participe, Comunique. E destrua / para sem¬ 
pre a distância entre a arte e a vida.»; 
«que o poema actue directamente sobre o 
real», 

As objecções mais pertinentes que se 
têm feito a esta poesia andam todas em 
volta deste ponto: toda a obra de Manuel 
Alegre se fundamenta na convicção de que 
o poema actua directamente sobre o real, 
Tal convicção forma-se e confirma-se no 
próprio poema, que, afirmando-a, a impõe, 
Esta circularidade só actua por uma de¬ 
cisão mágica, que é o eixo desta poesia, 
Dele deriva o melhor e o pior de Manuel 
Alegre como poeta, O melhor: a força, a 
violência, a alegria, a torrente tumultuosa 
e envolvente destes versos, O pior: a faci¬ 
lidade traiçoeira, o culto excessivo da es¬ 
pontaneidade, o tom declamatório, a dis- 
cursividade não controlada, o recurso fre¬ 
quente ao lugar-comum, Na poesia de Ma¬ 
nuel Alegre, é muito frequente encontrar¬ 
mos no mesmo verso o melhor e o pior. 
Curiosamente, o poeta nem parece sentir 
esta coexistência comprometedora: ela não 
o preocupa. O movimento do poema, a sua 
vontade, o seu vigor, pretendem tudo jus¬ 
tificar. O poeta deixa-se conduzir por um 
mito de Inspiração popular que lhe confere 
um poder imediato da palavra. Contudo, 
a valorização do dinamismo interno da lin¬ 
guagem, a episódica audácia metafórica, 
o uso hábil das repetições, a clareza e a 
conclsáo de determinadas fórmulas e a 
destruição Instintiva da lógica do discurso 
tradicional, aproximam Manuel Alegre, nos 
seus momentos mais positivos, da poesia 
de um Herberto Hélder. Vejam-se, por exem¬ 
plo, expressões deste tipo: «Dormia —como 
direit — acordado sobre cada minuto»; «no 
cimo da ternura »; «dirão um nome baixo 


um nome loucamente / como quem sobre a 
morte é por instantes eterno». 

[E. P. C,] 

Obras: Praça da Canção , Cancioneiro Vértice, 
Coimbra, 1965; O canto e as armas, vol. Nova 
Realidade, Porto, 1967. 

_ ALEGRETE, Marqueses de. 0 3.° deste 
título e 4,° Conde de Vilar Maior, que viveu 
de 1682 a 1739, era chamado Manuel Teles 
da Silva, e como seu avô, Manuel como 
ele, e seu pai, Fernando Teles da Silva, 
ambos dos mesmos títulos, era culto e 
latinlsta, A sua dedicação pela cultura 
fê-lo sucessor de seu pai como secretário 
perpétuo da Academia Real de História 
Portuguesa, * e autor da História da mesma 
instituição. Outros trabalhos deu a lume: 
Poematum liber primus et Epigrammatum 
centúria prima (Ulyssipone, 1722, com 2/ 
edição no ano seguinte) e deixou manus¬ 
critas a tradução da Arte de cavalaria com¬ 
posta pelo duque de Newcastle; o Epítome 
da História de Portugal até o Reinado 
del-Rei D. João III; Tratado sobre a ori¬ 
gem da impressão; Tratado da esfera em 
forma de diálogo } dividido em 12 tratados; 
Instrução útil para os que começam a ler 
a História, com notícia de muitas artes e 
inteligência de seus princípios e temos. 



Manuel Teles da Silva (Museu de Arte Antiga, repro¬ 
dução autorizada pelo M, E. N.) 


» 




Em latim compôs ainda, mas não publicou: 
ConciHí Constantínopolitani III Historia; 
Concttü Calcedonensis Epltome historico- 
-poetica; Epigrammatum centúria; Elegiae 
et Odes. A sua Historia da Academia Real 
da Historia Portuguesa dá evidência aos 
seus conhecimentos da historiografia na¬ 
cional, e à justeza dos seus conceitos sobre 
o mérito ou demérito das crónicas de Gar¬ 
cia de Resende, Duarte Galvão, Fr, Ber¬ 
nardo de Brito e Fr, António Brandão, en¬ 
tre outros trabalhos históricos. 

[H, c.] 


ALEIXO, AN¬ 
TÔNIO (António 
Fernandes Alei- 
xo; Vila Real de 
Santo António, 
18,2.1889 - Loulé, 
16.11.1949). Poeta 
e cantador popu¬ 
lar, de vida aci¬ 
dentada e huma¬ 
níssima. Algarvio 
e natural de Vila 
Real de Santo An¬ 
tónio, morreu de 
tuberculose, em 
Loulé, depois de 
longamente inter¬ 
nado no Sanató¬ 
rio dos Covões, Coimbra, Foi tecelão, emi¬ 
grante de regresso rápido (França de¬ 
pois da primeira guerra mundial), pas¬ 
tor de cabras e cautelelro. Percorria, 
as feiras improvisando à guitarra ou 
vendendo edições avulsas de quadras e 
glosas. 0 intelectual e professor Joaquim 
da Rocha Peixoto Magalhães fez a recolha 
sistemática das produções de António 
Alelxo e promoveu as primeiras edições 
organizadas. A poesia de António Aleixo 
distingue-se pelo rigor de inspiração e 
de talhe, Autodidacta de instrução redu¬ 
zida (menos eme a 3. 1 classe primária), 
os conhecimentos adquiridos não lhe che¬ 
gavam para servir suficientemente o seu 
pendor especulativo, A sua poesia caracte¬ 
riza-se por uma tendência conceltuosa de 
grande qualidade, sempre sòbriamente en¬ 
contrada e expressa com um vocabulário 
de incisa precisão. Poeta sem inclinação 
lírica e raramente de inclinação lírico-amo- 
rosa, as coordenadas da sua poesia são as 
de moralista e de filosofante, como são as 
de crítico que ironiza, a partir de si pró¬ 
prio, o incómodo e injusto mal das socie¬ 
dades, Crente na acção positiva do pro¬ 
gresso, do conhecimento e do amor entre 
os homens, aí situa a lição do seu teatro, 
Apenas com uma rudimentar informação 
técnica e cénica os seus autos são um tea¬ 


tro da palavra —que sobre o palco, ou 
em simples espaço, encontra melo de 
comunicação, crítica e profundidade es¬ 
peculativa. 

[M, A. G.] 

Obras; Quadras e glosas; Quando começo a 
cantar,.,, Faro, 1943; Intencionais, Faro, ;1945; 
Teatro; Awio da Vida e da Morte, Faro, 1948; 
Auto do Curandeiro, Faro, 1950; Auto do Ti Ja- 
quim, no volume da obra completa: Este Livro 
que vos deixo., Lisboa, 1969, 


ALEIXO, JOSÉ RODRIGUES. V. Cabo 
Verde, 


ALEMANHA. As relações literárias en¬ 
tre a Alemanha e Portugal remontam já à 
fase Inicial das actividades tipográficas. 
Na lista dos primeiros impressores em Por¬ 
tugal encontra-se uma série de nomes ale¬ 
mães, entre os quais ocupa um lugar de 
relevo o morávio Valentim Fernandes. 
Além de ser impressor de alto nível, este 
erudito alemão contribuiu, como historia¬ 
dor, para a literatura portuguesa de via¬ 
gens, deixando alguns relatos manuscritos 
sobre os empreendimentos marítimos dos 
portugueses durante o séc. XV. Em cola¬ 
boração com o seu compatriota NlCOLAU 
DE SaxóNIA imprimiu em 1495 a Vita 
Christi de Ludolfo de SAXónia, o primeiro 
livro de um autor alemão a ser publicado 
em Portugal, Ao lado desta obra encontram 
ainda certa repercussão, já no séc XVI, 
outros livros alemães de índole religiosa, 
divulgados em língua latina, como os dos 
místicos renanos João Taulero e Henrique 
SiJSO. Nos Trabalhos de Jesus de Frei Tcmé 
de Jesus existem nítidas influências do 
pensamento taulerlano e afinidades flagran¬ 
tes com a obra de um anónimo alemão, 
Exercícios , e muito devota meditação da 
Vida j e Paixão de N. S. Jesus Christo (Lis¬ 
boa, s, d., e mais duas edições em Coimbra 
e Viseu de 1571), falsamente atribuída a 
Joio Taulero. A personalidade mais emi¬ 
nente entre os letrados portugueses que, 
no Renascimento, estabeleceram contacto 
com a Alemanha, é DAMIÃO de GÓIS. Du¬ 
rante as suas viagens por terras teutónicas 
Interessa-se pelas ideias do protestantismo 
e chega a conhecer pessoalmente vários 
dirigentes da Reforma, entre estes Lutero, 
Melanchthon e Bugenhagen, Convive em 
1534, durante três ou quatro meses, em 
Frlburgo na Brisgóvia com Erasmo de Ro- 
terdâo*, torna-se amigo do comerciante e 
humanista Joíiann Jakob Fugger, com 
quem troca várias cartas, e trava ainda 
conhecimento com Sebastião Munstero, 
contra o qual inicia uma vasta polémica 
acerca das afirmações desfavoráveis feitas 
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Frontispício do um folheto alemão do séc. XVI, com 
a tradução do relato de uma batalha naval que 
Mem Lopes Carrasco fez a D. Sebastião, seguido da 
resposta do rei 


por este cosmógrafo sobre os povos da 
Península Ibérica, B, porém, só a partir 
do séc, XVIII que começa a desenvolver-se 
um intercâmbio cultural mais intenso entre 
os dois países, A imprensa noticiosa con¬ 
tribui largamente para chamar a atenção 
dos leitores sobre assuntos alemães, fa¬ 
zendo circular, neste século, mais de meia 
centena de folhetos ou panfletos dispersos 
que se referem aos acontecimentos polí¬ 
ticos ocorridos na Europa central. Devido 
a obstáculos de ordem linguística, o con¬ 
tacto com obras literárias alemãs reali¬ 
za-se, principalmente, por intermédio de 
traduções francesas, nomeadamente atra¬ 
vés da antologia Ohow de Poésies alleman- 
des (1766) da autoria de M, HUBER, Em 
1761 aparecem na Gazeta Literária dois 
artigos concernentes à literatura contem¬ 
porânea de língua alemã. TJm deles refe¬ 
re-se exclusivamente à obra de Salomío 
Gessner e é acompanhado por duas amos¬ 
tras da criação poética deste autor suíço, 
dando assim início a uma vaga de tradu¬ 
ções gessnerianas, Ainda Garrett, no pre¬ 


fácio à Lírica de João Mínimo fala nos 
«prosélitos da escola de Gessner, em que 
tudo é natureza e verdadeira imitação 
dela». São numerosos os eruditos portugue¬ 
ses que, a partir do séc. XVIII, se deslocam 
como diplomatas, viajantes ou emigrantes 
aos países de língua alemã, O Cavaleiro de 
Oliveira vive durante seis anos (1734-40) 
em Viena, cidade em que mais tarde 
(17707-1780?) também se encontra o abade 
António da Costa, o Duque de lafões 
alista-se no exército austríaco, toma parte 
na Guerra dos Sete Anos e percorre depois 
a Suíça e a Prússia, Em 1799 o CONDE DA 
Barca, acompanhado por Silvestre pi¬ 
nheiro Ferreira, faz uma viagem à Ale¬ 
manha e trava aí conhecimento pessoal 
com Goethe, Schiller, Klofstock, Herder 
e Wieland. Silvestre Pinheiro Ferreira 
assiste ainda, na primeira década do 
séc, XIX, às lições de Fichte e Schelling 
em Berlim. Em 1813 Gomes Freire de 
Andrade recebe o título de doutor honorís 
causa pela Faculdade de Letras da Uni¬ 
versidade de Jena. 

A figura chave para a introdução da 
literatura alemã em Portugal é, no entanto, 
D. Leonor de Almeida, marquesa de 
Alorna, Já muito jovem conhecedora do 
pensamento de Leibnitz e wolf e das 
obras poéticas de Haller e Gessner, 
D. Leonor começa a dedicar-se a um es¬ 
tudo mais profundo da literatura teutónlca 
depois do seu casamento com o Conde de 
Oeynhausen, um alemão que chegara a 
Portugal em 1776, provàvelmente por re¬ 
comendação do seu primo, o letrado Conde 
de Lippe, mecenas de Herder na Alemanha 
e reorganizador do exército português du¬ 
rante o ano de 1763, Tendo conseguido a 
nomeação do marido para ministro de Por¬ 
tugal na corte de Viena, D. Leonor passa 
quatro anos da sua vida (1780-1784) na 
capital austríaca, onde se familiariza com 
as correntes literárias da época. Torna-se 
de tal maneira perita em assunto literários 
alemães que, mais tarde, chega a escrever, 
em língua francesa, uma crítica, ainda iné¬ 
dita, às afirmações que M. m * de Staííl ti¬ 
nha feito acerca da literatura alemã. Neste 
manuscrito dá provas do seu conhecimento 
de autores como Gottsched, Hagedorn, 
Gellert, Weisse, Bodmer, Klofstock, Wie¬ 
land, Goethe e Schiller. Também se in¬ 
teressa pela obra do filósofo Moses Men- 
delssohn, com quem entra em contacto 
epistolar por intermédio do marido. De re¬ 
gresso de Viena, Alcipe começa ou inten¬ 
sifica as suas actividades de tradutora de 
poesias alemãs. Encontram-se nas quas 
obras doze poemas com a anotação de se¬ 
rem «imitados» do alemão, entre estes uma 
versão do 1." canto das Solidões de CRO- 
negk, a tradução dos seis primeiros cantos 


do Oberon de Wieland, feita antes de 1797, 
a versão de três canções de Goethe e de 
duas poesias da autoria de Herder e de 
BÜRGER, existindo nos seus inéditos ainda 
uma tradução do 1,° canto do Messias de 
Klofstock. Não é, porém, através da pu¬ 
blicação das suas traduções, só realizada 
põstumamente em 1844, mas sim por in¬ 
termédio de conversas pessoais que Alcipe 
«fazia voltar a atenção da mocidade para 
> a arte de Alemanha» (Herculano), às 

reuniões realizadas regularmente na sua 
casa, afluíram poetas e homens de letras, 
e é nestas ocasiões que a Marquesa de 
Alorna divulga os seus conhecimentos da 
literatura pré-romântica de além-Reno. Um 
seu amigo, FiLlNTO ELÍSIO, que já por 
volta de 1770 se tinha dado em Lisboa com 
alguns alemães e que em Paris conheceu 
August Wilhelm Schlegel, tenta, por sua 
vez, uma tradução do Oberon, publicando-a 
em 1802, Como não sabia uma só palavra 
de alemão, realiza este trabalho, bem como 
a tradução de várias líricas patrióticas de 
Ramler, por intermédio do francês. A tra¬ 
dução filintista da epopeia romântica de 
Wieland exerceu certa influência na 
D. Branca de Garrett, afirmando este 
«N'esta composição seguiu-se visivelmente 
o exemplo de Wieland no Oberon; todo o 
seu maravilhoso é tirado das fábulas po¬ 
pulares, crenças e preconceitos nacionais». 
Garrett, que menciona nas suas obras 
Bürger, Schiller, Tieck e Grabbe, apro¬ 
veita de August Wilhelm schlegel as 
ideias acerca do teatro nacional; Herder 
interessa-o em relação ao seu entusiasmo 
pela poesia popular, e a obra e a persona¬ 
lidade de Goethe atraem-no fortemente, 
No capítulo 28 das Viagens na minha Terra 
insere a sua tradução das duas primeiras 
estrofes da Dedicatória do Fausto, desaba¬ 
fando a seguir «Quem pode traduzir tais 
versos, quem de um língua tão vasta e 
livre há-de passá-los para os nossos aper¬ 
tados e severos dialectos romanos». O caso 
mais evidente de germanofilia na primeira 
metade do séc, XIX dá-se, no entanto, com 
* Alexandre Herculano, Iniciado por Al¬ 

cipe nas letras alemãs, Herculano, assim 
como Garrett, leu no original uma grande 
parte dos autores germânicos por ele ci¬ 
tados. A sua simpatia pela, como diz, «na¬ 
ção mais alumiada da Europa» já se faz 
notar cedo. A Semana Sanota (1829) mos¬ 
tra nítida influência do Messias de Klop- 
STOCK e alguma repercussão do jovem 
Schiller, de cuja peça Die Báuber (V, 1) 
Herculano extraiu a epígrafe que aparece 
como exórdio do seu poema. Do 2,° canto 
do Messias publica em 1845 um fragmento, 
- e existem ainda as versões suas de três 

! baladas alemãs: O Cavalleiro de Toggen- 

burgo (1834) de Schiller, Lenora (1834) 


e O Oaçador Feroz (1839) de BÜRGER. Além 
disso encontram-se numerosas alusões à 
literatura alemã nos seus escritos. Depois 
de Herculano ter .assumido a direcção do 
Panorama, começam a aparecer nesta re¬ 
vista vários artigos referentes à cultura 
alemã, por parte anónimos, como as bio¬ 
grafias de Goethe, Schiller (1839) e Kant 
(1840), de cuja filosofia Herculano era 
adepto, No campo do germanismo cientí¬ 
fico o autor da História de Portugal dei¬ 
xou-se influenciar pelas obras de historia¬ 
dores alemães como Schãfer, autor de 
uma Geschichte von Portugal (1836-1854), 
Ranke, mommsen, Raumbr e Savigny, 
sendo os três primeiros colegas seus na 
Real Academia de Ciências da Baviera, 
para a qual Herculano foi nomeado mem¬ 
bro em 1867, Ao organizar os Portugaliae 
Monmmta Histórica serviu-lhe de mo- 
delo uma obra congénere alemã, os Mo- 
numenta Gemmiae Histórica, Grande 
amizade uniu-o a DÕLIINGER, historiador 
eclesiástico, que mais tarde iria ler 
na academia de Munique o elogio fúne¬ 
bre do seu colega português, Com o 
interesse romântico pelas literaturas 
estrangeiras aumentam visivelmente as 
traduções de obras germânicas em Portu¬ 
gal, José Gomes Monteiro* publica em 
1848 a sua antologia Eccos da Lyra Teu- 
tónica, reunindo nela poemas de 13 auto- 
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Reverso do antegosto e rosto da primeira antologia alemã em que entram textos portugueses 


res alemães desde Lessing, Goethe e 
SCHILLER a HEINE 6 UHLAND. HERCULANO 
estimula Gomes Monteiro para continuar 
«a revelar a esta gente a forma poética 
dessa imensa e intensa literatura teutónica» 
em que os poetas moços podiam achar 
«bons modelos de uma arte vigorosa e ori¬ 
ginal», De Lessing aparecem as Fábulas 
na edição bilingue de Joio Felix Pereira* 
(1853), tradutor do Geistemher de Schil- 
ler (1852) e do Messias de Klopstock 
( 1871), sendo, no entanto, mais conhecida 
a versão das Fabulas feita por Henrique 
0’Neill* (1880). Sob a influência das 
letras alemãs encontram-se ainda os ultra- 
-românticos Soares de Passos e Silva Fer¬ 
raz, O primeiro conta entre os seus mestres 
espirituais Klopstock, Bürger e Heine. 
O segundo, além de ter defendido em 1860 
no Curso Superior de Letras em Lisboa 
uma tese de concurso referente à filosofia 
alemã, revela-se tradutor de poesias de 
GOETHE, SCHILLER, BÜRGER, HEINE e 
Uhland. Ao lado das já mencionadas ver¬ 


sões esporádicas de várias poesias de 
Goethe, começa, a circular em 1821 o 
Werther numa tradução anónima pouco 
feliz. A aceitação deste romance epistolar 
em Portugal foi menos espectacular do 
que noutros países. O livro entusiasma 
Lopes de Mendonça, que está com a ideia 
de criar um Werther lusitano, e ainda na 
Morgadinha dos Canaviais de JÚLIO DINIS 
refere-se Madalena a este «precioso livro» 
que nunca se cansava de ler. A epopeia 
Hemann e Dorotea (1856) encontra como 
admiradores Bulhão Pato e Rebelo da 
Silva, mas é o Fausto que entre todas as 
obras goethíanas tem o maior eco em Por¬ 
tugal, em parte devido ao facto de a sua 
tradução por Castilho (1872) ter provo¬ 
cado viva polémica entre os espíritos mais 
iluminados da época. Castilho, aliás adepto 
de Gessner e Wieland, serviu-se, além das 
fontes principalmente francesas, da tradu¬ 
ção magistral do Fausto feita por AGOS¬ 
TINHO D’ORNELLAS* (1.* parte 1867, 2/ 
parte 1873), visto que não sabia uma única 
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palavra de alemão. Esta falta de conheci¬ 
mento torna-se evidente na sua versão li¬ 
vre da peça de Goethe que, logo após ter 
sido publicada, suscita os protestos dos 
membros da nova geração conhecedores 
da língua teutónlca, Toma parte nesta 
controvérsia Antero de Quental que, por 
volta de 1870, começou a estudar alemão 
e que, por sua vez, trabalhou numa versão 
do Fausto, cuja leitura lhe tinha causado 
«impressão profunda e duradoura». Des¬ 
truiu, porém, este trabalho, com a excepção 
de três excertos: a Qem na Catedral, a 
Canção do Rei de Tule (1871) e a Dedica¬ 
tória (1891). Na sua correspondência com 
o lusófilo Wilhelm Storck*, Antero con- 
fessa-se «discípulo da Alemanha filosófica 
e poética» e declara «fiquei definitivamente 
conquistado para o Germanismo». Leu 
Leibnitz, Kant, Schelling, Hegel, Scho¬ 
penhauer e Hartmann, ficando especial¬ 
mente impressionado pelos três últimos, o 
que aliás também se dá com o seu contem¬ 
porâneo Oliveira Martins, Quental está 
familiarizado com uma grande parte da 
literatura alemã, desde os Nlbelungos até 
SCHILLER, mas, apesar das muitas inspira¬ 
ções que recebeu do além-Reno, mantém 
sempre um espírito crítico perante, como 
diz, «essa Alemanha que eu admiro, a quem 
devo muito, mas a quem quero servir li¬ 
vremente, com o pleníssimo direito de cri¬ 
tica». Uma posição igualmente crítica para 
com a Alemanha encontra-se na obra de 
Eça de Queirós. Embora Goethe, Heine, 
Hoffmann e Arnim tivessem exercido a 
sua Influência sobre o jovem autor das 
Prosas Bárbaras, em que aparecem «por 
toda a parte... os mitos, as cores e formas 
do maravilhoso popular germânico» (Bata¬ 
lha Reis), Eça, a partir da guerra franco- 
-prussiana de 1870, adapta o ponto de vista 
francês ao encarar a Alemanha. Assim de¬ 
senha com sóbria ironia os tipos teutónlcos 
que apresenta nas suas cartas e nos seus 
romances, mostra a sua reserva perante 
a política de Bismarck e volta-se contra 
a filosofia de Schopenhauer, acompa¬ 
nhando, já na sua função de diplomata, 
atentamente, os assuntos alemães. Um au¬ 
tor, cuja obra ficou profundamente mar¬ 
cada pela Influência germânica, é Latino 
Coelho, Divulga os seus vastos conheci¬ 
mentos da literatura e história alemãs no 
prólogo à sua tradução do Gladiador de 
Ravema (1870) de Friedrich Halm, abun¬ 
dando as citações de escritores teutónlcos 
nas suas outras composições literárias, no¬ 
meadamente na introdução à Oração da 
Ooroa, um «produto do entusiasmo do 
Autor pela cultura alemã» (Costa Pimpão). 
Da geração coimbrã Adolfo Coelho*, no 
campo linguístico, assimila os métodos de 
FRIEDRICH DlEZ, e JOAQUIM DE VASCON- 


cellos* revela-se impregnado pelos estu¬ 
dos que tinha feito em Berlim. Também 
teófilo Braga não fica alheio aos impulsos 
que vieram do pais de Goethe. Aproveita 
as ideias de Herder, Hegel, Grimm e dos 
irmãos Schlegel. Para os seus Contos 
Fantásticos serviu-lhe de modelo a obra 
de E. T. A. Hoffmann, escritor alemão 
que já tinha merecido os elogios de Fran¬ 
cisco Maria Bordalo e que, em parte, foi 
traduzido por Gomes Leal (1889). Este 
mostra preparação goethiana no Anti-Cris¬ 
to, concebido como um «Fausto contempo¬ 
râneo», encontrando-se na sua lírica polí¬ 
tica ainda afinidades com a poesia de 
Heine, A Ironia deste autor, de quem JOA¬ 
QUIM de Araújo traduziu o Internem 
(1891), tem larga repercussão na litera¬ 
tura portuguesa, p. ex,, em Cesákio Verde, 
Fialho de Almeida, António Feijó (igual- 
mente influenciado por Schopenhauer) e 
também nas obras de Teixeira Gomes, 
Júlio Brandão e Lopes Vieira. 

A partir do séc. xx são cada vez mais 
numerosas as versões de produtos literá¬ 
rios alemães, destacando-se como traduto¬ 
res no campo da poesia Cyfriano Jardim 
com Lendas e Baladas Alemãs (2,* ed. au¬ 
mentada 1902), Alexandre fontes com 
Lyra Germânica (1907) e, sobretudo, Eu¬ 
gênio de Castro com Poesias de Goethe 
(1909), É, porém, diminuta a influência 
que estas traduções exercem sobre auto¬ 
res portugueses. Só no que diz respeito à 
filosofia continua a haver um interesse 
mais pronunciado, principalmente pelo pen¬ 
samento de NIETZSCHE que está presente 
nas obras de António Patrício, Alfredo 
Pimenta e Fernando Pessoa, Em Pessoa, 
que também conhecia Hegel e Schopen¬ 
hauer, encontra-se ainda um eco de 
Goethe que está patente no fragmento 
O primeiro Fausto. A psicanálise do aus¬ 
tríaco Freud não deixa de exercer a sua 
influência nos autores modernos, entre es¬ 
tes José Régio, Fernando Namora, José 
Rodrigues Miguéis e João Gaspar Simões. 
Na literatura contemporânea são, no en¬ 
tanto, escassas as manifestações de germa- 
nofilia, Abstraindo da arte dramática, em 
que representantes da geração do pós- 
-guerra como Bernardo Santareno e LUÍS 
Francisco Rebelo receberam alguns im¬ 
pulsos do teatro de Breciit, o contacto com 
a literatura alemã desenrola-se principal¬ 
mente na actividade tradutora ou no sector 
teórico da crítica literária. Neste respeito 
deram a sua contribuição para um melhor 
acolhimento da literatura germânica em 
Portugal sobretudo Cordeiro Ramos e Pro¬ 
vidência Costa, focando a obra de Goethe 
e outros autores de além-Reno, Delfim 
Santos como intérprete da filosofia alemã, 
em especial a de Heidegger, e actualmente 
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Gravura de ante-rosto da 1.» edição alemã 
da Peregrinação do Fernão Mendes Pinto 


Paulo Quintela* como tradutor e comen¬ 
tador de Goethe, Hõlderlin, Hauptmann, 
Keller, Rilke, Brecht e Nelly Sachs. 

A Alemanha, por sua vez, já cedo está 
atenta aos assuntos portugueses, Como não 
podia deixar de ser, são os descobrimentos 
que despertam o Interesse alemão pelo país 
lusitano. O primeiro poeta de renome a 
referir-se à «nova empresa de Portugal» 
é Hans Sachs no seu «Meisterlied» Die 
Insel Bachi, tendo tirado os seus conheci¬ 
mentos acerca da história portuguesa das 
cosmografias de Schedel (1493), Franck 
( 1534) e MüNSTERO (1544), assim como, 
provàvelmente, dos numerosos folhetos no¬ 
ticiosos que, no séc, XVI, divulgaram na 
Alemanha relatos sobre os acontecimentos 
em Portugal, Estes panfletos, depois de 
terem realçado as actividades marítimas, 
dão largo espaço às notícias acerca da ba¬ 
talha de Alcácer Quibir e da seguinte 
guerra de sucessão. Tomaram parte nas 
lutas vários mercenários alemães, com¬ 
pondo um deles, Nicqlau Schmidt de Ra- 
TISBQNA, um poema épico de mais de 1200 
rimas emparelhadas sobre o assunto. Ainda 
no séc. XVIII, Lessing dedica na sua 58.* 
Carta acerca da Literatura Contemporânea 
uma passagem prolongada à figura de 
D, Antônio, prior do Grato, e, nos tempos 
modernos, Ernst Penzoldt, impressionado 
pela literatura de um dos folhetos quinhen¬ 
tistas, publica uma novela (1930) e uma 


peça em prosa (1931), ambas com o título 
Die portugalesische Schlaoht. 

A primeira tradução alemã de uma obra 
literária portuguesa, a Peregrinação de 
Fernão Mendes Pinto, sai do prelo em 
1671 em duas edições quase idênticas, mas 
é só no séc. XVIII, com a simpatia român¬ 
tica pelas literaturas estrangeiras, que 
surge uma curiosidade mais pronunciada 
pelas letras portuguesas. Este interesse é 
desencadeado pelo terramoto de Lisboa, 
largamente comentado na imprensa noti¬ 
ciosa. O acontecimento leva Kant a escre¬ 
ver as suas meditações sobre os sismos 
na Europa (1756) e provoca no jovem 
Goethe as primeiras dúvidas severas acerca 
da bondade divina. No l.° livro da sua 
autobiografia Dichtung und Wahreit (1811) 
dá uma viva descrição da catástrofe. Goe¬ 
the procura inteirar-se da cultura portu¬ 
guesa desde 1801, ano em que estuda o 
livro Memória sobre a formação natural 
das cores de Carvalho e Sampayo e lê a 
obra do botânico H. F. Link Bemerhmgen 
auf einer Beise durch Frankreich, Spanien , 
und vorzüglich Portugal (1801-1804) que 
acha «interessante e instrutiva». Numa 
carta a Schiller (3-4-1801) escreve «De¬ 
pois da Viagem de Link li ainda mais algu¬ 
mas coisas sobre Portugal» tratando-se de 
várias obras de índole descritiva. Requisita 
na biblioteca de Weimar o livro de Fernão 
Mendes Pinto e a biografia do Infante 
Santo, organizada por Olfers (1827) com 
base na crónica de Frei João Alvares. 
A história de D. Fernando ocupa Goethe 
durante vários anos, e também a paixão 
da Soror Mariana prende o seu interesse. 
São, porém, os Lusíadas que exercem a 
maior atraeção sobre o poeta, Conhecia-os 
nas traduções parciais de Seckendorf 
( 1780) e Wieland (1795) e integrais de 
Kuhn e Winkler (1807) e DOnner (1830), 
e ainda em versão francesa. Assim como 
a personalidade e a obra de Camões não 
deixaram de fascinar GOETHE, também os 
seus contemporâneos apreciaram a epopeia 
do autor português. Herder, familiarizado 
com a literatura lusitana pelo Conde de 
Lippe, coloca Camões acima de Tasso, 
Ariosto e Ercilla, e Alexandre de Hum- 
BOLDT salienta no Kosmos (1845-1862) o 
realismo descritivo dos Lusíadas. AuGUST 
Wilhelm Schlegel, tendo adquirido certa 
noção do português com o Duque DE PAL- 
mela, trata da obra camoniana nas suas 
Vorlesungen über schône Literatnr und 
Kunst (1801-1804), enquanto o seu irmão 
Friedrich Schlegel divulga as suas obser¬ 
vações acerca dos Lusíadas e da literatura 
portuguesa na revista Europa (1803). Mais 
tarde, Ludwig Tieck compõe uma novela 
sobre o poeta lusitano: Der Tod de s Dioh- 
ters (1833), Friedrich Halm escreve um 


poema dramático Camões (1838) e também 
Platen dedica-se a um estudo pormenori¬ 
zado do autor dos Lusíadas. O Conde de 
Schack que, em cooperação com Geibel, 
editou um Romanzero der Spanier und 
Portugiesen (1860), é igualmente autor de 
um poema Camões in Cintra (1884), o 
suíço C. F, Meyer faz Camões protagonista 
de uma poesia e o historiador Jakob 
Burckhakdt junta-se também aos admira¬ 
dores do poeta português, Ainda no séc, XX 
Camões deixa os seus rastos na literatura 
alemã, Ricakda Hucii consagra-lhe um 
poema, o lusófilo Reinhold Schneider,* 
autor de várias obras literárias sobre assun¬ 
tos portugueses, compõe a biografia Das 
Leiden des Camões (1930) e em 1957 apa¬ 
rece uma peça radiofónica Die Brandung 
von Setúbal em que Günther Eich evoca 
as figuras de Camões e de D. Catarina de 
Ataíde, Se é principalmente a obra de 
Camões que encontra admiradores na Ale¬ 
manha, os leitores de além-Reno também 
não ficam alheios a outros vultos da lite¬ 
ratura e história portuguesas. A figura de 
Inês de Castro, conhecida primeiro na 
Alemanha através do respectivo episódio 
dos Lusíadas e pelas peças de Ferreira, 
Quita e De la Motte, suscita uma dúzia 
de adaptações do tema, escritas, no entanto, 
por autores hoje ignorados. Karl Gutzkow 
publica em 1884 a sua versão do Fr. Luís 
de Sousa de Garrett, depois de ter dado a 
lume uma novela (1834) e uma tragédia 
(1840) sobre Uriel da Costa, O suíço 
Gottfried Keller escolheu como um dos 
protagonistas do seu Sinngeãicht (1881) a 
personagem de Correia de Sá, e Theodor 
FONTANE, no romance Der Stechlin (1899) 
revela-se apreciador da personalidade de 
João de Deus, No século presente Rilke 
dá a conhecer a sua versão das cartas da 
religiosa portuguesa (1913), tendo-lhe de¬ 
dicado algumas páginas no Malte Lauríds 
Brigge (1910) e um artigo no Inselálma- 
naoh (1908), O austríaco Robert Musil 
publica a novela Die Portugiesín (1923), 
Reinhold Schneider escreve Die silberne 
Ampel (1956) em torno do Santo Condes- 
tAvel, e A, VIGOLEIS Thelen evoca em 
Die Insel des zweiten Geslchts (1953) a 
personalidade e a obra de Teixeira de 
Pascoaes, de quem ainda traduz vários 
trechos, Quanto às traduções, está hoje 
em dia vertida para o alemão uma grande 
parte das mais importantes criações lite¬ 
rárias portuguesas, desde Gil Vicente 
(M, kühne) a Fernando pessoa (G. R. 
Lind), devendo-se salientar entre os tra¬ 
dutores do século passado Wilhelm Storck 
que, além de ser autor de uma biografia 
de Camões (1890), verteu para o alemão 
toda a obra camoniana (1880-1885), os 


sonetos de Quental (1887) e várias outras 
líricas portuguesas. 

Apesar de todas estas e outras não men¬ 
cionadas manifestações da presença de 
Portugal na literatura alemã e abstraindo 
da vasta literatura de viagens, a lusofilia 
faz-se notar sobretudo no campo da filolo¬ 
gia e historiografia literária. Data de 1778 
a primeira gramática alemã da língua por¬ 
tuguesa, publicada anònimamente por I. A, 
von JUNGK, à qual se seguem, no decurso 
dos anos, outros compêndios como os 
de Reinhakdstoettner (1B78), Ey-Krügbr 
Í 13. 1 ed. 1962) e Lind (1965). Entre os 
dicionários destacam-se os de WAGENER 
(1811-1812), H. MICHAELIS (14,“ ed, 1934) 
e Beau-Irmen (1953-1954), As publicações 
de Berttjch (Magazin der span, u. portug. 
Uteratw, 1780-1782; Theater der Spanier 
und Portugiesen, 1782) e de Bouterwek* 
(OescMchte ãer neueren Poesie und Be- 
redsamkeit, vol. 4, 1805) marcam o início 
de uma série de trabalhos sobre língua e 
literatura portuguesa, de que se encarrega 
um número cada vez mais elevado de ro- 
manistas alemães. Bellermann* trata dos 
cancioneiros e romanceiros medievais (Die 
alten Líeâerbiicher der Portugiesen, 1840; 
Portugiesisolie Volkslieder und Romanzen, 
1864) seguindo-se-lhe na apreciação do 
mesmo assunto WOLF (Studien zur Ge- 
scUchte der span. u. port. NationalUteratur, 
1859), DIEZ* ( über die erste portugiesische 
Kunst- und Hofpoesie, 1863), Lang (Das 
Lieâerbuch des Kõnigs Denis von Portugal, 
1894) e, muito especialmente, D, Carolina 
Michaelis de Vasconcellos * com a edição 
crítica do Cancioneiro da Ajuda (1904) e 
várias monografias sobre a poesia antiga, 
portuguesa. Investigadora de extraordiná- 



Páglna do Roineke o Raposo, do Goethe, ecllçüo por¬ 
tuguesa de 1906, com gravuras de Kaulbach 
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ria actividade, D. Carolina publica o resul¬ 
tado das suas pesquisas em inúmeros en¬ 
saios e monografias, ocupando na sua obra 
um lugar de relevo a GescMchte der por- 
tugiestschen Literatur (1897) que veio en- 
chér uma lacuna deveras grande, visto que 
os alemães interessados no assunto tinham 
de recorrer ao livro de Bouterwek, já de- 
sactualizado, ou à introdução à gramática 
de Reinhardstoettner que apresenta uma 
visão apenas sumária da literatura portu¬ 
guesa, De Reinhardstoettner* ainda são 
notáveis a sua edição crítica dos Lusíadas 
(1874) e o seu estudo acerca do Hissope 
de Cruz e Silva (1877), O afie, XX traz 
um número tão elevado de alemães a de¬ 
bruçarem-se sobre assuntos lusitanos que 
aqui só se podem mencionar aqueles que 
mais contribuíram para a compreensão da 
língua e literatura portuguesa na Alema¬ 
nha, No campo de estudos linguísticos 
ressaltam os nomes de J. Huber com o 
Altportugiesisches Elementarbuch (1933) 
e, na actualidade, os de Joseph Fiel, Harri 
Meier e Heinz Krõll, autores de várias 
publicações nos sectores do léxico, da mor¬ 
fologia, sintaxe e etimologia, No que res¬ 
peita à literatura, Luise Ey* apresenta 
(1918-1926) textos escolhidos de uma série 
de poetas e escritores mais recentes, Otto 
Antscherl estuda Garrett e as suas re¬ 
lações com o Romantismo (1927) e Karl 
Vossler* insere nos seus trabalhos ensaios 
sobre Camões, Sá de Miranda, Frei Agos¬ 
tinho da Cruz e Rodrigues Lobu, Wolf- 
gang Kayser,* autor de uma monografia 
sobre o mundo ibérico no pensamenU de 
Herder (1945), analisa a estrutura do 
Fr, Luís de Sousa de Garrett (1948) e 
trata também da literatura contemporânea 
(1944), Harri Meier dedica a sua atenção 
aos contos populares e publica um esboço 
da literatura portuguesa (1964). Georg 
KUDOLF LiND,* além de divulgar na Ale¬ 
manha a obra de Pessoa, ocupa-se igual¬ 
mente de vários aspectos da literatura 
portuguesa e das suas ligações com a Ale¬ 
manha. Uma das pessoas mais versadas 
em assuntos de relações teuto-portuguesas 
é Albin Eduard Beau,* cujos estudos 
abrangem as facetas mais importantes do 
intercâmbio literário entre os dois países. 
Entre os romanistas mais novos desta¬ 
cam-se Dieter Woll* com uma tese sobK 
SA-Carneiro (1960) e Martin Franzback 
com o seu manual das literaturas espanhola 
e portuguesa (1968), Desde 1960 aparecem 
anualmente as publicações da Sociedade 
Gõrres para o Cultivo das Ciências: 
Aufsatze zur portugmischen Kulturge - 
schkhte, Estes estudos de história da cul¬ 
tura portuguesa, organizados por Hans 
Flasche, investigador de Padre Antônio 
Vieira, representam actualmente na Ale¬ 


manha o único órgão de comunicação re¬ 
servado exclusivamente aos assuntos por¬ 
tugueses, devendo-se mencionar ainda, além 
das conhecidas publicações periódicas es¬ 
pecializadas em filologia românica, a re¬ 
vista Iberoromania (desde 1969) e a 
revista para o mundo luso-brasileiro Hum- 
boldt que, a partir de 1961, «pretende ser¬ 
vir o intercâmbio entre as comunidades 
culturais de língua alemã e de língua por¬ 
tuguesa», (V, Fausto). 

[M, E,] 
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ALENCAR, Personagem do romance de 
Eça de Queirós Os Jlíatos*. Literàriamente 
aparece-nos como uma charge a um típico 
escritor da derradeira fase do nosso ro¬ 
mantismo. Os seus versos são de um li¬ 
rismo frouxo, meloso. A sua poesia de 
intenção social é quase mera prosa rimada, 
como acontece no poema A Democracia. 
Tão ridículo como o seu projecto de 
romance histórico sobre Afonso de Al¬ 
buquerque, que apareceria com um aspecto 
«mais humano, mais íntimo (...) só de 
noite, na proa do seu galeão, diante de 
Ormuz incendiada, beijando uma flor seca, 







entre soluços». Ideològicamente, caracteri- 
za-o um ódio violento e cego ao natura¬ 
lismo (que ataca de forma grotesca e mos¬ 
trando total Incompreensão dessa corrente 
literária), um socialismo ingénuo, bem In¬ 
tencionado, mas fantasista, que faz sorrir. 
Preza imenso a sua arte culinária, mais do 
que a poética — «versos os farão outros 
melhores, bacalhau não»-~e entende que 
«a poesia e a cozinha são irmãs». A sua 
personalidade é toda cheia de ímpetos, 
rompantes espectaculares, gestos melodra¬ 
máticos. A linguagem é veemente, repleta 
de exclamações, É um homem leal, amigo 
dedicado, é correcto, sério, generoso, Como 
disse Moniz Barreto, ê «tão estimável como 
ridículo» (Ensaios de Crítica, p, 246). 
Decorrido algum tempo sobre o apareci¬ 
mento de Os Maias, Bulhão Pato*, conside¬ 
rando que fora retratado sob a figura de 
Alencar, incluiu «à última hora», no seu 
livro Hoje — Satyras, Canções e Id/ylios 
(Lisboa, 1888), uma sátira contra Eça: 
O Grande Maia. Mas este só veio a reagir 
perante o artigo de Pinheiro Chagas Bu¬ 
lhão Pato e Eça de Queiroz aparecido no 
jornal brasileiro O Pais, sob a forma de 
carta dirigida a Carlos Lobo de Ávila, que 
o seu jornal O Tempo publicou, Aí contes¬ 
tava a identificação através de uma argu¬ 
mentação bastante mordente para Bulhão 
Pato. Este voltou à carga com uma nova 
sátira, Lazaro Cônsul (Lisboa, 1889), a 
que Eça não respondeu, de acordo com a 
promessa feita no final da carta de não 
se voltar a ocupar do caso. Os críticos e 
estudiosos têm tomado atitudes bastante 
discordantes perante este caso. Para uns, 
Alencar é um retrato de B. Pato, para 
outros, talvez seja. Viu-se nele também 
uma caricatura de Pinheiro Chagas e um 


símbolo da geração romântica, com os seus 
ridículos e as suas virtudes. Mas exami¬ 
nando-se o problema, no qual não se de¬ 
moraram os críticos de Eça, parece-nos 
ficar provado tratar-se de um retrato de 
Bulhão Pato. A análise da carta de Eça, 
apesar de o procurar contestar, o testemu¬ 
nho de alguns amigos do poeta e especial- 
mente o cotejo entre as personalidades e 
os escritos de Alencar e os de B. Pato, 
levaram-nos convergentemente a essa con¬ 
clusão, que o Prof, Prado Coelho aceitou, 
pois, ao estudar B. Pato, disse que «Eça 
de Queiroz pensou nele ao traçar a figura 
de Alencar». (Poetas do Romantismo, Lis¬ 
boa, 1965, Vol. II, p. 63). 

[F. C.-B,] 

Bibl. ; Além dos elementos referidos neste ar¬ 
tigo; Fernando Castelo-Branco: Será o Alencar 
dos Maias» um retrato de Bulhão Patof Sepa¬ 
rata da revista Ocidente, 1962, vol. LXII. A carta 
de Eca de Queirós foi republicada nas Notas 
Contemporâneas. 


ALENTEJO. Não há em Portugal pro¬ 
víncia que tão acerbamente projecte na 
literatura o seu condicionalismo económico- 
-social como o Alentejo. Decerto porque 
nenhuma outra vive de modo tão agudo as 
mesmas contradições. Foi o Alentejo, fora 
de dúvida, que forneceu ao neo-realismo* 
o mais explosivo material para o seu sis¬ 
temático e reivindicativo levantamento an¬ 
tropológico (ou análise dialéctica) do ho¬ 
mem português no contexto das relações 
de produção, Porém, se remontarmos muito 
atrás, ou seja, ao momento em que a pro¬ 
víncia se afirma com fortes características 
peculiares (charneca em certas zonas e 
valhacouto de malteses e foragidos, nou¬ 
tras zonas terra feudal, do triângulo nobre 
dos antigos monges cavaleiros às vilas 
moçárabes que, para o Sul, se deslizam, 
em branco, pela chã imensa), logo lhe 
descobrimos os traços fundos de uma psi¬ 
que própria. Inegàvelmente a solidão, cor¬ 
relativa do regime de propriedade, lhe 
afeiçoou o temperamento e lhe modelou o 
canto. O sistema da monocultura, de fins 
do século XVIII para cá, fixou-lhe os esta¬ 
tutos de senhorio e servidão. A terra de 
ninguém de onde tinham saído em armas 
os soldados das caravelas (os fuzileiros na¬ 
vais da época) tornou-se a terra patriarcal 
dos boiardos do Ocidente, com tristes e 
plangentes legiões de gente sem nada—o 
desemprego sazonai determinando as fo¬ 
mes constantes—, até que a emigração 
económica veio revolucionar essa parada 
engrenagem, sem resolver embora a ques¬ 
tão social nos seus aspectos fundamentais, 
a saber, fixar o homem ao solo, moderni¬ 
zar as estruturas da exploração agrícola, 
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«Alentejo enxuito cTaguoa, e mui seco de prado» (fotografia extraída de Arqulteotura Popular 
em Portugal, 1961) 


dar o seu a seu dono, S claro que surgiram 
os tractores e os tractoristas, classes 
afluentes fizeram irrupção nos quadros 
mutantes do trabalho assalariado, os gran¬ 
des ranchos desapareceram e o aluguer 
dos braços obedece hoje a factores diversos 
dos de há vinte anos, Mas não antecipe¬ 
mos, Tudo isto foi, afinal, para dizer que, 
nas suas linhas mestras, o Alentejo per¬ 
siste idêntico ao que era; mundo do lati¬ 
fúndio, mundo dos pobres fraternos, os 
mais deserdados da Pátria--heróis de saga 
e de ladainha, de romance épico, objecto de 
análises sociológicas que lhes ressaltam os 
contrastes. No século XVI foi Bernardim 
Ribeiro o primeiro letrado a falar, numa 
das suas éclogas, no «Alentejo enxuito 
d’aguoa, e mui seco de prado», de onde os 
grandes rebanhos, com seus maiorais, fu¬ 
giam, assim apertasse a estiagem, para a 
verde lezíria do Tejo, Na Crisfal * outros 
ecos se nos deparam, menos concretos, 
dessa inclemência, Camões, poeta de trom¬ 
beta nacional n'Os Lusíadas *, louva as 
«terras transtaganas» gratas à deusa Ce¬ 
res, Mas é pintura académica. Já Francisco 
Rodrigues Lobo nos fornece, ao menos, em 
seus versos idílicos, referências objectivas 
as boiadas, aos sobreiros, Não será ainda 
em Mariana Alcoforado, se é que são da 
sua autoria as célebres cartas * da «freira 
alentejana», ^ que poderemos palpar uma 
realidade física ou social: apenas subtilezas 
psicológicas, uma atmosfera conventual se¬ 
melhante a todas as da época, e a violenta 
beleza da paixão, Uma denúncia da clau¬ 


sura religiosa, um gráfico do amor repri¬ 
mido, com suas pontas altas de paixão. 
Mas do cenário bejense, da planura, tão-só 
notas esparsas e convencionais, No His¬ 
sope *, de António Diniz da Cruz e Silva, 
ainda encontramos, ao menos, as guerras 
intestinas dos mandadores de um burgo 
provinciano, E não deixa, ao fim e ao cabo, 
de repercutir no presente essa bem humo¬ 
rada sátira às sotainas hierárquicas do 
microcosmo elvense. Em Eça de Queirós 
há sobretudo, n’0 Primo Basílio * em meia 
página de estilo, a fobia do calor asfixiante 
que Jorge receia e que o autor bem conhe¬ 
ceu na sua fase de aprendizagem e vivência 
jornalística, após a formatura, Dos seus 
coevos, Oliveira Martins legou-nos, na His¬ 
tória de Portugal *, duas laudas esquemá¬ 
ticas de geografia humana sem interesse de 
maior, Foi um aristocrata liberal, o Conde 
de Ficalho, espectador atento das gentes e 
fainas rurais quem traçou, no último quar¬ 
tel do século XIX, com delicada minúcia e 
um toque saudosista, o quadro do Alentejo 
de então: egoísmo dos terratenentes, caci¬ 
quismo das eleições monárquicas (chama- 
-se, aliás, o livro Uma Eleição Perdida— 
1888), juventude desaforada dos senhoritos, 
não muito afastados ainda do jus primae 
noctiSf descrição dos trabalhos campestres 
(apanha da azeitona, monda, ceifa, pousios, 
sementeira, etc.), O conde de Ficalho, além 
de conhecedor profundo dos costumes alen- 
tejanos, demonstra nas suas histórias uma 
capacidade invulgar de descrição objectiva 
da miséria e do horror, mais eficaz do, que 
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a atitude compadecida. Também o conde de 
Monsaraz, essencialmente tradicionalista, 
tem, na sua Musa Alentejana* (1908), 
o sentimento muito forte da terra vasta e 
melancólica, que Fialho de Almeida nos 
coloca diante dos olhos ( Contos, 1881, 
O Pais das Uvas*, 1893) era toda a sua 
rudeza, na luta do homem com as brutezas 
do clima ou na violência dos estos eróticos. 
Brito Camacho, autor de Quadros Alente- 
janos (1925), Gente Rústica (1927), Por 
Gerros e Vales (1931), apresenta-nos a 
face do paganismo poético campestre, do 
mesmo passo que, através de uma lingua¬ 
gem coalhada de alentejanismos, anota a 
vida típica das herdades, alternando o bom 
humor e o comprazimento memorealístico 
com a discreta denúncia das desigualdades 
e iniquidades sociais. Porém não é com 
estes autores, de cepa e mentalidade bur¬ 
guesa, nem mesmo com Manuel Ribeiro, 
anarquista converso e cantor das «ener¬ 
gias criadoras» do pregador e do homem 
do arado (Planície Heróica, 1939), ou com 
Noel Teles, prosador castiço e imaginoso, 
ligado à terra e aos seus seres de eleição, 
os cavalos, como lavrador-esteta ( Terra 
Oampa , Cartas do Ermo, 1940, Lua Santa, 
1942) que o povo se torna primeira figura 
do romance, do conto, do poema, Isso vem 
a suceder com o neo-realismo, que pretende 
dar voz ao operário agrícola, o mais bi¬ 
sonho e deserdado dos heróis obscuros de 
um proletariado que ainda não se reconhece 
como tal, E eis o Barçabas de O Trigo e o 
Joio de Fernando Namora (1954), os cam- 
paniços da obra de Manuel da Fonseca, 
desde a Maria Altinha ao revoltado singu¬ 
lar que é o Palma, personagem central de 
Seara de Vento (1958). Nesses livros do 
grande aedo do Alentejo que se chama 
Manuel da Fonseca ( Aldeia Nova, 1942, 
Gerro Maior, 1943, O Fogo e as Cinms, 
1951), como nos de Antunes da Silva (de 
Gaimirra (1946) e São Jacinto (1947) a 
Suão (1960) e Terra do nosso Pão (1964), 
ergue-se a humanidade fosca, mas altiva, 
das criaturas mais descarnadas de Portu¬ 
gal, que nem um palmo de solo possuem 
algumas delas e levam contudo nos olhos 
a esperança das messes do futuro ou os 
fogachos de rebeliões funestas, Ê nos anos 
cinquenta, durante as grandes fomes que 
determinam as greves e a emigração, que 
cai em Baleizão, varejada pelas balas da 
guarda-republicana, a camponesa Catarina 
Eufêmia, que se havia de tornar o símbolo 
da rebelião e do martírio do povo alente- 
jano. Tema de poesia, Manuel Alegre e 
José Afonso e outros muitos trovadores o 
lançam na noite dos mitos. Catarina é a 
figura de proa desse Alentejo de aventura 
que Miguel Torga (O Senhor Ventura 
(1945), Portugal (1950) intuíra na ondu¬ 


lação das searas. Se Florbela, com a sua 
lírica da paixão, reflecte o ardor e o desejo 
de absoluto do Alentejo infinito (a sua face 
contemplativa), a épica consagrada a Cata¬ 
rina Eufémia, ao sonho de libertação que 
o seu simples nome encerra, representa a 
outra face—dinâmica e trágica, É em 
Armindo Rodrigues, sobretudo no Roman¬ 
ceiro (1943) e em Em cada instante cabe 
o mundo (1945), que o grito de protesto de 
um Alentejo insurreccional (ainda lor- 
quiano na configuração mágica dos seus 
olivais de prata, das suas facas ciganas) 
se alevanta mais sangrento. Do Aléntejo 
nos falaram em verso Mário Beirão, mestre 
saudosista sumptuário, Francisco Bugalho, 
em singelas geórgieas, e José Régio, em 
tão belos poemas como a sua «Toada de 
Portalegre», repassada de vento, e do 
cheiro dos pinhais da serra, De entre os 
inúmeros escritores que no Alentejo nasce¬ 
ram ou vieram a conhecê-lo nas suas pe¬ 
culiaridades e nas suas contradições dra¬ 
máticas, há que ressaltar o cronista e con¬ 
tista Eduardo Teófilo e Garibaldino de An¬ 
drade, autor de Vila Branca (1944) e de 
O Sardão (o longo poema em prosa, triste 
e ermo, do trabalho, da relação do homem 
do campo com o seu labor) e ainda Miguel 
Urbano Rodrigues, que nas suas evocações 
e artigos políticos, publicados em O Estado 
de São Paulo, traça o mais colorido e 
exacto quadro da realidade física e social 
da província, ao mesmo tempo que ana¬ 
lisa dialèctieamente os conflitos de classe 
nela latentes, José Cardoso Pires toma 
também o Alentejo (a região de Vendas 
Novas) para cenário da sua história pica¬ 
resca e exemplar O Hóspede de Job (1963), 
Para o final delxaram-se os nomes de Al¬ 
meida Faria, cujo esplêndido romance 
A Paixão (1965) nos apresenta simultânea¬ 
mente (e numa escrita rica de conotações 
novas, logo de vivências culturais e éticas 
também novas) os estatutos de alienação 
dos filhos, da mulher, dos servos na man¬ 
são patriarcal alentejana; e de Mário' Ven- 
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tura, cujo Alentejo Desencantado (1969) 
abre o processo da estagnação, do atraso 
técnico e pedagógico, da humilhação brutal 
da população trabalhadora do Alentejo. 

[U. T. R.J 

ALEXANDRINO. Nome dado, geralmen¬ 
te, ao verso dodecassílabo. Apresenta, na 
sua forma clássica, acentos tônicos nas 
sílabas 6. 1 e 12, a , o que Implica a cisão do 
conjunto rítmico em dois períodos iguais e 
unos, de seis sílabas cada, delimitados a 
partir de uma pausa, a cesura*, realizada 
diferentemente consoante é aguda, grave 
ou esdrúxula a última palavra do primeiro 
hemlstíquio*. Podemos relacionar este me¬ 
tro com o hexâmetro latino, verso de seis 
pés, dáctilos e espondeus, pés do chamado 
género igual portanto, dado que a primeira 
e a segunda metade têm idêntica duração. 
Nas literaturas românicas, o dodecassílabo 
surge em França, no século XII, Cite-se, 
por exemplo, Le Pèlerinage de Charle • 
magne à Jérusalem e, no final do mesmo 
século, o Romance de Alexandre (Li Ro- 
mans d’AHxanãre), poema do ciclo greco- 
-romano da autoria de Lambert le Tort de 
Châteaudun, Alexandre du Bernay de Paris 
e Pierre de Saint-Cloud. Para Celso Cunha 
«o interesse do público pelo poema na 
versão dodecassilâbíca teria efeito que o 
metro nele adotado se ligasse ao próprio 
tema da obra, e viesse a ser conhecido por 
alexandrino». Verso reabilitado por Ron- 
sard e pela Plêiade, assume a sua forma 
mais definida quando do classicismo fran¬ 
cês, apresentando-se então, frequentemente, 
com 4 acentos, distribuídos em quatro pe¬ 
ríodos rítmicos (3+34-3+3) e com uma 
pausa nítida no fim do primeiro hemistí- 
quio —■ é o caso especial do tetrâmetro, 
submúltiplo métrico do esquema 6+6. Em 
França, vem assim a fixar-se como modelo, 
o alexandrino de 12 sílabas, de extensão 
mais variável na Itália ou na Espanha 
(cf. neste último caso, por exemplo, as 
variantes indicadas por Navarro Tomás), 
Contudo, mesmo na própria França, o pa¬ 
drão clássico vai sofrer alteração. Com 
efeito, com o romantismo, a fragmentação 
do alexandrino vai assumir moldes diver¬ 
sos, a partir de uma tripartíção quase 
habitual; (4+4+4), (3+5+4) ou (4+5+3), 
por exemplo, como diferentes realizações 
do trímetro base, não havendo então, natu¬ 
ralmente, coincidência da cesura com o 
final do hemlstíquio. E Victor Hugo es¬ 
creve: «J’ai ãisloqué, ce gr and niais ã’ale- 
xandrln», É aliás por influência deste autor 
que se desenvolve entre nós um surto dife¬ 
rente de metro considerado impopular até 
meados do século XIX. Lembrem-se a pro¬ 
pósito as referências que lhe são feitas por 
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Castilho no Tratado de Metrificação. Essa 
impopularidade nota-se já no emprego res¬ 
trito do dodecassílabo na própria poesia 
trovadoresca, onde os casos da sua utili¬ 
zação são raros e de estrutura variável. 
Lembremos a alba de Nuno Fernandez Tor- 
neol, «Leuad’amigo, que dormides as ma- 
nhanas frias», cantiga paralelística em 
dodecassílabos graves, à excepção do pri¬ 
meiro verso dos dois primeiros dísticos*; 
ou ainda a de D. Denis «De que morredes, 
filha, a do corpo velido ?», poesia em que 
são nítidos dois hemistíquios graves de seis 
sílabas, Também numa cantiga de romaria 
de Fernando Lago encontramos dodecassí¬ 
labos agudos, embora alongados aqui de 
uma 7.* sílaba átona ou de, uma 6." ,e 9." 
átonas que se fundiam, no primeiro caso, 
com a tónica anterior, no segundo, com a 
sílaba seguinte. Poucos exemplos, padrões 
diversos. E o alexandrino manter-se-á em 
usos esporádicos, pouco difundido na poesia 
portuguesa, até ao século XVIII, embora 
lhe sejam feitas algumas alusões como as 
de Filipe Nunes (Frei Filipe das Chagas), 
na sua Arte Poética e de Pintura e de 
Simetria com alguns princípios de Perspec¬ 
tivas — Lisboa, 1615. De facto, só mais 
tarde tomará relevo, sendo importante o 
papel aí desempenhado, quer por Paulino 
António Cabral de Vasconcelos (abade de 
Jazente*), quer por Bocage. Mas será com 
a poesia realista ou com a panfletária, tal¬ 
vez por este tipo de verso permitir maior 
fluidez de linguagem, até no esquema rít¬ 
mico fácil (rima emparelhada geralmente) 
que vamos encontrar uma utilização fre¬ 
quente do dodecassílabo, quer como metro 
único,'quer associado ao decassílabo. São 
exemplo, do primeiro caso, poesias como 
«Manhãs brumosas» e «Frígida» e, do se¬ 
gundo, «Cristalizações» ou «O Sentimento 
de um Ocidental» de Cesário Verde, em 
qualquer um dos textos havendo bastante 
diversidade de ritmos, dada a variação do 
número de sílabas dentro dos subconjuntos 
constituídos. Estamos portanto bastante 
longe da regularidade distributiva de trí- 
metros, como o de Camilo Pessanha 
(«Adormecei, Não suspireis. Não respi¬ 
reis».) ou de tetrâmetros como o de Al¬ 
berto de Oliveira («Com lenços de longe a 
dizerem-lhe adeus!»), onde estão marcados 
dois acentos principais (lon- e -deus) e dois 
acentos secundários (len- e ze-), respecti¬ 
vamente na 6.* e na 12.* sílabas, na 3.' e 
na 9.“, Estava aberto o caminho, quer pela 
diversidade de esquemas silábicos, quer 
pela multiplicidade de acentos, quer enfim 
pelas possibilidades de «enjambement»*, 
para aquilo que Henriquez Urefia chama 
um verso livre, «reduzido à sua essência 
pura, sem apoios rítmicos acessórios.» 

[M, E, M.] 
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ALFENO CÍNTIO. Pseudónimo arcádico 
de Domingos Maximiano Torres *. 


ALFAGEME DE SANTARÉM (0). 
Drama em 5 actos, original de J. B. de 
Almeida Garrett,« delineado em meados de 
1889, efectivamente composto em Ml» 
(segundo declaração do próprio A.) e es¬ 
treado (anònlmamente) no teatro da rua 
dos Condes a 9-3-1842, ano em que se 
publicou com o título completo; 0 Alfa- 
geme de Santarém ou A Espada do Con- 
destâvel. A acção decorre entre 1383 e 
1385 e, ainda segundo o A,, «quis-se pintar 
neste quadro a face da sociedade em um 
dos grandes cataclismos por que ela tem 
passado em Portugal»; a pintura, que se 
pretende isenta de todo o sentimento e 
paixão política, destinava-se a mostrar 
«como eles foram, são e hão-ãe sempre ser, 
os dois grandes elementos sociais, o popu¬ 
lar e o aristocrático», emblemàticamente 
representados nas personagens do alfageme 
Fernão Vaz e do Condestável Nuno Alvares 
Pereira. As alusões ao período das lutas 
liberais, por vezes transparentes, compll- 
cam-se outras vezes devido à complexidade 
da intriga, em que diversos temas se ensar- 
tam, tornando a acção «pesada e difícil 
de seguir», como observou Andrée Crabbé 
Rocha, que anota ainda ter Garrett «cui¬ 
dado do cenário e ão esmero do vestuário, 
mas não fez da cor local e da verdade 
histórica uma questão tão importante como 
o desejava a escola francesa ». 0 drama 
acusa, todavia, um retrocesso em relação 
a TJm Auto de Gil-Vicente*, estreado no 
mesmo teatro quatro anos antes, em que 
o preconceito hístoricista é menos acen¬ 
tuado, e está longe de atingir o equilíbrio 
e a maturidade estética do Frei Luís de 
Sousa*, escrito por Garrett imediatamente 
a seguir. Mas os intermédios corais que o 
A. semeia ao longo da acção conferem-lhe 
«um carácter peculiar de ópera-baile (...) 
que se prestaria a uma interpretação mo¬ 
derna, ao gosto brechteano» (L. Stegagno 
Picchio), que ainda nenhum encenador teve 
a ousadia de tentar, 

[L. F. R.] 


Bibl.; Teófilo Braga, História ão Teatro Por- 
més IV (Garrett e os Dramas Românticos ), 
rto, 1871, pp. 188-198; A. Crabbé Rocha, 
Teatro ãe Ganett, Coimbra, 1964, pp. 135-149; 
José Saraiva, «A Evolução do Teatro de (iar- 
t» in Para a História da Cultura em Portugal, 
' Lisboa, 1961, pp. 15-62; L, Stegagno Picchio, 
iria! ãel Teatro Portoghese, Roma, 1964, pp. 
1-176 (trad. portuguesa, Lisboa, 1969, pp. 


ALGARVE. 0 desenvolvimento, turístico, 
que aconteceu entre nós um tanto ao acaso, 
sem planificação adequada, sem infraestru- 
turas, se é certo que transformou, à super¬ 
fície, a fisionomia do Algarve — nos trajes, 
nos costumes, sobretudo da gente moça—, 
não beneficiou, económica e culturalmente, 
quanto seria desejável as populações locais, 
É assim que a indústria hoteleira importa 
quadros apetrechados de outras regiões do 
país (são algarvias, valha a verdade, as 
criadas de quarto que os americanos gra¬ 
tificam), enquanto o preço dos géneros 
sobe, a pesca se arruina, por falta de evo¬ 
lução tecnológica (nem barcos capazes, 
nem. métodos modernos que suportem a 
competição com italianos, franceses, gre¬ 
gos e até marroquinos, às portas do Medi¬ 
terrâneo), as fábricas de conservas min¬ 
guam, fecham, despejam homens para a 
miséria,,. Deste Algarve — que é precisa¬ 
mente a varanda helénica, a orla quente e 
cantante da província apendicular da nossa 
terra— têm-nos falado (começamos pela 
hora presente) o José Afonso, nos seus 
«Cantares», o poeta popular António Alei- 
xo, eu próprio — na minha malograda Imi¬ 
tação da Felicidade —, e, muito especial¬ 
mente o Mário Ventura que, em 0 Despojo 
dos Insensatos, concentra na vila cosmo¬ 
polita de Albufeira os jogos mundanos e 
eróticos do Verão (que a sociedade dos 
lazeres não pode hoje desdenhar-se de um 
ponto de vista sociológico), o aparecimento 
da juventude como grupo social irrequieto 
pesquisando novas formas de vida, os dois 
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Algarves: estrangeiro ou «incorporado» e 
nacional, frente a frente, explodindo na 
greve dos pescadores o descontentamento 
do último estrato. 

Mas, afinal, já em Manuel Teixeíra- 
-Gomes (e falar-se em literatura do Al¬ 
garve ou sobre o Algarve é fundamental¬ 
mente reconsiderá-lo), tínhamos os grandes 
contrastes do Algarve serrano, escasso de 
tudo o que não sejam pobrezas e vergonhas 
e disposto naturalmente a emigrar, a alu¬ 
gar os braços nos ranchos alentejanos ou 
nas obras de Lisboa, morando em bairros 
de zinco e lua (desse Algarve bronco e 
desafortunado havia Assis Esperança de 
dar-nos testemunho em Pão Amargo) e 
essoutro Algarve bonito, manso, da melo¬ 
diosa beira-mar, com outros caminhos de 
sobrevivência. Todavia, se é certo que foi 
Teixeira-Gomes quem, sensualizando uma 
literatura de tradição fradesca e do mesmo 
passo estetizando a vida, implantou no 
Algarve mourisco das canções do rei Mu- 
tamide («,..e servia-me o vinho do seu 
olhar, e o vinho do jarro, e outras vem 
o vinho da sua boca,,,») o mito de uma 
nova Hélada para seu uso de contemplativo 
e imaginador—as praias semeadas de ro¬ 
chas ocre e vermelhão, por detrás das quais 
o corpo furtivo de alguma camponesa des¬ 
nuda se tornava em ninfa opulenta (e viva 
noção ele tinha do que havia de comédia 
artística nessa transfiguração do real, inci- 
tante à plétora dos sentidos), foi também 
Teixeira-Gomes o fino e implacável ano¬ 
tador dos costumes—do luto algarvio, 
ferrete das pequenas ou profundas desgra¬ 
ças e da herança lusitana da autoflage- 
lação moral, da servidão da mulher e do 
poder corrosivo do dinheiro (Maria Ade¬ 
laide*, Sabina Freire*, etc.), foi ele o fotó¬ 
grafo sarcástico dos ridículos e monstruo¬ 
sidades da pequena burguesia portimonense 
(Gente Singular*), o pintor dos pobres de 
pedir ( Londres Maravilhosa*, Oarnaval Li¬ 
terário*) da margem branca do tracoma e 
da lepra. 

Assentemos pois, desde já, em que o Al¬ 
garve agareno, jardim de delícias desde 
recuados tempos, com seus hortos rescen- 
dentes, suas figueiras e alfarrobeiras e 
com a neve, tão chamativa, das amendoei¬ 
ras em flor, com as suas praias de recorte 
barroco, suas ansas e grutas mágicas, nem 
todas ainda visitadas pelo olhar profano, é 
apenas a face solar de uma realidade com¬ 
plexa e contraditória, que está ainda prà- 
tlcamente por inventariar, apesar das in¬ 
cursões geossociais do hedónístico Teixeira- 
-Gomes (nado e criado em Perragudo, filho 
da burguesia rica da então Vila Nova de 
Portimão e tão propenso a divisar o belo 
apolíneo como o grotesco ou o horrendo, 
no que, de resto, não atraiçoa a sua psique 


helenízante). Também nalguns poemas de 
Torquato da Luz e de Gasimiro de Brito, 
ambos autóctones e contemporâneos, se 
rastreiam tópicos algarvios e num e nou¬ 
tro, mais acentuadamente no segundo e até 
nos seus livros mais conseguidos (em Jar¬ 
dins de Guerra, em Mesa do Amor), a 
perfeita aliança da alegria de viver, do 
êxtase sensorial (que se relaciona decerto 
com a visão azul do mar e com a doçura 
climática do antigo reino, ou província, de 
Chenchir) e da revolta viril contra desigual¬ 
dades, violências, prepotências que empe¬ 
cem a felicidade plena daqueles para quem 
a liberdade própria e a alheia são indisso¬ 
ciáveis, 

Mas vamos lá à cronologia. Nos painéis 
históricos de Alexandre Herculano {His¬ 
tória de Portugal *) ressurge o deleitoso 
Al-Faghar, assolado pelas hostes cruentas 
de cruzados nórdicos e pelos portugueses 
empenhados a fundo na Reconquista, tra¬ 
vados uns e outros pelas fortificações pode¬ 
rosas de Chelb (Silves), capital então mais 
populosa do que Lisboa, coroada de torres 
bélicas, mas com um recheio de palácios 
luxuriosos que o tempo devastou. Oliveira 
Martins, no bosquejo de geografia humana 
que à província dedica, em sua História 
de Portugal *, opta pelas cores venturosas 
da aparência: o Algarve edênico do sol de 
todo o ano, onde plantas e frutos cresce¬ 
riam quase sem o suor do trabalho. 

Quem nos descreve os sortilégios do ás¬ 
pero e majestoso promontório de Sagres, 
região da rocha pura e do vento que asso¬ 
bia pelas charnecas e, à noite, inventa pa¬ 
vores ou fantasmas, é José Leite de Vas¬ 
concelos em duas das suas obras: Religiões 
ãa Lusitânia e De terra em terra . Aliás, 
também Raul Brandão, sensível à «luz 
animal» das copejadas do atum, em Os 
Pescadores*, evoca o ermo henriquino («Os 
dias neste sítio magnético pesam como 
chumbo, Uma pobre mulher do povo dizia- 
■me ontem: Isto aqui é tão nu e tão só que 
a gente ou se agarra a um trabalho e não 
o larga, ou morre»), Mesmo hoje, com 
todas as caravanas de variegados idiomas 
que para ali são encaminhadas e até encon¬ 
tram bons equipamentos hoteleiros, falta 
em Sagres, para o povo miúdo, quase tudo, 
a começar pela farmácia (nem uma ali se 
acha) e pela escola de ensino secundário — 
liceal ou técnico. Ora, para os pobres, 
Lagos fica ainda tão longe que significa a 
desistência forçosa dos estudos.., 

Quem soube descobrir, para lá das galas 
históricas, que também merecem a nossa 
atenção, crítica e não encomiástica, e de 
cliché do algarvio palreiro e descuidoso, as 
manchas de decadência e abandono e o 
esforço discreto do homem do mar e do 
íncola das serras adustas foram Raul 
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Proença, se bem num apontamento do Guia 
de Portugal, Domingos Monteiro, noutro 
breve escorço (prefácio a Barlavento, de 
Luís António dos Santos) e, naturalmente, 
Julião Quintinha, tu cá tu lá com essas 
verdades. 

A literatura do Algarve ou sobre o Al¬ 
garve é escassa (durante séculos foi pro¬ 
víncia marginal — reino de Portugal e dos 
Algarves) e devemos a David Mourão Fer¬ 
reira a indicação preciosa dos seus cultores 
(O Algarve, Antologia da Terra Portu¬ 
guesa) e a compilação de alguns dos me¬ 
lhores textos a assinalar, como os de An¬ 
tónio Sérgio, Vitorlno Nemésio, Miguel 
Torga—páginas compreensivelmente mar¬ 
cadas pelo deslumbramento e pelo despai- 
samento de gente de outras paragens, de 
olhar educado e verbo rico. No apogeu 
dessas pinturas de quem traz de fora os 
olhos limpos de hábito e apercebe o relevo, 
o cambiante, toda a nitidez da linha exte¬ 
rior e sobre ela reflecte e borda, coloque¬ 
mos a recriação plástico-verbal de Olhão 
por Aquilino Ribeiro (Guia de Portugal). 

Orlando Ribeiro não só inventaria, com 
científico rigor, as condições geográficas e 
económicas do Algarve, e bem assim as 
suas decorrências psicológicas, mas até o 
faz numa prosa harmoniosamente boleada. 
(«Mas o Algarve não è o jardim de Eden. 
Olhe-se como os campos e os arvoredos 
estão encerrados por afloramentos de cal¬ 
cário estéril Repare-se como, por toda a 
parte, os muros de pedra, as belas sebes 
de opúncias, a casa esparsa e o entrecruzar 
de caminhos, mostram até que ponto a 
terra está ocupada. A emigração ê um 
recurso e uma necessidade. Daqui saiu 
muita gente, primeiro para as arroteias do 
Alentejo, onde jâ costumavam ir como cei¬ 
feiros, depois para lugares distantes da 
Europa e da América. Onde quer que 
esteja, o Algarvio leva consigo o jeito de 
acomodar-se, o ar aberto, acolhedor, o gosto 
de rir e de falar; com a vivacidade que lhe 
deu fama, ele é, na posição como no tem¬ 
peramento, o mais meridional dos portu¬ 
gueses» («Portugal»—Tomo V de Geogra¬ 
fia de Espana y Portugal, dirigida por 
Manuel de Teran), 

Da emigração para o Alentejo (referimo- 
-nos já atrás a Assis Esperança) deixa-nos 
Manuel da Fonseca, num dos contos de 
Aldeia Nova, uma figura mimosa de mon- 
dadeira, a Maria Altinha, curvada entre as 
espigas, cantando coisas novas e frescas 
como a água, para admiração de malteses 
e ganhões, sacando da planície umas miga¬ 
lhas para o resto do ano. 

E, com a nossa vénia ao amor que César 
dos Santos, natural de Silves, põe nos 
escritos opulentos que à sua «pequena pá¬ 
tria» dedica, tratemos agora da poesia, que, 


à parte o fenómeno João de Deus (pa¬ 
triarca de uma facilidade ligeira e límpida 
como a correnteza dos rios mais saborosos, 
mas desvinculada pràticamente do Al¬ 
garve), conta entre os seus grandes nomes 
Cândido Guerreiro, sonetista entre bíblico 
e panteísta, de versos bem escandidos, e 
Emiliano da Costa, mais pitoresco e até 
mais original, porém não raro com exces¬ 
sos farfalhudos de um regionalismo menor. 
E há que citar, com o devido apreço Ber¬ 
nardo de Passos e João Lúcio, João Brás 
e o populista António Pereira. Além de que 
Júlio Dantas foi também algarvio. 

Porém, as vozes novas que haviam de 
cantar um Algarve metafísico e essencial 
seriam as de António Ramos Rosa, farense 
mas discípulo de Francis Ponge e de René 
Char, e de Sophia de Mello Breyner An» 
dresen, cujos poemas descarnados e inten¬ 
samente luminosos sugerem a plenitude 
quieta do meio-dia marítimo, a serenidade 
e o segredo da pedra lisa, a ascese da cal, 
uma outra Grécia mítica, em Lagos, depois 
do Agosto Azul* epicurista de Teixeira- 
-Gomes. E há que contar ainda com o re¬ 
flexo do Algarve em certos poemas de 
Fiama Hasse Pais Brandão, de Luísa Neto 
Jorge, do também farense Gastão Cruz. 

Da pesca, da emigração, do turismo, do 
paraíso terreal (as praias, mormente as 
que se situam entre a Ponte da Piedade e 
Albufeira ou mesmo Vale de Lobo) e do 
esporão dramático de Sagres e do seu 
manto de história e lenda, muito se tem 
escrito ültimamente, Vale a pena registar, 
seguindo as pistas de Mourão-Ferreira e 
dando-lhe a ele próprio o lugar que merece 
entre os cronistas e poetas do Algarve, os 
nomes de Luís António dos Santos, Ruy 
Cinatti, Natércia Freire, Leonel Neves. 

E, a terminar, não esqueçamos esse 
poeta-trovador, José Afonso, que o povo 
aprendeu de cor e que, não sendo algarvio 
de nascença, ressuscitou ou compôs tão 
lindas canções de amor e cólera como essa 
que assim principia; «Vila de Olhão/da 
Restauração/madrinha do povo/madrasta é 
que não». 

[U. T. B.] 


ALIENAÇÃO. Cumpre desde já advertir 
que se trata de um conceito polissémico, 
portanto, com forte disseminação semân¬ 
tica e grande ambiguidade, Trataremos o 
conceito de forma tanto quanto possível 
didâctica, sem todavia deixar de o discutir 
e mesmo de o problematizar. Neste último 
ponto de vista, o conceito transita à ideia 
de tema, torna-se motivo de reflexão e 
pretexto de criação intelectual. A etimolo¬ 
gia denuncia a sua origem ontológica e a 
um tempo coloquial: alius, o outro; alienus, 


o que pertence a um outro: alienar, renún¬ 
cia ao direito de possuir algo em favor de 
um outro, Pode também denotar demência, 
loucura, mania, isto é, perturbação da men¬ 
te que a torna estranha a si mesma e aos 
outros, Antes da generalização do conceito 
a outros domínios epistemológicos, ou, mais 
simplesmente, coloquiais, estacionou nas 
linguagens filosófica, psiquiátrica e jurí¬ 
dica. Em Filosofia foi modernamente posto 
em relevo por Hegel (al. Entfremâmg), 
logo amplamente discutido por Feuerbach 
e, desde o início da sua carreira filosófica, 
por Marx ( Diferença entre a Filosofia da 
Natureza em Demócrito e em Epicuro, 
1841). A acepção hegeliana foi invertida 
por Feuerbach pois, enquanto o primeiro, 
associando o conceito de alienação à noção 
de devir, propunha com ele uma forma de 
enriquecimento do ser natural _ e humano 
(em termos de filosofia do espírito) o se¬ 
gundo introduziu-o como base conceptual 
da sua crítica da religião. Foi Marx que 
ampliou ainda mais o conceito ao verificar 
que a alienação religiosa, como. tal, se 
opera apenas no domínio da consciência do 
sujeito, eliminando uma importante zona 
do ser do homem, ou seja, a sua «vida 
real», a sua profunda, íntima e iniludível 
ligação com a sociedade de que ê produto 
e produtor. A passagem do domínio psicoló¬ 
gico e religioso ao domínio da vida social, 
conduziu Marx à análise do fundamento 
económico da alienação, e, de passo em 
passo, ao seu conteúdo de classe. Em bre¬ 
ve, a noção de alienação perdia o seu nú¬ 
cleo significador psicologista para se trans¬ 
formar num conceito sociológico. Daí as 
análises da alienação do trabalho e a busca 
dos seus fundamentos políticos, desde o 
problema geral da propriedade privada até 
à luta de classes e aos seus fundamentos 
objectivos, A expansão das ideias marxis¬ 
tas e a consequente influência da dlaléctica 
hegeliana e feuerbaehiana na configuração 
da cultura novecentista, ocasionaram uma 
espécie de inflação conceptual e, ao mesmo 
tempo, a extensão, por vezes precipitada, 
das noções económicas, políticas e socioló¬ 
gicas a quase todos os domínios epistemo¬ 
lógicos. Apenas as ciências naturais resis¬ 
tiram à aliciante penetração do conceito de 
alienação, já que tendo a natureza sido 
desapossada do animismo medieval e de- 
santropoformizada segundo os padrões re¬ 
nascentistas, não tem senso (científico) di¬ 
zer que o ser natural se aliena senão no sen¬ 
tido hegeliano; da transformação dlaléctica 
num outro de si diferente (com superação 
de conteúdo) em devir progressivo para a 
consciência de si (no espírito). No esquema 
hegeliano, natureza, homem e espírito ar¬ 
ticulam-se em instâncias mediadoras para 
chegarem, processualmente, a uma quarta 
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posição que meãiatamente transita à pri¬ 
meira posição de nova instância triádica. 
Em sentido muito geral, a alienação passou 
a significar uma espécie de desdobramento 
do ser do homem, que ao produzir objectos, 
produtos e mercadorias, símbolos e insti¬ 
tuições os não reconhece como criações 
suas, considerando-os como independentes 
da sua humanidade, do seu engenho e da 
sua mão. E neste sentido, que ora se apro¬ 
xima do núcleo de significação psicologista, 
ora dele se afasta ao ponto de chegar à 
simples mercadoria, que o conceito pene¬ 
trou na área artística e aqui se instalou 
provocando extrema confusão pelo seu em¬ 
prego a esmo ou pela sua intensa discus¬ 
são, geralmente, relevando do domínio 
ideológico e político, Convém, entretanto, 
esclarecer que o conceito de alienação so¬ 
cial mantêm analogia com o conceito de 
alienação psicológica. Mas tal como no 
campo psicológico ocorre a «situação de 
dependência em que se encontram os que 
não possuem os meios de produção, que os 
impede de exercerem soberanamente a sua 
liberdade», assim também no campo da 
consciência privada o sujeito se não re¬ 
conhece como senhor de si nem como su¬ 
jeito da história. A todo o tempo o ser 
humano se encontra na situação de objecto, 
de obscuro elo de um destino que não pode 
nem sabe dirigir, Sempre o homem se en¬ 
contra, consciente ou não, perante a sua 
própria transformação, em devir real. Se 
tal devir é apenas apreendido pelo Eu indi¬ 
vidual em termos de senso comum ou expe- 
riencial vivencial sem reflexão, a sua 
mesma realidade torna-se alienante: o ser 
humano não se reconhece como sujeito da 
história (da sua e dos outros), Se, porém, 
o devir é apreendido pelo sujeito cognos- 
cente torna-se objecto de ciência. Neste 
caso o homem pode opor-se ao seu próprio 
devir quando não concorde com as determi¬ 
nações a que está «sujeito» e de que é 
apenas objeeto. Tal significa, mais profun- 
damente, que o homem se interpreta, devém 
realidade para a sua consciência de sujeito 
reflexivo ou mito para a consciência do seu 
Eu (forma de consciência falseada de 
si e da sua realidade), Assim se prepara 
o campo teórico da aplicação do conceito ao 
domínio da arte. Ainda aqui é conveniente 
distinguir entre a análise da alienação na 
criação literária e a análise da alienação 
no campo crítico e hermenêutico, Enquanto 
no segundo domínio é relativamente sim¬ 
ples conduzir a pesquisa no sentido da des¬ 
coberta do que foi alienado pelo artista, ou 
da busca do que se tem por desalienador, 
no primeiro a análise operativa do conceito 
de alienação durante o processo de criação 
literária torna-se fugitivo, inseguro, ou, 
quando claro, raramente ultrapassa o sen- 
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tido didáctico-político. Se a autêntica desa- 
lienação se verifica ao nível da consciência 
científica, a arte, ao inventar o real, 
aliena-o em uma outra realidade que não 
a que se objectiva pela economia política, 
pela sociologia ou pela psicologia, Enquanto 
objecto das «ciências humanas», o real 
humano não pode ser tratado pelo imagi¬ 
nário desobediente às regras da epistemo- 
logia lógica, da indução científica e da 
ciência da história e da sociedade. Neste 
grave e único sentido toda a arte pode e 
deve ser considerada como alienadora. 
Nesta perspectiva tende o artista a recon¬ 
siderar o .conceito hegeliano: a alienação 
corresponde ao progresso dialéctico da 
consciência de si, Se o real é representável, 
é-o dialècticamente, ou seja, em trânsito 
mutante de um mesmo para outro de si 
diferente e em permanente oposição. No 
ponto de vista marxista a alienação seria 
o processo mediante o qual um artista 
obscurece o real, fabricando uma realidade 
que lhe é de facto alheia, ou inventando um 
irreal que, por não ser verdadeiro, oculta 
a face das coisas e da sua verdade ima¬ 
nente. Pergunta-se, porém, que ciência pode 
e deve criticar a arte f E tal crítica não 
levará à pura eliminação do facto artís¬ 
tico? Se a arte é legítima, em que região 
do real opera ela? E se opera, porque e 
para que opera ela? Já se deixa ver que 
não deverá duplicar-se em esforços que 
pertencem ao domínio da antropologia, da 
eplstemologia, da economia ou da socio¬ 
logia, Haverá ao menos investigação do 
humano em arte? E tal investigação em 
que difere ela da ciência? Se a arte, como 
parece assente, recria o real descobrindo 
ou desvelando dele uma realidade não cien¬ 
tifica (repare-se que não se diz anticien- 
tífica) terá alguma função desalienadora? 
Por outro lado: à medida que o processo 
de desalienação progride, mesmo em ciên¬ 
cia, sempre o quarto degrau da instância 
{negação da negação) toma uma nova po¬ 
sição de primeiro termo, logo uma nova 
alienação surge—embora mais depurada, 
menos obscura ou translúcida, mais elevada 
na curva esplralada da evolução progres¬ 
siva. Este problema recoloca a questão 
crucial da natureza da obra de arte. Cópia, 
imitação, recriação, invenção, fantasia, fan- 
tasmação — noções que se não esclarecem 
melhor a partir da introdução do conceito 
de alienação. Teremos de regressar ao pro¬ 
blema do ideal e do real na elaboração da 
obra de arte? Se partirmos do real, tere¬ 
mos de convir que ele se apresenta media¬ 
tamente alienado, desconhecido, estranho e 
espesso de véus de ignorância, mistério e 
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limites. Se tal realidade humana se cons¬ 
titui como permanente degradação ou cons¬ 
tante ocultação da sua verdade, e o fim do 
homem consiste em encontrar-se enquanto 
homem nos objectos que fabrica, nas acções 
que o distinguem, na história que faz, na 
consciência de si, a arte é obrigatòr iamente 
uma tomada de posição, um alistamento 
total no que o homem considere a verdade, 
a justiça, o bem e o amor. Qual o lugar 
do belo* (estético) na obra de arte uma vez 
que nesta importa apenas a desvelação do 
ser alienado? Mas se a função da arte é 
desalienar, de novo nos vemos em frente da 
duplicação das tarefas científicas. Certa¬ 
mente, e isto importa, a vida humana con¬ 
siste na permanente transformação do ideal 
em real. Mas esse ideal, que é fruto da 
mente humana, ao passar à situação real, 
deixa de ser ideal e transita à condição de 
realidade humana transferida ou injectada 
no próprio real que se lhe apresentava 
impenetrável e manifestamente desconhe¬ 
cido, Perante a explosão científica no 
mundo moderno e a sensacional progressão 
da electrónica, da instantaneidade da trans¬ 
missão da imagem e do som, da arte áudio- 
■visual, o conceito de arte literária*, da 
palavra escrita, terá ainda algum sentido ? 
Mas, supondo que não o tem, que sentido 
nos resta a nós atribuir ao conceito de 
alienação senão o que é aplicável à econo¬ 
mia e à psicologia? Sempre no caso a arte 
nasce alienada por se pretender reflexo 
transitivo do real alienado na produção da 
vida social... Certo é que o reflexo não fica 
ao nível da estesia, nem se limita à repre¬ 
sentação empírica, condição essa que nos 
permite superar a circunstância sensorial 
e estruturar a percepção de acordo com os 
modelos de apreensão do real e os modos 
de comunicar o que se apreende (via oral 
e escrita, modo áudio-visual, percepção 
táctil e espacial). Assim, de algum modo a 
arte se poderá apresentar como desalie¬ 
nadora desde que o artista se proponha 
formar uma representação do mundo do 
homem. No fundo a questão persiste em 
sua ambiguidade, se não permitirmos a 
entrada do outro seu componente: a con¬ 
cepção geral ão mundo e da vida que con¬ 
substancia e configura a criação literária. 
E aqui novamente embatemos no escolho 
de que procuramos fugir: arte-didáctica, 
arte-ciência, arte-moralista, arte enfim, que 
visando a desalienação, tem de evitar a 
fantasia, o símbolo enigmático, a inven¬ 
ção fantástica, a refracção onírica... Se 
a vida humana idealmente tem de obe¬ 
decer a valores racionais, à inteligibilidade 
de critérios, à justiça (dever ser) teremos 


de reverter ao «homem cabeça fria» de 
que nos fala Diderot ( Paradoxe sur le 
Oomédten, OBuvres esthétiques, Garnier, 
p. 320) e abandonarmos o entusiasmo ro¬ 
mântico, a adesão emocionada ao assunto, 
patente no clássico, a manifestação, enfim, 
do ser poético do homem? Tal vigilância 
implicará da parte do artista, exigente for¬ 
mação crítica, visão gnosiológica, atitude 
participante com os poderes sócio-polí- 
f ticos que pretendam a efectiva desalienação 

do ser humano, ou seja, a sua libertação do 
medo, da superstição, da ignorância, da 
auto-suficiência, Uma tal posição impli¬ 
caria a unidade absoluta entre a razão 
(noétlca) e a fantasia (fantasmação). 
Neste senttdo, a crítica negaria a literatura 
não alistada. Mas, neste caso ainda, a arte 
seria a fuga bem comportada ao processo 
de auto-alienação que ocorre na história 
do homem. O escritor visaria a transferên¬ 
cia de certos ideais normativos para a 
ficção. O processo narrativo implicaria a 
prévia e rigorosa montagem do documento 
de informação, o estudo da situação real e 
o estudo da sua desalienação. A ficção 
dependeria de tal sorte da narrativa, que 
esta a afogaria no seu oceano de verdades 
científicas. Não se tendo verificado a evo¬ 
lução da cultura estética tal como Schiller 
a propunha (La Eáucaclón estética dei 
hombre, Madrid, 1928) a arte ou se apaga 
num mundo em explosão comunicativa ou 
terá de abandonar o espartilho que o con¬ 
ceito de alienação lhe propõe. Mas ainda 
aqui a arte vai ao subterrâneo buscar a 
luz. Se a alienação permanece e corres¬ 
ponde a um estado de anestesia em face 
de um real demasiado complexo para um 
homem só, se o ser do homem está conde¬ 
nado a escravizar-se pelas coisas, pela ri¬ 
queza material que ele próprio orla, pelo 
conforto e pelo prazer, ainda que liberto 
da alienação económica, a arte permanece 
como um sonho e um singular usufruto. 
O que cumpre então ao artista é realimr a 
própria vida, introduztndo-lhe a dimensão 
estética e, de tal sorte, que esta seja liber- 
* tadora das forças mais nobres do ser 

humano. Neste caso a alienação em arte 
será o que concorre para a alteração subs¬ 
tancial do processo de libertação do ser 
humano, tudo quanto implique a sua escra¬ 
vidão aos sentidos primários, à auto-satis¬ 
fação, ao egoísmo, à brutalidade instintiva, 
ao imobilismo, ao medo, à ignorância, ao 
conformismo, à mediocridade, à carência 
do sentimento de grandeza, Neste senttdo 
toda a arte é libertadora e o conceito de 
alienação serve-lhe tanto como o conceito 
de razão, de ciência, de inteligível, de estru¬ 
tura significativa, de lei, de necessidade, 
de liberdade,.. 

[A, F.J 
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ALÍPIO SEVERO DE NORONHA. V. 
Conde de Abranhos (0). 


ALITERAÇÃO. Repetição de um mesmo 
som em palavras ou enunciados que podem 
encontrar-se seguidos, ou distantes mas 
dispostos simètricamente. A aliteração é 
utilizada; 1) na linguagem poética (Teu 
vulto ciciante passa e esquece. F. Pessoa; 
Com uma oscilação'viciosa, vasta, violenta,/ 
do volante vivo, A. de Campos); 2) como 
recurso para intensificação do ritmo, o que 
leva a uma memorização mais fácil do 
enunciado, aparecendo com frequência em 
ditos que se tornaram populares (/orte, 
/iel, /açanhudo, /azendo /eitos /arnosos, 
/lorescentes, /rutuosos) e em frases publi¬ 
citárias (acima de Cyma só Cyma). A ali¬ 
teração da vogal tónica é utilizada na poe¬ 
sia com o nome de rima assonante (V. 
Assonância) e na prosa com a denominação 
de eco*. 

[M. H, MJ 


ALLEN, JOSEPH HEATLY DULLES, 

Jr. (Enfield, Pennsylvania, 23 de Julho de 
1911), Doutorado em línguas românicas 
pela Universidade da Pennsylvania em 1940, 
onde tinha iniciado a sua aetividade docente 
em 1937, Desde 1955, exerce o cargo de pro¬ 
fessor de espanhol e português na Univer¬ 
sidade de Illinois (Urbana). B sócio da 
Associação Americana de Línguas Moder¬ 
nas, da Sociedade Linguística da América, 
da Associação Americana de Professores 
de Espanhol e Português, da Associação 
Americana de Professores de Italiano, e 
da Academia Americana Medieval. Espe¬ 
cialista em português e espanhol arcaicos 
e em linguística, as suas principais publi¬ 
cações incluem; Portuguese word foma- 
tion with suffixes (Baltimore, 1941), Tujo 
OU Portuguese versions of the Ufe of 
Saínt, e «Tense/lax in Castillian Spanish» 
(in Word, vol. 12, 1964). 

CB. H.] 

Buir., ; Directory of American Schools, vol. III: 
Foreign Langmges,,., 5a. ed., New York-London, 
1960 . 

ALMA, AUTO DA. Auto «de devoção>> 
de Gil Vicente, « feito à muito devota Rai¬ 
nha Dona Leonor e representado ao muito 
poderoso e nobre Rei Dom Manuel, seu 
irmão, por seu mandado, na cidade de 
Lisboa, nos paços da Ribeira, em a noite 
de endoengas; era do Senhor de 1508» — 
segundo n didascália da Compilação (fls. 
XXXVIII-XLIII v.°), errada na data que 
aponta, que deverá ser corrigida para 1518. 
O auto é, assim, contemporâneo das gran- 
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Páginas da abertura do Auto da Alma (Copilaçam, 1586) 


des «moralidades» vicentinas — as três 
Barcas*, o Auto de Deus Padre*, a Geração 
Humana*, se 6 que estas duas últimas 
obras são de sua autoria, como pretende 
I. S. Révah—e constitui, para A, José 
Saraiva, «uma das mais perfeitas realiza¬ 
ções da arte medieval». O seu argumento, 
declarado no início da obra, é o seguinte: 
«Assim como foi coisa muito necessária 
haver nos caminhos estalagens, para re¬ 
pouso e refeição dos cansados caminhantes, 
assim foi coisa conveniente que nesta cami¬ 
nhante vida houvesse uma estálajadeira 
para refeição e descanso das almas que vão 
caminhantes para a eternal morada de 
Deus. Esta estalajadeira das almas é a 
Madre Santa Igreja .» O auto dramatiza, 
de forma exemplar, o tema (divulgado en¬ 
tre nós pouco antes, pela edição de 1515 
do Boosco Deleitoso*) da alma que, na sua 
transitória passagem pelo mundo, sofre o 
embate das solicitações terrenas e divinas 
— representadas pelas personagens alegó¬ 
ricas de dois Diabos e um Anjo Custódio — 
e, momentâneamente seduzida por aquelas, 
acaba por ceder a estas, conquistando assim 
a vida eterna. Para este resultado final é 
decisivo o amparo da Igreja (outra perso- 
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nagem alegórica do auto), que serve á 
Alma um repasto místico, em que «a mesa 
é o altar, e os manjam as insígnias da 
Paixão », Pelo rigor ascético da expressão, 
pelo admirável simbolismo de que está 
impregnado, trata-se de um dos mais belos 
textos da obra vicentina. 

[L, P. R.] 

Bibl, : Teófilo Braga, História ão Teatro Por¬ 
tuguês, I, Porto, 1870, e Oil Vicente e as Origens 
do Teatro Nacional, Porto, 1898, pp, 299-304; 
A, Braamcamp Freire, Vida e Obras de Oil Vi¬ 
cente, « Trovador, Mestre da Balança », Porto, 
1919; Aubrey Bell, Estudos Vicentínos, Lisboa, 
1940; C. Michaêlis de Vasconcelos, Notas Vi sen¬ 
tinas, 2.‘ ed„ Lisboa, 1949; I. S, Révah, La 
Source de la «Obra da Geração Humana» et de 
ViAuto da Alma», in «Bulletin d'Histoire du 
Théâtre Portugais», I, n,° 1, Lisboa, 1950, pp. 
1-32; A, José Saraiva, História da Cultura em 
Portugal, II, Lisboa, 1955, pp. 231-368. 


ALMA NACIONAL (10.2 a 29.9.1910 
— 34 números). Semanário republicano, 
fundado -e dirigido por Antônio José de 
Almeida. A revista acabou com a procla¬ 
mação da República e a entrada do seu 
director para o Governo Provisório. Revo¬ 
lucionária em orientação, pretendendo ser 
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Capa do 1,° número da 1.* série da Alma Nacional 
(10-2-1910) 


um «instrumento de propaganda e arma de 
guerra nas mãos de um rebelde», Alma 
Nacional nunca teve um programa, para 
além de «fazer uma larga e salutar propa¬ 
ganda de Portugal no estrangeiro». Como 
insistia António José de Almeida no número 
de abertura, o programa ressaltaria das 
páginas da revista mas não se fixaria a 
príorí, resultando antes da circunstância, 
evoluindo consoante a própria evolução de 
Portugal:«... nem eu posso dizer o que ella 
[a revista] fará, nem eu calculo o que ella 
será.» (n.° 1). Assim foi, na verdade. Alma 
Nacional espelhou acima de tudo a alma 
do seu fundador, todo ele virado para o 
romantismo político da doutrinação repu¬ 
blicana, combativo, sim, mas pràticamente 
destituído de programação, de orientação 
definida e de finalidade exacta a atingir. 
Colaboraram em Alma Nacional algumas 
das figuras mais notáveis do republica¬ 
nismo de 1910, tais como Teófilo Braga, 
Guerra Junqueiro, Basílio Teles, Miguel 
Bombarda, Teixeira de Queirós, Estêvão de 
Vasconcelos, José Barbosa, António Aurélio 
da Costa Ferreira, Aquilino Ribeiro, José 
de Arriaga, etc., além do próprio fundador. 
A maioria dos artigos, impecáveis na forma 
e elevando-se por vezes à categoria de pe¬ 


ças literárias, caracterizaram-se pelo culto 
das ideias gerais, das superficialidades e 
da retórica revolucionária. Entre os menos 
retóricos e mais exactos na formulação de 
problemas e no seu tratamento, sem excluir 
um formalismo estilístico muitas vezes 
digno de nota, distinguiram-se Raul Proen- 
ça (artigos sobre o voto obrigatório, a tole¬ 
rância religiosa, a educação e a religião), 
Matos Silveira (problemas operários; re¬ 
gisto civil), João Gonçalves (criminalidade; 
reformas penais) e outros ainda. Històrica- 
mente, além de ter sido um órgão de com¬ 
bate muito lido nos meses que precederam 
o triunfo republicano, e por isso mesmo de 
importância propagandística e doutrinária, 
Alma Nacional definiu-se por reunir ó 
grupo de elite fundador do futuro Partido 
Evolucionista (1912) chefiado por António 
José de Almeida, 

[A. H. de O. M,] 


ALMA NOVA. Numerosos periódicos fo¬ 
ram publicados no nosso País com este 
título, entre os quais os mais importantes 
apareceram nos seguintes locais e datas: 
Porto, 1885 («revista semanal de ciências 
e de literatura»), foi a 2." série da revista 
Júlio Dinis (Porto, 1882); Braga, 1893 
(«semanário republicano académico»); Lis¬ 
boa, 1895 («revista literária quinzenal»); 
Santarém, 1897 («folha democrática»); Lis¬ 
boa, 1907 («jornal académico trimensal»); 
Lisboa, 1912 («jornal académico bimen¬ 
sal»); Lisboa, 1913 («revista ilustrada, li¬ 
terária, desportiva, tourina, teatral e anun¬ 
ciadora»); Funchal, 1913-14 (quinzenário, 
órgão da Caixa Escolar do Liceu do Fun¬ 
chal) ; Faro, 1914-22 («revista mensal ilus¬ 
trada de moral, crítica e literatura»); 
Mafra, 1916 («semanário republicano do 
Partido Republicano e evolucionista nos 
concelhos de Mafra, Sintra e Oeiras»); 
Porto, 1916 (quinzenal, órgão dos alunos 
da Escola Raul Dória); Lisboa, 1918*20 
(quinzenário acadêmico); Nazaré, 1918; 
Ceia, 1918-20 (semanário republicano); Es¬ 
pinho, 1919-22 (quinzenal); Eivas, 1922-24 
(trimensário, «defensor dos interesses dos 
concelhos de Tábua e Eivas»); Lousã, 
1922-29 («semanário defensor dos interes¬ 
ses da região»); Viana do Castelo, 1923 
(«semanário literário, noticioso, desportivo, 
regionalista»); Espinho, 1926-27 (quinze¬ 
nal); Funchal, 1927 (quinzenal); Funchal, 
1928 (semanário académico); Ponta Del¬ 
gada, 1928 (semanário); Redondo, 1929-30 
(quinzenário Independente); Lisboa, 1931 
(quinzenário académico); Lisboa, 1933-34 
(semanário da Liga da Acção Social Cris¬ 
tã); São Vicente de Cabo Verde, 1933 
(quinzenário académico); Braga, 1935-36 
(quinzenário académico, literário e despor- 
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tivo); Lisboa, 1958-60. Uma das que atin¬ 
giram maior notoriedade foi a que saiu em 
1895, em Lisboa, de que eram directores 
Faustino da Fonseca e Macieira Júnior. 
Apenas conhecemos dois números —que 
são os únicos existentes na colecção da 
Biblioteca Nacional de Lisboa— sendo o 
primeiro de 15 de Janeiro (colaboração de 
Carlos de Lemos, Santos Tavares, Eduardo 
Perez, Júlio Dantas, Augusto Gil, França 
Borges, Macieira Júnior, Sousa Vieira, 
Faustino da Fonseca, Luís Guimarães Fi¬ 
lho, Laurindo e Alfredo da Costa) e o 
segundo de 16 de Fevereiro seguinte (cola¬ 
boração de Costa Alegre, Santos Tavares, 
Paulino de Oliveira, Eduardo Perez ( Luís 
Guimarães Filho, Carlos de Lemos, Alfredo 
Serrano, Antalmat, Duarte Bruno, Mariano 
Gracias, António Aurélio e Eduardo d’Al- 
meida). Estes números apresentam uma 
predominância de colaboração poética, de 
qualidade literária pouco saliente, numa 
linha convencional de ultra-romantismo 
sentimental. 

[J. Tg,] 


ALMA NOVA, Livro de versos publicado 
por Guilherme de Azevedo em 1874. Con¬ 
tém significativa dedicatória a Antero de 
Quental, redigida em Dezembro de 1873, 
facto que tem influído alguns historiadores 
designando esta data como sendo a da 
edição da obra. No final, o autor inclui 
um apêndice com um excerto da crítica de 
Antero saída na Revolução de Setembro *, 
em 1871, a propósito do seu anterior livro 
de poemas Radiações âa Noite. A impor¬ 
tância do poeta foi aí assinalada por An¬ 
tero, podendo adiantar-se hoje que, embora 
inspirado e possuidor de dons, não conse¬ 
guiu igualar-se ao autor dos Sonetos e 
muito menos a Guerra Junqueiro ou Gomes 
Leal. Ele próprio, modestamente, assinala 
a posição relativa do livro ao dizer dele 
que terá andado um, certo caminho na 
direcção em que vai seguindo a arte con¬ 
temporânea. Embora se note esforço cons¬ 
ciente para fugir aos limites do roman¬ 
tismo sentimental é visível a influência do 
código estilístico da corrente introduzida na 
nossa poesia por Alexandre Herculano, Os 
prolongamentos da linguagem ultra-român¬ 
tica misturam-se assim com a poética do 
romantismo social, formando uma camada 
estilística mesclada, um imaginário de con¬ 
teúdo híbrido, Este enxerto no romantismo 
sentimental fora, de resto, praticado pelo 
próprio Antero. Evidencia-se na obsessiva 
escolha dos temas como o poema que 
começa: Eu vi passar além, vogando sobre 
os mares/O cadáver de Ofélia; a espuma da 
voragem/E as algas naturais, serviam de 

m 


roupagem/Ã triste aparição das noites se¬ 
culares, até ao intimismo funério de «Graça 
Póstuma»: Depois da tua morte eu heí-de 
ver se arranco/N’uma noite serena, ao teu 
berço final, /Dm produto mimoso — um 
grande lírio branco/Da alvura do teu colo 
ebúrneo e divinal! Os termos de filiação 
romântica são frequentemente inclusos num 
contexto sentimental, intimista e, natural- 
mente, de pendor melancólico a rasar um 
pessimismo agónico. Palavras como lousa, 
convulsão, cadavérico, cismar, aparição, 
solidão, eterniãade ] etc., associadas, ora de 
forma substantiva ora adjectiva, confir¬ 
mam a fonte de onde afinal saiu o roman¬ 
tismo social, julgando os seus cultores que 
por esse modo alcançavam o realismo ou 
«naturalismo», como então mais se dizia, 
No entanto, convém atender a importantes 
novidades de atitude e de escrita. Guilherme 
de Azevedo busca nesta obra outros temas 
que hão-de depois servir de fundo a Cesá- 
rio, quando se aproxima das contradições 
humanas e paisagísticas da cidade indus¬ 
trializada: E o gas ria através da grande 
cerração, ou nesse conhecido poema em 
que a máquina lhe surge aquele canto 
imenso/Que a nova geração nos lábios traz 
suspenso/Qomo estância viril duma epo¬ 
peia â J aço. Ê notória a intervèhção de 
elementos comuns ao poeta Baudelaire, 
facto que não será estranho se atendermos 
a que os principais cultores de poesia da 
geração de 70 lhe não foram alheios. 
O rápido mas brilhante juízo proposto na 
História âa Literatura Portuguesa, de 
Oscar Lopes e António José Saraiva, sinte¬ 
tiza a dimensão e lugar desta obra no pa¬ 
norama da poesia produzida entre as 
décadas de 70 e 80. 

[A, F,] 


ALMA PORTUGUESA, V. Nação Por¬ 
tuguesa. 


ALMADA, ANDRÉ ALVARES DE (ca- 
bo-verdiano, séc. XVI-XVII). Comerciante 
e capitão, natural da Ilha de Santiago (Cabo 
Verde), em 1594 redigiu em Lisboa um 
Tratado, com base na própria experiência, 
sobre a Guiné, do rio Senegal à Serra Leoa. 
A obra secundou o pedido de sacerdotes e 
juízes para manter o domínio português da 
costa contra outros europeus. Nela descre¬ 
vem-se as tribos da Guiné, os seus costu¬ 
mes, carácter, crenças, produtos e história. 
Dão-se informações úteis a navegantes e 
mercadores. Contam-se casos, como os do 
rei leproso, as caças aos elefantes ou o rei 
que teve de escolher entre ser comido ou 
ser escravo, que a fazem pitoresca e dra- 
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mfttlca, É a primeira obra escrita por um 
cabo-verdiano, 

[G. M.J 

Bibl. : Existem 8 Mas, divergentes do Tratado 
breue dos Rios de guine do oàbo verde, dos do 
Rio de Banaga ate os baixos de Banta Ama, 
de todas as nações de negros que ha na ditta 
costa e de seus Costuma... A 1,« od, (Lisboa, 
1733) é má; a 2.' (Porto, 1841), por I), Kijpke, 
mistura a lic&o de dois Mss„ mas contém um 
bom mapa; a 3.» (Lisboa, 1943), por Luís Sil¬ 
veira, descreve os Mss, o adita notas á 2.* que 
reproduz; a 4." (Lisboa, LJ.A.M,, 1964), por 
A. Bràslo, é a molhor: dá o texto Integral dum 
Ms, do Porto, além das variantes do Ms. de 
Lisboa, mas actuallza-lbe a ortografia. 


ALMADA NEGREIROS, JOSÉ DE ( José 
Sobral de Almada Negreiros: Roça Sau¬ 
dade, Ilha de S. Tomé, 7,4.1893 — Lisboa, 
15.6.70). Tendo vindo em criança para a 
metrópole, fez estudos primários e secun¬ 
dários no Colégio de Campolide, no Liceu 
de Coimbra, na Escola Nacional de Lisboa. 
De 1919 a 1920, quando, desde multo jovem 
já se revelara como artista plástico, seguiu 
estudos de pintura em Paris, e, entre 1927 
e 1932, viveu em Espanha, ligado a círculos 
de vanguarda e onde trabalhou na decora¬ 
ção de casas de espectáculos e outros edi¬ 
fícios. Realizou diversas exposições indivi¬ 
duais desde 1912 e participou noutras, 
colectlvas, de arte moderna, em Portugal e 
no estrangeiro, Pela sua obra de artista 
plástico —desenhador, pintor, muralista, 
vltralista—i e pela obra literária que a 
crescente projecção daquela na vida pública 
(e dada a mesma prioridade que o autor 
àquela atribuiu) longamente obscureceu, 
A. N. foi, pode dlzer-se que desde cerca de 
1910 até à morte, uma das mais notáveis 



personalidades da cultura portuguesa do 
século XX e uma das que mais dedslva- 
mente contribuiu, como artista, como poeta, 
romancista, ensaísta e dramaturgo, para a 
criação, prestígio e triunfo de uma menta¬ 
lidade moderna e modernista em Portugal. 
Para que a importância e o valor da sua 
obra literária não tivessem sido, senão em 
restritos círculos de vanguarda, conhecidos 
e estimados pelo que eram, e não tenham 
frutificado tão extensa e profundamente 
quanto seria desejável, não apenas influiu 
negativamente que A, N. —ou simples¬ 
mente Almada, com a minúsculo e um d 
de longa haste— se quisesse, acima de 
tudo, na aparência pública, «pintor», como 
gostava de assinar-se, ou que ele, como os 
seus companheiros de Orpheu, tivesse sido 
tão orgulhosamente relutante em propa¬ 
gandear-se polémica e criticamente, a si 
mesmo e aos amigos, que todos deixaram 
os seus destinos críticos nas mãos das 
gerações seguintes. A obra literária de 
A, N. — todavia mais publicada do que à 
primeira vista possa parecer — ficou quase 
sempre dispersa em jornais e revistas, e 
raras vezes não saiu do círculo dos íntimos, 
para a publicação, muitos anos depois de 
ter sido escrita. Assim, por exemplo, o 
famoso poema A Cem do õãio, dado para 
o 3.° número de Orpheu, que não chegou a 
imprlmlr-se mas foi composto, veio a ser 
publicado só anos depois, incompletamente, 
na Contemporânea, e na versão integral 
apenas em 1958, mais de quarenta anos 
depois de escrito. A peça Antes de Come¬ 
çar, de 1919, só foi publicada em 1956. 
A peça Deseja-se Mulher, de 1927, só o foi 
em 1959 não fragmentadamente. O romance 
Nome de Guerra, um dos mais importantes 
da história do romance português (e euro¬ 
peu), escrito em 1925, só apareceu em 
1938, E assim por diante, devendo a crítica 
ter em atenção que as obras foram conce¬ 
bidas ou escritas numa época e publicadas 
noutra, quase sempre. As datas que o autor 
indicou para elas apontam em geral para 
três ou quatro períodos distintos: os anos 
1915-19, que são os da agitação modernista 
e sua sobrevivência imediata; os anos 20, 
de entre as estadias em França e em Es¬ 
panha, que são as do modernismo ignorado 
mesmo do grande público literato e confi¬ 
nado às revistas de vanguarda, enquanto 
triunfava um sensaclonalismo magazinesco 
ou um retorno regionalista a formas 
pré-vanguardistas; a segunda metade dos 
anos 30, quando a acção crítica da pre¬ 
sença reanima as possibilidades de abertura 
pública ao preço de uma integração na 
vida literária (e daí a hostilidade latente 
ou evidente de Pessoa e de Almada, mani¬ 
festada na revista Sudoeste, dirigida pelo 
último em 1935); e os anos 50, quando aa 
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Capa de A Invenção do Dia Claro (1921) 


novas gerações ou alguns membros delas 
rodeiam Almada e outros de um carinho 
que lhes dá novo alento, Que o escrever 
ou o publicar o já escrito foi, em Almada, 
regido por esta perlodologia, eis o que 
ressalta da comparação entre as datas re¬ 
veladas ou apostas como de composição e 
as datas de publicação das diversas obras 
impressas. Muito mais diversificada e com¬ 
plexa do que vários pensam, a obra literá¬ 
ria (ou, melhor dito, poética, no mais amplo 
sentido, já que o literário foi tido em abo¬ 
minação pelos homens de 1915) de A. N, 
brota de várias tensões que comandam a 
estrutura dos vários textos, ou cuja impor¬ 
tância relativa lhes dita o tom mais apa¬ 
rente. Abstraccionismo intelectualizado, es- 
quematismo geometrizante, visionarismo de 
racionalismo delirante, artificialismo este¬ 
ticista de arlequins, por um lado, opõem-se, 
diversamente, a sentimentalismo irónico, 
realismo do pormenor descritivo ou linguís¬ 
tico, primitivismo de um retorno à infância 
e à ingenuidade, ou sistemática valorização 
da espontaneidade estética (que não psi- 
cologística ou do «humano»), E tudo isto 
sucede numa linguagem que vai desde a 
saltitante musicalidade à apóstrofe vio¬ 
lenta, desde o coloquialismo mais singelo e 
«directo» ao barroquisrao de um inventado 
monólogo interior, desde as cadências visio- 
nàriamente discursivas ao despojamento 


reduzido ao essencial expressivo, etc., e 
que é, em prosa ou em verso, uma das mais 
excepcionais criações, no português contem¬ 
porâneo, de uma «naturalidade» em que 
estilização e espontaneidade se harmonizam 
para expressão, não de uma personalidade, 
mas da obra que ela faz. Muitas vezes, 
nesta obra, a fronteira entre o texto poético 
e um ensaísmo que assume tom didáctico 
ao mesmo tempo que repele a didáctica 
expositiva é mínima ou inexistente. E toda 
essa obra é atravessada, e contlnuamente 
animada,' pela agressividade irónica, pelo 
gosto de chocar ou de afligir a vulgaridade, 
a mediocridade ou o academismo conspícuo 
(este último brílhantemente estigmatizado 
por Almada no Manifesto Anti-Dantas, de 
1915), e sobretudo pelo espírito de mistifi¬ 
cação profundamente séria e paradoxal, 
que foram características fundamentais do 
vanguardismo dos anos 10 e 20 e se sim¬ 
bolizam perfeitamente na célebre frase de 
Almada: «a alegria ê a coisa mais séria 
ãa vida». Não é fácil, e é até certo ponto 
impossível por enquanto, dada a falta de 
perspectiva de uma obra tão largaraente 
dispersa e incompletamente publicada ao 
longo de mais de meio século, e que oferece 
uma tão grande variedade de aspectos no 
género, no tom, no nível de linguagem, nas 
intenções intelectuais ou estéticas, etc., 
definir criticamente uma figura que, pelas 
circunstâncias descritas, parece ter repre¬ 
sentado o papel de irmão segundo de Fer¬ 
nando Pessoa e de Sá-Carneiro, entre os 
maiores da primeira geração modernista, a 
cujo espírito inicial se manteve fiel, para 
perplexidade do modernismo academizado, 
ou subordinado a preocupações extra-esté¬ 
ticas, de grande parte das gerações ulte¬ 
riores. Provàvelmente, essa perplexidade 
reflecte a do próprio Almada, no fundo da 
sua dualidade de escritor e de artista, 
quando, encontrando-se apenas «artista» e 
confrontado com a necessidade vital de 
triunfar, relegou a um plano de eventuali¬ 
dade ante o profissionalismo do pintor 
aquela mesma eventualidade antiprofissio- 
nal de «inventar» o «dia claro», que está 
na base do seu contributo original e admi¬ 
rável para o modernismo* em Portugal e 
para as letras portuguesas. Tem-se insis¬ 
tido na ingenuidade e no primitivismo de 
A, N., mas muita da sua obra é querida¬ 
mente refinada de esteticismo. Do mesmo 
modo se tem falado no seu realismo, de 
que excepcional exemplo, a um nível de 
percepção e transposição artística raro na 
literatura portuguesa, são alguns passos 
de Nome de Guerra (que, ao mesmo tempo, 
é um dos mais notáveis retratos de uma 
época e da vida numa cidade, que nessa 
literatura existem), mas este mesmo ro¬ 


mance compõe-se ígualmente de amplas 
digressões abstractas. E por certo grande 
parte dos poemas publicados se caracteriza 
por um discursivismo analítico e racloci- 
nante que, como o texto de muitas das suas 
conferências, repele a expressão metafó¬ 
rica ou o lirismo efusivo; enquanto a crítica 
não tem sublinhado devidamente, e com 
rigor, a que ponto o Almada da Engoma - 
deira e dos Saltimbancos , de 1915 e 1916, 
respectivamente, e publicados em 1917, foi 
quem, mais do que Pessoa e Sá-Carneiro, 
criou um estilo «interseccionista» que, na 
fusão dos planos da realidade e da percep¬ 
ção, é realmente e «avant la lettre» a des¬ 


coberta da escrita automática, sèm que 
seja a antecipação dos pressupostos psicolo- 
gístlcQS e freudianos do surrealismo* que 
a tal escrita pôs em moda, por ter a 
intenção clara de ser, acima de tudo, cria¬ 
ção estética, selectivamente cingida por 
uma arquitectura da composição. Este 
grafismo arquitectónico é por certo o que 
descarna expressionisticamente o teatro de 
A. N., e o irmana às experiências inter¬ 
nacionais suas contemporâneas. A que 
ponto a excepcional obra literária de A. N. 
só poderia ter sido imaginada, como ins¬ 
pirada concepção e calculada realização 
(quando à realização chegou), por um su- 











Desenho de Almada, 1923 (Colóquio, Out, 1970) 
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perior artista plástico, e a que ponto o fino 
traço do desenhador, que está dentro de 
toda a sua obra de artista, é literário e 
implica —mais do que o próprio Almada 
desejaria reconhecer—uma concepção lin¬ 
guística da comunicação estética, é sem 
dúvida um dos mais fascinantes problemas 
a resolver ou elucidar pela crítica a esta 
figura de primeira plana, demasiado artista 
para não assustar a critica académica, ou 
demasiado «improvisador» para não a in¬ 
quietar, demasiado poeta para não ser 
antipático aos formalistas, demasiado for- 
malista ele mesmo para não ser suspeito 
aos adeptos de uma espontaneidade român¬ 
tica, de uma subjectividade exibicionista, 
de um metaforismo gratuito, ou de inten¬ 
cionalidades político-sociais, que decidida¬ 
mente ele não praticou. Sob este último 
aspecto, Almada foi um membro da van¬ 
guarda da sua geração em todo o mundo 
euro-americano, colhida que foi, nas pre¬ 
tensões a um renovo aristocratizante da 
arte e da literatura acima da mediocridade 
humanitarista e pequeno-burguesa, entre 
uma descrença na democracia liberal e o 
fascínio por propostas autoritárias de orga¬ 
nização política. O que os levou a uma 
concepção individualista (que não deve ser 
confundida com o «humano» da geração 
seguinte) de arte e literatura «não-com- 
prometldas», e à aceitação mais ou menos 
incómoda (com ironia displicente, ou com 
paixão que encobre a inquietação profunda) 
de fórmulas políticas que eram afinal 
contrárias, como a democracia liberal não, 
à própria liberdade de total criação esté¬ 
tica que eles haviam sido a propor e rea¬ 
lizar, No caso português, o facto de Almada 
se haver confinado a publicações eventuais 
ou a intervenções incitadas pelo prazer da 
mistificação agressiva, é bem paralelo do 
de Fernando Pessoa, a quem ele sobreviveu 
trinta e cinco anos para assistir com desa¬ 
grado à organização do modernismo em 
modo de vida, com catedráticos, páginas 
literárias, críticos à semana, etc., precisa¬ 
mente aquilo mesmo contra que a van¬ 
guarda erguera o seu combate «anti-dan- 
tas», E foi condicionado pela circunstância 
de Almada, para realizar-se à escala monu¬ 
mental, necessitar de paredes que nem a 
literatura como ele a concebia, nem as 
entidades não-oficiais, podiam dar-lhe. Mas, 
através de tudo, sobreviverão, abertos como 
raros olhos portugueses, aqueles muito 
fitos e brilhantes, profundos e límpidos, 
ingénuos e cheios de uma irónica sabe¬ 
doria de infância, que ele, com o seu lápis 


finíssimo, auto-retratou tantas vezes, e que, 
em prosa e em verso, transfiguraram a sua 
visão em algumas das páginas mais belas, 
mais originais e mais vigorosas da litera¬ 
tura portuguesa. 

[J. de S.3 

Obras: (incluem-se textos breves de publica¬ 
ção dispersa, por significativos, lado a lado com 
folhetos ou colectâneas, ou textos célebres; a 
data entre parêntesis é a de composição, a outra 
a de publicação): Frisos, 1915 (em Orpheu); Ma¬ 
nifesto Anti-Dantas e por extenso , 1915; Litoral, 
1916; Manifesto na Exposição Amadeu de Sou- 
sa-Cardoso, 1916; A Engomadeira (1915), 1917; 
Mima Fataxa, Saltimbancos (1916) e Ultlmatum 
Futurista às Gerações Portuguesas, 1917 (os três 
textos em Portugal Futurista); A Invenção do 
Dia Olaro, escrita de uma só maneira para todas 
as formas de orgulho, seguida das démarohes 
para a Invenção e acompanhada das oonfidênoias 
mais íntimas e gerais —Ensaios para a inicia¬ 
ção de portugueses na revelação da pintura — 
Gom um retrato do autor por ele próprio, 1921; 
Rondei do Alentejo (1913), 1922 (em Contempo¬ 
rânea); A Cena do ôdio (1915), 1923 (parcial, em 
Contemporânea), 1958 (integral, em Líricas Por¬ 
tuguesas, S .» série); Pierrot e Arlequim, 1924; 
polémica no Diário ãe Noticias de 20-3-1926 e 
Manifesto distribuído a 21 do mesmo mês, sobre 
os painéis de Nuno Gonçalves, e que levariam 
a novo arranjo museológico deste; Direcção 
única, 1932; S.O.S. (1929), 1935 (só 1 acto, em 
Sudoeste); is Quatro Manhãs (1915-35), 1935 (em 
Sudoeste)', Nome de Guerra (1925), 1.* edição, 
1938, 2.» edição, 1957; Elogio da Ingenuidade, 
1938; Desenhos Animados, Realidade Imaginada, 
1938; Prefácio ao Livro de Qualquer Poeta, 1942 
(em Atlântico); Mtío-Alegoria-Slmbolo, 1948; 
A chave diz: faltam duas tábuas no todo da obra 
de Nuno Gonçalves, 1948; Presença (1921-51), 
1952 (em Tricórnio); Antes de Começar (1919). 
1956 (em L. F. Rebelo, Teatro Português ); Re¬ 
lação Nove-Dez, 1958; Deseja-se Mulher, espec¬ 
táculo em 3 actos e 7 quadros (1927), 1959; As¬ 
sim Fala Geometria, 1960 (entrevista em Diário 
de Notícias, Lisboa) Orpheu 1915-1965, 1965, Obras 
Completas, l.° vol, Contos e Novelas, 1970, 2.° vol. 
Nome de Guena, 1971; 3.° vol. Teatro, 1971. 


Bibl,: Fernando Pessoa, «As Caricaturas de 
Almada Negreiros» (1913), em Páginas de Dou¬ 
trina Estétioa, Lisboa, 1946; José Régio, Pe¬ 
quena História da Moderna Poesia Portuguesa, 
Lisboa, 1941; João Gaspar Simões, Novos Te¬ 
mas, Lisboa, 1938, Critica I, Lisboa, 1942; 
Vitorino Nemésio, critica a Nome de Guerra, 
em Revista de Portugal, 1938; A. J. Saraiva e 
óscar Lopes, História da Literatura Portuguesa, 
Porto, s/d; Jorge de Sena, Líricas Portuguesas, 
í.» série, 1,* ed., Lisboa, 1958, 2.' ed. actualizadq 
e ampliada, 1970; José Augusto Franca, Almada 
Negreiros, Lisboa, 1968; Luís Francisco Rebelo, 
História do Teatro Português, Lisboa, 1968; Lu- 
ciana Stegagno Picchio, História do Teatro Por¬ 
tuguês, Lisboa, 1969; óscar Lopes, História da 
Literatura Portuguesa — Época Contemporânea, 
na série História Ilustrada das Grandes Litera¬ 
turas, 


ALMANAQUE DO CULTIVADOR (Lis¬ 
boa, 1856-1857), Publicado sob a direcção 
de J. F. Henriques Nogueira, teve a cola¬ 
boração de António Feliciano de Castilho, 
José Maria Grande, Dias Pegado e outros. 
Saíram dois volumes. 
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ALMANAQUE DEMOCRÁTICO (Lis¬ 
boa, 1852-1855), Orientado por J. F. Hen¬ 
riques Nogueira, com a colaboração de 
Custódio José Caldeira, José de Torres e 
outros literatos do início da Regeneração. 
Publicaram-se quatro volumes, 

[V, de S.) 


ALMANAQUE DEMOCRÁTICO PARA 
1908. Publicado em Lisboa por Eurico Cas¬ 
telo-Branco, teve, entre muitos outros, a 
colaboração de Teófilo Braga, Guerra 
Junqueiro e Ana de Castro Osório, 

[V. de s.l 


ALMANAQUE ENCICLOPÉDICO (Al- 
manach Encyclopédlco). Publicação da ini¬ 
ciativa de Eça de Queirós, que a dirigiu 
com a colaboração do bibliógrafo Henrique 
Marques e do jornalista José Sarmento, 
Editaram-se apenas dois volumes, na li¬ 
vraria de António Maria Pereira, em 1896 
e 1897, tendo Eça escrito para o l.° volume 
o artigo Almanachs, depois incluído nas 


Notas Contemporâneas, e para o 2.° Adão 
e Em no Paraíso, que figura nos Contos. 
Raridade bibliográfica, não se distinguem 
estes dois volumes do comum dos que ainda 
hoje se publicam, embora os organizadores 
procurassem imprimir-lhe feição simulta¬ 
neamente prática e recreativa, com artigos 
de índole histórica, geográfica, científica, 
de vulgarização, etc. A verdade é que o 
Almanctch vale sobretudo pela colaboração 
que lhe deu o grande escritor que em 1895 
teve a ideia de o lançar a público, 

[A, A. D.] 


ALMANAQUE DE LEMBRANÇAS (Lis- 
boa, 1851-1932), Um dos almanaques por¬ 
tugueses de mais persistente publicação; 
82 anos. Dirigido inicialmente por Alexan¬ 
dre Magno de Castilho, e depois por Antó¬ 
nio Xavier Rodrigues Cordeiro e Armando 
de Lima Pereira. Publicou biografias de 
diversos autores portugueses e brasileiros, 
Desde 1872 adoptou o titulo de «Novo Al¬ 
manaque de Lembranças Luso-brasileiro», 

[V. de S,1 
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ALMANAQUE DE LISBOA (Almanaoh 
de Lisboa! 1782-1826). Inclui-se no privilé¬ 
gio, concedido pelo alvará de 22.3.1781 à 
(então) jovem Academia Real das Ciências, 
de publicar obras julgadas de interesse pú¬ 
blico. Os académicos patrocinadores bapti- 
zaram-no, antes de nascer, com o nome de 
Mappa Civil e Lítterario, dando-lhe por 
destino «conter as noticias do nascimento, 
empregos e habitação das pessoas princi- 
paes de que se compunham os Estados 
d ! estes Reinos, Tribmaes , ou Juntas de 
Administração da Justiça, Arrecadação ãa 
Fazenda, e outras particulares noticias, na 
conformidade do que se praticava em ou¬ 
tras cortes da Europa ». A designação Al- 
manach deve-se ao livreiro francês do 
Largo do Calhariz, João Baptista Reycend, 
o qual, oferecendo 100$QO anuais pelo usu¬ 
fruto do privilégio, foi proprietário e edi¬ 
tor do empreendimento desde o início até 
à evacuação das tropas de Junot (1808), 
a quem seguiu. Outros editores se encar¬ 
regaram sucessivamente da tarefa. Não 
saiu em 1784, 1802, 1803, 1805, 1807, 1812, 
1814, 1817 e 1820. O seu valor para a his¬ 
tória da Cultura limita-se ao registo dos 
nomes dos titulares da Inquisição e das 
Mesas Censórias (entre cujos membros 
— fenómeno de relevo — se recrutam sem¬ 
pre os confessores da rainha, do príncipe 
herdeiro e do infante mais velho). De no¬ 
tar ainda as informações sobre a Aca¬ 
demia, incluindo a lista dos sócios e os 
programas prévios dos concursos abertos 
para Memórias científicas. Abre normal¬ 
mente com uma cronologia. A de 1782 
coloca bossuetianamente a «Criação do 
Mundo»- à distância de 7275 anos, segundo 
a «chronologia dos Gregos», 5543 para o 
cômputo hebraico e, enfim, 5787, «conforme 
a chronologia mais recebida». Motivo tinha 
o marquês de Penalva para considerar 
Portugal vanguarda e inveja das nações. 
Outras matérias: quadro dos monarcas 
portugueses, anuário dos nomes da Casa 
Real, dos chefes da nobreza, dos bispos e 
arcebispos, de diplomatas, dos próceres do 
Santo Ofício e de Censura, dos principais 
funcionários públicos, comandos militares 
e professores régios. A partir de 1787 fi¬ 
gura o cadastro de negociantes nacionais 
e estrangeiros. 

(A. C. D.) 


ALMANAQUE DAS MUSAS (Almanak 
das Musas). O Arcadismo* estava já irre- 
mediàvelmente comprometido quando apa¬ 
receu em Lisboa o A. das M. (1793, 3 vols.; 
1794, 4. a e último), que a contar do 2.» vol. 
traz o subtítulo — «Nova Colecção de 
Poesias Oferecidas ao Génio Português». 
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Rosto do Almanaque das Musas, parte I, 1793 


Apresenta farta colaboração (só no l.° vol„ 
dezoito poesias) do beneficiado Domingos 
Caldas Barbosa* (Lereno Selinuntino), 
brasileiro radicado na Metrópole, famoso 
por suas modinhas, e de vários membros 
da Academia das Belas Letras* (ou Nova 
Arcádia*), sociedade informal de homens 
de letras, interessados em restaurar pro¬ 
cessos da extinta Arcádia Lusitana*; pro¬ 
tegia-os o Conde de Pombeiro, José de 
Vasconcelos e Sousa, em cujo palácio da 
Bemposta se reuniam às quartas-feiras. 
Nestes saraus, menos literários que mun¬ 
danos, a modinha brasileira teve apaixona¬ 
dos cultores, a exemplo do mesmo Caldas, 
que enfeixaria suas cantigas na Viola de 
Lereno (1798). 

No A. das M, divulgou-se pela primeira 
vez a Arte Poética de Boileau, na trad. do 
Conde de Ericeira*, além de composições 
didácticas («em que se dão as necessárias 
regras dos versos de arte menor» e do 
«verso grande, ou de arte maior»), de Le¬ 
reno*. Ao nascimento deste poeta em alto* 
-mar (pormenor ainda hoje discutido por 


seus biógrafos) alude José Agostinho de 
Macedo* numa poesia (4.° vol,). Afora os 
citados, colaboraram, no A. das M.: Bel¬ 
chior Manuel Curvo Semedo* (Belmiro 
Transtagano), Luís Correia de França 
Amaral* (Melíseu Cilénio), José Tomás 
Quintanllha* (Eurínão Nonacríense), e ou¬ 
tros. Bocage*, embora frequentasse as 
«quartas-feiras de Lereno» (como se dizia), 
não colaborou no A. das M.; desentendi¬ 
mentos e rivalidades entre ele e Macedo 
contribuíram para a rápida dissolução do 
grupo. O tom geral dessa publicação quase 
não foge ao modelo ultra-arcádico, salvo 
em Lereno, que se desfaz em melodias 
bem adequadas à suavidade dos lunduns, 
em grande voga sob o reinado de D. Ma¬ 
ria I, e aos quais a poesia romântica ficou 
a dever não poucas sugestões sonoras e 
temáticas. 

[Gl. C.] 

BiM.,: Francisco Adolfo de Varnhftgen, «Do¬ 
mingos Caldas Barbosa», in Itcv. do Inet, IHH, 
b Qeoar, Brasileiro, t, XIV; Tedfilo Braga, Bo¬ 
cage, Sua Vida e Época Literária, Porto, 1876, e 
Filínto tttíuio e os Dissidentes da Arcádia, Porto, 
1901; Lola da Camara Cascudo, Cuidas Barbosa. 
R. de Jan.», col. Nossos Clássicos, 1958. 


ALMANAQUE DE PONTE DE LIMA 

(Ponte de Lima, 1907-1927), De publicação 
irregular (1907, 1908, 1909, 1910, 1923, 
1927), teve o apoio do Instituto Histórico 
do Minho e a colaboração de vários auto¬ 
res, sobretudo nortenhos: Júlio de Lemos, 
Domingos Tarrozo, Ana de Castro Osório, 
Raul Brandão, J. Leite de Vasconcelos, 
Teixeira de Pascoais, Alberto Pimentel, 
Afonso Lopes Vieira, Joaquim Costa, Mgr, 
José Augusto Ferreira, Teófilo Carneiro, 
António Feijó, Mário Gonçalves Viana, etc. 

[V. de S,1 


ALMEABA, JOAQUIM DE (pseudónimo 
de Joaquim Agostinho: Anobra, Condelxa- 
-a-Nova, 6,6.1879), A experiência duma vida 
quase toda vivida em contacto com a pai¬ 
sagem e a gente dos campos adjacentes 
ao Mondego, e as líricas de João de Deus, 
o Só, os bucólicos latinos (lidos na língua 
original)—eis o que mais contribuiria 
para a formação deste poeta, que o Vis¬ 
conde de Vila-Moura e Afonso Duarte 
descobriram e levaram para a grei 
d'A Águia. A colaboração no órgão saudo¬ 
sista não significará, porém, no caso de 
J, de A,, uma adesão completa ao Saudo¬ 
sismo*, a sujeição dlsclpular aos seus 
mestres. Embora colhendo lições que lhe 
são contemporâneas (p. ex,, de Afonso 
Duarte), a voz do poeta mostra-se, nas pá¬ 


ginas daquela revista, uma das mais inde¬ 
pendentes ou individualizadas. — A poesia, 
entre bucólica e religiosa, de J. de A, foi 
em pequena parte reunida no livro Novas 
Índias (Coimbra, 1959), mal conhecido, 
pois que nem chegou a entrar no mercado. 
O A. conserva inéditos mais dois livros, de 
um dos quais a Seara Nova revelou (1967) 
dois poemas. 

[P, da S.] 


ALMEIDA, ANDRÉ ALVARO DE. 
V. Cabo Verde. 


ALMEIDA, ANTÓNIO JOSÉ DE (Vale 
da Vinha, Penacova, 18,7,1866 — Lisboa, 
31,10,1929), Médico, jornalista e político, 
6.“ Presidente da República Portuguesa, 
nasceu de uma família de modestos lavra¬ 
dores (José António de Almeida e Maria 
Rita das Neves e Almeida) que o man¬ 
daram estudar a Coimbra, onde se formou 
(1895). Republicano desde os bancos da 
escola, violento e romântico, viveu inten¬ 
samente o período do Ultimatum (1890), 
distinguindo-se por um contundente ataque 
ao rd D. Carlos no jornal académico 
O Ultimatum, que intitulou «Brggança o 
último» e que lhe valeu a cadeia por três 
meses, Esteve também implicado na revolta 
republicana de 1891, mas sem lhe sofrer 
consequências. Concluído o curso de Medi- 
cina, embarcou para S, Tomé onde exerceu 
clínica (1896.1903), se especializou em 
doenças tropicais e amealhou uma pequena 
fortuna que desbarataria mais tarde no 
jornalismo e na política. De regresso à 
Europa, e depois de um breve estágio em 
clínicas de Paris (1903-04), abriu consul¬ 
tório em Lisboa, onde se tornou querido 
de uma vasta clientela popular. Ingressando 
no Partido Republicano Português e, mais 
tarde, também na Carbonária, António 
José de Almeida depressa se tornou uma 
das figuras mais conhecidas c prestigiadas 
do republicanismo, quer pelas suas capa- 
cidades como orador impetuoso e agressivo, 
quer pela rectidão do seu carácter. Escre- 
veu para vários jornais, sobretudo para 
A Lucta, mas foi no Parlamento (1906-07; 
1908-10) e nos comícios dos últimos anos 
da Monarquia que o seu talento oratório 
o impôs como caudilho indiscutível, além 
de o revelar como mestre de arte retórica. 
Em 1910 fundou a revista Alma Nacional *, 
que dirigiu, e onde colaborou assiduamente 
até à proclamação da República. Conspi¬ 
rador contra a ditadura de João Franco, 
preso e logo libertado após o Regicídio 
(1908), participou activamente na prepara- 



António José de Almeida 

ft 

ção do movimento republicano, sendo natu¬ 
ral que lhe colhesse parte dos louros como 
ministro do Interior no Governo Provisório 
(5-X-1910 a 3-IX-1911) e como deputado 
(1911-15; 191547; 1919), Como ministro 
deveu-se-lhe uma actlvidade fecundíssima, 
sobretudo no campo da Instrução pública, 
A necessidade da manutenção da ordem 
numa época difícil e conturbada por toda 
a espécie de fermentos políticos e sociais 
valeu-lhe a má vontade de parte das popu¬ 
lações de Lisboa e Porto i que o acusaram 
de traidor e de certa maneira o empurraram 
para uma posição conservadora que nunca 
fora a sua. Ainda ministro, fundara e come¬ 
çara a dirigir o jornal República (1911), 
que se tomou o órgão de combate e de 
expressão de toda uma camada de repu¬ 
blicanos que se opunham a Afonso Costa 
e às suas tendências radicais. Ai escreveu 
continuadamente até 1919, Fundou o Par¬ 
tido Evolucionísta (1912), agrupamento 
heterogéneo e confusamente programado, 
onde militavam conservadores, extremistas 
e simples despeitados. Apesar da sua apa¬ 
rente força e da projecção nacional que 
teve, o Partido justificava-se tão-sòmente 
pela figura do seu chefe. Em 1916 reconci- 
liou-se com Afonso Costa e aceitou a presi¬ 
dência de um governo de guerra conhecido 
como governo da União Sagrada (16-III-1916 

m 


a 25-IV-1917), onde também geriu a pasta 
das Colónias. Abandonando-o mais tarde, 
continuou porém a apoiar Afonso Costa até 
ao Sidonismo, que sempre repudiou. Enve¬ 
lhecera muito, perdera parte da antiga 
agressividade e recuperara o prestígio 
nacional de outrora, Em Agosto de 1919, 
proposto pelos Partidos Evolucionísta e 
Unionista, mas com o apoio de muitos 
Democráticos, foi eleito presidente da Repú¬ 
blica, cargo que desempenhou até ao fim 
(1919-23), com o aplauso e respeito unâ¬ 
nime dos vários agrupamentos políticos e 
entre escolhos que pareciam insuperáveis. 
Visitou o Brasil (1922) para tomar parte 
nas festividades do centenário da Indepen¬ 
dência, deixando fama quase lendária pelas 
suas capacidades oratórias, Doente e pre¬ 
maturamente envelhecido, passou em silên¬ 
cio literário e político os últimos seis anos 
de vida. 

[A, H, de O.M.] 


Obras: Quarenta Anos de Vida Literária e 
Política, com prefácios de Caetano Gonçalves, 
Joaquim de Carvalho e Hernânl Cidade, 4 volu¬ 
mes, Lisboa, 1933-34 (incluem a maior parte dos 
escritos e os mais importantes discursos do 
autor); os restantes podem encontrar-se fo¬ 
lheando as páginas de revistas como Alma 
Nacional, do jornais como A Lucta e República, 
e do Diário da Câmara dos Senhores Deputados. 

Biiil. : Além da colectânea anterior, que insere 
as melhores anotações biográficas, cf.: José 
Agostinho, Dr. Antómo José de Almeida, Lisboa, 
1906; Luis Derouet, Figuras da República, 2.» 
série, Alguns dos Vencedores, Lisboa, 1917; 
Rocha Martins, «Doutor António José de Almei¬ 
da», in Vermelhos, Brancos e Anuis, vol, II, 
Lisboa, 1960, pp, 277-378; Grande Enciclopédia 
Portuguesa e Brasileira, art, «Almeida (António 
José de)». 


ALMEIDA, ANTÓNIO RAMOS DE 

(Olinda, Estado de Pernambuco, Brasil, 
18.4.1912—Porto, 24-3-1961), Filho de pai 
português e de mãe brasileira, foi um dos 
iniciadores do movimento literário neo- 
-realista em Portugal, exerceu larga acti- 
vldade nos domínios cultural, político e 
jornalístico, e contribuiu para o estreita¬ 
mento das relações Intelectuais luso-brasl- 
leiras, Veio para Portugal aos 12 anos de 
idade, A sua carreira literária iniciou-se 
em Coimbra, onde fez os estudos de Direito, 
quando em Espanha se processava a 
Guerra Civil. O seu primeiro livro de 
poemas, Sinal de Alarme, data de 1937, 
depois de ter colaborado na Presença* e 
em Manifesto *. Instalado no Norte (pri. 
meiramente em Vila do Conde e depois no 
Porto), onde até final da vida Iria decorrer 
a sua activldade de intelectual e político, 
a par da carreira que exerceu de advogado, 
publicou novo livro de poemas, Sinfonia da 


Guerra (Porto, 1939), quando exactamente 
se iniciava a segunda grande deflagração 
mundial, Outro poema, Sêde, seria publi¬ 
cado no Porto em 1944. Como ideólogo da 
corrente neo-realista, que em Coimbra lan¬ 
çara a colecção do «Novo Cancioneiro» *, 
publicou em 1941 A Arte e a Vida, com 
o objectivo expresso de esclarecimento e 
compreensão da literatura moderna portu- 
guesa e de afirmar a esterilidade da polé¬ 
mica arte pura-arte social. Este opúsculo, 
Integrado na colecção portuense «Cadernos 
Azuis», também de inspiração neo-realista, 
foi reeditado três anos mais tarde, após a 
publicação de outros cadernos da sua auto- 
ria: Antero de Quental Infância e Juven¬ 
tude (2 vols., 1943) e Antero de Quental. 
Apogeu, decadênciai e morte (1944). Sobre 
este debatido poeta e reformista português 
da Geração de 1870, Ramos de Almeida 
havia de publicar ainda um estudo intitu¬ 
lado O socialismo proudkoníano de Antero 
de Quental (Porto, Cadernos «Bandarra», 
1957). A respeito de outra figura desta¬ 
cada da mesma Geração, o romancista 
Eça de Queirós, publicou também um 
valioso ensaio, Eça (Porto, 1945), A série 
dos seus estudos de história literária havia 
de completar.se com o que elaborou sobre 
Pinheiro Chagas, incluído na obra colectiva 
dirigida por Gaspar Simões, Perspectiva da 
Literatura Portuguesa do Século XIX (Lis- 
boa, I vol,, 1047). No domínio cultural, além 
do apoio que deu a numerosas iniciativas 
populares, regionais e juvenis, foi um 
dos principais animadores da cooperativa 
Sociedade Editora Norte (SEN), criada no 
Porto em 1942, Colaborou em Sol Nas¬ 
cente *, Vértice *, Seara Nova *, República, 
Diário de Lisboa, Jornal de Notícias, e criou 
neste último jornal o Suplemento Literário, 
que passou a orientar, e onde deu acolhi¬ 
mento e projecção a muitos jovens cultores 



António Ramos da Almeida 


ALMEIDA 

da literatura e da arte, bem como a várias 
iniciativas culturais. Debruçou-se ainda 
sobre a figura política, pedagógica e cien¬ 
tifica do Dr. Bernardino Machado; além 
de uma conferência que publicou em 1951, 
organizou uma antologia, precedida de 
desenvolvido estudo, que chegou a ser 
impressa (1954) mas não publicada por ter 
sido apreendida. A convite de um Grupo 
de Estudos Brasileiros, regeu no Porto um 
curso sobre literatura brasileira, tendo 
publicado por essa altura dois trabalhos, 
ambos prefaciados por Mauro de Freitas, 
cônsul do Brasil naquela cidade: A Nova 
Descoberta do Bmil (Porto, 1944) e Para 
a Compreensão da Cultura no Brasil 
(Porto, 1950), 

(V. de S.] 


ALMEIDA, AVELINO DE (Avelino de 
Almeida Pereira : Sintra, 10.XI, 1873—Lis¬ 
boa, 2.VIII.1932), Jornalista de grande pres- 
tígio, colaborou em diversos jornais do 
País e foi chefe de redacção de «O Século». 
Em 1922 chefiou a missão jornalística que 
acompanhou ao Brasil o Presidente da 
República, Dr. António José de Almeida, 
Foi nomeado presidente honorário da Asso- 
clação da Crítica, quando esta se fundou. 
Exerceu, com autoridade que não excluía 
a vivacidade polémica, a crítica teatral, 
e traduziu um grande número de peças 
francesas, que se representaram com êxito 
nos teatros de Lisboa, após o armistício 
de 1918, entre as quais A Garra, de Berns- 
tein, A Vertigem, de Ch. Mérê, e O Novo 
ídolo, de François de Currel, ‘ 

[L. F, R.] 


ALMEIDA, (Fr.) CRISTÓVÃO DE. Nas¬ 
ceu na Golegã, pouco antes de 21.2.1620, 
dia em que foi baptizado, Tomou o hábito 
de Ermitas Augustiniamos no Convento 
de Svora em 8.7.1637 e professou em 
10-7-1638. Foi lente de prima no Colégio 
de Santo Antão de Lisboa, qualificador do 
Santo Ofício, examinador das três Ordens 
Militares. Em 6-1-1669 foi escolhido para 
coadjutor do Arcebispo de Lisboa, sendo 
em 3-1-1672 sagrado com o título de Bispo 
titular de Martiria, Tendo sofrido «um aci. 
dente de parlezia», foi tratar-se para as 
Caldas da Rainha, onde faleceu em 26-10- 
-1679. Distinguiu-se como orador sacro, 
tendo alcançado boa reputação entre os 
seus contemporâneos e juízo favorável em 
épocas posteriores. O facto de ter pregado 
na capela real por ocasião de um dos ani¬ 
versários de D. João IV (Sermões, 1/ ed., 
III, 205-30) e no aniversário de D. Maria 
Francisca de Sabóia em 1668 (Id., IV-1-16), 
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Portada do 1,° vol, dos Sermões Vários (1,* ed., 
1773), de Fr. Cristóvão de Almeida 


de ser da sua autoria o sermão da dedicação 
da igreja mandada construir por D. Luísa 
de Gusmão no local do malogrado atentado 
contra o Eei {lã., 2.* ed., 1,385411), mos¬ 
tra bem como era considerado na corte 
da Restauração. Distinguiram.no com elo¬ 
giosas referências vários escritores, entre 
eles o Cavaleiro de Oliveira que classi¬ 
ficou os seus Sermões de «muy estimados» 
(Mémoires ffistoriques, Haia, 1743, Et, 310). 
Mais recentemente, Aubrey Bell diz que 
«alcançou fama de grande eloquência, até 
no tempo do P. António Vieira», opinando 
que os seus «Sermões são mais singelos 
do que os de Vieira, mas quem os lê sente 
a falta daquela precisão tranquila da prosa 
de Ceita, Veiga e Luz» ( Literatura Portu¬ 
guesa, 1931, p. 325). 

[F. C.-B.] 


Obras; Alguns dos seus sermões foram publi¬ 
cados em opúsculos. Posteriormente foram reuni¬ 
dos 65 nos 4 vols, de Sermões Vários (Lisboa, 
1673-1686), reeditados com mais 4 sermões em 
1725, também em Lisboa e em 4 vols. No prólogo 
dos Sermões Vários do Padre António de Sá da 
Companhia de Jesus (Lisboa, 1750), diz-ee que 
os 5 Sermões das tardes de quaresma insertos 
no 3.° vol, _de ambas as edições dos Sermões de 
C. de A, não são da sua autoria, mas que per¬ 
tencem àquele jesuíta. Tal Informação, que 

WJf 


Inocêncio acolheu sem comentários ou restri¬ 
ções (Dicionário Bibliográfico, I, 263 e II, 67), 
deve ser encarada com prudente reserva. Além 
de desacompanhada de qualquer prova, diz-se 
que foram dados ao editor dos Sermões por 
lhe faltar matéria para fazer o 3.° vol. igual 
aos anteriores. Como compreender então que 
tenha tido matéria para fazer ainda um 4.» vol. 
idêntico aos anteriores? Pertence-lhe a História 
do Capuchinho Escocês (Segunda parte e com¬ 
pendio da primeira escripta em franoets), Lisboa, 
1667. Segundo Barbosa Machado, escreveu ainda 
a Vida de Santo Thonm de Vi lia Nova «que ficou 
imperfeita, a qual queria publicar com os Ser¬ 
mões e a narração das festas que se fizerão». 

Bibl, ;. Além das obras já indicadas no artigo, 
pode-se consultar a seu respeito; Barbosa Ma¬ 
chado; Biblioteca Lusitana, 2,* ed. Vol, I, pp, 
E57-9 e Vol, IV, p. 79 e Dicionário Bibliográfico 
Português, Lisboa, 1859 e 1906, Tomo II, p. 67 
e Tomo XVIII, p. 218. 


ALMEIDA, ERNESTO PINTO DE 
(Porto, 17,1.1842 — 7.7,1873). Do grupo de 
bardos românticos d’A Grinalda *, a sua 
obra, em que se detectam influências fran¬ 
cesas (Lamartine, Musset, Hugo) e anglo- 
-americanas (Byron e Longfellow—do qual 
traduziu pelo menos uma poesia), mostra-o 
um lirico discreto e sensível, particular¬ 
mente feliz quando utiliza os metros meno¬ 
res. Deixou publicados três livros de ver¬ 
sos — Solidões, Narrativas Poéticas e Es¬ 
trelas Cadentes (Porto, 1865, 1868 e 
1870)—, aos quais veio acrescentar-se a 
edição póstuma do poema O Sonho ãe Ca¬ 
mões (ibid 1885). Também tentou o ro¬ 
mance de actualidade, mas com resultado 
medíocre {Olímpia, ibid., 1872), e cultivou, 
em colaborações na imprensa, a crítica 
tanto literária como das artes plásticas e 



Ernesto Pinto de Almeida (do livro Solidões, 1B65) 


musical, Aliás, era desenhador e pintor 
amador e possuía actualizada cultura mu¬ 
sical. Cursara o liceu em Braga, onde pasr 
sou a adolescência. Na sua cidade natal, foi, 
desde os 19 anos, empregado bancário. Ma¬ 
tou-o uma epidemia de varíola, 

[P. da S.| 

ALMEIDA, FIALHO DE (José Valentim 
Fialho d‘Almeida; Vila de Frades,. 7.5,1857 
— Cuba, 4,3,1911), Filho de Valentim Pe¬ 
reira d’Almeida e. de Ana Maria de Jesus 
d 1 Almeida, ambos da Beira e estabelecidos 
em Vila de Frades no Alentejo, É, pois, 
nesta vila que Fialho passa a infância 
e faz os primeiros estudos com o pai que 
era mestre-escola. Após o Exame,de Ins¬ 
trução Primária é enviado para o internato 
do Colégio Europeu em Lisboa. Em 1871, 
depois dos exames, deixa o Colégio e passa 
a pratlcante. de uma farmácia no Largo 
do Mitelo (Lisboa) para dar «o necessário 
tempo ãe prática», exigido a quem se des¬ 
tinasse ao curso de Farmácia, Datam deste 
tempo as suas primeiras, colaborações em 
jornais da província, Por volta de 1875, 
frequenta o Liceu Francês e em seguida 
a Escola Politécnica a fim de preparar a 
sua admissão ao curso superior, Em 1879 
faz a sua matrícula na, Escola Médico- 
-Cirúrgica, decisão motivada certamente, 
menos por um interesse pela Medicina que 
pelo de adquirir um, método de trabalho 
que o auxiliasse no caminho já escolhido: 
o das Letrasi Mais tarde, em 1895,. ele vai 
escrever em A Esquina: «a sensibilidade 
artística até melhor se jaa nos livros de 
ciência». Em carta a Manuel Ribeiro, jovem 
poeta,, datada de 1899, Fialho, aconselha; 
mtude muitq, sem pressa de se dispersar 
em publicidade; faça um curso scientífico 
inda que a custa dos mais extremos saori , 
fícios». A sua frase de,i Esquina e este 
conselho de um homem já maduro escla¬ 
recem o porquê de sua decisão em seguir 
o curso de Medicina quando a sua incli¬ 
nação era para as Lotras, Conhecendo a 
obra de Flaubert e as ideias de Zola que 
pretendia introduzir na literatura o método 
áe Claudo Bernard, Fialho, deseja segui-los, 
Assim se explica o que parece, paradoxal: 
ter, aversão por assuntos científicos e, es¬ 
colher, , um,; curso,, científico,,,,. Emborater¬ 
minando o seu curso em.‘ 1875, Fialho 
jamais apresentará , a sua tese e, só oca- 
siopalmente, exercerá a profissão^ um ou 
dois meses, na Pampllhosa, para examinar 
os viajantes dos comboios,,. que vinham da 
Espanha onde grassava uma epidemia de 
cólera e, durante,dois. anos,.,no Alentejo. 
Com o termo dos.estydos não, mais Se jus¬ 
tifica a permanência de Fialho, na Capital, 
A mãe i chama-o, para a província, , mas 


nem este chamado, o irmão doente e as 
incessantes dificuldades financeiras são, 
para ele, razões suficientes para abandonar 
Lisboa. A verdade é que Fialho não pode 
prescindir dos seus passeios nocturnos pelas 
ruas lisboetas, das suas conversas intermi¬ 
náveis à mesa do Martinho, Havanesa e 
Suíça, E, embora já com dois livros publi¬ 
cados, Contos e A Cidade âo Vício, para 
poder continuar na Capital dedica-se ao 
Jornalismo, Foi director da página literária 
de O Interesse Público durante mês e meio 
e secretário da redacção de O Repórter 
cerca de dez meses. Nos demais jornais 
ocupou sòmente lugares secundários. Por 
outro lado, o acesso a um cargo público 
que ele tanto desejou, como uma solução 
para os seus problemas financeiros, foi-lhe 
como que vedado, pois o seu espírito inde¬ 
pendente e agressivo, as suas troças irre¬ 
verentes e algumas asserções injustas lhe 
custaram muitos inimigos. Desta maneira, 
vive prisioneiro em Lisboa: ganha apenas 
para viver e literàriamente depende do 
jornal, Entre as anedotas de café e as 
pequenas crónicas, sob a pressão do tempo, 
Fialho escreve sem parar, sem reflectir, 
sem burilar. Pelos seus manuscritos veri. 
ficamos quantas vezes utilizou qualquer 
pedaço de papel, nele escrevendo em dife¬ 
rentes direcções. Estás páginas apresen¬ 
tam-se com frequência cheias de rasuras 
e numa letra nervosa, mostrando a pressa 
com que foram, compostas. Fialho dificil¬ 
mente obedeceu a um plano de trabalho, 
seguiu um método ou retocou uma página. 
O que brota da sua pena, com fluência— 
afirmações imprevistas, teorias desconcer. 
tantea, críticas sem base razoável, narrações 
grotescas, contos fantásticos ou líricos — 
trai a sua emoção e a sua espontaneidade. 
A improvisação quotidiana faz dele o escri¬ 
tor que dispersa o seu talento numa criação 
espalhada ao longo dos anos por diferentes 
jornais. Colaborou em: Aurora do Cavado 
(Barcelos), Correspondência ãe Leiria (Lei- 
ria), A Liberdade (Viseu), Museu Illus- 
trado (Porto), Diário Nacional (Porto), 
Revista Portuguesa (Porto), A Renascença 
Portuguesa (Porto); Em Lisboa escreve 
para: O Atlântico, o Contemporâneo, Diário 
da Manhã, Diário de Portugal , Jornal de 
Domingo, O Mandarín, Novidades, A Mu¬ 
lher, O Occídente, O Século, O Repórter, A 
Luta, Brasíl-Portugal, Serões, O Antonio 
Maria, A lllustraçSo, Revista ãe Portugal 
Mas nem o êxito literário de Os Gatos, nem 
a publicação de seus livros de contos e crô¬ 
nicas, Pasquinadas, Lisboa Galante, Vida 
Irónica , lhe resolvem o problema finan¬ 
ceiro. Em 1893, Fialho, pobre, desiludido e 
cansado, decide-se a abandonar Lisboa. 
Parte a 18 de Novembro. No dia 23 deste 
mesmo mês casa-se com D. Emília Augusta 


155 







ALMEIDA 


ALMEIDA 





Fialho de Almeida aos 18 anos 


Garcia Pego que habitava em Cuba, locali¬ 
dade próxima de . Vila de Frades, Dez meses 
depois fica viúvo, sem filhos, dono de impor¬ 
tante propriedade rural. A sua vida fica 
dividida entre a lavoura e as Letras. Conti¬ 
nua produzindo para jornais, inclusive do 
Brasil. Em 1910, empreende uma viagem 
por alguns países europeus, visitando Fran¬ 
ça, Suíça, Alemanha, Bélgica e Espanha, 
Ag luzes nocturnas, os tipos, a Arte de 
Paris entusiasmam-no, De retorno a Portu¬ 
gal pensa sèriamente em lá voltar mas, logo 
em Janeiro de 1911, sente-se bastante enfer. 
mo. Tem cinquenta e três anos e acredita 
que eles «fazem figura de setenta» con¬ 
forme diz em carta a Coelho Neto. Efecti- 
vamente, dois médicos fazem o mesmo diag- 
nóstico: ptose dupla dos rins. A operação é 
indicada. Fialho dispõe-se a partir para a 
Capital, Vem a saber, porém, que em Lis¬ 
boa há ordem para prendê-lo, O governo 
republicano, por cuja causa tanto propug¬ 
nara e com o qual teria desejado colaborar, 
esquecera-se dele. Por ressentimento e na 
certeza de que os erros da Monarquia se 
repetiam, Fialho não lhe poupou críticas. 
Quando dos seus artigos enviados ao Cor¬ 
reio da Manhã do Rio de Janeiro, surge a 
hipótese da sua expulsão do país, Fialho 


cessa de enviar artigos para o Brasil. Com 
a ameaça de prisão, adia a viagem. Viagem 
que não mais fará, pois a sua morte ocorre 
no dia 4 de Março ao chegar a Cuba de 
volta de Vila de Frades onde fora pagar 
aos seus trabalhadores, Fialho foi vítima 
de síncope cardíaca segundo o Dr. Marques 
da Costa ou de uma aortite aguda conforme 
o Dr, Silva Carvalho. Sem descendentes, 
Fialho, no seu testamento ) destina uma 
importâncio para a construção de uma es¬ 
cola em Vila de Frades. Lega a sua biblio¬ 
teca de 4389 volumes à Biblioteca Nacional 
de Lisboa e o seu espólio literário à Livra¬ 
ria Clássica Editora que lhe publicara as 
obras. Depois da sua morte, uma grande 
parte de seu escritos disseminada em jor¬ 
nais e também alguns inéditos foram reuni¬ 
dos em livros, Estes livros, publicados pòs- 
tumamente, possuem' uma unidade de 
assunto que falta àqueles que foram publi¬ 
cados pelo próprio Fialho, Ou porque a 
dependência do jornal o priva de liberdade 
ou porque a dispersão lhe é inerente, Fialho 
não se fixa num só género, Escreve contos, 
impressões críticas, crónicas do quotidiano, 
narrações de viagem, ensaios de historio¬ 
grafia e faz também traduções de peças 
francesas, Nos seus contos hesita entre 
diferentes formas. Os quadros tirados da 
vida real, as anedotas, a fantasia, as des¬ 
crições, os assuntos de origem ’ popular, 
encontrados na sua obra de ficção, reflec- 
tem a boémia de um espírito que ora é 
escravo da emoção, ora de uma impressão 
do momento. As impressões críticas cons¬ 
tituem a outra parte importante de sua 
obra. E quando Fialho aborda factos do 
quotidiano, Literatura, Teatro e Arte. Com 
raras excepções, nos seus textos sobre Tea¬ 
tro, Pintura e Literatura, traduz o que 
sente, satirizando. No que se refere às 
peças teatrais, em geral, conta o enredo. 
Ao comentar uma exposição de Pintura, 
confessa uma vez que o faz ingènuamente, 
como um camponês contaria um drama à 
sua mulher, Nas análises literárias visa, 
particularmente, 0 homem, não o escritor. 
E o que faz em relação a Eça de Queirós e 
Guilherme de Azevedo. Os ensaios de his¬ 
toriografia tratam de alguns aspectos de 
Lisboa, As narrações de viagem Pela Galiza 
e de Vigo a Cangas descrevem estas pro¬ 
víncias da Espanha, Trata-se, sem dúvida, 
de uma obra muito diversa, muito fragmen¬ 
tada e cujo valor é muito variável. Certos 
contos, como O Tio da América , são insig¬ 
nificantes. Outros, como O Filho , atingem 
a perfeição. Os artigos, alguns injustos, 
têm, amiúde, o interesse da caricatura, da 
sátira, do panfleto, ou não conseguem esca¬ 
par ao medíocre. Também a forma em 
Fialho oscila entre a vulgaridade e a ele¬ 
gância. Ora o seu linguajar é forte, os 


períodos atormentados, ora os termos são 
poéticos, as frases melodiosas, Este dese¬ 
quilíbrio nos temas e no estilo é talvez a 
causa dos julgamentos precipitados que 
envolvem a sua obra. Para que ela seja 
avaliada serenamente é preciso não esque¬ 
cer que Fialho viveu na agitação dos cafés, 
no tumulto das redacções de jornais e so¬ 
bretudo que, no domínio das sensações, 
poucos escritores se exprimiram com for¬ 
mas tão evocadoras o que, por si, já cons¬ 
titui razão suficiente para dar-lhe um lugar 
privilegiado na Literatura Portuguesa, 

[C. T, de 0.] 


Naturalismo e impressionismo em Fialho 
de Almeida. Fialho é um escritor de tem¬ 
peramento romântico (notaram-no bem 
Castelo Branco Chaves, Fidelino de Figuei¬ 
redo e outros) mas contemporâneo do natu¬ 
ralismo *, do impressionismo *, do simbolis¬ 
mo*, do decadentismo *; e destas várias 
correntes, com ênfase particular na primei¬ 
ra, recebeu ensinamento ou sugestões, Aos 
dezoito anos, deslumbrou-o a primeira ver¬ 
são do Crime do Padre Amaro *: ma o pri¬ 
meiro Uvro de arte nova que chegam à 
desconsoladora penumbra em que então vi¬ 
via», Aplicou.se a desenhar figuras do povo 
e a traçar destinos humildes, não raro trá¬ 
gicos, sofridos em ambientes de alfurja ou 
hospital, determinados pelas condições hos¬ 
tis do meio, por atavismos, peia força do 
instinto («o tenebroso fundo de bestiali¬ 
dade que se referve em cada homem, com 
um fragor de luxúria cruel»), essa espécie 
de «fatalidade zoológica, inquebrantável», 
que domina a « legião sagrada e vib dos 
«tristes», dos «inermes», dos «vencidos». 
Incapaz de fria análise psicológica ou so- 
cÍológica t tende a amplificar, a poetizar, 
como se vê nas expressões citadas. Insere-o 
no naturalismo a atenção à realidade mate¬ 
rial, às sensações que no-la comunicam; 
crê, porém, que a literatura, em vez de 
subordinar-se ao chamado «real», deve antes 
obedecer ao «eu» criador, sensibilidade e 
imaginação: «A obra de arte é [,.,] uma 
porção de sensibilidade visionada, e inter¬ 
pretá-la é historiar a existência interior de 
quem na subscreve», Vai mesmo ao ponto 
de propor Camilo como exemplo de liber¬ 
dade criadora, em contraste com os natura¬ 
listas: « Camilo não desce aos últimos por¬ 
menores de histologia, como Ma, nem 
decompõe o trabalho dum cérebro, como 
Bourget, ideia por ideia e impulsão por 
impulsão, Neste luxo de ciência, que é um 
dos mais hábeis, e às vezes mais enfado¬ 
nhos artifícios do romance moderno, fre¬ 
quentemente o sábio prejudica as faculda¬ 


des inventivas do artista, reduzindo a obra 
de arte a uma monografia seca, a uma 
espécie de história clínica, em que o rigor 
do detalhe expulsa o sonho, substituí a arte 
à medicina, abdica da fantasia em favor da 
fórmula, dispensando a criação <h talento 
individual, para produzir romances como 
quem cozinha pastéis, segundo uma receita 
ãoseada, monótona e sempre a mesma, 
A isto chegaram os descendentes do flau- 
bertismo em Frmça.,.». Literatura, para 
Fialho, é pois arte, fantasia, sonho, não 
ciência. Quando adopta o naturalismo, não 
deixa de ser um visionário, deforma as 
imagens, carrega violentamente os traços, 
cultiva o anómalo, o terrífico, o brutal, o 
asqueroso. Nas descrições, recorre a pro¬ 
cessos impressionistas, registando a per¬ 
cepção imediata: «De bocado a bocado casi- 
nholas rompiam da sombra .«A charneca 
era rasa e nua; algum grupo ãe pinheiros 
erguia em preto a figura consternada ,,,»■< 
O seu estilo, irregular e pujante, rico de 
cromatismo, com achados admiráveis e fre¬ 
quentes arrebiques de mau gosto, percorre 
uma escala apreciável, elevando-se por 
vezes a regiões poéticas, onde o romantismo 1 
é outro, feito de graça, delicadeza, limpidez 
idílica, maravilhoso ingénuo, Aproxima-se 
então do simbolismo, Mas adere também ao 
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esteticismo decadentista, decadentes e neu¬ 
róticos povoam-lhe os contos, o sentimento 
duma civilização agonizante leva-o a eva¬ 
dir-se, a buscar o prazer estético invulgar, 
o funambulesco, a japonaiserie. Na alma 
truculenta de plebeu, Fialho tinha um re¬ 
canto onde germinava a nostalgia das coi¬ 
sas de excepção, decorativas, preciosas, dum 
macerado aristocratismo. 

[J, P, c.3 


Obras: Contos (1881), A Cidade do Vicio 
(1882), Os Gatos (188(1 a 1834), Pasquinadas 
(1890), Lisboa Galante (1890), Vida Irónica (1892), 
O Pais das Uvas (1893), J Esquina (1900), Ma¬ 
dona ão Campo Santo, edição revista (1896). 
Pôstumamente foram publicados os seguintes 
volumes: Barbear e Pentear, Aves Migradovas, 
Vida Errante, Figuras de Destaque, Estâncias 
d‘Arte e de Saudade, Saibam Quantos..,, Actores 
e Autores. 


Bibl,: In Memorlam, Porto, 1917; Vila Moura: 
Fialho de Almeida, Porto, 1917; Raul Brandão; 
Memórias; Henrique Botelho de Andrade: Fialho 
de Almeida , 8ua obra. Sua personalidade, 
Lisboa, s/d; Flexa Ribeiro; Fialho de Almeida. 
Visão estética da sua obra, Lisboa, 1919; Correia 
da Costa: Eça, Fialho e Aquilino, Lisboa, 1923; 
Estanco Louro; A Literatura de ideias na obra 
de F. de A„ Lisboa, 1929; Costa Pimpão: 
Fialho. Introdução ao estudo da sua estética, 
Coimbra, 1943; Jacinto do Prado Coelho, Fialho 
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de Almeida (introd. e seleccão de textos), Lis¬ 
boa, 1944; Idem, «Fialho e as correntes do seu 
tempo», in A . Letra e Ò Leitor, Lisboa, 1969; 
António Coimbra Martins: Portraít de Fialhó, 
Coimbra, 1964; João Décio, Introdução ao Estudo 
do Conto de Fialho de Almeida, Coimbra, 1969. 


ALMEIDA, FORTUNATO DE ( Fortu - 
nato de Almeida Pereira de Andrade: Vilar 
Seco, Nelas, 15.4,1869-idem, 27.9.1933). 

Professor e historiador, Formou-se em Di- l 

reito em 1896, e léccionou no liceu de Coim¬ 
bra, Autor de vários trabahos didácticos 
sobre geografia e história, e de uma His¬ 
tória de Portugal em 6 vols. (1922-1929). 

No domínio da investigação publicou Histó¬ 
ria âa Igreja em Portugal em 8 vols. (Coim. 
bra, 1910-1921), História, das Instituições 
em Portugal, e Subsídios para a . História 
Económica de Portugal (1920), a propósito 
de uma reimpressão das Recordações de 
Ratton. Como militante católico criticou a 
tese de Afonso Costa publicada em 1895, 

A Igreja e a questão social. Publicou ainda 
outros estudos sobre Alexandre Hsrculano, 
historiador, Portugal e as colónias portu¬ 
guesas e D. Francisco Alexandre .lobo, Foi 
além disso colaborador da História da Lite¬ 
ratura Portuguesa ilustrada dirigida por 
Forjazde Sampaio. 

(V. de S.'l 


ALMEIDA, FRANCISCO DE (Santarém, 

1838'—1918). Depois de estudos de ciências 
naturais e matemáticas é de uma curta acti- 
vidade comercial, dedicou-se à literatura e 
ao jornalismo, onde deixou obra bastante 
vasta, Durante uma permanência erh Bue¬ 
nos Aires colaborou em castelhano nos prin¬ 
cipais periódicos e fundou um jornal inti¬ 
tulado El Diário de Buenos Agres, Dê novo 
em Lisboa abalançóu-se aò grande empreen. 
dimento da publicação do Dicionário Uni¬ 
versal Portuguez Ilustrado, apoiado pelo 
editor Henrique Zeferino d’Albuquerque, 
que não chegou a concluir-se, Preparou 
também o Novo Dicionário Universal Por- I 

tuguez (edição de Tavares Cardoso & Ir¬ 
mão), o Dicionário Ilustrado de Língua 
Portuguesa (edição de Francisco Pastor) e 
o Dicionário de Seis Línguas (Tip. de Er¬ 
nesto Augusto Barata, 1902), Entre os jor¬ 
nais diários e semanários em que colaborou 
citara-se País, Monitor Portuguez, O Aci¬ 
dente, Panorama, Duende, Demócnto, Ja¬ 
ponês a Revista Popular de Conhecimentos 
Uteis. Os seus livros mais interessantes são 
Os Lusíadas d 0 Século XIX: poema heroi- 
- cómico ; vol. I, Lisboa, Tip: Franco-Portu¬ 
guesa, 1865, vol, II, Lisboa, Tip. Elzeviriana, 

1884; Nicolau Tolentino ou o Cabrion da 
Literatura de Hoje, Lisboa, Tip; de J. G. de 
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Sousa Neves, 1867; Tolices, e Escândalos de 
Ontem e Hoje, Lisboa, Tip. de J. G, de Sousa 
Neves, 1869 (com o nome de Francisco Te- 
rêncio); A Monarquia e a Democracia, Es¬ 
tudo analítico e comparativo, tradução por 
Junius, Lisboa, Tip. de Francisco Manuel 
Pereira, s. d. A nota dominante e mais vá¬ 
lida da sua obra é o agudo sentido satírico 
da sociedade do seu tempo, que muitas vezes 
assumiu forma epigramática, ao gosto de 
vasta camada de leitores da segunda me¬ 
tade do século XIX. 

[J. Tg.] 


ALMEIDA, FRANCISCO VIANA DE. 
V. África e São Tomé. 


ALMEIDA, FRANCISCO VIEIRA DE 

(Castelo Branco, 9,8.1888 — Cascais, 
21,1.1962), Começou a sua carreira docente 
como professor do ensino liceal. Depois, 
mediante concurso, ingressou na Faculdade 
de Letras de Lisboa onde foi, sucessiva¬ 
mente, assistente, professor extraordinário 


e catedrático. Também desempenhou o car¬ 
go de director daquele estabelecimento de 
ensino, A sua actividade de escritor distri- 
buiu-se por múltiplos sectores, através do 
livro, do folheto, do artigo de jornal ou de 
revista. Existe muita colaboração 1 de Vieira 
de Almeida dispersa na Imprensa diária e 
não-diária que seria interessante recolher, 
Autor de dois livros de poemas (Bucólica e 
Nocturna), tentou também o romance {Pa- 
rábola Viva e Colunata) e o teatro ( JuditJi ). 
Mas foi na crítica literária (Antero de 
Quental, A Máscara de Eça, Garrett, Ga- 
briele d’Annmzio, Pirandello, etc.), na re¬ 
flexão filosófica e, dentro desta, no domínio 
especial da lógica e da epistemologia que 
Vieira de Almeida haveria de sobressair 
como um dos espíritos mais lúcidos e pene. 
trantes da sua geração e da nossa Cultura, 
fi talvez lícito dizer que em todos os seus 
escritos (sem exclusão daqueles que se 
enquadram no campo da ficção) se inscreve 
a mesma directriz filosófica. Através da 
dispersão existiria a unidade essencial de 
uma só perspectiva ideológica, Situado nas 
proximidades do idealismo neokantiano, 
Vieira de Almeida sustenta que toda a inda¬ 
gação filosófica parte das interrogações 
formuladas pela inteligência perante os fac. 
tos da experiência, sendo que o «facto» é 
uma construção intelectual, uma teia de 
relações que entram em conflito como todo 
o sistema de aquisições ideativas anteriores, 
O «facto» não é um «dado». Assim, a filo¬ 
sofia é uma actividade de reflexão crítica 
que se adjectiva a todo o trabalho de inte- 
lecção criadora que o homem realiza, tanto 
no plano da ciência como no da arte, da 
história, etc, Essa reflexão corresponde, 
porventura, à aspiração de unificar toda a 
diversidade experienciada e experienciável 
sob um só princípio, num sistema concluso 
e perfeito em que se diria comprazer-se a 
razão, Mas, afinal, o próprio da filosofia é 
a constatação de que o sistema é uma im¬ 
possibilidade que põe em cheque a própria 
razão. No limite, o homem descobre as con¬ 
tradições a que o conduz a vontade de elimi¬ 
nar as contradições. O paradoxo em que de¬ 
semboca a reflexão remete-nos para a nossa 
própria realidade existencial, Leitor assíduo 
de Léon Chestov, sobre quem escreveu um 
dos melhores estudos interpretativos que se 
consagram ao irracionalista russo (La 
Tranckée de Chestov) , Vieira de Almeida é, 
porventura, senão o primeiro, pelo menos 
um dos primeiros pensadores portugueses 
que descobrem o irracionalismo existencial 
que tem um dos seus principais expoentes 
no autor de O Poder das Chaves, De certo 
modo, toda a actividade filosófica de Vieira 
de Almeida foi, constantemente, uma tenta¬ 
tiva, sedutora e empolgante, de nos mostrar 
que o pensamento acaba por nos devolver 
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ao campo da contradição. Em Paradoxos 
Sociológicos' , a propósito de Rousseau, 
Comte e Marx, o campo particular foi o 
das visões segundo as quais a sociedade e a 
história se interpretam, com vista a um 
reordenam ento, Os estudos de epistemologia 
e lógica, por seu turno, correspondiam à 
necessidade de surpreender o pensamento 
na realidade viva e concreta das suas mani¬ 
festações, independentemente de qualquer 
intenção normativa, Finalmente, em Aspec¬ 
tos da Filosofia da Linguagem, Vieira de 
Almeida levou por diante o mesmo estudo, 
incidente, agora, nas manifestações verbais 
do pensamento. Para Vieira de Almeida, a 
filosofia não era uma realidade substantiva 
mas uma característica especial de um 
modo de conhecer e de agir. Compreende-se, 
por isso mesmo, que não tenha dissociado 
nunca a sua atitude de pensador da sua 
atitude como cidadão português. Tomou 
parte l em diversas campanhas eleitorais, 
militando nas fileiras da Oposição Demo¬ 
crática, para reivindicar as liberdades fun¬ 
damentais do indivíduo. 

[Ro. F.3 

Obras: Bucólica; Nocturna;■ Opuscula Critica; 
Opuscula Philosophíc o; Oabríele (VAnmnsio; 
Campmella; Pirandelio; A atitude mental de 
Montmne: Antero de Quental; A máscara de 
Eça; Le théâtre de Camões; Decadência do Im¬ 
pério Português no Oriente; Homens da índia de 
Quinhentos; Na era do Magnânimo; Lacrimae 
Remi; Qarrett; Parábola Viva; Teatro Oamo- 


neano; A Janela de Tomes; Colunata; Eça de 
Queim; Judith; Filosofia da Arte; Introdução 
à Filosofia; Lógica Elementar; Paradoxos Socio¬ 
lógicos; Iniciação à Lógica; Rumos da Psicologia; 
Aspectos da Filosofia da Linguagem. 


ALMEIDA, HENRIQUE DE (c. 1435 — 
dep, de 1480). Poeta do Cancioneiro Geral * 
de Garcia de Resende, onde aparece uma 
dúzia de vezes como autor e umas sete 
como personalidade a quem trovas são diri¬ 
gidas, O facto de, nas epígrafes autorais 
de Resende, ser três vezes referido como 
«Henrique de Almeida Pássaro», com a 
alcunha que teria (e que um dos colabora¬ 
dores, Nuno Pereira, menciona uma vez ao 
ironizar dele), fez com que chegasse a 
supor-se que os Henriques de Almeida se¬ 
riam dois no C. G., um com a alcunha 
(autor então de apenas duas composições), 
e outro sem ela. Mas a análise das persona¬ 
lidades envolvidas naquelas cerca de duas 
dezenas de composições mostra tratar-se de 
um só, Intlmamente ligado aos coudéis-mo- 
res Fernão da Silveira e Francisco da Sil¬ 
veira, e a Nuno Pereira e Jorge de Aguiar, 
altas personalidades do último quartel do 
século XV. Cerca de 1480 teria uns quarenta 
e cinco anos de idade, o que o coloca na 
geração do rei D. Afonso V. Terá acompa¬ 
nhado este rei nas suas andanças castelha¬ 
nas e recebido então uma comenda que foi 
alvo de troças, e a Castela voltou, em 
1479-80, no séquito do duque D. Diogo de 
Viseu, quando este lá esteve em resultado 
das Terçarias de Moura. Era, de resto, 
vedor da sua casa. Ainda vivia em 1485, 
mas não na corte, de que teria saído, por 
certo arrastado na queda dos círculos aris¬ 
tocráticos envolvidos nas conspirações con¬ 
tra D, João II que assassinou aquele duque 
em 1484. Seria talvez um dos muitos filhos 
do poderoso Diogo Fernandes de Almeida, 
vedor da Fazenda de D. João I e D. Duarte, 
e, assim, irmão de l.° conde de Abrantes, 
D, Lopo de Almeida *, e tio do D, Francisco, 
vice-rei da índia. A sua poesia não teria 
interesse de maior, escassa e algo eventual 
como é ou nos chegou, se uma cantiga sua 
ao mote « Que verei que me contente » (ed. 
Gonçalves Guimarães, II, 105) não coinci¬ 
disse com uma cantiga em castelhano atri¬ 
buída a Camões na Segunda Parte das 
fíimos, em 1616, que começa «Desque ma 
ves miré » e é aceite por todos os editores 
antigos e modernos, desde então, O poema 
de Camões aparece também em castelhano 
(e com duas variantes apenas), mas atri¬ 
buído predsamente a Henrique de Almeida 
a 0 Cancioneiro de Évora CXIV/2-2. Os 
quatro últimos versos do texto castelhano 
(que tem oito) assim atribuído a Camões e 
a Henrique de Almeida aparecem em por¬ 


tuguês no C. G., um século antes, como os 
primeiros quatro versos do referido poema 
de Henrique de Almeida (que tem doze). 
Ou o coleccionador do manuscrito de Évora 
acima referido identificou os versos que 
vira atribuídos a Camões em 1616, e copiou 
o poema dando-lhe a autoria que eles ti¬ 
nham no O, G., ou, o que é mais provável, 
o poema circulava, traduzido para caste¬ 
lhano, em nome de Henrique de Almeida, 
antes de 1616, e, como tantos outros, foi 
chamado a aumentar o «corpus» camoniano 
que já em 1595 continha duas composições 
do próprio Garcia de Resende, impressas no 
C. G. antes de Camões nascer, A mera 
coincidência dos versos (visto não se tratar 
de uma glosa) já seria suspeita; mas a 
atribuição do códice de Évora àquele mesmo 
autor de cem anos antes manda que o pe¬ 
queno poema passe às composições duvido¬ 
sas de Camões, que fica aliviado de mais 
uma obra em castelhano, enquanto Henri¬ 
que de Almeida, o Pássaro, de cuja vaidade 
os contemporâneos troçavam, se enriquece 
com uma composição que já era de certo 
modo sua e foi durante mais de três séculos 
suposta só de Camões. 

[J, de s,] 

Bibl,; Cancioneiro Qeral áe Carcía âe Resen¬ 
de, ed, Gonçalves Guimarães, Coimbra, 1910-17; 
Cancioneiro de Corte e de Magnates-Ms. OXIV/ 
/*-* da BibUoteoa eto. de Évora, ed. Arthur L F 
Asklns, Berkeley, 1968; Costa Pimpão, História 
da Literatura Portuguesa —Idade Média, 2.» ed., 
Coimbra, 1959; Jorge de Sena, A Estrutura de 
«Os Lusíadas» e outros estudos camonianos e de 
poesia peninsular do século XVI, Lisboa, 1970, 


ALMEIDA, JOAO DE (Sezures, Castelo 
de Paiva, 6.2.1902 — Luanda, 28.4.1935). 
A sua obra poética resume-se num pequeno 
livro, Novüúnio (Coimbra, 1923), e nas 
poucas composições com que posteriormente 
colaborou na revista Bísâncio * (1923-24) e 
em jornais, Simbolista tardio, discípulo de 
Eugênio de Castro, não tomou em conside¬ 
ração (ou até desconheceria) a lição actua- 
lizadora do Orpheu *. Contudo, nos últimos 
poemas de Novüúnio e nos dispersos mos¬ 
tra-se mais senhor de si, ganha tom mais 
seguro o seu canto desencantado. Tal como 
o seu amigo Alexandre de Aragão, suici¬ 
dou-se (ou, segundo outra versão, seria 
assassinado). 

[P. da S.) 


ALMEIDA, JOAQUIM AUGUSTO ÁL¬ 
VARES DE. V. Montemor, Nuno de, 


ALMEIDA, LEONOR DE ( Leonor de 
Almeida Portugal Lorena e Lencastre). 
V. Alorna, Marquesa de, 


ALMEIDA 

ALMEIDA, LEONOR DE (Leonor da 
Conceição Pinto de Almeida: Porto, 1915). 
Notabilizou-se no movimento- literário da 
revista A Serpente* de que foi um dos 
mais activos elementos. Foi colaboradora 
de numerosas revistas e jornais diários e 
regionais, entre os quais o Diário de Lisboa, 
Diário ão Minho e Jornal ãe Notícias (Por¬ 
to). Participou na Homenagem a Teixeira 
de Pascoaes e na Homenagem a Florbela 
Espanca. O movimento de A Serpente inte¬ 
gra-se no surto de «revistas» de poesia 
publicadas em 1951 (no mesmo ano surgem 
Ãnore *, a 2." série dos Cadernos ãe Poe¬ 
sia Unicórnio, Eros *, e Sísífo #), erupção 
sobretudo poética, embora estas revistas 
também tivessem publicado alguns ensaios 
e textos teóricos, iniciada em 1950 com a 
«publicação não periódica» Tdvola Redon¬ 
da *, A Serpente teve como director o poeta 
Egito Gonçalves e, opondo-se ao esteticismo 
combativo de algumas das revistas atrás 
mencionadas, destacou-se pela defesa de um 
humanitarismo de influência neo-realista, 
Leonor de Almeida foi um dos poetas mais 
expressivos de A Serpente e nas suas pági¬ 
nas divulgado, embora já tivesse publicado 
dois volumes de poesia ( Caminhos Frios, 
1947; Luz do Fim, 1950), Em 1953 publicou 
o volume Rapto e em 1960 Terceira Asa. 

[J. P.-F.] 


ALMEIDA, LOPO DE. Nasceu ao redor 
de 1416, sendo filho de Diogo Fernandes de 
Almeida, alcaide-mor do castelo de Abran¬ 
tes. No impedimento de seu pai já desempe¬ 
nhava o mesmo cargo em 1445, sendo nele 
provido por carta régia de 17.11.1450, Devi¬ 
do ã protecção de D, Afonso V e ao seu 
casamento, em 1444, com D. Brites da Silva, 
filha de Pedro Gonçalves Malafaia, Vedor 
da Fazenda e embaixador em Castela, pôde 
Lopo de Almeida ascender ràpidamente na 
hierarquia palaciana: Cavaleiro do Conselho 
régio, em 1462; Vedor da Fazenda, em data 
anterior a 1464; senhor de Abrantes desde 
8.11.1471; Conde da mesma vila, em 
13.6.1476, por carta assinada em Miranda 
do Douro; enfim, Alcaide do castelo de 
Torres Novas, por carta de 24.2,1482. 
Mas os seus títulos de cortesão de nada 
valeriam na história literária do seu tempo, 
se não tivesse deixado o nome ligado às 
Cartas ãe Itália. Tendo feito parte do sé¬ 
quito da Infanta D, Leonor, que em 1452 
casou com Frederico III da Alemanha, pôde 
Lopo de Almeida viajar por Siena, Florença, 
Roma e Nápoles, captando a vida e os 
costumes da Itália, que descreve em 4 car¬ 
tas ao seu monarca; a l.% de Siena, em 28 
de Fevereiro; a 2.*, de Roma, em 22 de 
Março; e as duas últimas, escritas em 
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Nápoles, a 18 de Abril e 26 de Maio de 1452. 
A chegada do Imperador a Siena e as fes¬ 
tas do consórcio são narradas de maneira 
agradável -e com uma soma de informes que 
fazem das Cartas um documento histórico 
do mais alto valor, Dir-se-ia que Lopo de 
Almeida, na comparação que estabelece 
entre os costumes portugueses e alemães, 
eleva a fidalguia lusitana que não era for¬ 
mada de «hom&ns bárbaros bestiais», como 
pareciam ser os cortesãos de Frederico. Um 
frémito nacional perpassa na 1,* carta 
quando escreve que «o melhor Rey do 
mmão, a melhor terra ão mundo, melhores 
homens ão mundo sã o os de Portugal », 
Lopo não deixa de reconhecer que a Itália 
era um país riquíssimo para a formação 
mental dos jovens portugueses; e por isso 
ali deixava um sobrinho «para hir mais 
apurado e ensinado» no dia em que voltasse 
a Portugal, O Prof, Rodrigues Lapa, a quem 
se deve um estudo atento do conteúdo das 
Cartas, sublinha que o texto não prima pela 
elegância do estilo, constituindo mais «um 
documento jornalístico do século XV, uma 
reportagem apaixonada» do qu e «uma obra 
literária». O comentário é judicioso, mas 
encobre uma grande parte do valor histó¬ 
rico da narração; se, por um lado, as Car¬ 
tas são um testemunho verídico da embai¬ 
xada de 1452, por outro, contêm dados do 
maior interesse para a história italiana do 
tempo, Nada sabemos quanto aos estudos 
de Lopo de Almeida, mas não podia ser um 
homem inculto quem assim falava de Eneas 
Silvio, do banqueiro Cosme de Médicis, dos 
costumes de Florença e Siena e do cerimo¬ 
nial das festas do consórcio, O texto de 
Lopo de Almeida completa a descrição dos 
capítulos CXXXI e CXXXII da Chronica do 
Senhor Rey D, Affonso V de Ruy Pina, o 
que permite considerar a s cartas do fidalgo, 
-viajante como valiosa fonte histórica, 

[j. V, S,] 


j A 2? e i mo B , raa mcamp Freire, Brasõe 
da Ma ãe Sintra, vol, III, Coimbra, 1930, pp. 31 
® , 3 5 a ; D g António Caetano de Sousa, Provas d 
■ ? Cenealógioa da Casa Real Portugum 

w* a Co Í mbra ’ 1847, pp, 37C 

384, e T, II P I, 1947, p. 28, Lueiano Cordelrc 
uma sobrinhaJo Infante, Imperatriz da Alemã 
nba, Lisboa, 1894, «Cartas de D, Lopo de Almeid 
t ju Aionso V», m Revista Ue Historia, voi. viu 
Lisboa, 1919 pp, 293-302, Lopo de Almeida, Cai 
r tm, editadas por Rodrigues Lapa 
lextos de Literatura Portuguesa; Lisboa, 193E 
Rodr gues Cavalheiro, «As cartas de Lopo d 

* ofe„ ln 0Mm te, tomo XXV, Lisboa, 194E 
Pp. 306-308, 
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ALMEIDA, (P,“) MANUEL DE (Viseu, 
1579 ou 1580 — Goa, 1646). Entrou em 
1594 para a Companhia de Jesus, que 
depois de noviciado o escolheu para as mis¬ 
sões do Oriente; para aí partiu num dos 
primeiros anos do século XVII consagran¬ 
do-se à actividade missionária no Indostão 
e na Abissínia. Quando se encontrava na 
Abissínia, onde permaneceu vários anos, 
e a partir de 1622 na qualidade de visi- 
tador da sua Ordem, iniciou a redacção da 
História de Etiópia a Alta, só concluída 
depois do regresso a Goa, pouco antes do 
seu falecimento. Esta obra foi adaptada 
pelo P.° Baltazar Teles, provincial da Com¬ 
panhia em Portugal, adaptação que saiu 
impressa em Coimbra, com aquele título, em 
1660; o texto original, porém, conserva-se 
num Códice do British Museum, acompa¬ 
nhado de um esboço cartográfico que inclui 
a representação, depois largamente divul¬ 
gada, das nascentes do Nilo. 

[L. A,] 

Obuas: (1) O título cio Códice cio British 
Museum, «Add, Ms, 9861», é o seguinte; Padre 
Manuel de Almeida, da Companhia ãe Jesus, 
natural de Viseu, História de Etiópia a Alta, 
ou Abassía, império ão Abexim, cujo rey vulgar- 
mente lie chamado Preste Joam ; trata da natu¬ 
reza da terra e âa gente que a povoa, dos Reys 
< 2 K 6 ítelüe ouve, da fê gue tiveram e tem, e do 
viutío que os padres da Companhia ãe Jesus 
trabalharam polos reduzir a verdadeira e santa 
fê ãa Igreja romana. A adaptação impressa de 
P.° Baltazar Teles tem o seguinte títuio: histo¬ 
ria Geral de Ethiopia a Alta ou Preste Ioam, 
e ão que nella obraram os padres da Companhia 
ãe Zesus. Composta na mesma Ethiopia pelo 
Padre Manoel ã>Álmeyda, Natural ãe Viam, 
Provincial e Vísitador que foi na índia, Abre¬ 
viada eom nova releyom e methodo pelo Padre 
Balthezar Tellez, Natural de Lisboa, Provincial 
âa Pminoia Lusitana, ambos ãa mesma Com¬ 
panhia. Coimbra, ofíicina de Manoel Dias, 1660. 

(2) No iBoletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboai, 9,« série 1890, (pp, 471-508) Esteves 
Pereira publicou Yfctorto de Andct/sionj rei da 
Ehopia, tradução abreviada devida, ao que 
parece, ao P.° Manuel de Almeida, com uma 
tradução francesa de Jules Perruchon, 

(3) Dioeionário BMiograpMco Poüuguez, to- 
mo V, p, ; 349, encontra-se citada ainda a seguinte 
obra: Cathecisme, exemple et miracles, et trois 
volumes en langue concamique, referenciada por 
Ternaux-Compans na Bibliothèque Asiatique, e 
que estes autu.es dizem ter sido escrita por um 
P. c Manuel de Almeida; Inocêncio supôs que o 
autor do volume seria o mesmo da História da 
Ethiopia a Alta, 

Bibl,: A, Cortesão e A, Teixeira da Mota, 
Portugalíae Mommenta CartograpMca, Vol v' 
PP, 108-112, Lisboa, 1960, 
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ALMEIDA, MANUEL DUARTE DE 

(Vila Real de Trás-os-Montes, 28.9.1844 — 
Porto, 7.1.1914), Farmacêutico diplomado 
no Porto i nunca exerceu a sua profissão. 
Ingressa na administração dos Correios, 
lugar que desempenha na cidade invicta, 
Aí colabora, com seu irmão Custódio 
Duarte, na revista A Grinalda *, um dos 
últimos baluartes do ultra-romantismo. 
Ê, porém, em A Folha*, de João Penha, 
que a sua lira se afina para as sonoridades 
mais estruturadas do parnasianismo, O 
soneto, particularmente, merece-lhe cuida¬ 
dos musicais e plásticos que o colocam a 
par dos melhores cultores desse metro 
entre os discípulos do autor das Rimas, 
Aromatografia é considerado um dos seus 
mais célebres sonetos, Amigo de João de 
Deus, encarrega-se de coleccionar as poe¬ 
sias deste que figuram nas Folhas Soltas. 
Quando estudante, acompanha Antero de 
Quental ao Porto, no êxodo dos académicos 
que abandonam a- cidade universitária 
durante A Rolinada. Na altura do duelo de 
Antero com Ramalho, é escolhido pelo 
poeta dos Sonetos para seu padrinho, sendo 
recusado pelo padrinho da parte contrária 
por contar apenas dezoito anos. Reformado 
em 1866, passa a viver em Lisboa, sendo 
nomeado, em 1902, bibliotecário da Direc- 
ção-Geral da Instrução Pública. Camilo con¬ 
sagra-lhe algumas palavras no seu Cancio¬ 
neiro Alegre, reconhecendo-lhe «notável 
originalidade», Nas comemorações do Cen¬ 
tenário do Infante D, Henrique, recita, na 
sessão solene promovida pela Sociedade de 
Instrução do Porto, a 3 de Abril de 1889, ura 
poemeto, em homenagem ao precursor dos 
descobrimentos marítimos, a que dá o título 



Manuel Duarte do Almeida 


de Estâncias ao Infante D. Henrique. 
Além da sua colaboração em A Folha e 
A Grinalda, publica versos na Renas¬ 
cença *, de Joaquim de Araújo, na Evolu¬ 
ção *, no Cenáculo *, em O Primeiro áe 
Janeiro, na República das Letras *. O vo¬ 
lume Terra e Azul, obra póstuma, cujo tí¬ 
tulo é da sua autoria, reúne a maior parte 
das obras dispersas do poeta e é publicado 
em 1933, no Porto, com uma Introdução de 
Ricardo Jorge 1 ", Publicou, em vida ainda, 
Elegia panteísta a uma mosca morta (1889), 
Ramo de Lilazes (1889), Vae Victoribus 
(1890) e Beijos Perdidos (1909), Foi tra¬ 
duzido para francês, italiano e alemão. 


[J, (j, 3,] 


ALMEIDA, (P,«) MANUEL PIRES DE. 

Nasceu em Évora em 1597 e morreu em 
Lisboa em 1655, Depois de graduado em 
Artes pela Universidade da sua terra natal, 
ainda se matriculou na Faculdade de Teolo¬ 
gia, cujo curso não completou, porque seu 
prelado, D. José de Melo, o enviou ao 
estrangeiro como agente de seus negócios, 

Nada perdeu a sua cultura humanística 
na forçada substituição da Teologia pelo 
conhecimento das línguas francesa e ita¬ 
liana, que estudou, e pela maior intimidade 
com as literaturas de que são órgão, Foi 
no regresso a Portugal que recebeu or¬ 
dens sacras em Évora, então a segunda 
cidade de Portugal em beleza e a terceira 
em cultura geral. Foi mesmo numa das 
suas três academias--a dos Ambientes—- 
que ele próprio considera Centro de debates 
em torno d’«Os Lusíadas», que ele apre- 
sentou alguns dos seus audaciosos traba¬ 
lhos críticos sobre o poema, o primeiro dos 
quais logo suscitou brava polémica: — Visão 
do Indo e do Ganges, rios da índia, a el-Rei 
D. Manuel, representado nos «Lusíadas» 
de Luis de Camões no Canto IV, Em 1630 
parte de novo para Roma e, regressando 
a Évora, a gratidão do prelado pelos seus 
serviços não foi além de o nomear prior I 

da Igreja da Caridade, aldeia não muito 
longe da cidade. Restabelecido de longa 
doença que ali sofreu, foi colocado em Beja, 
na tesouraria da Igreja de S, João, Em 
1638, a conselho dum fidalgo amigo, o 
Conde de Atouguia, seu antigo condiscí¬ 
pulo, vem para Lisboa, que lhe condiciona 
a produção da maior parte da sua obra, 

Ao já citado ensaio, acrescentou: Exame 
de Manuel Pires de Almeida sobre o par¬ 
ticular juízo que fez Manuel Severim de 
Faria das partes que há-ãe ter a Epopeia e 
de como Luís de Camões as guardou nos 
seus «Lusíadas» e o Exame sobre o Dis¬ 
curso Politico de Gallegos à « Ulisseia » ou 


«Lisboa edificada», do Doutor Gabriel Pe¬ 
reira de Castro. Em 1639 escreve a Res¬ 
posta a Manuel de Faria e Sousa defen¬ 
dendo a Luís de Camões de alguns descui¬ 
dos que lhe imputámos no sonho que teve 
el-Rei D. Manuel, aparecendo-lhe o Indo 
e o Ganges; e ainda nesse ano, sempre 
aquecido ao mesmo fogo que o inflamara 
na polémica com seus amigos João Soa¬ 
res de Brito* e João Franco Barreto*, 
escreve: Resposta ao Juizo Ordinário do 
Poema dos «Lusíadas» de Luís de Camões, 
e Discurso Apologético em que mostra 
serem assunto dos «Lusíadas» de Luis de 
Camões as acções que os Reis, Príncipes, 
Capitães e ilustres Varões Portugueses 
obraram em Europa, África e isift. Em 
1642 foi o último arranque polemístico: 
Réplica Apologética à resposta do Licen¬ 
ciado João Soares de Brito. Segundo a 
norma em Portugal, o ardor emotivo que 
a polémica suscita explode em excessos 
que é raro não romperem relações entre 
os contendores. Pires de Almeida deveu 
a isso, com certeza, o seu isolamento nos 
últimos anos da vida e a sepultura dos 
seus manuscritos, nos arquivos da Casa de 
Çadaval, de cuja sombra só em 1915 saí- 
ram à luz, Mas a condenação estendeu-se 
aog escritos não polémicos: ficaram iné¬ 
ditas a sua Tradução e ilustração da Poé¬ 
tica de Aristóteles; sua Eloquência, Retó¬ 
rica e Poética, tratado, em três tomos, de 
teoria literária, em que, segundo Soares 
de Brito, trabalhara muitos anos. De 25 
anos de actividade literária, apenas saíram 
à luz pública dois breves poemas: um 
Soneto Francês e uma Ode Castelhana, 
ao nascimento de D, Pedro. Todo o res- 
tante monte de manuscritos o recebeu o 
chantre Severim de Faria* em testamento; 
mas, morrendo pouco depois do autor, no 
mesmo ano de 1655, não teve tempo, não 
dizemos já para lhe promover a publi¬ 
cação da obra de camonianista, mas para 
chegar à transigência de aceitar o que, 
em seu juízo crítico, devia considerar 
condenável. Era directamente contra ele, 
Severim, e indirectamente contra todos, 
que Pires de Almeida afirmava exagerada 
a admiração pelo poema camoniano; ele 
preferia o maravilhoso cristão com que 
Tasso embelezava os episódios da Geru- 
salemme Liberata, ao maravilhoso mito¬ 
lógico, com que Luís de Camões compro¬ 
metia Os Lusíadas; este poema era inferior 
ao de Tasso, no equilíbrio inteligente da 
imitação dos clássicos, tanto na substância 
como na língua, cheia de excessivos lati- 


nismos no poema luso; inferior ainda no 
próprio argumento, particularmente no que 
respeita à proporção em que os episódios 
se deviam proporcionar com a acção nu¬ 
clear, a erudição misturar-se à poesia, a 
criação imaginosa à realidade histórica. 
Tudo isto implicava uma visão crítica em 
que uma interpretação de regras poéticas 
passivamente recebidas dos Antigos se opu¬ 
nha a outra interpretação das mesmas re¬ 
gras perante as quais era igual a passivi¬ 
dade e apenas maior o júbilo de com elas 
justificar a Camões, Os manuscritos pas¬ 
saram por herança para Gaspar Severim 
de Faria, sobrinho do grande erudito, 
bibliófilo e antiquário; foram a seguir 
propriedade da Casa de Cadaval, que ainda 
os conserva nos seus arquivos de Muge. 
Do exílio desta nobre família, pela derrota 
de D. Miguel, resultou que, só em 1915, 
Martinho da Fonseca recebeu dela, ainda 
no exílio, o encargo de fazer o inventário 
do arquivo e nele descobriu os manuscritos 
de Pires de Almeida. Fidelino de Figuei¬ 
redo*, que já tinha tentado reconstituir 
a polémica através da obra dum dos con¬ 
tendores, Soares de Brito, logo em artigo 
na imprensa, divulgou o achado e mais 
tarde a seu discípulo e sucessor na Cadeira 
da Universidade Federal de S. Paulo, 
Prof, Soares Amora, suscitou a iniciativa 
de sobre tal polémica elaborar uma tese 
universitária. Tenho-a presente e ela me 
facilitou o escrever o presente trabalho. 

[H. C.] 

Bira,,: António A. Soares Amora: Manuel Pi¬ 
res âe Almeida — Um crítico inédito de Camões; 
Joam Soares de Brito: Apologia em que de¬ 
fende (...) a Poesia do Principe dos poetas de 
Espanha Luis de Camoens no Canto IV da est, 
67 o 75, Canto II est. 22, e responde às censuras 
dum crltioo destes tempos; Fidelino de Figuei¬ 
redo: História da Critica Literária em Portugal; 
Martinho da Fonseca; Manuscritos da Casa de 
Cadaval ; Faria e Sousa; Lusíadas de Luís de 
Camoens; Manuel de Gallegos; Discurso Poético. 


ALMEIDA, MARIO DE (Lisboa, 1889 
— 1922). Formado em Letras, oficial do 
Exército, foi escritor e jornalista com 
alguma notoriedade. Colaborou em diver- 
sos jornais, designadamente no diário 
A Capital de que foi redactor, Quando 
apenas tinha 21 anos escreveu a comédia 
em um acto Dó Sustenido, a que se seguiu 
uma outra, igualmente em um acto, Saber 
Amar. A sua obra está parcialmente reu¬ 
nida nos seguintes volumes: Dó sustenido, 




ALMEIDA 


'^ÊÊ^. . 1 episódio em um acto, em 
-‘"f verso, com prefácio de 

y fc Fialho de Almeida, 1910, 

jijiM--''. Lisboa, José António Ro- 
BtI drigues & C."; A arte 
, KjIa grega e o mar, Lisboa, 
WEtM ■ Livraria Rodrigues, 1912; 

Lisboa do Romantismo, 
’ Aü Lisboa, Rodrigues & C.‘, 
HM JH 1917; A cidade da jor- 
Hü. 1 âl miga, Lisboa, Bmp. Lu¬ 
sitana Editora, 1918; e 
Mário de Almeida q c j ar( j 0 ( j fl ^opeia (im¬ 
pressões da guerra), Lis- 
boa, Portugália Editora, 1919. Motivos de 
ordem política, após a morte de Sidónio 
Pais, levaram-no a ausentar-se para o Bra¬ 
sil, de onde regressou em 1920, 


ALMEIDA, NICOLAU TOLENTINO DE. 
V. lolentíno do Almeida, Nicolau. 


ALMEIDA, PEDRO DE. Poeta palaciano 
cuja produção nos foi transmitida pelo 
Cancioneiro Geral (1516), Particularmente 
versado em competições poéticas, interveio 
em muitas (por ex.: sobre D. Beatriz de 
Vilhena «a perigosa», a quem dedicou ainda 
duas líricas; sobre a hilaridade suscitada 
pelo pelote de Slmão da Silveira; sobre 
a avidez de Jorge de Oliveira; etc.,..). Na 
lírica amorosa, como também na poesia 
mais pròpriamente dita de ocasião, não 
revela grandes dotes poéticos. Do ponto 
de vista técnico-formal, alterna a utilização 
da antítese* e da anominação* com o 
empregp de expressões de sabor popular. 

[Gv. M.] 

Bibl.: Do Cancioneiro Qeral temos três edi¬ 
ções; de Gonçalves Guimarães (S vols; Coimbra, 
1910-1917); de Huntíngton (Nova Iorque, 1901); 
e de E. H. Kausler (Estugarda, 184G-1852, 3 
vols,) Para a temática e íontes do C, G. veja-se 
Jole Ruggieri, Jl Caneonkre di Resende, Génova, 
Glsehlci, 1931, 


ALMEIDA, SALOMÊ DE. V. Literatura 
Infantil e Animalismo, 


ALMEIDA, TEODORO DE (Lisboa, 
7.1.1722—Lisboa, 18.4,1804). Tanto a bio¬ 
grafia como a obra estão longe de estudo 
adequado ao valor do congregado de 
S. Filipe Néri, Entregue pelos pais ao 
cuidado da famosa ordem Oratoriana, foi 
por esta iniciado nas primeiras letras, 
gramática latina e filosofia e tã 0 exemplar 



P.« Teodoro de Almeida (na ed, de 1786 
da O Feliz Independente) 


parece ter sido o seu aproveitamento que 
os padres da Congregação não duvidaram 
em lhe vestir a roupeta em 1735, tinha 
o futuro escritor 13 anos. Discípulo do 
P,° João Baptista, sobretudo em Física, 
decide-se pela adesão entusiástica aos sis¬ 
temas de Descartes e de Newton, Tal posi¬ 
ção torna-se evidente na leitura da sua 
Recreação Filosófica. A sua autoridade 
confirma-se com a nomeação, em 1746, 
para substituto da cadeira de Filosofia 
nas escolas de S, Filipe. Í)aí em diante 
será adversário declarado da metodologia 
jesuítica, das concepções físicas da esco¬ 
lástica aristotêlica e da metafísica de 
inspiração feudal. Em 1751 publica o pri¬ 
meiro volume da Recreação que logo 
encontra relutante aceitação, A obra con¬ 
tinuará, porém, a sair regularmente no 
intuito declarado de difundir as luzes do 
conhecimento natural com as convenientes 
explicações e comentários a respeito das 
experiências científicas que no tempo eram 
indispensáveis à plena compreensão dos 
fenómenos da natureza, Cumpre sublinhar 
a sua constante afirmação da necessidade 
de manter o espírito livre de preconceitos 


ALMEIDA 



Ilustração da O Feliz Independente (ed. 1786) 


de escola e uma disposição firme e aberta 
para a observação dos factos, livrando-os 
de um falso conceito de razão, Esta obra, 
que preenche toda a metade do nosso 
século XVIII, vai sendo publicada em volu¬ 
mes e reeditada com inequívoco sucesso, 
Em 1760 é coagido a desterrar-se no Porto 
em virtude de manifesta oposição ao que 
então se chamaria o regalismo de Pombal. 
Juntamente com os padres oratorianos 
João Baptista, João Chevalier e Clemente 
Alexandrino ali chegou em 20 de Junho. 
No ano seguinte sai mais um tomo da 
Recreação (tomo V) e em 68, na hora da 
sua evasão do País, ainda se publicam os 
volumes VI e VII, Fugido ao rigor de 
Pombal acoita-se em Tui, onde teve de 
esmolar, passa a Vigo, a San Sebastian 
e exila-se em França, primeiramente em 
Baiona, onde ensinou e empregou a sua 
vocação de confessor e director espiritual, 
e, mais tarde, em Auch de onde parece 
ter partido, a caminho da Pátria, em 1778, 
cerca de um ano após a queda ido governo 
de Pombal. Nesse mesmo ano se imprime 
a 4.* edição das Recreações , desde o tomo I 
ao VII e nesse ano também se deve ter 
consagrado ao seu ofício de sacerdote nos 


Recolhimentos do Rego e Casa Pia. E no 
ano de 1799 que aparece püblicamente 
O Feliz Independente do Mundo e da For. 
tuna que alguns biógrafos, com manifesto 
exagero, julgam ter demorado 20 anos de 
trabalho, Também por esta data aproxi¬ 
madamente participa na fundação do Semi- 
nário dos Crfãos e prepara a instituição 
do Mosteiro da Visitação, verificada efecti- 
vamente em 1784. Neste ano aparecem as 
Cartas Físico-matemáticas e, logo a seguir, 
em 1785, as Institutiones Physicae ad usum 
Scholarum, Em 1786 vem a lume a 2,‘ edi¬ 
ção d’0 Feliz Independente, que já então 
era conhecido pelo nome faceto de Feliz 
Impertinente. Saem os Sermões em 1787, e 
em 92 o tomo VIII das Recreações. Com 70 
anos recolhe-se à Casa do Espírito Santo, 
da Congregação, onde continua o ensino de 
filosofia. No dobrar do século XVIII produz 
o tomo X das Recreações concluindo um 
raro monumento de erudição científica hoje 
ainda mal avaliado e pràticamente des¬ 
conhecido. No ano de 1803 são editados 
dois livros seus; Opúsculos, segundo tomo 
(o primeiro viera a lume em 1897) e o 
poema Lisboa Destruída, com anotações do 
P.° António das Neves, professor de Retó¬ 
rica e Poética em Penafiel, o mesmo aliás 
que compusera um prólogo notável acerca 
da arte poética do século XVIII e do «ro¬ 
mance-poema» Feliz Independente, na se¬ 
gunda edição deste livro, traduzido em 
Espanha e França. Não será aqui o lugar 
apropriado para comentar este importante 
documento da ensaística estética do nosso 
Iluminismo. Convém talvez recordar qual 
o intento da extensa novela que se conhece 
abreviadamente pelo título — Feliz Inde¬ 
pendente. Convém recordá-lo associando o 
projecto de Teodoro de Almeida ao de escri¬ 
tores tão mal conhecidos como são também 
os casos de José Anastácio da Cunha, Cor¬ 
reia Garção, Cruz e Silva, etc. Todos eles 
buscavam uma aliança que o Romantismo 
sentimentalista irá denegar: a aliança entre 
natureza e razão, ou seja, mais explicita¬ 
mente, a liberdade de imaginação na obe¬ 
diência às leis dimanadas da natureza, 
aprovadas pela razão filosófica. Enfim, o 
bom do Padre morreu em 1804, velho de oi¬ 
tenta e dois anos e pronto a ser esquecido. 
Tanto que os compêndios de literatura por¬ 
tuguesa pouco ou nada dirão sobre ele. Em 
1862, Fernandes Pinheiro, professor de Re¬ 
tórica e Poética no Rio de Janeiro, escreve¬ 
rá que, naquele tempo, estava pràticamente 
votado ao esquecimento, Na verdade, o 
poema Lisboa Destruída esperava que a ca¬ 
turrice erudita de Camilo lhe viesse bater 
nas laudas para tornar mais negro o Perfil 
do Marquês de Pombal, e O Feliz Indepen¬ 
dente acabaria por ter a sua 5.* edição, já 
serôdia, -em 1861. A história apressada da 
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Ilustrações de um mesmo passo de 0 Feliz Independente, na edição portuguesa de 1786 e na tradução 

espanhola de 1800 


nossa literatura chegará a dizer que o 
romance do Padre constitui um prelúdio ao 
Romantismo,, juízo que. assenta em gratuita 
especulação, pois não vemos livro menos 
romântico do que o •dele.,, Confessada- 
mente inspirado no Telèmaco, de Fénelon, é 
subsidiário daquele tipo de literatura que 
se propõe desenvolver teses de natureza 
filosófica, .moralista ou religiosa mediante 
uma forma amenizante muito cingida aos 
modelos, dos romances dè aventuras que 
enxameiam o classicismo, As receitas clás¬ 
sicas do bucolismo, com pastores, lavrado¬ 
res, rebanhos, manhãs serenas, ar fresco e 
alegre, serranas,belas; os longos monólogos 
filosóficos; o seu toque de lirismo, no bom 
estilo de Bernardim, e a tremenda intriga 
recheada de aventuras quixotescas ou afins 
de Amadis, tudo misturado de densa filoso¬ 
fia e razoável moralidade, acaba por carre¬ 
gar o livro de tédio, apesar da intervenção 
do «maravilhoso» que então fazia carreira; 
as Fúrias, os Anjos Tutelares, os. Sonhos, 
as Visões, as Paixões, os Vícios.., Mais 
acessível, menos monótono, será sem dúvida, 
o poema herói-cómico tão em voga na épo¬ 
ca. O padre Teodoro alimentara a intenção 


de compor o romance em verso tendo desis¬ 
tido do projecto por lhe parecer impeditivo 
da comunicação filosófica que tanto pre¬ 
zava, Ele, de resto, o revela: «pudera dar 
ao público as minhas reflexões com o título 
de uma Filosofia Moral, ou de Máximas 
prudentes sobre a verdadeira alegria...». 
Não subsiste qualquer dúvida quanto ao 
intento e plano da obra; conduzir o leitor 
na linha da devoção fortemente guiada pelo 
bom senso contrário, como é sabido, ao 
domínio da paixão. 

’ [A, F.] 

Obras (mais importantes): Recreação Filosó¬ 
fica (10 tomos entre 1751 e 1799); O Feliz Inde¬ 
pendente do Mundo e da Fortuna, 1779; Cartas 
Físico-matemáticas, 1784; Sermóes, 1787; Opús¬ 
culos sobre vários assuntos. 1797; Lisboa Des¬ 
truída, poema, 1803. Para informagão pormeno¬ 
rizada: Dicionário Bibliográfico, Inocênclo Fran¬ 
cisco da Silva. 


José Canaes de Figueiredo Castelo 
Branco: Estudos Biográficos, Lisboa, 1854; Joa¬ 
quim Fernandes Pinheiro: Curso Elementar de 
Literatura Nacional, Rio de Janeiro, 1S62; José 
Maria Dantas Pereira: Elogio do P/ Teodoro 
de Almeida in História e Memórias da Acade¬ 
mia Real das Ciências de Lisboa, t, XI, Lisboa, 


ALMEIDA, VIRGÍNIA DE CASTRO E 

(Lisboa, 1874 —1945). Estreou-se nas letras 
sendo ainda adolescente com Duas Telas e 
com um livro para crianças A fada tenta¬ 
dora. Nesse tempo a literatura para a in¬ 
fância ensaiava ainda os primeiros passos 
em Portugal, decorrentes da conscienciali¬ 
zação, que dominava o mundo, dos proble¬ 
mas da criança e do alargamento de uma 
sociedade que começava a integrar a 
mulher como elemento dela responsável, 
actuante. Maria AmáliaVaz de Carvalho* e 
Golçalves Crespo* haviam publicado em 
1882 Gontos para os nossos filhos, para 
a pobre e deserdada infância portuguesa. 
E é Maria Amália quem prefacia A Fada 
Tentadora que, apesar de ser livro de estreia, 
acusa já notáveis qualidades. Num diálogo 
sempre natural, por vezes cheio de graça, 
de imaginação, surge-nos uma história que, 
embora interponha uma fada corporizando 
o que na heroína da história haveria de 
vulnerável, de débil de vontade, mistura 
tal elemento às realidades da vida, às suas 
dolorosas ou felizes consequências, Mas 
Virgínia de Castro e Almeida vai ter a seu 
favor uma vida demoradamente vivida no 
estrangeiro, especialmente na França e na 
Suíça, países que lhe alargaram os seus 
conceitos de educadora, Esse alargamento 
cultural permitiu-lhe escrever Gomo deve¬ 
mos criar e educar os nossos filhos, obra 
que tem o mérito de apresentar Pestalozzi e 
Froebel aos educadores portugueses e mais 
ainda lhe permitiu entender a literatura 
infantil com rasgada modernidade para 
o seu tempo. Os livros que publicou 
mais tarde, Céu aberto e Em pleno anui, 
dois volumes da mesma história, ainda 
hoje podem ser considerados exempla¬ 
res, No prefácio do primeiro, a autora 
anuncia que quer criar uma biblioteca para 
crianças baseada na verdade, na poesia, no 
ideal.., «que não se desfaça ao primeiro 
contacto com a vida real». No pequeno 
romance juvenil Terra bendita, perante a 
miséria do meio rural a autora (talvez 
influenciada por seu marido, o agrónomo 
Mota Prego, autor do curioso livro infantil 
A Horta do Tomé), faz uma chamada à 
vida do campo servida por urna técnica 
que redima o arcaico sistema agrário 
português, Pela terra e pelo ar são lições 
de entomologia inspiradas pela obra de 
Henri Fabre, Com As lições do André, o 
pequeno leitor recebe noções de ciências 
naturais através de uma história cheia de 
afectividade familiar. Quase no fim da sua 
vida, Virgínia de Castro e Almeida fez uma 
viragem para o maravilhoso na sua concep. 
ção de literatura infantil, viragem que 


podemos considerar importante, embora 
não a possamos considerar significativa¬ 
mente enriquecedora da sua obra, História 
de Dona Redonda e sua gente (1941) é, no 
entanto, um livro notável, «um ensaio de 
humour ao alcance das crianças latinas», 
como diz a própria autora, sob a influên¬ 
cia de Carroll — Alice in Wonâerland. 
A sua obra para adultos como polígrafa 
de variados matises, é vastíssima mas 
julgamos que a sua relevância maior é a 
de criadora de literatura infantil. Não 
podemos deixar de destacar, porém, o livro 
escrito em francês Navigateurs et colons 
portugais du XV* et XVI 1 siècles — Ghro- 
niques de Gomes Eanes de Amara (Pré- 
face du Maréchal Lyautey), que teve um 
valor notável para o ressurgimento das 
crónicas deste escritor então esquecido. 
E ainda os romances Trabalho bendito, 
Capital bendito, Fé e Os olhos da alma; 
os contos Inocente, Gontos de Portugal 
(Trás.os-Montes e Beira-Alta), A praga; 
os livros de impressões de viagens Coisas 
que eu penso, Cartas de Fabrício, Mar 
tenebroso; o livro educativo Como devemos 
criar e educar os nossos filhos já mencio¬ 
nado, 

[M. R. A,] 


Obras: Livros Infantis e juvenis (sua obra 
mais significativa); A Fada tentadora, 1895; Céu 
aberto, 1907; Em pleno azul, 1907; Pela terra 



Virgínia de Castro e Almeida 
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e pelo ar, 1011; As lições do André, 1913; Histó¬ 
ria de Dona Redonda e de sua gente, 1942; 
Aventuras de Dona Redonda, 1843, Romances: 
Tem bendita, 1907; Trabalho bendito , 1908; 
Capital bendito, 1910; Ré, 1911; Os olhos da 
alma, 1025 (sendo extraído deste o filme do 
mesmo titulo). Contos; Inocente, 1916; Contos 
do Portugal, 1926 (no qual se encontra o conto 
Obra do demónio de que foi extraído o seu 
filme Sereia ãe pedra), Livros de impressões de 
viagens; Coisas que cu penso, 1913; Cartas de 
Fabrício, 1914; No mar tenebroso, 1934. Livro 
educativo principal: Com devemos criar e edu¬ 
car os nossos filhos, 1908, 

Em francês; Les grands imlgateurs et colons 
oomguis dm XV et XVJ e sièclcs, Desta obra 
as Chroninues de Gomes Banes de Asurnra (Pró- 
face du Maréchal Lyautay) foram depois verti¬ 
das para inglês por Bernard Mloil (sem datai: 
Vie de Camoéns le Poète des «Lusiadm et le 
Portugal de son temps, 1936; Uinéraire histo • 
rique du Portugal (com notas de remando de 
Pamplona), 1940. Tem vasta obra de tradutora 
e colaboração em vários jornais. 


ALMENO. Pseudónimo arcádico de Fr, 
José do Coração de Jesus (V, Arcádia 
Lusitana e Alorna, Marquesa de). 


ALMENO SINCERO. Pseudónimo arcá¬ 
dico de Manuel Nicolau Esteves Negrão *, 


ALMENO TAGíDIO. Pseudónimo arcá¬ 
dico de Miguel Tibério Piedegache Bran¬ 
dão* Ivo e de Manuel Pedro Tomás 
Pinheiro Aragão (V, Arcádia Lusitana). 
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Página de abertura da Farsa dos Almocreves 
(Copilaçam, 1586) 
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ALMOCREVES, EARSA DOS. Obra em 
português, de Gil Vicente, representada 
em Coimbra em 1527, em que retoma 
depois de doze anos o fio duma das suas 
primeiras peças seculares, a farsa bilíngue 
Quem tem farelos? Tais variações sobre 
um tema são, aliás, uma notável constante 
da sua obra:_ cfr. o Auto dos Quatro Tem¬ 
pos* e o Triunfo do Inverno *, a Comédia 
do Viúvo * e Dom Duardos *, os três autos 
das Barcas *, etc. Desta vez a sátira vicen- 
tína alveja novamente, agora sem os 
malabarismos teatrais da peça anterior 
mas com uma construção dramática mais 
apertada, o tipo do fidalgo pelintra, que 
só dali a um quarto de século iria encontrar 
na novela picaresca de Lasarillo ãe Tormes 
a sua definitiva consagração literária, 
Contudo, trata-se antes duma atitude 
medieval que duma crítica «progressistas»; 
o poeta fala para os ouvidos del-Rei, 
e limita-se (embora num tom menos bona¬ 
cheirão e com mais garra satírica que 
antes) a inculpar, pela boca dag próprias 
vítimas dessa casta parasitária, a nova 
mobilidade social que a torna possível: 
«q«e fidalgo M já agora / que não sabe 
se o é». Interessa, para o problema da 
identificação de Gil Vicente, ser o ourives 

m 


desta farsa a única personagem mesteiral 
de toda a sua obra cujo ofício tenha verda¬ 
deira função dramática. Apesar de falhar 
um pouco no desfecho, a peça demonstra 
um hábil esforço para superar a estrutura 
apenas processional ou episódica habitual 
no autor, sendo caracterizada aliás por 
uma agilidade dos diálogos e uma viveza 
de linguagem extraordinárias até numa 
obra vicentina. 

[S. RJ 


Bibl,: Oopilaçam ãe toáalas Obras de Oíl 74- 
cente, Lisboa, 1562 [fac-símile, 1928], fls, 228-32v; 
Braamcamp freire, Vida e Obras de Oil Vicente , 
Lisboa, 1944, págs. 238-41; A. J. Saraiva, História 

í t C 0 ^ U E a J m r Pmu9al > n » Llsb0tt » 1955, págs, 
278-81, 296-99; Jorge de Sena, Estudos ãe História 
e de Cultura, I, Lisboa, 1967, págs, 302-22. 


ALONSO, DÂMASO (Dámaso Alonso y 
Eernânãez de las Redondas: Madrid, 
22,10-1898). Poeta, filólogo e crítico literá¬ 
rio. Catedrático reformado da Universidade 
de Madrid; Director da Real Academia 
Espanola, Inicia-se como poeta na década 
dos vinte fazendo parte da chamada 
«Geração de 27», mas a sua revelação 
dá-se com Hijos de la Ira (1944), livro 
fundamental da poesia espanhola contem- 
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Página de abertura do D. Duardos, de Gil Vicente 
(Copiloçam, 1586) 

porânea, poemas existenciais plenos de 
dramática humanidade. Formado pela 
escola de R, Menéndez Pidal, os seus 
trabalhos linguísticos caracterizam-se, co¬ 
mo a restante obra crítica, pela exactidão 
e rigor científicos, S, porém, na interpre. 
tação e crítica literárias que encontramos 
o seu trabalho mais pessoal; as suas edi¬ 
ções e estudos gongóricos efectivamente 
fazem escola no campo da crítica e da 
estilística espanhola, abrangendo as suas 
Investigações todas as épocas da literatura 
espanhola (com incursões na portuguesa: 
Gil Vicente), desde as carjas* moçárabes 
e pressupostas relações com as cantigas 
de amigo, à poesia mais recente, passando 
pelos grandes poetas clássicos, Preocupado 
com os problemas de fundamentação e 
método de uma possível ciência da litera¬ 
tura, assenta as bases da sua doutrina 
estilística no livro Poesia Espafiola , que 
resume no seguinte axioma: «a forma 
poética é um complexo de complexos: con¬ 
tém, por um lado, a representação concep¬ 
tual do pensado pelo poeta; por outro, um 
complexo de elementos fonéticos que con. 
jugados tendem a estabelecer relações não 
convencionais entre o signlficante e a 
coisa significada». A obra crítica e 


interpretativa do autor — caracterizada 
pela sensibilidade, agudeza e paixão — 6 
assim, simultâneamente, uma obra de 
notáveis qualidades literárias. 

[J, A. M.] 

Obras: Verso; Poemas puros, Poemillas de la 
oiudad, Madrid, 1921; Oscura noticia, id,, 1944; 
Hijos ãe la ira, id.; Hombre y Díos, Málagft, 
1955. — Crítica e edições; La lencma poética de 
Góngora, Madrid, 1935; Poesias de OU Vioente, 
México, 1940; Tragicomedia de Don Duardos, Ma¬ 
drid, 1942; La poesia de San Juan de la Om, id„ 
1942; Vida y obra ãe Medrano, 2 tomos, id„ 1948- 
-1958; Poesia espahola, id., 1950; Seis calas en la 
expmiôn Uteraria, id., 1951; Poetas espafwles 
contemporâneos, lá., 1952; Estúdios y ensayos 
gongorines, id., 1955; Menéndez Pelayo, crítico 
literário, id,, 1956; De los siglos oscuros dl ãe 
Oro, id„ 1958; Primavera temprana de la litera¬ 
tura europea, id., 1961; Del Siglo de Oro a este 
sigla de siglas, id„ 1962; Cuatro poetas espaüoles, 
id,, 1962; etc., e grande número de artigos de lin¬ 
guística e crítica em revistas espanholas e estran¬ 
geiras. 

Bnx,: Emilia de Zuleta, Historia de la critica 
espanola contemporânea, Madrid, 1966, pp, 239- 
-254; Miguel Jaroslaw ITlys, La poesia existencial 
do Dámaso Alonso, id., 1968; Insula, n.» 138-139, 
mayo-iunio, 1958; Papeies de Son Armadans, 
n,° XXXII-XXXm, nov-dic., 1958. 


ALORNA, MARQUESA DE (D. Leonor 
de Almeida de Portugal Lorena e Lencas- 
tre). Era filha dos segundos marqueses 
de Alorna e sétimos condes de Assumar, 
D. João de Almeida Portugal e sua mulher 
D, Leonor de Lorena e Távora, quarta 
ftlha dos Marqueses de Távora. Nasceu em 
31 de Outubro de 1750, e morreu a 11 do 
mesmo mês, no ano de 1839, já Marquesa 
de Alorna, título herdado de seu irmão 
D. Pedro. De espírito tão vivo como a 
memória lhe era fiel, foi-lhe per esta e 
aquele condicionada uma vida que a enri¬ 
queceu de cultura e de experiências, 
algumas bem dramáticas, Tinha ela oito 
anos, sua irmã D. Maria, futura condessa 
da Ribeira, 7, e apenas 4 o irmão D. Pedro, 
futuro general-comandante da Legião Por¬ 
tuguesa, incorporada no exército com 
que Napoleão invadiu a Rússia, ciuando o 
pai, incriminado por intervenção indirecta 
no atentado contra a vida de D. José e a 
omnipotência de Pombal, seu primeiro- 
-ministro, foi encarcerado no forte da 
Junqueira, a esposa e filhas internadas no 
convento das Albertas, em Cheias. Só 
D. Pedro ficou em liberdade porque o 
defendia a sua idade infantil. Recebido no 
Paço, foi mais tarde admitido na Univer¬ 
sidade de Coimbra. O convento, porém, 
ao contrário do que se poderia conceber, 
pôs as formosas e inteligentes íidalgulnhas 
no melhor convívio com a cultura do 
tempo — os árcades Garção, Ferreira Bar¬ 
roco, Fr. José do Coração de Jesus, Fr, 
Alexandre da Sagrada Família, o tio de 
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Marquesa de Alorna (retrato no !“ vol. das «Obras 
Poéticas», 1844) 


Garrett, que em certo momento opôs o seu 
bom senso à precipitada resolução da jovem 
D, Leonor de se fazer religiosa, Com maior 
assiduidade, frequentava o locutório P.° 
Francisco Manuel do Nascimento, que lhe 
ensinava latim, a estimulava na poesia 
e em troca do nome arcádico Alcipe, que 
lhe deu, recebeu dela o de Filinto Elísio *; 
com sua irmã, porém, arrulhava o célebre 
poeta poemas líricos que foram dos que com 
mais verdade sentimental e mais perfeita 
arte compôs. Mas eis um frequentador das 
tertúlias que lhe abria perspectivas dife¬ 
rentes das arcádicag — o Dr. Tamagníni 
(o sábio Alceste) —, que contagiou do 
gosto das ciências da Natureza quem um 
dia havia de escrever o poema Recreações 
Botânicas. Sob tão várias influências, em 
19 anos de clausura, as duas encarcera¬ 
das representam no convento trechos da 
Tragédia de Racine Athalie e fulgura a 
mais velha nos Outeiros, ou nas con¬ 
versas de locutório, com uma informação 
literária que abrangia, ao lado de Fénelon, 
Bossuet, Bourdaloue, os temidos filósofos 
Rousseau, Voltaire, Diderot e o amável 
d’Alembert — diz ela — e ainda o natura¬ 
lista Buffon, o anatomista Wolf, o crítiso 
Pope, De Buffon informa ela a seu pai 
que acaba de editar um Acrescentamento 
à sua História Natural... Ao velho fidalgo 
alarmam-no estas audácias da filha, mal 
vigiada pelas letras grossas do arcebispo 
de Calcedónia; avisa-a contra a má fama 
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do plebeu Filinto, de tendências perigosa¬ 
mente liberalistas, em política e religião, 
e particularmente a previne contra Vol¬ 
taire, a quem âam sentença de queima. 
Respondia-lhe a filha elogiando Filinto, 
carácter singular para a nossa terra » 
e, em defesa de Voltaire, declarava ao pai 
que lhe vieram lágrimas aos olhos ante a 
condenação por ele sentenciada. «Se Deus 
sofre os homens miseráveis sobre a terra, 
que direitos têm os outros homens para os 
não sofrerf» Ante a sua amiga D. Teresa 
de Melo Breyner, condessa de Vimieiro, 
a poetisa Tírce *, que também lhe censura 
o inconformismo filosófico e social, defende 
a sua consideração pelos inferiores, tanto 
como o seu juízo sobre a baixa plebe de 
ignorantes titulados que governam o mun¬ 
do; e como o confessor injurie Newton e 
outros hereges, ela afirma-se comovida 
ante a atenta indagação que eles fazem 
das leis da Natureza — criação divina; e 
audaciosamente proclama que, em «matéria 
científica vale mais o dito de um sábio 
herege do que o dum santo ignorante». 
Em 1777, pela morte de D. José e conse¬ 
quente queda do seu omnipotente ministro, 
saem das prisões os que eram julgados 
vítimas deste. Os Alornas recuperaram a 
liberdade, D. Leonor, com 27 anos, de in¬ 
vulgar beleza e cultura, não tarda a casar 
Com o oficial alemão Conde de Oyenhausen, 
que viera com o conde de Lippe, seu primo, 
na missão de reorganizar o exército por¬ 
tuguês, e que, para efeito do enlace, se 
converte ao Catolicismo, D. Leonor, dama 
de honor da rainha D. Cariota Joaquina, 
obtém para o marido a nomeação de 
ministro enviado à corte austríaca, e para 
lá partem em 1801, atravessando a Espa¬ 
nha, cuja corte, sob Carlos III, os acolhe 
com simpatia, a França, onde em casa 
dos Necker, lhe conhecem a filha M. ra " de 
Staêl, a Alemanha, cuja língua dentro de 
algum tempo ela dominava e lhe abre os- 
tesouros da literatura alemã, que em suas 
traduções dá a conhecer, e, finalmente, se 
estabelecem em Viena, onde o imperador 
D. José II nomeia a condessa dama da Or¬ 
dem da Cruz Estrelada, e, em tal categoria 
a conhece Metastásio, que por sua poesia a 
interessa pela literatura italiana. Regressa 
o casal a Lisboa. Morre o conde de Oyen¬ 
hausen, mas ela sobrevive-lhe longamente; 
e, sempre interessada pela cultura, durante 
algum tempo, igualmente a toma a polí. 
tica. Recolhe em casa, clandestinamente, 
dois generais vendeanos, a cuja conspiração 
contra Napoleão ela se esforça por associar 
o Príncipe Regente e o Cardeal Patriarca.., 
A fundação da Sociedade da Rosa, também 
de objectivos políticos, foi outra veleidade 


f 


da sua inquietude, de que lhe veio a hosti¬ 
lidade de Pina Manique, que a obrigou 
a emigrar para a Inglaterra. Com 10 anos 
de persistência, obtém a reabilitação do 
irmão D. Pedro, a quem, tendo vindo a 
Portugal incorporado no exército invasor 
de Massena, foram confiscados os bens e 
posta a cabeça a prémio. Na trágica reti¬ 
rada de Napoleão, morreu em Kõnisberga, 
em 1813, de frio e de saudade. D. Leonor, 
herdando-lhe os títulos e bens, reúne em 
seus salões literatos e políticos. Disso nos 
informam as Memórias do Marquês de 
Fronteira, seu sobrinho, e Herculano, ali 
admitido, apesar de muito jovem, escreve 
no Panorama, por ocasião da sua morte, 
o elogio daquela mulher extraordinária: 
«...devo-lhe — diz o historiador — inci¬ 
tamentos e protecção literária, quando, 
ainda no verdor dos anos, dava os primei¬ 
ros passos na estrada das letras [.,.]. 
A sua crítica era modesta [...]. E, todavia, 
dos seus contemporâneos, quem conheceu 
tão bem, não dizemos a literatura grega 
e romana, em que igualava os melhores, 
mas a moderna de quase todas as nações 
da Europa, no que nenhum dos nossos 
portugueses a igualou? Como Madame de 
Staêl, ela fazia voltar a atenção da moci¬ 
dade para a Arte da Alemanha, a qual 
veio dar vida nova à Arte Meridional 
Foi por isso e pelo seu profundo engenho 
que com sobeja razão se lhe atribuiu o 
nome de Staêl Portuguesa ». Da obra de 
D. Leonor de Almeida foi publicada por 
suas filhas apenas a parte poética, mas 
abrange também o que o autor destas 
linhas conseguiu publicar no 2.° volume 
que dela inseriu na Colecção de Clássicos 
Sá da Costa. Percorrida toda, sente-se que 
emerge, não apenas das várias correntes 
culturais, mas também das múltiplas fases 
duma vida mais de uma vez dramàtica- 
mente trabalhada, E significativa a com¬ 
posição em que ela responde à que lhe 
consagra Filinto, evocando Juno e Vénus, 
como reconhecendo ambas a superioridade, 
na rival, do seu direito ao culto de toda 
a terra. Ela velava, no momento, a mãe 
enferma, com ela no cárcere conventual. 
E é a realidade deste estado de espírito que 
ela opõe à ficção mitológica do árcade. 
Mais de uma vez rasgos como estes de 
poesia pessoal assumem a vibração, já de 
bem romântica eloquência, em que a emo¬ 
ção vital é mais sensível de que o arranjo 
artístico. A vida, vária e dramática, 
invade-lhe a obra e o seu pré-romantismo 
é neste aspecto que sobretudo se define. 
Mas não esqueçamos que, no seu tempo, 
as ciências naturais suscitam a curiosidade 
pela nova, mais larga e profunda palpi¬ 
tação de vida que delas emerge, E nesse 
facto que radica a convicção de que «Da 



Marquesa de Alorna (segundo uma miniatura 
de 1824) 


Verdade [da Natuma]. nasceram ficções 
lindas, / que sem desfigurá-la, aos vates 
servem / para orná-la de trajes mais 
modestos; / e as musas cujos cofres esgo¬ 
tados / pela Grécia já pobres se julga¬ 
vam, / incógnitos tesouros descobriram /». 
O seu poema — Recreação Botânica — 
resulta deste interesse que, tal como às 
damas francesas que no Louvre frequen. 
tavam as lições de Noelet, grande químico, 
a fazia a ela assistir às lições que sobre 
Física e Química Luís da Silva Mousinho 
de Albuquerque dava na Casa da Moeda. 
Outros poetas vinham ao encontro da sua 
apetência Intelectual, e por exemplo, além 
dos profetas bíblicos, de nova e funda 
ressonância, os que ela traduz: os alemães 
Goethe, Bürger, Wieland; os ingleses Pope, 
Gray, Darwin, Thomson, Ossian, ou seja 
MacPherson, e, sobretudo, Young, o de 
mais longa audiência na Europa, a que 
desde muito cedo aludira:« Contigo, Young, 
Horâcio, Márcio, Tirce, / habito o Elísio 
Campo...». Young e Horácio, ou seja a 
enfática plangência romântica do soturno 
vate inglês e o epicurismo pagão do grande 
ídolo do neoclassicismo. Ela estava na fron¬ 
teira dos dois mundos em oposição — o 
Mundo Clássico e o Mundo Romântico, 

[H. C.] 

Bibl, (mais importante); Obras Poéticas da 
Marquesa de Alorna, Lisboa, 1844; 1 Marquesa 
âe Alorna, pelo Marquês de Ávila e Bolama, 
Lisboa, 1316; Memórias ão Marquês de Fronteira 
e Alorna, Imprensa da Universidade de Coimbra, 
1923; A Marquesa de Alorna — Cartas publicadas 
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no «Instituto», por Jardim de Vilhena, (vol. 
81-1.°); A Marquesa de Alorna, Sm vida e obra, 
Publicação de algumas cartas inéditas, por Her- 
nâni Cidade, Comp, Portuguesa Editora, Porto, 
1930: Poesias da Marquesa de Alorna e Inéditos 
da Marquesa de Alorna, dois volumes da Ool 
Clássicos Sá da (tosta, com selecgãa, notas e 
prefácios elaborados sobre investigação arquivís- 
tica, por Hernftni Cidade, 1941, 

ALTITUDE. «Boletim de literatura e 
arte» publicado .em Coimbra (1939), tendo 
saído 2 n,°", O seu editor foi Augusto dos 
Santos Abranches, fazendo parte da direc¬ 
ção Coriolano Ferreira, Fernando Namora, 
João José Cochofel e Joaquim Namorado. 
Nele colaboraram, além destes autores, 
Manuel da Fonseca, Carlos de Oliveira, 
Afonso Ribeiro, António Ramos de Almeida, 
Mário Dionísio, etc. Pode dizer-se que 
começam nesta revista a aparecer reunidos 
alguns dos escritores cuja obra contribuirá 
para definir o movimento neo-realista. No 
campo crítico, Ramos de Almeida, ao 
referir-sc a um livro de Almada Negreiros, 
não deixa de pôr algumas restrições que 
marcam, até certo ponto, uma tomada de 
posição relativamente ao primeiro moder¬ 
nismo: «a realidade da arte , para Almada , 
é uma «realidade imaginada »e não a «rea¬ 
lidade vivida»: quer diser, a realidade da 
arte ê, para ele, ainda um problema for - 



Capa do 1.» número da revista Altitude 


.. t-'\ ■**" ir, 


í 


mal» Paralelamente, no campo poético, 
o acento posto nas preocupações sociais 
— mal fazendo sentir-se ou totalmente 
ausente nas poesias da maioria dos autores 
incluídos, os quais não se afastam multo 
de uma escrita que poderia ser a dos pre- 
sencistas — evidencia-se com maior ênfase 
no longo poema Não, de Mário Dionísio: 
«O sopro de amor que chicoteou as veias / 
/ estendeu-nos os braços para novas ferra¬ 
mentas, / para a grande construção da 
Cidade nova». 

[F. G.] 


ALUMBRADOS. Este termo, que teve 
largo curso nos séculos XVI e XVII em 
Portugal, e é o termo castelhano para 
«iluminados» (que não deve ser confundido 
com as tendências pietistas do «iluminis- 
mo»* do século XVIII, como este o não 
deve ser com o «esclarecimento» setecen¬ 
tista, ainda que haja pontos de contacto 
e de continuidade entre estas atitudes 
espirituais), foi designação genérica — e 
intencionalmente confusa e indefinida —• 
atribuída a diversos movimentos, grupos, 
ou indivíduos, por vezes das mais varadas 
ainda que interpenetradas origens ideoló¬ 
gico-religiosas, condenados ou perseguidos 
por uma suposta ou real heterodoxia da 
sua espiritualidade. Movimentos espirituais 
do século XIV como a Devotio Moderna 
que se propagou nos Países-Baixos (e in¬ 
fluiu no pensamento de personalidades 
altamente influentes como o cardeal Nicolau 
de Cusa ou Erasmo) e que era, já por si, 
desenvolvimento dos filósofos místicos ger¬ 
mânicos da viragem do século XIII para o 
XIV (Eckhart, Suso, Tauler, Ruysbrõck); o 
erasmismo e seus prolongamentos que tive¬ 
ram numerosos sequazes na Península 
Ibérica; tendências luteranas; o misticismo 
religioso dos cristãos-novos, cujo contacto 
Se manteve, através dos marranos , com o 
judaísmo messiânico, etc. — tudo isto, 
combinado nas mais diversas proporções 
e às vezes com meros delírios de desviado 
erotismo (patente em muitos dos processos 
de «alumbrados» ou de monjas e frades 
milagreiros), forneceu o contingente que 
as Inquisições hispânicas suspeitosamente 
atacaram sob aquele nome genérico. Em 
Espanha, o estudo dog «alumbrados» e da 
importância que terão tido na religiosidade 
e nas ideias sócio-religiosas dos séculos XVI 
e XVII amplia-se cada vez mais, e tende 
a vê-los como um dos factores (ou à situa¬ 
ção que eles representam) mais decisivos 
da época, e de funda influência na litera¬ 
tura (aliás, os antecedentes judaicos de 
muitas das grandes figuras da renovação 
espiritual católica ou das letras nos fins 
do século XVI têm sido tracejados — com 


manifesta antipatia da ortodoxia católica 
ou judaica, que, uma e outra, não querem 
ver-se misturadas como o foram no sé¬ 
culo XVI). Em Portugal, onde as activi- 
dades intelectuais sempre mais ou menos 
dependeram da centralização cultural ofi¬ 
cial, a uma escala que a diversidade da 
Espanha não permitia, os «alumbrados» 
e semelhantes personalidades vieram a ser 
suprimidos da história das ideias e da 
expressão estética (ou, noutros autores, 
o que pudessem ter de «alumbrados» foi 
sistemàticamente esquecido), com uma 
eficácia que espantaria a própria Inqui¬ 
sição que os destruía, Com efeito, durante 
os séculos XVI e XVII, a Inquisição cuidou 
deles, e as actividades intelectuais e lite¬ 
rárias foram, quase sempre, oficialmente 
controladas o suficiente para que qualquer 
suspeita de «heterodoxia» pudesse ser posta 
em relevo, no século XVIII, quando a acti- 
vidade inquisitorial prossegue, dá-se, na 
luta pela liberdade de pensamento, uma 
cisão (que, de certo modo, toda a Europa 
conheceu) entre os historiadores eclesiás¬ 
ticos, ocupados em estabelecer uma fachada 
de tradicional ortodoxia (que, para a 
maioria, é apenas a ausência de ideias 
numa total submissão à Igreja), e os escri¬ 
tores laicos (ou que, tendo benefícios 
eclesiásticos, laicamente escrevem), para 
os quais era totalmente indiferente que 
heterodoxias tivessem existido, já que, 
para espíritos «esclarecidos», a diferença 
entre ortodoxia e heterodoxia ou mesmo 
heresia, em relação à independência de 
espírito, era nenhuma. Tal atitude piorou 
no século XIX, quando a crítica e a histó¬ 
ria se repartem entre os defensores do 
tradicionalismo e os propugnadores do 
liberalismo ou do positivismo depois. Estes 
últimos, sobretudo preocupados em atacar 
a opressão intelectual e a religião enquanto 
tal, não estavam equipados para compreen¬ 
der e ressuscitar «heterodoxos» ou «heré¬ 
ticos», que lhes pareciam tão idiotas como 
os seus perseguidores (e por isso preferi¬ 
ram tudo interpretar politicamente, sem 
t atenção às circunstâncias sócio-ideológi¬ 

cas). No presente século, o mesmo continua 
a suceder em Portugal; ou a história 
intelectual do passado continua a escrever- 
-se, ainda que laicamente, fazendo-se tábua 
rasa dos movimentos espirituais ou de 
Ideias (ou aludindo-se a eles para acentuar- 
-se que não existiram), e é o que fazem 
os autores mais ou menos oficiais ou mais 
ou menos acadèmicamente universitários, 
ou essa história é escrita em termos dema¬ 
siadamente de polémica política contem, 
porânea, sem perspectiva histórica ou 
i, vasta pesquisa prévia, o que, nivelando os 

«heterodoxos» como «oposicionistas», im¬ 
possibilita a compreensão profunda do 
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combate pela liberdade da consciência, 
mesmo adentro (e não necessâriamente 
fora) de uma instituição ou de um sistema, 
que foi, em grande parte, a luta e o sacri- 
ficio dos «alumbrados» e outros, Na ver¬ 
dade, em tempos e sociedades baseadas 
numa ortodoxia (ou no controle de uma 
suposta ortodoxia por um grupo domi¬ 
nante), é esse o sentido da heterodoxia. A 
crítica literária de hoje não difere, ou difere 
pouco na maior parte dos seus praticantes, 
dessa tradição oficial de imposta ainda que 
indefinida ou flutuante ortodoxia (segundo 
os oportunismos do momento), mesmo nos 
que se querem ou são julgados de «oposi¬ 
ção» : nada vale, se não está de acordo com 
a nossa ortodoxia—no que podem medir-se 
os efeitos trágicos e, quiçá, irreversíveis 
de uma secular estrutura de condiciona, 
mento intelectual, Assim, talvez mais que 
noutros países da Europa, são imposições 
inadiáveis da libertação da história da cul¬ 
tura portuguesa (e, consequentemente, da 
própria cultura viva) uma vasta investi¬ 
gação de casos e textos esquecidos ou 
ignorados, uma reformulada análise da his¬ 
tória intelectual, e um cuidadoso compa- 
rativismo com o que se passou, paralela¬ 
mente, no resto do mundo católico ou não 
(visto que o mundo católico não teve o 
exclusivo da intolerância intelectual ou 
espiritual que os protestantes praticaram 
igualmente —o que ilude muita gente é 
estes terem deixado imprimir-se o que fosse 
contra o catolicismo ou sobre as persegui- 



Erasmo riscado pela censura espanhola (exemplar 
da Cosmografia de Sebastião Münster) 
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ções feitas pelos católicos). Aquele compa- 
rativismo não pode ignorar, e com especiais 
cuidados de método, a Espanha, em cujos 
acontecimentos os portugueses estiveram 
Intimamente envolvidos, ou vice-versa. Mas 
é preciso ter presente, no caso espanhol, 
que a história intelectual e religiosa por¬ 
tuguesa até ao século XVIII, e em especial 
desde a segunda metade do século XV 
(quando as ambições políticas continentais 
das classes dominantes portuguesas, supe. 
rado nacionalmente o internacionalismo 
ibérico da Primeira Dinastia, comandam 
a hispantzação cultural delas) aos fins do 
século XVII, está intimamente ligada a ele, 
já que a aristocracia, os cristãos novos 
aristocratizados ou não, o clero secular e 
o regular, todos tinham laços familiares, 
relações e dependências organizacionais, e 
interesses comuns, em ambos os lados da 
fronteira, e deslocavam-se todos de um 
país para outro com relativa facilidade, 
multiplicando, a uma escala de quase abso¬ 
luta interpenetração (que a actividade edi¬ 
torial portuguesa dos séculos XVI e XVII 
claramente revela, na profusão de obras 
impressas em espanhol), os contactos pes- 
soais e a difusão das ideias. No caso das 
perseguições ao judaísmo, por sua vez, há 
que distinguir cuidadosamente entre os 
«marranos» que judaizavam a ocultas 
(sendo, externamente, piedosos cristãos 
que até fundavam capelas —o que, para 
situações de perseguição, era moralmente 
autorizado pela lei judaica) e que, ainda 
que marcados pelo ambiente cultural cató¬ 
lico, eram realmente judeus, e os cristãos- 
-novos, muitos dos quais são conversos 
autênticos, fogosamente devotados à sua 
adquirida ou herdada situação de cons¬ 
ciência (visto que alguns já o eram de 
gerações), mas, reciprocamente, marcados 
por uma excessiva fé no Deus uno (e menos 
trino), um descaso da devoção e das prá¬ 
ticas externas como também do culto dos 
santos, um salvacionismo messiânico, e, por 
vezes, uma simpatia para com os próprios 
judeus ou pelo menos pela não-fiscalização 
inquisitorial (a que eles mesmos viviam 
sujeitos). Isto, se ê de certo modo desejo 
de liberdade da consciência, é também 
anseio de segurança sociopolítica — mas 
não deve fazer-nos esquecer que muitos 
dos mais rigorosos perseguidores ou denun¬ 
ciantes de judeus se recrutaram entre 
cristãos-novos ansiosos de provarem a sua 
ortodoxia. Por outro lado, ao considerar-se 
a vida espiritual e suas implicações teoló¬ 
gicas, na Idade Média, como nos três sécu¬ 
los que se lhe seguem (já que não mais 
se considera que o século XV tenha sido 
«medieval», se é que o XIV o foi), não pode 
ser esquecido, como implicitamente o tem 
sido, um factor da maior importância: até 


ao Concilio de Trento (ou, mais exacta- 
mente, até à promulgação, pelos diversos 
estados católicos da Europa, das suas deci¬ 
sões, o que, em alguns países como a 
França, foi longamente protelado pelas ten¬ 
dências anti-romanas da própria hierarquia 
eclesiástica), não há absoluta rigidez dogmá¬ 
tica, canónica e disciplinar da Igreja Cató¬ 
lica (ao contrário do que a historiografia 
«oficial» faz crer mesmo aos que não acre¬ 
ditam nela). Ê que não só a autoridade 
papal conhecera várias vicissitudes que 
diminuíam o seu alcance, como, desde sem¬ 
pre, documentos papais e decisões conci¬ 
liares haviam, pouco a pouco, lado a lado 
com as mais contraditórias e polémicas 
posições teológicas (a escolástica medieval 
foi tudo menos monolítica, e o mesmo se 
dirá da Patrística que a precedeu), e com 
avanços e recuos, triunfos e derrotas de 
opiniões opostas, estabelecido uma imensa 
massa de doutrina, que não pecava pela 
coerência sistemática, e que, localmente, 
permitia largas margens de indecisão orto¬ 
doxa (até porque, longamente, a disciplina 
religiosa dos paises e regiões da cristan¬ 
dade ocidental — e o mesmo Se passava, 
ainda que, paradoxalmente, com mais cen¬ 
tralismo no Império Bizantino de fé cismá¬ 
tica— dependera das decisões de concílios 
ou sínodos regionais). De resto, as difi¬ 
culdades de comunicações rápidas e os 
oportunismos políticos que com elas joga¬ 
vam frequentemente fizeram que os gran¬ 
des concílios ecuménicos fossem tudo menos 
ecuménicos (tal como, acentue-se, se pas¬ 
sou, por séculos, com as eleições papais). 
Assim, a doutrina e o dogma, na história 
da Igreja desde as suas origens, foram 
muitas vezes definidos em função da neces¬ 
sidade de esclarecer o que era suficiente¬ 
mente vago para autorizar desvios «escan¬ 
dalosos» propostos ou praticados por suces¬ 
sivos, grupos, cujos chefes os concílios eram 
chamados a condenar como heresiarcas, 
E ê esta situação bastante fluida o que 
caracteriza a história da Igreja até ao 
momento em que, ante o desafio da Reforma 
protestante (ela mesma resultante de um 
desejo de revisionismo e reformulação dis¬ 
ciplinar que viera popularizando-se na 
Europa desde os meados do século XIV, 
e a que, de certa maneira, o Concílio de 
Trento não deixou de corresponder tam¬ 
bém), a Igreja se organiza numa rigidez de¬ 
fensiva. Por outro lado, esta rigidez é de 
carácter diverso da que tenha aparecido, 
em momentos persecutórios (e terríveis, 
como a repressão dos albigenses, por exem¬ 
plo), durante a Idade Média. Os estados 
medievais (embora tenham existido admi¬ 
nistrativamente mais do que os admira¬ 
dores positivos ou negativos do feuda¬ 
lismo gostam de supor) ou eram aglome¬ 
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rados de regiões que mantinham as suas 
autonomias de diversa ordem, ou corres, 
pondiam a unidades como essas (o que foi 
o caso de Portugal); e não eram concen¬ 
trações oligárquicas «nacionais» (podendo 
mesmo ser supranacionais, se quisermos, 
como era o caso do Império Alemão, ou 
o das eventuais uniões de coroas hispâ¬ 
nicas). E o resultado, do ponto de vista 
da disciplina religiosa, era que, conquanto 
houvesse implicações sociopolíticas das 
perseguições, estas não eram primacial- 
mente promovidas pela noção da coinci¬ 
dência da unidade religiosa com a unidade 
política, mas pela da manutenção de uma 
relativa ordem social que, do ponto de 
vista católico, as heresias punham em causa. 
Em contrapartida — e a situação, como a 
eclosão, dos movimentos «alumbrados» ou 
análogos não pode ser compreendida sem 
estas considerações —, o século XV assiste 
à formação dos estados nacionais, ou seja 
a promoção de certas oligarquias regionais 
ao controle centralizado de diversas regiões 
e diversos aglomerado populacionais (com 
a conivência de oligarquias das regiões 
assim centralizadas, como é o caso, na 
Inglaterra, da absorção do País de Gales 
pela ascensão de uma dinastia galesa, os 
Túdores, ao poder, ou o da França absor¬ 
vendo nos fins do século XV as regiões da 
Borgonha, a Bretanha e a Provença), O 
problema das divergências religiosas aden¬ 
tro de uma relativa obediência ortodoxa 
assumia assim aspectos novos, e estes se¬ 
riam particularmente agudos lá onde a 
falta de unidade religiosa estatal seria, nos 
novos termos centralizados, mais complexa. 
E este foi o caso da Espanha, cujos refle¬ 
xos Portugal sofreu, pelo envolvimento ofi. 
ciai na política da unificação hispânica, 
que se torna crucial nos fins do século XV, 
apôs a união de Castela e de 'Aragão e a 
conquista de Granada, Apesar de ressurgên- 
cias de anti-semitismo violento, ou de hos¬ 
tilidades aos «mouriscos» (e, para Portugal, 
ainda está por fazer, mesmo parcialmente, 
a história da integração ou repressão des¬ 
tes), ou de perseguições a desvios heréticos, 
de que há notícia, c paradoxal afirmar-se, 
mas verdadeiro, que a intolerância ibérica 
no século XVI é, em parte, resultado da 
relativa tolerância que existira nos séculos 
anteriores, e de que os judeus haviam 
fruído, atingindo posições de grande in¬ 
fluência (que lhes estavam vedadas na 
maior parte da Europa, quando não haviam 
sido expulsos séculos antes, como sucedeu 
na Inglaterra medieval) e misturando a 
sua descendência em numerosas famílias 


de cristãos-velhos, muito antes de que as 
conversões forçadas, em massa, tivessem 
criado a questão dos cristãos-novos. Aonde 
uma relativa tolerância sempre existira 
seria aonde, na formação centralizada dos 
estados nacionais, a repressão tenderia a ser 
mais feroz (até porque a tolerância con. 
servara, nos grupos segregados, uma capa¬ 
cidade de resistência, de que a repressivi- 
dade se alimentaria, e que é de tipo diverso 
da que tais grupos desenvolvem onde foram 
confinados sobre si mesmos pela intolerân¬ 
cia que os rodeia—e esta diferença ainda 
hoje conta na incapacidade dos judeus da 
Europa Central e Oriental, ou dessa ori¬ 
gem, em entenderem o comportamento dos 
judeus ocidentais e ibéricos). E mais feroz 
também pela necessidade de defender-se de 
um inquinamento ideológico que ela bem 
sabia a que ponto, socialmente, a permeava 
por toda a parte, e podia ter os aliados 
ou cúmplices mais inesperados. Tudo isto 
importa para separar-se, nas perseguições 
religiosas do século XVI (e seguintes), na 
Península Ibérica, o que é continuação 
da repressão do judaísmo directo ou indi¬ 
recto, que se desencadeia em Espanha no 
século XV, e o que é repressão de hetero¬ 
doxia cristã em relação à unidade, política 
e nacional, da Igreja Católica, que é 
comum a toda a catolicidade na defensiva, 
Esta separação explica as resistências e 
as reservas de Roma em relação ao esta¬ 
belecimento de Inquisições nacionais dema¬ 
siado autónomas, e a circunstância de o 
«liberalismo» dos cristãos-novos ter sempre 
encontrado simpatias romanas na corte 
papal, visto que a criação de oligarquias 
religiosas nacionais e a segregação oligár- 
quica dos conversos e seus descendentes, 
eram, uma e outra, contrárias ao espírito 
e aos interesses do papado, com toda a 
intolerância que possa ser-lhes atribuída, 
A Inquisição, como instituição jurídica e 
disciplinar, para enfrentar situações que 
não eram apenas as polémicas teológicas 
dos primeiros séculos do cristianismo (en¬ 
frentadas pelos concílios ou pela consulta 
a universidades especializadas como a de 
Paris), havia sido criada papalmente, pelo 
menos em teoria, e datava do século XII 
(contra os Cátaros, os Valdenses, os Albi. 
genses), e foi, com menos teoria, romana¬ 
mente centralizada pelo Papa Gregório IX, 
quando se tornou evidente que podia ser 
usada como arma política em que os inte¬ 
resses da Igreja nem sempre seriam salva¬ 
guardados, no século XIII, E, neste século, 
funcionou sobretudo em França, na Itália 
e na Alemanha, No século XIV, é a inqui¬ 
sição papal, ou os representantes dela, quem 
persegue nos Países Baixos os Begardos 
(ligados à Devotio Moderna ), e o mesmo 
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Lutero traduzindo o Movo Testamento 
(gravura de 1530) 


sucede, no século XV, com 05 Hussitas na 
Boémia ou os Lolardos na Inglaterra, Esta 
inquisição ora, como se vê, fundamental- 
mente anti-herética, destinada a sobrepor- 
-se à vigilância episcopal e às manipula, 
ções políticas das oligarquias locais. Em 
Espanha, a situação modifica-se radical¬ 
mente, quando os Reis Católicos obtêm 
a sua inquisição nacional, em 1478, diri¬ 
gida primacialmente contra os «marranos», 
e quando, em 1492, forçando os judeus a 
escolher entre 0 baptismo e 0 exílio, cria. 
ram uma vasta multidão de novos «mar¬ 
ranos (paralelamente, os «mouriscos» não 
recebiam muito diverso tratamento). Ê isto 
0 que se reflecte em Portugal, e agravado 
pela onda de foragidos da Espanha, depois 
de 1492 (leis de D. João II, em 1493, contra 
os judeus, e de D, Manuel I, em 1496, contra 
os judeus e og mouros). Mas a Inquisição 
portuguesa, primeiro obtida em 1536 e insta¬ 
lada com plenos poderes em 1547, faz setenta 
anos de diferença da sua congênere espa¬ 
nhola. E este lapso de tempo, se não as dis¬ 
tingue na suspicácia contra os cristãos-no¬ 
vos, a que ambas se aplicara, é da maior 
importância para situar-se, num e noutro 


país, a questão dos «alumbrados». Em Espa¬ 
nha, a vigilância da ortodoxia, durante mais 
de meio século, processa-se simultâneamente 
com a integração judaica, enquanto esta, 
em Portugal, realmente precede a vigilância 
da ortodoxia, que só começa depois daquele 
intervalo, Assim se pode explicar, até certo 
ponto, que, em Portugal, até aos meados 
do século XVI, tenha sido possível que a 
literatura reflectisse tendências «alumbra- 
das» ou outras (que os índices expurga- 
tórios se apressarão a suprimir depois), 
e que, por outro lado, aquelas tendências 
tenham tido tempo, em Espanha, para uma 
penetração ideológica da própria ortodoxia, 
que é anterior ao desencadeamento europeu 
da Reforma (contra a qual as Inquisições 
peninsulares lutarão também, com a dife¬ 
rença de a vigilância ortodoxa ter prece¬ 
dido, em Espanha, a eclosão das heresias 
protestantes que têm oficialmente início 
com a rebelião de Lutero em 1517, mas 
que só se configuram após a excomunhão 
dele em 1521). Portanto, uma investigação 
de «alumbrados» e congéneres, na inesca- 
pável aproximação comparativa entre Por¬ 
tugal e a Espanha, têm de entrar em linha 
de conta com a diferença de datas, nos 
dois países, entre 0 estabelecimento de uma 
repressão organizada. Daqui resulta, igual¬ 
mente, que 0 contágio protestante, sem 
que necessàriamente significasse mais que 
0 espírito crítico e de reforma da Igreja 
desde dentro, que 0 protestantismo inicial¬ 
mente partilhou com 0 erasmismo e as 
outras tendências espirituais e críticas, 
possa acaso ter tido em Portugal menos 
necessidade, durante cerca de um quarto 
de século, de esconder-se, como em Espanha 
terá sucedido, atrás da capa daquele eras¬ 
mismo. Em qualquer caso, há que recor¬ 
dar que, em Espanha, os processos inqui- 
sitoriais de «alumbrados», alguns de enor¬ 
me repercussão social e política (ainda 
que, em crítica histórica, haja que dis¬ 
tinguir sempre entre a importância que 
certas figuras possam ter assumido 
para a posteridade, e aquela que publica, 
mente teriam quando foram perseguidas), 
enchem 0 segundo e 0 terceiro quartel do 
século XVI, e que não é por mera coinci¬ 
dência que acontecem precisamente no 
período que vai desde a expansão da 
Reforma protestante até à plena fixação 
da «ordem» tridentina: se eles reflectem 
a agitação espiritual da época, a repressão 
de que as vítimas são objecto reflecte a 
suspeita e 0 pânico da Igreja ante tudo 0 
que representasse, ou se pudesse pensar 
que representaria, em religião, iniciativa 
individual ou afirmação da liberdade de 
consciência, em qualquer grau que fosse, 
tanto mais quanto a controvérsia protes¬ 
tante pusera a claro a desorientação e a 


decadência teológica a que a Igreja chegara. 
Por isso, a Igreja do século XVI (e as 
decretais do Concílio de Trento são publi¬ 
cadas em Portugal, em latim e em portu. 
guês, em 1564), ou os elementos ligados 
a ela e defensores dos interesses estabe¬ 
lecidos, aplicam a denúncia a tudo: desde 
os óbvios delírios de uma freira às mais 
altas e mais ortodoxas tentativas de refor¬ 
ma espiritual, quando não a usavam por 
meras rivalidades e invejas ridículas, 0 
que, evidentemente, quando a Inquisição 
está firmemente estabelecida, e toda a 
gente, por fanatismo ortodoxo, ou para 
salvaguardar-se, se desejava familiar dela 
(e ainda está por fazer, em Portugal, 0 
interessantíssimo estudo social dessa abo. 
minável mania), não deixou de continuar 
a suceder, menos porém pela instável segu¬ 
rança de uma igreja que se supunha em 
perigo, que pela acomodação sinistra de 
toda uma sociedade a um regime de terror, 
A referência a alguns dos processos de 
«alumbrados» espanhóis, acima aludidos, 
permitir-nos-á ajuizar da atmosfera des. 
crita. A perseguição pode dizer-se que se 
desenvolve, em grande estilo, em 1525, 
quando foi publicado um edito condena- 
tório enumerando os erros «alumbrados», 
e se concluiu 0 espectacular processo dos 
«alumbrados» de Toledo. Desde os meados 
da década anterior que 0 erasmismo triun- 
fava, e em 1526 0 sucesso foi tal da publi¬ 
cação do Bnchiriâm de Erasmo, que os 
frades (Erasmo dizia que não tinha piores 
inimigos que os franciscanos espanhóis) 
tentaram a reunião de uma congregação 
anti-erasmista, em Valladolid, no ano se¬ 
guinte, para sua condenação. O fracasso 
dessa reunião, tanto ou mais que um seu 
resultado positivo que não houve, terá con. 
tribuído para as acusações insidiosas de 
erasmismo, que aparecerão, em seguida, 
nos processos de «alumbrados». Em 1529, 
quando se desenlaça 0 processo de Alcaraz 
e seus companheiros, dá-se a prisão de 
Pr. Francisco Ortiz, autor e pregador, per¬ 
sonagem estimada pela imperatriz Isabel 
de Portugal e por seu irmão D, João III, 
e 0 processo arrastou-se até 1532. Em 1530, 
outra figura eclesiástica de relevo, Juan 
López de Celaln, era liquidada pela Inqui¬ 
sição. De 1531 a 1534 decorreu 0 processo 
de Maria de Cazalla, No fim da década 
de 50, a repressão reacende-se e visa per¬ 
sonalidades altamente colocadas; são os 
autos-de-fé de 1559, que envolviam a no¬ 
breza e 0 clero, a publicação do índice de 
Valladolid, no mesmo ano, em que eram 
atingidos S, Francisco de Borja e Pr. Luís 
de Granada (como 0 poeta Jorge de Mon- 
temor), e a prisão, 110 mesmo ano, do arce¬ 
bispo Bartolomê Carranza de Toledo, cujo 
processo durou até 1567, e que nem 



Damião da Góis (gravura do Düror) 


Roma conseguiu livrar das garras inqui- 
sitoriais. Era 0 esmagamento das tendên¬ 
cias espirituais, dirigido contra meios domi¬ 
nicanos e jesuítas igualmente, e sem deter- 
-se ante personalidades que tinham a con¬ 
fiança dos governantes espanhóis ou por¬ 
tugueses: os «alumbrados» ou suspeitos, 
a inquisição via-os na alta roda dos prín¬ 
cipes seculares e eclesiásticos, a quem 
podiam influenciar com a sua voz e os 
seus escritos, Em Portugal, processos inqui- 
sitoriais de 1538 parecem sobretudo dirigi¬ 
dos contra os cristãos-novos, Mas, num 
auto-de-fé de 1544, que saiu em Lisboa a 
14 de Outubro, em quase uma centena de 
penitenciados (cerca de vinte dos quais 
são queimados por judeus), mais de cin¬ 
quenta (condenados a cárcere perpétuo, 
pena que podia ser diminuída) eram «recon- 
ciliados de heresias», Por afirmações heré¬ 
ticas, que têm muito de «alumbradas», 
foram presos, em 1546, 0 cronista-mor 
Fernáo de Pina (filho de Rui de Pina, pre¬ 
sumível pai de Jorge de Montemor, e de 
quem não se conhece obra que os críticos 
se esquecem de perguntar se não terá sido 
suprimida), e 0 gramático e escritor naval 
Pernão de Oliveira, em 1547, O processo 
dos mestres do Colégio das Artes, iniciado 
em 1550, incriminava-os sobretudo de heré¬ 
ticos (e um deles, quando se escapou da 
Inquisição, veio a ser, na sua Escócia natal, 
um dos grandes promotores da Reforma 
protestante — George Buchanan); 0 de con¬ 
tacto com heréticos foi acusado Damião de 
Góis em 1571. Parece, tentativamente, po- 
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der concluir-se que, dadas as consequências 
mais ou menos pirotécnicas dos processos, 
e desde os meados do século XVI até ao fim 
dele em Portugal, os «marranos» eram mais 
severamente reprimidos (sem que a repres¬ 
são deixasse de ser rigorosa) do que os 
«heréticos», ou estes, postos em extremos, 
mais fàcilmente se davam à abjuração e 
ao arrependimento (quando não eram ape- 
nas vítimas de denúncias malévolas ou da 
tacanhez fanática, de que conseguiam, a 
porfiados esforços, livrar-se), transforma¬ 
ções de cuja sinceridade pode duvidar-se, 
embora a Inquisição fosse tão minuciosa 
nas suas observações, que a circunstância 
de um réu, submetido à tortura, gritar só 
por Deus e não invocar os santos em seu 
auxílio, ou de, mesmo no cárcere, não cum¬ 
prir com as devoções que se esperavam de 
um bom católico, era devidamente registada 
contra ele. Este ponto, tràgicamente ridí¬ 
culo, é todavia da maior importância para 
o estudo da literatura do século XVI, pois 
que a ausência de «divino» na obra de um 
autor, ou a de produções devotas, ou a 
presença de uma espiritualidade toda inte¬ 
rior, podem indicar o que o autor, com suces¬ 
so, conseguiu esconder das suas ideias reli¬ 
giosas, Com um correctivo necessário: até 
aos meados do século, e na tradição de 
parte do humanismo italiano, os autores 
não se julgam obrigados, nem são movi¬ 
dos pelo ambiente ibérico, a escrever «ao 
divino» na sua produção laica, a menos 
que por expresso condicionamento dessa 
produção, como adiante veremos. Posta esta 
introdução, repassemos, à luz dela, a lite¬ 
ratura portuguesa, desde as suas origens, 
para melhor concentrarmos a nossa aten¬ 
ção nos cruciais séculos XVI e XVII. Antes 
de mais, e ao contrário do que sucede com 
outras literaturas tidas por conspicuamente 
pouco religiosas, e apesar dos esforços bem 
intencionados da ortodoxia, a literatura 
portuguesa é singularmente falha de altu¬ 
ras místicas ou de intensa religiosidade, 
e, quando foi devota, sempre tendeu para 
uma insanável mediocridade a que nem 
escaparam os génios, quando acaso se 
deram a esse devaneio literário (v. g. os 
versos de Camões à seta de S. Sebastião, 
ou a elegia que começa « Divino, almo pas¬ 
tor, Délio dourado» e que é de suma cari¬ 
dade estética ter como de suspeita autoria 
sua). O que não quer dizer que não haja 
altos momentos de vigorosa espiritualidade 
ou de dramática meditação sobre o destino 
humano —em que, todavia, a religião é 
tão invisível como as estradas de Espanha 
por onde deambula Don Quljote, ou porque 
de quotidianamente aceite não é motivo lite¬ 
rário, ou porque há, na civilização portu¬ 
guesa, uma curiosa tradição de a religião 
ter realmente só que ver com os profis¬ 


sionais dela (o que é radicalmente distinto 
do que sucede em Espanha, e, indepen¬ 
dentemente dos desastres de 1578-80, seria 
decisivo factor do êxito português do mes¬ 
sianismo sociopolítlco). Os primeiros monu¬ 
mentos literários da língua portuguesa — 
os Cancioneiros* da Ajuda, da Vaticana, 
e da Biblioteca Nacional —são esmagado¬ 
ramente laicos, destituídos de poesia reli¬ 
giosa: esta, em galaico.português, precisou 
de um castelhano, o rei Afonso-o-Sábio \ 
para realizar-se nas Cantigas de Santa 
Maria*. E não adianta objectar-se que, 
cancioneiros derivados de um protótipo 
cortesãmente coleccionado, deles essa poesia 
ficou ausente, porque o próprio facto de 
o ter ficado destrói o argumento. O mesmo 
se dirá da prosa de qualidade que lhes é 
de certo modo contemporânea ou ulterior: 
Livros de Linhagens, cronicões, a Crónica 
Geral de Espanha *, etc. Há, na literatura 
dos séculos XIII e XIV, uma enorme massa 
de escritos ligados à religião, à devoção, 
às regras monásticas, etc,, que são por 
certo maioria. Mas, salvo em alguns mo¬ 
mentos de literária crítica, os historiadores 
têm sido ainda dominados pela visão dos 
filólogos que os estudaram e acaso publi¬ 
caram—e um texto antigo, com todo o 
interesse que tenha para a história da 
língua, não é por isso necessàriamente lite¬ 
ratura. E, se a literatura de tendência laica 
se pode dizer minoria e para uma redu¬ 
zida minoria, a literatura para fins ecle¬ 
siásticos reflecte evidentemente os interes¬ 
ses ou as obrigações da outra minoria que, 
para seu uso, os coleccionou em bibliotecas 
conventuais. Mesmo neste caso, e é o que 
sucede com as Crónicas Breves de Santa 
Cruz de Coimbra, apesar do maravilhoso 
cristão que contêm, não pode dizer-se que 
o sentimento da oligarquia não vai prefe¬ 
rencialmente para a afirmação sociopolítica 
de uma autonomia regalista da igreja em 
Portugal (em que, sem dúvida, os interes¬ 
ses do clero secular e regular eram opos¬ 
tos). As novelas de cavalaria, descendentes 
de toda uma rede produtora franco-britâ¬ 
nica (como também de toda uma gesta 
complexa que sofreu nas regiões de origem 
um longo processo de desbarbarização e 
cristianização, ainda hoje patente em cópias 
tardias), não são literatura religiosa, e não 
é necessário invocar o carácter laico, e até 
singularmente amoral, do Amadis de Gaula* 
(cuja autoria portuguesa está longe de 
provada), transparente mesmo na versão 
quinhentista impressa em castelhano, para 
acentuá-lo melhor. A Demanda ão Santo 
Graál, excelente adaptação de um originai 
francês, não é, como mais ou menos todo 
o Ciclo de Bretanha, a que pertence, uma 
obra exactamente mística, mas antes embe¬ 
bida de esoterismo cristão que, se por um 
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lado idealiza e dá sentido transcendente à 
tradição e aos hábitos da cavalaria medie- 
vai, por outro a apresenta como agente 
iniciático de cultos que ou perpetuam ten¬ 
dências do Catarismo medieval (com a sua 
laicização do ideal monástico de casti¬ 
dade), ou representam pelo menos um espi¬ 
ritualismo herético. Que os heróis arturia- 
nos tenham sid 0 modelo para a alta socie¬ 
dade portuguesa dos fins do século XIV e 
princípios do século XV (referências de 
Fernão Lopes nas suas crónicas), ou lite¬ 
ratura da geração seguinte à de Nuno 
Álvares Pereira e D, João I (como se veri. 
fica com a biblioteca do rei D, Duarte), 
e continuassem uma carreira mais tardia, 
que corresponde à obsessão oficial de cas¬ 
tidade, curiosamente viva na família real 
da Dinastia de Avis (referências de Zurara 
ao infante D, Henrique, o comportamento 
de «cavaleiros cristãos» dos filhos do Re¬ 
gente D, Pedro, etc., até à personalidade do 
rei D. Sebastião), eis o que mostra a que 
ponto é complexa, de um ponto de vista 
ortodoxo, a sociedade portuguesa do sé¬ 
culo XV (e dos princípios do século XVI), 
quando um Fr. João Álvares*, celebra- 
dor das virtudes do Infante Santo, é 
também o tradutor português da Imitação 
de Cristo, Outra importante obra dessa 


época, o anónimo Boosco Deleitoso, * com 
o seu elogio da vida solitária (que é varia¬ 
ção laica do ideal eremita do abandono do 
mundo), mas sobretudo com a sua estranha 
noção da vivência religiosa, que inclui o 
pessoal contacto com Deus, é por certo 
marcada por tendências que vieram a fru¬ 
tificar na agitação «alumbrada». O próprio 
rei D, Duarte, no Leal Conselheiro *, que 
não é por certo um obra «espiritual» (e que 
inclui passos de pouca simpatia pelo lulís- 
mo cuja importância cremos que tem sido 
exagerada, por ter sido tomado, no estudo 
do século XVI, por outras muito diversas 
tendências do espiritualismo nórdico), não 
deixa de acentuar a importância do juízo 
individual, da experiência adquirida, ou de 
uma interior sensibilidade educada pela ex¬ 
periência, em termos que contactam, mesmo 
com a obediência à Igreja na sua autori¬ 
dade externa e formal, os do espiritualismo 
suspeito que se apossara de uma sociedade 
que nunca realmente vira a Igreja como 
mais do que ela mesma. Assim, as Landes e 
Cantigas espirituais do bispo André Dias, 
cuja vida cobre os fins do século XIV e as 
primeiras décadas do século XV, com o seu 
franciscantsmo que absorve formas tradicio¬ 
nais dos cancioneiros medievais, reflecte, 
da mesma forma, um espiritualismo que 
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quase raia o panteísm®, do mesmo modo 
que uma confiança na salvação pela activi- 
dade do espírito individual que não é por 
certo da melhor ortodoxia, mesmo nessas 
épocas incertas a tal respeito, O carácter 
decididamente heterodoxo de muita poesia 
do Cancioneiro Geral, * que reflecte o liris¬ 
mo e a sátira poéticas da segunda metade 
do século XV e das duas primeiras décadas 
do século XVI, já foi apontado pela crítica, 
ainda que não devidamente explorado nesse 
sentido. O caso de Gil Vicente, não só pela 
sua grandeza de escritor, é particularmente 
importante. Por muito tempo, a critica 
acentuou o seu erasmismo (sem paralela¬ 
mente acentuar a que ponto o seu agressivo 
reformismo religioso, em obras escritas 
para um público o mais oficial possível, 
corresponde a tendências que a corte acari¬ 
nhava), para agora se difundir a impressão 
de que é de lulfsmo (as ideias descendentes 
do pensamento do catalão Raimundo Lúlio, 
cujo pensamento, note-se, influiu larga¬ 
mente na obra, muito conhecida em Portu¬ 
gal, do Infante D, Juan Manuel, o sogro 
do rei D. Pedro I enquanto príncipe) que se 
trata. Mas, dado o ambiente ibérico dos 
fins do século XV e primeiras décadas do 
século XVI (e se, em Portugal, quando o 
erasmismo já era atacado em Espanha como 
«alumbrado» ou podendo sê-lo, ainda em 
1533 André de Resende publica o seu 
Encomim Erasmi, se bem que logo contra- 
■atacado), mais prudente será inseri-lo nu¬ 
ma complexidade de tendências peculiares 
à época e que a ortodoxia não tardaria a 
perseguir, na qual a tradição lulista é quiçá 
menos influente que as atitudes indepen¬ 
dentes que se escondiam atrás de um 
erasmismo que, por sua vez, a crítica havia 
tomado excessivamente ao pê da letra. 
E muito interessante notar que, na obra de 
Gil Vicente, se os santos aparecem por 
vezes como personagens acessórias, não há 
(pois que o minusculíssimo Auto de 8. Mar- 
tinha é prova de que o género o não ten¬ 
tava) «milagres», ou, para o caso, autos 
dedicados à vida de santos (que outros 
seus contemporâneos e continuadores es¬ 
creveram). Já a crítica apontou (embora 
nos pareça que a aproximação é algo super¬ 
ficial) a similitude entre as líricas interca¬ 
ladas nas suas peças e as cantigas de André 
Dias: o que há, sobretudo, é um análogo 
uso da tradição popular (que, em Portugal, 
a literatura não praticou, por demasiado 
preocupada de nível culto, e que, na Espa¬ 
nha, mais floresceu nos «vilancicos», e por 
isso os dois exemplos podem ser criticamente 
atraídos). Se certa visão panteísta que faz 
a Natureza ser chamada a adorar Deus, 
quando tècnicamente ela só pode manifes¬ 
tar, em ortodoxia, o Criador, tem pontos de 
eontacto com o que André Dias faz — pro- 


vàvelmente, tê-los-á mais profundos com 
um lirismo bíblico (mais do Antigo que do 
Novo Testamento), de raiz misturadamente 
judaica e cristã-nova, que dominará, em 
algumas linhagens tintas de espiritualismo 
«alumbrado», os meados do século XVI, na 
Península Ibérica (e Jorge de Montemor, 
S. João da Cruz, etc., o praticaram). Certa 
risonha intolerância para com os judeus, 
aliada a uma discreta simpatia que já tem 
sido apontado que G.V. é capaz de nutrir 
por eles, não seria mais do que o reflexo de 
uma convergência de atitudes «espirituais» 
que há que, além disso, estudar através de 
uma cronologia crítica das peças vicenti- 
nas. Uma análise do Auto da Alma * pode 
apontar que Gil Vicente é agudamente cons¬ 
ciente da questão do Livre-Arbítrio que 
oporia polèmicamente Erasmo e Lutero, e 
que a dramatiza com a maior, ainda que 
irónica, profundidade: não é tanto que a 
vitória da Igreja não seja nunca absoluta, 
já que o diabo está à porta dela à éspera 
que a Alma saia para recomeçar as suas 
tentações — o que a Igreja sabia muito 
bem, e por isso mesmo criou a Inquisi¬ 
ção —, mas que num golpe de excepcio¬ 
nal inteligência teológica, ele faça, não 
um qualquer Doutor da Igreja, mas Santo 
Agostinho em pessoa prologar a peça com 
a afirmação de que a Igreja existe, porque 
a natureza humana é frágil, e necessita de 
pousada em que se fortifique na contem¬ 
plação dos tormentos de Cristo (o que, aliás, 
a rubrica inicial da peça claramente afir¬ 
ma), Ninguém mais do que Santo Agosti¬ 
nho está crlstãmente na raiz das discussões 
sobre o Livre-Arbítrio; e é por certo Indi¬ 
cação da superior qualidade intelectual de 
Gil Vicente (que não tem sido suficiente¬ 
mente reconhecida quer pela aderência ao 
mito do seu carácter espontâneo e «popu¬ 
lar», quer pelo pretensioslsmo de erudições 
que o descobrem usando fontes secundárias 
ou menores), que, sob a égide daquele santo, 
seja escrita uma peça que discute o proble¬ 
ma do Livre-Arbítrio (e, implicitamente, 
da natureza da Graça), quando o agosti- 
nismo de Lutero ia desencadear a Reforma, 
No entanto, é muito curioso apontar que o 
que o Santo diz, não só no prólogo como 
nas suas intervenções no final da peça, é 
inteiramente doutrina de S. Agostinho — 
mas, no que à matéria se reporta, não toda, 
pelo menos directamente, porque não há 
referência alguma à doutrina agostiniana 
da predestinação (e, em contrapartida, ên¬ 
fase na dialéctica da fraqueza da natureza 
humana e da graça de Deus, com que o 
santo se defendera das acusações que os pe- 
lagianos lhe fizeram de limitar o livre-arbí¬ 
trio, se, como ele afirmara, os eleitos o 
haviam sido «desde a criação do mundo»), 
por exemplo. Mas a nenhuma alusão aos 


sacramentos, visto que o que a Igreja ofe¬ 
rece à Alma, e os santos com ela, é a 
contemplação das insígnias da Paixão de 
Cristo (o que é paralelo de outro caso, 
menos profundo, aliás, que a crítica já pôs 
em relevo, e que é a salvação das «digni¬ 
dades altas», não porque o mereçam, mas 
porque o Cristo da Ressurreição com elas 
reparte os remos das suas «chagas», na 
Barca da Glória — em que há também o 
desprezo pelos grandes do mundo, enquanto 
tais, peculiar à Devotio Moderna e suas 
consequências até ao Elogio da Loucura, 
de Erasmo, na noção, de resto também 
humanística, de que o poder necessária- 
mente corrompe), aponta para um agosti- 
nismo mais radical, mas não tanto como o 
luteraaismo e o calvinismo o amplificaram, 
e que tomou corpo na Igreja de Inglaterra, 
sendo também peculiar de crenças «alum- 
bradas». Outra personalidade do século XVI, 
ligada ao teatro, e cujas obras a Inquisição 
veio a perseguir (e há que ter cautela que 
a ideia de que a Inquisição perseguiu as 
obras de Gil Vicente e as de outros, pelos 
ataques ao clero, posta a correr pelo anti- 
clericalismo do século XIX, e evidentemente 
do agrado da ortodoxia católica, na sua 
política de esconder que pensamento hete¬ 
rodoxo alguma vez existiu, sobretudo nos 
autores apresentados como glórias da Pé 
por serem dos maiores da língua), é Jorge 
Ferreira de Vasconcelos, com o qual se 
entra no círculo familiar dos Sá de Mene¬ 
zes, de Sá de Miranda e quiçá de António 
Perreira, circulo que gravitou, nos meados 
do século XVI, na casa dos pais de D, Se¬ 
bastião, o filho de D. João III e a irmã de 
Filipe II, a princesa D. Joana de Áustria, 
protectora e amiga de «alumbrados» e a 
cuja casa Jorge de Montemor pertencia. 
Essa gente já anteriormente gravitara por 
certo em torno do Infante D. Luís, cuja 
poesia, que lhe é atribuível (e foi também 
atribuida a Camões), manifesta o bíblico 
desencanto do mundo, acima referido, e que 
foi, com uma judia, pai do Prior do Crato, 
o comentador «alumbrado» dos Salmos. 
Aponte-se, ou revele-se mais uma vez, que 
o Cancioneiro, manuscrito e camoniano, de 
Luís Franco Correia, * arquiva uma prosa 
ao infante atribuída, que teria sido a sua 
oração pessoal à hora da morte, e que é na 
verdade um texto altamente suspeito na sua 
ortodoxia piedosa. O carácter suspeito, e 
mais do que isso judaico (ou «marrano»), 
da obra de Bemardim Ribeiro (editado pri¬ 
meiro por um judeu, em Itália), já tem sido 
apontado mais do que uma vez pela crítica, 
com diversos argumentos: e a total ausên¬ 
cia de Deus, como de espírito cristão, na 
sua prosa ou nos seus versos, é impressio¬ 
nante (e está na linha de outros conversos 
ou cristãos-novos da novelística peninsular, 


como Diego de San Pedro ou o autor da 
Celestina que é mais uma novela dialogada 
que uma peça de teatro, e que foram seus 
antecessores em dar forma à novela senti¬ 
mental que, assumindo inteiramente o dis¬ 
farce pastoril, culminará na Diana de Mon¬ 
temor, também singularmente alheia a 
preocupações religiosas que, numa proble¬ 
mática «alumbrada», o autor confinou à 
parte religiosa — e logo proibida — do seu 
«cancioneiro»). Também uma espécie de 
deísmo filosófico domina a obra de Sá de 
Miranda (que todavia imitou a canção de 
Petrarca à Virgem), e é patente na de 
António Ferreira — por certo, não é só o 
classicismo o que retira da Castro toda e 
qualquer consideração especificamente cris¬ 
tã. Na obra poética religiosa de D. Manuel 
de Portugal, se não haverá ecos de toda 
esta espiritualidade suspeita à Inquisição e 
à ortodoxia, por certo os haverá da atmos¬ 
fera a que o jesuíta Luís de Molina, que foi 
professor na universidade de Evora, tentou 
responder num inteligente compromisso que 
foi tão perseguido como os outros menos 
ortodoxos, e a que outro Molina, Miguel, o 
fundador do quietismo, espanhol também, 
correspondeu no século XVII (e o quietismo 
estará presente na obra, tão longanaente 
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aprovada para leitura devota, do P, 6 Manuel 
Bernardes), com extremos de liberdade sen¬ 
sual que lembram muito as revelações de 
desvios eróticos de processos de «alumbra- 
dos» (por abusos semelhantes do erotismo, 
mas não necessàriamente «heterodoxos» em 
concepção doutrinária, se bem que possibili- 
tados pela atmosfera geral, prendeu a 
Inquisição, em 1614, o poeta e cónego Balta- 
sar Estaço). Obra fundamental dessa ideo¬ 
logia «alumbrada», e de um grande escritor, 
alto funcionário e amigo pessoal do rei 
D. João III, é Eópica Pnefma, * de João de 
Barros, publicada em 1531. Tem sido dito 
que esta obra, apesar de colóquio ao gosto 
renascentista, e embebida de erasmismo, é 
ainda escolástica no formalismo da dis¬ 
cussão e tem o seu carácter medieval 
denunciado pela autoridade conferida a 
Aristóteles. Toda a moderna historiografia 
crítica das ideias do Renascimento des¬ 
mente que Aristóteles não tenha sido, lado 
a lado com Platão, os estóicos, os epicuris- 
tas e os cépticos, um dos mestres de pensar 
do Renascimento. E as regras da discussão 
filosófica, no Renascimento, continuaram a 
ser usadas tal como na Idade Média, com a 
diferença entre a estrutura do «colóquio» e 
a da disputatio que toda a tradição huma- 

m 


nística, independentemente de ideologia filo¬ 
sófica, ridiculariza. Pelo contrário, o tipo 
de conversação desenvolvido entre a Razão, 
o Entendimento e a Vontade, no tratado de 
João de Barros, longe de ser alegorismo 
medieval, usa do alegorismo para que as 
faculdades da alma possam discutir dos 
seus «pontos de vista» problemas que se 
apresentam segundo doutrinas ligadas a 
Pietro Pomponazzi (incorrectamente toma¬ 
do como representante ideal do chamado 
«averroísmo paduano» que, na verdade, não 
existiu senão muito complexamente como 
tal), como a impossibilidade de a Razão pro¬ 
var a imortalidade da alma (P. P. não negou 
a imortalidade da alma, ao contrário do que 
habitualmente se supõe, e a questão era de 
resto antiga, e, sublinhe-se, matéria de tra¬ 
dição e não de dogma) e a asserção de que 
a virtude, como o vício, levam em si o 
próprio prémio ou castigo. Por certo que, 
nisto, João de Barros é um erasmista que 
toma, posição, na aparência, contra Pompo¬ 
nazzi e ideias correlatas (no que pode ver-se 
um reflexo da famosa querela hispânica 
entre o humanismo nórdico e o italiano, no 
que à religião e à filosofia se refere), mas, 
ao fazê-lo, se é que o faz lá onde as exposi¬ 
ções das opiniões contrárias «ont la part 
trop belle», há que sublinhar como a Razão 
tem, nele, curiosamente, ideias messiânicas 
e agostinianas, e é expressamente partidária 
da «imitação de Cristo». Toda esta gente 
culmina nas duas personalidades máximas 
do século XVI: Camões e Fernão Mendes 
Pinto. A Peregrinação * se tem chamado 
recentemente uma obra «picaresca», para 
acentuar-lhe o carácter de sátira social sob 
a capa da autobiografia. Mas só até certo 
ponto, se usarmos o termo em rigorosa 
conotação com as obras picarescas da lite¬ 
ratura espanhola, é que tal classificação 
analógica é possível, porque a novela pica¬ 
resca, com ser mais ou menos ficção (e 
há-as autobiográficas), visa mais fundo que 
a sátira social, religiosa ou política, e é uma 
crítica moral da condição humana, em 
face do desconcerto do mundo (e por 
isso o Lazarilh de Tormes não pode ter 
continuidade, antes do fim do século, 
quando se desenham as condições estáticas 
e hierárquicas do mecanicismo barroco), 
Com o que possa ter, e tem, de autobiogra¬ 
fia «picaresca», a Peregrinação é, acima de 
tudo, uma utopia, ou uma novela filosófica 
(que o autor constantemente esconde atrás 
da sua indignidade cultural habilmente 
afectada até no estilo), em que nitidamente 
aflora o sentido de uma Revelação univer¬ 
sal (e não apenas júdeo-cristã), como Jean 
Bodin definia e, mais tarde, formulando o 
deísmo filosófico, exporia Edward Herbert 
de Cherbury: e não sabemos que mais aflo¬ 
raria, se o original não tivesse sido mani¬ 


pulado como foi. Utopia, no sentido originá¬ 
rio, em Thomas More, de um viajante 
português contar da sua experiência em 
terras estranhas (no caso de More, imagi¬ 
nárias), para apresentar um ideal huma- 
nistico por contraste, Quanto a Camões, a 
ausência de poesia sua, devota ou religiosa, 
quase absoluta, requereu a cautelosa defesa 
de Faria e Sousa (que tentou aumentá-la 
um pouco..,); e a sua consciência de lírico 
do próprio fluir dialéctico do pensamento, a 
sua agónica convicção de predestinado, o 
esoterismo apocalíptico da sua epopeia, o 
carácter altamente neoplatónico da sua 
demissão às margens dos rios que vão de 
Babel a Sião *, os singulares usos ou 
não-usos que faz dos nomes de Deus em 
Os Lusíadas *, a sua contrição — em canção, 
em soneto ou em redondilha—menos de 
pecador que de pessoa enganada pelas 
ilusões do espírito, a sua visão da realidade 
como metamorfose de raiz apuleiana, o 
seu entendimento de Deus como realidade 
inatingível a não ser pelo sacrifício heróico, 
etc., dão dele uma imagem fascinante de 
homem que, imbuído de contraditórias ideias 
que roçavam as crenças «alumbradas», as 
fundiu num autobiografismo absoluto e 
abstracto, em que todas elas podiam iden¬ 
tificar-se. Por isso, os poetas chamados 
«camonizantes» (e que são, com ele, mais 
exactamente os Maneiristas) tinham, quase 
todos (Martim de Castro do Rio, * Estêvão 
Rodrigues de Castro, * Fernão Correia de 
Lacerda, * Francisco Rodrigues Lobo, * por 
exemplo), costela de cristão-novo. Serão, 
aliás, marranos ou cristãos-novos, tocados 
de «alumbradismo», em que as crenças 
messiânicas desempenharão grande papel, 
muitos dos poetas do período da união das 
coroas hispânicas. E por certo que um dos 
maiores messianistas, no século XVII, o 
Padre António Vieira, tinha origens judai¬ 
cas. Não quer isto dizer que o judaísmo 
persistisse hereditàriamente em sinceros 
católicos: mas que persistia neles o condi¬ 
cionamento sócio-ideológico de séculos de 
segregação, que, de uma maneira ou de 
outra, os seus antepassados judeus haviam 
sofrido. O cabaiismo * dos poetas barrocos 
é um facto — e está na mesma linha o 
interesse que levou Francisco Manuel de 
Melo (também lacrimoso às margens do 
famoso rio do salmo) a compor um Tra¬ 
tado da Ciência Cabala, Os «alumbrados», 
com a mesma imprecisão com que eram 
denunciados à Inquisição, foram um mar 
oculto e subterrâneo (nem sempre), nos sé¬ 
culos XVI e XVII portugueses. Tinham 
fortes antecedentes de espiritualidade que 
desprezava as complicações teológicas, como 
as exterioridades devotas. E, nos fins do 
século XVI, o medo (dos não-«alumbrados») 
em pisar o risco da ortodoxia era tal que 
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um Pedro de Andrade Caminha, ao copiar 
uma série de poemas para um manuscrito, 
logo se apressava, para sua tranquilidade, 
em fazê-lo rever (e assinar) pelo censor, 
Ainda no século XVIII a heterodoxia per¬ 
siste com aspectos que prolongam as épo¬ 
cas anteriores, e porque o condicionamento 
repressivo continuava a ser rigidamente o 
mesmo: poderia dizer-se que a «pavorosa 
ilusão da eternidade», atribuída a Booage, 
é menos uma manifestação do livre-pensa¬ 
mento do Século das Luzes, que, possibili¬ 
tada por este, uma irrupção das dúvidas 
anteriores que recusavam uma religião de 
prémios e de castigos, regulados neste 
mundo por uma polícia inquisitorial, ou 
por outra categoria que não a liberdade da 
consciência. Algo como a ideia expressa no 
famoso soneto castelhano que tanta circula- 
ção teve em Portugal: «No me mueve, mi 
Lios, para quererte » — e que, na sua ar¬ 
dente afirmação de amor divino, faz tábua 
rasa do céu e do inferno, 0 que não é muito 
diverso do manso desespero do Bernardim 
que não profere o nome de Deus, nem pensa 
em salvação extraterrena, (V. Judaísmo), 

[J. dc s.) 

m 





ALUSÃO 

BibI/. ; M. Menéndez y Pelityo, História de los 
Heterodoxos Espaíloles, Obras Completas, San- 
tancler, 1947, vols, XXXV-XLI (a primeira obra 
moderna a chamar a atenção para a questão, 
monumento de erudição e de hostilidade orto¬ 
doxa); I-I, C, Lea, A History of the Inquteition 
of the Middle Ages, New York, 1887, A History 
of the Inqumtion of Spain, 4 vols, New York, 
liJi)íi-7; Américo Castro, Espafia en su Historia: 
cristicmos, moros y judios, Buenos Aires, 1948, 
■áspeefos dei Vlviv Hispânico } ISspMMtonOj 
Mesianismo y Actitud Pemnal en los slglos 
XIV al XVI , Santiago de Chile, 1949. La Reali- 
dad Histórica de Espaiia, 2,» ed. renov,, Mé¬ 
xico, 19G2; Cecil Roth, A History of the Mar¬ 
ranos, New York, 1932; A. Hyma, r/te Chrís- 
tian Renaissance, A History of the «Devotio 
Moderna», s, 1. 1924; Marcei Bataillon, Erasmo 
y Espafia (trad, esp. ampliada), 2 vols, México, 
1950, Êtuães sur le Portugal au Temps ãe VHu- 
manism, Coimbra, 1952; L. Febvre, Le Problème 
de Vlmoyawe au XVI" m ‘ siècle: la Religion 
de Rabelais, Paris, 19lfi; B, Lloroa, S. J., Die 
Bpanische Inquisitíon und die Ahmbraáos (M9- 
-1667J, Berlín-Bonn, 1934; E, Asenslo, «El Erns- 
mlsmo y las Corrientes Espirituales Afines», 
Revista de Filologia Espahola, XXXVI (1952), 
pp. 31-99; V. Beltrán de Heredia, O, P.. «jm 
E dicto contra los Alumbrados dei Reino de 
Toledo (23 de Septiembre de 1525)», Re d, Esp, 
de Teologia, X (1950), pp, 105-30; A, Sellce (de 
Sânohes), El Santo Oficio de la Inquisición — 
Prooesso de Fr. Francisco Ortia (1529-1532), 
Madrid, 1968;; A. Baião, Episódios Dramdiicos 
da Inquisição Portuguesa, 3 vols, Lisboa (I, 
2.* ed„ 1936; II, 2.» ed., 1935; III, 1938); J. 
Mende3 dos Remédios, Os Judeus em Portugal, 
Coimbra, 1895-1928; J, Lúcio de Azevedo, História 
dos Cristãos Novos Portugueses, Lisboa, 1922; 
A, J. Saraiva, História da Cultura em Portugal, 
vols II e III, Inquisição e Cristãos Novos, 
2,“ ed., Porto, 1968; id, e óscar Lopes, História 
da Literatura Portuguesa; ,7. S, da Silva Dias, 
Correntes do Sentimento Religioso em Portugal 
nos séculos XVI a XVIII, 2 tomos, Coimbra, 
1960; Jorge de Sena, A Sextina o a Sextina ãe 
Bernardim Ribeiro, Assis, 1963, Estudos de His¬ 
tória e de Cultura, 1." vol,, Lisboa, 1967 (2,“ em 
publicação em Ocidente), Uma Canção de Camões, 
Lisboa, 1966, Os Sonetos de Camões e o Soneto 
Quinhentista Peninsular, Lisboa, 1969, A Estru¬ 
tura de «Os Lusíadas » a outros estudos camo¬ 
nianos e de p, peninsular do século XVI, Lisboa 
1970; J, de Castro Osório, Florilégio das Poesias 
Portuguesas esorUas cm Castelhano o restituídas 
ã Llt, Nacional, Lisboa, 1942 (para o «Cancio¬ 
neiro GerahJ; P,« Manuel Bernardes, Leituras 
Piedosas e Prodigiosas, sel„ introd, cronol., etc., 
por A. Coimbra Martins, Lisboa, s. d, (1962); etc,, 
além das obras publicadas ou manuscritas dos 
autores citados. 


ALXJSAO. Ê uma das formas da ênfase, 
Nela se evidencia uma intenção lúdica e 
tanto serve para aumentar, no pensamento, a 
obscuridade que provoca o estranhamento * 
do ornato *, como para a formulação de gra¬ 
cejos ou seja do que é risível, do que se 
chamava em lat. riáiculm. Efeotivamente, 
as palavras allmio e dlludere só se usavam, 
na língua latina, do discurso jocoso, Ê, além 
disso, uma forma indirecta de dizer o que é 
melindroso ou demasiado banal para expri¬ 
mir-se sem rodeios, Esta a razão por que 
encontramos a alusão combinada com vários 
tropos e figuras. Frequentemente vemos 
casos em que o sujeito falante tenta enfati¬ 
camente, e isto com evidente intenção espe¬ 
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cífica, pôr à prova a cultura de quem o 
ouve ou de quem o lê, quer na forma de 
exemplos’* quer na de sentenças*. O mesmo 
sucede com determinadas perífrases * e até 
com a antonomásia vossiâníca *. Os exem¬ 
plos que a seguir apresentamos seguem a 
ordem por que enunciámos algumas figuras 
com que a alusão se combina. Camões, Lus. 
III, 111: «Qual o membrudo e bárbaro 
gigante, / Do rei Saul com cmsa tão temi¬ 
do, / Vendo o Pastor inerme estar diante / 
Só de pedras e esforço apercebido,» / etc.; 
(112) «Destarte o Mouro pérfido despreza / 
O poder dos Cristãos...» (trata-se de um 
exemplo, em que se faz nítida alusão à 
história bíblica de Golias e de David); 
Lus. II, 13, 5-8: «Mas assim como os raios 
espalhados / Do Sol foram no mundo e mm 
momento / Apareceu no rúbido horizonte / 
Da moça ãe Tit&o a roxa fronte,» (perí- 
frase com evidente alusão à figura mitoló¬ 
gica da «Aurora»); a antonomásia vossiâ- 
nica, que é representada por expressões 
como «um Catão», « um Creso», em que um 
apelativo é substituído por um nome pró¬ 
prio, faz também alusão às histórias para¬ 
digmáticas, que celebrizaram e levaram 
quase para o domínio do infinito, os nomes 
das personagens; alusão comum vemos em 
Lus, 1,24, 6-8; «A gente da cor era verda¬ 
deira / Que Fâeton, nas terras acendidas, / 
Ao mundo deu, ãe ousado e não pruden¬ 
te, / O Pado o sabe e Lampeãusa o sente» 
{alusão à história do carro de Fáeton de 
cujo incêndio e queda na terra provêm as 
raças negras); Lus, IV, 38, 4: « Pelejai, ver¬ 
dadeiros Portugueses» {alusão aos falsos 
Portugueses que, na batalha de Aljubarrota, 
combatiam por Castela) ; Garret, Frei Luís 
de Sousa, 1,12, p. 23 (ed. R, Lapa): «O aio 
fiel ão meu senhor D. João de Portugal, que 
Deus tenha em glória? // Terá...» {alusão 
do criado Teimo, perante a viúva de D. João 
de Portugal, paira lhe recordar a possibili¬ 
dade de D, João viver ainda, anulando por 
completo a felicidade encontrada por aquela 
no casamento que fizera. Esta alusão é 
conhecida como reflexio dramática), 
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ALVARENGA, SILVA {Manuel Inácio 
da Silva Alvarenga). Nasceu em Vila Rica 
(hoje Ouro Preto), Minas Gerais, Brasil, 
filho de um modesto músico e de uma 
mulher de cor, em 1749 (porque, na devassa 
adiante referida, se declarou de quarenta e 
seis anos de idade, c. 1795), Foi fazer estu¬ 
dos preparatórios no Rio de Janeiro, de 
onde embarcou para Portugal, aparecendo 
matriculado na universidade de Coimbra * 

em 1773, de que saiu formado em Cânones 


em 1776. Protegido por Basílio da Gama *, 
ter-se-á relacionado nos círculos que apoia¬ 
vam ou adulavam o Marquês de Pombal 
que os Árcades estimavam, e um seu poe¬ 
meto, O Desertor das Letras, de sátira à uni¬ 
versidade (e precursor assim de O Reino da 
Estupidez, de outro brasileiro, Francisco de 
Melo Franco*), e em apoio da reforma pom¬ 
balina de 1772, foi impresso em 1774 a ex- 
pensas do Marquês. Esta obra é precedida de 
um curioso «Discurso sobre o poema herói- 
-cómico». Em 1777, Alvarenga regressou ao 
Brasil, tendo-se estabelecido, supõe-se que 
como advogado, na sua região natal, de 
onde foi para o Rio de Janeiro, em 1782, 
provido professor de Retórica e de Poética. 
No Rio, onde viveu o resto da sua vida, foi 
um dos fundadores e membro Influente da 
Sociedade Literária *, organizada em 1786 
e que desempenhou papel de relevo na cul¬ 
tura do Brasil da época, contribuindo para 
lhe imprimir uma orientação liberal, sim¬ 
patizante das ideias «ilustradas» e «fran¬ 
cesas». Perseguidas estas ideias em Por¬ 
tugal e -seus territórios, o vice-rei do Brasil 
era partieularmente suspeitoso delas, sobre¬ 
tudo depois da Inconfidência Mineira *, em 
1789, cujos réus foram julgados no Rio de 
Janeiro em 1792, Uma devassa iniciada em 
1794, à Sociedade Literária, culminou na 
prisão dos membros dela nesse ano, entre 
eles Silva Alvarenga que ficou preso até 
1797, quando foi posto em liberdade, sem 
ter sido julgado, por mercê de D. Maria I. 
Em 1799, a colecção das suas poesias amo¬ 
rosas, Glaura, foi publicada em Lisboa, e é 
principalmente por este livro que Alvarenga 
conserva o seu prestígio de ter sido um 
dos mais refinados poetas do Rococó *, em 
língua portuguesa, Advogando, e ensinando 
a sua retórica e a sua poética, o poeta viveu 
até 1 de Novembro de 1814. Morreu, sempre 
solteiro, no Rio de Janeiro, tendo assistido 
ainda à chegada do Príncipe Regente 
D, João (depois D. João VI), em 1808, às 
reformas que marcaram favoràvelmente a 
presença da Corte no Brasil, e colaborado 
em O Patriota* (1812-13), a mais impor¬ 
tante das primeiras revistas brasileiras, 
depois que a imprensa fora autorizada 
enfim no país. A critica dos poetas brasi¬ 
leiros do século XVIII, como a de todos os 
escritores do Brasil no período colonial*, 
oferece grandes dificuldades, dado o pendor 
nacionalista da maior parte dos críticos 
brasileiros que se têm ocupado deles, e a 
estranha contrapartida da crítica portu¬ 
guesa a abandoná-los ou não atentar neles 
por «brasileiros», Valorizados porque nasce¬ 
ram no Brasil, ou porque se envolveram ou 
foram envolvidos em movimentos separa¬ 
tistas (como é o caso dos Inconfidentes), ou 
pela temática «brasileira» ou as referências 
ao ambiente ou à paisagem do Brasil, e 


rarissimamente enquadrados na época cor¬ 
respondente da literatura portuguesa, a cuja 
tradição, ou a cujos movimentos ideológicos, 
estavam necessàriamente ligados, escas- 
sejam deles os estudos objectivos — esté¬ 
ticos e histórico-culturais — que possam 
situá-los ma ambiguidade que, depois dos 
meados de século XVIII (quando numerosos 
brasileiros governam o Império português 
em Lisboa, ou aí são figuras de relevo na 
vida cultural), não poderá deixar de ter 
sido, e foi, a de muitos deles (por ex., al¬ 
guns dos mais brasileiramente interessan¬ 
tes desses escritores setecentistas viveram 
a vida toda em Portugal, integrados na 
sua vida política, e um Gonzaga*, que 
poucos anos viveu no Brasil, era português 
de nascimento). Reclprocamente, escasseiam 
também os 'estudos actualizados sobre escri¬ 
tores tão valiosos, e històrícamente tão 
importantes, como grande parte dos «Árca¬ 
des» portugueses (para usar-se uma expres¬ 
são consagrada em ambas as margens do 
Atlântico, e que ê aliás vaga para designar 
gente que nem toda foi o que se entende 
pelo termo), ou sobre as bases culturais de 
que partiram. Na história literária do Bra¬ 
sil, Silva Alvarenga faz grupo geracional 
com Gonzaga e Alvarenga Peixoto *, ambos 
«inconfidentes mineiros» que ele não foi, 
enquanto o foi Cláudio Manuel da Costa* 
que geracionalmente está junto de Santa 
Rita Durão*, mais velhos e ambos ainda 
marcados pela herança barroca, enquanto 
este último, brasileiro no assunto da sua epo¬ 
peia, viveu em Portugal, como também Basi- 
lio da Gama e o gracioso Caldas Barbosa * 
que são, os dois, geracionalmente um outro 
grupo. Considerado no conjunto da litera¬ 
tura de língua portuguesa do tempo, Alva¬ 
renga fica junto com Nicolau Tolentino *, 
J, Anastácio da Cunha *, e a Marquesa de 
Alorna * que têm sido chamados «dissiden¬ 
tes» da Arcádia ou «pré-românticos», desig¬ 
nação esta algo absurda para poetas que 
apenas representam o Rococó já liberto de 
sobrevivências barrocas e dominado pelo 
sentimentalismo* da segunda metade do 
século XVIII europeu — de que, num retor¬ 
no ao classicismo, veio a ser último ex¬ 
poente Bocage, enquanto Filinto Elísio 
prolonga a tradição do arcadismo classicl- 
zante, prosaico e pouco sentimental. Assim, 
os rondós e os madrigais de um Silva 
Alvarenga que desprezou o soneto apare¬ 
cem no mesmo plano das liras de Gonzaga 
que o não cultivou também, ou dos poemas 
sentimentais de J. A. da Cunha, ou mesmo 
das odes de Filinto. Poeta estètleamente 
muito lúcido, dotado de grande domínio 
da linguagem e do ritmo, preocupado 
doutrinàriamente com a «naturalidade» da 
dicção e dos ambientes, Silva Alvaren¬ 
ga introduziu elementos da paisagem bra- 
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sileira na sua poesia lírica — como igual- 
mente fez Cruz e Silva*, um dos fun¬ 
dadores da Arcádia Lusitana*, e depois 
um dos juízes que julgou os homens 
da Inconfidência Mineira, mas que, por 
esta posição de juiz e não de vítima, 
nunca recebeu o reconhecimento «bra¬ 
sileiro» que tem «ido concedido a Gon- 
za £a, português como ele. Os rondós e os 
madrigais de Glaura chegaram a ser muito 
prezados, e mesmo equiparados em quali¬ 
dade poética à Marílía de Dirceu, com que 
por vezes podem competir na elegância 
rítmica e. expressiva, mas a que são niti¬ 
damente^ inferiores pelo convencionalismo 
da dicção e do sentimento (pois que 
Gonzaga sabe perfeitamente ironizar das 
próprias convenções que usa). Tem sido 
repetido que Silva Alvarenga colheu de 
Metastasio (1698-1782), o célebre poeta e 
libretista italiano, a forma do rondó * 
heptassilábico que praticou no seguinte es¬ 
quema: uma quadra dbcã (em que a, b, e c 
são rimas internas dos versos seguintes) 
que abre e fecha o poema e que é repetida 
cada duas quadras intercaladas que rimam 
e}fd (em que e por vezes é rima interna do 
último verso, cuja rima final é a do último 
verso do estribilho). Quanto aos madrigais, 
breves composições em uma estrofe de cerca 
de dez versos hexassílabos e decassílabos 
em proporções e combinações variadas, com 
esquemas diversos de rima (de certo modo 
análogas a uma estrofe de canção petrar- 
qulsta), a crítica não tem apontado, para 
Silva Alvarenga, que o madrigal*, aliás 
pouco cultivado por poetas portugueses das 
épocas clássicas, havia sido uma forma 
renovada e colocada em alta estima pelo 
Maneirismo * italiano, após uma primeira 
aparição no Norte da Itália no século XIY, 
e que, em conexão com a música, foi parte, 
até ao segundo quartel do século XVII, de 
uma esplêndida prática musical em que 
avultam, na Europa, os nomes de Willaert, 
Orlando di Lasso, Monteverdi, Gesualdo, 
Byrd, etc, O Rococó repôs o madrigal em 
glória, e é desta tendência que Silva Alva¬ 
renga foi, na língua portuguesa, o repre¬ 
sentante maior. Convém, a este respeito, 
acentuar que os rondós e os madrigais de 
Alvarenga são de uma musicalidade notá¬ 
vel, especialmente os primeiros (como jus¬ 
tamente apontou António Cândido) que 
podem ser aproximados dos poemas de 
Caldas Barbosa tão cantados nos seroe.» 
lisboetas do tempo, ainda que não possuam 
a flutuação métrica nem o coloquialismo 
popularizante com que Caldas Barbosa pre¬ 
nuncia o Romantismo *. 1 

[J. de 8.] 


T Dejsertor âas Letras, 1774; Ohura, 

L sboa, 1799, ed. Afonso Arlnos de Melo Franco, 
Rio de Janeiro, 1944; Obras Poéticas, ed, Joa¬ 


quim Norberto de Sousa e Silva, Rio de Janeiro, 
iob4, que continua a ser para a obra completa a 
unica. 


Bibl. : Não há estudo de fôlego sobre Silva 
»r a base biogrâtica continua a ser a 

«Noticia» de J, Norberto na ed. supracitada, 
Depois da morte do poeta e uo exito ue Glaura, 
o prestigio de que ele fora objecto foi primeiro 
resssuscitado por Francisco Adolfo de Varnha- 
foéV 110 s ® u Florilégio da Poesia -Brasileira, 
1850-53, antologia que iez época; são importantes, 
por reilectirem juízos brasileiros sobra o poeta 
na época em que os historiadores e críticos do 
Brasil se ocupavam em construir histericamente 
uma «literatura brasileira», Sílvio Romero, His¬ 
tória âa Literatura Brasileira, 1888, Manuel de 
Oliveira Lima, Aspectos âa Literatura Colonial 
Bmileira, 1896, e José Veríssimo, História âa 
Literatura Brasileira, 1916, especialmente peia 
linura crítica os dois últimos; modernamente, 
além do estudo de Afonso Arinos de Melo Franco 
na reed, supracitada, o mais importante é o de 
António Cândido, em Formação da Literatura 
Brasileira —Momentos Decisivos , São Paulo, 1959 , 
cujo espírito reaparece mais resumidamente na 
nota biográfico-crítica sobre o poeta, em António 
Cândido e J. Aderaldo Castello, Presença cia Li¬ 
teratura Brasileira, 3,‘ ed„ São Paulo, 1968. 


ALVARENGA PEIXOTO, INÁCIO 
JOSÊ DE, Nasceu no Rio de Janeiro em 
1742. Teria vindo, ainda moço, para Braga, 
onde tinha parentes, e aqui estudado com os 
padres oratorianos. Cursou Leis na Univer¬ 
sidade de Coimbra, de 1760 a 1767, e depois, 
em Lisboa, foi amigo do poeta João Xavier 
de Matos *, entrando na polémica então 
conhecida por «Guerra dos Poetas» *. A sua 
primeira obra publicada foi, em 1769, um 
bom soneto em louvor do poema Uruguay 
de José Basílio da Gama*. Desde este ano 
até 1772 esteve como juiz de fora em Sin¬ 
tra. O cenário da serra e um idílio com 
D, Joana Isabel de Lemcastre Porjaz, viúva 
e moça em 1771, inspirou-lhe alguns sone¬ 
tos, só há pouco revelados. A sua vida em 
Portugal foi marcada por uma grande 
dissipação; potencialmente muito rico, por 
parte do pai e dos tios do Brasil, o capita¬ 
lista coimbrão Bento Roiz de Macedo e o 
lisboeta Dionísio Chevalier emprestavam- 
-lhe dinheiros à conta do que ele viria a 
herdar, Nomeado ouvidor do Rio das Mor¬ 
tes, em 1775, embarcou nesse ano para o 
Brasil, fixando-se em S. João del-Rei. Aí 
conheceu uma formosa rapariga, Bárbara 
Eliodora da Silveira, com quem veio a 
casar, depois de haver dela uma filha. Aca¬ 
bada a ouvidoria, meteu-se em vultosos 
negócios de mineração; mas a falta de 
governo não o ajudava, e as dívidas aper- 
tavam-no cada vez mais, Surge então a 
conjura da Inconfidência Mineira *, chefia¬ 
da pelo alferes Tiradentes. Entrou nela por 
idealismo sincero, a que não foi estranho 
algum interesse de ordem material. Teve 
um fim desgraçado: foi condenado a de¬ 
gredo para Angola e veio a falecer na 
fortaleza de Ambaca em 27 de Agosto de 


1792. Seu espólio literário é pequeno, mas 
tem certo significado, Gs primeiros ensaios 
poéticos revelam ainda ressaibos de gon- 
gorismo*; cedo se mostrou nele, na vida 
como na arte, um claro propósito de exce¬ 
lência, manifesto na singularidade da ex¬ 
pressão poética. De todas as suas peças 
literárias sobressaem duas. Como quase to¬ 
dos os poetas do tempo, adulava os grandes, 
para receber mercê, O marquês de Pombal 
parece ter-se interessado pelo jovem escri¬ 
tor ultramarino; mais não foi preciso para 
que este lhe dedicasse uma ode, Não os 
heróis, que o gume ensanguentado, de elo¬ 
gio rasgado ao poderoso homem, Mas não 
é a bajulação pessoal que nela interessa; 
em versos bem fabricados, Imagens vivas, 
com sabor de novo, 'enaltece a ideia da paz 
industriosa e condena a aventura guerreira, 
em consonância com a moral do Iluminis- 
mo*. A outra composição é o famoso 
«Canto Genetlíaco», Bárbaros filhos destas 
brenhas duras, dedicado em 1782 ao nasci¬ 
mento dum filho do Governador de Minas. 
Também aqui, para além dos afagos ao 
protector, se manifesta caloroso entusiasmo 
pela terra brasileira, suas riquezas e seus 
homens; mas não só isso: louva os traba¬ 
lhadores da terra, «os escravos duros e 
valentes» e conclui, dizendo: «São dignos 
de atenção,..» Esta nota humana define o 
homem generoso que foi na verdade Alva¬ 
renga Peixoto, 

[M. R. L.] 

Bibl.: J, Norberto de Sousa e Silva, Obras 
Poéticas de Ignaclo José de Alvarenaa Peixoto, 
Rio de Janeiro, 1865. — Domingos Carvalho da 
Silva, Obras Poéticas de Alvarenga Pekcoto, São 
Paulo, 1956. — M. Rodrigues Lapa, Vida e Obra 
de Alvarenga Pekcoto, Rio de Janeiro, 1960, 


ALVARES, AFONSO. Autor dramático 
do século XVI, de quem se ignoram as datas 
de nascimento e óbito, sabendo-se apenas, 
por uma polémica travada com António 
Ribeiro Chiado, que era mulato, filho de 
uma nativa da Guiné, e, pela notícia de 
Barbosa Machado na «Biblioteca Lusita¬ 
na» *, que foi criado de D. Afonso de Por¬ 
tugal, bispo de Évora, e exerceu em Lisboa, 
no segundo quartel do século, a profissão 
de mestre-escola, Dele nos ficaram quatro 
autos baseados em vidas de santos, que, 
seguindo formalmente o esquema do auto 
vicentino (emprego da redondilha tradicio¬ 
nal, recurso ao bilinguismo *, mescla de 
elementos sacros e profanos), todavia radi¬ 
cam numa tradição medieval mais longín¬ 
qua, que é a dos «milagres» franceses e 
ibéricos, das «loas de santos» trovadas por 
André Dias * (1435) e dos «jogos» inter¬ 
calados nas procissões e cerimónias reli¬ 
giosas do Natal e da Páscoa, Esses quatro 
autos, que têm como fonte inspiradora mais 


próxima a Aurea Legenda de Jacopo Vara- 
gine, designam-se pelo nome do santo a 
que são dedicados e de cuja «mesma vida» 
se dizem «tirados»: Santo Antônio, São 
Vicente, Santa Bárbara e São Tiago, Os 
dois primeiros, feitos «a pedimento dos 
muito honrados e virtuosos cónegos de São 
Vicente», presume-se que hajam sido com¬ 
postos cerca de 1531 (pois que no prólogo 
de ambos se contêm repetidas alusões à 
peste e ao terramoto que nesse ano assola¬ 
ram a capital do reino), e todos eles, se¬ 
gundo informa B, Machado, foram repre¬ 
sentados em Lisboa «com gerai aclamação 
dos espectadores», Não lhes faltavam, para 
Isso, os requisitos susceptíveis de comover 
um público ingénuo, como era — devia 
ser— aquele a quem esses autos se diri¬ 
giam: situações melodramáticas entremea¬ 
das com episódios burlescos; a santidade 
dos protagonistas duramente posta à prova 
pela perversidade dos inimigos da fé cristã, 
mas finalmente vitoriosa; e um estilo de 
romance popular que imprime às suas es¬ 
trofes uma cadência fácil e fluente. As mais 
antigas edições dos autos de A. A. que se 
conhecem remontam a finais do século XVI, 
Modernamente, Carolina Michaélis publicou, 
no volume Autos Portugueses de Gil Vi¬ 
cente y de U Escuela Vicenfína (Madrid, 
1922), o fac-símile das edições qulnhen- 


AutodeSanftoA 

3 S 
3 t 


ntomo. 

na s 



3 | 
a a 
a 3 
% « 
a a 

3 Sr 

a a 

a íSr 




3 f Jliiio oo bíMiciiíiiradô feiiboiSóijciô S 
$ -21ntomo. jcrtoperZitTonfo isluiría , j pedi» jB 
í$ 'iicnto oco nuipo fcwirradoui n virruofoo iB 
«VS ÀCoiitgoB oe fiim T3 íêí iite. Ufeiiy con» 

timplaiiiio. «r cm parrea nwy 3Ç 

I qracíofoiiiMdoocíiu 35 

niífniii vifb ■& 


Rosto do Auto ds Santo António, de Afonso Alvares 

m 


m 




ALVARES 


tistas dos Autos de Santo António e São 
Tiago, e I, S, Révah o Auto de São Vicente 
no tomo II, n.» 2, do «Bulletin d’Hlstoire du 
Théâtre Portugais» (Lisboa, 1951). 

tL. F. B.3 

Bibl,: Teófilo Braga, História do Teatro Por¬ 
tuguês, I, pp. 208-225, Porto, 1370; id., Escola 
de OU Vicente e Desenvolvimento do Teatro 
Nacional, pp, 65-82, Porto, 1898; I. S, Révah, 
HAuto de Sam Vicente, loc, cit., p, 218; Almeida 
Lucas, prefácio à edição do Auto áe 8anto 
António, Lisboa, 1948; L. F. Rebello, História 
do Teatro Português, pp, 37-38, Lisboa, 1968; 
L. Stegagno Picchio, História do Teatro Portu¬ 
guês, pp, 95-98, Lisboa, 1909, 


ALVARES, BALTASAR (Chaves, 1560 
-Coimbra, 11.1 (?).1630). Alistou-se na 
Companhia de Jesus em 1,11,1578, tendo 
feito no Colégio das Artes o quadriénio de 
aprendizagem filosófica (1580-1584), Estu¬ 
dou a teologia no Colégio de Jesus, de 
Coimbra, e na Universidade de Évora 
(1586-1587). Seguiu, depois, a carreira do 
magistério, ensinando, sucessivamente, o 
latim, pelo espaço de três anos, no Colégio 
de Santo Amtão (Lisboa), a filosofia em 
Évora (1590-1594) e em Coimbra (1594- 
-1598), e a teologia também em Coimbra 
(1599-1602) e em Évora (1602-1613). Este¬ 
ve associado, já no tempo de estudante, 
como auxiliar de Manuel de Góis*, à 
redacção dos Commentarii Oollegii Oonim- 
brícensis Socíetatis Iesu, e mais tarde 
(c. 1694-1598) escreveu para o volume desta 
obra «In tres libros de anima Aristotelis 
Staglritae» o Tractatus ãe anima separata. 
Este jesuíta foi personagem altamente 
grada da Companhia de Jesus e das insti¬ 
tuições político-religiosas da sua época, Em 
1613, assumiu as funções de «revedor dos 
livros», do Santo Ofício; e de 1610 a 1615 
(embora com algumas Intermitências) e de 
1620 a 1622, desempenhou as elevadas fun¬ 
ções de cancelário da academia alentejana. 
Como «revedor», coube-lhe a missão de 
organizar o meticuloso, severo e volumoso 
índice expurgatório e de livros proibidos, 
impresso em 1624. A sua obra de filósofo 
e de teólogo não é extensa nem brilhante, 
Repisa os caminhos já trilhados da segunda 
escolástica, sem progressos de método ou 
de análise que mereçam ser notados, Segu¬ 
ra, sem dúvida, do ponto de vista da orto¬ 
doxia católica contra-reformista, a sua dou- 
trina passa de largo pelos debates e pelos 
textos dos dissidentes daquele tempo, lgno- 
rando-os em vez de os discutir. 

[J. s. da S, D.] 

Obras; Oonclusiones de coelo, meteoris, mino- 
ribus mturaUbus, ot ethícís, Évora, 1594; Con- 
clusiones Logicae, Coimbra, 1596; Tractatus ãe 
anima separata, in «Commentarii Collegii Conim- 
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bricensis Societatis Iesu, in tres libros de 
anima Aristotelis Staglritae», Coimbra, 1598 
(depois reimpresso em Colónia, 1600, 1603, 1604, 
1609, 1817, 1629; Lião de França, 1600, 1604, 1612, 
1627; Veneza, 1602, 1606, 1616); Index auctorwn 
damnatae momriae, Lisboa, 1624, 


Bibl,: Díogo Barbosa Machado, Biblioteca 
Lusitana, t, l.°, Coimbra, 1965, p. 441; A. J. 
Anselmo, Bibliografia âas obras impressas em 
Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, p. 266; 
C. Sommervogel, Bibliothèque de la Compagnie 
de Jésus, t, 1,», pp, 221-22, e t, 2,“, pp, 1273 e 
1276; F, Stegmuller, Filosofia e teologia nas 
Universidades ãe Coimbra e Évora no século XVI, 
Coimbra, 1959, passlm; A. Franco, Imagem ãa 
virtude em o noviciado... de Coimbra, t, 2,°, 
Coimbra, 1719, p, 613; J. Pereira Gomes, Os 
professores de filosofia da Universidade de 
Évora, Évora, 1960, pp, 165-73, 


ALVARES, (P.“) FRANCISCO (c.1490 
—1540). Natural de Coimbra, onde parece 
ter iniciado a sua vida de sacerdócio, o 
P'" Francisco Alvares foi um dos religiosos 
incorporados na embaixada que em 1516 
deixou Lisboa para se dirigir ao reino da 
Abissínia onde, sob a direcção do embaixa¬ 
dor Duarte Galvão *, devia penetrar pelo 
Mar Vermelho; mas só em 1520, depois de 
vencidas inúmeras dificuldades e depois da 
morte de Duarte Galvão, que foi substituído 
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Frontispício da Verdadeira Informação das Terras do 
Preste João, do P,« Francisco Álvares (1540) 


por D, Rodrigo de Lima, a embaixada pôde 
cumprir a missão para que fora designada, 
regressando da Etiópia em 1527. O P.“ 
Francisco Álvares, aproveitou os sete 
anos de permanência neste país, para reu¬ 
nir elementos sobre ele que lhe permitiram 
escrever a Verdadeira Informação ãa Terra 
ão Preste João, primeiro livro a ocupar-se 
da Abissínia redigido por quem a visitara, 
Esta obra teve a sua primeira edição em 
Lisboa no ano de 1540, e despertou grande 
interesse, tendo sido imediatamente tradu¬ 
zida em várias línguas (espanhol, em 1557, 
1561 e 1588; alemão, 1566; francês, 1558 
e 1574; italiano, incluída em Navigazione 
e Vmggi de J, B. Ramusio, 1550; inglês, 
1625). 

[L. A.] 

Obra: O único texto conhecido da autoria do 
P,« Francisco Alvares é o volume citado, que 
veio a lume com o título seguinte: Verdaãera 
Informaçam das Tetros do Proste Ioam, segundo 
vio e escreueo lio Padre Francisco Aluam, 
Cupellã dei Rey nosso senhor, editado por Luis 
Rodrigues, Lisboa, 1540, 

Bibl,: Inocêncio, Dicoíonaria Bibtíographico 
Portuguça, vol. II, pp. 328-330; C. F. Beclringham 
e G. W. B. Huntingford, «Introduction» à tra¬ 
dução inglesa de Lord Stanley of Aldereley, 
The Prester John of the Indies, a true relation 
of the lands of the Prester John, beíng of the 
narrativo of the Portuguese Embassy to Mhiopia 
in MO written by Father Francisco Alvares, 
vol. I, pp. 1-30. 

ALVARES, (Fr.) JOAO. Cavaleiro de 
Avis, tabelião do Paço e abade coraendatário 
do mosteiro de Paço de Sousa, N. em Torres 
Novas (?), pelos começos do séc, XV, e 
talvez ainda vivesse em 1490. Aos dez anos, 
entrou para moço de câmara do infante 
D. Fernando, passou depois a seu secretá¬ 
rio e, desde 1437, acompanhou-o no cati¬ 
veiro de Fez, donde só regressou a Portugal 
em 1448, por diligências do infante D. Pe¬ 
dro. Desta dolorosa experiência nasceu o 
Trautaão da vida e feitos do muito vertuoso 
Ifante dom Fernando, redigido, segundo 
parece, pouco depois de voltar a Marrocos, 
em 1450, donde trouxe as relíquias do 
Infante Santo. Germâo Galharde imprimiu 
a obra em caracteres góticos (Lisboa, 
1527), «emendada» por Jerónimo Lopes, 
Saiu de novo em 1577, desta vez com modi¬ 
ficações do Fr. Jerónimo dos Ramos, e 
Fr, Jerónimo Román traduziu-a em caste¬ 
lhano (Medina dei Campo, 1595). Por seu 
lado, os Bolandistas verteram-na em latim 
e Calderón de la Barca nela se inspirou 
para escrever El príncipe constmte. O rea¬ 
lismo angustioso das suas páginas, a sua 
objectividade e o vigor dos pormenores 
prisionais fazem-na entrar no que podemos 
chamar literatura de campos de concen¬ 
tração, Quanto a certas passagens de estilo 
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Rosto da Crónica do Infante D. Fernando, 
de Fr. João Alvares, 1577 

convencional, inclusive os dois prantos fu¬ 
nerários, têm de ser compreendidas pelo 
gosto e costumes do tempo. Reformador 
monacal, trabalhou para a renovação dos 
conventos da diocese do Porto e tomou 
posse do mosteiro de Paço de Sousa em 
Junho de 1461. Mais tarde, promulgou para 
os monges umas constituições, onde revela 
firmeza e simpatia humana. Em 1467, aba¬ 
lou para a Flandres, a convite da duquesa 
de Borgonha, D.‘ Isabel, que desejava fun¬ 
dar na igreja de S. António, em Lisboa, 
uma capela em honra do Infante Santo. 
Passou a Roma e, em 1471, já se encon¬ 
trava em Portugal. Em 1484, renunciou ao 
mosteiro de Paço de Sousa, embora ainda 
lá se encontrasse a governar no ano se¬ 
guinte, acaso por a bula de aceitação da 
renúncia se ter atrasado. Nas epístolas e 
traduções que vamos apontar, Fr. João 
Alvares age, mais uma vez, em função 
duma necessidade histórica, a reforma dos 
monges. Sentem-se nele, porém gostos pelos 
manuscritos e curiosidade intelectual, rara 
em homens de governo. Três das suas car¬ 
tas destinou-as aos monges de Paço de 
Sousa. Numa, dedica-lhes a tradução da 
Regra âe S. Bento. Noutra, escrita de Bru¬ 
xelas em 1467, recorda aos beneditinos a 
sua solicitude pelo mosteiro e apresenta- 
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-lhes, em português, 25 sermões pseudo- 
-augustinianos, de origem belga, talvez de 
Geoffroy de Bath. A terceira carta, escrita 
de Bruges, em Setembro de 1468, acompa¬ 
nha o primeiro livro da Imitação de Cristo. 
Tomás de Kempis ainda vivia. Nesta sua 
versão, Fr, João Álvares reforça muitas 
palavras com outras de sentido aproximado, 
acrescenta vocábulos e esclarece outros. 
Foi ele um dos primeiros introdutores, em 
Portugal, da espiritualidade nórdica e as 
suas cartas constituem um testemunho his¬ 
tórico da crise monacal, no séc. XV, 

[M. II.] 

Bibl. ; Fr. AM. da Assunção Meireles, Memó¬ 
rias do Mosfeiro de Paço de Sousa (Lisboa, 1942) 
pp. 43-45, 119-124; Baruosa Machado, Biõf. Lusi¬ 
tana; Inocêiicio, Dic. Bibl Portuguêsj em «João 
Alvares»; Patr. Latina, XL, cols. 1233 e ss.; 
Braancamp Freire, Maria Branâoa, a do Crisfal, 
em «Arcnivo Histórico», VI (Lisboa, IíhiS; 
pp, 438-442; João Pedro Ribeiro, Dissertações 
Cronológicas, I (Lisboa, 1860) pp. 364-379; Fr. 
Fortunato de S. Boaventura, Sumário da vi da, 
acçócs c gloriosa morte do Senhor Dom cer- 
nando (Módena, 1836); Mendes dos Remédios, 
introdução à Chronica do Infante Santo D, Fer¬ 
nando (Coimbra, 1911) pp. V-XX1V; Adeimo 
de Almeida Calado, na introdução a Fr. João 
Alvares, Obras, I (Coimbra, 1960) pp. IX-XLVII; 
Id., Uma versão quatrocentista dos sermões 
pseudo-augustmmos (Coimbra, 1956); Id., Subsí¬ 
dios para a bibliografia cio Injante Santo (Coim¬ 
bra, 1958); Id., Frei João Álvares. Estudo tex¬ 
tual e literário-cultural (Coimbra, 1964); D. M. 
Gomes dos Santos, O Infante Santo e a Cúria 
Pontifícia, em «Brotéria», X (Lisboa, 1930) pp. 
20-28; A. de Magalhães Basto, Da Imitação de 
Cristo, em «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 
XVII (Lisboa, 1943) pp, 39-48, 75-84, 191-197; 
Isabel Vilares Cepeda, A linguagem da «Imita- 
ção de Cristo» (Lisboa, 1962); As versões portu¬ 
guesas da tImitação de Cristo» (Lisboa, 1964), 


ALVARES, (P.-) JOÃO. Visitador dos 
Colégios da Companhia de Jesus em 1610, 
preocupa-se em reduzir as despesas nos 
festejos de Natal, recomendando maior aus¬ 
teridade nos presépios e proibindo os Pas¬ 
sos, a não ser em raras ocasiões. Quanto 
às tragicamédias, censura o luxo dos ves¬ 
tidos e restaura a preeminência do latim: 
zHavendo-se em ãlgüa conjunção de fazer 
algüa representação, se não faça sem licen¬ 
ça do Provincial, senão com vestidos ordi¬ 
nários; nem n’ella se mete cousa algüa que 
não seja m latim». Não tolera a língua 
vernácula nos entremezes: «Os entremezes 
sejam bem examinados pelo Keytor e pelos 
Padres que elle assinalar para isso; n’elles 
não se cantem cantigas em vulgar e de 
toadas profanas». Naquele tempo se tinha 
acrescentado a importância da música e 
dos coros. Portanto João Alvares admite 
as charamelas nas «conclusões» públicas, 
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mas não música vocal. Todavia pode-se 
cantar na ocasião das declamações. Em 
Évora, reage contra algum exagero, dito 
«lascivo», nas cantigas profanas. O visi¬ 
tador luta a favor de uma arte sóbria, 
fora das tendências barrocas, mas em 
vão: a representação da Tragicomédia 
de Dom Mamei diante de El-Rei D. Fi¬ 
lipe II, em 1619, deslumbra pelo fausto 
e magnificência, A evolução do drama 
em latim precede a da ópera: ambos, o 
primeiro abrindo o caminho, pretendem ser 
espectáculo luxuoso, complexo e total. 

[C.-H. F.] 

Bibl.; Frèches (C.-H.), Le Thèâtre néo-latin 
cm Portml (1S50-W,S), Paris, 1964, pp. 168-169. 

ALVARES, LUÍS. Pregador jesuíta, nas¬ 
cido em S. Romão (Seia) em 1615. Ingres¬ 
sou na Companhia de Jesus em 27 de Abril 
de 1629. Aí ocupou diversos cargos rele¬ 
vantes: professor, reitor dos Colégios de 
Angra do Heroísmo, Porto e Évora, prepó- 
sito da Casa Professa de S. Roque, em 
Lisboa, e Provincial de 1675 a 1678. Fale¬ 
ceu em 13 de Janeiro de 1709. Cultivou vá¬ 
rios géneros literários, mas as suas cria¬ 
ções mais importantes foram os sermões, 
nos quais, segundo o P. c Francisco Rodri¬ 
gues, S. J, «podemos admirar a linguagem 
castiça, o estilo claro e fácil, sem as afec- 
tações do gongorismo, e os assuntos geral¬ 
mente sólidos e tratados sem excesso de 
agudezas nem conceitos rebuscados.» 

[F. C,-B.] 

Obras: Serrnan que pregou em o aoto ãa fé que 
em a cidade de Évora se fez a s d‘Abril de 1M — 
Lisboa, s. d, [1672]; Amor Sagrado — Évora, 
1763, 2.‘ ed., Lisboa, 1740; Joseph Rachelis filius 
illustratus — Lião, 1675; Sermões da Quaresma 
(primeira parte), Évora, 1688; Ceo de Graça 
Inferno Custoso — fivora, 1692; Sermões (segunda 
parte), Lisboa, 1693; Sermões (terceira parte). 
Évora, 1699. Na Biblioteca Pública de Évora 
encontram-se inéditos da sua autoria dois ser¬ 
mões, do l.° e 2.» domingos do Advento (Cõd. 
CXXII/1-3 e CX/1-14) e uma carta dirigida a 
Jorge Colaço, datada de Lisboa a 25 de Julho 
de 1729, dando-lhe novas da Corte (Cõd, CXX/ 
/ 2 - 12 ), 

Bibl.: Dlcoíonario Bibliographico Portuguez, 
V, p. 208 e XIII, pp. 332-3; Francisco Rodrigues, 
História da Companhia de Jesus na Assistência 
em Portugal, Tomo III, vol, I, pp. 135 e 183-4; 
Carlos Sommervogel: Bíbliothèque de la Com- 
pagnie âe Jésus, Bruxelles-Paris, 1890, vol, I, 
colunas 250-1; Gil do Monte, Subsídios para a 
História da Tipografia em Évora, n,° 227, 266, 
276 e 284; IV Centenário da Universidade de 
Évora — Exposição Bibliográfica, n,° 72 a 77, 


ALVARES, MANUEL. Latinista portu¬ 
guês, de reputação Internacional. Pertenceu 
à Companhia de Jesus, e um dos seus con¬ 
frades resume-lhe assim a cronologia: «Ri¬ 
beira Brava, ilha da Madeira, 1526—Évora, 
30.xii.1583. Foi professor de Grego, Latim 
e Hebraico; reitor do Colégio das Artes, 
em Coimbra (1561-1566), da Universidade 
de Évora (1573) e do Colégio de Santo An- 
tão (1574-1575), e prepósito de S. Roque» 
(J. Pereira Gomes). A obra que o tornou 
famoso em todo o mundo de cultura oci¬ 
dental intitula-se De Institutme Oratória 
Libri Tm e foi publicada em 1 volume, 
em Lisboa, em 1572, Com ela, firmou a 
Companhia de Jesus os seus créditos no 
ensino do Latim. A Gramnatíca do P.° Ma¬ 
nuel Alvares teve cerca de 600 edições até 
o presente: «Delle circa 530 edizioni di 
vario tipo che ho potuto trovare, fatte in 
circa 100 città di 22 nazioni, 62 apparten- 
gono al '500,131 al '600, 267 al '700, 70 ai 
'800, LTtalia precede con circa 100 edizioni 
fatte ln 23 città dlverse, 17 edizioni mel '500, 
30 mel '600, 32 mel '700, 21 mel '800. Segue 11 
Belgio con 73, quindt la Polonia e Cecoslova- 
chia con 71, la Germanla com 44.» (Sprin- 
ghetti, p. 302), O P.° Manuel Álvares foi 
talvez o humanista português de Quinhen¬ 
tos, cujo nome mais perdurou além-fron¬ 
teiras, graças à sua obra gramatical, Ainda 
no começo do séc. XVIII, o filólogo alemão 
Ioann.es Georgius Walchlug na sua Historia 
Gritica Lingim Latinae, ao falar, aliás in» 
completamente, dos «Lusitaniae soriptores 
limguae latinae», recordava apenas dois 
nomes, a saber, Manuel Alvares e Jerónimo 
Osório #, E do jesuíta escrevia, nesse livro 
publicado em Leipzig, em 1716: «Foi ele 
quem primeiro deixou as ninharias dos an¬ 
tigos e, voltando-se para um método mais 
racional, compôs os três livros da Institu- 
tfo Grammatica ». («Emmmuel Aluares pri- 
mus est, qui veterum nugas reliquit, & ad 
sanlora sese eonuertens, scripsit institutio- 
nem grammatleam lib. III. (...)», p. 193). 

Em Portugal, todavia, o século XVIII foi 
pouco benévolo para aquele que era consi¬ 
derado, do ponto de vista cultural, o nosso 
século de ouro. Assim, não surpreende a 
«ostilità al método alvaresiano, accesa nel 
1729 da Manuel Coelho.de Sousa e conti- 
nuata nel 1738 dairoratoriano António Pe¬ 
reira de Figueiredo e nel 1746 da Luís An¬ 
tónio Verney, la comdanna e 1’ostracismo 
deciso autocratácamente dal Pombal (...)» 
(Springhetti, p. 298), No final do século 
passado, ainda Teófilo Braga (História da 
Universidade ãe Coimbra, II, 934) lhe fez 
críticas que apenas denunciam a levian¬ 
dade do’ censor. Ao P.° Manuel Álvares 
não faltaram defensores, desde o século 
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XVIII até o presente, contando-se entre os 
primeiros os padres António Franco, Fran¬ 
cisco António e Francisco Duarte, e entre 
os nossos contemporâneos os padres Emí¬ 
lio Springhetti e António Freire, todos da 
Companhia de Jesus, Aliás, fora da insti¬ 
tuição religiosa a que pertenceu, não são 
em menor número nem de menor crédito os 
seus admiradores, por toda a parte. Mais 
ou menos pela época em que Teófilo ata¬ 
cava em Portugal a Tnstitutio Grammatica, 
aprendia latim por ela o irlandês James 
Joyce (1882-1941), um dos principais es¬ 
critores de língua inglesa, da primeira me¬ 
tade do século vinte. 

[A. C. R,] 


Bibl,; J. Pereira Gomes, artigo «Alvares 
(Manuel)» ín Enciclopédia Verbo, s. v,; Emílio 
Springhetti, «Storia e fortuna delia Grammatica 
di Enmianuele Alvares, S. J.», Humanltas, 
XIII-XIV, Coimbra, 1961-62, 283-303; António 
Freire, «A Gramática Latina do padre Manuel 
Alvares e seus impugnaclores» in As Grandes 
Polémicas Portuguesas, Editorial Verbo, Lisboa, 
1964, I, 335-389; A. CoBta Ramalho, «James 
Joyce e o Padre Português», Diário Popular, 
Lx.", 18.2.1SC5; Idem, «Ainda James Joyce e o 
Padre Português», ihiã., 22.4.1965. 


ALVAREZ DE VILLASANDINO, AL- 

FONSO. Nasceu em Vlllasandino, provín¬ 
cia de Burgos, pelos meados do século XIV, 
e faleceu por volta de 1428. É uma figura 
extremamente curiosa de poeta, que her¬ 
dou dos jograis do século XIII o talento 
versificatório e a indisciplina moral, A sua 
produção literária (mais de uma centena 
de composições) foi-nos conservada no cha¬ 
mado Gancionero de Baena*, que dele faz 
esta elogiosa apresentação: « esmalte, hz, 
espelho, coroa e monarca de todos os poe¬ 
tas e trovadores, mestre e padrão ãa arte 
poética ». É exagero evidente; mas a ver¬ 
dade é que ele exerceu durante meio sé¬ 
culo, nas cortes de vários reis de Castela, 
uma espécie de magistério poético, com in¬ 
superável habilidade de metrificador. Por 
isso dizia dele o marquês de Santlllana que 
«todos os seus motes ou palavras eram 
metro», Infelizmente a sua arte era pros¬ 
tituída e posta ao serviço de reis e gran¬ 
des senhores, cujas amásias tinha por en¬ 
comenda enaltecer. Só nos interessa em sua 
obra a produção galego-portuguesa, repre¬ 
sentada em 26 composições, pertencentes, 
em sua quase totalidade, à V época, ou 
seja ao último quartel do século XIV. São, 
como todo esse gênero de poesia, contami¬ 
nadas mais ou menos de castelhanismos, 
hibridismo esse que tem dado muito que 
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fazer aos filólogos de profissão. Nâo pro¬ 
curemos na obra galego-portuguesa de VII- 
lasandíno verdadeira inspiração, que não 
poderia ter, pela razão apontada. O que 
nele surpreende é a perfeição musical a 
que levou a redondilha, erguida por ele ao 
metro por excelência e que tanto havia de 
influenciar a poesia lírica palaciana do sé¬ 
culo XV. Nisso e em pouco mais está, sem 
dúvida, o grande mérito deste poeta cas¬ 
telhano, estrénuo cultor e defensor da nossa 
tradição lírica, 

[M. R, l.] 


Bibu : Henry R, Lang, Cancioneiro gallego - 
-castelhano, New York, 1902, págs. 46-73, 81-86, 
Menéndez Felayo, Historia ãe la poesia eastdlana 
en la Mad Media, Madrid, 1911-1913, vol. I, 
386-389, Ferrucclo Blasi, La poesia di Villa- 
mulino, in «Messana», I (1960), págs. 89-102, 
Pierre Le Gentil, La poésic lyrique espagnole 
et portugaise à h fin du Moyen Age, Rennes, 
1949, I, 469 e segs. Rafael Lapesa, La lenam 
de la poesia lírica desde Macias hasta Villa- 
sandino, in «Romance Philology», VII (1963), 
págs, 61-69. 


ALVAllO VELHO (sécs. XV-XVI). A 
Biblioteca Pública do Porto possui entre 
os seus manuscritos um códice, com o 
n," 804, onde se encontra transcrito um 
relato anónimo e incompleto (não abrange 
a parte final da viagem de regresso, de 
Cabo Verde a Lisboa) do descobrimento 
do caminho marítimo da Índia; além deste 
texto, habitualmente designado por Diário 
ou Roteiro da Viagem ãe Vasco da Gama, 
aquele manuscrito inclui também uma 
informação rudimentar sobre a geografia 
política e económica do Oriente, e um 
pequeno vocabulário malaío-português, que 
se supõem redigidos pelo mesmo autor 
daquela narrativa. Na primeira edição 
deste códice feita em 1838 por Diogo 
Kõpke e António da Costa Paiva, o pri¬ 
meiro dos editores procurou identificar o 
autor do Diário, utilizando dados do 
contexto e passos de historiadores do 
século XVI que escreveram sobre a viagem 
de Vasco da Gama; e procedendo hàbil- 
mente a sucessivas eliminações, pôde con¬ 
cluir que o narrador teria sido o marinheiro 
ou soldado Álvaro Velho, Alguns anos mais 
tarde E, G, Ravenstein, rejeitando embora 
a conclusão de Kõpke, chamou a atenção 
para o facto de Álvaro Velho, companheiro 
de Gama, poder ser o mesmo Álvaro Velho 
que da Guiné enviou, nos primeiros anos 
do século XVI, várias informações a Va- 
lentim Fernandes, por este aproveitadas 
antes de 1507 no famoso manuscrito 
copiado para Konrad Peutinger. Mas Franz 
Hümmerich, confirmando a conclusão de 


Kõpke, relacionou a presença do autor do 
relato da Guiné com o facto do Diário ter 
ficado abruptamente suspenso, Recente¬ 
mente, J. Pedro Machado e Vidato. de 
Campos retomaram o problema e, acei¬ 
tando as conclusões de Kõpke e Hümme- 
rich, propuseram uma explicação para o 
facto de Álvaro Velho ter abandonado 
Vasco da Gama em Cabo Verde; ele teria 
sido um dos doze degredados que acom¬ 
panhou a armada, e não podia voltar ao 
reino sem pela sua permanência no ultra¬ 
mar conquistar o direito do perdão das 
suas culpas. O Diário ou Roteiro è a única 
descrição minuciosa que possuímos da 
viagem de Vasco da Gama; e muito embora 
alguns historiadores e críticos lhe tenham 
apontado deficiências de carácter literário, 
trata-se sem dúvida de um dos textos mais 
significativos da literatura portuguesa de 
viagens, não só pelo tema, mas também 
pela objectividade, sentido de observação 
e por vezes uma vivacidade (veja-se, por 
exemplo, o episódio do desembarque dos 
primeiros portugueses em terras indostâ- 
nlcas) que não são muito vulgares em 
obras do mesmo tipo. 

[L. A.] 


Btbl.: As edições do texto em língua portu¬ 
guesa sáo as seguintes: 1») Roteiro da viagem 
que em descobrimento da índia pelo Cabo da 
Boa Esperança fez Dom Vasco ãa Gama, publ. 
por Diogo Kõpke e Antônio da Costa Paiva. 
Porto, 1838; 2.*) Roteiro ãa Viagem de Vasco 
da Gama em MCCCCXCVII, publ. por Alexandre 
Henrculano e barão de Castelo de Paiva (= An¬ 
tónio da Costa Paiva), Lisboa, 1861; 3,») Roteiro 
da viagem de Vasco ãa Gama, ed, por A, B. de 
Bragança Pereira, em Arquivo Português Orien¬ 
tal, Vol, 1, tomo I, pp. 10-83, 1936; 4,*) Ro¬ 
teiro ãa Primeira Viagem ãe Vasco da Gama, 
ed. de A. Fontoura da Costa, Lisboa, 1940 
(reimpressa em 1960); 6.*) Diário da Viagem de 
Vasco ãa Gama, 2 vols., ed, de Damião Feres, 
António Baião e Magalhães Basto, com estudos 
de Gago Coutinho e Franz Hümmerich, com a 
reprodução fac-similada do Códice, Porto, 1946; 
6 ,") Edição fac-similada do códice do Porto, 
empreendida pela Comissão Executiva do V Cen¬ 
tenário do Nascimento de Vasco da Gama, 
Lisboa 1969; 7.») Ed. com leitura actualizada de 
J. Pedro Machado, e Viriato de Campos, em 
Vasco da Gania e a Sua Viagem de Descobri¬ 
mento, Lisboa, 1969 (não inclui os dois anexos 
do diário), O texto foi traduzido em francês 
(duas vezes), em inglês e em alemão, O melhor 
estudo sobre a narrativa de Álvaro Velho con¬ 
tinua a ser o de Franz Hümmerich, StucHen 
zum Roteiro ãer Entdeokungsfahrt Vascos da 
Gama, inicialmente publicado na Revista da 
Universidade ãe Coimbra , Vol. X (1924) e depois 
no segundo volume da ed, de 1946, em trad, port. 
do Comandante Moura Braz; nos anexos que se 
seguem à transcrição do manuscrito, A. Fon¬ 
toura da Costa resume, na sua edição, os vários 
problemas relacionados com o texto, baseando-se 
sobretudo em observações de Plümmerich, Gago 
Coutinho e Ravenstein, que foi o tradutor da 
versão inglesa, 
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ALVES, ALFREDO (Coimbra, 22.2.1866 
— Porto, 22.4.1896). Escritor e poeta lírico, 
Em Coimbra, estudou Medicina e Engenha¬ 
ria, mas interrompeu os estudos por motivo 
de doença, Passou o resto da vida no Porto, 
onde morreu tuberculoso. O seu primeiro 
livro foi prefaciado por Joaquim de Araú¬ 
jo*; Rolhas ãe hera (Porto, 1886), Outros 
livros de versos da sua autoria; Melancolia 


(Porto, 1889) e Flores de Outono, sonetos 
(Porto, 1896), Publicou dois romances: l/m 
pintor da Renascença e Maria 0‘Briliens, 
este com duas edições, Como investigador, 
é autor de üm estudo sobre Santo António , 
cónego regrante (1895), De colaboração 
com Bulhão Pato, traduziu Paulo e Virgínia 
de Bernardin de Saint-Pierre. 


[V, do S,] 
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Al VES, CARLOS, V. Angola. 


ALVES, FRANCISCO MANUEL. V. Ba- 
çal, Abade do. 


ALVES, MANUEL (Vale de Boi, con¬ 
celho de Anadia, 15,1.1845-24.8.1901) 
Ferreiro e cavador, este vate popular teve 
grande nomeada, e hoje o seu monumento 
ergue-se junto à feira da Moita. Quem prò- 
priamente o descobriu foi Tomás da Fon¬ 
seca*, que recolheu algum,as das suas 
poesias em 1900. A 5." edição é de 1956 
mas há outras, clandestinas, destinadas 
sobretudo ao Brasil: o emigrante inculto 
aprecia esta voz áspera do cantador anal¬ 
fabeto, que lhe põe em frente os quadros 
e as gentes da sua terra, Ele próprio foi 
emigrante, e disso há um eco nos seus 
versos, sobretudo na poesia Pela 'pátria cho¬ 
rei tanto / quando me vi no Brasil!, que 
está longe de ser das suas melhores pro- 
duçoes, mas que agrada, pelo tom saudoso, 
a gente simples. No seu espólio surpreende 
o número das composições inspiradas pela 
ideia da morte; mas isso explica-se pelo 
teor de uma existência que sempre foi mais 
morte que vida, e pelo sentimento de que 
a morte, nivelando os homens, ,é a vingança 
do pobre. Também avulta nele o tema da 
mulher desgraçada, tirado da» condições do 
viver aldeão. Mas o que sobretudo carac¬ 
teriza o engenho de Manuel Alves ê o humor 
e a Ironia que ele mete nos seus versos. 
Ainda hoje são dignas de se lerem as déci¬ 
mas Pra mulher ser infeliz e Morri, jâ não 
sou poeta, estas últimas alusivas à proibi¬ 
ção imposta pela autoridade de exibir o seu 
talento escarninho por feiras e romarias. 


HU. Al. , 


Bibl, : Manuel Alves, Versos dum cavadi 
Anadia, Bdifião Cisial, 1956, preparada por 1 
n ?^ s ^ n ^? nseca ' com inclusão do In Men 

RecolhiL 0rl ^ inas \ R io Janeiro, lá 

fértn vif U T S poe , sias °bacenas, em que e 
lertu a vela do poeta rural, 


ALVES, VASCO DE MENDONÇA (Lis¬ 
boa, 19.4.1883 — 4.12.1962). Autor de tea- 
ro, escreveu um grande número de peças, 
em que uma visão retrógrada e romântica 
do mundo tende a exprimir-se através de 
uma linguagem naturalista, e que podem 
repartir-se por três grupos bem definidos: 
o drama ou a comédia sentimental de pro¬ 
pósitos declaradamente moralizadores- o 
drama histórico de intuitos patrióticos, em 
que artificialmente se procura ressuscitar 
um passado a cuja saudosa evocação o dra¬ 
maturgo se enternece; e a comédia de 
costumes populares, sem dúvida a parte 
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mais viva e dura¬ 
doura do seu teatro, 
cujo intrínseco reac- 
cionarismo em parte 
se redime, aqui, pelo 
encontro com o povo, 
surpreendido na ver¬ 
dade espontânea e 
singela dos seus sen¬ 
timentos mais Ime¬ 
diatos. É neste último 
grupo que se integra 
a sua peça mais sig¬ 
nificativa (e, junta¬ 
mente com o drama Vasco de Mendonça 
histórico A Conspi- Alves 

radora, a de maior 

êxito): a comédia Meu amor é trai¬ 
çoeiro, em 3 actos, na qual intervêm ape¬ 
nas duas personagens, estreada em 1935 
no Teatro Capitólio, ppr lida Stichini e 
Alves da Costa. V, de Mendonça Alves foi, 
em 1946, um dos fundadores do «Teatro- 
-Estúdio do Salitre», em cujo seio repre¬ 
sentou a^ tendência conservadora, e onde 
subiram à cena algumas comédias suas em 
um acto. 

[L. F, R.J 
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rós, publicado pela primeira vez, pôstuç 
mente, em 1925. Pela estrutura, Alves e 
aproxima-se mais da novela do que 
romance, pela centralização do coní 
aliada à linearidade e rapidez da ac< 
Ocorre, desde o início da narrativa, i 
tensão dramática, consubstanciada nas: 
quentes alusões à figura de Machado," 


mise en ábime do que será a importância 
desta personagem para o desenrolar da 
história. Os elementos coadjuvantes da 
acção (retrato psicológico básico da per¬ 
sonagem, sua localização precisa numa 
classe social, a relação com o melo em 
um ou mais de um momento da sua vida) 
são dados, dentro dos critérios de necessi¬ 
dade e casualidade — e tendo em vista uma 
economicidade que é também novelesca—, 
através de insertos narrativos, muitas vezes 
de natureza retrospectiva, sempre no plano 
do Autor. Sob o ponto de vista do con¬ 
teúdo, Alves e G.“ ê o retrato de uma ins¬ 
tituição' (o casamento) dentro de uma 
classe social que se rege por valores espe¬ 
cíficos e decadentes (a burguesia). O mo¬ 
tivo da narrativa é o amor, considerado 
em si mesmo e em algumas contradições: 
o amor de Alves pela mulher, o não-amor 
desta por aquele, o pseudo-amor que a une 
a Machado. O assunto é formado pelo adul¬ 
tério entre Ludovina, mulher de Alves, e 
Machado, sócio da firma que dá o título 
à obra. O tema é a acomodação burguesa 
em busca de «bem maior» (no caso, a 
manutenção comodista de um casamento 
falhado, em respeito à instituição e, prin¬ 
cipalmente, a manutenção da firma comer¬ 
cial), o que se revela na atitude final de 
Alves, quando aceita de volta tanto Ludo¬ 
vina, a esposa traidora, quanto Machado, 
seu ex-amante. Ao lado do retrato básico 
do 'casamento e da mentalidade burguesa, 
traçado no triângulo amoroso, aparecem 
elementos que localizam o conflito num 
processo de decadência de toda uma socie¬ 
dade (o pai e a irmã de Ludovina, cuja 
preocupação única era saber que vantagens 
poderiam tirar do adultério desta). 

Dentro do ambiente apresentado, as per¬ 
sonagens são planas, tipos que representam 
a média de uma classe dada numa época 
determinada: o marido romântico e ingénuo 
(mas também ávido, de estabilidade finan¬ 
ceira), que ê traído; a mulher que, entre 
leviana e interesseira, não sabe e não pode 
arcar dignamente com a responsabilidade 
dos próprios actos, mesmo porque é levada 
a eles, entre outros faetores, por problemas 
de temperamento e educação (o que se 
sugere através das figuras do pai e da 
irmã); finalmente, o amigo, conquistador 
irresponsável, ladino aproveitador de uma 
situação. Envolvendo tudo isto, uma amarga 
ironia, no plano do Autor, sublinha o pro¬ 
cesso irreversível de decadência de uma 
instituição, em classe social que coloca, 
como valor máximo, a manutenção de um 
status social e económico, 

[M. L, L,] 


ALVIM, FERNANDO LUCAS. Pseudó¬ 
nimo de Francisco Luís Ameno *. 


ALVIM, MIGUEL DE SOUSA. V. Açores. 


ALVIM, PEDRO ( Pedro Manuel Portela 
de Melo Alvim: Porto, 18.1,1935), Poeta 
e jornalista. Colaborou em Cadernos de 
Convívio, n.° 1 (1956) e publicou o livro 
de poemas Sábado (1960). Os seus versos 
(...) claros e límpidos, como os classifica 
o próprio poeta, não deixam, contudo, de 
revelar um discreto labor estilístico. Está 
representado na Antologia da Novíssima 
Poesia Portuguesa e na coleetânea Poesia 
Portuguesa do Pós-Guerra. 

[G. c.l 

ALVORADA. V. Alba. 


AMADIS DE GAULA. Em finais do 
século XV, Garci Rodríguez de Montalvo, 
regedor da vila de Medina dei Campo, 
empreendeu um vasto trabalho de compi¬ 
lação e reforma duma novela de cavalaria, 
já acreditada em mais de dois séculos de 
leitura, conhecida pelo nome de Amadis 
de Gaula. Na 1.' edição que chegou até 
nós, mas não a mais antiga, a de Zara- 
goza (1508), diz-se que o refundidor «cor¬ 
rigiu os antigos originais, que estavam 
corruptos e mal compostos em antigo estilo, 
por falta dos diferentes e maus escritores». 
Como se vê, nenhuma indicação sobre o 
autor da novela, O livro teve voga extraor¬ 
dinária e correu mundo, escrito em caste¬ 
lhano, então em começo de expansionismo, 
acompanhando a dilatação do Império. 
A que se deve tão próspera fortuna duma 
obra que, em si mesma, era a negação do 
próprio génio castelhano? Mais adiante 
o veremos. 

argumento do amadis. — Filho natural 
da princesa Elisena e do rei Perion de 
Gaula, Amadis, à nascença, ê posto a vogar 
numa arca, encontrada por Gandales, cava¬ 
leiro escocês, que resolve criar o menino, 
a quem põe o nome de Donzel do Mar, 
Passa um dia pela Escócia Lisuarte, que 
vai tomar posse do reino da Grã-Bretanha, 
levando consigo sua filha Oriana. Como vem 
fatigada da viagem, Lisuarte pede ao rei 
que a conserve junto de si. Dão-lhe para 
a servir o Donzel do Mar, que então, estava 
na corte escocesa. As duas crianças, ele 
de 12 , ela de 10 anos, amam-se para toda 
a vida. Armado cavaleiro, Amadis corre em 
busca de aventuras, protegendo os fracos, 
os oprimidos, as donzelas. Servindo o rei 
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Perion na guerra contra o rei da Irlanda, 
aí conhece que é seu filho, Chega à corte 
do rei Lisuarte e nela permanece algum 
tempo, a rogo da rainha e de Oriana. 
Depois de outra aventura, em que Lisuarte 
e Oriana são aprisionados por manejos do 
bruxo Arcalaus e libertados por Amadis 
e seu irmão Galaor, Amadis vai, com li¬ 
cença de Oriana, ajudar Briolanja a recupe¬ 
rar o seu reino de Sobradisa. Briolanja 
enamora-se perdidamente pelo herói, que 
resiste. Oriana sabe do caso, que lhe é mal 
contado, arde em ciúmes e desprende-se 
de Amadis, que abandona a cavalaria e vai 
ser ermitão na Penha Pobre, sob o nome 
de Beltenebrós, Esclarecido o equívoco, 
Oriana arrepende-se, e os dois amantes 
vão gozar^as delícias do seu amor no cas¬ 
telo de Miraflorss. Amadis e seus irmãos, 
Galaor e Florestam, crescem em prestígio 
na corte de Lisuarte, Começa então a urdir- 
-se contra eles uma conspiração, movida 
pelos conselheiros do rei. Resulta dela o 
desfavor de Lisuarte e a partida de Amadis 
para os seus domínios da Insua Firme. 
Oriana, entretanto, trata com suas amigas 
de dar à luz seu filho no maior segredo; 
e Amadis vai procurar grandes e perigosas 
aventuras, sob o nome de Cavaleiro da 
Verde Espada, Como Patinho, imperador 
de Roma, pedisse a mão de Oriana a Li¬ 
suarte, este dá-lha por vaidade e contra 
a vontade de todos. Amadis e seus amigos 
correm em socorro dela, dá-se uma batalha 
naval, e Oriana é conduzida para a Insua 
Firme. Renova-se a luta entre Amadis e 
Lisuarte. Em meio de uma batalha deci¬ 
siva, intervém o ermitão Nasciano, que 
revela ao rei o segredo do seu neto Esplan- 
diam e dos amores de Oriana. Fazem-se 
as pazes e tudo acaba em casamentos 
felizes. 

Este argumento, descarnado e banal, 
está longe de nos dar o verdadeiro signi¬ 
ficado e a medida do romance, que é, em 
muitos aspectos, uma antecipação genial 
da novelística moderna. Dizia o grande 
crítico espanhol Menéndez Pelayo que o 
Amadis «é uma das grandes novelas do 
mundo, uma das que mais influíram na 
literatura e na vida. O seu autor fez algo 
mais que um livro de cavalarias, imitando 
os poemas do ciclo bretão: escreveu a pri¬ 
meira novela idealista moderna, a epopeia 
da fidelidade amorosa, 0 código da honra 
e da cortesia, que disciplinou muitas gera¬ 
ções. Foi, sem dúvida, um homem de génio 
que, combinando e depurando elementos já 
conhecidos e todos de procedência céltica 
e francesa, criou um novo tipo de novela 
mais universal que espanhola, que em pouco 
ou nada recorda a origem peninsular do 


seu autor, mas que, por isso mesmo, al¬ 
cança maior transcendência na literatura 
mundial» (Orígenes ãe la novela, Madrid, 
1943, vol. I, 200). Efectivamente, há que 
salientar no Amadis , para além das aber¬ 
rações que impunha a moda arturiana, 
o seu carácter de universalidade, E uma 
novela de todos os tempos, a tal ponto 
que La Fontaine podia escrever, ao fim 
de quatro séculos do seu curso, estes versos 
cheios de verdade: Rim n’est changé du 
sièole d’Amadis: / on aime encor comme 
on aimaít jadis, Contudo, essa universa¬ 
lidade não lhe rouba certos rasgos especí¬ 
ficos, que apontam em determinada direc¬ 
ção, se quisermos indagar o seu lugar de 
origem. ' 

O PROBLEMA DA AUTORIA E DA LÍNGUA.— 

Ainda hoje se discute, acerca deste livro 
extraordinário, a sua autoria e a língua 
em que foi originalmente escrito, E uma 
longa história, em que se têm -dado as 
mãos o preconceito nacionalista, a incom¬ 
preensão e a má-fé. Quem lê o romance 
e é filólogo de profissão, logo verifica, 
pelo exame literário, e -linguístico do texto, 
que ele pertence ao período áureo do trova- 
rismo galego-português. A refundição esti¬ 
lística de Montalvo não conseguiu — e ainda 
bem — desfigurar o fundamental arcaísmo 
dessa prosa excelente, que resistiu, no 
essencial, a todas as inovações. Do lado 
castelhano, as -referências a um Amadis 
medieval são mais numerosas e antigas, 
remontando a meados do século XIV. Por 
elas se -conclui que a novela, por então, 
não tinha mais do que três livros, estando 
os feitos do herói aln-da -por terminar, Do 
lado português, -as alusões não vão -para 
além de meados do século XV, mas são 
muito mais precisas, pois fazem referência 
ao autor ou autores do romance e à exis¬ 
tência dum texto português. Vejamos: 

1 Em 1454, o historiador Gomes Banes 
de Zurara, na Orón. de D. Pedro de Mene¬ 
ses, I, cap. 63, declara que o Amadis de 
Gmla «fora feito a praze-r de um homem 
que se -chamava Vasco Lobe-ira, em -tempo 
de el-ret D, Fernando». 

2. Na 1.‘ edição (1598) dos Poemas Lusi¬ 
tanos de António Ferreira, a fl. 24 vêm 
dois sonetos em português arcaico, dedi¬ 
cados ao famoso episódio de Briolanja, que 
se apaixonara loucamente por Amadis, 
O Infante D, Afonso de Portugal, vendo 
que essa paixão, não fo-ra satisfeita pelo 
herói na novela, insistiu com o autor para 
que o emendasse. O filho do autor clássico, 
Miguel Leite Ferreira, fez sobre o caso 
uma declaração, na folha de Erratas: «os 
dous sonetos que vão a fl. 24 fez meu -pai 
na linguagem que se -costumava neste reino 


1 Gravuras da edição de Sevilha, 1526 
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em tempo del-rei D, Dinis, que é a mesma 
em que foi composta a história de Amadis 
de Gaula por Vasco de Lobeira, natural 
da cidade do Porto, cujo original anda na 
Casa de Aveiro, Divulgaram-se em nome 
do Xfante D. Afonso, filho primogénito 
del-rei D, Dinis, por quam mal este prín¬ 
cipe recebera (como se vê da mesma his¬ 
tória) ser a fermosa Briolonja em seus 
amores tam maltratada», Não tem sido 
devidamente valorizada esta anotação, 
onde aliás se confunde o filho de D. Dinis 
com o Irmão deste rei, O Dr, António Fer¬ 
reira fazia amiudadas leituras sobre um 
texto português da livraria do seu amigo, 
o duque de Aveiro; e a perfeita assimilação 
da língua arcaica diz-nos da seriedade e 
profundidade de tais leituras. 

S, No catálogo da livraria do conde de 
Vimieiro, em 1686, vinha referenciado um 
Amadis de Gauh em português. Escrevia 
Teófilo Braga, em 1886: «Temos ainda es¬ 
perança de se encontrar o original primi¬ 
tivo, apesar do incêndio de muitas livrarias 
por ocasião do terramoto de 1755.» 

>h Em 1880, quando se publicou a parte 
inédita do Cancioneiro de Colooci-Bramcuti, 
entre as cantigas d’amor do trovador João 
Lobeira*, vinha o famoso lais de Leono- 
reta, que se encontra no Amadis (II, 
cap. 11), Não se pode negar a importância 
decisiva deste confronto, que veio provar 
a autoria de João Lobeira para os pri¬ 
meiros livros, pelo menos, Vasco de Lo¬ 
beira, de origem galega e talvez entron¬ 
cado com João Lobeira, residente no; Porto, 
armado cavaleiro em 1385 e falecido, 
segundo parece, em 1403, teria acrescen¬ 
tado alguma coisa à novela, apropriando- 
-se dela, como bens de família, 

Tratando-se de personagens históricos, 
convém relacioná-los entre si, à luz dos 
documentos. Sobre João Lobeira tem-se adu¬ 
zido razoável documentação, que assegura 
a sua existência desde 1258 a 1285. Serviu 
nas cortes de D. Afonso III e de D, Dinis. 
Era pessoa de valimento, como se vê da 
carta de legitimação, passada em 6 de Maio 
de 1272: o rei (D. Afonso III) atendia à 
probidade de João Lobeira e ao facto de 
desde muito tempo ter servido fielmente 
na corte a ele e ao» seus filhos, Um do¬ 
cumento quase ignorado até hoje, conser¬ 
vado na Biblioteca Nacional de Lisboa 
(Fundo Geral, Ms, n,“ 9816), citado com 
erros de data e texto por A, Tomás Pires, 
pois data de 1305 e não de 1343, refere-se 
a João e não a José Lobeira, dá-nos notí¬ 
cias do personagem, que é realmente o cava¬ 
leiro João Lobeira ( miles ), como se con¬ 
firma pelo testamento do bispo de Évora 
D. Fernando, feito no mesmo ano, Seus 
bens, adquiridos pelo bispo, estavam no 
termo de Bvora Monte, lugar de Alcorvisca. 


O valor destes dois documentos está em 
marcar um termo aproximado à vida de 
João Lobeira (fins do séc. XIII, começos 
do séc. XIV) e de o colocar perto do seu 
amigo, o infante D. Afonso, senhor da vila 
de Arronches, que viria a perder em 1287, 
em luta contra o rei seu irmão. Quanto 
a Vasco Lobeira, a situação apresenta-se 
algo confusa, pois aparece ura como sendo 
do Porto, e outro estabelecido como mer¬ 
cador em Eivas. Tudo leva a crer que são 
pessoas diferentes. Serão precisas mais 
investigações acerca destes dois Vascos, 
sobretudo do portuense, ao qual se atribuiu 
primeiro a autoria, depois a co-autoria do 
romance. Pode porém tratar-se de mera 
confusão de Vasco, por João, verdadeiro 
e único autor do Amadis, A autoria portu¬ 
guesa deduz-se ainda de elementos tirados 
da própria novela, do seu espírito e da sua 
forma. Diz Menéndez Pelayo, contestando 
certos argumentos de Teófilo Braga: «Não 
ror estas fúteis presunções mas por moti¬ 
vos bem mais profundos, mesmo sem contar 
com os indícios históricos e documentais, 
sente-se o ânimo inclinado a buscar no 
oeste e noroeste da Península o berço deste 
livro. Impera nele um idealismo sentimen¬ 
tal, que tem de galego ou português muito 
mais que de castelhano; a acção flutua 
numa espécie de atmosfera lírica, que nos 
séculos XIII e XIV só ali existia» ( Oríge- 
nes de la Novela, I, 346). Mas não é apenas 
isso; a índole não castelhana do Amadis 
revela-se ainda noutros rasgos, que tradu¬ 
zem a delicadeza e o melindre da alma 
galego-portuguesa: a iniciativa deixada â 
mulher nos negócios do amor, o eterno 
feminino arvorado em culto religioso, a 
presença e a vocação do mar e o que 
lhe anda intimamente ligado, o sentimento 
da saudade; enfim, um modo de religião 
mitigado, longe do fanatismo e do espírito 
de cruzada, Também a linguagem do Ama¬ 
dis confirma, como não podia deixar de ser, 
essa mesma procedência. Sobre o texto 
castelhano da novela ainda há que fazer 
um estudo filológico profundo: aquilo que 
os peritos castelhanos qualificam de «oci- 
dentalismo» não será mais do que a marca 
galego-portuguesa do estilo de João Lo¬ 
beira. Entre elas, uma é deveras impres¬ 
sionante; a frequência do termo soidaãe 
(ou suidade), empregado ao modo e no 
sentido galego-português e mantido por 
Montalvo sob uma forma que lhe não cor¬ 
responde inteiramente, a castelhana sole - 
dad, Tanto Isto é assim, que o refundidor 
espanhol, no romance de sua lavra que 
escreveu em seguida, Las Sergas ãe Esplan- 
diân, com o fito de emendar, em sentido 
católico, as liberdades pagãs do Amadis, 
emprega geralmente o vocábulo ãeseo para 
traduzir a portuguesa saudade . Teófilo 
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Braga pressentiu a importância deste por¬ 
menor linguístico: efectivamente o senti¬ 
mento da saudade invade toda a novela, 
ajudando a formar aquela atmosfera lírica, 
tão finamente observada pelo grande cri¬ 
tico espanhol. Não se pode, já agora, negar 
a existência de um texto antigo galego- 
-português do romance. Um aristocrata 
residente em Madrid e falecido há pouco 
possuía no seu arquivo uma folha manus¬ 
crita do Amadis, em português arcaico. 
A autorização para obter uma fotocópia 
desse texto, de cuja existência não pode 
haver dúvidas, desde há muito que vem 
sendo negada, Esta relutância é de mau 
agouro e pode ser interpretada como desejo 
de ocultar a prova textual e definitiva da 
autoria galego-portuguesa, sacrificando a 
verdade a um nacionalismo ultrapassado. 
Oxalá que assim não seja. 

[M, R. L.] 


Bibl. : Para o texto leia-se o de Pascual de 
Gayangos, Libros ãe Caballerks (B. A. E.), Ma¬ 
drid, 1931, pp. 1-402 ou o de E. B. Plaee, 
Madrid, 1959-99, em 4 vok Teófilo Braga, .His¬ 
tória das novelas portuguesas de cavaleria, 
Formação do «Amadis de Gaula», Porto, 1873 
e ainda História da literatura portuguesa, Idade 
Média, Porto, 1909, pp, 270-346. Menéndez Pelayo, 
Orígenes ãe la Novela, I, Madrid, 1943, pp. 314- 
-387, que é ainda o melhor estudo geral 
sobre o romance, apesar de algumas contradi- 
fiões, Carolina M, de Vasconcelos, Geschichte 
ã, port, Litteratur, in «Grübers Grundriss», 
pp. 216-226 (1897); Cancioneiro da Ajuda, II 
(1904), 611-525 e prefácio ao Romance ãe Amadis 
(Lisboa, 1925) de A, Lopes Vieira. G, S, Wi¬ 
lliams, The Amadis Question, in «Revue Hispani- 
que», XXI (1909), pp. 1-167, A. Tomás Pires, 
Vasco de Lobeira, Eivas, 1917. Henry Thomas, 
Las novelas de caballería espaüolas y portu¬ 
guesas, Madrid, 1952, pp, 35-64. M. Rodrigues 
Lapa, Lições de Literatura Portuguesa, Lisboa. 
1970, pp, 254-265, W J. Entwistle, A lenda artu- 
riana nas literaturas da Península Ibérica, 
Lisboa, 1942, pp, 191-200. Pedro Bohigas Bala- 
guer, Lo novela caballeresca, sentimental y de 
aventuras, in «Hist, G. de las Lit. Hispânicas», 
II (1951), pp, 213-226, A Roclriguez-MofiinO, A. 
Miilares Cario, Rafael Lapesa, El primer manus¬ 
crito dei «Amadis de Gaula», Madrid, 1957. M, 
Rodrigues Lapa, A questão do «Amadis de Gau¬ 
la» no contexto peninsular, in revista «Grial» 
(Vigo, 1970), n,° 27, 


AMADIS DE GAULA (Auto de). «Tra- 
gicomédia» (segundo a nomenclatura, apó¬ 
crifa, da Compilação de 1562, onde o texto 
figura de fls. CXXXVII v.° a CXL v.°) de 
Gil Vicente, redigida em castelhano e repre- 
sentada «ao muito excelente Príncipe e 
Cristianíssimo Rei D, João, o terceiro deste 
nome, em a cidade de Évora, era de 1533», 
data que deverá emendar-se, verosímil» 
mente, para 1523, pois o auto pertence 
ao ciclo romanesco iniciado em 1521 com 
a Comédia de Rubem*, continuado em 
1622 com o Dom Duardos* e encerrado 
em 1524 com a Comédia do Viúvo *, Nele 



Página de abertura do Auto sobre Amadis de Gaula, 
de Gil Vicente (Copilaçam, 18S6) 


se dá forna teatral a diversos episódios 
da novela de cavalaria homónima, editada 
em Saragoça em 1508, cujas personagens 
principais —Amadis, seus irmãos Galaor 
e Florestan, o rei Lisuarte e sua filha 
Oriana, o escudeiro Gandalin— Gil Vicente 
retoma, conferindo através delas um pro¬ 
longamento dramático ao lirismo trovado- 
resco, ao mesmo tempo que se inspira na 
tradição cénica dos «momos» corteses do 
século XV, Não sendo embora uma das 
criações mais perfeitas do génio vicentino 
(«o Amadis é talvez apenas um ligeiro 
«scherzo» de mestre Gil sobre o tema do 
amante fiel, tratado com uma ironia que 
prefigura a de Cervantes», escreveu Lu- 
ciana S. Picchio), há todavia nesta comédia 
novelesca acentos apaixonados de um rea¬ 
lismo amoroso que, enraizado no trovado- 
rismo medieval, se aproxima já do espírito 
da Renascença. 

[L. P, RJ 

Bibl,: T. Braga, História do Teatro Portu¬ 
guês, I, Porto, 1870, pp. 60-189, e Gil Vicente e 
as Origens do Teatro Nacional, Porto, 1898, pp. 
346-348; A. Braancamp Freire, Vida e Obras de 
Gil Vicente, « Trovador, Mestre da Balança», 
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AMADISES (CICLO DOS). Sabe-se que, 
em plena Idade Média, nasce um novo gé¬ 
nero narrativo: o dos Livros de Cavalaria, 
Com eles se prolonga o espírito e os ideais 
da poesia épica, Á variedade e contradição 
dos materiais que enformam estas narrati¬ 
vas originaram, porém, discussões críticas 
e o aparecimento de hipóteses diversas acer¬ 
ca da sua origem. No entanto, não é a 
altura oportuna para as analisar, Interessa 
agora saber, sim, que estes livros estavam 
impregnados de valores e virtudes humanas, 
constituindo, além disso, magníficos do¬ 
cumentos que nos elucidam sobre as ideias 
religiosas, morais e políticas da I, Média, 
Na Península, o seu aparecimento foi tar¬ 
dio, em relação à Europa, e só atinge o 
apogeu quando nos restantes países oci¬ 
dentais já decaíra o espírito de cavalaria, 
Este facto não diminui em nada o valor 
das produções peninsulares do género, o 
que prova até que ponto esse espírito se 
tinha cultivado e arreigado tenazmente, em 
Portugal e Espanha. O segredo reside no 
conteúdo de tais narrativas, que giram em 
torno de valores humanos tão elevados 
como a justiça, a fidelidade, a nobreza, o 
amor, a compaixão, a defesa do fraco, etc, 
Mas o seu arrelgamento, continuado por 
todo o séc. XV, deve-se, no meu entender, 
a que este ideal cavalheiresco, mutilado nos 
seus mais nobres anseios e impulsionado 
por ambições novas, converteu-se em norma 
de vida para uma boa parte da sociedade. 
E não o foi sòmente no séc, XV, pois o 
florescimento do género ocupa uma boa 
extensão das nossas letras: podemos dizer 
que se estende desde os fins do séc, XIII 
até prltíicípios do XVI: figuras como Santa 
Teresa de Jesus e Santo Inácio de Loyola 
— para aludir ao encontro do ideal cava¬ 
lheiresco com o religioso -falam-nos das 
suas leitoras destes livros. E quando Cer- 
vantes escreve o imortal Quixote, cuja pri¬ 
meira parte vê a luz em 1605, tem e observa 
ainda à sua volta os leitores desses livros,,, 
e as consequências desastrosas de tais lei¬ 
turas, Assim se pôde chegar à grandeza 
literária do Amadfa de Gfaula, cuja primeira 
forma até hoje conhecida é a de 1508: edi¬ 
ção do espanhol Montalvo. E o extraordiná¬ 
rio é que durante os cem anos seguintes a 
esta publicação vão aparecer em Portugal 
e Espanha cerca de cinquenta livros de 
cavalaria. Nem é de admirar, dado o tre¬ 


mendo impacto que o verdadeiro valor lite¬ 
rário e ideológico do Àmadls produzira nas 
mentes e nos corações de ambos os países, 
Por isso, também, nasceu um Ciclo de 
Amadises: o que a seguir vamos ver. Este 
ciclo apareceu por um capricho da moda e, 
como tal, inteiramente artificial, sem prin¬ 
cípio nem unidade orgânica. Os livros que 
o formam são continuações inúteis e can¬ 
sativas que não acrescentam qualquer gran¬ 
deza ao seu modelo, antes pelo contrário 
resultam extravagantes, frios e sem arte, 
tendo como única finalidade a de sustentar 
uma curiosidade frívola de aventuras incrí¬ 
veis e descomunais, São oito as obras do 
ciclo: 

■Sergas de Esplandián, escrito por Garcí 
Ordónez de Montalvo (1510). O estilo não 
é muito mau, mas sim o plano da obra, 
confuso e desordenado, fi rico em aventuras 
geralmente enfadonhas, embora não dei¬ 
xem de possuir uma certa emoção poética. 
O seu grande erro foi o de converter o filho 
de Amadis em vencedor do pai, quando 
Amadis nunca poderia ser vencido — sendo 
um tão perfeito cavaleiro — e muito menos 
pelo seu próprio filho! Podem assinalar-se, 
no entanto, alguns episódios engenhosos, 
como o do exército de grifos que auxilia a 
rainha das Amazonas, Novela de valor mé¬ 
dio e bem esorita, 

Sexto Libro de Amadís de Gaula, en 

QUE SE RECUENTAN LOS GRANDES E HAZAÍÍO- 
SOS FECHOS DEL MTIY VALIENTE E ESFORÇADO 
CAVALLEUO FLORISANDO, PRÍNCIPE DE CAN¬ 
TARIA, SU SOBRINO, FIJO DEL REY DON FLO- 

restan. ® este o titulo, do livro publicado 
por Páez de Ribera, em Salamanca, 1510. 
O autor parece ter-se proposto desacredi¬ 
tar Esplandián , que acusa de mentiroso. 
Mas D. Florisando, uma espécie de intruso 
na família dos Amadises, não teve êxito, 
e só se imprimiu duas vezes. 

Lisuarte de Grécia, publicado em Sevi- 
lha, 1514, de autor anónimo, Conta os fei¬ 
tos deste cavaleiro, neto de Amadís, assim 
como os de seu tio Perión de Gaula e seus 
amores com a filha do Imperador de Tra- 
pisooda, Lisuarte desencanta Madís, mas, 
no fim, ele e Perión ficam encantados, ini¬ 
ciando-se a história de Amadís de Grécia, 
filho de Lisuarte. 

OCTAVO LIBRO DE AMADÍS; QUE TRATA DE 
LAS EXTRANAS AVENTURAS Y GRANDES PROE¬ 
ZAS de su Hijo lisuarte y de la muerte 
del ínclito Amadís, publicado em Sevilha, 
1526, pelo bacharel Juan Díaz, Está dedi- 
' cado a Dom Jorge, Duque de Coimbra, 
filho de D, João II. De estilo pesado e com 
a péssima lembrança de matar Amadís de 
velhice, não teve mais do que uma edição, 
Na realidade èra uma continuação de I)on 
Florisando. 



Frontispício ds uma edição seiscentista do Lisuarte de Grécia 
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AMADISES 

El Noveno Libro de amadís de Gaula, 

QUE ES LA CRÓNICA DEL MUY VALIENTE Y 
ESFORÇADO PRÍNCIPE Y CAVALLEIiO DE LA 
ARDIENTE ESPADA AMADÍS DE GRÉCIA, HIJO 
DE LISUARTE DE GRÉCIA, EMPERADOR DE 
CONSTANTINOPLA Y DE TRAPISONDA, Y REY 
DE RODAS, OUE TRATA DE SUS GRANDES 
HECHOS EN ARMAS Y DE LOS SUS ALTOS Y EX- 
tranos amores, publicado por Feliciano de 
Silva, em 1530. O autor ressuscita Amadís 
e continua a história desde o ponto em que 
a deixou o primeiro Lisuarte. Deve dizer-se 
que ainda se não provou, com certeza 
absoluta, a autoria de Feliciano de 
Silva, pelo que muitos críticos consideram 
este livro anónimo, Literàriamente oferece 
a novidade de introduzir o elemento pas¬ 
toril, muito antes do aparecimento das 
novelas do género, incluindo a Menina e 
Moça*. Há no livro alguma imaginação 
poética, em episódios como o dos amores 
da princesa Tebas com o cavaleiro da 
Espada Ardente, e o do encantamento des¬ 
ta princesa e de seu irmão, num aposento 
de cristal chamado a «Glória de Niquea». 

La Corónica de los muy valientes e 
ESFORÇADOS E INVENCIBLES CAVALLEROS DON 
FLORISEL DE NIQUEA Y EL FüERTE ÀNAXAR- 
TES, HIJOS DEL MUY EXCELENTE PRÍNCIPE 

Amadís de Grécia;..., décimo livro do Ciclo 
publicado em Vallodolíd, 1532, pelo mesmo 
Feliciano de Silva. Entre as tremendas 
aventuras de D. Florisel conta-se a de ter 
conseguido o desencantamento de Amadis 
de Gaula e de dez príncipes de sua família, 
Também aqui se mantém o ambiente pas¬ 
toril. E curioso, por disparatado, o episódio 
da «segunda Elena» e das guerras que 
originou em torno de Constantinopla. Má 
imitação das crónicas troianas. 

PARTE TERCERA DE LA CRÔNICA DE DON 

Florisel de Niquea: constitui o décimo 
primeiro livro do Ciclo, e também se deve 
à pena febricitante de Feliciano de Silva. 
Foi publicado em Medina dei Campo, em 
1535. Por ele se vê que se conservava ainda 
pujante a assombrosa inventiva do autor 
para imaginar descomunais incongruências, 
Aos feitos de D. Florisel, acrescenta os 
espantosos episódios ocorridos com outro 
cavaleiro chamado D, Rogei de Grécia, se¬ 
guidos dos de um terceiro conhecido por 
Agesilau, filho de D. Falanges de Astra, 
Cuarta parte de don Florisel, do punho 
do mesmo autor, editado em Salamanca, 
1551. E o décimo segundo livro do Ciclo, 
e o último, portanto, que o completa, tendo 
em conta, evidentemente, os primeiros e 
verdadeiros quatro livros que compõem o 
Arnãis âe Gaula *. Este último livro fala 
sobretudo dos amores do príncipe Don Ro- 
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ger e da formosa Archisidea. ® dedicado à 
rainha da Hungria, Dona Maria, filha do 
Imperador Carlos V, Encontramos aqui um 
estilo mais digno e moralizante que nos 
anteriores, talvez devido à avançada idade 
do autor, segundo ele próprio o diz. O Ciclo 
de Amadis chega até aqui. Todavia, há 
historiadores da literatura que consideram 
como o último do Ciclo um livro anónimo, 
de 1546, aparecido em Sevilha, com o título 
de Don Silves de la Selva... junto com 
EL NASCIMIENTO DE LOS PRÍNCIPES FORTU- 
niáN Y Astrapolo, aonde se contam os 
feitos de armas de D. Silves. Deve-se dizer 
que se declarou autor desta obra um tal 
Pedro de Luján, homem de grande cultura, 
erasmista e bom prosador. Isso não lhe 
serviu para obter êxito, sem dúvida porque 
o interesse por tais leituras atingira a 
saturação. E assim só se reimprimiu uma 
vez. Desta forma fecha-se o Ciclo, quando 
Amadis tinha para cima de 200 anos... 
Apesar disso houve um continuador ita¬ 
liano — Mambrino Rosseo— que entre 1558 
e 1565 fez morrer Amadis numa batalha 
contra dois gigantes, O bibliófilo Nicolás 
Antonio fala-nos ainda de um livro de 
cavalaria desconhecido, português, intitu¬ 
lado Penalva, no qual também vemos 
Amadis morrer ãs mãos de um cavaleiro 
lusitano. Depois, tudo termina em esqueci¬ 
mento e cinza, como no célebre auto-de-fé 
do Quixote. «Triste e memorável exemplo 
—disse Menéndez Pelayo— de como são 
efémeras as modas literárias, e sobretudo 
quando se trata de obras de entretenimento, 
destinadas a um passatempo fugaz e não 
concebidas nas regiões superiores da arte!» 

[J. M. V.] 


Biel.: P. de Gayangos: Catálogo monado de 
los Líbros de Caballerías que hay en lengua 
castellana o portuguesa, hasta el afio de 1800. 
Biblioteca de Autores Espaíioles, XL, pp. LXIII- 
-LXXXXVIL Madrid, 1857. D. Clemencín: Biblio¬ 
teca de líbros de cábdllerías (1805). Barcelona, 
1942. G. Brunet: «Étude bibliographique sur des 
romans de chevalerie espagnole», Bulletin ãu 61- 
bliophüe et du Mblíothêcaire, pp. 199-208, 269-80, 
327-32. Paris, 1861. J, Simón Díaz: «Nuevos 
datos bibliográficos sobre libros de caballerías», 
Revista de Literatura, VIII, pp. 255-70. Madrid, 
1955. 

EDIÇÕES: Libros de Caballerías, por P. de 
Gayangos, Biblioteca de Autores Espafiola, n,° 40. 
Madrid, 1876. Líbros de Caballerías. Ed. de A. 
Bonilla y San Martin, Nueva Biblioteca de Au¬ 
tores Espafloles, n.° 6 y 9. Madrid, 1907-8. ES¬ 
TUDOS: H. Thomas: Spanísh anã Portuguese 
romances of Ohkalry... Cambridge, 1920. Há 
trad. de E, Pujais, Madrid, 1952, É. Foulché- 
Delbosc: «Sergas», Revue Hispanique, XXIII, 
pp, 691-93. Nueva-York, Paris, 1910. W. Mu- 
lertt: Studíen zu den letzten Büclwrn des Ama- 


disromans. Halle, Niemeyer, 1923. S, Gili Gaya: 
«Las Sergas de Esplandián como crítica de la 
caballería bretona». Boletín de la Biblioteca Me- 
néndes Pelayo, XXIII, pp. 103411. Santander, 
1947. M, Menéndez Pelayo: Orígenes âe la No-, 
vela, I, pp. 403-414. Santander, 1943. 

AMADO, FERNANDO (Fernando Al¬ 
berto da Silva Amado: Lisboa, 15.6.1899 
— 23.12.1968), Autor de teatro e de en¬ 
saios de filosofia política, escreveu aos 17 
anos uma peça de inspiração futurista, 
O Homem Fatal , que não foi publicada 
nem representada, e editou em 1925 o 
poema dramático O Pescador, de ambicioso 
projecto mas desproporcionada realização. 
Colaborou em jornais e revistas literárias 
(«Revista de Portugal», «Variante», «Ci¬ 
dade Nova»), fundou e dirigiu um semaná¬ 
rio («Aleo»), publicou livros em que de¬ 
fende o ideal monárquico (Estrada Real, 
Sinais de Campanha), mas sem qualquer 
vinculação ao regime implantado em 1926, 
chegando a candidatar-se a deputado, em 
1957, numa lista oposicionista de monár¬ 
quicos independentes, Mas foi o teatro que 
sobretudo o atraiu, quer como autor (es¬ 
creveu, entre muitas outras, as peças 

O Retrato de César, 
D. Quixote e o Outro, 
A Máscara, Caiu um 
Anjo, O Pensador, 
Descobri uma Estre¬ 
la, O Casamento' das 
Musas, estreada no 
Teatro-Estúdio do 
Salitre em 1949, e 
O Iconoclasta ou o 
Pretendente Imagi¬ 
nário, representada 
por estudantes uni¬ 
versitários em 1955), 
encenador (fundou 
em 1946 a «Casa da 
Fernando Amado Comédia», cujo pri¬ 
meiro espectáculo, 
realizado no Teatro do Ginásio, foi cons¬ 

tituído por uma peça-manifesto de sua 
autoria, A Caixa de Pandora ) e teomador 
(além de vários artigos e ensaios que 
deixou dispersos, leccionou Estética Tea¬ 
tral no Conservatório, a partir de 1954). 
«Mais esotérico do que hermético, e por 
vezes pràticamente confidencial, o teatro 
de Fernando Amado, ainda que manifeste 
uma persistente nostalgia pelos jogos 
espectaoulares que possam ir ao encontro 
de um grande público, vem contudo quase 
sempre marcado por um espírito de estú¬ 
dio e de laboratório, de pesquisa e de 
experimentalismo» — como justamente 
observou David Mourão-Ferreira, no artigo 
que lhe consagrou ln «Dicionário do Teatro 
Português», p, 44 (Lisboa, 1970). 

[L, F, E.] 


AMADOR 

AMADOR. Do latim amator,-oris (amante, 
amigo, o que tem especial gosto por algo 
— e não necessariamente num sentido es- 
peclficamente erótico), teve longamente .o 
mesmo sentido em português: Camões, 
ao adaptar o verso célebre de Petrarca, 
«Uamante neWamato se transforma», escre¬ 
veu «Transforma-se o amador na cousa 
amada», patenteando uma funda inteligên¬ 
cia do uso latino do termo, como do petrar- 
quismo e da crítica neoplatonista a Pe¬ 
trarca, Camilo (Boémia do Espírito) ainda 
usa eventualmente o termo com a mesma 
conotação ainda que românticamente modi¬ 
ficada — «o amador de Natércia», para 
referir-se a Camões talvez recordado do 
verso supracitado, Quando, na Europa, se 
difunde socialmente um gosto não apenas 
iconográfico, ornamental, ou religioso, pelas 
obras de arte (que estavam reservadas aos 
grandes palácios públicos ou privados, ou 
às igrejas e conventos), o coleccionador 
supostamente de bom gosto, o mecenas que 
encomenda e compra, etc., é um «amador», 
O Renascimento, com o seu culto da Anti¬ 
guidade e da arte como valor em si, teve 
os seus coleccionadores, e também os seus 
«conhecedores» capazes de serem cicerones 
artísticos de «amadores» ilustres: é o caso 
do humanista italiano Ciríaco de Ancona, 
já em 1433 mostrando e explicando as anti¬ 
guidades de Roma ao imperador aleirno 
Segismundo (cf, Wolfgang Stechow, North¬ 
ern Renaissance Art -DfOO-1600 — sour- 
ces anã âocuments, New Jersey, 1966), 
Eram por certo «amadores» os ricos bur¬ 
gueses patrícios da Holanda, mais tarde, 
que favoreceram uma pintura «doméstica» 
à escala das suas habitações. Parece, toda¬ 
via, que a acepção menos filosófica e mais 
genérica do termo se terá desenvolvido em 
fins do século XVIII, em França, na corte 
de Luís XIV—o amateur é o apreciador 
de arte, que conhece e ama o que aprecia, 
E interessante que a palavra, e em francês, 
entrou no vocabulário de uma língua não- 
-latina (no caso, o inglês), no último quar¬ 
tel do século XVIII, embora coleccionadores 
e amadores de arte, e com a vaidade de 
o serem, já òbviamente existissem (Thomas 
Fitzalan-Howard, 14,° conde de Arundel, 
que morreu em 1646, fez-se retratar, signi¬ 
ficativamente, com a sua preciosa colecção 
de escultura antiga, hoje em Oxford—qua¬ 
dro existente no castelo do seu título), 
Estes «amadores» são um pouco mais (ou 
às vezes menos) que apreciadores de arte; 
e a espécie tem subsistido em pessoas milio¬ 
nárias ou de fortuna, que, por gosto ou por 
investimento de capital, ou por mania de 
coleccionar alguma coisa, formam impor¬ 
tantes colecções de arte. Neste sentido, 
o coleccionador de livros raros ou preciosos, 
ou gràficamente belos, é um «amador» de 
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AMADORISMO 

livros (em terminologia erudita, um «biblió¬ 
filo», embora esta palavra sirva hoje tam¬ 
bém para designar o «bibliógrafo», catego¬ 
ria diversa),_ Na medida em que se espalhou, 
na civilização ocidental, o cultivo da arte 
(ou das letras) como um passatempo exer¬ 
cido sem preocupação de profissionalismo 
técnico ou de definidamente orientadas 
exigências de formação cultural (e a curio¬ 
sidade pela arte popular ou as manifesta¬ 
ções estéticas ditas «primitivas» foram 
paralelas desta transformação impensável, 
até tempos muito recentes, no mundo orien¬ 
tal com a sua concepção quase ritualística 
da criação estética) —o que poderá datar- 
-se dos princípios do século XIX, com a sua 
ociosidade doméstica de uma burguesia 
rica-*-, o termo amador perdeu grande 
parte das acepções anteriores, para adqui¬ 
rir um sentido pejorativo, indicador de 
pessoa de superficial habilidade, sem cons¬ 
ciência ou intenção de ser um criador en¬ 
quanto tal, E, assim, «amador» é o con¬ 
trário de «artista», «poeta», «escritor», etc,, 
do mesmo modo que, num plano de especia¬ 
lização de qualquer tipo, é o contrário de 
«perito». Actualmente, não é fácil, a não 
ser em casos muito definidos, distinguir 
o «amador» e o «profissional» em arte ou 
literatura, do mesmo modo que, proporcio¬ 
nalmente à massa das populações, o «ama¬ 
dor» como coleccionador de gosto, rareia, 
Em contrapartida, os museus, o turismo 
artístico, as reproduções gráficas, os discos 
para a música, como as edições literárias 
de grande tiragem, ampliaram gigantesca¬ 
mente o antigo mundo limitado dos «ama¬ 
dores», Pode mesmo falar-se do «amador» 
como consumidor ãe artes ou de literatura, 
já que, na escala das possibilidades finan¬ 
ceiras médias, ele não se limita a colec- 
cionar preciosidades que ficavam retiradas 
da circulação visual ou auditiva (no caso 
da música para príncipes que a mandavam 
executar), mas adquire continuamente, 
consome, o que lhe interessa ou atrai (e que 
já não 6 um exemplar único, mas um de 
uma tiragem de milhares). Isto, por outro 
lado, levou a certa geral insensibilidade em 
relação ao carácter «único», irreproduzível, 
de uma obra de arte. No campo da criação 
estética, o «amador» considerado pejorati¬ 
vamente como um artista de domingo (ao 
que irõnicamente se dizia) perdeu grande 
parte deste sentido, já que a Pop-Art ou 
as «invenções» ainda mais recentes não 
postulam necessariamente um profissiona¬ 
lismo técnico-, no sentido escolar tradicional. 
No domínio especlficamente literário (e con¬ 
vém acentuar como, nos nossos dias, muitas 
experiências expressivas fundem o literário 
e o plástico), e a partir do Romantismo 
e depois com o Vanguardismo modernista, 
a perda das seculares tradições de uma 







exigência de apuramento técnico e de uma 
cultura literária formal (perdidas em favor 
do individualismo, da inspiração, da espon¬ 
taneidade humana, da experimentação igno- 
rante de que tudo, no passado, foi alguma 
vez experimentado primeiro), acarretou, 
inevitàvelmente, uma obliteração das fron¬ 
teiras entre o amador e o profissional, a 
ponto de hoje, em crítica literária, a desig¬ 
nação de «escritor profissional» menos indi¬ 
car uma pessoa que viva profissionalmente j> 

da sua acttvidade literária, do que alguém 
que se tornou um hábil fabricador de lite¬ 
ratura de consumo (ou seja, a literatura 
que dá ao público aquilo que ele espera 
e deseja, e segundo as convenções literárias 
a que esse público está, por limitações cul¬ 
turais diversas, habituado). E, na verdade, 
só não são «amadores» aqueles escritores 
que, por exigência criadora ou cultural, se 
formaram uma elevada consciência técnica 
da linguagem e do uso dela (sem que esta 
asserção implique uma defesa do forma¬ 
lismo, mas o reconhecimento daquele mí¬ 
nimo cie experiência instrumental, cuja falta 
um Fernando Pessoa —modernista como 
poucos— ridicularizava ao dizer que «em 
Portugal os poetas produzem como Deus 
é servido, e Deus fica mal servido»), 

O mesmo se dirá do uso e abuso da crítica 
que comunica as suas impressões subjecti¬ 
vas ou intencionais de leitura, sem qualquer 
preocupação com os aspectos linguísticos, 
estruturais, etc,, da obra degustada ou 
roída — e que é sobrevivência do jornalismo 
pseudoliterário do século XIX, Há, toda¬ 
via, que ter presente que vários escritores 
da literatura universal não alimentaram 
qualquer pretensão de virem a ser reconhe¬ 
cidos públicamente como escritores — a his¬ 
tória e a crítica literárias é que vieram 
a considerá-los como tal, Mas qualquer 
escritor — com desígnios públicos ou não 
(e o primeiro público de qualquer é sempre 
ele mesmo) — para quem O' exprlmir-se ou 
inventar correlações expressivas seja uma 
imposição profunda da sua maneira de ser 
e da sua vida, se criará uma experiência í; 

pessoal da expressão, que o eleva acima do 
«amadorismo» puro e simples, ainda que 
quase sempre se possa reconhecer nele a 
falta da cultura estética que acaso não 
tenha, concomitantemente, procurado obter, 

[J, de S.3 


AMADORISMO, V, Amador, tomando em 
atenção que o termo tem apenas conotações 
pejorativas, 

AMARAL, ANTÓNIO CAETANO DO. 

Viveu de 1747 a 1819, tendo nascido e mor¬ 
rido em Lisboa, Formou-se na Faculdade de 


Cânones da Universidade de Coimbra, 
mas a sua preferência pela História supe¬ 
rou o seu interesse pelos Cânones. Foi, 
aliás, a História e o talento com que soube 
renová-la que lhe abriu, logo que fundada, 
em 1780, as portas da Academia Real das 
Ciências *. Foi nela um dos primeiros sócios 
supranumerários, E quando, encarregado de 
elaborar um projecto para a história civil 
de Portugal, a 1 Memória em que tratou 
tal matéria foi lida na Academia, logo 
os calorosos aplausos unânimes o elevaram 
à categoria de seu membro efectivo. Na 
verdade, não podiam deixar de impressionar 
como promessa de funda renovação as pala- 
vras por que iniciou a sua exposição: «Uma 
história sincera envergonha-se ãa glória vã 
que se baseia em antiguidades mentirosas; 
desgosta-se desses sonhos agradáveis, pas¬ 
tos duma estéril recreação, e se saboreia 
só com a verdade pura.» (l.° tomo das 
Memórias Literárias da A. R. ãas O,, p, 17). 
Em nota, a dar relevo a estas palavras, 
faz referência à historiografia da Espanha 
do século XV, com viva repercussão, aliás, 
na que em Portugal lhe era contemporânea, 
mas a que, para evitar melindres, não alude, 
João Nani, (t 1502), natural de Viterbo, 
dá como desencantadas obras de Xenofonte, 
Catão, Beroso e outros, a quem atribui as 
próprias invencionices em que os dois paí¬ 
ses da Península, os Figueiras, em Espanha, 
os Bernardos de Brito, em Portugal, cons¬ 
truíram uma história de fantástico, deli¬ 
rante nacionalismo, não para encanto dos 
leitores, senão em serviço de objectivos 
políticos, Amaral fez a história das Leis 
e Costumes dos Lusitanos; das relações 
destes com os Romanos, depois com os 
Germanos invasores; a seguir, constituído 
o agregado nacional, atenta sobretudo no 
fortalecimento da sua autonomia, nas rela¬ 
ções entre Afonso III e seu sogro Afonso X, 
de Leão e Castela; finalmente na 7 Memó¬ 
ria são as relações da Realeza com o Clero 
e a Nobreza, que constituem o objecto de 
um estudo que o próprio aspecto gráfico 
das páginas mostra como foi realizado: 
em média, o texto reduz-se a um quarto da 
página, todo o restante dela sendo ocupado 
pelas notas que referem os documentos 
históricos que constituem a espessíssima 
e sólida base das verdades acima expostas 
como o, texto delas emergido, Herculano 
fala do seu predecessor com singularíssimo 
respeito, E o ilustre Amaral, Outras obras 
publicou Amaral, Numa delas, escrita por 
solicitação de D, Fr, Caetano Brandão*, 
arcebispo de Braga — Vida de 8. Frutuoso 
(Lisboa, 1805)— insere o Autor matéria 
mais de seu gosto e só de sua competência, 
sobre o estado da disciplina eclesiástica 
e particularmente da província bracarense, 
m século VII. A pedido ainda do mesmo 


AMARAL 

prelado, escreveu a Vida de S, Martinho 
Bracmnse (Lisboa, 1803) e a tudo isto 
acrescentou traduções; de A Monarquia , do 
original castelhano de D, Clemente Penalva 
y Zúniga (Lisboa, 1798); ainda do caste¬ 
lhano, Evangelho em triunfo ou História 
dum Filósofo Desenganado (Lisboa, 1802); 
do francês, Gartas Espirituais de Santa 
Joana Francisca Ferniot, baronesa ãe 
Chmtal (Lisboa, 1810), e Memórias para 
a vida ãe Madre Ana Luâovina, que não 
chegou a ver luz pública, 

[H, C.3 


AMARAL, DOMINGOS MONTEIRO DE 
ALBUQUERQUE (Murça, 16.2.1744-Lis¬ 
boa, 30.3,1830), E um daqueles cinzentos 
glosadores de produção pronta e manuscrita 
que faziam da sátira uma arma pessoal, 
sem fôlego para a erguer às instituições, 
e cantavam, na «lyra altisonante de Venusa» 
el-rei, a família e os membros do governo. 
Inocêncio realça-lhe a precocidade, a abun¬ 
dância e o favor dos contemporâneos; 
a Enciclopédia aponta como «exemplo mo¬ 
delar» de talento satírico a sua intervenção 
na guerra dos poetas em torno da cantora 
Zemperini, E uma sensaboria comprida que 
J, Basilio da Gama * (o autor do XJmgmi), 
em resposta, designou por «estilo dialéctico- 
-forense». Eis um excerto: Porque lhes 
provo que a sua própria im / Gera as 
calúnias vis, gera mentiras, / Eu te instruo 
na origem destes males, / Dize a verdade, 
morre, e não te cales. Idêntica inspiração 
se goza nas criações não satíricas. Sirvam 
de exemplo estas rimas ao príncipe regente 
(futuro João VI), esposa e filhos: Abre 
a Concórdia o manto refulgente, / e ao 
peito estampada / Mostra a imagem do 
Príncipe Regente, / De oliveira coroada: / 
Junto os Filhos estão, e a cara Esposa, J 
Qual de Vénus a Estrela radiosa. Vénus 
era Carlota Joaquina... Assim escrevendo, 
foi desembargador, burocrata de carreira 
proveitosa, amigo, de Filinto e de Pombal; 
passou incólume pela Viradeira, chegou a 
Venerável da Loja Quinze de Outubro 
(1821); e morreu tranquilamente, em pleno 
miguelismo, aos 80 anos, 

[A. C. D ,3 


Ocius; (quase todas manuscritas e perdidas) 
conhecem-se: Discurso Offereclão ao Ulmo. e 
Emrno. Senhor José Seabra da Silva, Lisboa, 
1771; A El-Rei Nosso Senhor D. José, oelebran- 
clo-se a faustíssima inauguração da sua Real es¬ 
tatua, Lisboa, 1775 (segundo Inocêncio); Oãe ao 
Príncipe Regente Nosso Senhor por occaslão âa 
Paz com a Republica Franoeza, e preliminares 
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de Paz Gemi Lx., 1801; sonetos Vendo os mdos 
a peior irado Jove e Se viâa inteiro, limpo âe 
maldade, em «GollecoSo de diversas poesias es¬ 
critas por accasio das victorias da Hespanha e 
de Portugal, Offerecidas ás duas Nações, e com¬ 
postas por três recíprocos amigos», Lx., 1809; 
dois sonetos, assinados com as iniciais D. M. 
A. A., publicados no Telegrapho Portugmz, T. II, 
p, 705; A Peíâologia, editado anònimamente em 
1830, no Porto; polémica sobre a Zemperini, em 
grande parte inserta no Vol. II do Ramalhete, 

Bm,.: Dicionário de Inocênoio; Grande Etici- 
olopéãía Zmo-BmiMra; Ramalhete, Vol. VI, 


AMARAL, ELOY DO ( João Eloy Vidal 
do Amaral: Setúbal, 4.7.1880 — 18.11.1961). 
Deve ter -tido influência no seu interesse 
pelo fenómeno artístico ser filho do pintor 
João Eloy Ferreira do Amaral, Diplomado 
com o Curso Superior de Letras e do 
Comércio, exerceu o professorado liceal 
e técnico. Quando o movimento naturalista 
procura, tardiamente -em relação ao ro¬ 
mance, afirmar-se no teatro, fundam-se um 
pouco por toda a parte agrupamentos tea¬ 
trais independentes inspirados no «Théâtre- 
-Libre» que André Antoine erguera em 
França por 1887. Para além do apareci¬ 
mento esporádico de obras de raiz natu¬ 
ralista de D. João da Câmara* e Maree» 
lino Mesquita* e da teorização de Júlio 
Lourenço Pinto * (desde 1883), a alavanca 
fundamentai dos movimentos semelhantes 
aos de Antoine é, em Portugal, a visita 
do grande actor francês a Lisboa em 1903, 
representando protótipos naturalistas no 
palco' do teatro D. Amélia. Aparecem então 
o «Teatro Livre» (1904) e o «Teatro Mo¬ 
derno» (1905), Movimentos politicamente 
comprometidos, é impossível desligá-los 
dum exame de problemas de toda a ordem 
que conduziriam â proclamação da Repú¬ 
blica. São, à sua maneira, propaganda 
antimonãrquica, Foi o «Teatro Moderno» 
que estreou toí Caminho, de Eloy do Ama¬ 
ral, com a colaboração de Carrasco Guerra 
(1905). Com o mesmo colaborador escreveu 
O Desconhecido e A Derrocada, É ainda 
autor dum livro de contos intitulado Eró¬ 
ticas, 

[SI, S, T.] 


Bm,,: História Ilustrada das Grandes Litera¬ 
turas — Literatura .Portuguesa, p, 436; Teatro 
Português, Luís Francisco Rebelo, p. LII. 


AMARAL, FONSECA. V. Angola. 


AMARAL, FRANCISCO DO. Pregador, 
natural de Lisboa, onde nasceu em 1593. 
Ingressou na Companhia de Jesus em 14 de 
Abril de 1608, Durante bastantes anos, em 
diversos colégios da Companhia, exerceu 


actlvidade docente, A partir de 1637 e até 
à sua morte, que ocorreu em Lisboa, a 4 de 
Dezembro de 1647, governou sucessiva¬ 
mente os Colégios de S, Patrício dos Irlan¬ 
deses, de S. Paulo de Braga e de Santo 
Antão, em Lisboa. Publicou um volume de 
Sermões (Braga, 1641), anunciado como 
o primeiro tomo, mas foi esse o único que 
se imprimiu. Foi considerado pelos autores 
da censura como um livro muito provei¬ 
toso para os pregadores, E ainda da sua 
lavra a censura à Simma Vniuersae Philo - 
sophiae do F, e Baltasar Teles * e o Inãicmm 
Summae Phüosophiae P. Balt. Tellez, que 
se conserva Inédito no Arquivo Romano da 
Companhia de Jesus ( Fondo Gesuitico, 660). 
São-lhe ainda atribuídos dois discursos que 
se conservam, igualmente Inéditos, na Bi¬ 
blioteca Pública de Évora (Cód. CVIII/2-8), 

[F. C.-B.] 


Bm,: Carlos Sommervogel: Bibliothèque de la 
Oompagnie de Jêsus , Bruxelles-Parls, 1890, Vol, I, 
Coluna 260; Diocionarlo Bibliographico Portu- 
fiuez, Vol. II, pp, 331-332; João Pereira Gomes, 
Os Professores ãe Filosofia da Universidade ãe 
Évora, Évora, 1960, n.° 76, pp. 272-274. 


AMARAL, FRANCISCO KEIL (Lisboa, 
28,4.1910). Arquitecbo de p-rofissão, casado 
com a pintora Maria Keil, neto do com¬ 
positor, pintor e poeta, Alfredo Keil, é um 
autêntico temperamento literário- que se 
manifesta na clareza, na elegância, na qua¬ 
lidade das reflexões e dos comentários dos 
seus escritos sobre os problemas humanos 
que a sociedade e as técnicas contempo¬ 
râneas levantam à Arquitectura e ao Urba¬ 
nismo. Mas os seus recursos de escritor 
salientam-se sobretudo no livro Histórias 
à Margem âe um Século ãe História, -em 
que o autor se recreia a reconstituir, com 
gostosa inventiva de caracteres e de situa¬ 
ções, seguro critério de juízos, e um apu¬ 
rado sentido- da importância dos dados da 
pequena história, todo um passado que fla¬ 
grantemente faz' reviver, a partir dos seus 
«papéis de família». 

[J. J. C.] 


obras: 4 Arquiteotura e a Vida, 1942; A Mo¬ 
derna Arquíteotura Holandesa, 1943; O problema 
ãa Habitação, 1945; Arquíteotura Popular Portu¬ 
guesa (colaboraeão), 1961; Lisboa, uma oiãaãe 
em transformação, 1970; Histórias â Margem âe 
um Sêoulo ãe História, 1970. 

AMARAL, ELÍDIO. V. Angola. 


AMARAL, JOAO DO. V. Nação Portu¬ 
guesa. 
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AMARAL, JOAO JOSÉ D’. V, Açores. 


AMARAL, LUÍS CORREIA DE FRAN¬ 
ÇA E. Diplomado em Leis pela Universi¬ 
dade de Coimbra, exerceu a magistratura 
em Lisboa, onde provàvelmente nascera 
(1725?) e veio a falecer (1808). Homem 
sociável, culto e polido, pertenceu a várias 
entidades culturais, entre elas a Arcádia 
Lusitana * e a Nova Arcádia*, ou Aca¬ 
demia das Belas Artes, reunida em torno 
de Domingos Caldas- Barbosa *. Preocupou- 
-se com a renovação do teatro português, 
para o qual escreveu a tragédia Dona 
Maria Teles, apresentada ao concurso ins¬ 
tituído pela Academia Real das Ciências 
em 1778, Compôs inúmeras poesias de 
ocasião (odes, -elegias, éclogas, idílios), 
mas é principalmente nas Obras de Meliseu 
Cilénio (este o seu pseudónimo árcade) 
que se pode apreciar o valor do poeta. 
Para esse livro (Lisboa, Na Oficina de 
Joam António da Costa, 1764, 204 pp.) 
escreveu as «Reflexões sobre a Egloga» 
e a «Dissertação sobre a Ode», trabalhos 
de cunho didáctico, sem maior significação 
para a história das ideias estéticas em 
Portugal. Apesar do grande esforço que 
despendeu no cultivo- do género lírico, reve¬ 
lou-se muito mais um artífice do verso do 
que inspirado cantor, Satirizado em várias 
ocasiões por Bocage, respondeu-lhe com 
igual mordacidade na Carta ao Senhor 
Belchior Curvo Semedo, Contra os Intrusos 
Poetas do Presente Século (1793), Traduziu 
a Instrução sobre o Método de Bem Estu¬ 
dar (1770), de Carlos Gobinet. 

[GL, c.] 

Bibl.; Teófilo Braga, 1 Arcádia Lusitana, 
Porto, 1899; Inocênoio, Dloíondrio Bibliográfico 
Português, vols. V e XVI; Hernâni Cidade, Lições 
de Cultura e Literatura Portuguesas, Coimbra, 
1968 (5.‘ ed.); Luís Francisco Rebelo, História 
do Teatro Português, Lisboa, 1967, 

AMARAL, MANUEL AUGUSTO DE 
(Agua de Pau, 29.8,1862 — Ponta Delgada, 
25.12,1942), Professor primário, foi notabi¬ 
líssima a sua acção de educador durante 
o meio século em que exerceu o magistério 
em Ponta Delgada, na «Escola Minerva», 
que fundou e dirigia. Estudara em Angra, 
no seminário, mas não concluiu o curso 
eclesiástico, Aí despertou para o amor das 
letras e escreveu a, maior parte das com¬ 
posições, ainda românticas, do seu livrinho 
de estreia ( Miragens , Ponta Delgada, 1884), 
A partir de Volatas ( ibíd„ 1889), já mais 
seguro de si, será parnasiano-romântico, 
e, de 1896 em diante, mostrar-se-á permeá¬ 
vel ao. neogarrettismo, porém procurando 
dar-lhe, influenciado- pelos doutrinadores 
intelectuais do autonomismo, uma feição 
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açoriana. O melhor da sua obra, vasta e 
variada, mas nem sempre dum apuro for¬ 
mal exemplar, estará porventura nos cinco 
tomos das Cantigas, editados em, Ponta 
Delgada -e Angra de 1897 a 1924, e nos 
Poentes de Outono (Ponta Delgada, 1911), 
onde se -encontram os seus mais perfeitos 
sonetos, nos quais assimila influências de 
Camões aos neoclássicos setecentistas e a 
Antero, Deixou inéditos dois livros — Gotas 
ãe Fel e Mel -e Cinzas Frias—, de que são 
reveladas algumas composições na Anto¬ 
logia Poética (Ponta Delgada, 1962), orga¬ 
nizada e prefaciada por Ruy Galvão de 
Carvalho e editada pelo Instituto Cultural 
de Ponta Delgada em comemoração do 
centenário do seu nascimento, 

[P. da S,] 

AMARAL, MELCHIOR ESTACIO DO 

(Évora. Fins do século XVI— começos do 
século XVII). É um dos autores de narra¬ 
tivas coleccionadas na História Trágíco- 
-Marítima, muito embora, como sucede com 


«TRATADO DAS* 

BATALHAS, E SVCESSOS DO 
Galeno Sandijgo corn os Olandcícs naliliadc 
Saivd.i Elei.u.E daNáo Chagas com os Vnglcfcs 
nutre,i;Ilhas tios Açores: Ambas Capitaimsda 
-carreira da índia, lida cada, G ddaíircs.pà- 
que em vinte anuo.; I? perderão trinta &/ 
oúo náos delia ; com outras 
cordas eurioík 
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Rosto do Tratado das Batalhas e Sucessos do Galeão 
Santiago, de Melchior Estácio do Amaral (1604) 

m 


wmF i'" 


—i 


ák«à*aSll!SI-! 


AMARGO 


AMARO 


várias dessas narrativas, os seus escritos 
tenham aparecido anteriormente em edições 
avulsas, Pouco se sabe da pessoa e das 
circunstâncias da sua vida: dizem-no conhe¬ 
cedor de assuntos náuticos, talvez ele 
mesmo navegador; os dados cronológicos 
que se lhe referem são ainda mais vagos. 
Po Tratado das batalhas e sucessos do ga¬ 
leão Santiago,,, e da nau Chagas,,., ambas 
capitânias da carreira da Índia, pouco se 
tira para diminuir esta obscuridade bio¬ 
gráfica, Pode-se entretanto deduzir, do que 
aí se diz, que era pessoa ligada à Casa de 
Bragança, que tinha prática do que nós 
hoje chamaríamos o relato processual, que 
estava bem informado dos problemas levan¬ 
tados pela concorrência dos holandeses e 
ingleses ao nosso comércio marítimo e que 
a apresentação escrita das duas tragédias 
que narra tem, digamos, uma finalidade 
administrativa: apreciar e criticar os hábi¬ 
tos seguidos nos circuitos dos navios que 
asseguravam as nossas relações comerciais 
com o Ultramar. Verifica-se, por outro 
lado, que conhecia bem o assunto e os 
lugares de que fala (a descrição da ilha 
de Santa Helena tem a marca inegável 
de quem a está a ver), mas nem sempre 
lhe basta o próprio testemunho: refere 
a opinião de pessoas de crédito, de quem 
tomou informações, documentos particula¬ 
res que encontrou e integra no seu relato, 
documentos oficiais a que tinha acesso 
e pôde compulsar directamente, No con¬ 
junto, Estácio do Amaral deixou-nos um 
testemunho precioso sobre a atmosfera de 
descalabro e ruína que já caracterizava 
o nosso trato com o Ultramar, batido 
profundamente pela concorrência estran¬ 
geira. O tom da narrativa é minucioso, 
mas não enfadonho, extraindo-se sempre 
que possível a lição prática que as cir¬ 
cunstâncias aconselhavam como remé¬ 
dio futuro a casos daquele género, tom 
que não é apenas de frieza objectiva e téc¬ 
nica, mas que, pelo contrário, se abre 
ao dramatísmo de determinadas situações: 
as mulheres e meninos que se lançam ao 
mar para não caírem no poder dos ingleses, 
os mercadores que pensam mais na fortuna 
que na honra e anseiam por se renderem 
ao inimigo. 

[A. M. de C.] 


Bibl.: Esteves Pereira e G, Rodrigues, Portu¬ 
gal, Dicionário Histórico, vol, I, Lisboa, 1904. 
0. R, Bcxer, An introduction to the História 
Trágico-Marítima. In Miscalânia de estudos em 
honra do Prof, Hernâni Cidade. Lisboa, 1957. 
Francis M. Rogers, Europe informed. An exhlbi- 
tion of early books wich acauainted Europe with 
the East. New-York, 1966. História Trdgioo-Mari- 
tima, edição anotada e comentada por António 
Sérgio, a, 0 vol., Lisboa, 


AMARGO, ANTÔNIO. V. Paródias. 


AMARO (Padre). Personagem do pri¬ 
meiro romance de Eça de Queirós, O Crime 
ão Padre Amaro '*, segundo Oliveira Mar¬ 
tins, numa referência de Fialho de Almeida, 
o «único romance que Eça trouxe no ven¬ 
tre». Esta obra, publicada, pela primeira 
vez, em 1875, na Revista Ocidental, é, em 
seguida, numa versão revista, a que o escri¬ 
tor chama «versão definitiva», impressa 
em volume, (1876). Mas só em 1880 Eça 
de Queirós lhe dará a sua forma realmente 
definitiva, aquela com que figura nas edi¬ 
ções subsequentes. Amaro, o Padre Amaro, 
chamava-se Amaro Vieira. Era filho da 
criada de quarto da Marquesa d'Alegros 
e do criado do Marquês, Nasceu em Lisboa. 
Como o pai morre com uma apoplexia 
quando o filho conta cinco anos e a mãe, 
«que fora sempre sã», sucumbe, «daí a um 
ano, a uma tísica da laringe», a «senhora 
Marquesa», que «ganhara amizade a Amaro, 
conservou-o em sua casa, por uma adopção 
tácita; e começou, com grandes escrúpulos, 
a vigiar a sua educação». O pequeno, que, 
como diziam os criados da «senhora Mar¬ 
quesa», já viúva, «era uma mesquinha 
morta» e «dormia com lamparina, ao pé 
duma ama velha», ajundando à missa, aos 
domingos, e limpando a capela aos sába¬ 
dos, «extremamente preguiçoso», segue a 
carreira eclesiástica. A «senhora Mar¬ 
quesa» deixara no seu testamento «um 
legado para que Amaro, o filho da sua 
criada Joana, entrasse aos quinze anos 
no seminário e se ordenasse». Nomeado 
pároco de «Feirão, na Gralheira, serra 
da Beira Alta», consegue, graças às re¬ 
lações que contraíra em Lisboa, quando 
em, casa da «senhora Marquesa», trans¬ 
ferência para Leiria. Em Leiria hospeda-se 
em casa da S. Joaneira, mãe de Amélia, 
uma «linda moça», criada entre padres 
— a mãe, muito beata, tivera intimidades 
com alguns deles, primeiro com o Chantre 
Carvalhosa, depois com o cónego Dias— 
que aos vinte e dois anos tinha «um olhar 
aveludado, beiços muito frescos», fi nessa 
altura que Padre Amaro a conhece e prin¬ 
cipiam os seus amores. Muito diferente¬ 
mente pintados nas primeiras e na última 
versão do romance, estes amores, de prin¬ 
cípio mais equívocos, ao mesmo tempo sen¬ 
suais e místicos, tornam-se, no texto de 
1880, já sob a influência da escola realista* 
-naturalista, por assim dizer um estudo de 
costumes, acentuadamente crítico, com vista 
a um objectivo de sátira clerical. Embora 
os lances da intriga sejam idênticos nas 
três versões —o Padre Amaro, hóspede 
da S. Joaneira, tendo ido almoçar certo 
dia com o cónego Dias, a casa do Abade 


de Cortegaça, ao regressar, encontra Amé¬ 
lia junto ao portão da quinta de D. Maria 
da Assunção, amiga da mãe, onde se esta¬ 
belece a primeira intimidade entre os dois, 
pois Amélia, ao saltar um valado, cai nos 
braços de Amaro, que a beija «com furor 
no pescoço»— e nas três versões Amélia, 
grávida do Padre Amaro, dê à luz uma 
filha, que este faz desaparecer, o certo 
é que só na última versão as coisas se 
passam sem verdadeira passionalidade, 
como se tudo se ordenasse em vista de 
um fim: o crime do Padre. Este, mal Amé¬ 
lia dá à luz a criança, nas duas primeiras 
versões sai com ela nos braços, sem saber 
o que há-de fazer-lhe, acabando por atirá-la 
a um ribeiro; na terceira tudo está prepa¬ 
rado para a entregar a uma «tecedeira de 
anjos» que se encarregará de lhe dar des¬ 
tino. E se é certo que o Padre Amaro 
recomenda a esta que não mate a criança, 
a criança morre, e Amélia também. 0 ro¬ 
mance termina em Lisboa, onde o Padre 
Amaro se encontra com o cónego Dias, 
esquecido do seu «crime», e ambos louvam 
a paz de que goza o seu belo país enquanto 
lá fora os homens se matam uns aos ou¬ 
tros por um ideal a que a boçalidade dos 
dois é completamente estranha. 

[J, G, S.l 


Bibl.: O Crime âo Paire Amaro, Revista Oci¬ 
dental, tomos I e II, 1876; O Crime do Padre 
Amaro, edição definitiva, Lisboa, Tipografia 
Castro Irmão, O Crime ão Padre Amaro, cenas 
da vida devota, Livraria Chardron, 1880. O Crime 
do Padre Amaro, edição critica organizada por 
Helena Cidade Moura, baseada nas versSes de 
1875, 1876 e 1880. Lello & Irmão, Editores, Porto, 
1964. Eça de Queirós, o homem e o artista, João 
Gaspar Simões, Edições Dois Mundos — Portugal, 
Brasil, Lisboa, 1946, 


AMARO, CARLOS (Carlos Amaro de 
Miranda e Silva : Chamusca, 3.8,1879 — Lis¬ 
boa, 8.7.1946), Tirou o curso' liceal em San¬ 
tarém; em Lisboa frequentou a Escola de 
Agronomia que foi obrigado a abandonar 
por razões políticas; em Coimbra matri¬ 
cula-se no curso de Direito e forma-se em 
1907, tendo sido um dos 107 Mransigmtes 
que se mantiveram firmes no compromisso 
assumido pela Academia, Finalmente fixa 
residência em Lisboa e toma parte activa 
nos trabalhos de propaganda republicana. 
Proclamada a República, Torres Novas 
escolhe-o para deputado em 1911; milita 
no Partido Unionista, Exerceu durante mui¬ 
tos anos as funções de Conservador do 
Registo Civil. Apesar da sua aguerrida 
actividade política, Carlos Amaro, ou Frei 
Carlos como às vezes assinava, foi antes 
de tudo um escritor, poeta e palestrador 


de tertúlias e cafés, bastante conhecido na 
época, quer devido ao seu vicentino S, João 
subiu ao trono, quer à colaboração nos 
jornais e revistas (Luta, República , Capital, 
Ilustração Portuguesa) onde exercia uma 
crítica vária —pintura, literatura, tea¬ 
tro, etc.) —, impres¬ 
sionista, ligeira e co¬ 
loquial, mas onde 
sobressaíam os seus 
dons de observador 
culto e de humorista, 

Cena Antiga ou En¬ 
tre dois beijos , comé¬ 
dia em verso, num 
acto, escrita em 
Coimbra, é levada à 
cena em 1905 inte¬ 
grada nas Festas do 
Enterro do Grau. B 
portanto uma peça-* 
zita de estudantes e para estudantes. Cas¬ 
telos em Espanha, pequeno mas belo ensaio 
sobre a pintura de Velazquez, texto poético 
e espiritual que evidencia o grande esti¬ 
lista que C. Amaro foi, aparece publicado 
em separata do n.° 10 da Revista Contem¬ 
porânea, S. João subiu ao trono é um longo 
conto representável que o autor oferece 
antes de tudo ás crianças, e por isso exige 
que a Companhia do Teatro Nacional 
estrele a peça numa tarde de domingo, 
Editada em 1927, é pela primeira vez levada 
à cena em 31.12,1931; em 1935 houve uma 
segunda edição do livro. Este auto ou mis¬ 
tério, em verso, desenvolve-se ao longo 
de seis quadros e neles podemos observar 
o fantástico, próprio de contos infantis, 
misturado com um real, à maneira de Gil 
Vicente, e que ambos os autores utilizam 
como base concreta para discorrerem as 
suas lições. A simplicidade aparente do 
conto infantil é assim superada quando 
pensamos a peça em termos de adulto. 
Cabra-cega , peça em 3 actos, de que se 
publicou apenas o final do 1,° acto na 
Seara Nova de 26,10.1946, depois da morte 
do autor, foi estreada pela companhia lida 
Stichini e Alves da Costa em 23.4.1935, 
no Salão Recreio do Povo, de Setúbal, e 
depois levada pela província desde Faro 
a Valença, Este drama consegue ser sóbrio 
numa linguagem depurada e natural, e 
psicologicamente correcto, sem os exageros 
da época. Traduziu ainda A Cmção do 
berço, de G. Martínez-Sierra e A hora do 
diabo, de F, Gandéra, e publicou algumas 
poesias em jornais, 

[A. a.] 

AMARO, LTJIS (Francisco Luís Amaro: 
Aljustrel, 5.5,1923). Poeta, publicou o seu 
único livro, Dádiva, em 1949, mas tem 
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colaborado, depois dessa data, em diversos 
jornais e revistas, nomeadamente nas folhas 
de poesia Árvore* (1051-53), de que foi 
um dos directores, e Távola Redonda* 
(1950-54), e no suplemento Artes e Letras 
do Diário de Notícias. A poesia de Luís 
Amaro, que justifi¬ 
caria uma atenção 
maior que a que lhe 
tem sido prestada, 
documenta toda uma 
série de importantes 
aspectos da formação 
de um sector da ge¬ 
ração de 50, parti¬ 
cularmente os que se 
referem às relações 
desse sector, que é 
fundamentalmente o 
que a revista Árvore 
aglutinou, com o mo¬ 
dernismo de Pessoa, 
de Irene Lisboa e de Casais, nomes a que, 
no caso individual de Luís Amaro, se 
acrescentam as presenças tutelares de 
Brandão e Pascoaes, Em alguns poemas 
de Dádiva, sobretudo, o conflito entre 
o poeta, ser nocturno e solitário (que 
escuta a vos da noite, a vos do fundo 
da noite), e a vida, a luz do sol, o sol 
da vida, tão característico da temática 
de Casais Monteiro, exprime-se abertamente 
e, como em Casais também, assume, por 
vezes, a forma de um protesto do poeta 
contra si próprio e contra a sua frustração. 
Mas, se Casais nos diz: Contudo, / nada 
apagará cie teus ouvidos / imenso, lá fora 
o clamor da vida / que traíste..,, Luís 
Amaro inverte os termos da questão: E toda 
agente tem escrita no rosto / Quanta trai¬ 
ção da Vida! ( Dádiva, p, 13) Por outro lado, 
embora, no mesmo poema, exclame: Ah que 
não consigo ser fraterno e íntegrar-me, ele 
hão pode, ainda como Casais, alhear- 
-se. do sofrimento dos outros homens e, 
assim, a vos do fundo da noite é, afinal, a 
Voz balbuciante e frágil da criança / Que 
hoje pediu o meu pão, a Voz de todos os 
escorraçados e proscritos (ibid., p, 33), a 
vos que acaba por demudar-se em pendão 
de revolta. Luís Amaro caldeia com sabe¬ 
doria, na sua linguagem, os rasgos dis¬ 
cursivos do autor de Confusão com o sóbrio 
intimismo de Irene Lisboa e com a musi¬ 
calidade de um Boto ou de um Pessoa 
ortónimo. Essa musicalidade coincide com 
um vocabulário de gosto marcadamente 
simbolista, em que abundam verbos como 
pairar, ondular, oscilar, flutuar, fluir, 
ondear, divagar, substantivos como misté¬ 
rio, segredo, sombra, névoa, penumbra, 
adjectivos como indeciso, impreciso, secreto, 
vago, pressentido, esbatido •, translúcido, 
flébú, aéreo, musical, discreto, efémero, 
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subtil, Dois vocábulos devem ainda ser 
destacados, pela posição-chave que, do ponto 
de vista temático, ocupam na poesia de 
Luís Amaro: sonho e ilusão. Sobre uma 
ilusão que derrui vai o poeta modelando 
outro sonho (ibid., pp. 7-8), E o sonho 
é ilusão (ibid,, p, 71). Mas esses vagos 
sonhos frustrados (ibid., p. 58) são a única 
e derradeira esperança: Assim,—que hei-de 
esperar / Na minha estrada f / Que os 
sonhos confundidos / Em vil poeira, / Flo¬ 
resçam, à luz / Da madrugada! (ibid., 
p. 28). Colabora neste Dicionário, 

[Gr. C.] 


AMBAGES, V. Equívoco. 

AMBIGUIDADE. Primeiramente ligada 
à retórica forense, reflecte um estado defei¬ 
tuoso da própria lei, que, pela sua impre¬ 
cisão linguística, levanta problemas de 
significado, quando se trata de saber o que 
o legislador entendeu, visto que a sua 
redacção não é clara, Além destes casos 
legais muitos outros há nos mais diversos 
textos, quer em palavras isoladas e ambí¬ 
guas quer em grupos de palavras sin- 
tàcticamente ambíguos. A ambiguidade é 
geralmente um reflexo do problema da 
equivocidade. (V. Equívoco). 

[B. F.] 


Na literatura: A noção de ambiguidade 
está ligada à própria natureza do discurso 
literário, na medida em que escrever lite- 
ràriamente não é definir verdades fixas e 
imutáveis, mas avançar num domínio flu¬ 
tuante em que a verdade vacila e a ambi¬ 
guidade se torna fundamental. Podemos 
mesmo dizer que a ambiguidade é uma 
característica da linguagem humana, que 
neste ponto se opõe de forma decisiva 
às estruturas lógicas, Du Marsais, no 
seu Traité des Tropes, referé-se à impor¬ 
tância dos seus efeitos ao falar das cons¬ 
truções «que podem significar duas coisas 
ao mesmo tempo, ou ter duas relações 
diferentes», construções que ele designa de 
«équivoques» ou «louches», Contudo, o apa¬ 
recimento da noção de ambiguidade no 
campo da literatura parece oficializar-se 
com a obra de William Empson, Seven 
Types of Ambiguity, que surge em 1930, 
As teses deste livro, extremamente suges¬ 
tivas, vieram a ser desenvolvidas, em mol¬ 
des mais influenciados pela linguística, pelo 
próprio Empson, em 1951, com o livro 
'Lhe Structure of Complex TPords. A teoria 
que nestas obras se expõe tinha sido par¬ 
cialmente antecipada pelo crítico Frederick 
C, Percott, que, em The poetic mind, abor¬ 



dava o tema com um vocabulário de tipo 
freudiano. Segundo William Empson, cujo 
nome está indissoluvelmente ligado à noção, 
a ambiguidade é «uma mance verbal que 
permite reacções diferentes a um elemento 
de linguagem», E acrescenta: «Deste modo, 
uma pedra pode ter: várias significações 
distintas, várias significações acrescentadas 
umas às outras, várias significações que 
de tal modo se entrelaçam que a palavra 
significa então uma relação ou um pro¬ 
cesso, etc. Uma ambiguidade pode ser uma 
Indecisão sobre o que se quer exprimir, 
uma intenção de querer dizer várias coisas 
ao mesmo tempo, uma probabilidade de 
que uma ou outra ou de que duas coisas 
tenham sido ditas, e o facto de um enun¬ 
ciado ter várias significações». Empson, 
observando a própria ambiguidade da noção 
que analisa, propõe uma classificação em 
sete tipos que se distribuem segundo uma 
«desordem lógica crescente». Assim temos, 
em primeiro lugar, a ambiguidade que 
resulta de um só elemento (seja no plano 
do léxico, da gramática ou da pontuação) 
ser eficaz de várias maneiras ao mesmo 
tempo (ambiguidade de dominante lógica). 
Em segundo lugar, temos a ambiguidade 
de dominante psicológica, em que várias 
definições se fundem numa certa coexis¬ 
tência pacífica. Em terceiro lugar, há 
ambiguidade quando duas significações sem 
relação visível surgem no espírito do leitor, 
na medida em que se ajustam ao contexto, 
mas não tomam possível uma reconcilia¬ 
ção final, Em quarto lugar, há várias signi¬ 
ficações opostas que estão difusas no texto 
para revelar a perplexidade do seu autor. 
Em quinto lugar, temos os casos em que 
a confusão entre certas palavras ambíguas 
provoca o próprio autor, levando-o a des¬ 
cobrir efeitos inesperados e a desenvolvê-los 
(caso das metáforas desenvolvidas). Em 
sexto lugar, o texto aparece como contra¬ 
ditório e incoerente, obrigando o leitor a 
forjar várias interpretações possíveis. Em 
sétimo e último lugar, temos a contradição 
total no texto, mostrando a incoerência 
profunda do autor. A crítica posterior a 
Empson, embora sublinhando a subtileza 
das suas análises, considerou que a clas¬ 
sificação proposta tinha muito de rebuscado 
e artificial. Por outro lado, Empson quase 
não considera as ambiguidades existentes 
no plano fónico ou sintáctico, limitando-se 
a ter em conta os aspectos semânticos. Na 
sua Semântica, S. Ullmann distingue a 
ambiguidade fonética, a ambiguidade lexi¬ 
cal e a ambiguidade gramatical. No plano 
da ambiguidade lexical, distingue os casos 
de homonímia (duas palavras têm signlfi- 
cante idêntico: «eu canto», «o canto da 
sala») e os casos de políssemia* (a mesma 
palavra tem vários significados: «os sen- 
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tidos do texto», «nos dois sentidos da rua», 
«os cinco sentidos»), Na medida em que 
falamos quase sempre para dizer outra 
coisa do que aquilo que rigorosamente 
estamos a dizer, a políssemia (o facto de 
um signo poder designar vários signifi¬ 
cados) é uma fenómeno primeiro da lin¬ 
guagem («todas as palavras são polissé- 
micas», segundo Riffaterre) e está na base 
do papel que a linguagem tem no pro¬ 
cesso do conhecimento, No capítulo da 
ambiguidade gramatical, Ullmann distingue 
os casos de homonímia e de políssemia de 
morfemas e os casos de frases equívocas 
(anfibologias) em que encontramos «duas 
organizações hierárquicas em alternativa» 
(no dizer de Hockett), ffi este último ponto 
que ocupa Noam Chomsky na análise que 
faz das estruturas profundas, Na frase 
«João deixou Margarida a chorar», temos 
duas hipóteses desambiguizantes: «João 
deixou Margarida. Margarida estava a 
chorar» ou «João deixou Margarida'. João 
estava a chorar». Na fala, são o contexto 
ou a entoação que podem desfazer estas 
ambiguidades. A noção de ambiguidade 
ganha importância no campo filosófico 
com o pensamento de tendência existen¬ 
cialista. Sartre e Merleau-Ponty, apoian¬ 
do-se por vezes na oposição de Kierkegáard 
a Hegel, valorizaram consideràvelmente no 
plano ontológico, antropológico e ético a 
noção de ambiguidade, Para Merleau-Ponty 
(cujo pensamento foi definido ■ como «uma 
filosofia da ambiguidade») não há reflexão 
que não reúna inseparàvelmente «o gosto 
da evidência e o sentido da ambiguidade», 
A evidência aparece como o factor que 
impede que a ambiguidade derive para o 
equívoco, e a ambiguidade é o elemento 
que evita a fixação num saber absoluto, 
e obriga a reflexão a ser uma relação 
incessante entre nós, a ignorância e o Saber. 
Para Simone de Beauvoir, que escreveu, 
em 1947, Pour me morale de Vambujuité, 
a obra de Sartre, Uêtre et le néant, define 
o homem fundamentalmente pela ambi¬ 
guidade: o homem é um ser cujo ser con¬ 
siste em não-ser, é uma subjectividade que 
só se realiza como presença no mundo, 
é Uma liberdade que só existe pelo com¬ 
promisso, é um aparecimento do para-si 
que logo se dá como um para-óutrem, 
Segundo Simone de Beauvoir, «o existem 
cialismo define-se desde logo comó urria 
filosofia da ambiguidade». A noção de 
ambiguidade desenvòlve-se também com os 
estudos de semântica, de sintaxe e com' o 
progresso da teoria da informação *, Grei- 
mas refere-se ao' tema ào tratar da «isoto- 
pia das mensagens», A isotopia * de uma 
mensagem existe quando esta é apreendida 
na sua unidade comú um todo possuidor* 
de uma só significação. Ora acontece que 
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um texto pode mover-se segundo várias 
isotopias, o que implica a existência de es¬ 
truturações paralelas dog seus enunciados. 
Que o emissor pretenda a existência de uma 
ou de várias isotopias, é uma questão de 
intenções que não interessa pôr. Para Grei- 
mas, o problema da ambiguidade situa-se 
predominantemente do lado do receptor. 
Este pode, ao receber a mensagm, decodifi¬ 
car uma só significação ou aceitar a exis¬ 
tência simultânea de várias isotopias equi¬ 
valentes—, isto é, aceitar a ambiguidade, 
Como já vimos, numa perspectiva trans- 
formacionalista, a ambiguidade é lei do 
próprio texto, e só podemos reduzi-la por 
uma análise das estruturas profundas. Quer 
dizer, pois, que um texto é ambíguo, não 
por se referir a vários objectos possíveis, 
mas pela multiplicidade possível de estru¬ 
turas profundas de que ele deriva. Mais 
do que resultante dum sujeito produtor 
de múltiplas isotopias ou de um receptor 
que as descobriria ao decodificar a men¬ 
sagem, a ambiguidade, para o transíorma- 
cionalista, é produzida pela diferença de 
plano que existe entre a enunciação como 
processo de transformações sucessivas e os 
enunciados como resultados desse processo, 
Deste modo, a ambiguidade faz-se e desfaz- 
-se incessantemente no próprio processo de 
enunciação; cada enunciado desambiguiza 
o enunciado anterior e cria uma nova ambi¬ 
guidade. Tal processo fundamenta a aber¬ 
tura e incompletude do texto. Poderemos 
agora definir rigorosamente ambiguidade 
deste modo: a ambiguidade de um enun¬ 
ciado consiste no facto de este enunciado 
permitir duas ou mais paráfrases* que 
não são paráfrases entre si. No plano esté¬ 
tico, o critico Uraberto Eco, baseando-se 
em elementos da teoria da informação, 
lançou, em 1962, a sua teoria da «obra 
aberta» * que faz da ambiguidade o factor 
essencial do programa que a obra de arte 
moderna deve executar, Esta noção de 
«obra aberta» aparece-nos bastante vulne¬ 
rável, na medida em que uma obra que 
se programa como «aberta» «se fecha» 
ao reduzir-se à noção de ambiguidade como 
sua significação única a decifrar pelo 
receptor. A obra «fecha-se» ao exigir que 
seja lida como «aberta». Por outro lado, 
a ambiguidade de raiz ontológica, que se 
situa no plano do significado *, pondo em 
segundo lugar a função da linguagem, ou 
chegando a esquecê-la, tende hoje a ser 
substituída por uma ambiguidade que se 
coloca no plano do significante *, e que aí 
resulta da inscrição simultânea de uma 
série indefinida de códigos, articuláveis 
entre si, que produzem um «texto plural» 
(Barthes), Neste caso, a noção de ambi¬ 
guidade ou de polissemia é recuperada e 
desenvojvida pela noção de signíficância * 


proposta por Júlia Kristeva: «O texto 
(poético, literário ou outro) abre na super¬ 
fície da fala uma vertical em que se pro¬ 
curam os modelos de significânck que a 
linguagem representativa e comunicativa 
não recita, mesmo se os assinala, O texto 
atinge esta vertical à força de trabalhar o 
significante: a inscrição sonora que Saus- 
sure vê envolver o sentido (...) Designa¬ 
mos por significânck este trabalho de dife¬ 
renciação, estratificação e confronto que 
se pratica na língua, e depõe na linha do 
sujeito falante uma cadeia significante 
comunicativa e gramaticahnente estrutu¬ 
rada». 

[E. P. C.) 
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AMBROA, PERO D’. V. Pero d’Ambroa. 

AMEAL, JOAO. Nasceu em Coimbra, 
em 1902. Iniciou a sua activldade literária 
com algumas obras de ficção, tendo-se dedi¬ 
cado em seguida a obras de carácter polí¬ 
tico, histórico e de divulgação filosófica, 
A sua acção como doutrinário é de índole 
monárquica e católica, baseando-se, as 
mais das vezes, em análises de teor histó¬ 
rico, A sua concepção de História é a de 
que «A evolução histórica não passa de 
matéria amorfa, apta a receber qualquer 
forma, pois não contém em .si mesma (...) 
qualquer ordenação necessária, exoepto, é 
claro, a ordenação cronológica» (Meia de 
Europa, pp, 1334). Daí que ela se preste, 
na obra de João Ameal, a servir de matéria 
a especulações ideológicas diversas, como, 
por exemplo, a de considerar a Idade Média 
o período em que a «civilização ocidental» 
teria atingido o seu apogeu e as suas estru¬ 
turas definitivas, 

[J, A. N,] 

Obras: Os Noctívagos (1924), Eterna Lw (1927), 
Aparições (1932), Direotrtees da Nova Geração 
(1925), Panorama ão Nacionalismo Português 
(1932), No Limiar da Idade Média (1934), Europa 
e os seus Fantasmas (1946), História de Portu¬ 
gal Das origens até 19 j)0 (1949), Setúbal Sete 


séculos de História (1960), D. João V e a sua 
Época (1952), A Revolução Tomista (1952), São 
Tomás ãe Aquino. Iniciação ao estudo da sua 
figura e da sua obra (1956), Santos Portugueses 
(1957), Obreiros de Quatro Impérios (1958), 
A Verdade ê só Uma (1960), O Infante D. Hen¬ 
rique e o Século Português (1960), Perspectiva 
de História (1960), História da Europa. Das Pri¬ 
meiras Oivittsaçôes às Invasões Germânicas (1961), 
Mário Beirão, poeta místico (1965), Ideia da 
Europa (1967), D, Leonor, princesa perfeitíssima 
(1968), Breve resumo da História de Portugal 
(s/d), Defendamos os Valores Espirituais no 
Governo e na Vida (s/d). 


AMENO, FRANCISCO LUÍS (Arcozelo, 
16.3,1713 —Lisboa, 1793). Estudou Direito 
Canónico em Coimbra, sem que houvesse 
concluído o curso, e leccionou em Lisboa 
latim e primeiras letras, Aqui fundou a 
Tipografia Patriarcal, que, segundo refere 
Inocêncio, «pela excelência dos tipos» e 
«esmero e correcção das impressões, che¬ 
gou a ser uma das melhores de Lisboa». 
Nela se imprimiu, durante quase meio 
século, um elevado número de livros, entre 
os quais vários libretos de melodramas de 
Metastásio, que ele próprio traduziu. Em 
1755 publicou, sob o pseudónimo Fernando 
Lucas Alvim, as suas traduções de Ale¬ 
xandre na Índia, Zenóbk em Arménia, A 
Clemência de Tito, Demofoonte em Trâcia, 
Antígono m Tessalónica, 8emiramis Reco¬ 
nhecida e Temístocles em Susa, e, anôni- 
mamente, Aquiles em Siro ; estes oito li¬ 
bretos foram depois reunidos em volume 
sob o título «Teatro Dramático ou Colecção 
das Operas que compôs em língua italiana 
o abade Pedro Metastásio», Traduziu ainda 
comédias de Goldoni (A Família do Anti¬ 
quário ou a Sogra e a Nora, 1755) e Cris- 
tóbal de Monroy ( Com a Inveja se Vencem 
Fortunas), o libreto das óperas Farnaces 
em Eraclea (1760), Vologeso e Berenice 
(1761), Em, o Rei Pastor, Issipile e Nitteti, 
as quatro últimas de Metastásio (mas que 
ficaram inéditas). Usou, além de Fernando 
Lucas Alvim, os pseudónimos anagramá- 
ticos de Lucas Monis Serafino e Nicolau 
Francês Sion, e ainda o de Leonor Tomásia 
de Sousa e Silva. Foi ele o editor, em 1744, 
do «Teatro Cómico Português», em que se 
recolheram as «óperas» de Antônio José 
da Silva*, Alexandre António de Lima e 
outros. 

[L, F, R/j 


Bibl.: Inocêncio, 11-430; IX-325; XII1-321; Di¬ 
cionário ão Teatro Português, p, 48, Lisboa, 1970. 


AMÉRICA. A determinação da influên¬ 
cia de uma literatura nacional numa outra, 
encaradas ambas em bloco, constituiria 
preocupação demasiado vasta de um estudo 
da literatura comparada—e, como tal, 


estaria votada ao insucesso. Não seria, 
inversamente, compensadora a simples 
investigação daquilo a que Wellek e Warren 
chamam «problemas externos»—factos, 
fontes, reputações, famas, «ecos das obras- 
•primas». Parecem, assim, sempre prefe¬ 
ríveis os levantamentos de «literatura 
geral», ou seja dos movimentos e vultos 
da literatura que transcendem a linha 
nacional: e aí, quanto a nós, se pode inserir 
o estudo das influências de uma obra, de 
um autor, de uma corrente sobre outros 
de país diverso, Ao contrário do que se 
verificou noutros países europeus, em que 
já no século XIX se fazia sentir —através 
de vários focos de difusão, entre os 
quais avultava Londres (capital do ex-país 
materno) — a influência da literatura da 
jovem nação, em Portugal só no corrente 
século se pode pròpriamente falar nesse 
fenómeno, De um modo geral, a Europa 
tem visto nos mais característicos escri¬ 
tores norte-americanos, não meras figuras 
literárias, mas sim manifestações pragmá¬ 
ticas e vitais das atitudes que se esperam 
da especificidade e tipicldade social daquela 
nação, Upton Sinclair teria sido um repór¬ 
ter ou expositor de factos jornalísticos, 
Hemingway um combatente, o Steinbeck 
de As Vinhas da Ira um cidadão radical e 
participante, Faulkner um lavrador sulista, 
Norrnan Mailer um protótipo do elemento 
citadino nova-iorquino, Walt Whitman, 
ainda no século de oitocentos, já era um 
símbolo do sonho americano, das pradarias 
que seriam animadas por um espírito tau- 
matúrgico; deixou uma obra de pioneiro, 
não apenas no sentido literário, E sabido 
o fascínio que sobre Fernando Pessoa * 
— aliás sobre Álvaro de Campos*, enge¬ 
nheiro, cosmopolita e futurista— viriam 
a exercer a liberdade whitmaniana da 
forma e da expressão, as largas compo¬ 
sições oferecidas em homenagem a um 
homem novo e rasgado, à energia criadora, 
ao tumulto da ligação do presente com 
o futuro, Particularmente sensível à lite¬ 
ratura de língua inglesa, Fernando Pessoa 
acusa ainda ortònimamente, a influência 
de Edgar Poe (até pelo sábio carácter de 
quase mistificação do seu labor), se bem 
que menos que dos seus pares britânicos. 
Será, porém, na ficção narrativa portuguesa 
das décadas de 30 e 40 —principalmente 
nesta última—, no chamado neo-realismo, 
que mais claramente se assinalará a in¬ 
fluência estado-unidense, importada pri¬ 
meiro por via do Brasil, depois em tradu¬ 
ções portuguesas (o meado da década de 40 
conheceu a publicação de antologias de 
contos de Steinbeck, Caldwell e outros), 
A ficção coeva do crack financeiro e ime¬ 
diatamente posterior a ele, da crise econó¬ 
mica que levaria ao nm ãeal de Roosevelt, 
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empreendeu a descrição crítica do desem¬ 
prego, da fome, das greves, das reivindi¬ 
cações e da sua repressão, da tomada de 
consciência e de posição dos homens nos 
primórdios da luta, dentro e fora da Amé¬ 
rica, contra o fascismo; dos problemas 
raciais como sintoma e consequência de 
um desnivelamento social nas regiões me¬ 
nos industrializadas. Esta crítica teve bri¬ 
lhantes representantes e propugnadores em 
Upton Sinclair, John Dos Passos, Sinclair 
Lewis, John Steinbeck, Ernest Hemingway, 
James T. Farrell, Michael Gold, Richard 
Wright, Erskine Caldwell, etc. A sua marca 
fez-se sentir também nos escritores brasi¬ 
leiros que, por seu lado e num país atra¬ 
vessando igualmente uma crise que se 
espraiava em vários aspectos, a denuncia¬ 
vam: Graciliano Ramos, José Lins do Rego, 
Érico Veríssimo, Marques Rebello, José 
Geraldo Vieira e, sobretudo, Jorge Amado, 
Os originais brasileiros, tantas vezes mar- 
cados.pela influência norte-americana, como 
se disse, acompanhavam assim as traduções 
brasileiras dos autores do moderno realismo 
dos Estados Unidos, que nelas encontrava 
meio de difusão num país onde a língua 
inglesa ainda não era bastante conhecida, 
ou pelo menos o era em grau muito inferior 
ao da francesa, veículo do qüãse monopólio 
até então mantido pela cultura da cidade- 
-luz, A lição dos realistas norte-americanos 
e brasileiros juntar-se-ia a dos neo-realistas 
italianos, principalmente Ignazio Silone e 
Elio Vittorini, como natural era em relação 
a compartioipantes dos mesmos propósitos 
—■ já que o movimento neo-realista provém 
de países, regiões e épocas caracterizados 
pelo subdesenvolvimento ou pela crise eco¬ 
nómica, Dentro deste condicionalismo geral, 
mais fácil é apontar o conjunto do movi¬ 
mento neo-realista português como suges- 
tionável e sugestionado pelo realismo crítico 
norte-americano do que casos Individuais, 
até mesmo porque estes são eminentemente 
variáveis, embora já tenham com justeza 
sido apontados, por António José Saraiva 
e óscar Lopes, nomes como os de José 
Cardoso Pires (Os Caminheiros, Histórias 
de Amor, etc.), de Afonso Ribeiro (série 
Maria), de Fernando Namora (O Trigo 
e o Joio). Outros se poderiam indicar, 
como por exemplo Carlos de Oliveira (cujo 
belo trecho- «O Grão de Areia», publicado 
na revista Vértice em 1945 -e republicado 
em O Aprendiz de Feiticeiro, contém um 
imaginário diálogo com Caldwell), Assim 
como os «novos prosadores» acusavam esta 
influência, também alguns poetas do «Novo 
Cancioneiro» * (igualmente de Coimbra) a 
sentiam, nomeadamente dos poetas negros 
Claude McKay, Countee Cullen e principal¬ 


mente Langston Hughes. Um desses poetas, 
o cabo-verdiano Francisco José Tenreiro, 
elaborou em 1946 uma Panorâmica da 
Literatura Norte-Americana cuja ênfase 
recai, significativamente, no realismo social 
dos Estados Unidos. Numa fase posterior 
ao período heróico do neo-realismo portu¬ 
guês, esbateu-se a influência dos escritores 
norte-americanos. Foi assim que, em 1951, 
um dos «novos prosadores», Tomás Ribas, 
examinando as «quatro grandes coordena¬ 
das do romance universal» (Faulkner, Ara- 
gon, Sartre e Cholokov), põe em dúvida 
a idoneidade de se continuar a seguir lite- 
ràriamente a via Steinbeck e Jorge Amado 
e propõe, como preferíveis, as de Aragon, 
Sartre e Cholokov. Faulkner reapareceria 
depois, a uma outra geração, mas sobre¬ 
tudo por intermédio da sua adopção fran¬ 
cesa, a influenciar escritores de um denso 
e intenso realismo psicológico como Al¬ 
meida Faria ( Rumor Branco). A influência 
de Henry Miller seria também exercida 
através da França e sentida por escritores 
de tendências várias, nomeadamente por 
alguns de afinidade surrealista. Mais 
recentemente, William Burroughs e os es¬ 
critores «beat» (Kerouac, Ginsberg, Fer- 
linghetti, Corso) não seriam indiferentes, 
respectivamente, a João Palma Ferreira 
(v, g. A Porta do Inferno) e a alguns 
jovens poetas. Neste último domínio, e 
regressando no tempo, lembremos que a 
influência de T. S, Eliot (americano expa¬ 
triado que, a nosso ver, nunca perdeu de 
todo as marcas da sua origem) seria mais 
ou menos discernível em alguns dos poetas 
dos «Cadernos de Poesia», de 1940 a 1953 
(Jorge de Sena, Tomaz Kim, José Blanc 
de Portugal) e, em data mais próxima, em 
autores diversos, como Maria Amélia Neto 
e Rui Knopfli, por exemplo. As práticas 
inovadoras de Ezra Pound e de E, E. Cum- 
mings far-se-iam sentir, já directamente 
já em trânsito pelos concretistas brasilei¬ 
ros, na poesia experimental contemporânea 
portuguesa (E, M, de Mello e Castro e 
outros). Assinalemos, ainda, que o impacto 
do realismo brasileiro (e implicitamente 
do norte-americano) contribuiu poderosa¬ 
mente para o surto da literatura cabo- 
-verdiana. Noutros géneros, foi menos visí¬ 
vel a influência das letras dos Estados 
Unidos: no campo do ensaio, há quem 
(como o autor desta nota) algo deva ao 
«new criticism»; no teatro, embora difusa- 
mente, a obra de Eugene 0’Neill, Thornton 
Wilder, Tenessee Williams e Arthur Miller 
tem enriquecido a experiência dramatúrgica 
portuguesa, Apontem-se, finalmente, como 
autores que alcançaram grande populari¬ 
dade em Portugal mas não parece terem 


exercido perdurável influência na literatura 
portuguesa, Helen Grace Carlisle e Pearl 
S. Buck, para não falar nos escritores 
ditos «policiais», que muitas vezes atingem 
apreciável valor literário: Dashiell Ham- 
mett, James M. Cain, Horace McCoy, 
(V, Brasil, Estados Unidos da América e 
Ultramar) 
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AMIGOS DAS LETRAS (Sociedade dos). 
Sociedade cultural e literária fundada em 
Lisboa, 1835, portanto logo a seguir à 
queda do miguelismo. Propunha-se abordar 
um vasto campo do conhecimento e acti- 
vidades humanas (ciências morais, políticas, 
física, literatura, instrução pública, etc.) 
para as impulsionar com um espírito reno¬ 
vador e combativo. Entre os seus elemen¬ 
tos aparecem nomes como António Aluízio 
Jervis de Atouguia (presidente), Gonçalo 
José Vaz de Carvalho (vice-presidente), 
José Feliciano de Castilho e José Rodrigues 
Coelho do Amaral (l.° e 2." secretários) 
e António Feliciano de Castilho, A, Her- 
culano, Marquesa de Alorna, etc. Publicou 
o Jornal da Sociedade dos Amigos das 
Letras de que saíram cinco números, entre 
Abril e Agosto de 1836, com artigos de 
A, Herculano, J. Vicente Pimentel Mal- 
donado, António Ribeiro dos Santos, José e 
António Feliciano de Castilho, entre outros. 
Promoveu ainda a publicação do Programa 
do Instituto das ciências físicas e mate¬ 
máticas de Lisboa (1836), e uma Memória, 
atribuída ao Visconde de Seabra, sobre a 
Questão da reforma de instrução superior 
em Portugal. 
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AMOR. O amor, conforme o nível ou 
plano em que seja considerado, tem sido 
perene na literatura, uma vez que os mais 
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antigos textos literários conhecidos, ou as 
mais primitivas e arcaicas mitologias, 
reflectem alguma concepção do que por 
este termo se tem definido, ou o que ulte¬ 
riores culturas interpretaram segundo as 
suas próprias concepções mais ou menos 
dominantes. Será um truísmo afirmar da 
perenidade do que é um dos impulsos ele¬ 
mentares da natureza ou da condição 
humana, ou, se quiseram, a tensão emo¬ 
cional resultante do instinto sexual que a 
humanidade em comum possui com as 
outras espécies animais. Mas não é um 
truísmo sublinhar que o amor, ou o que 
por ele se entende ou pretende entender, 
sempre dependeu de prevalentes concepções 
sociais, e até o seu significado biológico 
tem dependido dos píeconceitos religiosos 
ou sociais dos biólogos que têm observado 
as actividades sexuais dos seres vivos. 
Amor é termo ambíguo que se aplica igual- 
mente ã vida sexual ou ao desejo pura¬ 
mente sexual (e o admitár-se que esse 
desejo possa existir, sem «amor», implica 
já certa concepção deste), como também 
à variedade de emoções e paixões eróticas 
ligadas ao sexo (e reguladas socialmente 
pela tradição, os costumes, a cultura, a 
religião, etc,), e ainda a uma vasta gama 
de progressivas abstracções oü sublimações 
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do complexo sexual (amor do próximo, 
amor da humanidade, amor de Deus, o 
amor como ente epistemológico, etc,). De 
um ponto de vista erótico-social, o amor 
tem sido «puro» ou «impuro», «normal» ou 
«anormal», «santificado» ou «pecaminoso», 
admitido ou proibido por tabos sociais, etc. 
— e a coincidência entre o «sim» e o «não», 
como entre a teoria e a prática, tem variado 
muito com a História t os grupos sociais, 
desde a mais alta Antiguidade: o que a 
literatura tem espelhado, quer expressa¬ 
mente, quer indirectamente, quer critica¬ 
mente, quer pelo que pode interpretar-se 
do que foi dito ou não dito. Quer se con¬ 
sidere que o desejo sexual « as suas diver¬ 
sas sublimações estão na base de toda a 
actividade humana, quer se prefira supor 
que um impulso transcendente ou imanente 
ao Universo é o motor não só da vida como 
da própria existência do Mundo («O Amor 
que move o Sol e as mais estrelas », como 
Dante diz no último verso da sua Divina 
Omédia), o «amor» aparece-nos como um 
imenso denominador comum, em função do 
qual tudo pode ser interpretado — apenas 
variarão as interpretações de tudo e do 
próprio Amor. Do que resulta que não 
haverá, na literatura, conceito ao mesmo 
tempo mais vulgar e mais complexo, já 
que podemos vê-lo aonde ele pareça que 
está de todo ausente, e é possível suspeitar 
crlticamente de épocas em que ele foi, em 
determinados termos, apresentado como o 
centro das preocupações humanas. Que ele, 
sob uma forma ou outra, o foi sempre — 
eia do que não é lícito duvidar. Mas é lícito 
interrogarmo-nos sobre se o foi realmente 
nos termos propostos, ou se estes corres¬ 
pondiam â «mistificação» social que a lite¬ 
ratura era chamada a traduzir em termos 
estéticos, O que é da maior importância, 
quer de um ponto de vista de sociologia 
da literatura, quer do ponto de vista do 
entendimento estético, que não são neces- 
ràriamente coincidentes, Aquela «mistifi¬ 
cação», entendamo-nos, significa, neste con- 
texto, não forçosamente uma maligna dis- 
f ..rção da realidade social, mas uma inten¬ 
de alidade em relação a esta, um desejo 
cia «Idealizá-la» (o que muitas vezes terá 
sido o suplementá-la com a delicadeza ou 
a elegância que ela efectivamente não pos¬ 
suía). Outro aspecto fundamental — e 
directamente conexo com aquela «idealiza¬ 
ção»-— é o das relações entre o «amor» 
e a «beleza». As concepções do amor ou 
da beleza suposta máxima têm variado 
muito (para as últimas, basta comparar a 
figuração humana do «belo» na arte das 
mais diversas culturas e períodos, através 
dos tempos); mas não menos variaram, e 
não só por aquelas haverem sofrido varia¬ 
ções, as relações que sejam estabelecidas 
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entre um conceito e o outro. Na verdade, 
estas relações são relativamente indepen¬ 
dentes daqueles conceitos, ao contrário do 
que habitualmente se supõe, e são elas 
sobretudo o que permite, em literatura 
como na vida, as divergências individuais 
quanto áo comportamento ou ao modo de 
consideràrlo. Compreende-se que assim seja, 
uma vez que se note que o amor e a beleza 
são já abstracções reguladoras, ern que o 
juízo estético se diferencia, e que, em con- ) 

sequência, o erótico-sexual, assim separado 
em sujeito que deseja e objecto que é dese¬ 
jável, mais individualmente se revelará nas 
relações entre aquelas abstracções, adentro 
de uma estrutura de comportamento pre¬ 
estabelecida. Isto, transposto para o plano 
estético-literário, explica, em parte, as di¬ 
vergências individuais de «estilo», ainda 
quando elas se processem dentro de esque¬ 
mas e modelos formais que, em certas 
culturas ou épocas, foram peculiarmente 
rígidos. Se acima dissemos «erótico-sexual», 
foi para usar de um termo mais genérico 
e menos necessàriamente correlato com a 
chamada propagação e conservação bioló¬ 
gica da espécie, e podermos examinar o 
«amor» de um outro ângulo. Tabos primi¬ 
tivos, que sobretudo o cristianismo incor¬ 
porou à sua visão do mundo, correlacionam 
estritamente aquele chamado instinto de 
propagação (que, menos do que um «ins¬ 
tinto», é inerência da estrutura fisiológica 
dos seres vivos mais desenvolvidos) com 
o instinto sexual, e, assim, um acto sexual 
só seria legítimo e normal, se dirigido cons¬ 
cientemente para aquela propagação, Uma 
outra ordem de tabos, correlacionada com 
a anterior mais elementar, é a que estabe¬ 
lece proibições quanto a relações sexuais 
entre indivíduos no mais estreito plano de 
consanguinidade; e releva de uma organi¬ 
zação hierárquica —matriarcal ou patriar¬ 
cal— da família como unidade social, To¬ 
davia, os incestos contínuos das gerações 
dos deuses da Antiguidade Oriental ou 
Clássica, como a prática das dinastias 
faraónicas do Egipto (e mesmo absorvida , 

pelos Ptolomeus helenísticos) de os faraós ? 

casarem com as irmãs ou as filhas, mostra 
que o incesto era visto como um imperativo 
de não diluir-se o sangue «divino» e exclu¬ 
sivo, por acção de outros que o fossem 
menos, se bem que aos simples huma¬ 
nos tal prática fosse vedada (precisa¬ 
mente para que a diluição do «sangue», 
neles, mais eficazmente se desse, am¬ 
pliando a distância hierárquica entre eles 
e os «divinos»). De resto, ao longo dos 
séculos cristãos, e apesar das proibi¬ 
ções da Igreja, o imperativo de separar 
o sangue real e os outros sangues, à medida 
que se organizam as monarquias absolutas, 
foi tal, que é absolutamente impossível esta¬ 


belecer árvores genealógicas completas das 
Casas Reais, pela continuidade quase ,inces¬ 
tuosa das uniões convenientes aos interesses 
endogâmicos das dinastias (a portuguesa 
de Avis, com os Habsburgos de Espanha e 
Áustria, é disso exemplo conspícuo). E pode 
mesmo dizer-se que, desde o século IX 
ao século XVIII, a Europa realenga e 
aristocrática é, da Escandinávia à Sicí¬ 
lia, e da Inglaterra à Rússia, uma imensa 
gaticânea, em que a consanguinidade é de 
regra (e os historiadores ditos sociais que 
ignoram estas realidades enganam-se gran¬ 
demente, quando imaginam que as amantes 
de reis e príncipes, das quais a História 
conservou os nomes, por delas descender 
grande parte da aristocracia, não eram, 
como eles, de sangue real, porque o eram 
na maior parte dos casos). Terceira ordem 
de tabos, íntimamente ligada com a ante¬ 
rior, é a que diz respeito à estabilidade da 
família, quanto à conservação da proprie¬ 
dade que nela se simbolizava: a diferen¬ 
ciação de direitos entre filhos legítimos e 
ilegítimos, entre filhos da primeira esposa 
ou das outras em sociedades poligâmicas, 
o direito de primogenitura, ou a sucessão 
pela linha feminina (peculiar a tribos pri¬ 
mitivas, ou às mais antigas dinastias 
escocesas, por exemplo, pela certeza de 
que o filho de irmã era do mesmo sangue, 
enquanto o filho da legítima esposa po¬ 
deria não sê-lo por infidelidade dela). 
Este último parêntese coloca-nos no âmago 
de uma das mais fundas obsessões huma¬ 
nas através dos séculos: se a espécie hu¬ 
mana veio a ter plena consciência da cor¬ 
relação entre o acto sexual procriador e a 
geração, a fêmea promíscua não pode saber, 
ao certo, quem é o pai de seu filho, e o 
macho da fêmea infiel não tem meio de 
ter a certeza de que o filho lhe pertence 
(o que só os recursos modernos, médlco- 
-legais e genéticos, permitem, e não abso¬ 
lutamente, determinar), A família, no 
sentido de protecção das crias até que 
possam subsistir por si mesmas, não é 
uma invenção humana: muitas espécies 
animais a conhecem. Do mesmo modo, um 
sentimento de «propriedade» erótica—mais 
ou menos durável— ou também o que 
diriamos formas imediatas de ternura e 
afectividade são, um e outras, comuns 
ao homem e a numerosas espécies animais. 
E assim justíssimo o epíteto cunhado para 
a espécie humana, irònicamente, pelo bió¬ 
logo franco-americano René Dubois: «um 
animal tão humano»,,, Mas, se a biologia 
ou a sociologia animal têm apontado que 
o grupo familiar ou o indivíduo animal 
possuem, além disso, um agudo instinto 
defensivo do «espaço» que é indispensável 
à sua subsistência (e poderia afirmar-se 
que, sob este aspecto, o imperialismo capi- 
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talista é ainda uma metamorfose social 
desse primitivísmo animal com que as tri¬ 
bos primitivas defendiam e ainda defendem, 
animalmente, o «espaço» para além das 
suas fronteiras, como reservas de caça, 
de pesca, de pastos, ou de terras aráveis 
em substituição de outras exauridas), é 
indubitável que a noção de transmdssibili- 
dade da propriedade por «herança», com 
que o grupo familiar ou tribal se perpetue, 
e envolvendo os problemas acima citados de 
reconhecimento de herdeiros, é uma inven¬ 
ção de uma espécie tão frágil, que, para 
subsistir e sobreviver, teve de complemen¬ 
tar-se com a civilização, como dizia o 
biólogo alemão Uexküll, Assim, o estabe¬ 
lecimento de uma hierarquia geracional o 
menos confusa possível levaria à restrição 
ou à proibição do incesto, para evitar-se a 
questão da precedência ou prioridade na 
sucessão tribal. E esse gradual estabeleci¬ 
mento (ou súbito, em dados momentos da 
pré-história, nos diversos agrupamentos 
humanos) arrastava consigo, pelas mesmas 
exigências do subsistir-se, e de fazer chegar 
para todos a produção, a imposição de 
restrições à actividade sexual, já que, se 
a capacidade reprodutiva de uma fêmea 
vivípara é limitada pelo período da gesta¬ 
ção e do parto, a do correspondente macho 
é pràticamente ilimitada, a partir do mo¬ 
mento em que o homem deixou de estar 
subordinado a ciclos biológicos do cio 
(como, por projecçáo sua ; acabou por suce¬ 
der a muitos dos seus animais domésticos). 
Mas, assim como uma mulher grávida não 
está isenta de desejos sexuais, o desejo 
sexual do homem não é condicionado pelo 
êxito reprodutivo, e pouco importa se isto 
sucede por memória ancestral de quando 
não saberia de correlação directa entre o 
acto sexual e a geração, ou porque a cha¬ 
mada conservação da espécie exigia que 
ele fecundasse quantas fêmeas achasse dis¬ 
poníveis, Daqui que os tabos primitivos 
que primeiro mencionámos, do mesmo 
passo que impunham a conservação da 
espécie (identificada com a raça, a tribo, 
ou a família), procurassem restringir e 
controlar uma actividade que a multipli¬ 
caria excessivamente para os meios de 
subsistência, e também para a ordem in¬ 
terna de um grupo fechado sobre si mesmo. 
E o que se observa em costumes primiti¬ 
vos, ou pode deduzir-se das narrativas do 
Génesis bíblico, em que todavia não existe, 
no sentido que o cristianismo veio a atri¬ 
buir-lhe, a ideia de pecado original O pe¬ 
cado de Adão foi de desobediência, o da 
perda da inocência pelo conhecimento cons¬ 
ciente—mas nunca o judaísmo, a não ser 
num plano simbólico, considerou que a 
maldição divina envolvesse o acto sexual 
em si, pelo qual o «pecado» se transmi- 
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tisse, tanto mais que o pacto dos homens 
com Deus, na pessoa de Abraão, se reali¬ 
zou croaològicamente mais tarde, e só vem 
a ser regulado legalisticamente pela lei 
mosaica. As religiões dos povos primitivos 
(animistas, totémicas, ancestralistas, etc.), 
o bramanismo indu, ou o paganismo do 
Próximo-Oriente e que veio a fundir-se 
ou desenvolver-se no mundo greco-romano, 
as religiões do Egipto ou da Pérsia, e mesmo 
o maometismo que tanto dependeu originâ- 
riamente do judaísmo e do cristianismo, to¬ 
das, apesar das suas ênfases numa moral 
normativa e protectora de uma organização 
social oligárquica (baseada na família como 
perpetuação da respectiva classe ou casta 
—-e deve acentuar-se que, em todas essas 
religiões, a maior parte das proibições ou 
regras se aplicavam às classes elevadas, 
e não especificam ente aos grupos sociais 
sem representatividade política, o que por 
séculos não deixou de ser a atitude do 
próprio cristianismo, uma vez organizado 
oficialmente como oligarquia) tiveram sem¬ 
pre, ou conservam, uma visão mais «natu¬ 
ral» do amor ou da vida sexual, ou signi¬ 
ficam, sob esse aspecto, uma compreensão 
mais liberta daquele «natural» que se cris¬ 
talizou ou fossilizou no cristianismo na 
fase de defesa expressa das estruturas 
oligárquicas em nível elementar, Dir-se-ia 
que o cristianismo jamais se livrou das 
suas origens provinciais, ou das conse¬ 
quências da sua promoção social, por 
mobilidade vertical, adentro do Império 
romano. Foi, e é, uma religião de escravos, 
de pequenos-burgueses promovidos, ou de 
aristocratas de província, insuficientemente 
romanos. A expressa sensualidade dos mitos 
religiosos daquelas religiões, a natureza 
erótica dos ritos iniciábicos, os festivais 
orgiásticos de dissipação (quer dos exces¬ 
sos de produção em culturas de subsistên¬ 
cia, quer das reservas sexuais da repres¬ 
são social), que vão desde os potlachs dos 
índios norte-americanos às saturnais roma¬ 
nas ou ao carnaval que os puritanismos vão 
liquidando policialmente, são claras mani¬ 
festações compensadoras, pelas quais se 
prestava homenagem ao sexual, e se reco¬ 
nhecia que a disponibilidade sexual o pra¬ 
zer em si, era parte essencial do equilíbrio 
psicossocial do ser humano em sociedade. 
A noção de «impureza» do acto sexual 
(ainda que seja o mais «normal» dos actos), 
como uma maldição divina pesando sobre 
a humanidade, se por um lado representa 
um freio imposto por um ideal oligárquico 
de ordem e temperança, leva consigo, em 
contrapartida, a intenção de tornar «im¬ 
puro», «pecaminoso», o mais espontâneo 
e essencial dos impulsos, marcando-o com 
um estigma que o restrinja na própria cons. 
ciência de praticá-lo — e reílecte, em alto 


grau, os complexos de virgindade e de cas¬ 
tração, que os tabos primitivos não podiam 
deixar de criar em sociedades que tivessem 
perdido a estrutura tribal primitiva, sem 
terem alterado a tradição <e a estrutura 
social dos predomínios ollgárquicos. Foi 
assim que a prostituição, a licença, ou a 
promiscuidade com que actualmente grande 
parte da juventude ocidental reage às res¬ 
trições seculares, foram sucessivamente, e 
são, a outra face da hipocrisia social, em > 

vez de terem sido aquele contacto com o 
sagrado que realmente haviam sido ou 
ainda são noutras sociedades não regidas 
pela castração cristã. Se o mais «normal» 
dos actos sexuais (por ser o que resulta 
ou pode resultar na perpetuação de uma 
espécie que já não necessita de garantir 
a sua própria perpetuação como primi¬ 
tivamente—e não é pois sem razão que, 
em alguns Estados norte-americanos, seja 
crime a cópula não executada na mais 
convencional das posições, mesmo entre 
esposos e na intimidade do dito sacros¬ 
santo tálamo, e que, por outro lado, muitas 
jovens se espantem de engravidar, quando 
não copularam segundo a convenção e no 
lugar apropriado à perpetuação das famí¬ 
lias) pode assim ser estigmatizado, que 
não sucederia necessàriamente a tudo o 
que fosse, mesmo nimiamente, «antina- 
tura», e em que a liberdade da imaginação 
ou da fantasia animal, adicionada da malí¬ 
cia estética (é de propósito que escrevemos 
«malícia», pelo que a invenção estética car¬ 
reia de anticonvencional ou antitradicional, 
e da perfídia irónica que é manifestação 
essencial da liberdade humana) pode encon¬ 
trar o seu prazer? Note-se que actos ou 
satisfações sexuais «heterodoxas», e o feti- 
chismo, o exibicionismo, o «voyeurismo», 
a homossexualidade, etc., não são ignorados 
das espécies animais, tal como o sadoma- 
soquismo, em maior ou menor grau, é 
biològicamente inerente à excitação sexual 
(e em várias espécies vai mesmo até à 
destruição do macho, o que não deixa de 
reflectir-se em obsessões que a literatura, * 

e os sonhos e pesadelos adolescentes, não 
poucas vezes manifestam). De tudo isto 
resulta que a velha máxima de que, depois 
do coito, o animal é triste, não resiste à 
mínima análise biológica e psicológica. 

O animal, e com ele o homem, só fica 
triste do coito (seja este qual for) que o 
não satisfez. Outras tristezas que o homem 
sinta, em relação com esse acto, são as 
que resultam da perversidade normativa 
da chamada civilização, ou —e tocamos 
o ponto fundamental— da fusão de ele¬ 
mentos afectivos e possidentes com o acto 
sexual e a pessoa desejada. A luta ou a 1 

competição peia posse desta criatura, a 
corte, por mínima que seja, para a con¬ 


quista dela, e a exclusividade da posse 
durante um período mais ou menos longo 
(implicando um maior ou menor número 
de actos sexuais até à saciedade que pode 
ser mútua ou de um dos membros do par) 
são de ordem biológica, sem dúvida, E o 
continuar-se a desejar frustradamente 
quem já nos não deseja, ou o aceitar que 
nos repila quem ainda desejamos, ou o 
reconhecer que outros possam partilhar 
connosco a pessoa desejada, etc. — se 
podem ser, até certo ponto, de ordem bio¬ 
lógica, são, no modo de reagir-se a essas 
situações, sobretudo civilizacionais, Se há, 
assim, «pecado original» da natureza, em 
sentido genérico, está em ser possível, ou 
ter sido possível, estigmatizar-se qualquer 
aspecto da vida sexual, e tal estigma ter 
tido consequências profundas na psicologia 
individual ou coiecbiva, Num plano estrita¬ 
mente humano, isto reflecte-se irònica- 
mente na necessidade de experiência, que 
os rituais iniciáticos dos povos ditos pri¬ 
mitivos simbolizavam e ainda simbolizam 
no que deles se conserva em costumes 
populares de povos que supostamente dei¬ 
xaram de sê-lo: na verdade, não só o 
amor, mas sobretudo a própria eficiência 
sexual, não são «instintivos», como depen¬ 
dem, para maior ou mais adequada satis¬ 
fação, de um aprendizado técnico—não 
ama só quem pode, mas quem sabe. Mesmo 
ao nível do apenas sexual (e é esse outro 
dos aspectos profundos desse «pecado ori¬ 
ginal» que é outro) aprende-se socialmente, 
mais que a experiência, a definição mesma 
do sexo, Precisamente isto nos traz à 
questão do masculino-feminino, enquanto 
por diverso lado nos aponta para a digni¬ 
dade da libertação sexual ou até da pros¬ 


tituição (que está em ser-se “«profissional», 
aonde a maioria tem só uma experiência 
«amadorística»), õbviamente que esse prin¬ 
cípio dual existe e domina a vida, e que 
se configura pelos órgãos sexuais primá¬ 
rios e secundários. Mas, nas diversas cul¬ 
turas, e em fases da mesma civilização, 
os atributos de comportamento que espe¬ 
cificamente definem a masculinidade e a 
feminilidade não foram, nem são, sempre 
idênticos. E, consequentemente, numerosos 
aspectos do comportamento social, como 
os estádios ínter-sexuais ou a concepção 
de anormalidade conexa com eles ou com 
variados actos de conjugação sexual, depen¬ 
dem muito mais de circunstâncias civiliza¬ 
cionais e culturais do que de uma duali¬ 
dade sexual básica cujos limites e situações 
podem ser vàriamente definidos. Mas ê 
preciso ter presente que, para a Antigui¬ 
dade, e até aos tempos modernos, a paixão 
erótica, ou o amor por alguém como obses¬ 
são exclusiva, foi sempre considerada uma 
grave anomalia, ainda quando houvesse 
quem pudesse falar de «morrer de amor»; 
e por isso a tragédia antiga, ou o teatro 
que a renova e continua nos séculos XVI 
e XVII, apresenta a «paixão», mesmo a 
mais comovente e poética, como levando 
sempre, e necessàriamente, à destruição 
dos amantes. Quer no plano sentimental, 
quer no meramente sexual, uma «paixão» 
era de certo modo um vício da personali¬ 
dade ou do comportamento social, pelo 
que limitava da liberdade individual, e 
sobretudo da disponibilidade irónica que 
devia manter a distância entre as fanta¬ 
sias sexuais e o afecto ou a simpatia 
pessoal, Do mesmo modo, através dos 
séculos e nas mais diversas culturas, nunca 
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o casamento foi considerado, necessária- e de regular quanto coubesse entre os 

mente, como tendo que ver com o amor, pólos extremos, do mesmo modo que revela 

ainda que por amor se pudesse casar, a indeterminagão fundamental do erotismo, 

quando os interesses familiares que o casa- Por outro lado, a atmosfera ou as impli- 

mento se destinava a perpetuar acaso coin- cações dos mitos bramânicos, dos helénicos 

cidissem com uma atracção e um desejo e romanos, etc., são, na maioria dos casos, 

prévios. Em numerosas sociedades, a poli- francamente libidinosas, como o eram, ou 

gamia (não como uma «falta» admitida são muitos ritos conexos com a vivência 

em contrapeso da «santidade» do matriraó- religiosa, e o eram os costumes dessas 

nio) foi ou ainda é a norma, sem que o sociedades de casta ou esclavagistas (ape- 

casamento deixasse de existir como básica sar de tudo o que legallsticamente defendia 

instituição — e tende hoje a desaparecer a «família»), Mas seria um erro —que, , , 

pela «ocidentalização» contemporânea da por herança cristã, sobrevive no purita- 

vida, que econòmicamente restringe as nismo ateu— supor que essa licença 

possibilidades poligâmicas, No passado resultava inescapàvelmente de o «inferior» 

humano, foi sempre a dialéctica entre a ou o «escravo» ser considerado um «objec- 

economia de subsistência e a economia de to» do prazer sexual ou um «intocável». 

dissipação (que lhe era complementar, dada De resto, nenhum texto do cristianismo 

a inexistência relativa de áreas de inves- primitivo manifesta ideias de igualdade 

timento -e de colocação dos excedentes oca- social neste mundo, ou as considera dese- 

sionais- da produção) o que realmente regeu jáveis (a menos num ou noutro autor que 

as sociedades,, e veio a impor, sob diversas não foi considerado, por isso, verdadeira- 

formas, definições do «masculino» e do mente «canónico»), se bem que tais ideias 

«feminino», e do anormal ou do proibido, pudessem vir a ser deduzidas de uma 

A transição do matriarcado ao patriarcado, igualdade das almas em matéria de salva- 

seja como for que se tenha dado em sen- ção, Do mesmo modo o judaísmo, que 

tido absoluto ou relativo, marcou a passa- começou por ser uma religião nitidamente 

gem da transição da conservação da espé- tribal (ainda que a sua descoberta do 

cie (cuja defesa tanto cabia à fêmea como monoteísmo coincida com tendências con- 

ao macho, mas cuja criação dependia da temporâneas em outras civilizações do 

fêmea) à conservação da espécie como Próximo Oriente), e que se configura como 

grupo social diferenciado, e terá realmente uma crença de sobrevivência de grupos 

presidido à aparição daquela dialéctica nômadas —razão pela qual é, ou tendeu 

acima referida, uma vez que a disponibili- sempre a ser uma religião de «proibi- 

dade sexual masculina se diferenciava fun- ções» apresenta, nos textos de diversas 

cionalmente pela posse familiar da fêmea épocas que constituem o Velho Testamento, 

(que, antes, tinha o macho como «even- e apesar das inúmeras restrições legalís- 

tual») e uma ascendência social sobre ela ticas, uma consciência vigorosa do poder 

(com a consequente restrição da liberdade do sexo (que a Cabala elevou a transcen- 

dela), Na verdade, a partir do momento dências místicas) e de tendências libidino- 

em que isto sucedesse, ou quando sucedesse, sas, que não têm paralelo no cristianismo, 

ao mesmo tempo uma pressão produtiva, com todas as suas proclamações da digni- 

que tal provocara na criação do grupo dade do amor. E daí que, no anti-semitismo 

social estável, criaria o contrapeso de uma medieval como nas perseguições da Inqui- 

dissipação sem que o equilíbrio não seria sição, entrasse como importante factor o 

possível, Os mitos primitivos, e também o horror dos frades pelo que imaginavam ser 

inconsciente colectivo, revelam que a huma. a licença viciosa (ao que diziam) dos 

nidade primitiva (e toda a humanidade é judeus, e que era o reconhecimento por 

primitiva quando nasce e cresce, ainda estes da legitimidade não pecaminosa do 

que as restrições sociais lhe condicionem desejo sexual. Por tudo isto, a licença das } 

o primitivlsmo) teve uma aguda e inquieta sociedades anteriores ao cristianismo ou 

consciência da ambiguidade sexual do mas- que escaparam a ele não está efectiva- 

culino-feminlno — o que evidentemente re- mente na dependência de uma estrutura 

flecte a aquisição psicossocial de uma cons- de castas, ou da existência de escravos, 

ciência do sexo, acima do mero impulso mas de em que medida as circunstâncias 

biológico. As deusas-mães e hermafroditas, sociais e a formação de oligarquias não 

o hermafroditismo primigénio de Zeus (ou conduziram, antes, ou diversamente, a um 

o de Jeová mantido na Cabala), o Adão horror mais ou menos profundo pelo sexo, 

hermafrodita que sobreviveu no esoterismo, e m que, se pode detectar um anseio humano 

o «shamanismo», os mitos platónicos de primitivo de diferenciação do animal, não 

um unissexo originário que explicaria a por integração do biológico e do social, 

atracção erótica, tudo isso estruturalmente mas por supremacia deste e supressão 

simboliza a inconsciência do sexo confron- daquele (processo que terá resultado, na * 

tada com a necessidade social de, definir-se, civilização ocidental, da regressão, na Alta 


Idade Média, de uma economia de abun¬ 
dância ao nível da subsistência, com a 
queda' do Império Romano do Ocidente, 
enquanto no do Oriente prosseguiu a evo¬ 
lução puritana do paganismo que o cris¬ 
tianismo capitalizara em seu proveito). 
Se os pagãos disseram que o cristia¬ 
nismo era uma religião de escravos 
(marcando assim a diferença dele para.com 
religiões que tinham nascido de castas, 
tribos e cidadanias urbanas, em oposição 
ao desenraizamento sociopolítlco dos escra¬ 
vos oriundos das mais diversas regiões), 
terá sido porque mais ou menos clara- 
mente entenderam a que ponto a família 
«cristã» ameaçava a concepção tradicional 
da família, e se preparava para conquistar, 
pela virtude religiosa, o carácter cívico 
das estruturas greco-romanas, Precisamente 
A Gidaãe de Deus, como muitos outros 
escritos de Santo Agostinho, um «vicioso» 
reformado, mostra que, nesse momento 
crucial, o civismo e a licença sexual eram 
igualmente ameaçados, e porque seriam 
reprimidos longamente pela reorganização 
de um império sem centro «terreno» (a 
cuja imagem os futuros impérios terrenos 
estruturalmente se conformariam no Oci¬ 
dente), Para o Oriente, como para a visão 
clássica, nada realmente fora vim que o 
não fosse em excesso, Mas mesmo o ex¬ 
cesso, a menos que se tornasse um hábito 
obsessivo, não era um vício também. E é 
isto o que patenteiam os tratados eróticos 
da China, da índia, ou da civilização muçul¬ 
mana—em que o prazer sexual é preci¬ 
samente considerado, seja qual for, não 
uma manifestação de animalidade, mas de 
requinte civilizacional (como mais ou menos 
indirectamente o tem sido, lado a lado, 
com as repressões, sempre que, na civili¬ 
zação ocidental, afrouxou a vigilância fra- 
desca ou puritana). E não é diferente o 
que manifestam as literaturas grega e 
latina que à atracção que secretamente 
devem ter exercido a esse respeito deverão 
o não terem sido inteiramente suprimidas 
pelos clérigos que as copiavam, já que pelos 
padrões da repressividade cristã não são 
apenas licenciosas mas monstruosas e cho¬ 
cantes na «naturalidade» com que ostentam 
as «perversões», A crítica ocidental, mar¬ 
cada pela tradição cristã, tem por isso 
largamente desfigurado a face dessas lite¬ 
raturas (da mesma forma que tem supri¬ 
mido ou traduzido ã sua maneira o Orien¬ 
te), tomando ao pé da letra a violência 
satírica de muitos escritos, fingindo não 
se dar conta de que aqueles mesmos escri¬ 
tores que verberam «vícios», noutros passos, 
e referindo-se a si mesmos, os exibem 
semelhantes (e disso não está isento quase 
nenhum dos maiores poetas latinos, cujo 
prestígio foi e continuou na Idade Média 


a ser tal que Dante não hesitou em ter 
Virgílio por insigne guia dos Infernos). 
Porque eles, na verdade, apenas verbera¬ 
vam o excesso ou a impropriedade (v. g., a 
passividade homossexual podia ser ridí¬ 
cula no adulto, mas era a norma para o 
adolescente ao serviço do adulto activo, 
e que não deixava por isso de ser conside¬ 
rado um «homem» na idade própria). Uma 
outra confusão que importa sublinhar é 
a que, nesta ordem de ideias, tem sido 
feita entre a repressmdade (externa e 
legalística, ou a interna, por projecção psi¬ 
cológica das proibições) e o pudor (que 
deve ser entendido como a «natural» ten-, 
dência para um respeito de si mesmo e 
dos outros na participação directa ou indi¬ 
recta na actividade sexual, o que significa 
que, ao contrário do que se julga, a pro¬ 
miscuidade não é necessàriamente despu¬ 
dorada). Este último, muitas vezes, não 
ó senão, pervertidamente (e ainda mais 
na chamada «virtude»), o receio do ridículo, 
na falsa convicção de que os gestos eróticos 
o são (como são para imaginações perver¬ 
tidas), ou de que um sexo masculino erecto 
é cómico (a comicidade que os Antigos lhe 
atribuíam nas suas figurações priápicas 
não era para ridicularizar a mais sagrada 
e arcaica das figurações divinas, mas para 
acentuar o seu carácter de instrumento 
de prazer, e no fundo entendimento de 
que o sacro e o profano vão dialècticamente 
de par na relação respeitável-ridículo que 
se perdeu no cristianismo), Ou ainda, não 
poucas vezes, o pudor é reflexo do medo 
de ser-se submetido a comparações pejo¬ 
rativas, quer nas dimensões do instrumental 
genésico, quer na potência sexual, quer nas 
qualidades atractivas do corpo, Mas é uma 
reacçâo «normal», quando significa —no 
homem ou na mulher— a esquivança à 
malignidade criada pela curiosidade mór¬ 
bida que é fruto da supressão da nudez, 
sempre que esta supressão não é um resul¬ 
tado de protecção natural do corpo contra 
as intempéries e as contingências da natu¬ 
reza hostil, ou daquele esconder para 
melhor revelar que faz parte da humani¬ 
zação sexual do animal chamado homem, 
e que é ingrediente do erotismo. Neste 
sentido, em muitas fases civilizacionais, a 
complexidade da indumentária não tinha 
realmente por missão esconder o corpo 
mas transformá-lo num misterioso e 
atraente animal raro, coberto de penas e 
cores como uma ave excepcional, nem 
dificultar o acesso ao órgão sexual femi¬ 
nino (já que as mulheres só usam calças 
interiores há décadas, e as do «povo», em 
muitas partes da Europa, da Ásia ou das 
Américas, ainda as não usam sob a massa 
de saias sucessivas) ou tornar índistinguí- 
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vel o masculino (como é obsessão do 
puritanismo norte-americano), 

Educada pela repressividade, e sobretudo 
pelos aspectos que ela tomou nas socie¬ 
dades burguesas desde os fins do séc. XVIII, 
a crítica literária tem-se debatido em todas 
estas contradições que apontámos, e sem 
o entendimento das quais não é possível 
uma compreensão profunda do Amor, que 
só uma antropologia estrutural e revolucio¬ 
nária pode dar, tal como as sociedades 
têm delas sido as vítimas, Disto e dos 
modos .como as superaram pela criação 
estética verbalizada, é a literatura o pro¬ 
duto e também, nos mais altos momentos, 
a total reversão, Viciada pelos preconceitos 
«realísticos» do século XIX, e pela convic¬ 
ção 'simplista de que a literatura reflecte 
ãirectamènte a sociedade (ou deve ser con¬ 
cebida para servi-la ou demoli-la numa 
relação imediata, e não mediata, como é 
a condição da criação literária ou outras), 
a crítica ainda tende a não compreender 
que a criação estética longamente não foi 
concebida e criada, secularmente e nos 
mais diversos lugares, numa relação ime¬ 
diata com a vida social, de que foi e é a 
super stmtwa, mas não como iiipóstase 
directa das condições existentes, e sim 
como expressão de uma calculada conven¬ 
ção destinada a exprimir menos a realidade 
que a objectivação estética de ideais que 
aquelas sociedades eram inteligentes o 
bastante, e não hipócritas o suficiente, para 
saberem que eram «superstruturais» (i e. 
não emanações necessárias e correlatas, 
mas projecções de ideais que menos idea¬ 
lizavam a realidade que pretendiam criar 
outra que a complementava), Por não haver 
entendido que, nos tempos modernos, ou 
em fases repressivas de qualquer cultura, 
as literaturas «oficiais» tendem a elidir, 
pela falsificação de„ um’ «naturalismo» 
imediato , (o que não quer dizer que seja 
mais cru ou mais franco do que outro, 
muito pelo contrário) ou a sua contrapar¬ 
tida de «simbolismo» metafórico (quando 
a linguagem é chamada não a significar 
simbòlicamente como é o caso de toda a 
criação estética pela própria funcionalidade 
arbitrária da linguagem, mas a transfor¬ 
mar as correlações linguísticas da signifi¬ 
cação do «real» em analogias que às vezes 
são apenas jogos de palavras), a autêntica 
qualidade superstrutural da criação esté¬ 
tica, a critica debate-se nas maiores con¬ 
fusões acerca do conceito de idealização, 
que é indispensável para uma análise esté¬ 
tica do amor. Desde sempre, a idealização 
se aplicara igualmente a elevar ou rebaixar, 
se quisermos, e não há mais «idealização» 
na poesia erótica das Cortes de Amor 
trovadorescas, na tradição bucólica do 
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classicismo, ou no espiritualismo neopla- 
tónico, do que nas violentas grosserias 
(mesmo para o tempo deles) dos romanos, 
nas imaginações licenciosas dos libertinos 
do século XVIII, no humor sexual dos 
indus. ou árabes dos seus respectivos clas¬ 
sicismos. Todos igualmente, ao fazer arte, 
sabiam que a faziam e era o que queriam 
fazer, segundo as convenções estabelecidas 
para a idealização positiva ou negativa que 
fosse tida como ingrediente essencial do 
género praticado, Mas nenhum se propunha 
realmente ignorar ou deformar a realidade 
como sucedeu nas idealizações do realismo 
romântico, empenhado em suprimir, à seme¬ 
lhança de todas as literaturas de «boas 
intenções», os aspectos «grosseiros» ou 
meramente fisiológicos da realidade da 
vida. A contrapartida desta falsa e baixa 
idealização é, em matérias eróticas, a por¬ 
nografia que deve ser radicalmente distin¬ 
guida da obscenidade. Dir-se-á que o que 
separa uma e outra é, na obra de arte, a 
qualidade estética ou, pelo menos, o arte¬ 
sanato estilístico. E tal não é inteiramente 
a verdade, porque, quer na literatura (to¬ 
mada a palavra numa acepção genérica), 
quer em representações plásticas, como 
também modernamente na fotografia ou 
no cinema, a pornografia pode existir em 
mais baixo ou mais elevado nível de fac- 
tura técnica e estilística (e assim foi sem¬ 
pre, sendo caso típico, na antiga língua 
portuguesa, o que sucede com as cantigas 
ditas. de escárnio e maldizer, que umas 
não excedem o nível da piada grosseira e 
de uma equivalente factura, enquanto 
outras são de mais apurado nível de rea¬ 
lização, e outras, mesmo brutais pelo tema 
e a linguagem, se transfiguram ao nível 
da grande arte e são não pornográficas, 
mas obscenas), ainda quando a pornografia 
mais eficaz enquanto tal não seja necessà- 
riamente a mais cuidada, O que distingue 
esta da obscenidade não é também, ao, 
contrário dos sofismas mais ou menos 
legalísticos para defender de perseguições 
a obscenidade e com ela a pornografia, o 
haver ou não haver «exploração» de fan¬ 
tasias, frustrações, ou repressões sexuais, 
porque essa «exploração» (no sentido de 
«descoberta», ou no de fazer negócio à 
custa de) existe igualmente na literatura 
suposta mais pura ou inocente, ou, quando 
audaz, reticente. O obsceno é o sexual não 
como «indecente» e «impuro» ou «pecami¬ 
noso», mas como o «secreto», o «iniciático», 
o «orgiástíco», o «sagrado» ou «natural» 
enquanto poder imprevisível e contagioso. 
Ou também aquela pornografia que se eleva 
à consideração do ser humano em situação, 
por mais violentamente grosseiros que 
sejam os termos ou as circunstâncias des¬ 
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critas. O invés de tudo isto é precisamente 
o pornográfico, quando a fantasia é cons¬ 
tantemente, excitada com circunlóquios ou 
pela descrição de excessos que vão além 
dos limites da capacidade física. Por isso, 
a pornografia depende essencialmente do 
grau de frustração das satisfações sexuais 
em sociedade — onde e quando não seja 
uma amplificação do obsceno, pela neces¬ 
sidade humana de reagir compensatòria- 
mente à própria delicadeza e ao próprio 
pudor, ou às convenções sociais ou até 


estéticas que a este e àquela determinem. 
O que é também o caso dá lírica medieval 
portuguesa, em que autores de delicadíssi¬ 
mas «cantigas de amigo» ou de «amor» 
o são igualmente de brutais cantigas 
satíricas, desbragadamente pornográficas, 
A este respeito, cumpre ainda acentuar 
que franqueza ou rudeza de expressão, ou 
mesmo grosseria,: quando hão malícia muito 
directa ou apenas alusões maliciosas, foram 
sempre parte, secularmente, quer da lite¬ 
ratura (sem que ela por isso assumisse 
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qualquer carácter forgosamente clandes¬ 
tino), quer de contos ou anedotas da tra¬ 
dição popular, tal como o são, diversa- 
mente, do convívio entre elementos de um 
mesmo grupo social. O facto de habitual¬ 
mente insistlr-se em que a mulher é mais 
recatada do que o homem nessas matérias 
não resiste a qualquer franco relato de 
uma delas quanto ao que as outras dizem, 
E se tem sido observado que à mulher, 
mais do que ao homem, a pornografia não 
Interessa, ou que muitas se envergonham 
de conversas «impróprias» num grupo 
misto, isso em grande parte resultará de 
ela ter assumido a imagem de um ideal 
de «pureza» ou de reticência perante o 
sexo, que uma moral predominantemente 
de posse masculina lhe impôs nas socieda¬ 
des antigas e modernas, em que tais estru¬ 
turas tenham prevalecido. Mas, com tudo 
o que esse Ideal de reticência tenha feito 
por negar à mulher uma Igualdade de 
acesso à cultura ou à desinibida manifes¬ 
tação de si mesma, sempre mulheres houve 
que, na literatura, souberam exprimlr-se 
como «homens» (isto é, não como a ima¬ 
gem convencional de uma controlada e 
bem definida e limitada feminilidade): 
sirvam de exemplo, na poesia provençal, 
Béatrix de Yiennois, condessa de Die; na 
literatura japonesa medieval, Dona Mura- 
sakí; ou na poesia grega antiga, Safo (não 
pelos costumes que lhe foram atribuídos, 
mas pela franqueza com que fala do amor), 
Por outro lado, aquele desinteresse, e inde¬ 
pendentemente de uma agressividade erótica 
que a mulher pode desenvolver no mesmo 
ou mais elevado grau do que o homem, 
provirá também de uma fundamental cir¬ 
cunstância psicofisiológica: mais do que o 
homem, a mulher está segura da sua vida 
sexual, ainda quando dependa grandemente 
dela para atingir o orgasmo (que, por isso, 
numerosas mulheres nunca realmente co¬ 
nheceram), enquanto o homem necessita 
de provar-se constantemente a si mesmo e 
à mulher que possua, na realização da 
erecção, e depende, para isso, como a 
mulher não, da excitação Imaginosa: os 
rituais iniciáticos de qualquer espécie 
sublinham precisamente este aspecto de 
aquisição de uma segurança transcen¬ 
dente (ou Imanente, pelo «apoio» espi¬ 
ritual dos membros da irmandade). Será, 
por isso, também, que o homem à femmesj 
donjuanesco, tem, nas sociedades modernas, 
um comportamento e ademanes que o assi¬ 
milam, na aparência, ao homossexual efe¬ 
minado, pelo que o donjuanismo implica de 
insegurança adolescente e de impulso de 
identificação feminina pelas razões opostas 
às daquele homossexual, enquanto o ma¬ 
chismo de dominadora ostensividade viril, 
em certas sociedades, como o desportivismo 


violento e «masculino» de outras, são mui¬ 
tas vezes uma não-efeminada homossexua¬ 
lidade que se defende de si mesma pela 
violência, ou se disfarça nos padrões esta¬ 
belecidos para a masculinidade, Contem¬ 
porâneamente, a tendência da juventude é, 
em várias culturas (e não só nas ociden¬ 
tais, mas em várias das ocidentalizadas), 
o reagir contra os sinais externos (cabelos, 
indumentária) ou de relação (comporta¬ 
mento, hábitos, preferências, etc.) que, nas 
sociedades burguesas ou em processo de 
assimilação burguesa, marcavam e marcam 
uma rígida linha divisória entre o «mas¬ 
culino» e o «feminino» (que grupos ou clas¬ 
ses sociais promovidas tendem a reassumir, 
aliás, na suspensão socioeconómica de uma 
evolução das estruturas, no mundo europeu 
ou dependente dele), sem que isso implique 
uma desvirilização sexual, E isso, aliado 
à absoluta tolerância erótica que acompa¬ 
nha o fenómeno, terá por certo influência 
em alterações profundas que a literatura 
ainda está, salvo em casos individuais ou 
obras ocasionais, muito longe de retratar 
ou exprimir, O que nos coloca ante o pro¬ 
blema dos modelos (não no sentido da 
imitação dos «clássicos», mas no da socio¬ 
logia de Max Weber) e das estruturas (ou 
também, num sentido mais especificamente 
estético, das formas, como as definiu Henri 
Focillon), que é de crucial importância, 
ainda mais que em qualquer criação lite¬ 
rária, naquela que mais directamente do 
amor se ocupe, Um exemplo genérico da 
literatura contemporânea ilustrará ade¬ 
quadamente a questão. Tem-se falado em 
que se está dando, sobretudo na ficção, 

' uma «revolução»: para além da experi- 
mentação com os esquemas narrativos 
que procuram übertar-se do realismo 
tradicional, haveria uma franqueza, uma 
«des-idealização» novas, etc. Mas não tem 
sido notado que, por um lado, muita fran¬ 
queza é apenas resultado de certo afrou¬ 
xamento exterior das restrições repressivas 
da expressão literária; e que, por outro, 
não significa realmente que os mitos do 
machismo, como os da respeitabilidade 
burguesa, tenham diminuído como estrutu¬ 
ras ou modelos do comportamento sócio- 
-sexual, porque só significa que certa gros¬ 
seria de atitudes e de linguagem, que sem¬ 
pre foi a outra face «machista» da «res¬ 
peitabilidade», atingiu o impudor da sua 
pudicícia, através de uma promoção social 
adentro das estruturas sociopolíticas exis¬ 
tentes que realmente detém a autoridade 
última sobre os meios de expressão, 15 que, 
ao contrário do que se supõe, a expressão 
literária ou a curiosidade intelectual podem 
criar novas áreas da «realidade» estética, 
sem que outras áreas, como o erótico, o 
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sexual, se modifiquem, mais estritamente 
dependentes, que são, de todo um condi¬ 
cionamento sociocultural. Acresce que as 
alterações e experimentações com as «for¬ 
mas», na literatura, são função da lingua¬ 
gem, E esta, tanto ou mais que todas as 
tradições artesanais das outras artes que 
a estas prendem a determinadas técnicas, 
é, por sua vez, pela própria arbitrariedade 
do signo, cujo valor depende da correlação 
que lhe é reconhecida, historicidade e cul¬ 
tura, ainda quando, para a grande maioria, 
se tenham perdido a «história» etimológica 
e semântica das palavras, como a «cultura» 
que limitou, por exigências lógicas que 
reflectiam concepções sociais, as possibi¬ 
lidades combinatórias dos contextos em 
que as palavras significam, Assim sendo, 
não haverá área da vida e da experiência 
humanas que mais condicionada tenha sido, 
qá sua conceptualização e na sua verbali¬ 
zação, que a que ao amor se reporta, ou 
à vida sexual em geral, Considere-se, a 
este respeito, o modernismo, com a sua 
tremenda iconoclastia das formas conven¬ 
cionais da tradição próxima ou longínqua, 
e mesmo com o seu experimentalismo com 
a linguagem. Serão muitos, em qualquer 
literatura, os poetas do modernismo que 
trouxeram efectivamente à literatura novas 
concepções ou afirmações no que respeita 
à vida sociomoral, ou à vida sexual? Fo¬ 
ram muitos os escritores do modernismo 
que tiveram consciência, mais do que super¬ 
ficial, do que significava, como radical¬ 
mente diversa «forma» de considerar a 
vida sexual, nos seus mais variados aspec¬ 
tos e na psicologia profunda, o freudismo 
de Freud e dos seus divergentes discípulos 
(Jung, Adler, Ranhe, etc,)—-o que não 
poderia deixar de ter consequências na 
linguagem em nível estético? Por certo 
que não, e é fácil observar na maioria deles 
u,ma irreflectida adesão não apenas às 
coávenções tradicionais, mas, nelas, aos 
aspectos que elas tomaram na fase bur¬ 
guesa da civilização ocidental, Retornando 
ao conceito de «idealização» que analisá¬ 
mos acima, e ampliando a referência ini¬ 
cialmente feita a «graus» ou progressiva 
gama de abstracções eróticas, desde o ime- 
dlatismo sexual à contemplação afectiva 
do Universo e à realização —suposta ou 
autêntica, o que, para o caso, não im¬ 
porta— de uma suprema fusão com a 
essência, espírito criador, ou o que queira 
chamar-se-lhe, desse Universo, cumpre 
acentuar que essa idealização progressiva, 
ou a concepção de estados ditos superiores 
de espiritualidade, apareceu e aparece nas 
épocas e lugares civilizacionais mais diver¬ 
sos, desde os povos «primitivos» aos «evo¬ 


luídos». Há, porém, em antropologia reli¬ 
giosa, uma fundamental distinção a este 
respeito, e que também a literatura mani¬ 
festa. Aliás, manifesta-a a tal ponto, que 
o vulgar conceito de inspiração em poesia 
não é senão uma forma de um desses pólos 
possíveis do contacto com o suposto «di¬ 
vino». Na, verdade, ou por uma ascese 
espiritual a chamada alma humana ascende 
àquela fusão e contemplação, ou, oposta- 
mente, é o divino quem desce subitamente, 
como uma revelação ou possessão «demo¬ 
níaca» (no sentido de daimon, espirito pes¬ 
soal e portador da revelação), Esta «des¬ 
cida» sobrevive claramente no vulgar con¬ 
ceito de inspiração poética, na ideia do 
poeta como profeta ou oráculo, na gene¬ 
ralizada' convicção de que se é «escolhido», 
para poeta e sobretudo nos momentos em 
que se .compõe poesia. Grande parte da 
crítica literária da primeira metade do pre¬ 
sente século, quer por influência da intuição 
de Bergson, quer da estética de Croce, 
com a correlativa valorização quase exclu¬ 
siva do lírico (e por isso muita dessa 
crítica, aonde o «lírico» não predominava, 
como na ficção em prosa, teve, de valorizar 
o «documento humano»), popularizou nova¬ 
mente esse conceito que o Romantismo 
pusera em individualística moda, mas 
levou-o a extremos em que ele é afinal 
muito afim da «descida do deus», da «pos¬ 
sessão demoníaca», característica das prá¬ 
ticas religiosas primitivas (e, pela crença 
numa absoluta espontaneidade da inspira¬ 
ção provocada, o surrealismo, o último dos 
gramjes «ismos» modernistas, deu. a essa 
perigosa ilusão metafísica um alento só 
na aparência alterado pelo conhecimento 
das descobertas da psicologia profunda), 
Conquanto a ideia de uma predestinação, 
por um lado, diminua a de arbitrariedade 
do «divino» na sua descida, enquanto a de 
uma preparação ritual, que a ascese espi¬ 
ritual até certo ponto é, a diminui também, 
nem por isso a inspiração, no seu sentido 
vulgar, deixa de ser uma outra figuração 
da graça divina que, mesmo aos seus eleitos 
ou aos que se preparam ao gosto dela para 
recebê-la, poderá não se dignar a visitar. 
$ neste ponto que a ascese ou ascensão 
espiritual desempenha na aparência o seu 
papel mais completo. Mas de dois modos 
realmente distintos, cuja confusão tem ser¬ 
vido a considerar-se mística muita litera¬ 
tura que o não é (ándependentemente de 
acreditarmos ou não na efectiva realidade 
da experiência mística). Num dos modos, 
que é o do esoterismo, postula-se um conhe¬ 
cimento gradual do divino, que pode até 
ser uma sempre inconclusa integração num 
mais além: o divino revela-se assim gra- 
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dualmente a quem vai progressivamente 
obtendo a experiência intelectual dele. No 
outro modo, que é sob. muitos aspectos o 
que rege, nas religiões mais desenvolvidas 
ou abstractizadas, a experiência mística, a 
preparação espiritual, por mais activa que 
seja, postula uma incapacidade comunica¬ 
tiva, uma passividade erótica, a que terá 
de corresponder uma agressividade e uma 
iniciativa do divino. No catolicismo, como 
não noutras das grandes religiões ainda 
existentes, os teólogos e divulgadores sis- 
temàticamente têm desvirtuado com pre¬ 
tensas subtilezas esta natureza essencial 
do fenómeno místico (para apresentá-lo 
como um ideal supremo, quando ele é, 
na verdade, que tenha, uma «eventualida¬ 
de»), do mesmo passo que o . confundem 
com . a devoção, ou seja o sentimentalismo 
nas relações com a ideia ou as represen¬ 
tações do divino — e assim é que a maior 
parte da literatura chamada mística ou é 
na realidade, sob o palavreado, moralismo, 
quando não ,é apenas sentimentalidade 
devota (que está para a falsificação do 
religioso, como a «idealização» repressiva 
o está para a. vida erótica e sexual). 
Ê totalmente indiferente,. para uma feno-, 
menologia literária, que o amor idivino (do 
indivíduo por Deus, ou. reciprocamente), 
seja uma hipóstase das frustrações resul¬ 
tantes da .individualização humana, 1 quando 
o .ser humano se viu outro no seio da sua 
colectividade originária, e adquiriu uma 
consciência de si mesmo como entidade 
autónoma, O amor dos deuses do paga¬ 
nismo não existia realmente senãq em 
formas expressamente eróticas, quando eles 
raptavam para si os indivíduos que por 
capricha amoroso distinguiam (a primeira 
e a última personalidade ■ ã quem isso acon¬ 
teceu, no cristianismo, foi-a Virgem Maria) 
—o que, como é, fácil de ver, já.repre¬ 
sentava uma transformação ao mesmo 
tempo da . consciência temerosa do homem 
sujeito à arbitrariedade dos .fenómenos 
naturais, ei da sua consciência de indiyíduo 
distinto' do grupo humano, A ideia de um 
supremo. Amor, quer tenha sido ■ primeiro 
uma Afrodite Urãnia, primigénia mas espi¬ 
ritual, quer um Eros a que os próprios 
deuses podiam estar sujeitos nas suas pai¬ 
xões nada espirituais, quer a abstracção 
filosófica de um amor divino, são evoluções 
ulterioreSj. que.se desenvolveram na .evolu¬ 
ção de, digamos esquematicamente, um 
triângulo, em que se diferenciaram, a ideia 
do homem individual, a da Natureza sepa¬ 
rada dele, e a de um princípio divino dis- 
tinto^ de ambas (e em diversas atitudes 
filosóficas dois destes vértices tendem a 
aproximar-se, tal como estavam primitiva¬ 


mente, ou a eliminar o terceiro). Mas ne¬ 
nhuma dialéctica deste tipo seria possível 
antes do salto para aquela individualização 
que não é individualismo ,‘e que nos importa 
para a evolução das concepções estêtico- 
-literárias. Um maior ou menor grau de 
habilidade artística é inerente ao ser hu¬ 
mano, e nos objectos da mais primitiva 
humanidade (descontado o pasmo criado 
por uma falsa e recente' ideia de progresso 
estético, e que faz o observador embeve¬ 
cer-se ante o que lhe parece impossível 
que gente tão «primitiva» tenha imaginado) 
é-.. reconhecível uma intenção estética que 
tránscende a mera utilidade do objecto—• 
isto A a transição do animal ao homo faber 
implicou dialècticamente a aparição do 
homo -hdem, aquele que vê a sua capa¬ 
cidade 1 de ■ «fazer» como uma possibilidade 
«gratuita» qüè ao objecto. necessário acres- 
senta uma elegância funcional (que é des¬ 
coberta de relações entre a utilidade do 
objecto e a matéria de que ele é criado), 
e, mais ainda, no acto sucessivo de ter 
aperfeiçoado a forma eficaz, a estiliza■ ou 
ornamenta. As línguas dos povos ditos 
-''primitivos, as línguas arcaicas, os níveis 
linguísticos ainda não excessivamente nive¬ 
lados pela estandardização das línguas 
cultas e escritas, todas apresentam carac¬ 
terísticas desta estilização. e desta orna- 
mentalidade, que são também o prazer 
lúdico de usá-las. Mas essa riqueza de 
combinações, se ê «livre» em relação a 
padrões firmes de correlação lógica e se¬ 
mântica, é, ao contrário, do que longamente 
se pensou, muito presa no enquadramento 
de esquemas formais e de fórmulas trans¬ 
mitidas; o que é perfeitamente visível na 
épica primitiva, nos contos das literaturas 
orais,, ou em todas as literaturas da Anti¬ 
guidade, como naquelas que, na Idade. Mé¬ 
dia, são a redução escrita de tradições 
orais dos povos ditos «bárbaros» da Eu¬ 
ropa ou da Asia. Esse. enquadramento cor¬ 
respondera verdade, a um enquadramento 
social da criação estética pelo grupo hu¬ 
mano a que ela se dirige, e do indivíduo 
criador adentro de, um sistema de esque¬ 
mas. e de. fórmulas, que condicionam, os 
termos e os limites em que a sua indivi¬ 
dualidade se exprime. Esta, então, revela- 
-se nas. múltiplas, variações que procura 
adentro do sistema,, mas: não se afirma 
como alguém que, acima e' além do sis¬ 
tema, se individualize. Por certo que, em 
literatura como em tudo, a distância no 
tempo, como as diferenciações na cultura, 
fazem que nos sejam mais visíveis as seme¬ 
lhanças do. que;as diferenças: e quem per¬ 
corre vastas antologias ou colecções de 
textos antigos de qualquer língua ou cul¬ 


tura tem a Impressão de uma limitada 
monotonia, antes de um conhecimento mais 
íntimo lhe apontar a infinita variação ex¬ 
pressiva que essas colecções terão querido 
arquivar. Curiosamente, isto sucede, em 
grande parte, com a literatura erótica, 
mais do que com qualquer outra: as colec- 
tàneas sânscritas, árabes, gregas, ou medie¬ 
vais, são disso exemplo. E não porque, 
como é costume dizer-se, o amor seja 
«eterno» e as suas fórmulas tendam a ser 
repetitivas por isso, mas porque, num pas¬ 
sado em que a liberdade erótica era mais 
ampla, os formulários estilísticos eram 
mais convencionais, por corresponderem a 
ideais de vida, ou realidades dela, em que 
o indivíduo enquanto tal mais se adequava 
a situações gerais, do que as transformava 
personallsticamente. Daí que se fale em 
épocas olâssicas, em que as personalidades 
estéticas se distinguem por afirmarem-se 
na subtileza com que usam todo um for¬ 
mulário que é comum às que se distinguem 
e às que são mais vulgares. E daí que toda 
a persistência de um tal classicismo acabe 
parecendo, e às vezes sendo, uma situação 
estética eyigonal. Entenda-se que este 
«classicismo» é aqui uma designação mais 
genérica que o apoiado na imitação de 
«modelos» especificamente literários:;num 
sentido mais geral, não é de modelos Indi¬ 
vidualizados que se trata, mas de todo um 
complexo sistema sócio-expressivo. Mas, 
em tudo isto, a expressão individualizada 
não pretendia atingir um grau autónomo 


de simbolização pessoal, que, com toda a 
vigorosa manifestação de personalidades 
excepcionais pela sua consciência de si 
mesmas e da vida, que é visível em todas 
as literaturas antigas, não se pode em ver¬ 
dade dizer que apareça nas literaturas' oci¬ 
dentais, antes de Petrarca (1304-74) que 
não só Sê. propõe como ' paradigma do 
humano, como eleva a paradigna o ser-se 
como elé era, E pdr isso mesmo foi que, 
por séculos, directa ou indirèctamente, as 
literaturas ocidentais se reconheceram 1 nele, 
na medida em que imitá-lo era i assumir 
uma filosofia do amor, que se justificava 
de si mesma, sem no entanto abandonar-se 
o inescap.ável enquadramento, sem o qual 
o recíproco reconhecimento da literatura 
enquanto tal não seria possível. E que, 
entre um amor que, na Idade Média se 
queria divino, e que, nas costas da regres¬ 
são religiosa, continuava a alegria' pagã 
do sexo (e esta linhagem está patente na 
poesia latina medieval), surgira no séc. XI 
(e em certas áreas, como a Sicília e a 
Península Ibérica, o contacto com o ara¬ 
bismo que prosseguia o hedonismo helénico 
deve ter sido decisivo) a solução de uma 
intelectualização espiritual do amor, mui¬ 
tas vezes abertamente irónica de si própria, 
e que propunha a sublimação erótica do 
desejo sexual pelo sei amado; do mesmo 
modo que libertava o desejo sexual em 
relàção a quem esse ser não fosse, Foi o 
que culminou na doutrina das Cortes de 
Amor e na prática do Amor Cortês, que, 
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da poesia provençal, alastraram por toda 
a Europa, A conexão desta doutrina com 
o maniqueísmo que apelava para virtuali¬ 
dades «orientais» do cristianismo é óbvia, 
ainda que tenha sido negada por todos os 
críticos que temem de reconhecer, antes 
da Reforma, a importância de qualquer 
heresia (depois da Reforma, os críticos 
protestantes reconhecem as suas próprias 
como a legitimidade ortodoxa em face do 
catolicismo romano, mas eles mesmos são 
muito reticentes quanto ao que se passou 
antes). Por certo que, naquele maniqueís¬ 
mo, havia fortes tendências de castração; 
mas havia também uma dignificação laica 
do Amor, que a este atribuía, na vida 
erótica, espiritualidades reservadas ao 
amor divino —e o cristianismo não queria 
perder o monopólio de uma castração que, 
laica e espiritual, tinha a contrapartida 
de legitimação de uma licença erótica que 
escaparia ã sua regência opressiva. A cru¬ 
zada contra os albigenses marcou a diás- 
pora dos provençais e a destruição da 
■civilização que eles representavam, mas 
a legitimação do sentimento erótico trans¬ 
feriu-se às visões'supra-religiosas de Dante 
(1265-1321), abrindo o caminho a Petrarca 
e ao movimento humanístico. Este último, 

. no seu anseio de retorno âs origens, simul¬ 
tâneamente libertaria os clássicos latinos 
do ónus de serem parte de uma educação 
cristã, e criou uma crítica bíblica que , pos¬ 
sibilitava a proclamação da vivência reli¬ 
giosa como uma experiência individual. A 
fusão de petrarquismo e de neoplatonismo 
(que fora já nas suas elaborações alexan¬ 
drinas uma -tentativa de superação do pla¬ 
tonismo e do aristotelismo) criou a situação 
expressiva do século XVI, em que o Amor 
ascende, na literatura, a suprema «forma» 
humana de conhecimento de si mesmo e 
do mundo e da vida■ o que o português 
■Camões realizou como ninguém, Posto tudo 
isto, que está longe de ser a imensa enci¬ 
clopédia sobre p Amor, necessária como 
introdução deste verbete, mas concentra 
conhecimentos- actukis da antropologia, da 
filosofia das religiões, da sociologia, etc., 
estamos em melhores condições de observar 
o que, a este respeito de Amor, se passou, 
desde as origens, ma,! literatura portuguesa. 

Os_Cancioneiros da Ajuda, da Vaticana e 
da Biblioteca Nacional constituem, com as 
suas sobreposições, uma vasta amostra de 
doig séculos e meio de poesia, datável de 
ç, 1200 a c. 1350, no galaico-português que, 
durante esse período e até aos meados do 
século XV,’ seria a língua, dominante da 
poesia lírica (e da satírica correlata dela) 
na Península Ibérica, enquanto, simultâ¬ 
neamente, a língua portuguesa se diferen¬ 


ciava do galego que a independência de 
Portugal deixara sob o domínio linguístico 
do leonês-castelhano. Conhecem-se versos 
galaico-portugueses, incluídos em poemas 
provençais nos fins do século XII, que ates¬ 
tam uma já celebridade internacional dessa 
poesia, anteriormente às colecções que che¬ 
garam até nós. Segundo a classificação 
referida no fragmento de poética que é 
parte de um daqueles cancioneiros, é cos¬ 
tume arrumar os poemas em cantigas de 
amigo, de amor , e de escárnio e mal dizer. 
Se a separação dos dois primeiros tipos é 
mais ou menos evidente na diferença da 
convenção essencial de um poema ser 
supostamente fala de um apaixonado, ou 
de uma mulher apaixonada (c. de amigo), 
que são homens quem igualmente escreve, 
muitos poemas há que não são definida¬ 
mente uma coisa ou outra por os poetas 
fazerem neles considerações de ordem 
geral sobre a vida humana, e só os casos 
mais extremos de violência satírica corres¬ 
pondem exactamente ao último grupo, já 
que muitas cantigas são irónicas, sem que 
por isso sejam expressamente de escárnio 
ou de mal dizer. Quaisquer que sejam as 
teorias sobre as chamadas «origens» desta 
poesia medieval (tese popular, tese folcló¬ 
rica, tese árabe, tese provençal, tese fran¬ 
cesa, etc., que os estudiosos têm proposto, 
em geral segundo as suas especializações 
culturais que os levam a ver ou preferir 
determinados aspectos), o que chegou até 
nós é um corpo de poesia culta, escrita 
por autores realengos ou da grande aristo¬ 
cracia, e coligida por alguns deles, sem 
prejuízo de haver autores de mais baixa 
extracção social. Não é isto uma situação 
especial da literatura portuguesa durante 
a Primeira Dinastia, mas o que, desde 
sempre, sucedera com a literatura de qual¬ 
quer cultura e longamente continuou a 
suceder, por grandes e teimosas que sejam 
as ilusões críticas populistas e antiaristo- 
cráticas — os indus, os chineses, os japo¬ 
neses, os persas, os gregos, os romanos, 
etc., que, de um modo ou de outro, chega¬ 
ram até nós ou à própria Antiguidade em 
fases ulteriores, ou eram aristocratas, ou 
personalidades aristocratizadas, ou servido¬ 
res de círculos das aristocracias, fosse qual 
fosse o tipo de aristocracia existente nas 
diversas sociedades de que foram parte. 
Nem de outro modo a palavra escrita seria 
fixada e transmitida, e quanto de «popular» 
possa haver nessas literaturas,. como na 
poesia medieval portuguesa, é uma esti- 
lização, ou é um retorno culto de formas 
e expressões descidas ao «popular», A 
inexistência de camadas burguesas, inter¬ 
mediárias do povo e da aristocracia, ou 
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a distância social que marcava a aristo- 
cratização de burguesias artesanais ou 
comerciais, implicava necessàriamente esse 
processo. No entanto, nem o povo da Idade 
Média estava proletarizado, ainda que esti¬ 
vesse por vezes reduzido, em parte, à 
condição servil, nem a vida social separava 
rigidamente, na promoção social, o povo 
e as aristocracias que viviam com ele 
directa ou indirectamente dentro de casa. 
Mas as concepções e as «formas» obedecem 
aos interesses e às predilecções de classes 
superiores, ainda que, pela natureza mesma 
das sociedades, tensões diversas, que sig¬ 
nificarão luta entre estratos diferentes das 
altas camadas e aliança deles com outras 
camadas inferiores, se reflictam nas cria¬ 
ções literárias. Imaginar-se, como habi¬ 
tualmente a crítica imagina, que, naquela 
nossa literatura, as cantigas de amor 
representam o provençalismo aristocrático 
e cortês, e que os outros dois grupos repre¬ 
sentariam sobretudo a oposição a ele, é 
um erro primário, As de amor e de amigo 
são as duas faces de uma mesma conven¬ 
ção literário-social, cuja sátira é, concor¬ 
rentemente, feita pelas de escárnio e mal 
dizer. Não só os que escreveram em galaico- 
-português (a maioria dos quais é provà- 
velmente portuguesa de nacionalidade, com 
uma quase igual quantidade de galegos, 
seguidos de castelhanos e outros), como os 
próprios provençais, foram agudamente e 
irònicamente conscientes da distância entre 
os ideais do Amor Cortês e as realidades 
do erotismo e da vida sexual. E mesmo em 
autores fortemente aderentes à sublimação 
erótica das Cortes de Amor, com a sua 
teoria do amor secreto e não-revelado por 
uma dama inacessível (até por preferen¬ 
temente casada), se encontram abertas 
ironias a esse respeito, ou revelações de 
uma sexualidade que se lamenta dos triun¬ 
fos que perdeu, ou se gloria dos que goza, 
ou se promete uma conquista tão física 
como espiritual, O que disto ocorre na 
poesia portuguesa em causa não é, pois, 
resultado, de menor refinamento, de 
distância em relação aos grandes centros 
de tais cortesias, etc., mas o que era 
comum 1 a uma sociedade medieval muito 
internacionalizada nas suas ligações fami¬ 
liares como na sua mobilidade horizontal 
(ao contrário do que habitualmente se su¬ 
põe). Um comentário memorialístico dessa 
situação encontra-se nos Livros de Linha¬ 
gens, ainda hoje largamente por explorar 
nas saborosas narrativas ou anotações das 
aventuras amorosas de muito antepassado 
e antepassada das grandes famílias dessa 
mesma época que as cantigas representam. 
O «estilo» galaico-português prosseguiu até 
meados do século XV, quando certa rigidez 


dos modelos começara já a dissolver-se em 
face de uma supremacia política que era, 
peninsularmente, o duelo de Castela e de 
Aragão, e quando Portugal compensava a 
sua limitação territorial ante Castela com 
a expansão ultramarina. Faltam, e sabem- 
-se perdidas, obras de autorég para o 
período que vai dos meados do século XIV 
aos meados do século XV, na poesia, o que 
tem feito crer numa prioridade dos interes¬ 
ses prosaicos e práticos, pelo carácter das 
obras que chegaram até nós ou que são as 
conhecidas, Explicar-se-ia isso pelo facto 
de a crise nacional de 1383-85 ter levado 
ao poder classes burguesas. Mas as bur¬ 
guesias aristocratizadas haviam feito as 
grandes épocas literárias da Grécia e de 
Roma, e desde o século XIII que forneciam 
na Itália o maior contingente de «novos» 
escritores (Dante, Petrarca, Boccacio, etc,, 
não têm outra origem); e seriam elas, nas 
cidades italianas, repúblicas oligárquicas, 
quem iniciaria o Renascimento. Manda a 
prudência, pois, que se não façam generali¬ 
zações precipitadas acerca de documentos 
que se perderam, nem que se interpretem 
os existentes segundo elas, Aliás, é típica 
contradição crítica das atitudes burguesas 
do século XIX, que ainda persistem, con¬ 
denar as literaturas aristocráticas, admirar 
a Idade Média que o foi, e chorar a «desa¬ 
parição» disso mesmo que fie condenava 
(ou verberar que a literaturà 1 da segunda 
metade do século XV, qual a conhecemos, 
seja predominantemente cortesã), Parale¬ 
lamente com a poesia cortesanesca dos 
séculos XIII e XIV, a Europa desse tempo, 
e Portugal com ela, teve como contrapartida 
em prosa, que os séculos XV e XVI amplia¬ 
ram correspondendo a uma imensa voga, 
as novelas de cavalaria, A ideologia cava¬ 
lheiresca, com os seus ideais de serviço 
e de castidade, dominou oficialmente a 
sociedade portuguesa do século XV, cuja 
literatura histórica ou panegírica (v. g. 
crónicas de Fernão Lopes, Zurara, a do 
Condestável, a do Infante Santo) a mani¬ 
festa, em tanto ou mais elevado grau que 
o famoso prosaísmo, como precisamente 
seria de esperar de uma fulgurante aristo- 
cratização a níveis de privilégio e proprie¬ 
dade não conhecidos anteriormente, Essa 
ideologia não é, ao contrário de que se 
pensa muitas vezes, um corolário do Amor 
Cortês, mas um paralelo (e frequentemente 
contraditório) desenvolvimento 1 de ideais 
sociomilitares, em que atitudês daquele 
Amor Cortês se ampliam a todo um com¬ 
portamento moral. Daí que o Amadis de 
Q-aula, cuja originária autoria galaico- 
-portuguesa está longe de definitivamente 
estabelecida, não represente necessària¬ 
mente uln «realismo» que seria lusitano 
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no erotismo franco e na realização sexual 
(veremos que, infelizmente, a literatura 
portuguesa é, a esse respeito, muito mais 
reticente do que se desejaria que tenha 
sido), mas antes as raízes laicas do cava¬ 
lheirismo que não forçosamente aceitaria 
as convenções do Amor Cortês, sem deixar 
de aderir a ideais de castidade ou, sobre¬ 
tudo, de reflectir realidades medievais do 
casamento como união de amantes segundo 
o direito natural (dado que o casamento 
civil, ou o casamento por união reconhe¬ 
cida, foram largamente parte dos costumes 
da Idade Média, apesar das exigências da 
Igreja, ou de certa ordem civil que oficia¬ 
lizasse as uniões). Grandes autores da 
primeira metade do século XV, e que não 
estão, nas suas obras, primacialmente 
preocupados com temas amorosos, como 
o rei D, Duarte e Fernão Lopes, manifes¬ 
tam, por seu lado, uma desconfiança em 
relação à paixão, Isto, porém, não é expres¬ 
são de uma mentalidade «burguesa», qual 
tem sido interpretado, mas, ao mesmo 
tempo, a tradicional atitude social para 
com o «destrutivo» que a paixão leva em 
si, e jâ um reflexo da cultura clássica que 
( se difundia, com 1 a sua ênfase nos perigos 
de uma paixão erótica que devorasse por 
completo a personalidade social, Sintomá¬ 
tica, figura para apreciar-Se dos Ideais 
eróticos é a de Inês de Castro que, na 
Crónica ãe D. Peâro, de Fernão Lopes, por 
ter .sido morta no reinado anterior, só 
aparece pelo seu enterro pomposo como 
nunca se vira, e pelo seu tumulo magní¬ 
fico que cativava (e continuou a cativar, 
como é visível nas troyas de Garcia de 
Resende sobre ela) as Imaginações. Fernão 
Lopes é muito reticente acerca dessa pai¬ 
xão. que como tal. condena (tanto mais que 
era seu papel historiográfico tornar ilegí¬ 
tima a descendência dela em face do 
Mestre de Avls), Já em Rui de Pina, na 
Crónica ãe Afonso IV, ela surge como uma 
personagem, que a sua descendência rea¬ 
lenga e aristocrática desculpa, e uma 
vitima da Razão de Estado. Garcia de 
Resende apresentada às damas como um 
exemplo a seguir, por quem queira, ainda 
que com sacrifício da vida, fazer do amor 
um triunfo social póstumo, E António 
Ferreira, na Castro, fará dela o mito da 
Razão de Amor em face da Razão de 
Estado, Entretanto, o Cancioneiro Geral, 
compilado de poesia desde os meados do 
século XV até à data da publicação (1516), 
e.em que o compilador, Garcia de Resende, 
inseriu aquelas, suas trovas, e que terá 
sido 'por certo,, no espírito deste, uma 
cQlectânea representativa da poesia portu¬ 
guesa, a partir dos novoscaminhos que 
sucediam à persistência da,, poesia trova- 


doresca de origem galaico-portuguesa (e 
anteriores à introdução das fórmulas Ita¬ 
lianas, mas não à difusão dag ideologias 
renascentistas que na compilação estão 
patentes), apresenta uma poesia largà- 
mente de inspiração amorosa. O facto de 
a compilação começar pela publicação de 
um vasto jogo cortesão — «o Cuidar, e 
Suspirar»-*, em que a monotonia e a 
mediocridade são de regra (a compilação, 
cujo estudo sistemático ainda não foi feito, 
sobrepõe, pois que se dirige a certo público, 
um critério de qualidade e um critério 
de circunstanclalidade, arquivando muitos 
desafios poéticos que teriam sido notórios 
mas implicavam necessàriamente a parti¬ 
cipação de numerosos autores meramente 
eventuais), tem bastante obnubilado A 
crítica quanto ao interesse dele, e feito 
supor que muita poesia daqueles, tempos 
não é senão um divertimento superficial 
e sem consequências. E isto é menos 
verdade, Há muitos poemas e poetas de 
alta qualidade (e por certo que ,a grande 
massa das composições, que de tanto pres¬ 
tígio gozam, dos cancioneiros medievais, 
não se eleva acima de uma aceitável 
mediania igualmente monótona), e as suas 
ideias sobre o amor merecem mais atenção 
do que a recebida. Independentemente de 
convenções que continuam (como toda a 
literatura europeia continuaria pelos séculos 
XVI e XVII adiante) as do Amor Cortês, 
ou se inscrevem nas regras sociais de 
etiqueta ou das relações mundanas adentro 
de um vasto grupo humano de parentes 
e aderentes que era restritamente o de um 
paço real, em muitas ocasiões desponta 
uma aguda consciência das contradições 
da atracção amorosa, da sujeição que a 
paixão implica, e mesmo de um amor que 
não recua em considerar-se superior a todas 
as restrições morais e religiosas, num 
laicismo total. E muito curioso sublinhar, 
na poesia portuguesa desde c, 1200 até aos 
meados do século XVI e ainda depois nos 
maiores escritores, a pràticamente absoluta 
ausência de poesia religiosa ou mesmo 
devota. A poesia galaico-portuguesa só 
produziu na pena do castelhano rei Afon¬ 
so X as Cantigas de Santa Maria\ e, na 
primeira metade do século, XV, as Landes 
e Cantigas Espirituais do bispo André 
Dias são, no seu franciscanismo algo pan- 
teísta, a única poesia religiosa que chegou 
até nós. Eram pouco religiosos os portu¬ 
gueses da Primeira Dinastia 'e os da 
Segunda até aos mçados do século XVI, 
eram pouco devotos de santos e milagres, 
o que seria uma apenas baixa manifestação 
de religiosidade popular? De modo algum; 
basta percorrer os termos de fundação de 
mosteiros e capelas, os testamentos dessa 
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gente, etc., para verificar-se que o foram 
tanto ou mais que os seus contemporâneos 
de outros lugares, Apenas para eles, e isso 
é sem dúvida, tanto quanto podemos con¬ 
cluir dos documentos literários existentes, 
uma característica da alta sociedade por¬ 
tuguesa durante esse longo período, a 
literatura enquanto tal diferenciava-se radi¬ 
calmente do que fosse apologético ou 
devoto, talvez mais do que sucedeu noutros 
países, E, consequentemente, na poesia 
Como ‘expressão mediatizada da vida, o 
amor é mais laico e paradoxalmente mais 
livre, De resto, o papei que 'os bastardos 
realengos ou de grandes potentados desem¬ 
penham na vida peninsular durante a 
Idade Média não tem paralelo no resto da 
Europa até ao século XV.’ O Cancioneiro 
Geral, com as ■ suas 1 'malícias que não 
recuam ante a grosseria, não atinge porém 
a tremenda e violenta liberdade dos can¬ 
cioneiros medievais, aonde não há nada que 
não seja abertamente referido, embora, 
para que possam ser usados como um 
retrato dos costumes da época, haja que 
fazer desconto de muita violência satírica. 
Dos meados do século XIV aos princípios 
do século XVI,. por certo se desenvolvia 
uma repressividade, mais de «boa educa¬ 
ção» ou «modéstia», como se dizia, e que já 
não autorizava certas rudezas e franquezas. 
Nisto, há que ter presente uma fundamen¬ 
tal diferença que a invenção e difusão da 
imprensa acarretou consigo, até certo 
ponto, A licença erótica, o desbragamento, 
a liberdade de linguagem nessas áreas, na 
Antiguidade, tal como chegaram até nós, 
se representam sociedades desinibidas, cor¬ 
respondem também a grupos sociais mais 
ou menos amplos, que é de si mesmos e 
para si mesmos que falam. Os manuscritos 
medievais, por muita difusão que tivessem, 
correspondiam igualmente a restritos níveis 
de comunicação social intraclasses, ■ pelo 
que convém não esquecer que a exibição 
descarada ou irónica de vícios ou impro¬ 
priedades não era realmente, em si mesma, 
um ataque à . sociedade que a tolerava ou 
se comprazia nela: não deixava de ser uma 
comunicação íntima e reservada a mem¬ 
bros do grupo, por muitos antagonismos 
que entre eles houvesse. E não foi diverso 
o que sucedeu depois, com a impressão 
de obras, quando muito disso terá ficado 
em manuscrito também, Mas, tomada esta 
importante reserva, é evidente que um 
processo de abrandamento e reticência se 
estabelecia, e que prossegue paralelamente 
ao desbragamento saudável do Renasci¬ 
mento, quando se editaram as maiores 
indecências clássicas, ou se escreveram 
outras em imitação delas, ou, o que é 
muito curioso, se editam obras de gran¬ 


des escritores do fim da Idade'Média ou 
princípios do Renascimento, que nada 
deviam à reticência, como foi o caso do 
inglês Chaucer ou do francês Villon, É 
neste movimento geral que a obra de Gil 
Vicente deve ser entendida, e não, como 
demasiado se tem insistido, qual a de um 
medieval que é inteiramente absurdo, pela 
cultura dele, pela estrutura das suas peças, 
e pela época em que viveu, supor sobrevivo 
numa das cortes menos medievais da 
Europa (aonde estão os Vicentes, na corte 
francesa ou inglesa contemporâneas?), 
nas primeiras décadas do século XVI, Dra¬ 
maturgo que é, Gil Vicente adapta as 
concepções do amor ao assunto ou à 
estrutura das suas peças; mas, comedió- 
grafo que sobretudo é, adapta-as irónica- 
mente e com intuitos de sátira, Todavia, 
nas suas peças romanescas, como D, Duar- 
dos e Amadis ãe Gaula, em que não está 
a fazer sátira mas a criar a forma da 
tragicomédia europeia (ou seja a fantasia 
romanesca e dramática que não é tragédia 
clássica), mantém-se fiel à dualidade de 
um amor cortês e cavalheiresco, e de uma 
sensualidade que não castra os cavaleiros 
para fazerem os filhos a desoras, O que 
prossegue nos aspectos cavalheirescos dá 
Menina e Moça de Bernardim Ribeiro. Mas, 
satirizando Gil Vicente, para fíns de diver¬ 
são cortesã, os costumes de classes inferio¬ 
res ou marginais, nas suas farsas ou fan¬ 
tasias alegóricas, o amor é apresentado 
como um cálculo, uma paixão ridícula ou 
falha de siso, ou cinicamente como uma 
forma de obter satisfação sexual sob a 
capa dos convencionalismos tradicionais, 
O que não é de modo algum o sentimento 
de Bernardim Ribeiro. Este transfigura 
pessoalmente a tradição das penas de amor, 
quer na poesia, quer na sua novela, num 
pessimismo desesperado, em que nem mes¬ 
mo a realização erótica pode bastar a 
saciar o ardor do inferno de amar e o 
sofrimento de o amor em conhecer-se a si 
mesmo. Sobre a sua concepção do amor 
pesa uma fatalidade sem transcendência, 
que tudo' leva ao desalento, ao desgosto 
e à morte, Mas, nessa terrível solidão, 
encontra o poeta como que um prazer 
heròicamente passivo que abre o caminho 
a uma triunfante tranquilidade negativa 
(como sucede na sua magnificente sextina). 
Quando, em égloga de Sá de Miranda, ele 
aparecerá a dialogar, é ainda ,a mesma 
visão do amor a que transparece, coada 
pela lucidez crítica do seu amigo. Mas. há 
que acentuar que tudo isto se realiza sem 
perda de súbitos toques de realismo e de 
humor, ou de amarga ironia, subtilmente 
entrelaçados na visão de um mundo sem 
Deus, sem cristianismo, e sem amor filosò- 
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ficamente neoplatónico que apontasse uma 
libertação espiritual ou a crença numa 
espiritualidade superior, fi como se, no 
choque renascentista de cristianismo e 
paganismo, do divino só tivesse sobrevivido, 
todo poderoso, um Fado identificado com 
a maldição de amar (e o prazer contradi¬ 
tório de sofrê-la), ou como se um judaísmo 
oculto ou culturalmente herdado se fechasse 
sobre si mesmo num erotismo estritamente 
humano. Para Sá de Miranda, o amor é 
a contrapartida intelectual do sentimenta¬ 
lismo bernardiniano, com tudo o que de 
intelectualizado este possui, Se é sofrimento 
também, é sobretudo a distância entre a 
realidade e a imagem, entre o que o amante 
se figura e o que o objecto amado cede 
a participar na figuração, Daqui resulta, 
por diversas razões, e como em Bernardim, 
uma consciência de personalidade dividida, 
que menos se desespera do que se resigna 
estòicamente à tortura de observar-se e 
conhecer-se. Note-se que a capacidade de 
despersonalização lírica (que curiosamente 
preclude uma eficaz despersonalização dra¬ 
mática), que neste par se revela, ecoa a 
que tão largamente tiveram os poetas 
medievais, capazes de assumir tão certei¬ 
ramente personificações femininas nas suas 
cantigas de amigo, e poderia psicossocial¬ 
mente explicar, através das limitadas varia- 
ções de estrutura social do mundo por? 
tuguês, a não-emergência de grandes e 
brilhantes períodos teatrais (mas a de 
excelente teatro que, na maioria dos casos, 
foi sempre escrito por grandes poetas líri¬ 
cos). Por outro lado, sem dúvida por con¬ 
fluência de circunstâncias étnicas e civiliza- 
cionais, essa dualidade de capacidade de 
despersonalização corresponderia ao que 
será certa feminilidade da literatura por¬ 
tuguesa, sem prejuízo da masculinidade 
dos autores (e. que seria precisamente 'a 
causa do equívoco de pensar-se Portugal 
como um pais de líricos sentimentais, 
quando o será de homens que carreiam 
em si uma sensibilidade tida por tradicio¬ 
nalmente feminina, e cujo sentimentalismo 
esconde na realidade uma insegurança don- 
juanesca e todavia muito realística em 
matérias eróticas), Para tudo isto, é Ca¬ 
mões crucial, Mais do que os seus ante¬ 
cessores imediatos, é ele quem absorve a 
fusão de petrarquismo e neoplatonjsmo, 
que, da Itália das primeiras décadas do 
século XVI, se difunde pela Europa. Mas, 
tendo em conta o Camões lírico e o épico, 
que se completam e mútuamente se ilumi¬ 
nam, as concepções que ele tem do Ajnor 
vão muito além de apenas esse enquadra¬ 
mento estético-literário. Não é ele o namo¬ 
rado infeliz que, na crítica, desde o Roman¬ 
tismo, ainda sobrevive, mas um poeta que 



tudo isso e mais eleva ao plano da medita¬ 
ção exemplar sobre o sentido da vida e do 
amor, e exemplar porque ele se vê a si 
mesmo como uma culminação da História, 
enquanto épico, e de tipificação do humano, 
enquanto lírico. O amor, para ele, não é 
apenas uma série de planos sucessivos, 
desde o sexual ao mais puramente espiri¬ 
tual, mas sobretudo a força dominadora 
que tudo conduz, cujos ditames podem 
desculpar os maiores desvarios eróticos 
(não há nenhum que ele não mencione 
na epopeia, para desculpá-lo, por mais 
«monstruoso» que seja), e que é, intelec¬ 
tualmente, a própria essência motora da 
dialéctica universal do pensamento ao 
conhecer-se como tal através da experiên¬ 
cia de vida, sem a qual esse conhecimento 
não é possível (e nisto ele radicalmente 
se afasta do neoplatonismo em que a expe¬ 
riência é sobretudo meditação espiritual), 
Há em Camões, e não tem sido notado, 
uma tolerância infinita, um sentido da 
liberdade erótica, uma consciência da digni¬ 
dade última do prazer sensual qualquer que 
ele seja, que quase não tem par na litera¬ 
tura portuguesa, e que raras vezes, no 
mais profundo sentido, terá atingido a 
audácia que tem nele. Toda a sua epopeia 
é muito menos, ao contrário do que se tem 
visto, a celebração da História de Portugal 
e das glórias do Oriente, que o subordinar 
tudo isso à epifania magniíicente da Ilha 
dos Amores (e o episódio deve ser lido 
atentamente desde os seus inícios no encon¬ 
tro preparatório entre Vénus e o Amor), 
pela qual a História e a Viagem são uma 
demrnda do Paraíso Perdido, e, neste, a 
celebração vitoriosa do sexo despojado de 
qualquer pecado original, Mesmo as decla¬ 
rações euveméricas de os deuses serem 
hipóstases humanas (que tem a sua con¬ 
trapartida no neoplatonismo de reciproca¬ 
mente, como o poeta diz, eles serem angè- 
licamente ou demoniacamente os braços 
da providência divina) se integra nesse 
quadro triunfal de um pan-erotismo de que 
o amor humano ê a sagração e o rito. 
Quando, como lírico, ele se lamenta das 
suas tristezas amorosas, da distância a 
que as suas viagens o colocam da figura 
amada (que é sempre uma aparição divina 
do supremo objecto do amor, tornado visi¬ 
tação intelectual e sensível), ou avalia 
amargamente do papel dos «erros meus», 
da «má fortuna» e do «amor ardente» na 
sua destruição (para a qual o amor bas¬ 
tara), é ainda e sempre a celebração con¬ 
traditória e dialéctica do triunfo do Amor 
o que ele pratica, ainda que sabendo que 
paga pessoalmente o preço da sua própria 
vida. O amor divino existe em Camões, 
mas nada há de místico nele —é o amor 
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de Deus, enquanto Deus seja amor, o Amor 
que tudo comanda e rege, Quando nas suas 
redondilhas de Sobre os rios (que são Une 
Scáson en Enfer da poesia europeia dos 
fins do século XVI (q, v, Babel e Sião) 
Camões funde a paráfrase do salmo Super 
flumina Babylom e comentários neoplató- 
nicos do mesmo com uma despedida da 
poesia e do mundo (e pouco importa se 
ainda terá escrito muita poesia depois dela, 
como poeta «póstumo»), só na aparência ele 
chora os pecados da carne, ou assume uma 
postura penitencial, e anseia pelo regresso 
da sua alma à Jerusalém celeste de que 
ela viera. Não só pelo extremado neoplato¬ 
nismo (que torna a paráfrase grandemente 
herética) ó o poema menos cristão do que 
se julga, ou do que se disse que o poeta 
(coitado, que ingénuo ele era.,,) julgaria. 
O que o poema exprime é a dialéctica da 
carne e do espírito, mas de uma carne 
e de um espírito imensamente exaustos de 
viver, e desiludidos de que a própria poesia 
fosse afinal a superação de todas as frus¬ 
trações, não apenas das vicissitudes biográ¬ 
ficas, mas, mais fundamente, de ser-se. 
E o apelo a uma transcendência não é 
jima angústria de salvação (com todo o 
agostlnismo dramático que há no senti¬ 
mento camoniano da predestinação), mas 
uma entrega, mesmo uma demissão, quê 
todavia é a proclamação do direito inalie¬ 
nável à felicidade e à beatitude, Não é 
por uma personalidade tão excepcional que 
òs padrões da poesia portuguesa podem ser 
aferidos, do mesmo modo que os poetas de 
língua inglesa o não podem ser. por Sha- 
kespeare ou os italianos por Dante, Mas 
algo de Camões é realmente uma culmina¬ 
ção do que a poesia dos séculos anteriores 
acumulara como experiência transformada 
em fórmulas e formas. A sua capacidade 
de ver-se a si mesmo, de observar minu- 
ciosamente as metamorfoses do seu pensa¬ 
mento, de tornar ao mesmo tempo abstracto 
e vibrante 1 de vida o resíduo último das 
suas avaliações do humano como consciên¬ 
cia livre, tinha raíze3 anteriores, mas nem 
antes nem depois uma tal ciência da objec- 
tivação estética se tornou a processar em 
igual nível (que permitiu a realização de 
uma das raras epopeias modernas dignas 
de sobrevivência e admiração),. Depois de 
Camões, porém,, é injusto, como no tempo 
dele também, considerar tudo e todos como 
imitadores seus, ou figuras epigonais, do 
mesmo modo que é iljcito avaliár por ele 
a época barroca que se baseava em pressu¬ 
postos diversos da criação estética.-Além 
de que a literatura portuguesa, no fim do 
século XVI e primeiras décadas do XVÍI, 
tornar-se-á provincial em relação à domi¬ 
nante castelhana que será quem colhe os 
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frutos do que, estèticamente, no teatro 
como na poesia e até no romance, em 
Portugal se preparara, Demasiado mal 
conhecida ou ensombrada por Camões ng 
mitologia crítica tem ficado a literatura 
dessa época, e largamente esquecida, não 
estudada, ou perdida em, manuscritos que 
só agora começam a merecer (e sobretudo 
por, razões castelhanas) as atenções dos 
estudiosos. Mas, se é óbvio que a culmina¬ 
ção camoniana não podia repetir-se, acon¬ 
tece também que ela historicamente se dera 
a breve prazo (como sucedeu em Itália 
com Torquatg Tasso, por exemplo) de 
transformações profundas do gosto e do 
enquadramento estético-social. . Já Camões 
esconde as suas audácias por , trás de cor¬ 
tinas esotéricas ou usa para outros fins 
as expressões que já se encaminhavam 
do tradicional para um esquematisrno ele¬ 
gante e cediam ante a pressão do barro- 
quismo em, formação. O amor já não era, 
nem podia ser longamente, aquela visão 
extraordinária. Seria um jogo social, uma 
moralização imposta, uma abstracção gra¬ 
ciosa, um lado quotidiano repartido com a 
devoção religiosa. Disto, ainda em tempo 
de Camões, é feita a doçura conformista 
de Diogo Bernardes, cuja elegância melan¬ 
cólica pôde ser tão confundível com certos 
momentos do poeta máximo. Mas já o 
irmão de Bernardes, Pr. Agostinho da 
Cruz, que é incrível que seja tido como 
poeta místico, sendo seus contemporâneos 
e vizinhos poetas como S. João da Cruz 
e Pr, Luis de Léon, será o cantor melhor 
da devoção, que invadia a literatura, e 
sobretudo o poeta da vida solitária e. de 
uma vivência monástica. Estava-se já longe 
dos tempos em que, numa novela em forma 
teatral, Jorge Ferreira de Vasconcelos cele¬ 
brara, com um fogo linguístico raro na 
língua portuguesa em tal nível de prazer 
verbal, e. com desabusada ironia, a duali¬ 
dade do amor espiritualizado e do amor 
sensual ( Eufrósina ). Mas esta dualidade 
ia ter, na poesia barroca; como na prosa 
desta outra época, novos aspectos. A sen¬ 
sualidade barroca transpira tanto nos con- 
ceptismos como nos cultismos expressivos, 
ocultando-se muitas vezes nas alusões e 
nos contrastes, mas não recuando ante a 
obscenidade ou o duplo sentido: .é, na 
verdade, o erotismo defendendo os seus 
direitos, ora através da sátira até grosseira, 
ora de uma calculada abstracção das ima¬ 
gens e dos conceitos. Mas, se compararmos 
o que em Espanha se imprimiu no séc. XVII 
com o que em Portugal não chegou a ser 
impresso, temos de concluir que a repres- 
sividade hipócrita conseguira em grande 
parte o seu fito de .castrar a literatura por¬ 
tuguesa, pelo menos públicamente, reser¬ 
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vando o resto para os deleites manuscritos 
da oligarquia dominante. Entretanto, nos 
séculos XVI e XVII, uma série de tratados 
como Espelho de Casados , do Dr. João de 
Barros, Casamento Perfeito , de Diogo de 
Paiva de.Andrada e a Carta de Guia áe 
Casados, de Francisco Manuel de Melo pro¬ 
cura estabelecer, com maior ou menor 
humor nas anedotas e exemplos citados, 
uma teoria do matrimónio desejável, em 
que a posição da mulher é subalterna 
socialmente, e confinada ao recato domés¬ 
tico e a uma inferioridade educacional. 
Estas obras não visam a 'descrever uma 
situação geral, senão em termos dos inte¬ 
resses das classes dominantes e para uso 
delas, reafirmando, contra o amor, ou 
contra a licença extramatrimonial, uma 
estabilidade menos prática que de princípio. 
No século XVIII, à repressividade de cima 
para baixo, vai somar-se a «respeitabili¬ 
dade» burguesa, de que o grande poeta, 
usando riiulto irònicamente das convenções 
árcádicas, será Tomás António Gonzaga. 
Mas, num contexto de moralista, quem 
escreverá melhor sobre o amor, ainda que 
tudo subordine a um amplo conceito de 
«vaidade»; é Matias Aires, por certo o 
maior prosador do século XVIII. Nos fins 
do século, a dualidade da respeitabilidade 
burguesa (ordem oficial e desordem oculta, 
a mulher como instrumento de prazer e 
como caprichosa infiel) é excelentemente 
representada pelo Bocage dos sonetos de 
ciúme e dos eróticos ou mais exaotamente 
pornográficos. Tem-se insistido muito, como 
expressão do amor, em valorizar a poesia, 
dita pré-romântica, de José Anastácio da 
Cunha, mas ela não é senão, adentro de 
uma época que se ateve muito rigidamente 
às imitações classicistas superficiais, decla- 
mação apaixonada, como já havia na Fénix 
Renascida e' se desenvolvera depois na poe¬ 
sia europeia por influência das declamações 
teatrais do classicismo francês. Inaugurado 
o'Romantismo, que‘ na Europa seria uma 
vigorosa defesa da liberdade do amor, não 
pode dizer-se que os românticos portugue¬ 
ses se libertem db convencionalismo tradi¬ 
cional até Almeida Garrett, especialmente 
na novela sentimental insérta em Viagens 
na Minha Terra e em alguns poemas de 
Folhas Caídas , Naquela; há subtil análise 
das 'complexidades amorosas, quando se 
pode, ao contrário das velhas convenções, 
amar divididamente mais de uma pessoa; 
nestes, pela primeira vez em muito tempo, 
e ainda por longo tempo,'existe uma franca 
e deleitada confissão de amor sensual que 
se sabe escandaloso não só pelas circuns¬ 
tâncias biográficas, mas pelo tom de sexua¬ 
lidade audaciosa que organiza, o 'ritmo e 


o coloquialismo da expressão. A poesia 
romântica não seguirá, todavia, este cami¬ 
nho que, para modelo, já lhe chegava tarde, 
nos meados do século XIX. Não será por 
franqueza que os românticos pecarão, mas 
pela insistência no amor distante, irreali- 
zado, lacrimoso e infeliz, entre figuras 
juvenis tocadas pela morte próxima (o 
que é o equivalente burguês da idealiza¬ 
ção petrarquista), que encontrará em Soa¬ 
res de Passos notáveis acentos. Quem 
herdará todos os lugares-comuns do- pe¬ 
queno aristocratismo tradicionalista, do 
burguesismo dramatizando-se a si mesmo, 
e de uma visão da paixão como avassala¬ 
dora e destrutiva (erros que se expiam), 
será Camilo Castelo Branco, cujas novelas 
reflectem, através de casos que são ou 
se querem autênticos, um mundo pré-«libe- 
ral» de raptos, fugas, adultérios, ligações 
ilegítimas, que, explorando o gosto, do 
público leitor, era, na intensidade trágica 
constantemente cortada de ironia e de sar¬ 
casmo, uma dupla sátira contra a ordem 
tradicional (que daquela desordem margi¬ 
nal se mantinha) e contra a própria res¬ 
peitabilidade burguesa (identificando-se 
contraditòriamente com a ordem e a desor¬ 
dem da tradição), Muito mais complexo 
do que as suas calculadas hipocrisias e 
declamações sentimentais podem fazer su¬ 
por, e mais estruturado do que a precipita¬ 
ção e a displicência que afecta, Camilo 
tem do amor um entendimento muito livre 
e profundo, que transcende, pela sugestão 
do mórbido, do ilegítimo e da violência, 
os próprios lugares comuns de que se apro¬ 
veita (e a sua famosa prosa é capaz dê 
ajustar-se subtilmente à expressão de com¬ 
plicações sentimentais mais íntimas do que 
as convenções lhe permitiam como escritor 
da burguesia leitora e de um público lar¬ 
gamente feminino). Muito mais conforme 
com as convenções e por isso aclamado por 
todas as correntes como um grande poeta 
(quando apenas soube abandonar a decla- 
mação sentimental por uma graciosidade 
idealizada) foi João de Deus, que a cha¬ 
mada Geração de 70 muito admirou. Não 
pode falar-se de uma absoluta identidade 
de vistas, em relação ao amor, por parte 
dos homens dessa geração, a não ser na¬ 
quilo em que, neles, a respeitabilidade assu¬ 
mia refinamentos de renovação social, 
Antero, Eça, Junqueiro, Gomes Leal, etc., 
são por demais grandes escritores e vin¬ 
cadas personalidades para que a individua¬ 
lidade deles não transcenda o farisaísmo 
moralístico e burguês que é comum a eles 
todos, e que eles elevam a uma crítica da 
sociedade, todavia em termos de laicismo 
e por vezes anticlericalismo. Antero de 
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Adão e Eva, de Tíntoretto 


Quental, nos seus sonetos, é multo mais 
um poeta do Amor, que quanto habitual¬ 
mente se reconhece, mesmo quando, na 
preocupação de observá-lo como ideólogo, 
se nota o papel que, na sua filosofia final, 
ele lhe atribui. Cerca de uma quarta parte 
da sua produção sonetístíca de um quarto 
de século é na verdade composta por sone¬ 
tos de amor, que especialmente se concen¬ 
tram, segundo os agrupamentos dos Sone¬ 
tos Completos, em 1860-64. Mas vários 
sonetos da última fase completam ou sin¬ 
tetizam o seu pensamento mais juvenil, 
com uma visão do Amor e da Morte como 
termos complementares, e o desejo amoroso 
sublimado no olhar piedoso de uma idea¬ 
lizada «virgem santíssima», Os seus sonetos 
pròpriamente de amor manifestam, em alto 
grau, a divisão drástica, peculiar ao Ro¬ 
mantismo menor e ao realismo romântico 
que se lhe seguiu e ao decadentismo agres¬ 
sivo, entre as «filhas do prazer» e a figura 
feminina etérea que se desejaria amar, 
numa curiosa confusão incestuosa, como 
filha, irmã, ou mãe (nunca como esposa 
ou amante, de quem os poetas se protegem 
com o «modelo» da paixão infeliz, de algo 


não-dito que impede a paixão e o quotidiano 
de coexistirem como tinham coexistido para 
alguns Árcades), Muito sensual, muito 
consciente do erotismo parnasiano e bau- 
deláiriano, mas multo preso timidamente 
ao culto da virgindade feminina, Antero 
recorre não poucas vezes à ironia para 
criar a distância necessária à idealização 
e transformá-la pouco a pouco num sen¬ 
timento genérico em que o amor sexual 
se dilui e é amizade, solidariedade familiar 
ou afectiva, comunhão humana. Esta ati¬ 
tude, menos talvez por directa influência 
que é todavia visível até na repetição de 
fórmulas suas, que por corresponder às 
estruturas sociais portuguesas com o matri¬ 
mónio e a prostituição como termos com¬ 
plementares, marcará por décadas a poesia 
portuguesa, e mesmo servirá de disfarce 
a muitos poetas cujas heterodoxas prefe¬ 
rências sensuais se orientavam noutro sen¬ 
tido. Mas o incesto — e o caso mereceria 
estudo monográfico—, tal como o apontá¬ 
mos acima, não é apanágio de Antero, e 
sim também de outros grandes da sua gera¬ 
ção, como Gomes Leal ou Eça de Queirós 
(como já fora em Camões obsessão que 
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transparece em Os Lusíadas). Poeta cuja 
gama de áreas da realidade e da expres¬ 
são verbal é mais vasta e variada que a 
de Antero (ainda que as suas alusões ou 
referências cosmopolitas tresandem a um 
provincianismo ingénuo e de banalidade 
literária, muito significativo, por ao mes¬ 
mo tempo fascinado e caricatural, de uma 
contraditória identificação «lisboeta» com 
os grandes centros estrangeiros e em espe¬ 
cial Paris), e cuja imaginação, menos 
abstractamente disciplinada, é também 
superior à daquele, Gomes Leal, nas suas 
audácias «realistas» em que há um sentido 
do grotesco muito raro numa literatura 
que sempre tem confundido o grotesco 
com o ridículo (este tradicionalmente te¬ 
mido numa sociedade aberta aos ventos 
do estrangeiro e muito fechada na sua 
estrutura de .classes), patenteia uma sen¬ 
sualidade erótica excepcional, que se aco¬ 
berta todavia com elementos satíricos (de 
todos os portugueses do seu tempo, ele, 
de entre os grandes o menos culto, terá 
sido quem melhor intuiu certos aspectos 
da revolução expressiva de Baudelaire, como 
opostamente outros desses aspectos o foram 
sobretudo por Cesário Verde), buscará 
como identificação a paixão simbólica por 
uma «irmã» que divisões heteronimicas 
transformam em irmã de personagem poè- 
ticamente inventada: é o caso de A Mulher 
de Luto. Mas a «virgem santíssima» de 
Antero será, nele, fraterna e materna, a 
Senhora da Melancolia —numa metamor¬ 
fose de «modelos» semelhante à que se 
processará em Teixeira das Pascoaes. Em 
Eça de Queirós há todo um curioso mundo 
de solteirões (civis ou eclesiásticos, virtuo¬ 
sos ou hipócritas), de viúvos, etc,, cujas 
mães morreram quando eles eram pequenos, 
e para os quais as mulheres ou são pros¬ 
titutas, ou parentas próximas (em relação 
incestuosa de irmãs ou primas), ou as espo- 
Sás dos outros—em que medida esse mundo 
romanesco, em grande parte criado por 
estigmatização crítica e moralista, reflecte 
as estruturas de uma sociedade secular¬ 
mente dominada pela pretensa castidade 
eclesiástica e monástica, e em que o casa¬ 
mento, pelas suas exigências contratuais 
e dotais, deixava solteira forte proporção 
da população não-eclesiástica (sobretudo 
depois da decadência ou dissolução das 
ordens religiosas), é o que ainda está por 
investigar, Nesse mundo, a mulher aparece 
como um elemento que tem muito da tra¬ 
dicional ideia (que a literatura europeia do 
Romantismo ressuscitou em termos laicos), 
do «demoníaco» conexo .com ela,, virtuali¬ 
dades estas que Eça pensava ou pretendia 
pensar que só pela educação, pela elimi¬ 


nação de fantasias romanesco-eróticas que 
o Romantismo desencadeara, e por um 
concomitante respeito masculino ante a ino¬ 
cência espontânea dessa Eva no entanto 
escrava da sua própria fisiologia, se ele¬ 
variam à qualidade de «anjo do lar» (tal 
como João de Deus, à sua maneira, havia 
sonhado). Mas, entre a sexualidade vigo¬ 
rosa, por um lado, satisfazendo-se em pros¬ 
titutas, em damas fáceis, ou em esposas 
adúlteras (e vice-versa), e um ideal de 
equilíbrio doméstico, Eça era por demais 
lúcido e civilizado para contentar-se com 
fórmulas superficialmente idealizadas (que, 
quando as aceita, envolve de ironia e de 
ternura), e por demais possesso das obses¬ 
sões endógamas da sociedade portuguesa, 
para não culminar na celebração realista 
do incesto simbólico, em Os Maias, precisa¬ 
mente o romance que é um vasto painel 
das altas classes portuguesas dos meados 
do século XIX, apresentadas como hipóstase 
de um país inteiro. 0 incesto deste romance, 
ao contrário do que se supõe ou sabe, é tão 
pouco imaginado como a maior parte das 
personagens da obra —aquele incesto deu- 
-se, em circunstâncias muito semelhantes, 
no círculo mais próximo de Eça de Queirós, 
ainda que não em Portugal, e não é de 
modo algum apenas a desagradável irrup¬ 
ção do «romanesco» que alguma crítica tem 
considerado que ele é: pelo contrário, é o 
trágico e proibido «romanesco» de uma 
sociedade fechada sobre si mesma. Genial 
em Eça foi transformá-lo num símbolo para 
que toda a estrutura do romance caminha 
desde o início, símbolo ao mesmo tempo 
da esterilidade a que ele vê condenada uma 
sociedade inteira, e que ele absolve com 
terrível ironia no epílogo do romance: tudo 
continuará como dantes, enquanto tudo for 
como dantes, e a própria celebração ritual 
do incesto, por culminante que seja (na 
estrutura do romance, Carlos da Maia não 
poderia deixar de vir a apaixonar-se pela 
irmã degradada, quando a encontrasse, por¬ 
que não poderia deixar de reconhecer nela 
a sua mesma «Identidade», que a ambos 
aristocràticamente diferenciava dentro do 
mundo social que era o deles), não será 
a catársis que só as reformas sociais pode¬ 
rão trazer, mas um episódio que se nivela 
num passado esquecido, Este passado, sem¬ 
pre mais decaído, implica já a visão de 
decadência que encontrará em Fialho de 
Almeida e em Abel Botelho os seus expo¬ 
sitores, afinados já, pela morbidez do im¬ 
pressionismo e do esteticismo (demasiado 
se esquece que o naturalismo esteticista 
teve aspectos regionalistas que renovaram 
o regionalismo romântico, c que são cons¬ 
pícuos em Fialho, como em Teixeira-Gomes, 
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e mais, tarde em Aquilino Ribeiro) que 
trazem à literatura uma liberdade mais 
ampla de temas sexuais, não por uma 
«.saúde» licenciosa que só Teixeira-Gomes 
manifestará, mas por uma atracção, que 
visa a ser chocante, pelo «vício» (sendo 
este. contraditoriamente denunciado como 
sintoma de decadência) e pela sexualidade 
mesmo «normal» como uma brutalidade 
e uma grosseria, Uma contrapartida, deli¬ 
cada, envolta em idealização romanesca 
do regionalismo, elide, em Trindade Coelho, 
esta visão do amor, O maior parnasiano- 
-simbolista,' que é, depois de Cesário, o poeta 
António Feijó, fundirá uma Irónica, cari¬ 
catura da paixão romântica com uma espi¬ 
ritualidade de «exílio» que é um dos temas, 
mesmo no erotismo, do movimento simbo- 
lista. Cesário Verde, porém, cujo «exílio» 
é expresso subtilmente pela dialêctica entre 
a realidade das coisas e o sentido oculto 
delas, é, de todos eles, o que mais longe 
vai numa des-idealização do amor, se bem 
que as sugestões incestuosas também nele 
existam. Aq lado de Eça de Queirós, e no 
contraste com um bucolismo que se Indus¬ 
trializa,. ele é o primeiro grande escritor 
urbano (a que. disto houvera em Gomes 
Leal e em Guerra -Junqueiro era muito' 
atitude literária): e por isso aquela des-ldea- 
lização se 'processa na distância satírica 
entre as ‘grandes damas que o poeta vê 
e lhe são distantes socialmente (e é toda 
uma atmosfera social de «Belle Épqque» 
o que resulta, com as damas da alta socie¬ 
dade ou cortesãs ao serviço desta tomadas 
como hipóstases femininas quase ao alcance 
da classe média para quem se fazem mito), 
a realidade do comportamento desse mito, 
e as relações familiares próximas em que 
a atracção sensual se mistura de confusão 
de sentimentos. As figuras femininas per- 
passantes já haviam sido motivo da poesia 
ultra-romântica e. do realismo romântico 
(v. g. um dos mais belos poemas do período, 
Meteoro de Júlio Dinis, cujos romances 
oferecem como supremo tipo feminino mu¬ 
lheres que são lúcidas, argutas, senhoras 
de si mesmas, decididas na escolha matri¬ 
monial dò homem, mas que se defendem 
cautelosamente dos assaltos da-paixão — 
como que heroínas de Camilo, que tivessem 
tomado juízo burguês, mas ainda não hou¬ 
vessem sido depravadas pelo «bovarismo» 
que Eça verbera), serão em novos termos 
motivo dominante de Cesário; e: atingirão 
uma reversão regressiva em António Nobre, 
cuja poesia se desenvolve, de início, muito 
directamente, do urbanismo de Cesário e do 
provincialismo de Júlio Dinis (ou do que 
neste corresponderia a uma atmosfera su¬ 
burbana do Porto), Tipicamente, essa figura 
feminina, perpassante ao longe, às vezes uma 


figura que a morte romântica toca de efeme- 
ridade, tende a identificar-se com raças nór¬ 
dicas, e as «inglesas» ideais do século XIX 
(ou as escandinavas de António Feijó). 
A distância social assimilava-se à distância 
étnica, segundo os mitos racistas da supre¬ 
macia nórdica, que então se desenvolviam, 
e em que os latinos, e os ibéricos em espe¬ 
cial, tinham papel subalterno. O macho 
lusitano, ao sonhar com essa imagem supe¬ 
rior, ficava ao mesmo tempo absolvido de 
desejar ; mais do que a mulher. lusitana, 
reduzida pela repressão social, lhe poderia 
dar, e de escapar-se a atentar contra a vir¬ 
gindade das puras irmãs e primas que 
o resto das mulheres socialmente eram, se 
não fossem prostitutas ou criadas. Grande 
parte do extraordinário êxito de António 
Nobre, e a explicação da repulsa que a 
gente mais jovem de hoje sente por ele, 
residem em ele ter sido, como ninguém, 
a personificação simbólica e simbolista da 
castração tradicional, Quando uma vez Tei¬ 
xeira de Pascoaes disse, pèrfidamente, que 
Nobre era «a maior poetisa portuguesa» 
não disse uma piada, mas uma verdade 
terrivelmente profunda. O infantilismo de 
Nobre, a sua homossexualidade que se des¬ 
conhece, o seu desejo de uma mulher que 
seja a purinha, o seu efeminamento de 
homem à femrnes sem mulheres, a sua 
concepção do sexo como uma besta que 
há que alimentar a certas horas, o seu 
narcisismo adolescente, são, ao nível do 
gênio e da grande poesia, o mais completo 
e mais sinistro retrato do solipsismo lusi¬ 
tano (e não é por acaso que o seu livro 
se chama Só, e foi escrito por um homem 
que usava de tudo e todos para lhe fazerem 
companhia),. que se compraz masoqulsti- 
camente na ideia da morte, para fugir ao 
sadismo essencial à agressividade sexual, 
qu escapar à naturalidade de aceitar o sexo 
em si mesmo, Ao lado de Nobre, qs grandes 
simbolistas (com ele, Òamilp, Pessanha, 
António Patrício, Angelo de Lima, Raul 
Brandão, Florbela Espanca) e os menores 
como Eugênio, de Castro, cuja sensualidade 
muito franca logo Se confinou ao conven¬ 
cionalismo' social, todos apresentam varia¬ 
ções do que ele exprimiu — e, -curiosamente, 
é 1 neles também que o tema do incesto 
explode discretamente em Florbela, aber¬ 
tamente em Angelo dê Lima, levando às 
últimas consèquências a simbolização figu¬ 
rada em Os Maias, ou que o tema român¬ 
tico da fusão do Amor e da Morte encontra 
á sua' resolução donjuanesca, através da 
simbolização que os- «modelos» da época 
autorizavam.' Sob uma capa opulenta de 
esteticismo, muitas vezes perdido nüm ver¬ 
balismo sem profundidade, quem melhor 
deu essa fusão foi António Patrício, quer 
na poesia,- quer no teatro, quer na ficção 






(em que o seu conto O Veiga é apurada 
metamorfose da impotência do José Matias 
de Eça de Queirós), enquanto todas as 
frustrações recebem de Raul Brandão uma 
verbalização caótica e repetitiva, em que 
se esconde, sob o horror do grotesco ou 
a sátira feroz, uma mesma tímida e timo¬ 
rata concepção do amor. Em face de tudo 
Isto, e com toda a grandeza desta gente, 
o hedonismo cínico e franco de Teixeira- 
-Gomes, o seu culto da beleza física e do 
sexo eventual, a sua coragem de visualiza¬ 
ção erótica, são, apesar de certa superfi¬ 
cialidade de ideias, uma lufada de ar fresco 
e saudável dentro das -alcovas masturba- 
tórias em que os outros se confinam — 
e o cosmos do Pascoaes grandioso (nar¬ 
cisista como Nobre, incestuoso como todos 
os outros, e usando do mito da figura 
perpassante e distante, na sua esplêndida 
Elegia de Amor, para radicalmente inter¬ 
por entre o físico e o espiritual uma dis¬ 
tância de saudade) não é, na verdade, em 
termos de erotismo, menos uma alcova so¬ 
litária. A contradição entre a urbanização 
burguesa e o ruralismo predominante da 
sociedade permitirá longamente (como 
ainda permite) a transposição da castra¬ 
ção para um modelo diverso, qual seja a 
oposição do natural e mesmo animalesco 
das personagens rurais, vindas do regio¬ 
nalismo esteticista, e do castrado, das res¬ 
trições moralistas tradicionais assumidas 
pela respeitabilidade burguesa: o que é, 
mais do que tem sido visto, tema de Aqui¬ 
lino Ribeiro ou de Miguel Torga, e explica 
muito do fascínio atribuído a ganhões e 
vagabundos pelos autores neo-realistas. 
E note-se como, em Benilâe ou a Virgem- 
-Mãe, de José Régio, o erótico-divino é 
personificado misteriosamente numa figura 
dessas, e como o brutal O Barão de Bran- 
quinho da Fonseca, que é uma personagem 
do ruralismo tradicional e aristocrático, 
oferece uma flor à sua amada ideal. 
A eclosão do Modernismo, com a sua ên¬ 
fase na objectivação estética e na despe-r- 
sonalização lírica, e o seu anti-sentimenta- 
lismo (havendo a lamechice invadido 
intoleràvelmente toda a descendência do 
pôs-simbolismo, a um nível de mediocri¬ 
dade caricatural dos convencionalismos do 
século XIX), trouxe alguns elementos no¬ 
vos a este quadro. Por um lado, havia a 
tendência do esteticismo a libertar-se do 
ónus de respeitabilidade pequeno-burguesa 
que o provincializara e que lhe limitava 
as audácias, e, por outro lado, certa aris- 
tocratizaçâo burguesa tomava para si o 
simbolizar da destruição da personalidade 
tradicional da psicologia e da moral pela 
divisão dela. 'É interessantíssimo observar, 
em Mário de Sá-Carneiro, como esta divi¬ 
são da personalidade, nas obras mais juve¬ 


nis extremamente literatizadas em excessos 
de exibicionismo estilístico esteticista, se 
transforma, na fase tão breve e tão ma¬ 
dura dos seus grandes poemas, numa des¬ 
truição desse mesmo esteticismo para ex¬ 
primir não apenas ela, mas aquela solidão 
sem nome, acima referida, em que o poeta 
se vê -a si mesmo como um homem sem 
atractivos e sem agressividade sexual, tí¬ 
mido e criança, que sobretudo deseja uma 
mulher que matemalmente o viole- para 
fora da sua feminilidade hesitante. Isto 
num plano profundo — porque, na superfí¬ 
cie da sua biografia, e ao contrário de 
todos os exageros da crítica «presencista» 
a seu respeito (e uma peça de José Régio 
sobre ele é ainda uma exposição da ideia 
de Sá-Cameiro como um «caso» de sedu¬ 
tora anormalidade), ele é o que realmente 
foi: um menino bem nascido, criado sem 
mãe e com dinheiro, e que sucumbiu ado¬ 
lescentemente ao drama burguês de dever 
dinheiro a prostitutas, ou de o não ter 
para as mais caras que desejasse. Sendo 
isto o máximo drama erótico de gerações 
de portugueses, especialmente os marcados 
pela respeitabilidade burguesa, não admira 
que Sá-Carneiro fosse elevado, com o seu 
génio poético, à categoria do Rimbaud que 
portuguêsmente não havia para consolação 
das apetências «presencistas», Fernando 
Pessoa é quem assume a lógica plena da¬ 
quela herança de divisão da personalidade, 
que Sá-Carneiro lhe deixara, pelo suicídio 
expiatório. E elevá-ia-á à heteronímia total 
da despersonaüzação lírica, sendo, através 
dos heterónimos, as suas diversas possibi¬ 
lidades, nas quais se inclui, em parte, o 
Fernando Pessoa ele-mesmo (e dizemos em 
parte, não por considerarmos que alguma 
vez, em seu próprio nome, ele foi menos 
heteronímiCQ, mas por acharmos que al¬ 
guma dessa heteronímia «pessoal» recebe 
eventualmente o encargo de confessar-se 
transpostamente pelo grupo). Na aparên¬ 
cia, o mais -erótico de todos os poetas é 
Ricardo Reis, pela própria natureza da sua 
imitação formal das odes de Horácio, que o 
conduz a usar do amor como símbolo da 
fugacidade das coisas e da vida. Mas esse 
erotismo entre epicurista e estóico repre¬ 
senta uma sublimação, em termos literários, 
de desejos amorosos genéricos e a procla¬ 
mação polémica de um erotismo livre das 
limitações cristãs tradicionais. O que não 
é pouco—não sendo, porém, suficiente- 
mente sexualização para impor, mesmo 
subterrâneamente, uma superação dos di¬ 
lemas psicossociais. Amoroso ainda mais 
tradicional, como realmente um pastor do 
secular bucolismo, é Alberto Caeiro, com 
todo o seu humor e o seu radical empírio- 
-criticismo, e na liberdade da süà metrifb 
cação. Álvaro de Campos, mais complexo 
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do que aqueles (ainda que nem sempre tão 
profundo como Caeiro), é de todos o mais 
erótico, e mesmo mais que o F, P.-ele 
mesmo (excepto, quanto a este, em certos 
momentos que já veremos). SI sabido que 
Pessoa queria que em A. de C, fossem 
evidentes alguns «deslises» denunciadores 
de homossexualidade, e várias afirmações 
de sado-masoquismo são muito calculadas 
nele. Na grande maioria dos poemas de 
A. de C., o erotismo aparece —e é isso 
novo na poesia portuguesa— não como 
pretensas ou autênticas sublimações idea¬ 
lizadas, ou como declamações superficial¬ 
mente apaixonadas, mas como o desmas¬ 
carar de tudo. isso: uma agonia, um tédio, 
um desalento da vida, que são o homem 
privado de satisfação sexual a ponto de 
já não acreditar no sexo como plenitude 
(e muito menos na superação intelectua¬ 
lizada do desejo, de qüe F, P.-ele mesmo 
é tantas vezes o contraditório cantor) — 
dir-se-ia que A. de C„ a este respeito, re¬ 
presenta a noclie oscma do sexo, como pri¬ 
vação mística, que lhe permite projectar 
sobre a «realidade» uma visão negativa 
que a disseca implacàvelmente. Mas em 
1918, e na versão retocada impressa nova¬ 


mente em 1921 de Antinous, publicara 
F. P., não como os heterónimos que ele 
em português era, mas em inglês, esse 
poema datado de 1915 (que o Epithala - 
mim, datado de 1913, precedera para só 
aparecer conjuntamente com ele em 1921), 
e que é a mais intensa afirmação de ero¬ 
tismo composta por um poeta português, 
desde poesia clandestina dos séculos XVII 
e XVIII. O heterossexual Epíthalmkm 
não atinge o brilho e a sugestividade (aliás 
muito marcados dos requebros estilísticos 
do esteticismo britânico) do homossexual 
Antmous. Se não tivessem sido escritos em 
inglês, esses poemas, e em especial Aroti- 
nous, não poderiam então, sem o prestígio 
que Pessoa tem hoje, ter sido impressos 
— e a sua reputação social (de que ele 
pouco se importaria, até ao ponto da dis¬ 
crição inglesa dos seus costumes) teria 
sofrido enormemente, uma vez que ele não 
era, socialmente, como foi o António Botto 
que ele defendeu, uma personalidade de 
extracção popular que só teria a dignidade 
que o mundo das letras lhe reconhecesse. 
Um e outro dos poemas são profundamente 
exorcismos de duas tendências que se lhe 
revelaram no choque entre Inglaterra vito¬ 
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riana (abalada pelo esteticismo) e Portu¬ 
gal pequeno-burguês, quando o poeta saia 
da adolescência: a homossexualidade e a 
obsessão do desvirgamento nupcial. A acre- 
ditar-se nas suas datas, o poeta confessou 
primeiro esta e depois aquela, pelo que 
aquela, tal como sucede no inconsciente 
profundo (e nas repressões da sociedade 
portuguesa), era subjacente a esta. Mas 
era mais, simbòlicamente. Escrito Antinous 
em 1915 e revisto para nova publicação em 
1921, ele é, na verdade, o «requiem» terrí¬ 
vel e premonitório por Sá-Cameiro, cujo 
suicídio se dera em 1916. Tal como o bitínio 
se suicidou por razões «ocultas» para sal¬ 
var o imperador Adriano, assim o suicídio 
de Sá-Carneiro foi a «salvação» de Pessoa 
que endeusou o seu amigo como o impera¬ 
dor endeusou o seu favorito. Acentue-se 
que dissemos simbolicamente, e no plano 
da psicologia profunda, pois que nada nos 
autoriza a lançar —ou a deixar que das 
nossas palavras se deduza — qualquer «sus¬ 
peita» sobre as relações dos dois amigos. 
E, por isso, foi que o autor deste verbete, 
noutro lugar, falou de Sá-Carneiro ter sido 
o Werther de Fernando Pessoa (Goethe 
escrevera o seu romance para não se sui¬ 
cidar, e muitos se suicidaram por havê-lo 
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lido). Ao lado destas complicações pavo¬ 
rosas, Almada Negreiros foi a «normali¬ 
dade», e, no seu primitivismo estilístico, 
um observador irónico e complacente. Mas 
Nome de Guerra é admirável documento da 
«educação» de um jovem provinciano dos 
anos 20, na Lisboa dos clubes que a licença 
da aristocracia rural e da burguesia espe¬ 
culadora alimentava como contrapartida 
da respeitabilidade (e esta é esplêndida- 
mente caricaturada, por contraste, no ro¬ 
mance, através da respeitabilidade das 
prostitutas), Para avaliar-se da diferença, 
em termos de franqueza sexual, compare-se 
esse romance com os romances de colégio 
e de universidade coimbrã que nos legou 
a geração da presença (José Régio, Gas¬ 
par Simões, Branquinho da Fonseca, To¬ 
más de Figueiredo), e repare-se a que 
ponto a estrutura da novela de Almada 
manifesta unia tolerância e uma comple¬ 
xidade de experiência, que não existem 
senão literàriamente mesmo nas realiza¬ 
ções mais brilhantes dos autores citados 
(ê excepção, a este respeito, a novela, in¬ 
justamente esquecida, de Casais Monteiro, 
Adolescentes), Seria,• no entanto, José Ré¬ 
gio quem traria à literatura (quer no tea¬ 
tro, quer na ficção, quer sobretudo na 
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grande escritora, Irene Lisboa, cuja relação 
erótica com o ser amado é muito mais livre 
que a expressa incestuosamente por Flor- 
bela, tenha escolhido uma expressão reti¬ 
centemente irónica, e se confine a um ardor 
que se dispersa entre o desapego e a so¬ 
lidão. Já muitas vezes tem sido apontado, 
e é mesmo um lugar-comum, que o sen¬ 
timento da solidão contemplativa é muito 
português. Mas é-o precisamente pelas cir¬ 
cunstâncias que aquela escritora ao mesmo 
tempo desmascara e simboliza: o isola¬ 
mento drástico do «feminino» por um «ma¬ 
chismo» inseguro (sob este aspecto, é 
muito interessante apontar o que significa 
o teatro de um dramaturgo contemporâ¬ 
neo como Bernardo Santareno), e o ser 
tido por impróprio que se sinta que o amor 
da mulher não seja, enquanto expresso, 
por um só homem, ou não seja sentimen- 
talizado segundo as convenções da «pai¬ 
xão», A numerosa hoste de escritoras 
contemporâneas, ou assume uma «indepen¬ 
dência» que se molda pelos padrões re¬ 
servados ao «masculino», ou uma ironia 
mais ou menos ácida das relações sociais 
entre os sexos (algumas das análises mais 
válidas da vacuidade absoluta de um «fe¬ 
minino» vs. «masculino», numa sociedade 
moralmente suspensa entre as convenções 
tradicionais e uma realidade que o espaço 
social cpnstrange, tem sido feita por mu¬ 
lheres, já que a mulher portuguesa sabe 
a que ponto os homens vivem no seu esó¬ 
fago ou no seu útero.), ou, em raros casos, 
enveredou por uma agressividade da ex¬ 
pressão erótica (como é o interessante caso 
de Natália Correia). Mas quase se não 
detecta que, para lá de uma compensação 
social que consente à mulher o falar de 
si mesma, haja realmente superação da¬ 
quele «sonho» de amar o amor no homem 
que se lhe escapa, e que lendàriamente fez 
que fossem tidas por portuguesas as car¬ 
tas da «freira portuguesa». Exemplo de 
uma poesia que busca aquela superação 
pela fusão de uma integração na Natureza 
e um moralismo social que da Natureza 
adviria é a de Sophia de Mello Breyner 
Andresen, que, mantendo muito da femi¬ 
nilidade tradicional, todavia irá mais longe 
do que a aparente sem-cerimônia com que 
mulheres mais jovens pretendem que não 
são mulheres. E ideia comum— que des¬ 
cende de imagens caricaturais do portu¬ 
guês como pinga-amor, que a Epoca 
Barroca popularizara na Europa—ser a 
literatura portuguesa predominantemente 
lírica, e, sendo-o, ser em grande parte uma 
literatura amorosa, Em que limites e com 
qúe correctivos trágicos uma tal ideia deve 
ser vista, eis o que se pretendeu mostrar 
neste verbete. Na maior parte dos casos, 
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o amor não serviu nunca senão como capa 
lacrimosa ou apaixonada para a falta dele 
ou de coragem nele. Se o amor na litera¬ 
tura portuguesa não tem sido às vezes 
essa falsidade em que se esconde a falta 
de assunto peculiar a uma sociedade muito 
ideològicamente enquadrada (ou que passa 
de uma metamorfose a outra do mesmo 
enquadramento, sem a diversificação social 
que permitiria uma maior riqueza de visão 
do mundo), isso deve-se, na verdade, a 
personalidades excepcionais que, uma vez J 

por outra, romperam o véu das conven¬ 
ções e o profundo medo adolescente do 
sexo, que caracteriza um povo infantili- 
zado pelos seus dirigentes. Mas, mesmo a 
maioria dessas muito poucas vezes deixou 
de usar, para afirmar do diverso ou do 
mais íntimo, a terminologia da superficia¬ 
lidade convencional, por modo a vestir o 
novo com a capa do antigo (e arriscando-se 
assim à rápida conservantização acadêmica 
que é tão característica dos movimentos 
literários portugueses). Por certo que a 
irrupção de profundos complexos humanos, 
não no sentido do exibicionismo ingénuo 
da crítica superficialmente freudiana, mas 
no da permanência, se bem que variada 
pelas circunstâncias civilizacionais, dos 
efeitos de tabos ou imposições ancestrais, 
é comum a toda a literatura universal, 

E é verdade que algumas literaturas, como 
por exemplo a espanhola, estão muito mais 
atrasadas que a portuguesa na recupera¬ 
ção dos resultados de uma repressão de 
séculos, e nem sequer, em épocas liberais, 
conheceram a agressividade do naturalismo 
como Portugal o teve. E uma amplificação 
dos públicos, como das origens sociais e 
educacionais dos escritores, é um fenómeno 
geral no mundo de hoje, que tenderá a 
transformar, e quase a tornar inteligíveis, 
os pressupostos milenários do aristocra- 
tismo literário. Mas sucede que, no amor e 
no sexo, como em tudo, se requer, menos 
do que tempo, espaço, no sentido de dimen¬ 
são psicossocial da liberdade erótica—e 
isso é incompatível com as quatro paredes 
da incestuosa aldeia mental que os portu- ) 

gueses transportam consigo peio mundo, ou 
erguem à sua volta no país, e em que a 
liberdade do sexo (bem maior que a de ou¬ 
tros povos) se reduz a uma espécie de coni- 
vência clandestina. São as duas faces ine¬ 
vitáveis de uma moral de senhores e de 
criados, que mútuamente se servem mas 
não são servidos, e que ficaram criados, 
quando deixaram de ser senhores. 

[J. de S.] 
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AMOR DE PERDIÇÃO (1862). Uma das 
obras-primas do romance português do 
século XIX, é a mais célebre das novelas 
de Camilo, E apresentado pelo autor como 
a narrativa de um jovem que «amou, per¬ 
deu-se e morreu amando», mas a análise 
demostra que o sentido que a técnica do 
romancista exige não corresponde à tra- 
jectória tão lapidam ente esboçada, Amor 
de Perdição tem o subtítulo «memórias de 
uma família». As predsões cronológicas, os 
documentos citados e até as omissões e 
ignorâncias reconhecidas do narrador au- 
tentificam o aspecto histórico e verídico 
do romance; o título mesmo cria o am¬ 
biente de fatalidade trágica de aconteci¬ 
mentos ainda desconhecidos pelo leitor mias 
cujo desenlace está apontado e que subli¬ 
nha ainda uma citação de D. Francisco 
Manuel de Melo que orienta a atenção crí¬ 
tica pela insistência nas «lágrimas do de¬ 
sastre ou do arrependimento», Inicia os 
desastres o casamento mal acertado de 
Domingos José Botelho de Mesquita e Me¬ 
neses, feio e pobre, juiz de fora em Viseu, 
homem capaz de imaginar sem escandali¬ 
zar-se a possível necessidade de, como um 
seu irmão homicida, pôr a mão ao baca¬ 
marte para vingar a perfídia da mulher, 
e D. Rita Teresa Margarida Preciosa da 
Veiga Caldeirão, que não tinha outro dote 
senão a prosápia de que sobremaneira se 
ufanava, e a inteligência e a beleza, de 
que desconfiava seu marido, A família de 


Domingos Botelho é um nexo de tenções, 
oposições, incompreensões e mesmo de ini¬ 
mizade. Se ag trêg filhas são a vida toda 
de D. Rita, entre pai e filhas não parece 
haver grande aíecto. Quando Manuel, o 
filho mais velho, estudante em Coimbra, 
pretextando as arremetidas de Simão, o 
mais moço, sai da Universidade antes das 
férias e pede ao pai que lhe dê outro des¬ 
tino, quem o manda ser cadete de cavala¬ 
ria é D, Rita. No entanto, Simão, cujas 
extravagâncias seu pai tem por prova de 
valentia e que desculpa por amor do talento 
do filho, regressa, exames feitos, à cidade 
onde já dera mostras brutais da violência 
a que o levava o seu génio sanguinário, 
Sua mãe reprova as amizades plebeias que 
tem, e Simão, com lúcida insolência zomba 
da ilustre linhagem de D. Rita, Basta isto 
para ele granjear a malquerença da mãe. 
Domingos, que vê tudo com os olhos da 
mulher, compartilha o rancor materno. 
Simão acha-se, portanto, psieològlcamente 
órfão de pai e mãe, E neste contexto fami¬ 
liar, importante para a inteligência do 
romance, que Simão se apaixona por Tere¬ 
sa, filha de Tadeu de Albuquerque, a quem 
Domingos Botelho e su& família eram odio¬ 
sos. Ambos os pais, com o cego egoismo 
do pundonor se opõem ao casamento. Tadeu 
quer obrigar a filha a casar com seu 
primo, Baltasar Coutinho, mas ela, afoita- 
mente, recusa, O pai determina encerrá-la 
num convento onde morrerá, não de amor 
mas de tísica — Camilo mófa a morte por 
paixão amorosa, segundo ele «inventada 
pelos namorados nas cartas despeitosas» — 
e não merece de modo algum a acusação 
de Simão de o ter «atraído a um abismo». 
Simão espera a comitiva na portaria, pro¬ 
voca Baltasar e mata-o. Entrega-se à jus¬ 
tiça e recusa, com altivo desprezo, todas 
as possibilidades que lhe são oferecidas 
para justificar-se e até para fugir. E de¬ 
gredado para a índia, Não conhece remorso 
nem arrependimento e num dos seus raros 
momentos de lucidez reconhece que não 
se perdeu por amor, mas por pundonor: 
«Tenho a demência da dignidade: por amor 
da minha dignidade me perdi». O grande 
amor neste romance é o de Mariana, uma 
das grandes figuras de mulher na ficção 
portuguesa. Filha de João da Cruz, fer¬ 
rador, que protege e ajuda Simão por gra¬ 
tidão para a indulgência passada de Domin¬ 
gos Botelho, serve de intermediário entre 
Teresa e Simão, que ama com sublime 
abnegação. Consola-o na cadeia, acompa¬ 
nha-o no exílio e, quando ele morre, suici¬ 
da-se, atirando-se ao mar, abraçado ao 
cadáver. 

Seria inexaeto ver em Simão Botelho um 
Romeu português; carece por completo da 
humanidade, da generosidade e do equilí- 
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Ilustração de Caetano 
Moreira da Costa para 
o Amor de Perdição (ed, 
Monumental Alclno, Ara- 
ranha, Porto, s/d): 

«Mariana estava, no en¬ 
tanto, encostada ao 
flanco da nau, e pare¬ 
cia ostúpidamenta enca. 
rar aqueles empuxões, 
que o marujo dava ao 
cadáver para segurar a 
pedra na cintura», 


brio do herói shakespeariano, A grandeza 
de Simão é de ter levado estòicaraente até 
as últimas consequências o aristocratismo 
de que troçava mas a que, nas profundezas 
de seu ser, aderia, E em Teresa, nos popu¬ 
lares João da Cruz e Mariana que Camilo 
representa a verdadeira nobreza de alma, 
a generosidade e lealdade que são como 
uma crítica ao feroz egoísmo dos Botelho 
e dos Albuquerque. Embora seja duvidoso 
que Amor de Perdição é o romance de 
amor mais profundo na Península, merece 
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admiração pelo vigor, concisão e subtileza 
do estilo, Não deixa de ser curiosa a inter¬ 
pretação tradicional do romance que vê 
em Simão a vítima de um destino Injusto, 
nas palavras de Camilo «um pobre moço 
que perdera honra, reabilitação, pátria, li¬ 
berdade, irmãs, mãe, vida, tudo por amor 
da primeira mulher que o despertou do 
seu dormir de inocentes desejos», e que 
merece compaixão e admiração, 

ro. a, L.i 
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AMOR DE SALVAÇÃO. Romance de 
Camilo Castelo Branco (1864). Conta a 
vida de Afonso Telve que ele mesmo re¬ 
sume como «a vida de dous homens que 
na curta passagem de quarenta anos, toca¬ 
ram as duas extremas do Infortúnio pela 
deshonra, e da felicidade pela virtude, Uma 
mulher me perdeu; outra mulher me sal¬ 
vou,» E portanto o protagonista uma figura 
passiva neste romance que dominam duas 
mulheres de maior vulto e de feições mais 
enérgicas: Teodora, a morgadinha da Fer- 
vença, seu amor de perdição, e Mafalda, 
sua prima, o amor de salvação, As mães 
de Afonso de Telve e de Teodora travaram 
amizade quando ambas eram eondíscípulas 
num convento, prometendo as moças con¬ 
tinuar a amarem-se em seus filhos se a 
sorte lhes desse vocação para se unirem, 
Falecida a mãe de Teodora, essa é reco¬ 
lhida a um convento; o tio e tutor põe fim 
aos amorinhos com Afonso, que a mãe 
manda para Lisboa, onde ralam-no sauda- 
dades. Teodora, azedada a vaidade pela 
partida de Afonso, despeitada e enojada 
pela vida de convento, desentala-se ca¬ 
sando com seu primo Eleutério, astuto 
negociador mas homem alvar e ridículo, 
que, dentro em breve, menospreza. À vir¬ 
tuosa mãe de Afonso procura debalde des¬ 
viá-lo de pensar em Teodora; o tio dele, 
Fernão de Teive, propõe como esposa Ma¬ 
falda, sua filha, mas Afonso não a pode 
amar. Ele por acaso revê Teodora e não 
pôde resistir à «magia satânica do olhar 
da bela mulher». De aí em diante, várias 
cartas de Teodora — é importante na eco¬ 
nomia do romance a correspondência epis¬ 
tolar entre os personagens— avivam o 
sentimento de Afonso até a paixão indo¬ 
mável, o desejo de arrebatá-la ao marido, 
Numa estalagem em Barcelos 'encontra 
Teodora em que vê «uma sublime desgra¬ 
çada», Estabelecem-se em Lisboa onde «re¬ 
quintaram os gozos e as despesas», Surgem 
desavenças entre os amantes, depois vem 
a desilusão e, afinal, a ruptura quando 
Teodora toma conhecimento de uma carta 
cheia de remorsos de Afonso a Mafalda 
que lhe mostra um lacaio por cie peitado. 
Úm criado fiel informa Afonso da traição 
de Teodora, que comprovam uma» cartas 
achadas no segredo de uma secretária, 


AMORA 

Desesperado e vergonhoso, Afonso não tem 
ânimo para acolher-se a Mafalda que, 
amando-o desde muito, espera que ele se 
liberte de sua sina maldita, Vai para Paris 
onde acaba de desbaratar a fortuna em 
especulações infrutíferas, Morto o pai, Ma¬ 
falda vai a Paris resgatar Afonso e abrir- 
-lhe o caminho da salvação que não espe¬ 
rava mais, Talvez não merecesse tanto. 
Pouco fez para conquistar a felicidade que 
Mafalda lhe oferece, como teve pouca ini¬ 
ciativa nas infelicidades que lhe trouxe 
Teodora; falta-lhe a dimensão heróica, Fal¬ 
tam ao romance, apesar dos dois momen¬ 
tos de mais relevo, o encontro em Barcelos 
e a ruptura de Afonso e Teodora, lances 
dramáticos de intensidade dramática com¬ 
paráveis aos de Amor de Perdição *, Pro- 
vàveimente por isso teve menor êxito e 
não item merecido atenção crítica, E, tècni- 
camente, dos melhores romances de 'Camilo; 
poucas as digressões das quais Camilo não 
sabia corrigir-se, raras e breves as inter¬ 
venções do moralista, e a veia humorística 
aflora no retrato de Eleutério. As figuras 
de Mafalda, toda paciência e meiguice, e 
sobretudo da soberba e cínica Teodora, 
pertencem ãs mais notáveis da galeria 
camiliana, 

[R. A, L,3 


AMORA, ANTÓNIO AUGUSTO SOA- 
RES. Nasceu em São Paulo (Brasil) em 
1917, Criou-se no Rio de Janeiro, onde ini¬ 
ciou seus estudos primários. Mudou-se com 
a família para São Paulo e aí completou 
seus estudos primários e fez o curso secun¬ 
dário e superior, Formou-se na Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Univer¬ 
sidade de São Paulo (Letras Clássicas e 
Português, 1939) e nela fez toda a sua car¬ 
reira de ensino superior: doutoramento, 
livre-docência e concurso de cátedra, Dis¬ 
cípulo e depois assistente e genro de Fide- 
lino de Figueiredo, dedicou-se à critica e 
à investigação histórico-literária das lite¬ 
raturas portuguesa e brasileira. Fundou e 
dirigiu (1954-1967) o Instituto de Estudos 
Portugueses da Universidade de São Pau¬ 
lo, modelo de institutos semelhantes fun¬ 
dados posteriormente no Brasil. Tem lec- 
cionado Literatura Portuguesa em várias 
Universidades brasileiras, europeias e ame¬ 
ricanas, -e tem participado em vários con¬ 
gressos internacionais de estudos portu¬ 
gueses, De seus trabalhos referentes à 
literatura portuguesa distinguem-se: O No¬ 
biliário do Conde D. Pedro— Sua concep¬ 
ção da história e sua técmca narrativa 
(1948); El-Rei D, Duarte e o Leal Conse- 
selheiro (1948); Mmuel Pires de Almeida 
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AMORALISMO 


AMORIM 


— Um crítico inédito de Camões (1955); 
Presença da Literatura Portuguesa—His¬ 
tória, crítica e antologia, direcção e 'cola¬ 
boração, (1961), 

[M, A. C.] 


AMORALISMO. Em sentido preciso é a 
atitude ou doutrina que considera inade¬ 
quado ou irrelevante o uso de categorias 
morais, ou da moral em geral, em deter¬ 
minados domínios da actividade humana, 
Pode, assim, falar-se de «amoralismo» em 
ciência, em política, em arte, por exemplo, 
Como todos os conceitos privativos, o de 
«amoralismo» é de ordem polémica, O ter¬ 
mo aparece pela primeira vez com J. Marie 
Guyau— Esquisse dlune morale sans olli- 
gation ni sanction —1885 — para designar 
a neutralidade (moral) das leis da Natu¬ 
reza. Era, no espírito do seu autor, a ma¬ 
neira de recusar a interpretação «espiri¬ 
tualista» dessas mesmas leis, muito em 
vaga no século XIX, Mas é com Stirner 
e, sobretudo, com Nietzsche — Genealogia 
ãa Moral e Para lá do Bem e do Mal— 
que o seu âmbito se alarga. Considerando 
a moral tradicional, nomeadamente a cris¬ 
tã, como produto de puro ressentimento, 
Nietzsche atribui a todos os valores autên¬ 
ticos um estatuto de autonomia em relação 
às ideias de «bem» e de «mal», Eminente- 
mente positiva, esta concepção não devia 
merecer o nome de amoralismo, De facto 
essa designação provém dos defensores da 
ética tradicional. Foi ela que prevaleceu, 
com o carácter pejorativo que habitual- 
mente lhe anda ligado. Assim, na lingua¬ 
gem comum, confunde-se fàcilmente o indi¬ 
víduo amoral e o indivíduo sem moral. Se 
no domínio da Moral, o conceito de «amo¬ 
ralismo» e o seu emprego exprimem uma 
dificuldade inerente ao fenómeno ético, ge¬ 
rando por isso um equívoco permanente, 
noutros domínios, como o das relações en¬ 
tre Arte e Moral, ia sua utilização parece 
mais pertinente, O «amoralismo» significa 
nesse campo o facto de que a criação artís¬ 
tica goza de um estatuto autónomo em 
relação à Moral, A teoria desta autonomia 
está já implícita na maioria das poéticas 
clássicas, mas só aparece formulada com 
total claridade na Estética de Benedetto 
Croce. Às condenações éticas —ou ético- 
- ideológicas — que desde Platão e Zdanov 
recaíram sobre certas criações artísticas 
(Homero, Ovídio, Flaubert, DostoievsM, 
Miller) opõe-se uma teorização sobre a 
essência da Arte como manifestação irre¬ 
dutível à moralidade ou à ideologia. Essa 
teorização, sob forma atenuada, encontra 
um eco na célebre fórmula de Gide; «não 
é com bons sentimentos que se cria boa 


literatura». Na perspectiva de um «amo¬ 
ralismo» mais consequente e genérico, a 
fórmula significa: a Arte não deve ser edi¬ 
ficante, Sob esta defesa da autonomia da 
Arte em relação à Ética —ou da autono¬ 
mia da Arte em relação à Ideologia, que 
é a sua forma moderna— encontra-se a 
ideia de que a Arte ê análoga à Natureza 
ou à Vida e, como estas, indiferente ao 
juízo moral ou ideológico. O conhecido elo¬ 
gio de «Guerra e Paz» como «obra escrita 
pela própria Vida» ilustra essa assimila¬ 
ção, Na verdade, o emprego do conceito 
de «amoralismo» em Estética oferece as 
.mesmas, senão maiores, dificuldades que 
em Moral, Seria cómodo supor que Arte 
e Moral — ou Arte e Ideologia — nada têm 
que ver uma com a outra, Não o seria 
menos imaginar que uma delas deva subor¬ 
dinar a outra, E em relação a uma Ética 
Ustòricamente determinada que a defesa 
da autonomia da criação artística tem ca¬ 
bimento. Mas seria admitir a forma extre¬ 
mada da «arte pela arte» negar qualquer 
interferência entre a criação artística e á 
actividade ética ou ideológica em geral. 
Cada grande obra incarna ou propõe uma 
nova ética ou uma visão renovada da ética 
comum, E em relação às formas mortas 
da moralidade ou da ideologia que o con¬ 
ceito de «amoralismo» se justifica. Em si 
mesma toda a criação artística é o lugar 
próprio do combate humano pela figura 
total do homem e por isso mesmo parece 
difícil excluir-se dele a referência ética e 
ideológica em sentido genérico, 

[E, L,] 


AMORES (ILHA DOS). V. Ilha dos 
Amores. 


AMORIM, ARAÚJO (António José dos 
Santos Araújo Moreira), V, Moreira, 
Araújo. 


AMORIM, FRANCISCO GOMES DE. De 
modesta condição e família minhota, muito 
criança ainda abala para o Brasil, Nascera 
em 1827 e em 1846 já estava de regresso 
das terras amazônicas onde decorrera a 
sua meninice trabalhando e consagrando-se 
a leituras que fizeram dele um autodidacta, 
O poema Camões, de Almeida Garret, cuja 
descoberta lhe abrirá os horizontes da poe¬ 
sia e das letras em geral, torna-o um 
apaixonado do autor das Viagens na minha 
Terra, E é graças ainda à vida e à obra 
do grande romântico que Gomes de Amo- 
rim adquire os seus melhores loiros como 
escritor, Cultivando vários géneros, da poe¬ 


sia ao romance e ao teatro, nem na poesia, 
nem no romance, nem no teatro se afirma 
para além da mediocridade aplicada. E ele, 
todavia, que abre as primeiras clareiras 
na nossa ficção exótica, escrevendo obras 
de cor local, como Os selvagens, publicada 
em 1875, cujo protagonista são os índios 
ameríndios, e introduzindo quer nos seus 
dramas, como sejam ódio de Baça e Alei¬ 
jões Sociais, quer nos seus poemas, verbi 
gratia, Cantos Matutinos, de 1858, ou Efê¬ 
meros, de 1866, reflexos da sua experiência 
de exilado. E ainda fruto da sua prematura 
emigração para terras do Brasil o romance 
do género, a que Fidelino de Figueiredo 
chamou «marítimo», O Tenente Santelmo. 



Francisco Gomes de Amorim 


A sua fixação em Portugal, depois dos 
anos de exílio em terras brasileiras, per¬ 
mite-lhe cultivar outra forma de ficção cm 
moda na época, o chamado «romance de 
intriga», A esse género pertence O Re¬ 
morso Vivo, ficção que decorre entre Lis¬ 
boa e Paris, Aldeão de origem, volta-se 
para os costumes campesinos, escreve fic¬ 
ções a que de próprio dá o nome de «ro¬ 
mance de costumes populares». As Duas 
fiandeiras pertence a tal género. O magis¬ 
tério de Garreitt domina-o, porém, inteira¬ 
mente, e antes de lhe consagrar a obra 
que lhe permite sobreviver como escritor, 
os 3 volumes da biografia monumental a 
que dá o título de Memórias Biográficas ãe 
Garrett, vinda a lume entre 1881 e 1884, 


sua coroa de glória, prepara ainda uma 
espécie de romance dígressivo, no estilo 
das Viagens na minha Terra *, a que dá o 
título de Muita Parra e Pouca Uva (1879), 
Poeta de estro didáctico, romancista de 
escrupulosos métodos, dramaturgo de re¬ 
cursos ínfimos, é como biógrafo, em parte 
porque apaixonadamente admirou o seu 
biografado e apaixonadamente se consa¬ 
grou a reconstituir a sua vida, que Fran¬ 
cisco Gomes de Amorim deve a permanên¬ 
cia na história da literatura portuguesa, 
Morre em 1891. 

[J, G, S.] 


AMORIM, GUEDES DE ( António Que¬ 
des ãe Amorim: Sá, freguesia de Sedie- 
los [Peso-da-Régua], 26,10,1901), Jorna¬ 
lista e escritor, usou vários pseudónimos, 
entre cies: Antônio de Sedielos, Edgar 
Powell, Carlos Adureira, Inicia muito jo¬ 
vem as suas actividades, e no Porto cola¬ 
bora na Tribuna, Montanha, Diário do 
Porto e Jornal de Notícias, em secções pró¬ 
prias; no Diário ãa Tarde; escreve ainda 
para o Notícias, de Lourenço Marques, para 
o Diário de Lisboa, Diário de Notícias, 
Ilustração, CivíUsação e Magame Ber- 
trand, de Lisboa. Em 1934 ou 35 vem para 
a Capital e passa pelo ABC, Novidades, 
Diário Liberal, Diário da Manhã, Século, 
Vida Mundial, e finalmente pelo Século 
Ilustrado, onde aetualmente exerce funções 
de Redaotor, As revistas Imagem, Teatro, 
Voga, Almanaque, e os jornais Girassol, 
Papagaio, Jornal de Artes e Letras, Pri¬ 
meiro de Janeiro, e muitos outros recebe¬ 
ram também colaboração, quer em contos 
quer ainda em crónicas, o que nos mos¬ 
tra a extraordinária facilidade de trabalho 
deste Autor. Se repararmos nos títulos que 
publicou logo nos apercebemos que nunca 
substituiu o jornalismo pela ficção, pois 
desde A Festa dos Vinhedos, Pétain, Pata¬ 
mar até Francisco de Assis e Jesus Pas¬ 
sou por Aqui o espírito é o mesmo: Guedes 
de Amorim é antes de tudo um observador 
ou um repórter da paisagem humana e 
social, dorida, que imediatamente nos 
transmite, de preferência escolhendo uma 
linguagem, apreensível por todo o leitor, 
Sentindo-se um homem de missão, desejou 
servir a sociedade dos homens, e eom esse 
intuito foi decantando o processo de comu¬ 
nicação, se bem que nos primeiros tempos 
tenha sido solicitado por uma temática 
sensacionalista, sombria e mundana: A Bai¬ 
larina Negra, Morfina, A Mulher áo Pró¬ 
ximo. Aldeia das Águias, coroado com o 
prémio Ricardo Malheiros, marca o fim 
deste período, em que as preocupações 
estilísticas atingem o máximo, num dis- 
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curso hiperbólico 
(frase coleante, 
adjectivagâo e léxico 
rebuscado), dramáti¬ 
co e romântico, pois 
de repente Escravos 
da Morte, Os Barcos 
Descem o Rio, Pata- 
mar, indicam outra 
via, oposta, a do des- 
pojamento de ênfa¬ 
se, sobretudo em A 
Cidade e o Sonho, 
onde a forma e o 
conteúdo se tornam 
esqueléticos e des¬ 
carnados, Mas o Au¬ 
tor encontrara já o 
meio-termo em O 
Homem da Rm, romance que tipifica a 
adesão às classes desprotegidas e o seu 
período agudo na contestação social, onde 
no entanto o desejo de intervir nos des¬ 
tinos humanos é muito sui generis, pois 
prefere matar ou alienar os personagens 
a deixá-los contestar, até o fim, o pão de 
que carecem, Porém é Casa áe Judas que 
salientamos entre os livros de ficção, pelo 
equilíbrio que mantém entre uma expres¬ 
são formal simples e uma realidade socio- 
política, a dos primeiros 30 anos deste 
século, num cenário nortenho visuável e 
vivo. Neste rapidíssimo panorama da obra 
de Guedes de Amorim surge-nos enfim 
Jms Passou por Aqui e 8. Francisco áe 
Assis, livros-testemunho de um homem an- 
iteriormente arreligioso mas agora regres¬ 
sado ao catolicismo. O seu misticismo, 
desta vez orientado por uma filosofia fran- 
ciscana, aponta como base essencial, para 
uma sociedade de Luz e Amor, o caminho 
da fraternidade, da união afectiva e soli¬ 
dária entre os homens, onde «os maiores 
e mais urgentes problemas que este tem 
de resolver estão dentro de si e não à 
sua volta», Assim, nos livros deste Autor, 
podemos observar, muitas vezes simulta¬ 
neamente: um realismo de tendência ética 
e pendor dramático (por vezes melodramá¬ 
tico), entre o «sonho e a agres tia da rea¬ 
lidade»; um naturalismo romântico; um 
neo-realismo que fraqueja por esquema- 
tismo psicológico e de situações, indo até 
o exagero (apesar de procurado) da dicoto¬ 
mia pura: bom-mau, justo-injusto, fome- 
-abundância; e uma aventura por um 
mundo de forças obscuras e obsessivas (fa¬ 
talismos, mortes e nascimentos). 

[A. S,j 

obiias: Ben-Hur (condensado do romance com 
o mesmo título, de L. Wallace), 1929; A Baila- 
ma Negra (novela), 1931; Morfina (novela), 
1932; A Mulher do Próximo (novela), 1933; A 
Vaknciana (tradução de um romance de A. Pa- 


lacio Valdez), 1933; Destinos (novela), 1934; A 
Festa dos Vinhedos (documentário), 1937; Anti- 
eípolis, a Pátria do Crime (tradução de ura livro 
de Luís de Oteyza), 1938; Reabilitação (novelas), 
1938; Aldeia das Águias (romance, 2 edições), 
1939 (Prémio Ricardo Malheiros, de 1939); Pétain 
(biografia romanceada), 1940; Um Homem e uma 
Escola (depoimento), 1941; Knox (biografia ro¬ 
manceada), 1941; Escravos da Morte (contos e 
novelas, 2 edições), 1945; Os Barcos Descem o 
Rio (contos), 1945; Patamar (contos), 1945; An¬ 
jos na Encruzilhada (contos), 1946; O Homem 
da Rm (romance, 2 edições), 1947; A Cidade e 
o Sonho (contos), 1950; A Máscara e o Destino 
(contos), 1951 (?); Almas Sem Medo (novelas), 
1951 (?■); Caminhos Fechados (contos e novelas), 
1952; Cm de Judas (romance, 2 edições), 1953; 
Janelas sobre o Passeio (contos e novelas), 1954; 
Francisco de Assis, Renovador da Humanidade 
(biografia romanceada, 3 edições, urna quarta 
brasileira), 1960; Os Melhores Oontos de João 
de Araújo Correia (prefácio e ordenação), 1960; 
Escada para Descer e Subir (novela), 1963; Jesus 
Passou por Aqui (crónica e história, obra de re¬ 
portagem e evocação, 3 edições, e uma quarta 
brasileira), 1963 (Prémio Cervantes, de 1964); 
A Espanha dos Arcanjos (antologia de contos e 
novelas), 1968; e ainda: Maria do Sol, com pseu¬ 
dónimo de Carlos Adureira; Maldição (peça em 
dois actos, levada à cena por amadores, mas 
não publicada); Barraca ãe Fantoches (livro 
para crianças, não publicado); Criminosos (peça 
em 4 actos, não publicada); O Mistério do Chinês 
(novela policial); Homem âa Meia-Noite (novela 
policial); Al Capone, Rei dos Bandidos de Chi¬ 
cago (com o pseudónimo de Edgar Powell); 
Escravas Modernas, com o mesmo pseudónimo, 
Lisboa. 

EiBL.: Mo Gaspar Simões, «Aldeia das Águias», 
Crítica 1, ed. Delfos, 1942; Pinharanda Gomes, 
«Perspectiva da Obra de G. de Amorim», Rev, 
Gil Vicente, Março e Abril, 1962, 


AMORIM, JORGE DE (Gandra - Pa¬ 
redes, Porto, 30.1.1928). Poeta, publicou o 
seu primeiro livro, Anjos Tristes, em 1956. 
A este seguiram-se A Beleza e as Lágri¬ 
mas (1957), Palavras são< Coisas Amadas 
(1960), e Ás Origens (1962). Temática- 
mente, a poesia de Jorge de Amorim é 
função de uma atitude profundamente 
negativa perante o mundo, uma atitude 
que ê simultâneamente de desconhecimento 
(«Juro, por esta rosa/ que toco/ ou me sus¬ 
pende,/ que nada sei do mundo!», Anjos 
Tristes, p, 11), de desgosto («Morre, poeta! 
(...) que é verdade/ toda a tristeza do mun¬ 
do,»), Anjos Tristes, p, 45) e de derrota 
(«Vence-me/ o mundo», Anjos Tristes, 
p. 21). Complementar dessa visão do mundo 
é o amor das coisas puras, a incessante 
valorização da formosura e da pureza, atri¬ 
butos que apenas os grandes espaços infi¬ 
nitos ou desertos possuem ou conferem 
(«céu de azul infinito,/ de beleza total», 
Anjos Tristes „ p, 30; «a rosa do deserto 
é que é a rosa!», ib,, p, 14). As palavras 
são, para Jorge de Amorim, um poderoso 
elemento devastador, um amor fwioso 
que abrasa as coisas puras («Palavras:/ 
um fogo ávido,/ amor furioso, abrasa,/ 
devaste..,/ — Amor das coisas puras», Pa¬ 
lavras sâo Coisas Amadas, p. 35), Em face 
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disto, não surpreenderá que a sua poesia 
seja, com significativa insistência, atra¬ 
vessada por uns quantos símbolos, umas 
quantas palavras-chave, que se repetem e 
repercutem ao longo de um discurso frágil, 
reticente e dnterrupto, no qual, por vezes, 
se incorporam veementes arrebatamentos 
místicos («Afasta-te, Senhor, porque te 
abraso!,,,», Anjos Tristes, ,p, 93). Assina¬ 
lemos, entre esses símbolos, a rosa, o azul, 
o céu, as estrelas, os anjos, as lágrimas. 
O núcleo da poesia de Jorge de Amorim 
é uma descrença absoluta do real («Anjos 
tristes, verdadeiros,/ porque vós não exis¬ 
tis», Anjos Tristes, p. 41), uma enorme 
tensão entre o mundo e a pureza, entre 
as coisas desamoniosas do mundo e 'as 
coisas puras do poeta («Coisas,/ desarmo- 
niosas coisas (...)/Canto: vossa harmonia, 
pura,/ inversa,/ das coisas puras, mi¬ 
nhas», Palavras são Coisas Amadas, p. 40), 
oposição que, a ser resolvida, não o será 
através da palavra: «Supre/ toda a pala¬ 
vra. E olha/ só claramente o céu imenso,/ 
aberto.,./ Olha. Não mais!/ E inunda/ do 
teu olhar, perfeito,/ o mundo!,,,», Anjos 
Tristes, p. 42. Surgida em plena década 
de 50, exactamente no mesmo ano que a 
de Fernando Echevarria, com a qual denota 
um parentesco evidente, a poesia de Jorge 
de Amorim realiza, de algum modo, a sín¬ 
tese das tendências representadas, na dé¬ 
cada anterior, pelo classicismo de Sophia 
de Mello Breyner Andresen e pelo simbo¬ 
lismo surrealizante de Eugênio de Andrade. 

[G, C.] 


AMPLIFICAÇÃO. Aparece esta figura 
nos domínios da palavra e do pensamento. 
No primeiro domínio, é a amplificação um 
aumento gradual, mediante recursos artís¬ 
ticos, do núcleo básico que nos é dado pela 
própria natureza das coisas. Esse aumento 
gradual é desenvolvido de acordo com a 
utilidade da causa defendida ou que se pre¬ 
tende descrever, O orador ou o escritor 
pretende, por seu intermédio, influir psi¬ 
cologicamente no intelecto' ou nos afectos 
do juiz ou do público, B pois um processo 
retórico com bastantes variantes e que pode 
fàcilmente cair na afectagão*. O mesmo 
acontece, mas com matizes mais diluídos, 
na amplificação como figura de pensamen¬ 
to. A amplificação, por aumento, é em ge¬ 
ral partidária e extremamente corrente na 
oratória forense, em que as duas partes, 
ao descreverem o mesmo crime, tentam, no 
caso da acusação, aumentá-lo, no caso da 
defesa, diminuído. Pode haver, por conse¬ 
guinte, um aumento e uma diminuição ou 
atenuação, Esse aumento, quando desli- 
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ANACOLUTO 

gado do domínio forense, serve ao escritor, 
para criar no seu público vivências e emo¬ 
ções de ordem estética, que se aproximam 
do género sublime, Muito naturalmente 
que a esse crescendo de pensamentos cor¬ 
responderá um alargamento de formulação 
linguística. B o caso dos quatro géneros 
de amplificação, a saber: incremento*, 
comparação *, ratminatio (ênfase * de pen¬ 
samento) e congêrie *. Reflexos da ampli¬ 
ficação também se encontram no trata¬ 
mento dos lugares comuns * e dos topos *, 
assim como em figuras de palavra como 
epanaâiplose ou ciefo *, smnímia *, clíma- 
ce * ou gradação. No domínio das figuras 
de pensamento, manifesta-se a amplifica¬ 
ção nas diversas formas de acumulação * 
e nas figuras da conecção*, da hipérbole * 
de pensamento e do es temo ou digressão *. 
Na terminologia moderna, porém, a ampli¬ 
ficação foi considerada independentemente 
das figuras específicas da retórica e, por 
isso, ligada directamemte à elaboração de 
uma matéria, tal como vemos pela defini¬ 
ção que encontramos no dicionário de Mo¬ 
rais: «discurso pelo qual se engrandece o 
assunto de que se trata, ou seja, áesenvol- 
vendo-o mais, ou aãícionando-lhe ornatos, 
argumentos, etc., ou exagerando .» Esco¬ 
lhendo dos exemplos mais típicos dos efei¬ 
tos da amplificação nas diversas figuras 
retóricas, limitamo-nos a apresentar o caso 
do incremento * em que se enumeram su¬ 
cessivamente circunstâncias agravantes do 
objecto para amplificar: Camões 1 , Lus., III, 
51, 7-8: « Mas o de Luso arnês, couraça e 
malhaJ Rompe, corta, desfaz, abola e ta¬ 
lha » (caso também de sinonimia). 

[R. V.) 


ANAOEFALEOSE. V. Recapitulação. 


ANACENQSE (gr. im.riim; ‘comuni¬ 
cação’ ou communícatio). B a figura de re¬ 
tórica que se pratica quando o orador con¬ 
sulta o auditório. (Vieira, IV, 81: « Posta 
a questão nestes temos, para eu continuar 
o sermão, é necessário tomar primeiro os 
votos dos omintes. Que dizeis pois nestes 
dois casos?,..), 

(M. A, N. G.) 


ANACOLUTO. Também chamado anaco- 
lutia (em gr. «inconsequência»), está pelo 
gr. anàkólouthon schêma («figura inconse¬ 
quente») e pertence simultâneamente aos 
domínios da sintaxe e da retórica. Consiste 
em uma ou mais palavras do princípio de 
uma oração não se ligarem sintàcticamente 
ao que vem depois. Aumenta-se, deste 
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modo, a obscuridade do estilo, pois surge 
evidente çpiebra de continuidade da frase, 
o que serve para chamar a atenção do lei¬ 
tor. De facto, a construção inicial da frase 
ê interrompida, visto que lhe é dado outro 
rumo, e isto inclui esta figura nas figuras 
de palavra, em que se altera a ordem nor¬ 
mal da disposição da frase. Exemplos: 
M. Bernardes, Nova Floresta, III, p, 5 (ed. 
1711): «Advirtam nisto os que não des¬ 
cansa sM alma, senão quando têm os ce¬ 
leiros cheios». Camões, Lus,, III, 47: «Ve¬ 
reis este, que agora pressuroso, / Por tan¬ 
tos medos o Indo vai buscando, / tremer 
dele Neptuno de medroso...» 

[R. P.l 


ANACREÔNTICA (Ode), Composição 
poética ligeira, em versos curtos. O nome 
deriva do lírico grego Anacreonte (séc. VI-V 
a.C.), que escrevia graciosas canções em 
metros variados, entre os quais o dímetro 
iónico anaclómeno, que, fosse ou não da 
sua própria invenção, acabou por ser conhe¬ 
cido por «anacreôntico» (vjvj u \j ■), 
Esse tipo de canções começou a ser imi¬ 
tado na Antiguidade, pelo menos desde o 
séc, I, Esquecendo a moderação do original, 
desenvolveram até à saciedade dois dos seus 
temas — o amor senil . e o prazer do vinho — 
e fixaram-se quase exelusivamente no me¬ 
tro ^ anacreôntico e no hemiambo. Mesmo 
assim, as imitações agradaram de tal modo, 
que acabaram por se substituir às autênti¬ 
cas, e a sua publicação por Henri Etienne, 
em 1554, despertou tal entusiasmo entre os 
poetas renascentistas que, doig anos depois, 
Ronsard abandonava o modelo de Píndaro 
para compor Odes Anacreônticas, A partir 
de então, multiplicam-se a s Imitações, so¬ 
bretudo das alegorias, como a do «Amor 
molhado» e a do «Amor picado por uma 
abelha». Entre nós, o primeiro cultor da 
modalidade foi António Ferreira *, que imi¬ 
tou ou traduziu as Anacreontea 19, 24, 26, 
28 em alguns dos seus chamados Epigra¬ 
mas, e a 33 na Elegia 8—mas em versos 
decassílabos (diferentemente, portanto, dag 
«odelettes» de Ronsard), Outro tanto fez 
Pedro de Andrade Caminha *, no Epigrama 
15 (que a edição das Poesias diz traduzido 
de Teócrito, mas ê na verdade a Anacreon¬ 
tea 35), Ao retomar o modelo grego, no 
séc, XVIII, António Dinig da Cruz e Silva * 
procurou acomodar-se também os metros, 
e certamente por isso .reivindica para a Ar¬ 
cádia Lusitana * a introdução «na lingua¬ 
gem portuguesa» desta, como de «outras 
espécies de poesia» (Poesias, Lisboa, 1812, 
tomo V, p. 102, nota 27), Das suas qua¬ 
renta e uma Odes Anacreônticas, cerca de 
metade é em redondilha maior, e são tam¬ 
bém frequentes os versos de três ou quatro 
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sílabas. Outros poetas se lhe seguiram, 
como Tomás António Gonzaga *, Bocage *, 
Marquesa de Alorraa*, José Anastácio da 
Cunha*, Elpino Duríense*. No século se¬ 
guinte, temos a tradução de Castilho (Pa¬ 
ris, 1866), que, numa composição final, de¬ 
fine o género como Oâemhas ãe amor, 
imortais borboletas / lindas filhas âo nada. 
Por sua vez, Garrett compôs nove «Odes 
Anacreônticas»,, Incluídas na Lírica II, e 
traduziu cinco Anacreontea, que figuram 
nas Flores sem Fruto. Mesmo num contem¬ 
porâneo como João Maia * (Écloga Impos¬ 
sível, Lisboa, 1960), se pode encontrar uma 
composição de inspiração anacreôntica, Os 
cultores deste tipo de ode noutros países 
europeus não são menos numerosos, e neles 
se contam não só poetas menores, como 
alguns dos maiores, entre eles Goethe a 
Leopardi, 

[M, h, R. P,] 

ANACRONISMO. Consiste na referência 
de qualquer acontecimento, que se nomeia 
ou descreve, a um período de tempo inade¬ 
quado, E 'enquanto descrição que o anacro¬ 
nismo nos interessa sob o ponto de vista 
retórico. Pierre Fontanier (Traité Général 
des Figures ãu Díscours autres que les Tro- 
pes, 1827; cf. a nova edição preparada por 
Gérard Genette com o título Les Figures du 
Discours , p, 424) fala-nos da cronografla *, 
definindo-a como «uma descrição que ca¬ 
racteriza vivamente o tempo de um acon¬ 
tecimento, pelo concurso de circunstâncias 
que a ele estão ligadas», O anacronismo 
surge, portanto, como um desvio em rela¬ 
ção a essa descrição, o qual, perturbando a 
relação signo-referente, pode apresentar-se 
como mera ficção que se encontre deslocada 
(o que é, aliás, assinalado pelos preceptis- 
tag clássicos — por exemplo, José Freire 
em A Arte Poética, 1748, p. 424 — ao con¬ 
siderarem que os «fingimentos sobrenatu¬ 
rais» próprios do «maravilhoso da fábula» 
seriam inadequados aos tempos contempo¬ 
râneos, «pois a fresca memória dog sucessos 
as está contradizendo»), ou como um desvio 
expressivo de tipo fantasioso ou irónico 
(a que, por exemplo, Eça de Queirós re¬ 
corre algumag vezes na descrição do sonho 
de A Relíquia: « apressados, enrolando o ci¬ 
garro, deixámos logo o palácio ãe Hero- 
ães»), (V, Procronismo). 

[P. G.] 

ANAORUSE, Palavra usada pelos teó¬ 
ricos modernos da métrica greco-latina (no¬ 
meadamente G. Hermann, em Flementa 
Doctrime Metricae, 1816), derivada do grego 
ana-krousis (=prelúdio) e que designa, 
em prosódia, uma sílaba extra, ou mais, no 
início de um verso, a qual se não considera 
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na escansão, para, assim, se obter um nú¬ 
mero exacto de pés, Ao contrário do que 
acontece na nossa poesia, é em tipos de 
métrica como, por exemplo, a inglesa, a 
qual se baseia na quantidade das sílabas, 
que se toma menos difícil detectar a ana- 
cruse, como acontece no último verso desta 
estância de Blake (citado por Babette Deu- 
tsch, -em Poetry Emdbook), em que ocorre 
um mstressed syllable que, convencional- 
mente, não se considera: « Innocmce ãoth 
líke a rose / Bloom on every maiden’s cheek: 
/ Honour iwines around her brows, / The 
jewel heálth adorns her neck.» Na métrica 
portuguesa, baseando-se esta na acentua¬ 
ção e não na quantidade das sílabas, não é 
tão vulgar o uso da anacruse, a não ser 
quando os poetas tendem para uma liber¬ 
dade métrica em que o verso ou se apro¬ 
xima de um lançamento rítmico mais perto 
do da prosa ou vai quebrar o isossilabismo 
tão característico da métrica clássica. E o 
que se pode verificar quanto ao início do 
2." verso aqui transcrito de António de 
Oliveira-Soares *, m relação ao que o pre¬ 
cede: «As vitórias, o sangue e as noites 
de conquistas. / As plumas, o clangorar de 
batalha campal/..,» 

[F, G.J 


ANADIPLOSE, E uma figura de pala¬ 
vra (em lat, reduplkatio) que consiste na 
repetição do último membro de um. grupo 
de palavras, no princípio do grupo de pa¬ 
lavras que se lhe segue. Esses grupos de 
palavras podem ser de natureza sintác- 
tica ou métrica. A figura apresenta-se 
esquemàticamente da seguinte forma: ...X/ 
/X... O membro que se repete pode de¬ 
sempenhar função aposicional no primeiro 
grupo de palavras (a), ou pode ser inte¬ 
grado sinctàticamentc no segundo grupo 
de palavras (b). 

a) Exemplos: Camões, Lus. VI, 98, 6-7: 
«Despmador das honras e dinheiro/ Das 
honras e dinheiro, que a ventura/ Forjou 
e não virtude justa e dura» (a repetição 
aposicional é continuada por uma oração 
relativa); Bernardim Ribeiro, Ecl 2: « que 
era perdido ãe amores / por uma moça 
Joana: / Joana patas guardava / pela ri¬ 
beira do Tejo» (a repetição aposicional é 
continuada por membros coordenados mais 
longos, 

b) Exemplos: António Ferreira, A Gas¬ 
tro, l, p. 208 (Sá da Costa): «Os homens 
foge, foge a luz e o dm (sintàcticamente, 
o membro repetido depende do segundo 
grupo); Camões, Lus. II, 59, 8; 60, 1: «O 
regedor das ilhas que partia / Partia ale¬ 
gremente navegando », 

Pode haver independência sintáctica de 
ambos og grupos de palavras, e neste caso 


a anadiplose combina-se com a figura de 
palavra a que se chama clímace* ou 
«gradação», p. ex, António Vieira, X, 22: 
«Os vales aspiram a ser outeiros, e os outei¬ 
ros a ser montes...» 

ca. F.i 

ANAFORA, Figura de estilo que con¬ 
siste na repetição de termos no início de 
cada membro sucessivo de frase ou verso, 
Segundo Jerónimo Soares Barbosa (numa 
nota a um passo da sua tradução de Ins¬ 
tituições Oratórias de Quintiliano, 2.“ ed., 
1836, tomo II, p. 206), o seu objectivo «é 
o de fixar a atenção dog ouvintes sobre 
certas Ideias», de modo a «imprimi-las pro¬ 
fundamente no espírito». Modernamente, 
há a tendência para se admitir que ag in¬ 
cidências criadas pela anáfora visariam 
menos a fixação do leitor nas «Ideias», 
como julgava Soares Barbosa, que a desco¬ 
berta de um «discurso em si mesmo e não 
apenas enquanto mediador de significação», 
como, genèricamente a todas as figuras, 
diz Tzevetan Todorov (Littératwe et Sí- 
gnifícatíon, p. 102). A anáfora correspon¬ 
deria, então, a um conjunto de efeitos 
expressivos, podendo ter, inclusivamente, 
uma finalidade de intensificação emocional 
encantatória e mágica, Exemplo: «Todos 
os músculos estalaram. / Todos og olhos 
saltaram. / Todas as bocas gritaram, / 
Todos og pulmões se abriram ao olfacto 
sadio da terra húmida», (Mário Dionísio, 
Poemas ), (V, Aditivo, Estilo; Polissíndeto; 
Refutação). 

[P. G.] 

ANAGOGIA. Interpretação em sentido 
espiritual dos passos da Sagrada Escri¬ 
tura que se referem ao céu e aos beng eter¬ 
nos. Alguns Padres da Igreja (Orígenes, 
S, Jerónimo, S. João Crisóstomo, Dinis o 
Areopagita) designavam por sentido ana- 
gôgico o sentido espiritual da Escritura, 
destinado a elevar o entendimento à com- 
templação dos bens celestiais. A partir da 
Idade Média, porém, a expressão sentido 
anagógico diz respeito apenas a uma espé¬ 
cie de sentido espiritual, — a que se funda 
sobre um tipo ou objecto figurativo do céu 
ou da vida eterna, Por exemplo, Jerusa¬ 
lém representa anagõgicamente o céu, o 
sacerdócio de Melquisedeque e o de Aarâo 
figuram o eterno sacerdócio do Salvador 
(Camões, Sobolos rios, vv. 251-260: «Fique 
logo pendurada / a frauta com que tangi, / 
ó Híerusalê m sagrada, / e tome a lira dou¬ 
rada, / para só carntar de ti; / não cativo 
e ferrolhado / na Babilónia infernal, / mas 
dos vícios desatado, / e cá desta a ti leva¬ 
do, / Pátria minha natural») 


[M, A. N. G,] 
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ANAGRAMA 

ANAGRAMA, Palavra formada pela 
reordenação das letras que constituem uma 
outra palavra, geralmente um antropóni- 
mo, O amgrama foi muito utilizado pelos 
autores da época clássica, que o aplica¬ 
vam aos seus próprios nomes (Bmnarder 
— Bernardim) e aos das suas amadas (Na - 
térda — Catarina). Bocage (séc, XVIII) 
ainda o emprega no seu pseudónimo El- 
mano — Manoel). 

[M, H. M,] 


ANAHORY, TERÊNCIO. V. Cabo Verde. 


ANAIS. Esta palavra, do latim annales 
(ds annus=mo), designava em Roma os 
registos com a indicação dos magistrados 
que anualmente eram chamados ao desem¬ 
penho dos cargos superiores da Adminis¬ 
tração. Competia ao Pontifex Maxmws re¬ 
gistar no álbum os acontecimentos que iam 
tendo lugar durante o ano, incluindo os 
actos de culto, Mas como essa pequena 
tábua estava confiada ao mesmo Pontifex, 
a sua consulta não era de fácil acesso, pelo 
que no pontificado de Múcio Sévola, no 
ano de 125 a.C,, surgem os annales maximi 
ou grandes anais, com a narração dos su¬ 
cessos decorridos no ano em curso. Assim 
vão surgir as tentativas para assentar a 
história da Roma antiga numa seriação 
anual dos acontecimentos, tais como os 
Amales de Tácito ou a história romana 
de Tito LíviO', Esta tradição foi herdada 
pela Idade Média: desde o século VII que 
os monges utilizam «tábuas pascais» em 
que se fixava, para cada ano, a festa mó¬ 
vel da Páscoa; - e nessa espécie de calendá¬ 
rios litúrgicos foram-se também gravando 
outros sucessos ligados à vida da Cristan¬ 
dade ou à história interna dos Mosteiros. 
Já no século IX começa a fazer-se uma 
distinção entre os factos ditos pascais e as 
noticiasse ordem geral contidas nas tá¬ 
buas. São estes apontamentos que vão ser- - 
vir de base à elaboração dos Anais dos 
séculos XI e XII, com uma cronologia 
seguida, mas não forçosamente anual, em 
que se referem os sucessos havidos na 
congregação ou o reinado de um príncipe, 
tendência esta a que se daria, mais tarde, 
o nome de crónicas *. Na justa definição 
do Prof, Píe-rre David, os Annales Portu- 
galenses Veteres são o testemunho desse 
labor historiográfico da oficina monacal de 
Santa Cruz de Coimbra, contendo registos 
analíticos para o estudo do reinado de 
D,. Afonno Henriques. Mas também o mos¬ 
teiro de Alcobaça produziu versões em la¬ 
tim que se integram no mesmo ciclo do 
primeiro século da Nacionalidade. A redac¬ 
ção de «Crónicas» -—textos referentes aos 


sucessos de um monarca—, que se acen¬ 
tua a partir do século XIV, deu à prosa 
histórica uma outra dimensão: em vez de 
breves apontamentos de ordem temporal, 
a matéria toma-se mais descritiva e busca 
a unidade de tempo que lhe -conferem os 
limites de um reinado. Não admira, por tal 
motivo, que nos três últimos séculos da 
Idade Média se perca a tradição analística, 
que apenas volta a surgir, ©m tentativa 
isolada, no início do século XVII com os 
Aíwwes de D. João III de Frei Luís de 
Sousa. O monge-cronista escolhe a narra¬ 
ção anual para memorar os fastos do Pie¬ 
doso, como refere na parte I, capítulo I: 
«Determino digeri-las [a grandeza e a va¬ 
riedade de sucessos de -seu tempo] ao modo 
que usaram alguns antigos, que foi -prin¬ 
cípio de se dar nome de Anais a seme¬ 
lhantes escritos; modo muito conveniente 
pera distinção das matérias -e clareza de 
tudo», Mas o próprio- esquema da obra, 
ainda que Prei Luís de Sousa separe- -cada 
ano de reinado, confirma que os Annaes 
se aproximam mais da concepção cronís- 
tica do que da forma analística. Não pa¬ 
rece que os séculos XVII ,e XVIII tenham 
manifestado interesse na elaboração de 
outros Anais, mas a partir do século XIX 
o termo passa a ser aplicado a eolectâneas 
de estudo ou a publicações periódicas oriun¬ 
das de instituições literárias e científicas. 

, Pretendiam os historiadores conservar as 
fontes históricas que permitissem recons¬ 
tituir o fio temporal de certos aconteci¬ 
mentos. Assim, um grupo de -portugueses 
residentes -em Paris e que ali formavam 
uma Sociedade cultural (José Diogo de 
Maacarenhas Neto, Francisco Solano Cons¬ 
tando, Cândido José Xavier e, mais tarde, 
Luís da Silva Mousinho da Silveira) -criam 
os Awaís das 8ciências, das Artes e das 
Letras *, de que saíram 16 volumes entre 
1818 e 1822; prosseguindo a tentativa em 
1827, com os Novos Annaes das Sciencias, 
e das Artes, «dedicados aos que falam a 
lingua portuguesa em ambos os hemisphe- 
rios» e de que apenas saíram quatro fas¬ 
cículos-. Em Portugal surge em 1822 o 
tomo I dos Annaes da Sociedade Promo¬ 
tora da Industria Nacional, -que teve -vida 
efém-era e de que saíram mais três séries 
até 1851, Mas a vitória dos Liberais ia 
criar um ambiente propício à restauração 
dos Annaes como fonte de cultura -e melo 
-de valorização histórica do povo. Não refe¬ 
rindo a obra de José Liberato Freire de 
Carvalho, Anais para a história ão tempo 
da usurpação (Lisboa, 1842), acrescente-se 
que muitas instituições culturais como a 
Sociedade Literária Portuguesa (1837), ?> 
Conselho Ultramarino (1854), a Câmara 
Municipal de Lisboa (1856), o Observató¬ 
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rio do Infante D, Luís (1857) e a Academia 
Real das-Sciencias (1857) publicam colec- 
tâneas de Anais. Desde então um novo 
ritmo de tempo obrigou as Academias -e as 
Universidades a marcarem a sua actuação 
cultural por anos de trabalho no ensino 
e na investigação, o que levou à criação 
de Boletins e Revistas -com o título de 
Anais, que lhes confere o necessário carác¬ 
ter periódico. Basta referir os Anais das 
Bibliotecas e Arquivos, fundado em 1915, 
pela Inspecção das Bibliotecas e Arquivos 
e que ainda mantém a sua publicação; e 
os Anais da Academia Portuguesa da His¬ 
tória, em duas séries, que desde 1940 reúne 
os estudos de investigação e as comunica¬ 
ções dos Académicos de número e corres¬ 
pondentes-, Por tal motivo, o título de Anais 
não tem actualmente qualquer ligação com 
o fundo temático das publicações, mas ape¬ 
nas com a periodicidade anual que as mes¬ 
mas se propõem observar para com o seu 
público le-dor, 

[J. V. S,] 

HiHL.: Pierre David, «Annales Portucalenses 
Veteres», In fituães Imtorlques sur U Galicc et 
lc Portugal, du VI * au XIB slècle, Coimbra, 
1947, Inocência Francisco da Silva, Dicclonario 
Bíblíographko Português, tomo I, Lisboa, 1858, 
pp, 72-75. Luis Filipe Lindley Cintra, Crónica 
Geral de hlspmha, de lSJ t l h vol. I, Lisboa, 1951, 
Costa Pimpão, Idade Média, Coimbra, 1959. An¬ 
tónio Crus, Santa Cm de Coimbra na Cultura 
portuguesa da Idade Média, vol, I, Porto, 1964, 
Idem, Anais, Crónicas e Memórias avulsas cie 
Santa Crua de Coimbra, Porto, Biblioteca Pública 
Municipal, 1968, 


ANAIS DAS CIÊNCIAS, DAS ARTES 
E DAS LETRAS, Revista trimestral edi¬ 
tada em Paris, na oficina de A. Bobée, sob 
o patrocínio e a acção de uma «Sociedade 
de Portugueses -residentes em Paris» que 
se propunha, com tal -meio e modo, divulgar 
na pátria e no Brasil os mais recentes 
conhecimentos científicos e literários, Saí¬ 
ram 16 tomos entre 1818 e 1822. A asso¬ 
ciação era composta de um importante 
número de refugiados da repressão absolu¬ 
tista que o acaso da emigração política e a 
identidade de pontos de vista juntaram em 
França, O intento era claramente -enciclo¬ 
pedista, visando atingir -as classes abertas 
ao progresso industriai e às grandes aqui¬ 
sições da ciência teórica e aplicada. O con¬ 
teúdo e a natureza dos artigos demonstra 
claro conhecimento -do estado da mentali¬ 
dade nacional-, propondo-se os autores um 
aturado trabalho de esclarecimento c a ta¬ 
refa de reunir os esforços de intelectuais de 
boa vontade, Fizeram parte do grupo funda¬ 
dor José Diogo Marcare-nhas Neto, Francisco 
Solano Constâncio e Cândido José Xavier, 
a que mais tarde se juntou Luís da Silva 


Mousinho de Albuque-rque. Tem particular 
interesse o «Discurso» de. Solano Constâncio 
muito afim dos princípiog que norteavam 
os ideólogos franceses da época. Cada vo¬ 
lume era constituído de duas partes: uma 
primeira, formada por artigos de divulga’ 



Capa de brochura dos Annaes das Sciencias, das 
Artes, e das Letras, 2.» vol,, Paris, 1818 


ção variada; uma segunda, composta de 
notícias acgrca de ciência aplicada,-Esta 
última parte incluía também uma secção 
de correspondência, indicações sobre for¬ 
necimento -de catálogos, de modelos,' de 
produtos químicos, aparelhos, sementes, 
mapas, etc. e terminava com o resumo 
das observações meteorológicas feitas pelo 
Observatório Real de Paris, A edição dos 
Anais era sustentada pelo sistema de subs¬ 
critores, O número destes chegou a atingir, 
segundo se lê no IX tomo, 747, -e os des¬ 
tinatários distribuíam-se por Lisboa, Porto, 
Coimbra, Faial, Madeira, Rio de Janeiro, 
Baía, Maranhão e Pernambuco, À cabeça 
dos subscritores encontrava-se «Sua Ma¬ 
jestade Fidelíssima El-Rei do Reino Unido 
de Portugal, Brasil e Algarves.» 

[M, J. M,Ç 
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ANALECTO DE RECREAÇAO E ERU¬ 
DIÇÃO. Publicação mensal anónima, ini¬ 
ciada em 1805, e de que, segundo indicação 
de Inocêncio da Silva *, sairam apenas seis 
números, num total de 281 páginas, Na 
Biblioteca Nacional só existem cinco nú¬ 
meros. Trata-se da compilação de peque¬ 
nos artigos de divulgação histórica ou cien¬ 
tífica, contos, anedotas e algumas poesias. 


ANALECTO 


PH 

RECREAÇÃO , E EUUDIÇÁO, 



LISBOA, 
na niPjuísJo regia. 


", n ç c c, *, 
JV Ordttn Siipritr, 


Rosto do Analecto de Recreação, 
e Erudição, n,° 1, Lisboa, 1805 


Explica o seu anónimo autor, no prólogo 
do primeiro número denominado «Ao s Lei¬ 
tores», que «Como a sabedoria seja a mes¬ 
tra da vida, e neá todos estejão accomo- 
dados aos penosos meios de adquirila, 
meditei huma fórma de escriptura, que sem 
desviar os Cidadãos dos seus utels, e la¬ 
boriosos exercícios lhes servisse de recreio, 
e de instrução nas horas de repouso. Pe¬ 
quenos, e resumidos discursos nas Scien- 
cias, e Artes úteis, e agradaveis, variados 
com diversos contos morais, e algumas 
poezias, pareceo responderem conveniente¬ 
mente ao Intento, e muito principalmente 
offerecidos em breves folhetos mensais, 
que não offendão a economia do cabedal, 
e do tempo, Todos os artigos inseri¬ 
dos ao longo dos cinco números que con¬ 
sultámos são anónimos. No rosto de cada 
exemplar, além do título e do número da 
publicação vêm as seguintes indicações; 


Lisboa-Na Impressão Regia - M.DCCC.V. 

— Por Ordem Superior. 

[M. J. M.] 

ANALISE. São de considerar os aspectos 
seguintes; 

Análise gramatical. Decomposição de um 
enunciado nos seug elementos constituin¬ 
tes para serem Interpretados e estudados 
linguisticamente. A análise gramatical de 
uma língua pode ter em vista um determi¬ 
nado momento, actual ou passado, (aná¬ 
lise sincrónica) ou as evoluções sofridas 
pela mesma língua desde a sua formação 
até à época presente (análise ãiacrónica). 
Qualquer destes dois tipos de análise pode 
processar-se a quatro níveis; 1. f enológico 

— depreensão das sílabas e dog fonemas 
(sons) com suas variantes; 2. morfológico 
~~ estudo e classificação don morfemas 
(marcas gramaticais) que integram gra¬ 
maticalmente as palavras no enunciado; 
3. sintáctico — análise das relações sintag- 
máticas entre os elementos da frase; 4, le- 
xkológico —exame de cada vocábulo con¬ 
siderado como um conjunto de significante 
e significado. A análise gramatical pode 
ter diversas orientações; 1. tradicional, que 
descreve a natureza morfológica e sintác- 
tica das palavrag na frase segundo esque¬ 
mas habitualmente aceites, originários da 
gramática clássica e medieval; 2, çstrutu- 
ralísta norte-americana ou de constituintes 
imediatos, que divide ligorosamente a frase 
e classifica os seus elementos com base 
exclusiva no aspecto formal; 3. transfor- 
macíonál, que formula regras explicativas 
do funcionamento do mecanismo linguístico 
utilizado pelo falante. 

til. H. M.j 

Análise literária estrutural. Podemos con¬ 
siderar como análise entrutural aquela que 
se inspira mm modelo linguístico , processo 
este que foi desenvolvido recentemente, 
sobretudo em França, por Roland Barthes, 
Gérard Genette, Tzevetan Todorov, etc. 
Radica numa corrente de crítica literária 
de procedência russa, a dos fomalistas (de¬ 
signação que, inicialmente, teve uma inten¬ 
ção pejorativa), a qual se afirmou entre 
1915 e 1930, passando a exercer uma mar¬ 
cada influência nos trabalhos do Círoulo 
de Praga, a partir de 1926. No entanto, 
alguns dos seus pontos de vista teóricos 
foram abordados, na mesma época e sob 
uma forma análoga, por alguns escritores 
franceses como Mallarmé, Gide, Proust e, 
sobretudo, Valêry nas suas obras de re¬ 
flexão crítica. Os principais objeotivos dos 
formalistas consistiam em considerar a 
obra de arte em si mesma, independente¬ 
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mente de qualquer tentativa de explicação 
feita a partir de pressupostos psicológicos, 
sociológicos ou filosóficos. Entre os temas 
teóricos estudados poderemos considerar o 
da constituição fónica do verso' (Jakobson), 
do ritmo no verso <e na prosa (Toma- 
chevski), da estrutura do conto fantástico 
(Propp [q, v. Acção simbólica]), etc. Nas 
teses de Ml, provenientes do Círculo lin¬ 
guístico de Praga, a linguagem poética é 
objecto de um estudo especial, o qual 
assenta nos seguintes pontos de vista: a 
língua poética não se confunde com a da 
comunicaçáo; os seus diferentes planos 
(fonológico, morfológico, etc.) estão Intl- 
■mamente ligados entre si, o que lhe dá 
o valor autónomo de signo *; o ritmo repre¬ 
senta um dos valores mais importantes 
da linguagem poética, estando a ele 'liga¬ 
dos outros elementos fonológlcos (estru¬ 
tura melódica, repetição de fonemas e 
grupos de fonemas, etc.). Dado que «o his¬ 
toriador de literatura considere como prin¬ 
cipal objecto de estudo não o signo, mas 
o significado, quando estuda a ideologia 
de uma obra literária como entidade inde¬ 
pendente e autónoma, rompe a hierarquia 
de valores própria da estrutura que es¬ 
tuda». 

Outras raízes da crítica estruturalista 
encontram-se em Saussure (Cours de Lin- 
guistique Générale), nome a que devemos 
associar o do seu discípulo Bally, quanto 
ao estudo da estilística; nos trabalhos 
sobre antropologia de Claude Lévi-Strauss 
— autor, em colaboração com Jakobson 
de uma análise estrutural do soneto Lee 
Chats de Baudelaire — e em linguistas 
contemporâneos, desde Hjelmslev a E, Ben- 
veniste. Por sua vez, o proposto ideal de 
um close reading, o interesse pelas estru¬ 
turas verbais da obra literária, a impor¬ 
tância que, nela, é dada ao oontexto, a apo¬ 
logia de uma arte rigorosa e exacta ou, 
ainda, a rejeição de um subjectivismo de 
procedência romântica (e daí o desinte¬ 
resse do crítico pela biografia do autor) 
propostos por T, E, Hulme, I, A, Richards, 
T, S, Eliot ou William Empson e outros 
ligados ao new criticism anglo-saxónico, a 
detecção na expressão literária de certas 
fórmulas prèviamente definidas ou tópicos 
(topoi), que E, R, Curtius estuda desen- 
volvidamente em A Literatura Europeia e 
a Idade Média Latina, a análise imanente 
de Leo Spltzer e Damaso Alonso marcam, 
igualmente, afinidades ou encontros com 
a posição dos estruturalistas, 

R. Barthes e o grupo de que é o principal 
animador procuram, como se disse, funda¬ 
mentar a análise do texto literário na lin¬ 
guística, ainda que admitam ge possa re¬ 
correr a outros modelos, como acontece 
com Claude Bremond, os quais se apresen¬ 


tam mais próximos da lógica, ou com Propp 
que, segundo este último, se reportou à. 
zoologia e botânica de Lineu, Ora Barthes 
chamou a atenção para o facto da linguís¬ 
tica se deter na frase *, a qual é conside¬ 
rada como uma unidade original; para além 
da frase, o linguista apenas pode detectar 
outras unidades que são também frases. 
No 'entanto, o discurso *, considerado como 
um conjunto de frases, tem uma organiza¬ 
ção própria, constituindo, assim, uma «ou¬ 
tra língua superior à dog linguistas». Esta 
linguística do discurso é a Retórica * (numa 
acepção afim usa Todorov a palavra poé¬ 
tica*, tomada num sentido amplo que a 
torna extensiva a toda a literatura). Pela 
retórica não podemos descobrir o sentido 
de uma obra literária, mas as regras e os 
esquemas que o propõem, Estabelecem-se 
relações que correspondem às figuras tra¬ 
dicionais e que podem ser sistematizadas 

— de acordo com a homològia, mas não 
identidade, referida por Barthes entre frase 
e discurso — em face dum (1) desenvolvi¬ 
mento gintagmático (elipse*, suspensão*, 
repetição*, etc.) e (2) paradigmático ou 
sistemático (metáfora*, alegoria*, rneto- 
nímia*, etc.). As primeiras figuras (1) 
operam sobre o desenvolvimento do dis¬ 
curso; as outras (2) sobre a escolha de 
significado numa série virtual que se abre 
a partir do respectivo significante. Isto 
não quer dizer que, na crítica estrutura- 
lista e no seu recurso à retórica, as formas 
se anteponham em prejuízo do sentido 

— aliás o recurso à palavra significado* 
em (2) logo sugere que assim não é—, 
pois o que apenas se visa, como sugestiva- 
mente G. Genette referiu, é «considerar o 
próprio sentido como uma forma*», Se¬ 
gundo um esquema de R. Barthes, o qual, 
a partir de pontog de vista pessoais, apre¬ 
senta uma síntese de vários estudos feitos 
por Propp, Bremond, Greimas, Todorov, 
etc., uma narrativa poderá ser focada a 
partir de vários níveis: (a) o das funções, 
(b) o das acções e (c) o da narração ou 
discurso, resultando o seu sentido de uma 
integração progressiva, na medida em que 
o sentido da função e, depois, da acção pro¬ 
vêm do facto de serem narrados. 

(a) A função é uma unidade narrativa 

— na icontinuidade de um texto haverá, 
portanto, encadeamentos de funções — , 
correspondendo, segundo Propp, à «acção 
de um personagem, definido sob o ponto 
de vista do seu significado quanto ao de¬ 
senvolvimento do conto [ou, generalizando, 
narrativa] na sua totalidade». Essas gran¬ 
des funções poder-se-iam designar, p, ex., 
por fraude, traição, luta, sedução, etc. 

(b) Considerando-se a relação entre a 
acção e o seu agente, aquela pode ser ex¬ 
pressa em segundo plano através da ênfase 

253 









ANALISE 

que se dê ao personagem ou agente, atri¬ 
buindo-se-lhe, p. ex,, uma essência psico¬ 
lógica característica e dominante, Todavia, 
a análise estrutural — retomando mais uma 
vez os pontos de vista de Aristóteles que 
admitia que o mito ou fábula era mais 
importante que os caracteres— tende a 
considerar o agente como um simples par¬ 
ticipante, que se define, não pelo que ê, 
mas pelo que faz (desejar, lutar, etc.), e 
que s e deixa de perspectivar psicologica¬ 
mente para ser entrevisto enquanto forma 
gramatical pessoal (eu/tu,) ou não-pessoal 
(eío). È possível, portanto, estabelecer uma 
gramática da narrativa (implícita nos es¬ 
tudos de Emile Benveniste), relativa não 
só a elementos como os pronomes pessoais, 
mas também a tempos verbais, advérbios, 
etc, 

(c) As personagens têm o seu lugar 
— «codificado», como diz Barthes — no dis¬ 
curso. A narratividade — que propõe uma 
comunicação entre o narrador e o desti¬ 
natário da narrativa— recorre a certos 
signos ou formas mais ou menos consagra¬ 
dos: o narrador intervém ou não no dis¬ 
curso (o que, inclusivamente, está condi¬ 
cionado pelos géneros; assim, tende a 
intervir na poesia e não no teatro), a nar¬ 
rativa faz-se a partir de «pontos de vista» 
(quando Z. Zagalo, personagem-autor, des¬ 
creve o Conde dCAbranhos *, na obra de 
Eça), o recurso a formas protocolares do 
tipo «era uma vez», os epílogos, apresen¬ 
tando-se como uma narrativa-resumo da 
sequência da história (tão característica 
de alguns romances de Camilo, onde, não 
raro, se processa o reverso de uma iro- 
nização quanto à história posterior de al¬ 
guns personagens, como se houvesse uma 
mudança de registo, que não deixa de afec- 
tar a totalidade da narrativa), etc, 

' Note-se que este método de abordagem 
crítica não conduz necessàriamente a uma 
tal formalização que sejam as formas es¬ 
tudadas independentemente dos conteúdos 
ou de um sentido que elas proponham. Se, 
em Propp, essa formalização é levada até 
ao extremo, para muito s críticos estrutu- 
ralistas -ela apenas se apresenta como uma 
possibilidade metódica, pela qual, em face 
do texto ou da linguagem da obra, se torna 
possível criar uma metalinguagem — «dis¬ 
curso sobre um discurso», diz Barthes — 
com um máximo de coerência e rigor, ou, 
retomando o ponto de vista de Valéry, uma 
metallteratura, isto é, «uma literatura que 
se propõe a si própria como objecto», 
E neste sentido, retomado por Genette, que 
a crítica poderá ser encarada como actívi- 
daãe estrutumlista: «Se o escritor inter¬ 
roga o universo, o crítico interroga a lite¬ 
ratura, quer dizer, um universo de signos. 
Mas o que era signo no escritor (a obra) 
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torna-se sentido no crítico, dado que é f 

objecto do discurso crítico) e, de uma outra 
maneira, o que era sentido no escritor (a sua 
visão do mundo) torna-se signo no crítico, 
como tema * .e símbolo * de uma certa na¬ 
tureza literária». Donde resulta, como diz 
Lévi-Strauss acerca do pensamento míti¬ 
co, que «os significados mudam-se em sig- 
nificantes, e inversamenfce». Ao lado de um 
sistema de formas há um sistema de sen- 
tido, sendo possível estabelecer entre am¬ 
bos correspondências adequadas. Um siste- S 

ma de formas relativo, p, ex., à substância 
sonora pressupõe um sistema significante 
apto à significação (o que levou Jean j 

Cohen, em Stncture ãu Langage Poétique, i 

pp. 37-38, a dizer que «se opõe tradicional- \ 

mente, na linguagem, a forma ao sentido, j 

consignando-se à forma apenas um nível [ 

sonoro, Na verdade, é necessário distinguir i 

dois planos formais, o primeiro ao nível í 

do som, o segundo ao nível do sentido»), í 

Por outro lado,-a pluralidade de sentidos * 

que apresenta o símbolo, nomeadamente em 
poesia, pode ser referido a esquemas for- \ 

maig ou a um sistema, o que, aliás, já era [ 

reconhecido pelos próprios preceptistas me- f 

dievais quando nos falavam de um sen- | 

tido literal, alegórico e anagógico, Dentro 
deste contexto, tornam-se frequentes vá¬ 
rias questões relativas à complementari- \ 

dade ou oposição entre conteúdo e estru- f 

tura *, consciência (a do escritor ou a do 
leitor) e linguagem-objecto, escritor e obra, í 

escrita * e leitura *, A tendência comum, í 

das correntes 'de inspiração formalista j, 

está em considerar estes problemas a partir i 

de uma realidade concreta, o texto (o qual 
corresponde a uma obra ou parte de uma 
obra) considerado pelo seu duplo aspecto 
de significante* e significado*. A partir f 

desse texto (ou conjunto de textos: corpus) 
é-nos dado atingir formas —num sentido 
análogo ao que leva Hjelmslev a opor for¬ 
ma não a conteúdo *, mas a substância * i 

(aspecto da linguagem que só pode ser 
descrito a partir de premissas extraJinguís- I 

ticas) — que são transcendentes à indivi- ' 

dualidade concreta das obras. G. Genette, ( 

que se inspira nestas precisões estabeleci- £■ 

das por Hjelmslev, minimizará «uma crí¬ 
tica que confunde sentido e substância, e 
negligencie o papel da forma na constru¬ 
ção do sentido», acabando por reconhecer, 
quando, p. ex., estuda crlticamente o Bar¬ 
roco francês, uma situação que define a 
correspondência de uma visão do mundo 
e de uma retórica. 

Neste domínio, é importante considerar 
a posição do estruturâlismo genético que 
aparece teorizado pelo crítico de raiz mar¬ 
xista Lucien Goldmann, A sua posição dis¬ 
tingue-se da assumida pela sociologia lite- i 

rária ou pela crítica marxista tradicionais, , 


porquanto as relações entre os grupos so¬ 
ciais e as orlações artísticas são conside¬ 
radas não ao nível dos conteúdos, mas das 
estruturas, O crítico deixa de ver a obra 
como um reflexo da consciência colectiva, 
das condições económicas, etc.; passará, 
pelo 'Contrário, a focar essa obra, sob um 
ponto de vista (a) compreensivo, ao focar 
as estruturas do seu universo imaginário, 
e (ji) explicativo, ao inserir essa estru¬ 
tura noutras mais vastas do grupo social 
correspondente. As estruturas do universo 
da obra —que corresponde a uma visão 
do mundo — são homólogas às estruturas 
mentais de certos grupos sociais, sem que 
esta correspondência coarcte a total liber¬ 
dade do escritor no domínio do conteúdo, 
isto é, relativamente à criação dos univer¬ 
sos imaginários regidos por essas estrutu¬ 
ras, Transferindo para o campo da nossa 
cultura um exemplo de Goldmann, verifi¬ 
caríamos que se não pode explicar a obra 
de Camões, Mo de Barros, o bispo Jeró- 
nimo Osório, etc,, pelo facto de todos 
pertencerem à sociedade portuguesa do sé¬ 
culo XVI, pois a sua obra apresenta aspec¬ 
tos muito diferentes <e, até, opostos. De 
acordo com o ponto de vista assinalado em 
(j8), um grande escritor, como Camões, se¬ 
ria aquele que conseguia dar-nog através 
da sua obra uma visão do mundo devida¬ 
mente estruturada, e para a qual tendia 
sob uma forma ainda confusa o grupo. Até 
certo ponto, o sujeito criador não é o indi¬ 
víduo. Neste ponto, Goldmann não está 
muito longe de um aspecto que a crítica 
estrutural assinala, na sequência de um 
ponto de vista que, no entanto, se afasta 
da perspectiva marxista e se aproxima da 
psicanálise, sobretudo a partir da interpre¬ 
tação que, em Éorlts, lhe deu Lacan: a lin¬ 
guagem de qualquer obra literária forma 
uma totalidade que não se reporta à cons¬ 
ciência criadora, O eu do autor funde-se 
na linguagem, a qual não é mais que uma 
ausência (e não uma livre concretização 
de um «projecto», como diria um crítico 
de procedência existencialista) do sujeito. 
A dualidade, anteriormente já referida, en¬ 
tre obra e escritor, sendo aquela a margem 
da existência de um leitor mais anónimo 
que impessoal, transforma-se na que existe 
entre leitura e escrita, desaparecendo, 
assim, a consciência tanto do escritor como 
do leitor. A existência de uma linguagem 
pré-pessoal que se cristalize na própria 
obra literária levar-nos-ia desta para um 
discurso que já não era o seu, porque aca¬ 
bava por a absorver total e ilimitadamente. 
Poderíamos, então, concluir que todos os 
autores são um único autor e todos os 
livros um único livro (Genette). Ultrapas¬ 
sando, neste momento, os limites de cada 
obra em particular, ascendíamos à aoção 
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de literariedade tão em voga — proprie¬ 
dade que singulariza o facto literário e de 
que, segundo Todorov, as figuras retóri¬ 
cas são a mais pura incarnação — de modo 
que o texto particular não seria mais que 
um exemplo que permite descrever tal pro¬ 
priedade, através da atenção prestada a 
signos apreendidos não através da sua re¬ 
ferência a qualquer coisa, mas em si mes¬ 
mos. 

[P. Gr.] 


BIBL,: Acerca dos formalistas russos e do cir¬ 
culo de Praga: Thêorie ãe la Líttêrature, clt, 
supra; V, Erlich, Ru&sian Fomdlism, Iilstory — 
Dootrine; Le Cercle de Prague (Ohange, n.° 3), 
que Inclui o texto completo, (escrito original- 
mente em francês) das Teses da 1923. O papel 
de Valéry como precursor foi considerado por 
Gérard Genette em Figures , pp. 253-265 e passim. 
Sobre o new criticism — a que, neste artigo, se 
fez uma simples alusão — consulte-se o cap. que 
lhe é dedicado em Teoria da Literatura de Vítor 
Manuel de Aguiar e Silva (com desenvolvida 
bibliografia). Na revista Communications, n,« 8, 
Roland Barthes apresenta uma IntroãucMon à 
L’analyse structurale des réoits, completada e 
desenvolvida por estudos de A, J, Greimas (sen¬ 
do importante a leitura de uma sua obra poste¬ 
rior: Sêmantique Strueturale), Claude Bremond, 
T, Todorov, G. Genette, etc, São de alguns 
destes autores, e de outros de orientação afim, 
vários textos sobre critica que estão reunidos 
om Estruturâlismo, antologia de textos teóricos 
(selecgâo e introd, de Eduardo Prado Coelho), 
nomeadamente o importante ensaio de G. Genette 
(publ. em Figures , pp, 145-170) que encara o 
aludido problema da reversibilidade signo-sen ■ 
tido no plano da criação literária e da sua crí¬ 
tica; deverá completar-se este estudo com 
Ralsons de la Critique Pure, incluído em Les 
Chemíns Áetuels de la Critique (obra colectiva 
dirigida por Georges Poulet). Quanto à gramá¬ 
tica da narrativa; T. Todorov, Poétique (cap. 
Incluído na obra colectiva Qu J est-ce que te Struc- 
turaUsmet), G. Genette, Frontières âu Rêcit 
(Communications, n.» 8), os quais se apoiam em 
Benveniste, encontrando-se no seu Problèmes de 
Linguistique Générale cap. que focam esta ques¬ 
tão: Stncture des relations de pemnne dans 
le verte, La nature des pronons, De la subjeo- 
tívité dans le langage, Les relations ãe temps 
dans le verbe français. Mativamente ao estru- 
turalismo genético: Lucien Goldman, Pour une 
Sociologie du Roman, em especial o cap, La 
móthode stnwturaliste génétique en hístoire ãe 
la tittêrature. Q problema da literariedade, 
problema sempre presente na critica forma¬ 
lista, foi em especial estudado por T. Todorov 
na já cit, Poétique, Colocando-se numa posição 
polémica quanto à nouvelle critique apareceu de 
Raymond Picard, Nouvelle Critique ou Nouvelle 
Imposture, o qual suscitou como réplica: Nêo- 
-Critique et Paléo-Crítíque , do Jean-Paul Weber, 
e Critique et Véríté , de Roland Barthes, Sob 
uma forma mais rigorosa e sugestiva, a nouvelle 
critique foi, também, objecto de restrições por 
parte de Serge Dubrovsky ( Pourquoi la Nouvelle 
Critiquef; consultar também um cap. seu em Les 
Ohemins Áetuels âe la Critique clt,), o qual 
considera o perigo que há no facto de se extra¬ 
polar para a totalidade métodos e processos do 
investigação das ciências humanas (como já 
acontecera com as ciências da Natureza, no sé¬ 
culo XIX), transformando-se, assim, na sua 
própria ideologia, (esto problema, a um nível 
mais geral e já de índole filosófica, foi tratado 
por Jeanne Parain-Vial em Analpses Structurales 
et Idéologies Stmturalístes), Como exemplo da 
aplicação de métodos estruturais a, uma obra 
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literária: o artigo cit. de Jaltobson e Lévi- 
-Strauss sobre Les Chats (In: L’Homme, t. II, 
n.° 1 [1962]); T, Todorov, Littératwe et Signi- 
ficationj onde se faz uma desenvolvida análise 
de Les Líalsons Dangereum de Lados; Jakobson 
e Luciana Stegagao Picchio, Les oxymom dia- 
íectiques de Fernando Pessoa (in: Langages, 
n.° 12 [1968]), em que é analisado o poema 
«Uiysses» da Menagem, etc. 

óscar Lopes (eni Ler e Depois, pp, 76-108), 
apoiando-se em sügestões fornecidas pela obra 
de Léyi-Strauss, procura estudar «os papéis glo¬ 
bais que G-ll Vicente atribui aos seus Parvos». 
Interessando-se em detectar as relações em que 
essas personagens entram, chega à conclusão de 
que «o que interessa não é tanto o Parvo in 
nomíne mas um valor genérico de composição, 
0 Nonsense ou Parvoíce», valor esse que apre¬ 
senta determinadas implicações ideológicas. Jor¬ 
ge de Sena em vários estudos sobre Camões, 
a Castro da António Ferreira, Bernardim Ribei¬ 
ro, etc. «procura traçar as linhas gerais de uma 
metodologia empenhada na análise estrutural 
do objecto estético, considerado como um todo 
orgânico», tendo em vista realizar um Inquérito 
& forma externa, que antecederá a da forma In¬ 
terna. Relatlvamente, p. ex., às canções camo¬ 
nianas, pretende descobrir com tal método «se 
há um câmon camoniano para as.canções», igual¬ 
mente aplicável às apócrifas na intenção de re¬ 
solver problemas de autoria, Importa também 
destacar as contribuições de Jacinto do Prado 
Coelho, como a análise que faz de um conto' 
de Camilo ln Golôquío/Letras, n,“ 1, (1971), 
Nelson de Matos, Eduardo Prado Coelho, etc. 


Análise literária temática. Convém fazer 
uma distinção entee (1) estrutura temá¬ 
tica da obra e (2) análise temática. De 
acordo com esta dupla perspectiva —e 
apoiando-nos nos pontos de vista de B. To- 
machevslct («Thématlque», in Théorie de la 
Littêrature, ed. por Tzevetan Todorov) — 
a de composição ou análise da obra consiste 
precisamente em: isolar as partes do texto 
caracterizadas por uma unidade temática, 
Aristóteles, quando teoriza na Poética so¬ 
bre a tragédia, destaca, entre os elementos 
que lhe dizem respeito, os seguintes: mythos 
ou efabulação, ethos ou descrição de carac¬ 
teres e âktnoia ou pensamento (1450 a 8), 
Este representa «tudo quanto se produz 
pela palavra; dele fazem parte o demons¬ 
trar e o refutar, suscitar emoções (como 
a piedade, o terror, a ira e outros que tais) 
e ainda o majorar e o minorar o valor das 
■coiaas» (1456 a 34; trad, de Eudoro de 
Sousa); está, assim, ligado ao significado 
do texto ou, como diriam os nossos pre- 
ceptistas, ao seu assunto *, Northrop Frye 
(Ánatomj of Critícism) — considerando, 
de acordo com a tradição aristotélica, que 
os caracteres não são a parte essencial 
(1450 a 23, 37)— distingue na obra lite¬ 
rária um (a) aspecto temático, que faz 
corresponder à noção de ãíanoia, e um (b) 
aqpecto de efabulação. Se é de um ponto 
de vista interpretativo que depende, se¬ 
gundo Frye, o problema de saber qual des¬ 
tes dois aspectos tem mais Importância, 
obras há, como XJnclç Tom’s Oabin e The 


drapes of Wrath, em que a efabulação ou 
intriga (q. v, Assunto) se subordina à in¬ 
tenção de ilustrar, respectivamente, os te¬ 
mas da escravatura e da condição dos tra¬ 
balhadores migradores. Em face disto, Frye 
conclui «que à medida que se acentua o 
elemento temático., em detrimento da efa¬ 
bulação, 0 ' sentido do termo mythos parece 
alterar-se e designar mais a narrativa que 
a intriga». No entanto, as estruturas resul¬ 
tantes manifestam-se ao nível do próprio 
texto, não constituindo, assim, modelos a 
partir dos quais este possa ser entrevisto, 
E neste sentido que os pontos de vista 
de Frye, aproximando-se de uma atitude 
afim à de Jung ou G. Bachelard, se opõem 
à posição estruturaldsta. T. Todorov (In- 
troduction à la Littérature Fantastique), 
ao criticar Frye, denuncia que «o postu¬ 
lado duma manifestação directa das es¬ 
truturas» (através de temas — ao nível 
de significados — e não de formas e 
funções — ao nível dos significantes — ) 
conduz-nos a «uma taxlonomia, uma clas¬ 
sificação», em que se verifica o recurso a 
categorias não-literárias para descrever os 
temas, Essa «classificação» está bem pa¬ 
tente em Bachelard. Segundo as suas pala¬ 
vras, «as imagens literárias podem advir 
da exploração de imagens fundamentais 
— e o nosso empreendimento geral con¬ 
siste em classificar essas imagens funda¬ 
mentais— , mas cada uma das imagens 
que aparece sob a pena do escritor deve ter 
algo que a diferencie pela sua novidade» 
(La Terre et les Rêveries de la Volonté). 
Essas inumeráveis imagens literárias que 
irradiam de uma obra estariam, portanto, 
subordinadas a um sistema resultante de 
uma temática elementar, a qual se nos 
apresenta centrada numa materialização do 
imaginário; água, fogo, ar e terra. Dese¬ 
nha-se, portanto, em Bachelard uma tendên¬ 
cia para se subordinar a análise temática 
a uma síntese estrutural—pela detecção 
de um sistema ou redes em que os temas 
se agrupem, — tendência essa que será se¬ 
guida, entre outros, por Jean Rousset, ao 
relevar a complementaridade que há entre 
certas estruturas e o correspondente uni¬ 
verso mental, entre formas e significações, 
como, por exemplo, acontece no estilo bar¬ 
roco; «à intuição de um mundo instável e 
em movimento, de uma vida múltipla e in¬ 
constante,, hesitando entre o ser e o parecer, 
levados até ao disfarce e à representação 
teatral, correspondem, ao nível da expres¬ 
são e das estruturas, uma retórica da me¬ 
táfora e do sugestivo engano, uma poética 
da surpresa e da diversidade, um estilo, da 
metamorfose, do desenvolvimento dinâmico, 
da dispersão na unidade» (Anthologie de 
la Poésie Baroque , introd.). 
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Será Jean-Paul Weber ( G-enèse de VOeu- 
vre Poétique; Domames Thêmtiques ) 
quem, dentro do espírito da nouvelk criti¬ 
que, Irá recorrer sistemàticamente à aná¬ 
lise temática de acordo com as seguintes 
prescrições: (a) aceitação da realidade do 
inconsciente; (R) importância da infância 
na formação das tendências dos adultos; 
(y) possibilidade de representar uma reali¬ 
dade passada através de um símbolo «con¬ 
cebido como analogon indeterminado », 
Assim, «a análise temática afirma que a 
totalidade do acto oriador pode ser com¬ 
preendida como modulação, até ao infinito, 
de m tema único, entendendo-se por tema 
uma experiência [.,.] que remonta à infân¬ 
cia, deixando uma marca indelével no in¬ 
consciente e na memória do artista; e por 
modulação, todo o símbolo, todo o «ana¬ 
logon» do tema» (Neo-critique et Paléo-cri - 
tique). Trata-se, pois, de uma temática 
obsessiva (p. ex.: o tema do relógio em 
Vlgny, etc.), cujo alcance foi posto polè- 
micamente em dúvida por Raymond Picard 
(Nowelle Critique ou Nowétte Imposture ), 
ao considerar, neste livro, que «se certas 
ideias e certas imagens têm acesso, à obra 
para formar uma temática, esta —na me¬ 
dida em que nos interessamos efectiva- 
mente pela obra— não será esclarecida 
através do psiquismo inconsciente do ho¬ 
mem,, mas antes pelas opções literárias e 
ideológicas do escritor». 

Paralelamente, Ernest Fischer ( The Ne- 
cessity of Art; há trad. portug.) fala tam¬ 
bém, mas com alcance diferente, numa 
motivação ideológica, a qual poderá de 
acordo com o ponto de vista marxista que 
defende, opçrar mesmo a transformação 
do significado de um tema (p. ex.: «um 
tema como «vindima» pode ser tratado 
sob a forma de um idílio encantador, 
de um quadro do género convencional, 
de um transe desumano' ou de uma vitó¬ 
ria do homem sobre a natureza»). O tema 
transforma-se em conteúdo, sendo o con¬ 
teúdo não só «o que é apresentado», mas 
também «a maneira como se apresenta» 
dentro de um contexto em que se verifique 
uma maior ou menor consciência social e 
individual. 

Para exemplificarmos, entee nós, a apli¬ 
cação duma análise de tipo temático, po¬ 
deríamos considerar os comentários e a or¬ 
ganização da ed. dos Sonetos de Antero de 
Quental, feita por António Sérgio. 

[F. 0 .] 


BiBL.: indicada no texto. Se so quiser relacio¬ 
nar as noções de tem e motivo, importa consi¬ 
derar, entre outros, o ponto de vista de E. R, 
Curtiüa apresentado nos seus Ensaios Críticos 
sobre o Literatura Europeia [«Motivo é aquilo 


que põe em movimento e estrutura a fábula (o 
«mito» da Poética de Aristóteles), 0 motivo per¬ 
tence ao plano objectivo. Tema é tudo aquilo 
que diz respeito à situação da pessoa em rclaçào 
ao mundo. A temática de um escritor é o registo 
das suas reaccões típicas em determinadas situa¬ 
ções em que a vida o coloca. 0 tema pertence 
ao piano subjectivo. $ uma constante psicoló¬ 
gica»] e que Jacinto do Prado Coelho, no último 
cap, de A Letra e'(/ Leitor, analisa crlticamente, 
dando-nos, a seguir, uma visão de conjunto da 
temática da poesia portuguesa contemporânea. 


ANALOGIA, Comparação implícita entre 
dois signos (palavra, frase ou sequência 
de frases), que tem como consequência a 
modificação de um deles no significante * 
ou no significado *. A analogia verifica-se 
no plano literário (analogia de significado 
—comparação*, metáfora*, símbolo*, etc.: 
analogia de significante — assonância *, ali¬ 
teração*, rima*, etc.) e no plano linguís¬ 
tico, A palavra analogia designa: 1) na 
gramática grega e latina, a coerência de 
formas na linguagem, relacionando-se com 
a concepção filosófica de uma correspon¬ 
dência entre conceito e palavra; 2) na gra¬ 
mática medieval, a parte consagrada ao es¬ 
tudo das formas (hoje, morfologia *; 3) na 
linguística .actuai) a) a alteração sofrida 
por uma palavra para se integrar num pa¬ 
radigma morfológico suposto pelo falante 
— analogia morfológica (teu e seu, do lat. 
tuum e suum, por analogia com meu, do 
lat, meum; potere, em lugar do clássico 
posse, por analogia com hábere, tenere, etc,; 
truxe, ling. pop,, por analogia com pude; 
vistes, 2, 11 pes„ ling. pop., por analogia com 
as formas da 2.' pes. terminadas em -s); 
b) a modificação de um vocábulo por In¬ 
terferência de outro com significado seme¬ 
lhante, ou a criação de uma nova palavra 
por cruzamento de duas formas que se apro¬ 
ximam no espirito do falante — analogia 
léxica (lat. veruculum> port. ferrolho, 
como um derivado de ferro), A analogia 
supõe portanto, no sujeito falante, a cons¬ 
ciência da regularidade da língua e a uti¬ 
lização das regras a que ela se subordina, 

[M. H. M.] 

ANAMNESE. Trata-se de uma figura de 
pensamento, em que se opera uma aproxi¬ 
mação, por parte do orador, de outras ma¬ 
térias, que intrinsecamente não faziam 
parte do objecto do discurso. 0 orador finge 
então lembrar-se de repente de um facto 
que quase lhe la esquecendo e que lhe pa¬ 
rece importante para intercalar como dado 
probatório do que descreve, Exemplo: An¬ 
tónio 'Vieira, VIII, p. 215: «Agora me lem¬ 
bra uma notável circunstância da história 
de Málaca, quando havia de partir a ar¬ 
mada contra os Achens...» 

[R. P.) 












ANAPTIXE 


ANAPTIXE. Desenvolvimento de uma 
vogal num grupo consonântico de fricativa 
(ou oclusiva) e líquida (ou nasal). A anap- 
tixej também chamada suarabácti, é um 
caso especial de epêntese *, e a vogal de¬ 
senvolvida chama-se anaptltica. Ex.: fe- 
vreiro, de febrariu > fevereiro, 

[M, H, M.] 


ANASTROFE. Figura de palavra que 
consiste na mudança de posição de mem¬ 
bros da frase que normalmente e gramati¬ 
calmente se deveriam suceder, contra¬ 
riando, assim, a ordem habitual da sequên¬ 
cia, Esta ordem é muito mais rígida nas lín¬ 
guas modernas cto que nas clássicas, daqui 
resultando muito naturalmente uma maior 
frequência desta figura nas literaturas mo¬ 
dernas, sobretudo na poesia. Exemplos: Ca¬ 
mbes, Lm,, I,. 15, 8: «de África as terras e 
ão Oriente os mares (com anteposiçâo do 
atributo em genitivo); Lm,, IV, 43, 1: «O 
campo vai deixando ao vencedor» (antepo* 
sição do complemento directo ao verbo). 


[R. jr.i 


ANATEMA. E o primeiro romance cami¬ 
liano (1." ed, 1861); o seu interesse pren¬ 
de-se principalmente à revelação de certos 
•aspectos que caracterizarão o Autor na fase 
da maturidade. Anátema, ao contrário do 
que ocorre com a maioria da ficção cami¬ 
liana, é um romance — o que se comprova 
pela análise das estruturas narrativas, .or¬ 
ganizadas de maneira a que a abertura es¬ 
pacial, mas sobretudo temporal, seja a mais 
ampla possível, Do ponto de vista temporal, 
o romance é armado em dois níveis—um, 
da acção que se poderia chamar «actuab, 
ou seja a que se refere à realização da vin¬ 
gança do P, c Carlos da. Silva em relação 
a Cristóvão da Veiga, de quem é filho bas¬ 
tardo, Outro, mais remoto, o da acção que 
se reporta às infelicidades da mãe do padre, 
seduzida e abandonada por Cristóvão da 
Veiga. O relato 'circunstanciado desta faixa 
de acontecimentos ocupa, na realidade, sig¬ 
nificativa parte do romance, Em torno des¬ 
ses dois núcleos ~a vingança actual do 
padre,(exercida contra Cristóvão da Veiga, 
através da provocação da desgraça amorosa 
de sua filha Inês), e o relato dos motivos 
que determinam tal vingança — surgem, no 
decorrer da narrativa, outros centros de 


interesse, que alargam o círculo de perso¬ 
nagens e de conflitos: as desavenças entre 
Vasco da Veiga e Álvaro Bacelar (pai de 
António Bacelar e, portanto, avô do padre 
Carlos da Silva); a amizade entre Antónia 
Bacelar e soror Rita da Santíssima Trin¬ 
dade, através de cujo diário se conhece a 
desgraçada história da primeira; um pe¬ 
queno episódio amoroso entre o padre Ti¬ 
móteo de Oliveira (filho ilegítimo do conde 
de S. Vicente e de Inês da Veiga) e Mi- 
cada, mulher do povo que foi parar, como 
criada, à casa de Cristóvão da Veiga, sobre 
o qual recaíam o ódio e a vingança do 
P,° Carlos da Silva. Ao lado disto, erguem- 
-se com maior ou menor vigor pitoresco, 
personagens populares que completam o 
quadro e que Interferem, providencialmente, 
nas horas necessárias, Neste panorama con¬ 
fuso de amores frustrados, bastardias, brios 
de nobreza ofendida e honras que se lavam 
a duelo, uma única figura conduz a acção: 
o P. e Carlos da Silva que se assumiu como 
anjo vingador das desgraças maternas. 
O romance, com tal emaranhado de núcleos 
de interesse, necessita dos ingredientes nor¬ 
mais do romantismo decadente - ingredien¬ 
tes estes que o Autor virulentamente sati¬ 
riza: reconhecimentos, desconhecimentos de 
identidade, intricadas relações de paren¬ 
tesco, por vezes forçadas, e a presença 
constante do acaso que arranja a contento 
certas situações. Relacionando-se o Aná¬ 
tema com a restante ficção camiliana, po¬ 
dem-se apontar certos elementos que se li¬ 
gam, por semelhança a outras obras do 
Autor: a) trata-se de romance, pelo que se 
aproxima da última faixa de produção de 
Camilo, notadamente de Vulcões de Lama * 
(1886); b) é satírico do romantismo deca¬ 
dente como forma de comunicação literá¬ 
ria — assemelha-se, assim, a Eusébio Ma- 
cário *, <e A Oorja*, -em que se satiriza a 
Escola Naturalista e, ainda, encontra mo¬ 
mentos de acentuada analogia com outras 
novelas passionais em que, frequentemente, 
retorna o problema do romantismo folhe¬ 
tinesco; c) tem marcante presença do Autor 
que, em insertos digressivos ou dissertati- 
vos, apresenta suas ideias sobre si mesmo 
como «editor» de pretenso manuscrito en¬ 
contrado, sobre o romance «moderno» (com 
críticas à explicação «fisiológica» dos sen¬ 
timentos e reacções das personagens e a 
outros aspectos do romance francês do pe¬ 
ríodo que vai do romantismo de Hugo até 
às primeiras manifestações naturalistas), 
sobre as personagens e òs acontecimentos 
e sopre o próprio leitor, Esta presença do 
Autor (quase sempre irónica ou sarcástica) 
é constante em Camilo. Alguns outros ele¬ 
mentos de importância no Anátema podem 


ANCHIETA 


ser considerados como relativamente pouco 
presentes na linha mais significativa da 
ficção camiliana; a) o romance estrutura-se 
exclusivamente em torno de paixões (amo¬ 
rosas ou não), As amorosas são sempre 
fadadas à desgraça enquanto as de vin¬ 
gança pessoal tendem a realizar-se; a lo¬ 
calização das paixões, por outro lado, res¬ 
tringe no Anátema a análise social que se 
faz, por exemplo, em Agulha em Palheiro*; 
b) a personagem feminina caracteriza-se 
pela fragilidade e incapacidade de juízo 
crítico sobre pessoas e factos. (Neste caso, 
Inês da Veiga é o oposto de Carlota Ângela 
e de Teresa de Albuquerque); c) o amante, 
em geral, também não tem forças psicoló¬ 
gicas suficientes para conseguir levar a 
bom termo a paixão amorosa ou, pelo me¬ 
nos, para lutar por Isto de maneira válida; 
d) a presença de um estado de facto esta¬ 
belecido (a inimizade entre Vasco da Veiga 
e Álvaro Bacelar) que, em outras narrati¬ 
vas passionais, é elemento determinativo do 
desenrolar da acção que leva à perdição 
amorosa (cf. Carlota Ângela ou Amor de 
Perdição*) é aqui um incidente que não 
condiciona a desarmonia entre Cristóvão 
da Veiga e António Bacelar; e) o romance 
é, era essência, muito mais uma sátira â 
ficção ultra-romântica que uma crítica sin¬ 
tética a um tipo de sociedade; f) final¬ 
mente, o traço grosso com que se delineia 
a maioria das personagens (caricatural- 
mente boas ou más, vingativas, dominado¬ 
ras ou frágeis) difere em ampla medida, 
da acuidade que em geral tem Camilo para 
criar personagens de apreciável e muitas 
vezes, mesmo, forte densidade e verdade 
psicológicas, 


ANCHIETA, (P.e) JOSÉ DE (San Cris- 
tobal de la Laguna, Tenerife, Canárias, 
19,3.1534 — Reritiba, hoje Anchieta, no Bra¬ 
sil, 9.6,1597), Estuda no Colégio dos Je¬ 
suítas, em Coimbra, toma-se padre da Com¬ 
panhia e, com 19 anos de idade, embarca 



Anchieta (na Vida do Venerável Padre Joseph de 
Anchieta, de Simão de Vasconcelos, Lisboa, 1672) 


[M, L. L.] 


ANATROPE (gr. mrtcm), Abonado 
como termo de retórica em Hermógeneg e 
em Apsines (ed, Walz, Rhetor. gr,), com 
sentido equivalente ao de refutatio, Num 
discurso, designa-se por anâtrope ou refu¬ 
tatio a parte da argumentatio que impugna 
os argumentos do adversário, (Vieira, Ser¬ 
mão contra as Armas ãa Holanda: «Bem 
vejo que me podeis dizer, Senhor) que a 
propagação de vossa fé, e as obras de vossa 
glória não dependem de nós nem de nin¬ 
guém,, e que sois poderoso, quando faltem 
homens, para fazer das pedras filhos de 
Abraão, Mas também vossa sabedoria e a 
experiência de todos os séculos nos têm 
ensinado que, depois de Adão, não criastes 
homens ãe novo.» 

£M, A. N, Gr.] 


para o Brasil na comitiva do governador- 
-geral Duarte da Costa, Radica-se em São 
Vicente, onde funda o Colégio de Pirati- 
ninga, dedicando-se a ensinar aos índios 
e filhos de colonos, Participa da fundação 
ou funda, -ele mesmo, a cidade de São Paulo, 
De 1578 a 1585 -exerceu o cargo de pro¬ 
vincial dog Jesuítas no Brasil. Nesta fun¬ 
ção, continuou a obra de evangelização do 
gentio, com tanto zelo e virtudes que se 
tornou elemento imprescindível para sua¬ 
vizar os atritos entre portugueses -e índios. 
Muito viajou, com especiais demoras no Rio 
de Janeiro, a cuja fundação assistiu, e no 
Espírito Santo, onde morreu, Corre no Va¬ 
ticano o processo de sua canonização. A bi¬ 
bliografia anchietana é o espelho da multi¬ 
plicidade de preocupações que assoberbou 
a vida do Padre. Se, para a literatura, é 
dramaturgo e poeta, bem se pode dizer que 
em outras áreas também se destacou: no 
ensino, na história, na linguística. Todas 
estas actividades praticava-as como subsi- 
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diárias da evangelização. Tanto assim que 
escreveu os primeiros textos para teatro no 
Brasil (primeiros conhecidos; antes dele 
outros padres praticaram o género estando 
desaparecidos os textos) em quatro línguas 
que misturava conforme os personagens 
que falassem ou o público ao qual se dirigia 
de preferência:—português, espanhol, la¬ 
tim e tupi—filiando-os nos milagres me¬ 
dievais, com uma ingenuidade de proces¬ 
sos que choca, hoje, à leitura, mas devia 
ser de grande eficiência em relação à men¬ 
talidade dos selvagens. Propagar o cris¬ 
tianismo era-lhe mais importante do que 
tudo o mais, No entanto, dessa preocupa¬ 
ção surgiram atitudes acertadas, psicoló¬ 
gica e estèticamente, quando enriqueceu o 
espectáculo com música, pintura, adornos, 
canto, dança, música e instrumentos musi¬ 
cais nativos, Quando usou o próprio índio 
como actor, Neste aproveitamento não teve 
continuador. Invariàvelmente, trata de dia¬ 
bos e entes celestiais, radicalizando o bem 
e o mal. Combate a embriaguez, a antro¬ 
pofagia e demais costumes chocantes da 
moralidade cristã. Alguns dos autos termi¬ 
nam pelo sermão directo, numa abdicação 
completa de veleidades artísticas. Já a poe¬ 
sia, escrita para outra classe de auditório, 
se não para leitores, embora também esteja, 
quase toda, submissa à temática religiosa, 
dá ao Padre um espaço intelectual mais 
vasto, Ao lado de poesias quase infantis 
pela pobreza de imagens e banalidade da 
construção, encontramos De Beata, Virgvne 
Del Matre-Maria e alguns outros títulos 
que surpreendem pela erudição demons¬ 
trada, tanto na arte poética como no eco 
de leituras dos clássicos, entre os quais 
Ovídio e Virgílio. O Pelote Domingueiro é 
um momento de zombaria sobre os costu¬ 
mes que lembra Gil Vicente * e anuncia 
Gregório de Matos*, A importância da 
melhor poesia de Anchieta (pois o conjunto 
é muito desigual) só foi compreendida gra¬ 
ças a trabalhos recentes de edição e tradu¬ 
ção, apontados ahaixo, 

[J. P.l 
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ANDAM FAUNOS PELOS BOSQUES. 

Romance de Aquilino Ribeiro (l.“ ed, em 
1926) que desenvolve um conto do A, («O 
último fauno»). Na orientação típica de 
Aquilino (de aderência a temas e perso¬ 
nagens de cariz rústico beirão, congregan- 
do-se numa intriga algo frouxa e manifes¬ 
tando-se através de um estilo de opulenta 
variedade vocabular e expressão Imagís- 
tica), Andam Faunos pelos Bosqueis afir¬ 
ma-se original pela eleição, em tema cen¬ 
tral, de um motivo frequente na sua obra 
e pelo desenvolvimento desse, tema e suas 
variantes combinatórias segundo processos 
dO' maravilhoso; trata-se da pujança amo¬ 
rosa reprimida por uma ordem moral, so- 
cital e religiosa que provoca uma Interio- 
rização das proibições ao nível do super ego 
e que neste romance encontra escape numa 
realização sexual de tipo sobrenatural ou 
imaginário. A ficção centra-se nas aldeias 
da Serra da Nave, onde um ser de prodígio 
ataca as mais belas raparigas, desmoçan- 
do-as; as atingidas reúnem-se em volta de 
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M,' da Encarnação, recatada e de tendên¬ 
cias místicas, que prega a religião do amor 
liberto cuja iniciação se faz ao contacto do 
Inefável, esse ente misterioso, Bicho-Mau 
na voz do povo, sobre o qual, inquietos com 
a subversão da ordem, os padres se interro¬ 
gam (fauno ou demónio?) e a que o livro 
responde pelo titulo assertivo, defendendo 
uma moral de espontaneidade amorosa no 
seio de uma natureza de impulsivo e exu¬ 
berante florescimento (cf. Aquilino: «An¬ 
dam Faunos pelos Bosques, o meu romance 
predilecto», «em que tentei fazer ouvir as 
vozes livres da natureza», in Diário de Lis¬ 
boa , 13-XII-62 e Diário Popular, 8-IU-63). 
A narração divide-se em capítulos (cada 
um orientado segundo o ponto de vista de 
uma personagem) que se ocupam dos fac¬ 
tos demarcadores da acção, movimentada 
num clima tragicómico >e que, numa pers¬ 
pectiva linear (cortada por alguns flash- 
-back explicativos e pouco organizados), 
dá a posição das personagens, sobretudo os 
padres, de dois tipos : de tendências terrenas, 
satisfeito duma realização temporal com¬ 
pleta, e o idealista, sóbrio e Inteiriço, surdo 
aos apelos da vida instintiva, representado 
por Dâmaso, Os acontecimentos integram- 
-se no modus vivendi dos primeiros, provo¬ 
cando conflito em Dâmaso, que nos signi¬ 
fica o saldo da história pela transformação 
que sofre devido ao impacto dos factos. 
Outras personagens servem o processo ro¬ 
manesco, por ex. Pedro Jirigodes, o homem 
que sobe à serra para aniquilar o Bicho- 
-Mau, no que é Impedido por Baltasar (o 
doido cuja visão transfiguradora das coi¬ 
sas oferece alguns trechos de belo sabor 
lírico, u. g, o bailado das montanhas), e 
que, por sua morte, ocorrida em circuns¬ 
tâncias não comunicadas ao leitor, veda de¬ 
finitivamente, à ficção e à narração, a 
possibilidade de desvendar o mistério, Mis¬ 
tério que se afirma num clima feérico (as 
diabruras dos pseudofaunos, interrupções 
insólitas no quotidiano, inserem-se natural¬ 
mente no real sem o dilacerar) que os ho¬ 
mens revertem em fantástico por uma in¬ 
terpretação desvirtuadora. Esta dualidade 
reveste as formas de ambiguidade *, valor 
importante no romance, desde o nível esti¬ 
lístico (cf. as expressões que condensam o 
místico e o voluptuoso), passando pela am¬ 
bivalência dog padres : em relação às proezas 
do Bicho-Mau (cf, o seu misto de horror 
da luxúria e de cobiça) e afirmando-se no 
processo narrativo, ao mesmo tempo fabu¬ 
loso e realista, de um realismo céptico mas 
orientado por um intenso amor da liber¬ 
dade (cf. A, Abelaira, sobre a personagem 
Cirilo, loc, cif. infra), 

(M. A, B.l 


EIBL, : Recensão crítica in 0 Século, 4-1-27; Au> 
gusto Abelaira, «A, f, p. b,, uma fábula moderna», 
ln O Primeiro de Janeiro, 17-IV-62; Urbano Ta¬ 
vares Rodrigues, artigo in Jornal de Letras e 
Artes, 20-11-63; Taborda de Vasconcelos, Aqui¬ 
lino Ribeiro, Presença, Lisboa, 1966, 


ANDRADA, MIGUEL LEITÃO DE (Pe- 
drógão Grande, 28,9,1555—'Lisboa, 7,9,1630), 
15 uma figura curiosa de fidalgo letrado que 
participou em alguns episódios célebres do 
final do nosso século XVI e do seu tempo 
nos deixou um testemunho ainda hoje válido, 
Salvou-se da morte sem rasto à custa de 
um livro singular, que parece conter toda 
a sua actividade de escritor, A Miscelânea, 
onde realmente há de tudo um pouco—his¬ 
tória, lendas, etnografia, poemas, erudição 
—foi considerada «um dos mais curiosos 
livros que porventura se hajam publicado 
em lingua portuguesa,» Este juízo talvez 
peque um tanto por exagero, já que o bom 
ou o valioso que a obra encerra foi submer¬ 
gido por um pretenciosismo literário que 
revela algum talento mas é por vezes a 
aplicação de simples receituário de escola. 
O autor, de resto, não reivindica qualquer 
originalidade e confessa que a obra é uma 
salada, — ele escreve selada, como ainda 
hoje dizem os camponeses da Beira — onde 
os ingredientes, próprios ou alheios, se con- 



Miguel Leitão de Andrade (na Miscellanea, 
Lisboa, 1629) 
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fundem desordenadamente, 0 que lhe inte¬ 
ressa, como devoto agradecido, é glorificar 
a Senhora da Luz de Pedrógão, os seus 
milagres e os favores que lhe deve, colo¬ 
cando-se sempre num plano de boa evi¬ 
dência onde ressalta a habilidade em puxar 
a brasa à sua sardinha aristocrática, 

O livro está disposto em forma de diá¬ 
logo, vinte ao todo, sempre precedidos de 
um sumário enunciativo das matérias tra¬ 
tadas; há primeiro dois dialogantes, De¬ 
voto e Galácio, a que se junta mais tarde 
um outro, Crispo, Esta forma dialogada é, 
porém,, simplesmente uma concessão ao 
gosto da época, porque nem as narrativas 
assumem o tom coloquial, nem o autor 
hesita em encher as páginas com tudo o 
que lhe interessa e nada tem a ver com 
a conversa; sonetos, romances, gravuras e 
até uma canção com sua música, Uma 
salada lusitana, na realidade, onde é ma¬ 
nifestamente excessivo o molho literário da 
época, ® assim que as ervas agrestes de 
Pedrógão, as suas árvores e regatos, se 
transformam, segundo as regras estilísti¬ 
cas, em boninas, linfas e rescendentes 
plantas. Mas Leitão de Andrada tem olhos 
de observador e excelente memória —aos 
75 anos considera-se «com inteiras potên¬ 
cias» — e por isso há no seu livro quadros, 
narrativas, anotações que, sacudido o pó 
da literatura, ficam perfeitos e reais: as 
descrições do 'Zêzere e do Cabril, os costu¬ 
mes rústicos da povoação, o brilho das 
águas e da paisagem. Por esta .capacidade 
em nos mostrar realmente os seus con¬ 
temporâneos e os sítios em que eles se 
movimentavam, terá de perdoar-se-lhe que 
a propósito de tudo haja sempre um poente i 
engatilhado, que um desgosto profundo que 
o aflige se suavize com a fabricação de dm 
soneto alusivo, Pena é que este derrama¬ 
mento poético revele sòmente uma pessoa 
culta e de bom ouvido, uma pessoa que de 
tudo lança mão para enfeitar o texto com 
o que supõe dar-lhe mais brilho e realce, 
Não se domina na exibição literária e 
por isso na saladeira aparecem Camões, 
os -olássicos latinos, o português e o cas¬ 
telhano, num jogo tão evidente que seria 
confrangedor se não fosse ingénuo. Apesar 
de acomodado ao domínio filipino, adere 
aog propósitos patrióticos de Fr. Bernardo 
de Brito, transcreve as suas antiguidades 
poéticas, juntando-lhe a autoridade de as 
ter ouvido cantar «a uma velha de multa 
idade, natural do Algarve»; e declara com 
toda ; a naturalidade que «no tempo em que 
se levantou rei o senhor D, António» se¬ 
guiu o seu partido por ser fidalgo da sua 
casa, Um dos episódios mais citados da 
Miscelânea é a «Jornada de África del-rei 
D, Sebastião», contido no sétimo diálogo, 
onde Leitão de Andrada narra a sua inter¬ 


venção na batalha de Alcácer-Quibir, apre¬ 
cia a acção do rei, descreve a parte que 
viu do combate e o que lhe sucedeu depois 
da derrota. É um relato episódico, curioso 
por vir de uma testemunha ocular, mas 
sem a grandeza ou o dramatismo esperado 
pelo leitor que já sabe o que foi e o que 
significou a batalha. A Miscelânea assenta 
num esquema literário, que tem sido muito 
empregado, e que entre nós Garrett cele¬ 
brizou: tal como nas Viagens) também aqui 
os episódios se ligam por um fio ténue 
constituído pela caminhada feita por dois 
sujeitos que partem de Lisboa para Pedró¬ 
gão Grande, em plena Beira, e vão en¬ 
chendo a monotonia da jornada com con¬ 
versas, anotações e relatos. Mas este vago 
e remoto precursor do livro de Garrett 
afoga a ideia de pôr dois viajantes a cru¬ 
zarem observações e episódios com a am¬ 
bição maciça de pôr ali tudo o que sabe 
ou lhe vai lembrando, todas as suas possi¬ 
bilidades de literato, de erudito, de devoto 
da Senhora da Luz e seu termo. E o livro 
resulta, assim, uma obra estranha e barroca, 
espelho perfeito da vida culta, agitada e 
intensa do autor. 

[A, M, de C,1 


obras: Míwellmea ão sitio ãe Nossa Senhora da 
Luz ão Peãrogão grande, appareoímento de sua 
sancta imagem, fundação do seu convento, e da 
see de Lisboa, esspugnaçâo d‘ella, perda de elrei 
Bebastiam, E que seja Nobreza, Senhor, Senho¬ 
ria, Vassallo delRei, Rico-homem , Infanção, 
Corte, Cortezia, Mima, Reverencia, e tirar 0 
chapéo, e prodígios, Com muitas curiosidades e 
poesias diversas, En Lx, a , por Matheus Pinheiro, 
amo M9, — Em 1867, publicou a Imprensa Na¬ 
cional de Lisboa uma nova edição, que melhora 
e reproduz a primeira, incluindo todas as ilus¬ 
trações. A Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira diz que Andrada «escreveu para o tea¬ 
tro obras muito curiosas: Representação das 
Nove Musas, Colóquio ao Divino sobre a restau¬ 
ração do Mundo, Passo ãe Nossa Benhora ao 
Céu, Dança das Nove Musm, que não vi refe¬ 
ridas em qualquer outro sítio. 


bibIj, : — Esteves Pereira e G, Rodrigues — Por¬ 
tugal Dicionário histórico.,, vol. I, Lisboa, 1901, 
— Barbosa Machado. Biblioteca Lusitana —vol 
111, Coimbra, 1966. —■ Inocêncio Francisco da 
Silva, Dicionário Bibliográfico Português, tomo 
VI, Lisboa, 1862, — Grande Encliclopédia Portu¬ 
guesa e Brasileira, vol, II — Lisboa, s, d, — An¬ 
tónio Baião —«Um fidalgo quinhentista e o seu 
curioso testamento,» in Anais da Aoademía Por¬ 
tuguesa de História, II série, vol, X —Lisboa, 
1960, — Júlio de Castilho — Lisboa Antiga, O 
Bairro Alto, vol. 1, Lisboa, 1902, — Anselmo 
Braamcamp Freire — Brasões âa Sala de Sintra, 
vol, II, Coimbra, 1927. — Brito Rebelo — «Mi¬ 
guel Leitão de Andrada, apontamentos biográfi¬ 
cos e testamento», Archívo Histórico Portu- 
guez — vol, I, Lisboa, 1903, António Ribeiro dos 
Santos — «Da origem e progressos da poesia da 
Portugal antigo II», in Jornal da Sociedade dos 
Amigos das Letras, vol, VII, 1836, 
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ANDRADA, PAULO GONÇALVES DE. 

Poeta nascido em Lisboa em data desconhe¬ 
cida; afirmou-se no primeiro terço do sé¬ 
culo XVII e é da sua autoria um livro de 
Varias Poesias, a que chamou obras de ju¬ 
ventude, quase todo escrito em castelhano, 
Usou o nome poético de Lauso, Os poetas 


as suas tendências: tradicional—letrilhas 
e romances—e cultista, como acontece, de 
modo especial nas silvas Ruynas de Sump¬ 
tuoso edifício, Vida solitária e Naufrágio, 
em que ao tema barroco do desengano se 
junta a influência das Soledades de Luís 
de Gôngora. 

[J. A. M.] 


POESIAS 

DEPAVLOGONC,AL :; 

VEZ D*ÀNDR AOÀ* 


Parte Primeira. 


obras: Varias poesias, Lisboa, 1629; outra edi¬ 
ção, com igual conteúdo, em Coimbra, 1658. 

dibl, : D, Barbosa Machado, Biblioteca Lusi¬ 
tana, III, Lisboa, 1752; J, M.« da Costa e Silva, 
Ensaio Biographico-critico sobre os melhores 
Poetas Portugueses, VII, Lisboa, 1851, pp. 297- 
-298; D. Garcia Peres, Catálogo de los autores 
portugueses que escribieron en castellano, Ma¬ 
drid, 1890; J, Pérez de Guzmán, Cancionero de 
la Rosa, I, Madrid, 1891, pp. 316-319; J. Ares 
Montes, Gôngora y la poesia portuguesa dei si- 
glo XVII, Madrid, 1956, pp. 99-100, 337-340, 439- 
-447, passim. 


A 10 A M GONC ALV EZ D A 
Cmtr» ie Conjelht idRa nefi Senhor, 
CofíidtVilk ntvtàt Cílbefi t CiptiiC( ■ 
ntrtiie mtedcmm dt lifmd* Mt, 

O o . 

deiri, tímrmor j/trjirtut d* hfU- 

di t 

ttílk ,à Porto Smw, 

Senlm dis Ilha 

Btftms. 010 6 $ 

Com toès« licenças nfceflàtiíf* 

Sm Lnbttfor Mtitlm Tin beiro, 



Rosto de Varias Poesias, Lisboa, 1629 


seus contemporâneos prodigaram-lhe elo¬ 
gios e F, Manuel de Melo qualificou-o de 
«polido e galante poeta» e de o «Marino 
Lusitano». É, com efeito, um dos melhores 
líricos menores que ao tempo florescem na 
poesia ibérica, Produto genuíno da época 
barroca, a sua obra oferece todavia ligações 
interessantes com o mundo poético qui¬ 
nhentista, cujos ecos ressoam principalmen¬ 
te nos sonetos amorosos dedicados a Sílvia, 
em que não é difícil distinguir o magisté¬ 
rio de Garcilaso de La Vega e Camões. O 
aspecto mais actual, em relação à sua 
época, encontra-se, porém, nos poemas in¬ 
fluenciados pelo gongorismo, em ambas 


ANDRADE, ANSELMO DE ( Anselmo 
José Franco ãe Assis de Andrade: Lisboa, 
1844-1928) Político, jornalista e escritor, 
Formado em Direito pela Universidade de 
Coimbra, pertenceu à famosa geração que 
contava entre os seus membros Antero de 
Quental, Teófilo Braga, Eça de Queirós e 
muitos mais, depois celebrizados nas Letras, 
nas Artes e na Política. Não se encontra, 
todavia, o seu nome entre os signatários 
do célebre protesto dos estudantes contra o 
reitor Basíldo Alberto (1863). Dirigiu o 
Correio da Noite e O Dia, Foi Ministro da 
Fazenda no gabinete de Hintze Ribeiro 
(1900), voltando a sobraçar a mesma pasta 
no de Teixeira de Sousa (1910), o último 
da Monarquia 'Constitucional, Economista 
distinto, deixou vários trabalhos de carácter 
económico, de que destacamos a Evolução 
da Moeda, do mais alto valor histórico, e 
Economia nacional comparada, de que pu¬ 
blicou a piarte relativa a «A Terra», Como 
escritor, impõe-se registar a Viagem em 
Espanha, notável no seu género, livro em 
que a paisagem, a gente e a arte espanholas 
são focadas e analisadas com imparciali¬ 
dade exemplar, Bom observador, servido 
por uma cultura vasta e variada, deixou 
nesta obra um quadro perfeito do «mais 
nobre povo, que há no mundo», por quem 
mostra uma admiração nem sempre parti¬ 
lhada por quantos têm visitado a terra 
espanhola. Sem ocultar os defeitos do povo, 
considerou-o «com ânimo desassombrado, e 
sem opiniões antecipadas» susceptíveis de 
lhe alterarem a visão, pelo que Viagem em 
Espanha, escrita em estilo de grande cor- 
recção a que não falta elegância, mormente 
nas descrições da paisagem, ocupa lugar 
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ANDRADE 

destacado entre os dos escritores portugue¬ 
ses que escreveram acerca da grande nação 
espanhola. 

[A. A. D,] 


um,.: Epopeias da história (1866). Ciência pre- 
histórica (1882), Viagem em Espanha (1887, 1903 
e 1923), Economia nacional comparada (1898), 
Elogio ãe Alexandre Ecrculano (1899), Portugal 
Económico (1902 e 1918), Relatório e Propostas 
ãe Fazenda (1911). Evolução ãa Moeda (1923). 
Política, Economia e Finanças nacionais contem¬ 
porâneas (1926), Escreveu ainda uma História 
económica âo ouro, publicada no n,° 2 do «Bo¬ 
letim da 2.' Classe» da Academia Real das Ciên¬ 
cias, em Fevereiro de 1910, 


ANDRADE, (P.e) ANTÓNIO DE (1581- 
-1634), Padre Jesuíta que, depois de con¬ 
cluído o noviciado, em 1596, foi destinado 
pela sua Ordem às missões do Oriente, 
tendo chegado a Goa em Outubro de 1600. 
Em seguida a um estágio no Colégio que 
a Companhia mantinha em Goa, incorpo¬ 
rou-se na missão de Mogor, situada em 
Agra, de que veio mais tarde a ser o su¬ 
perior, Em 1624 empreendeu uma viagem, 
partindo de Agra e dirigindo-se para o 
norte, até atingir o reino de Tibete, donde 
regressou à sede da sua missão no final 
desse mesmo ano; mas em 1625 voltou 
àquele reino, e desta vez para se demorar 
pelo menos até final de 1627, As informa¬ 
ções do P.“ António de Andrade sobre o 
Tibete, que até as suas viagens era um 
país pràticamente desconhecido dos por¬ 
tugueses, foram transmitidas em duas car¬ 
tas: uma, escrita em seguida à sua pri¬ 
meira viagem, foi publicada em Lisboa em 
1624 e logo traduzida em várias línguas eu¬ 
ropeias (espanhol, 1626; francês, 1627 e 
1628; italiano, 1627; flamengo, 1631; po¬ 
laco, 1628); a outra, datada de 1626 e bas¬ 
tante mais extensa, que nunca foi publi¬ 
cada na íntegra até 1921, mas nem por isso 
deixou igualmente de ter audiência na Eu¬ 
ropa, sendo traduzida em espanhol e ita¬ 
liano. 

[L, A.] 


orka: No século XVII apenas se fez a publi¬ 
cado independente da primeira carta, sob o ti¬ 
tulo; Novo Descobrimento do Oram Oathayo, ou 
reino do Tibet, pello Padre António de Andrade, 
da Companhia ãe Jesus, Portuguez, no ano ãe 
Mk. Impressa por Matheus Pinheiro, Lisboa, 
1626. Foi reeditada, juntamente com a segunda 
carta, por Francisco Maria Esteves Pereira em 
O Descobrimento do Tibet pelo P,> António ãe 
Andrade, ãa Companhia ãe Jesus, em IBtlf, nar¬ 
rado em duas cartas do mesmo religioso, Coim¬ 
bra, 1921. 


BiBi„: Introdução de Esteves Pereira à edlc&o, 
acima citada, pp, 9-43, 


ANDRADE, BALTASAR DE BRITO. 
V, Brito, Fr. Bernardo de. 


ANDRADE, CELESTE [Mma Celeste 
Freire ãe Andrade Rates Costa ; Lisboa, 
17.6.1922). Pertence a uma família onde 
encontramos nomes como João Pedro de 
Andrade * e Garibaldino de Andrade *. Com 
certeza este facto 
foi determinante 
para a formação da 
escritora. Viveu e 
estudou em Lisboa, 

Depois do seu casa¬ 
mento, com, um di¬ 
plomata, tem pas¬ 
sado a maior parte 
do tempo em Fran¬ 
ça e Itália, Publicou 
apenas Grades Vi¬ 
vas, apesar de pos¬ 
suir originais inédi¬ 
tos. E um livro de 
contestação, que, 
embora sem dar corpo às ideias, retrain¬ 
do-se a autora na própria experiência vi¬ 
vência!, evidencia, contudo, dotes excepcio¬ 
nais de observação; retratando-nos um 
mundo material com grande justeza e acui¬ 
dade. Dividido em três partes; fala-nos pri¬ 
meiro de uma infância cheia de privações, 
as mesmas que condicionam o grupo fami¬ 
liar em que está inserida, e a crítica social 
é conseguida hàbilmente pelo recurso ao 
mundo externo, que traduz sem deforma¬ 
ções, e pela preferência dada a determina¬ 
dos elementos narrativos, afins a um rea¬ 
lismo critico. Mas a contestação, não a rea¬ 
liza só ao nível da justiça social, censura 
também o mundo suficiente dos adultos 
perante a infância, através de uma lingua¬ 
gem viva, expressiva, comedida. Na segunda 
parte, é já da adolescência, abandonada a 
si mesma, que nos fala, cuja aprendizagem 
se realiza, portanto, em circunstâncias di¬ 
fíceis e traumatizantes, e onde, talvez, as 
vivências pessoais de Celeste Andrade se¬ 
jam seguidas mais de perto, Não sendo 
a primeira vez que, no romance português, 
são focadas a infância * e a adolescência *, 
devemos, contudo, juntar a autora a esse 
núcleo de mulheres que introduziram na 
literatura estes temas quase virgens: neste 
caso o do ensino em escolas só de meninas, 
de que resulta uma maturação sexual-afec- 
tiva desiquilihrada, e o da recusa das for¬ 
mas de vida que lhe são impostas pela fa¬ 
mília adoptiva, veículo de estatutos ela¬ 
borados pela sociedade masculina, que fa¬ 
zem da mulher um ente subalterno. A ter¬ 
ceira parte, a da idade adulta, acaba com 



Celeste Andrade 
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a fuga da protagonista, da qual nos deixa, 
porém, uma imagem final fruste. 

[A. S.] 

oiikah; Qrades Vivos (romance), 1954; O Monte 
âos Vendavais (adaptac&o para teatro do livro 
de Emlly Brõnte, inédito), 


ANDRADE, DIOGO DE PAIVA DE 

(1528 — 1575), Teólogo, orador sagrado e 
diplomata, nasceu em Coimbra, a 26.6.1528, 
sendo filho de Fernão Alvares de Andrade, 
fidalgo da Casa Real, e de Isabel de Paiva, 
Após os primeiros estudos em Lisboa, com 
Fr, Luís de Montoia, da Ordem de S, Agos¬ 
tinho, passou em 1542 ao Colégio da Graça 
de Coimbra, onde tomou o grau de Mestre 
em Artes, Inscreveu-se depois na Univer¬ 
sidade de Coimbra, para a obtenção do 
curso de Teologia, referindo-se-lhe vários 
documentos: em Janeiro de 1555 presta ju¬ 
ramento para Deputado; dois meses mais 
tarde rege a cadeira de Teologia, no impe¬ 
dimento do doutor Álvaro da Fonseca; e 
em 1557, citado como «não lente Theolo- 



Dlogo de Paiva da Andrade 


gigo», lê a cadeira de Prima em substitui¬ 
ção do doutor Marcos Romeiro. Obtém en¬ 
tão o grau de doutor em Teologia, Em 


ANDRADE 

1561 é enviado como teólogo para o Con¬ 
cílio de Trento, onde conquista largos 
aplausos. Por uma carta do Cardeal de 
Mântua a D. Sebastião, de 19,2,1562, tem-se 
conhecimento do prestígio alcançado por 
«Jacobii Paivii», o que coincide com o tes¬ 
temunho do doutor André Velho, em carta 
de 27,8,1562 a Lourenço Pires de Távoxa: 
«,,,o quoal sertdfico a V. S, que spantou 
este concilio porque fez hüa liçam stupen- 
dissima... na face de todo concilio ele levou 
o bravio e palma,., tanto que chegou ao 
Papa e a toda ItaMa seu nome e sua fama», 
Uma outra fonte coeva, ao referir a chegada 
dos teólogos portugueses ao Concílio, acres¬ 
centa: «todos são mui olhados,.. Dioguo de 
Payva mais que todos». No primeiro se¬ 
mestre de 1564 vai saudar o papa Pio IV a 
Roma, regressando depois a Lisboa cheio de 
prestígio e sonhando talvez com a obtenção 
de um Bispado, O seu nome impõe-se então 
como orador sagrado, tendo proferido, en¬ 
tre 1565 e 1574, muitas dezenas de sermões 
nas principais Igrejas e Conventos. Entre 
todos destacam-se o que pronunciou em Se¬ 
tembro de 1568, na Igreja de N. S, da 
Graça de Lisboa, por ocasião das exéquias 
do príncipe D. Carlos de Espanha, e em 
que revelou «estremada eloquêcia» (Pero 
Roiz Soares); e o sermão de 13.10.1572, 
quando da transladação, para o mosteiro 
de Belém, dos ossos dos reis D, Manuel e 
D, João III. Por esse tempo dedicava-se à 
elaboração das suas obras, mas tendo adoe¬ 
cido com gravidade, na quinta do Varatojo, 
veio a falecer uma semana depois, em Lis¬ 
boa, a 1.12.1575, sendo enterrado na Igreja 
de N. S. da Graça. Os seus biógrafos são 
unânimes em reconhecer que Diogo de 
Paiva de Andrade alia a uma profunda cul¬ 
tura teológica e ao conhecimento das lín¬ 
guas antigas um estilo invejável como ora¬ 
dor sagrado. Recorre com frequência aos 
autores bíblicos e clássicos para obter o 
melhor fruto espiritual da sua palavra, bus¬ 
cando o equilíbrio da forma e a clareza da 
expressão. Pôde assim afastar-se da linha 
oratória do seu tempo e, a esse título, cons¬ 
titui um exemplo digno de estudo, pelo que 
tem razão o padre Domingos Maurício ao 
assinalar a profunda influência exercida 
por Diogo de Paiva nas massas populares 
e na própria Corte, Não deixa de causar 
espanto que, em 21.7.1571, o doutor Diogo 
de Paiva tenha sido denunciado à Inquisição 
de Lisboa por Frei Bartolomeu Ferreira, 
que o acusava de espalhar doutrinas con¬ 
trárias à Religião católica, tanto nos ser¬ 
mões, como em conversas particulares. 
Três anos mais tarde, ainda se mantinha 
a suspeita heterodoxa que sobre ele recaía, 
Terá esse facto relação indirecta com a sua 
prematura morte? 

[J. v, S.1 
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obras : Deixou inéditos os Sermões cio Dovtor 
Diogo de Payva ã‘Anâmãe que, graças ao des¬ 
velo do sobrinho Frei Manuel da Conceição, da 
Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho, foram 
publicados em 3 partes, por Pedro Craesbeck, em 
Lisboa (1603, 1604, 1615). O prólogo do volume I 
constitui a mais antiga notícia para o traçado 
biográfico do grande orador. Acrescente-se que 
a edição visou dois fins: que não se perdesse 
a lembrança de um Autor falecido apenas com 
47 anos; e que a obra escrita impedisse a divul¬ 
gação de tresMos erróneos do sermonário de 
Diogo de Paiva e que corriam ao tempo com 
manifesto prejuízo da reputação do Autor. 

Bua. : Diogo Barbosa Machado, Blbliotheca Lu¬ 
sitana, vol, I, Lisboa, 1741, pp. 684-687. Revista 
Panorama, vol, I, Lisboa, 1837, n.“ 2, Inocêncio 
Francisco da Silva, Dicolonario Bibliographíco 
Português, vol. II, Lisboa, 1869, p, 169, Corpo 
Diplomático Português, t. IX, 1886, p. .466 e 
t. X, 1891, pp, 7, 11, 161, 172, passim. Memorial 
de Pero Roía Soares , pub. por M. Lopes de Al¬ 
meida, t, I, Coimbra, 1953, pp, 15 e G8. Aotas 
dos Conselhos da Universidade de 1531 a 1557, 
pub. por Mário Brandão, vol. II, parte III, 
Coimbra, 1969, pp. 28, 34, passim, Padre José 
de Castro, Portugueses no Concílio de Trento, 
vol, VI, Lisboa, 1946, pp. 107, 108, 153, 164. An¬ 
tónio Baião, «A Inquisição em Portugal e no 
Brasil», in ArcMvo Historico Português, vol. VII, 
Lisboa, 1909, pp, 146, 146, passim, Sousa Viterbo, 
Introdução à ed. monumental dos Lusíadas,, de 
1880; e «Isabel Carreira», in Archivo Historico 
Português , vol. I, 1903, p. 75. 


ANDRADE, DIOGO DE PAIVA DE 

(1576 — 1660). Pilho do cronista-mor Fran¬ 
cisco de Andrade * e de D. Helena da Silva, 
n, em Lisboa a 13,12,1576, falecendo em 
Almada a 21.10.1660, Poi casado com D, 
Maria Coutinho e teve, entre outros filhos, 
Francisco de Andrade. Por morte do pro¬ 
genitor, desejou o lugar de Cronista-mor 
do reino, que Filipe II, por carta de 12 de 
Julho de 1614, concedeu a Fr, Bernardino 
de Brito *, que residia na Corte de Madrid, 
O despeito levou então Andrade a publicar 
um Exame ãe anteguidades (1616) em qSe 
criticava os erros e lacunas do monge Ber¬ 
nardo e a falta de preparação deste para 
tamanha empresa. Essa crítica levou o so¬ 
brinho do Cronista, Fr, Bernardino da Sil¬ 
va*, a ripostar com violência, publicando 
a Defensão da MonarcMa Lusitana, em 
duas partes (1620, 1627), Deixando o labor 
historiográfico, Andrade passou a dedicar- 
-se à poesia, compondo o poema Chauleidos 
(Lisboa, 1628) em que rememora o glorioso 
feito do cerco de Chaul, em 1570; embora 
de base histórica sofrível, o poema lê-se 
com agrado pela beleza do estilo e pelo tom 
heróico que o Autor lhe soube insuflar. 
Mas o seu nome fica sobretudo ligado à obra 
Casamento Perfeito (1630), que constitui 
um tratado de filosofia moral, dado que nele 
pretende o Autor «advertir» os esposos (não 
propriamente «aconselhar») a terem uma 


1CASAMENT01 

PERFEITO 

jEM QVESECONTEM ADVER- 
j fcncus muito itnporum«p«í viuerem os ca-« 
j fados em quietação,& contcntamemojíí mui-{ 

! tas hyífowas, & acontecimentos particulares^ 
H dos tempos antigos^ modernos: diucrfos cu- f 
"á ftumcs.lcys.íiceremonias qucteueríoalgúas^ 

3 naçoes do mundo: com vams fcmcnças,dí 
§ documentos de Autores Grcgos,ic Lati- 
nos,declarados em Portugucs-,tudo 
cm ordem aomeirno 
intento. 

T>or Di%o dtfaju* $Jndr<td*, 

EM LISBOA. 


Cm * littnf* ntcijftrw. 

Por IorgeRodrigdrt, 
Annoiíjo. 


Rosto do Casamento Perfeito, de Diogo do Paiva 
de Andrade, Lisboa, 1630 


vida «em quietação e contentamento». Para 
atingir esse nobre fim, Andrade recorre a 
exemplos tirados da história clássica e da 
vida quotidiana, Esse tratado inscreve-se 
na literatura parenética do tempo e teve 
indiscutível influência na Carta de Guia de 
Casados de D, Francisco Manuel de Melo *. 
(V, Alcobacense, Historiografia). 


[J. V, S.) 


obras : Ver a lista das obras do Autor em Ino¬ 
cêncio Francisco da Silva, Diooionarlo Bibliogra- 
phlco Português, vol. II, Lisboa, 1869, pp. 169- 
-170. 


BiBL, ; Barbosa Machado, Blbliotheca Lusitana, 
vol. I, Lisboa, 1739, pp. 687-689. Ementas de Ha¬ 
bilitações ãe Ordens Militares nos prinoipios do 
século XVII ; Biblioteca Nacional de Lisboa; 1931, 
p. 37. Raul Machado, Ensaio sobre o poeta novi- 
-latlno Diogo de Paiva cie Andrade, Lisboa, s. cl, 
Tomás Pires, «Investigações etnográficas», in Re¬ 
vista Lusitana, vol. 15, Lisboa, 1912, pp. 236 e 
segs. 
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ANDRADE, EUGÊNIO DE. O poeta que 
usa este pseudónimo, que se tornou, mesmo 
para os íntimos, o seu nome, nasceu em 
19 de Janeiro de 1923, na Póvoa da Ata¬ 
laia, concelho do Fundão, Viveu em Lisboa 
e em Coimbra (onde fez estudos secundá¬ 
rios), e vive actualmente no Porto, onde é 
há anos funcionário superior dos Serviços 
Médico-Sociais, Tendo-se estreado em vo¬ 
lume muito jovem, ainda com o seu nome 
civil, em 1940 {Narciso), as suas colectâ- 
neas de poemas têm-se sucedido, desde en¬ 
tão, regularmente, Adolescente (1942) e 
Pureza (1945) já indicavam uma notável 
personalidade lírica que se afirmou plena¬ 
mente em As Mãos e os Frutos (1948); e 
ê desta eolectânea em diante que o autor 
tem considerado válida e representativa a 
sua obra, omitindo da sua bibliografia os 
três livros supracitados, anteriores a ela. E, 
de A. é, sem dúvida, pela força lírica, pia 
ciência e a originalidade da expressão,: por 
uma sensualidade muito pura e franca rrias, 
ao mesmo tempo, ardente e discreta, um 
dos mais importantes poetas portugueses 
contemporâneos, A sua poesia, carregada 
de metáforas, quando o próprio poema não 
é todo ele uma, possui porém uma limpidez 
firme e fluente, em que tudo se concentra 
numa emoção extremamente lúcida e total¬ 
mente transposta, destituída de sombras ou 
de inibições, mas sempre contida nos limi¬ 
tes de uma elegante reserva confessional, 
Clara intensidade lírica que se abre gene¬ 
rosamente a todos os anseios de libertação, 
e superando o que, à primeira vista, poderia 
parecer apenas intelectualizada vivência 
erótica e sensorial da vida e da paisagem, 
é uma poesia que, por outro lado, será das 
raras, na literatura portuguesa, a trans¬ 
cender um sentimento de frustração ou 
(como já foi dito) de carência, em favor da 
celebração dos momentos de plenitude, em 
que as coisas, as sensações, o prazer e a 
dor, a vida -e a morte, se transfiguram, 
por concisão epigramática, em como que 
uma ode que se quer serena, ou uma elegia 
que se não permite sentimental. Poeta me¬ 
nos da meditação que da revelação momen¬ 
tânea longamente amadurecida à luz de 
uma experiência liberta de constrangi¬ 
mentos intelectuais ou morais, E. de A, 
atinge uma admirável expressão da dig¬ 
nidade do homem e da vida, na brevidade 
de poemas extremamente densos de suges- 
tividade, Neo-realismo, surrealismo, neo- 
-barroquismo hispânico, tendências con¬ 
temporâneas que todas afloram na sua obra 
como o estetidsmo modernista que pri¬ 
meiro a inspirou, tudo o poeta transformou 
numa pessoal fusão de sensibilidade pro¬ 
funda e de segura consciência da sua pe¬ 
culiar originalidade, Marginal a grupos e a 
movimentos, E. de A, foi, ou tem sido, iden¬ 


tificado com o chamado grupo dos Cadernos 
de Poesia *, porque, nos anos 40 e depois, 
era um poeta que não escrevia partidária- 
mente numa linguagem de intervencionismo 
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sociopolítico. Esta identificação, apenas da 
comodidade crítica, não se justifica, do 
mesmo modo que se não justifica para 
aquele «grupo» que o não foi sequer. Por 
certo que E, de A. foi, nessa época, como 
aqueles poetas, um dos jovens que reagiu, 
na sua obra, no sentido de um aprofunda¬ 
mento estético da linguagem e de uma re- 
môdernização dela, tal como o fizeram tam¬ 
bém, por outras vias, os poetas ligados ao 
surrealismo polémico, e mesmo vários dos 
poetas do neo-realismo, Reagir contra o 
empobrecimento da herança modernista de 
1915, e contra a fusão dela com as sobre¬ 
vivências e persistências saudosisto-esteti- 
cistas que haviam prevalecido nos anos 20 
e 30, foi um dos imperativos dos anos 40, 
realizado por diversas formas: a de E. de A, 
significou-se num poeta que, equilibrando a 
fidelidade a si mesmo com os seus próprios 
ideais, não se envolveu nunca, nem deixou 
envolver, em agitações polémicag ou críti¬ 
cas, sem todavia poder ser acusado de es¬ 
teta e de distante. Tradutor de Garcia 
Lorca e das Lettres Portugaises atribuídas 
a Mariana Alcoforado, organizador de uma 
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bela antologia de verso e prosa sobre o 
Porto {Daqui houve nome Portugal, 1968), 
E, de A. reuniu recentemente em volume 
várias prosas evocativas ou críticas, apa¬ 
rentemente circunstanciais, que o mostram 
senhor, na prosa, das mesmas qualidades 
que fizeram notável a sua poesia (Os 
Afluentes do Silêncio, 1968). Poemas seus 
estão traduzidos em francês, alemão, espa¬ 
nhol, holandês e italiano, 

[J, de s.] 


obiias: Narciso, 1940; Adolescente, 1942; Pureza, 
1945; is Mos e os Frutos, 1948; Os Amantes 
sem Dinheiro, 1950; is Palavras Interditas, 1951; 
Até Amanhã, 1956; Coração âo Dia, 1958; Mar âe 
Setembro, 1961; Poemas (1945-1965), 1966; Daqui 
Houve Nome Portugal (antologia de verso e 
prosa sobre o Porto), 1968; Dm de Passagem, 
1908; Trinta e Seis Poemas e uma Aleluia Eró¬ 
tica âe Fedcrieo Gania Lona (tradução), 1968; 
Os Afluentes âo Silêncio, 1968; Cartas Portugue¬ 
sas (atribuídas a Marlana Alcoforado, tradução), 
1969; JWmóríos de Alegria (antologia de verso 
e prosa sobre Coimbra), 1971; Ostinato Rigore, 
1971; Obscuro Domínio, 1971; Variações sobre 
um Corpo (antologia da poesia erótica contem¬ 
porânea, apresentação e selccçâo), 1971. 


BiuL.: 21 Ensaios sobre Eugênio de Andrade, 
Inova, Porto, s/d. 


ANDRADE, FERNANDO DA COSTA. 
Nasceu a 12 de Abril de 1936 no Lépi (An¬ 
gola). Mestiço, Usou também os pseudó¬ 
nimos de Angolano de Andrade e Flávio 
Silvestre. Estudou arquitectura em Lisboa 
e na Jugoslávia, Durante o tempo em que 
permaneceu em Lisboa participou actlva- 
mente nas actividades culturais da Casa 
dos Estudantes do Império, dirigindo com 
Carlos Eduardo a Colecção Autores Ultra¬ 
marinos. Já em Luanda havia estado 
ligado à segunda fase do jornal Cultura*. 
Viveu também na Itália t no Brasil, pais 
onde foi preso após a queda de Goulard. 
Colaborou em O Planalto, Jornal de Angola, 
Cultura, Mensagem * (C.E.L) e outros. 
Publicou na colecção Autores Ultramarinos, 
da Casa dos Estudantes do Império, em 
1961, Terra de Acácias Rubras e, em 1963, 
em São Paulo, Tempo Angolano em Itália . 
Pioneiro de uma poesia radicalmente ango¬ 
lana, a sua voz saudosa ou protestària vin¬ 
cula-se à «mensagem de um mundo' novo», 
no 'esforço de «abrir novas estradas» e lan¬ 
çar «raízes em todos os continentes». Está 
representado nas seguintes antologias: Con¬ 
tistas Angolanos, 1960; Contos d'África, 
Imbondeiro, 1961; Poetas Angolanos, 1962, 
ambas copiografadas e editadas pela C. E.I.; 
Poetas e Contistas Africanos, de João Al¬ 
ves das Neves, São Paulo, 1963; Literatura 


Afrimia de expressão portuguesa, vol, 1, 
poesia, Argel, 1967; e vol, 2, prosa, Argel, 
1968; La poésie africaine d'expression por- 
tugaise, Paris, 1969, estas três últimas de 
Mário de Andrade. 

[M. P.) 


ANDRADE, FRANCISCO DE. Poeta, 
cronista e guarda-mor da Torre do Tombo, 
também conhecido por F. de Paiva de A, 
e por F, de Andrada, nasceu em Lisboa 
por 1540, sendo filho de Fernão Alvares de 
Andrade e de Isabel de Paiva. Ignora-se 
onde fez os primeiros estudos e se cursou 
a Universidade de Coimbra, mas é indis¬ 
cutível que possuía uma excelente formação 
humanistka, Desde cedo que se dedicou ao 
cultivo das letras, amparado talvez pelo 
conselho dos irmãos mais velhos; o teólogo 
Diogo Paiva de Andrade* e o religioso 
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Rosto da tradução castelhana da Coronice dei. Esfor* 
çado Príncipe y Capitan Jorge Castrioto, de Francisco 
de Andrade, Madrid, 1597 
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Fr. Tomé de Jesus *. Sabe-se que foi poeta 
e tradutor de salmos e elegias latinos (PM- 
lomena de S. Boaventura, 1561); de parte 
do poema de Diogo de Telve *, Epodon sm 
Jambicorum Caminum Libri ires, que tra¬ 
duziu em versos soltos portugueses com o 
título de Regras para a boa educação de um 
príncipe (Lisboa, 1786); e da Chronica ãe 
Jorge Castrioto, segundo o texto latino de 
Marino Barlécio (Lisboa, 1567), Como poeta 
deve-se-lhe um poema em 20 cantos, de 
verso heróico, sobre o primeiro cerco de Diu 
(Coimbra, 1588), Mas a parte mais notável 
da sua actividade foi, sem dúvida, a de his¬ 
toriador. Apôs a morte do doutor Antópio 
de Castilho *, em 1593, obteve Francisco de 
Andrade o cargo de cronista-mor « de 
guarda-mor da Torre do Tombo. Por en¬ 
cargo de Filipe II pôde então elaborar a his¬ 
tória do reinado do Piedoso, servindo-se das 
fontes existentes no Arquivo, régio e dos 
materiais, que nunca cita, que Castiiho redi¬ 
gira com a mesma intenção. Quase vinte 
anos levou a redigir a Chronica do Muyto 
Alto e muito « Poderoso Rey destes Rey nos 
âe Portugal Dom Mo o III deste nome, 
em 4 volumes (Lisboa, 1613), obra que o 
próprio Autor considerava «hum negocio 
tão arduo e tão importante ha honra deste 
reino» e que pode considerar-se, apesar de 
tudo, como a fonte por excelência para o 
estudo dos 36 anos desse reinado, jNão, se 
trata de uma «história interna», pois mjg- 
Ihor se podería definir como uma história 
ultramarina com roupagem cronística: são 
as façanhas de Marrocos e do Oriente que 
constituem o centro de interesse de Fran¬ 
cisco de Andrade. Muitos aspectos relevan¬ 
tes da actuação de D. João III foram esque¬ 
cidos ou menosprezados pelo cronista, No 
entanto, a prosa é dlara, lê-se com mani¬ 
festo agrado e revela a sua cultura huma- 
nística, Também não pensamos que a pro¬ 
bidade do Autor seja exemplar, pois quase 
sempre omite o nome dos seus Informadores 
e a matéria escrita que utilizou, nomeada¬ 
mente os «papéis» de António de Castilho. 
Entrado em anos, deve ter falecido antes 
de 12-7-1614, data em que uma carta de 
Filipe III de Espanha nomeia o doutor 
Bernardo de Brito *, monge de S. Bernardo, 
para o desempenho do cargo de Cronista- 
-mor, esquecendo-se as pretensões do filho 
do extinto, Diogo de Paiva de Andrade*, 
que cobiçara o lugar, (V, Alcobacense, His¬ 
toriografia). 

[J. V, S.l 


obiías: O primeiro cem que os turcos puseram 
à fortaleza de Diu nas partes da Índia , defen¬ 
dido pelos portugueses, Coimbra, 1589; Crõnioa 
do muito alto e muito poderoso rei destes reinos 
de Portugal D. João o III deste nome, Lisboa, 
1613, 2, J ed.' em 4 tomos, graças’ao patrocínio 
da Real Oficina da Universidade, Coimbra, 1796. 


BiBL. ; Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, 
vol, II, Lisboa, 1747, pp. 103-104, José Justino 
de Andrade e Silva, Colecção Chronologica de 
Legislação Portuguesa, vol. II (1613-1619), Lis¬ 
boa, 1855, pp. 89-90. Joaquim Veríssimo Serrão, 
A Historiografia Portuguesa, volume I (sécs. 
XII-XVI), Lisboa, 1971, cap. VI. Uem, «A Chro¬ 
nica de D, João III, de António de Castilho, 
in Arquivos do Centro Cultural Português, 
vol, II, Paris, 1970, pp, 317-403. 


ANDRADE, GAREBALDINO DE (Gari- 
balãino de Oliveira da Conceição Andrade: 
Ponte de Sor, distrito de Portalegre, 
8.11,1914 — 28.2,70), Professor e escritor. 
Estudou 1 em Portalegre. Em Coimbra tira 
o ’ curso do Magistério Primário, e é em 
Vila Ruiva, no Alentejo, que inicia a acti¬ 
vidade docente. Em 1953 vai para Angola, 
Palanca (Huíla), e aqui demora-se 4 anos, 
ilevando a cabo uma experiência pedagó¬ 
gica, só possível pelo amor extraordinário 
que votava à terra e pelas características 
próprias do seu carácter insatisfeito. Diz 
ele: «A experiência do Horto Escolar da 
Palanca está dentro dos melhores princí¬ 
pios da Escola 1 Activa.» (ver Uma Lição 
de Ternura e Poesia ), Finalmente, 1957, 
fixa-se em Sá da Bandeira, aposentando-se 
em 1968, data em 1 que passou a trabalhar 
ha Biblioteca dos Estudos Gerais da Dele¬ 
gação da Universidade de Luanda. Depois 
deste itinerário como proféssor, regresse¬ 
mos a 1937, quando Garibaidino tomou 
conta, substituindo o pai, do quinzenário 
de acção literária e cultural A Mocidade *, 
um dos mellhores jornais da pequena im¬ 
prensa da época, Fòi durante estes anos 
que o autor escreveu os primeiros contos, 
mais tarde incluídos em Vila Branca, cola¬ 
borando simultaneamente no jornal que 
dirigia com artigos de índole diversa, e em 
Seara Nova*, Pensamento *, A Província 
de Angola, O Diabo *, Vértice *, Diário de 
Notícias e suplemento literário de O Es¬ 
tado de São Paulo, Mas é em Janeiro de 
1960 que, ajudado por Leonel Cosmo*, 
começa a concretizar-se um dos sonhos do 
autor, as Publicações Imbondeiro*, che¬ 
gando a ser a maior editora angolana, nor¬ 
teada por um ideai literário-cooperativo e 
que influenciou toda a vida literária da 
Província, o próprio Garibaidino a dizer; 
«No fundo, Imbondeiro é qualquer coisa 
de irreal» «,..é uma cruzada». Porém, a 
30 de Abrü de 1965 verifica-se o ruir deste 
ideal com a suspensão compulsória da sua 
actividade. Garibaidino formou-se entre 
duas atitudes ou correntes literárias: a 
Presença, voltada para a criação própria* 
mente literária, mais centrada sobre o acto 
de criar, sobre um psicologismo e valori¬ 
zação da expressão verbal, e o Neo-Rea¬ 
lismo, que apontava sobretudo para uma 


















ANDRADE 


interpretação histórico-social e se propu¬ 
nha, em últimas circunstâncias, valorizar 
uma ideologia incidindo na defesa de prin¬ 
cípios igualitários. 
Garibaldino, em par- 
3 , prefere este ca¬ 
minho, mas só os 
temas escolhidos es¬ 
tão bem adentro 
deste espírito, Vila 
Branca é o resultado 
de variadas opções, 
mais pessoais que 
programadas, onde 
ao lado das inten¬ 
ções sociais se vêm 
juntar as necessida¬ 
des da criação esté¬ 
tica, e assim nos 
apercebemos do que 
o autor desejava; 
«a vastidão imensa 
das searas, um povo miúdo curvado 
sobre a tetra » «que nunca mais consegui 
libertar-me da terra e do seu fasclmo. 
Esse amor imbuiu a minha obra de 
contista e romancista, debruçado sobre os 
problemas ão homem, mas especialmente 
do homem telúrico». Essa superfície infin¬ 
dável e inamovível que acaba causticada 
pela ardência da atmosfera, esses searei¬ 
ros minúsculos debruçados para a terra, 
dela tirando menos que o essencial para 
sobreviverem, são uma imagem da elo¬ 
quente luta desamparada do homem con¬ 
tra a natureza «mãe e madrasta», Isto nos 
sendo expresso através da poesia do seu 
olhar ou o lirismo dos sentimentos, onde 
as. relações paradigmáticas, sobre que 
assenta a linguagem do autor, enriquecem 
de sentido a prosa abrindo enormes pos¬ 
sibilidades à sua interpretação, caracteri¬ 
zando de múltiplas maneiras os elementos 
informativos, tornando-os vagos e abstrac- 
tos e preferindo o conceito de bondade ao 
de justiça, ultrapassando assim os aspectos 
puramente materiais ou objectivos, como 
que transcendendo-os, procurando dar-lhes 
uma outra interpretação. Há, de facto, em 
Garibaldino, muito de ideal e metafísico, 
ligado a uma melancolia, - primeiro mati¬ 
zada de esperança, -e depois, com O Homem 
e o Sarãão, de desespero e desencanto. Os 
contos, de trama linear e simples, afirmam 
sempre uma verdade humana, e os seus 
personagens (sociais) se bem que se con¬ 
fundam uns com os outros (psicologia re¬ 
duzida ao mínimo, ou ao essencial para 
caracterizar os sentimentos gerais do tra¬ 
balhador rural) são vivos porque interpre¬ 
tam nos seus desejos, numa linguagem 
regional.e popular, espontânea, o próprio 
alentejano, ingénuo, sonhador ou trágico. 


A prosa é ricamente expressiva, de frases 
por vezes curtíssimas, nominais (o aspecto 
estático da paisagem, por exemplo, é con¬ 
firmado pela estrutura da frase, sendo os 
processos e acções encarados da mesma 
maneira) mas simultâneamente dinâmicas, 
num estilo procurado multo a propósito na 
oralidade, apropriando-se dos vocatlvos, in¬ 
terjeições, onomatopéias e ditos populares, 
Estas características são extensas aos res¬ 
tantes livros, De salientar, no entanto; 
O Sol e a Nuvem evidencia maior aprofun¬ 
damento da vida psicológica, mas perde 
em lirismo porque se encerra no reduto da 
cidade, a que Garibaldino jamais se habi¬ 
tuou, não tendo sabido enriquecer a pala¬ 
vra com outro sentido, o afectivo, subsis¬ 
tindo quase só o informativo, As imagens 
tornam-se esteriotipadas, e recorre à frase 
feita. Sete Espigas Vasías insiste no do¬ 
cumento paisagístico e social, numa repor¬ 
tagem em que o trágico, o cómico e o hu¬ 
mor são aparentes mas superficiais, pois 
não interpreta verdadeiramente o fundo da 
vida alentejana, formalizada por um dis¬ 
curso menos espontâneo, onde o real é exal¬ 
tado ora em tom dramático ora em tom 
lírico, Os objectivos deste livro são mais 
amplos, porque correspondem a complexas 
opções do autor em comunhão com o sea¬ 
reiro, Note-se como é posto o problema da 
degradação de uma vida mais ou menos 
estável dos seareiros, que podendo cultivar 
antes boas terras têm agora de se limitar 
ao «quichoso» e à vida de tristes couves 
devido a uma modificação económico-social 
que atinge também os donos das terras 
(ver por exemplo em Carlos de Oliveira), 
razão pela quail Garibaldino não opõe o 
patrão ao rendeiro, Este romance era am¬ 
bicioso: o autor pensara fazer um romance 
cíclico; por isso, talvez, a sua estrutura 
imperfeita. O Homem e o Sardão fica como 
o melhor livro, contendo muito de auto¬ 
biográfico, num universo mais pensado do 
que real. A personagem principal, o Ho¬ 
mem, não deixa de ser o autor, ao tentar 
recuperar através da ficção o que vê per¬ 
dido para a sua realização pessoal e para 
a concretização das suas ideias humanitá¬ 
rias, O Homem é o símbolo da insatisfa¬ 
ção, do orgulho, da paixão e da luta de¬ 
sesperada contra o adverso e o finito. 
Prisioneiro do absurdo, não se pode dizer 
que seja essencial a finalidade da sua luta, 
mas ao mesmo tempo é definido o per¬ 
curso do trabalhador que deseja ascender 
a proprietário da terra, pagando essa as¬ 
censão, assaz insignificante, com o isola¬ 
mento trágico, Este herói é afinal vítima, 
não da natureza «mãe e madrasta» mas 
das circunstâncias sociais e económicas, 
Para esta novela Garibaldino utilizou um 
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revelar o Alentejo, 



vocabulário sóbrio, seco e frases extrema¬ 
mente curtas, vigiadas pela razão, Dis¬ 
tanciou-se da oralidade, abandonando o 
linguajar do povo, numa expressão de sen¬ 
timentos precisa e sintética, sem servilis¬ 
mos perante as regras da sintaxe. O texto 
parece caldeado de raiva e como que de 
um desafio à expressão literária: vê-se um 
homem que se ultrapassa pela vontade e 
que procura defrontar as forças da natu¬ 
reza, Estamos formalmente longe dos res¬ 
tantes livros do autor, e a fuga ao real é 
feita pela Introdução do estranho, das rela¬ 
ções do Homem com os familiares, com 
o patrão, relações que se processam a um 
nível diferente do que vulgarmente se 
aceita como provável; o regionalismo existe 
apenas como referência. Este livro denun¬ 
cia uma mudança de atitude do autor, me¬ 
nos épico, mais voltado para o individuaJl, 
deixando de querer interpretar o homem 
como forças colectivas, não perdendo nun¬ 
ca, porém, o amor à terra, ao sonho e à 
evasão, O texto dos últimos contos volta 
a ser discursivo, menos contenso, mais 
slntagmático ou linear, mas mais directo 
nos ataques a uma sociedade e a um am¬ 
biente político que reprova, tornando-se 
mais cáustico e de humor mais ácido. 
(V, África e Angola), 

[A. S.3 


orkas: Vila Branca, contos, 1044; O Sol e a 
Nuvem, contos, 1946; Sete Espigas V&tias, ro¬ 
mance, 19G5; Arvores no Caminho , antologia de 
contos de Vila Branca e âe O Sol e a Nuvem, 
1957; «Uma licâo de Ternura e Poesia», depoi¬ 
mento, in; lÜÊUisía ãe Ensino, vol, VI, Luanda, 
1957; O Homem e o Sarãão, novela, 1950 (reedi¬ 
tado no Brasil com o título: O Homem e a Soli¬ 
dão, 1968); O Tesouro, conto, 1960 (com que se 
iniciou a coleccho Imbondeiro, e mais tarde in¬ 
cluído em Contos da África e ãa Europa ); «Ao 
PÔr-do-Sol», conto, 1961 (in; Contos d‘África; 
mais tardo Incluído em Contos da África e do 
Europa); «Panarício», conto, 1963 (in; Seis Con¬ 
tistas Alcntefanos; este conto escolhido de Vila 
Branca foi também incluído na 3," série de Os 
Melhores Contos Portugueses, antologiados por 
Mo Pedro de Andrade); «O Pescador», conto, 
1963 (In; Imbondeiro Gigante, I; incluído tam¬ 
bém em Contos ãa África c da Europa ); Contos 
da África e da Europa, contos, 1964; «A Morte 
Velo do Longe» (dois contos publicados na Co- 
lecfiflo Novela, e escolhidos de Vila Branca e de 
O Sol e a Nuvem, além do variados livros di- 
clácticos para o Ensino Primário, de colaboração 
com outros professores, entre os anos de 1952 
a 1904), 


ANDRADE, (P.b) JACINTO FREIRE 
DE. Padre secular natural de Beja onde 
nasceu em 1597, Jacinto Freire de Andrade 
(ou Andrada) começou os estudos univer- 
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sitários pelas Humanidades, em Évora, que 
completou em Coimbra pelo Direito Canó¬ 
nico com o grau de bacharel, Tendo rece¬ 
bido, entretanto, as ordens sacras e mos¬ 
trado decerto uma notável inclinação 
literária, partiu -em 1618 para Madrid na 
esperança de lá alcançar a celebridade. Mas 
suspeito de separatismo pelas suas relações 
com a Casa de Bragança, teve de se refu¬ 
giar -em Trás-os-Montes ou na diocese de 
Viseu (não se sabe -exactamente), onde con¬ 
seguiu tornar-se esquecido pelas autorida¬ 
des , espanholas, fruindo, a seguir, da pre¬ 
benda que devia ao duque-pretendente. 
Depois da aclamação de D. João IV, veio 
residir para Lisboa onde, benquisto da 
corte, se tornou -estimado pelo seu talento 
de escritor. Foi aí que, a pedido do Bispo- 
-inqUlsidor, D. Francisco de Castro, neto 
do herói de Diu, escreveu a Vida de Dom 
João de Castro, quarto viso-rei da Índia... 
(Lisboa, 1651). Apesar dos benefícios que 
devia ao monarca restaurador, recusou-se 
a aceitar o cargo de preceptor do Infante 
D. Afonso por causa do carácter do jovem 
príncipe, doente mental; depois, receando 
as dificuldades por parte de Roma que 
ainda não tinha reconhecido a nova dinas¬ 
tia, rejeitou com palavras pouco convenien¬ 
tes o bispado de Viseu, Esta falta fê-lo cair 
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em desgraça, afastando-o da Corte. Regres¬ 
sou, todavia, mais tarde a Lishoa para se 
entregar, longe do palácio real, apenas aos 
Seus escritos, e aí morreu em 13 de Maio 
de 1657. 

f A Vida.de D. João ãe : Castro conheceu 
um sucesso literário sem par no género 
do panegírico. Monumento patriótico, de 
certo modo, inspirado pelo ideal autono¬ 
mista da escola histórica de Alcobaga, com-' 
tribúiu tanto para estabelecer a reputação 
do iseu autor como este serviu a glória 
guerreira e o resplendor imoral do homem 
de bem que ela exalta. Pois é através dela 
principalmente, se não exclusivamente, até 
à descoberta no século passado e sobretudo 
nos nossos dias da importância científica 
dos roteiros de D. João de Castro, que a 
figura luminosa deste se impôs á admira¬ 
ção da posteridade, Apesar das censuras 
que fizeram à obra D. Francisco Alexandre 
Lobo, o Cardeal Saraiva e Teófilo Braga*, 
principalmente, quanto à forma e ao fundo 
(abuso de antíteses, processos cultistas, ar¬ 
tifícios de linguagem, insuficiência de do¬ 
cumentação ou de interpretação das fontes, 
etc,), esta biografia de estilo elevado foi 
durante três séculos a delícia dos letrados 
o que provam as numerosas edições, per¬ 
manecendo em muitos passos de grandes 
efeitos, um dos modelos perfeitos da prosa 
portuguesa no apogeu clássico. Embora 
pareça demasiadamente brilhante, esta 
obra-prima gongorista que responde plena- 
mente às regras e aos fins do panegírico 
tradicional para um herói à maneira antiga, 
não pode ser julgada no seu verdadeiro 
valor, senão a partir do gosto, dos concei¬ 
tos e da língua da época que a originou. 
(.Ver neste ponto a magistral demonstra¬ 
ção de Fidelino de Figueiredo, História áa 
Literatura Clássica, t. II, pp, 293-303). O, 
prosador, em Jacinto Freire, eclipsou o 
poeta que apenas se pode ápreciar hoje 
nalgumas composições menores de tipo mi¬ 
tológico e de carácter satírico joco-sério, 
recolhidas no t. m, pp. 274-384, da Fenk 
Renascida, Elas resultam hem mais da ver¬ 
sificação elegante do que da verdadeira 
inspiração poética. O resto da obra, Im¬ 
pressa ou manuscrita, deve ter desaparecido 
no incêndio que destruiu a sua biblioteca.' 
No entanto, além de uma história genealó¬ 
gica intitulada Origen y progrno de la 
Casa y Família de Castro,,, ainda inédita, 
e de dois volumes in-fólio sobre as Linha¬ 
gens de Fidalgos de Portugal que também 
sé'lhe atribui, seria outrosslm o autor de 
uma versão anónima, sem data, Portugal 
restaurado, da Lusitania Vindica,ta de 
D,-Manuel da Cunha, arcebispo eleito de 
Lisboa, seu contemporâneo. 

V [J.-B. A.] 


ANDRADE, (P.e) JERÓNIMO EMILIA- 
NO DE. V. Açores, 

ANDRADE, JOAO PEDRO DE (Ponte 
de Sor,, 13.3.1902). Crítico literário e tea¬ 
tral, dramaturgo, ensaísta e novelista, a 
objectividade e independência dos seus juí¬ 
zos, a seriedade dos seus propósitos, garan¬ 
tem-lhe um lugar de relevo no actual pano¬ 
rama das nossas letras, lugar que só não 
é mais destacado devido à sua extrema, 
quase púclica discri¬ 
ção, No sector da 
crítica e do ensaio, 
Importa referir, além 
das secções que 
manteve regular¬ 
mente em O Diabo * 
(1939-40), no Diário 
Popular, e de cola¬ 
boração dispersa por 
vários jornais e re¬ 
vistas culturais, os 
estudos O Problema 

João Pedro de Andrade ^ Romance Portu¬ 
guês Contemporâneo 
(1942) e A Poesia da Novíssima Gera¬ 
ção (1943), que suscitaram, sobretudo o 
segundo, acaloradas polémicas e discus¬ 
sões, e um notável volume sobre Rml 
Brandão, incluído na colectânea «A Obra 
e o Homem» (1963). Em 1956 publicou 
a novela A Hora Secreta, que avulta 
entre o yasto número de obras literárias 
dedicadas à análise da psicologia da 
adolescência. Mas foi no teatro que as 
suas qualidades criadoras encontraram o 
veículo mais apto à sua natural expres¬ 
são, Estão, porém, Inéditas muitas das 
peças que escreveu, e apenas cinco em 
um acto (A Outra. Face da Vida, Cegos, 
O - Saudoso Extinto, Continuação ãa Comé¬ 
dia, A Inimiga dos Homens ) foram, até 
hoje, representadas por grupos de amado¬ 
res- -oif em palcos experimentais. Embora 
tenha começado a escrever teatro em 1925 
(ano de que é datada a primeira versão de 
O Lobo e'o Homem), e A Outra Face ãa 
Vida e Cegos tivessem subido à cena em 
1934 c 1937, só em 1939 o seu nome se 
impôs, graças à publicação, no penúltimo 
número da Presença *, da peça em um acto 
Continuação da Comédia, para cujos atri¬ 
butos dominantes — «naturalidade e quali¬ 
dade literária do diálogo, finura de obser¬ 
vação psicológica, segurança dos recursos 
técnicos, interesse dos motivos» — José Ré¬ 
gio chamou logo a atenção, numa breve 
notícia incluída no número seguinte da 
«folha de arte e crítica». O melhor do 'tea¬ 
tro de J. P. A, 'encontra-se entre esta peça 
escrita em 1931, sob a influência manifesta 
de Pirandello, em que um autor dramático 
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dialoga com as suas personagens e estas 
se emancipam da sua tutela, assumindo um 
destino diverso daquele que o dramaturgo 
para elas inventara, as duas peças em três 
actos Tramviados e Uma Só Vez na Vida 
(publicadas em 1941 num volume com um 
prefácio de José Régio) e uma outra peça 
longa, Maré Alta, de 1947, que chegou a 
ser ensaiada no «Estúdio do Salitre» mas 
que a censura impediu de estrear-se. Com¬ 
binando as preocupações sociais (mas sem 
qualquer intuito programático) com a in- 
trospecção psicológica, e as conquistas do 
modernismo com as estruturas cénicas do 
naturalismo, J, P, A. é um dos autores mais 
representativos, ainda que injustamente dos 
menos representados, do teatro português 
dos anos 30 e 40. Além das obras citadas, 
J.P.A, publicou a peça em quatro actos 
O Diabo e o Frade (1936) e escreveu 
A Ave Branca (1927), A Glória dos Césa¬ 
res, Eva e sua Filha (1933), Adolescente 
(1935), Quatro Ventos (1945) e Barro 
Humano (1948). Para a Portugália Edi¬ 
tora seleccionou, prefaciou e anotou, em 
1959, uma antologia de Os Melhores Con¬ 
tos Portugueses. 

. [L, F. R,] 


ANDRADE, JOSÉ RODRIGUES DE. 
V, Arcádia Lusitana. 


ANDRADE, JÚLO, V. Açores. 


ANDRADE, MANUEL FREIRE DE. 

Nasceu em Alhandra e morreu em Madrid, 
em 1686. Era cavaleiro da Ordem de Cristo 
e cultivou, como tantos nobres do seu tem¬ 
po, a poesia e o teatro, conhecendo-se es¬ 
cassos espécimes do seu labor literário, 
todos eles escritos em castelhano. Como 
autor dramático-, sobressai Verse y tenerse 
por muertos, típica comédia de intriga 
sobre o estafado tema da mulher vestida 
de homem, bem versificada © desenvolvida 
com destreza, muito embora sem nada tra¬ 
zer de novo às características do género: 
lopiana na estrutura, mas calderoniana, em 
certos passos, pela linguagem artificiosa- 
mente lírica. As suas outras contribuições 
dramáticas pertencem ao género menor do 
baile: El Cojo e el Ciego Amor Vendado 
(ms,). 

Costuma citar-se, como seu unlco poema 
conhecido, a rima académica Píntase una 
tempestad que impídió a un amante llegar 
adonãe estaba su dama; pode^ juntar-se- 
-lhe um poema de carácter cronístico, com¬ 
posto de 38 oitavas, citado por Gallardo: 
«El Viage ãe Oerdeda, heoho por el ExceV no 


Senor Don Pedro de Leiva de la Cerãa, 
Capitán General ãe las Galeras de aquel 
Reyno, sienão Teniente General de las de 
Espana, comboyanão en ellas dl Excmo Se- 
dor Marquês ãe los Véles, passando a ser 
Virrey de dicho Eeyno de Cerdena, y boi- 
viendo a conducir a Barcelona dl Excelen¬ 
tíssimo Senor Duque ãe S, Germán, Virrey, 
y Capitán General dei Principado ãe Cata- 
luna». 

[J. A. M.] 


obras: Verse y tenerse por muertos, na Parte 
treinta y quatro ãe Comedias - Nuevas esoritas 
por los mejores ingenios de Espada, Madrid, 
1670; El Cojo, em Ramlllate de Saynetes esco- 
giâos de los mejores ingenios de Espada, Zara- 
goza, 1672; Píntase una tempestad,,., em Acade¬ 
mia celebrada en la Real Aduana ãe Madrid, 
Madrid, 1678; El Viage ãe Cerdeüa, s, 1, nem a, 


BiEL. : Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, 
III, Lisboa, p. 271; C. A, de la Barrera Y Lei- 
rado, Catálogo ... dei teatro antiguo espanol, 
Madrid, 1860, p, 163; BartolOmé José Gallardo, 
Ensayo ãe una biblioteoa espanola ãe Hbros 
raros y curiosos, II, Madrid, 1866, cols, 1097-98; 
Domingo Garcia Peres, Catálogo ãe los autortt 
portugueses que escrlbleron en castellano, Ma¬ 
drid, 1890, pp, 240-241. 


ANDRADE, MARIANA BELMIRA DE 

(Mariana Belmira de Andrade e Cunha: 
Velas, 31,12,1844 — 17.2.1921). Salvo raras 
deslocações a Angra ou a Ponta Delgada, 
e uma vez a Lisboa, viveu sempre na sua 
ilha de S. Jorge, Professora primária, aí 
ensinou, primeiro, em freguesias rurais, 
por fim, nas Velas. 



Mariana Belmira 
de Andrade 


-Poetisa, romancista, 
propagandista dum 
republicanismo com 
tintas socialistas, a 
sua obra, bastante 
vasta, ficou na maior 
parte dispersa pelos 
muitos jornais aço¬ 
rianos em que cola¬ 
borou. Em livro isó 
publicou as líricas, 
ainda de acentuado 
sabor romântico, de 
Fantasias (Ponta 
Delgada, 1875), e A 
Sibila (Velas, 1884). 
Este poema, com res¬ 
sonâncias de Michelet 


e de-Hugo, do Gomes Leal panfletário e 
do Antero das Odes Modernas *, é sem 
dúvida o melhor que produziu, colocando-a 
à altura dos poetas seus coetâneos de lín¬ 
gua portuguesa que com maior felicidade 
ousaram -escrever uma epopeia da Huma- 
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nidad-e. Não escasseiam -n’A Sibila os tre¬ 
chos de puro lirismo, mas a A., aqui como 
na sua restante obra poética, escapa, pelo 
vigor da expressão (servia-se predomi¬ 
nantemente dos versos decassílabo e ale¬ 
xandrino), por uma como que virilização 
da sua aliás bem vincada feminilidade, ao 
que se diz, mais ou menos depreciativa¬ 
mente, «poesia feminina», 

[P, da S.] 


ANDRADE, MARIO DE ( Mário Ooelho 
Pinto ãe Andrade). Nasceu a 31 de Agosto 
de 1923, no Golungo Alto (Angola), Mes¬ 
tiço. Concluído o curso dos liceus veio 
para Lisboa, com uma bolsa de estudo, 
frequentar a Faculdade de Letras (Sec¬ 
ção de Filologia Românica). Por volta 
de 1956 interrompe o curso e segue para 
Paris a fim de estudar sociologia na Sor- 
bonne, Aí, estreitamente ligado ao grupo 
de intelectuais africanos, faz parte do corpo 
redactorial da Présence Africaine. Presen¬ 
temente vive em Argel. Cedo se revelou 
não só literato como ainda um estudioso 
dos problemas da sociologia, crítica literá¬ 
ria e da linguística, nomeadamente no que 
respeita à valorização do quimbundo, a 
língua que em Angola cobre a maior área 
geográfica e de que há uma tradição es¬ 
crita. Essa revelação fez-se sobretudo em 
Mensagm * (Luanda, 1951-52), para onde, 
de Lisboa, mandou colaboração, integrando- 
-se assim no grupo dos jovens intelectuais 
ligados ao Departamento Cultural da Asso¬ 
ciação dos Naturais de Angola que tinham 
por lema Vamos descobrir Angola! Durante 
os anos que viveu em Lisboa foi um dos 
elementos mais destacados nas aotividades 
culturais da extinta Casa dos Estudantes do 
Império, e na Mensagem, órgão desta Asso¬ 
ciação, publicaria artigos e estudos de crí¬ 
tica e sociologia na linha de pensamento da 
negritude *. De colaboração com Francisco 
José Tenreiro organizou e prefaciou, com 
vinheta e arranjo gráfico do pintor António 
Domingues, o caderno Poesia Negra ãe 
Expressão Portuguesa, 1953, o primeiro no 
género impresso em Portugal, Em França 
organiza e prefacia também a Antologia 
de Poesia Negra ãe Expressão Portuguesa, 
1958. Em Argel, assinou com prefácios de 
sua autoria mais as seguintes antologias: 
Literatura africana de expressão portu¬ 
guesa, vol. 1, poesia, Argel, 1967; vol, 2, 
prosa, Argel, 1968, ambas traduzidas para 
o italiano por Paolo Pasolini. Participou 
ainda na antologia Poesia africana dí rir 
volta, de Giuseppe Tavani, Bari, Itália, 1969. 
Contista e poeta de mérito, é porventura 
no ensaio que Mário Pinto de Andrade dá 
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a real medida do seu valor, Sem livro 
de versos ou contos publicado, no entanto 
não deixa de ser considerado um dos escri¬ 
tores que maior importância teria desem¬ 
penhado no processo da criação de uma lite¬ 
ratura africana de expressão portuguesa, 
Colaboração não só nas revistas Mensagem 
(a de Luanda e a da C.E, I.), como em 
Itinerário * (alguns contos), Jornal Maga- 
me da Mulher, Présence Africaine e em 
vários outros jornais e revistas do Ultra¬ 
mar e países estrangeiros, incluindo o Bra¬ 
sil. Figura em; Antologia da Poesia Negra 
de Expressão Portuguesa, Paris, 1968; Con¬ 
tistas Angolanos (C, E. I), 1960; Afríkmsk 
liryk, 1970; e na revista Europe, n.“ 381, 
1966, 

[M. P.] 


ANDREONI, JOÃO ANTÓNIO. V. Anto- 
nil, André João. 


ANDRESEN, SOPHIA DE MELLO 
BREYNER. Nasceu no Porto, a 6 de No¬ 
vembro de 1919, ie nessa cidade e seus arra¬ 
baldes lhe decorreram a infância e a ado¬ 
lescência. Vive em Lisboa (onde fez estu¬ 
dos inconclusos de Filologia Clássica na 
Faculdade de Letras), casada com o en¬ 
saísta Francisco de Sousa Tavares, de quem 
tem cinco filhos. Nada e criada na velha 
aristocracia portuguesa, veio a tornar-se 
uma das figuras mais representativas de 
uma atitude política liberal. Estreou-se em 
volume com Poesia (1944), colectânea que 
revelava um poeta de alta categoria, em¬ 
bora ainda então sujeito a várias vozes 
tradicionais ou da tradição moderna, Livro 
a livro, porém, a sua personalidade, já deli¬ 
neada no primeiro, afirmou-,se lesplêndida- 
mente, -sendo hoje uma de -entre as maiores 
da poesia portuguesa contemporânea, Ao 
mesmo tempo distante -e apaixonada, con¬ 
cisa e eloquente, é um poeta de fluente c 
escultural segurança expressiva, em cujos 
poemas o amor da vida ie uma intensa 
exigência moral -encontram símbolos mari¬ 
nhos c -aéreos, usados com força visioná¬ 
ria, para exprimir urna tensa e atenta vi¬ 
vência do sentido trágico da existência, do 
mesmo passo que uma nada romântica sen¬ 
sibilidade para o humano convívio com as 
coisas naturais. De um-a contenção- clássica, 
a sua poesia vibra de um paganismo idea¬ 
lizadamente helénico- que nada tem de co¬ 
mum com a vulgar noção de paganismo 
como exuberância sensual, e, pelo contrá¬ 
rio, apela pa-ra um senso hierático do di¬ 
vino. Usando de uma linguagem multo des¬ 
pojada, e de imagens evooativamente den- 
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sas de alusões, como de uma metrificação 
raramente por completo livre (ainda que 
amiúde livre no arranjo estrófico), mas que 
não usa da rima -senão em recorrências 
sàbtam-ente ocasionais para o sentido global, 
S. de M, B, A, cria um mundo -abstraccio- 
nante ie longínquo, -em que o concreto e o 
presente surgem -renovados pelo comentá¬ 
rio oblíquo a situações actuais ou que o 
poeta actualiza pelo contexto em que a 
sua meditação as coloca, Na linha de Tei¬ 
xeira de Pascoaes, mas também de Hül- 
derlin, Rimbaud, Rilk-e, o Fernando Pessoa 
ortónlmo e Cecília Meireles, ou seja a do 
pós-simbolismo ou de poetas anteriores que 
o pós-simbolismo revalorizou pela concen¬ 
tração Imagética © sibilina, cara ao dis¬ 
curso pós-simbolista, este poeta é dos que 
melhor representa, não a transformação 
do pós-simbolismo em vanguardismo (que 
Pessoa efectuou na sua divisão heteroní- 
mica), mas a, transmutação do pós-simbo¬ 
lismo -em poesia inquisitivamente voltada 
para uma renovação intrínseca da lin¬ 
guagem poética, característica da poesia 
moderna. Tal -como Eugênio de Andrade *, 
tem sido S, de M. B, A. identificada 
com os Cadernos de Poesia, em que aliás 
publicou os seus primeiros versos impres¬ 
sos. Mas, de igual modo, essa identifi¬ 
cação apenas encobre a dificuldade da 
crítica em aplicar esquemas classificatórios 
a um poeta que se- manteve sempre à mar¬ 
gem de agrupamentos literários, e cuja 
qualidade está acima de simplificações có¬ 
modas. Após -a -estreia de 1944, os dois 
livros seguintes, Dia do Mar e Coral, -apro¬ 
fundaram e ampliaram a maneira que, 
como foi apontado, no primeiro se dese¬ 
nhava, Em 1954, No Tempo Dividido > era 
uma colectânea que, até no próprio título, 




ANDRESEN 

significava a perplexidade do poeta que via 
o seu mundo ideal confrontado com as rea¬ 
lidades contemporâneas, e se libertava de 
uma paisagem adolescente da memória, Foi 
o que Mar Novo, quatro anos mais tarde, 
sintetizou. Todavia, o desenvolvimento do 
poeta prosseguia, e O Cristo Cigano, em 
1961, representou uma curiosa -experimen¬ 
tação profunda: por um lado, a superação 
da religiosidade cristã, e, por outro, certa 
quebra com uma rítmica musical e uma 
imagética evocativa, em favor de ritmos 
mais abruptos, e de uma concisão que mais 
nomeia -e define do que evoca, A esta trans¬ 
formação originalmente conduzida não terá 
sido alheio o exemplo do poeta brasileiro 
João Cabral de Melo Neto, Os dois livros 
seguintes foram um retorno plenamente 
amadurecido (se é possível assim dizer-se) 
à maneira anterior, na fusão das diversas 
experiências de renovação -expressiva, cuja 
extrema e contínua unidade a Antologia 
de 1968 claramente manifesta. As preo¬ 
cupações éticas do poeta e a sua imagina¬ 
ção do fantástico (esta última muito- rara- 
mente consentida por S. de M. B. A, nos 
seus poemas) vieram a coincidir brilhante- 
mente, a partir de 1958, nas histórias infan¬ 
tis que tem publicado e -nos seus Contos 
Exemplares (1962), cuja prosa enganado¬ 
ramente simples evita iguabnente a bana¬ 
lidade ísuperficial e o fantasioso Inconse¬ 
quente, em que tanta -literatura infantil, 
como tanta prosa «exemplar», u-sualmente 
se perdem. O sentido da grandeza poética 
e da dignidade de ser-se poeta, que é in¬ 
trínseco à sua poesia, tiveram notável apli¬ 
cação prática nas traduções que efectuou 
do «Purgatório» da Gommeãia de Dante, 
e de peças de -Shakespeare e Paul Claudel. 


[J. de S.] 


obras: Poesia, 1944; Dia ão Mar, 1947; Coral, 
1950; No Tempo Dividido, 1954; A Menina ão 
Mar, 1957; Jlíar Novo, 1958; A Fada Oriana, 1958; 
Noite de Natal, 1960; O Cristo Cigano, 1961; 
Contos Bxemplares, 1962; Livro Sexto, 1964; 
O Cavaleiro da Dinamarca, 1964; O Rapaz de 
Bronze, 1965; Geografia, 1967; O Tesouro, 1968; 
11 Poemas, 1969; A Floresta, 1969; Dual, 1972. 


mm,.: Vitorino Nemésio, Conhecimento da Poe¬ 
sia, Salvador, Bahia, 1958; Jorge de Sena, Líri¬ 
cas Portuguesas, 3.® série (Portugáüa Editora), 
Lisboa, 1958, 2.® ed. revista e ampliada, 1970; 
David Mourão-Ferreira, Vinte Poetas Contempo¬ 
râneos, Lisboa, 1960; Fstraãa Larga S, Porto, 
1962 (seceâo «Dos Anos 40 a 49», artigos de ósoar 
Lopes e Fernando Guimarães); J, Gaspar Si¬ 
mões Literatura, Literatura, Literatura, Lisboa, 
1964.’ 
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ANEDOTA. Oriundo do adjectivo pego 
'mékâotos , derivado do verbo ’ ek-didônai 
(tornar público, publicar, anunciar, divul¬ 
gar), no nominativo/acusativo do plural 
neutro ‘anékãota (composto de an-alfa pri- 
vativoi, seguido de n eufónico antes de vogal 
-mais ’êkdot-a), o termo foi introduzido 
nas línguas românicas com a forma que 
revestiu como nome na transliteração lati¬ 
na: anecdota, De acordo com a sua se¬ 
gunda acepção (‘anékãotos aplica-se, de iní¬ 
cio, à moça núbil que ainda não tem pro¬ 
metido, a mulher solteira), referia-se, em 
geral, a aspectos particulares de informa¬ 
ção ou conhecimento, que eram do estrito 
domínio privado de uma determinada pes¬ 
soa, ou pequeno círculo de pessoas, razão 
essa pela qual tal conhecimento estava in- 
- édito: ’m-ékdotos (v, Lidell e Scott: A 
Greek English Lexicon, vol. I, Oxford, 1925- 
-30, s. / o,), A palavra passou a ter um 
significado específico, quando figurou como 
título ( ANEKDOTA ) da obra que hoje se 
considera do punho de Procópio de Oesa- 
reia, historiador bizantino do século VI da 
nossa era, pois nasceu à roda de 490 a 507, 
e foi secretário do general Belisário, um 
dos grandes cabos de guerra do Império 
do Oriente no reinado de Justiniano I (527- 
-565), As ‘Anékãota vieram pela primeira 
vez a lume no original, em Lião, 1623, 
numa edição organizada por Nicolau Ale¬ 
mão (Nicolaus Alemannus), que lhes juntou 
a sua tradução latina do texto ( Historia 
Arcana ) e notas ainda hoje de grande inte¬ 
resse, A obra foi reeditada em 1663 e 1669. 
A História Secreta ou melhor, em estrita 
fidelidade ao verdadeiro sentido do titulo 
no original grego, a História Inédita, relata 
trinta episódios da vida íntima da Corte 
de Justiniano (n,° 483), Aí revela o seu 
autor, em tom virulento e num estilo satí¬ 
rico, aspectos até então, ignorados da vida 
privada do imperador Justiniano, da impe¬ 
ratriz Teodora, sua esposa, de Belisário e 
sua mulher Antonina, Por um processo gra¬ 
dual de metonímia o conteúdo da obra irá 
substituir o sentido da designação que o 
continha, passando a indicar, primeiro, o 
subgénero literário, anedotas, que a Ency- 
clopédie de Diderot e d’Alembert definia, 
na sua edição de 1772 (t, I, Genebra, s,v.), 
como «histórias secretas de factos que suce¬ 
deram no interior dos gabinetes, ou das 
cortes dos príncipes, e nos mistérios da sua 
política». Com efeito, o género havia sido 
cultivado pelo historiador francês, António 
Varillas (1626-1696), que, imitando Procó¬ 
pio, compusera as suas Anedotas ãe Flo¬ 
rença (1685), divididas iem 7 livros, onde 
prebende revelar alguns episódios da vida 
particular dos Médicis, conquanto a sua in¬ 
formação seja digna de pouco crédito. Va- 


nillas procura precisar o género, ao decla¬ 
rar, no prefácio da obra, que «o historiador 
considera quase sempre os homens na vida 
pública, ao passo que o anedotógrafo ape¬ 
nas os examina na vida privada», 

Ainda sob a designação de anedotas 
enfaixava a nomenclatura crítica, desde os 
fins do século XVII, todos os escritos de 
qualquer género, ou espécie, que até então 
se tivessem mantido Inéditos nos arquivos 
—o que está inteiramente de acordo com 
o sentido etimológico do vocábulo, Foi o 
erudito italiano Ludovico António Mura- 
tori (1672-1750) quem começou por presti¬ 
giar este sentido, ao publicar sucessivas 
colectâneas de Anecdota (I a IV, 1697- 
-1713), E em França, Jean-Louis Guez de 
Balzac (1594-1654) já antes de Muratori o 
favorecia nos seus escritos, posto que com 
o valor geral de coisa inédita, tendo sido 
o primeiro, a adoptá-lo na língua francesa, 
Mas se o vocábulo já nela figurava desde 
a segunda metade do séc, XVII (A, Dauzat 
et alii, v. bibh), foi só na pena de Voltaire 
(1751) que ele veio a ganhar, por fim, 
as conotações implícitas nas ‘AnêMota de 
Procópio, adquirindo então o significado 
hodierno de relato breve e gracioso. Desde 
iaí o termo, num alargamento do seu campo 
semântico, passará também a reter a noção 
de historieta jocosa e/ou grosseira, a qual 
herdou do género das facetice, admiràvel- 
mente fixado na cultura ocidental por Pog- 
gio Bracoiolini (1380-1459), Embora a ori¬ 
gem do género remonte à Antiguidade 
Oriental e Greco-Romana, tendo chegado, 
em parte, ao séc. XV através dos fabllaux, 
já prefigurados nos exmpla da Retórica 
antiga, foi este humanista italiano que lhe 
deu forma literária no seu Liber facetía- 
rum, redigido intermltentemente de 1438 
a 1452, e saído nas suas Obras Completas 
(Opera, Estrasburgo, 1513), O livrinho con¬ 
quistou desde logo um grande êxito, quer 
no original latino, quer nas traduções que 
em italiano ,e noutras línguas dele se fize¬ 
ram, pelo menos até 1545, data em que o 
Concílio de Trento o arrolou no Índex, 
A obra incluía vários episódios burlescos 
referentes à vida de altas personagens, os 
quais tinham claras afinidades com as 
J Anékãota de Procópio, Essas afinidades, 
orlando ambiguidade de sentido quanto às 
áreas de significação, ■ só vieram facilitar 
a polarização neste temo dos valores se¬ 
mânticos inerentes à facetía. Na língua 
portuguesa, tal como foi o caso para a cas¬ 
telhana e a italiana, o vocábulo entrou por 
via do francês. Mas no Vocabulário Por¬ 
tuguês e Latino ('Colégio das Artes, Coim¬ 
bra, 8 vols,, 1712-1721) de Rafael Bluteau; 
ele ainda não figura no tomo I, dedicado 
à letra A (1712). E no Suplemento (parte 
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1,', Lisboa, 1727) que Bluteau regista «anec- 
dotos», adj,, «cousa que ainda não foi 
publicada», e revela a sua perplexidade 
quanto ao significado da palavra: «Nos 
idiomas, em que fica Introduzido este vocá¬ 
bulo, ainda não acho, que'os Críticos tenhão 
decidido o genuino significado, e uso pro- 
prio delle, a saber, se Anecdotos, significão 
noticias de successos ainda não sabidos, e 
não dados à luz; se são historia das 
acçoens e costumes particulares de hum 
Príncipe, ou historia, que o Author tem 
occulta, por descrever nella com nirnia 
liberdade as acçoens de pessoa poderosa, 
que se poderia offender da declaração da 
verdade» (p, 48), 

Na 1." ed. do Diccionario da Lingm Por¬ 
tuguesa (Lisboa, 1789) de António de Mo¬ 
rais Silva, largamente baseado ainda no 
Vocabulário de Bluteau, anecdota aparece 
definida como «historia ou sucesso, que 
estava escondido-, não .sabido, não publicado, 
t moderno adaptado » (p. 82), acepção essa 
que vai ser ainda a única registada na 7,' 1 
ed, (Lisboa, 1877) do mesmo Dicionário, 
mas sem a anotação em itálico, o que 
revela aceitar-se já a sua incorporação no 
léxico. J, Pedro Machado aponta o uso do 
vocábulo entre nós, no seu sentido moderno 
e voltairiano, desde 1784, abonando-se com 
as Ánecâotas de hum livre pensador (Plano 
para dar systema regular ao moderno espí¬ 
rito filosófico ou instruções), Lisboa. Isto 
mostra que o vocábulo tardou em ser dicio- 
narizado com o seu significado moderno, 
embora com o de origem e o que da obra 
de Procópio lhe advém já na língua tivesse 
entrado., como se viu, em 1727 -—datação 
esta, aliás, que não é averbada por aquele 
filólogo. Com este sentido de «história iné¬ 
dita» ainda o emprega Camilo na sátira 
contra A Senhora Rattam (1880-86, in 
Boémia do Espírito, Porto, 1886), quando 
a acusa de propalar, num livrinho desas¬ 
trado sobre o nosso país, «anedotas chin¬ 
frins» (p. 241) acerca do duque de Salda¬ 
nha, que a Autora conhecera e com quem 
privara, 

Na linguagem corrente o termo é hoje 
exclusivamente usado para classificar o 
relato cómico ou historieta jocosa. Ora, 
como esta é muito mais viva e fecunda 
na literatura de tradição oral do que na 
escrita, há muitas anedotas que nascem 
e morrem sem serem jamais fixadas no 
papel, porque este género popular é, por 
sua própria natureza, fluido e variável. 
Na anedota podem figurar seres antropo¬ 
mórficos, que, às vezes, caracterizam uni 
certo tipo regional ou nacional, ou perso¬ 
nalidades conhecidas no tempo, personagens 
históricas ou fictícias. Os modelos agen¬ 
ciais da anedota, embora o assunto nãó 


tenha sido sequer abordado pela crítica, 
são extremamente dinâmicos e por trans¬ 
formações determinadas (confusões, dupli¬ 
cações e subsituições) dos agentes na «es¬ 
tória» podem gerar um grande número de 
relatos, que continuam a aguardar a sua 
classificação tipológica, A autoria da ane¬ 
dota é geralmente anónima ie produto de 
pura invenção, embora algumas vezes se 
procure garantir a sua autenticidade como 
facto acontecido, Por outro lado, ainda se 
atribui, de vez em quando, a sua autoria 
a uma personagem ou escritor célebre, 
como entre nós sucede com o anedotário 
apócrifo pelo qual vulgarmente se respon¬ 
sabiliza Bocage. 

Outro uso tem a palavra na terminologia 
da crítica literária dos nossos dias, onde 
por anedota ,$e entende o esquema aecional 
da «estória», do conto, da fábula, ou da 
narrativa dramática ou romanesca, isto é, 
o mero enredo instituído pelo relato. Vem- 
-lhe uma tal acepção do carácter eminen- 
temente funcional que distingue a histo¬ 
rieta. E com este sentido aparece já o termo 
em França no século XVIII, Em 1773, veio 
aí a lume uma longa recolha, organizada 
por ordem cronológica, de breves episódios 
históricos, sendo a maior parte deles des¬ 
tituída de qualquer elemento jocoso: Anec- 
dotes Espagnoles et Portugams, depuis 
Vorigine ãe la nation, jusqu’à nos jours 
(impressor Vincent, Paris, 2 tomos), obra 
anónima, embora da autoria do Abade G. 
Bertoux. Este tipo de trabalho inclui-se 
precisamente no que chamamos hoje a «his¬ 
tória anedótica», Ainda dentro do moderno 
vocabulário crítico assume a anedota as 
funções do exemplum da Retórica Clássica, 
ou Chria (na latinização de Quintildano do 
termo grego Ghreia), ou seja, o brevíssimo 
relato instrutivo, que contém uma sabedo¬ 
ria sentenciosa e pertinente às realidades 
da vida, usado para colorir e matizar o dis¬ 
curso (H. Lausberg, v. bibl.). Constitui ela, 
portanto., um dos grandes elementos da 
arte oratória e da literatura parenêtica, 
E por isso mesmo ocupa a anedota já o seu 
lugar nas Vidas e Opiniões dos Filósofos 
Ilustres de Diógenes de Laércio, nas Vidas 
Paralelas de Plutarco e na História dos 
Doze Césares de Suetónio, Na literatura 
portuguesa a vamos encontrar, por exem¬ 
plo, na Crónica de D. João II de Garcia 
de Resende, na Imagem ãa Vida Cristã de 
Frei Heitor Pinto, na Nona Floresta do 
p,° Man uel Bernardes e na Corte na Aldeia 
de Rodrigues Lobo, onde caracteriza e en¬ 
tretece o discurso histórico, ou ilustra os 
valores de uma doutrina filosófica, ética 
ou religiosa. v 

[L. de S. R.l 
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ANES, GONÇALO. V, Bandarra. 

ANEXIM. V. Provérbio. 

ANFIBOLIA. fi a palavra grega que.cor¬ 
responde ao lat, anibiguitas, (V. Ambigui¬ 
dade). 

[R. F.] 

ANFIBOLOGIA. Do grego «jj,<pi|3oAta (e, 
por isso, mais correcto seria dizer-se anfi- 
bolia, em vez da forma tradicionalmente 
consagrada), e .também às vezes referida 
como equmcação, não deve ser identifi¬ 
cada com anfiguri*, de que pode ser um 
dos elementos, e ainda, menos com ambi¬ 
guidade *, que assumiu na crítica moderna, 
espeeialmente a anglo-saxónioa (cf. William 
Empson, The Sevm Types of Amòiguity, 
primeiro publicado em 1930), uma auto¬ 
nomia muito importante como conceito de 
análise literária. Os tratados de retórica 
sempre consideraram, excepto em raros 
casos, a anfibologia como um vício de 
estilo, o que advém do carácter tradicio¬ 
nalmente jurídico (arte do discurso forense) 
que esses tratados tinhani. Mas a anfibo¬ 
logia calculada pode ser, e é, um elemento 
positivo de estilo, mesmo nas artes orató¬ 
rias, quando se deseje criar no espírito do 
ouvinte uma confusão equívoca. E tem-no 
sido na composição literária em geral, sem¬ 
pre que uma indecisão de sentido, em vez 
de realmente o obscurecer,. possa contribuir 
para excitar ou chocar a atenção, A este 
respeito, a Época Barroca, por toda a parte, 
e as tendências barrocas da expressão, que 
em todas as épocas são maig ou menos 
observáveis tipològioamente, usaram da 
equivocação anfibológioa, e, consequente¬ 
mente, atraíram as iras dos adeptos da 
univocidade de sentido. Esta univocidade 
só é desejável e possível no estilo didác- 
tico, na linguagem filosófica (quando não 
seja de ambiguidade que ela busque tratar) 
e na exposição científica. Claro que a an¬ 
fibologia por excesso de rebuscamento 
(quando os tropos e as figuras se acumu¬ 
lam de tal maneira, que não é uma noção 
de complexidade o que elas comunicam, 
mas um disparate ridículo), ou por insu¬ 
ficiência estilística, é um defeito—mas não 
há tropo ou figura que, mal usado, o não 
seja. Em princípio, a anfibologia dá-se 
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quando existe indecisão de sentido pela 
coexistência de palavras isoladas, cujo sen¬ 
tido se não coaduna, ou quando sintàctica- 
mente a frase parece absurda (ou o é), 
No primeiro caso, a anfibologia é realmente 
o resultado do uso defeituoso da antanâ- 
olase \ da catacme *, da metonímía, *, da 
paronomásia *, da sínédoque *, etc, Um des¬ 
tes exemplos mais célebres de anfibologia 
de mau gosto é a evangèlicamente fabri¬ 
cada para justificar o cristianismo como 
igreja: «Tu és Pedro, e sobre esta pedra, 
etc.». No segundo caso, será o resultado 
do uso exagerado ou excesslvamente vio¬ 
lento, ou apenas inábil, do anacohto *, da 
elipse *, da henãHadis *, do hipérbato *, da 
hipérbole *, da ironia *, do quíasmo *, etc. 
Mas pode ser, muito apenas, o efeito cómico 
de uma falta de pontuação, como no conhe¬ 
cido exemplo; «Um lavrador tinha o bezerro 
e a mãe do lavrador era também o pai do 
bezerro», No entanto, os dois aspectos da 
anfibologia, e sem que, na maioria dos 
casos, os autores sejam retòricamente cons¬ 
cientes do uso que deles fazem, são extre- 
mamente comuns sobretudo na linguagem 
literária contemporânea, como elementos 
da evocação anfigúrica do Absurdo *, ou 
como base estilística do humor surrealista. 

[J. da S.] 

ANFIGURI. Termo retórico que se apli¬ 
cava a um trecho ou discurso feito para 
não ser inteligível; e, no sentido pejorativo 
e condenatório em que mais veio a ser 'em¬ 
pregado-, a qualquer peça literária desorde¬ 
nadamente composta e sem claro sentido, 
Não deve ser confundido com o mais gené¬ 
rico obscuridade *, a que se tem inadequa¬ 
damente chamado hemetismo *, nem com 
anfibologia *, que pode ser um dos elemen¬ 
tos constitutivos do anfiguri, mas não ne- 
cessàriamente. E não deve igualmente ser 
confundido com a «desordem» que os tra¬ 
tadistas de poética consideravam conve¬ 
niente à criação da atmosfera de espon¬ 
tâneo entusiasmo própria, por exemplo, do 
tom de uma ode *. O anfiguri não era, pois, 
exactaraente uma figura ou um tropo, mas 
um violo ou defeito de estilo. Sob este as¬ 
pecto, há que ter presente que as retóricas 
clássicas, mais tarde comentadas ou repe¬ 
tidas pelos tratadistas, se ocupavam muito 
menos do estilo literário em geral do que 
dos artifícios mais eficazes para a estru¬ 
turação e desenvolvimento de um discurso 
ou «oração» de intenções especlficamente 
políticas ou forenses, e, portanto, visavam 
sobretudo a teorizar dos meios estilísticos 
de convencer um auditório, de levá-lo a 
aceitar o ponto de vista do orador ou dos 
constituintes que ele representasse, Daí 
a aparente contradição entre condenar-se 
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esse «vício», e ele ser frequentemente em¬ 
pregado na criação literária, mesmo pelos 
autores clássicos, sempre que quiseram 
sugerir uma peculiar desordem do espírito, 
ou quando pretendiam criar um contraste 
entre a clareza desejável em uma fala e, 
nesta, a irrupção do absurdo, provocada 
por um paroxismo emocional; ou, ainda, se 
desejavam caricaturar a ilogicidade ou o 
primarismo de uma fala «não-educada». 
De tudo isto se podem encontrar exem¬ 
plos nas tragédias de Eurípides ou de 
Séneca (que o imitou, intensificando retò¬ 
ricamente a eua violência), nos líricos eró¬ 
ticos, ou no Satíricon de Betrónio, Na poe¬ 
sia popular tradicional de diversos povos 
e línguas, nas rimas baseadas no «non- 
-sense» (como é o caso de poesia tradi¬ 
cional infantil), nos cancioneiros medievais, 
em muitos momentos satíricos do huma¬ 
nismo quatrocentista e quinhentista, na 
época barroca, em retratos satíricos da 
ficção realista do século XIX (e já nos 
românticos irónicos também), o anfiguri 
foi muitas vezes usado (e os filólogos e os 
críticos do passado amiúde o terão confun¬ 
dido com supostos erros que deviam corri¬ 
gir —-e muitas vezes corrigiram...— e 
atribuíam a copistas descuidados e igno¬ 
rantes). Modernamente, com a libertação 
metafórica da linguagem poética e os ata¬ 
ques estilísticos à lógica externa da com¬ 
posição, trazidos pelos movimentos de van¬ 
guarda desde os primeiros anos do sé¬ 
culo XX, e que culminaram tècnlcamente 
no surrealismo * e suas consequências ulte¬ 
riores, o uso do anfiguri tornou-se corrente, 
não como uma deformação intencional e 
momentânea, mas como uma das bases 
conscientes ou inconscientes da criação lite¬ 
rária, Assim, actualmente, o anfiguri, longe 
de poder ser considerado um vício ou um 
artifício ocasional, recorre predominante- 
mente, em prosa ou verso (na literatura 
de criação), sempre que a escrita seja 
orientada para a destruição ou deformação 
das. regras tradicionais da lógica grama¬ 
tical ou da expositiva, Sob este aspecto, 
pode dizer-se que algumas peças de lonesco 
ou a ficção de Beckett são .anfiguri» ele¬ 
vados ao plano da significação alegórica 
ou simbólica por contraste com a ininte- 
ligibiltdade, óbvio será, todavia, que, para 
a prosa ensaística, didáctica, etc., o atnfi- 
gurí conserva inteiramente o seu valor ini¬ 
cial de vício de uma clara exposição, sem¬ 
pre que ocorra, a não ser em especialís¬ 
simos casos (por exemplo, quando o filósofo 
Hegel joga com as palavras para sugerir 
a sua visão dialéctica, ou quando um Nie- 
tzsche usa irònlcamente do anfiguri como 
elemento do seu modo poético de filosofar 
e satirizar os filósofos). Ainda a respeito 
do uso moderno do anfiguri, cumpre acen¬ 


tuar que não deve ser ele confundido, como 
a obscuridade também não, com ambigui¬ 
dade*, que a crítica contemporânea veio 
a reconhecer como um dos elementos espe¬ 
cíficos, em maior ou menor grau, da lin¬ 
guagem literária, não só actualmente como 
no passado, já que é muito diferente não 
pretender a qualquer sentido simples ou 
complexo, ou criar, pela estrutura verbal, 
a sugestão de diversas possibilidades de 
sentido, todas elas conexas com uma deter¬ 
minada situação ou resultantes da inter- 
acção das palavras 'empregadas para defi¬ 
ni-la. Numa tradição que remonta ao latim 
macarrónico e a Rabelais com a sua furiosa 
invenção satírica de palavras e de estru¬ 
turas sintácticas, o mais amplo . exemplo 
de anfigurismo moderno será Finnegan’s 
Wake de James Joyce, em que a ininteli- 
gibilldade anfigúrica se torna parte inte¬ 
grante do «sentido» de uma criação monu¬ 
mental, Poetas como Ângelo de Lima * em 
Portugal, ou Lewis Carrol na Inglaterra, 
ou Christian Morgenstern na Alemanha, 
são admiráveis precursores desse anfigu¬ 
rismo. Exemplo de linguagem anfigürica- 
mente inventada para significar o que seria 
extremamente grosseiro ou chocante para 
ser descrito pelos seus nomes (e não para 
evitá-lo, mas para ,transfigurá-lo) são 03 
Quatro Sonetos a Afrodite Anadiómena do 
autor deste artigo. Grande cultor do anfi¬ 
gurismo na língua portuguesa, mas numa 
direcção 'diversa, é lesplêndidamente o bra¬ 
sileiro Guimarães Rosa, mas numa exten¬ 
são e profundidade que só uma vasta inves¬ 
tigação linguística na área de que predo¬ 
minantemente se ocupou (o sertão de Minas 
Gerais) e nos clássicos da língua (que 
muito bem conhecia, como os textos medie¬ 
vais tamhém) permitirá avaliar-se com 
rigor. Filinto Elísio * tem (Obras Comple¬ 
tas, 2. 11 edição, tomo I, Paris, 1817, pp. 332 
e seg.) — é interessante notar-se — um 
poema satírico intitulado Anfiguri, e comen¬ 
tário do termo numa longa nota. 

[J. de S.] 


ANFITRIÃO. O mito do nascimento de 
Hércules, herói filho de Zeus e de Alcmena, 
da qual o deus supremo conseguira apro¬ 
ximar-se tomando o aspecto de Anfitrião, 
seu marido, foi tratado pelos trágicos gre¬ 
gos, entre eles Sófocles ( Anfitrião) e Eurí¬ 
pides (Alcmena), O assunto prestava-se a 
ser também encarado pelo lado burlesco, 
e foi-o certamente por algum autor grego 
da chamada comédia de transição ou da 
comédia nova, em peça também perdida, 
que forneceu o modelo do Anfitrião de 
plauto. Aí, a história aparece-nos com 
dois pares de figuras duplas: Zeus-Anfi- 
trifio e Mercúrio-Sósia (deste último deriva 
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o sentido actual de «sósia», como substan¬ 
tivo comum), que possibilitam um sem- 
-número de qui-pro-quos. A versão plautdna 
viria a ser traduzida ou imitada vezes sem 
conto, a ponto de já se ter dito que Girau- 
doux pecou por defeito, quando, em 1929, 
numerou a sua própria versão como Amp/ii- 
tnjon 38, Ainda dentro da Idade Média, 
o tema aparece numa versão latina em 
dísticos elegíacos, por Vital de Blois, inti¬ 
tulada Geta. Em 1487, representa-se em 
Ferrara a tradução de Colbenuccio. No 
século XVI, há mais de dez Anfitriões, 
entre eles o de Ludovlco Dolce, II Marito, 
o de Pérez de Oliva, El naoimiento ãe Hér¬ 
cules, o de um anónimo inglês, Jack Jug- 
gler, o de Luigi Groto, La Calisto. A dupla 
mistificação que ocorre na Comeãy of 
Errors de Shakespeare também se consi¬ 
dera inspirada nesta peça. Em 1638, Rotrou 
escreve os Sosies, que viria a exercer 
grande influência na mais célebre imitação 
do modelo plautino, a de Molière (é dela 
que parte a generalização do sentido de 
«anfitrião» como substantivo comum). 
Desta, por sua vez, deriva a de Dryden 
(1690) e a de Kleist (1807). Nos nossos 
dias, além da já citada, de Giraudoux, 
temos a de Kaiser, Zweimal Amphitryon, 
e a do brasileiro Guilherme de Figueiredo, 
Um deus dormiu lâ em casa, O mesmo 
tema tem sido tratado musicalmente (acom¬ 
panhamentos de alguns trechos de Dryden 
por Purcell; óperas de Gasparini, Arne e 
Battishill, Grétry, no século XVIII, e de 
Lacome, no século XIX; >e a comédia musi¬ 
cal de Cole Porter, Out of tMs World)] 
e ainda em filmes. 

Também no nosso País o tema foi desen¬ 
volvido dramàticamente e, dentre as comé¬ 
dias sobre o assunto compostas no séc, XVI, 
pertence-nos a melhor: o Auto dos Enfri¬ 
tmes de Camões*, Seguindo por vezes 
muito de perto o modelo latino, e aprovei¬ 
tando arranjos de Pérez de Oliva, Camões dá, 
no entanto, características distintas à sua 
peça, as quais, aliás, só foram devidamente 
revalorizadas por Hernâni Cidade, que no¬ 
tou «a graça petrarquista dos diálogos» e o 
seu parentesco espiritual com as redondi- 
lhas, bem como o «cómico gracioso», deste 
Sósia, em face do «cómico burlesco» do do 
poeta latino, Seguindo na esteira de Bou- 
terwelt, J. Voisine salienta o relevo dado ao 
desdobramento de Sósia, pelo emprego do 
castelhano, que obriga Mercúrio a usar tam¬ 
bém essa língua, quando quer confundi-lo; 
a pintura da vida popular, que faz da peça 
uma comédia de costumes; o tom da sau¬ 
dade nacional a colorir as confidências ele¬ 
gíacas de Alcmena; e ainda a deslocação 
do fio condutor da acção da vontade de Jú¬ 
piter para a do Amor. 
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Portada da Comedia dos Enfatrióes, de Luís de Ca¬ 
mões, Lisboa, 1615 


Dois séculos depois, António José da Sil¬ 
va * compôs a «ópera» Anfitrião ou Júpiter 
e Alcmena *, em duas partes, num total de 
quinze cenas, que poderá ter sido influen¬ 
ciada por Dryden. Como é costume do Ju¬ 
deu, múltiplas peripécias (algumas do domí¬ 
nio do fantástico, como a metamorfose de 
Coraucópia em anão e de Saramago em 
árvore) animam e dão imprevisto a uma 
intriga já de si complicada por um maior 
número de figuras, nomeadamente a de 
Juno e íris. Ao contrário dos outros auto¬ 
res, Antónto José da Silva não hesita em 
pôr simultâneamente junto de Alcmena os 
dois Anfitriões e os dois Sósias. O nasci¬ 
mento de Hércules e os prodígios que o 
acompanharam, com cuja narração termina 
a peça de Flauto, são reduzidos, tanto aqui 
como em Camões, a uma profecia sobre o 
primeiro desses acontecimentos e sobre o 
valor do herói tebano. 

[M. H, R. P.] 

BiBL,; W. B. Sedgwick, Pluutus, Âmphitruo , 
Manchester, 1960. Hernâni Cidade, Luís de Ca¬ 
mões, Obras Completas, vol. III, Lisboa, 1946, 
prefácio. ,T. Voisine, «Amphitryon dans le théâtre 
européen de la Renaissance», Bulletín ãe VÁsso- 
ciation Guillaume Budé, 4, ü série, 3 (Sept. 1954) 
71-86, Andrée Crabbé Rocha, As Aventuras ãe 
Anfitrião, Coimbra, 1969, 
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ANFITRIÃO, OU JÚPITER E ALOME- 

NA. Uma das oito «óperas» de António 
José da Silva (O Judeu) (1705-1739), que, 
mercê da sua ascendência, foi perseguido 
pela Inquisição e por ela executado em 
público auto-de-fé. Eis a ordem por que 
todas foram aparecendo no Teatro do 
Bairro Alto: Vida do Grande D, Quixote de 
la Mancha, e do Gordo Bancho Pança* - 
1733; Esopaida, ou Vida de Esopo * -—1734; 
Encantos de Medeia* — 1735; Anfitrião — 
1736; Labirinto de Creta* — 1736; Guerras 
do Alecrim e Manjerona * —1737; Varieda¬ 
des de Proteu* — 1737; Precipício de Fae- 
fonte * —1738, Essas notáveis composições, 
revolucionàdamente escritas em prosa, 
designavam-se por «óperas», em virtude de 
conterem vários números de música. O An¬ 
fitrião, por exemplo, tem vinte e uma árias 
e coros, Esta peça, de assunto clássico, 
como quase todas as outras, tem como ante¬ 
cedentes, em especial, o Âmphitruo, do 
comediógrafo latino Flauto; os Anfitriões, 
de Camões; e o Amphitryon, de Molière, 
O assunto fundamental é a aventura amo¬ 
rosa de Júpiter junto de Alcmena, mulher 
de Anfitrião, com a qual tem relações na 
altura 'em que o marido se acha ausente 
de Tebas, por motivo de expedição guer¬ 
reira, que comanda, —e desse conúbio re¬ 
sulta o nascimento de Hércules. Para con¬ 
seguir os seus fins, transforma-se o pai dos 
deuses no marido de Alcmena, e Mercúrio 
em Sósia, escravo do guerreiro, — tudo isto 
imaginado pelo mensageiro dos deuses. 
Criam-se, assim, situações embaraçosas, que 
constituem a parte mais cómica do entre¬ 
cho, Mais do que Camões e do que Molière, 


António José da Silva afastou-se do modelo 
latino, enchendo a sua peça de peripécias 
inesperadas e originais. Como Camões 
fizera, introduziu Antônio José da Silva per¬ 
sonagens novas. A mais notável das suas 
originalidades ê fazer encontrarem-se junto 
de Alcmena os dois Anfitriões (Anfitrião e 
Júpiter), os dois Sósias (Sósia e Mercúrio), 
ou todos ao mesmo tempo. 

[J, P. T.j 

Edição de Amphltryão , ou Júpiter e 
Alcmena, de Francisco Torrinha, «Renascença 
Portuguesa» (Porto, 1916); Obras Completas de 
António José da Silva (o Judeu), na «Colecçâo 
da Ed, Sá da Costa», prefácio e notas de J, P. 
Tavares, 4 volumes, O segundo contém a peça 
de que aqui se tratou, 


ANGLICISMO. Como latinlsmo, galicis¬ 
mo, castelhanismo, germanismo, etc,, o sen¬ 
tido corrente, entre gramáticos, é limitado 
a vocábulos ou locuções importadas da lín¬ 
gua inglesa, e que lhes parecem espúrios 
por ulteriores, quando o são, à «fixação» 
culta da língua nacional que os recebe, Os 
pruridos dos puristas, que são muitas vezes 
legítimos, partem ou têm partido de um 
pressuposto errado e que é precisamente 
a noção de «fixação» da língua, quando as 
línguas se compõem de vocábulos que per¬ 
dem a sua força semântica ou parte da 
área semântica que cobriam, e são subs¬ 
tituídos ou complementados, no uso cor¬ 
rente ou literário, por apostações vocabula¬ 
res e locucionais de outras origens. Por 
outro lado, há objectos, situações, etc., re¬ 
sultantes de novas condições sociotécnicas, 
que naturalmente virão a ser designados 



Cena de Anfitrião, pelo 
Grupo de Teatro da Fa¬ 
culdade de Letras de Lis¬ 
boa, encenação de Luís 
Miguel Cintra (1969) 
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pelos nomes que têm na língua do povo 
cujos costumes ou produtos se populariza¬ 
ram noutro, Quando, porém, o novo uso não 
é realmente justificado, por ser efeito de 
um empobrecimento vocabular de um. fa¬ 
lante ou de um escritor que perdeu o con¬ 
tacto, ou o não teve adequadamente, com 
as falas populares ou as fontes escritas, 
por certo que a importação deve ser com¬ 
batida. Mas de nada adianta codificar ou 
legislar contra o que corresponda efectiva- 
mente a deslocações socioculturais dos es¬ 
tratos linguísticos, que, com codificação, 
ou sem ela, poderão ser retardadas mas 
não impedidas de produzir-se. Acrescente- 
-se que a persistência, em estudos grama¬ 
ticais, de falar-se em anglicismos, galicis¬ 
mos, etc., quando não há ainda um dicio¬ 
nário histórico e cronológico da língua 
portuguesa, e hão se sabe ao certo quando 
e como um termo terá de facto primeira- 
mente aparecido, se bem que possa tal ha¬ 
ver sucedido muito antes da famosa «fixa¬ 
ção» ideal, é por certo um ridículo sinal de 
completa falta de uma autêntica consciên¬ 
cia linguística. A este respeito, cómica con¬ 
tradição é, por exemplo, os brasileiros em¬ 
pregarem a expressão lusismo para carac¬ 
terizar uma acepção ou um vocábulo ou 
giro locucional, que existe na língua em 
Portugal (ou era já da língua, antes de 
Portugal e Brasil se separarem cultural- 
mente), mas não é tido por de corrente uso 
brasilico (e às vezes não o é senão na área 
ou no nível dos que legislam, v. g. em São 
Paulo, onde as escolas primárias forçam, 
por expressa determinação regulamentar, 
fácil de impor num país de alto índice de 
analfabetismo e numa região onde a maio¬ 
ria dos habitantes teve em seus pais imi- 
grandes o português como uma língua es¬ 
trangeira, mal aprendida na adaptação quo¬ 
tidiana, o tratamento de você, em vez do de 
tu, que é todavia corrente em outras áreas 
ou níveis do país). Opostamente, brasíUsmo 
ou brasileirimo é usado no Brasil para 
designar o que seja considerado como iespe- 
cificamente brasileiro, e não é usado (ou 
se supõe que não é usado) em Portugal, 
aonde a ignorância da língua viva e dos 
falares regionais é também muito extensa. 
Esta divisão ilustra perfeitamente quanto 
as realidades sooiopolíticas influem na lin¬ 
guagem, mas ilustra dgualmente a que pon¬ 
to as tendências ideológicas ou os hábitos 
tradicionais (u, g. o choque de pessoas sem 
educação linguística, que corrigem escan¬ 
dalizadas, em Portugal, os «erros» dos estu¬ 
dantes brasileiros) podem basear-se na 
ignorância para teorizar a legislar. Angli- 
cismoj como os termos seus pares, deve, 
num sentido literário e cultural, estender- 
-se a estruturas sintáctícas, arranjos esti¬ 


lísticos, importações temáticas ou de assun¬ 
tos, projecções ideológicas, e atracções cul¬ 
turais—e só desse modo poderá ser, de¬ 
pois, limitado ao campo linguístico, de tudo 
isso dependente. Estas expressões ou casos, 
sublinhe-se, podem realmente ter entrado 
na língua por diversas vias, não necessa¬ 
riamente por fontes literárias, ou nem se¬ 
quer directamente da língua a que se repor¬ 
tam. E pode acontecer que um mesmo facto 
linguístico receba diversa designação em 
duas áreas. Assim, por exemplo, em enge¬ 
nharia, Portugal diz betão, porque os intro¬ 
dutores do método de construção o colhe¬ 
ram de França (e bêton era, há anos, ainda 
pronúncia corrente dos engenheiros mais 
velhos), enquanto o Brasil, que conheceu a 
técnica por via da língua inglesa, diz con¬ 
creto. Anglicismos vocabulares habitual- 
mente citados são tllburi (que já está ape¬ 
nas arquivado nos dicionários, pois que os 
carros de cavalos desapareceram com a 
motorização dos transportes), boxe, futebol, 
dândi, etc., a maioria dos quais não veio 
de influência literária, mas sobretudo da 
influência anglo-saxónica na civilização oci¬ 
dental, a partir dos fins do século xix 
(como é o caso da prática popular dos des¬ 
portos). Literàriamente, ou em Investiga¬ 
ções culturais, a já referida ausência de 
uma consciência linguística, se por um lado 
tem elevado a gramática e o dicionário me¬ 
nos a funções descritivas que a funções 
restritivas e defensivas de um pretenso 
padrão normativo, confinou, por outro lado, 
a crítica literária à observação impressio¬ 
nista de influências que, muitas vezes, são 
mais ampla e profundamente tópicos *, ou 
são analogias e coincidências de época e de 
tom, ou a tem confinado à mera denúncia 
destes ismos no plano das projecções Ideo¬ 
lógicas e das atracções culturais. B assim, 
por -exemplo, que Eça de Queirós, cuja 
entrada na literatura aparecia ligada a 
orientações «subversivas» da literatura 
francesa, foi longamente acusado de usar 
e abusar de vocábulos e giros sintáctlcos 
franceses que o faziam um perigo para a 
pureza da -língua (e que ele não usaria 
muito mais do que a alta sociedade ou a 
média burguesia do seu tempo, que ele sati¬ 
rizou, usava quotidianamente deles): um 
galicismo aparecia aqui como uma hábil 
manobra conservantística da crítica, quando 
um Pinheiro Chagas não era culturalmente 
menos «gálico» do que Eça. Paralelamente, 
um Ramalho Ortigão, com a sua insistente 
proposta de um estilo de vida semelhante 
ao da Inglaterra vitoriana, que fascinava 
o seu hurguesismo progressista (mas con¬ 
servador em política), não se poderá dizer 
que ofereça exemplos de anglicizaçáo da 
prosa que, por certo, é, sua, das que, no 
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século XIX, continua mais fiel às estrutu¬ 
ras tradicionais (e é, sob este aspecto, mui¬ 
to menos «moderna» que a de Garrett). 

Uma aproximação da literatura portu¬ 
guesa e da literatura inglesa, se bem que 
não tenha sido nunca tão inexistente quanto 
a ignorância portuguesa da língua inglesa 
tem feito crer, não teve jamais, nem tem, 
um carácter tão profundo e extenso quanto 
o foi, em certas épocas, o contacto com a 
literatura castelhana, a italiana, ou a fran¬ 
cesa, Se essa profundidade e essa extensão 
facilitaram lamentàvelmente a ideia sim¬ 
plista de uma subordinação secundária e 
secundarizante da literatura portuguesa 
(quando aquelas mesmas literaturas ofere¬ 
cem períodos notõriamente íntimos de ou¬ 
tras, ainda que tal seja diminuído pela mi¬ 
tologia das histórias literárias «nacionais»), 
a verdade é que nunca a literatura inglesa 
exerceu -acção equivalente à daquelas ou¬ 
tras. Há, para tal, razões históricas que 
habitualmente são esquecidas ao falar-se da 
«influência» delas, e que, até certo ponto, 
não são diversas das que deram à litera¬ 
tura inglesa u-m carácter «isolacionista», 
Com efeito, quando Portugal se separa e 
configura como nação independente, e pá¬ 
tria de uma língua e de uma cultura (lín¬ 
gua que, nele, evoluiu por Isso mesmo, -en¬ 
quanto se mantinha num estado de parali¬ 
sação arcaiizante na Galiza submetida a 
Leão-Castela), a Inglaterra -era «francesa» 
pela conquista normanda, a que se seguiu 
a dinastia angevlna mais francesa ainda, 
e a -língua francesa (tal como para a Bor- 
gonha), -era, naturalmente, a «nacional» de 
oligarquias qu-e tinham as suas raízes ter¬ 
ritoriais no que era a França (não a nação 
de hoje, mas, -em termos medievais, a re¬ 
gião de uma língua -e de uma cultura domi¬ 
nante, único modo de falar-se desse país, 
como da Itália ou da Alemanha, em tal 
época). E, nessas condições, o francês era 
uma das línguas dominantes da comunica¬ 
ção política e cultural da Europa (sem que 
isso se identificasse com nacionalidade es¬ 
pecífica) -e mesmo do Mediterrâneo e do 
Próximo Oriente (com os reinos francos 
das Cruzadas). A literatura inglesa emerge, 
moderna, com Chaucer, no último quartel 
do século XIV, prec-isamente quando Portu¬ 
gal, por uma crise dinástica, social e polí¬ 
tica, em que -a Independência nacional está 
em jogo, toma uma forte consciência de 
país em si, que o diferencia vigorosamente 
do complexo hispânico de Estados diversos 
(Leão-Castela, Navarra, Aragão-Barcelona, 
e os reinos mouros da península, tão his¬ 
pânicos como aqueles, e já reduzidos -a Gra¬ 
nada). Entretanto, até quase aos meados 
do século XV, a língua francesa continuou 
a ser, na Inglaterra, a da cultura -e da vida 


social das altas classes (é o rei Henrique V, 
sobrinho paterno de Filipa de Lamcaster, 
rainha de Portugal, quem força, nos meios 
oficiais, o uso exclusivo do inglês; e é inte¬ 
ressante notar que, nessa época, prisioneiro 
por décadas na Inglaterra, o duque Charles 
d’Orléans, ilustre poeta francês, se torna 
igualmente um ilustre- poeta inglês); -e um 
interesse britânico pelo humanismo que se 
desenvolvia na Itália do século XV só des¬ 
perta, e fugazmente, com a acção pessoal 
do duque Humphrey de Gloucester, ir¬ 
mão de Henrique V, e qu-e é paralela da 
dos seus primos direitos da dinastia de 
Avis, o rei D, Duarte e o Regente D. Pe¬ 
dro (que, este, visitou a Inglaterra, no de¬ 
curso da sua digressão europeia). Mas a 
Inglaterra, após o esplendor momentâneo 
da época de -Chaucer -e seus imitadores, con¬ 
tinua longamente mergulhada na intermi¬ 
nável Guerra dos Cem Anos, que se pro¬ 
longa tragicamente nas guerras civis das 
Duas Rosas (apenas terminadas com a as¬ 
censão dos Tudors ao poder, em 1487), e 
só emergirá da luta das estruturas -senho¬ 
riais pela -sobrevivência de uma sociedade 
medieval-, para retomar uma -posição' de 
vanguarda cultural, no -século XVI — quan¬ 
do tanto ela como as outras nações da Eu¬ 
ropa (e Portugal com elas) se confrontam 
com a crise do humanismo, -repartido- em 
«nórdico» (sobretudo preocupado de refor¬ 
ma religiosa) e «italiano» (sobretudo inte¬ 
ressado -em reformulação estética), e, no 
plano- literário, optam necessàniamente 
pela «descoberta» da Itália. Mas, neste con¬ 
texto, não só a Itália aparece como a prin¬ 
cipal fonte de modelos, como a Inglaterra 
vai -realizar a -sua mais alta categoria lite¬ 
rária num mi-sto de provincianismo nacio¬ 
nalista e de humanismo popularizado, que 
só muito mais tarde poderia atrair e inte¬ 
ressar o resto da Europa culta (é o caso 
de Shakespear-e que só o Romantismo con¬ 
tinental descobrirá), Do m-esmo passo, Por¬ 
tugal, reentrando na órbita das manipula¬ 
ções políticas peninsulares, como garantia 
para uma segurança de mãos livres na 
expansão ultramarina, e como instrumento 
para uma unificação hispânica e ocidental 
(e de cerco peninsular, borguinhão e ger¬ 
mânico à França), tradicional desde as ori¬ 
gens medievais do Estado francês), não só 
se voltará para a Itália (que era, cada vez 
mais, uma possessão hispânica), como ten¬ 
derá para um-a identificação superior com a 
cultura espanhola (identificação que coinci¬ 
di-a com as ambições -dos monarcas portu¬ 
gueses, e que foi e tem sido pervertida pelo 
imperialismo -castelhano que se apossou 
(j e i a )_o que explica -a «castelhanização» 
crescente de uma época que, todavia, foi, 
como poucas, caracterizada ponuna intens-a 
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consciência nacional e imperial. No mo¬ 
mento em que a Inglaterra de Henrique VIII 
e dos seus filhos e sucessores (eom apenas 
o hiato de restauração católica, com Maria 
Tudor no poder) se cinde, cismática, do 
complexo católico da Europa, é evidente 
que, na luta mortal pela supremacia reli¬ 
giosa do catolicismo, simbolizada no impé¬ 
rio de Carlos V e nos reinos de seu filho 
Filipe II de Castela, Aragão, etc,, a Ingla¬ 
terra ficava culturalmente cortada de um 
mundo (de que Portugal fazia parte) que 
se organizava defenslvamente (e muito pe- 
culiamente provoca a aproximação cultu¬ 
ral entre a Inglaterra cismática, a Alema¬ 
nha protestante e oshuguenotes franceses). 
Esta cisão manter-se-á na cultura portu¬ 
guesa (como na espanhola, na francesa ofi¬ 
cial, na alemã e na austríaca católicas, ou 
na italiana), em relação à Inglaterra, até 
quando, nos fins do século XVIII, e por 
Influência da atmosfera europeia das Lu¬ 
zes, o factor religioso é menos importante, 
e os homens de cultura estão, por toda a 
parte, 'empenhados em combatê-lo—movi¬ 
mento que, prolongando-se no Romantismo, 
explica a projecção não só dos neoclássicos 
ingleses, como da filosofia Inglesa e esco¬ 
cesa emplriclsta e das manifestações que, 
britânicamenfce, haviam preparado o Ro¬ 
mantismo, Porém, a contrapartida inglesa 
não auxiliava de forma alguma uma apro¬ 
ximação eíectiva. Extremamente insulari» 
zados, orgulhosos de uma Igreja nacional 
que, tendo-se por a pureza católica, não 
era proselítica por reservada aos súbditos 
do rei de Inglaterra, e trabalhados secular¬ 
mente por uma propaganda anticatólica, os 
ingleses tinham o seu velho aliado portu¬ 
guês como um desprezível país, atitude que 
se tornou um lugar-comum da mentalidade 
britânica, e que culminará nas violentas 
diatribes de Byron, em Ohilãe HaroU’s 
Pílgrimage, em que os portugueses são con¬ 
siderados «the lowest of the low» (os mais 
vis dos vis), O facto de feitorias inglesas 
existirem em Portugal nada alterava a 
situação: não só a população portuguesa 
via os residentes britânicos como hereges 
e era pela vigilância inquisttorial impedida 
de conviver com eles, como os próprios 
ingleses achavam essa população o mais 
lamentável exemplo dos efeitos conjugados 
do absolutismo monárquico e da «idolatria» 
católica (que não eram diversos do que os 
Ingleses podiam ver na Espanha, na França, 
na Itália ou na Áustria, com a diferença 
de a Espanha ser, para eles, uma temerosa 
imagem de grandeza, como a França de 
Luís XIV o havia sido, enquanto a Itália 
era sempre o país lendário das antiguida¬ 
des e da visão imperial que, esta, se man¬ 
tinha corporizada na Áustria—e a dife¬ 


rença de Portugal ser, pela sua posição 
geográfica e as suas possessões, uma «coló¬ 
nia» que se exploraria tanto melhor quanto 
mais se fingisse ignorá-la). Mesmo os mais 
carinhosos lusófilos ingleses do século XIX 
se não analisam acerca dos juízos que emi¬ 
tem sobre um. Portugal católico e absolu¬ 
tista (quando' a intolerância anglicana era 
total, perseguindo igualmente católicos e 
puritanos, e o absolutismo persistia na In¬ 
glaterra, sob a capa liberal tnstaurada pe¬ 
las revoluções de 1688-89, que haviam per¬ 
mitido o ingresso da alta burguesia e da 
pequena nobreza mercantilistas na oligar¬ 
quia parlamentar). 

O contacto dos exilados liberais portu¬ 
gueses com a Inglaterra, após anos de 
ocupação militar inglesa necessàriamente 
antipática por de gente que manifestava 
abertamente o seu desprezo, e por feita 
para surprimdr as ideias liberais, e anos 
de uma «guerra peninsular» que, servindo 
os interesses das grandes potências, real¬ 
mente pretendia esmagar os influxos de- 
mocratizantes da autocracia napoleónica, 
não poderia ser senão esporádico, como foi, 
ao nível dos indivíduos e de algumas reve¬ 
lações literárias que prolongavam o angli- 
cdsmo (muito germanizante, como aliás o 
foram os primeiros românticos ingleses) 
dos pré-românticos, visto que era a França, 
e não a Inglaterra, quem aos liberais pa¬ 
recia oferecer esquemas universais e tra- 
duzíveis de democratização, A supremacia 
do classicismo francês — tremendamente 
mediocrizado no séc, XVIII, mas continua- 
damente poderoso—provocou um influxo 
inglês no continente', por reacção dos pré- 
-românticos e dos românticos alemães 
(quando opõem a Inglaterra de Shakespea- 
re ou a Espanha de Calderón à França de 
Racine), e que se comunicou ao próprio 
romantismo francês. E, por isso, nos países 
ideològicamente ligados à França, a Ingla¬ 
terra só realmente aparece como a França 
a traduziu, Quando depois a Inglaterra vi¬ 
toriana é descoberta (sem uma contrapar¬ 
tida inglesa de desejo de projecção no 
continente europeu, já que a Inglaterra 
nunca a sério pensou que alguém possa 
«descobri-la», não sendo inglês ou inglês- 
mente educado), é-o pelos franceses do 
Segundo Império, e é pois em francês que 
se difunde, Ligado à colónia inglesa do 
Porto, e conhecedor de literatura Inglesa, 
o tão supostamente anglicista Júlio Dinls 
cita Dlckens em francês, tal como os ro¬ 
mânticos não raro haviam feito com Byron 
ou o próprio Shakespeare, A chamada 
Geração de 70 não foi anglófila de cultura, 
senão na medida em que o ideal vitoriano 
do gentleman representava europeiamente 
um novo ideal de civilização, algo paralelo 
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do que, para o século XVI, representara 
II CortegiMo de Castilione, ainda que a 
cultura inglesa pese muito mais', como 
através dos seus escritos se pode reconhe¬ 
cer, em Eça de Queirós, do que tem sido 
estudado, Mas o abalo nacional causado 
pelo ultimatum de 1890, desencadeando 
uma forte antipatia pela Inglaterra, cortou 
cerce os desenvolvimentos culturais que as 
décadas anteriores poderiam, talvez, pro¬ 
duzir, embora não fosse de esperar que 
a literatura amestrada, ainda que por ve¬ 
zes genial, da Inglaterra vitoriana, mesmo 
quando ferozmente crítica, viesse a poder 
competir com as audácias que a França 
produzia desde os meados do século. E, se 
o esteticismo britânico se reflectiu em Por¬ 
tugal, isso em grande parte se processa 
pelo que tinha de desenvolvimento do «de- 
cadentismo» * francês que precedera o mo¬ 
vimento simbolista. O caso de Fernando 
Pessoa e da sua cultura inglesa (que as 
suas referências e a sua biblioteca mos¬ 
tram que pouco evoluiu para além da edu¬ 
cação juvenil e do que a cultura britânica 
é na viragem do século) é perfeitamente 
fortuito, um resultado da circunstância de 
ter-se criado numa África do Sul então 
mais inglesa do que «afrlkander» e, por 
isso mesmo, extremamente presa à tradi¬ 
ção insular, 

Os movimentos literárias e artísticos de 
vanguarda, apesar das raízes que tinham 
no esteticismo britânico e movimentos in¬ 
gleses que o preparam, adquiriram pron¬ 
tamente, na Europa e também nas Amé¬ 
ricas, uma expressão muito ligada, mais 
do que à França, a Paris. Quando Pessoa, 
em 1915, participa no lançamento por¬ 
tuguês do Modernismo*, fá-lo ele mesmo 
menos pela cultura anglo-saxóntca de que 
estava imbuído e cujos termos usa (como 
é evidente no Ultimatum futurista de 
1917), do que por continuidade parisiense, 
através de Sá-Carneiro — o que é visível 
na correspondência deste com ele, A igno¬ 
rância de literatura inglesa (ou norte- 
-americana) continuava a ser prática- 
mente total, como continuou a ser mesmo 
depois da camaradagem de armas na 
Primeira Guerra Mundial (e compreensl- 
velmente, uma vez que é a França, então, 
o centro das atenções). Natural seria que, 
nas décadas seguintes (e não exercendo 
Fernando Pessoa qualquer papel como di¬ 
vulgador cultural de uma cultura a que 
constantemente fazia referência), e quan¬ 
do a França emerge na frutificação do 
vanguardismo com um esplendor incom¬ 
parável, a presença dela fosse preponde¬ 
rante -foi-o assim, por toda a parte, me¬ 
nos na Inglaterra, Mas, se da França 
vinham as ideias e as formas, ou as fór¬ 


mulas políticas democráticas ou reaccioná- 
rias, não era por certo a Inglaterra quem 
podia competir em Portugal, quando o 
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próprio esquema dos estudos secundários 
dava, nas línguas estrangeiras, uma prio¬ 
ridade absoluta ao francês, Assim, as pri¬ 
meiras obras inglesas de técnica vanguar- 
dista penetram em Portugal por via fran¬ 
cesa, e na medida em que a França se 
interessou por elas: foi o caso, por exem¬ 
plo, de Pointcomterpoht de Aldous Hux- 
ley, e, curiosamente, da sobrevalorização 
francesa de um Charles Morgan. Poucos 
foram os membros da segunda geração 
modernista passados a um convívio com a 
língua inglesa e, mesmo assim, já tardia¬ 
mente, depois de culturalmente formados, 
Por certo que, nas faculdades de letras 
havia formatura em germânicas e que es¬ 
tes estudos relegavam notòrlamente, como 
ainda relegam, a segundo plano o alemão 
em favor do inglês (apesar dos esforços 
individuais de alguns estudiosos), Mas os 
licenciados em germânicas não recebiam 
uma formação literária efectiva que pu¬ 
desse equilibrar uma cultura francesa que 
era sobretudo a difundida fora dos bancos 
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da escola, pois que, escassa minoria, se 
destinavam a ser professores liceaís de 
inglês sem literatura alguma no ensino 
que ministravam: o próprio sistema de 
estudos, com a ênfase no historicismo li¬ 
terário de literaturas nunca directamente 
lidas, tenderia a frustrar as melhores 
intenções de algum professor mais inte¬ 
ressado em literatura. 

Quando, nos fins da década de 30, al¬ 
guns jovens escritores se interessam pela 
literatura inglesa, sem que, por isso, dei¬ 
xem de interessar-se pelo modernismo 
francês (por ex„ na formação de um Ruy 
Cinatti, a literatura inglesa não teve im¬ 
portância superior à de um Rimbaud feito 
católico por Paul Claudel, ou de um Char¬ 
les Péguy, etc.), o facto deveu-se, em 
grande parte também a circunstâncias 
meramente fortuitas de conexão de Tomás 
Kim e de Cinatti com a Inglaterra, ou de 
Jorge de Sena ou José Blanc de Portugal 
com a língua inglesa, A queda da França, 
em 1940, fechando a difusão editorial dela 
(pois que a França de Vichy era suspeita 
aos elementos liberais e progessistas), de¬ 
sencadeou uma actividade editorial portu¬ 
guesa que já em anos anteriores vinha 
explorando com traduções um mercado em 
que influíam tendências antiírancesas de 
diversa origem. Numerosas obras inglesas 
são então traduzidas, mas não tanto por 
expressa curiosidade que os anglo-saxões 
despertavam, como por esperteza editorial 
de publicar obras caídas no domínio pú¬ 
blico e não sujeitas a direitos autoriais 
(por exemplo, George Eliot, cujo sucesso 
português, quase um século depois de ter 
existido, foi um curiosíssimo fenómeno). 
No entanto, a extrema esquerda militante 
continuou a inspirar-se do francês, como o 
fizera antes, quando, nos anos 30, por essa 
via recebera traduzidas as orientações 
soviéticas; e, para ela, o inglês (apesar 
do interesse que os esquerdistas ameri¬ 
canos dos anos 20 ou os ingleses dos anos 
30 poderiam ter tido) não era por certo 
a língua da acção sociopolítica da lite¬ 
ratura. Depois de 1945, a presença fran¬ 
cesa, ainda que repartindo-se com a de 
outras literaturas em tradução, reocupou 
fàcilmente o perdido ou suspenso prestí¬ 
gio, o que foi facilitado por dois factores: 
a estagnação da literatura inglesa nos 
anos 50 e 60 (salvo um ou outro êxito), e 
a identificação dos Estados Unidos com a 
guerra fria (antipática às esquerdas) e 
com o imperalismo económico (antipático 
também às direitas tradicionalistas). De 
modo que pode dizer-se ter sido a apro¬ 
ximação cultural luso-britânica sempre 
ocasional e fugaz, através dos séculos, 
independentemente da cultura inglesa que 
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alguns escritores se tenham criado, ou da ! 

acção com que tenham procurado equill- j 

brar a cultura francesa em tempos mais 
recentes, E isto, apesar de uma aliança 
política de séculos, e de numerosos ingle¬ 
ses terem tido contacto com Portugal, 
que pode rastrear-se já nos primeiros 
anos da fundação do país. I 

Até aos meados do século XIV, ou mais j 

exactamente às intervenções inglesas nas j 

lutas civis de Castela, em que Portugal 1 

se envolveu, uma presença britânica aflr- f 

ma-se nos auxílios dados à conquista do 
Sul de Portugal (nomeadamente Lisboa) 
pelos cruzados de passagem, ou através 
de ingleses que assumiram posições de 
relevo na igreja portuguesa. Não terá sido, 
todavia, através deles que chegaram a 
Portugal obras escritas por ingleses (ainda 
que não em inglês), como é o caso da 
Historia Eegum Britamiae, de Geoffrey de 
Monmouth (1100 7-1154), um dos primeiros 
mananciais das lendas arturianas, e uma 
das fontes do Nobiliário do Conde D. Pe¬ 
dro de Barcelos (t c. 1351), em que é con¬ 
tada, por exemplo, a história do Rei Lear 
(que o filho de D. Dinis transcreve, com 
rigor fonético, Leir), As novelas de cava¬ 
laria e afins —«matéria» de Roma, de 
França, e de Bretanha—terão entrado na 
Península Ibérica por via francesa ( v.g, 
a tradução portuguesa, dos fins do sé¬ 
culo XIII, de A Demanda ão Santo Graal), 
mas é conveniente acentuar—e normal- 
mente não é feito pela erudição de raiz 
francesa — que as fontes franco-normandas 
são mais «inglesas» que francesas, e que a 
Idade Média não considerava que a «ma¬ 
téria de Bretanha» fosse realmente fran¬ 
cesa, como o ducado de Bretanha o não 
era (e mais ligado tradicionalmente à 
Inglaterra do que à França, como o pa¬ 
tenteiam as lendas arturianas). Esta «ma¬ 
téria» era amplamente aceite como um 
literário ideal cavalheiresco de vida, pela 
sociedade portuguesa dos fins do século 
XIV, ao que se vê das referências feitas 
por Fernão Lopes, nas suas crónicas, ao 
Rei Artur e aos Cavaleiros da Távola f 

Redonda com modelos de personagens da 
alta aristocracia. Nesse final do século XIV 
hispânico, desempenhou papel de relevo, 
com as suas pretensões à coroa de Castela 
(casado que era, para o efeito, com uma 
filha do castelhano Pedro I), John of 
Gaunt (João de Gante, na actual Bélgica, 
onde nascera), duque de Lancaster, filho 
do rei Eduardo III (o desencadeador da ; 

Guerra dog Cem Anos, com as suas pre¬ 
tensões â coroa de França), e pai da rainha 
Filipa de Lancaster, cujo casamento nego- !. 

ciou (1386) com D, João I. Esta aproxi- ,« 

mação com a Inglaterra durou até meados ; 


do século XV, quando este pais se retira 
do circuito continental, pela derrota na 
centenária guerra e pela guerra civil, já 
mencionada, e quando Portugal reverte a 
uma política continental de contrapeso à 
expansão imperial (casamentos aragoneses 
de D. Duarte e D. Pedro, borgonhês da 
irmã deles, imperial alemão da filha de 
D. Duarte, etc,), íi curiosíssimo notar que 
se sabe da tradução, em tempo cie D, João I, 
e existente na biblioteca de D, Duarte, 
de Oonjessio Amantis de John Gower 
(1325-1408), por Robert Payne, eclesiás¬ 
tico inglês radicado em Portugal; mas 
não tem sido notado o significado dela. 
Na verdade, se Gower havia sido o rival 
de Chaucer (c, 1340-1400) na alta estima 
do público inglês, Chaucer foi concunhado 
de John of Gaunt, pois que este duque veio 
a casar (terceira esposa) com uma irmã 
da mulher do poeta, e este era, assim, por 
afinidade, «tio» da família real portuguesa. 



Júlio Dinis, por Roque Gameiro 


E, no entanto, de que ele tenha sido conhe¬ 
cido ou traduzido parece não haver refe¬ 
rências, E, se podemos conjecturar que a 
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puritana («avant-la-lettre») D. Filipa se 
desagradaria com The Canterbury Tales 
pela sua licenciosidade boccacciana, é di¬ 
fícil pensar-se que não tivesse em boa 
estima um poeta tão ligado à sua família, 
que já em 1369 chorara a morte da mãe 
dela (primeira esposa de John of Gaunt) 
no belíssimo poema cerimonial The Book 
of the Duchess. Ê certo que se podem 
apontar fontes comuns entre The Canter¬ 
bury Tales e a portuguesa composição de 
exemplos, Orto do Esposo (que datará da 
viragem do século), mas isso não prova 
que a notável obra de Chaucer tivesse ser¬ 
vido de fonte da mesma; e, por outro lado, 
a erudição pensa que a organização e 
redacção da obra se intensifica depois de 
1387, no fim da vida de Chaucer que a 
deixou inacabada —quando a «sobrinha» 
do poeta era já rainha de Portugal desde 
aquele ano. O infante D. Pedro, nas 1 suas 
viagens de que regressou em 1428, visitou 
a Inglaterra aonde reinava Henrique VI, 
sobrinho-neto de sua mãe, e onde ainda 
viviam sua meia-irmã Beatriz p as damas 
que a haviam acompanhado, casadas na 
mais alta aristocracia britânica, mas não 
consta que a Inglaterra tenha influído no 
curso da sua formação literária, E a his¬ 
tória dos «Doze de Inglaterra» (que mais 
tarde Camões imortalizará) não é senão, 
no século XV,. como depois o famoso Pal¬ 
meirim de Inglaterra no século XVI, o 
reflexo de uma tradição literária cava¬ 
lheiresca (que teve no século XVI europeu 
um surto extraordinário, ainda quando já 
ferida do ridículo por Ariosto no seu Iró¬ 
nico Orlando Furioso que terá inspirado 
Cervantes), A poesia do Canoionelro Geral, 
muito imbuída do espírito renascentista 
peculiar à segunda metade do século XV 
fora da Itália (quando é o Petrarca ale¬ 
górico dos Trionfi ou o humanista dos 
tratados morais quem predomina sobre o 
lírico do CanzloniereJ não reflecte, nem 
poderia reflectir, uma presença inglesa. E 
menos poderia tal suceder no século XVI, 
ao assumir Portugal uma posição prepon¬ 
derante no complexo cultural ibérico (im¬ 
portância de Gil Vicente, de António Fer¬ 
reira, etc.), que é subvertida pela ocupação 
castelhana depois de 1580, em que o bilin- 
guismo se torna naturalmente de regra. 
Note-se, a respeito da difusão das formas 
italianas, que a adopção delas pela Ingla¬ 
terra é tardia em relação ao que em Por¬ 
tugal se passou, pois que os primeiros 
cultores delas são contemporâneos da se¬ 
gunda e da terceira gerações portuguesas 
«italianizantes». No século XVI, e espe¬ 
cialmente na segunda metade dele, a lite¬ 
ratura portuguesa oficial — ou a que visa 
aos favores oficiais — concentra-se directa 
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ou indirectamente na celebração da ex¬ 
pansão imperial que muito interessava 
aliás a curiosidade europeia, e menos 
interessada está, òbviamente, num país pe¬ 
rigosamente cismático. A célebre carta la¬ 
tina do bispo Jerónimo Osório, atacando 
Isabel de Inglaterra, mostra que Portugal 
acompanhava os acontecimentos, mas tinha 
a Inglaterra entre parênteses. Camões, 
na sua epopeia, é agudamente consciente 
das lutas religiosas que dilaceravam a 
Europa do seu tempo, e também dos cis¬ 
mas de Inglaterra, mas a economia do seu 
poema não o faz reservar mais do que 
isso, como é aliás justificado, a esse país. 
Na Inglaterra de Isabel viveu exilada a 
corte do malogrado rei D, António, mas 
o glosador dos salmos, que ele foi, não 
terá sido tocado pela cultura de uma nação 
em que ele se sabia apenas um peão do 
xadrez internacional, A castelhanização da 
cultura portuguesa até à Restauração, e 
ainda depois dela, sobreleva qualquer outra 
presença, e só é posta em causa, com 
algum efeito, nos fins do século XVII e 
no século XVIII, por via italiana e fran¬ 
cesa, a que se adiciona a influência das 
ideias de Locke (1632-1704) e do pensa¬ 
mento poético-crítico de Pope (1688-1744). 
O catolicismo deste, que o fazia oficial¬ 
mente suspeito, apesar de prestigioso, na 
Inglaterra, ilibá-lo-ia, em Portugal e no 
Brasil, da pecha de ser um inglês cismá¬ 
tico ou herético. Na segunda metade do 
século XVIII, e ainda em princípios do 
século XIX, àqueles nomes adicionam-se os 
de Yoimg (1683-1765), o autor de Night 
Thoughts (um dos mais difundidos dos 
.poemas «funéreos» da época), de James 
Thomson (1700-48), o poeta das Estações, 
do Thomas Gray (1716-71) do «Cemitério 
de Aldeia», de James Macpherson (1736- 
-86), o inventor de «Ossian», uma mistifi¬ 
cação que teve no Romantismo ocidental 
repercussão imensa. Os chamados pre-ro- 
mânticos portugueses, e ainda os român¬ 
ticos conhecem-nos e traduziram-nos às 
vezes, Mas esse pre-romantismo muito 
classicista, que melhor seria chamar Ro- 
cocó, e que ainda é parte da cultura dos 
primeiros românticos portugueses como 
Garrett ou Herculano, não se pode dizer 
que tenha tido, como estes dois grandes 
não tiveram, extenso ou profundo conhe¬ 
cimento da agitação romântica inglesa, a 
náo ser em alguns aspectos em que ela 
prolongava a poesia da natureza e senti¬ 
mental setecentista, ou a literatura de 
reconstituição pretensamente histórica ou 
lendária, ou o populismo de romanceiro e 
balada, que tudo havia sido da Inglaterra 
do século XVIII, como a desenvoltura 
técnica e estilística do Sterne (1713-68) que 
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fascinou Garrett, E não parece que a cul¬ 
tura portuguesa desses tempos se tenha 
alguma vez dado conta de que, em 1754, 
morrera era Lisboa um dos maiores ro¬ 
mancistas da língua inglesa, Henry Fiel- 
ding, o autor do Tom Jones : o realismo 
desinibido dos grandes setecentistas Ingle¬ 
ses não podia encontrar eco num público que 
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ainda lia o Padre Teodoro de Almeida, as 
Aventuras de Diófano ou O Peregrino da 
América, Inconcebíveis pastelões pelo mode¬ 
lo da peregrinação didáctica posta em moda 
por Fénélon, Mesmo a grande importância 
de Walter Scott na fundação da ficção 
histórica romântica, para um Herculano e 
um Garrett, não se separa totalmente da 
tradição do «romance gótico», que menos 
é um, pré-ro-mantismo do que uma atracção 
do hórrido e do misterioso, que a época 
romântica herdou do setecentismo pelas 
razões opostas, E é ainda como mais «gó¬ 
tica» do que «histórica» que essa tradição 
virá a pesar nas concepções romanescas 
de Camilo Castelo Branco. A aparição de 
uma burguesia urbana ou rural, equiva¬ 
lente à posição que a «gentry» assumira 
na Inglaterra, só realmente se processa, 
em Portugal, com a estabilização da Re¬ 
generação que poderia ter-se identificado 
com a Era Vitoriana — mas é o estabele¬ 
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cimento do Segundo Império francês (o 
autoritarismo da grande burguesia no po¬ 
der) o que, positiva ou negativamente, 
atrairá muito mais a sociedade portuguesa. 
Tanto assim é, que um rei supostamente 
tão «herculanizado» como o jovem D, Pe¬ 
dro V, e tão familiarmente ligado à corte 
inglesa, manifesta nos seus escritos muito 
mais afinidades com as estruturas polí¬ 
ticas de Napoleão III, que com as britâ¬ 
nicas da rainha Vitória. Ê compreensível, 
portanto, que o anglicismo de Julio Dinis 
(nitidamente manifestado na consciência 
estrutural dos seus romances que são, 
ainda hoje, dos tècnicamente mais perfei¬ 
tos da literatura portuguesa) seja coado 
pelo realismo idealizado que correspondeu 
ao Segundo Império francês, e que, para 
ele, um Octave Feuillet seja mais signifi¬ 
cativo do que os ingleses que ele podia ler. 
JB este um fenómeno diverso, mas paralelo, 
da circunstância de os contemporâneos de 
Camilo verem Eugène Sue no plano de 
Balzac, ou de o próprio Camilo traduzir 
Fmny de Emest Feydeau, e não a Ma- 
dame Bovary de Flaubert, as duas grandes 
sensações do romance francês nos meados 
do século: nâo estavam a ser menos mío¬ 
pes do que a crítica francesa da época, 
pois que, bem mais tarde, um ilustre crí¬ 
tico acadêmico como Brunetière ainda trata 
Feuillet ao lado dos outros. O estudo do 
anglicismo de Eça de Queirós ainda está 
por fazer. Mas a sua estadia em Ingla¬ 
terra, que lhe deu uma das mais finas 
compreensões desse mundo, que o seu 
tempo terá tido, é evidente, pelas suas cró¬ 
nicas e artigos, que o pôs a par do movi¬ 
mento cultural e literário britânico, com 
uma extensão e profundidade que deveriam 
parecer chinês a quem, em Portugal ou no 
Brasil, o 11a, a menos que, ao contrário do 
que se pensa por falta de investigações, 
George Eliot, Macaulay, etc., fossem então 
mais conhecidos do que hoje supomos que 
terão sido, O John Buli de Ramalho Ortl- 
gão ou A Inglaterra de Hoje de Oliveira 
Martins patenteiam um interesse ambíguo 
pela Inglaterra, que todavia se cifra muito 
mais nos aspectos sociopolíticos do que na 
cultura literária de um país que era, sobre¬ 
tudo, o portentoso império cujas raízes 
se pretendia entender, quando Portugal se 
voltava novamente para a África. E é à 
acção brutal desse mesmo Império que 
reage, com clichês populares no conti¬ 
nente europeu, outro membro da mesma 
geração, Guerra Junqueiro. Certo angli¬ 
cismo daquele tipo (a civilização burguesa 
comercial e industrial) reflecte-se na poe¬ 
sia pré-simbolista (realista na maneira, 
parnasiana na forma, e radical nas Inten¬ 
ções sociopolíticas) de Cesáirio Verde, e 


dela passa, até com análogos motivos, à 
primeira maneira de António Nobre, em 
quem se funde com a tradição das «in¬ 
glesas» de Júlio Dinis, que, no Porto, per¬ 
passavam, longe dos simples mortais lusi¬ 
tanos, como mitos de feminilidade loira e 
distante. Um misto desta visão da Ingla¬ 
terra, e de cosmopolitismo esteticista, é 
perceptível na obra de Teixeira-Gomes, e 
repercute na poesia de Teixeira de Pas- 
coaes (que em termos muito herdados de 
Cesário celebrou Londres num poema). Mas 
tudo isto era, na verdade, mais motivos e 
tópicos apanhados no- ar, que uma íntima 
vivência da literatura inglesa, E o crítico 
Carlos de Mesquita, estudioso de ingleses 
e tradutor de Baudelaire, corresponde, 
em nível mais sério, a essa atmosfera 
dupla -e dúplice de esteticismo britânico 
e simbolismo francês. O francesismo notó¬ 
rio desse esteticásmo- (e como tal denun¬ 
ciado como «estrangeirado» pelo isolacio- 
nismo cultural inglês) muito facilitou algu¬ 
ma difusão continental dele, qug se mistura 
com as linhagens descendentes do «deca- 
dentismo» e do simbolismo que deste se 
gerou, Mas o socialismo português, peque¬ 
no-burguês e pretensamente proletário 
(ainda que vivendo em espíritos tão aris¬ 
tocráticos como Antero de Quental) não 
teve conhecimento, que saibamos, das raí¬ 
zes aristocráticas e esteticistas do socia¬ 
lismo inglês de John Ruskin e William 
Morris, E as vanguardas euro-americanas, 
ao tomarem depois para si mesmas a 
agressividade e o paradoxo polémicos des¬ 
ses esteticistas, ignoram (por antiburgue* 
sismo e por hostilidade à democracia libe¬ 
ral) essa importante faceta deles. Está 
ainda por estudar em pormenor o impacto 
de tais atitudes na orientação das primei¬ 
ras actividades de vanguarda, nas outras 
literaturas ocidentais, Mas é interessante 
apontar que, por exemplo, o Ultimatum 
(1917) de Fernando Pessoa-Álvaro de Cam¬ 
pos ecoa muito pròximamente as proclama¬ 
ções dos esteticistas ingleses, de uma vin¬ 
tena, de anos antes, e muito mais do que 
as ideias futuristas que aparentemente 
propõe (e que -estão, -estas, muito mais 
claras nos textos contemporâneos de Al¬ 
mada Negreiros). $ de resto esse estetd- 
cismo o que informa, inteiramente «ante»- 
-vanguardista, os poemas ingleses que Fer¬ 
nando Pessoa publicou, espécialmente An- 
tínous (figura que, como alusão ou metá¬ 
fora, é constante nas literaturas ocidentais 
da viragem do século) ou flpithalamium. 
Os S5 Sonnets , curiosamente reflectem lei¬ 
turas da lírica shakespeariana e, mais g-e» 
nèricamente, isabelina e jacobita, e pode¬ 
riam ter sido, até certo ponto, os sonetos 
«metafísicos» que teriam na Inglaterra pre- 
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cedido a descoberta crítica dos poetas dos 
fins do século XVI e do século XVII, rotu¬ 
lados até então com aquele epíteto displi¬ 
cente, se Fernando Pessoa não fosse um 
estrangeiro que no estrangeiro vivia—e foi 
a frieza, aliás; de esperar em relação a um 
jovem, poeta sem conexões literárias lon¬ 
drinas, da crítica inglesa em relação a esses 
poemas, o que contribuiu, provàvelmente, 
para que Pessoa tivesse ficado mais por¬ 
tuguês que inglês, ainda que pensando sem¬ 
pre mais em inglês do que em, português. 

O que possa ter sido o anglicismo do sé¬ 
culo XIX português é significativamente 
medido pelo papel que Shakespeare desem¬ 
penhou nessa época em Portugal: abundam 
as referências, as alusões, as citações (em 
francês quase sempre), etc,, e mesmo o rei 
D, Luís o traduziu —mas Shakespeare não 
representou de modo algum papel equiva¬ 
lente ao que desempenhara e desempenhava 
no resto da Europa romântica ou realista 
(o que não quer dizer que muitos escritores 
portugueses, de categoria o não tenham lido, 
e em Inglês, mas sim que o viram pela 
significação que as polémicas francesas do 
Romantismo retòricamente lhe atribuíram, 
v,g, Victor Hugo). O primeiro português 
que não francesamente o terá visto foi por 
certo Fernando Pessoa que fazia questão 
de considerar Camões inferior a Milton, e 
sempre citou Shakespeare, na capacidade 
de despersonalização dramática, como ana¬ 
logia para a sua criação dos «heterónlmos», 
o »eu «drama em gente», Pode dizer-se que, 
em grande parte por culpa das vicissitudes 
históricas, do próprio dsolacionismo britâ¬ 
nico, etc,, a literatura inglesa sempre pas¬ 
sou em Portugal, até tempos muito recen¬ 
tes, tal como Lord Byron o atravessou 
sacudindo insultuosamente o pó das suas 
botas: esse Lord Byron que, para român¬ 
ticos e pós-românticos, seria o modelo aca¬ 
bado do Romantismo que ele teve mais na 
vida e nos temas que no estilo da obra. 
Nisto, manda a verdade que se diga, não 
foram diversas ^as situações da Espanha, 
da Itália, da Rússia, da França, e mesmo 
da Alemanha (passados nesta os entusias¬ 
mos românticos). Um amplo e sistemático 
interesse crítico pela literatura inglesa, e 
uma ampla difusão dela no público ledor 
(e há que ter presente que, nos grandes 
países, esse público não lê traduções com 
o particular interesse que hoje Portugal 
põe nelas), datam, na verdade, dos últimos 
anos do século XIX, para lá dos encontros 
e. contactos ocasionais que conseguiram 
não ser repelidos pela arrogância provin¬ 
cial-imperial de um povo que, já no fim 
da Idade Média, não encontrava melhor 
fórmula para Incensar um estrangeiro, que 
admirasse, do que manifestar-lhe a sua 
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pena de que ele não fosse inglês,,. E é 
esta mesma mentalidade que se projecta 
na incapacidade norte-americana para en¬ 
tender o resto do mundo. Por outro lado, 
é no quadro de uma reintegração euro¬ 
peia de uma literatura tão excepcional como 
a inglesa que os esforços recentes de um 
Paulo Quintela, um Tomás Kim, ou do sig¬ 
natário destas linhas devem ser entendidos, 
embora seja impossível fundar uma difusão 
cultural lá onde uma cultura literária se 
obstina, cada vez mais, na contemporanei- 
dade efémera como a portuguesa, E as li¬ 
teraturas, ao contrário do que se pensa, 
vivem e sobrevivem muito mais pelo pres¬ 
tígio do seu passado que pela agitação do 
seu presente, Alguns sinais há, todavia, 
de um mais sério interesse pela literatura 
inglesa, como o provam críticos e traduto¬ 
res mais jovens (Fernando Guimarães, Ma¬ 
ria Amélia Neto, etc,). E cumpre não es¬ 
quecer que muito do que, nos anos 40, se 
traduziu de romances ingleses se deveu à 
acção de conselheiros literários de edito¬ 
riais, que, então, exerceram João Gaspar 
Simões e Adolfo Casais Monteiro, entre 
outros. Em contrapartida da matéria deste 
artigo, Portugal, temas ou motivos portu¬ 
gueses, obras literárias portuguesas ou com¬ 
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postas por portugueses, tiveram muitas 
vezes, ao longo dos séculos, importância 
nas letras inglesas, directa ou indirecta- 
mente, 'ainda que não comparável ao que 
sucedeu com outros países ou culturas, de 
um modo geral através de traduções, ou 
dos contactos de personalidades britânicas 
com Portugal, em função de diversas cir¬ 
cunstâncias, como não poderia deixar de 
ser, pelos laços político-econômicos exis¬ 
tentes. Sob este aspecto, uma difusão, 'ainda 
que esporádica e eventual, da cultura 
portuguesa nas outras ainda está muito 
longe de ter sido avaliada em pormenor ou 
na totalidade, com a necessária extensão. 
(V, Grã-Bretanha). 

[J, de S.l 
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ANGOLA. Ainda não se escreveu uma 
história literária angolana. Por ora há que 
nos contentarmos com escassos ensaios de 
uma visão de conjunto ou orientados para 
aspectos parcelares, alguns artigos, prefá¬ 
cios, mas estes últimos cingldoo à litera¬ 
tura moderna; e, no resto, anotações, refe¬ 
rências e trabalhos marginais, Incompletos, 
embora um ou outro de mérito, são por 
demais evidentes as lacunas a denuncia¬ 
rem uma inexistente ou deficiente ou ina¬ 
cabada investigação, do que relevam con¬ 
sideráveis dificuldades para a estruturação 


de uma segura panorâmica da activldade, 
diremos, cultural em Angola. Acreditamos 
que, no entanto, pedra a pedra, um dia 
se possa proceder, em completa consciência 
e serenidade, à elaboração de obra cuja 
necessidade cada vez mais se impõe. Tarefa 
que, independentemente do mais, não po¬ 
derá dispensar a leitura e estudo não só 
de livros porventura ainda mal conhecidos 
como também da imprensa literária e ou¬ 
tra; e não menos importante cumprirá 
localizar originais, se não mesmo obras 
publicadas, que o descuido ou a incúria 
teriam deixado pelo caminho, uns tantos 
até já últimamente referenciados, E ir à 
poeira dos arquivos desenterrar o acervo 
de memórias, relatórios, documentos vários, 
que alí dormem o sono injusto, Literatura 
angolana? Literatura em Angola? Litera¬ 
tura de Angola? Excluindo-se, e já, a 
designação de Literatura portuguesa em 
Angola, onde poderão caber ag obras de 
qualquer modo relacionadas com a Ex¬ 
pansão. Problema a muitos títulos intrin¬ 
cado e passível de controvérsias e que só 
o decurso dos anos se encarregará de lhe 
dar o real sentido e demarcar-lhe os limi¬ 
tes. Mas porque ele diz respeito às várias 
áreas’ ultramarinas de influência portu¬ 
guesa, se pensa que em rubricas comple¬ 
mentares, Ultramar Negritude *, aí será 
oportuno conceder-lhe o tratamento devido. 
Entretanto aqui se opta por uma termi¬ 
nologia que as circunstâncias e o local 
aconselham -como sendo a que mais se 
ajusta a uma visão global do problema; 
Literatura de Angola. Logo não só aquela 
em que a terra e as gentes são o autên¬ 
tico fundo, independentemente da natureza 
étnica dos seus autores, como as obras 
de quantos andam ligados a Angola ou 
por nascimento ou por radicação, ainda 
mesmo quando seja legítimo não serem 
consideradas de todo angolanas. Literatura 
de Angola, mas qual? A de expressão 
portuguesa, como é evidente, Ágrafas as 
populações nativas de Angola, a sua lite¬ 
ratura escrita nasce por influência portu¬ 
guesa, embora modesta mas significativa¬ 
mente tenham surgido, a partir do último 
quartel do século XIX, manifestações lite¬ 
rárias em quimbundo e cujo desenvolvi¬ 
mento foi travado sobremodo nos princí¬ 
pios deste século. Registe-se todavia uma 
fecunda literatura oral constituída por con¬ 
tos, fábulas, cânticos, provérbios, canções, 
anedotas e adivinhas, na maior parte por 
recolher e que, em Angola, como aliás em 
todo o continente africano ao eui do Sara, 
adquire significado para além daquela im¬ 
portância que desfruta nas sociedades in¬ 
dustrializadas e que deriva precisamente 
do facto de ela tender ali a desempenhar 
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o papel que os livros, os monumentos, os 
museus, etc,, desempenham nas sociedades 
com escrita, 

Consciência regional: Não teria sido des¬ 
cabido a este propósito alguém haver já 
citado como primeiras manifestações de 
cultura em Angola as cantas que o rei 
Afonso I do Congo (Mbemba-a-Nzinga) 
escreveu aos reis de Portugal (1510-1553). 
E remontam ao século XVII ténues infor¬ 
mações que assinalam indícios de um 
desenvolvimento intelectual em algumas ca¬ 
madas, Com efeito, António de Oliveira de 
Cadornega *, coevo do século XVII, na sua 
História geral das guerras angolanas (3 
vols.), 1940-42, refere o capitão angolano 
António Dias de Macedo como homem de 
veia poética satírica, e de quem inclusive dá 
a conhecer uns versos, texto de um requeri¬ 
mento irónico dirigido a uma autoridade 
administrativa. Daí contudo podermos de¬ 
cidir pela existência de uma actividade 
literária, como já se teria admitido, vai 
um abismo, Mas são indícios e por isso 
aqui se registam, Admitamos, então, o 
vislumbre de um lastro factível que, gota 
a gota, sedimentado ao longo de trezentos 
anos, ajudará a compreender o sulco lite¬ 
rário que nos meados do século XIX já é 
possível concretamente identificar, O facto 
estará em íntima conexão com o estabele¬ 
cimento do ensino oficial, a fixação em 
Luanda de maior número de metropolita¬ 
nos cultos, o desenvolvimento agrícola e 
comercial e com a introdução do prelo, 
em 1845, data em que Angola passava a 
ter o seu primeiro periódico, o Boletim 
Oficial, de início designado por Boletim 
do Governo Geral da Província de Angola 
e que, ^segundo os costumes da época, além 
de anúncios inseria notícias ou produções 
literárias e culturais, Assim, em 1850, José 
da Silva Maia Ferreira*, mestiço, recen¬ 
temente «descoberto» pelo lusófilo ameri¬ 
cano Gerald M, Moser, dava à estampa em 
Luanda o livro de versos Espontaneidade 
da minha alma, que se constitui no pri¬ 
meiro livro impresso nas colónias portu¬ 
guesas de África. E em 1856, fundada por 
Ernesto Marecos*. Francisco Teixeira da 
Silva, Alexandre Balduíno Severo de Men¬ 
donça e Alfredo- de Sarmento*, surgia a 
primeira revista literária do além-mar, 
Aurora*, o que deixa pressupor, por¬ 
tanto, a existência, nessa altura, de acen¬ 
tuadas preocupações de ordem cultural 
e literária, e ainda teatral, pois há notícia 
de dois teatros, em 1852, um deles da So¬ 
ciedade Providência. Aliás, em 6-12-1866 
Urbano de Castro * (Lisboa, 1836 — Luan¬ 
da, 1893) e Alfredo Mântua tinham fun¬ 
dado aquilo que se julga ser o primeiro 


semanário do Ultramar português, A Civi¬ 
lização da África Portuguesa * (1866-1807) 
que mantinha uma secção literária, multo 
embora os seus objectivos fossem sobre¬ 
tudo de ordem económica e social, incluindo 
os da defesa cia «abolição completa da 
escravatura» e dos ldeal s de liberdade e 
de expressão: «Quando o ilustre Marquês 
Sá da Bandeira lavrou aio primeiro de Ou¬ 
tubro de 1856 o decreto da liberdade de 
imprensa no Ultramar, caiu nessa hora, 
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Frontispício do primeiro livro impresso em Angola 


aqui no solo de Angola a semente do seu 
progresso» (primeiro número), Em 1881 
fundava-se o Boletim da Sociedade Pro¬ 
pagadora dos Conhecimentos Geográficos 
Africanos (1880), Donde, quanto a nós, 
a legitimidade de balizarmos, a partir da 
década de 50 do século passado, o começo 
do primeiro período da literatura de An¬ 
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gola, com o seu ponto alto no decurso 
de 1886 a 1900, mas que viria a prolon- 
gar-Se até ao final do primeiro quartel do 
século XX. Um segundo período, o da lite¬ 
ratura colonial, a partir de 1925 até 1950; 
por fim, um terceiro período de 1950 até 
aos nossos dias, o da angolaniãaâe, 

O primeiro período representa, por parte 
dos intelectuais, a tomada de consciência 
dos direitos do homem angolano integrado 
no espaço de influência portuguesa. Centra- 
-se na cidade de Luanda e completa-se 
em ramificações por outros focos urbanos 
do interior, como Moçãmedes e Benguela, 
cidades com tradição mestiça. Essa tomada 
de consciência reflecte-se em especial no 
jornalismo e é marcada pela Ideia de reva¬ 
lorização regional, São metropolitanos ra¬ 
dicados em Angola (alguns degredados 
políticos), mas são também negros e mes¬ 
tiços que atingiram a sua maturidade in¬ 
telectual. Bilingues muitos deles, ao quirn- 
bundo é dada uma atenção carinhosa, 
traduzida não só na publicação de obras, 
e adiante melhor se elucida, como ainda 
no lugar que lhe é reservado nos jornais, 
Bem que o jornalismo é a grande expressão 
do pensamento dessa época. Ao Almanaque 
Estatístico da Provinda de Angola e suas 
dependências (1852), Almanaque Popular 
(1872), e outros, se adioionam o Comé'do 
de Luanda (1867-1870), O Mercantil (1870), 
O Cruzeiro do M (1873), do mestiço Lino 
Araújo, O Meteoro (1873), Jornal de Luan¬ 
da (1878-1882?), A Gazeta de Angola 
(1881), A Verdade (1882), de Alfredo Mân¬ 
tua, A União Africo-Português (1882-1883), 
O Futuro d 1 Angola (1882), do coronel Ar- 
cénio do Carpo (madeirense degredado), 
O Farol d 0 Povo (1883), do africano José 
da Ressurreição Arantes Braga* (f Luan¬ 
da, 1885), Muhuarine («Linguarudo», 
1888), do metropolitano Alfredo Troni* 
(t Luanda, 1904), publicista de grande re¬ 
levo em Angola, O Arwwto Africano (1889), 
depois O Polícia Africano, de Carlos Silva 
(africano), O Desastre (1889), Munêdxi 
(«O Senhor da Terra», 1889), do angolano 
Castro Franclna, Correio de Luanda (1890), 
Kambâria FPQola, O Chicote (1880), Bofe¬ 
tadas (1894), -e tantos mais, alguns deles 
com uma secção de linguística. Chegará 
dizer que até aos fins do século XIX se 
arrolam 59 publicações periódicas em An¬ 
gola, sendo 48 na cidade de Luanda, 2 em 
Benguela, 6 em Moçãmedes, 1 em Catum- 
bela e 1 «m Ambriz, anotando-se que o 
Eco de Angola (1881-1882?) «marcou o 
Início da intervenção dos africanos no jor¬ 
nalismo, como órgão d e imprensa exclusi¬ 
vamente deles e por eles redigidos», na 
opinião de Júlio de Castro Lopo, autor 
rio pertinentes estudos sobre o jornalismo 


e a vida sooial de 
Luanda nos fins do 
século transacto, 
entre eles O jorna¬ 
lismo em Angola/ 

/Subsídios para a 
sua história, 1954, 

Neste período, fa¬ 
vorecido pela liber¬ 
dade de 'imprensa 
instituída, como se 
disse, em 1856, pelo 
Marquês Sá da 
Bandeira, e pelos 
vistos tornada efec- 
tiva nas provín¬ 
cias ultramarinas, embora não raro contra¬ 
riada pelos governadores gerais, se revela 
uma plêiade de jornalistas combativos, 
como sejam, além dos citados, o mestiço 
José de Fontes Pereira (1821-1891), «uma 
das mais distintas figuras do jornalismo 
em Luanda, entre os africanos do século 
passado», Joaquim Inácio Pinho (metropo¬ 
litano), António Urbano Monteiro de Cas¬ 
tro, também poeta, Matoso da Câmara, o 
cónego António José do Nascimento que 
na sua intervenção no livro eolecttvo, Voz 
d/Angola-Clammáo no deserto, 1901, «de¬ 
nuncia com uma rude ironia (...) os abu¬ 
sos perpretados pela administração colo¬ 
nial» e refuta ainda «o argumento da 
necessidade do trabalho obrigatório» (M. 
Pinto de Andrade); João António de Maga¬ 
lhães, Pedro Félix Machado*, Augusto 
Tadeu Bastos Pereira, africano- (Benguela, 
1872-1936), autor de vários trabalhos lite¬ 
rários e etnográficos, João Feliciano Pedre- 
neira, Salles Ferreira, Faria Leal, o negro 
ou mestiço Pedro da Paixão Franco* 
(Luanda, 1869Í-1911), que subscreveu His¬ 
tória de uma traição (2 vols.), 1911, Fran¬ 
cisco Ribeiro Castelbranco* (angolano 
branco), autor de História de Angola 
Desde o desenvolvimento à implantação da 
República (ÍW-MO), 1932, Ernesto dos 
Santos, Vieira Lopes, os africanos Apoli- 
nário Van-Dúnen e Domingos Van-Dúnen, 
destacando-se ainda Augusto Silvério Fer¬ 
reira* em Juventude Literária, órgão da 
Associação Literária Angolense, uma e ou¬ 
tra de sua iniciativa, colaborador ainda de 
Luz e Crença, onde afirmava que a «hu¬ 
manidade desagrilhoada pode já cami¬ 
nhar para o progresso sem preconceitos 
de raça, nem de dogmas de religião». H 
ainda o período em que se levaram a cabo 
múltiplas iniciativas de ordem cultural, 
como a criação, em 1880, por Urbano de 
Castro, da Sociedade Propagadora dos 
Conhecimentos Geográficos Africanos que 
tinha o seu boletim próprio, já referido. 
Um homem notável sobressai nesta época. 
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Mestiço, de seu nome Joaquim Dias Cor¬ 
deiro da Mata* (1857-1894), autodidacta 
que se impôs ao respeito dos seus contem¬ 
porâneos como uma das figuras mais des¬ 
tacadas da cultura angolana. Poeta, etnó- 
grafo,, linguista, proclamava «a necessi¬ 
dade de Angola ter uma literatura sua» e 
dizendo isto Cordeiro da Mata exprimia 
uma opinião sintonizada não apenas com 
o seu ideário pessoal, mas de igual modo 
interpretava o sentimento generalizado da¬ 
quele punhado de intelectuais que fazia 
das coisas de Angola profissão de fé, E 
na determinação desses polemistas, estu¬ 
diosos, jornalistas, escritores que nessa 
época viveram e se empenharam, se nota¬ 
biliza a solicitude prestada às línguas na¬ 
tivas, através de colaboração literária, ou 
da recolha de contos, provérbios, organi¬ 
zação de gramáticas, glossários, dicioná¬ 
rios, e aqui se citam João Vieira Carneiro, 
autor de um Glossário, parece que perdido; 
ou Manuel Alves de Castro Francina*, 
co-autor do Dicionário de língua ’mbundo 
ou ‘nyolme, 1864, domínio onde também 
se destaca o nome de Cordeiro da Mata, 
Ensaio de dicionário Mmbmdo-porhguês, 
1893, e outros. A esta preocupação de uma 
actividade orientada no sentido da reve¬ 
lação de uma cultura regional não é estra¬ 
nha a influência do etnólogo Héli Chate- 
laln !|1 , significada num estreito contacto 
estimulante nas vezes que desembarcou e 
se demorou em Angola para estudos de 
cultura autóctone, e de que é um dos mais 
valiosos testemunhos o seu Folk-tales of 
Angola, 1894 (em Portugal, Contos popu¬ 
lares de Angola , 1964), deste modo consi¬ 
derado um dos precursores de estudos 
etnográficos no ultramar português, como 
o foi Joaquim Dias Cordeiro da Mata, 
Filosofia popular em provérbios angolanos, 
1891. Época agitada, a maioria dos inte¬ 
lectuais angolanos ou metropolitanos radi¬ 
cados sobraçava os Ideais republicanos, 
acreditava na ciência e no progresso como 
elementos libertadores e dignificadores do 
homem, e não buscava apenas a revalo¬ 
rização das línguas autóctones, mas tam¬ 
bém a de todos os elementos de raiz essen- 
clalmente angolana, lutando ainda contra 
a resistência dos potentados que estariam 
directamente Interessados na manutenção 
do trabalho escravo, na verdade em contra- 
facção com as leis e recomendações oficiais 
da abolição. Isto numa altura em que pro¬ 
funda ressonância ganhavam os problemas 
atinentes à presença portuguesa no con¬ 
tinente africano que, desde a Conferência 
de Berlim (1885), vinha sendo posta em 
causa nog aerópagos internacionais, ao 
longo da qual -levantámos a questão do 
mapa cor-ãe-rosa, e ocorreu uma vasta 


gama de acontecimentos políticos, militares, 
diplomáticos, a culminar com o Últimatum, 
A intenção de dar a crónica da sociedade 
luandense desse tempo é revelada em al¬ 
guns romances ou narrativas ou livros de 
versos, como em Cenas tfÁfrica — romance 
íntimo, 2, n ed., 1892, e publicado em folhe¬ 
tins na Gazeta de Portugal do mestiço (?) 
Pedro Félix Machado, autor ainda de um 
livro de sonetos, Sorriso e desalentos, e 
também de dois monólogos, Uma teima -e 
Beijos; do metropolitano Alfredo T-ronl, 
Nga Muturi—Cenas da vida de Luanda, 
que saiu em folhetins no Jornal das Coló¬ 
nias, em 1882 (e no Diário da Manhã da 
época); uma lenda africana tornada cró¬ 
nica, em verso, Juca, a Matumbola, 1865, 
do metropolitano Ernesto Marecos *; ® De¬ 
lírios, 1875, do já citado mestiço Cordeiro 
da Mata, autor de outras obras, algumas 
dag quais se perderam, como O loanãense 
da alta e âa baixa esfera/Esboço crítico 
e analítico ou 11$ contos angolanos (Mário 
António), Importa ainda para uma visão 
completa deste período considerar o Alma¬ 
naque de lembranças Imo-brasileiro, 1881- 
-1900, onde alguns destes nomes colabo¬ 
raram, o caso de Cordeiro da Mata e João 
Maia da Silva Ferreira, etc, Romances ou 
crónicas ou poesias incipientes, é certo, do 
ponto de vista literário, mas de relevância 
para o conhecimento da sociedade mestiça 
em formação -nos agregados urbanos e que 
«precederam por muitos anos as primeiras 
publicações africanas em francês ou in¬ 
glês» (Gerald Mo ser). Entretanto volta o 
tempo das revistas literárias: em 1901 pu¬ 
blicava-se a revista Ensaios literários, de 
Francisco Castelbranco; Pedro da Paixão 
Franco faz sair Lus e Crença * (dois nú¬ 
meros: 1902-1903), que punha de sobrea¬ 
viso: «Se alguém espera graxa, manteiga, 
bajulação, perde o tempo, —• que rasgue o 
nosso trabalho», inserindo vária colabora¬ 
ção literária (contos e poemas), e Igual¬ 
mente de história, economia, -etc., subscrita 
quer pelos «filhos do país», quer por me¬ 
tropolitanos, e transcrições de artig 03 de 
homens que então personificavam as ideias 
progressistas da época: de Vítor Hugo a 
Guerra Junqueiro, de Garibaldi a Gomes 
Leal. E 'ainda, em 1901, o livro Vos 
ãAngola — Clamando no deserto, réplica 
colectiva a um artigo de certo jornalista 
metropolitano que se julgou ofendido 
pela punição dada a outro metropolitano 
que maltratou um negro. Haveria tal¬ 
vez a referenciar mais romances ou 
crónicas romanceadas, de má quali¬ 
dade porém, o caso de Bandidos de Angola 
(grande romance sensacional), 1907, do 
metropolitano José da Fonseca Lage, que 
poderá servir apenas para a compreensão 
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das estruturas sociais do sistema colonial. 
Paralelamente a esta acção desenvolvida 
no jornalismo, no romance, na poesia, na 
linguística, na polémica política, fruto do 
propósito 'determinado de pesquisa, afirma¬ 
ção e integração regional, há a considerar 
uma outra que se aparta daquela, embora 
a complete, e que releva da experiência 
d-e metropolitanos sobre as sociedades ditas 
primitivas -e materializada em obras de 
etnografia ou, por via de regra, de com¬ 
promisso entre a etnografia e a narrativa 
etnográfica, com A. F. Nogueira* (Antó¬ 
nio Francisco Nogueira), A raça negra 
sob o ponto de vista da civilização da 
África, 1880, Ladislau Batalha* (1856- 
-1939), Costmes mgolmos, 1890, David 
Magno* (1877), Etnografia dos povos de 
Angola , 1910, etc. Do mesmo passo surgem 
os relatórios, livros de viagem, memórias, 
com Hemvenegildo Capelo * (1841-1917) «e 
Roberto Ivens* (1850-1898), De Angola 
à contra-costa, 1886, -Alfredo de Sarmento * 
(1880), Os sertões de África, 1880, Henri¬ 
que Augusto Dias de Carvalho * (1843- ?), 
Descrição âa viagem à Mmsumba de Mm- 
tiânvua, 1890-1894, e mais. 

Pelo qu-e se conhece, dir-se-ia registar-se 
um hiato na cultura angolana a partir dos 


alvores do século. XX, É um momento 
agudo para a colonização portuguesa (vide 
Oliveira Martins, Portugal m África). 
Reflexo dos acontecimentos atrás mencio¬ 
nados, e nomeadam-ente após o Últimatum. 
Os direitos históricos como razão e funda¬ 
mento de -soberania colonial haviam -sofrido 
rude abalo, A luz do pensamento- europeu, 
intérprete do imperialismo industrial, que 
de há multo se havia «lançado na conquista 
«dos mercados de matérias primas do con¬ 
tinente africano e, consequentemente, con¬ 
certava uma nova partilha, reclamava-se 
a ocupação ef-ectlva como a única legítima 
do direito à posse. Isto conjugado com o 
vazio deixado pela interrupção do tráfico 
escravo para o Brasil (abolido o regime 
de escravidão em 1869, o tráfico esclava- 
gista porém só o seria em 1878), -cria 
a necessidade de uma penetração para 
o interior de Angola (facto que explica, 
em parte, o aparecimento de livros de 
memórias, relatórios, monografias, «etc., 
citados), ao mesmo tempo que estimula 
a exploração agrícola e o comércio, e «se 
assiste a um certo desenvolvimento econó¬ 
mico, instala-se a exploração bancária 
(Banco Nacional Ultramarino, em 1865) 
e promove-se um maior afluxo de metro- 
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pol-itanos para as vastas e desertas zonas e no discurso da acção civilizadora: Augusto 

do interior, incluindo mulheres europeias. Casimiro* (1889-1967), Nova largada, ro- 

De tanto releva um. índice de miscegenação mance, 1929, Henrique Galvão* (1895- 

regressivo e, como consequência, uma lenta -1970), Sol ãos trópicos (romance colonial)) 

mas irremediável mudança de posições 1936, Hipôlito Raposo* (1885-1953) nas 

económicas e sociais em desfavor da bur- suas narrativas Ana a Kalmgu (os filhos 

gu-esia negro-mestiça que se havia insta- do mar), s/d, 1926 (?) ou Virgínia Vlto- 

lado no vórtice da pirâmide social e cuja rimo* (1898-1967), Maria Archer* (1905), 

deterioração encontraria o seu ponto alto António Gonçalves Videira* (1889-1955), 

a partir do termo da última Grande Guerra. Angola — 10 bilhetes postais ilustrados, 

Na penetração para o interior há que crónicas, 1955, João Teixeira de Vascon- 

enfreatar a reacção violenta das etnias celos* (1882-1964), irmão de Teixeira de 

e as consequentes acções militares da pri- Pascoais, Mmórias de um caçador de ele - 

melra década do século XX, clima de ins- fmtes, 1924, com um prefácio de Raul 

tabilidade agravado pelas campanhas da Brandão, Guilherme Ayala Monteiro., ou 

guerra 14-18, Eventos estes, associados a Carlos Selvagem * (1890), Teimo, o aven- 

outros de ordem política e social que, no tureiro, teatro, 1937, >e outros, como Artur 

conjunto, possivelmente ajudarão a expli» Augusto (da Silva) * no romance A grande 

car não só o corte do promissor surto aventura, 1941, Mário Coelho, Joaquim 

cultural e literário de Angola,^atrás esbo- Mota Júnior, Emílio Castelo Branco, Joa- 

çado, como ainda a degradação do subs- quim Maria Ce-rveira de Azevedo, João 

trato ideológico subjacente. Ainda se fun- Amaral Júnior (ou 

dam jornais, em alguma quantidade, como Fidalgos dos San- 

0 Angoleme (1907-1911) de o subtítulo tos), Edmundo 

«Semanário- político, literário e noticioso», Correia Matos, 

redigido por africanos; ou a Voz de Angola Luís Figueira! 

(1908), de Júlio Lobato sob a legenda Francisco Maria 

«Libertando pela paz; igualando pela jus- Bordalo, etc. Uma 

tiça; progredindo pela autonomia», ou como reflexão para João 

a Província (1914), que recebia colabora- de Lemos* (1898) 

ção de Maye-r Garçáo, Eduardo Noronha e m cujos contos — 

e Câmara Reis, mas que saibamos não há Almas Negras, 

notícia de nenhum ser estrátamente lite-rá- 1937 — não é de 

rio, nem tão-pouco de assinaláveis mani- todo gratuita a in¬ 
festações quer na ficção, quer na poesia, tenção de humana- 

E 0 eventual amparo que se podia espe- mente se entender 

rar da mentalidade republicana, é anulado a alma negra, Em 

por forças obscuras as mais diversas >e pela 1935, porém, algu- 

decisão do governador geral que, em ma coisa de novo 

21,11.1918, decreta a censura a todas as sucede. Publica-se Antínio do Assis Júnior 

publicações periódicas 'da Província, de tal em Luanda 0 ro- 

rnodo que, em 1923, não havia um único mance O segredo da morta, (1934), do 

jornal em Luanda (João Mimoso Moreira mestiço António, de Assis Júnior* (1887- 

— in A Província de Angola, de 6.12.1970, -1960), também jornalista e que esteve 

autor de História e evolução da imprensa preso, Inspirado na sociedade luandense 

portuguesa no Ultramar — in Boletim do dos fins do século XIX, que 0 Autor 

SmUcato Nacional dos Jornalista, n,° 4, ainda viveu, com a natural visão crítica 

Out./Dez. 1941). E a instituição da censura de certos aspectos do-s estratos sociais 

prévia emanada da metrópole, em defini- angolanos, em Assis Júnior, ao inverso 

tivo viria a mudar 0 curso dos aconteci- dos autores acabados de mencionar, a 

mentos e a transferir para a mão de matéria-prima do seu romance é a gente 

outros a direcção e responsabilidade da da sua raça, deste jeito definindo ângulos 

Imprensa com toda a sorte, de comsequên- importantes para uma autêntica novelís- 

cias para a uotividade literária e cultural, tica angolana, a despeito de certa fra¬ 

gilidade formal do livro, No que respeita 
à literatura oral haverá alguns casos 
Literatura colonial: A nova fase da histó- a citar, como 0 de Manuel Kopke * 

ria literária de Angola, a da literatura colo- (1875-1929), No sertão d’África, 1926, mas 

wiaj, é assinalada por um grupo de ficcionis- de um modo geral com. maior ou menor 

tas e até dramaturgos ou cronistas ou jorna- ignorância do rigor exigido pe-los métodos 

listas mas que, diríamos, agora fatalmente de recolha, do que resultam textos alite- 

teriam de -ser metropolitanos, na -essência ratados, mal de que se não furta Mania 

como que apostados na exaltação do colono Archer, África selvagem, 1935, um pouco 
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menos acentuadam-ente em João- Evange¬ 
lista de Lima Vida! *, Por terras d 11 Angola, 
1916, e nas traduções dos textos de A, Lang 
e C, Tastevin. Uma apetecível excepção, 
porém, para 0 Padre Carlos Estermann *, 
pelo seu excelente contributo à literatura 
oral dos povos do sul de Angola. Por assim 
drie-r os ficcionistas 'integrados neste pe¬ 
ríodo são- homens de grande -experiência 
colonial; escritores, sim, -mas ao- mesmo 
tempo militares ou funcionários, ou serta¬ 
nejos, ou- missionários, ou jornalistas, ou 
exploradores. Alguns radicando-se no Ul¬ 
tramar ou dele fazendo sua razão de viver, 
nem por isso a sua obra, na generalidade 
deixa de ser, como se disse, a da exal¬ 
tação do homem branco, desbravador das 
terras inóspitas, «fiel aos nossos deveres 
de- dominadores, grata ao nosso orgulho, 
útil às populações» (Augusto Casimiro), 
perfeitamente identificados com. a época 
histórica que os metropolitanos, ali insta¬ 
lados, viviam, O homem negro surge por 
acidente, desgarrado na paisagem («Era 
um negro esguio [Man-dobe] (...) dava 
a impressão (...) dum excelente animal 
de corrida» —in Velo tfoiro, 4." ed,, 1936, 
Henrique Galvão) ou quando se lhe dis¬ 
pensa um pouco de atenção literária é 
encarado com um sentimento paternalista 
(«os pretos são crianças grandes»), quando 
não revelado como um ser primário, visto 
portanto de fora, numa perspectiva euro¬ 
peia na época em que ainda sobreviviam, 
em muitos países, as ideias racistas de 
Gobineau ou as da mentalidade pré-lógica 
de Levy-Rruhl, a que 0 autor, é certo, 
terminou por renunciar. Constituíam, assim 
todos eles 0 fulcro de uma literatura colo¬ 
nial com sucessores pelas décadas seguin¬ 
tes, conforme acentuaremos. Neste sentido 
há um avanço com 0 poeta Tomaz Vieira 
da Cruz* (1900-1960), Quissange, saudade 
negra, 1932, Apesar de não ter deixado de 
ser 0 europeu que «observa» 0 homem 
negro ou mestiço, dá à sua poesia uma 
entrega humana («pobres escravos pros¬ 
critos / que morreram quase santos»), 
que lhe confere 0 direito de ser consi¬ 
derado pioneiro de poesia angolana, Por 
sua vez 0 mestiço Geraldo Bessa Víctor * 
(1917), poeta, Ao som das marimbas, 1943, 
mas também contista, Sanmla sm batu¬ 
que, 1960, e ensaísta, Quijango no folclore 
mgolense, 1971, depois de um livro inca- 
racberístico, e feito- ao diapasão lisboeta, 
tenta, em alguns dos seus livros, a moti¬ 
vação de raiz angolana, mas dir-se-ia que 
uma certa ambiguidade no modo de assu¬ 
mir a sua condição de homem «dendols- 
-mundos», mais visível, cremos, nos seus 
últimos versos, lhe tirava 0 gesto. Estes 
dois poetas, todavia, vincam 0 trânsito do 


período colonial para 0 período- da mgo- 
Imidade. B um. moçambicano branco, an¬ 
golano de adopçlo- literária, que vem, pela 
primeira vez, na África de influência por¬ 
tuguesa (Cabo Verde só a custo entra 
neste esquema), e a partir dos anos 40, 
dar a tónica não só do romance angolano 
como africano. Trata-se de Castro Soro- 
menho* (1910-1968), com incursões pela 
etnografia >e pela reconstituição das gran¬ 
des reportagens, A maravilhosa viagem dos 
exploradores portugueses, 1946, que come¬ 
çando por adivinhar 0 sentido mítico- das 
histórias -e -lendas de povos angolanos para 
depois apreender as -suas estruturas sociais, 
nomeadamente na última fase da sua obra 
com os romances, Viragem, 1957, Terra 
morta, 1961, A chaga (póstumo), Brasil, 
1970, e já de posse de um processo narra¬ 
tivo de maior comt-enção, ganha um avanço 
na interpretação dos desajustamentos das 
relações sociais -e humanas entre negros 
e brancos, prenunciando tempos instáveis 
e dramáticos. No ponto de vista de Castro 
So-romenho se -inscreve Alexandre Cabral * 
(1917) nas suas obras ide penetração afri¬ 
cana (Terra qumte, 1953), -Sob 0 ângulo 
da fraternidade racial, citaríamos: Lília ida 
Fonseca* (1916), -angolana, desde nova 
vivendo na metrópole, autora do- romance 
Panguüa, 1944, mas para 0 caso preferimos 
os seus dois contos publicados na Imbon¬ 
deiro; -Garibaldlno de Andrade* (1914- 
-1970), Oontos de África e da Europa, 1961, 
Eduardo Teófilo* (1923), Qucmão 0 dMi 
chegar, contos, 1962, Leonel Cosme (1934), 
A revolta, romance, 1963, António Pires*, 
Smgue Cumhama, romance, 1949 e, par¬ 
tindo do conhecimento -das estruturas das 
sociedades tradicionais, Orlando de Albu¬ 
querque* (1925), também poeta, e moçam¬ 
bicano radicado em Angola, O homem que 
tinha a chuva, romance, 1968, e atada 
como promessa, Rebello de Andrade (1935). 
José Augusto França* (1922), em Natu¬ 
reza morta, 1949, romance de linguagem 
descarnada, apreende a solidão, 0 -vazio 
e ao mesmo tempo a adaptação ou ina¬ 
daptação do colono às terras africanas. 
O mestiço ôscar Ribas* (1909), cuja obra 
principal é a de etnógrafo, na essência 
continua a sê-lo em multas das suas ten¬ 
tativas de ficcionista, ümga— romance 
folclórico angolano, 1950, cuja acção de¬ 
corre nos fins do século XIX, -e 0 mesmo 
se aplicará a Mário Milheiros* (1916), 
um .angolano branco. Mais próximos do-s 
romancistas da década de 20 , embora com 
0 avanço Imposto pela época -em que -escre¬ 
vem, e logo numa abordagem menos dis¬ 
tante -das genuínas relações humanas, ocor¬ 
rem os nomes de- Maria da Graça Freire * 
(1916), A primeira viagem, romance, 1962, 
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Guilhermina de Azeredo* (1894), Brancos 
e negros, contos, 1956, Ferreira da Costa 
(1907), com ias suas reportagens roman¬ 
ceadas e, vamos lá, António Mendes Cor¬ 
reia, Contos e novelas mgolanas, 1955 
e Reis Ventura* (1910), 'autor de vários 
livros cuja acção se passa em Angola, 
discutíveis no seu alcance programático, 
Eduardo de Azevedo, Norberto Gonzaga*, 
O grito da seha, 1942, o mestiço Carlos 
Alves (Angola, 1900), Por outro lado, An¬ 
tónio Gonçalves Videira (1889-1955), An- 
gola—10 bilhetes postais ilustrados, 1955, 
António de Aguilar (pseudónimo de Antó¬ 
nio Azeredo, 1898-1966), Aventuras de caça, 
osoilam da reportagem paisagística às his¬ 
tórias de caça e na ênfase da figura do 
colono, facto este que sobressai na peça 
de teatro do segundo (Na esteira das naus, 
1948). Registe-se ainda o caso recente de 
Aivaro Rego Cabral * com Tunãavala, 1971, 
Na obsessão do mesmo propósito apologé¬ 
tico, & sem interesse literário, outros nomes 
se poderiam citar, dos quais se dá aqui 
um exemplo: Manuel de Jesus Pinto (tam¬ 
bém com o pseudónimo de João Cheia), 
África redentora—romance colonial, 1940 
(«Isto é a África, Não convém demons¬ 
trar ao preto que o branco lhe está grato 
por um bem que dele recebeu»), Nos limi¬ 
tes de um certo humanismo cristão («con¬ 
seguirei escutar, nesta viagem, a voz da 
raça negra?») e de um nacionalismo im¬ 
perial, saudosista e deslumbrado, e sem 
nos furtarmos ao realce de outros tra¬ 
balhos seus sobre cultura ultramarina, a 
considerar em momento oportuno, está 
José Osório de Oliveira * (1900-1964) nas 
suas impressões de viagem. Roteiro de 
África, 1936, característica a muitos títu¬ 
los comum a vários nomes anotados, De 
todo um naipe de escritores até agora aqui 
silenciados, cujas obras só parcialmente 
interessam a Angola, porque deram conta 
do seu saber de experiência feito em mais 
doi que uma área ultramarina, caberá por 
certo na rubrica Ultramar definir-lhes os 
contornos, como é o caso de Julião Quin- 
tinha * (1886-1968), África misteriosa, re- 
portagem, 1929, Hugo. Rocha*, Horácio 
Nogueira e bastantes mais, 

No campo da etnografia ou da etnologia 
(e reservando-se outro lugar para aqueles 
cuja obra é sobremodo uma prospecção 
ao Ultramar em geral, como Mendes Cor¬ 
reia *, (1888-1960), António de Almeida*, 
para citarmos apenas dois), poderão en¬ 
contrar-se variadíssimos estudos, em espe¬ 
cial nas publicações oficiais com relevo 
para a Junta de Investigações do Ultramar, 
títulos vários da Agência Geral do Ultra¬ 
mar, Instituto de Investigação de Angola, 
incluindo o seu boletim, Museu de Angola 
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(Colecção etnográfica), Mmsârio Adminis¬ 
trativo (Angola), boletins culturais de 
algumas Câmaras Municipais, etc, Muita 
dessa contribuição vem de funcionários 
administrativos a quem faltará por vezes 
preparação docente, mas enriquecidos de 
uma larga experiência nos contactos com 
as populações autóctones, Essa contribui¬ 
ção reveste, entretanto, o carácter de 
acções isoladas, um tanto ao sabor das 
circunstâncias e de todo alheadas cie uma 
planificação de conjunto. Aliás inclusive 
nomes modernamente dos mais cotados, 
começaram por ser apenas homens com 
experiência junto de certas etnias, mas 
com marcada vocação etnológica, para 
mais tarde, mercê de uma preparação 
escolar, adquirirem uma consciência meto¬ 
dológica, O caso de José Redinha, * Etnos- 
sociologia do Nordeste de Angola, 1958, 
autor de vário» trabalhos, interessado na 
interpretação do significado social da arte 
nativa, Esboço de classificação das más¬ 
caras angolmas, sep, Mensârio Adminis¬ 
trativo, n,» s 173 a 182, Luanda, 1901, Mes* 
quitela Lima, * que se coloca, em definitivo, 
no primeiro plano dos etnólogos do Ultra¬ 
mar com o seu recente estudo, Fonctiom 
sociologíques des figurinos de culte HAMBA 
dans la société et dans la culture Tshokwê 
(Angola), 1971, o primeiro metropolitano, 
e este cabo-verdiano, ambos radicados em 
Angola, Angolanos são Mário Milheiros, 
Etnografia angolana / Esboço para um 
estudo etnográfico das tribos de Angola, 
s/d (1951?), com alguns trabalhos publi¬ 
cados, e Ana de Sousa Santos (mestiça) 
e outros, Dos etnólogos que aproveitaram 
da sua aturada permanência em Angola 
apontam-se alguns nomes, como Carlos 
Lopes Cardoso, João Vicente Martins*, 
Subsídios etnográficos para a história dos 
povos de Angola, 1951, Joaquim Martins, 
Sabedoria de Cabinda, 1968, Manuel Viegas 
Guerreiro * (1912), BocMmanes de Angola, 
1971, excelente monografia a abrir largas 
perspectivas para o conhecimento deste 
depauperado grupo étnico, Por fim, des¬ 
taca-se a figura do Padre Carlos Ester- 
mann (Estrasburgo, Alsácia, 1895), Etno¬ 
grafia do Sudoeste de Angola, 3 vols,, 1960- 
-1961 que, embora suíço, já não é pos¬ 
sível apartar dos quadros da cultura de 
língua portuguesa, De igual modo Oscar 
Ribas* (1909), Missosso — Literatura tra¬ 
dicional angolana (3 vols,), 1961, 1962, 
1964, que sendo invisual desde a idade dos 
vinte anos é ajudado por um seu irmão 
no registo dos textos, 

No que se refere à história, além dos 
casos já assinalados, do ponto ide vista da 
Expansão e Ocupação, entre outros, estão 
Elias Alexandre da Silva, História de An- 
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gola, 1937 (manuscrito de 1787) e Ralph 
Delgado, História de Angola, 1953, Alberto 
Lemos, etc,; na manipulação objectiva e 
crítica dos materiais investigados, dá-se 
como exemplo o ensaio de Jofre Amaral 
Nogueira*, Angola na época pombalina 
— o governo de Sousa Coutinho, 1960; no 
âmbito do compromisso entre a história 
e o memortalismo detectam-se vários tra¬ 
balhos de administradores, homens da go¬ 
vernação, missionários, militares, o caso de 
João de Almeida,* Sul ãe Angola, 2, a ed., 
1936, Henrique Galvâo, Carlos Selvagem, 
Gastão de Sousa Dias * (1887-1955), O des¬ 
tino da Grei (crónicas angolanas), 1940. 


Angolanidade: Quando, em 1950, um 
grupo de jovens intelectuais angolanos 
decide dar expressão às suas preocupa¬ 
ções de ordem literária e cultural, em defi¬ 
nitivo se corporiza o terceiro período da 
literatura de Angola. Isto leva a dizer 
que é com eles que se desenha, de vez, 
a face da literatura angolana de expressão 
portuguesa; a angolanidade, de início quase 
limitada à poesia. «Não foi por acaso que 
a nova geração angolana do após-guerra, 
inspirando-se na leitura de jornais locais 
do início do século, lançou em Luanda, pe¬ 
los anos 45, um movimento cultural sob 
o nome de «Vamos descobrir Angola» (M. 
Pinto de Andrade). Ou seja, vinte anos 
depois do surto da poesia africana de 
expressão francesa. Localizada em Luanda, 
o sob o impulso do «Movimento dos Jovens 
Intelectuais de Angola», teria tido a sua 
primeira manifestação colectiva, incipien¬ 
temente é certo, num pequeno caderno 
copiografado, Antologia dos novos poetas 
de Angola, s/d (1950?), do Departamento 
Cultural da Associação dos Naturais 'de 
Angola, Entretanto arrancariam de modo 
decidido, para o futuro, a partir da revista 
Mensagem*—a vou dos naturais de An¬ 
gola, Í951-52: «Dirigimos à juventude de 
todo o mundo (...) as nossas aspirações e 
as nossas esperanças». As raízes lançadas 
pela Mensagem iriam revitalizar-se na 
segunda fase de uma outra revista intitu¬ 
lada Oultura* (1957/1961), «Não nos cabe 
esboçar um plano», mas «múltiplos e com¬ 
plexos são os problemas de Angola. Pro¬ 
blemas que tendo como base questões 
económicas e sociais, se ligam aos mais 
variados problemas da vida e dela resul¬ 
tantes». O plano não surgia explicito, mas 
ficava expresso: a angolanidade, na ver¬ 
dadeira linha apontada pela Mensagem. 
Nela militaram, além de uns tantos oriun¬ 
dos da Mensagem, poetas e contistas ou 
articulistas que fizeram de Oultura uma 
janela aberta aos caminhos que percorriam 


o corpo vivo de Angola. Alguns deles vi¬ 
nham já de outras publicações, inclusive 
as liceais, como o Estudante ou o Padrão 
(outro aspecto curioso da actividade cul¬ 
tural dessa época), mas foi aqui, .em Cul¬ 
tura, que desencadearam uma actividade 
literária, activa e progressiva,' na ficção, 
na critica, nos temas sociais e económicos, 
na poesia, na linguística, e em muitas ou¬ 
tras manifestações de ordem cultural: no 



Capa da revista Mensagem, n, 118 2-4, Outubro 
de 1952 


cinema, nas artes plásticas, na música, em 
conferências, debates, programas radiofóni¬ 
cos, etc, Em 1961, Oultura, publicando o 
seu número 13, a contragosto desaparecia 
da cena, E ao tempo em que os naturais 
das províncias ultramarinas, alunos das 
universidades de Lisboa e Coimbra, reuni¬ 
dos em volta da Casa dos Estudantes do 
Império, procuravam trazer para o seu 
ainda inexpressivo órgão, também denomi¬ 
nado Mensagem (Lisboa), a problemática 
não só da cultura ultramarina, conw a da 
negritude, dando relevo à publicação de 
versos e contos de autores por vezes resi- 
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dentes no Ultramar. Desse esforgo comum, 
que se situa sobretudo a partir dos pri¬ 
meiros anos de 50, e como que pré-anun- 
ciado nos dois fascículos de Momento-anto- 
loffia de literatura e arte (Coimbra, 1949- 
-1950), da responsabilidade de Agostinho 
Neto, Lúcio Lara a Orlando de Albuquer¬ 
que^ e mais concretamente em, Meridiano, 
órgão da delegação de Coimbra da C. E, L, 
resultaria uma interessante actividade edi¬ 
torial, materializada em especial na edição 
de alguns livros de poesia, em pequenas 
brochuras, todas de reduzida tiragem, na 
Oolecção Autores Ultramarinos, antologias 
(copiograíadas), além das referidas a São 
Tomé e Príncipe ou a Moçambique, estas 
três: Poetas mgolmos, 1959, Contistas an¬ 
golanos, 1960, Poetas angolanos, 1962, e 
também dois pequenos volumes de recolhas 
e teorização de poesia popular, Cancioneiro 
popular angolano (subsídios), 1962, de Gon¬ 
zaga Lambo, Canções populares de Nova 
Lisboa, 1964, com um ensaio iaterpretativo 
de Alfredo Margarido *, além da primeira 
tentativa de uma visão de conjunto do fe- 
nónimo literário angolano, A literatura de 
Angola, 1963, que nem por ser breve deixa 
de ter especial interesse, da autoria de 
Carlos Ervedosa, um elemento destacado 
da Casa dos Estudantes do Império, que 
reoentemente publicou Itinerário da litera¬ 
tura angolana, 1972 Mensagem (25? nú¬ 
meros), com o encerramento da Casa 
dos Estudantes do Império, desaparecia, 
Remetidas ao silêncio estas três revis¬ 
tas e extinta a C. E, I, em 1965, se 
interrompia, assim, de vez, uma activi¬ 
dade literária que se alimentava princi¬ 
palmente dos valores angolanos, Outro 
facto assinalável é a criação, em Sá da 
Bandeira, de Publicações Imbondeiro, no 
ano de 1060, dirigida por Garibaldlno de 
Ajudrade e Leonel Cosme (de início tam¬ 
bém por Maurício Soares e Carlos Sanches, 
ambos autorés), todos metropolitanos radi¬ 
cados naquela província, Ecléotica, com fre¬ 
quência publicando autores que nada ti¬ 
nham a ver com o Ultramar, e algumas 
vezes de menor importância, Imbondeiro 
no entanto-, largamemte contribuiu para es¬ 
timular a produção literária, quer revelando 
novos escritores, quer proporcionando a 
outros mais experimentados a oportunidade 
de confirmarem qualidades já referencia¬ 
das, e isto através dos seus cadernos men¬ 
sais, das antologias, Contos dAfrica, 1961, 
Novos contos d'África, 1962, da colecção de 
poesia Mákm, da Antologia poética ãe An¬ 
gola, 1963, da Oolecção Imbondeiro Giga/nte, 
e vários outros livros de poesia ou ficção, 
um boletim, Noticias de Imbondeiro, etc, 
Em 1965, porém, Publicações Imbondeiro 


Capa do 1,° número da revista Cultura, Novembro 
de 1957 



teria sorte igual a tantas outras iniciativas 
culturais intimamente relacionadas com a 
■actividade literária de Angola: na prática 
desaparecia, como desapareceu a «Colecção 
Baílundo» (poesia) da responsabilidade de 
Ernesto Lara Filho e Rebello de Andrade. 
J3 ao tempo em que os prémios da Agência 
Geral do Ultramar, que desde há anos vi¬ 
nham desempenhando um papel interes¬ 
sante, ficariam em muito reduzidos no seu 
alcance, por virtude de nova regulamenta¬ 
ção, E tudo isto a afectar directa ou Indi- 
rectamiente a estrutura ou o funcionamento 
dos concursos literários promovidos pelas 
principais Câmaras Municipais de Angola. 
Por outro lado, Força nova — colectânea 
ã& poesia de estudantes de Luanda, 1960, 
pouco significativa, representa um recuo 
em relação a quanto havia sido já al¬ 
cançado, Quanto à Antologia de poesias 
angolanas, 1958, de Maria da Conceição 
Nobre, ela ficará como uma imagem 
desfocada da poesia angolana da época. 
Out-rossim as duas .antologias, Angola, s/d 
(1961?), incluída na colecção «Antologia 
da terra portuguesa», de Luís Forjaz Tri¬ 
gueiros*, e Contos portugueses do Ultra¬ 
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mar—%. 0 vol (Angola), 1962, de Amândio 
César* que, restringindo a representação 
moderna, mais a primeira do que a se¬ 
gunda, em favor de escritores do período 
colonial, numa perspectiva actual deixam 
de ser representativas, Cifra-se a produção 
angolana deste período a uma escassa de¬ 
zena de livros de poesia ou contos ou en¬ 
saios e uma dúzia de antologias, e pouco 
mais, mas só possível graças a uma gene¬ 
rosa entrega dos responsáveis pelas inicia¬ 
tivas citadas, Muitos desses livros, como se 
disse, de tiragens limitadas, esgotaram-se 
ou desapareceram do circuito comercial; e 
se alguma influência exerceram nos jovens 
intelectuais do Ultramar, a bem dizer pas¬ 
saram despercebidos do público dos intelec¬ 
tuais metropolitanos, situação que ainda 
hoje é notória, incluindo a própria Univer¬ 
sidade. No entanto, o desconhecimento da 
actividade cultural de além-mar, meicê de 
alguns -artigos na Imprensa e nalgumas re¬ 
vistas tende a tornar-se menos denso, mias 
não tanto que, para já, possamos, nem de 
longe, falar de uma viragem substancial, 
Além de um enriquecimento vocabular 
inerente a novas realidades sociais e psi¬ 
cológicas, na generalidade a -escrita ango¬ 
lana deste período tem como contribuição 
importante o caso de Luandino Vieira* 
(1936), autor de Lmmda, 1964, Vidas 
Novas, Paris, s/d (1970?), histórias arran¬ 
cando dos substratos humanas da zona dos 
muceques da capital de Angola, caracte¬ 
rizados, em muitos aspectos, pela formação 
de uma subcultura, que poderá levar a uma 
crioulização cultural ou até étnica—e que 
permitiu ao autor (um metropolitano radi¬ 
cado em Luanda desde os quatro anos de 
idade e enriquecido por uma longa vivência 
nos próprios muceques) fazer aquilo que 
nenhum outro escritor ainda havia conse¬ 
guido-; construir uma -linguagem literária 
a partir da linguagem falada por aquelas 
camadas humanas que ali vivem, do que 
resultou uma prosa -exoessivamente nova, 
plástica, e cujo- parentesco -se poderá ir 
buscar ao brasileiro Guimarães Rosa, reve¬ 
ladora de 'Certos estádios cu-lturais ainda 
indeoisos e também da psicologia dessas 
camadas deprimidas, mas portadoras de an¬ 
seios, tensões, -enfim de um universo úbere 
do problemas insuspeitados. Destacam-se 
outros contistas, como Mário António* 
(1934), -também posta e ensaísta, Arnaldo 
Santos * (1936), ambos partindo do conhe¬ 
cimento da heterogénea sociedade luan- 
. dense, embora incidindo as suas atenções 
especialmente no mundo mestiço, mas en¬ 
quanto as narrativas do primeiro (Farra 
do fim ãe semana, 1965), vivem de uma 
atmosfera de compromisso do real e do -exis¬ 
tencial, o ponto de vista do segundo ( Quí- 
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mxixe, 1964), parte das rememorações da 
infância visualizando ora o drama de certa 
marginalidade racial e social, ora a convi¬ 
vência de brancos, negros e mestiços, como 
promessa perdida. Metropolitano desde 
cedo radicado em Angola, interessado ao 
mesmo tempo pela etnologia -e conhecendo 
os dialectos do sul, Henrique Abranches 
(1937), em Diálogo, s/d (1962), num,pro¬ 
cesso «literário», sim, mas conseguido na 
revelação da filosofia da vida corrente de 
certas etnias africanas, que -desborda do 
circunstancial mercê de acentos de uma 
intencionalidade alegórica. E ainda Hen¬ 
rique Lopes Guerra (1937), usando o pseu¬ 
dónimo de Anddki, A cubata solitária, 1962, 
Mário Lopes Guerra (Benúdia, 1939), Antó¬ 
nio Jacinto* (1924), com o pseudónimo 
de Orlando Távo-ra, Mário Pinto de An¬ 
drade*, Agostinho Neto* (1922), estes 
três últimos publicados em revistas ou 
jornais, ,e todos constituindo, com efeito, 
um grupo cingido aos caminhos do rea¬ 
lismo angolano num esforço de análise 
e denúncia das contradições sodais, umas 
vezes no âmbito das estruturas urbanas, 
outras vezes tradicionais, quase sempre 
em confronto raças e grupos sociais, e, 
em muitos deles, vigilante uma consciên¬ 
cia dialéctica do devir histórico, e onde, 
ao contrário do núcleo de metropolitanos 
dos anos 20/30, ao colono é concedido um 
tratamento limitado ou de significação es¬ 
tática. Independentemente deste núcleo, 
teremosGochat Osório* (1917), em Capim 
Verde, 1957, testemunho da sua experiência 
metropolitana com excepção para o conto 
Aiué, uma tentativa de -aproveitamento do 
português, diríamos, assimilado, processo 
que viria depois a -ser adoptado por outros, 
mas caindo-se por vezes mais num certo 
folclorismo do que no acabamento de uma 
expressão fundamentalmemte real. Ainda 
sem dependência com aquele grupo de 
arranque no que ele tinha de deliberado 
propósito de descoberta -e afirmação, mas 
não de todo afastados de uma preocupação 
de humanltarismo, surgem mais tarde os 
nomes da angolana branca Maria Perpétua 
Candeias, Navionga, filha de branco, ro¬ 
mance, 1967, e Lígia Guterres (1932), Mus- 
sxmwr, contos, 1967, metropolitana com 
larga permanência em Angola, uma -e outra 
revelando um conhecimento dos -modos de 
vida das etnias do Sul. De uma forma 
geral a maioria dos poetas angolanos expe¬ 
rimentaram o conto, estreando-se em revis¬ 
tas já mencionadas ou viram-se selecoio- 
nados nas antologias da Imbondeiro, Grande 
parte, no entanto, não- mais deu -acordo 
de si. De alguns destes se poderá encon¬ 
trar o rasto nas antologias da Casa dos 
Estudantes do Império, citadas, O teatro, 
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sem tradição, já que as experiências de 
Henrique Galvão, Virgínia Vitorlno, Car¬ 
los Selvagem e mesmo de Alfredo Cortez, 
para «o efeito de um teatro angolano nada 
acrescentam, também não encontrou ex¬ 
pressão regional, quer na tentativa de An- 
gerino de Sousa (1935), angolano branco, 
quer nas várias peças do metropolitano 
radicado Mesquita Bnehm (1927), preo¬ 
cupado com um teatro existencial de van¬ 
guarda. 

As modernas experiências romanescas 
não adquiriram relevo mesmo com a euro- 
-africama Honorinda Cerveira (1935), Ri- 
angdla, 1971, devendo no entanto mencio- 
nar-se o caso de Manuel dos Santos Lima— 
poeta Manuel Lima* (1935), As sementes 
da Uberdade, Rio de Janeiro, 1963, onde 
as tensões sociais e por vezes raciais são 
a raiz do discurso, perseguindo caminhos 
explorados por Castro Soromenho, mas a 
que este imprimiu um cunho estético su¬ 
perior. 

O ensaio marcou a sua presença em 
Mensagem (Luanda), com Mário Pinto de 
Andrade, em temas de linguística, e cuja 
aotividade «se vai alargar «em prefácios às 
antologias que organizou, «e «em ensaios 
socioliterários publicados em revistas es¬ 
trangeiras. Centra-se depois o ensaio em 
Oiiltwa e quiçá ganha maior amplitude 
em Mmagem (CEI), Mário António, 
Luanda,, «ilha» crioula, 1968, a partir de 
dada altura definitivamente orienta os 
seus estudos para a interpretação e valo¬ 
rização dos factores mestiços num enqua¬ 
dramento «do luso-tropicailismo, na linha. 
de Gilberto Freyre, além de «incursões no 
domínio de etnologia, Eugênio Ferreira, 
Feiras e presídios — ensaio de interpreta¬ 
ção materialista da colonização de Angola, 
1958, metropolitano que fez de Angola sua 
terra de adopção, com «notória influência 
nas actíyidades culturais dos anos 50, a 
parte da sua obra que diz «respeito a An¬ 
gola inscreve-se no âmbito da história e do 
económico-social e, às vezes, da crítica 
e teorização literária, Cadernos culturais 
I—A critica realista, 1961. 

Os poetas, homens da cidade ou urbani¬ 
zados na sua quase totalidade, de forma¬ 
ção europeia ou europeizada, mesmo quando 
a pele é negra, partidários porém de uma 
literatura específica, esforçaram-se, na 
sua maioria, por construir uma lingua¬ 
gem poética po«r vezes com base nas 
formas verbais regionais que possa ex¬ 
primir um conteúdo retintamente ango¬ 
lano—e este não será um dos aspectos 
de menor relevância na construção da 
angolanidade, «sem que talvez se possa já 
falar de uma decisiva contribuição «esté¬ 
tica. E a nota importante a assinalar é a 


de que, ainda neste caso, o da tentativa 
de reconversão da linguagem, quer na poe¬ 
sia, que«r na ficção, são algumas vezes os 
poetas «brancos ou naturais da metrópole, 
radicados, que «se aventuram um pouco 
mais (fenómeno, cremos, «especifico do caso 
português), mas aqui há -a importante 
reserva de apartar o que é «epidérmico 
e leva quase «tão-só ao «exótico», à «cor 
local» «do que de faoto constitui «substância 
primeira de uma genuína angolanidade, 
Receptivos às correntes Ideológicas da 
época, e então literàrlamente estimulados 
não só pelo poeta de São Tomé, Francisco 
José Tenreiro* (S, Tomé, 1951 — Lisboa, 
1963), o primeiro poeta da negritude, como 
também pelos poetas negro-araericanos, 
brasileiros, pelos poetas da negritude de 
expressão francesa «e ainda pelos neo-rea¬ 
listas metropolitanos, na sua quase tota¬ 
lidade portadores de uma ideologia rei¬ 
vindicativa, são na generalidade homens 
comprometidos, O tema central da sua 
poesia é o da «desalienação, Desalienação 
contra o «racismo, «contra a «exploração 
económica— «e simultâneamente empenha¬ 
dos na glorificação das culturas tradicio¬ 
nais. Estas linhas de força dominantes 
na poesia «angolana são, aqui «e ali, mesmo 
naqueles que reclamam uma participação 
sem concessões, «enriquecidos pelo tema da 
mestiçagem, da infância, da saudade do 
mundo original perdido, ou pelo sensua¬ 
lismo da paisagem e ambientes tropicais, 
ou pela vabrização «do quotidiano, mas 
ainda aqui a intencionalidade protestárla 
e reivindicativa é notória e até, amiúde, 
explosiva. « Acorda / erguido como o sol 
sobre as montanhas » ou «Ah! as galeras! 
As galeras! Espreitam o teu sono tão 
pesado» (Alexandre Dáskalos *, 1924-1961, 
Poesia, 1961); ou então com Antero Abreu 
(1927); «Vejo a flor ãesmhar-se em fruto/ 
/ B quer ela o dê ou não dê / É esse 
o fím por que luto». Ressonâncias da 
África milenária: « Mãe-Ãfrica / Mãe forte 
ãa floresta e ão deserto, / ainda sou a 
Irmã-Mulher / de tudo o que em tl vibra, / 
/ pum e incerto...» (Alda Lara*, 1930- 
-1962, Poesias, 1966); ou a visão cósmica 
do mundo aíro-negro: «Vozes das planta¬ 
ções da Virgínia / dos campos das Caro- 
Imas / Alabama / Cuba / Brasil... (...) 
Vom de toda América. Vozes de toda a 
África, / Vom de todas as vozes, na voz 
de Lmgston / na bela voz de Guillén...» 
(Viriato da «Cruz*, 1928, Poemas, 1961); 
ou, sendo metropolitano, a confissão orgu¬ 
lhosa da identificação com a pulsação 
íntima da terra africana; «Que me inte¬ 
ressa saber a língua de Voltavre, / De 
Goethe e Shalmpeare / Se não sei o can¬ 
tar das glebas negras? / (,,,) E o dizer 
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compassado dos batuques / Os cantos rit¬ 
mados das massembas / As histórias ão 
povo e as lendas do passado?» (Henrique 
Guerra); es«tá em causa o reconhecimento 
do homem angolano «e a sua «epopeia de 
séculos: «Olha bem este Bomm / (...) 
Esperam-no / chamas e terreiros, / batu¬ 
ques e azagaias, / grilhetas e caminhos 
negreiros. / Eu hei- 



-ãe contar ahistória » 
(Manuel Lima, Ris- 
sangue, 1961); ou 
então ainda, com 
Alda Lara, a saudade 
da mãe-negra: «Mãe- 
-Negra tem voz de 
vento,/ voz de silên¬ 
cio batendo nas fo¬ 
lhas ão coqueiro...». 
Mãe-Ne«gra tantas 
vezes feiita ama- 
-negra de meninos 
brancos ou mestiços 
a derramar, ao lon¬ 
go dos anos, alguma 
da sua sabedoria mi¬ 
lenária, «tornando-se 
assim transmissora 


de cultura, é reverenciada por Tomás 
Jorge * (1929): «Teu corpo / Gordo / Re¬ 
dondo / Feio / Mas belo, // Aquele 
menino branco / António / não gosta 
de mais ninguém» (Areal, 1961). O mu¬ 
lato, essa criação «essenoíalmente portu¬ 
guesa, que por vezes vive o «drama da 
marginalidade, Costa Andrade* (1936) 
i«ntegra-o na sua austera significação: 
«Mas sou apenas Homem. // Igual a 
ti irmão de todas as europas / e a ti 
irmão que transpareces / as âfricas futu¬ 
ras», e isto porque o autor crê na « Men¬ 
sagem dum mwido novo / que ãa sombra 
das acácias / se derrama» (Terra de acá¬ 
cias rubras, 1961), «enquanto outros o dese¬ 
jam através da fraternidade original per¬ 
dida: «Quando a terra se cobriu de fru¬ 
tos / e os frutos amadureceram / os ho¬ 
mens não lutavam (...) sem gestos con¬ 


traídos / sem ódios sufocados / foram 
homens / e amaram-se / E com o Amor 
dos homens / a ve/rdade foi mais clara / 
/ e o sol foi mais brilhante» (João Abel, 
1938, autor de Bom dia!, 1971). Em Agos¬ 
tinho Neto (1922), Poemas, 1961, «dá-se 
conta de um. tema tantas vezes razão pri¬ 
meira da poesia africana: a reconversão 
do mundo do sofrimento: <m violência / 
/ na violência / na violência // O choro 
de África é um sintoma // Nós temos em 
nossas mãos outras vidas e alegrias / des¬ 
mentidas nos lamentos falsos de suas bo¬ 
cas—por nós! // E amor / e os olhos 
secos.». Outra dor viva, o tema da emi¬ 


gração para as «roças «de São Tomé: «Nosso 
filho não voltou / a morte levou-o / Aiuê! / 

/ Mandaram-no para São Tomé!» (Mário 
Pinto de Andrade). Por vezes a rememora¬ 
ção reflexiva e crítica vem num tom ma¬ 
goado, o caso de Aires de Almeida Santos 
(1929), um poeta sem «livro publicado, o 
que não é raro: «Como o meu bairro se¬ 
cou...»; >e não« «se«rá outro o alcance de 
Ernesto Lara Filho (1932) quando diz: 
«Era no tempo dos dongos ãa ponte / dos 
barcos ãe bimba / dos carrinhos de pape¬ 
lão. // Nesse tempo, Eâelfride, Infância 
Perdida / era no tempo dos tamarineiros 
em flor...»; ou então o tom afirmativo 
e altivo dá lugar a uma interpelação, 
porém ainda o processo «alegórico vem car¬ 
regado de significações: « Quando será que 
este cacimbo nos abandona / e o sol virá 
sorrir por cima do meu telhado?» (Antó¬ 
nio Cardoso *, 1933, Poemas de circuns¬ 
tância, 1961). Mais raro, muito raro, lá 
deparamos com o humor, a sátira ou o 
desencanto e será, u«m «exemplo, Cochat 
Osório, Cidade, 1960: « Ouvem-se agora os 
nomes nos jornais... // vendem-se notícias 
de incerteza e guerra / das nações pro¬ 
gressivas e modernas! / (E lov/oores ao 
bem-estar ãa nossa terra ); ou então a con¬ 
vivência racial posta «em «termos displicen¬ 
tes: « Pretos e brancos vão na mesma 
pista, / Algms até conversam e discu¬ 
tem / porque o trabalho e o pão não são 
racistas»; «convivência «racial por vezes «es¬ 
boçada em termos objeotivos, como em 
Tomás Jorge, a apontar uma futura mul- 
tirracialidade: «Menina mulata / E mais 
crianças / Negras e brancas / No jardim 
da esperança». Empenhados numa reafir¬ 
mação de «denúncia, protesto «e reivindi¬ 
cação, o tema do amor, com poucas excep- 
ções, neles surge por acidente, É no en¬ 
tanto uma constante «da poesia de Mário 
António, 100 poemas, 1963, que actual- 
mente «reflecte situações e preferências de 
homem instalado no velho continente, 
Rosto de Europa, 1968, e para quem os 
valores deste parecem ganhar uma sedu¬ 
ção cada vez mais intensa, e quiçá longe 
da fase «em que o poeta amava falar 
«na linguagem nova do futuro engrinal¬ 
dada ãe flores» como que enlevado no 
sonho da ressurreição: « Cantar-te! Árvore 
florida! / espera ãe fruto / mte-manhã». 
A barreira da cor expressa no quotidiano, 
nas relações sociais e até no amor, tam¬ 
bém é evidente: « Chamar-te: Amor!.., 
Amor!,.. Amor!... // Chissola!... e não 
poder fazê-lo // ChissoMi florimos jmto 
sob as acácias / Oh! drama ão / branco 
nascido em África» (Costa Andrade); a 
esperança repousada e firme: «...os pás¬ 
saros voarão / E o mmdo mher-se-á ãe 
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suas penas» (Airnaldo Santos, Fuga, 1961), 
Em António Jacdnto, Poemas , 1961, um 
dos exemplos acabados de poeta branco 
que se reclama africano, identificado com 
a cultura e o destino do homem negro 
(«o meu poema sou seu — brmco / mon¬ 
tado em mim preto») o percurso da sua 
poesia fica amarrado à «profecia»; «Já não 
M o Imr porque a noite morreu. / Chorai 
vós, poetas—que eu cmto o• Sol no apo¬ 
geu!». A chamada coleotiva para a rein¬ 
tegração no mundo perdido ou abalado, 
posta tantas vezes com, ênfase pela negri¬ 
tude, foi logo de início experimentada por 
um poeta que cedo parece ter abandonado 
a poesia, Maurício Gomes (1920): « Toca¬ 
dores, vmãe tocar / Marimbas, ngomas, 
quâssanges / vinde chamar a nossa gente / 
/ pha beira do grande Mar!» (Antologia 
dos novos poetas de Angola, -s/d (1960?), 
E como que na irradiação deste eco, Hum¬ 
berto da Sylvan (1925), dois mos depois, 
diria: «õ poetas do novo cancioneiro / (...) 
cantai, espalhai, pelos sulcos da terra, / 
/ as sementes do povo novo!» ( Mensagem, 
n.°s 2/4, 1962), António Neto (1928), hoje 
professor universitário de matemática, cedo 
interrompeu o seu fugaz mas interveniente 
trânsito pela poesia; de Ermeliada Pereira 
Xavier se perdeu o rasto; Maria Joana 
Couto (1909), mestiça, educada na metró¬ 
pole, e também ficcionásta, embora cola¬ 
boradora de Cwltwrn, nunca teria sido um 
-elemento- sintonizado com o Impulso ini¬ 
cial do movimento, como o não foi o pin¬ 
tor Neves e Sousa, metropolitano, desde 
criança em Angola, -tendendo a cultivar 
uma atitude de -espectador boémio nos seus 
exercícios poéticos, ou José de Almeida 
Santos, Amélia Veiga (1931), com uma já 
longa radicação, colaboradora -de Cultura, 
só na -sua poesia inédita ressoa a voz 
verdadeira da -terra, embora já antes se 
tenha apercebido que dela «irrompe um 
vento alucinado / que varre... varre.,, 
vam... / as folhas secas do mundo...» 
(Poemas, 1963). 

Poesia de rotura, predominantemente a 
reflectir um processo geral de transforma¬ 
ção e na qual se integram outros nomes 
de díspares tendências-, por certo cada um 
na busca da definição do -seu caminho 
singular, nos tempos Inquietos de 1961 
sofre um rude abalo. A dispersão provo¬ 
cada pelas contingênçias do momento, 
assiste-se por longos anos a um signifi¬ 
cativo silêncio. No entretanto a espaços 
há um sinal a preencher a dolorosa «dé¬ 
cada de 60». E nessa franja indecisa estão 
dois mestiços: Maria Eugênia de Lima 
(1935), hesitante na expressão e muito 
tocada pelas vivências europeias, e Ruy 
Burity da Silva (1940), Foi assim..., 1971, 


uma voz na «encruzilhada» («leio por entre 
as ondas do vento / as mensagens dum 
distante sempre ausente / inoculando-me 
contmuêãaãe / a voz gritmte / prossegue 
prossegue»), Manuel Rui*, Poesia sem no¬ 
ticias, s/d (1964?), a quem «Em áfrica» a 
«história» situou no «abismo entre dois 
mundos» assume, em perfeita consciência, 
a sua condição de mestiço: «em árdua 
procura /me encontro nas notas do quis- 
sange» — mas sem que lhe faleça uma 
lúcida ironia agressiva, E retenha-se o 
caso do metropolitano Cândido da Velha* 1 
(1933), sintomático de esforçada integra¬ 
ção em cujo último livro, Idades de pedra, 
1969, messiânicamente palpitam vozes se¬ 
cretas da terra: «Há em tuas mãos um arco 
vibrando / aos ventos mornos que fremem / 
/ no teu ser de mhafa e selva». Haverá 
outros mais, seja o mestiço Jorge Macedo * 
1941), Pai Ramos , 1972, alguns sem livro 
publicado mas incluídos em antologia ou 
-revelados em suplementos literários de vá¬ 
rios jornais de Angola que há duas décadas 
vêm aparecendo e desaparecendo- num per¬ 
tinaz esforço de servir -a literatura regio¬ 
nal; ou então em publicações da metrópole, 
e aqui revelados, como o caso de Francisco 
Delgado (1936) ou de António Lopes Dias 
(1944). De todos quantos foram citados 
(e poderiam, por diversas razões, ser alguns 
dos -aglutinados na Colecção «Unidade» da 
Agência Geral do Ultramar, como- Mário 
Mota (1966) ou Eugênio Ferreira da Silva, 
ali revelado) não se pode seguramente 
dizer qual o verdadeiro- lugar que irão 
ocupar na poesia de Angola, mas cumprirá 
adiantar que bastantes ficarão apenas 
como uma intenção poética discursiva, 
enquanto outros já não é possível deixar 
de considerar como reais construtores de 
uma poesia : emergida dum mundo nada 
cómodo, de implicações socio-económicas 
típicas de uma época em que se o pro¬ 
cesso social africano funciona como uma 
limitação, também age como estimulante. 
Considerações que por inteiro se aplicam 
à ficção. Em meio deste panorama ainda 
se localizam metropolitanos de longa data 
radicados, cultores de fórmulas ultrapas¬ 
sadas e desajustadas ás realidades afri¬ 
canas, como Augusto Cerveira Baptista 
(Gabriello de Altamira, 1905) ou mesmo 
quando não passam da epiderme do mundo 
circundante como o metropolitano José 
Galvão Balsa. E como quer que seja, poetas 
como António Jacinto, Agostinho Neto, 
Costa Andrade, Viriato da Cruz, e prosa¬ 
dores como Luandino Vieira obtiveram, tra¬ 
duções no estrangeiro, nomeadamente em 
França ou na Inglaterra ou na Itália ou 
na Rússia ou na Alemanha ou mesmo na 
China, e outros, e alguns destes, incluídos 
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ou citados em antologias ou estudos sobre 
literatura neo-africana (Lilyan Kesteloot, 
Ulli Beyer e Gerald Mo-ore, Janheinz J-anh, 
Nazim Hikmet, Longston Hughes e Chris- 
tiane Reynhaut, Per Wãstberg, Knihov-na 
Vojak, etc.); por outro lado, e pelo- me¬ 
nos, Mário Pinto de Andrade organizou 
e fez publicar em português ou em francês 
ou em italiano antologias de poesia afri¬ 
cana de expressão portuguesa, quatro, pelo 
menos, enquanto João Alves das Neves 
assinou no Brasil, Poetas e contistas afri¬ 
canos, São Paulo, 1963, estas e aquelas 
com a participação angolana. Regi-stem-se 
ainda as experiências de guerra trazidas 
pelos poetas e íleeionistas, pana já divi¬ 
didos em dois planos, fenómeno que terá 
de ser mais tarde estudado na sua refe¬ 
rência própria. Entretanto, totalmente ine¬ 
xistente será o capítulo de uma literatura 
infantil, 

A um período editorialmente apagado se 
reage no início- da década de 70 com a 
criação de dois grupos: Convívium (1970), 
Benguela, e Vector (1971), Nova Lisboa, o 
primeiro fundado por Filipe Neiva e o se¬ 
gundo sob o impulso de Bellini Jara; em 
1972 forma-se o g-rupo editorial Idealeãa 
e a Editorial Culturang; radicado no Con- 
vivium dá agora notícia a Colecção «Can¬ 
cioneiro Angolano» da responsabilidade de 
Orlando- de Albuquerque, Filipe Neiva e 
Wolfango de Macedo; adicionando a isto 
o reaparecimento do Prémio Mota Veiga 
e a criação do suplemento literário «Artes 
e Letras» de A Província de Angola te¬ 
remos aqui actlvidades culturais que, se 
razões extraliterárias o não impedirem, 
poderão ser como que o ponto de partida 
possível para o estímulo de uma nova 
etapa no prolongamento da jornada inter¬ 
rompida ou perturbada. Enquanto Bellini 
Jara, I processo poético em poemas, 
1971, se mantém poeta descomprometido 
de motivações de raiz angolanas e o mesmo 
se podendo dizer de Filipe Neiva e de ou¬ 
tros metropolitanos radicados, como Jorge 
Hu-et Bacelar, José Fialho, Artur Queiroz, 
e mais —, dos autores ainda não referidos, 
e associados ou não às iniciativas mencio¬ 
nadas, daremos como exemplo Norberto 
Duarte, Espiral indefinida, 1972, e justo 
será para já citar o nome do mestiço Jofre 
Rocha* (1941), os metropolitanos Fer¬ 
nando Alvarenga *, David Mestre * e Car¬ 
los Gouveia* (1930), Utanha Wátua, 1972 
(este radicado desde os nove anos eo pe¬ 
núltimo desde os primeiros meses de idade) 
em que cada um a seu modo, e diferente- 
mente, se situam criticamente no mundo 
alienatório angolano, A última revelação 
é a de João Maria Vilanova* (1933), Vinte 
canções para Ximinha, 1971, cuja poesia 


se tece de uma experiência lograda no cora¬ 
ção dos muceques e num lirismo enobre¬ 
cido na gesta real ou mitológica do povo 
angolano, -a miúde lembrando Luandino 
Vieira. Quem é aquele autor, não se sabe 
exactamente, porquanto, embora premiado, 
manteve-se no anonimato. Supomo-lo mes¬ 
tiço. A encerrar, fazêmo-lo com o nome 
de Ruy de Carvalho, .recentemente galajr- 
doado, e de cuja obra neste momento pos¬ 
suímos um exíguo conhecimento mas con¬ 
firmam-nos tratar-se de poeta de inegável 
mérito (Herberto Helder), Finalmente re¬ 
giste-se aquilo que talvez po-ssa ser con¬ 
siderado como as primeiras -tentativas para 
um teatro angolano: Ovimbanda (1967), de 
Orlando de Albuquerque, e Auto de Natal, 
1972, peça dramática, bilingue (português 
e quimbundo), da autoria de Domingos Van- 
-Dúnem, Fechando, não o queremos fazer 
sem acentuar que, independentemente do 
mérito ou demérito de cada um, bastantes 
são os autores metropolitanos (radicados) 
participantes nas actividades -literárias -de 
Angola, alguns no entanto sem interesse 
para a definição da angolanidade que, em 
verdade, só poderá alcançar a sua real 
dimensão com a contribuição de angolanos 
de raiz. E oremos que, apesar dos cami¬ 
nhos perseguidos por alguns poetas não 
serem os da angolanidade, no entanto a 
parte mais sigpificativa da poesia de Angola 
destes dias se nutre, no conjunto, de aspec¬ 
tos que têm a ver com a -situação do ser 
angolano, Legítima será a profecia: ali no 
contingente de mestiços e negros que estão 
agora invadindo os estabelecimentos de en¬ 
sino secundário hão-de recrutar-se, venho 
á dizer a curto prazo, muitos dos que nos 
darão alegria de se erguerem à condição 
de construtores de uma poesia retintamente 
angolana, (V. África, Negritude, Ultra¬ 
mar). 

[M, F.i 


Bui,,; a) parcial: Amândio César, Parágrafos âe 
literatura ultramarina, Lisboa, 1967; Amândio 
César e Mário António, Elementos para uma bi¬ 
bliografia âa literatura e cultura portuguesa con¬ 
temporânea, Lisboa, 1963; Gerald M. Moser, Afri- 
can literature in portuguese: The first wntten. 
the last disoovercd - in African Fortim, vol. II, 
n.“ 4, 1967; A tentative portuguese african bmio - 
araphy: portuguese literature in Afríoa and afri¬ 
can literature in the portuguese language, Pen- 
silvânia, 1970; Richard A. Preto Rodas, Negritude 
as a theme in the poetry of the pottuguese-spea- 
king world, Imprensa da Universidade de Florida, 
1970' Alfredo Margarido, Inclãences socio-éoono- 
miques s»r la poésie mire d>expresslon portu- 
gaise, in Diogène, n,° 37, Paris, 1962; Mário 
Mota, Dois poetas âe África, Amadora, 19bb. 
Vários autores, Colóquios sobre a influência do 
ultramar na arte, Lisboa, 1966. b) específica : 
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Amândlo César, Elementos para uma definição de 
cultura angolana, Lisboa, 19GB; Carlos Ervedosa, 
A literatura angolana, Lisboa, 1963; Itinerário 
da literatura angolana, Luanda, 1972; Eduardo 
Mayone Dias, 0 elemento de confrontação na 
poesia cio Angola, in HispanAa, vol, 54, n.° 1, 
Março de 1971, Universidade de Massachussets; 
Lagrlfa Fernandes, A poesia de T. Vieira da 
Crua, Luanda, 19G5: Júlio de Castro Lopo, Para 
n história do jornalismo de Angola, Luanda, 
1962; Vm doutor do Coimbra em Luanda, Luanda, 
1959; Para a história ãa Imprensa de Angola, 
Luanda, 1962; Recordações da Capital de Angola 
de outros tempos, Luanda, 1963; Jornalismo de 
Angola/Subsídios para a sua história , Luanda, 
1964: Algumas coisas sobre jornalismo, 1965; 
Mário António, A sociedade angolana do fim do 
século XIX e um seu escritor, 1961; Literatura 
angolana/Contributo para uma definição, in VI- 
tramar-revista da comunidade portuguesa e da 
actualidade ultramarina, n.° 16, Lisboa, 1964; 
O primeiro livro publicado na África portuguesa, 
sep, rev, Ocidente, vol. LXXIX, Lisboa, 1970; 
Colaborações angolanas no Almanaque de Lem¬ 
branças, 1861-1900, sep. Instituto de Investigação 
de Angola, Luanda, 1964 (?); Luanda, «ilha 
crioula », Lisboa, 1968; Mário Pinto de Andrade, 
Líttérature et nacíonalisme en Angola, in Pré- 
sem Á/rícaíne, n." 41, 2,“ sem., 1962, além de 
outras referências de interesse nos seus prefácios, 
as antologias de poesia ou de prosa por ele 
organizadas e publicadas em português ou fran¬ 
cês. Vários autores, Primeiro encontro de escri¬ 
tores de Angola, 1963. V, ainda Mensagem, n,°» 1 
a 4, Luanda, 1951/1952; Cultura, n, 0li 1 a 13, 
Luanda, 1957/1961; Mensagem (copiografada), 
órgão da extinta Casa dos Estudantes do Impé¬ 
rio, cerca de trinta números, Lisboa, 1949/1965; 
e também suplementos literários dalguns jornais 
de Angola, como ABC o Província de'Angola e 
outros, e ainda a revista Conviviam, 


ANGRA, ALFREDO DE MATOS (Angra 
do Heroísmo, 1845 —Porto, 1927). Embora 
açoreano por nascimento, passou a. vida 
no Porto, cidade para onde foi aos sete 
anos de idade na companhia da família, 
por seu pai, que era militar, ter sido aí 
colocado, Tentou seguir uma carreira co¬ 
mercial, mas a propensão para as letras 
arrebatou-o desde cedo, Com treze anos 
apenas, já publicava no Diário Insular da 
sua terra natal o romance Amor e ousadia, 
mais tarde reeditado (Porto, 1866), Aos 
dezoito anos entrou para o jornalismo, 
actividade que passou a exercer até final 
da vida. Foi redaotor de Clamor do Povo, 
A Actualidade, Ideia Nova, Jornal do Por¬ 
to, e, por fim, de O Comércio do Porto, 
onde trabalhou perto de 40 anos. Como 
poeta, assinava geralmente as suas com¬ 
posições com pseudónimos: Corina de Ma¬ 
galhães e Ricardo Antunes. Os seus «en¬ 
saios poéticos» foram publicados sob o 
título Neblinas da Tarde (Porto, 1870), 
Como romancista, algumas das suas obras 
saíram sem indicação do nome do autor. 
Hoje são raríssimas, e nem mesmo nas 
Bibliotecas Públicas se encontram. Conhe¬ 
cem-se os títulos seguintes: A Sobrinha do 


Major (Porto, 1918), A Fiãalguínha, O 
Meu Romance, Amor e guerra aberta, Ma¬ 
ria Natália (Porto, 1922), Também se lan¬ 
çou a escrever para o teatro: além do 
arranjo de uma peça de Ennery (Médico 
das Crianças), escreveu a opereta Nar¬ 
ciso com dois pés, em 1 aeto; as comédias 
A minha outra metade, A mulher-homem, 
ambas em 1 acto, e Primeiro, experimen¬ 
tar, em 3 aotos; o drama Jorge, também 
em 3 actos; e a cena cómica em verso 
Fumaças de leão. Além disso, traduziu do 
francês dezenas de romances, que foram 
publicados em folhetins, Morreu solteiro, 
tendo acabado os seus dias na companhia 
de irmãs e sobrinhas, 

[V. de S.3 


dissimulada,/ mas no certo é refalsada». 
(Auto das Fadas). O gosto pelas fábulas 
parece não desaparecer e vamos encontrar 
no séc. XIX na tradução de fábulas de 
Esopo, La Fontaine, etc,, o intuito peda¬ 
gógico de educar a juventude: m animais 
dando regras de conduta e exemplos de 
sabedoria aos homens» (Tristão da Cunha 
Portugal; Fabulísta da Mocidade, 1854). 
Nos Livros de Horas, embora represen¬ 
tando-se pictòricamente 'animais fantásti¬ 
cos que se aproximam da literatura reli¬ 
giosa, pode talvez entroncar-se um aspecto 
mais naturalista, quando vemos retrata¬ 


rem-se cenas campestres relativas às vá¬ 
rias tarefas sazonais. Parece-nos poder ver 
o despontar de um pastoralismo, a par com 
algumas passagens de Gil Vicente. Esta 
tendência desabrochará em pleno séc. XVI 
com Bernardim Ribeiro. As cenas cam¬ 
pestres são mais para nos mostrarem os 
pastores e seus amores ditosos ou desdi¬ 
tosos, do que para nos fazerem ver os 
animais que guardam. No entanto, são 
pitorescas e graciosas certas cenas como 
a dos patos que turvam as águas onde 
Joana quer ir mirar a sua florida «ca¬ 
pela»: ((Chegando à beira ão rio/ as patas 


ANIMALISMO. Os animais aparecem re¬ 
presentados na nossa literatura de forma 
diversa e com intenções, por vezes, bas¬ 
tante diferentes, Ver-se-ão em traços mui¬ 
to gerais alguns dos principais aspectos. 

Os bestiários infiltram-se na literatura 
portuguesa medieval, à semelhança das 
outras literaturas, Inspirados na sua maior 
parte nos antigos naturalistas, esses bes¬ 
tiários são acrescentados com interpreta¬ 
ções simbólicas, ligadas a finalidades 
religiosas, servindo como 'exemplos. Des¬ 
crevem-se propriedades dos animais e, 
concomitantemente, tiram-se pequenas con¬ 
clusões morais: «i primeira natureza ãa 
póónba he, que en logo de cantar geme. Ca 
a alma fiel e simples que se entende pela 
póónba. geme e faz chantos pelos pecados 
que fes de seu grado e de seu prazer...» 

(Pedro de Azevedo: Uma versão portu¬ 
guesa de história natural das aves do 
séc. XIV, Rev. Lusitana, Lx, 1925, t. 25, 
pp. 129-130). Traduzidos do latim, são 
fonte de inspiração para sermões e livros 
ascéticos, onde sunge o interesse pelos 
animais, usados como símbolo de quali¬ 
dades ou defeitos. Esta literatura prolon- 
ga-se através da Idade Média, surgindo I 

ainda nos princípios do séc. XV, em pas- j 

sagens do Orto do Esposo, onde se fazem jj 

constantemente analogias entre os animais 
e as figuras sagradas: «assy como esta jj 

animalia [cabra montês] vee muy agu- \ 

ãamête bem asy Jhesu Christo vee muy 
claramente os aseytametos ão âiaboo », As j 

fábulas de animais em traduções de Esopo ; 

e Fedro interessam igualmente os homens 
medievais. Encontramos um Fabulário Por¬ 
tuguês do séc. XV, è Gil Vicente parece 
inspirar-se quer nessas fábulas, quer nos jf 

primitivos bestiários, ironizando os antigos f 

simbolismos. Por exemplo, acerca da pom¬ 
ba: «Esta ave parece sancta/porque he 
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logo vierom/todas üa, e üa, em fio/que 
toda a Agua moverom./De quanto eh já 
folgou/com aquestes gasalhaãos,/tanto en- 
tonces lhe pesou,/e com pedras e com 
braâos/dali longe a# enxotou» (Jano e 
Franco), E dum modo bastante artificial 
que Rodrigues Lobo continua este pasto- 
ralismo: «Sobre a tenra verdura/agora os 
cabritinhos vão saltmdo/e sobre a fonte 
pura/passa a noite cantando/o rouxinol 
suave/com saudoso acento, agudo e grave», 
Estamos a entrar numa fase de litera¬ 
tura barroca que não nos vai trazer refe¬ 
rências a animais de modo relevante. 



Estampa da História dos Animais e Arvoras 
do Maranhão, de Cristóvão de Lisboa 


Digamos mesmo que há um retrocesso, na 
medida em que os temas deixam de se 
buscar num naturalismo ainda que fictício. 
E significativo o aumento de escritores 
monãstlcog nesta época e, por vezes, va¬ 
mos encontrar verdadeiras visões medie¬ 
vais do inferno transpostas como exem¬ 
plos. O padre Manuel Bernardes refere-nos 
cenas de animais peçonhentos num simbo¬ 
lismo medieval; «via-se uma cobra, ou ser¬ 


pente comprida, que lhe saMa pela parte 
inferior do estomago, e lhe entrava pela 
superior, e fechando a cauda com a boca 
em, círculo lhe atormentava as entranhas 
andando à roda conümamente» (Discurso 
sobre a educação), 

A linha que nos vem dos cronistas e lite¬ 
ratura de viagens apresenta uma intenção 
diferente. Nos cronistas do séc. XV e princí¬ 
pios do séc, XVI—Fernão Lopes e Zurara— 
os animais surgem reais, mas quase sem¬ 
pre como elementos ligados a qualquer 
actlvidade; indica-se gado a roubar, cila¬ 
das postas com rebanhos que procuram 
servir de engodo, As montadas vão à erva, 
são feridas em batalha, Os animais surgem 
acidentalmente, não se tratando de um 
verdadeiro animalismo: « tomârom jumto 
co a villa viimte bois que andavam pa- 
çemdo» (Grónica de D, João I, l.“ parte, 
cap. CHI); «asemolas da ooste que Mão 
a erva» (idem, 2.” parte, cap. LIII). Os epi¬ 
sódios de caça são geralmente mais ex¬ 
pressivos, sobretudo em Fernão Lopes, 
apesar de os animais virem apenas aflo¬ 
rados de leve: « nenhuma ave grande nem 
pequena se levantar podia, posto que fosse 
grou e abetaráa, ataa o pardal e a pequena 
follosa, que amte suas ligeiras penas a 
podessem poer em salvo, primeiro era pre¬ 
sa em seu comtralro (Órónioa de D, Fer¬ 
nando). O Livro da Falcoaria de Pero 
Menino e o Livro da Montaria de D, João I 
são dedicados à caça e ao conhecimento 
dos animais. Estes livros não descrevem 
cenas de caça autónomas; no entanto, a 
minúcia de observação é enorme ao estu- 
darem-se os rastos dos porcos, a quali¬ 
dade das teias de aranha, os ■ sinais _ das 
minhocas: «as minhocas sahem mais a 
meudo sobre a terra e fazem aquelle sinal 
per que os homêes conhecem que jazem 
alli» (D. João I, Livro da Montaria, I- 
XVIII). No Livro da Falcoaria registam-se 
as formas de tratamento dos animais, 
especialmente falcões. Na literatura de via¬ 
gens encontramos numerosas referências a 
animais, Não se trata de elementos domi¬ 
nantes, de modo nenhum. Apesar de se 
referirem animais por vezes desconhecidos, 
eles são notados por servirem como «re¬ 
fresco» aos navegadores, E, afinal, um 
modo de notação semelhante à dos cro¬ 
nistas quando nos mostram o apresamento 
de animais durante os cercos. Em certos 
textos, especialmente no Manuscrito de 
Valentim Fernandes e no Esmeralão de 
Duarte Pacheco Pereira, aparecemrnos des¬ 
crições mais independentes que visam mos¬ 
trar-nos com pormenor os animais encon¬ 
trados, procurando estabelecer confrontos 
com as espécies conhecidas da metrópole. 
A descrição das tartarugas, por exemplo, 



























ANIMALISMO 


Iluminura do Apocalipse de Lorvão, séc, XII 







no Manuscrito, procura ser o mais com¬ 
pleta possível, dentro dos conhecimentos 
do autor, focando o seu aspecto, os seus 
hábitos, o aproveitamento da sua carne. 
Garcia de Orta nos Qolóquios , embora se 
dedique quase só às plantas e seu uso 
medicinal, descreve-nos alguns animais, 
ligados a certos produtos com interesse 
para curar, ou pelo menos para desfazer 
superstições acerca do seu uso. No Coló¬ 
quio 21.“ conta-nos como é o elefante, 
salientando que «não o /as pera física 
senão pera passatempo». Descrições análo¬ 
gas às do Manuscrito de Valentim _ Fer¬ 
nandes vamos encontrá-las em finais do 
séc, XVI nos Tratados da Terra e Gente 
do Brasil, de F. Fernão Cardim, na His¬ 
tória do Brasil de Frei Vicente de Sal¬ 
vador e na História dos Animais e Árvores 
do Maranhão de Frei Cristóvão de Lisboa, 
do séc, XVII, Igualmente se procura des¬ 
crever os animais, aproximando-os com 
os de Portugal e notando os seus usos 
e o seu possível aproveitamento para ali¬ 
mentação: «Estas Acutis se parecem com 
OS coelhos de Espanha, principalmente nos 
dentes: a côr é loura e tira a amarella; são 
animais domésticos, e tanto que andão por 
casa, e vão fora, e tornão a ella; quando, 
comem tudo tornão com as mãos e assi 
o levão â bocca, e comem muito depressa, 
e o que lhes sobeja escofidem para quando, 
têm fome. Destas ha múitas especíes, Mas 
se comem», anota Cardim. Frei Cristóvão 
de Lisboa é mais sucinto: «Acaracoro quer 
difter o peixe que fala! de um palmo pe¬ 
queno, coberto de escama cor de prata e 
é muito bom comer e tem pouca espinha». 
Em Fernão Cardim e Frei Cristóvão en¬ 
contramos mesmo um inventário sistemá¬ 
tico em vários capítulos, procurando-se um 
certo esboço de classificação. 

Mais tarde, com o advento do wm- 
nismo* e consequente interesse pelas ciên¬ 
cias concretas, seria de esperar um inte¬ 
resse científico pela zoologia. No entanto, 
reparemos que no programa didáctico de 
O verdadeiro método de estudar de Luis 
António Verney, não figura um único ca¬ 
pitulo dedicado ao estudo dos animais. 
Apenas o s refere ao considerar os «Três 
Reinos da Natureza», distinguindo os Ani¬ 
mais brutos do Homem e recomendando a 
máxima precaução em usar os estudos 
antigos ignorantes de algumas coisas. 

Não será também depois com as novas 
correntes românticas que se encararão os 
animais numa perspectiva de primeiro 
plano. Percorremos Garrett e Herculano 
sem encontrar qualquer referência digna 
de nota, Camilo, apesar de situar muitas 
das suas novelas em meios rurais, trata 
mais dos sentimentos e complexidades 
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amorosas dos seus personagens que do 
ambiente que os cerca, Na paisagem que, 
por vezes, é fundo de algumas cenas, não 
surgem animais senão muito raramente. 

A propósito da Samardã fala-nos dos lo¬ 
bos, para recordar um episódio picaresco 
que apeteceu reviver. E já um modo muito 
diferente de considerar os animais que 
são vistos, em certa medida, numa pers¬ 
pectiva psicológica: «O lobo, engodado pe¬ 
los balidos da ovelha, vinha de longe, der¬ 
reado, rente com os fraguedos, de orelha 
fita e o focinho a farejar... transpor de 
salto o muro era-lhe impossível, porque a 
altura inferior fazia o dobro da externa. 

A fera provàvelmente compreendia que fora 
lograda...» («O Degredado», Novelas do 
Minho), Júlio Dinis refere com certa fre¬ 
quência animais, quase sempre como nota¬ 
ção precisa e exacta que acompanha se- 
cundàriamente o gesto do personagem. 
Afagam-se os cães, descrevem-se as mon¬ 
tadas; por vezes, Júlio Dinis aponta, por¬ 
que vivem e dão animação às paisagens que 
descreve, pássaros e insectos. Os animais 
são fruto de observação cuidadosa e justa 
mas surgem apenas como acessório quer 
do desenrolar do romance e através dos per¬ 
sonagens humanos, quer como pormenor 
de sabor naturalista na descrição de pai¬ 
sagens: «precedÁão de dois ou três cães de 
boa raça, qu e de longe descobriram Jorge 
e correram para ele, afagando-o com lati¬ 
dos e cabriolas» (Os Fidalgos da Oasa 
. Mourisca); «os cães andavam inquietos a 
farejar por entre as urzes e ds tojeiras 
do monte» (ddexn); «Aqui era uma manada 
de bois soltos, em direcção do curral, 
guiados por uma criança de palhoça e 
pernas nuas, os quais paravam a olhar 
■com aquela expressão de composta curio¬ 
sidade, que lhes é peculiar..,» (A Morga- 
dinha dos Canaviais). SS diferente a ati¬ 
tude de Gonçalves Crespo.' Por vezes re¬ 
corre ao canto das aves obedecendo a 
cânones estereotipados. Contudo, é fre¬ 
quente senti-lo atento à vida dos animais, 
numa relação afectiva com os personagens: 
é o/cão, «um king’s-charles inquieto/ladra 
brincando e atira-se a ° regaço/de unia 
sêoca, espigada e velha inglesa » que «uma 
adorável mlss/...afaga com meiguice/ dan¬ 
do risadas infantis» (Miniaturas); ou so¬ 
bretudo, é a. dor dos velhos lavradores 
que se decidem à venda dos bois, «uns 
pobres animais, a quem só mingua a fala/ 
para serem Ühristãos» e que o velho vai 
buscar: «súbito riesse instante/volveram 
para a estrada os bois o olhar leal,/bon¬ 
doso, humamo, e franco './Que festiva ale¬ 
gria/e frequente menear das caudas tra¬ 
duzia/resvalando em seu forte e musculoso 
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flanco » (Nocturnos). Procura também dar- 
-nos paisagens do sertão brasileiro e não 
esquece, a par com o fragor do vento que 
«uivam pintadas onças e as araras/roçam, 
fugindo, as tremulas taquaras/e crocita o 
condor, /Enterrados nas húmidas pasta¬ 
gens/mugem raivosos búfalos selvagens/ 
e por entre os sarçaes/pula a panthera; 
os jacarés astutos/choram, fingindo la- 
crymosos luetos/nos fulvos ames» (idem). 
Nota a ausência do coaxar das rãs na 
grande calma do meio dia: «De matto 
denso e enorme/sae o vago sussurro dos 
cortiços/não se ouve de aves o cantar ma¬ 
goado/nem coaxa a rã nos húmidos cani¬ 
ços» (Miniaturas]. S constante em Gon¬ 
çalves Crespo este tipo de apontamentos 
que nos fazem considerá-lo sob uma pers¬ 
pectiva muito diversa da observada ante¬ 
riormente. 


Ilustração do Roquo 
Gamelro para Aa Pu¬ 
pilas do Senhor Rei¬ 
tor, de Júlio Dlnio, ed, 
A Editora, Lisboa, s/d, 

«...orravam sa ove¬ 
lhas e cabras de um 
numeroso rebanho, de 
que oram únicos guar¬ 
dadores um enorme e 
respeitável cão de pas¬ 
tor e uma raparlgulta 
de, quando multo, dois 
anos da Idade». 



ffi sob um ângulo semelhante que pode¬ 
mos encarar Trindade Coelho. Note-se 
como se aproxima o modo romântico de 
tratar a desdita dos bois e a desgraça da 
Ruça no conto «Mãe», de Os Meus Amo¬ 
res: «De pé, ao lado do filho, a pobre cabra 
lançava olhos compungidos para as escar¬ 
pas da ladeira, ia para um lado e outro, 
desvairada e trémula, como que a esco¬ 
lher o melhor caminho por onde levasse o 
filho», Sente-se o mesmo modo de se inte¬ 
ressar pelos animais, como na história 
mais leve e folgazã de O Sultão, no entu¬ 
siasmo e quase ternura do lavrador pelo 
pequeno jumento. Com Choca, Trindade 
Coelho lembra já Torga, dando-nos a an» 
tropomorfização mais vincada dos senti¬ 
mentos da galinha, No entanto, não encon¬ 
tramos ainda o vigor mais cru de Torga 
ou a realidade de um Aquilino, Os animais 
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são descritos através de uma vivência 
romântica e é essa forma de os sentir 
que mais distancia Trindade Coelho dos 
autores do nosso tempo e não os temas 
que de certo modo são análogos. Em Guer¬ 
ra Junqueiro os animais surgem de um 
modo leve e algo superficial; há uma visão 
do campo artificial, quase digna de um 
cenário folclórico: « vai sem cabeçada, em 
Uberdade franca/o gerico russo duma lin¬ 
da cor;/mnoa foi ferrado, nunca usou re¬ 
tranca,/tange-o toc, toc, moleirinha bran¬ 
ca» (Os Simples). Em Eça de Queirós 
não vamos encontrar interesse pela des¬ 
crição animalista, Uma ou outra refe¬ 
rência aos cães que ladram à chegada de 
Jacinto e Zé Fernandes em A Cidade e as 
Serras não podem de modo nenhum con- 
siderar-se como tal. Nem tão-pouco o 
aparecimento mais ou menos fortuito de 
apontamentos deste género nas outras 
obras. Será preciso esperarmos pelo novo 
século para assistirmos a um verdadeiro 
desabrochar do animalismo na literatura, 
quer com Miguel Torga quer com Aqui¬ 
lino Ribeiro. 

Em Miguel Torga os animais estão pre¬ 
sentes. Constantemente, como estão as pes¬ 
soas, Numa fusão em que por vezes custa 
distinguir se se fala do homem através do 
animal se do animal, através do homem. 
Aos animais emprestam-se sentimentos hu¬ 
manos, longos monólogos humanos, aspi¬ 
rações supostamente animais coadas por 
maneiras de sentir humanas. Miguel Torga 
antropomorflza todos os pensamentos e 
mesmo atitudes dos animais que descreve, 
Veja-se, por exemplo, «Mas o rapas tinha 
aqueles nervos da mãe» [Bichos), referido 
ao filho do cão Nero; toda a descrição da 
alienação do Mago ao conforto e moleza 
oferecidos pela Senhoria D. Maria Sância, 
Em Bichos é constante esta antropomorfi- 
zação. E não será talvez fortuito que a 
história de Madalena ou a de Ramiro este¬ 
jam incluídas no mesmo volume, Porque 
os sentimentos dos homens, esses apare¬ 
cem talhados em bruto com a pureza e 
vigor que os aproximam mais do instinto 
sem as peias de longos sentimentalismos 
complicados, A história demasiado simples 
de Mariana (Novos Contos da, Montanha ) 
pertence à mesma série. Parece que a 
gente da serra, no seu longo trato com os 
animais, na agrura duma vida dura, se 
habituou a esse meio-termo indeciso em 
que por vezes se torna difícil marcar uma 
fronteira. Com Aquilino Ribeiro, descobri¬ 
mos o coelho lalapardado na toca, a per¬ 
diz que levanta, a lebre que foge ligeira: 
«era de facto grandiosa, singrava à tona 
do mato galego, a borboleta branca do 



rabo a luzir em ares de galhardete, com 
o garbo duma galera real E dava de 
quando em quando pulo de corça, nada de 
nada incomodada pela neve e a maticada 
dos cães... a maçarica do diabo deu um 
salto, o bdlsão branco mais erguido, e, não 
corria , voava à flor do solo.» (Aldeia), 
Descobrimos a «Uchesa que zumbe 
bioheza brava do homem para baixo, 
observada não só através da fantasia 
como objectivamente em seu concreto» 
(idem). São as próprias palavras de 1 
Aquilino Ribeiro que nos definem como 
encara nas suas descrições da serra fera 
e ruim, os animais que a povoam. Os 
próprios títulos dos livros, embora encer¬ 
rando um simbolismo, por vezes, faiam-nos 
de animais: Quando os lobos uivam, Quando 
ao gavião cai a pena. De modo mais ou 
menos insistente aparecem nos escritores 
contemporâneos referências a animais 
numa convergência e implicação com o de¬ 
senrolar dias histórias humanas. Se bem 
que é em Miguel Torga e Aquilino Ribeiro 
que esse facto mais se verifica, não deixa 
de aparecer noutros escritores, Si, por exem¬ 
plo, em Manuel Mendes o ambiente de fim 
de tarde com a « inquietação de vida bar 
rulhmta» da parãalada (Pedro) ou a ana- 
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logia simbólica dos contos de História Na¬ 
tural; ou é Irene Lisboa que nas Crónicas 
da, Serro, especialmente nas «Histórias de 
Cães», nos conta pelo falar tosco do serrano 
a quase gesta do cão-pastor. 

A pair de obras de carácter literário 
encontram-se por vezes pequenos estudos 
que descrevem um ou outro animal, seus 
usos e costumes. Assim a Louva-a-Deus, 
de Armando Leão, O sa/rdão ms tradições 
populares, de J, A. Pires de lima, Os ani¬ 
mais humildes, de António Rebordão Na¬ 
varro, Um animal discutido, de Arnaldo 



Desenho infantil para o livro de Manuel Ferreira: 
0 Sandinó e o Corá 


de Azevedo Pinto. Ligados à fauna afri¬ 
cana temos, por exemplo, Animais selva¬ 
gens. Contribuição para o estudo da fama 
de Moçambique, de João Augusto da Silva. 
E a longa Ha vida $ da morte dos bichos, 
de Henrique Galvão, que quase contínua 


de modo muito mais amplo, as descrições 
dum Femão Cardim. Diz-nos o autor na 
Introdução que se trata de «um livro que 
pretende dim sobre a vida e os costumes 
dos animais bravios, sobre a sua psicologia , 
as coisas novas e velhas, que a observação 
do caçador su/rpremde, qumão, nesta acção 
de caçar, ê o sm espírito de molde a não 
se fixar exclúsivamente no temo fmal — 
a morte do bicho». As descrições são mi¬ 
nuciosas e precisas, desfazem-se lendas, 
aduzem-se diados centos trazidos por obser¬ 
vação directa. Sobre doenças e tratamen¬ 
tos de animais, aparece-nos na Colecção 
Agrária, por exemplo, Animais de Feman- 
dez Trigo Medinia. Surgem-nos ainda preo¬ 
cupações sobre ia crueldade exercida pelos 
homens sobre os animais como em Mar¬ 
tirológio dos animais, de António Rodri¬ 
gues Silva Júnior, onde faz considerações 
sobre o atraso dum país e 0 ' modo como 
se tratam os animais. Descreve os instru¬ 
mentos usados pana martirizar os animais. 

Embora muito breve, faremos uma refe¬ 
rência à literatura infantil onde abundam 
as histórias ou as descrições de animais 
e onde os próprios títulos são elucidativos 
do facto: Animais nossos amigos, de 
Afonso Lopes Vieira; Animais em luta; 
AnimaMnhos felms; Animais de que eu 
gosto; Falem os animais, de Salomé de Al¬ 
meida. A presença de animais é frequente 
nas obras infantis de Sophia de Mello Brey- 
ner Andrés en, como tem: A menina ão mar, 
A Fada Oricrna. Também na obra simbó¬ 
lica de José Gomes Ferreira As aventuras 
maravilhosas de João sm Meão nos apa¬ 
recem animais, apesar de fantásticos por 
vezes, numa antevisão de tempos futuros. 
Aquilino Ribeiro encanta-nos com as tra¬ 
vessuras da raposa faoeina em O Romance 
da Raposa, ou com Arca de Noé III a clme 
e 0 Livro de Marimbha, Temos Manuel 
Ferreira com No tempo em que os animais 
falavam. Em Constantino, guardador de 
vacas e de sonhos, Alves Redol conta as 
tropelias do rapazinho, tantas vezes indis¬ 
sociáveis das dos animais da aldeia e mon¬ 
tes em, redor, Também Use Losa comove 
as crianças com Faísca conta a sua his¬ 
tória ou Huque. Os animais são quase per¬ 
manentes na literatura infantil de modo 
mais imaginário ou de cunho mais cientí¬ 
fico. Neste último aspecto começam a inun¬ 
dar as nossas livrarias, traduções de en¬ 
ciclopédias e descrições da vida de alguns 
animais, adequadas às crianças, 

Outro aspecto que apenas afloramos é 
o dos contos e das quadras populares e 
rifões, onde é frequente encontrarmos no¬ 
tações animialistas: «é ao mau pastor que 
o lobo dá louvor»; «se o alicrmço visse e 
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Ilustração do Maria Keil para Contos Tradicionais Portugueses, Iniciativas Editoriais, 1958 


a bicha ouvisse não havia ninguém vivo 
no mundo»; «feriste o javali, deixará quem 
seguia e tornará a th, Evidentemente, 
muitos desses contos, quadras e adágios 
fazem parte da tradição oral. 

[M, A. A. C.l 


bxul. : Maria Adelaide Godinho Arala Chaves, 
Formas âo Pensamento em Portugal no séo. XV, 
Lisboa, Livros Horizonte, 1970; Fernando Frade, 
Os animais e seus produtos nos «Oolõquíos» de 
Garcia âe Orta, Lisboa, Separata de Garcia de 
Orta, Revista da Junta de Investigação do Ul¬ 
tramar, 1963, vol, II, n,° 4; Mário Martins, Os 
« BesHâríos» na nossa literatura medieval, Sepa¬ 
rata da Revista Brotéria, Lisboa, Maio de 1951, 
vol. LII, fase, 6; Mário Martins, Estudos de 
Oultura Medieval, Lisboa, ed, Verbo, 


ANJOS, (Fr.) LUÍS DOS, Nasceu no 
Porto e professou, ainda novo, na ordem 
de Santo Agostinho, em 13 de Setembro 
de 1591. Cronista da sua ordem, faleceu 
em Coimbra a 8 de Janeiro de 1625. 


íF. C.-B.l 


obras; De m ta et Uudibus S. P. V, Aur, Áu- 
gustini Illpponensis Epísoopi et Ecclesiae ãooto- 
r is eximí libri sex, Coimbra, 1612, Outra edição 
de Paris, em 1614; Sermão em louvor do nosso 
padre Sancto Agostinho, bispo de Eypponia, 
Coimbra, 1618; Jardim de Portugal, em que se 
ãá noticia ão algumas sanctas, e outras mulhe¬ 
res lllustres em virtude, as quaes nasceram, ou 
viveram, oh estão sepultadas neste reino e suas 
conquistas, Coimbra, 1626; Istoria generale ãe 
los emüarlos de 8. Augustin, Tradução espa¬ 
nhola de Fr. Pedro dei Campo, Barcelona, 1640, 


ANOMINAÇAO. V. Paranomásia, 


ANONIMATO. E anónima, em rigor, toda 
a obra de literatura ou de arte plástico- 
-fdgurativa e musical, cuja autoria, omissa 
na própria obra, se não consiga determinar 
por qualquer meio. Sinónimo, um tanto 
obsoleto; O 1 hdenismo aãéspoto ou adés <- 
pota, Não constitui verdadeiro anonimato 
o facto de o autor se esconder debaixo de 
um nome fictício (pseudónimo, anagrama, 
astrónimo, iniciais ou outras formas de 
criptónimos), nem, aliás, se deve confun¬ 
dir o genérico anonimato característico das 
civilizações primitivas, clássicas, medie¬ 
vais, com o outro que se afirma tardia¬ 
mente, em. épocas de civilização bastante 
amadurecida, em que o autor prefere ficar 















ANRIQUES 

na sombra por motivos de conveniência 
pessoal, porque- receia perigos (reais ou 
apenas fruto de fantasia), por preconcei¬ 
tos sociais, por simples timidez ou mo¬ 
déstia, por inquietas exigências do seu foro 
íntimo, ou 'por uma espécie de sobrevalo- 
rização que o autor oferece a si próprio. 
Até aos fins da Idade Média, os casos de 
anonimato são inúmeros e constituem pro¬ 
blemas emaranhados e dificílimos, em cuja 
solução se empenham filólogos e historia¬ 
dores armados dos mais perfeitos e varia¬ 
dos instrumentos de análise crítica; mas 
é uma problemática ligada a um fenómeno 
típico das referidas épocas por motivos 
que não são válidos nos tempos posteriores, 
quando o conceito de anónimo surge como 
correlativo do de autor, com a sua carga 
de responsabilidade e de direitos. Nas lite¬ 
raturas portuguesa -e brasileira as obras 
anónimas' abundam de tal forma que é 
impossível enumerá-las iaqui; nem, por ou¬ 
tro lado, está ainda feito o seu levanta¬ 
mento completo em obras -especializadas. 
.Portanto, remetemos o estudioso para as 
fontes habituais. 

[Gt, M.] 


mm,,: Bíblíothcca Lusitana , de Diogo Barbosa 
Machado. Martinho da Fonseca — Subsídios para 
um diccionario de pseudonymos, íniciaes e obras 
anonymas ãe esoriptores portuguem .„ (Lisboa 
— Por ordem e na typographia da Academia Real 
das Sciencias — 1896. Volume de pp. XII + [22] + 
+ 298 + [2]); Ernesto Soares — Guia bibliográfica 
do Dicionário Bibliográfico Português de Ino- 
céncío Francisco da Silva. (Coimbra —1958. Su¬ 
plemento ao vol, XXIII do Boletim da Biblio¬ 
teca da Universidade ãe Coimbra, Veja-se a pp. 
651-762); António Álvaro Oliveira Toste Neves — 
Pseudónimos / Achegas para um Dicionário ãe 
Pseudónimos de escritores editados em Portugal . 
übíãem; Vol. XXV, pp. 395-409. Coimbra, 1962); 
José A. Teixeira de Melo — Dicionário ãe Pseu¬ 
dônimos e Anônimos Portugueses e Brasileiros, 
(A pp, 191-196 do Almanaque Brasileiro Garnier, 
Rio de Janeiro, 1906); Tancredo de Barros 
Paiva — Achegas a um Diccionario de Pseuãony- 
mos, Inícíaes, Abreviaturas e Obras Anonymas 
ãe Auctores Brasileiros.,, (Rio de Janeiro, 1929). 
Melo Nóbrega — Ocultação e ãisfaroe de autoria. 
Do anonimato ao nome literário, (Na Revista 
do Livro; Ano XI, n.° 33, pp, 21-47, Rio de Ja¬ 
neiro, 1968), Escusado será dizer que em muitos 
casos pode resultar proveitosa a consulta de 
grandes repertórios estrangeiros da especiali¬ 
dade, Para os países de língua espanhola, pres¬ 
tam bons serviços os de Nicolás António (Bl- 
bliotheca Hispana ), de José Toribio Medlna 
(Diccionario de anónimos y seudónimos hispano- 
-americanos, Buenos Aires, 1925) com os dois 
volumes de acrescentos da autoria de Ricardo 
Victorica (Errores y omisiones de J, T, Me- 
dlna, Buenos Aires, 1929; e Nueva epawrtosis,,, 
Buenos Aires,1929); de Eduart Toda y Güell 
(Bibliografia espanyola dUtália, deis origens ãe 
la imprempta fins Vany 1900, Barcelona, 1927- 
-1931, em 5 vols,). Para a França, sáo univer¬ 
salmente conhecidos os repertórios de J, M. 


Quérard (Les snpercheríes Uttêralm dévoilêea,. 
2.» ed.: Paris, 1869-1870), de A. A, Barbier (DUr- 
tíonnaire des ouvrages anonymes (3.‘ ed. Paris, 
1872-1879) e de Enrico Celani (Aâditions et cor- 
rectíons au Dictíom aire dos anonymes ãe Bar¬ 
bier; in Reme des Bibliothêqucs, XI, pp- 8,13- 
-301. Paris, 1902); de P. G. Brunet (Dlctionmlrc 
des ouvrages anonymes Paris, 1889), Para a 
Itália, lembraremos apenas as obras de Gaetano 
Melzi (Dicionário dí opere anonlme c pseudo- 
nime... Milão, 1848-1859) com o suplemento da 
autoria de Giambattista Passano (Àncona, 1887), 
e o outro da autoria de Rocco Emmanuekí 
(Nápoles, 1888), além do trabalho Anonimi & 
pseudonimí, de Renzo Frattarolo (Caltanlssetta/ 
/Roma, 1955), Não podemos alongar mala este 
rol, mas não deixaremos de salientar a impor¬ 
tância que tem, também nesta matéria, a Bi- 
blíothèque des écrivains de la Cmpagnie dc 
Jêsus / P, I / Bibliographie, de A, e A. de 
Backer, na nova edição organizada por Carlos 
Sommervogel (11 volumes; Bruxelles / Paris, 
1890,.,), com os acrescentos do E, M, Rlvière 
(Comctions et additions à la BibHothàque dr 
la Compagnie de Jêsus, Toulouse, 1911) e o 
complemento do José Eugênio Urlarte (Catálogo 
raeonado de obras anónimas y seudónimos de 
autores de la CompaMa de Jcsús perteneaknte# 
d la antigua Ásistencía espaüolu, (Madrid, 1904- 
-1916, São 6 volumes). 


ANRIQUES, LUIS. Um dos poetas mal» 
significativos do Cancioneiro Geral (1516) 
e períeiitamente inserido no ambiente cor- 
tesanesco representado nesta vasta recolha. 
Oferece-nos, em poesias de circunstância, 
numerosos elementos relativos à -sua pes¬ 
soa, ao tempo e ao ambiente em que se 
desenvolve & sua -actlvldade poética. De 
família nobre, cujos paes, avoos, parente/u 
foram criados dos rreys, algüus capltãea 
des gentes, pede a confirmação do seu al¬ 
vará de cavaleiro a Simão de Sousa, Por 
ocasião da morte prematura do Infante 
D, Afonso (1491) compõe um pranto 
(O pueblo de Portugal), de tom Íntima- 
mente sentido e elegíaco, para o que es¬ 
colhe, com um notável sentido estético, a 
combinação métrica mais adequada, tor¬ 
nada célebre pelas famosas Coplas de J. 
Manrique. A seguir à morte de D, João II 
(1496), -escreve um outro prmto, de tom 
completamente diferente: mais culto, grave 
e solene, para o que adopta a estrofe de 
arte maior* (com acentos raa 5,' e 11." sí¬ 
laba), forma métrica considerada difícil, 
porque os seus versos «levavam muyta 
poesya», Antes do mês de Dezembro de 
1496 compõe umas trovas dirigidas a «htte. 
moça com que andava d’amores a qual 
converteu e desposou um «alfaiate judeu». 
De 1504 datam as trovas dedicadas ao 
segundo conde de Portalegre; e de 1500 
o louvor «A Nossa Senhora», composto 
por ocasião da peste de Lisboa, Final¬ 
mente esteve presente na conquista de 
Azamor em 1513, ® pois um dos poetas 


ANTANÁCLASE 
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vê um reflexo da canção Tre donne intorrw 
al cor mi son venute. 

[Gv. M.] 


BiBL. : Poesias no Cancioneiro Geral de Garcia 
ãe Resende, nova ed, de A, J. Gonçalves, Coim¬ 
bra, 1910; ou na ed, de B. H. Kausler, Stuttgart, 
1846; cf, M, Menéndez Pelayo, Antologia de 
poetas Líricos mtellanos, Madrid III, 1944, 
1’ls. 331; J, Ruggieri, 11 Canzoniere dl Resende, 
Genève, Olschki, 1931. 


ANSELMO, ANTÔNIO (António Joa¬ 
quim Anselmo; Borba, 7.1.1876 —Lisboa, 
12.7,1925). Distinto bibliógrafo e bibliotecá¬ 
rio. Concluiu o curso de Teologia e o curso 
complementar de letras do liceu nos Se¬ 
minário e Liceu de Évora, Em 1914 entrou 
para o funcionalismo como 2.° bibliotecá¬ 
rio da B. N. L, onde exerceu enorme -acti- 
vldade, colaborando com Raul Proença na 
reorganização técnica daquela Biblioteca. 
Foi posteráormente promovido a V biblio-, 
tecánio, exercendo intermamente, em pe¬ 
ríodos vários, a direcção daquele estabele¬ 
cimento, 

[A. C, da S.l 


Poesia de Luís Anriques, no Cancioneiro Geral de 
Garcia de Resende, 1516 


mais tardios do Cmciomiro, com produ¬ 
ção literária pelos finais do reinado de 
D. João II e durante o de D, Manuel, ie é 
também um dos poetas que mais frequen¬ 
temente usaram a língua castelhana, e um 
dos mais cultos, Sialvo raras excepções, em 
qu-e o autor assume atitudes pessoais (Ley- 
xa/y-me ser enguemaão), as suas poesias 
de amor revelam-se antes monótonas e 
monocórdicas; revelam todavia uma certa 
perícia no uso de vários artifícios retóri¬ 
cos: da antítese* à anominação*, da 'ex¬ 
clamação à -interrogação, O que porém o 
distingue nitidamente dos poetas contem¬ 
porâneos é a sua tendência acentuada para 
a poesia religiosa, em particular para ia 
lírica mariana ( Marystela, ãeos te salute), 
pouco, representada no Cmcionáro, Dei¬ 
xou-nos: uma glosa do Pater Nositer; uma 
contemplação da agonia de Jesus no Horto 
(S, Mateus, Cap, XXVI, vv. 38-45), e ou¬ 
tras paráfrases do Velho Testamento, so¬ 
bre versículos tirados dos salmos de David 
e Job. Tão-pouco escapou Luís Anriques 
à influência dantesca; é disso exemplo a 
visão alegórica em versos de arte maior 
( Doenhas, mvy âmas de gram cortesya), 
com a personificação da Tristeza,-da Con- 
goxa -e da Esperança, nas quais J. Ruggieri 


obras : Publicou; O Concelho de Borba e Vet- 
m Eivas, 1907; Bibliografia das bibliografias 
portuguesas, Lisboa, 1923; Os códices álooba- 
censes da Biblioteca Nacional I—Gs cóaices 
portugueses, Lisboa, 1926. Colaboração literária 
dispersa; A invenção da Imprensa, in «Historia 
da Literatura Portuguesa» de Forjaz de Sam¬ 
paio' e Alguns jornais manuscritos da Biblio¬ 
teca'Nacional; Os antigos códices portugueses 
do Mosteiro de Alcobaça; Bibliografia das obras 
impressas em Portugal no século XVI; Biblio¬ 
grafia Portuguesa; O bibliófilo português Dr Al¬ 
ves de Sá; A Biblioteca ãe CampoUde; Bibliote¬ 
cários e bibliotecónomos; Os códices alcobacen- 
ses ãa Biblioteca Nacional; A ncolecção ameri¬ 
cana» ãa Biblioteca Nacional; As edições de m 
folhas das «Eimos» de Camões; A invenção da 
Imprensa; A Livraria do Varatojo; Os livros 
Utúrgicos; Os manuscritos da Livraria Galveias; 
Tentativa de um dicionário de blbllotecnia; e 
de colaboração com Raul Proença, A matéria 
em que se regista o passado e em que se pre¬ 
para o futuro — A indústria do papel , todos 
in «Anais das Bibliotecas e Arquivos» *. Tradu¬ 
ziu, de Erasmo, o Elogio da Loucura. No vol. 6.» 
daqueles Anais publicou-se extensa notícia ne- 
crológica de António Anselmo, que «encheu com 
a sua actividade a Biblioteca Nacional», 


ANTANAOLASE. Figura que resulta do 
emprego repetido de uma palavra tomada 
em sentidos diferentes; por vezes consi¬ 
dera-se, também, a utilização de palavras 
cujo significante é parecido [V. Diáfora 
e Paronomásia], Exemplo: «à flor / Do 
verbo de raiz no Verbo-Amor» (Vitorino 
Nemésio). 
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ANTAPÓDOSE 


ANTAPÓDOSE (lat. reãditio), 'Ê um 
termo maia corrente na retórica clássica 
do que nas retóricas das línguas modernas, 
ainda que o possamos adaptar a estas, 
Podia -significar ia correspondência das par¬ 
tículas com que se 'introduz e estabelece a 
comparação ou similitude, no lat, as par¬ 
tículas ita.n sic, em port. Qual ... tal, 
assim ... tal, etc, Camões, Lus, III, 134: 
«Assim como a bonina, que cortada /,,,/ 
Tal está,, morta, a pálida donzela». Para 
além da correspondência de partículas tam¬ 
bém pods a antapódose manifestar-se na 
correspondência dos diversos colos* do 
isocolo *, que esquemàticamcnte se repre¬ 
sentam por a 1 b* c* a 8 b s c s (Vid, H, Laus- 
berg, Sandbuoh der M. Rhet, § 736; Er- 
nestí, Lex. Techn. Graec. Rhet., s. v.), 

[R. F.3 


ANTECIPAÇAO. V. Prolepse. 


ANTERO DE QUENTAL. V. Quental, 
Antero de. 


ANTI-CATASTRQFE. Obra que visa 
refutar a Catástrofe, publicada em 1669, 
onde se procurava justificar o- destrona- 
miento de D. Afonso VI e a ascensão ao 
poder de D. Pedro. Utilizada na Dedução 
Cronológica e Analítica ,, só foi editada em 
1845 e por forma provàvelmente pouco 
cuidada, A Dedução Cronológica e Analí¬ 
tica, porque servia a sua tese, xeferiu-se- 
-lhe elogiosamente (I. pp. IV ie 286 § 484) 
e o seu editor opina que esse livro «deixa 
a conhecer com. exactidão os factos» e en¬ 
tende «não se lhe poder negar a imparcia¬ 
lidade com que (o autor) o escreveu». 
(A Anti-Catastrophe, p, XXIII). Deste pa¬ 
recer discordou Camilo para quem a obra 
«tem relanças que inspiram crença, mas lá 
vêm outros quie a diesluzem (Prefácio a 
Vida â’El-Rei D, Affonso VI, p. VI), con¬ 
siderando mesmo que ela «acusa paixão 
do amigo» ( Luta de Gigmtes, 3.“ ed., 
p. 194). Álvaro Dória considera-a «parcial 
do rei» (A Rainha D. Maria Francísca (k 
Saboia, p, 23), apontando diversos trechos 
que, ©n seu entender, não merecem con¬ 
fiança (Um, pp, 27,112,119 e 124), Cas¬ 
tão de Mela de Matos no seu 'estudo sobre 
a Anti-Catastrofe deixou demonstrado o 
fraco valor historiográfico que a caracte¬ 
riza. Em seu 'entender é uma «obra de 
partido, obra de polémica, deslealmente 
composta, obra escrita, muito depois dos 
factos, e em más condições para se infor¬ 


mar (...), obra de um autor a que devemos 
recusar condições que o imponham à nossa 
confiança» (Arquivo Histórico de Portugal, 
II, 137), 

Segunda o mesmo historiador, nesta obra 
há uma dualidade, pois apresenta uma 
parte polémica, procurando rebater a Ca¬ 
tástrofe e uma outra constituída pelas 
memórias de um militar que fez as cam¬ 
panhas do Alentejo sem ter conhecido' o 
conjunto das operações, mas narrando ane¬ 
dotas e minúcias de certo interesse, A sua 
redacção coloca-a entre 1696 e 1700, pen¬ 
sando, como Camilo Aureliano, que foi es¬ 
crita cm Espanha por um emigrado por¬ 
tuguês. Sobre a sua identificação aponta 
duias hipóteses; se a obra teve uma única 
autoria poderia ter sido Manuel Tenreiro 
de Gouveia. Se se trata da junção de uma 
obra de intuitos políticos com as memó¬ 
rias de um militar, este poderia ser Fran¬ 
cisco Rebelo de Contrelras. Atribui-lhe 
ainda uma posição de interesse no oampo 
das doutrinas políticas, pois considera-a 
como uma defesa da forma de governo 
concebida pedo Conde de Castelo Melhor, 
que pretendia estabelecer entre nós o abso¬ 
lutismo,. reeditando argumentos e reto¬ 
mando teses do Epitome Único de Fr, Fran¬ 
cisco do Santíssimo Sacramento, publicado 
em 1666, mas sendo-lhe literàrdamente 
muito inferior, Colocada «entre a tentativa 
absolutista e a sua realização, é como 
marco no caminho de uma ideia política 
que a Anti-catastrophe merece verdadeiro 
interesse» ( lãem , III, 182), 

[F. C.-B.] 


ANTICATEGORIA. No acto processual, 
a que está ligada a retórica desde os seus 
inícios, discutense aquilo a que se chama 
a questão da situação ( status ), que, para- 
digmàticamentie, se divide em quatro clas¬ 
ses (Vid, H, Lausberg, Elementos âe Ret. 
Lit, § 31). Numa dessas classes ( status 
trmslatmis) foca-se, como problema es¬ 
sencial, a justificação da questão, pro¬ 
curando o acusado discutir juridicamente 
e até moralmente a competência do. juiz, 
a fim de obter que o processo seja trans¬ 
ferido ( trmslatio ) para a arbitragem de 
outro magistrado. Fundamenta-se sobre¬ 
tudo essa tentativa de transferência na 
anticategoria , ou'seja, na «contra-acusa¬ 
ção», em que o acusado se transforma em 
acusador não só do juiz, mas de quem 
moveu o processo, isto é, do seu próprio 
acusador, Procura-se na anticategoria 
acusar ia acusação de um delito que, legal- 
menite, lhe tire a autoridade de julgar no 
processo em questão. Esse delito pode ser 
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ANTICLERICALISMO 


até o mesmo que aquele que foi imputado 
ao réu, E evidente que do processo jurídico 
se passou também para a própria obra li¬ 
terária, em que se formulam acusações 
entre as personagens, Aí também a anti- 
categoria tem, a sua validade. Vid. p. ex. 
Schiller, Maria Stuart, 1, 7, 695-736, Na 
literatura portuguesa 'encontramos exem¬ 
plos de anticategoria nas muitas polémicas, 
em que o atacado, ao responder, tenta pro¬ 
var que o atacante não tem razão, e que 
além de não ter razão, nem.sequer tem 
autoridade moral, literária ou estética, para 
o criticar, Basta lembrarmos, como exem¬ 
plo, as Farpas, e destas o artigo, publicado 
por Eça de Queirós 'em Uma Campanha 
Alegre—Das Farpas (Lisboa, 1890), vol, I, 
XLII, p. 293, em que, o autor procura de¬ 
sautorizar, por meio de argumentos jurí¬ 
dicos © morais, o juiz que mandou prender 
pescadores que pescavam com redes de 
arrasto. 

[R.F.] 


ANTICLERIOALISMO. A busca do fio 
significativo —ou melhor, dos nexos de 
significação—do anticlericalismo no acervo 
vasto e multiforme da literatura portu¬ 
guesa exige algumas considerações preli¬ 
minares, definidoras do âmbito e dos limi¬ 
tes do sector da realidade enfrentada, Antes 
de mais, importa circunscrever o sentido 
do termo mtidmcalimo, e perguntamo- 
,-nos, depois, se esse terá sido o mesmo no 
decurso dos oito séculos de história que 
nos cumpre auscultar, Aceitemos, com Mo¬ 
rais, © como ponto de partida, que anticle- 
ricalismo fique suficientemente definido 
como. «oposição à influência do clero na 
vida civil, ©specialmente na política». Ora, 
eis que logo se nos abre o leque de algu¬ 
mas interrogações preambulares. Esse sen¬ 
tido, que nos respeita ainda na contem- 
poraneidade compartilhada do dicionanlsta 
e de nós mesmos, teria algum sentido, 
ou o mesmo sentido, para o galego-portu¬ 
guês Afonso Eanes de Coton (século XIH), 
ou para um Q41 Vicente (14657-1536?), 
contemporâneo dos assomos reformistas e 
das réplicas contra-reformistas, ou mesmo 
para o pequeno mas aguerrido escol dos 
«estrangeirados» setecentistas— um D, Luís 
da Cunha (1662-1749), um. Alexandre de 
Gusmão (1695-1753), um Ribeiro Sanches 
(1699-1782) 7 E, saltando para a época 
contemporânea, um Garnett (1799-1854) 
ou um Herculanoi (1810-1877) subscreve¬ 
riam sem mais delongas, sem se preocupa¬ 
rem com. o 'Significado e o significante 
da palavra, consoante lhes era dado apreen¬ 
dê-la como mediação instável de realidades 


©m mudança a ritmos novos no tempo em 
que viveram? 

Tais perguntas, por si mesmas, insinuam 
já uma resposta, que é de teor negativo, 
o que, aliás, não. resolve o simplismo sub¬ 
jacente mossa maneira de fugir ao sim- 
pllsmo maior que viria a ser o de consi¬ 
derarmos em bloco, e fora das mutações 
—e continuidades— temporais, toda a lite¬ 
ratura portuguesa ante o anticlericalismo, 
ou todo o anticlericalismo nela implícito 
ou explícito, como algo de coisificável, 
como um ente que se não inscrevesse em 
conjuntos englobantes — © nestes, a sua 
posição relativa não fosse mutável, Nesta 
perspectiva, terá 'existido «anticlericalismo» 
desde que houve clero e olerioalismo, ou 
seja, no contexto da história portuguesa— 
desde sempre. Porém — © aí toma forma 
o problema que procuramos equacionar— 
o «anticlericalismo» medieval ou o vicen- 
tteta não é o mesmo de Ribeiro Sanches, 
e o deste assume forma histórica ante a 
problematização herculaniana; por seu 
turno, de Herculano a Antero (1842-1891), 
deste a Gomes Leal (1848-1921), e a Guerra 
Junqueiro (1850-1923) e, depois, Raul Bran¬ 
dão (1867-1930), António Sérgio (1883- 
-1969), e o Concílio Vaticano II (1962- 
-1965) — à medida que assumimos o nosso 
próprio olhar, os acidentes do percurso 
recente irlsam-ise de significações múlti¬ 
plas, «solidlficam-se» em êtcvpes que, com 
razão ou sem ela, tendemos a encarar 
como irreversíveis. A «reversibilidade» que 
nos é permitida — «htstòricamente, esta¬ 
mos votados à história»-, é o tributo que 
tem de pagar ao tempo quem sabe que por 
ele é que vai, e que nele está, e é: «a 
paciente construção de discursos sobre os 
discursos, a tarefa de entender o que já foi 
dito» (M. Foucault, Naissance de la Cli¬ 
nique, p. XII). Ora, para começarmos a 
entender o que o anticlericalismo pode¬ 
ria ter sido nos tempos medievos, ou no 
dealbar da modernidade, ou ainda no sé¬ 
culo XVIII, importa tornar tão claros 
quanto possível, nos limites estreitos da 
brevidade deste escrito sintético, alguns 
pontos de referência, sem os quais a nossa 
navegação não chegará a orientar-se, Em 
primeiro lugar, será necessário lembrar 
que a função espiritual do clero cristão- 
-católico se enredou sempre numa teia 
cerrada de funções temporais (económicas, 
sociais, políticas)—desde a arrecadação 
regional dos dízimos às pretensões papais 
a um poder político super-estatal, A inca¬ 
pacidade — ou, se se preferir, a fatalidade 
histórica— que levou a Igreja de Roma 
a não joeirar, de modo inequívoco, o que 
era de Deus do que claramente respeitava 
a César, foi arrastando o próprio cristia- 
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nismo, que lhe subjazia, ia desvios, a nega¬ 
ções, a becos sem saída aparente, E daí 
que, em dados momentos, sobretudo no 
século XIX, o antictericalismo tenha desem¬ 
bocado em antioristianismo ou, aH em rep¬ 
tos anti-religiosos em busca de mtra reli¬ 
giosidade ou de um ateísmo viável. Quer 
isto dizer que nem sempre será possível 
isolar o anticlericalismo de fenómenos que 
nele principiam, o incluem, mas, por vezes, 
o transcendem. Em segundo lugar, permi¬ 
timo-nos acentuar uma banalidade histó¬ 
rica que muito importa ter em vista neste 
ensejo. Pensamos no «peso» do clero ie do 
clericalismo no decurso de toda a história 
portuguesa, Qualquer que seja o ponto de 
vista em, que nos coloquemos, quer se 
trate da sociedade e da economia, quer 
tenhamos em vista os níveis culturais e 
respectivas utensilagens mentais, quer vise¬ 
mos as forças políticas, quer, ainda, a mo¬ 
ralidade e a sua casuística—em Portugal, 
directa ou indirectamente, o clero e o cleri¬ 
calismo sempre têm estado presentes, vigi¬ 
lantes e actuantes. E de tal modo assim 
tem eido, que ignorá-los, ou pô-los entre 
parêntesis, redundaria num radical empo¬ 
brecimento dos contextos históricos nos 
quais ocorreram dadas arremetidas anticle- 
ricais, Ora, sem esses contextos, os fenó¬ 
menos de mal-estar, de crítica, de rebeldia 
suscitados pelo clero num dado tempo não 
chegarão a tornar-se-nos inteligíveis, e 'es¬ 
taríamos, desse modo, a correr o risco de 
tomar a árvore pela floresta, Finalmiente, 
apesar do perigo da redundância em que 
tememos cair, importa insistir, ainda, nisto: 
o anticlericalismo, como é evidente, implica 
o clericalismo a que se opõe. A negação de 
conduz-nos sempre, neste caso, a uma rea¬ 
lidade ambiente impregnada até à medula 
de costumes, de símbolos, de mediações 
clericais. Se o não tivermos em vista, que 
sentido viável terá a pesquisa sobre o 
anticlericalismo ? Mas como será possível 
explicitar isp, a todo o momento, sobre¬ 
tudo nos momentos de alguma análise em 
que nos é forçoso determo-nos? A parte 
implica o todo, o todo implica a parte, 
tudo implica tudo: bom é entendê-lo e 
dizê-kx Melhor seria, no entanto, torná-lo 
patente,,. Tendo em vista tudo isso, pro¬ 
curaremos rastrear o fenómeno amticlerical 
português de acordo com a seguinte perio¬ 
dização: antes do üummismo e, portanto, 
das origens a meados do século XVIII; 
o ikmmlsmo *; o romantismo -*, abran¬ 
gendo todo o período tipicamente liberal; 
rumos pós-românticos do anticlericalismo. 
Para já, tal periodização insinua algo que 
importa explicitar: o anticlericalismo', espo¬ 
rádico e acidental do século XII ao XVIII, 
por mais restrito a uma élite (tendo em 
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vista a persistência e a força do clero 
em largos estratos sociais) que continue 
a ser, acaso, durante a vigência do ilumi- 
nismo, e ido romantismo, define-se, toda¬ 
via, a partir de então, com. uma nitidez 
diferente e, em certos momentos, logra 
atingir a superfície do fenómeno cultural- 
-literário, como se tentará mostrar ou, 
pelo menos, sugerir, 


I—Antes do iluminismo (das origens 
a meados do século XVIII), Em todo esto 
longo período, perspectivado numa síntese 
de síntese estruturalizante, ®em dúvida 
aventurosa mas necessária, parece lícito 
considerar como questão de fundo o con¬ 
flito ora latente ora aberto entre as pre¬ 
tensões teooráticas do Papa e as realidades 
em mutação -da soberania temporal do 
Império e dos Estados europeus ocidentais. 
Conflito ora latente ora aberto, que se 
metamorfoseia no decurso e ao sabor doa 
séculos, que leva a sucessivos equilíbrios 
e desequilíbrios de forças—mas que se 
mantém-, multissecularmente, na raiz das 
coisas, Se-, a partir do século XV, volvido 
o período de plena © Incontestada teocra¬ 
cia papal, os Estados gradualmente se afir¬ 
mam e trilham caminhos cada vez mais 
independentes, isso não significa que, slmul- 
tâneamente, o clero, o clericalismo © os 
valores cristãos-católicos, coados mediante 
dada actuação isacerdotal, inscrita no -tem¬ 
po, tenham perdido audiência nas socie¬ 
dades -novas, Muito ao invés, será de admi¬ 
tir que eles se consolidaram e reforçaram 
devido a um complexo condicionalismo no 
qual desempenharam papel decisivo quer 
uma maior circulação cultural (devida à 
imprensa e ao Renascimento) quer o desa¬ 
fio da Reforma ás virtualidades do cristia¬ 
nismo. Dir-se-ia, assim, que o anterior 
conflito, à escala europeia ocidental, entre 
o Papa ie o Imperador, se transmuta no 
âmbito dos Estados numa estabilização ou 
até reforço do poder e da influência cle¬ 
ricais, sobretudo naqueles Países em que 
a Reforma cedeu ante o ímpeto contra- 
-reformista. E se, nessa perspectiva, tiver¬ 
mos em vista a Península Ibérica a partir 
do eéculo XVI, máo parece exagero aflr- 
raar-se que, desde então, mediante a In¬ 
quisição, a chegada dos Jesuítas e a sub¬ 
missão -aos princípios doutrinários do Con¬ 
cílio de Trento (1545-1503), a ambiôncia 
clerical-católica se adensou, arraigando- 
-se e consoiidandoHse por muito tempo. 
Em Portugal, a Inquisição (,a partir de 
1536, e sobretudo de 1547), os Jesuítas 
(introduzidos no País logo a partir de 
1538), a doutrina contra-reformista de 
Trento, aceite sem reservas, pautarão de 
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modo bem claro a vida portuguesa até, 
pelo menos, -as primeiras décadas do sé¬ 
culo XIX. A virulência do antijiesuiitismo 
oitocentista (uma forma, afinal, de antiole- 
ricalismo) radicaria na consciência de que, 
então, já no signo do projecto liberal, 
repensar Portugal Implicava, como con¬ 
dição prévia, a eliminação do «jesuitismo» 
multissecular, palavra na qual se tendia 
a aglutinar -todas as cambiantes de anti- 
clericalismo: tentava-se, -em -suma, liqui¬ 
dar um passado que, anacrònicamente, se 
incrustava com teimosia no -coração do 
próprio presente. Ora, ao -longo destes lon¬ 
gos séculos de «cristandade», instituciona¬ 
lizada mediante a classe -sacerdotal, que 
pautava o viv-er quotidiano das gentes 
(nascimento, casamento, morte, etc,), que 
detinha em suas mãos poderosas a cul¬ 
tura e a sua utensilagem (a leitura, a 
escrita, o latim, a Bíblia, etc.), que pre¬ 
núncios de laicismo, que arremetidas anti- 
clerioais é possível surpreender? Na ver¬ 
dade, por mais estável, por mais estru¬ 
tural, que desta perspectiva a história da 
Idade Média e do-s primeiros séculos _ da 
modernidade se nos apresente, é possível 
surpreender nela como que movimentos 
brownianos que, de dentro, a minam e a 
desgastam. Assim, como observou António 
José Saraiva, «esta -submissão ao magis¬ 
tério da Igreja, esta devoção pelos santos 
e pela tradição, não é -incompatível com 
o -intenso anticlericalismo tão -caracterís¬ 
tico dos concelhos» ( História da Cultura 
em Portugal, I, Lisboa, 1950, pp, 62-63). 
Um -anticlericalismo estrito que não punha 
em causa a mundividência cristã de que 
o clero era mediação, mas que considerava 
excessiva ou aberrante a intervenção dele 
nas -coisas do Mundo, E daí que na Cró¬ 
nica Cerál de Espanha de 1$U * e nas 
Crónicas Breves de Santa Cruz de Coim¬ 
bra*, «com bárbaro vigor», escreve Jaime 
Cortesão, -se descreva «um D. Afonso Hen¬ 
riques que recorre aos expedientes extre¬ 
mos, como erguer da espada para cortar 
a cabeça ao cardeal- legado, em defesa 
do poder civil» («O Sentido da Cultura 
em Portugal no Século XIV». In Os Fac- 
tores Democráticos na Formação de Por¬ 
tugal, Lisboa, 1964, p. 186), Daí ainda que, 
segundo o mesmo historiador, «um forte 
sentimento laico e antieclesiástico inspire 
a Demanda do Santo Graal» ( Iãem, idem, 
p, 183), Esse mesmo modo de revelar certas 
fracturas na ambiênda clerical dessas 
recuadas épocas se apreende no veio satí¬ 
rico da literatura portuguesa--desde as 
Cantigas iEscarnho e de Mal Dizer dos 
cancioneiros medievais galego-portugueses 
aos autos e ás farsas vioentlnas, Um ho¬ 
mem de Igreja que vivia amancebado (Can- 
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tigas d/Escarnho e de Mal Dizer dos 
cancioneiros medievais galego-portugueses , 
edição crítica pelo Prof. M. Rodrigues 
Lapa, Editorial Galaxla, 1965, p. 54), 
ataques ao- Papa (Iãem, idem, pp. 62 e 
130), uma abadessa de costumes relaxados 
(Idem, idem, p. 69), são presenças fami¬ 
liares ao leitor dos cancioneiros medievais. 

E daí a Gil Vicente, é urna mesma virtua¬ 
lidade que- se mantém e se torna mais 
vivaz e. mais explícita. Um frade que fol¬ 
gava «rífia mulhen (Auto ãe Moralidade 
da Embarcação do Inferno *, edição de 
Paulo Quintela, Coimbra, 1946, p. 165), 
a alcoviteiro «que criava meninas / para 
os Cónegos da Sé.,.» (Idem, idem, p. 172), 
«frades / [que] já não têm ao céu res¬ 
peito» (Auto da Feira, in António José 
Saraiva, Teatro de Gil Vicente, Lisboa, 
1954, p, 268), mítava em cabeça d 1 asno» 

( Romagem dos Agravados*, idem, idem, 
p, 330), eis expressões, uma faia que, se 
revelam a marca do génio vicentino, nos 
entremostram também, um olhar que seria 
comum a dados círculos -sociais da épooa 
renascentista em Portugal, Mas em Gil 
Vicente não se trata apenas da sátira 
aos costumes clericais: -a partir destes, o 
ímpeto Meo do poeta visa os «Papas 
a dormidos» (Auto da Feira, idem, idem, 
p, 273), e apçla para um cristianismo 
depurado -das suas alienações temporais. 
A religiosidade' vicemtina está para além 
da prática- -social da religião instituciona¬ 
lizada, te, por isso, ria denuncia o comércio 
do Diabo—essa presença medieval— com 
clérigos, frades, bispos, freiras: 

Se me vem comprar qualquer 
clérigo, ou lâgo, ou frade 
falsas mmhas ãe viver, 
mwto por sua vontade, 
senhor, que lhe hei-de fazer ? 

E se o que quer bispar 
há misten' hipocrisia, 
e com ela quer caçar, 
tendo m tmta em perfia, 
porque lh’a hei-de negar ? 
e se üa doce freira 
vem à feira 

por comprar um ingumto, 
com que voe do convento, _ 
smhor, índa que eu não queira, 
lhe hei-de ãwr aviamento. 

(Auto da Fevra, idem, idem, p. 268) 

Esta liberdade da fala anticterical que, 
aliás, como se sugeriu já, nâo afecta a 
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integridade da crença cristã, é, em última 
instância, mais de raiz medieval do. que 
de respiração moderna portuguesa. Entre 
nós, como é sabido, a modernidade tingiu- 
«se, muito cedo, de contra-reformismo e, 
sobretudo a partir de 1547, directa ou indi- 
rectamente, a Inquisição velará, infaügà- 
velmente,, pela ortodoxia, e pelo comedi¬ 
mento dos voos do pensamento e da fala. 
Aquilo que a Igreja representava, ou jul¬ 
gava representar, codificado no direito 
canônico, as «verdades» teológicas triden- 
■tinas, uma dada aliança nacional entre 
o sacerdócio e o império passam a ser 
intocáveis —e tudo isso constitui um dos 
esteios do Estado na sua missão, que se 
diria fundamental, de preservar um dado 
equilíbrio a que se chegara, E como é que 
tal ambiente de catacumba, percorrida em 
todos os 'SentMos peia infatigável diligência 
dos familiares do Santo Ofício, não afec- 
tarla a expressão literária —e a sua inde¬ 
pendência e autenticidade? Na verdade, 
como por milagre, desaparecem os sulcos 
literários do ontiolericalismo — © o clerica- 
lismo, em todos os aspectos da sua acção 
e presença, alarga a sua influência e pauta 
todos os voos da cultura nacional. E de tal 
modo assim ocorrem as coisas, que um 
pensamento profundamiente imbuído de teo¬ 
logia cristã-católica como é o do P, B Antó¬ 
nio Vieira (1608-1697), na medida em que 
ele é um esforço, de inspiração, milena- 
rista, para alcançar a substância das for¬ 
mas e das formalizações clericais e oleri- 
calistas, fatalmiente se defrontaria, como 
veio a acontecer, com a vigilância inquisí- 
torlai. Isto não significa, apesar de tudo, 
que uma investigação exaustiva, na peu¬ 
gada de Sampaio Bruno (1857-1915) (so¬ 
bretudo, Os Ocmlmros do Amor—Plcm 
de m livro a fazer, introdução de Joel 
Serrão, Lisboa, 1960), não logre encontrar 
indícios literários de uma velada oposição 
anticlerlcal, visando, sobretudo, a Inquisi¬ 
ção, e o que ela representava e simboli¬ 
zava, Com efeito, o erudito portuense, que 
não chegou a concluir o livro em que tra¬ 
balhava quando morreu, incansàvelmente 
procurou revelar dadas siglas literárias, 
mediante as quais certos escritores coevos 
da Inquisição lavravam o seu protesto con¬ 
tra «a besta-fera inimiga do Amor, em lin¬ 
guagem clara, o Santo Ofício da Inquisi¬ 
ção», conforme termos seus (oi. cit, p, 75), 
Na Consolação às Tribulações de Israel 
(1553), de Samuel Usque (século XVI), 
na Lusitânia Transformada (1607, publi¬ 
cação póstuma), de Fernão Alvares do 
Oriente (1540?-?), talvez em Francisco 
Rodrigues Lobo (1580 ?-1622 ?), em Antó¬ 
nio José da Silva (1705-1739), o Judeu, 


imolado pela beata instituição, podem en¬ 
contrar-se alusões claras ao hediondo tri¬ 
bunal. Referir-se-iam à primeira prisão 
Inqulsitorial do autor estas palavras que 
António José da Silva põe na boca de 
um personagem de Anfitrião ou Júpiter 
e Alcrnem* (representado em 1736): 


Sorte tirana, estrela rigorosa, 

Que maligna influis com luz opaca! > 

Rigor tão fero contra um inocente! I 

Que delito fiz eu, para que sinta 
O peso desta aspérrima cadeia ; 

Nos horrores de um cárcere penoso, j 

Em cuja triste, lôbrega morada j 

Habita a confusão e o susto mora ? f 

Mas se acaso, tirma, estrela ímpia, | 

E culpa o não ter culpa, eu tenho culpa: [ 

Mas se a culpa que tenho não é culpa, | 

Para que me usurpais com impiedade f 

O créàto', a esposa e a liberdade? | 

(Idem, iãern, p. 209) [ 


Alegar-se-á, ie com razão, que, além 
de poucos são frustes os vestígios detec- 
táveis dum lanticlericalismo de base que, 
então, sobretudo toma o rumo de senti¬ 
mento anti-inquisitorial, E podierla ainda 
concluir-se sobre o carácter judaico ou 
cristão-novo ou oripto-judaico dessas vela¬ 
das alusões ao horror que o pio tribunal 
despertava em certas © tudo indica que 
poucas consciências. Constituinte funda¬ 
mental duma estrutura histórica que, no 
usufruto do Brasil, pretende durar para 
todo o sempre, a Inquisição conseguiu, 
na verdade, alcançar o seu desideraimn, 
dos fins do século XVI aos meados do 
século XVIII: a ortodoxia e o comedimento 
da linguagem iterária, que se impregna 
de valores clericais, balizarão, de modo 
directo ou indirecto, os voos da cultura 
portuguesa de então. E daí a tendência 
para o insulamento europeu, de costas bem 
voltadas para inquietações transplrenaicas, 
e uma atenção despertada sobretudo pelo 
vaivém das frotas que lentamente cruza¬ 
vam o Atlântico. Entretanto, a heterodoxia 
possívei limitava^se ao sebastianismo * em 
suas sucessivas metamorfoses, ou à trans¬ 
plantação pessoal para as imensas terras 
sul-americanas, às quais, de resto, a Inqui¬ 
sição estendia, pouco a pouco, a sua vigi¬ 
lância e a sua ordem. 


II—O surto iluminista. Por mais que 
assim seja, ou pareça ser, a verdade é que 
a partir do século XVI, e .em boa parte 


devido à própria acção portuguesa de des¬ 
cobrimentos © de expansão, mundial, as 
correntes de circulação internacional ten¬ 
dem a intensificar-se, e os insulamentos 
socioeconómicos, culturais e ideológicos não 
podem aspirar mais do que a um estatuto 
de compromisso com o que vai ocorrendo 
além-fronteiras. As próprias premências 
advindas da Restauração, ao longo da se¬ 
gunda metade do século XVII, © que são 
de natureza política e económica, obrigam, 
a uma diplomacia vigilante e ao esboço 
de alianças europeias pouco ortodoxas 
(Holanda, Inglaterra, Suécia, etc.), que 
buscam contrabalançar a pressão espa¬ 
nhola, As relações com o estrangeiro e os 
estrangeiros, por mais suspicazes que se¬ 
jam, condicionaram em certos espíritos as 
inevitáveis comparações e o surto em redu¬ 
zidíssimos núcleos de portugueses viaja¬ 
dos — diplomatas sobretudo— daquilo a 
que costuma chamar-se a mentalidade «es¬ 
trangeirada», em conflito latente ou aberto 
com, a mentalidade castiça maciçamente 
predominante no País. Não se tome a ár¬ 
vore pela floresta: esta ê castiça, voltada 
sobretudo para o passado ou para um 
presente espeotralizado (o que é a mesma 
coisa); e uma ou outra luz que, timida¬ 
mente nela se acende, necessàriamente está 
em conflito com as forças dominantes que 
no passado se enraízam. Esse «estrangei¬ 
rismo» possível (e necessário!) tende, gra¬ 
dualmente, para ias lum, e para umia 
viragem mental que se traduz, filosófica- 
mente, pelo intelectualismo de raiz car¬ 
tesiana, pelo valor atribuído à prática 
científica e, necessàriamente, pela crítica 
a uma mundivldência de fundamentação 
teológica e escolástica católica. Com as 
luzes, de que os «estrangeirados»* são 
mediadores, inicia-se uma atitude mental 
que, a seu tempo, não poderia deixar de 
pôr em causa o clero e o clericahsmo 
— e com eles ia Inquisição, os jesuítas, 
etc. —, Mas é preciso dar tempo ao tempo, 
ou seja, mão perder de vista, neste ensejo, 
a perspectiva histórica, e a morosidade 
evolutiva da estrutura portuguesa de an¬ 
tigo regime. Com efeito, em 1720, D, João V 
funda a Academia Real da História *, pre¬ 
cedida por esforços de menor vulto que 
podem remontar-se, acaso', até à Corte na 
Aldeia* (1619), de Francisco. Rodrigues 
Lobo: Academia dos Generosos* (1647- 
-1667); Academia dos Singulares* (1663- 
-1665); Conferências Eruditas* (1696- 
-1717), etc. E trata-se, sem dúvida, com 
a Academia joanina, de um início de 
abertura, pelo menos, virtual, às luzes; 
anote-se, porém, que o seu objectivo, ofi¬ 
cialmente exarado, é o de escrever «a his¬ 
tória eclesiástica destes Reinos, e depois 


tudo o que pertencesse à história deles 
e de suas conquistas». (Itálico nosso). 
Quer isto dizer: quaisquer tenham sido 
as consequências mais ou menos remotas 
da instituição académica, o Estado, ao san¬ 
cioná-la e incrementá-la, prescreve-lhe fins 
que implicam a Importância que ele pró¬ 
prio atribui às realidades eclesiásticas do 
Reino, A hora do laicismo nem chegara, 
como é óbvio, mem sequer era, então, pen- 
sável como possível, Todavia, peias pes¬ 
quisas arquivísticas que promoveu, pela 
obra realizada e dada a lume, muita coisa, 
ou alguma coisa, do que veio ia acontecer 
posteriormente em Portugal na esfera do 
pensamento e da visão da realidade nacio¬ 
nal, de sentido mais ou menos inovador, 
directa ou indireotamente, mergulha aí as 
suas raízes — por exemplo, as reformas 
pombalinas do ensino, especialmente da 
Universidade. Além do mais, será neces¬ 
sário lembrar a condição eclesiástica de 
Luís António Verney (1713-1792), o miais 
célebre dos «estrangeirados» portugueses? 
E, por outro lado, que D. Luís da Cunha 
(1662-1749), a cujo anticlericalismo nos 
referiremos de seguida, é um diplomata 
que dispõe da confiança real? E que o 
luso-brasileiro Alexandre de Gusmão (1695- 
-1753), irmão de Bartolomeu de Gusmão 
(1685?-1724), membro da Academia Real 
da História,, estrangeirado e iluminista, 
desempenhou papel de fundamental impor¬ 
tância junto de D. João V? Admita-se 
que se sugeriu —apenas Se sugeriu— 
a complexidade dos alvores do iluminismo 
português. Ora, como se deixou entrever 
também, o iluminismo necessàriamente 
tenderia ao repensamiento da função do 
clero e do clericalismo no contexto polí¬ 
tico do despotismo esclarecido, o que efec- 
tivamente aconteceu especialmente no pen¬ 
samento de D, Luís da Cunha e de Ribeiro 
Sanches (1699-1782), ambos expatriados, 
o primeiro por motivo das andanças diplo¬ 
máticas, © o. segundo fugido, por uma vez, 
à Inquisição que dificilmente toleraria que 
à «impureza» do sangue cristão-novo, como 
era o do autor das Cartas sobre a Educar 
ção da Mocidade* (1760), se juntassem 
as audácias de um pensamento inovador 
de feição claramente iluminista. Escudado 
na confiança real, no peso dos serviços 
prestados ao Pais e no seu dourado ©xpa- 
triamento de diplomata, D. Luís da Cunha 
no seu Testam&nto Político (redigido por 
1747-49 mas só publicado muito póstuma- 
mente em 1812-16) transmite ao sucessor 
de D. João V as suas graves apreensões 
quanto à legitimidade do statu quo clerical 
do País. Além de um incisivo libelo con¬ 
tra a Inquisição, o diplomata «estrangei¬ 
rado» chama a atenção do futuro soberano 
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«Reinava a doce paz na santa igreja». Gravura da edição ilustrada de 0 Hyssope, Lisboa, 1879 
(desenho de Manuel de Macedo) 


para o facto de m terça parte de Portugal» 
estar tpossuída pela Igreja/ que não con¬ 
tribui para a despesa e segumiça do Es¬ 
tado, quero dizer, pelos cabidos das dioce¬ 
ses, pelas colegiadas, pelos priorados, pelas 
abadias, pelas capelas, pelos conventos de 
frades e freiras» (edição de 1943, p. 39). 
Referindo-se aos confessores, explica que 
eles «abrem as portas do céu aos que na 
hora ãa morte deixam às suas Ordens, 
ou às suas igrejas, o que têm, privando 
assim os seus sucessores do que natural- 
mente deviam herdar» {idem, idem, p, 68), 
E tendo em vista o excessivo número de 
frades ie freiras, anota «...a muita gente 
que, de ambos os sexos, entra nos con¬ 
ventos, porque comem e nâo propagam 
(Mm, idem, p. 67). Claro que tal pensa¬ 
mento era confidencialmente reservado a 
poucos; mas que ele interessava a um 
oscol de pessoas Influentes, demonstra-o 
o faoto das cópias manuscritas que »e 
multiplicaram ao longo da segunda metade 
do século XVIII, e de o Marquês de Pom¬ 
bal, outro diplomata, investido em altas 
funções governativas, ser sensível à argu¬ 
mentação iluminlsta do# estrangeirados — 
Vemey, Ribeiro SancheS, etc. Com efeito, 
Ribeiro ■ Sanches, contemporâneo do Mar¬ 
quês de Pombal, que viria a concretizar, 
•politicamente, esse anticlericalismo soprado 
pelos «estrangelcados» na luta contra os 


jesuítas e no cerceamento dos poderes da 
Inquisição, o médico cristão-novo 'exilado, 
íamos dizendo, publica no estrangeiro as 
Oa/rtas sobre a Educação ãa Mocidade, e de 
Paris 'sucessivamente remete às autorida¬ 
des portuguesas relatórios ,e estudos sobre 
as reformas a empreender, sobretudo no 
campo educativo, inteiramente dominado, 
até então, pela Igreja e pelo clero. Defende, 
com 'Infatigável tenacidade, a Intervenção 
do Estado na organização do sistema esco¬ 
lar português, que deveria ser secularizado, 
devendo suspender-se «absolutamente» quer 
o «exercício do Direito Canónico» quer a 
Inquisição ( Dificuldades que tm um Reino 
Velho para Emmdar-se , selecção, apresen¬ 
tação e notas de Vítor de Sá, Porto, 1971, 
pp. 85-86). Ao perguntar: «que será a Uni¬ 
versidade de Coimbra senão uma fortaleza 
no Império do Sumo Pontífice?» (idem, 
idem, p. 108), Ribeiro Sanches não só põe 
a claro uma situação de facto que remon¬ 
tava a multo longe, como, aliás, já havía¬ 
mos sugerido, mas também Indica o norte 
que, primeiro, o despotismo esclarecido e, 
depois, o liberalismo procurariam alcançar 
à medida das possibilidades e dos condicio¬ 
nalismos nacionais: a secularização das 
instituições escolares ie educativas, a qual, 
como é sabido, se iniciará, pombalina- 
mente, pela fundação do Colégio dos No¬ 
bres, pela reforma da Universidade, e pela 



expulsão doa jesuítas, a quem coube expiar 
não só as culpas próprias mas a de toda 
uma situação cultural de que eles eram 
tão-só parte, embora importante. 

Oficializado, pois, o antijesulüsmo, isso 
explica por que, no século seguinte, Pombal 
foi arvorado em símbolo do anticlerica¬ 
lismo republicano, © o «jesuíta» continuou 
a ser um dos alvos mais frequentes e mais 
dilectos de um anticlericalismo alargado, e 
a alargar-se, mas que não soube, por vezes, 
definir, adequadamente, o seu objecto. Ora, 
revertendo ao período que estamos a con¬ 
siderar, e tendo em vista as implicações 
literárias desse isulco anticlerlcal que se 
buscou entrever, prestemos atenção a um 
poema herói-cómico que o autor, magis¬ 
trado de profissão, escreveu cerca de 1768, 
que circulou em cópias manuscritas no 
decurso de toda a segunda metade cto 
século XVIII, só sendo estampado, pòstu- 
mamente, em 1801 — em Paris. Até pelas 
contingências da sua circulação, é o equi¬ 
valente literário do Testamento Político. 
Temos em. mente O Hissope *, de António 
Dinis da Cruz <e Silva (1731-1799), que 
na peugada de Le Lutrin, de Boileau (1657- 
-1711), cuja Art Poétique já havia sido 
vertida para português pelo 4.° Conde da 
Ericeira, relata, jocosamente, as peripécias 
de um conflito que, em Eivas, opôs, tenaz¬ 
mente, o bispo ao deão, em virtude deste 
se ter recusado a apresentar o hissope 
ao prelado, como* era de tradição. Como 
observou Hernâni Cidade, O Hissope «é o 
ataque primeiro que, [..,] recebeu entre 
nós o clero e a instituição monástica; é a 
primeira obra literária feita nos moldes 
das que hão-de tentar de futuro, © com 
o êxito que é sabido, intervir na vida 
social» ( lAções de Cultura e Literatura 
Portuguesa, 2," vol, 3/ ©dição, Coimbra, 
1948). 


Reinava a doce paz na santa igreja. 
O bispo e o deão, ambos conformes 
m dar e receber o bmto hissope, 

A vida em ôáo santo consumiam. 

O bom vinho de Málaga, o presunto 
Ha célebre Montanche, as galinholas, 
As perdizes, a rola,, o tenro pombo, 
O bom chá de Pekin, e lá de Moka 
O cheiroso café, em lautas mesas 
Ho tempo a maior parte lhes levavam, 
E o restante, jogando exemplarmente, 
Ou dormindo, passavam sem sentí-lo, 


(Edição crítica, disposta e anotada por 
José Ramos Coelho, Lisboa, 1879, 
pp. 105-106). , 
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Essa «doce paz na santa igreja» será 
definitivamente perturbada pelo olhar de 
raiz iluminista, comum a Matias Aires 
(1705-1763), a Cruz e Silva, a Bocage 
(1765-1805), a Garrett, na lenta e tardia 
metamorfose das tos em romantismo. 
Quanto à poesia de Nicolau Tolentino 
(1740-1811), ressurgência da veia satírica 
que remonta às cantigas de escárnio 
e maldizer, uma coisa é certa: padres e 
frades são vistos por ele com os mesmos 
olhos desabusados com que a si mesmo se 
encara. Sob a aparente inocência do riso, 
Tolentino evoca-nos os ridículos dum meio 
social — o lisboeta—, para os quais o clé¬ 
rigo contribui poderosamente: é o «leigo 
arrábido vesgo despedido da mesa de 
S. C.P. Silva, por tomar a melhor pera 
da mesa» ( Obras Completas de Nicolau 
Tolentino de Almeida, com alguns inéditos 
e um ensaio biográfico-crítico por José de 
Torres, Lisboa, 1861, p. 26); é o «Chantre 
velho», 


Freirático por fadário, 

Tão guloso, como amante, 
Condecinlm pelo armário, 

E sobre a deserta estante 
Manjar branco 1 , e o breviário ; 

Que m podre filosofia 
Sectário da antiga lei, 

Os Universais sabia 
E armado do a parte rei, 

Tudo a eito distinguia; 

(Idem, idem, p. 229) 
é o 

L'Abbé, que encurta as batinas, 
Por mostrar bordadas meias, 

E presidindo em matinas, 

Vai depois às assembleias 
Cantar modas co‘as meninas. 

(Idem, idem, p. 240) 


O caso de Bocage é, sob muitos aspec¬ 
tos, mais complexo—e nele como que se 
sumariam as tensões que na passagem 
do século XVIII para o século XIX dila¬ 
ceravam a sociedade e a cultura portu¬ 
guesas. «Libertino», como José Anastácio 
da Cunha (1744-1787), seu companheiro 
de infortúnio no pesado tributo pago à 
vigilante ortodoxia teológica, política e 
social do tempo (assegurada pelos fami¬ 
liares do Santo Ofício e pelas «moscas» 
policiais de Pina Manique), precursor pró- 
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ximo do Garrett do Retrato de Vénus 
(1821), ditise-ia que o itinerário e o drama 
de Bocage são, acaso, de algum modo bali¬ 
záveis por dois versos sucessivamente escri¬ 
tos para um mesmo soneto de autoearacte- 
rização: Inimigo ãe hipócritas e frades 
substituído, passados anos, por E sòmmte 
no altar amando os frades — publicado 
o primeiro na década de 1890, -e o segundo 
em 1804 (V. Bocage, Opera Ormia, direc¬ 
ção de Hernâmi Cidade, t, 1, Sonetos, Lis¬ 
boa, 1969, pp, 3 e 211), Entre um e outro 
verso, entre a « Mãe dos prazeres, doce 
Uberdade» (Idm , idern, p, 163) e «a fu¬ 
nesta insolente Uberdade» (Idern, t. m, 
Lisboa, 1970, p, 20), entre o repto liber¬ 
tino do primeiro e o comedimento auto- 
-refreador do segundo, ocorreu a prisão 
do poeta, primeiro no Limoeiro e depois 
na Inquisição—escola de susto, de auto- 
censura, de solenes, lisongeiras, respeita¬ 
doras, e, porventura, até sinceras promes¬ 
sas de morigeração futura, Entre as sedu¬ 
ções do «inferno», a que, libertinamente, 
se entregara, e as promessas dum. «céu», 
a que não teve remédio (temporal e pes¬ 


soal) senão sacrificar, Bocage aventurou- 
-se em dado momento até um ponto em 
que era posto em causa não só o padre 
mas também tudo quanto o fundamentava; 


Venha a rançosa, vã teologia 
Crimes fingir, criar eternos fogos: 

Eu desafio- os seus sequazes todos, 

Eu desafio o Deus que eles trovejam!... 
Nos mais puros deleites embebida. 

Bem os posso arrostar, posso aterrá-los! 
Não- estremeças, não, amada Olkda; 
Longe do fanatismo a tuma odiosa, 

Que infames leis, infames prejuim, 

Quais cabeças fatais d’ hidra indomável 
Rara o mundo assolar tem rebentado! 
Não há para os cristãos um Dm difrente 
Do que os gmtios têm, e os muçulmanos; 
Dogmas de bonzos são condignos filhos 
Da fraude víl, da estúpida ignorância, 

Da opressora política produtos. 

O que Razão denega, não existe. 

Se existe um Deus, a Natureza o ofrece: 
Tudo o que é contra ela é ofendê-lo. 

A sólida moral não necessita 


! 



IlustraçSo de José Torres para 
ss Obras Completas de Nlcolnu 
Tolentino de Almeida, 1881. 

«Entretanto um ch&ntr* velho / a 
quem a rodeira engoda; / e quo 
em fechando o Evangelho / vae 
metter dentro da notia/o sou 
cachaço vermelho,,,» 
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De apoiar vãos: seu tremo assenta m bases 
Que firmam a Razão e a Natureza. 

(«Cartas de Olinda e Alzira», in Obras 
Escolhidas de Bocage , Hernâni Ci¬ 
dade, T, III, Lisboa, 1970, p. 18). 


Ora, se tivermos em vista que tal filo¬ 
sofia —não só iluminista mas também 
materialista e libertina— se insere num 
poema erótico, claramiente valorizador do 
«inferno» da carne e do amor, compreen¬ 
deremos, a um mesmo tempo, a prisão do 
poeta, o autodilaceramento -e a autocensura 
posteriores, -e, sobretudo, essa máscara pun¬ 
gente e trágica, que Bocage nos legou, 
do libertino «regenerado» a clamar, do 
cárcere, aos grandes da Terra: 


Vejo a cópia ãe um Deus no soberano; 
Curvo-me às aras, em silêncio adoro 
D’alta religião o eterno arcano. 

(Opera Ormia, t. II, Lisboa, 1970, 
p, 137), 


III — O romantismo, Têmo-lo escrito 
mais de uma vez; o liberalismo que se 
aclimou temi Portugal é mais regenerador 
do que revolucionário. Ou, por outras pala¬ 
vras: a revolução possível incrustava-se 
num condicionalismo histórico que obrigava 
à prudência, e a um compromisso assu¬ 
mido entre as tradições nacionais rejuve- 
nescíveis a o projecto do futuro, de raiz 
e intenção burguesas. Se, no respeitante 
ao processo de base, assim foi, como pa¬ 
rece, o compromisso seria também o ponto 
de equilíbrio para que tendiam, em 1820, o 
liberalismo e o clericalismo, o mesmo ocor¬ 
rendo em 1826 (Carta Constitucional); e, se, 
durante e após a Guerra CiVdl (1832-34), as 
coisas se agravaram (abolição dos dízimos 
e supressão das ordens religiosas) deveu-se 
isso, por um lado, ao papel assumido pelo 
clero junto do- tradidonalismo miguellsta, 
e, por outro, à premente necessidade pú¬ 
blica de nacionalização dos bens dos fra¬ 
des. Nas Bases da Constituição Política 
(1821), assegurava-se que- «A religião [da 
nação portuguesa] é a católica romana» 
(Base 17) -e, mais tarde (1822),, ao decre¬ 
tarem a constituição, as cortes constituin¬ 
tes fazem-no «Em nome da santíssima, 
e indivisível Trindade», Na Oart-a Consti¬ 
tucional, outorgada por D, Pedro IV, a 
qual, como é sabido, seria o estatuto polí¬ 
tico fundamental do liberalismo monár¬ 
quico, estabelece-se: «A religião católica, 
apostólica, romana continuará a ser a reli- 
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gião do Reino» (Artigo 6.°). Assim, como 
temia Silvestre Pinheiro Ferreira (1769- 
-1846), «reconhecer jurisdição eclesiástica 
no Estado, seria restabelecer o Tribunal 
da Inquisição» (Antologia ão Pensamento 
Político, I, Porto, 1970, p. 97), extinto em 
1820. Remotam-ente, é esse artigo 0,° da 
Carta -Constitucional que se encontra no 
fundamento jurídico da supressão das Con¬ 
ferências do Casino (1871), por motivo 
do anticatoMcismo assumido, então, por 
Amtero de Quental (1842-1891).,. 

Continuidades e rupturas, rupturas e con¬ 
tinuidades caracterizam em todos o® aspec¬ 
tos o Portugal contemporâneo, quer o con¬ 
sideremos dos pontos de vista político e 
socioeconómico, quer, chegando-nos mais 
ao nosso objecto, no tocante à esfera da 
cultura e da -expressão literária. Assim, 
o romantismo português é itambém, de 
algum modo, «regenerador», Especialmen-te 
em Garrett, as sobrevivências iluminísticas 
são patentes, e, quando, com Herculano, 
a vivência romântica tende a adquirir fei¬ 
ção mais up to date, ela coexiste com 
o compromisso de raiz qu-e foi o cartismo, 
enquanto Garrett, cul-turalmente mais an¬ 
tigo, logrou, por vezes, ultrapassar os 
vários níveis de «solidificação» romântica 
nacional. Tão sucinta e dogmàticamente 
referido, importa, no entanto-, ter em vista 
-este contexto geral, necessário à compreen¬ 
são do anticlerical-ismo de Garrett -e de 
Herculamo, que passaremos -a estudar. 
Importa, na verdade, considerar com al¬ 
guma 'análise, as posições de Garrett -e 
Herculano ante o clero -e o clericalismo, 
não só quanto aos equacionamentos de teor 
político e cultural a que foram levados, 
m-as também às implicações literárias das 
suas respectivas tomadas de consciência 
da problemática nacional respeitante ao 
padre -e à função que a nasoente socie¬ 
dade burguesa lhe atribuía. Desde 1821 
a 1854, ano da sua morte, Garrett pensou, 
fundamentalmente-, o mesmo acerca do 'en¬ 
tretecido de implicações que o clericalismo 
português levantava, Por um lado, afi¬ 
gurava-se-lhe ser necessário preservar a 
santidade da religião na perspectiva do 
«espírito do Cristianismo [que] quebra os 
ferros dos escravos, consola os oprimidos, 
conforta os fracos, promete justiça aos 
agravados» e lembra aos reis «a todo o 
instante que Jiá leis superiores às deles, 
leis que igualam os homens na presença 
ão supremo Arbitro de tudo» (Portugal na 
Balança ãa Europa (1830), Lisboa, Col. 
Horizonte, p. 41). A outro lado, pensava 
igualmente que se tomava imperioso de¬ 
nunciar e anatematizar uma tradicional 
prática clerical portuguesa, que não só 
punha em causa, a todo o instante, o ori-s- 
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tianismo, mas constituía também um perigo 
constante para a própria experiência libe¬ 
ral em que sempre Garrett se empenhou, 
com entusiasmos de poeta e raciocínios 
de Ideólogo. Assim, quase logo no início 
da sua carreira de escritor, salientava que 
a «religião [,,,] ê o veículo mais sagrado 
que une os homens na sociedade, o juiz 
mais severo, que, sem tribunais, sem apa¬ 
rato forense, os acusa e castiga, $ ao 
mesmo tempo, com a maior das penas, 
com o mais cruel dos tommtos — o re¬ 
morso» (O Dia U de Agosto (1821), in 
Antolog'la do Pensamento Político Portu¬ 
guês, I, Porto, 1970, p. 76). B exclamava; 
«Oh! Religião Santa , oh! presente conso¬ 
lador que o céu fez às nossas calamida¬ 
des!», para logo depois referir a deturpa¬ 
ção a que, histericamente, o cristianismo 
fora submetido: «Obra de um Deus, pura 
como ele, que opróbios, que calúnias te 
acumularam! De que horríveis desgraças 
não tens sido a inocente causa ou mtes 
o pretexto f!» ( Idem , idem, p. 76). Aver¬ 
bemos, de passagem, que no pensamento 
do jovem. Garrett se confundem não só 
religião com cristianismo mas também reli¬ 
gião com moralidade, o que, sem mais, 
denota e espelha quer um itinerário indi¬ 
vidual, quer uma ambiência cultural bem 
portuguesa e bem datada. O projecto libe¬ 
ral português forçosamente -se inscrevia 
nesta, pois, como escreveria mais tarde, 
«A religião do Evangelho, da qual disse 
Roussewu ‘qu& se não fosse divka, mere¬ 
cia sê-lo’, ê a natural protectora âos direi¬ 
tos do homem, declarativa de sm igual¬ 
dade, funda-se em ma liberdade, prega, 
aconselha, ordena o amor da ordem e da 
justiça » (Portugal na Balança da Europa, 
idem, p. 41), Ora, apesar de ser esse, 
segundo pensava Garrett, o autêntico espí¬ 
rito do cristianismo, a verdade é que, com 
o volver dos tempos, «se formou essa fu¬ 
nesta liga sacrilegamente chamada do trono 
e do altar, como se o trono alevantaão 
para padrão e tribunal de justiça, o altar 
erguido â majestade de Deus, pudessem 
jamais prostituàr-se para tais fins, sm 
perder sua augusta natureza. Formou-se 
a liga; mas foi entre os tiranos que abu¬ 
savam e deturpavam o trono, e entre os 
sacerdotes que profmwm o altar, Invo- 
cou-se o nome de Deus para o ultrajar , 
o Evangelho para o calcar aos pés, a reli¬ 
gião para a perverter e destruir» (Idem, 
idem, p. 41), 

Por tudo isso, por essa sua busca de 
um cristianismo renascido a partir das 
suas próprias virtualidades, e naturalmente 
de acordo com. os pressupostos e os fins 
humanísticos do liberalismo, é que, coeren¬ 
temente, a sua atitude perante o frade 


português se traduzia numa clara ambi¬ 
valência afeotiva que, até estillsticamente, 
se manifestava pela hesitação, pelo sub¬ 
entendido; «Frades.., Frades... Eu não 
gosto de frades ». Mas para esclarecer logo: 
«Como nós os vimos ainda os deste século, 
como nós os entendemos hoje, não gosto 
deles, não os quero para nada, moml e 
socialmente falando» (Viagens na Minha 
Tma* (1843-45), in Obras de Almeida 
Garrett, Porto, p, 61), (Sublinhado nosso). 
É que, acrescenta, «nem eles compreende¬ 
ram o nosso século, nem nós os compreen¬ 
demos a eles...» (Idem, idem, p, 62). E foi 
pena, muita pena, pois «quando vejo os 
conventos m ruínas, os egressos a pedir 
esmola e os barões de berlinda, tenho sau¬ 
dades dos fmdes —não dos frades que 
foram, mas dos frades que podiam ser» 
(Viagens na Minha Terra (1843-45), in 
Obras de Almeida Ganett, Porto, p. 63). 
(Sublinhado nosso), Garrett sonhava, em 
suma, com um clero que, simultânea e 
conjuntamente, mediatizasse não só o espí¬ 
rito do cristianismo como o do liberalismo 
que, em última instância, da mesma raiz 
proviriam, donde o parecerem-lhe tão 
conciliáveis quanto necessárias quer uma 
liberalização do clero quer uma cristiani¬ 
zação do liberalismo, Porém, o que a expe¬ 
riência histórica — não só do passado mas 
também, do seu próprio presente — clara¬ 
mente mostrava é que o clero tendia, irre- 
fragàvelmente, à «mais perigosa e perni¬ 
ciosa de todas as oligarquias, a eclesiástica» 
tal como se exprimia em meados do século, 
ao dar a lume O Arco de Santana* (1845- 
-1850), in Obras de Almeida Garrett, Porto, 
vol. I, p. 218), clara e expllcltamente de 
traça e intenção anticlericais: o povo miúdo 
do Porto entra em rebelião aberta contra 
o seu bispo, em virtude das prepotências 
deste, que acabam por ser punidas pelo 
próprio rei, 'D, Pedro I. «No meio deste 
lodo de utilitários e de agiotas em que 
patkha e chafurda o corpo da sociedade— 
o pensamento dela», escreve então Garrett, 
explicando o móbil mais fundoi do seu ro¬ 
mance, «tende a elevar-se a Deus, ao ideal 
de verdade e da formosura eterna, ao su¬ 
blime do oristianismo. E um facto: é um 
facto incontestável O altar está mais se¬ 
guro do que nunca esteve: mas os seus 
ministros esperam em vão tornar a devorar 
a grossura da terra, muito mais ainda . tor¬ 
nar a dornimr a terra». Ora, «com roman¬ 
ces e versos fez Ghateaubriand, fez Walter 
8cott, fez Lamcurtme, fez Schiller, e fize¬ 
ram os nossos também, esse movimento 
reaccionário, que hoje querem sofismar e 
granjear para sí os pmistas e calculistas 
da oligarquia, Com romances e com versos 
lhe havemos de desfazer, pois, o vilão arti¬ 
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fício » (sublinhado nosso). «Ê sim, é por 
isto e para isto que hoje publico um ro¬ 
mance, traçado e meio escrito há doze anos 
sob impressões e inspirações mui diversas 
[durante o Cerco do 'Porto], Então, re- 
fleoti que a natureza do assunto me havia 
dc levar forçosamente onde eu não queria 
ir nm levar nmguém. Suspendi a obra, 
e adiei a sua publicação para um termo 
que, agora confessarei com toda a Usura, 
não supus que homesse de ser tão pró¬ 
ximo». E prossegue: «Há doze anos, M 
dez, há cinco, há três [antes da chegada 
ao poder de Costa Cabral e dos seu barões], 
era inconveniente, era ímpolitico, não era 
generoso — que é pior— recordar a memó¬ 
ria de D. Pedro-o-Oru açoitando por sms 
mãos um bispo. De repente, em dois anos, 
a oligarquia eclesiástica levmüou cabeça». 
E, por isso, como que num apelo à repe¬ 
tição desse drama histórico, «hoje é útil 
e proveitoso lembrar como os povos e os 
reis se uniram para debelar a aristocracia 
sacerdotal e feudal» (O Arco de Santana, 
(1845-1850), in Obras de Almeida Garrett, 
Porto, vol. I, pp. 219-220). 

Alguns anos depois, em 1854, no termo 
da sua vida, ao apresentar um projecto 
de lei sobre conventos de freiras, desti¬ 
nado a autorizar o noviciado e a profissão 
nos conventos do sexo feminino das jovens 
que pretendessem consagrar-se à educação, 
à instrução e à assistência, Garrett não 
entra, de modo algum, em contradição con¬ 
sigo mesmo, Apenas continua a pensar 
que o cristianismo é uma coisa, e boa coisa, 
e outra, e muito diversa é a aristocracia 
sacerdotal e feudal. Num arroubo de poeta, 
chega a escrever: «Só elas [as freiras] 
podem realizar, fazer possível tudo o que 
há de bom e de justo nas utopias do Socia¬ 
lismo» («Relatório e Projecto de Lei sobre 
conventos de Freiras», in Obras de Almeida 
Garrett, 1.1, Porto, p, 1328), cujos anseios 
e propósitos começavam a desenhar-se no 
horizonte português dos meados do. século 
passado. E isso—essa associação das frei¬ 
ras à éfectivação do socialismo- 1 - porque, 
como explica um personagem de Helena 
(1854), novela que estava a compor quando 
morreu: «—'Se o Evangelho ê socialista... 
Se o, Evangelho é o Livro de Deus, que 
mmãa aos homens que se amem como 
irmãos e como iguais» (in Op. cif,, p. 475). 

Para o entendimento cabal da proble¬ 
mática clericalista e anticlericalista de 
Herculano, e daquilo que se nos apresenta 
também como uma ambivalência afectiva 
relativamente ao padre, tanto quanto pos¬ 
sível integrada no contexto do itinerário 
espiritual do escritor, por seu turno, im¬ 
plantado, activamente, num período da his¬ 
tória portuguesa, cujo clímax foi a guerra 


civil de 1832-34, da qual resultou, com a 
vitória dos liberais, a supressão das ordens 
religiosas e a nacionalização dos seus bens 
(1834) — para que tudo isso se nos tor¬ 
nasse transparente (ou mais transparente) 
ao nosso olhar de agora, bem preciso seria 
um longo livro de minuciosa análise. Neste 
ensejo, e no contexto desta síntese, só nos 
resta apelar, com tanta humildade quanta 
diligência, para o Deus herculaniano, na es¬ 
perança de que ele nos ajude a clarificar 
o núcleo mais vivo do pensamento religioso 
do grande historiador... Será possível a 
difícil empresa a que metemos ombros? 
Antes de mais, aventaremos a hipótese de 
que no cerne da rmradividência de Her¬ 
culano, a cimentar as suas vivências ro¬ 
mânticas de poeta e de homem público, 
se entrevêem. duas crenças, que, em termos 
lógico-matemáticos, podem ser designadas 
como que os postulados de toda a suia 
coerente .sistematização: a existência de 
Deus, e a liberdade dos homens. Escreveu-o 
ele mesmo, e por uma vez: «Grelo que Deus 
ê Deus e os homens livres» (Poesias (1837), 
14.“ edição, p. 8). Um Deus —esclareça- 
_ ge — que, em si mesmo, se nos apresenta 
como que impregnado, originalmente, de 
teologia cristã-católica; e uma liberdade, 
de raiz tendenclalmente kantiana, que de¬ 
corre, natural e necessàriamente, das fun¬ 
duras da espiritualidade humana. Nunca 
o escreveu, mas cremos que Herculano 
tendia a pensar, como ainda o nosso con¬ 
temporâneo Jaspers, que a experiência da 
liberdade é a própria revelação divina ao 
nível do foro íntimo de cada qual. Deus 
e liberdade, sem dúvida; todavia, para nos 
acercamos um pouco mais do âmago do 
seu pensamento, importa dar um passo 
ainda: a Deus, à liberdade humana, aspec¬ 
tos ou não de uma intuição mais funda 
e original, junta-se indescernlvelmente uma 
dada vivência do cristianismo, à luz da 
levitação 'evangélica. «A eterna e inson¬ 
dável sabedoria do evangelho» («Do Cris¬ 
tianismo», in Oomposíções Várias (1839- 
-43), 4." ed„ p. 241); «a filosofia, a honesta 
liberdade de pensamento, bem vedes que 
estão santificadas no livro dos Imos, 
O Cristo' foi o Deus da Verdade » (Solemnia 
Verba [1850], T, III, 7.» edição, pp, 82-83); 
«,,.não renegueis da Cruz. A cruz está 
pura; a cruz Será eterna» (idem, idem, 
idem). «Ê ábswão pôr Deus em contra¬ 
dição com a índole do cristianismo» (idem, 
idem, p. 126)—eis 'expressões que sempre 
acudiam, com energia, à enérgica pena de 
Herculano. «Cristo foi o Deus da Verdade», 
ou seja: o- cristianismo é de origem divina, 
e a «Verdade» anunciada pelos Evangelhos 
participada divindade, Por seu turno, para 
Herculano., como se sugeriu já, a «Ver- 
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dade», ou um doe seus aspectos funda¬ 
mentais, é a liberdade da condição humana, 
o que significaria que esta, em última 
instância, se prende também à própria 
natureza de Deus. Por tudo isto, ele pôde 
escrever com coerência plenamente assu¬ 
mida: «tenho direito de aferir pelos prin¬ 
cípios eterno s ãa moral, ãa justiça e da 
caridade evangélica, as acções dos pwpas 
sem renegar da igreja » (Considerações 
Pacificas [1850], Mm, Mm, p, 57). Ora, 
quem diz «papa», diz, implicitamente, os 
próprios rumos históricos da Igreja, e tam¬ 
bém, naturalmente, as próprias vicissitudes 
de uma classe sacerdotal no contexto de 
dada sociedade, a portuguesa, por exem¬ 
plo, Assim, a partir dessas matrizes do 
seu pensamento, Herculano foi levado a 
equacionar, com clareza: 1) a absurdez 
da «guerra entre o Evangelho e o pro¬ 
gresso»; 2) a impossibilidade de concilia¬ 
ção entre o. SyUabus (1864), tomada de 
posição reaccionária da Igreja coeva, e a 
Carta Constitucional (1826) portuguesa; 
3) a problemática nacional de um clero 
que, resgatado das pesadas responsabili¬ 
dades que lhe couberam no antigo regime 
absolutista, ajudasse a afeiçoar e a insti¬ 
tucionalizar o liberalismo, tal como Her¬ 
culano o entendia e o sonhava para a sua 
pátria. Demoremo-nos um pouco em cada 
um destes problemas. 

1) «A crmça da civilização devia Ugwr- 
"B 0 com esta: a guerra mtre o Evangelho 
e o progresso era absurda; era guerra entre 
luz e luz, não entre luz e trevas » («Do 
cristianismo», iãem, idem, p. 206). Enten¬ 
da-se; «civilização» e «progresso» são, ao 
olhar de Herculano, o lento processo histó¬ 
rico de desenvolvimento da classe média 
que, dos concelhos medievais até à legis¬ 
lação de Mouzinho da Silveira (1832-35), 
lutara pela liberdade de Iniciativa e de 
juízo, Burguêsmente, Herculano considera 
o progresso como Indissociável da institu¬ 
cionalização política do regime da liberdade 
e da efectivação das liberdades, O absolu¬ 
tismo político, dominado socialmente pelo 
clero e pela nobreza, era, para ele, sinó¬ 
nimo do mal, do erro, da mentira, Por¬ 
tanto, como «a poesia do cristianimo» é o 
«eterno aliado da Uberdade » («Eu e o Cle¬ 
ro», Opúsculos ,, T. III, 7." edição, p, 30), 
a conclusão impor-se-ia com intrínseca 
necessidade: o absolutismo é, em última 
instância, anticristão, e se a Igreja (nos 
seus vários escalões) o aprovou e sagrou 
é porque, então, ela assumiu,,, o terrível 
papel do Anticrísto, Não o escreveu nestes 
termos, claro está, nem o podería escrever 
nem pensar, pois havia nele, além do mais, 
um incoercível e atávico respeito pela ins¬ 
tituição cristã-católica, na vetustez da sua 


experiência histórica, não obstante os des¬ 
vios e os erros praticados outrora, e no 
decurso do próprio século XIX, na própria 
contemporaneidade de Herculano. Só mais 
tarde, na década de 70, um Gomes Leal 
chegaria, por momentos, a ousadias dessas. 

2) Em 1871, ao- pronunciar-se sobre o 
alcance -e a legitimidade da supressão das 
Conferências do Casino,. Herculano condena 
a arbitrariedade desse acto governativo e, 
depois de analisar as relações, ou essa 
espécie de pacto, entre a Carta Constitu¬ 
cional e a Igreja católica, conclui de modo 
peremptório: «Ou o Syllabus ou a Carta. 
A questão reduz-se a isto» («A supressão 
das conferências do Casino» (1871), in 
Opúsculos, T, I, 7,\ edição, p, 284). Por 
meio dessa fórmula, Herculano sintetizava 
o seu pensamento que, fundamentalmente, 
era este: o compromisso assumido pelo 
liberalismo cartista português datava de 
1826 e da 'guerra civil (1832-34); ora, 
então’, a tradição cristã-católica, como Her¬ 
culano a entendia, era diferente da atitude 
francamente reaccionária ante a moderni¬ 
dade com que o neocatolicismo de Pio IX 
e de outros papas procurava robustecer 
a Igreja; logo, o liberalismo português não 
era obrigado, nem. moral nem juridica¬ 
mente, a aceitar doutrinas que Herculano 
considerava, além de posteriores ao pacto 
cartista, atentatórias da liberdade: o Syllar 
bus, a infalibilidade papal, o dogma da 
conceição imaculada; e, ainda, impunha- 
-se-lhe a convicção de que não sendo o neo¬ 
catolicismo «a tradição verdadeiramente 
católica», o dever dos cristãos-católicos 
como Herculano- o concebia era, uma vez 
mais, o «de aferir pelos princípios eternos 
da moral, da justiça e ãa Uberdade evan¬ 
gélica as acções dos pccpas sem rmegur 
da igreja » («Considerações Pacíficas», 
Opúsculos, T. III, p. 57). «Sem 1 renegar da 
igreja»... Essa foi sempre uma das suas 
preocupações, um dos seus escrúpulos de 
homem fiel. Mas na Igreja, como a enten¬ 
dia, não tinham, cabimento «um clero geral¬ 
mente faccioso e sem consciência (Opús¬ 
culos, T, I, 7." edição, p. 254), nem o «jesui¬ 
tismo» que «converte o infeliz Pio IX nm 
Libério ou mm Honório, induzindo-o a 
subscrever heresias, e a grande maioria 
dos bispos, crimdo na Igreja uma situação 
análoga [,..]» (Iãem, idm, p. 261), nem 
«as iras do beatérb neocatólíco» (Idem, 
idm, p, 262), nem os « hipócritas » que 
«querem aproveitar o ensejo de granjear 
as multidões para o famtismo e, com tal 
intuito, recorrem a um meio infalível em 
todos os tempos, para se obter esse fim, 
o ínculcarm-lhes de preferência o que na 
superstição M de afirmações maís incrí¬ 
veis» (História da Origem e Estabeleci- 
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mento da Inquisição m Portugal (1852), 
T. I, 13.» edição, p. 8), 

3) Tudo quanto anteríormemte se suge¬ 
riu serve para nos irmos chegando- ao 
entendimento- -daquilo que nos atrevemos 
a considerar como a ambivalência anticle- 
rical de Herculano-, atitude global já anun¬ 
ciada no pensamento de Garrett, como se 
referiu anteriormente. Tentemos, pois, 
descortinar os aspectos fundamentais do 
pensamento, e do sentimento herculanianos 
a respeito do clero e do clericalismo por¬ 
tugueses. Em primeiro lugar, essa ambi¬ 
valência afectiva relativamente ao padre 
liga-se, por um lado, à juventude católica 
de Herculano e, por outro, ao cálix de 
amargura que foi a experiência (pessoal 
e da sua geração) da guerra civil, com 
os frades a atiçarem o ódio- das turbas 
contra os «pedreiros livres», os ímpios, 
cujo desígnio, proclamava-se, era o de levar 
o País à perdição: 


Lavradores, zagais, descem dos montes, 
Deixmão terras, gados, 

Para as amas vestir, dos céus m nome, 
Por fariseus chamados. 

De um Deu de paz hipócritas ministros 
Os tristes enganaram, [,.,] 

Maldito sejas tu, monstro do inferno, 

Que do Senhor no templo, 

Junto da eterna cruz, ao crime incitas, 
Dás do furor o exemplo! [,..] 

Tu, no leu coração incipiente, 

Disseste: «Deus não há!» 

Ele existe, malvado; e nós vencmos. 
Treme; que tempo é já! 

(Poesias, 14," edição, p, 89), 


Datada de 1833, 'ano de guerra civil, 
nesta poesia se encontram, já as atitudes 
fundamentais de Herculano que anterior- 
mente procurámos explicitar; Deus existe, 
e é um Deus de paz; por conseguinte, 
permitiu a vitória aos liberais.., Tremei, 
que em nome de Deus é que vos pediremos 
contas,,. Logo após a vitória liberal, com 
efeito, as contas foram, pedidas—e o tri¬ 
buto -exigido e pago foi um golpe rude 
no poder -tradicional do clero, «O clero», 
explicava Herculano -em 1841, «ficou lite¬ 
ralmente miqmlado) e nós todos os homens 
do povo batemos as palmas — digamo-lo 
em boa consciência— sem saber o que 
fazíamos» («O Clero Português», in His¬ 
tória de Portugal , de Alexandre Herculano, 
Academia Portuguesa de História, Lisboa, 
1954, p. 31), E aqui principia a ambiva¬ 
lência—«sem -saber o que fazíamos»: é 
que «a classe maís respeitável do nosso 
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país morria literalmente ãe fome, qwndo 
sobreveio a Revolução ãe 1836» (idem, 
idem , p. 37). Essa compaixão herculaniana 
pela scxnte do clero na sociedade liberal 
manter-se-á pelos tempos tora; em 1842, 
pede: «Pão para metade dos nossos sábios, 
dos nossos homens virtuosos , do nosso sa¬ 
cerdócio! Pão para os que vítimas das cren¬ 
ças, mi/nhas, vossas, do século, e que 
morrem de fome e ãe frio te («Os Egres¬ 
sos», in Opúsculos, T. I, 7.“ -edição, p, 151); 
em 1853, apaixo-nadamente, chama a aten¬ 
ção do País pa-ra a infelicidade das últimas 
freiras de Lorvão (Opúsculos, iãem, idem). 
A paredes meias com a nobre e cristã com¬ 
paixão pela sorte dos vencidos, desde sem¬ 
pre, mas sobretudo após a polémica com 
o clero, a pretexto do milagre -de Ourique 
(1850), Herculano expressou com a veemên¬ 
cia que o caracteriza fortes e nítidos sen¬ 
timentos de hostilidade não contra o clero 
mas contra a fracção dele que não era 
digna da missão que -lhe competia. Assim, 
«os sacerdotes não curam da crença do 
povo», queixava-se, em 1839, e revelando 
uma das suas preocupações, a que reverte¬ 
remos, «entregues a questões _ que este nao 
entende, nem aprecia; divididos entre si, 
acrescentam perturbações religiosas às per¬ 
turbações civis; chamando-se mútuamente 
hereges e cismáticos , anatematizam-se uns 
aos outros; e, se pudessem, acometer-se- 
4am com ferro » (Composições Várias, 4,‘ 
edição-,, p, 178); em 1850, escrevia: «Um 
egresso fanático e ignorante (como o são 
centenares de sacerdotes no meio do nosso 
clero, qwe não recebe M muitos mos nem 
educação - moral nm educação literária)»; 
em 1866, indignava-se com «Estes Torque- 
madas liliputianos, que por aí aparecem 
[.,.]. Uns são a vergonha do sacerdócio; 
outros são a desonra intelectual do País»; 
(Estudos sobre o Casamento Civil, 6,° edi¬ 
ção, p. 74); e em 1871, afirmava: «Quisera 
eu que o Sr, Ántero ãe Quental conhe¬ 
cesse melhor a doutrim e a tradição ver- 
ãadeiramente católicas, porque havia ãe 
ser menos injusto com o catolicismo, em¬ 
bora não fosse menos severo; ou talvez 
o fosse ainda mais, com os padres» (Opús¬ 
culos , T. I, 7." edição, p, 252), 

Ora, muito mais do que de uma contra¬ 
dição do pensamento de Herculano, tex-tos 
corno esses -revelam-nos, sim, uma ambi¬ 
valência de sentimentos relativamente ao 
padre (e à sua função na sociedade libe¬ 
ral), cuja origem importa pôr a claro. 
Segundo julgamos-, o cerne da questão 
cifra-se, fundamentalmente, nisto: o grande 
historiador considerava que o clero nlo só 
era necessário mas insubstituível na sua 
específica missão de efeotiva cristianização 
do povo: «... é preciso que o homem do 
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povo tenha aonde ir buscar abrigo, quando 
a sua fé vacilar » [Composições Várias , 
id&m, p, 182); «o tenvph e o sacerdote 
eram importantes elementos de pau, e [...] 
podem ser instrumentos de liberdade» («Eu 
e o Clero», idem, iãem, p, 31); « para o povo 
ser livre, é necessário que seja religioso e 
honesto ; não que seja crédulo» («Solemnia 
Verba», Opúsculos, T. III, p. 108), Ora, como 
é que o clero português assumira e assu¬ 
mia essa função nacional de incentivo à 
religiosidade e à honestidade do povo 
miúdo? Em tempos próximos, essa guerra 
civil sempre presente ao espírito de Her¬ 
culano— , 0 ' povo fora impelido pelos fra¬ 
des à luta contra os liberais; e, cerca dos 
meados do século, dos púlpitos atacava-se 
o historiador por não ter dado na sua His¬ 
tória de Portugal o devido realce ao «mila¬ 
gre de Ourique»,,. O reaccionarismo con¬ 
génito ao clero, apesar da vitória liberal, 
apesar da institucionalização do regime da 
liberdade, não fora desarmado, e mostrava- 
-se atento a qualquer oportunidade para 
readquirir o perdido. Em suma; Herculano 
desejava um clero, desprendido das velei¬ 
dades de domínio temporal, cristã e libe¬ 
ralmente empenhado no afeiçoamento do 
novo estado de coisas, pautado por desíg¬ 
nios e processos burgueses, Daí, dessa sua 
aspiração ao concurso clerical no estabe¬ 
lecimento da «harmonia» burguesa, natu¬ 
ralmente ligada ao firme e austero cris¬ 
tianismo que o embebia—daí, o afecto 
herculanlano ao clero e à sua missão, essa 
esperança malograda da convergência do 
cristianismo e do liberalismo, Quanto ao 
simultâneo desafecto, radicava-se ele, cla¬ 
ramente, na verificação, que se lhe ía im¬ 
pondo, das teimosas sobrevivências nacio¬ 
nais do clericalismo de antigo regime, as 
quais gradualmente lam tomando vulto 
maior, e no perigo que tudo isso signifi¬ 
cava, ao seu olhar atento-, para o futuro 
do liberalismo português. Se reside ai o 
segredo dessa ambivalência, como--parece, 
torna-se-nos extraordinàriamente claro, à 
luz dessa hipótese de trabalho, o signifi¬ 
cado quer de O Pároco de Aldeia * (escrito 
em 1835 ou 36 e publicado em 1844), quer 
da História da Origem e Estabelecimento 
ãa Inquisição m Portugal (1852), as duas 
mais importantes obras literárias de Her¬ 
culano que respondem a essa sua oscila¬ 
ção afectiva relativamente ao clero e ao 
clericalismo, A primeira, sugere e indica 
os caminhos que deviam ser trilhados pelo 
clero ideal com que o cristianismo e o libe¬ 
ralismo herculanianos sonhavam; a se¬ 
gunda, com ânimo intemerato e justiceiro, 
opõe-se, frontalmente, à realidade dos 
mesmos «hipócritas» que, no século XVI, 
lograram pôr em funcionamento a Inqui- 
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sição, e em meados do século XIX, além 
do mais, denunciavam os esforços histordo- 
gráficos de Herculano,., Com a sua novela 
ruralista, de inspiração cristã e liberal, 
procurava abrir os caminhos do futuro; com 
a sua severa, apaixonada mas justiceira 
obra de história, que decorre da polémica 
com o clero (Eu e o Clero, Considerações 
Pacíficas , Solmnia Verba, 1850), Her¬ 
culano procurava um ajuste de contas com 
aquilo que, indevidamente — como numa 
espécie de contrabando histórico que punha 
em causa a fundura da «revolução» libe¬ 
ral— transitara do passado para b pre¬ 
sente, e neste, se lhe apresentava como 
uma testa de ponte lançada pelo pertinaz 
'espírito do passado absolutista que se tor¬ 
nava necessário colmatar, definitivamente, 
Ora, quer a novela, quer a História anti- 
-inquisitorial, indissociável da polémica 
com o clero, abriram sulcos fundos nos 
tempos que imediatamente se lhes segui¬ 
riam, 0 Pároco de Aldeia está na ori¬ 
gem, como é sabido, dos romances de Júlio 
Dinis (1839-1871), por seu turno, marcos 
de relevo nos caminhos literários portu¬ 
gueses que, em busca do desvendamento 
das realidades nacionais, passando pelo rea¬ 
lismo-naturalismo-, desembocam no neo-rea¬ 
lismo contemporâneo da década de 1940. 
A História da Origem e Estabelecimento da 
Inquisição m Portugal, considerada não 
apenas em si mesma, mas como uma das 
peças da polémica anticlerical de Hercu¬ 
lano, está na origem histórica nacional do 
anticlericalismo posterior, de inspiração 
socialista ou republicana que tão funda¬ 
mente marcou os voos e os destinos da 
cultura -e da literatura contemporâneas, 
-entre -nós. 


IV —Rumos românticos e pós-român- 
ticos. Logo no início da segunda metade 
do século XIX se deparam, entre nós, 
tomadas de posição ideológica que ou se 
opõem, frontalmente, ao liberalismo, ou 
pretendem, em última instância, renová-lo. 
Nascidos- juntos, e, até certo ponto, de um 
mesmo ovo, o socialismo -e o republica¬ 
nismo , coincidem mas aspirações de um 
Henrique Nogueira (1825-1858) e de outros 
ideólogos dos meados do século, Pode afir¬ 
mar-se que tal sincretismo socialista-repu¬ 
blicano ressurgirá, com outro ímpeto, cerca 
de 1865, a só principiará a bifurcar-se de 
modo relativamente autónomo depois de 
1870: socialismo -e republicanismo, Ora, 
estamos -em crer que as vias do anticleri¬ 
calismo português ma 2." metade do século 
passado são-, matricialmente, inseparáveis 
quer dessa nebulosa dos meados de oito¬ 
centos quer da definição histórica do socia¬ 
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lismo- e do republicanismo, e das suas meta¬ 
morfoses posteriores, A herança liberal, 
sobretudo herculaniana, no tocante à pro¬ 
blemática -nacional do clero, será diferente¬ 
mente assumida por uma e outra das 
direcções m-ais significativas da inovação 
ideológica desse tempo. Assim, enquanto 
o socialismo, em termos filosóficos de ins¬ 
piração hegeliana (conquanto sempre me¬ 
diata), tende a equacionar o problema do 
clero, num contexto mais amplo de que 
este tão-só é parte, centrando-se mais na 
própria ideia de Deus do que na preocupa¬ 
ção com os seus oficiantes, o caminho 
republicano foi e seria diverso, De inspi¬ 
ração positivista, matricial e tendenclal- 
mente liberal, o republicanismo retomará, 
sob muitos aspectos, a problemática her- 
culaniana, não obstante a tónica das suas 
vivências ideológicas se deslocar para uma 
menos ambígua, e mais estreita também, 
dominante anticlerical, Por outras pala¬ 
vras ainda, se é que é possível ser-se mais 
sintético; enquanto o socialismo, de olhos 
fixados, ucrõnicamente, em longínquas uto¬ 
pias, entende que um dado padre e um 
dado clericalismo foram frutos naturais de 
condições viciadas da vida social, que se 
impunha remodelar; o republicanismo, pelo 
contrário, mais atento às realidades quo¬ 
tidianas, entendia que o seu liberalismo 
de raiz só poderia levar por diante a expe¬ 
riência definitiva dos seus méritos, quando 
esta não fosse sistemàticamente entravada 
e deturpada pela influência do clero junto 
do povo, especlalmente das mulheres, tal 
como ajuizava Sampaio Bruno, em A Ques¬ 
tão Religiosa (1907). Insista-se em que 
socialismo e republicanismo se confundi¬ 
ram no momento da sua génese portu¬ 
guesa, e que em muitos espíritos per¬ 
durou sempre essa comunhão original. 
E lembremos que por mais que, desse 
modo, as coisas se nos afigurem nos seus 
aspectos estruturais, uma obra literária, 
por mais significativa que tenha sido, ou 
seja (ao nosso olhar de agora), é. -com¬ 
plexa interferência de percepções pessoais, 
de circunstâncias coevas — de uma expe¬ 
riência na qual nem sempre é possível 
deslindar o que é devido a certa ambiência, 
do que resulta de autónoma reflexão sobre 
aquela. Daí que seja arriscado balizar, ade¬ 
quadamente, na perspectiva da evolução 
literária, os momentos em que os novos 
caminhos do anticlericalismo foram to¬ 
mando forma definitiva. Nessa perspectiva, 
consideraremos, sucessivamente, as Odes 
Modernas* (1865), O Crime do Padre 
Amaro* (1875) e A Velhice do Padre 
Eterno* (1885), como núcleos literários 
e ideológicos de ondas anticlericais que 
não só alagaram o último quartel do sé- 
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Ilustração da Alberto de Sousa para 0 Crime do 
Padre Amaro, de Eça de Queiroz, Porto, 1927 


culo passado mas também chegaram ao 
primeiro quartel do século actual, enso¬ 
pando-o ainda, Antes de mais, as Odes 
Modernas representam na perspectiva tem¬ 
poral portuguesa, e do ponto de vista desta 
nossa prospecção, um ponto de chegada 
e o início de uma jornada plena de aci¬ 
dentes. Assim, relativamente a Herculano, 
importa averbar que a ambivalência do 
autor da Harpa do Crente* aate o padre 
cede o lugar, em Antero, à consciência da 
derrocada final de um edifício ameaçado 
havia muito —não só a da Igreja mas 
também a do Deus que ela simbolizara e 
institucionalizara. Corte com o passado -re¬ 
ligioso e católico do próprio Antero, e dos 
estratos sociais de que provinha, as Odes 
proclamam: 

O último lírio, a Fé, secou-se.,, morre! 

(Odes Modernas, 3,‘ ed„ Porto, 1898, 
p, 29). 

Os tronos caem sem acha/rm eco, 

E os deuses morrem sem fazer ruído 

(Idem, idem, p. 126), 
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Não! Não há «céu» e «inferno»: 

Dívmo é quanto é! 

(Idem, íãem, p. 74), 

e quanto ao padre, 

Jnda às vezes os vemos ír na praça.., 

Mas no lábio morreu-lhes a «palavra»! 

O incêndio agora de outra bmãa lavra.., 

São como os restos ãe uma extinta raça 

[Um, idem, p, 55), 

Fim de um mundo, prenúncios de outro,,. 
A Igreja estava condenada hlstòricamente, 
e, com coerência exemplar, a si mesma se 
condenava, apressando o termo da sua 
luta, tal como a Antero se afigurava em 
Defesa da Carta Endolka de Sm Santi¬ 
dade Pio IX contra a chamada opinião libe¬ 
ral (1865), (In Prosas, I, pp, 257-303). 
Morte de um Deus, 

Dm— não pode durar mais que 
[alguns mos! 

(Odes, idm, p, 20), 

mas, também, simultâneamente, aspiração 
a um Deus novo, cultos novos, 

Perdida a fé antiga, e akda obscuros 

O Deus e os cultos novos! 

(Idm, idm, p. 177) 

Quanto ao próprio cristianismo, despren¬ 
dido da sua existência temporal-eclesiás¬ 
tica, («Escolher entre o Padre e o Cristo»), 
(Odes, idem, idm, p. 46), ah, 

Doce e brcmão era o seio de Jesus... 

Que importa? havemos de passar, 
[seguindo, 

Se além do seio dele houver mais luz! 

(Idm, idm, p, 37), 

A alma nova competia a busca e a li¬ 
berta investigação, deixando para trás, na 
esteira do tempo irreversivelmente volvido, 
as hossanas do clérigo, pois, como pouco 
depois escreveria Guilherme Braga * (1845- 
-1874), 

Boje o padre é o tritão da divindade,,, 

(Heras e Violetas, Porto, 1869, p. 121), 

A divindade imanente, pensava-o a ge¬ 
ração de que Antero era a figura de proa, 
revelava-se, mas gradualmente, pela pro¬ 


cura da verdade sem véus no afeiçoam ento 
do futuro, veias enfunadas pela aspiração 
socialista, Era preciso desmistificar o pas¬ 
sado («A nossa fatalidade é a nossa his¬ 
tória»), (Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares, In Prosas , vol. I, p. 138), 
para abrir os caminhos do porvir, Ora, 
nesse passado, o clero, o clericallsmo, a 
Igreja haviam desempenhado papel ne¬ 
fasto: ao catolicismo do concílio de Xrento 
atribui-se a «causa culminante» da deca¬ 
dência moral dos povos peninsulares, Por¬ 
tanto, paira resgatar séculos de decadência, 
impunha-se distinguir, com nitidez, o que 
era da alçada do cristianismo daquilo que, 
esbritamente, respeitava ao catolicismo, 
pois «a Revolução», como a imaginava An¬ 
tero, «não é mais do que o Cristianismo 
no mundo moderno» (Idm, idem, p. 140), 
o que, de algum modo, era um. regresso 
mais a certas Intuições de Garrett do que 
a Herculano, não obstante a presença deste 
em tantas das páginas das Causas da De¬ 
cadência dos Povos Peninsulares. 

Como é sabido, e já foi referido, o ar¬ 
tigo 6,° da Carta Constitucional entrou em 
acção para pôr termo a tais arrojos: as 
Conferências Dmocráticas * foram supri¬ 
midas, e essa proibição naturalmente exas¬ 
peraria o antlclericallsmo da geração de 
70 que, desse modo, via justificada e san¬ 
cionada pelo Estado a sua doutrina de 
que o padre desempenhava em Portugal 
um papel que se não cingia ao poder espi¬ 
ritual,,, A geração arvorará, pois, no seu 
pendão de guerra ao passado a sigla do 
antlclericallsmo, por mais que os seus 
objectivos últimos estejam para além dele, 
Inclulndo-o embora, Será em Oliveira Mar¬ 
tins (1845-1894), a fobia antijesuítica, em 
Teófilo Braga (1843-1924), o radical lai- 
cismo positivista; em Eça de Queirós 
(1845-1900), O Crime do Padre Amaro * 
e A Relíquia*, em Gomes Leal, (1845- 
-1921), o momento vulcânico de O Anti- 
"Crtóto*; em Guerra Junqueiro (1850- 
-1923), A Velhice do Padre Eterno *, etc., 
etc, A partir de então, bem se pode afir¬ 
mar que, directa e dndirectamemte, toda a 
literatura portuguesa compartilhará da fala 
anticlerical, o que toma impossível ou des¬ 
necessário Indicar todas as obras e todos 
os autores em que esse «estilo» deixou 
marca, Isso denota, pelo que nos parece, 
duas coisas: a primeira, é, em termos de 
estética kantiana, a influência dos mode¬ 
los literários 'então vigentes; a segunda, 
mais mediatamente, diz respeito à cons¬ 
ciência que os escritores iam tendo da 
realidade nacional, na qual o clero e o 
clericallsmo', não obstante a demolidora 
campanha ideológica de que eram' um dos 
alvos, continuavam a desempenhar, tenaz¬ 
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mente, junto de boa parte das gentes, 
papel de importância fundamental, E a 
razão dessa permanência do padre e da 
sua influência parece simples: a proble¬ 
mática anticlerical dizia respeito tão-só, ou 
fundamentalmente, ao círculo dos litera¬ 
tos que mutuam ente se liam e influencia¬ 
vam, e a uma pequena fracção de cita¬ 
dinos que aspiravam ou à literatura (e ao 
jornalismo), ou à «Revolução» —da pala¬ 
vra, claro está. Os campos, os vastos cam¬ 
pos portugueses continuavam Imersos no 
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seu longo sono histórico — e aí residia o 
baluarte do clero e do clericalismo,. como 
se tornará evidente a partir da década 
de 1930, Embora intrinsecamente ligado, a 
esse núcleo de inquieta inovação que prin¬ 
cipia com as Odes Modernas, O Crime do 
Padre Amaro (1875), tendo em vista a 
perspectiva da história da literatura que 
neste ensejo nos preocupa, é outro desses 
pólos cuja irradiação Importa compreender 
e circunscrever, Principia aí uma expe¬ 
riência romanesca e novelística que, me¬ 
diante a persistência, entre nós, do rea¬ 
lismo-naturalismo — e sobretudo o de Eça 
de Queirós—não foi, claro está, sinónimo 
de sanha anticlerical, conquanto está te¬ 
nha sido um dos elementos recorrentes 
de uma dada fala literária, de uma dada 
tradição, Como é sabido, O Crime do 
Padre Amaro, anticlericalista embora, não 
cai no slmplismo de supor ou de propor 
que o clero goze do privilégio de poder 
ser considerado 1 o fautor principal dos ipa- 
les da Pátria. A visão de Eça é mais funda, 
e procura atingir uma dada estrutura da 
qual o padre é um dos elementos, apenas 
uma parte de um todo, que o transcende e 
o condiciona. E, nesta perspectiva, a chave 
do romance está, se bem nos parece, para 
além da sedução de Amélia pelo padre 


Amaro, num diálogo entre João Eduardo, 
a quem o sacerdote empalmara a noiva, 
e o Doutor Gouveia: 

«—Canalha ãe padres! Foi raça que 
sempre detestei! Queria-a ver varrida da 
face da Terra, senhor doutor! 

■—Isso é outra tolice [...]. Ouve lá. Tu 
crês em Deus? No Deus do Géu, no Deus 
que lá está no alto do Céu, e que é lá de 
cima o principio de toda a justiça e de 
toda a verdade? 

João Eduardo, surpreendido, disse: 

— Eu creio, sim senhor. 

—E no pecado original? 

— Também.,, 

— Na vida futura, na redenção, etc, ? 

— Fui educado nessas crenças,,. 

— Então para que queres varrer os pa¬ 
dres da face da terra? Deves pelo contrá¬ 
rio ainda achar que são poucos, Ês um 
liberal racionalista nós Imites da Carta, 
ao que vejo,.. (O Crime do Padre Amaro, 
edição crítica de Helena Cidade Moura, 2,° 
tomo, p. 33), 

Ora, seriam os liberais raclonalistas não 
nos limites da Carta, mas, a partir de 
então, nos limites do republicanismo, que 
retomariam a palavra anticlerical de Eça, 
e no romance e na poesia Iriam travar uma 
peleja que se inscreve, claramente, na arre¬ 
metida do jacobinismo laicista contra a so¬ 
brevivência clerical e, implicitamente, ao 
papel que se lhe atribuía no anquilosamento 
do liberalismo institucionalizado. Assim, 
Amor Divino, (1877), de Teixeira de Quei¬ 
rós * (1848-1919), que estigmatiza a acção 
dos «missionários» junto do povo aldeão, 
assim, a Velhice do Padre Eterno, de 
Guerra Junqueiro, a que nos referiremos 
com um pouco mais de delonga. A Ve¬ 
lhice do Padre Eterno (1886), dedicada 
a Eça de Queirós, principiou por cha¬ 
mar-se, no projecto literário de Junqueiro, 
A Morte de Jeová e, depois, A üíorfe 
do Padre Eterno, « foi descrita pelo 
próprio autor como uma «colecção ãe 50 
poesias, que são 50 balas, que partindo 
de diversos pontos, vão todas bater no 
mesmo alvo» (nota final do autor à Ve¬ 
lhice do Padre Eterno). Pouco antes de 
Junqueiro, Gomes Leal havia celebrado já, 
em O Anti-Cristo, entre outras «heresias», 
a «Morte do Padre Eterno» (O Anti-Cristo, 
Lisboa, 1884, p. 259). Em nome da «Ciên¬ 
cia» (personificada!), o poeta mete no 
mesmo saco «Satan, ou Cristo, ou Padre 
Eterno» e condena-os a um mesmo destino 
implacável: 

tu, Ciência, vai—pune seus grandes 
crimes! 

Extirpa o cancro Deus e fecha à chave 
o Inferno (idem, idem, p. 7). 
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Mais cauteloso que o poeta de O Anti- 
- Cristo — e menos poeta, aliás — Junqueiro 
preserva as suas mãos de qualquer,., assas¬ 
sinato: seja o de I>eus (« Oreio que Deus 
é eterno» (poesia «Aos Simples»), seja o 
das tradicionais crenças religiosas do povo 
(«Oh, não! guarãai-a bem essa crença 
d’outrora» {iãem, ídem). O que ele pretende 
reduz-se tão-só ao ataque aos padres, 

...Vds, fuMmbulos da Cruz, 

Que andais pelo Universo há mil e tantos 

[anos 

Exibindo, explorando o corpo de Jesus . 

(Poesia «Parasitas»), 

Mais tarde, escreveria, e tudo indica que 
com a mesma força de convicção: 

«A hierarquia católica dos bem-aventura¬ 
dos, dos anjos, arcanjos, querubins e sera¬ 
fins, ê uma realidade » (Q CaMnho do Céu, 
Porto, 1925, p. 47). ■ 

A evocação de alguns, apenas de alguns 
casos literários de anticlericalismo mais 
próximo do republicanismo do que do so¬ 
cialismo (refluindo este, a partir de 80, 
para a esfera da mansa contemplação da 
longínqua utopia), obriga-nos a continuar 
o diálogo, que interrompemos, entre João 
Eduardo e o Doutor Gouveia: 

— «8e crês no Deus do Céu, [prosseguiu 
o Doutor Gouveia] que nos dirige de lâ de 
cima, e no pecado original, e na vida fu¬ 
tura, precisas duma classe de sacerdotes 
que te expliquem a doutrina e a moral re¬ 
velada de Deus, que te ajudem a purificar 
da mácula original e te preparem o teu 
lugar no paraíso! Tu necessitas dos padres. 
E parece-me mesmo uma terrível falta de 
lógica que os desacredites pela imprensa.., 

João Eduardo, atónito, balbuciou: 

—Mas vossa excelência senhor doutor... 
Desculpe-me vossa excelência, mas... 

— Diz, 'homem. Eu quê? 

— Vossa excelência não precisa dos pa¬ 
dres, neste mundo... 

— Nem no outro. Eu não preciso dos pa¬ 
dres no mundo, porque não preciso do Deus 
do Céu. Isto quer dizer, meu rapaz, que 
tenho o meu Deus dentro em mim, isto é, 
o principio que dirige as minhas acções e 
os meus juízos. Vulgo consciência... Talvez 
não compreendas bem,., O facto é que estou 
aqui a expor doutrinas subversivas,..» 
(O Crime do Padre Amaro, idem, idem), 

Ma verdade, a partir de Junqueiro, a fala 
literária antlclerical fixa-se na superfície 
das coisas, concorrendo, poderosamente, 
para o estilo republicano ou republicani» 
zante de ataque político ao padre, tendendo 
a subsumir-se nele culpas que nem sempre 
(ou só a ele), pertinentemente lhe oabem. 
Ramalho Ortigão (1836-1915), a quem re- 



O Bispo de Viseu (((moralidade e marmeleiro») retra¬ 
tado no Álbum das Glórias por Rafael Bordalo 
Pinheiro 


pugnava na Igreja não a sua «religiosi¬ 
dade» mas a «padrice» (As Farpas, * 
tomo V, Lisboa, 1943, p. 305), referindo-se, 
aquando do seu aparecimento, à Velhice do 
Padre Eterno, escrevia o seguinte: «...A 
Velhice do Padre Eterno fará enfurecer o 
clero minhoto, os cónegos de Braga e os 
curas de Trás-os-Montes, mas não fará 
bater com uma palpitação nova o coração 
da mocidade», e prosseguia: «...Junqueiro 
tirará a milhares de exemplares àvídamente 
lidos as edições dos seus poemas. Esta 
força impõe-lhe uma responsabilidade cor¬ 
respondente, e leva-me a esperar que, na 
subsequência da sua obra, a sorte dos ho¬ 
mens novos na trágica evolução social por 
que está passando o mundo, o interesse 
mais vivamente que o destino metafísico 
dos velhos deuses» (idem, idem, pp. 295 e 
297). 

Seria um desses «homens novos» o Raul 
Brandão* (1867-1930) que, em 1901, dava a 
lume O Padre (Lisboa, Gomes de Carvalho 
— Editar). O precioso folheto, que não vol¬ 
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e das ressurgências detectáveis ainda no 
nosso século, A religiosidade (difusa, eso¬ 
térica ou tradickraaüstamente católica), o 
esteticismo da palavra e dos ritmos, o me- 
tafisicismo e, depois, a atenção prestada, 
regionallsticamente, às realidades globais 
do campo português — tudo isso assinala 
o termo, na nebulosa cultural e literária, 
da arremetida antiçlerlcal. Isto não signi¬ 
fica, todavia, que noutros planos da vida 
nacional, especlalmente no da actuação po¬ 
lítica, o anticlericalismo não tenha conti¬ 
nuado a ser uma das armas do republica¬ 
nismo: como é sabido, a Lei ãa Separação 
do Estado das Igrejas (1911) consagra e 
institucionaliza a anterior linguagem lite¬ 
rária anticlerical. Mas mesmo aí, ao nível 
da prática política, a vivência do social, 
instilada, sobretudo, pelas vias anarquista 
e sindicalista, contribui, poderosamente, 
para que o anticlericalismo de ascendência 
liberal-republioana, além de perder a sua 
virulência, se vá gradualmente matizando 
com a cor das coisas antigas — eirreme- 
diàvelmente volvidas, Dadas premissas, um 
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tou a ser reeditado, reconhece que o padre, 
como tem existido («o padre eleiçoeiro, o 
padre janota, mamando charutos à porta 
das tabacarias, o padre intrigante, fazendo 
cerco às viúvas ricas») (Lisboa, Gomes de 
Carvalho —Editor, p. 20), não cumpre a 
sua missão; por outro lado, porém,« nunca 
a palavra de Cristo foi tão necessária, Mas 
é preciso pregar-se a pobreza —e o padre 
está ao lado do rico » (idem, p. 27). É que 
«a época ê de tragédia. O que domina é 
o oiro. Só existe um deus —o Gozo» (idem, 
p, 7); «É portanto justo que a Matéria pro¬ 
cure arrasar, primeiro as congregações, 
depois os padres e a Igreja, e por fim 
Deus » (idem, p. 24). Logo, «Não escarne¬ 
çamos o padre—façamos, ao contrário, 
com que seja enorme. Como? Pela pobreza. 
Tornemos todas as congregações sublimes. 
Como? Pela humildade e pela pobreza » 
(idem, p. 22). Uma coisa se afigura certa: 
quaisquer que sejam, em última instância, 
as razões do facto, na passagem do século 
passado para o actual, a fala literária 
anticlerical esmorece, apesar dos atavismos 
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olhar e uma fala, que pagaram o seu tri¬ 
buto ao tempo, inflectlndü-o embora— e 
de modo também irreversível, (V. Clerica- 
lismo), 

[Jl, S,] 

bibl, : Além das obras indicadas no texto do 
artigo, voja-se ainda: Manuel Trindade, O Padre 
em Herculano, prefácio de Vltorlno Neméslo, 
Lisboa, 1965. 


ANTIOLÍMACE. Disposição dos termos 
de uma gradação num sentido de tensão 
descendente. Em Pierre Fontanler (Les Fi¬ 
gures du Díscours, -ed, por Gérard Genette), 
apresenta-se o seguinte exemplo: «Tu não 
podes, diz Cícero a Catlllna, nada fazer, 
nada tramar, nada imaginar», comentan¬ 
do-se que parece ser cada vez menos «pal¬ 
pável» o sentido dos termos que formam 
a gradação, (V, Olímace), 

[F. 0.1 


ANTI-CRISTO (0). Longo poema de 
Gomes Leal, de que saiu em 1878 um ex¬ 
certo na revista Museu nimtraão (Porto, 
ano I, n,° 9), e cuja primeira edição é posta 
à venda em 1884, com o titulo «0 Anti- 
■'Christo, Primeira parte, Chrtòto é o Mato. 
Em 1908, sal uma «segunda edição do poe¬ 
ma refundido e acrescentado com As Teses 
Selvagens», e mais tarde, em 1932 (segundo 
Ladislau Batalha, Gomes Leal na Intimi¬ 
dade), uma terceira edição, multo 'Seme¬ 
lhante à anterior. A primeira e a segunda 
edições contêm diferenças de tal modo 
numerosas e profundas, que constituem, por 
assim dizer, duas versões do mesmo tema: 
com efeito, apésar de oertos passos se man¬ 
terem inalterados, o esquema e o espírito 
da obra 'apresentam-se muito diversos numa 
e noutra. No entanto, quando se fala em 
0 Anti-Cristo, é na primeira edição que 
se pensa, porque foi a que «mareou» pela 
novidade e ousadia, Esta «obra sem pre¬ 
cedentes no Ocidente», segundo as palavras 
do próprio Autor, em Nota final à 1.* 
edição, é uma tentativa de preencher a 
«lacuna» do Naturalismo na Poesia, apre¬ 
sentada como a mínima parte da «gigan¬ 
tesca empresa» que ele se propõe levar a 
cabo, 

A primeira versão, 1 dedicada a Eduardo 
Hartmann, filósofo alemão que G. L, admi¬ 
rava, inteia-se por uma Invocação à Oiên- 
oia e é seguida da Oarta ao Padre Santo, 
que constitui um espécie de introdução, 
0 poema, pròprlamente dito, está dividido 
em várias partes, correspondentes a Ws 
Heresias, Nele contracenam o Antl-Crlsto, 


figuras da tradição cristã e da História ® 
personificações: Jesus, Maria Madalena, o% 
Apóstolos, os Profetas, o carrasco de Maria 
Stuart, Lucrécla Bôrgia, a Justiça, a Ciên¬ 
cia, etc, A personagem principal, o Antl- 
Crlsto, simboliza o Homem de carne c 
osso, «emancipado pela Ciência», com pai¬ 
xões e vícios, que luta contra a moral 
cristã, pela «moral do Homem»; na Oarta 
ao Padre Santo, da l.“ edição, o Poeta ataca 
de forma violenta as Escrituras por terem 
pretendido privar o Homem daquilo a que 
«naturalmente» tem direito: a Matéria, a 
Carne da Mulher, a Ciência: condena em 
Schoperihauer a filosofia do Amor e Incita 
a Mulher a não observar castidade; faz a 
apologia das Ideias em moda: darwinismo, 
positivismo, etc, 

Na 2,' edição, acrescentada com «As Te¬ 
ses Selvagens», à maneira de prólogo e d® 
intermédio, o Poeta opõe a visão mecani» 
clsta do mundo ao destino de degeneres¬ 
cência que pesa sobre a espécie humana 
(Cfr, alguns títulos das «Teses»: A Histó¬ 
ria é um Lamaçal, A Mulher das capitais 
desmoraliza-se, A Civilização mata a Moral, 
A Família desorganiza-se, etc,). 

0 Anti-Cristo surge aos olhos do leitor 
como um libelo tumultuoso, simultanea¬ 
mente ambicioso « Ingénuo, miscelânea 
de todas as ideias, políticas, filosóficas e 
religiosas, da época: (socialismo, crítica 
bíblica, ocultismo) e de inclinações estética» 
assumidas ou inconscientes (satanismo de 
Baudelaire, naturalismo, linguagem poética 
fortemente inovadora) e nele transparece 
já o conflito intimo—entre uma ideologia 
materialista mal assimilada e o apelo da 
Fé—que perseguirá o Autor até ao fim 
da vida, 

[J. D, C.J 

MBi,: Álvaro Noves e Henrique Marques Jú¬ 
nior, domes Leal, Sm vida e sua obra, Ed. 
Bnclclopédla, Ld,*, Lx,‘, 1948; Vltorlno Neméslo, 
domes Leal. Poesia» Escolhidas, Introdução: 
«Destino de Gomes Leal», Livraria Bertratid, 
Lx,‘, b, d 


ANT1FRASE. E um dos termos retórico» 
que podem lnelulr-se nos diversos aspecto» 
da ironia*, e que até pode considerar-et* 
como seu equivalente, 

[R. F.l 


ANTIGOS E MODERNOS, Bspeclfíca- 
mente, em história literária, e por Influên¬ 
cia francesa, a expressão («Anctens et Mo¬ 
dernas») refere-se a uma longa polémica 
na França do século XVII e que, no sé¬ 
culo XVIII, se reacendeu, Adiante ó sucin- 


ANTIGOS 


tamente tratada, Mas a questão dos «anti¬ 
gos» contra os «modernos», ou vice-versa, 
é não apenas a de seguirem-se ou não, e 
como, os modelos do classicismo greco- 
-latino (e depois os do próprio classicismo 
do século XVII francês, sobretudo no teatro 
e em poesia), ou de se uma «modernidade» 
que os não imitasse seria relevante, qual 
foi aquela polémica que já agitara os crí¬ 
ticos italianos do século XVI, com maior 
e mais profunda importância crítica, É, sim, 
e mais latamente, uma questão tão antiga 
como a aparição da consciência estética, 
nas letras ou nas artes: a resistência à 
transformação das formas expressivas ou 
à mudança de preferências temáticas versus 
a introdução de novos ou diversos modos 
die conceber e realizar estèticamente. Uma 
história geral da «modernidade», em todos 
os tempos e nas mais diversas culturas e 
formas de expressão estética, está ainda 
por fazer, pondo em relevo o significado 
uno e profundo dessa luta, não' pela ex¬ 
pressão (como um ensaísta português, Fi- 
dielino de Figueiredo, popularizou na nossa 
língua), mas pelo direito a uma expressão 
suposta mais consentânea com outras as¬ 
pirações e outros modos de imaginar-se ou 
conslderar-se a realidade, como a outras 
maneiras de exprimir ou representar, pelo 
signo escrito, diferentes relações entrevis¬ 
tas na realidade ou nela preferidas pelo 
pensamento e a sensibilidade, Esta luta, 
mais talvez que em qualquer outra época, 
assumiu especial intensidade e peculiar sig¬ 
nificação no inicio do século XX, com a 
eclosão deliberada e consciente de movi¬ 
mentos estéticos intencionalmente dirigidos 
contra qualquer forma de tradlcionallsmo 
expresslonal; as artes e literaturas ditas 
modernas, que herdam e radicalmente 
transformam as agitações estéticas dos 
fins do século XIX, na Europa e nas Amé¬ 
ricas (v, Modernismo), t interessante 
apontar os sentidos que «antigo» e «mo¬ 
derno» já tinham no latim de que derivou 
a cultura ocidental. Antiquus era o «an¬ 
tigo», o «venerável», mas era também o 
«antiquado», o «retrógrado», Moãerms era 
o «recente», o «novo», o «hodierno». A clara 
oposição entre os dois termos, tal como 
veio a ser vista mais tarde na cultura oci¬ 
dental, está já nas áreas semânticas a que 
eles se referiam, Mas há que esclarecer que 
esta oposição se referia também, e sobre¬ 
tudo, a questões polítlco-sodais, morais, e 
religiosas, ou às implicações que uma re¬ 
volução estética poderia ter nelas. E há 
que ter presente que uma revolução esté¬ 
tica não está necessàriamente conexa, numa 
relação simples e directa, com revoluções 
político-sociais, ou vice-versa. Estas revo¬ 


luções, em muitos casos, foram hostis à 
«modernidade» ou propagaram um gosto 
pelo «antigo» (v. g. a Revolução Francesa 
continuada no Império napoleónico com as 
suas analogias romanas, ou a Revolução 
Russa estabilizada no estalinismo, com a 
sua imposição de um realismo de tradição 
burguesa oitocentista, dirigido para a rea¬ 
lização de directlvas partidárias). Não foi 
diverso o que o sentimentalismo e o neo¬ 
classicismo do século XVIII opostamente 
tinham feito, ao atacarem certas sobrevi¬ 
vências barrocas, consentâneas com uma 
visão mecanicista e hierárquica do mundo 
e da sociedade aristocrática, e abrindo 
assim caminho, ao contrário do que habi¬ 
tualmente se supõe, menos ao Romantismo 
que ao Realismo que vinha com este. 

A questão dos Antigos e Modernos, en¬ 
tendida em sentido lato, está assim pro¬ 
fundamente envolvida com uma outra, e 
falsa, que é a do progresso * em estética, 
a qual por isso deve aqui ser tratada, des¬ 
trinçando-a do «progresso social» ou do 
«progresso técnico». Por certo que a inven¬ 
ção e a difusão da escrita terão alterado 
profundamente concepções digamos literá¬ 
rias que se apoiavam estritamente na trans¬ 
missão oral (e que continuaram a subsistir 
nas áreas analfabetas e semianalfabetas 
até aos nossos dias, e que hoje encontram 
correspondência e satisfação na preponde¬ 
rância audiovisual dos meios de comuni¬ 
cação contemporâneos). Sem dúvida que a 
criação e difusão da imprensa de oaracte- 
res móveis alterou ,radicalmente a relação 
entre o livro (o que não quer dizer que, na 
Antiguidade, os autores não «publicassem», 
tal como hoje, as suas obras) e o público 
tornado anónimo, E que numerosas inven¬ 
ções técnicas (a coluna, o arco, a abó¬ 
bada, a pintura a óleo, etc,) possibilitaram 
a composição de novas estruturas formais 
ou novas formas de arte (a fotografia, o 
cinema). Mas o progresso técnico dos 
meios, se possibilitou outras formas de ex¬ 
pressão, ou a ampliação complexa das exis¬ 
tentes, não trouxe necessàriamente consigo, 
nunca, uma superioridade da categoria es¬ 
tética. De um ponto de vista mesmo mera- 
mente «técnico», Hágia Sófia, em Constan¬ 
tinopla, continua a ser — erguida há mil 
e quatrocentos anos— uma das mais au¬ 
daciosas estruturas jamais concebidas. No 
que à expressão literária se refere, e ainda 
que se aceite que.todjjs as artes, à sua 
maneira, «comunicam», "a dependência es¬ 
trita e unívoca em relação ao meio formal 
é mais absoluta que para qualquer das 
outras, porque, se as estruturas linguísticas 
se terão modificado por invenção da escrita, 
e se as possibilidades da imprensa por certo 





ANTIGOS 


'ANTIGOS 


influíram no «estilo» de usar-se estética- 
mente a linguagem, o valor oral e escrito 
do signo linguístico não deixou de perma¬ 
necer o que essencialmente era: a forma 
de comunicar uma informação ou uma ex¬ 
periência, mediante combinações conven¬ 
cionalmente representativas da realidade, 
A «escrita» das outras artes não é o seu 
mesmo meio, Esta essencial diferença, se 
bem que não autorize uma noção do pro¬ 
gresso das artes, patenteia que este, num 
sentido elementar, ou mesmo complexo, não 
pode existir na criação literária: o que 
pode existir é a exploração de possibilida¬ 
des combinatórias que a linguagem sempre 
possuiu, e que foram abandonadas ou não 
buscadas, mercê das limitações da ordem 
político-socdal ou religiosa que a fixaram 
em determinadas áreas ou segundo deter¬ 
minados esquemas de relação. O problema, 
em linguística, foi gravemente obscurecido, 
no Ocidente, pela errada proposição de um 
«progresso» nas línguas, imposto pelas su¬ 
perstições dos filólogos romanistas do sé¬ 
culo passado, e que ainda largamente per¬ 
siste em muita mentalidade culta e até 
douta, A ideia de o latim a decompor-se 
para dar as línguas novi-latinas, e de estas 
surgindo tartamudeantes até atingirem o 
seu «classicismo», era totalmente viciada 
pelo mito de um latim «clássico» (em 
grande parte, uma ficção dos estudos hu- 
manísticos, e de qualquer modo uma língua 
literária da cultura latina), pela ignorância 
da existência do latim vulgar (de que as 
línguas novi-iatinas evoluíram, tanto pela 
evolução dele, como pelo contacto com ou¬ 
tras áreas linguísticas, que ele diversa- 
mente teve), e pelas ilusões de prlmitivismo 
cultural, conexas com a ideologia român¬ 
tico-positivista das origens «bárbaras» da 
Europa moderna. Essas ficções românticas 
ainda, por outro lado, largamente se pro- 
jectam nas «árvores genealógicas» das lín¬ 
guas europeias, que os filólogos germânicos 
traçaram para pôr o Urgemanisch (ger¬ 
mânico primigénio) na, origem de tudo,., 
A própria Ideia de genealogia linguística 
denuncia, porém, a racionalização dos pro¬ 
blemas, através de esquemas de analogia 
biológica e sócio-aristocrática, As línguas, 
na verdade, não surgem, ou não surgiram, 
como organismos vivos, filhas de pai e 
mãe, qual os animais sexuados, ou por eis- 
slparidade, quais aâ amibas elementares, 
E não são, em consequência, nascituras e 
morituras como as analogias biológicas do 
século XIX as queriam ver, As línpas 
transformam-se, sem que, em qualquer 
época, tivessem sido menos adequadas, ou, 
como se dizia e ainda diz, «mais rudes», 
para a expressão do que, culturalmente, os 


homens de qualquer tempo ou lugar dese¬ 
jaram exprimir com elas, A ideia de o 
português medieval ser uma língua inci¬ 
piente e bisonha, em busca da sua estabili¬ 
dade estrutural, é perfeitamente absurda, 
em termos de linguística moderna, Não é 
por terem sido compostas no «rude» e «in¬ 
cipiente» galaico-português que as cantigas 
medievais nos devem encantar e nos en¬ 
cantam (o «dealbar» da «nação» tinha 
séculos de linguagem atrás de si), mas 
porque são, quando são, grande poesia. 
A própria Idade Média e o Renascimento 
que se lhe seguiu contribuíram, 'em não 
pequena parte, para tais confusões que se 
perpetuam, De um ponto de vista da alta 
cultura, o latim não foi, para os séculos 
que se seguiram ao Império Romano, uma 
língua morta, e por isso mesmo o latim 
medieval teve uma evolução própria que 
foi detida pelo latim dos humanistas, com 
a sua preocupação de imitarem os grandes 
modelos «clássicos», ou de subtilizarem a 
imitação com a de escritores latinos me¬ 
nores que não haviam interessado a Idade 
Média, e com o consequente resultado de 
terem criado uma artificialização que o 
latim medieval não possuíra. Mas, do 
mesmo passo, o latim era a linguagem da 
glória política e cultural do Império Ro¬ 
mano (de que a Europa se queria descen¬ 
dente, no sonho de restaurá-lo), ,e era tam¬ 
bém a língua sagrada do cristianismo oci¬ 
dental (que o grego foi para o Império 
Romano do Oriente e o cristianismo orien¬ 
tal). Ainda hoje, para muita gente, Deus 
fala o latim para que os Evangelhos foram 
traduzidos (e, nas superstições de protes¬ 
tantes anglo-saxónicos, até só fala inglês 
que ê a língua em que lêem a Bíblia), De 
modo que, por longo tempo, as línguas 
vulgares (ou seja, do «vulgo», do «povo») 
não puderam competir, em dignidade mito¬ 
lógica e cultural, com as línguas por exce¬ 
lência da religião e da cultura (o grego e 
o latim, apenas, já que o hebraico, sendo 
a do povo que recusara Cristo, não podia 
ser equiparada a elas, embora fosse a do 
Velho Testamento que o cristianismo in¬ 
corporara, traduzido, aos seus livros sagra¬ 
dos). Mas isto não significava que não 
tivessem dignidade estética — ou nenhum 
manuscrito teria chegado até nós ou a sé¬ 
culos de nós, composto nelas, e só teríamos 
tido obras nas sobrevivências da literatura 
oral. Simplesmente, considerava-se que 
existia entre elas, em bloco ou cada uma 
per si, e as línguas da grande tradição 
religioso-cultural, uma diferença de quali¬ 
dade (no sentido essencial e não no sentido 
valorativo) que era também uma diferença 
de nível cultural e social. E por Isso, tam¬ 
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bém, durante muito tempo, 'o que se com¬ 
poria numa língua vulgar estava marcado 
por um carácter de efemeridade e de cir- 
cunstancialidade, que provavelmente conta 
por, independentemente dos azares do 
tempo e dos desastres sociais, não ter so¬ 
brevivido em manuscritos tanto quanto po¬ 
deria ter sido conservado, 

O que modificou a situação foi a emer¬ 
gência dos estados nacionais europeus, não 
como vieram a constituir-se nos séculos 
XIV e XV, mas como principiaram por' 
identificar-se com certos núcleos predomi¬ 
nantes. Assim, todas as línguas vulgares 
—latinas ou não — principiaram a deba¬ 
ter-se com um sério problema, ào ponto 
de vista do predomínio político-social, à 
medida que as nações e os países se for¬ 
mavam apoiados nelas, ou hábitos regio¬ 
nais de comunicação estética se difundiam 
em mais amplas áreas geográficas — pro¬ 
blema que provinha das próprias transfor¬ 
mações de que essas línguas haviam sur¬ 
gido. Note-se que, na Inglaterra que su¬ 
cede à ocupação e uniformização romana, 
o anglo-saxão não era uma língua, mas 
numerosos dialectos que ainda se reflectem 
em peculiaridades regionais da língua in¬ 
glesa. Na Itália, e por efeito das diferen¬ 
ças linguísticas que, na península itálica, 
Roma havia submergido ao expandir-se, e 
também das. sucessivas colonizações por 
povos de outras origens, não existia, como 
ainda hoje não existe, o italiano, mas vá¬ 
rios dialectos regionais (que alguns pode 
dizer-se que conservam quase autonomia 
de «línguas»), E o mesmo sucede e suce¬ 
deu com o francês ou o alemão, ou o es¬ 
panhol, tendo-se em conta que o «caste¬ 
lhano» -que é dito o «espanhol»— é 
realmente, em várias regiões da Espanha, 
a língua «oficial», mas na verdade uma 
«segunda língua», já que a dessas regiões 
é outra, o galego, o catalão, o basco, não 
sendo aliás diverso o que se passa com o 
francês dominando o bretão e o provençal, 
ou o inglês dominando o galês ou os dia¬ 
lectos escoceses. Aquelas transformações, 
Verificando-se ■regionalmente, haviam criado 
variedades locais de uma língua que, como 
unidade, não existia; o que não é muito 
diferente do que sucedia na Grécia antiga, 
em que até as formas dialectals eram In¬ 
trínsecas aos metros e aos temas pbéticos 
criados primeiro nelas. Logo, a primeira 
necessidade política dessas «línguas» era 
o organizarem-se num sistema uniílcado 
que, evidentemente, teria por base o dia- 
leoto da região predominante; é o caso 
do «King’s English» londrino, em quç es¬ 
creveu Chaucer, o do dialecto toscanq em 
que escreveram Dante, Petrarca e Boçcac- 


cio, ou o do castelhano em que foi com¬ 
posto (por um imperialismo que se mani¬ 
festava mais cedo) El Cantar de Mio Oid , 
E é também o caso do português, quando 
a corte da Primeira Dinastia, separada da 
Galiza que fica com Leão-Oasteia, foi ca¬ 
minhando para o Sul, na ampliação terri¬ 
torial de um Portugal estabelecendo-se nas> 
suas fronteiras actuais, e afastando-se das 
suas raízes galaicas e de ao Norte do Rio. 
Douro. Mas, se o latim era a língua da 
Igreja, da jurisprudência, da cultura e^da 
educação, não podiam os estados mantê-lo 
como língua documental, na medida em que 
uma densificação -das populações, e uma 
participação maior delas na vida pública 
ou económica, forçava a aceitação da lín¬ 
gua vulgar em documentos políticos ou de 
cartório. 15 o que em Portugal aconteceu 
muito cedo (o mais antigo documento co¬ 
nhecido, em «vulgar», é dos fins do sé¬ 
culo XII), não tanto, por certo, por as 
altas classes sociais serem todas analfabe¬ 
tas (como demasiado se pensa que eram), 
mas porque a própria criação do país im¬ 
punha a dignificação jurídica da língua 
«nacional». O novo sentido que o culto dos 
«clássicos» latinos adquire, nos meados do 
século XIV, com Petrarca, não como uma 
redescoberta (toda a cristianíssima Idade 
Média não deixara nunca de cultivá-los e 
de tê-los como parte da educação, ao con¬ 
trário do que ainda vulgarmente se supõe), 
mas como uma afirmação da dignidade 
laica da pessoa humana (contra a visão 
teocrática da Igreja Romana), reabre pre¬ 
cisamente a questão da categoria relativa 
das línguas vulgares, posta em causa pelo 
renovado prestígio das línguas clássicas, e 
isto no momento em que as «vulgares» 
caminhavam todas, por razões políticas, 
para as suas padronizações e estandardi¬ 
zações dominadoras. Não sem razão polí¬ 
tica, muitos humanistas desse tempo opõem 
a «universalidade» do latim ao regionalismo 
das línguas «nacionais». Quando a esse 
movimento para a Imposição de um pa¬ 
drão relativamentp. unitário, a imprensa 
deu uma arma poderosíssima, cujo valor 
os grandes próceres políticos e religiosos 
em larga maioria entenderam, óbvio seria 
que a expansão dos meios de comunicação 
iria servir a expansão de um padrão. Por 
isso, a partir dos fins do século XV e ao 
longo do século XVI se multiplicam as 
gramáticas e os prontuários ortográficos, 
para a criação de um padrão culto à dis¬ 
posição de uma força de hegemonia polí¬ 
tica. Nebrija, o primeiro dos gramáticos 
ocidentais nesse tempo, aponta aos Reis 
Católicos a importância imperial do traba¬ 
lho que lhes oferece, 
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Não há, pois, efectivamente, qualquer 
sentido em falar-se em «progresso» das 
línguas, nem pode conslderar-se que a cria¬ 
ção de padrões largammte artificiais para 
a comunicação de massa tenha sido, de um 
ponto de vista linguístico, um progresso. 
Tal criação foi antes uma fase que, sem 
dúvida, paralisou as transformações natu¬ 
rais que continuaram a processar-se a mar¬ 
gem das línguas cultas, ao contrário do 
que sucedera durante o período de riqueza 
e variabilidade linguística que a Idade Mé¬ 
dia foi. Em compensação, os grandes es¬ 
critores dos séculos XVI e XVII, traba¬ 
lhando dentro dos limites padronizados e 
que eles padronizavam mais, desenvolve¬ 
ram ura virtuosismo expressivo 'incompará¬ 
vel, quer na direcção classldzante, quer na 
barroca. Por isso é que a crítica em Por¬ 
tugal, ainda tanto sob a Influência do filo- 
logísmo normativo, fica perplexa ante a 
riqueza expressiva de Fernlo Lopes, que 
sõ sabe explicar como «espontânea», e a 
calculada magnificência de Camões ou de 
António Vieira (neste último, no fim do 
processo, sentem-se de resto já os artifí¬ 
cios retóricos). O Romantismo trouxe sub¬ 
sequentemente, pela ênfase na expressão 
individualista, e pela sua mitologia do «po¬ 
pular», o primeiro correotivo de preciosas 
«incorrecções» da língua falada (que, toda¬ 
via, quando lhe aprouve, o Maneirismo, 
como o Barroco, souhera aproveitar admi- 
ràvèlmcnte), o que veio a desenvolver-se 
no realismo romântico, multo cioso de pi¬ 
toresco linguístico, ou no naturalismo, tão 
preocupado de exactidão «científica» na 
transcrição da fala dos grupos sociais re¬ 
tratados, Mas só velo a frutificar plena¬ 
mente nos movimentos de vanguarda deste 
século, que primeiro põem em causa (como 
a linguística paralelamente desafiava a 
tradição gramatlcante e filológica) não 
apenas os níveis linguísticos padronizados, 
mas a própria legitimidade das estruturas 
■em que os padrões assentavam. Na língua 
portuguesa, o caso dos modernistas brasi- 
ifiirns atacando um «lusismo» gramatical 


que nem em Portugal realmente havia, é 
exemplar a este respeito. E, evidentemente, 
a questão não era de «progresso», mas de 
«realidade» linguística, sem todavia deixar 
de ser, no mito da 'língua «brasileira» (que 
acabará talvez por haver, quando já não 
houver Brasil), uma vontade de grupos di¬ 
rigentes de que as linguas nascessem como 
as ideias do século XIX haviam biològica- 
mente pensado, 

Mas, se a crença oitocentista no «pro¬ 
gresso» regeu grande parte dos conceitos 
de «modernidade», desde os meados do sé¬ 
culo XIX, « representou importante papel 
na proposição dos movimentos de Van¬ 


guarda no século presente, não menos as 
inovações foram sempre tradicionalmente 
atacadas, em toda a parte, como «estran¬ 
geiras», perigosamente contrárias ao espí¬ 
rito ou à moral e à segurança sociais do 
grupo dominante, «nacional» ou «regional»', 
que não podia aceitar a importação e absor¬ 
ção de padrões alheios, Na verdade, em 
muitos casos, as inovações eram, e têm 
sido, importações, ainda quie absorvidas 
nos limites «regionais» que as importam, 
quando não são o desenvolver-se a últimas 
consequências tendências existentes, mas 
mantidas em xeque pelos interesses cria¬ 
dos: quer de uma direcção, quer da outra, 
a análise dos mitos religiosos das religiões 
antigas patenteia-nos numerosos exemplos 
de uma luta entre elas e o conservantismo 
que se defendia, E, no caso do cristianismo, 
pode dizer-se que tendências mantidas em 
xeque pelos grupos dominantes, pelos coa- 
cílios e perseguições intestinas da igreja 
primitiva, vieram a triunfar em várias seL- 
tas do protestantismo. Mas antes, quando 
o Helentsmo triunfava em Roma, como n&o 
só o fascínio da Grécia antiga, mas pelo 
sinoretismo greco-oriental que o Império 
de Alexandre Magno criara (e que náo 
podia deixar de aparecer análogo numa 
Roma que se expandia), os romanos tradi¬ 
cionalistas clamaram contra a «decadên¬ 
cia», a «imoralidade», etc., que destruíam 
os deuses, a pátria, e a família romanas. 
As polémicas religiosas e filosóficas da 
Idade Média, profundamente reflectldas, a 
um ponto ainda amplamente por estudar, 
nas concepções estéticas, sempre culmina¬ 
vam em acusações de «subversão» e na 
condenação de um dos contendores. A ex¬ 
pansão europeia do Renascimento 1 e dos 
ideais humanistas de retorno ao contacto 
directo com os'«clássicos», ou de crítica 
filológica da Bíblia e dos Padres da Igreja 
(esta crítica com vistas ao reencontro de 
um prístino ideal cristão), provocou cla¬ 
mores e denúncias análogas às dos roma¬ 
nos tradicionalistas — porque a Igreja, 
como os interesses criados, se baseava na 
formação de uma tradição que ela repre¬ 
sentava, e regressar ao cristianismo _ pri¬ 
mitivo era voltar a antes de ela como insti¬ 
tuição (o que grande parte do protestan¬ 
tismo fez, por analogia com as primeiras 
«igrejas» do Próximo Oriente). As trans¬ 
formações barrocas das artes e da litera¬ 
tura, na viragem do século XVII, foram 
vistas por muitos como uma desagregas Ao 
do gosto, e também dos bons costumes. 
Ê de notar que, nestes casos, vemos exem¬ 
plos de reacção a importações do «estran¬ 
geiro» ou às tendências «subversivas» e 
mantidas em xeque, mas os proponentes 
ou protectores das novidades recrutavam- 
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-se nas mesmas classes dirigentes que, por 
outra parte, protestavam: sem o mecenato 
dos grandes, a maior parte dessas tentati¬ 
vas teria fracassado. 0 que significa que, 
muitas vezes, o «modernismo» resultou de 
novas estruturas de poder que se organi¬ 
zavam dentro dos grupos dirigentes, e que 
tinham interesses mais unlversalistas do 
que os outros. A difusão do neoclassicismo 
que trazia consigo, no século XVIII, ideais 
Igualitários que se acobertavam com o 
poder do «déspota esclarecido», foi conve¬ 
nientemente denunciada como uma disso¬ 
lução da ordem, E era-o de diversos modos: 
tomar por modelos os grandes escritores 
latinos da época de Augusto era realmente 
opor o igualitarismo despótico, de promo¬ 
ção burguesa, da monarquia imperial ro¬ 
mana, ao republicanismo oligárquico do 
Senado de Roma, equivalente às ordens 
senhorial e clerical das monarquias abso¬ 
lutas anteriores ao despotismo esclarecido, 
e foi, por sua vez, a maneira de, no Oci¬ 
dente, as burguesias em ascensão se iden¬ 
tificarem ulteriormente com a República 
Romana derrubando a monarquia lendária 
que violava Lucréoias (o que ê a imagem 
assumida pelas Revoluções Americana e 
Francesa), Mas, nesse momento, o «estran¬ 
geirismo» deixa, em muitos lugares, de ser 
conduzido de «cima», e a luta do tradicio- 
nalismo contra ele não é a de classes 
retrógradas de um império que resistem 
à universalização deste, mas, inversamente, 
toda uma estrutura que se defende de uma 
subversão «exterior». E isto tornou-se euro¬ 
peiamente o padrão, sobretudo para países 
em processo de fossilização político-social, 
como Portugal ou a Espanha. Estabelecida 
por toda a parte a ordem burguesa (Rege¬ 
neração portuguesa, Alemanha e Áustria 
Uedermeier, Segundo Império francês, rei¬ 
nado brasileiro de D. Pedro II, Inglaterra 
vitoriana, etc,), as tentativas de transfor¬ 
mação do gosto estético — que era o Ro¬ 
mantismo ao mesmo tempo liberal e ape¬ 
lando para o aristocratismo medieval, que 
os neoclassicistas haviam visto com revo¬ 
lucionária isuspeição— serão sistemàtica- 
mente tidas como ataques aos «bons costu¬ 
mes», e foi o que sucedeu em França, 
nos meados do século XIX, a Les Fleurs 
du Mal , de Baudelaire, e a Madame Bovary , 
de Flaubert, que no entanto não tinham 
intenções político-sociais panfletárias. 

Todos os movimentos de Vanguarda das 
primeiras décadas deste século, na sequên¬ 
cia do que já sucedera com as transforma¬ 
ções estéticas dos fins do século XIX, que os 
preparam, foram vistos pelo academismo^ * 
como parte de uma gigantesca conspiração 
contra a sociedade, e denunciados como tal. 
Anos depois de 1917, quando o futurismo 


aderira na Itália ao fasoismo, e na Rússia 
soviética, aonde aderira à revolução, ele 
era atacado, era comum ouvir-se — e assim 
aconteceu em Portugal— equacionar Mo¬ 
dernismo © subversão comunista, E não é 
diversa a desconfiança actual para com 
muitas das recentes tentativas de liberta¬ 
ção formal das letras e das artes (incluindo 
o teatro e o cinema), ainda quando já seja 
evidente o que sempre sucedeu: que muito 
Vanguardismo é parte integrante do pro¬ 
cesso evolutivo de uma sociedade, com 
a qual realmente conta para triunfar, en¬ 
quanto outros vanguardismos podem ser 
condenados, menos pela sociedade amea¬ 
çada, que pelos outros cujo triunfo amea¬ 
çam dentro das estruturas tradicionais. 
Aotualmente, o maior problema crítico dos 
«modernos» é distinguirem de si mesmos 
os formalismos superficiais que apenas 
disfarçam anseios de Integração social na 
economia neocapitalista de consumo. 

Por tudo isto, as discussões conhecidas 
pela questão dos Antigos e Modernos, me¬ 
nos no aspecto francês em que se populari¬ 
zou pelo prestígio e a hegemonia política 
da França dos séculos XVII e XVIII (que 
ofuscara o Renascimento e o Maneirismo 
■sobretudo italianos, e sucedera à impor¬ 
tância europeia da Espanha do século XVI 
e das primeiras décadas do XVII), do que 
na complexidade que teve no século XVI 
italiano, são ©xtremamente reveladoras do 
que se passou depois, e do próprio con¬ 
ceito de moderno, Para adequada compreen¬ 
são, há que pôr de parte a maioria dos 
«■clichés» habituais sobre o Renascimento, 
© também a confusão periodológica entre 
o uso do termo em sentido lato (que, para 
alguns autores, pode ir desde o século XIV 
ao'XVHI), © em sentido restrito que hoje 
se considera aplicável só, de certo modo, 
ao século XV, sendo o Maneirismo* o 
século que vai das primeiras décadas do 
■século XVI às primeiras do XVII: preci¬ 
samente o que, tem mais vulgarmente sido 
tomado por «Renascimento». Este e o Ma¬ 
neirismo antdclássico (ou que personaliza 
o classicismo) foram, como as décadas 
que os precederam, épocas extremamente 
complexas © contraditórias que elevaram 
a valores supremos a experiência humana 
(não, especificamente a experimentação 
científica que veio depois, na época bar¬ 
roca, da mesma maneira que a liberdade 
de experimentar com as formas © a lingua¬ 
gem, iniciada no Maneirismo, será típica 
do século XVII), a -dignidade do intelecto 
e da personalidade (o que os italianos 
simbolizaram no conceito de virtú que não 
é a «virtude» no sentido moral, nem a dig¬ 
nidade humana em sentido sociopolítlco, 
mas um ideal d© harmonia ético-estética 
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da vida, e que reclama reconhecimento 
social —e é neste sentido que quase sem¬ 
pre Camões fala em virtude), a especula¬ 
ção intelectual e a inquirição racional ou 
visionária, a supremacia da arte e das 
belas-letras como elementos formativos da 
personalidade (não apenas no sentido de 
«educarem» nos bons costumes, mas no 
de que a compreensão intelectual e emo¬ 
cional da beleza implicaria uma preferên¬ 
cia, senão pelos bons costumes, pelo menos 
pelo bom gosto nos maus,..), o interesse 
pelo mundo físico (em aliança com a idea¬ 
lização utópica da Natureza tradicional) 
e pelo mundo das aventuras humanas (o 
que abre o caminho à autobiografia como 
obra de arte, e à abolição de qualquer 
visão provddencialista e escatológica da 
História, que 6 o que Machlavelli e Guic- 
ciardlni criam, e as literaturas oficiais do 
Barroco se apressarão a restaurar com 
Bossuet), e, acima de tudo, uma profunda 
consciência de que a criação estética pode¬ 
ria libertar-se por uma interacção dialéc- 
tica entre a imitação dos modelos clássicos 
(reinterpretados para o efeito) e a «moder¬ 
nidade» de que o Renascimento foi aguda¬ 
mente sensível (a ponto de a palavra ter 
sido uma designação que a própria revo¬ 
lução cultural cunhou para si mesma, ao 
contrário da maioria dos nomes de perío¬ 
dos estético-culturais ulteriores, que foram 
e são, em geral, os que pejoratlvamente 
lhes foram dados pelos «antigos» seus 
adversários, ou pelos «modernos» que vie¬ 
ram depois). Essa dlaléctica é extrema¬ 
mente importante para corrigir-se a noção 
de que o Renascimento tenha sido, contra 
o medlevalismo gótico (foram os renascen¬ 
tistas quem lançou este apodo aos séculos 
tidos por bábaros que os haviam prece¬ 
dido), sobretudo uma unilaleral e obses¬ 
siva imitação dos clássicos «antigos». E que 
a «modernidade» era um critério domi¬ 
nante, eis o que é exemplificado, no 
dealbar do espírito renascentista, pela 
classificação de Devotio Moderna dada a 
movimentos que pretendiam renovar a es¬ 
piritualidade e a vivência religiosas, Uma 
tal atitude, sob diversas formas, prolonga- 
-se por todo o Renascimento, e, no Manei¬ 
rismo e já na época barroca, alimentará, 
dentro do catolicismo, almlrados*, quie- 
tistas, jansenistas, etc, Por isso, não pode 
inteiramente supor-se que o Renascimento 
tenha sido mticristão (tendo sido fre¬ 
quentemente, como a Idade Média o fora, 
anticierical ou anti-romano), e que o 
paganismo da literatura e da arte clás¬ 
sicas tenha sido usado como subversivo 
antídoto contra o cristianismo. Sob este 
último aspecto, se bem que a presença 
de diversas escolas filosóficas da Antigui¬ 


dade, bem como um melhor conhecimento 
filosófico da mitologia antiga, tivessem 
papel preponderante na preparação de um 
relativismo religioso (que só raros homens 
de alta cultura assumirão, no meio da 
intolerância geral que marca o fim do 
Renascimento), o esforço de sintetizar o 
«maravilhoso cristão» e o «maravilhoso 
pagão» foi sobretudo uma tentativa de 
superação da dicotomia insolúvel da cul¬ 
tura ocidental desde o triunfo do cristia¬ 
nismo (e em que o mundo bizantino igual- 
mente se debateu, mas diversamente, já 
que sobretudo a tradição helénica, e não 
a romana, predominara nele, e a tradição 
«imperial» se mantivera institucionalmente 
viva até ao fim), O que realmente era 
novo, na alta cultura, é a ideia de uma 
ascensão espiritual poder fazernse com a 
cultura laica e com o conhecimento de sl 
mesmo, ou, mais exactamente, com o pra¬ 
zer de ser-se: em todas as lamentações 
e lágrimas de um Petrarca, religioso, clas- 
sicista e «moderno», sente-se a irreprimível 
satisfação de ser-se Francesco Petrarca 
(com o apelido de família modificado para 
mais bela euforia). Esta mentalidade per¬ 
siste na derrocada sociopolítica dos ideais 
renascentistas, que o Maneirismo repre¬ 
senta, e no estabelecimento da ordem bar¬ 
roca, quando 1 um Lope de Vega ou um 
Rubens eram internacionalmente «eles 
mesmos» acima de tudo, e tinham na vida 
social um prestígio que era o da sua arte, 
Mas a fusão, em literatura, de petrar- 
quismo e de neoplatonismo (sendo este 
apenas uma das tendências filosóficas do 
tempo) não foi obra do Renascimento, 
e sim dos editores, imitadores e comen¬ 
tadores tardios de Petrarca, entrado o pri¬ 
meiro quartel do século XVI, Ao longo do 
Renascimento e do Maneirismo italianos 
ferveram as polémicas sobre o valor rela¬ 
tivo da Divina Oomédia de Dante, e depois 
sobre o de epopeias como o Orlando Fu¬ 
rioso, de Ariosto, que não se coadunavam 
de modo algum com os modelos clássicos 
ou temas inspirados destes, sendo a epo¬ 
peia dantesca um poema religioso, Esta 
questão foi, realmente, a dos Antigos e 
Modernos, ou, como veremos que pode ser 
dito, a dos Clássicos e Românticos (os últi¬ 
mos dos quais ganharam a partida nos 
princípios do século XIX em todo o Oci¬ 
dente). Nessas polémicas, todavia, nem um 
nem outro dos dois partidos era «antigo» 
no sentido de «retrógrado», ou deixava de 
ser «moderno», no de buscar como a lite¬ 
ratura «moderna» devia ser feita, E a po¬ 
sição dos classicizantes esteve sempre longe 
de ser una, tanto quanto a dos «moder¬ 
nos» não qra necessàriamente anticlássica, 
Mesmo no auge dos estudos clássicos no 


Renascimento e eras subsequentes, se toda 
a gente sabia latim, muito poucos sabiam 
efectlvamente grego, cujos autores eram 
lidos em traduções latinas que, inevitàvel- 
mente, no estilo, na prosódia, etc., os «ala- 
tinavam» pelos padrões do latim huma- 
nístico. Assim, a Grécia era vista literà- 
riamente com os olhos de Roma, tal como 
na escultura se confundiam os originais 
gregos com as suas cópias romanas e tar¬ 
dias—o que continuou a suceder até aos 
fins do século XVIII, quando o maior pro¬ 
motor da arte da Antiguidade, Winckel- 
mann, com todo o seu fino gosto, ainda 
as confundia, ao tempo em que a Alema¬ 
nha, no seu neoclassicismo, restaurava a 
Grécia a uma escala que criou a filologia 
clássica em termos modernos, e superava 
largamente a latinidade da tradição renas¬ 
centista que dominara secularmente o en¬ 
sino ocidental (para uma e outra das 
coisas se perderem logo nas direcções 
positivistas e científicas do século XIX). 
Por tudo ser visto com os olhos de Roma 
foi que, ao restaurar-se a tragédia clás¬ 
sica, na primeira metade do século XVI, 
Séneca, e não os trágicos gregos, será 
quem vai servir de modelo, para no fim 
do século perder a rigidez modelar que 
os próprios textos do tragediógrafo romano 
não tinham, e Inspirar as formas livres 
do teatro inglês e espanhol dos fins desse 
século e do século XVII, cujos autores 
sabiam perfeitamente que estavam a criar 
um teatro diferente e mais popular que 
o das imitações eruditas, Pelas mesmas 
razões, os críticos jurarão então mais uns 
’ pela Poética de Aristóteles e outros pela 
Arte Poética de Horácio, que ambas tra¬ 
tavam do teatro e não da poesia épica 
(aquela, porque não mais do texto se 
conheceu nunca), 

A questão da coexistência do «maravi¬ 
lhoso cristão» e do «maravilhoso pagão», 
que ocupou os críticos, e não pode ser 
vista, como às vezes tem sido, qual um 
sintoma da Contra-Reforma (as agitações 
protestantes julgavam, mais intensamente 
que a Igreja de Roma, ímpio um inte¬ 
resse pelo paganismo), foi a de saber-se 
em que medida uma sociedade cristã podia 
aceitar a literatura pagã não apenas como 
um ideal distante, mas como uma vivência 
actual, Foi nestes termos que a dignidade 
do Dante e do Ariosto épicos foi defen¬ 
dida, do mesmo passo que, com eles, a 
língua «vulgar» era posta no mesmo plano 
de qualidade que o grego e o latim. Porque 
a língua «vulgar» em que eles tinham 
escrito era um romanço, e, para a Itália, 
em romanço se haviam escrito as novelas 
de cavalaria cuja tradição de amena leitura 
medieval Ariosto elevara à mais alta digni¬ 


dade estética (ao mesmo tempo que as 
ridicularizava e aos Ideais cavalheirescos 
da aristocracia feudal, por um modo que 
inspirou a Cervantes a sua criação imortal), 
nas línguas vulgares e com elas era igual¬ 
mente legítima, a par da imitação clas- 
sicista, a chamada criação romântica— e 
são estes os termos que um dos autores mais 
influentes na restauração da tragédia clás¬ 
sica, Giraldi Cánthio, usa no seu Discorso 
intorno al comyorre dei romanzi, escrito 
em 1549 e publicado em 1554 juntamente 
com o seu discurso sobre a tragédia _e a 
comédia, e que é peça capital da critica 
europeia. Serão os termos em que Torquato 
Tasso defenderá polèmicamente, já na 
atmosfera da Contra-Reforma, a sua Qeru- 
salemme Literata (e seu pai, Bernardo, ha¬ 
via posto em poema épico uma famosa obra 
«romântica», nada. menos que o Amadis 
de Gaula). Por outro lado, a questão da 
dignidade da língua vulgar havia-se tor¬ 
nado na Itália uma gravíssima questão 
política: era a sobrevivência cultural de 
um povo de alta civilização, que, desde 
a queda do Império Romano, era suces¬ 
sivamente ocupado por invasões estran¬ 
geiras, e que, desde os fins do século XV, 
se via transformado em campo de batalha 
das grandes potências que acabaram por 
ocupá-lo até há um século, total ou par- 
olaimente. Daí que, em face dos huma¬ 
nistas estritos, se entenda que tenham sido 
italianos de sólida formação clássica a 
defender a dignidade da lingua «vulgar», 
Nas suas origens, portanto, a questão de 
imitarem-se ou não os Antigos não é, em 
si, exactamente confundível, como apontá¬ 
mos no início do artigo, com a de ser-se 
«moderno» e «antimodemo». E, enquanto 
os críticos discutiam as suas teses, outros 
críticos e o «vulgo» (que não é só o povo 
ignorante) continuavam apegados, na Itá¬ 
lia como noutras partes, às tradições lite¬ 
rárias existentes em nível suposto, pelos 
outros, mais baixo de actualidade estética, 
E, em vários casos (a Inglaterra e a Es¬ 
panha aonde uma recente centralização 
política reforçava os nacionalismos), esse 
apego assumiu totalidades de reacção con¬ 
tra o estrangeiramento da cultura. Preci¬ 
samente outro dos aspectos paralelos das 
polémicas renascentistas e subsequentes 
é a oposição entre o popular ou populari¬ 
zado e o erudito — que, na Espanha, por 
exemplo, é evidente na onda imensa de 
cancioneiros de romances (no sentido de 
composição tradicional, em vulgar, e de 
tema cavalheiresco), recolhidos da tradição 
ou imitados, e que se multiplica quando, 
na poesia culta, triunfam, coro. excepcional 
esplendor, as formas italianas, nos meados 
do século XVI, Que a Epoca Barroca tenha 
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absorvido, na criação culta, essa moda, tro barroco que ele dominará, por décadas, 

eis o que mostra a que ponto ela tem o com os seus centenares de peças e a sua 

«popular» e o «culto» como pólos seus doutrina anticlasslcista (El Arte Nuevo Se 

da criação estética, Em França, observa-se Hacer Comédias, 1609), da mesma ma- 

a tradição de Clément Marot e de Saint- neira que, na poesia, imporá uma simpli- 

-Gelals, abertos aos ventos da Itália como cidade enganadora que joga com os con- 

os poetas do Cancioneiro Geral * de Garcia coitos e com o duplo sentido das imagens, 

de Resende em Portugal, opondo-se à imt- De 1590 a 1620, nascem em França os liber¬ 
tação agressiva dos modelos clássicos pelo tinos , ou sejam- os poetas e escritores do 

grupo da Plêiade (Ronsard e os seus ami- epicurismo vital, ou do deísmo irónico em 

gos, que são da geração portuguesa de face das religiões estabelecidas (atitude que 

Camões), o qual, no entanto, desenvolvia é comum a multa literatura inglesa do sé- 

um nacionalismo literário mesmo em rela- culo XVII), ou mesmo do materialismo ti¬ 
ção à Antiguidade. A obsessão francesa losófico — Viau, Saínt-Amant, Trlstan 

com o «classicismo» do século XVII, e a L’Hermite, Sakit-Evremond, Cyrano de Ber- 

concomitante recusa a considerar que ele gerac. Mas nascem também Descartes, 

foi um aspecto da fipoca Barroca, 'ambas Gassendi (opositor de Descartes e mestre 

têm obscurecido grandemente a evolução de «libertinos»), esoritores do realismo bur- 

lit&rária da França nos fins do século XVI lesco (Scarron), os preciosos de salão (Voi- 

e primeira metade daquele XVII, fazendo ture), e os Iniciadores mais ilustres do tea- 

mesmo esquecer que a formação da «dou- tro «clássico» que será, para a propaganda 

trina clássica» (conexa com a querela dos francesa, o género por excelência (Cor- 

Anoíens et Modernes) se conclui, pode di- neille, Rotrou), O que toda esta gente pen- 

zer-se, com a extinção daquele «classi- sava do classicismo uns dos outros está 

cismo» (tão rígido, que só medíocres, no patente nas polémicas literárias do tempo: 

século XVIII, poderão continuá-lo), E es- e, em 1612, nascera Annauld, o chefe do 

quecer também a complexidade desses Jansenlsmo (ou seja o puritanismo do ca- 

«clássicos» e dos períodos a que pertencem, tolicismo francês, como os puritanos foram 

Tal obsessão tem ligações profundas com então o jansenlsmo da Igreja de Ingla- 

a vaidade cultural resultante da irradiação terra) que marcará com a sua severidade 

desse classicismo seiscentista por toda a cristã personalidades tão diversas como 

Europa, mas também as tem com a hege- Pascal (1623-62), adversário de todas as 

monia europeia da França de Luís XIV e formas de fruição estética e opositor dos 

com a opressão Intelectual e política de jesuítas, e Racine (1639-99), como ninguém 

que esse classicismo é um resultado «dirí- o símbolo desse grande classicismo que já 

gldo», para glorificação da Monarquia se extinguira nele mesmo, anos antes da 

Absoluta, Há sempre, em todo o democrata sua morte no fim do século, Isto significa 

francês, uma nostalgia de autoritarismo que a historiografia literária francesa, Iso- 

galicano, A supremacia oficial da Plêiade lando-se slstemàticamente do comparati- 

(Ronsard foi dito o «príncipe dos poetas» vlsmo, apresenta como origens do classi- 

e o «poeta dos príncipes»), sucedeu o mes- cismo o refinamento final do Maneirismo, 

trado de Malherbe (1555-1628) que é sem- e elide que a primeira metade do sé- 

pne apresentado como o período seguinte, culo XVII, com a mais os «libertinos» que, 

No,entanto, a verdade é muito outra, Nem em Espanha ou Portugal, tinham de escon- 

a influência de Malherbe foi mais que uma per-se ainda mais de uma ortodoxia vigi- 

linhagem contra que se ergueram outras, lantemente mais rígida, é realmente multo 

nem a posição dele era diversa da que, na paralela do período espanhol seu contem- 

sua geração, mas em Espanha, é a dos ir- poráneo, em que Góngora (autor de poe- 

mãos Argensolas, Lupérdo (1559-1613) e mas realisticamente burlescos), a novela 

Bartolomé (1562-1631), ambos detentores, picaresca, ie a comédia (o termo hispânico 

sob a opulência algo fria da expressão, de para qualquer acção teatral, mesmo trá- 

um rigor «clássico» (e um deles escreveu glea, que se não conformasse com as estru- 

rnesrno tragédias clássicas), A geração se- turasda tragédia clássica) coexistem. O re- 

guinte à de Malherbe é menos a dos seus flnamento supremo do classicismo banroco, 

discípulos que a dos satíricos contra ele representado por Racine e pregado por 

(Mathurin Régnier) ou dos preciosos Bdleau (1636-1711), antljcsuíta como Pas- 

(D’Urfé, Voiture) que correspondem na cai, coincide com as grandiloquências ofi- 

Espanha ao triunfo do Barroquismo, com ciais e providencialistas de Bossuet (1627- 

Góngora (1561-1627), que representa a ten- -1704), a fantasia elegante dos contos In- 

dência extrema da complexidade imagétlca íantls de Perrault (1628-1703), o prosaísmo 

e sintáctica, ,e Lope de Vega (1562-1635), satírico de Moliêre (1622-73), a irónica se- 

inimigo de Góngora, mas o mestre do tea- gurança formal de La Fontaine (1621-95) 
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em quem muito libertinismo se continua, 
e com a culminação abstracta do precio¬ 
sismo que é o romance de Mme de La 
Fayette (1634-93), o herético quletismo de 
Fénelon (1651-1715), e os primeiros ata¬ 
ques sistemáticos às estruturas oficiais da 
religião, do pensamento e da vida: Pierre 
Bayle (1647-1706) e Fontenelle (1657- 
-1757), Mas a difusão do eartesianismo, 
que seria paralisante para o progresso da 
ciência, depois de ajudar a libertá-la das 
peias humanístlcas (tanto como das esco¬ 
lásticas que a Contra-Reforma oficialmente 
repusera nos estudos filosóficos), teve, no 
anticlassicismo de muitos «modernos», im¬ 
portante efeito, uma vez que a razão e a 
dúvida metódica, como as ideias inatas, 
favoreciam o abandono dos modelos. 

A questão dos Anciens et Modernes ini¬ 
cia-se cerca de 1680, quando a grande 
época está pràticamente conclusa, mas re- 
flectia discussões e ataques contra os clás¬ 
sicos gregos e latinos, que, em França, 
se haviam processado desde os princípios 
do século XVII. Fontenelle (1683) e Salnt- 
-Évremond (1685) atacam a imitação dos 
«Antigos». Perrault leva o ataque a extre¬ 
mos de ridícula presunção (1687): o «sé¬ 
culo de Luís XIV» era superior ao «século 
de Augusto». Boileau e La Fontaine de¬ 
fenderam os «Antigos» e a teoria , da imi¬ 
tação. Os outros dois voltaram à carga, 
e a polémica prolongou-se entre Boileau e 
Perrault, até que Arnauld os reconciliou. 
Desde c. 1700 a 1713, a questão, em que 
muitos outros participaram, reacendeu-se 
em torno de uma embelezada e «moderni¬ 
zada» tradução de Homero, feita por Hou- 
dar de la Motte, baseada numa tradução 
em prosa (1969) da helenista Mme Dacier, 
que protestou contra aquele Homero de 
cabeleira empoada e limpo das suas bar¬ 
baridades e alongamentos «primitivos». La 
Motte replicou, e a polémica envolveu vá¬ 
rios eruditos, Foi Fénelon quem restaurou 
certo equilíbrio de opinião com a sua Lettre 
à VAcadémie (1714). Na Inglaterra, aonde 
a questão ecoara, ela inspirou a Swiít o 
panfleto satírico The Battle of the BooTts 
(1704). Mas o que La Motte fizera foi o 
que em inglês fez Pope, com as suas tra¬ 
duções «neoclássicas» de Homero, publica¬ 
das de 1715 a 1726. Este quadro sucinto 
do «classicismo» francês sobretudo definido 
por Boileau quando a época áurea se extin¬ 
guia, e da famosa Querela, mostra que, nas 
polémicas, havia nos dois' campos pessoas 
antagónicas, e que o ataque aos «Antigos» 
foi tanto um resultado do imperialismo 
cultural do reinado de Luís XIV, como das 
preocupações de personalidades que viam 
na predominância dos modelos (antigos ou 
modernos) um sinal da opressão que o 
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classicismo escondia. A questão voltou a 
reacender-se mais tarde, novamente por 
acção daquele Houdar de la Motte (1672- 
-1731), com a sua tragédia romanesca Inês 
de Castro (1723), fusão de novelas popu¬ 
lares sobre a lenda com a peça Reinar des- 
pués de morir do espanhol Vélez de Gue- 
vara (1579-1644), para a criação de uma 
tímida tentativa de ampliar romanesca- 
mente os rígidos esquemas da doutrina 
clássica, Marivaux (1688-1763), criador da 
comédia psicológica, espirituosa e galante, 
tomou partido pelos «modernos». 0 grande 
Voitaire (1694-1778), insuspeito de anti- 
modemidade, defendeu os «antigos». O re¬ 
sultado foi Inês de Castro * tornar-se uma 
figura do teatro internacional, e regressar 
neoclássica a Portugal e â Espanha, para 
ajudar a derrubar os últimos resquícios, 
descidos ao nível do popularizado, do tea¬ 
tro barroco. O, «francesismo» dominou a 
Europa inteira, desde a Península Ibérica 
à Rússia (aonde será, até à revolução de 
1917, a língua das classes dirigentes) e aos 
gregos de Constantinopla, na capital do 
império turco (aonde a influência francesa 
não foi pequena, e que, reclprocamente, 
tanto contribuiu com sugestões e temas 
para o orientalismo do século XVHI) — 
mas a sua importância não foi menos es¬ 
magadora em França. Os primeiros gran¬ 
des golpes contra o classicismo virão de 
Diderot (1713-84) na própria França, e de 
Lessing (1729-81) na Alemanha: é a pro¬ 
posta de outros caminhos que náo a anti¬ 
nomia «antigo-moderno», e que abre ca¬ 
minho ao Romantismo, e à vitória daquele 
«romanesco» que Gdraldi Cinthio defendera 
mais de três séculos antes. 

Após estas ilustrações e esclarecimentos, 
foquemos a nossa atenção em Portugal, 
desde as origens literárias, em busca de 
oposições ao que chamaríamos «moderno» 
no mais genérico sentido, ou de referên¬ 
cias displicentes ao «antigo», na literatura. 
Não há as investigações extensas e pro¬ 
fundas, nem os trabalhos monográficos so¬ 
bre questões de ideias críticas, dada a ten¬ 
dência da historiografia literária para 
concentrar-se nas obras dos autores prin¬ 
cipais, ignorando a massa imensa de se¬ 
cundários ou menores que os discutiram 
a a princípios críticos. Nem uma história 
da crítica em Portugal pertence a este 
verbete. O que se segue é, portanto, um 
ensaio e uma hipótese de trabalho. Um 
estudo tanto quanto possível cronológico 
das formas e temas dos nossos cancioneiros 
medievais, sempre tratados globalmente 
pelos estudiosos como se não compendias¬ 
sem 150 anos de poesia, desde c, 1200 a 
c. 1350, não existe, e é pois muito difícil 
notar se, nas polémicas que por vezes se 
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observam em nível pessoal, ou em alusões 
a certas formas ou direcções literárias, 
ocorre uma oposição «antigo-moderno». 
Aliás, é importante notar que o que chegou 
até nós representa fases já elaboradas e em 
que se deu a absorção de diversos cami¬ 
nhos, e que (com excepção do Cancioneiro 
da Ajuda * que, para infelicidade das teses 
populares, é esmagadoramente de «amor», 
e «provençal» portanto,,.) as outras duas 
eolectáneas provêm de um protótipo tardio, 
preparado numa época de ecléctica «clas- 
sicização», se bem que a tradição galaico- 
-portuguesa persistisse, na lírica peninsu¬ 
lar, até aos meados do século XV. Nas pri¬ 
meiras décadas deste século, é evidente que 
Fernão Lopes (como o rei D. Duarte e seus 
irmãos) considera o século anterior como 
um passado revoluto —e tal havia sido a 
transformação, e de tal modo a literatura 
que possuímos é «oficial», que não parece 
que existam sinais distintivos de uma 
reacção literária contra ela. Há que ter 
presente, aliás, que a nossa grande prosa 
do século XV, se é literária pela qualidade, 
não visa a ser literatura de «criação»: é 
história, ensaísmo, polémica religiosa, 
obras devotas, O Cancioneiro Geral (1516) 
reflecte, em tom risonho, não prõpriamente 
uma oposição de gente adversa à «moder¬ 
nidade», mas antes ironia contra as pre¬ 
tensões cultas do Humanismo *, que se di¬ 
fundia paralelamente à sua difusão na Itá¬ 
lia (o O, G. cobre um período que vai dos 
meados do século XV à data da publica¬ 
ção). Mas um estudo cronológico do imenso 
volume, em seus autores, ainda está por 
fazer, Por certo que os escritores do sé¬ 
culo XVI, que representam a introdução 
e o triunfo das formas «italianas» (a que 
a Espanha aderia também) — e pode dizer- 
-se que, «moderno», um Bernardim Ribeiro 
está para as formas poéticas que não terá 
usado, como, quase quatro séculos depois, 
Sá-Carneiro estará para o versllibrismo, a 
estrofe livre, ou o «cubismo» das imagens, 
que quase não usou — exibem, nas suas 
obras, uma forte consciência de serem «mo¬ 
dernos». Mas não parece legítima a ideia 
de ver-se na Fábula do Mondego de Sá de 
Miranda uma espécie de manifesto da nova 
poesia, do mesmo modo que o não será 
interpretar passos de Gil Vicente, ou o 
prólogo que compôs para as suas obras 
completas, como ataque às novas modas. 
Neste prólogo não haverá mais que o de¬ 
sencanto de um velho escritor que se sente 
ultrapassado, menos na literatura, do que 
no teor da vida social e política, quando 
não apenas achando inane quanto fez, ao 
sentir a morte que se aproxima. Não se 
encontram em Portugal çxtensos ou pro¬ 
fundos indícios de uma hostilidade aberta 


da «medida velha» contra a «medida nova», 
ao contrário do que sucedeu em Espanha, 
De resto, a «medida velha» não foi desde¬ 
nhosamente repelida nunca por quase ne¬ 
nhum dos poetas do século XVI, entre os 
quais António Ferreira faz, nisso, figura 
de excepção, No fim do século, e na pri¬ 
meira metade do XVII, as polémicas anti- 
barrocas ecoam em Portugal, para o que 
Camões serviria de baluarte «classiclsta», 
Mas convém não esquecer que um dos 
maiores teorlzadores da poesia barroca, 
Baltasar Gradán, considerava Camões um 
dos mais insignes mestres de «agudeza e 
arte de engenho»; e também como a Epoca 
Barroca se constituiu de elementos opos¬ 
tos, e as sátiras aos excessos do cultlsmo * 
(ou «culteranismo», em castelhano) devem 
ser Interpretadas com o cuidado devido ao 
que significam, E elas não significam um 
ataque de «antigos» a «modernos» (ainda 
quando Camões, ou Garcllaso, Fr. Luís de 
Léon, ou Francisco de la Torre, estes três 
em Espanha, possam ser apontados como 
exemplos de virtudes «antigas»), mas sin¬ 
tomas da luta, que é a vera essência do 
Barroco, entre a Intensificação da linhagem 
«conceptista» (que o Maneirismo desenvol¬ 
vera e fizera quase característica sua), e 
a linhagem «cultista» que se apresentava, 
e até certo ponto era, como uma ruptura 
com o passado próximo. A crítica portu¬ 
guesa, recusando-se a estudar em extensão 
e profundidade a literatura dos fins do sé¬ 
culo XVII, ou a compreendê-la no enqua¬ 
dramento hispânico em que ela se desen¬ 
volveu, tem-se privado dos próprios ele¬ 
mentos que lhe permitiriam descrever ade¬ 
quadamente não só esse período, como o 
que vai dos meados do século XVII até 
cerca de um século depois: o que não será 
possível fazer-se, enquanto persistir, cega¬ 
mente, a superstição antlbarroca, de que o 
resto da crítica ocidental (com excepção 
da italiana, ainda dominada pelo antibar- 
roquismo de Croce) já se libertou há multo, 
Camões havia sido um «moderno» como 
muitos maneiristas o foram, pela supera¬ 
ção e reversão de toda a herança renas¬ 
centista: mas foi o século XVII quem lar¬ 
gamente o publicou, reeditou, comentou, e 
biografou, a uma escala que só tornou a 
ter paralelo no século XIX. 

Um outro ponto é essencial para as ques¬ 
tões Ideológicas e críticas nesse Portugal, 
A diversidade europeia, e até ibérica, do 
Império espanhol permitiu muitas vezes 
que se publicasse em Nápoles ou na Flan* 
dres o que não se poderia publicar em 
Madrid, e todavia se publicaria em. Valên¬ 
cia ou Saragoça. Mas o centralismo repres¬ 
sivo de Portugal, a partir dos meados do 
século XVI, foi terrivelmente mais Intenso, 
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por ele e pela escala unitária e mais pe¬ 
quena do país. Daí que, para tudo o que 
se publica ou não chegou a publicar-se até 
aos começos do século XIX, haja que ler-se 
nas entrelinhas, já que todo o sintoma de 
«modernidade» estética, ou de aparente su¬ 
perficialidade, pode esconder precisamente 
o que passou na repressão, da mesma 
forma que muita afectação de «antigo» 
pode disfarçar algo de «moderno» que, ne¬ 
cessariamente, tenderia a ser «ideológico» 
e «subversivo»: as demasiado aparentes con¬ 
tradições de um grande seiscentista como 
Francisco Manuel de Melo, «antigo» e «mo¬ 
derno», por certo se destinavam a não es¬ 
conder dos entendidos, que estivessem no 
segredo, aquilo mesmo que pareceria su¬ 
perficial e inocente à vigilância. Não havia 
sido diversa a dissimulação de Camões em 
Os Lusíadas * tão hábil que enganou qua¬ 
tro séculos de patrioteirismo católico (mas 
não a maioria dos que, no segredo dos deu¬ 
ses, fizeram o seu êxito e a sua difusão 
nas barbas daquele). O que, na primeira 
metade do século XVIII, abre brecha na 
fachada monolítica de que conseguiam es¬ 
gueirar-se as actlvtdades dos escritores é 
sobretudo um regalismo laico que, com 
D. João V, e sem deixar de ser devoto e 
ortodoxo, pretende um controlo mais eíec- 
tivo das oligarquias aristocrático-eclesiás¬ 
ticas, e do qual se aproveitam personalida¬ 
des «liberais» (como hoje diríamos), cris¬ 
tãos-novos, etc. Mas vários dos bolseiros 
enviados 'ao estrangeiro para melhorarem 
os seus conhecimentos, foram depois con¬ 
siderados demasiado estrangeirados * para 
escaparem incólumes no país. As polémicas 
sobre o teatro, refleotidas de França (como 
os ataques ao Oiã de Corneille), deram-se 
em Portugal, mas não só por a peça ser 
tida pelos puristas por msufioientemente 
«clássica», e sim também por ao teatro 
francês se opor a tradição ibérica do tea¬ 
tro castelhano barroco (crítica de Alexan¬ 
dre de Gusmão, em 1747, e polémica com 
o marquês de Valença, Francisco Paulo de 
Portugal e Castro, que já em 1739 publicara 
um Discurso Apologético do teatro espa¬ 
nhol). Mas a polémica desencadeada em 
volta do Verdadeiro Método de Estudar*, 
de Verney, que foi acesa è ainda hoje di¬ 
vide absurdamente os estudiosos, enqua- 
dra-se na mesma situação de interesses 
contraditórios dos grupos dirigentes, alguns 
dos quais haviam protegido e protegeram 
o autor e o livro. Os que vêem o caso como 
um marco miliário na defesa da liberdade 
de pensamento demasiado esquecem este 
aspecto, com tudo o que hâ de «moderno» 
nas propostas de Verney, e levado a um 
extremo que, em grande parte, justifica 


muitas das críticas que lhe foram feitas. 
Os Árcades, quando atacam os barrocos, 
e se apresentam como os «modernos», na 
verdade não atacavam gente gue fosse 
exactamente a de cem anos antes: o Fran¬ 
cisco de Pina e Melo, que foi para eles 
o «Corvo do Mondego», não era perfeito 
símbolo de Barroquismo, e muito menos de 
reaccionarismo estético obtuso, quando pre¬ 
cisamente denunciara o primarismo nacio¬ 
nalista das ideias estético-literárias de Ver¬ 
ney, em termos esclarecidos, Apenas, para 
os Árcades, podia ser, por certo, o símbolo 
de um conformismo sociopolítico que eles 
(e outros escritores do século XVIII) con¬ 
sideraram que o marquês de Pombal derru¬ 
baria para estabelecimento conveniente do 
«despotismo esclarecido». Nesta ordem de 
ideias, sem dúvida que o prólogo ao leitor 
das Reflexões sobre a vaidade dos Homens, 
dedicadas por Matias Aires 1,1 àquele minis¬ 
tro, são como que um manifesto de «nova 
prosa» (que ficou sem eco até Garrett a 
recriar), A diferença, porém, como se vê, 
não era de despotismo, mas de em nome 
de quê e contra quem ele seria usado. 
A queda do pombalismo não correspondeu 
a uma transformação reaccionária total, 
mas cortou a evolução do próprio «despo¬ 
tismo esclarecido», que desviou para a ma¬ 
nutenção do «statu quo», em face das amea¬ 
ças europeias. Daí que o período que vai 
desde a queda de Pombal em 1777 até à 
Revolução de 1820, com a agravante das 
invasões francesas, as ocupações estran¬ 
geiras, e a ausência da coroa e da corte 
■no Brasil— o que contribuiria para gene¬ 
ralizar uma confusa hostilidade a todo o 
«moderno», do mesmo passo que os «libe¬ 
rais» tenderiam a fixar-se no neoclassi¬ 
cismo—seja um período geralmente me¬ 
díocre (de que participam as primeiras 
produções de Garrett, por mais interesse 
histórico que nelas se queira ver), em que 
as estruturas político-sociais se preparam 
para a luta decisiva, e a literatura se vai 
diluindo em exercícios menos de escola que 
de tradição. 

Só um cuidadoso estudo das brigas pes¬ 
soais entre os diversos continuadores da 
Arcádia Lusitana* poderá dizer a que 
ponto, em termos estéticos, haveria neles 
diferenças de «antigos» e «modernos», in- 
dependentemente de uma difusão do senti¬ 
mentalismo que demasiado se, tem dito ser 
«pré-romântico», quando é, em toda a Eu¬ 
ropa, característico do período Rococó * (e 
ajudou a prolongar no Romantismo * estru¬ 
turas estéticas setecentistas). A suspensão 
histórica de 1777-1820, em Portugal, teve 
por efeito não ter sido possível um Stum 
md Drang que precedesse o Romantismo, 
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coroo sucedeu na Alemanha, e para que 
o país estaria afinal tão preparado como 
esta (já que a Aufklârmg, ou as Luzes, 
teve características barrocas no mundo de 
língua alemã que não era por certo um 
modelo de liberalismo). Do mesmo modo, 
essa suspensão não permitiu que as ideias 
da Revolução Francesa, ou as que a haviam 
preparado, tivessem provocado a eclosão 
de uma nova literatura, liberta dos laços 
neoclássicos decaídos (como foi o papel in¬ 
ternacional de Diderot e de Rousseau). Em 
contrapartida, porque não houve revolução 
sociopolítica, nem transformação desta em 
auitocratismo napoleónico (que foi invasão 
«estrangeira»), nem houvera antes, em vez 
de «despotismo esclarecido» (se o foi...), a 
entrada dos «liberais» na vida pública como 
sucedera na Inglaterra, compreende-se que, 
independentemente de resquícios neoclás¬ 
sicos que durarão quase até ao fim do sé¬ 
culo XIX '(cf, as odes do Sr, Vldal, ainda 
alvo dos remoques de Eça de Queirós), e 
que são absorvidos por personalidades pré- 
-parnasianas como o poeta João Penha, por 
exemplo (e não deixam de, num avatar 
«republicano», transmutar-se no realismo 
de Oesário Verde), o Romantismo * portu¬ 
guês tenha triunfado, sem notável oposição 
«antiga», E que não só os primeiros ro¬ 
mânticos eminentes, como Garrett e Cas¬ 
tilho, como o próprio Herculano, têm multo 
de neoclássicos, ou das tradições sentimen¬ 
tais e filosóficas setecentistas, como o não 
ter havido Revolução nem Império não deu 
nova vida ao classicismo que se identificou 
com eles, O que obnubila em grande parte 
as perspectivas é esquecer-se que não houve 
em Portugal «revolução» liberal pròpría- 
mente dita (em que pese aos admiradores 
de 1820), mas guerra civil vitoriosa por 
parte dos «liberais» que se organizaram 
parlamentarmente para o domínio do po¬ 
der, Por isso é que a primeira espectacular 
aparição de uma luta entre «antigos» e 
«modernos» é, sem duvida, a Questão do 
Bom Senso e do Bom Gosto *). 

Se bem qu e a amargura com tempos 
ulteriores tenha feito esquecer-se que o 
triunfo do regime liberal arrastou consigo 
resultados político-sociais que, apesar de 
tudo, ainda hoje se fazem sentir na vida 
portuguesa (basta comparar mais de um 
século de contínuos fracassos da democra¬ 
cia liberal em Espanha, desde 1812 a 1936, 
com esses resultados no Portugal de 1820- 
-1926), a acção dos que tão impròpriamente 
vieram a ser chamados a Geração de 70 
(pois que há que vê-los como um grupo de 
amigos, aliás variável na composição, que 
não foi a geração toda, ou como uma vasta 
geração que nâp foi só o grupo de amigos) 


era conscientemente um ataque de «moder¬ 
nos» não apenas aos «antigos» ou a uma 
geração anterior (v, g, a admiração deles 
por Herculano), mas também a uma situa¬ 
ção nacional que eles viam, com razão, se¬ 
cular, e em cuja tradição de privilégio e 
conformismo as reformas liberais se ti¬ 
nham Integrado ou diluído, Mas a «gera¬ 
ção», nos seus elementos principais, de¬ 
pressa se dividiu em «socialistas» e «repu¬ 
blicanos» (simplificando), que podemos 
simbolizar em Antero de Quental e Teófilo 
Braga. Aqueles vão aproximar-se reformis- 
tieamente do trono (o que mostra a que 
ponto ainda era viva a tradição messiânica 
do despotismo esclarecido), e fracassarão, e 
estes verão a solução sobretudo como uma 
questão política, e virão a ter uma vitória 
pírrlca. Mas a «modernidade» deles (An¬ 
tero, Junquelro, Gomes Leal, Eça, etc,) não 
os fará simpatizantes da expansão do de- 
cadentlsmo * ou do simbolismo * que, nas 
suas raízes baudelairianas, haviam sido 
eles mesmos a Introduzir, e isto sem que 
houvesse, da parte dessas novas tendências, 
qualquer antipatia contra eles, considera¬ 
dos Indiscutivelmente os grandes, Cesário 
Verde, que não era sequer ainda isso, mas 
uma simbolização do realismo * que lhes 
seria caro, não foi poupado aos remoques 
de Ramalho Ortigão, como os «ismos» slm- 
bolistas o não foram aos de Eça de Queirós, 
E que, para eles, a poesia era sobretudo o 
modelo de Antero, e, mais ainda, o de João 
de Deus. A divisão das correntes simbo- 
listas (inicialmente visível no antagonismo 
entre os admiradores de António Nobre e 
os de Eugênio de Castro, o que o acade- 
mismo do tempo ígualmente atacou), so¬ 
bretudo depois de 1910, em nacionalismo * 
tradicionalista, e republicanismo de vários 
matizes (Seara Nova* e saudosismo*), 
com as tintas esteticistas que a todos mar¬ 
cam, não pode dizer-se que seja uma luta 
de «antigos» e «modernos», mas uma nova 
fase do que a geração de 70 desencadeara 
e se transferia para o plano político (em 
que os homens de 70 mais abstracta e ge- 
nèrlcamente se haviam movido, apesar das 
suas participações directas), E o problema 
da polítmção da literatura, não tanto em 
termos de a literatura >ser posta ao serviço 
de orientações partidárias, mas «o de os 
escritores, às vezes muito semelhantes es» 
tòticamente, serem julgados pelas suas 
ideias ou agrupamentos políticos. Esta po« 
litização só possível aonde não se desenvol¬ 
vera nunca uma vida política que, em 
Portugal, salvo em raros momentos, foi 
sempre uma luta de grupos pelo poder, 
dentro da oligarquia oficial, e com exclusão 
da participação efectiva de mais vastos 
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sectores da população (o que era e continua 
a ser efeito da tradição centralista da 
administração portuguesa, quase desde as 
origens da nacionalidade, e por isso so¬ 
nhava Herculano com os municípios me¬ 
dievais), surge como frustrada reacção dos 
intelectuais ante a continuada reconstitui¬ 
ção da oligarquia tradicional, ainda que as 
circunstâncias mudem, E ter-se-ia dado, in- 
dependentemente da conjuntura internacio¬ 
nal, após algumas décadas de experiência 
constitucionalista que realmente não am¬ 
pliara a sua base representativa, Por outro 
lado, após séculos de literatura oficialmente 
e àulicamente enquadrada, as reformas 
educacionais dos séculos XVIII e XIX ti¬ 
nham criado as bases de um novo público 
mais vasto que o anterior, mas inteira- 
mente dependente das estruturas, burocrá¬ 
ticas da oligarquia, e portanto conservador 
nos seus gostos. A dissolução do regime 
monárquico e o sucesso político da ideolo¬ 
gia republicana são, assim, por um lado, 
o liberalismo ampliando algumas das suas 
promessas políticas à pequena burguesia 
sobretudo urbana, mas, por outro, a as¬ 
censão da média burguesia rural e urbana 
ao poder (em que se consolida depois de 
1926). Deste modo, a politização da litera¬ 
tura assumiu aspectos muito peculiares: na 
impotência de urna acção política (só pos¬ 
sível, na falta de real participação popular, 
pelos golpes de estado e as «revoluções»), 
essa acção transforma-se em criação e crí¬ 
tica literária, não para melhor agir, mas 
como substituto para o facto de que nin¬ 
guém tinha poder para agir de fora (e o 
fracasso do reformismo saudosista e da 
Seara Nova pelo mito da educação popular 
é prova desta situação). 

Em 1915, a situação torna-se mais curiosa 
ainda. A desilusão com :a «política» — que 
afectara esteticteticamente a intelectuali¬ 
dade na viragem do século— vai asso- 
ciar-se, em face da República, com a 
reacção antidemocrática e antiliberal (por 
ser reacção das altas classes médias ao 
«populacho» pequeno-burguês e republi¬ 
cano). O grupo de Orpheu*—e isto não 
tem sido apontado—, quando um Alfredo 
Guisado se cinde dele, por efeito de ataques 
a figuras republicanas, cinde-se realmente 
entre a alta burguesia, vanguardista e anti¬ 
democrática, e a pequena burguesia, repu¬ 
blicana e. esteticista e pós-simbolista. Está 
ainda por analisar em que medida, e diyer- 
samente do que sucedeu noutros países 
(mas sucedeu em parte com o chamado 
«modernismo» hispânico em Latino-Amé¬ 
rica),, o estetlcismo português (que está 
longamente patente em revistas simbolis- 
tas, como se continua na Águia* e nas 


efémeras revistas que, ao contrário do que 
se supõe, mais prosseguem nesta linha do 
que ecoam Orpheu ou o Portugal Futu¬ 
rista*) não, foi, simultâneamente, uma 
aristocratização da pequena e média bur¬ 
guesia republicana e uma pedantaria de 
velha e menor aristocracia diluída no abur¬ 
guesamento geral. O Vanguardismo *, que 
sofrerá do ostracismo social que já mar¬ 
cara, todavia, multas das manifestações 
simbolistas, evoluirá, com Fernando Pessoa, 
para um conservantismo não-reaccionário 
mas messiânico, ou, com Almada Negreiros 
para uma adesão futurista que facilitará, 
depois de 1926, o seu conformismo a-polí¬ 
tico (quando, para realizar-se como pintor, 
o artista dependia das paredes oficiais). 
Paralelamente, a literatura «política» (ou 
de autores «políticos») continuaria, não 
pròpriamente «vanguardista» (ainda que, 
por vezes, tocada de experiências técnicas, 
ou do sensacionalismo jornalístico que será 
a tradução «popular» do Vanguardismo), 
mas na linhagem realista-naturalista que 
ao público aburguesado ou pequeno-burguês 
se dirigia: e é o que explica o sucesso 
de Aquilino Ribeiro, de Ferreira de Castro, 
de alguns autores menores, e, mais tarde, 
o do Neo-Realismo* que, com outro con¬ 
teúdo ideológico, se inseriu na mesma tra¬ 
dição de protesto humanitário e de regio¬ 
nalismo * (e muito poucos vieram a ser os 
neo-realistas que adoptaram o experimen¬ 
talismo * de vanguarda nas suas obras de 
ficção). 

O Segundo Modernismo, que começa a 
surgir nos anos 20, transporta para o plano 
crítico a luta, aliás efémera, do Primeiro 
Modernismo em 1915-17. Essa actividade 
foi sem dúvida um combate de «modernos» 
contra «antigos», mas foi sobretudo, por 
vezes, bem mais uma proposição da lite¬ 
ratura e da arte, modernas ou não, como 
coisas sérias, contra a superficialidade dile¬ 
tante, a mediocridade, o tradicionalismo, ou 
os oportunismos políticos, a que a atmos¬ 
fera geral havia sucumbido. A que ponto 
,o critério de «politização» aqui estabele¬ 
cido é importante para a compreensão de 
«antigos» -e «modernos» manifesta-se nas 
polémicas do neo-realismo, entre os parti¬ 
dários deste e os «presencistas», Estes 
— que não foram todo o Segundo Moder¬ 
nismo, mas acabaram, por sua própria 
acção, por simbolizá-lo, sem prejuízo de 
muitos presencistas se não distinguirem 
dos «antigos» fora do grupo — não eram, 
como prontamente se verificou, identificá¬ 
veis com o reaocionarismo ou o confor¬ 
mismo político, e quase pareceu que eles 
é que eram tal e ninguém mais. E, para 
compreender certas atitudes deles, é neces- 
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sário ter presente que os anos 20, domi¬ 
nados por grupos de tendência política 
(republicanos moderados, republicanos con¬ 
servadores, os clericais, os anarquistas, os 
incipientes fascistas, etc.) que, numa amál¬ 
gama de centro e extrema-direita, assu¬ 
mem o poder em 1926, e os anos 30 (em 
que resistir à «politização» era resistir ao 
enquadramento oficial) haviam sido tem¬ 
pos em que a baixa política ameaçava 
efectlvamente a literatura viva, dos mais 
diversos sectores, Isto foi o que os pri¬ 
meiros polemistas do neo-realismo não 
compreenderam, ou compreenderam preci¬ 
samente nos termos que eram os deles, 
que eram os de a literatura ser chamada 
a «servir» como arma ideológica — e a pai¬ 
xão chegou ao ponto de serem atacados 
os modernistas de 1915 (que não pode 
dizer-se que, desse ponto de vista, fossem 
insuspeitos totalmente). Por isso, movi¬ 
mentos ou agrupamentos diversos, nos 
anos 40, sem se aproximarem do «huma¬ 
nismo» presencista (para que se desviara 
grande parte do fermento vanguardista da 
Presença*), como Cadernos de Poesia*, 
o surrealismo *, mesmo a Tâvola Redonda * 
(em que persistiram algumas linhagens 
do tradicionalismo literário marginal ao 
Modernismo*), representaram uma reac- 
ção «moderna» contra o academismo que 
cada vez mais absorvia a expressão «van- 
guardista», Quando surgiram as chamadas 
actividades «experimentais» nos anos 60, 
sem dúvida .que se tratava de uma osten¬ 
siva reactivaçâo da Vanguarda—mas os 
anteriores, ainda que dlversamente, não 
haviam deixado, de ser «vanguardistas» 
(e mesmo muitos acentuaram nitidamente 
uma viragem nesse sentido). Poderia, en¬ 
tão, resumir-se do seguinte modo, acerca 
de uma luta de «antigos» e «modernos», 
a situação portuguesa através dos tempos, 
Não é realmente visível, ao longo da his¬ 
tória literária, até aos meados do sé¬ 
culo XIX, uma verdadeira e profunda luta 
entre essas duas posições, que mesmo o 
abalo de Verney não se pode dizer que 
tenha sido. E, até então, quando acaso 
as houve, nada, nem nas obras, nem nas 
críticas, ultrapassa o nível da mais baixa 
mediocridade, com raríssimas excepções: 
e é como se as grandes obras e os gran¬ 
des autores realmente tivessem sempre 
pairado tràgicamente acima de uma chati- 
nagem geral que não tem feito senão 
ampliar-se com o tempo, Dos meados do 
século XVI até aos princípios do século XIX, 
a literatura sofre de uma compressão que 
tudo subordina ao selo «oficial» (que, desde 
os princípios do século XV, se instalara no 
poder), Esse selo oficial foi o que sempre 
contribuiu, salvo em raros casos individuais, 


para a rápida academlzaçâo de todos os 
movimentos, e a situação não se modificou, 
e antes agravou, depois dos meados do 
século XIX, Todos os movimentos trans¬ 
ferem algo deles ao fundo perene de uma 
mediocridade tradicional que a todos, na 
aparência e nos gostos, prolonga indefini¬ 
damente, ao mesmo tempo que novas vagas 
de «modernos» inventam novos alvos «anti¬ 
gos» e se sucedem rápidamente na celebri¬ 
dade de si meamos. Por outro lado, a «poli¬ 
tização» (que, depois de 1926, desceu em 
grande parte ao nível de grupos que só 
se identificam a si mesmos pelos contactos 
ou amizades pessoais, e que, portanto, não 
são forçados sequer ao exercício de uma 
pública lealdade, com tudo o que isto im¬ 
plica de degradação moral das relações 
político-intelectuais) fez esquecer que a 
oposição estética entre «antigos» e «mo¬ 
dernos» não coindde neeessàriamente com 
reaccionarismo e prog-ressivlsmo políticos — 
o que levou à total confusão actual de 
valores, em que nem sequer os políticos 
sobrevivem íntegros nos pactos ocultos para 
a sobrevivência. O carácter vulgar, de hl- 
pôstase do medíocre e do aparentemente 
agressivo, que hoje marca a maior parte 
da actividade literária portuguesa, mostra 
que, do mesmo modo que todos os «lsmos» 
são possíveis com Igual Inconsequência, se 
processa talvez o triunfo final e neocapita- 
lista de uma pequena-burguesia que se 
disfarça do conformismo pela agressividade, 
porque não se libertou da dependência das 
estruturas burocrátlco-oligárqulcas, Na ver¬ 
dade, a diferença entre um vácuo sermão 
do Padre António Vieira, e um ardente 
poema surrealista ou àsperamente «expe¬ 
rimental», é meramente aparento, já que 
é a tradição retórico-ornamental de uma 
literatura enquadrada o que continua a pre¬ 
dominar, Se isto poderá ser a desaparição 
do vácuo entre «vanguarda» e «público», 
que se abrira desde os meados do sé¬ 
culo XIX, não é por certo aquela pela qual 
lutaram desde então os melhores, Para ser¬ 
mos francos, hoje, a história da literatura 
portuguesa, em termos de «antigos» e «mo¬ 
dernos», parece-nos sobretudo a da frus¬ 
tração de toda a grandeza o a do triunfo 
de toda a mediocridade, Ainda hoje, as 
histórias literárias, mesmo as mais escla¬ 
recidas, mostram que, em Portugal, foi 
sempre mais importante triunfar como me¬ 
díocre que fracassar como grande, sem 
que realmente um seguro critério de «mo¬ 
dernidade» tenha jamais existido, a não 
ser para os grandes sempre mais estudados 
nos seus defeitos que analisados nas suas 
virtudes, E isto porque, como o maior de 
todos já dizia, não será «No gosto da cobiça, 
e na rudeza / D’hüa austera, apagada, e vil 
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tristeza» que se encontrará a dignidade 
suficiente para ser-se, com decência, «an¬ 
tigo» ou «moderno». 

[J. de S.] 
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vol. I, Lisboa, 1967, vol. II em publicação em 
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ANTIGUIDADE. A influência da _ Anti¬ 
guidade sobre a nossa Literatura manifesta- 
-se desde o Cancioneiro Geral * de Garcia 
de Resende, composto numa época que 
culturalmente se considerava, como lá se 
diz, «em sino de latim». Deve notar-se que, 
para além das traduções de Ovídio, men¬ 
cionadas adiante, quase só há alusões a 
escritores, heróis e heroínas, cujo conheci¬ 
mento muitas vezes teria vindo por via cas¬ 
telhana (assim em Duarte de Brito *, que 
imita o Marquês de fíantilhana). Mas o 
grande influxo chega através do Humanis¬ 
mo * e do Renascimento, que retoma formas 
literárias greco-latinas, como a écloga *, a 
elegia*, a ode*, a carta*. O movimento, 
trazido por via italiana e espanhola, tem 
como chefe muito admirado Sá de Miranda*. 
«Novo mundo bom, Sá nos foste abrindo,,.» 
e « Nesta primeiro ardeu cá o bom Mi¬ 
randa»—escreveu António Ferreira, que 
veio a ser o teorizador do grupo. Este 
último poeta deu um passo decisivo, ao 
defender o uso da língua nacional, que 
entendia dever cultivar-se, para poder atin- 
' gir a perfeição dos seus modelos: « Doce¬ 
mente suspira, doce canta j a Portuguesa 
Musa, filha, herdeira / Da Grega e da La¬ 
tina, que assi espanta», Tomando Horácio 
como modelo principal («o meu Horácio, 
a quem obedeço»), parafraseia longos ex¬ 
certos da «Arte Poética» (Cartas, 1,12 e 
VIII.2) e imita outras epístolas e muitas 
das suas odes, por vezes quase até à tra¬ 
dução literal. Dois dos temas horacianos 
mais famosos, o «odi profanum vulgus» 
e a «aurea mediocritas» * surgem com fre¬ 
quência. Para as Éclogas, o modelo habi¬ 


tual é Virgílio (com uma ou outra imitação 
ocasional de Catulo), É interessante notar 
que, segundo julgamos ter demonstrado, 
António Ferreira imitou também, nas Éclo¬ 
gas VII e X, passos do Idílio I de Teócrito, 
e que há algo do Idílio X na «Écloga dos 
Segadores», Embor^hão possamos garantir 
se esse discípulo de Diogo de Telve * teria 
lido o Siracusano no original, ou através 
de versões latinas (que apareceram na 
imprensa ao mesmo tempo que os origi¬ 
nais), o facto merece relevo pela sua sin¬ 
gularidade dentro das nossas letras. A uti¬ 
lização dos clássicos por Ferreira vai da 
tradução quase literal à imitação livre, e 
compreende, frequentemente, a adaptação 
a motivos nacionais e contemporâneos. Por 
isso Pedro de Andrade Caminha* pôde 
chamar-lhe «da antiguidade imagem ver¬ 
dadeira», Este último poeta, bem como 
Diogo Bernardes *, seguem os mesmos 
caminhos, e outro tanto podemos dizer da 
lírica camoniana, onde a adesão aos moldes 
clássicos é temperada pela originalidade 
e musicalidade que lhe são próprias. É so¬ 
bretudo visível com frequência o modelo 
de Horácio (nas Odes). 

No teatro encontra-se uma situação para¬ 
lela. Sá de Miranda* dá o exemplo na 
tragédia Cleópatra* e na comédia, com 
Estrangeiros * e Vilhalpandos *, em que 
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segue a tradição de Plauto e Terêncio, tal 
como António Ferreira * fará com Bristo * 
e Gioso *, Jorge Ferreira de Vasconcelos 
na Eufmina*, e depois Camões*, espe- 
cialmente nos Enfatnões (q. V.). Deve 
notar-se que, mesmo em Gil Vicente, cujo 
saber clássico o Prof. A. Costa Ramalho * 
tem provado ser maior do que se julgava, 
se encontra uma dramatização do «Amor 
Fugitivo» de Mosco, numa parte da Frágua 
de Amor *. O ponto mais alto será atingido 
com a Castro *, que dá a um tema da 
história nacional a dimensão perene de um 
mito clássico. Lembre-se que, nesta adap¬ 
tação de um motivo histórico a moldes 
gregos, Ferreira tivera um exemplo latino 
recente em Johames Princeps, de seu mes¬ 
tre Diogo de Teive. 

Nenhum dos géneros mais influenciados 
pelos modelos clássicos logrou alcançar as 
alturas da epopeia ~ não através das fan¬ 
tasias mitológicas da Ulisseta de Gabriel 
Pereira de Castro*, ou de Ulyssippo de 
António de Sousa Macedo*, mas graças 
a Os Lusíadas*. Todos os processos lite¬ 
rários do género (símiles, apóstrofes, figu¬ 
ras retóricas, passagens da cena terrestre 
à olímpica), a estrutura (proposição, invo¬ 
cação, dedicatória — esta posta em moda 
pelas Geórgícas—, entrada na narrativa 
in medias res) uma vasta e segura infor¬ 
mação sobre figuras e factos da Antigui¬ 
dade, e a utilização quase constante dó 
modelo da Eneida, alternando aqui e ali 
com a inspiração ovldiana e outras, carac¬ 
terizam a obra como uma epopeia erudita 
na linha de continuidade das da literatura 
grega e latina, enriquecida pela experiência 
-multiforme do século XVI português, 

Nos domínios da prosa, deve lembrar-se 
a influência exercida por Tito Lívio, na 
concepção e ordenação da História, em 
João de Barros*. 

O arsenal mitológico trazido pelos renas¬ 
centistas à poesia portuguesa permanece 
durante os dois séculos seguintes, até atingir 
a saturação. Vàmos encontrá-lo nas desen¬ 
freadas e divertidas fantasias de António 
José da Silva* (A Esopaida*, Os Encan¬ 
tos de Medeia *, Anfitrião ou Júpiter e 
Alcmena ,*, As Variedades de Proteu*, 
Precipício de Faetonte *, Labirinto de Cre¬ 
ta*). Ao chegar ao s meados do séc, XVIII, 
temos, por um lado, a acesa crítica 'de 
Verney* no Verdadeiro Método de Estu¬ 
dar* aos excessos estéreis da erudição 
clássica. E, por outro lado, o « desejo qtye 
temos de ver renascida em Portugal aquela 
áurea simplicidade, bom gosto e delica¬ 
deza que já viu florescer nos escritos dos 
seus Autores do século XVII», como se lê 
nos Estatutos da Arcádia Ulissiponense *, 


Os dois principais fundadores dessa acade¬ 
mia intentam reconduzir a poesia portu¬ 
guesa à simplicidade clássica, embora acon¬ 
selhando: « Imite-se a pureza dos anti¬ 
gos, / mas sem escravidão, com gosto 
livre, / com polida dicção, com frase 
nwa, / que a fez ou adoptou a nossa 
idade», Assim escrevia Correia Garção*, 
que, na Dissertação III â Arcádia demons¬ 
traria, com grande cópia de exemplos, 
como entendia essa prática: « Devemos 
imitar e seguir os Antigos: assim no-lo 
ensina Ilorâcío... Mas esta doutrina, este 
bom conselho, devem abraçá-lo e segui-lo 
de modo que mais pareça que o rejeitamos, 
isto é, imitando e não traduzindo... feliz 
aquele que não só imita, mas excede o seu 
original». Tal como Ferreira, também Cor¬ 
reia Garção mereceu o título de Horácio 
Português, pela elegância e perfeição que 
pôs na imitação do Venusino. Nas Epís¬ 
tolas e Sátiras, e sobretudo nas Odes, a 
proximidade do modelo é tanta que chega 
a parecer excessiva, e seria longa a enu¬ 
meração dos exemplos, Em Cruz e Silva *, 
deve admirar-se a amplitude das suas ten¬ 
tativas de inovação: compondo as suas 
celebradas Odes Pinddrícas (embora quase 
nada tenham do modelo grego, para além 
da repartição triádtca); alargando a écloga 
a novos ambientes (Idílio âos Vindimadom, 
Idílio VonatórioJ; e, sobretudo, compondo 
umas Metamorfoses inspiradas na fauna e 
flora brasílicas. Os modelos clássicos per¬ 
manecem actuantes, mesmo nos Pré-Ro¬ 
mânticos. Assim, Tomás António Gonzaga * 
ainda se inspira por vezes em Horácio; a 
Marquesa de Alorna * tradu-lo ou Imita-o 
com frequência, e bem assim Fillnto Eli* 
sio*. Para além do riquíssimo manancial 
de factos e figuras mitológicas e de latl- 
nismos, Bocage * usa largamente as Bucó¬ 
licas virgilianas para os seus Idílios e, tal 
como Alclpe *, compõe Odes Anacreônticas, 
Vai mais longe ainda, construindo duas 

Cantatas — Medéía e Leandro e Iler 0 ‘ . m 

sobre motivos mitológicos, e imaginando 
uma «Metamorfose» intitulada Areneo e 
Argira, no mais puro gosto ovldlano, A 
este grupo merece juntar-se Elpino Du- 
riense ♦ que Imita Catulo e Lucréclo, Ho¬ 
rácio, Virgílio, Ovídio, O Romantismo* 
abjurou, como é sabido, dos áureos nu¬ 
mes de Ascreu. Mas o próprio Garrett*, 
que tal escrevera, tem nas Flores sem 
Fruto* imitações de Horácio e canções 
á moda de Anacreonte, e alude com dis¬ 
creto sabor a motivos clássicos nas Via¬ 
gens na minha Terra*. As Imitações de 
Horácio regressarão, de resto, â poesia 
portuguesa com um Eugênio de Castro*, 
que além disso, vai buscar de novo ao 






latim um sem-número de palavras raras 
para enriquecer a sua linguagem. Mas é 
em Fernando Pessoa*-Ricardo Reis* que 
o Venusino terá de novo o seu grande 
cultor, com arrojos de forma que ressus¬ 
citam admiràvelmente a tersa sintaxe do 
original. Que as alegorias e mitos da Anti¬ 
guidade clássica se tinham refugiado, du¬ 
rante o séc, XIX, nas flores da retórica, 
provam-no o delicioso capítulo de Ramalho 
Ontigão * nas Farpas *, «A Eloquência Par¬ 
lamentar e o seu código», e passos de 
romances de Camilo *. Os mitos e os temas 
clássicos podem encontrar-se de novo na 
poesia contemporânea, nomeadamente em 
Sophia de. Mello Breyner Andresen*, Vic- 
tor Matos e Sá* e João Maia*, 

Outro aspecto a considerar é o das tra¬ 
duções, de que trataremos seguidamente, 
até onde é lícito separá-las das imitações, 
anteriormente consideradas. 

As traduções de autores gregos não são 
numerosas, embora se tenha revelado últi¬ 
mamente que a sua amplitude é maior 
do que se julgava. A mais antiga é, pro- 
vàvelmente, a versão da Electra de Sóío- 
cles feita no Porto, em 1536, por Anrri- 
que Ayres Victoria, e conhecida através da 
segunda edição (Lisboa, 1555). Porém, já 
Inocêncio suspeitou, e F, M. Esteves Pe¬ 
reira confirmou, ao reeditar o drama, em 
1918, que a Vingança de Agamenon depen¬ 
dia da versão castelhana de Hermán Pérez 
de Oliva (La Vengansa de Agamenon, Bur¬ 
gos, 1528), Dos grandes poetas do séc. XVI, 
quase só António Ferreira traduz autores 
gregos. Assim, a Elegia VII é versão livre 
do Amor Fugitivo de Mosco; a Elegia VIII 
é a Anacreontea XXXIII; no Livro dos 
Epigramas encontram-se as Anacreontea 
XIX, XXIV, XXVI e XXVIII. É de notar que 
o Amor Fugitivo de Mosco foi também 
traduzido por Pedro de Andrade Caminha 
na Elegia VIII (independentemente do ami¬ 
go); o mesmo verteu a Anacreontea XXXV 
(que na edição das Poesias figura como 
sendo de Teócrito), No séc. XVIII, as 
atenções parecem ter-se voltado para os 
trágicos, e assim Cândido Lusitano * deixa 
paráfrases de Rei Édipo de Sófocles, e da 
Hêcuba, Hércules, Ifigênia na Áulide, Ifi¬ 
gênia entre os Touros, Medeia e Fenícias 
(todas em Ms, na Biblioteca de Évora). 
Manuel de Figueiredo * imita, em parte, a 
Andrómaca de Eurípides (tema que Reis 
Quita também utiliza na Hemíone), e, 
também em parte a Ifigênia na Áulide, do 
mesmo trágico. O padre Joaquim de Foios * 
traduz o Hipólito (1803). Outros versam 
dramas gregos através das imitações fran¬ 
cesas (como os já citados exemplos de Ma¬ 
nuel de Figueiredo; a. Andrómaca e a Ifigé- 
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Rosto das Poesias de Pedro de Andrade Caminha, 
Lisboa, 1791 

nia em Áulide dê Racine, vertidas por Filinto 
Elísio, e a Ifigênia entre os Tauros, que 
Cruz e Silva foi buscar à tradução de La 
Touche, É nesta linha certamente que, no 
séc. XIX, Garrett ensaia verter um pouco 
da Ifigênia entre os Tauros de Eurípides e 
do Êdlpo em Colono de Sófocles; e Augusto 
Gil*, um trecho de Ás Fenícias de Eurí¬ 
pides, segundo a paráfrase de Rivollet. 
Regressando ao séc. XVIH, encontramos 
aí duas notáveis, embora curtas, tentativas 
de tradução da Ilíada: as 123 estâncias 
em oitava rima, correspondentes a 1.1-516, 
pela Marquesa de Alorna; e I. 1-120 e VI. 
482-493, por Elpino Duriense. Este último 
verteu também o. Epitáfio de Áãónis de 
Bíon e o Amor Fugitivo de Mosco, além 
de diversas Anacreontea (IV, VII, XXIII, 
XXIV, XXXIII, LI), Por sua vez, a Mar¬ 
quesa de Alorna imitou a Anacreontea XIX, 
Cruz e Silva a XVIII b e José Anastácio da 
Cunha* a XXIV, XXX e XXXV. A cha¬ 
mada «Ode de Safo a Fáon» (fr. 31 Lobel- 
-Page) foi traduzida por Elpino Duriense. 
No século seguinte, Garrett daria como 
versão do grego, nas Flores sem Fruto, 
dois poemetos que fora buscar a modelos 
franceses, como demonstrou o Prof. A, Cos¬ 
ta Ramalho. No mesmo livro, figuram 
duas imitações de Alceu (a primeira é uma 
mistura dos frs. 338 e 346 Lobel-Page desse 
poeta; a segunda é inspirada numa canção 
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anónima do século VI a, C., o «skolion» 
de Harmónio e Aristogéiton), cuja prove¬ 
niência deve ser semelhante, Também nas 
Mores sem Fruto há Anacreontea (XV, 
XXIII, XXIV, XXXII e XLIV). Por sua 
vez, a interminável série de epigramas 
da Antologia Palatina , que já havia ten¬ 
tado António Ferreira e Cruz e Silva, 
inspirou todo um volume de Augusto Gil, 
intitulado Rosas desta Manhã. Nos domí¬ 
nios da prosa, será dispensável mencionar 
que Filimto Elísio traduziu (do francês!) 
o Tratado do Sublime, e útil lembrar que 
a Elpino Duriense se atribui uma versão 
da Poética de Aristóteles, Durante o séc, 
XIX, surge, finalmente, uma versão com¬ 
pleta da Ilíada e da Odisseia (Lisboa, 
1891), por João Félix Pereira*; e, do 
mesmo autor, as Odes Olímpicas de Fín- 
daro (Lisboa, 1890) e As expedições de 
Daria e Xerxes contra a Grécia, de Heró- 
doto. A tradução dos Poemas Homéricos, 
talvez porque forçada ao ritmo de versos 
de dez sílabas, sai muito da letra; além 
disso, substitui os nomes das divindades 
pelos correspondentes latinos e omite, qua¬ 
se sistemàticamente, os epítetos, que são 
parte integrante dessa poesia, Latino Coe¬ 
lho * traduz a Oração da Goroa de Demós- 
tenes, Em 1896, Castilho * publica a 
Lírica de Anacreonte (que só contém Ana- 
creontea, como era costume então); o mes¬ 
mo fará Luís Calado Nunes (Lisboa, 1917). 
Em 1897, João Inácio Patrocínio da Costa 
traduz o poemeto de Eero e Leandro, de 
Museu. Nos nossos dias, têm vindo suoes- 
sivameirte a lume versões de autores gre¬ 
gos, que oscilam entre a tradução cientí¬ 
fica, que serve para estudo, a tradução 
cuidada mais ou menos literal e a versão 
indirecta, feita sobre intermediários fran¬ 
ceses, espanhóis, ingleses (esta última 
espécie não será mencionada). A Ilíada e 
a Odisseia e ainda os Hinos Homéricos e 
outros poemetos homéricos foram integral- 
mente traduzidos pelo padre M, Alves Cor¬ 
reia, depois coadjuvado pelo padre E. Dias 
Palmeira (Lisboa, 1944 seqq,, 5 vols,). Dos 
iambógrafos, temos a Sátira contra as 
Mulheres de Semónides de Amorgo (Lis¬ 
boa, 1930) por F. Rebelo Gonçalves*, e 
os Iamlos de Hipónax (Coimbra, 1961), 
por Walter S. Medeiros, Dos trágicos apon¬ 
taremos: a) Ésquilo; As Suplicantes (Coim¬ 
bra, 1968) e o Prometeu Agrilhoado (Coim¬ 
bra, 1967) (este último fora já vertido por 
Basíllo Teles *, Porto, 1914), por Ana Paula 
Quintela Sottomayor; Oresteia (Braga, 
*1948, 3 1966), pelo padre J, Alves de Sou¬ 
sa, b) Sófocles: Antígona, pelo padre E. 
Dias Palmeira (Lisboa, 1957) e por M. H, 
Bocha Pereira* (‘Porto, 1958; ‘Coimbra, 
1968); Rei Édípo, por Agostinho da Silva, 


(Lisboa, 1960), e por padre E, Dias Palmeira 
(Lisboa, 1957); Êdipo em Colono, por padre 
E. Dias Palmeira (Lisboa, 1957), c) Eurípi- 
des: Medeia, por M, H, Rocha Pereira* 
(Coimbra, ‘1955; ‘1968); Andrómaca, por 
José Ribeiro Ferreira (Coimbra), 1971. De 
Aristófanes, Agostinho da Silva* traduziu 
A Paz (Lisboa, 1961?), De Platão, Agosti¬ 
nho da Silva verteu a Apologia (Lisboa), 
e o P. e E, Dias Palmeira o Fédon (Coim¬ 
bra, ‘1948; ''1967) e o Crâtilo (Lisboa, 
1963); Manuel 0. Pulquério, a Apologia, 
Êutlfron e Críton (Lisboa, 1972; e M. H. 
Rocha Pereira, A República (Lisboa, 1972). 
De Aristóteles, existe a Poética, por Eudoro 
de Sousa (Lisboa, 1951) e a Metafísica, 
I-II, por Vincenzo Cocco (Coimbra, ‘1951; 
2 1969). Uma série de traduções de trechos 
de autores gregos mais significativos para 
a História da Cultura, desde Homero a 
Diofanto, forma a colectânea Hélade. Anto¬ 
logia âa Cultura Grega, organizada e tra¬ 
duzida por M, H. Rocha Pereira (Coimbra, 
‘1959; "1972), 

Quanto às versões latinas, principiam a 
aparecer no Cancioneiro Geral * de Garcia 
de Resende, com as traduções de algumas 
das Heróides de Ovídio e do Pseudo-Ovídio, 
por João Roiz de Sá de Meneses * e João 
Ruiz de Luoena*. Em volta dos príncipes 
de Aviz forma-se o gosto pela leitura dos 
Antigos e pela tradução do latim, para a 
qual o próprio D. Duarte* fornece as re¬ 
gras (exemplificando) no Leal Conse¬ 
lheiro *; o Infante D. Pedro* inspira-se 
em Séneca para a Virtuosa Benfeitoria* 
e traduz ou manda traduzir o De Officiis 
de Cícero; Rui de Pina * atribui-lhe ainda 
a do Epitome Rei Militaris de Vegécío; 
o Dr, Vasco Fernandes de Lucena * verteu 
o De Senectute de Cícero e o Panegírico 
de Trajano de Plínio; um prior do Con¬ 
vento de S. Jorge traduziu o De Amicitia 
de Cícero. Na livraria do Condestávei D. 
Pedro, havia uma Vida e Feitos de Júlio 
César (recentemente editada por M. H, 
Mira Anateus, Lisboa, 1971) que é tra¬ 
dução, através do francês, de uma com¬ 
pilação baseada em César, Suetónio e 
Lucano. Os cronistas conhecem autores 
latinos (Fernão Lopes * louva-se em Cícero, 
Zurara* cita tragédias de Séneoa), Duarte 
de Resende* verte o Sonho de Cipião , de 
Cícero (1531) e Damião de Góis * o De 
Smectute (1538), Fernão de Oliveira* tra¬ 
duz Columela. João Roiz de Sá de Mene¬ 
ses, Ovídio « Tibulo. Sá de Miranda verteu 
dois lepiigramas de Marcial, e Pedro de 
Andrade Caminha epigramas de Marcial 
e de Ausónio. André Falcão de Resende * 
traduz com rara felicidade grande número 
de composições de Horácio. Durante o sé¬ 
culo XVII, Leonel da Costa * verte As pri¬ 




meiras quatro comédias de Públio Terên- 
oio Africano (Lisboa, 1788-9) e as Éclogas 
e Geórgícas de Virgílio (Lisboa, 1624; 

2 1761), João Franco Barreto*, a Eneida 
(Lisboa, ‘1664-70; 2 1763). No século XVIII, 
temos novamente Virgílio: as Éclogas, por 
José Pedro Soares* (Lisboa, 1800); as 
Geôrgicas, por António José Osório Pina 
Leitão (Lisboa, 1794); a Eneida, por Luís 
Ferraz de Novais (Lisboa, 1790). Bocage 
faz uma admirável versão da V. Bucólica; 
José Anastácio da Cunha traslada Geór- 
gicas 11.458-492 -e 539-540; Elpino Duriense 
tenta o começo da Eneida (1.1-300) e Filinto 
Elísio parte do Livro IX. As versões de 
Horácio são ainda mais numerosas: as 
Odes, por Joaquim José da Costa e Sá 
(Lisboa, 1780), José António da Mata (Lis¬ 
boa, 1783-6); e diversas Odes e Epodos 
por Elpino Duriense, José Anastácio da 
Cunha, Filinto Elísio, José Agostinho de 
Maoedo * e Marquesa de Alorna; as Sátiras 
e Epístolas, por António Luís de Seabra * 
(Porto, 1846); a Arte Poética, essa, conhece 
pelo menos nove traduções, de que merecem 
especial relevo a de Francisco José Freire * 
e a da Marquesa de Alorna. Ovídio foi di¬ 
versas vezes traduzido: as Metamorfoses, 
por Frei José do Coração de Jesus * (Al- 
rneno), e por José António da Silva Rego * 
(Lisboa, 1774), A tradução-, embora par¬ 
celar, de Bocage, ficou como modelo, que 
Castilho aproveitou no século seguinte, 
O mesmo Bocage traduziu um trecho dos 
Fastos e a Arte de Amar. Miguel do Couto 
Guerreiro* verteu as Heróides (Lisboa, 
1789), e Matias Viegas da Silva as Tristes 
(1733). Be Lucano, Filinto Elísio trasladou 
o começo da Farsália, e Bocage o episódio 
do «Bosque de Marselha» (III.399-448). 
Filinto Elísio verteu também a Segunda 
Guerra Púnica de Sílio Itálico, e a cena I 
e coro do acto I da Medeia de Séneca, 
A Marquesa de Alorna passou a vernáculo 
O Roubo de Prosérpina de Claudiano, e 
— tal como Cruz e Silva, Filinto Elísio, 
Bocage, Elpino Duriense— experimentou 
verter um epigrama de Marcial; tentou 
ainda o Carme II de Catulo, ao passo que 
José Anastácio da Cunha escolheu o Car¬ 
me LI. Entre os trechos vertidos por Elpino 
Duriense figuram ainda dois de Lucrécio, 
e o prefácio e uma fábula de Fedro. Os 
prosadores mereceram a atenção de outros: 
o De Senectute de Cícero, a de Marçal José 
de Resende (Lisboa, 1765); as Orações 
principais, do mesmo autor, a do P.° Antó¬ 
nio Joaquim (Lisboa, 1779); Tácito, Anais 
I-III, a de Luís do Couto Félix*; Quinti- 
ll fi.n n, a de Jerónimo Soares Barbosa* 
(Coimbra, 1788). S de notar, nesta enume¬ 
ração que não é exaustiva, a presença dos 
maiores poetas da época, Que o traduzir 


era sua ocupação frequente, prova-o a 
conhecida exortação de Filinto Elísio («Tra¬ 
tei/ Alunos de Apoio!...'»), -e, no extremo 
oposto, a crítica ao «génio da tradução» 
por José Agostinho de Macedo, O século XIX 
aumenta consideràvelmente o caudal, jun¬ 
tando-lhe Salústio, por Barreto Feyo (Paris, 
1825) e por Miguel Le Bourdiec (1820); 
Lucrécio, por Lima Leitão * (Lisboa, 1851- 
-1853), e Machado Ferraz (Lisboa, 1850); 


AFORMOSÜRA DO CAMÍO: 
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HISTORIA 

SANTA COMBA 

DOS VALLES- c 

COMPOSTA HLO DOVTOR v 

ANTONIO FERREIRA* 

ASSUMPTO Dá HISTORIA,. 1iU 

N O tempo, cm queHefpanhiera o theitto da 
guerra, e íe achava nclla vitoriofa, e poflui- 
ilora a Mauritana gente, cuja batbara, nacaa 
crudmente derramava o langue dos poucoi 
Cathol leos, que titihaíi efeapado do furor da Campa¬ 
nha, habitava na alta ferra, que cíü entre Tamaga, e 
Tua hüa fbrnioliíliinn.e cada Donwlla chamada tom¬ 
ba, a qual com leu iritiaõ Leonardo fc occupava ein 
apafeentar ns gados, em cuja occupaçafi frequentava!) 
as montanhas outros muitos paftores, que elevados na 
Ala muita fòrmofura compctuó huns com outros, fo- 
brequem com mayor excelfo mereceria o amor de 
Comba; mas ella inflammida em as chanimas do amor 
Divino ,C(inl‘ervava cm feucoriçaõoutro amor; por¬ 
que todafe tinha dedicado a Deos, motivos; porque 
delprefava os exceflos dospallorcs. Reinava nelte tem¬ 
po numbarbaroRey Mouro, a quem pela fua muita 
disform idade çhamavaõ oOreihÜo icílenao lo era Se¬ 
nhor de todas aquellas terras, mas também dos Cathq- 
Jicog, que nellas havia; pois para confervarem as vi- 
dai. fe deixavifi roubar ás fazendas, e eiSo feu*elcrt- 
vos, Teye ille noticia da grande formolura da 
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Página inicial da História de Santa Comba dos Vales, 
do António Ferreira (séc, XVI) 


Tito Lívio, por Barreto Feyo (Hamburgo, 
1829); Pérsio e Juvenal, por Francisco 
António Martins Basto (Lisboa, 1837 e 
1889); Tácito, por José Teotónio Canuto 
de Forjó, que o principia (Lisboa, 1821), 
e José Liberato Freire de Carvalho *, para 
os Anais (Paris, 1830); Plínio, Cartas, por 
Francisco Freire de Carvalho* (Lisboa, 
1849-50); Apuleio, por Francisco António 
de Campos * (Lisboa, 1847). Virgílio é tra¬ 
duzido por diversas vezes: completo, por 
João Félix Pereira (Lisboa, 1875, 1879, 
1888) e também por António José Lima 
Leitão (Rio de Janeiro, 1818-19); Éclogas, 
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por Teixeira de Magalhães* (Porto, 1825) 
e por Martins Basto (1843); Geórgicas, por 
Francisco Freire de Carvalho (Lisboa, 
1849) e por Castilho; Eneida, por Barreto 
Feyo e Costa e Silva* (Lisboa, 1845). 
Horácio é vertido por José Augusto Cabral 
de Melo* {Odes, Angra, 1873), Francisco 
Freire de Carvalho ensaia as Tristes de 
Ovídio (in O Instituto, Coimbra, vol. H). 

Durante o nosso século, .surgiram diver¬ 
sas .traduções da Eneida, como a de Coelho 
de Carvalho * (1908), a de Nicolau Firmino 
(1941), um dos três primeiros livros m 
Geórgicas, por Ruy Mayer (Lisboa, 1948), 
e as Horacianas por António Ferreira 
(Porto, 8 1952), que compreendem grande 
■ número de Odes e Epodos; e ainda os car¬ 
mes de Catulo, por Agostinho da Silva 
(Coimbra, 1933). Mais recentemente, a da 
Arte Poética, por R. M. Rosado Fernandes 
(Lisboa, s.a.) e a do Soldado Fanfarrão de 
Flauto, por C, A, Louro Fonseca (Coimbra, 
1968).’ 
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ANTILOGIA. Significa normalmente uma 
contradição. Como termo retórico, contudo, 
representa um ponto de vista doutrinário 
que contradiz, a Chria (i. é a sententia fi¬ 
nita de limites bem determinados, do gr, 
Ghreía=uso). Vid. H, Lausberg, Handbuch 
der lit. Rhet, § 661, s. vv. Ghriae. 

[R. F.] 


ANTIMETÂBOLE. Ê uma das variantes 
do quiasmo *, em que os membros semân¬ 
ticamente correspondentes trocam reclpro- 
camente as suas funções, seguindo o es¬ 
quema AxBy / BxAy, 

[R. F.] 


ANTIMETATESE. E o mesmo que diá- 
fOTd * ou ploc6, Dlâfora é, todaviu, na tra- 
dição da retórica portuguesa o termo mais 
empregado. 

[R, F.l 


bibl, i C. M, Bowra: From Vfrgíl to Milton, 
London, repr, 1961; Hernftni Cidade: Luís de 
CmÕes, O Lírico, Lisboa, 1 1961, Luís de Ca¬ 
mões, O Épico, Lisboa, 3 1968; Jacinto do Prado 
Coelho: Unidade e Diversidade em Fernando 
Pessoa, Lisboa, 3 1970; Firmino Crespo: «Em 
torno do uma fábula e sua forma de ex Pres 
são num texto latino (Horácio) e num texto 
português (Sá de Miranda)», Hmmitas,)Uímh 
77-89' Carlos Alberto Louro Fonseca, «Horácio 
em «A Vida» de Soares de Passos», Humanílas, 
XIX-XX (1967-8), 73-86; F. Rebelo Gonçalves: 
Dois Conceitos Horacíanos na Poesia Portuguesa 
do 3éc XVIII, Lisboa, 1930, Dissertações Camo¬ 
nianas', São Paulo, 1937, AHistórkdeTito LMo 
e a Epopeia Camoniana, Lisboa, 1945 , 1. Costa 
Marques: «Camões, poeta .bucólico» BiblosXVI 
(1940), «Teria Camões lido Platão»?, Fiolos, 
XVIII (1942); Mário Martins, S. J-: « Ba M, e 
Sião de Camões, e o Pseudo-Jerónimo», Broté- 
rla, M (1961), 391-401; Menéndez y Pelayo: 1^- 
mio en Esputa, Madrid, 1885, Vol. II, M, tt. 
Rocha Pereira: Reflexos Horaolanos nas Odes 
de Correio Oarção e Fernando Pe8Soa |fíicardo 
Reis), Porto, '- 1958, «Aspectos Novos do Hora 
cianlsmo de Correia Gar«ão» iTu«no?iiias, 

fuS;. H«3sto, XVot“m°S,‘ Ml« 
«Bois Epigramas de António Ferreira», O ln» i 
tuto 127 (1965), «Sobre uma Ode de Ricardo 
Reis», Praça Nova, Porto, 1962, n, 7 , «Poetas 
ereiros em Augusto Gil», Humanílas, XXI-XXII 
«101) 7013®; A. J. Costa Pimpão: «Teria 
Km lido Platão?», Biblos, XVIII (1942); H. 
HOwens Post, «Elne venlg bekannte QueUe der 
Lusiaden», Áutsãtze zur portugiesisolm Kultur- 
1 (WCO) 87-93; A, da Costa Rama- 
Z Bsbol E o Época do Renascimento 
Píiimbra 1969 «Versões Garrettlanas de Sflfo», 
Huinitas XVII-XVII (1907-68) 73-85; K. Re- 
chenberger: «Der Ábschied der Lusiaden». Auf 
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dos Lusíadas, Coimbra, 1931. 


ANTINOMIA. Contradição entre duas 
afirmações que parecem ser igualmente ne¬ 
cessárias. No domínio da Estética, Kant 
(Crítica da, Faculdade de Julgar) refere-se 
à «antinomia concernente ao princípio do 
gosto» que resulta da bposição entre uma 
tese (o juízo de &osto nâo se funda em 
conceitos) e a sua antítese (V. Belo). 


(F. G,] 


NTIPARASTASE. Alegação de que a 
ia imputada a alguém seria digna de 
ror se tivesse sido praticada. Trata-se 
uma forma de argumento «para per- 
air» que está menos ligado à expressão 
pária que ao exercício da eloquência 
mse, tradicionalmente estudada na retó- 


ANTIPÓFORA. Do gr. anthypophorá é 
correspondente ao que normalmente se cha¬ 
ma na retórica portuguesa apócrise *, ou 
seja, o processo em que o orador forja, no 
discurso, uma pergunta e uma resposta 
consecutiva. Cf. Ernesti, Lexicon Techn, 
Graec. Rhet., s. v, 

[R, F.] 


ANTIPTOSE. Trata-se de uma alteração 
sintáctica que foge às regras habituais, 
Refere-se exclusivamente a empregos pou¬ 



i 



co normais dos casos, nas línguas em que 
existem declinações, tal como o grego, o 
latim, o alemão, etc. Encontramos, por 
exemplo, este esquema .retórico no emprego 
do ablativo pelo dativo, Verg., Eneida, 6,727 
magno se corpore misce; no emprego do 
dativo pelo ablativo, Verg., Éclogas, 5,8 
tíbi certet; no .emprego do acusativo gre^o 
de relação em latim, Verg,, Eneida, 9,478 
scissa comam; na Mpâlage do adjectivo 
(vid. s, v.); no emprego do dativo pelo 
acusativo no alemão Schüler, W. Tell, 4, 
3, 1609, Áuf dieser Bank von Stem will wh 
mich seteen (em vez de Auf diese Bmk,..). 
Nas línguas românticas e a antiptose um 
esquema pouco corrente salvo no que res¬ 
peita a figura frequente da Mpâlage *. 

[R. F,] 


ANTÍSTASE. Segundo Ernesti, Lex 
Techn, Graec. Rhet., s. v, e mais recente¬ 
mente H, Lausberg, Handbuch der lit. Rhet, 
§ 181, ó a antístase um status comparatio- 
nis, i. é, um dos graus da comparação, que 
pretende fazer residir determinada justifi¬ 
cação do que se quer provar, na compen¬ 
sação natural que é o resultado do ponto 
de vista defendido, Assim, se alguém' for 
acusado de-ter morto um filho, por este 
ter cometido um crime grave, pode defen¬ 
der-se da seguinte maneira: «E de facto 
contra a natureza matar um filho, mas fre¬ 
quentemente é útil eliminar imediatamente 
do grémio dos homens os celerados, ’ sem 
esperar a sentença dos juízes, pois é prefe¬ 
rível que um homem morra a que viva tor¬ 
pemente». Segundo Lausberg, Handb. § 662, 
a antístase também pode significar a diá- 
fora * empregada negativamente, 

[R. F.l 


ANTÍSTROFE, Unidade métrica que se 
segue à estrofe, e tem a mesma estrutura, 
A ode coral grega era .constituída, a prin¬ 
cípio, por uma combinação de versos cha¬ 
mada estrofe, que se repetia o número de 
vezes que se quisesse. Segundo uma tra¬ 
dição antiga, cuja .exactidão continua a'dis¬ 
cutir-se, teria sido Estesícoro o poeta que, 
no séc. VI a, C„ Inventou a tríade, formada 
pela estrofe, antístrofe e epodo, sendo o 
esquema métrico das duas primeiras igual 
(com raríssimas substituições) e o do ter¬ 
ceiro distinto, A grande maioria dájs Odes 
de Píndaro é assim constituída, Entre nós, 
o esquema vai naturalmente refiectir-se nas 
Odes Pindárioas de Cruz e Silva. 

[M. H, R. P.) 


ANTÍTESE. Figura pela qual se faz a 
contraposição simétrica de palavras ou fra¬ 
se»? de significação contrária. O P. c Antó¬ 
nio Vieira, que muitas vezes dela se serve 
de acordo com o dinamismo contrastado 
tão característico do estilo barroco, põe-lhe, 
no .entanto, algumas reservas no Sermão 
ãa Sexagésima (pregado em 1655), ao. de¬ 
nunciar o seu por vezes fácil esquema- 
tismo: «Se de uma parte está branco, da 
outra hâ-ãe estar negro; se de uma parte 
está dia, da outra há-de estar noite; se 
de wna parte diam luz, da outra hão-de 
dizer sombra; se de uma parte dizem des¬ 
ceu, da outra hão-de dizer subiu», Segundo 
Francisco de Pina de Sá e de Melo (Teatro 
de Eloquência ou Arte de Retórica, 1766, 
■p. 130) «ficará a antítese mais engenhosa, 
quando a sentença parece que se contradiz 
a si mesma, como por exemplo: Não come 
para que viva, mas vive para que coma». 
Todavia, este preoeptista propõe que o seu 
uso seja moderado, conselho a que Fran¬ 
cisco José Freire (Arte Poética, 1748, 
p, 165 e ss.) dá ainda maior ênfase: «Não 
se pode negar que esta peste de contrapos¬ 
tos, equívocos áe vozes, etc., veio da Itália 
no principio do século décimo sexto, segun¬ 
do a autoridade de Mons. Boileau, insigne 
crítico francês, quando disse no I Gant. da 
sua Poética: ...Laissons à ITtalie / De tous 
ces faux brillans 1’éclatante folie», A difu¬ 
são deste recurso retórico foi tão grande 
entre nós que «até Camões não .escapou 
deste mal», chamando Freire a atenção 
para «quanto parece pueril esta antítese 
da água e do fogo» que se lê no passo 
seguinte de Os Lusíadas : «Sintra, onde as 
Nâiaães, escondidas / Nas fontes, vão fu¬ 
gindo ao doce laço / Onde Amor as enreda 
brandamente, / Nas águas acendendo fogo 
ardente.» Modernamente, é sobretudo em 
Guerra Junqueiro que se poderá detectar 
até que ponto foi levada, aliás na linha 
de influência de Vítor Hugo, a sistemática 
exploração deste processo (p. ex.: «Não 
costumam dormir nas rosas os condores»; 
«Que é viver ? Ê jantar. E morrer? Ser 
jantado»). (V. Dilema e Oximoro). 

[F. G.J 


ANTÍTIPO. é o termo que estabelece a 
confrontação com o tipo* (do gr. typos) 
dentro dos pólos que se admitem dentro da 
tipologia, que tenta, por analogia, criar 
certa ordem dentro da realidade caótica, 
Corresponde a determinada interpretação 
histórica, sobretudo no que respeita à exe¬ 
gese bíblica, em que se sucedem fases tem- 
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ANTO 


porais, que se modelam sucessivamente 
umas sobre as outras, caminhando para 
um futuro mais perfeito. Há um modelo 
(tipo) a que se sucede uma reprodução 
miais perfeita (antítipo), tal como no caso 
de Adâo-Crlsto, de Eva-Maria, de Davld- 
•Cristo, de Eva-Igreja. Podemos considerar 
este processo como um reflexo da interpre¬ 
tação alegórica, Cf. H. Lausberg, Eand- 
buch der lit. Rhet., § 901. (V. Alegoria), 

[E. P.1 


ANTO (O mito de). Se analisarmos quan¬ 
titativamente e qualitativamente as poesias 
do Só * que foram escritas 'em Paris, pode¬ 
remos objectlvamerite estabelecer e critica- 
mente concluir: l.°, que estas são aproxi¬ 
madamente metade do total; 2.°, que são 
também elas que melhor definem e valori¬ 
zam a poesia de António Nobre — além de 
serem as que conferem ao livro uma mais 
forte unidade poemática, Em relação com 
esta circunstância, importa ainda conside¬ 
rar o seguinte: tendo Nobre chegado a Pa¬ 
ris em fins de Outubro de 1890 e sendo o 
Só publicado em princípio de Abril de 92, 
todas as poesias do «período de Paris» fo¬ 
ram escritas, portanto, no curto espaço de 
quinze meses. Isto é: o nódulo mais impor¬ 
tante, por significativo, de um livro que por 
si só chegou para qualificar um poeta, foi 
escrito em pouco mais de um ano. Em face 
deste caso pouco comum, naturalmente se 
impõe determinar que razõzes teriam con¬ 
dicionado a erupção deste período de cria¬ 
ção poética que, pela maneira como se 
apresenta-intenso e de curta duração-vi¬ 
sivelmente reveste o aspecto de crise, Sem 
. recuarmos ao passado do poeta não será 
possível tragar as coordenadas que o si¬ 
tuam e explicam no centro dessa crise, 
porque é realmente, como veremos, uma 
crise de ordem psicológica e moral que está 
na base deste surto explosivo de criação. 
Teremos que remontar a Leça e a Coimbra, 
ou seja, à idade infantil, à adolescência e à 
juventude de Nobre para podermos recons¬ 
truir a verdadeira estrutura mitológica 
sobre a qual, com a cumplicidade lúdica de 
um círculo restrito de amigos íntimos, ele 
constrói um mundo à parte onde pensa ou 
julga pensar poder viver, subtraindo-se aos 
imperativos nem sempre cómodos e amá¬ 
veis da vida real, para a qual desde sempre 
se sente, ou pressente não estar preparado. 
E a isto mesmo que alude um dos seus ínti¬ 
mos, referindo-se ao próprio autor do Só, 
quando fala na «consciência dolorosa que 
têm os poetas da sua oposição ao mundo 
e o receio que instintivamente os assalta 
de serem esmagados por ele,» 



Torre do Anto, em Coimbra 


A hipersensibilidade de Nobre, resultante 
do e aliada ao seu temperamento orgulhoso, 
egocêndrico, narcisista, infantil e feminino, 
levou-o a criar, como sistema de defesa 
contra a vida, um universo de mitos onde 
ele próprio se situa como figura central. 
Anto não é apenas a adopção de uma abre¬ 
viatura Inventada pelo sentido prático de 
uma amada britânica, mas a maravi¬ 
lhada e coincidente revelação de que a um 
mundo ideal também seres Ideais lhe devem 
corresponder. Anto, a quem passa a diri¬ 
gir-se como se de uma terceira pessoa se 
tratasse («Não esqueças, Amto,,.») será, 
pois, daí por diante, a projecção do seu 
próprio eu no plano ideal, na dimensão do 
irreal, o monarca de um reino cujas fron¬ 
teiras só a fantasia limita e cujos vassalos 
ele próprio escolhe entre aqueles que sabe 
não contestarem a sua realeza. O «Con¬ 
dado da Boa Nova» e a «Torre de Anto» 
são, em Leça e em Coimbra, os baluartes 
mais representativos desta sua realeza, 
Todos os amigos íntimos de então são 
concordes, com maior ou menor soma de 
pormenores, mais ou menos integrados no 
«jogo», na descrição desta «era mitológica». 
Alberto de 'Oliveira * — o «único», o «mais 
que irmão» -r- que foi um dos súbditos mais 
fiéis da sua corte, é aquele que com mais 
entusiasmo—entusiasmo de verdadeiro 
apóstolo— dela nos informa: «Em toda a 
parte onde viveu teceu, a teia da lenda 



à sua roda amas velhas, caseiros da 
quinta, adivinhos da, aldeia e abades de 
cinco léguas ao redor lhe previam alto a 
sua sim: serás príncipe dos poetas do teu 
tempo! (...) As ondas dobravam-se para 
a sua lancha passar, os pescadores pas¬ 
mavam da sua cabeleira em anéis e do 
seu grande livro, e venham saber a Leça 
a lenda ingénua que deixou (...), chama- 
vam-lhe o Criatura Nova, e um dia, os 
netos destes cantarão decerto, na toada do 
Bendito, as suas baladas.)) Agostinho de 
Campos *, também dos seus íntimos, con¬ 
firma: «...o seu mundo não era o nosso, 
mas o dele — e tão dele, que poucos ou 
nenhuns lá cabiam além dele...» Eduardo 
de Sousa * que descreveu a sua intimidade 
com o poeta num livro a muitos títulos 
estimável, confessa: «Jamais hei conhecido 
eu ninguém mais refractário à realidade 
das coisas (...), ou chamava-lhe o homo- 
■alatus», O grande Raul Brandão*, que 
tem nas Memórias dois magistrais instan¬ 
tâneos, de alma e de corpo inteiros, do 
poeta do Só, não deixa de frisar: «...não 


ANTO 


misturou, como todos nós, o sonho com a 
vida prática. Ao contrário, raros homens 
terão posto tão de acordo a vida com o 
sonho. Fez mais: suprimiu a vida.» Sim¬ 
plesmente, «suprimir a vida» não é tarefa 
tão fácil como Nobre teria pretendido acre¬ 
ditar; todos aqueles que tentam «supri¬ 
mi-la» ou a ela escapar, criando para uso 
próprio existências míticas, mais tarde ou 
mais cedo acordam dessa ilusão. Como não 
podia deixar de ser, também António Nobre 
dela acordou quando as realidades, uma 
a uma, dolorosamente, acabaram por lhe 
mostrar a impossibilidade da evasão, A 
sua .partida para Paris relatada por uma 
testemunha presencial como a de «um 
príncipe que uma revolta apeou do trono 
e" embarca para o exílio», é realmente a 
despedida de alguém que deixa um mundo 
por ele próprio criado e do qual pressente 
já a fragilidade dos alicerces em que 
assenta. Das fronteiras desse seu mundo 
já o lente de Coimbra o expulsara com 
duas reprovações consecutivas; dos seus 
súbditos — os amigos que «acreditam» nele 
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ANTOLOGIA 


e no seu mundo — só pràticamente um lhe 
resta: Alberto de Oliveira. Para que a 
«sua» Lusitânia nâo seja só um rectângulo 
no mapa, para que o seu universo não 
desabe completamente, conta com a ami¬ 
zade excepcional do grande e único amigo 
e com aquilo que ele julgava ser o seu 
amor pela Purinha, Mas o desengano surge 
rápido e fulminante, O amigo, subtraído 
à presença avassaladora de Nobre, procura 
e encontra caminhos incompatíveis com os 
que ambos haviam traçado, De Margarida 
logo recebe novas que ofuscam o sonho 
que à sua sombra havia sonhado, O Paris 
idealizado na sua não distante adolescência 
como lugar geográfico, refúgio universal 
da verdadeira arte, do espírito, da cultura, 
apresenta-se-lhe agora, num impulso irre¬ 
sistível de pessimismo emotivo gerado pelo 
ruir do seu sonho, como um somatório 
exemplar das vulgares vaidades e invejas 
da humanidade a qual, como ele próprio 
diz, «embora talhada em perfis diferentes 
é em si uma só, a mesma — a cambada.» 
E conclui: «Paris é grande», oomo alguns 
dizem, e eu acrescento: «para a pequenez 
deles». Alberto de Oliveira, seu fiel cronista, 
confirma: «...quando chegou a Paris teve 
um ataque de melancolia quase trágica por 
se lembrar que era tão pouco, que a sua 
alma ficava tão muda, e que era aquilo 
ainda o mais perfeito que tinha produzido 
a Humanidade!» O que lhe restava então ? 
A aniquilação? A desistência? Quando se 
constroem mitos obedecendo a um impera¬ 
tivo temperamental e quando o construtor 
desses mitos é um verdadeiro artista cria¬ 
dor, como é o caso presente, não é a. des¬ 
truição daqueles que aniquila e mata este, 
Pelo contrário: é na morte da ilusão que 
reside a força geradora, o sinal do destino 
a assumir. Toda a poesia de António No¬ 
bre —refiro-me à mais válida e significa¬ 
tiva— não é mais, em última análise, do 
que a dolorosa e ressentida consciência 
de ter que continuar a acreditar num 
mundo que embora não exista é o único 
onde o poeta e a sua poesia têm lugar, 

[G. de C.] 


bibl, ; Sobre este aspecto da personalidade de 
A. N, interessa particularmente o testemunho 
daqueles que com ele Intimamente conviveram: 
Alberto de Oliveira — PaZanras Loucas (1891), 
Ocidente (N, 0 » 19, 21 e 21); Agostinho de Cam¬ 
pos — Ocidente (N. n 22); Eduardo de Sousa — 
O poeta do « Só» (1921); Raul Brandão — Memó¬ 
rias (Vol. I e III); Antero de Figueiredo — Jor¬ 
nadas em Portugal; Manuel Teles —O Día (19 de 
Março de 1903); Justino de Montalvão — A Luta 
(12 de Janeiro de 1911), 


ANTOLOGIA. A palavra é de origem 
grega ('Attfúos=flor a Zen—escolher) e 
corresponde-lhe em composição e sentido, 
o vocábulo português florilégio De uso 
corrente na designação das colectâneas 
que reúnem trechos seleccionados da obra 
dum autor ou das de vários autores, mais 
frequentemente em poesia do que em prosa, 
muitas se destacam nas literaturas do 
mundo culto, como, por exemplo, na Penín¬ 
sula, a Antologia de Poetas Líricos Caste¬ 
lhanos, de Menendez Pelayo, ou, na Grá- 
-Bretanha, a Anthology of World Poetry, 
editada em 1936 por Mark Van Doren, A 
mais notável de todas e que a própria 
palavra, sem qualquer determinativo, basta 
a indicar, é a Antologia grega, que a 
tantos poetas tem dado inspiração e temas. 
Várias existiram e se perderam —-as de 
Meleagro de Gadara (II séc, a. de C.); 
de Filipe de Tessalónica (I séc, d, de. 0.); 
de Straton, de Agathias (séc. VI, de de C.); 
mas em grande parte as reproduziram as 
de Constantino Céfalas (século X) da 
qual deriva a Antologia Palatina; e ainda, 
com intuitos moralizadores, a do monge 
Máximo Planudas (séc, XIV, da nossa 
era). São as composições líricas aí con¬ 
tidas epigramas, ou sejam pequenas com¬ 
posições evocativas, funerárias, descritivas, 
críticas, satíricas, morais, todas de curto 
fôlego e graciosa beleza de conteúdo 
e forma, de qualidade poética que vanta¬ 
josamente as dispensa da quantidade da 
substância, De antologias portuguesas cum¬ 
pre citar algumas mais notáveis, porque 
as consagram os nomes dos seus organiza¬ 
dores, como a de plano traçado por Garrett 

— Parnaso Lusitano, em 6 volumes, editada 
em Paris, de 1826-34; a de Teófilo Braga 

— Antologia Portuguesa (1876) e p Par¬ 
naso Português Moderno (1877), consti¬ 
tuído por poesia de carácter revolucionário, 
que tanto ele como Antero de Quental teo¬ 
rizaram como o único lirismo compatível 
com a época, São de 1907 Os melhores So¬ 
netos da Língua Portuguesa, de Fidelino 
de Figueiredo; de 1917, do mesmo autor. 
Antologia Geral da Literatura Portuguesa; 
e de 1910 As cem melhores poesias [líricas) 
da Poesia portuguesa, de Carolina M, de 
Vasconcelos. O Instituto de Alta Cultura 
publicou uma antologia de A Poesia dos 
Trovadores, por Vitorino Neméslo, Tam¬ 
bém cumpre mencionar de José Régio e 
Alberto Serpa as antologias: Alma Minha 
Gentil (poesia portuguesa de amor) e Na 
Mão de Deus (poesia portuguesa religiosa), 

ftí. C.] 


ANTONIL 


ANTONIL, ANDRÉ JOAO (Luca, Tos- 
cana, 8.2.1649 — Salvador, Baía, 13.3,1716). 
Sendo o seu verdadeiro nome João António 
Andreoni, estudou direito na Universidade 
de Perúsia antes de entrar na Companhia 
de Jesus em Roma, a 20,5.1667. Professor 
de humanidades e repetidor de retórica e 
filosofia no Seminário romano, conheceu o 
padre António Vieira que aí se encontrava 
desde 1669, e foi na companhia dele, em 
Lisboa, em Janeiro de 1681, que embar¬ 
cou para o Brasil, A 15,8,1683, na Baía, 
fez a profissão solene, Ainda não foi pos¬ 
sível estabelecer com rigorosa exactidão a 
cronologia dos cargos qne desempenhou o 
padre Andreoni, Professor de retórica no 
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Rosto do Cultura e 0pulônola do Brasil, 
da André João Antonll 

Colégio da Baía, director da Congregação 
dos Estudantes, mestre dos noviços, tam¬ 
bém foi secretário de vários Provinciais, 
nomeadamente do padre Vieira, e por duas 
vezes Reitor do Colégio da Baia: antes 
de 1705, ano em que foi nomeado Provin¬ 
cial, e depois de 1709, Escrevendo a língua 


latina com notável elegância, o padre An¬ 
dreoni foi, antes de mais, excelente jurista, 
dotado de engenhosa habilidade para resol¬ 
ver demandas. Confessor de dois Governa¬ 
dores gerais do Brasil, o Marquês das 
Minas e D. João de Lencastre, o padre 
Andreoni era ouvido do Governador Pedro 
de Vasconcelos e do Arcebispo D, Sebas¬ 
tião Monteiro de Vide, Gozava da protecção 
do rei de Portugal e dos seus ministros, 
facto que lhe permitiu conservar-se nos 
cargos de secretário de Provincial e de 
Reitor do Colégio da Baía, apesar dos 
decretos régios hostis à permanência de 
jesuítas estrangeiros no Brasil (1693 e 
1698). A sua obra principal, Cultura e Opu¬ 
lência do Brasil por suas drogas e minas:.. 
(1711) foi directamente redigida em por¬ 
tuguês, com o pseudónimo de André João 
Antonil—anagrama quase perfeito do seu 
nome (descoberto em 1886 por Capistrano 
de Abreu). Em quatro partes desiguais, 

. que se referem ao açúcar, ao tabaco, às 
de ouro e prata, e ao gado, oferece ao leitor 
informações de suma importância, rela¬ 
tivas tanto à economia do Brasil nos prin¬ 
cípios do séc. XVIII e às técnicas utilizadas 
naquela época, como ao próprio país e à 
sociedade icolonlal. No entanto, Cultura... 
diferencia-se dos tratados descritivos do 
Brasil anteriorrnente publicados. Com efei¬ 
to, a sua primeira parte, relativa ao açúcar 
e que por sl só ocupa metade da obra, 
constitui a primeira e talvez única apari¬ 
ção na literatura de língua portuguesa de 
uma tradição sòlidamente estabelecida na 
literatura latina por Varrão (Berum rus- 
tícarum de Agricultura) e Catão o Antigo 
(De Be rústica). Redigida entre 1693 e 
1698, e provàvelmente destinada a uma 
publicação independente, esta 1,* parte foi 
aotualizada e acrescentada, entre 1704 e 
1709, das partes relativas ao tabaco, às 
minas e ao gado, Acabada de imprimir nos 
princípios de Março de 1711, sendo do dia 
6 a última licença para a publicação, Cul¬ 
tura... foi recolhida por ordem régia e des¬ 
truída, após consulta do Conselho Ultra¬ 
marino em data de 17,3.1711, que resolveu 
impedir a divulgação de noticias contrá¬ 
rias «à conservação e utilidade do Estado» 
e, em particular, a publicação dos Itine¬ 
rários da costa para as minas de ouro 
recém descobertas. Desta edição apenas 
escaparam 6 ou 7 exemplares, e a obra 
ficou quase desconhecida até ao séc. 
XIX. Prova do grande interesse que con¬ 
tinua a suscitar, tanto nos historiadores 
como nos economistas, são as várias ree¬ 
dições que dela se fizeram nos séculos 
XIX e XX, 


[A. M] 
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obras: (impressas): 1 — Carta do P. Rcytor ão 
Oolleak) da Bahia, em que dá conta ao Padre 
Geral da morte do P, Antonio Viej/ro e re/cre 
afi principais aoçoetut de sua vida (Labia, m,i. 
1097 ), Em latim, In: Smiovwt o variou dimirm 
do Padre Antonio Vieyra,.., vol. XIV, Lisboa, 
1710, págs, 293-303. 2 — Relaçam do hum mo no¬ 
tável, que medeo antes da morto do P, Josepli 
Soare/i, companheiro do P, Antonio Vieyra, au- 
thorioado com o testemunho do Padre Reytor 
qw então ora do Collegío (Bahia, 17.0,1099). Em 
latim. Iblclem, págs. 304-300. 3-Orado pmgy- 
rica sub ejfigie Illustrksimi ac Revermmm 
D Archiepiscop 1 Bahiensis D, BcbasUano Mon- 
terii a Vite demMnda, Nos preliminares da 
Vida chmologku de B, lanado,,, do P. Fran¬ 
cisco dc Matos, Lisboa, 1718, G págs, 4 - Cultura 
G Qpulwioiü âo BTüSÍI PQV tittdti (iTQfjaS G IttlMH f 
com varias noticias curiosas do modo do Jazer 
o assucar; plantar c beno/idar o tabaco; tirar 
ouro das minas e desoubrir as da prata; c dos 
grandes emolumentos que esta Conquista da Ame¬ 
rica Meridional dd ao Rcyno do Portugal com 
estes c outros generos c contratos raies, Obra 
do André João Antonil, oflmoida aos que deso- 
ido ver glorificado nos altares ao Venerável Pa¬ 
dre Joseph do Anchleta, Sacerdote da Companhia 
de Jm, Missionário Apnstolico e novo thauma- 
tw Y/o do Brasil, Lisboa, na Oíflclna Iteul Des- 
landeaiftim, 1711. 1 vol. 8," cio [XVI]-- 205 págs. 
5 — Tradução de: Bynagoga desenganada, Obra 
do P, João Pedro Ptnamonti, traduzida da língua 
italiana na portugueza por um religioso da Com¬ 
panhia do Jesus. Lisboa, 1720, 1 vol, 4.», XX-379 
págs, Pode-se consultar a lista das obras com¬ 
pletas, impressas e manuscritas do P,“ Andreoni 
in Serafim Leite, História da Companhia de Je¬ 
sus no Brasil, VIII, págs, 45-04, 

Dii)L,; Serafim Leite, História da Companhia 
de Jesus no Brasil vols. VII, págs, 110-114 o 
120-121, o VIII, págs, 45-54; Affonso de E, Ttuway, 
André João Antonil (João António Andreoni, 
S, J.) e sua obra, Estudo Mbliographko, Com¬ 
panhia Melhoramentos, Síío Paulo, 1923, págs, 
7-59; Mo António Andreoni (André Mo An- 
tonll), Cultura 6 Opulência do Brasil (Texto da 
adição da 1111). Introdução o vocabulário por 
A. P, Canabrava, Companhia Editora Nacional, 
São Paulo, 19G7, págs, 9-112; André Mo Antonil, 
Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas 
e minas, Texte de 1'édltion do 1711, traduction 
et commentaire critique par Andrée Munsuy. 
Travaux et Mémoires de lTnstilut dos llautes 
Etudes dc 1'Amérique Latino, Paris, 1868, págs. 
9-G7. 


ANTÔNIMO, V, Divcrsi voo,idade. 


ANTONIO, MARIO (Mário António Fer¬ 
nandes cie Oliveira: Maquéla do Zombo, 
5.4,1934). Natural do Congo Português, 
mas criado em Luanda, Mário António 
pertence à geração que fundou a revista 
Mensagem * (1951), por sonhar com uma 
cultura luso-africana de tipo brasileiro. 
Nesta fase juvenil ele se deu a conhecer 
como poeta urbano e saudosista, Também 
escreveu contos da vida mestiça, a come¬ 
çar por Oípalo (1951). Às violências de 
1961 destruíram o sonho, Em 1963, partiu 


para Lisboa. Voltado para o passado, deu-se 
a investigar as relações entre a sociedade 
o os escritores dos pequenos meios criou¬ 
los. Na Europa, o solitário produz pouca 
poesia: ainda não prlncipou a sua terceira 
fase, talvez a da «possível nota de har¬ 
monia», 

[G. M | 


miiiAs: a) Poesia: Poesias (Lisboa, 19BG); 
Amor (Lisboa, Casa dos Estudantes do Império, 
1900); Poemas d Canto Miúdo (Sá da Bandeira, 
Imbondeiro, 19GU); Chingufo (Lisboa), Agência 
Geral do Ultramar, 1962); 100 Poemas (Luanda, 
ABC, 1963) ; Era, Tempo do Poesia (Sá da Ban¬ 
deira, Imbondeiro, 1906); Rosto de Europa (Bra¬ 
ga, Fax, 1968). l>) Contos: Crónica da Cidade 
Estranha (Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 
10(14) ; Farra no Fim dc Santana (Braga, Pax, 
1965), <?) Estudos: A Sociedade Angolana no 
Fim do Século XIX o um Sou Escritor (Luanda, 
Nós, 1001) ; Luanda «/l/to» Crioula (Lisboa, Agên¬ 
cia Geral do Ultramar, 1908); Unidade e Dife¬ 
renciação Linguística na Literatura Ultramarina 
Portuguesa (Lisboa, Sociedade cio Geografia, 
1968: Sep. do Boletim da Sodedodo); Influências 
da Literatura Brasileira sobro as Literaturas Par. 
tugucMs do Atlântico Tropical (Lisboa, Insti¬ 
tuto Sup, do Ciências Sociais e PolUiCtt Ultra¬ 
marina, 19G9). 


ANTONIO (Sto.) DE LISBOA (Lis¬ 
boa, cerca de 1190 —Ar cela (Itália), 
13,6,1231). Chamava-se Fernando e per¬ 
tencia a uma família conhecida pelo ape¬ 
lido de Bulhão. Passou os primeiros anos da 
vida em casa dos pais, junto â Sé de 
Lisboa, Por 1210, com cerca de 20 anos, 
entrou no Mosteiro de S. Vicente de Fora. 
Cerca de 1212, transferiu-se para o Mos¬ 
teiro dc Santa Cruz de Coimbra, onde 
frequentou os estudos clauatrais e foi orde¬ 
nado sacerdote. Passou algum tempo no 
Convento dos Olivais, onde, em 1220, vestiu 
o hábito franciscano, Partiu, seguidamente, 
para Marrocos em missão de apostolado. 
Acometido por grave doença, foi obrigado 
a regressar a Portugal, mas o barco em 
que viajava, acossado por forte tempes¬ 
tade, fot arribar às costas da Sicília. Em 
1221, assiste ao Capítulo Geral da Ordem. 
Ao fim do capítulo, recolheu-se para ora¬ 
ção, estudo e meditação ao eremitórlo de 
Montepaolo, onde se conservou até fins 
de 1222, Pregador exímio e entusiasta, 
desenvolveu intenso apostolado na Itália, 
nos anos de 1223 a 1225 e até 122T no 
Sul da França, avassalada pela heresia 
albigense, Ensinou teologia nas escolas dos 
conventos de Bolonha, de Mompilhcr e de 
Tolosa, Após a morte de S. Francisco, em 
1220, regressa à Itália para assistir, em. 
Assis, ao Capítulo Gerai da Ordem (1227 ) , 
O Superior Geral eleito, Fr. João Parente, 
envla-o em missão de ensino e pregação 
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ao Norte da Itália. Lecciona teologia no 
convento de Pádua. Por essa altura, escre¬ 
veu Semones per annum dominicales e os 
In festivitatibus Sanctorum Sermones. Fale¬ 
ceu a 13.6.1231 em Aroela, quando o trans¬ 
portavam, gravemente enfermo, para Pá¬ 
dua. O papa Gregórlo IX canonizou-o em 
30.5.1233 e o papa Pio XII proclamou-o 
Doutor da Igreja em 16-1-1946. Os Sermões 
de Santo António, pregados primeiramente 
em italiano, foram, anais tarde, resumidos 
em Mm medieval, Não admira, portanto, 
que apresentem uma forma simples e mui¬ 
to esquemática, Entre os temas, destaca¬ 
mos: a critica às injustiças sociais e o 
elogio constante da humildade e da po¬ 
breza, Quanto à forma, Santo António 
possui bons dotes oratórios e emprega 
frequentemente símbolos e alegorias, ex¬ 
traídos da Biblia e da natureza, que 
denunciam uma rica imaginação. Revelam 
ainda os Sermões os profundos conheci¬ 
mentos de teologia, de ascética e de mis- 


ESCRITOS AUTÊNTICOS: Sermones per 
annum dominicales (l.“ ed. em 1520) ; In festí- 
vitatibus Sanctorum per annl circuhm Semones 
1.» ed. em 1521); Sermones in lauãem Beatíssi¬ 
mas Muriae Vtrgmis (l.“ ed. em 1885). Todas es¬ 
tas obras foram reeditadas mais correctamente 
e em conjunto na chamada edieão de Locatelli: 

S Antonii Patavini Thaumaturgí incliti Sermo¬ 
nes Dominicales et in solemltatibus, quos ex 
mss. seo. XIII ood. qui Patavii servantur, fa- 
venkbus qulnque viris S. Antonii Aroae Curan- 
dae, consultis etíam Vaticano, Casanatem flltís- 
gue exemplarlbus, eãidit mtlsque et illustratío- 
níbus locupletavit Antonius Maria LoeatelU, Pá¬ 
dua 1895-1903, (As restantes obras, que lhe 
têm sido atribuídas são consideradas apócrifas 
peia critica responsável). Obm oompleteas (ba¬ 
seadas na ed. LoeatelU), intr,, trad. e notas do 
Padre Henrique Pinto Rema, O. F. M„ Ed. Res¬ 
tauração, Lisboa, 1917, 3 volumes. 

mm,.; a) LEGENDAS FUNDAMENTAIS: Le¬ 
genda Prima ou Legenda Assidua, anónima, es¬ 
crita em 1232; trad. port. em Fr. Fortunato 
de S, Boaventura, Vita et Miracula 3. Antonii 
OUssiponensis db Anonymo sed Ordinis Minorís 
Conscrípta, Coimbra, 1830; Legenda Rigoldina 
in La vie de Baint-Antoine de Padoue par Jean 
Rlgauld, publlée pour la première fois (texte 
Mh et traduction) par le P^/erdinand-Marie 
d'Araules, Bordéus-Brive, 1899; b) BIOGRA¬ 
FIAS: José Joaquim Nunes, Crónica da Ordem 
dos Frades Menores (1209-1285), Manuscrito do 
séo, XV, Coimbra, 1918; Manuel de Azevedo, Vida 
do Taumaturgo Português Banto António de ra- 
dua. Traduzido por T. Lino djAssumpcâo Lis¬ 
boa 1909; P. 8 Fernando Félix Lopes, Santo 
António de Lisboa, Doutor Evangélico, Braga, 
1946 2.» ed. 1954; o) ESTUDOS: J. de Sousa 
Monteiro, Santo António de Lisboa Estudo de 
história e critica, Lisboa, 1896; António de Vas¬ 
concelos, A Vocação Missionária fe Santo Antó¬ 
nio de Lisboa, Coimbra, 1923; S, Antonio Dottore 
delia Chiesa in Attí delia Bettmane Antonime 
tem te a Roma e a Padua nel m, Vaticano, 
1947- F. de Gama Caeiro, Santo António de Lis¬ 
boa ' vol, I (Introdução ao Estudo da Obra An- 
tmana), Lisboa, 1967, onde se pode consultar 
uma bibliografia exaustiva. 


Santo António na tradição oral. Na tra¬ 
dição oral, designadamente em Portugal 
(mormente no Sul do País) e no Brasil, 
Santo António assinala-se sob o duplo ponto 
de vista da religião popular, e (as mais 
das vezes com este relacionado) do can¬ 
cioneiro popular, No calendário hagiológico 
tradicional, ele é o primeiro dos três San¬ 
tos de Junho, cuja festa, a 13 desse mês 
(data da sua morte), marca o início do 
ciclo do Verão. Essa celebração, que consta 
fundamentalmente de pequenas fogueiras 
e «tronos» ou «cascatas» armadas em 
■ frente das casas, acusa visivelmente a 
influência das celebrações típicas do 
S. João, e nada têm que ver directamente 
com a personalidade de Santo António, 
No que se refere pròpriamente à crença 
e culto populares, Santo António é, na 
área luso-braslleira, uma figura extrema¬ 
mente importante, objecto de uma devoção 
muito ampla, pitoresca e intima, baseada 
em traços da sua biografia real e sobre¬ 
tudo lendária, e da taumaturgia fantasiosa 
que a seu respeito o povo foi elaborando. 
Oomo Santo milagreiro — ressuscitou mor¬ 
tos: para, segundo a lenda, salvar da forca 
o próprio pai inocente, e para restituir a 
uma princesa de Espanha, portuguesa de 
nascimento, a filha falecida; fez ajoelhar 
a mula de um herege perante a hóstia 
consagrada; pregou aos peixes, que acor¬ 
reram a ouvi-lo, testemunhando contra a 
cegueira dos homens; salvou Pádua amea¬ 
çada por Eccelino, que recua perante a 
invocação divina; prendeu, à voz de Deus, 
os pardais num quintal; deu a vista, o 
movimento e o juízo a cegos, paralíticos 
e dementes; etc. —, tudo se lhe atribui e 
se lhe requer, com a maior familiaridade 
(talvez por se tratar de um compatriota), 
em certos casos em petições escritas, e 
directamente ou em fórmulas consagradas, 
responsos, ensalmos, e orações específicas, 
geralmente em verso. Como diz Teófilo 
Braga, «Santo António é o tipo português 
das santificações populares; é adorado 
como um fetiche contra todos os males, 
e como tal também amarrado, exposto 
ao relento ou deitado num poço —não 
raro de cabeça para baixo— para satis¬ 
fazer o que se lhe pede». Ele é invocado 
como protector de aflitos, viajantes e 
náufragos (e, noutra ordem de ideias, de 
comerciantes); para a cura de doenças, 
para livrar de tentações demoníacas (por¬ 
que esconjurou o Demónio que lhe apareceu 
na Sé ou à saída da sua cela, ou, possi¬ 
velmente, por confusão com o seu homó¬ 
nimo egípcio, Santo Antão da Tebaida); 
para qualquer desiderato (por vezes até 
humorístico — dar cabelo aos carecas 
ou ilícito); como diz S. Luís do Maranhão 
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Santo António (folha volanto do sóc. XVIII) 


(cit, por Vieira), apela-se para ele se 
adoece o filho, se foge o escravo, ee se 
manda uma encomenda, se se espera o 
retorno, se se aguarda a sentença, se se 
perde a menor miudeza de casa, se se quer 
os bens do alheio; etc, Mas ele é sobre¬ 
tudo o advogado do gado; achador de coi¬ 
sas perdidas, o regulador das chuvas (e 
ligado ao vento, porque os redemoinhos 
são o Demónio), e um dos grandes santos 
casamenteiros (por ter sido o instituidor 
da disciplina pública do sangue, que dege¬ 
nerou nas licenciosidades dos Flagelantes, 
como sugere Vitenbo, ou pela referida con¬ 
fusão com o Santo da Tebaida, a que se 
ligam restos de cultos fálicos, como sugere 
Teixeira Bastos? Pareoe-nos antes que pela 
também já mencionada influência das cele¬ 
brações joaninas, onde esse carácter apa¬ 
rece nitidamente como uma sobrevivência). 
Santo António é ainda um Santo militar, 
protector dos Portugueses, talvez por vir¬ 
tude das vitórias alcançadas por sua inter¬ 
cessão nas guerras da. Restauração (e, 
segundo Vieira, na tomada da Baía aos 
Holandeses); assenta praça em 1668, no 


2.° Regimento de Infantaria, de Lagos, 
por alvará de D. Pedro II, tendo por fia¬ 
dora a Rainha dos Anjos; é promovido a 
capitão em 1683, por ter posto em fuga 
um corpo de castelhanos; etc. Até há 
pouco, recebia o pré correspondente ao 
seu posto; e ainda hoje, na sua igreja cm 
Lagos, a sua imagem está não na pompa 
das talhas douradas do altar-mor, mas 
ao lado, num simples e austero altar de 
campanha, com as insígnias da sua pa¬ 
tente, São precisamente todos estes aspec¬ 
tos biográficos que constituem a temática 
fundamental do cancioneiro antonino, baB- 
tante numeroso, na sua quase totalidade 
sob a forma de quadras; e não tanto os 
históricos, estes raros (num romance ex¬ 
tenso, a lenda do pai salvo da forca é 
entremeada com factos reais, «O meu 
convento 6 em Pádua», «O vosso filho 
Fernando, que mudou nome p'ra Antónios; 
e várias quadras celebram o seu génio 
oratório; «António üssinador», «Sois tão 
bom pregador», o vosso livro «Atende-lo 
fechado com cadeias d’ouro; etc.), como 
principalmente os lendários e fabulosos, 
alusivos à libertação do pal, à prédica aos 
peixes, aos seus poderes miraculosos, que 
dão saúde aos doentes, quebram as pernas 
ao» lobos e os dentes aos ratos, e sobretudo 
aqueles que integram a ideia de santo ca¬ 
samenteiro, e, derivado desse conceito, brin¬ 
calhão, gaiato, malicioso, que «quebra as 
bilhas às moças», «fá-las cair ao chão», 
que «também quer namorar», que «é bre¬ 
jeiro c alguma coisa mais», etc,, que ex¬ 
primem a figura do Santo no consenso do 
povo, ao mesmo tempo que ajudam a defi¬ 
ni-la. 

[E. v. de o.i 


iiiBL,; Teixeira Bastos. Notas Etnográficas , 
Anuário, 1882. ,T, Leite de Vasconcelos o Tomaz 
Pires. Revista do Minho , 1,1886; Teóftlo Braga, 
Cancioneiro Popular Português, Lisboa, 1913; 0 
Povo Português, II, Lisboa, Jaime Cortesião, 
Cancioneiro Popular, Porto, 1914. Dias Nunos, 
«Linguagem e Tradições Populares da Vila de 
Serpa», Jíeo, Lusit., 17, Lisboa, 1896, Alves Re* 
doí, Cancioneiro do Ribatejo, 1960, Victor Santo», 
Cancioneiro do Alentejo, Lisboa, 1969. Fernando 
do C. Pires de Lima, Cancioneiro , Lisboa, 1962. 
P.“ António Mourlnho, Santo António, Gula filo¬ 
sófico o moralista do povo português ; Luís Cha¬ 
ves, Folclore Religioso, Porto, 1946. Guilherme 
Felgueiras, «Santo António do Lisboa através 
da Etnografia», Estremadura, Lisboa, 1943; a 
Cancioneiro transmontano e allo-duriem, Lis¬ 
boa, 1960, 


ANTONOMASIA, E uma figura aparen¬ 
tada com a perifrase * e com a sinédoque *, 
mas aplicada exclusivamente aos nomes 
próprios, Na retórica antiga, designa a 
antonomásia apenas a substituição de um 




nome próprio por uma perifrase ou por 
I um apelativo. No caso do nome próprio 

j ser substituído por uma sinédoque, chama- 

I va-se-lhe sinédoque igualmente. Foi G. J. 

f Vossius que mais recentemente chamou a 

este último processo antonomásia, que pas- 

Í sou a ser conhecida por Vossiânica, Em 
Marouzeau, Lex. Teminologie Linguistique , 
1951, s.v. synecãoche, ainda encontramos 
todavia a interpretação antiga. 

( a) Nome próprio substituído por perí¬ 

frase, devido a intenção poética, a tabu, 
j ao condicionalismo do contexto: Camões, 

Lus., I, 65 «A lei tenho d’aquele a cujo 
império / obedece o visíbil e o invisibil» 


(Cristo). 

b) Nome próprio substituído por apela¬ 
tivo: Camões, Lus,, I, 34 «Estas causas 
moviam Oiterela» (Vénus, adorada em Ci- 


tera), com intenção poética; Camões, Lus., 
II, 36 «Gom quem Amor brincava... I ... I 
onde o MMno as almas acendia», com a 


intenção de variar o contexto. 

c) Antonomásia Vossiânica, em que um 
apelativo é substituído por um nome pró¬ 
prio, ou seja a inversão da antonomásia 
habitual, nome próprio esse tirado em geral 
da história e da mitologia e referente a 
exemplos típicos e célebres: um Gatão «pes¬ 
soa virtuosa e austera» (Ramalho, As Far¬ 
pas, IX, p. 139, referindo-se a Alexandre 
Herculano); Anfitrião (o que recebe em 
sua casa); Marte por «guerreiro»; Creso 
por «homem muito rico», etc, 


[R. F.] 


ANTORISMO. Termo de retórica (do lat, 
anthorimus ; do gr. mãofiaw;). Aposição 
de uma palavra ou expressão a outra, por 
se considerar a primeira menos adequada 
ou menos vigorosa. Exs.: «E havia sobre 
a cidade um silêncio côncavo, de abóbada.» 
(Eça de Queirós, O Crime do Padre Amaro, 
Lello & Irmão, Porto, p. 26). «Que o padre 
Félix é uma pessoa de muita virtude, de¬ 
certo; mas o padre Liset tem uma religião 
mais.,. — E com um gesto delicado pro¬ 
curava a palavra:— mais fina, mais dis¬ 
tinta...» (Id., ib, i p. 56), «Tão bonita era, 
tão loura—e mirrada agora, tão chupada!» 
(Id., ib., p. 83). A maioria dos dicionaristas 
fala em substituição, termo inadequado pois 
não se retira da frase a palavra ou expres¬ 
são menos vigorosa; apenas se lhe adiciona 
outra. A definição e os exemplos supraci¬ 
tados convêm à concepção do termo entre 
os modernos. Entre os antigos, porém, anto- 
rismo significava a definição oposta ou a 


contradefinição numa controvérsia. Embora 
sejam transparentes as analogias que moti¬ 
varam a evolução semântica por extensão 
de sentido, é difícil precisar a época em 
que se estabeleceu a transição, 

CM. H. P.) 


BiBL. : Ernesti, Lexicon Tecnologiae Qraecomm 
Rhetoricae, Hildesheim, G. Ohns, 1962; Rhetom 
Latini Minores, ed. 0. Halm, Lipsia, Teubner, 
1964; Saalfeld, Tensaurus graecae llnguao, Graz, 
1954; R, Volkmann, Die Rhetorik der Griechen 
Md Rõmer in systematísoher tibevslcht, Hildes¬ 
heim, G, Olms, 1968, § 40, pp. 378 e segs. 


ANTSCHERL, OTTO, V. Alemanha. 


ANTUNES, (P, s ) MANUEL (Sertã, 
3.11,1918). Cursou filosofia no Instituto 
Beato Miguel de Carvalho (Braga), actual 
Faculdade de Filosofia e licenciou-se em 
Teologia pela Faculdade de Granada, depois 
do que se ordenou sacerdote da Companhia 
de Jesus. Nomeado professor do curso de 
Humanidades da sua ordem, em 1957 é con¬ 
tratado como professor da cadeira de His¬ 
tória da Cultura Clássica, na Faculdade 
de Letras da TJ. L. Redactor da revista 
Brotéria*, onde se encontra publicada a 
maior parte, e a mais significativa, da sua 
obra cultural e literária, abrangendo os 
sectores da crítica, literatura, religião, teo¬ 
logia, etc., assumiu a direcção desta revista 
em 1965, infundindo nela um clima de 
renovação. Na mesma revista tem publi¬ 
cado estudos relativos ao existencialismo, à 
poesia portuguesa, ao romance e suas ten¬ 
dências, e, leventualmente, tem colaborado 
noutras publicações literárias, portuguesas 
e estrangeiras, E direetor da Verbo — Enci¬ 
clopédia Luso-Brasileira de Cultura e publi¬ 
cou: Ao encontro ãa palavra (I), Lisboa, 
1960, sobre temas literários e Do espirito 
e do tempo, Lisboa, 1960, sobre temas de 
cultura em geral, A critica de matriz espi¬ 
ritualista tem, no autor, um dos seus mais 
altos representantes. 


ANTUNES, RICARDO. Pseudónimo de 
Alfredo de Matos Angra *. 

ANÚNCIO. E o quinto romance publi¬ 
cado por Alves Redol, com primeira edição 
em 1945, para trazer ao público novas 
marcas do ficclonista a somarem-se com 
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ANÚNCIO 


outras anteriormente oferecidas em Gaí- 
bém* (1940), Marés (1941), Avieiros* 
(1942) e Fanga * (1943), Com Anúncio, 
Redol abre uma variante à problemática 
genérica de suas obras precedentes, a do 
injustisado rural, para cair no âmbito do 
mercado de trabalho citadino, e corolários. 

O escritor, desta feita, como Manuel da 
Fonseca * num de seus contos — «Sempre 
é companhia», constante da colectânea 
O Fogo e as cinzas—, toma por pretexto 
da trama a dinâmica dos processos de 
comunicação de massa, como agente de 
aglutinação de vários destinos, pendentes 
que os deixa de ai, ao serem atingidos pela 
mensagem que se espalha em labirínticos 
percursos, em trajectória imprevisível. 
A noticia de jornal — e, no caso, precl- 
puamente o anúncio—, com seu carácter 
de dispersão, de atingir de forma indis¬ 
criminada as mais várias gamas sociais 
e pessoais, é o elemento responsável pelo 
tangencdar de múltiplas histórias, por força 
de um denominador comum: o problema de 
sobrevivência do assalariado, na vida dos 
complicados centros urbanos. O romance 
estrutura-se a partir de uma pedra basilar: 
o escritório comercial e sua específica área 
de ocupações, como palco estético donde 
se deflagra o drama, para o papel de pri¬ 
meiro dos focos de tensão de que outros 
se desencadeiam, O ficcionista reserva o 
capítulo seguinte como espaço de crónica 
em torno da rotina diária do jornal, com 
processo narrativo singular onde cabe in¬ 
clusivamente a configuração irónica do pai¬ 
nel pitoresco dos anúncios em desencon¬ 
tradas «ofertas» ou «procuras», em cujas 
disponibilidades se constrói o campo mag¬ 
nético a que convergem os protagonistas, 
um a um, desenrolando, a caminho de um 
possível emprego, as páginas da sua pró¬ 
pria vida. Redol apresenta, assim, um 
curioso esquema de intriga em círculo, 
com um dos braços do compasso assentado 
sobre o anúncio enquanto o outro desenha 
os sucessivos segmentos do relato, em 
variegados matizes temáticos, com a jun¬ 
ção pelo «leit-motiv» da necessidade de 
trabalho, até completar-se a volta na am¬ 
plitude pretendida pelo autor. Ora é a 
redução dos sonhos do estudante ao voo 
raso pelo anúncio em que se estreita a 
fechadura para o diploma —«chave do 
mundo», ou ainda o imperativo de retorno 
do escriturário à bitola profissional para 
desentranhar-se da «curva de caminho», 
da resvalada pelas dobras escusas do leno¬ 
cínio; ora é, para o homem da estiva, a 
sugestão do viável trânsito para a faixa 
de ocupações intelectuais já vergada até 
tão próximo daquela sua, a do trabalho 
manual, O ficcionista não deixa de aprovei¬ 


tar os argumentos de classe média tipica¬ 
mente representada à volta da mesa de 
jantar, através de que aponta o amargo 
declive das gerações herdeiras da menta¬ 
lidade «bacharelesca», sobre as quais pesa 
o sacrifício de aspirações profissionais ao 
«status» que o título doutoral conquistaria 
— mesmo por caminhos tortos — e a quem 
um anúncio é o aceno da libertação, embora 
com o possível sacrifício desse próprio 
«status». Mas há também a vez para o 
homem que herda a intranquilidade dos 
sistemas sociais instáveis onde o dinheiro 
é factor de mobilidade, em sua busca inócua 
de subterfúgios de segurança económica 
—como o casamento por interesse — e que 
chegará ao instante-limite de perguntar-se 
«e agora?», à perspectiva do tornar-se pai, 
passar avante, a mais uma geração, o igual 
legado da dramática luta pela sobrevivência 
em que — quem sabe? — o anúncio é uma 
proposta de solução. Redol não esquece o 
caso do contumaz caça-dotes, o gozador 
da vida, para quem, num anúncio de em¬ 
prego vai a inspiração para a artimanha 
com que, salvaguardando aparências, cace 
o instrumento para manter-se como tal; 
também não poupa do tributo expiatório 
o ex-gerente no consciencializar das humi¬ 
lhações infligidas a subalternos de escri¬ 
tório, pela súbita inversão de posições que 
o imprevisto enseja. Para a consumação 
do círculo, o romancista tece o capítulo- 
-síntese, «Cinquenta e três destinos», em 
demanda do desfecho inesperado, em inso- 
lução total, no mesmo escritório que serve 
de primeiro patamar da história e daquele 
onde vem selar-se a sorte das cinquenta 
e três criaturas, soltando-se de novo os 
seus destinos à mercê dos ventos que agi¬ 
tam cada atmosfera criada pelos sucessivos 
segmentos do relato. O escritor não fecha, 
contudo, no irremediável, a esfera sugestiva 
da obra, porque a projeota num plano que 
exorbita das dimensões singulares de cada 
segmento proposto, dos limites pessoais de 
cada caso em foco, com a mensagem que 
os envolve globalmente, no limiar da meta 
final da narrativa, no «corredor» que afu¬ 
nila a passagem dos candidatos para a 
mesma e única oferta de trabalho desejado: 
«O que falta é a unidade entre a gente da 
mesma profissão,» Redol cria, assim, uma 
narrativa «sui generis» no roteiro da sua 
obra ficcional, transmitindo ao leitor a sen¬ 
sação de vacuidade nos claros de espaço, 
nas distâncias que medeiam os raios díspa¬ 
res de vivência e que convergindo para um 
centro — a área nuclear do anúncio — pro¬ 
põem, finalmente, a ideia do enfeixe de 
varas, das forças com que instituir o pólo 
de resistência do empregado de escritório 
às vicissitudes características da sua esfera 


apócrifo 


de trabalho. Anúncio revela já uma desen¬ 
voltura do ficcionista no trato dos proces¬ 
sos ficcionais, ao criar um original esquema 
de intriga conveniente a enformar com o 
toque moderno, de actualidade, uma pro¬ 
blemática dilecta dos neo-realistas que, 
entretanto, «mutatis mutandis», é, funda¬ 
mentalmente, velha como a sociedade dos 
homens e como a própria arte da ficção. 

[M, A. s.] 

APARITMESE, V, Congérie. 


APARTE. Réplica que uma personagem 
diz em cena à r largem do diálogo travado 
com as restantes, e que se destina a dar 
a conhecer ao público (mas ocultando-os 
dos interlocutores) os seus mais íntimos 
pensamentos. Banido pelos dramaturgos da 
fase naturalista — em nome da lógica e da 
verosimilhança — o «aparte» reapareceu no 
teatro moderno com uma dupla função: 
seja a de revelar o subconsciente das per¬ 
sonagens (como em Strange Interhãe, do 
norte-americano Eugene 0'Neill, 1928, ou 
em Music at Night, do inglês J, B. Pnies- 
tley, 1939, em que se recorre sistemática- 
mente aos «apartes»), seja a de comentar 
a acção e estabelecer uma «distanciaçlo 
crítica» entre a personagem e o espectador 
(como no teatro épico de Brecht), 

[L. F, R.] 


APELATIVO. O nome apelativo é mais 
frequentemente conhecido, na terminologia 
gramatical, por nome comum. O nomen 
appellatmm, porém, é designação mais 
antiga e corresponde ao gr, pmegoríkón 
ónoma, que se distingue essencialmente do 
Icyrion ónoma, em lat, nomen proprium, 
Interessa o termo sobretudo para a inter¬ 
pretação retórica, no que diz respeito à 
relação pensamento-objeoto e sua formula¬ 
ção linguística. É esta relação fundamental 
para a perspicuidade e clareza do discurso, 
Conforme a extensão semântica do nome 
apelativo, assim a sua univocidade *, equivo- 
cidade* (homonímia), multivocidade* (si- 
nonímia) e diversivocidade * (antônimos), 
Efectivamente, quanto maior é a extensão 
do nome apelativo, tanto menor é a sua 
compreensão: assim o nome cmímal tem 
menor compreensão do que o nome homem, 
porque este. se aplica a um menor número 
de indivíduos da mesma espécie. Já o nome 
próprio* se caracteriza por uma relação 
de univocidade maior, pois se refere indi¬ 
vidualmente, pelo menos com muito maior 
individualização, a pessoas ou coisas, 

[R. F,] 


BIBL.: José Joaquim Nunes, Compêndio de Qrarn. 
Hist. Port„ Lisboa, 4.» ed., p. 201 e sega.; Fer¬ 
nando Lázaro Carreter, Dicionário de Términos 
Filológicos, Madrid, 2.‘ ed., s. v. nombre; J. 
Mattoso Câmara Jr., Dicionário de Filologia e 
Gramática, Rio-S. Paulo, 1964, s. v. nome; J, 
Marouzeau, Lextque de la Teminologie Línguis- 
tique, Paris, 1961, s. v, avvellatíf; H. Lausberg, 
Elementos de Retórica Literária, Lisboa, 1966, 
§ 135 e segs. 


APÓCOPE. Desaparecimento de um fo¬ 
nema* em posição final de palavra. Na 
história da língua portuguesa, deram-se 
principalmente dois tipos de apócope: 1. de 
consoante final, excepto liquida ou sibi¬ 
lante — cantat > canta, in tunc > então; 
2, da vogal e depois de líquida, sibilante 
e nasal dental — sole > sol, mare>mar, 
vice > vez, sermone> sermão. Actualmente, 
no português falado em Portugal, verifica- 
-se a tendência para a perda do e reduzido 
em fim de palavra, (V. Licenças poéticas). 

[M. H. M,] 


APÓCRIFO. Oriundo do adjectivo grego 
«mpwo; e empregado nessa qualidade e 
também como nome, designa, em geral, 
o que é oculto ou ignorado, e, em sentido 
específico, todo e qualquer asserto, dito 
ou escrito de origem ou autenticidade 
duvidosa, espúria ou fantasiosa. Quando 
a exegese bíblica se defronta, em meados 
do séc. II, com a necessidade de estabelecer 
um texto normativo, ou cânone, do Novo 
Testamento, encontra, além dos quatro 
Evangelhos conhecidos, um largo número 
de muitos outros, onde se relatavam,^ ora 
■episódios da vida de Jesus em períodos 
que os Evangelhos Antigos não referiam, 
ora especulações gnósticas atribuídas mui¬ 
tas vezes ao Cristo ressuscitado, No começo 
do próprio século II foram redigidos Evan¬ 
gelhos e Aotos, assim como outros textos 
cristãos, que, sem pretender remontar à 
origem, não tinham, todavia, em principio, 
uma autoridade inferior à dos escritos que 
constituem hoje uma parte do Novo Testa¬ 
mento, A fixação textual deste, cuja urgên¬ 
cia domina a década de 140 a 150, vai 
processar-se por eliminação, rectificada 
por cautelosas adições, no melo de debates 
que duram dois séculos e ainda se pro¬ 
longam, para além do século IV, posto que 
numa escala muito mais reduzida, Os tex¬ 
tos rejeitados formam o corpus dos apócri¬ 
fos (vide Oscar Cullmann, Le Nouvean 
Testament, P, U. F„ Paris, 1967, pp. 117- 
-120). Porém, com o surto da crítica filo¬ 
lógica no Renascimento e as facilidades 
que oferecia a descoberta da Imprensa, 
passam os textos do cânone existente a ser 
submetidos a novo e penetrante exame. 












APÚCEIFO 


Rompe então de novo o debate entre os 
humanistas, atingindo, por vezes, um tom 
fortemente polémico, Até que, ao chegar 
a Reforma, os teólogos protestantes tomam 
como apócrifos os livros incluídos na Sep- 
tuaginta e nas versões da Vulgata do 
Antigo Testamento, por não terem sido 
inicialmente redigidos em hebreu e 1 por não 
poderem, por isso mesmo, ser considerados 
genuinamente judaicos, Se a questão ainda 
hoje se não pode considerar definitiva- 
mente encerrada, verdade é que há muito 
se alcançou um entendimento tácito entre 
os dois grandes campos de oposição, teoló¬ 
gica. Procurando evitar as disputas do 
passado, souberam eles manter o espírito 
de Cooperação necessário ao trabalho de 
conjunto, que requer a análise dos Manus¬ 
critos do Mar Morto, saídos progressiva¬ 
mente, desde 1947, da sua milenária obs¬ 
curidade. Seria, no entanto, erróneo supor 
que o magistério e a crítica dos teólogos 
logrou estancar o Interesse pelos apócrifos 
(Evangelhos, Actos, Epístolas e Apoca¬ 
lipses). A influência deles na imaginação 
popular, nas crenças tradicionais, na poe¬ 
sia, na novelística, na escultura e na pin¬ 
tura da Cristandade foi enorme e duradoura, 
O estudioso da Arte e da Literatura não 
pode ignorar estes livros na sua actividade 
de pesquisador, havendo ilíveis de leitura 
e de percepção que lhe totalmente escapam, 
se, desconhecer o ambiente cultural e a 
mentalidade em que muitas dessas obras 
foram concebidas, Um excelente manual 
de trabalho para uma familiarização com 
esses textos é The Apocryphal New Testa- 
ment (Clarendon Press, Oxford, 1969), onde 
a yersão inglesa de Montague Rhodes 
James vai convenientemente acompanhada 
da informação histórico-bibliográfica sobre 
o trecho traduzido. 

Na Literatura Portuguesa há textos 
apócrifos, que também têm sido errònea- 
raente denominados as CINCO RELÍQUIAS 
DA POESIA PORTUGUESA, São eles o 
Poema da Cava, ou da Perda ou da Des¬ 
truição de Espmha (1); dúas Cartas de 
Egos Monlz Coelho a sua Dama (Violantej 
(2 e 3); a Canção de Gonçalo - Hermigues, 
o Traga-Mouros, a Ouroana (4); o Ro- 
manoe de Goesto Amures, ou Trova dos 
Figueiredos, ou Canção do Eigueiral (5), 
como também foi conhecido, O Poema >da 
Cma seria o mais notável pela antigui¬ 
dade, datando do século VIII, pouco depois 
da invasão muçulmana, Consta de quatro 
oitavas de arte maior, Foi dado a conhecer 
por Miguel Leitão de Andrada* (1555- 
-1629) na sua Miscelânea (Lisboa, 1629, 
Diálogo Décimo Sedo; na ed. 1867, Im¬ 
prensa Nacional, Lisboa, pp, 333-4), que 
dizia tê-lo copiado de um velho códice 


«despedaçado e cheio de sangue», o qual 
nunca ninguém conseguiu ver. Manuel de 
Faria e Sousa (1590-1649) deu-lhe crédito 
(Europa Portuguesa, Segunda Edieión, Lis¬ 
boa, vol. 3,°, 1680, liv, IV, cap, 9), difun¬ 
dindo a composição, E com a suposta 
autenticidade deste poema se preocuparam 
outros, como António Ribeiro dos Santos 
(1745-1818) e Teófilo Braga, entre os na¬ 
cionais. As Duas Cartas de Egas Moniz 
Coelho, primo daquele outro Egas Monlz, 
que foi aio de D. Afonso Henriques, teriam 
sido escritas à sua amada, dama da Rainha 
D, Mafalda: a primeira, ao deixar a Corte, 
a caminho de Coimbra; a segunda, no seu 
regresso, quando a descobre casada com 
um fidalgo castelhano, Miguel Leitão de 
Andrada (Miscelânea: Diálogo Décimo Sex¬ 
to; in ed. 1867, pp, 334-7) e depois Faria 
e Sousa (Europa Portuguesa, vol. 3.°, Lis¬ 
boa, 1680, liv. IV, cap. 11) são responsáveis 
pela divulgação destas Cartas, que cativa¬ 
ram Almeida Garret ao ponto de ele nos 
dar uma versão do -episódio (Rev, Universal 
Lisbon&nse, vol. 6,°, ano 1846-7, sér. 5.‘, 
p. 100), A Canção de Gonçalo Hermigues 
reporta-se aos amores deste cavaleiro que, 
numa das suas -correrias por território 
muçulmano, ao entrar em Alcácer do Sal, 
se enamorou de uma bela moura que 
raptou, Depois de ela ter mudado por 
baptismo o nom-e de Fátima -em Ouroana, 
recebeu-a Gonçalo Hermigues por mulher, 
Frei Bernardo de Brito* (1569-1617) conta 
a história destes amores na Primeira Parte 
da Crônica de Cister (Lisboa, 1602, liv. 
VI, cap. 1), on-de inclui o poema cuja data 
de composição pouco posterior seria à das 
Cartas de Egas Moniz Coelho, O Romance 
de Goesto Ansures, primeiramente divul¬ 
gado pelo mesmo Frei Bernardo de Brito 
(Monarquia Lusitana, Lisboa, 1609, pt. 2,‘, 
liv, VII, cap, 9), tem como tema o tributo 
de cem donzelas que os Cristãos eram 
forçados a pagar aos emires de Córdova, 
Goesto Ansures aboliu estas páreas, ao 
-libertar seis moças que -eram levadas em 
cativeiro ao Rei de Córdova, Abderramão I 
(756-788). Na luta que trava ,com os Mou¬ 
ros quebra-se-lhe a espada, e no aperto, 
lança mão de um tronco de figueira, com 
que acabou por repelir o inimigo, daí -lhe 
vindo a alcunha de Figueiredo. Miguel 
Leitão de Andrada relata todos esses por¬ 
menores (Miscelânea: Diálogo Primeiro) e 
aponta -que ouviu cantar o romance, quando 
ele -era menino, «a huma velha de -muita 
idade, natural do Algarve» (op. cit, ed. 
1867, pp. 25-26), Na Galiza se cantava 
ainda -ele no século- XIX, segundo o teste¬ 
munho de D. Carolina Michaêlis (oh. cit. 
bibl, p, 165, n. 6), mas a antiguidade do 
herói, campeador da estirpe de um Ber- 




nardo dei Carpio, ou do Cid, Rui Dias, não 
tem qualquer fundamento documental. 

Todos estes -textos, excepto o último, -são 
falsificações evidentes. No Romance de 
Goesto Ansures o artifício é muito mais 
apurado, e logra um -efeito certo, pois as 
trovas trazem o -cunho da poesia tradi¬ 
cional, pelo que alguns críticos, como 
D, Carolina Michaêlis, têm sido menos 
assertivos no juízo exclusónio. Nas outras 
composições uma análise, mesmo super¬ 
ficial, topa com uma linguagem híbrida 
de castelhanismos, arcaísmos, dialectalis- 
mos e formas inventadas, que logo denotam 
a fraude. Divulgados pelo fim do século XVI 
e Inícios do século XVII pelos seus pre¬ 
tensos descobridores, Frei Bernardo^ de 
Brito, Miguel Leitão de Andrada e Manuel 
de Faria e Sousa, -numa altura em que se 
desconhecia a nossa literatura medieval, 
estes textos vinham suprir a falta sentida 
por aqueles -escritores e permitiam, no 
entender deles, reivindicar uma prioridade 
em determinados géneros para a literatura 
nacional, Um patriotismo estreito fazia 
deles falsários, embora os motivos que os 
animavam tenham sido, às vezes, tomados 
como atenuante para o seu acto. Por razões 
idênticas às destes autores seiscentistas, 
inventará, em 1760, o -escritor escocês Ja¬ 
mes Mcpherson (1736-96) o bardo gaélico, 
Ossian, -cuja obra por ele «descoberta» e 
traduzida irá ter uma Influência na for¬ 
mação da mentalidade romântica europeia 
em nada inferior à que na -de A. Garrett 
exerceram, além- das sobreditas Cartas de 
Egaz Moniz, narrativas de dúbia origem 
histórica. Mas se o desconhecimento da 
literatura portuguesa medieval explica a 
longa duração da fraude, -cabe a um estu¬ 
dioso nacional, o Dr, João Pedro Ribeiro 
(1759-1839), o mérito de -ser o primeiro 
a denunciá-la (Dissertações Chronológicas 
e Criticas, Lisboa, tomo I, 1810: Disserta¬ 
ção VJ, como reconhece D, Carolina Mi- 
ohaêlis (ob. cit. bibl). Entre os três argu¬ 
mentos evocados por João Pedro Ribeiro 
contra a autenticidade dos -textos, cumpre 
destacar aquele onde sustenta que as 
palavras neles empregadas são «todas de 
diversas idades da nossa língua, formando 
hum todo afectado, (que) parece ser mais 
obra de hum artifício -estudado» ( Diss . 
Chr. e Crít, Lisboa, 1.1, ed, 1860, p. 186-7). 
A crítica filológica da segunda metade do 
século XIX v-elo confirmar o seu parecer, 
Além destes há ainda outros apócrifos 
menos conhecidos: as endechas de. um tal 
D. Mendo Vasques de Briteim à morte 
de sua mulher, Dona Ximena, divulgadas 
por Frei ■ Fortunado de São Boaventura 
(1778-1844) na Hist. chronologica e critica 
da Real Abadia de Alcobaça, lisboa, 1827, 
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Prova XVI, p. 64); o poema (fragmento) 
do Infante D. Pedro em lomor da cidade 
de Lisboa, revelado por F-rei Bernardo de 
Brito (Monarquia Lusitana, Parte l.V Alco¬ 
baça, 1597, liv. II, -cap, 15); os versos de 
D. Pedro I sobre a morte de D. Inês de 
Castro, descobertos por A, Balbi (Essai 
Statistique, vol. II, Paris, 1822, «Appenctix 
ã la Géographie Littéraire», p. VII), e as 
cantigas sobre o Condestável D. Nuno Ál¬ 
vares Pereira. A composição destes textos 
data muito provàvelmente do mesmo pe¬ 
ríodo em que foram forjadas as Cinco 
Relíquias da Poesia Portuguesa. Só foram 
porém, achados mais tarde e publicados 
no século XIX, -com excepção do poema 
cuja autoria é atribuída ao Infante D, Pe¬ 
dro. 

[L. de S, E.) 


bibl,: Convirá consultar, além das obras já 
referidas: C, Michaêlis de Vasconcellos, Geschí- 
elite âer portuglesisolm Literatur, pp. 129-382, 
vol. II, Pt. 2.*, Seocáo 3.» da Qnmárm âer ro- 
manischen Philologie, org, por Gustav GrSber, 
Estrasburgo, Karl J. Trlibner, 1897, ainda hoje 
o melhor estudo de conjunto sobre o assunto 
(secfião APOKRYPHIA, 5§ 23-25, pp. 1G1-7), em¬ 
bora deva ser lido com cautela, pois há aí algu¬ 
mas datas erradas; R A Saudade Portuguesa, 
2» ed„ Porto-Lisboa-Rlo, 1922, cap. IV, pp, 47- 
-54; L. F, Lindley Cintra, art.° s. V, in Dicio¬ 
nário das Literaturas Portuguesa, Galega e Bra¬ 
sileira, dirigido por J. do Prado Coelho, Liv. 
FIgueirinhas, Porto, s. d., e, no vol, I, da ed. 
1969, p. 62, Para os apócrifos da Biblia, pode 
ver-se ainda o art." s. v, in The Oxford Dlotio- 
nary of the Ohristian OhurcU (ed. t>y F. L. 
Cross), Oxford University Press, Londres, 1958. 
Obra de consulta' mais actualizada do que o já 
clássico volume de M. R. James acima indicado 
é New Teatawnt Apocrygha, inicialmente saída 
na Alemanha, dirigida por Edgar Hennccke 
(1865-1951) e Wilhelm Schncemelchor, e de que 
há uma versão inglesa organizada por R, Mel 
Wilson, vois. I (1963) e II (1965), Lutterworth 
Press, Londres, 


APÔORISE. t a resposta (lat, responsío; 
gr. antipófora, apófase) que se acrescenta 
no diálogo, que o orador -estabelece imagi- 
nàriam-ente com o seu adversário ou com 
o público (vid. exetasmo ). Há pois um jogo 
-de pengunta-resposta, que frequentemente 
se repete, tal como se -se tratass de um 
Interrogatório. O exemplo mais célebre e 
citado po-r todos os AA, é o do Cícero, 
Orator, .67, 223: cdomus tibi deeratl At 
habebas; pecunia superabat? At egebas». 
Vid. António Vieira, Sermões, 1,548: «Pri- 
meiramente eles dizem que há para quem 
quereis; e não há para quem não quereis, Eu 
não digo isso.,.: mas se não há com quê, 
porque lhe não dizeis que não há?», (V. 
Apófase) 


[R. F.l 
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APODIOXE. Corresponde cm certa ter¬ 
minologia retórica grega à rejeição (reiec- 
tio) ou reprovação (reprobatio) de deter¬ 
minados elementos que, pelo orador, não são 
considerados dignos de entrar em discussão, 
quer sejam apresentados pelo adversário, 
quer sejam aduzidos pelo juiz, A apoãioxe 
também é chamada apoplanese do gr, apo- 
plánesis. Vid, Ernestl, Lexlcon Techn. Graec, 
Bhet., s. v, 

[R. F.] 


APÓDOSE. Num desenvolvimento frá- 
sico pode haver duas partes de tal modo 
relacionadas que a enunciação de uma 
prótase* prepare a da outra (apódose), 
Atendendo ao exemplo que se segue, veri¬ 
fica-se que a oração que desempenha a 
função condicionante é a prótase e a condi¬ 
cionada é a apódose: «se o valor tiverdes/ 
igual ao rei que agora dlevantastes,/ des¬ 
baratareis tudo o que quiserdes »/ (Camões, 
Lusíadas, IV, 18). Muitas vezes as rela¬ 
ções entre condicionante e condicionado 
estabelecem uma forma hipotética que, 
como notou Epifânio da Silva Dias (Sin¬ 
taxe Híst. Portug,, 1918, p, 283), pode 
apresentar um carácter meramente retó¬ 
rico: «O Bei famoso hebreio/ que mais que 
todos soube, mais amou; /,,,/ se muito 
soube e teve , muito errou», (Camões, Ode 
X). 

[F. GJ 


AJPÔFASE. Segundo a definição de Er- 
nesti, Lexicon Techn. Graec. Bhet., s, v>, 
parece ser a apófase uma variante da Mo¬ 
tes* e correspondente ao que em inglês 
se chama mderstatement (not bad, etc,), 
ou seja, uma maneira de afirmar (no caso 
da litotes afirma-se também), através da 
negação do contrário daquilo que preten¬ 
demos afirmar. Quando quisermos, assim, 
dizer bom empregamos a expressão não é 
mau, etc. Vid, Igualmente Lausberg, ffand- 
buch der lít. Bhet, §§ 394, 767, 772, 871, 
1118 (afirmação), 1, aa. (V, Apócrlse). 

ER. FJ 


APOLINARIO, JOAO (João Apolinário 
Teixeira Pinto: Belas, Sintra, 18.1.1924). 
Poeta, publicou em 1955 o seu primeiro 
livro, Morse de Sangue, a que se seguiu 
O Guardador de Automóveis, em 1966, Es¬ 
tas obras inserem-se no quadro de uma 
poesia de revolta social, de intervenção e 
de combate, cujo surto pode localizar-se 
nos primeiros anos da década de 50 e de 
que o Ramos Rosa * da fase inicial e Egito 


Gonçalves * são os autores mais represen¬ 
tativos. Mas, ao contrário destes, João Apo¬ 
linário preferiu, prlncipalmente em Morse 
de Sangue, reeditar esquemas de um certo 
neo-realismo a operar a síntese das várias 
tendências poéticas (incluindo o neo-rea¬ 
lismo) surgidas no limiar dos anos 40 ou 
ao longo deles, Publicou em 1961 o seu ter¬ 
ceiro livro de poemas, Primavera de Estre¬ 
las, em que uma tentativa de renovação 
tem como fulcro a exploração de um mo¬ 
tivo de actualldade, o voo espacial de Ga- 
garine, ffi ainda autor de um manual sobre 
arte de dizer. 

[0. C.I 


AFOLINEO. Oposto a dionisíaco *, é um 
dos dois termos a que recorre Nietzsche 
para estabelecer um contraste entre o ra¬ 
cional e o instintivo; a evolução da arte 
seria o resultado da conjugação ou síntese 
desses dois princípios, «do mesmo modo 
que a dualidade dos sexos engendra a vida 
através de lutas perpétuas e aproximações 
sucessivas». Muitas vezes, alarga-se esta 
oposição à que existe entre classicismo- 
-romantismo, racionalismo-irracionalismo 
ou consciente-inconsciente. Poderíamos, em 
face destes pólos opostos, detectar como 
o espírito apolíneo ou dionisíaco se mani¬ 
festaram ao longo da nossa literatura; mas 
essa focagem ressentir-se-ia não só da falta 
de rigor que geralmente qualquer dicotomia 
apresenta, mas também do que há de vago 
e impreciso na caracterização que se pode¬ 
ria fazer de tais pólos a um nível estilístico, 
ideológico, etc, Por Isso, bastará apontar 
algumas incidências significativas do pen¬ 
samento nietzschiano sobre os nossos escri¬ 
tores, como acontece no «poema heróico» 
de Jaime Cortesão A Morte da Águia 
(1910), no conto de António Patrício «Diá¬ 
logo com uma águia», incluído em Serão 
Inquieto (1910), ou no Evangelho de 8, Vito 
(1917) de Mário Saa, 

Paralelamente, ensaístas assentaram na 
oposição entre apolíneo e dionisíaco a aná¬ 
lise da obra de alguns escritores, o que 
acontece, nomeadamente, com António Sér¬ 
gio ao opor a «um Antero lutuoso e túr¬ 
bido» o outro Antero que é «ascensional 
e apolíneo», í) evidente que o intuito de 
Sérgio consiste em privilegiar um, tipo de 
criação artística subordinada a um ideal 
em que a razão teórica e prática se con¬ 
jugariam como direotrlzes essenciais. Caso 
contrário, estaríamos perante uma «falta 
de disciplina espiritual», expressão que 
Aquilino Ribeiro, numa orientação ainda 
mais extremista, aplica à prosa de Bernar- 
dim Ribeiro (pref, das Obras Completas , 
ed, «Clássicos Sá da Costa», 1949), ao con» 
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siderar o seu difluente romantismo, fruto 
daquela «mão automática, conduzida pelo 
subconsciente à maneira de tantas obras 
célebres e caóticas». 

[F. 6.] 


bibl. : Nietzsche, Origem da Tragédia (1872; há 
trad. portug,); António Sérgio, Notas sobre os 
Sonetos e as Tendências Gerais da Filosofia ãe 
Antero ãe Quental, 1909; «Os dois Anteros (o lu¬ 
minoso e o nocturno)», in Ensaios, IV, 1934; 
edição dos Sonetos, 1943; Nuno de Sampayo, 
O Espírito da Obra (1961), onde se considera a 
poesia de Eugênio de Andrade em função de 
«duas linhas, símbolos de dois antiquíssimos 
ideais estéticos: a linha de Apoio e a linha de 
Diónisos»; Herberto Helder, no pref, a Poesias 
âe Edmundo Bettencourt (1963), alude à tensão 
entre o apolíneo ou clássico e o dionisíaco ou 
romântico (sendo o Surrealismo «a situação dio¬ 
nisíaca extrema»), ao caracterizar a evolução 
poética de Bettencourt, 


APÓLOGO (do lat, apologu[m], decalque 
do gr. «TOÀopc - narração, conto [< <wcí= 
de + W-yoç —discurso]), Ê um tipo de bre¬ 
ve fábula em verso ou em prosa (e com 
esta muitas vezes aparece indevidamente 
confundido), em que se introduzem animais 
irracionais ou coisas inanimadas a falar 
e actuar como seres racionais, a fim de 
em forma alegórica inculcar uma verdade 
moral, satirizar defeitos humanos com in¬ 
tuito educativo, verberar males da socie¬ 
dade, etc, O mais célebre apólogo de todos 
os tempos é o «do estômago e dos membros 
rebeldes», com que Menénio Agripa conse¬ 
guiu, em 494 a. C., convencer a plebe ro¬ 
mana a desistir da sua secessão; o mais 
extenso e polifacético é o vasto poema Gli 
animali parlantí, em 26 cantos, da autoria 
de João Baptista Casti (1802). Uma his¬ 
tória do Apólogo na literatura portuguesa 
ainda não existe; importa, portanto, que 
quem estiver interessado aproveite do pouco 
que se tem publicado sobre a história da 
Fábula *. 

[Gt. M.] 


APÓLOGOS DIALOGAIS. Com este tí¬ 
tulo veio a lume em Lisboa, em 1721, uma 
colectânea de quatro diálogos, da autoria 
de D, Francisco Manuel de Melo * (f 1666); 
edição póstuma, em geral bastante deslei¬ 
xada e, pelo que se refere ao último diálogo, 
sim plesmente péssima. A rigor, o subtítulo 
de «apólogo» só caberia de pleno direito 
aos primeiros dois: 1) Os Relógios Falantes, 
com dedicatória datada de 20 de Setembro 
de 1654, em que o «relógio das Chagas» 
e o «relógio da vila de Belas», encontrando- 
-se para conserto na oficina de um oficial 


mecânico, entram em animada conversa 
acerca das suas vicissitudes e do emprego 
do tempo; 2) O Escritório Avarento (da¬ 
tado da Baia a 13 de Novembro de 1655), 
em que um «Português fino», um «Dobrão 
castelhano», um «Cruzado moderno» e um 
«Vintém navarro», encontrando-se por 
acaso no cofre de um usurário depois de 
haverem corrido mundo e passado por mui¬ 
tas mãos, contam suas aventuras e discor¬ 
rem sobre o valor do dinheiro como pode¬ 
rosa alavanca da labuta humana. Já entra 
uma personagem humana e bem viva como 
interlocutor do 3." diálogo: A Visita das 
Fontes (1657), em que a Fonte Velha do 
Rossio de Lisboa, a Fonte Nova do Terreiro 
do Paço, uma estátua de Apoio que a en¬ 
feita, e um Soldado que tem à sua guarda 
a Fonte Nova, comentam desempoeirada- 
mente e com extrema vivacidade um sem- 
-número de facetas e de personagens típi¬ 
cas da vida social contemporânea. No pri¬ 
mitivo plano da obra, atestado por um dos 
apógrafos, o diálogo a certa altura come¬ 
çava a resvalar para a crónica literária, 
mas o Autor percebeu logo o grave perigo 
de criar obra disforme se se metesse por 
esse pélago bravio, e procurou maneira de 
encerrar com elegância a discussão, reser¬ 
vando os problemas literários para um diá¬ 
logo à parte, mais amplo e remansado, que 
já não é um «apólogo», embora assim o 
tenha rotulado o próprio Autor: 4) O Hos¬ 
pital das Letras, que, datado de 10 de 
Setembro de 1657, versa matérias cujo; 
limite cronológico não ultrapassa os prin¬ 
cípios de 1655, sendo portanto anterior à. 
partida de D. Francisco Manuel de Melo 
para o exibo brasileiro. A ficção é simples: 
por ordem de Apoio, encontram-se reuni¬ 
dos muna biblioteca, armada em hospital 
de Letras, quatro escritores de feição dife¬ 
rente — o humanista flamengo Justo Lípsio 
(1547-1606), o espanhol D, Francisco de 
Quevedo y Villegas (1580-1645), o italiano 
Traiano Boccalini (1556-1613), e o próprio 
Autor — a fim de aquilatarem, numa rese¬ 
nha mais ou menos arrumada, a persona¬ 
lidade e os predicados positivos ou negati¬ 
vos de um sem-número de escritores antigos 
e modernos, diagnosticar-lhes o estado de 
saúde e as eventuais mazelas, receitar-lhes 
mezinhas adequadas, se acaso existirem. 
Por este processo, que não era inédito nas 
literaturas novilatinas, pela primeira vez 
em Portugal se esboça um panorama vaga¬ 
mente sistemático, e com intuito crítico, 
da moderna literatura peninsular, com refe¬ 
rências ocasionais também a personalidades 
italianas e francesas e a um que outro 
escritor greco-latino. Ressalvando princí¬ 
pios e apreciações que melhor se entendem 
em função das convicções e orientações 
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Rosto do manuscrito do A Visita das Fontea, da 
D. Francisco Manuel do Melo 


literárias do Autor, o Hospital das Letras 
que nós conhecemos não é redacção defini¬ 
tiva da obra que D, Francisco Manuel pla¬ 
neara, já que, principalmente na segunda 
metade, não passa de um rascunho desti¬ 
nado a ser mais orgânicamente revisto, 
desenvolvido e completado: a última Unha 
é da lavra do editor, pois a obra ficara 
bruscamente interrompida no meio de um 
período, Os editores de 1721 ignoraram a 
Feira dos Anexíns , que por expressa decla¬ 
ração do Autor é mais um «apólogo dia¬ 
logai», Quanto ao Cabido dos Coches, outro 
apólogo dialogai mencionado pelo próprio 
D, Francisco Manuel no H.ã.L ., não pas¬ 
sou do «limbo das intenções» goradas por 
falta de tempo ou de disposição: quase com 
certeza havia de ser mais um quadro de 
costumes e um capítulo de crítica social, 
antecipado pela «procissão dos coches» que 
se encontra na «Visita das Fontes», Cumpre 


finalmente salientar que a intensa vitali¬ 
dade destes A. D, dimana também de certos 
ecos e reflexos autobiográficos, esbatidos, 
mas nem por isso menos sensíveis e melan¬ 
cólicos, de que estão subtilmente repassados. 

Apesar das reservas que importaria fazer 
acerca da frouxidão ou imperfeição de vá¬ 
rias partes do 4.°' diálogo, em que há uma 
ou outra ideia importante à mistura com 
multas notações superficiais ou fúteis, (J 
ressalvada alguma concessão ao gosto esti¬ 
lístico seiscentista, não há dúvida que a 
parábola artística de D, Francisco Manuel 
de Melo atingiu nos A, E. o seu nível mais 
alto e mais nobre: um equilíbrio perfeito 
entre matéria e forma, uma nitidez cris¬ 
talina de expressão castiça e vivaz, própria 
de grande senhor da linguagem nacional, 
e uma problemática pessoalmente sofrida, 
vária, concreta e quantas vezes exalçada 
a horizontes europeus, fazem deles uma 
obra digna de renome universal, 

[Gt. M.] 


EDIÇÕES: Falta ainda uma edição critica com¬ 
pleta e cabalmentc comentada, nem se conhecem 
mss. autógrafos, a não sor do 3,° «apólogo». 
Veja-se entretanto: 1) A Visita das Pontes — 
Edição fac-similada e leitura do autógrafo, intro¬ 
dução e comentário por Glaclnto Manuppella — 
(Coimbra, 1962), 2) Oa Relógios Falantes e O 
Esoritório Avarento — Edlcão critica de Maria 
Judite Fernandes de Miranda, (Na Revista da 
Universidade de Coimbra: Vol. XX, pp, 323-388. 
Coimbra, 1902 [“1963]; e vol. XX, pp. 311-377. 
Coimbra, 1970), 3) La dialogue «Hospital das 
Letras» de D, Francisco Manuel de Melo, —■ 
Texto établt d'oprès 1'édltion prlnoeps et los ma¬ 
nuscrita, variantes et notes par Jean Colomôn, 
(Paris, 1970), 

Bim.: Carolina Miòhalills de Vasconcelos! 
D. Francisco Mmuel de Mello, (Notas relativas 
a manuscritos da Biblioteca da Universidade de 
Coimbra), (No Boletim Bibliográfico da Biblo- 
teca da Universidade de Coimbra: Vol, I [Coim¬ 
bra, 1914] e vol. II [191B]), Mário Brandão: Ar¬ 
queologia literária, <Á Visita das Fontes », (In 
Biblos: Vol, I, n," 6, pp. 300-318. Coimbra, 1925. 
Reeditado a pp, 1-21 de: Estudos Vários, Vol, I, 
Coimbra, 1972. Glaclnto Manuppella: Uma sinfo¬ 
nia orítica imperfeita: «O Hospital das Letras* 
de D, Francisco Manuel de Melo. (A pp. 227-242 
de: As Grandes Polémicas Portuguesas— Vol. I, 
(Lisboa, 1963), B, N. Teensma: Don Francisco 
Mamei de Mello (ISOS-MB). Inventario general 
de sus ideas, Çs-Gravonhago, 1966, Vejam-se os 
capítulos II o III), Jean Colomès: a pp, 287-389 
do: La Critique et la Mire de D, Francisco 
Manuel de Melo, (Paris, 1969), 


APONTAMENTOS. Apareceu este livro 
de Irene Lisboa * em 1943, edição da autora, 
composta na tipografia da Seara Nova e 
pela revista distribuída, A primeira parte 
do livro (pág, 7 a 161) é constituída por 
notas de Setembro de 1942 a Fevereiro 
de 1943; a segunda (pág, 163 a 237) por 
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apontamentos de 1942, para trás, ao acaso, 
distribuídos por núcleos subordinados aos 
seguintes títulos: «A Fonte do Veado», 
«Os Reformados», «Férias no Campo», e 
«Uma Mão Cheia de Nada», que mais 
tarde lhe serviria para intitular um dos 
seus mais belos livros, cheio de frescor 
e recriação adolescente (q. v.). 

O livro é escrito na primeira pessoa, per-, 
tence à fase confessional da Solidão *, Mas 
é-lhe posterior e a análise introspectiva 
não é já tão gritada nem tão 'lírica. Tinha 
aprendido uma secura exterior, e a ela se 
resignava, Anotava agora desafectadamente 
a sensação do envelhecimento, o cansaço 
de viver sem um sonho, uma esperança 
ou um gosto, e que sufocada num andar se 
debruçava sobre o espectáculo dos outros: 
vendedores e seus apregoos, o Tejo visto 
da janela, a música no jardim da Estrela, 
os cegos, a cidade enfim ou o campo e os 
seus tipos: o Hermes, a Eret, a Franz 
e a Maripa, a Licínia, a Any, os saloios. 
O diário contém ainda reflexões sobre a 
criação literária, sobre o afastamento so¬ 
frido relativamente à obra publicada, sobre 
livros lidos e o seu particular apego e gosto 
por Fernando Pessoa e Camilo Pessanha, 
sobre a mesquinhez do melo literário, onde 
se lê «o que vem de fora para entreter 
e o que se publica no país para ver a qupm 
assentam as carapuças», a dor de ser in¬ 
compreendida e incómoda para os deposi¬ 
tários, a maneira de transpor em arte a 
realidade e a sua adesão a uma arte men¬ 
tal, sem ressaibos sentimentais, mas a quem 
interessa «menos o ideado que o vivido». 
Uma arte que contrariava o estilo e a lite¬ 
ratura da época, porque se esquivava à 
efabulação romanesca, ao amanelramento 
da construção do romance. São transcritas 
passagens duma carta que lhe foi escrita 
por José Régio a propósito do problema 
que discutiu a lume público, Daí ressalta 
a nítida consciência que Irene Lisboa tinha 
de que as suas histórias (referência a Esta 
Cidade!*) remavam contra a maré do 
gosto dominante e que eram um ensaio 
de novos processos de narrar, que despre¬ 
zavam o que produzisse efeito dramático 
ou, melhor servisse a um desfecho, visto 
que os seus fins eram os de desaliteratar 
a literatura e surpreender não apenas reta¬ 
lhos de vida, mas «um nó de vida com 
todas as suas ramificações». Na segunda 
parte continua-se o diário que nos dá aquele 
gosto que tinha de encher-se e sac^r-se da 
variadíssima alma dos outros erh «Uma 
Mão Cheia de Nada» e são sobretudo im¬ 
portantes os esboços de crónica «Os Refor¬ 
mados», inspirada pelo espectáculo mensal 
a que a obrigava a reforma compulsiva e 
sobretudo «Férias no Campo». Essas férias 


passadas nos arredores da Murzinheira, 
onde nasceu, registam duma forma desa¬ 
piedada e crua o quotidiano de ódios, misé¬ 
rias dum campo autêntico a que a ligava 
a voz do sangue, através da mãe e dum 
irmão a quem admirava a «natureza arro¬ 
jada e selvagem que o trabalho de escravo 
não matara ainda», Esse núcleo de apon¬ 
tamentos é um repúdio de todas as obras 
sobre o campo que lhe parecem fantasia 
e luxos de escritores e uma aspiração: 
a uma arte que fixasse «sem deformações 
realísticas ou Idealísticas» aquela gente 
complicada, cheia de reservas de cautelas 
e de «paixões duramente curtidas» — aspi¬ 
ração que viria a atingir o cume na obra 
póstuma Crónicas ãa Serra*. 

Este livro fundamental na sua obra e no 
seu processo evolutivo, que ela própria en¬ 
viou à cobrança com um papelinho de pro¬ 
paganda, numa ânsia de encontrar e ganhar 
um público (indiferente — não teve êxito, 
nem edições sequentes. Existem ainda exem¬ 
plares desta primeira edição, em depósito 
na Portugália Editora. 

[L. D.] 


APONTAMENTOS PARA A EDUCA¬ 
ÇÃO DE UM MENINO NOBRE. Escritos 
por Martinho de Mendonça de Pina e de 
Proença Homem * (1693-1743) em 1734 
(2, 1 -ed., 1761), entroncam na linhagem da 
literatura para a educação de Príncipes, 
relativamente abundante nos nossos séculos 
XV, XVI XVH e XVIII. São quase intei¬ 
ramente decalcados nos Some Thoughts 
concerning Education (1693) de John Locke, 
embora sejam neles visíveis também in¬ 
fluências de Fénelon e de Rollin. Por sua 
vez, talvez tivessem exercido qualquer in¬ 
fluência em Luis António Vemey e em 
António Nunes Ribeiro Sanches. 

Ao longo das suas 355 páginas, os Apon¬ 
tamentos, que não estão divididos em capí¬ 
tulos, nem têm qualquer subtítulo, orde¬ 
nam-se e distribuem-se, como os Some 
Thoughts , por três tópicos essenciais: edu¬ 
cação física, educação moral e educação 
-intelectual. 

A educação física preconizada é dura, 
espartana, «deve atender a quanto pode 
adquirir para o corpo disposição perfeita, 
robusta» (p. 2), devendo «os pais, desde 
que nascem seus filhos, aplicar todo o 
cuidado para lhe aumentar o vigor e con¬ 
servar a saúde» (ip. 2), o que conseguirão 
com a «total proibição de tudo o que se 
pode chamar regalo» (p, 3). Aborda alguns 
problemas concretos, como o do vestuário, 
da alimentação, do sono e das medicinas. 

Como para Locke, também para Martinho 
de Mendonça, a educação moral, centrada 
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no culto da honra, constitui a parte essen¬ 
cial da formação do menino nobre. Esta 
educação há-de começar cedo, para que a 
criança, utilizando a sua capacidade de imi¬ 
tação, adquira bons hábitos. 

Antes de abordar o tópico da educação 
intelectual, põe esta questão: «E problema, 
em matéria de educação e ensino, se é me¬ 
lhor criarem-se os filhos em casa de seus 
pais, se em Colégios» (p. 134)-—tendo a 
sua resposta sobretudo o valor de ser uma 
sugestão que o coloca entre os precursores 
do Colégio Real ãe Nobres. Para Martinho 
de Mendonça, a instrução é a parte menos 
importante da educação, o que não admira 
se atendermos a que escreve para a for¬ 
mação de um menino «que não há-de fazer 
profissão de Gramático» (Prólogo), de um 
menino que há-de saber «governar a sua 
casa», o que dita um tipo de instrução 
pragmática e utilitária. Como Momtaigne, 
prefere uma cabeça bem arrumada a uma 
cabeça recheada. Como Fénelon, quer que 
o ensino, aproveitando-se da curiosidade e 
do interesse da criança, seja atraente. Quer 
que o professor seja um companheiro e que 
se permita à criança ser criança. O ensino 
será intuitivo, activo e pedocêntrico. 

O currmlm de estudos inicia-se com 
o ensino da leitura, a que se segue o da 
escrita e do desenho, A seguir, a língua 
francesa «que deve ter a precedência entre 
as vulgares, e não deve faltar o seu conhe¬ 
cimento a um menino bem educado» (p, 266- 
-267) e também a inglesa, as quais devem 
ser ensinadas com «poucas regras e muito 
uso» (p, 268). O menino nobre aprenderá 
também latim, mas de um modo vivo, pela 
conversação directa, «pelo mesmo método 
que Cícero ou Lívio» (p. 269). A língua 
materna não pode ser descurada: «Não 
merece menor cuidado a Gramática da 
língua portuguesa» (p, 279). Quanto à Re¬ 
tórica, considera «quase inúteis as suas 
regras» (p. 282), mas sugere que se dê 
dela alguma luz ao estudante e «pelo mais 
breve compêndio, para que saiba os prin¬ 
cipais tropos e figuras e regras gerais...» 
(p, 289). Perante o ensino da arte poética, 
hesita, concluindo: «Se houvera algumas 
poesias sem fábulas, nem amores, que igua¬ 
lassem as dos melhores poetas, aconselhava 
a sua lição aos meninos nobres; como as 
não temos, e não é razão que ignorem 
totalmente as regras da poesia, pode o mes¬ 
tre na conversação ordinária apontar-lhe 
as mais essenciais..,» (p. 295-296). 

O seu curriculum não inclui apenas as 
artes sermocinales ou artes da palavra, 
Estende-se também às realia, no que Mar¬ 
tinho de Mendonça é um dos precurso¬ 
res entre nós, Quer que se ensine a Geo¬ 
grafia (p. 299-302), a História (p. 302-309), 


a Aritmética (p. 309-315), a Geometria 
(p. 315-316), a Trigonometria, a Álgebra 
e a Lógica (p. 316-320). Dedica, a seguir, 
algumas páginas aos «exercícios do corpo, 
não menos úteis e agradáveis e mais salu- 
tiferos que os do espírito» (p. 321), sobre¬ 
tudo a ginástica e aquilo a que hoje cha¬ 
maríamos passeios de estudo (p. 322). 
Aconselha a esgrima, a dança e a equita- 
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ção (p, 323-325), Como divertimentos, su¬ 
gere «conversação, passeio e agricultura» 
(p, 325) e a caça (p. 327), bastando, quanto 
à música, «a dos passarinhos» (p. 326). 
Volta à série dos estudos, para dizer que, 
«depois da Matemática, se devia seguir 
a da Física, se nesta parte da Filosofia 
houvera coisa em que se assentar ou sis¬ 
tema físico com que se satisfazer» (p. 332- 
-333), «Do mundo sensível se deve passar 
ao moral, ao conhecimento fundamental da 
bondade ou malícia das acções humanas, 
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ao direito natural, por que se devem diri¬ 
gir, ao das gentes, com que se devem 
conformar, e ao pátrio ou municipal, cujas 
leis e ordenações se devem observar» 
(p. 336-337), não deixando o mestre douto 
de mostrar «a insuficiência das virtudes 
naturais, a necessidade do socorro sobre¬ 
natural...» (p. 337). Ficará completa a for¬ 
mação do menino nobre com «alguma notí¬ 
cia da Teologia e Direito divino» (p, 354), 
O confronto deste «curriculum» com os 
Estatutos do Golégio Real de Nobres da 
Gorte e Oidade de Lisboa (1761) mostra 
que Martinho de Mendonça não andou 
muito longe daquilo que, vinte e sete anos 
mais tarde, foi oficialmente estabelecido 
para a formação dos «meninos nobres». 

ê de notar que, embora aceitando ple¬ 
namente as ideias pedagógicas de Locke, 
os Apontamentos (p. 348-349) rejeitam 
abertamejite o seu ideário político, exposto 
nos Two Treatms of Government (1690), 
obra que está na raiz do Liberalismo, 

[J. F. 0.1 


Bim„; Joaquim do Carvalho, Um pedagogo do 
século XVIII. Martinho ãe Mendonça , in «Ar¬ 
quivo Pedagógico», vol. I, n.« 4 (Coimbra, De¬ 
zembro, 1927); António Salgado Júnior, Martinho 
de Mendonça ãe Pina e Proença e a educação da 
nobreza no século XVIII, in «Labor», Ano XVIL 
n," 125 (Aveiro, Novembro, 1952); Eómulo de 
Carvalho, Apontamentos sobre Martinho de Men¬ 
donça de Pina e de Proença (MS-W/S), in «Oci¬ 
dente», vol. LXV (Lisboa, 1963); Joaquim Fer¬ 
reira Gomes, Martinho de Mendonça e a sua 
Obra Pedagógica. Com a edicSo critica dos 
«Apontamentos para a educação de hum menino 
nobre», Universidade de Coimbra, 1964; Joaquim 
Ferreira Gomes, LHnfluenoe de John Loolce chets 
le pêdagogue portugais Martinho de Mendonça, 
in «Paedagogica Histórica», vol, V, n,° 2 (Gent, 
1965), 


APOPLANESE. V, Apodioxe. 


APORIA. E o equivalente do lat, ãubl- 
tatio, ou seja, a dúvida que o orador ex¬ 
prime quanto à possibilidade de escolha, 
que se oferece ao público, a respeito de 
designações multívocas ou diversívocas re¬ 
ferentes à mesma coisa. Através da dúvida 
mostra igualmente o orador a grande difi¬ 
culdade da escolha: Vieira, Sermões, VI, 
297 «Que dizer do que para sair um dia 
aos touros, e ostentar cincoenta lacaios, 
vestidos de tela, empenhou o morgadio e 
as comendas por muitos anosh; Cartas II, 
75 «Não sei por onde comece, e se explicara 
melhor a minha dor com lágrimas e gemi¬ 
dos que com palavras,» 

[R. f.] 


Aposição. Justaposição de duas pala¬ 
vras, de uma palavra e uma frase ou de 
duas frases de categoria gramatical^ idên¬ 
tica. O segundo membro da aposição ex¬ 
plica ou restringe o primeiro. Este processo 
é utilizado na linguagem corrente (João, 
o rapaz da bicicleta; o Camões Meo não 
é inferior ao Camões épico ) ou na lin¬ 
guagem poética (Eu, Diogo Cão, navegador. 
F. Pessoa) (V, Pleonasmo), 

[M, H, M,] 


APOSIOPESE, Em lat. reticentía, con¬ 
siste na interrupção de um pensamento já 
começado no discurso e estabelece, por 
conseguinte, uma transição, mesmo que h- 
geira, pois ao pensamento interrompido 
segue-se-lhe outro diferente. Esta figura 
obedece essencialmente à necessidade que 
o orador sente de se adaptar à opinião do 
público, por ter ingressado anteriormente 
em domínios que porventura poderiam não 
ser do agrado dos ouvintes. Multas vezes 
também corresponde a uma intenção de 
aguçar a curiosidade de quem ouve por se 
calar o que deveria ser expresso e outras 
vezes corresponde à impossibilidade de ex¬ 
primir convenientemente o assunto de que 
se fala. 

Mais geralmente, o orador depois de se 
ter perdido numa descrição de tons dema¬ 
siadamente violentos, volta, pela aposio- 
pese, ao nível literário mais próximo do 
público, utilizando a adversativa mas (no 
lat. sed ): Camões, Lus., VII, 78: «Um ramo 
na mão tinha... Mas ó cego / eu, que co¬ 
meto, insano e temerário »; Vieira, Sermões, 
I, 76-77: «O rústico veste como rústico, e 
fala como rústico; mas um pregador vestir 
como religioso, e falar como: não quero 
dizer por reverência do lugar.» 

Outras vezes o orador usa a aposiopese 
por ter consciência de se ter perdido, no 
discurso, em domínios que, segundo a opi¬ 
nião do público, não deveriam ser objecto 
do mesmo discurso. Deste modo, estabelece 
o orador uma transição e até pode servir 
este processo para interromper o exórdio: 
Vieira, Sermões, XI, 128: «Deixado, porém, 
o Sol no Oéu, e a chuva nas nuvens, pas¬ 
semos à terra e a toda a terra.» 

[R. F,] 


APÓSTASE. Segundo Ernesti, Lexícon 
Techn. Graec , Rhet., s. v, é a apóstase o 
mesmo que a epanalepse * ou epanadiplose, 
mais conhecida na retórica usual, por ana- 
diplose *, 

[R. F.] 




APÓSTROFE 


APÓSTROFE. Figura por meio da qual 
o autor interpela o leitor, um personagem, 
um objecto personificado, etc. Exemplos: 
«ó tu, Guarda divino, tem cuidado / De 
quem sem ti não pode ser guardado!» (Ca¬ 
mões); «E eu disse dentro em mim: — 
Que portentosas mágoas / Te fazem levan¬ 
tar a túnica das águas, / Ciclópico gi¬ 
gante?» (Guerra Junqueiro) (V.Mefcftbase). 

[F. G.3 

APOTEGMA. Também apoftegma e apo- 
tema. Etim,; do gr, apôphthegma, atós 
(n.). Sentença, preceito, Xenofonte, Helé¬ 
nicas ou História grega, 2, 3, 56; Aristó¬ 
teles, Metafísica, 3, 5, 13, etc.; Cícero, 
Oartas a seus familiares, 9, 16, etc, Anál 
etim.: de apo: sobre, e phthég gomai: eu 
falo; donde apophtheg gomai (pronúncia: 
apophthengomai) declarar alto e bom som; 
particularmente enunciar uma sentença: 
Plutarco, Êtliica (Obras morais) 405 d. 

Hist. do voc,; o vocábulo foi introduzido 
nas línguas ocidentais modernas através de 
uma obra religiosa de carácter humanís- 
tico, ou didascálico, do monaqulsmo egípcio 
do séc. V, com o título Apophthegmata 
patrum. Em latim, equivalente ao vocábulo 
culto adagium, Varráo, De língua latina, 
7, 31, com o significado lato de sentença 
ou máxima, propositio; ou em sentido es¬ 
trito, equivalente a aphorísmos como se 
encontra era Aristóteles, em As categorias, 
5, 31, na acepção de definição; donde apho- 
rismos como breve definição, sentença, afo¬ 
rismo; em Hipóorates de Cós (460/372 a. C.) 
e Galeno (131/203 d. C.), ambos médicos. 
Apotegma, na acepção de aforismo culto, 
ou sentença breve, concisa, de cunho moral 
ou didáctico, enunciado por personalidade 
ilustre, geralmente pode cair no uso comum, 
e perdida a autoria, toma-se frase alada, 
em al. geflilgelte Worte, decalque do gr. 
épea pteróenta (expressão encontrada em 
Homero; 46 vezes na Ilíada; 58, na Odis¬ 
seia), Lausberg, H., in Elementos de retó¬ 
rica literária, Gulbenkian, 1966, p. 235, 
nota 3, considera: «Uma sentença que, 
numa comunidade linguística, se espalhou 
como sabedoria popular, chama-se «ditado» 
(prouerbium, adagium); (port.: provérbio, 
adágio ou apotegma, do gr. apóphthegma), 
Introduzido no francês, sob a forma apo- 
phtegme, em 1529, Em italiano, como em 
português, no mesmo séc, XVI: «Fazendo 
particulares tratados, até dos ditos breves, 
a que chamão apóphthegma dos varões 
Ilustres», João Lucena, Vida do Pe, Fran¬ 
cisco Xavier, I, 1; em João de Barros, no 
Diálogo da Viciosa Vergonha, fl, 27 v.: «por 
ahi não haver hum Plutarcho, que reco¬ 
lhesse os seus apotemas em grego ou la¬ 
tim,.,», Derivados: apotegmátíco, adj,, que 


tem sentido profundo, que fala por meio 
de ditos sentenciosos ou abusando deles, 
que aprecia apotegmas «Confessa o ina» 
tento sobrinho do apotegmátíco desembar¬ 
gador que apenas se recorda de que eram 
em latim as máximas de Séneca e quase 
latinas as do tio», Camilo, Amor de Scti- 
vação, cap, VIII, p, 90, 5." edição; apo - 
tegmatismo, s, m., uso, emprego, inclinação 
sistemática às referências apotegmáticas no 
discurso; «Bernardes, Vieira e Rui sSo 
exemplos de prosa exempliflcadora do apo- 
tegmatismo». O titulo da obra mais con¬ 
ceituada do Pe, Manuel Bernardes é Nova 
Floresta/ou/Silva de vários apoftegmas e 
ditos sentenoiosos/espírítuais e morais, com 
reflexões em que o útil/da doutrina se alia 
com o vário da erudição, assim/divina como 
humana; edição de 1949, Porto, Livraria 
Lello & Irmão Editores; apotegmatista, 
adj,: que se refere a apotegma, que se 
utiliza com frequência ou que aprecia citar 
apotegmas, «A Oração aos moços» de Ruí 
Barbosa é um precioso exemplo cio bom 
exercício de um apotegmatista. 

Exemplos elucidativos: 1) «Summum jus, 
summa Injuria» (a aplicação extremada da 
lei é a própria negação do direito) — tal 
expressão apotegmática é encontrada em 
manuais e obras especializadas de Direito 
como adágio, como aforismo sem autoria; 
pertence, porém, a Cícero, 0//„ I, 33, 2), 
Na exaltação da obra de Bernardes, Mário 
Gonçalves Viana, apud «Excertos dn Nova 
Floresta », nomeia entre autores que teriam 
sido lidos pelo oratoriano «Homero, Platão, 
Aristóteles, Tucídldes, Xenofonte, Plínio, 
Virgílio, Séneca, Tasso, Ariosto, Lípsio, 
Marco Polo, André de Resende, Sá de Mi¬ 
randa, Damlão de Góis, Fernão Mendes Pin¬ 
to, D. Tomás de Noronha, etc,», Em geral 
moralistas, historiadores e cronistas não 
deixaram de buscar na sabedoria antiga os 
ditos sentenciosos que lhes enriquecem es 
obras, fl o que afirma Rebelo da Silva, cm 
Bosquejos histórico-literários: «Examinan¬ 
do as obras do padre Bernardes descobre-se 
que ele colheu multas das flores que es 
enfeitam, na aturada convivência dos mes¬ 
tres latinos, formando pouco a pouco o 
estilo, na apropriação das èalas e delica¬ 
dezas que nas analogias podiam materia¬ 
lizar». Com efeito, Bernardes narra um 
facto ou cita um excerto, um apotegma de 
personagem ilustre e faz dele: «Ilustra¬ 
ção», «reflexão e doutrina», «concordância 
e corolário», «reflexão e panegírico», «es» 
pensão», «parergo» (explicação do apoteg¬ 
ma), «exposição e corolário», «extracto e 
doutrina», «discurso», etc. 

Utilização do apotegma: a) « Hóspedes 
Indesejáveis» — de Sócrates filósofo: «Es¬ 
tranhou a Sócrates um seu amigo haver 
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recebido uns hóspedes com prevenção li¬ 
mitada, Respondeu o filósofo: — Se são 
bons, isto foi bastante; se o não são, ainda 
foi demasiado» Bernardes, Segue-se uma 
«expensão» do Autor em , que a frase feliz 
do filósofo é explicitada com uma narra¬ 
tiva de cunho moral e didáctico. b) «O pe¬ 
rigo dos excessos» — do seráfico Padre São 
Francisco — «Perguntado este gloriosíssimo 
Santo — Por que se negava ao necessário 
para a sustentação da vida humana, res¬ 
pondeu: — Dificultosa cousa é satisfazer à 
necessidade do corpo, e não obedecer à lei 
dos. apetites» Bernardes. c) Rui Barbosa, 
na «Oração aos moços»; «Ora, dizia São 
Paulo que boa é a lei, onde se encontra 
legitimamente, «Bona est lex, si quis ea 
legitima utatur». Quereria dizer: Boa é a 
lei, quando executada com rectidão. Isto é: 
boa será em havendo no executor a vir¬ 
tude que no legislador não havia, Op. cit, 
ed. nacional, p, 56-58, Rio, Casa de Rui 
Barbosa, 1949. 

O apotegma numérico. V. Curtius, Lite¬ 
ratura Europeia e Idade Média Latina, Rio, 
1957, p. 550 e segs, — «Na parte sapien- 
cial do Antigo Testamento, que começa 
mais ou menos assim: «Há Três coisas que 
são insaciáveis, e uma quarta que nunca 
diz: Basta!» (Prov. 30, 15),., Na mulher, 
quatro coisas devem ser negras.,,; quatro, 
brancas..,; quatro, compridas...; quatro, 
largas...; quatro, grossas..,; quatro, peque¬ 
nas,.,» E. W. Lane, Arabian society in the 
rniãdle ages) 1883, 215 e segs. A mnemó¬ 
nica empregada no ensino confere grande 
popularidade ao apotegma numérico e, de 
maneira geral, à técnica enumerativa», 
Curtius, op. cit. p. 551. 

Distinção entre provérbio ou adágios e 
apotegmas. «Este aspecto é que levou Vico 
a criar a famosa frase «sabedoria das na¬ 
ções» aplicada aos provérbios, e que já 
levara Aristóteles a ver neles uns como 
retalhos de antiga filosofia, — opiniões es¬ 
sas que nâo tinham senão inconvenientê de 
generalizar demasiado, à conta de um 
certo número de prolóquios notáveis». Tra¬ 
dições Populares, Amadeu Amaral, «A fra¬ 
se é cadenciada: o provérbio, quando não é 
puro verso, é parente deste, pelo ritmo, e 
muitas vezes, também, pela rima, O todo 
firme, enérgico, definitivo, brilha de uma 
certa originalidade de invenção e de ex¬ 
pressão e grava-se fàcitoente na memó¬ 
ria», Mera, ibidem,. apud Perez, Prov. sobre 
Provérbios. «O provérbio, ainda assim bas¬ 
tante sujeito a alterações, tem a favor da 
sua integridade a maior perfeição de forma 
e concisão por vezes lapidar: é natural- 
mente mnemónico, e além de o ser, sofre, 
em regra, modificações de palavras sem 
prejuízo do sentido. O mesmo não se dá 


com os apotegmas, que já não exigem essa 
fixação»—Tradições populares, Amadeu 
Amaral. A fonte dos provérbios ou refrães: 
ou a experiência popular em fórmulas fá¬ 
ceis, rítmicas, que se consagram, ou tra¬ 
duções populares de apotegmas; «...los re- 
franes son sentencias breves, sacadas de 
la experieneia y especialmente de nuestros 
antiguos sábios; y el reírám que no viene 
a propósito, antes es disparate que sen¬ 
tencia» Cervantes, D, Quixote, I, 67, apud 
I, Perez, op. cit. (V. Provérbio). 

[Cl. S. P.] 
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Porto, Lello & Irmão; Lisboa, Aillaud & Lello 
Ltda, 1949; M, G, Viana, Excertos da «Nova 
Floresta», Porto, edit. Educação Nacional, 1942; 
H. Lausberg; Elementos de retórica literária , 
Lisboa, F. C. Gulbenkian, 1966; E. R. Curtius: 
Literatura europeia e idade média latina, Rio 
M, E. C„ Inst. Nacional do Livro, 1957; Rui 
Barbosa: Oração aos moços, Rio, Ed. Nac, da 
Casa de Rui Barbosa, 1949; J. Pérez; Provérbios 
sõbre provérbios, S, Paulo, Col. «Sancho Pan¬ 
ça», 1961. 


APOTEOSE, fl a deificação de um ser 
humano, em gerai, depois da sua morte, 
mas, em muitos casos, ainda em vida. 
Este processo, ligado inicialmente às reli¬ 
giões primitivas, até a civilizações, como a 
raicénica, terá depois a sua expressão polí¬ 
tica, quando da deificação dos chefes, quer 
na Grécia decadente, quer na Roma impe¬ 
rial. Todo este processo de origem religiosa 
e política terá naturalmente representação 
na literatura. Cícero, numa das cartas a 
Ãtico, I, 16, 13, emprega a palavra na sua 
forma grega apothéosis, quando conta o 
que dizia um seu antigo adepto, do célebre 
consulado era que fizera condenar Catilina: 
«Não vês tu aquele célebre consulado nosso, 
a que Curião chamava antigamente uma 
apoteose...» Já na época imperial de Roma 
encontramos a sátira dedicada por Séneca 
à memória do falecido imperador Cláudio, 
em que o autor o deifica na forma de 
uma abóbora: é a chamada Apocolohyn - 
tosis, cuja forma é decalcada òbviamente 
sobre apothéosis. E evidente que se não 
podemos considerar a apoteose como con¬ 
sagrada figura retórica, devemos, no en¬ 
tanto, considerá-la como processo alta- 
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mente 'retórico e com larga representação, 
que pode ligar-se à figura retórica do 
exemplo *, na medida em que tácita ou 
abertamente se faz a comparação entre 
uma pessoa definida e a ideia da divin¬ 
dade, em que porventura se acredite, 
A noção de apoteose, contudo, vai perder 
com o tempo a sua ligação semântica com 
o divino e passa a exprimir únicamente 
a glorificação passageira prestada a al¬ 
guém que se evidencia em determinado 
momento. O seu conteúdo, por consequên¬ 
cia, banaliza-se e a palavra entra na lin¬ 
guagem corrente, 

[R, F.l 


AQUARONE, JEAN-BAPTISTE (Bes- 
san, Hérault, França, 24.11,1903), Lusólogo 
e professor de Língua e Literatura Portu¬ 
guesas, descende, por seu pai, de armado¬ 
res e negociantes genoveses, fixados em 
Agde em 1756, e, por linha materna, de 
industriais vidreiros, os De Ferry, estabe¬ 
lecidos na Provença e nobilitados por Re¬ 
nato, o Bom, rei da Provença (1434) e de 
Nápoles. O elegante meio familiar em que 
se criou favorece-lhe desde multo cedo a 
propensão para as Artes e as Letras. Seu 
pai, Pierre Aquarone, era um jornalista 
de mérito, conhecido sob o pseudónimo de 
Jean Piermay, tendo exercido as funções 
de director artístico dos Estúdios Gaumont. 
Em 1927, J. B. Aquarone licencia-se em 
Letras (História e Geografia) na Univer¬ 
sidade de Aix (Marselha), ingressando no 
ano seguinte como pósgraduado na Escola 
Prática de Altos Estudos (Secção de 
Ciências Históricas e Filológicas) de Paris, 
onde permanece até 1931. Por esta altura 
já se encontra bem definida a sua vocação 
de estudioso, atraído para trabalhos de 
Filologia Românica e atento a valores de 
expressão mediterrântca nas culturas de 
herança latina. Esse interesse traduz-se na 
acção que lhe granjeará a presidência da 
União dos Jovens Intelectuais Latinos 
(1925-27), onde, além de uma série de 
conferências que proferiu de 1925 a 1930, 
integradas nas «Estações de Arte de Pro¬ 
vença», se assinala pela parte que toma 
na divulgação do moderno teatro Italiano 
em França, Na Escola de Altos Estudos 
afirma-se pela colaboração que presta às 
investigações do Frof. Charles Samaran, 
director honorário dos Arquivos Nacionais, 
sobre os Manuscritos Datados, Sob a orien¬ 
tação do Prof, Mário Roques, director da 
Escola (1929-1931), procede ao inventário 
analítico dos Clossdrlos Medievais, Parti¬ 
cipa tamíbém nos inquéritos de dialeotologia 
francesa e provençal, conduzidos pelo Prof, 
óscar Bloch (Memória sobre o falar de 


Agde). Esta expe¬ 
riência de investi¬ 
gador vai ser deci¬ 
sivamente condu- 
tada para os es¬ 
tudos portugueses, 
quando J.B. Aqua¬ 
rone assume as 
funções de leitor 
de Língua e Li¬ 
teratura Francesa 
na Universidade de 
Coimbra e de se¬ 
cretário do Insti¬ 
tuto Francês em 
Portugal (1932- 
-1936). Em 1936 
regressa a França, 
onde ocupa, em Novembro, a vaga deixada 
pelo escritor e professor Vitorino Nemé- 
sio*, na Faculdade de Letras de Montpellier 
(a Mompilher dos nossos quinhentistas), co¬ 
mo regente dos cursos de Língua e Literatu¬ 
ra Portuguesas. Em 1943 é encarregado de 
curso e, dois anos depois, é oficialmente 
confirmada a sua posse do lugar. Esco¬ 
lhido, entretanto, para a direcção do Ins¬ 
tituto Mediterrâneo do Palácio do Roure, 
em Avinhão, é designado, em Março de 
1969, como professor titular sem cátedra, 
em seguida à apresentação, com êxito, das 
suas teses de Doutoramento de Estado: 
D, João de Castro, G-ouvernew et Vke-Roi 
des Inães Orientales (1500-15 7/8,): Contri- 
btttion à VUstoire de la ãomination portu- 
gaíse en Asie et à Vêtuãe de Vastronomie 
nautique, de la géograpMe et de Vlmma- 
nisme du XV? siècle, cuja primeira parte 
é publicada em dois tomos (Presses Uni- 
versitaires de France, Paris, 1968; pp, 
XXX, 324; 332-791), estando prometida 
para breve a publicação da tese comple¬ 
mentar: UOewre scíentifique de D. João 
ãe Castro, A parte já publicada é coroada 
pela Academia Francesa, em Maio de 
1969, com o prémio Kastner-Boursault, 
Refleote esta obra uma orientação de pro¬ 
paganda 'cultural, que se conjuga com a 
acção desenvolvida, desde 1932, pelo Pro¬ 
fessor J, B. Aquarone em prol do Inter¬ 
câmbio cultural franco-português. Pela 
conferência pública, através da grande im¬ 
prensa diária e provincial (Le Monde, Midi 
Libre, Nice Matin), pela Rádio, pela pre¬ 
sença assídua em comemorações oficiais, 
como as do Quadricentenário do nasci¬ 
mento de Francisco Sanches na Univer¬ 
sidade de Toulouse e em Braga (1951), 
o Prof. Aquarone estimula e difunde o 
conhecimento da cultura luso-brasileira, 
Sob o seu impulso, ; o Centro de Estudos 
Luso-Brasileiros na Universidade de Mont¬ 
pellier torna-se um dos principais na Fran¬ 





ça e o único onde o português figura na 
dianteira, como prova de exame de segunda 
língua, entre as demais línguas vivas, Aos 
seus esforços se ficam a dever também 
a presença do Português como primeira 
língua no «baccalaurêat» e a consequente 
criação de um diploma de Estudos Por¬ 
tugueses e Brasileiros, o que vai possibi¬ 
litar a instituição de uma Licenciatura de 
Português e a necessária «maítrise de con- 
férences», Logra ainda o Prof, Aquarone 
que se estabeleçam cursos da nossa língua 
nos três principais liceus do Languedoque 
Mediterrâneo e do Rossilhão, bem como a 
abertura de um leitorado na Faculdade 
de Aix. Os efeitos desta campanha insis¬ 
tente e demorada a favor das culturas 
portuguesa e brasileira são hoje bem visí¬ 
veis em todo o Meio-Dia Mediterrâneo, 
onde o interesse criado deitou fundas rai¬ 
zes e se equipara ao professado por ou¬ 
tras literaturas românticas, Os respectivos 
governos de Portugal e do Brasil soube¬ 
ram reconhecer o entusiástico labor do 
Professor Aquarone, que por eles foi ho¬ 
menageado, tendo recebido, entre outras 
distinções honoríficas, as de Cavaleiro da 
Ordem de Oristo (1938) e de oficial de 
Instrução Pública, Em 1971 a bibliografia 
de estudos críticos do Prof, Aquarone era 
já bastante extensa, e decerto muito mais 
volumosa seria, se se lhe ^adicionasse õ 
texto das numerosas conferências que du¬ 
rante a sua carreira académica tem pro¬ 
ferido, tais como as dos cursos públicos 
na Faculdade do Letras de Montpellier e 
no Centro Universitário Méditerrâneo de 
Nice (Cadeira de Camões) (1938-1952) so¬ 
bre «Camões e o Portugal do seu tempo». 
Porém, como o próprio Prof. Aquarone 
confessa, as dificuldades criadas para a 
pesquisa científica pela Guerra Mundial 
de 1939-1945 impossibilitaram-no^ de com¬ 
pletar a respectiva documentação, assim 
como lhe embargaram a edição da tradução 
portuguesa quatrocentista de Lí Fet des 
Romains (Vida e Feitos de Júlio César), 
a qual só em 1970 foi dada a lume na 
íntegra numa nova edição de Maria Helena 
Mira Mateus em Lisboa. 

O Prof. Aquarone colabora neste Dicio- 


Obras: Os seus principais trabalhos publica- 
los são os seguintes: Edgar Qulnet et le Por- 
mal (Revue de Littérature Comparée, 1936); U 
lentenaire de GU Vicente (Bulletin des Études 
3 ortugaises, 1938); L’ambmaãe extraordmirt- 
le Clauãe de la Gutohe, êvêque ã‘Agãe auprès 
lu, rol ãe Portugal, Jean III (ISifi), ibid,, 1910); 
Irantôme à U eour ãe Portugal et la vMe à 
r Mbonne du grnid prieur de Lomdne (ibiâ., 
.947); Ohateaubriancl aãmirateur de Canom 
'Tt/TAl ílonro-pa T,P> ftfinHl. 1f)40) í NotGS BtV* 


mlogiqnes Portugatses (Mélanges Mario Roques, 
2 e série, 1951); L‘menture portugaise âans les 
mers de Vinde (Bulletin de 1’Association Guil- 
laume Budé); Mistral et le Portugal (Mélanges 
Mistraliens, Fac, de Letras de Montpellier, 1966); 
Charles Magnto (im-imu considérations au- 
tour de deux traductíom frangaises des Lusiades 
(Buli. des Études Portugaisea, 1956); Provme- 
-Portugal (Congresso de Estudos Meridionais, 
Avinhão, 1957); Les deux Henrl le Navlgatmr 
(na rev, Synthèses, Bruxelas, 1958); Une grande 
jigure du romanUsme portugáls: Almeida Gar- 
rett (Annales du Centre TJniversitaire Méditer- 
ranéen, Nice, 1955). 


AQUI E ALÉM. «Revista de divulgação 
cultural» publicada em Lisboa (1945-46) 
de que saíram 5 números e que foi, segundo 
se lê nas suas páginas, «dirigida e editada 
por estudantes universitários». O seu di¬ 
rector é Carlos A. Dias Ferreira e nela 
colaboram, entre outros, António Sérgio, 
Jacinto do Prado Coelho, David Mourão- 
-Ferreira (ensaio), Vitorino Nemésio, José 
Régio, Sebastião da Gama (poesia),JManuel 
da Fonseca, Manuel de Lima (ficção). 

[P. Gr.] 


AQUILINO RIBEIRO. V. Ribeiro, Aqui¬ 
lino. 


ARABES, a) Relações entre a literatura 
portuguesa e a literatura árabe. 

I—Está hoje plenamente demonstrado 
que a influência árabo-muçulmana na faixa 
ocidental da Península Ibérica foi muito 
mais profunda do que geralraente se afir¬ 
mou durante muitas décadas. São factos 
suficientemente conhecidos as migrações 
de moçárabes, muladis (cristãos renegados, 
conversos ao islamismo) e mouros para as 
regiões do noroeste da Península; por outro 
lado, em regiões bem setentrionais, com¬ 
prova-se a existência de numerosos indi¬ 
víduos, cristãos quase sempre, mas com 
nomes árabes (ou nomes híbridos, isto é, 
constituídos por elementos árabes e ele¬ 
mentos não-árabes: por exemplo, Ibenegas 
«filho, de Egas», posteriormente Viegas) 
que muitas vezes viram o.- seu nome fixado 
à terra como nome de lugar. Também con¬ 
siderável (mesmo em épocas já maià che¬ 
gadas a nós, os séculos XV e XVI) foi o 
peso sociocultural das mourarias, como se 
depreende de dois factos bem significativos, 
em. capítulos do concelho de Eivas apre¬ 
sentados às contes de 1441, pede-se ao rei 
que mantenha aos mouros da comuna da¬ 
quela localidade o privilégio, de que tinham 
gozado juntamente com os cristãos, de não 
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pagarem portagem, visto que, como os 
cristãos, tomavam armas na guerra contra 
Castela e às vezes eram mortos e presos 
(Pedro de Azevedo, Capítulos do concelho 
de Eivas, Eivas, 1914, p. 21); João de Ar- 
raiolos *, um mourisco (um mouro recém- 
-converso ao cristianismo), figura como 
autor de versos no Cancioneiro Geral * 
(p. 151 do vol. III da ed, de Kausler, 
Stuttgart, 1852), Finalmente «sobejam ra¬ 
zões para crer que o árabe era conhecido 
e falado em Portugal» (Figanier, p. 87 da 
obra cit. em Bibl, — I): tal conhecimento 
graduar-se-ia diversamente com os lugares, 
as épocas e as qualidades pessoais de cada 
um, mas era sempre inevitável consequên¬ 
cia do íntimo convívio de cristãos e mouros 
ao longo de tantos séculos; também conse¬ 
quência inevitável de tal convívio foi uma 
osmose de culturas, restando, porém, saber 
se tal intercultura produziu frutos em todos 
os uiveis, desde o etnográfico e linguístico 
até o nível superior de cultura literária 
refinada ou cortesã, 

II —Como consequência desde interfluxo 
das duas civilizações, parece ter-se produ¬ 
zido na Península Ibérica uma renovação 
da poesia árabe clássica; esta deixou de 
ter ritmo quantitativo, surgindo-nos um 
novo género poético, a moamfa (cuja in¬ 
venção, pelos séculos IX-X, se atribui a 
Muqaddam b. Mu'âfâ, natural de Cabra) 
constituída por uma parte em árabe com 
métrica silábica e uma carja, * (remate) em 
romance: nesta carja uma rapariga ex¬ 
prime os seus sentimentos pelo amigo au¬ 
sente. Quer dizer: tais composições, lin- 
gulsticamente híbridas, parece terem sido 
um compromisso entre duas culturas que 
se interpenetravam, Mais ainda: a carja 
■em romance parece ter sido o motivo que 
a moamfa enquadrava, Com o decorrer do 
tempo, este novo género poético evolucio¬ 
nou e, entre outras novidades, começaram 
a aparecer carjas bilingues (por exemplo, 
a moaxafa XIII, pp, 136-137 de Las jarclm 
romances por G, Gómez). Produto também 
da evolução da moaxafa é o zájal (ou zéjel) 
no qual se manifesta uma tendência «popu- 
larizante», pois é escrito em árabe vulgar; 
mas mesmo no zájal são manifestas as in¬ 
fluências românicas, porquanto nos seus 
versos aparecem palavras romances soltas 
(jâ, sarâb, jâ bino = ó bebida, ó vinho: 
«Romancismos» por G. Gómez em cit, Stu- 
dk Islamlca, p, 67). Tudo isto claramente 
documenta influências não-árabes em com¬ 
posições poéticas árabes. Contrapondo-se a 
estas é também naturalíssimo que, embora 
ténues, possamos fazer notar algumas in¬ 
fluências árabes na poesia não-árabe da 
Península, Notemos desde já a palavra al- 
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barãão (do árabe al-bardân) que foi nome 
usado no noroeste peninsular para designar 
o jogral que sabidamente foi um dos agen¬ 
tes mais importantes da poesia medieval 
(Boletim âe Filologia, t. XXI, pp, 107-108). 
Ainda exemplo inegável de uma influência 
árabe é o estribilho edoi lélía doura que 
se encontra numa bem conhecida parale- 
lística de Pedreanes Solaz (J. J, Nunes, 
Cantigas de Amigo, vol, II, pp. 213-214): 
assim como nas moaxafas nos surgem por 
vezes carjas bilingues, é admissível supor-se 
que, numa cantiga romance do norte, surja 
um estribilho bilingue; a ser assim, pare¬ 
ce-nos aceitável fazer a leitura ed’oi lei 1 
mloura, ou seja, ed oi (=e hoje) 'l-layl 
Jadúra (=a noite continue), Tal interpre¬ 
tação ajusta-se ao sentido da cantiga e 
nada há, do ponto de vista histórico-lin¬ 
guístico, que a contra-indique; a alva leva¬ 
ria à separação dos namorados e só a con¬ 
tinuação da noite permitiria a continuação 
da presença do amigo, Naturalmente isto 
testemunha de relações entre as duas lite¬ 
raturas, mas evidentemente relações super¬ 
ficiais, Este tomar de palavras ou expres¬ 
sões de línguas de povos vizinhos ou de 
gentes com que se tinha comércio quoti¬ 
diano ou assíduo pode ter sido mero re¬ 
curso estilístico, Até certo ponto, há que 
admitir que a poesia das carjas das moa¬ 
xafas se assemelha «aos nossos velhos can¬ 
tares cTamigo, exprime atitudes, climas, si¬ 
tuações psicológicas que vamos encontrar 
na poesia da velha România» (R. Lapa); 
se alguma reserva poremos a estas palavras 
autorizadas, ela vem de que o problema 
das origens da poesia lírica europeia se 
tem revelado como extremam ente árduo, 
Mesmo quando os aspectos e os elementos 
apreciados sáo mais acessíveis e abundan¬ 
tes, as soluções propostas não logram uma 
aceitação generalizada, Por isso, temerárias 
se nos afiguram as conclusões tiradas a 
partir dos materiais, precários e exíguos, 
que nos proporcionam as carjas, 

Em suma, aventuramo-nos a reter este 
mínimo; as relações culturais entre a 
variada população peninsular incrementa¬ 
ram-se notavelmente na época em que os 
Idiomas vulgares se dignificaram literária- 
mente — o que se compagina com a ten¬ 
dência ou característica renovadora e «po- 
pularizante» da moaxafa e do zéjel e da 
lírica feminina do norte da península, A ser 
assim, a serem duas manifestações de li¬ 
rismo cujo surto foi provocado por causas 
idênticas, parece ocioso pôr problemas de 
origem ou sequer de influência: e que os 
monumentos ou documentos que dessa li¬ 
teratura peninsular chegaram até nós sus¬ 
citem algumas questões de cronologia nada 
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tem de perturbante (é muito de presumir 
que a tradição de tais documentos ou mo¬ 
numentos de tão precária que terá sido, 
muito distante terá ficado de total), 

III —Fora da poesia, as relações entre 
as duas literaturas acusam na época me¬ 
dieval o predomínio de temas religiosos, 
é verdade que a cruz e o crescente dispu¬ 
taram com mais ou menos calor o solo da 
Península. Mas é preciso acentuar que, 
mesmo na última fase da reconquista, 
quando a consumação desta só era uma 
questão de tempo, não se passavam a fio de 
espada os mouros que viviam nos territó¬ 
rios e povoações de que os cristãos se iam 
apoderando, ffi evidente que de actos de 
guerra alguns prejuízos adviriam para os 
muçulmanos, mas a preocupação maior dos 
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novos senhores era a sua conversão ao cris¬ 
tianismo. Restam documentos abundantes 
que demonstram que as relações entre crls- 
tãõs e mouros não se punham em termos 
de brutalidade ou violência; por outro lado, 
tufo se fazia, com insistência e empenho, 
para que a cristianização dos infiéis fosse 
UTp’ facto. Ora, justamente traduzindo esta 
preocupação evangelizadora, que, frente a 
comunidades existentes com vida, cultural 
e religiosa próphia, forçosamente teria uma 
faíe apologética vigorosa, foi escrito o Li¬ 
vro da Corte Imperial* (XIV-XV séc,). Na 
verdade, o seu autor conhecia o Alcorão, 
a obra do tradicionista Bucarl (séc. IX) 
e outras obras de autores muçulmanos; 
mas o estudioso que mais detidamente ana¬ 
lisou o Livro da Corte Imperial faz notar 
que se deve «concluir pela não originali¬ 
dade doutrinal» dele ( Cruz Pontes, p. 6 de 
Biblos cit.),' Manifestando conhecimento 
(inegável, sem que saibamos ao certo se 
mediato, se directo) de diversas obras da 
literatura árabe, denunciam-se, porém, no 


seu texto, influências muito evidentes de 
autores versados na apologética cristã: 
Alano de Lille (séc, XII), Nicolau de Lyra 
(n. cerca de 1270), Raimundo Lúlio (sé¬ 
culo XIII) e outros. Sendo, com efeito, 
uma obra que testemunha do convívio entre 
cristãos e muçulmanos (e também judeus 
—facto que só tem aqui cabimento por 
alusão), não deve causar-nos estranheza 
este lflmgo debate onde se dirimem as pree¬ 
minências das confissões religiosas respec¬ 
tivas, se recordarmos o significado e im¬ 
portância que o motivo religioso assumia 
na Idade Média. De importância sáo os ves¬ 
tígios da historiografia árabe na nossa lite¬ 
ratura: de Ahmed al-Razi (autor cordovês 
de IX-X séc.) traduziram-se textos a que 
em português se deu o nome de Crónica do 
Mouro Rasís* (XIII-XIV séc,) que se per¬ 
deu ( conhece-se sõmente uma tradução cas¬ 
telhana) e foi em grande parte incorporada 
na Crónica Geral de Espanha de Wik- * 

[P. C, S,] 


Bui, : I —A. Herculano, História de Portugal 
-Livro VII-Parte I (na ecl, fie Davicl Lopes, 
rol. VI, p. 12 e ss,); J. de Abreu Figanier, 
Contribuição para o estudo da cultura arábica 
m Portugal (em Mélanges tPétudes hso-uwo- 
oalns ãédiès à la mémoíre de IJavid Lopes et 
Pierre de Ccnival. Lisboa — Paris, 1945, pp. 76- 
■138); José Leite de Vasconcelos e M, Vieiras 
Guerreiro, Etnografia Portuguesa, Lisboa, 1968, 
rol. IV, pp. 264-360: Hermann Lautensach, 
Maurísohe Zílge im geographlschen Bild der Ibe- 
rlschen Halbinsel. Bona, 1000; Orlando Ribeiro, 
A propósito de dreas lexicais no terrilono por¬ 
tuguês (em Boletim de Filologia, Lisboa, 1966, 
t, XXI, pp. 177-208): Pedro Cunha Serra, Con¬ 
tribuição topo-antroponlmíca para o estudo do 
povoamento do noroeste peninsular, Lisboa, 1967. 
Para se avaliar dos aspectos da vida social dos 
mouriscos em território português, será provei¬ 
tosa a leitura de Julio Caro Baroja, Los Morlsoos 
dei Reino de Granada, Ensopo de Historia Social 
(Madrid, 1967) e Antonio Gallego y Burln e Al- 
fonso Gámir Sandoval, Los Monscos dei Remo 
de Granada según el sínodo de Guadix de 155o 
(Granada, 1968); mas convirá iguaimente ter 
presente o artigo mouros (seguido de ampla m- 
formagão bibliográfica) de Manuel Viegas Guer¬ 
reiro, publicado no Diciondrlo de História de 
Portugal, vol, III, PP. 116-118. 

II —Veja-se a bibliografia crítica de M, Ro¬ 
drigues Lapa, Lições de literatura portuguesa, 
Época medieval (7.* ed.). Coimbra, 1970, pp. 
93-97, na qual convirá sublinhar ou acrescentar 
0 seguinte: o estudo fundamental de Emilio 
Garcia Gómez, Lo lírica hispmo-drabe y la apa- 
riaíân de la lírica mmdnica Publicado em AJ- 
-Andalue, 1966, t. XXI, pp. 3Ô3-388 fo traduzido 
em francês com o titulo de Lo poésie lyngue 
hispano-arabe et 1'apparilion de la Ipríque ro¬ 
mãne e publicado na revista Arábico, 1968, vol. 
V pp, 113-144; A, R. Nyhl, Híspano-arabioo poe- 
tru and Us relatkms with the old provençal trou- 
badours, Baltimore, 1946; E. Garcia Gòvm,Vw 
extraordinária página de Ilfasl p una Mpótm 
sobre el inventor ãel aéjel (em Êtuães ã Orien-, 
talísme dédiées à la mémoíre de Lévi-Proveml. 
Paris, 1962, pp. 617-623); S. M, Stern, Les ebon- 
sons momabes, Oxford, 1964; B, Garcia Górne*, 
Las lanhas romanoe s de la serie árabe en stó 
marco, Madrid, 1965; S.,M, Stern, Esistono dei 
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ropct ocddentale nelVolto medio evo f (em l'Occi - 
dente e Vlslam noW alto Medloevo, Spoleto, 1905, 
pp. 639-666) (c discussões a pp. 811-831); E, Gar¬ 
cia Gómez tBomanoismo* de Ibn Qumãn expli¬ 
cados por el poeta (em Studia Islamica, Paris, 
19G8, t, XXVIII, PP, 63-77); Jean-Claude Vadet, 
Uesprlt courtois en Orient, Parla, 1968, Recen¬ 
temente E, Garcia Gómez publicou, em trfis va., 
Todo ben Qumãn (Madrid, 1972), edlfiSo do texto 
do poeta, traduc&o rítmica e notas, que estudos 
importantes de métrica e filologia completam 
(o texto publicado em Htudk Islamica jpncon* 
tra-se no vol, III, pp, 347-359), 

III — J, de Abreu Piganier, Contribuição para 
o estudo da cultura arábica em Portugal (já 
mencionado em I, é estudo de Importância e 
que nos dá algo mais do que do seu titulo 
seria de esperar); José Joaquim Nunes, Cm- 
tomatia Arcaica , Lisboa (com diversas edições); 
L, P, Lindley Cintra, Crônica Qeral de Espanha 
de Lisboa, 1951, vol, L, P. LI e bs.; Abílio 
Martins, A literatura árabe c a iCortc hnperlah 
(Brotérk, 1938, vol, 26.“, pp, 61-68); Mário Mar¬ 
tins, Estudos de literatura medieval, Braga, 1956 
(caps. 30." e 31.°); José Maria da Cruz Pontes, 
Estudo para uma edição crítica do livro da 
Corte Imperial, Coimbra, 1957 (Biblos, vol, 32."); 
A. J. da Costa Plmpáo, História da Literatura 
Portuguesa —Idade Média (2,* ed.), Coimbra, 
1969, pp. 206-208 e 217; C, Sánchoz-Albomoz, 
Investigaciones sobre historiografia medieval (si- 
gtos VIII al XII). B, Aires, 1967. 

b) Autores árabes em território portu¬ 
guês, 

Durante mais de cinco séculos, em ter¬ 
ritório que é hoje Portugal, a língua árabe 
coexistiu com a língua romance, Algumas 
cidades e vilas portuguesas como Lisboa, 
Faro, Mértola e, particularmento, Santa¬ 
rém, Évora, Beja e Silves constituíram fo¬ 
gachos da cultura e civilização árabe pe¬ 
ninsular, Em Silves qualquer agricultor 
lavrando com os bois improvisava sobre 
um tema, como escrevia o autor árabe, 
Cazuíni, contemporâneo da conquista. Na 
cidade estudou literatura Ibne Amar sob 
a direcção de vários mestres, entro outros 
Abu Alajaje Alalame, o Gramático, Por 
outro lado, durante o século XI, XII e XIII, 
os meios literários de Sevilha e de Bada¬ 
joz reuniam a fina flor da Intelectualidade 
do Garbe do Andaluz. 

A ligação Sevilha-Beja é uma constante 
pelo menos desde o mundo romano, E os 
acontecimentos relacionados com os reinos 
muçulmanos de Sevilha e de Badajoz Inte¬ 
ressam quase tanto à história cultural 
e política de Espanha como de Portugal 
na medida em que territórios fundamen¬ 
tais desses reinos se radicavam em solo 
hoje português. Como língua cultural, o 
árabe levava vantagem ao latim bárbaro 
mesmo na primeira metade do recente 
século XIII. Em árabe se expressaram poe¬ 
tas, historiadores, filósofos, teólogos, gra¬ 
máticos, cientistas, e jurisconsultos que 
constituem a razão de ser deste trabalho, 


A poesia contou no Garbe com alguns 
dos poetas mais Inspirados e conhecidos 
da cultura árabe medieval como Ibne Amar 
e Almutãmide, E se predominam os poemas 
palacianos c os panegíricos, não faltam 
momentos de Inspiração profundamente ori¬ 
ginal 

Na historiografia distingulram-se auto¬ 
res como Ibne Mozalne e Ibne Allmamc 
Axilbi, ambos de Silves, e o santareno 
Ibne Bassame, mostrando-se as crónicas 
peninsulares medievais largamente tributá¬ 
rias da historiografia árabe. O visualismo 
das cenas, a descrição empírico-psicológica 
dos factos políticos, o recurso ao picaresco 
c ao dramático, as breves Incursões na 
organização social e económica estSo no 
caminho das melhores crónicas posteriores, 
Repare-se que Fernfio Lopes não só utilizou 
a Crónica Geral de Espanha*, onde se 
Integram largos excertos das crónicas ára¬ 
bes, como conheceu provavelmente, ao me¬ 
nos a existência de Ibne Caldune, como se 
depreende de uma passagem da Crónica 
de D, Fernando, 

Quanto ao pensamento teológico-filosó¬ 
fico destaque-se a escola mística do Garbe 
cujo expoente máximo foi Ibne Caci, o 
«aliado» de Afonso Henriques, Não será 
exagero lembrar também um dos mais 
profundos filósofos medievais Ibne Baja (o 
Avempace dos latinos) que, ao menos pela 
família, se relaciona com a cidade de Beja. 



Capital árabe achado em Portugal 


Não o conhece a história como o Filho do 
Bejense (Ibne Baja) ? Não consta que ti¬ 
vesse renegado as suas origens pois como 
tal se assinava. No campo da filologia e 
da critica literária distlnguiu-se entro ou¬ 
tros o filólogo e crítico de Faro Abu Ala¬ 
jaje Alalame, 
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Mas sigamos por ordem cronológica um 
breve e não exaustivo roteiro informativo 
de autores «portugueses» de língua árabe. 
O espaço ocupado por cada autor não 
indica forçosamente a sua importância. 

Albaji (Abu Isaque) (898-961) —Poeta, 
gramático e jurisconsulto. Escreveu um 
«Livro dos personagens da gente de Beja», 
hoje desaparecido. Dirigiu as preces públi¬ 
cas da mesquita de Beja. 

Ibne Darrague Alcacetali (Abu Umar) 
— De origem berbere, nasceu era Caceia 
em 958. Privado de Almançor participou 
nas suas expedições militares, designada¬ 
mente na campanha punitiva contra San¬ 
tiago de Compostela de que escreveu um 
relato, considerado pelos seus contemporâ¬ 
neos como obra-prima. Após a morte de 
Almançor, continuou ao serviço dos filhos 
do ditador amirita. Assistiu aos episódios 
sangrentos da revolução de Córdova, A 
morte encontrou-o em 22 de Junho de 1030. 
Alcacetali é considerado um poeta forma- 
lista e acadêmico. Gozou, no entanto, de 
grande apreço entre os contemporâneos. 
O historiador Ibne Haiane considerou-o 
«o primeiro no coro dos poetas amiritas», 
enquanto Ibne Hazme escrevia: «não houve 
no Andaluz maior poeta do que ele». Por 
sua vez o santareno Ibne Bassame cha¬ 
mou-lhe «beleza da terra e do céu do An¬ 
daluz». Dirigindo-se à primavera para que 
saúde em seu nome Córdova ausente, Alca¬ 
cetali canta: «Mistura ao perfume da mi¬ 
nha saudação a humidade da tua nuvem 
e asperge com esta água aqueles e aque¬ 
las que amo. / Inclina-te sobre Córdova, 
estreita a terra por mim como eu a ser¬ 
raria contra o meu corpo e o meu peito, / 
Por fim sobre os seus vales e colinas espa¬ 
lha flores que anunciarão em teu nome 
que és minha emissária.» 

Albaji (Abu Aluahde) —Nasceu em 
Beja em 1012. Depois de curta residência 
em Córdova, percorre o Oriente durante 
treze anos, peregrinando pelo Cairo, Meca, 
Damasco, Bagdade. Regressado à Penín¬ 
sula em 1047, envolve-se em polémica na 
ilha de Maiorca com o polígrafo e pole¬ 
mista Ibne Hazme. Reside depois em Sa¬ 
ragoça, vindo a falecer em 1081 em Alme- 
ria onde foi sepultado. Poeta, a sua fama 
advém-lhe sobretudo das obras de juris¬ 
prudência e de exegese religiosa. No Es- 
curial existiam duas obras jurídicas suas; 
manuscritos 1191 e 1911. Escreveu um 
Caminho recto para o conhecimento dos 
métodos que conduzem ao conhecimento de 
Deus único e O livro sobre a exposição da 
Muuata. Este último constitui uma obra 
basilar sobre teologia e jurisprudência islâ¬ 
mica de tradição maliquita. 



Fragmento de olaria árabe do século X 
achado em Portugal 


Alalame (Abu Alajaje) — Originário de 
Faro, leccionou literatura e gramática em 
Silves, contando-se entre os seus discípulos 
o poeta Ibne Amar. Os estudos linguísticos 
valeram-lhe o cognome de Al-Nahuí (O 
Gramático). Morreu quase cego no ano 
de 1083 em Sevilha. O seu Comentário às 
seis poesias do tempo dá ignorância ou, do 
paganismo , obra de crítica literária sobre 
os poetas árabes-islâmicos, é referido como 
um «clássico» da cultura árabe. 

Ibne Mozaine (MoMmede Ibne Isa) — 
Pertencia à família iemenita dos Benu 
Mozaine que se fixara no Algarve desde 
os tempos da conquista e cujos descen¬ 
dentes se tornaram reis de Silves durante 
a sua efémera independência (1028-1052). 
Conquistada a cidade pelos Abádidas de 
Sevilha, Ibne Mozaine, filho do último rei 
de Silves, ligou-se à roda literária de Almu- 
tâmide. Vivia ainda em 1078. Escreveu uma 
História do Andaluz, frequentemente ci¬ 
tada, entre outros por Ibne Alabar, Enal¬ 
tecem-lhe a segurança e a probidade, A 
obra existia ainda em Marrocos no final 
do século XVII. Gayangos e Dozy, baseados 
nas citações dos outros historiadores, pu¬ 
blicaram trechos de Ibne Mozaine sobre a 
organização do estado árabe peninsular 
após a conquista, 

Almutãmide (MoMmede Ibne Abade) — 
O rei poeta de Sevilha nasceu em Beja. 
Durante a juventude, foi governador de 
Silves de cujo Palácio das Varandas «sente 
perpétua saudade», mas a íntima amizade 
que dedica a Ibne Amar levam seu pai 
a retirar-lhe o cargo. Em 1069 sobe ao 
trono de Sevilha cujo território amplia 
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com o reino de Córdova e outros territó¬ 
rios do Andaluz, Rodeia-se de literatos, de 
historiadures, de poetas como o favorito 
Ibne Amar ou sua mulher Romaiquia, 
Conta-se que um dia, junto ao Guadalqui- 
vir, o rei desafiou Ibne Amar com os 
versos: «Numa cota de malha o vento 
transforma o rio.» Como o sllvense demo¬ 
rasse na resposta, a bela escrava Itimade 
ou Romaiquia (escrava de Romaique) que 
lavava roupa no rio tomou a dianteira: 
«Melhor cota não se acha / desde que a 
congele o frio». Assim começou a paixão 
de Almutâmide por Romaiquia. Toledo 
caíra entretanto nas jpãos dos cristãos 
e perante a pressão aè Afonso VI que 
havia submetido a tributo os estados mu¬ 
çulmanos. Almutâmide e o rei de Badajoz 
Almutauáquil pedem a ajuda do almorá- 
vida Iúçufe, Os saarianos desembarcam 
em Algeciras e os exércitos cristão e mu¬ 
çulmano encontram-se em Zalaca, nas pro¬ 
ximidades de Badajoz. Almutâmide é ferido 
seis vezes mas não vira a cara até que 
a guarda negra e a infantaria de Iúçufe 
decidem a sorte da batalha, salvando-se 
Afonso VI a muito custo. Ns anos seguin¬ 
tes Iúçufe e os almorávidas vão dedicar-se 
principalmente a submeter os pequenos 
reinos muçulmanos do Andaluz. Em 1091 
é a vez de Almutâmide. Carregado de ca¬ 
deias, é desterrado para Agmat junto ao 
Atlas. O seu amigo e poeta Ibne Alabana 
canta deste modo o embarque do rei poeta 
e da sua família para o exílio: « Olvidarei 
tudo menos aquela madrugada junto do 
Quadalquivir quando estavam nas naves 
como mortos nas'suas covas, / As gentes 
acotovelavam-se nas duas margens olhando 
como flutuavam aquelas pérolas sobre a 
espuma do rio. / Caíam os véus porque 
as virgens não cuidavam de cobrir-se e 
arranhavam o rosto como outras vezes 
os mantos. / Chegou o momento. E que 
tumulto de adeuses, que clamor lançavam 
à porfia as donzelas e os galãs. / Par¬ 
tiram os navios acompanhados de soluços 
como uma caravana preguiçosa que o ca¬ 
meleiro arreia com sua canção. / Al quan¬ 
tas lágrimas caíam à água. Ai quantos 
corações despedaçados levavam aquelas 
galeras insensíveis», Um dos filhos de Al¬ 
mutâmide, também poeta, tornou-se rei de 
Ronda, caindo a seguir assassinado, Outros 
renegaram como sua nora Zaida, concu¬ 
bina de Afonso VI, a quem dará o único 
filho varão, Sandio, favorito de seu pai. 
Almutâmide morre no cativeiro de Agmat 
e o seu túmulo passou a constituir local 
de peregrinação do mundo muçulmano. 
Num dos últimos poemas, o poeta escreve: 
«Minha grilheta não sabes que me entre¬ 
guei a ti? 7 Porque não te enterneces 


então nem tens piedade? / Meu sangue 
foi tua bebida e já que me comeste a 
carne / não me apertes agora os ossos.» 

Ibne Amar (Abu Bacre) — Nasceu em 
Estombar em 1031 e em Silves decorreram 
os seus primeiros estudos. Depois de um 
peregrinar poético pelo Andaluz, fixou-se 
em Sevilha em 1053, tornando-se conviva 
do rei Almutâmide. Seguidamente acom¬ 
panha Almutâmide a Silves, mas perante 
rumores de uma ligação dos dois jovens, 
o futuro monarca volta a Sevilha enquanto 
Ibne Amar parte para o desterro. Em 1069 
Almutâmide sucede ao pai no trono de 
Sevilha e começa então a carreira política 
de Ibne Amar. Governador de Silves, duplo 
vizir, embaixador junto de Afonso VI, 
primeiro ministro. Nesta qualidade contri¬ 
bui para a anexação de Córdova em 1070, 

A política expansionista de Sevilha, es¬ 
cudada no apoio do cristão Afonso VI, 
vale-lhe a suspeita de traição por parte 
dos seus correligionários, Nas lutas intes¬ 
tinas do Andaluz um exército cristão-sevi¬ 
lhano atacará o reino de Granada. Em 1078 
Ibne Amar apodera-se de Murcia, mas ar¬ 
rastado pela doce cobiça de reinar torna-se 
aí príncipe independente traindo Almutâ¬ 
mide, Pouco depois Murcia fecha-lhe as 
portas e o poeta vê-se forçado a procurar 
refúgio em Saragoça. Expulso desta cidade, 
é posto a ferros pelo rei de Segura em 
1084. Do cativeiro escreve então a Almu¬ 
tâmide que o manda comprar pela melhor 
oferta. Ibne Amar chega a Córdova car¬ 
regado de cadeias e em cima de um 1 macho. 
Levado depois a Sevilha no meio das pio¬ 
res humilhações, dirige da prisão poemas 
a Almutâmide. Mas quando está prestes 
a obter perdão, gaba-se disso negando de¬ 
pois, o que faz explodir a cólera de Almu¬ 
tâmide. Armado de um machado, o rei 
corre à prisão e mata o velho amigo. Cor¬ 
ria o ano de 1086. Poeta original e sensível, 
autor de panegíricos que nem sempre pri¬ 
mam pela dignidade, a sua colectánea de 
poemas teve grande voga no Andaluz. 
Para aquilatar da originalidade e beleza 
dos seus versos, leia-se A Leitura: «Minha 
pupila resgata o que está preso na página: 
/ o branco ao branco e o negro o o negro.» 

Ibne Mocana Alisbuni—P oeta do sé¬ 
culo XI, nasceu em Alcabideche nos arre¬ 
dores de Cascais. Cansado da corte dos 
Abádidas e dos vizires de Granada, re¬ 
gressou à sua aldeia natal onde acabou 
os dias cultivando os campos. Pousada a 
lira de panegírico, Ibne Mocana o lisboeta 
morreu, enaltecendo os campos de Alcabi¬ 
deche, 

Ibne Sara Asantarini — Um dos maio¬ 
res poetas do século XI, Ibne Sara nasceu 



em Santarém, Percorreu o Andaluz. Num 
dos seus poemas descreve uma tempestade 
de neve nos arredores de Córdova. O fogo 
e o braseiro, a estrela fugaz, a laranjeira 
e a chuva agitam-se nos seus poemas. 
Sobre o ofício de papeleiro escreve: «È o 
mais penoso dos misteres; os seus ramos 
e frutos não trazem mais que privação. / 
Comparo o artesão que o pratica à agulha 
do alfaiate: veste os nus, mas o seu corpo 
permanece mo 

Ibne Abdune (Abu Mohâmede) —Nas¬ 
ceu em Évora e em Évora morreu em 
1134, Serviu na qualidade de secretário 
o governador dessa cidade e futuro rei 
de Badajoz, Umar Ibne Alaftaa, cogno¬ 
minado Almutauáquil. Após a queda da 
dinastia dos Alaftas e da tomada de Ba¬ 
dajoz pelo general almorávlda Ceir ben 
Abu Bacre, Ibne Abdune colocou-se ao 
serviço dos novos dominadores almorâvi- 
das, ocupando sucessivamente o cargo de 
secretário de lüçufre ibne Taxefine, o vén- 
cedor de Zalaca, e de seu filho Ali, o ven¬ 
cedor de Uclés. Dotado de grande cultura 
literária, Ibne Abdune é famoso nos meios 
literários árabes pela sua Caciãa em ra, 
dedicada à queda dos Aftácidas de Badajoz 
e em que se enumeram monotonamente 
as grandes catástrofes universais. Esta ca- 
cida foi comentada na parte histórica pelo 
literato de Silves, Ibne Badrune, 

Ibne Bassame Asantarini (Abu Alha- 
çane)— Nasceu em Santarém donde fugiu 
em 1092 ou 1093 quando a cidade caiu ou 
se entregou a Afonso VI, perdendo na fuga 
todos os seus haveres, Em 1084 visitou 
Lisboa e em 1100 vivia em Córdova. Nos 
anos seguintes, já em Sevilha, empreende 
a redacção da sua Daquira (Tesouro), bem 
como a publicação das colectâneas doa 
grandes poetas do século XI, Almutâmide 
e Ibne Amar. Da sua vasta obra (foi tam¬ 
bém poeta satírico) resta-nos a monumen¬ 
tal Daquira, só parcialmente publicada no 
Cairo em árabe e devido aos esforços do 
arablsta Lévi-Provençal, Constitui esta co- 
lectânea uma antologia da prosa e dos ver¬ 
sos publicados no Andaluz que ele contra¬ 
põe ao Oriente como fonte de cultura. 
Recebia dádivas dos personagens a quem 
consagrava uma notícia —disso vivia—, 
embora mantivesse uma certa dignidade. 
Atacava a veneração dos seus contempo¬ 
râneos pelo Oriente, o que demonstra a 
força do partido espanhol no Andaluz. Pre¬ 
cioso repositório de poemas e prosa, a Da¬ 
quira ou Tesouro conserva largos extractos 
do historiador Ibne Haiane e pequenas no¬ 
tícias que iluminam os momentos contur- 
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Candeia árabe do século XII achada em Portugal 


bados das relações Islão-Cristandade na 
segunda metade do século XI e primeira 
metade do século XII. Ibne Bassame mor¬ 
reu em 1147-48, imediatamente a seguir à 
queda definitiva de Santarém, sua terra 
natal. 

Ibne Aluaquil Aliebijri (Iça) — Nasceu 
em Évora e foi empregado na adminis¬ 
tração em Granada, Responsável por um 
défice de dez mH dínares, é deportado pe¬ 
los almorávidas para Marraquexe. Ao che¬ 
gar a Salé, dedica um poema ao vizir da 
cidade. Este gostou tanto que lhe cobriu 
o défice e o conseguiu reintegrar no antigo 
emprego, Nesse poema Ibne Aluaquil ex¬ 
clama: «Um exilado sobre a terra do Ma- 
grébe / tem o coração dividido j entre 
duas afeições: / Salé tomou uma parte / 
/ Évora a outra.» 

Ibne Baja (Avempace) — A história 
imortalizou-o com o nome de Pilho do 
Bejense, e, senão ele, ao menos os seus 
parentes são originários de Beja. Em 1110 
é vizir da Saragoça almorávlda. Quando 
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em 1118 a cidade cai nas mãos de Afon¬ 
so I de Aragão, tenta fugir para o pátrio 
ocidente, mas é preso pelos almorávidas 
em Xátiva e acusado de heresia, sendo 
libertado devido aos esforços do pai de 
Averróis. Nos princípios de 1135 vivia em 
Sevilha, mas em Maio do mesmo ano 
morre em Fez, ao que parece envenenado. 
Ibne Baja é considerado um dos maiores 
filósofos do Islão, ao lado de Avicena e 
Averróis. Introdutor do aristotelismo no 
Andaluz, conservam-se dele algumas obras 
fundamentais: Tratado da união do inte¬ 
lecto com o homem, Regime do Solitário, 
Tratado da Alma, Oarta do Adeus, O ara- 
bista Asln Palacios traduziu boa parte da 
obra de Ibne Baja. Além da obra filosófica 
e da sua actividade de músico a poeta, 
Àvcmpace deixou escritos de matemática, 
astronomia e botânica. 

Ibne Caci (Abu Alcáclme)— Chefe da 
revolta dos muridines que precipitou a 
queda dos almorávidas no Andaluz e fa¬ 
voreceu a expansão de Afonso Henriques, 
Ibne Caci é natural de Silves, Nos arre¬ 
dores da cidade fundou uma rábita ou 
mosteiro fortificado de guerreiros-monges 
donde difundiu a sua doutrina. Conside¬ 
rava-se Mahdi, «o que é guiado por Deus», 
Em 1144 tenta apoderar-se de Monteagudo 
e falha, mas, em Agosto do mesmo ano, 
setenta muridines seus partidários, sob 
o comando de Ibne Alcabila, tomam Mér- 
tola. Ibne Caci faz-se reconhecer aí como 
imã, isto é, guia dos crentes, recebendo a 
adesão de Evora, Beja, Niebla e Silves, 
Seguidamente surgem divergências entre 
os muridines, pedindo Ibne Caci a interven¬ 
ção dos almóadas, nova dinastia marro¬ 
quina, Os almóadas desembarcam no An¬ 
daluz e tomam Jerez, Arcos, Ronda, Nie¬ 
bla, Silves, Beja, Mértola, Sevilha, Bada¬ 
joz. Ibne Caci que se opunha agora aos 
almóadas, alia-se ao senhor cristão de 
Coimbra. Tal aliança provoca a insurreição 
de Silves em 1151. 0 Mahdi é morto e a 
sua cabeça exposta na lança que recebera 
como presente de Afonso Henriques. 0 que 
se sabe da sua doutrina deve-se a Ibne 
Alarabi, o grande místico do Islão penin¬ 
sular, o qual conta Ibne Caci entre os seus 
mestres. Na biblioteca de Constantinopla 
foi referenciado um manuscrito contendo 
uma obra do místico algarvio. 

Ibne Alimame Axilbi (Abu Amr) — 
Nasceu em Silves, ocorrendo a usa morte 
pouco depois de 1155. Biógrafo e historia¬ 
dor, continuou a obra antológica de Ibne 
Bassame e Ibne Cacane com o livro Colar 
de Grandes Pérolas e Chuva de Pérolas 


Miúdas, Conhece-se a obra de Axilbi atra¬ 
vés de trinta e cinco passageiros do Mu- 
gribe de Ibne Saíde, passagens que cons¬ 
tituem cerca de um quarto da obra do 
autor marroquino. 



Reminiscências árabes; tulhas de Arraiolos (Arqui- 
tectura Popular em Portugal, 1961) 


IBNE SAhibe Açalã (Abú Maruane) — 
Historiador natural de Beja, viveu nos fi¬ 
nais do século XII. Escreveu uma História 
da revolta dos Muridines, hoje perdida, res¬ 
tando-nos o segundo volume da sua Histó¬ 
ria dos Almóadas (códice Marsh 433 na 
Bodleiana de Oxford). Parente de Ibne 
Uaslr, ex-muridine e governador almóada 
de Evora, Beja e Badajoz, Ibne Sáhlbe 
Açalá traz um contributo importante para 
o esclarecimento da história do Garbe na 
segunda metade do século XII, iluminando 
designadamente a figura e o papel de Ge¬ 
raldo Sem Pavor, como o demonstrou 
David Lopes em 0 Cid Português: Geraldo 
■Sem Pavor. 

Alalame Albathaliusi — Natural de 
Beja, morreu em 1248. Escreveu uma His¬ 
tória ãe Badajoz, provavelmente ainda exis¬ 
tente, e uma História de Abãerramão Ibne 
Maruane Aljíliqui, o célebre herói do Garbe 
do Andaluz, obra que se encontra perdida. 

A relação não esgota os autores árabes 
nascidos em território português, Poderia¬ 
mos citar, por exemplo, o poeta de San¬ 
tarém Ibne Saíde, autor do século X, que 
viveu na roda de Almançor; o literato Ibne 
Badrune, de Silves; os místicos Muça Ime- 



í 
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rane Almertuli, de Mértola, e Aloriani, de 
Louló, Supomos, no entanto, que a relação 
dos autores citados permitirá sentir quanto 
perdemos em amputar e ignorar este pre¬ 
cioso legado da nossa cultura, 

[A. B. C.) 


mm. ' R, Dozy, Reohcrches m VMstaire et U 
mèrature de VBwm peMant 
i vnlH Levdcn, 3** cd,, 1881, í. Fona üoigues, 
Inmiò bio-biblíografico sobre los historieodores 
1 / géografos aráblgo-espafioles, Madrid, 1893, 
Asln Palacios, Abcn Masarra y su escuela, ma- 
irid 1914; Angel Gottzalez Palencia, ÁtóíoWa de 
la Uttêrature arábigo-espaliola, Labor, 1928; Hen- 
i PérèT Lfl poésle andaime cn mbe olmigue 
í XI stèele ; Adrien-Maisonnouve, 1937; Emillo 
Garcia Gomes, Poemas arabigoandalum, Lspasa- 
-Calpe; Encyclopédie cie 1'Islam, Malsonnem 
Paris, 1960; revistas Al-Andalus e Jlesperts, La- 
ri 1 r 1 fl.il Parreira, Os Luso-Árabes: Pavid Lopes, 
Os Árabes nas Obras de Alexandre Rerculano 
e o Cid Português: Geraldo Sem Pavor■ e outros 


fluência tem carácter exclusivamente voca¬ 
bular, pois no nosso idioma não se atesta 
qualquer traço de ascendência arábica nos 
campos da Fonética, da Morfologia e da 
Sintaxe. Se bem observarmos os nossos ara- 
bismos, com facilidade verificaremos, por 
um lado, que grande parte tem como ini¬ 
cial a letra A; pelo outro, que quase todos 
pertencem ao número dos substantivos, o 
mesmo acontecendo com os elementos cas¬ 
telhanos da mesma proveniência. O pri¬ 
meiro caso resulta de grande parte dos 
vocábulos importados nos terem chegado 
acompanhados do artigo definido do idioma 
de origem [al-, em certos casos tornado 
00 -, aã-, atax-, etc.). Trata-se de fenó¬ 
meno curioso e ainda mais por se assinalar 
com maior frequência nos elementos que 
ficaram nos romances da Península Hispâ¬ 
nica. 



Reminiscências árabes; ermida de Nossa Senhora da Guadalupe, om Serpa 


c) Incidências da língua arábica na lín¬ 
gua portuguesa, 

Cedo se reconheceu a forte Influência 
rábica na Língua Portuguesa. Dela já ü- 
eram notícia os quinhentistas João de 
Jarros * (no Diálogo em louvor da nossa 
ínguagem), Fernando de Oliveira» (na Ora- 
nática da linguagem portuguesa ) e Duarte 

« •*■.-*_* fio/M An TAnfiua 


Vejamos alguns aspectos da influência 
arábica no Português: 

a, —cargos públicos, impostos, medidas 
e pesos: alcaide,, alfçres, almoxarife, almo- 
tacé, adail, anúduva,. almudc, alqueire; 

b, — artes, .oflciosjiefrocessos industriais: 
alfageme, alfalfite^ijipel, algibebe, almo¬ 
creve, nora, azenhá : !|a i c áq u i a i aljube, alverca, 
açude, alcatruz, alambique, almanjarra; 

c , _ guerra e armas: algarada, gaziva, 

atalaia, saga, alcácer, alcáçova, adarve, re- 






ÁRABES 


aragáo 


bate, ginete, alfarraz, alazão, azêmola, 
adarga, alfange, aljava, anafil, acicate, jaez, 
albarda; 

d .—produtos naturais e vida rural: al¬ 
cachofra, alfarroba, cenoura, beringela, al- 
falfa, açafrão, açúcar, algodão, açucena, 
adelfa, azambujo, alfazema, azeite, azei¬ 
tona, azouge, almlar(a), alfoli(m), ganhão, 
alganame, rabadão, almoucouvar, zagal, al¬ 
cateia, alfeire, rês; 

e, — comércio: tarifa, alfândega, arma¬ 
zém, almoeda, açougue, arroba, arrelde, 
quintal, fanga, cafiz, maravedi; 

f, ~~uida social e vida doméstica: bairro, 
arrabalde, aldeia, saguão, alcova, almoca- 
var, açoteia, chafariz, aximez, alfarje, ta- 
bique, azulejo, enxoval, almofada, alfom¬ 
bra, aljofaina, almofariz, almôndega, cuscuz, 
alfenim, alcorça; 

g T — roupa e calçado: aljuba, jubão, al- 
mexia, albornoz, ceroulas, borzeguim; ba- 
buxas; 

h, — elementos científicos: algarismo, ci¬ 
fra, álgebra, alquimia, elixir, zénite, nadir, 
auge, alquermes, xarope, alcali, álcool; 


i. — adjectivos: anil, azul, baldio, carme¬ 
sim, forro, mesquinho, refece, sáfaro; 
i,—partículas: (de) balde, atáa, oxalá. 
Note-se a ausência de elementos relativos 
a sentimentos, emoções, desejos, vícios e 
virtudes. 

O andar dos tempos tem concorrido para 
o desaparecimento de arabismos no nosso 
idioma. Para o provar bastar ler as listas 
lexicais antes apresentadas. Há mesmo no¬ 
tícias de alguns com passagem meteórica: 
o caso de albenáe, alvende («bandeira, es¬ 
tandarte»), de que só temos notícia em dois 
textos de 870 (em P. M . ff., Dipl, pp. 3 e 4), 
se bem que a ele talyez se possa ligar o 
galego albendarse («gloriar-se, embandei¬ 
rar em arco»). 

Vejamos agora mais particularidades da 
influência arábica no Português: 

— modificou a evolução de certos sons e, 
portanto, a história de alguns vocábulos 
oriundos de idiomas aqui existentes antes 
da chegada dos Muçulmanos; se lembro ca¬ 
sos como o lat. Tagu-> port, Tejo, tam¬ 
bém não esqueço o lat. Olisipone-> port. 
Lisboa; 


> 
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— não sobreviveram os antropónimos de 
clara proveniência arábica, frequentes em 
diplomas dos séculos IV e X, sobretudo, re¬ 
digidos em terras hoje portuguesas; o seu 
uso corrente estava reduzido a quase nada 
no séc. XIV e, segundo parece, neste as¬ 
pecto hoje só conhecemos em port. o ape¬ 
lido Yiegas, que é híbrido: resulta do ár. 
ben-, «filho(de)» ,+ port, Egas, 

— deixou larga e persistente representa¬ 
ção na Toponímia (naturalmente mais nu¬ 
merosa em zonas meridionais) e alguns 
exemplos mostram que, pelo menos em cer¬ 
tas regiões, correriam outrora substantivos 
de que hoje só temos notícia como jvomes 
de sítio: Alvor, Alcochete, Alfeimão, Al- 
gemr, Almoçageme, etc. Como notou Da- 
vid Lopes, «na toponímia árabe da Pen n- 
sula temos de considerar duas categorias 
de vocábulos: a,-os vocábulos de origens 
várias, peninsulares, que' passando pela 
fieira do árabe, por ele se hão-de explicar, 
b - os vocábulos puramente árabes ou in¬ 
troduzidos pelos árabes» («Toponímia Ára¬ 
be de Portugal», em Revue Hispamque, ix). 
No caso português ao primeiro tipo per¬ 
tencem: Lisboa, Tejo, Beja, Oacela, etc.; 
no, segundo temos: Albufeira , Alcainça, 
Alcains, Alcântara, Alçaria, Alcoentre, Al- 
fama, Aljezur, Almada, Almargem, Almo- 
dóvar, Alverca, Alvor, Alvorge, Arrábida, 
Azôia, LafÔes, etc. 


sto quanto aos elementos recebidos pelo 
iso idioma na Hispânia, 

7 ão esqueçamos que o árabe também nos 
regou elementos noutras regiões, sem- 
, com predomínio para os substantivos 
restes para os relativos ao imediato, ao 
■rente, ao quotidiano, Atenda-se, em pri- 
iro lugar, a Marrocos e ao Oriente, Por 

itivos bem compreensíveis, estes neolo- 

imos do Português, aparecidos sobretudo 
s séculos XV e XVI, tiveram vida 1 mi¬ 
ja, no tempo ou no espaço. Moderna 
mte começou o estudo dos arabismos re- 
bidós no Brasil. Apesar de pouco nume- 
sos, como se julga, quase todos continuam 
i uso: a maior parte diz respeito às 
áticas rituais levadas de terrw 

ls pelos cativos que as conseguiram trans 

itir a seus descendentes com as respec 
iras terminologias; outros, mais modernos 
ívem-se' aos emigrantes arabófonos idos 
ls terras do Próximo Oriente. Não dis 
mos ainda de trabalho que reg lste e 
,tude a maior parte (seria possível a to* 
ilidade?) dos arabismos presentes no 
DS so idioma, em tempos antigos e mo- 


■ 
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Reminiscências ârabos; chaminé algarvia 

demo.. Deste modo é premota qudq»r 
hipótese sobre a sua jusutidade. Alí™ 
autores têm tentado a apresentação de nú 
meros para as presenças no léxico port ' 
guês desse elemento, mas a variedade 
a amplitude desses cálculos bastam para 
não os aceitarmos por enquan o. A tal rea- 
peito apenas se pode garantir que essas 
presenças lexicais ultrapassarão o milhai. 


rnm ■ De David Lopes: Consoa ardbico-portu- 
EI ‘‘ /T igi7); Alguns vocábulos arábico- 

“SitS è Er®? reiiílosa, «»*, * 

SSasag 

SKBí "no vocabulário Português, ,1 volumes 
(Lisboa, 1958 e 1961), 

ARARÃO, ALEXANDRE DE ( Alexan¬ 
dre de Magalhães Alvares Pereira de Ara- 
não: Covilhã, 28,5,1903 - Coimbra, 20 5 
(1930), Começou a evidenciar-se como poeta 
em 1923, na revista Bisânc lo, último ba¬ 
luarte coimbrão do simbolismo-decaden- 
tismo. A partir de 1927 colabora na Pre- 



ARAGÃO 



sença. «Adagio», o 
melhor dos poucos 
poemas que aí publi¬ 
ca (n.° 10,15.3,1928), 
mostra-o ainda na 
esfera do simbolis¬ 
mo. Antes de se sui¬ 
cidar, teria destruí¬ 
do o original do livro 
cuja edição anuncia¬ 
va, Saudades do Sol. 
Assim, o seu legado 

_ lírico não excederá 

as vinte composi- 
Aiexandre de Arag3o ções: o bastante, 

porém, para teste¬ 
munhar de quanto era poeta, o notável 
ou mesmo grande poeta que poderia vir 
a ser. 


[P. da S.l 


ARAGÃO, ANTÔNIO ( António Manuel 
Sousa Aragão Mendes Correia : Madeira, 
22,9,1923). Formou-se em Histórico-Filosó¬ 
ficas, Lisboa. Em 1960, estagiou como bol¬ 
seiro da Gulbenkian na Universidade de 
Etnografia (Museu do Homem), e no Ins¬ 
tituto Central de Restauro de Arte, Roma, 
tondo-se especializado em museologia, A es¬ 
tadia em Itália foi decisiva para as suas 
opções artístico-literárias: a Vanguarda Ita¬ 
liana exacerbou-lho o gosto da prospecçáo 
o da experiência, e breve a Linea Suã lhe 
publica alguns poemas e se vê incorporado 
em exposições itinerantes em Inglaterra, 
Brasil, e Itália. Uma vez em Portugal, jun¬ 
tamente com outros, esforçou-se por divul¬ 
gar estas novas tendências em literatura, 
e assim surgem os cadernos de Poesia Ex¬ 
perimental , as exposições Visopoemas e Or- 
tofonias , 1965, e um suplemento especial do 
Jornal do Fundão, também com o título de 
Poesia Experimental, 1965, Poema primeiro, 
1962, o seu primeiro livro, é um único 
poema, fugazmente narrativo, onde utiliza 
o tema do amor como catalisador de inter¬ 
rogações existenciais, Nota-se um artificia¬ 
lismo devido à busca de uma expressão 
sintetizada e redutora. Poesia encontrada, 
Roma nce de ha mor / ismo, e Poema frag¬ 
mentário aparecem incluídos no primeiro 
caderno de Poesia Experimental, 1964, Poe¬ 
sia encontrada são dois poemas feitos a 
partir de textos de jornais que o autor 
desarticula e reorganiza segundo o seu sen¬ 
tido poético ; Roma noe de ha mor / ismo é 
uma tentativa de sugestão com o aspecto 
caleidoscópico das palavras, com as pro¬ 
fundas conotações e mutações que as pa¬ 
lavras sofrem em confronto com as vizi¬ 
nhas, incrustadas em estruturas frásicas 
não habituais, A disposição gráfica é tal 


que permite fazer-se dele uma leitura nâo 
linear mas participável. O segundo caderno 
xle Poesia Experimental, 1966, exprime com 
mais clareza os propósitos desta Vanguarda, 
assinalando mais alguns caminhos possíveis 
no campo expressivo e formal, Mirakaum , 
inserido neste caderno, mostra como o autor 
se aventura por símbolos e sinais que pos¬ 
sibilitam uma comunicação mais variada 
e rica. Folhemos, 1 , 2, 3 e 4, 1966-67, são 
folhas desdobráveis, soltas, onde o poeta 
abrandou a autocensura, sendo nítido o 
tom panfletário, Mais exactamente p(r)o- 
(bl)emas, 1968, é um livro de apresentação 
gráfica, muito cuidada, que demonstra o 
espírito esteticista que enforma o autor. 
Mais exactamente problemas, esse quoti¬ 
diano que nos rodeia e se nos impõe; mais 
exactamente poemas, esse mesmo quoti¬ 


diano vulgar, maçador, mas que pela ma¬ 
gia do poeta se transforma em poesia, Esse 
quotidiano em que os poetas intervêm, ou 
participam, ou violam, está expresso ao 
longo do livro no 

I jogo das transmuta¬ 
ções dos significados 
usuais das palavras, 
dos objectos, das coi¬ 
sas, Recentemente 
publicou o romance 
Um Buraco na Boca, 
1971, obra que, além 
das citadas, foi prio¬ 
ritariamente conce¬ 
bida como um «exer¬ 
cício de estilo». Aqui 
se confirma como 
as várias mensagens 
propostas são filtra- 
António Aragão das, hierarquizadas, 
tonificadas pelo ma¬ 
terial linguístico, sofisticado, que as adjec- 
tiva sobremaneira, as torna opacas, e às 
quais o leitor médio dificilmente acede. 
Recorrendo à memória, actualizando recor¬ 
dações (como o fizeram, por exemplo, Her- 
berto Helder, Palma-Ferreira, Maria Velho 
da Costa) e ajudado pelo humor e por téc¬ 
nicas de montagem, procura dessagrar con¬ 
ceitos, mitos de vida que emperram o movi¬ 
mento das estruturas sociais. Farece-nos, 


porém, ter o A. criado, em contrapartida, 
outros mitos. 


[A, SJ 


ARAGÃO, FERNÂO XIMENES DE. 
Nasceu em Lisboa nos fins do século XVI 
o morreu na mesma cidade em 29 de Abril 
de 1630, Formou-se na Universidade de 
Coimbra em Direito Canónico. Seguiu a 
vida eclesiástica e foi durante 40 anos Ar¬ 
cediago de Santa Cristina na Sé de Braga, 






tendo depois renunciado a favor de um 
sobrinho. Os seus trabalhos literários ver¬ 
sam sobre temas teológicos, sendo especial- 
mente conhecido o seu livro dedicado a 
combater o judaísmo, que procurou refutar. 
Fê-lo baseando-se na Sagrada Escritura e 
em factos da história judaica e cristã, assim 
como na autoridade de Talmudistas e Ra¬ 
binos. António Ribeiro dos Santos diz es¬ 
tarem «as suas obras tão cheias de pro¬ 
funda sabedoria, como de unção e piedade». 

[F, C.-B.] 

OBiiAs: Libro de la mtavmion v renovaoion 
dei hombre, Lisboa, 1608; Inocêncio diz nâo ter 
visto nenhum exemplar da 2.' ei., da qual existe 
um na Biblioteca Nacional de Lisboa (E. 9408 P.) 
com o título um pouco diferente: Bestavracion 
ãel hombre y consoladon sobrenatural âe la 
Theologk, Lisboa, 1628; Doutrina para 

instrução $ côfirmação ãos fie s e 
seitas supersticiosas e em particular do 
Lisboa 1626, A 2.* ed. tem o seguinte título 
Ecctincção do judaísmo e mofe seitas swperíW- 
ciosas e exaltação da so verdadeira religião omtó 
dada por Deus aos homens para por ela semn 
salvos, Lisboa, 1628. A 3.* ed. apresenta também 
título diferente: Triunfo da Religião Oatho ^f a 
contra a pertinácia do judaísmo ou compendio 
da verdadeira fé, Lisboa, 1762; PmisâaomM 
mental ov exercido espiritual e trato ãa alm 
com Deos, Lisboa, 1633; Jncendím anime me 
dbbmiatum verbm mísericordlcmm Dei, Lis 

^BiBL.fsobre o autor; Barbosa Machado: BiWjo- 
teoa Lusitana, Ed. de 1966, Vol. II, PP- 64 '^' 
António Ribeiro dos Santos: «Ensayo de .numa 
bibliotheca lusitano antl-rabbinica» in MyWj 

gjKuK 1», vol. IX, »-í o LI»», 
1870, Vol. IX, p. 222, 

ARAGÃO, MANUEL PINHEIRO TO¬ 
MAS (Almeno Tagídio). V. Arcádia Lusi¬ 
tana. 


ARANHA, BRITO ( Pedro Venceslau da 
Silva Brito Aranha: Lisboa, 28.6.1833 
8.9.1914). Bibliógrafo, autor teatral e jor¬ 
nalista. Aprendiz de tipógrafo na redacção 
da Revolução de Setembro, veio a pertencer 
depois ao quadro da Imprensa Nacional 
(1853). Abandonou a arte para dedicar-se 
ao jornalismo, que exerceu desde os 19 
anos até morrer com mais de 80 anos, 
como rcdactor do Diário de Notícias, que 
no dia imediato à sua morte lhe publicou 
a biografia. Com 20 anos escreveu o seu 
primeiro conto, O casamento e a mortalha 
no céu se talha, publicado na Revolução 
de Setembro. Autor de numerosíssimos ar¬ 
tigos, em jornais e revistas, foi em certa 
altura director do Arohivo Pittoresco, onde 


aranha 



Brito Aranha 


publicou vasta colaboração. Dele escreveu 
Mendes dos Remédios que «nasceu no jor¬ 
nalismo e nele morreu, ficando aí a maior 
parte da sua glória», e Bento Carqueja, 
que cie «era o tipo do jornalista conscio 
da grandeza da sua missão». 

Como bibliógrafo deixou 12 volumes de 
continuação ao Dicionário de Inocêncio, 
de quem foi amigo e compadre, Com a 
aquiescência da família deste após a sua 
morte, resolveu publicar os elementos dei¬ 
xados pelo amigo «posto que em grande 
parte incompletos e de difícil averiguaçao». 
Este trabalho, a que se devotou até mor 
rer valeu-lhe a entrada para a Academia 
Real das Ciências como sócio correspon¬ 
dente. Para a célebre questão do «Bom 
Senso e Bom Gosto» contribuiu com um 
Humilde parecer (1866) em defesa de Cas¬ 
tilho de quem era amigo e admirador. 
Apaixonado da obra de Vítor Hugo, escre¬ 
veu ao poeta exilado uma carta ( 1862 ) a 
anunciar-lhe a abolição da pena de morte 
em Portugal, a que Hugo respondeucom 
outra carta entusiástica, muito divulgada 
depois. Para o teatro escreveu algumas 
peças, traduziu outras e fez arranjos para 
a cena, destacando-se entre as primeiras 
As amas! pela França, representada em 
1870 e então despertou grande interesse. 
Inéditas deixou Amor ã pátria, drama, e 
Receita para casar, comédia. Mas entre a 
sua vasta bibliografia salientam-se as obras 
de informação bibliográfica, A obra monu¬ 
mental de Luís de Camões e A Imprensa 
de Portugal nos séculos XV e XVI As 
Ordenações á’El-Rei D. Manuel. Preciosas 
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ARAÚJO 


ARAÚJO 

pelas informações são as suas memórias, 
publicadas com o título de Pactos e Homens 
do meu tempo. Toda a sua longa vida, 
durante a qual conviveu com muitos dos 
homens eminentes do século passado, foi 
devotada ao estudo das Letras, que serviu 
com absoluto desinteresse, 

[A, A, D.] 

Obras (principais): A obra monumental de Luiz 
de Camões, 2 vols, Lisboa, 1886, 1889. Processos 
celebres do marques de Pombal. Lisboa, 1882. 
Mendes Leal: Memórias PoUtlcas e Litterarias. 
Lisboa, 1887. A Imprensa em Portugal ws sécu¬ 
los XV e XVI, As Ordenações PEl-Rei D. Ma¬ 
mei, Lisboa, 1898. Pactos e Homens do meu 
Tempo, Memórias de um Jornalista, 3 vols. Lis¬ 
boa, 1907,1908, Contos e Narrativas, Lisboa, 1909. 

BiBL, : Brito Aranha. Extenso artigo bibliográ¬ 
fico de Álvaro Neves, no Dicionário Bibliográ¬ 
fico Português, tomo XXII, Lisboa, 1928, 


ARAÚJO, DOMINGOS DE GUSMÃO 
(Lanheses, 2.6,1889-Barqueiros, 19.12.1959). 
Concluiu o Curso Superior de Letras e 
licenciou-se em direito na Univ. de Lisboa, 
tendo sido assistente na Univ, de Poitiers. 
Professor liceal, colaborou na Imprensa 
nacionalista monárquica ( Ordem Nova) e 
dirigiu a revista Alma portuguesa* (Lo- 
vaina, 1913), de que saíram dois números, 
onde lançou os fundamentos doutrinais do 
integrallsmo lusitano *. Publicou: Naciona¬ 
lismo e cristianismo na obra de Gttl Vi¬ 
cente (s. d.). 

[P, G.i 

BiBL. : G, E. P, B.; V. E. L, B, C.; Daraião 
Peres, História de Portugal, Suplemento, pág, 18, 


ARAÚJO, HAMILTON DE (Régua, 1868 
-—Porto, 1888), Entregando-se à vida que 
o ambiente literário dos cafés e livrarias 
do Porto facilitava, aí ganha fama, ao 
mesmo tempo, de boémio ' e «primoroso 
poeta». Colabora em algumas publicações 
(A Folha Nova, etc.) e traduz os versos de 
Oarmen, ópera que Ciríaco Cardoso estava 
para levar à cena quando ardeu o Teatro 
Baquet. Morrerá, como vários escritores 
desse tempo, tuberculoso. Não é de esperar 
que, com vida tão curta, tenha realizado 
uma obra capaz de perfeitamente se indi¬ 
vidualizar. Por isso devemos lê-la, talvez, 
mais em função do ambiente cultural em 
que surgiu e que corresponde ao da boémia 
romântica portuense, no momento em que 
se ia acentuando a influência tutelar de 
João Penha, Guilherme de Azevedo, Gui¬ 
lherme Braga, Gomes Leal e Junqueiro. 
A herança romântica faz com que ainda 



Hamilton de Araújo 


insista em falar em «peitos de alabastro», 
«lábio em flor» ou «casta adoração» — 
marcando-se, assim, uma representação 
idealista e demasiado vaga do amor, ex¬ 
presso por «canções ideais», a qual, não 
raro, é substituída por uma atitude de 
desencanto ou de comprazimento nas «le¬ 
pras concupiscentes», em geral expressa 
ironicamente. Um dos recursos — já explo¬ 
rado pelo parnasiano João Penha —con¬ 
siste na viragem mordaz e satírica com 
que pode terminar um poema, o qual pare¬ 
cia ser de simples adesão e vivência senti¬ 
mental (p. ex,; «Aristocrática», «Mordedu¬ 
ras», etc,). Outro aspecto que aflora na 
sua poesia resulta da preferência tão vul¬ 
garizada na época, por uma ideologia liber¬ 
tária e panteísta, que estes versos resu¬ 
mem bem: «O Deus M-ãe mudar-se em 
Naturem; / Terá Jesus a espada da Jus¬ 
tiça, / B o templo há-de chamar-se Cari¬ 
dade!» Na sua obra pode ainda entrever-se, 
ocasionalmente, uma abertura para uma 
linguagem que se torna expressiva graças 
ao recurso a comparações ou a uma meta- 
forização que dir-se-ia seguirem com timi¬ 
dez o caminho que será finalmente percor¬ 
rido pelos simbolistas do seu tempo: uma 
criança que «tantas vem abracei sorrindo » 
e que morreu é uma « gazela ajlíta e 
mansa», «os pinheiros despidos / Como 
lanças varando um peito azul»; o pescoço 
de uma mulher «como uma graça, em 
íntimo alvoroço, / Batendo as asas quen¬ 
tes / Sobre o cristal puríssimo d!um lago»; 
olhos «como abelhas, / Volitanão por sobre 


as rosas esbraseadas / Num longo espa¬ 
nejar de flâmulas vermelhas,'...» Os seus 
poemas foram publicados postumamente 
(Barcelos, 1899), com o título, escolhido 
pelo próprio poeta, de Canções dum Boé¬ 
mio (2,* ed,, corrigida, Porto, 1919). 

[F. G.) 

BiBL,: Carlos Cochofel, «H. de A.» (pref. da 
2,* ed,); Carlos de Passos, H. de A. (O troveiro 
c a sua desventura), Porto, 1943 [com boa infor¬ 
mação sobre o Porto literário da segunda metade 
do séc, XIX]; Júlio Brandão, «Boémia literária» 
in Galeria de Sombras, Porto, s, d. 


ARAÚJO, JOAQUIM DE (Penaflel, 
22.6,1858 —Telhai, conc. de Sintra, 
11.5.1917). Fez os estudos secundários no 
Porto e, em Lisboa, diplomou-se pelo Curso 
Superior de Letras (1879). Algum tempo 
atraído pelo jornalismo, redigiu o Diário 
Nacional (Porto, 1883-84), mas sobretudo 
o seduziam o culto da literatura (aos 16 
anos já tinha uma sua revista, A Harpa, 
e depois teve A Renascença, entre 1889-91 
Circulo Camoneano, e ainda a Revista Por¬ 
tuguesa) e da erudição, em especial a bi¬ 
bliográfica, campo este em que deixou obra 
abundante, ainda não devidamente inven¬ 
tariada, Provido cônsul em 1895, foi colo¬ 
cado em Génova, 
posto que ocupou até 
fins de 1913. O ruir 
duma ligação amo¬ 
rosa com uma aus¬ 
tríaca com quem que¬ 
reria casar leva-o en¬ 
tão a tentar suioi- 
dar-se, ao que se se¬ 
guiu a completa de¬ 
mência, Trazido para 
Portugal, interna¬ 
ram-no num hospital 
de Lisboa e depois na 
,, Casa de Saúde do 

Joaquim de Araújo ^ doade só saiu 

para a sepultura, A obra poética de J. de A,, 
que é-o que interessa aqui tratar, surge à 
margem do Parnasianismo (que hostilizou), 
definindo-se numa linha neo-romântica em 
que não vieram a faltar-lhe seguidores 
entre os mais jovens líricos portuenses com 
quem tertuliava, Não foi porém inteira¬ 
mente impermeável à estética parnasiana, 
menos ainda à temática mítico-histórica da 
escola, já no seu livro de estreia, Ura 
íntima (Porto, 1881), mas sobretudo nas 



Ocidentais (1888), com mais nitidez ainda 
nas Flores ãa Noite (1894), onde é patente 
também o aproveitamento feliz de algumas 
conquistas expressivas do Simbolismo. Me¬ 
nos conseguido, quase sempre, nas longas 
composições em versos de metros curtos, 
serve-se do decassílabo e do alexandrino 
com notável desenvoltura; no soneto, obri¬ 
gado a uma maior economia na adjectiva- 
ção, alcança o seu melhor (p. ex., nalgu¬ 
mas das «consagrações» de Poetas Mortos, 
1888), A saudade da infância e da puerícia 
valeu-lhe uma das mais persistentes e sin¬ 
ceras feições do seu lirismo e encontrou 
acaso a máxima expressão na Canção do 
Berço (l. 1 ed., Génova, 1895; 4.“, Harwardi 
Califórnia, 1897). Devoto de_Heine, mere¬ 
cem registo as suas «imitações» do Inter- 
mezzo (Porto, 1891), Ainda mais do que 
nas Flores da Noite, a lição simbolista 
avulta nas poesias amorosas, imediata¬ 
mente anteriores à loucura, que publicou 
em jornais. 

[P, da S.] 

BiBL. : Cândido de Figueiredo, Homens e Le¬ 
trast, Lisboa, 1881 (aliás, 1882), PP. lfi 7-160 c 364- 
-366' Júlio Brandão, Galeria das Sombras, Porto, 
s,/d„ pp. 61-58; Ernesto de Melo, Galeria de 
PenaHdelenses ilustres — IV— J. de A,, Pena- 
fiel, 1936, [Brito Aranha, Dic.Bibl. Português, 
vol. XII, Lisboa, 1884, pp. 15-16 e 364-367, além 
da bibl, do A. regista críticas à sua obra. Mor¬ 
tinho da Fonseca, Aditamentos, Coimbra, u n, 
pp, 208-209, quase completa aquela bUU.J 

ARAÚJO, JOSÉ INÁCIO DE (Lisboa, 
30 , 7.1827 — 23.8.1907). Autor dramático que 
entre 1860 e o fim do século dotou os 
teatros lisboetas com algumas peças de 
êxito fácil —das quais se destacaram as 
«tragédias burlescas» em verso A Princesa 
de Arrenteia, A Sombra do Sineiro e 
O Príncipe Escarlate vários monólogos 
e entre-actos cómicos que fizeram parte 
do repertório dos actores mais populares 
do seu tempo. Traduziu para o Teatro 
D, Maria II o acto em verso de Banville 
Sócrates e sua Mulher (1888). Principais 
obras editadas: A Princesa de Arr enteia 
e A Sombra do Sineiro, tragédias burles¬ 
cas em 3 actos (1860), O Príncipe Escar¬ 
late, tragédia burlesca em 2 actos (1862), 
A Viúva Felizarda (1863), Um Homem que 
tem Cabeça (1864), A Herança do Tambor- 
-Mór (1866), comédias em 1 acto, e A Vin¬ 
gança, opereta em 1 acto (1867). 

[L, F, R.l 


ARAÚJO, LUÍS DE (Portalegre, 5.4,1833 
-Lisboa, 1906), Filho de Luís António de 
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Araújo, estreou-se como autor dramático 
no mesmo ano (1854) e no mesmo Teatro 
(Ginásio) que seu pai, com a comédia em 
1 acto Por Causa de um Algarismo, que 
teve como intérpretes os três principais 
actores cómicos de então (Taborda, Isidoro, 
Sargedas), A partir daí, e durante mais 
de trinta anos, a sua produção teatral 
obedeceu a um ritmo intenso, multiplican¬ 
do-se as comédias em um e dois actos, os 
entre-actos e apropósitos, 03 monólogos, e 
as cenas cómicas, que se representaram 
com êxito em quase todos os Teatros do 
país, incluindo o Nacional, onde em 1865 
subiram à cena as comédias J. R, e Não 
se Casem Assim, e em 1882 a comédia En¬ 
quanto o Pano não Sobe, todas em 1 acto, 
O seu maior e mais duradouro sucesso foi 
alcançado com a opereta Intrigas no Bairro, 
com música do maestro Monteiro de Al¬ 
meida, paródia em verso às óperas-cómicas, 
então muito em voga, que se estreou em 
1864 no Teatro da rua do Condes, à qual 
acrescentou no ano seguinte uma segunda 
parte, Novas Intrigas no Bairro , que não 
conseguiu todavia renovar o êxito da pri¬ 
meira. Luís de Araújo era um autor 
fácil, que desleixava a factura das suas 
obras, escritas unicamente com o propó¬ 
sito de agradar, mas possuía dotes de 
observação e um certo poder caricatural, 
de que em Intrigas no Bairro se deparam 
os melhores, ainda que fáceis, sinais, Outras 
obras, além das já citadas: O Senhor João 
e a Senhora Helena, comédia em 1 acto 
(1864); O Meu Casamento , comédia em 2 
actos (1865); Dois Dias no Campo Grande, 
opereta em 2 actos (1869); Abaixo as Dé¬ 
cimas, comédia em 4 actos (1870); O Pas¬ 
seio Público à Noite, «acto lírico com fogos, 
coros e balões», escrito em colaboração 
com Artur Bordalo (1872); Amanhã Vou 
Pedi-la; Na Casa da Guarda; Ciúmes, 
Amores e Cozinha; A Campanha Eleitoral; 
O Imperador das Arábias; As Pegas dos 
Touros; Hm Casamento em Fanhões; Um 
Touros; Um Casamento em Fanhões; Uma 
Criada Impagável; Dois Galegos Políticos, 

[L, F, R.) 


ARAÚJO, LUÍS ANTÔNIO DE (Lisboa, 
23,5,1803-17.12,1876), Era filho do autor 
de uma História Critica do Teatro, publi¬ 
cada em 1779, que usava o mesmo nome, 
e pai do comediógrafo Luís de Araújo.* 
Foi juiz na Sertã, em Tavira e Portalegre 
e exerceu a advocacia em Lisboa. Dobrado 
o cabo dos 50 anos, deixou-se atrair pelo 
teatro, estreando-se em 1854 com a comédia 
O Juiz Eleito, levada à cena no Teatro do 
Ginásio — no mesmo ano e no mesmo Tea¬ 
tro em que seu filho iniciava igualmente 
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HISTORIA CRITICA 

DO THEATK.O, 

NA QPAL SE TRATÍO AS CAUSAS 
BA DSCADENCIA DO SEV VEHDADEIBO GOSTO, 

TRADUZIDA EM PORTÜGUEZ, 

PARA SERVIR HE CONTINUAÇÃO 

AO THEATRO 

MANOEL DE FIGUEIREDO, 
E OPFEREC1DA 
A EtREI NOSSO SENHOR 

D. PEDRO III. 

POR 

LUIZ ANTONIO DE ARAÚJO, 



NA REGIA OFFJCINA TYPOGRAPICA. 

ASNO MDCOIJUI*. 

Cm Llíiitfí é Riel A/ij» Cit/trn 


Rosto da História Critica do Teatro, de Luís António 
de Araújo, Lisboa, 1779 


uma longa carreira de autor dramático, 
mais bafejada pelo êxito que a de seu pai, 
O Juiz Eleito foi, no entanto, saudado por 
Garrett como «o primeiro quadro de costu¬ 
mes saloios». Não lhe faltam, como às suas 
restantes comédias que foram representa¬ 
das nos Teatros do Ginásio, da rua dos 
Condes e Variedades, e que a partir de 
1857 reuniu na colecção «Teatro para Rir», 
qualidades de bem humorada, ainda que 
despretenclosa, observação, Obras originais 
de L. A, A.; Os Banhos das Caldas, Mes¬ 
tre Igreja Muito em Cima, O Cantor Im¬ 
provisado, comédias em 2 actos; O Juiz 
Eleito, O Diabo a 7/ numa Hospedaria, As 
Aflições de Um Perdigoto, O Tio Barnabé 
vindo do Brasil, Uma Ceia de Campo, 
comédias em 1 acto, Obras imitadas ou 
adaptadas: O Cabeleireiro Leonardo, comé¬ 
dia em 3 actos; O Baptizaão, Os Dois Ma¬ 
ridos, Um Duelo aos Beijos, O Mistíficador, 
O Dragão de Chaves, O Chapéu de Chuva 
do Sr, Pantaleão, comédias em 1 acto. 

[L, F, R.] 
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ARAÚJO, MATILDE ROSA (Lisboa, 
20.6.1921), Professora e escritora. Estudou 
o Liceu com professores particulares. Em 
1941 matriculou-se na Faculdade de Letras, 
acabando o curso de Filologia Românica em 
1945, Fez o estágio no Ensino Técnico, 
Durante oito anos, até 1958, leccionou su¬ 
cessivamente no Barreiro, Portalegre, Ei¬ 
vas, Leiria, Caldas da Rainha, Porto, e de 
novo Lisboa, onde mantém agora a activi- 
dade docente. Entretanto conquistava um 
primeiro lugar no concurso «Procura-se um 
Novelista» promovido pelo jornal O Século, 
e outro nos Jogos Florais Universitários, 
de 1945, com os contos Estrada Sem Nome, 
Hoje, Matilde Rosa Araújo é bem conhe¬ 
cida no meio literário português, e a sua 
acção como professora e pedagoga não 
pode esquecer-se. Quanto à colaboração em 
revistas e jornais, tem sido frequente, so¬ 
bretudo nesta última década, no Jornal do 
Fundão, A Capital e O Comérico do Porto, 
e ainda; Diário ãe Notícias (Funchal), Jor¬ 
nal ão Comércio, República, Vértice, Lito¬ 
ral, Aqui e Além, Graal, Bloco, Gazeta Li¬ 
terária, Comércio do Funchal, entre outros, 
colaboração quase sempre na forma de 
crónicas, versando assuntos bastante va¬ 
riados e heterogéneos, desde os problemas 
pedagógicos aos problemas morais e cí¬ 
vicos, com uma linguagem que apela 
fortemente para a comunhão e simpatia 
humanas. O conto e a poesia infantil ins- 
crevem-so neste mesmo desideratum, e 
conseguindo-o artisticamente, colocou-se a 
par das cultoras de uma literatura versátil, 
comprometida e crítica, que foi novidade 
no meio português. Os poemas, dirigidos 
à sensibilidade infantil, além dos aspectos 
puramente lúdicos, têm uma finalidade 
francamente educativa, mas consegue, no 
entanto, ultrapassar esta mera função pe¬ 
dagógica: o último livro de poesias, O Can¬ 
tar da Tila, por exemplo, concretiza, quase 
sempre, um equilíbrio entre a arte e a uti¬ 
lidade da mesma. Poderemos além disso, de 
um modo geral, caracterizar a poesia da A. 
por: ritmo muito simples, induzido pela es¬ 
trutura do verso e por elementos fónicos 
que se repetem; pitoresco Imagético extre¬ 
mamente visualizável e sintético; e pelas 
formas de que se reveste, sugerindo a 
balada ou a cantiga popular, o rimance, 
e outras vezes pequeníssimos contos infan¬ 
tis onde se «narra» uma história (notan¬ 
do-se perfeitamente um tempo e uma 
acção) delicadamente entretecida. Quanto 
aos contos, uns foram escritos para o mun¬ 
do juvenil, e também aqui não falta a 
preocupação didáctlca, edificante e morali- 
zadora, onde sobressaem os conceitos, abs- 
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ARAÜJO 

tracções e símbolos. Assim, O Palhaço 
Verde simboliza a luta contra o desespero 
e a dor, a heroicidade ou uma vigilância 
constante (apresentada como um dever) 
frente à tristeza e à solidão. Os contos 
para adultos, entre eles Camélia de Penas, 
A Menina Pomba e Constança, Por Nada, 
Raquel, Raquel, Raquel, são obras-primas 
deste género, e poderemos falar de um li¬ 
rismo transformador da realidade, devido à 
particular sensibilidade da A. movida pela 
ânsia em amá-la, ao recorrer a eufemismos 
literários (metáforas, comparações) origi¬ 
nadas pelo ponto de vista em que observa 



o real. Esta realidade, assim subjectivada, 
conduz-nos a um mundo circular, o mundo 
do sensível (por isso inteiramente signifi¬ 
cativo: é a evasão, o sonho, o refúgio no 
aconchego de uma visão estética que es¬ 
quece a luz crua ou os claros-escuros bru¬ 
tais, sem por isso deixar de nos serem 
apresentados elementos concretos quando 
a narração o exige (e com uma agudeza 
de observação notável), tornando-se então 
realista a visão desses contos, dos seus 
personagens, dos objectos descritos. E sendo 
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particularmente feliz a condução da acção, 
do tempo e a apresentação dos persona¬ 
gens, numa linguagem multo natural e es¬ 
pontânea, comunicante, por vezes populista, 
por vezes inesperada, pensamos impecáveis 
estas histórias do ponto de vista técnico e 
psicológico, ocorrendo-nos ainda as palavras 
veracidade e, sobretudo, delicadeza, que é 
talvez a que qualifique melhor os seus tra¬ 
balhos. Acrescentemos, por fim, que os pó¬ 
los em que se circunscreve o pensamento da 
A, e que explicam multo a sua personali¬ 
dade, condicionando-lhe as opções artísticas 
como uma dialéctica, são a dor e a felici¬ 
dade: â dor, ao isolamento e solidão opõe 
a comunhão e felicidade, preservando-lhe 
assim a base de um existim «como gargan¬ 
tas cerradas duma angústia grande e 
maravilhosa». Colabora neste Dicionário, 

[A, S.] 

Obras: A Qarrmcij novela, 

NoM contos, 1947 j cpoomas Infantis* (in, QtcíüI 
n , a 1956; O Livro da Tila, poemas para a 
Ma 1967, 2.* cã,, 1908; Praia Nova con¬ 
tos, 1962; O Palhaço Verde, novela para a Iníftn- 
cia, 1962; História de um Bapaa, conto, 1962, 
O bantar da Tila , poemas para a infância, 1967. 
Colaborou em Desenhos e Poemas, juntamonte 
com Raul Coelho; cm Estrada Larga; e no ■Li¬ 
vro do Cinquentenário de Ferreira de Castro, 


ABAÚJO, NORBERTO DE ( Norberto de 
Moreira Araújo: Lisboa, 1889 ■ 1952). Au¬ 
tor de vasta obra literária, abrangendo 
desde o teatro e a poesia a estudos técnicos 
sobre artes gráficas, merecem destaque os 
seus estudos ollsiponenses que lhe deram 
justificado prestígio e são ainda hoje muito 
apreciados. De muita importância se re¬ 
veste, igualmente, a sua acção no jorna¬ 
lismo, podendo dizer-se que fica assinalado 
na História da nossa Imprensa periódica 
como um renovador dos métodos e das 
técnicas da entrevista, da reportagem e 
da crónica, Em 1904 entrou como aprendiz 
para a Imprensa Nacional, aí se habili¬ 
tando como artista gráfico. Conseguiu con¬ 
cluir, entretanto, o curso dos liceus, fre¬ 
quentando depois o Curso Superior de 
Letras, Na redacção de O Mundo, onde 
entrou em 1916, revelou as suas qualidades 
de jornalista, que largamente se afirmaram 
em A Manhã, para onde entrara no ano 
seguinte, e de que pouco depois passou 
a ser co-proprietárlo, Foi também redactor 
do Diário de Notícias, Século da Noite e 
Diário de Lisboa, neste último jornal per¬ 
manecendo até à sua morte, Tiveram as¬ 
sinalável projecção as suas reportagens 
internacionais feitas em Espanha, França, 
Bélgica, Marrocos e Itália, Os seus tra¬ 


balhos jornalísticos distlnguem-se pela 
vivacidade, pela forma sugestiva que apre¬ 
sentam, pelo ângulo atractivo em que 
abordam o assunto, pelo estilo muito pes¬ 
soal, constituindo, pois, pela sua origina¬ 
lidade e forte individualidade uma consi¬ 
derável renovação de muitos dos processos 
tradicionais do jornalismo. Foi presidente 
do Sindicato dos Profissionais da Imprensa 
de Lisboa o presidente da Direcção da 
Casa da Imprensa e foi distinguido com 
numerosas condecorações. Para teatro es¬ 
creveu algumas obras que tiveram êxito 
como Dentro do castigo (levada à cena no 
Teatro Nacional), Negócio da China (apre¬ 
sentada em 1908 no Eden-Teatro) e Díá- 
logo das duas mulheres (encenada no tea¬ 
tro da Trindade), entre outras, O seu 
grande interesse pelos assuntos lisbonen- 
ses levou-o a escrever várias obras multo 
apreciadas, das quais a mais importante 
é Peregrinações em Lisboa , 1030, 

[J. Tf?.] 


Obras: Dqh livro» que publicou clMttteam-Hií: 
Demomtizaçáo da Arte, Lisboa, 1914] Da ilu¬ 
minura á Tricnmia, LlBlroa, 1915; Miniaturas, 
Lisboa, 192(1; El loco áe las cstamjm, Madrid, 
1920; Dentro do castigo (teatro), Lisboa, 1922; 
Varanda dos mm amores, Lisboa, 1922; O crime 
da carne branca, Lisboa, 1923; Vinha vindimada, 
Lisboa, 1924; A morte trágica áe Fernando de 
Oliveira, Lisboa, 1924; Portugueses cm Roma, 
Lisboa, 1925; Novela dei amor humilde, Madrid, 
1927; Murtosa, Lisboa, 1927; A translusâo de 
sangue, Lisboa, 1928; Passa longe o amor, Lis¬ 
boa, 1929; Fado âa Mournia, LlBboa, 1981; Ca- 
mks não foi como Aquilino o viu, Lisboa, 1944. 
Tradução para Italiano do Fado aa Mouraria o 
Novela do Amor Humilde, 


ARAUTO (0) \ Entre as numerosas pu¬ 
blicações periódicas com este título figura 
uma revista mensal Ilustrada, «órgão da 
Agência Universal de Anúncios, de distri¬ 
buição gratuita»— Lisboa, 1001-1902 (oito 
números), Intcialmente propriedade de To¬ 
más de Melo e António Bapttsta, teve, pelo 
menos a partir do n,° 7, o segundo como 
único dlrector, Slngularmente, nesta revis- 
tazlnha publicitária o que menos abunda 
são os anúncios: nas suas páginas, com 
interesse histórico-literário e de cuidado 
arranjo gráfico, colaboram, além dos pro¬ 
prietários: D, Mo da Câmara (crónica 
mensal e contos), Gomes Leal (poemeto 
«Ontem e Hoje»; Passei, buscando perfei¬ 
ções divinas, / e por elas brigando, sem 
mercê, / Boje , assentado cm meio de ruí¬ 
nas, / soluço: —Para quêf), Bulhão Pato 
(poesia epigramática), Júlio Dantas (poe¬ 
ma «A Um Triste» e o conto «O Natal 
das Estéreis»), António Feljó («Rosa Bran¬ 
ca»), Lopes Vieira («Nevoeiro»), Outros 
colaboradores: António Carneiro, Henrique 
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de Vasconcelos, Raposo de Oliveira, Dias 
d’01iveira, Vicente Arnoso, Sanches de 
Frias, Santos Tavares, Amadeu de Freitas, 
Lemos de Nápoles (artigo, na secção «Os 
Novos», sobre Alfredo Mesquita), Ribeiro 
de Carvalho, Oliveira Mascarenhas, João 
Gouvêa, João Rosa, Luis Galhardo (que 
em «Os Novos» apresenta Dantas «como 
uma aptidão», «esguio e triste como um 
cipreste»; «consegue viver pelas letras», 
mas... veste rlgorosamente de preto [..,] 
Irra, que já é mania! Vista-se de risca- 
dinho ou... de camaleão, como a maior 
parte da gente»). No último número, mes¬ 
ma secção, celebra-se o aparecimento do 
Alívio de Tristes de Corrêa d’01iveira. De 
assinalar, no fúnebre Dantas do Nada 
(em 1901 com 25 anos já triunfais) e no 
brando Corrêa d'011veira dos primeiros 
livros, a «tristeza» como atitude literária 
epocal —para além de neles produzir, ou 
não, bons frutos líricos. 

[L. Am,) 

ARAUTO (O) ! . Dirigida ainda por An¬ 
tónio Baptista, publicou-se nos Açores 
(Horta—1914 a 1921?) uma revista quin¬ 
zenal, cuja colecção interessa particular¬ 
mente aos estudiosos das letras açorianas. 
O grafismo de ambas as publicações — 
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ilustradas por Alonso — é, especialmente 
na primeira, um documento discreto, mas 
sugestivo, da chamada «arte nova». Na re¬ 
vista homónima seguinte, do mesmo gé¬ 
nero, já esse grafismo se diferencia por 
uma berrante alacridade, que interessará 
porventura aos curiosos da evolução do 
anúncio em Portugal, ainda que o con¬ 
texto fosse igualmente literário e as suas 
páginas estivessem abertas «aos novéis es¬ 
critores». 

[L, Am,] 


ARAUTO (O) 8 . Lisboa, 1915. Edita¬ 
ram-se dez números e foi seu director J. 
Fernandes Carreira (director-literário Ar¬ 
mando A. Xavier). Entre os colaboradores 
mais assíduos, em poesia, nota-se Henrique 
Rosa, personalidade familiarmente ligada 
a Fernando Pessoa e poeta da Athena, 
Mas as páginas deste Arauto contêm tam¬ 
bém verso ou prosa de Augusto Gil, Au¬ 
gusto de Castro, Forjaz de Sampaio e Go¬ 
mes Leal (com uma narrativa no penúltimo 
número: «A Dama dos Rubins»), 

[L. Am.] 


ARCA DE NOÊ, Hl CLASSE. Aquilino 
Ribeiro, publicando em 1924 O Romance 
da Raposa, anunciou-se de pronto, ainda 
relativamente jovem, um escritor para 
a infância de tão poderosa vocação que 
não desmerece o seu já glorioso passado 
de escritor para adultos. Depois, mais 
tarde, em 1935, aparecerá Arco de Noé, 
UI Classe, para crianças de mais de sete 
anos, conjunto de seis histórias que são a 
confirmação do seu extraordinário talento 
para este género literário. São elas: Mestre 
Grilo Cantava e a Giganta Dormia; His¬ 
tória do Macaco Trocista e do Elefante 
Que Não Era para Graças; História do 
Coelho Pardínho que ficou sem Rabo; 
História de doli» Cão Francês, que Boa 
Caçada Fez; O Filho da Felícia ou a Ino¬ 
cência recompensada ; História do Burro 
com Rabo de Légua e Meia. Todas foram 
ilustradas por Jorge Matos Chaves «ima¬ 
ginação, viva, colorida e original», na pró¬ 
pria opinião de Aquilino, e posteriormente 
por Luís Filipe de Abreu, com desenhos 
dignos da criação literária que os motivou, 
Com uma extraordinária capacidade inven¬ 
tiva servida por uma destreza vocabular 
riquíssima, com um poder de liberdade que 
só pode ser seu, Aquilino é o escritor clow- 
nesco que faz do riso uma água cristalina 
de penetração humana. Um riso viril e ao 
mesmo tempo cheio de infância. Trans¬ 
porta para os animais o seu jeito carica¬ 
tural tornando-os humanizados, símbolos de 
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um mundo que ele ensina e quer humilde, 
generoso, civicamente bom, Pela sua pena 
a criança aprenderá, nas coordenadas de 
um real reinventado, a traglcomédia do 
viver, a sua grandeza e pequenez, E toda 
a espécie de animais surge no deslum¬ 
bramento da natureza, afastada a intriga 
dos esquemas morais do antigo fabulário, 
antes fecundada pela força de um amor 
cheio de seiva e de autêntica poesia, E 
nesse mundo a própria vida vegetal é tão 
plena de interioridade e graça que o amor 
da natureza, uma natural empatia, são 
despertos na criança. Aquilino tem o se- 
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Capa do II vol, da Arca de Noé de Aquilino Ribeiro, 
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gredo do maravilhoso do real. «Os meus 
assuntos vou buscá-los à história natural, 
racionalizando-os», disse Aquilino respon¬ 
dendo a um inquérito sobre literatura in¬ 
fantil. E noutra entrevista apoia o mara¬ 
vilhoso que em si reconhece, distinguindo-o 
do sobrenatural: «O maravilhoso desenvol¬ 
ve a imaginação e as faculdades da alma, 
mas o. sobrenatural é um demónio vedado », 
Há quem impute a Aquilino dificuldades 
de compreensão vocabular. Melhor que a 
nossa convicta defesa serão as suas pala¬ 
vras de resposta a uma pergunta que lhe 
é feita no já referido inquérito: «Sim, te¬ 
nho a preocupação da idade, e com isso 
a das ideias, que expendo, e em grau me¬ 
diatamente inferior a preocupação do voca¬ 
bulário. Se escrevêssemos apenas com as 
palavras que a criança emprega e áe que 
sabe o significado, medíocre seria o «osso 


modo de expressão. A leitura de uma pá¬ 
gina é um aprendizado , A criança vai-se 
recreando e aprendendo, üma palavra que 
ignora, desde que pertença, bem enten¬ 
dido, ao . nosso glóssárío quotidiano, é um 
obstáculo que vence penetrando-lhe o sen¬ 
tido por intuição natural». Arca de Noé, 
111 Classe é um belo livro para â infância 
depois dos sete anos: e julgamo-lo, mais 
ainda, tema precioso para desenhos ani¬ 
mados do melhor que esta arte pode exi¬ 
gir, pelo seu conteúdo tão rico e de raro 
movimento. 

[M. R. A.] 


ARCADE. Diz-se da escola, literária sur¬ 
gida na Itália em fins do século XVII e 
introduzida em Portugal pela Arcádia Lu¬ 
sitana*, ou das personalidades que a se¬ 
guiram, Estilo característico da mesma 
escola. 

[Gl, C.] 


ARCÁDIA. Era uma província da Grécia 
antiga, no centro do Peloponeso, monta¬ 
nhosa, mas abastecida de água, admira¬ 
velmente dotada para a pastorícia. As fi¬ 
gurinhas de pastores feitas de bronze, pelo 
artesanato local, representam o teor da 
vida ali preferida e por longo tempo con¬ 
servado, dado o afastamento a que se 
encontrava das zonas mediterrâneas, de 
contactos' fáceis com gente estranha. Vida 
fácil, amena, pouco movimentada, expressa 
em costumes e em língua que mantinham 
multo da simplicidade e da frescura pri¬ 
mitivas, compreende-se fosse a mais ade¬ 
quada a enquadrar o ideal da concebida 
e representada nos idílios clássicos qui¬ 
nhentistas do romance e do lirismo pas¬ 
toris. Cumpre dizer que entre academia e 
arcádia mais de uma vez é perfeita a 
sinonímia, mas jamais a. uma associação 
de cientistas foi dado o nome de arcádia 
e 6 exclusiva esta designação para as as¬ 
sociações de autores de poesia que se 
organizam sob a ficção pastoril. O movi¬ 
mento que leva' os escritores a associa¬ 
rem-se nos séculos XVII e XVIIÍ cresce 
com o próprio crescimento do culto das 
Letras e das Ciências, depois que se gene¬ 
ralizou a convicção de que a glória de üma 
nação lhe não era dada tanto pelas es¬ 
padas como pelas penas, Quanto maior o 
número de tais agrupamentos, tanto mais 
em evidência O favor do ambiente à cul¬ 
tura, e tanto mais garantida a glória 
nacional que mais valia, O movimento ar- 
cádico ou académico estendeu-se a várias 
localidades do país como do Brasil, ■ tão 
fáceis em surgir como em desaparecer, e, 
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pela abundância, algumas entremostrando, 
na auto-ironia das designações, a reduzida 
seriedade dos objectivos. Havia as acade¬ 
mias dos Insignes, dos Aquilinos, dos Lau¬ 
reados, dos Unidos, mas também a dos 
Instantâneos, dos Solidários, dos Ocultos, 
dos Obsequiosos, dos Fleugmáticos, dos 
Infecundos. E as academias dos Caligino- 
sos, dos Insensatos, dos Ociosos, dos Fan¬ 
tásticos, dos Adormecidos, como Bluteau 
diz designarem-se académicos italianos... 

[H, C.] 

BiBL, : Teófilo Braga, Os Árcades; Hérnànl Ci¬ 
dade, Lições ãe Cultura e Literatura Portuguesa, 
II vol. 

ARCADIA CONIMBRICENSE. A ela se 
refere António Soares de Azevedo, bacharel 
cm Cânones, pela Universidade de Coimbra 
e que nunca deixara de, em portada de 
livros, se ornar como nome arcádico de 
Alcino Duriense, da Arcádia Conimbrícense, 

[H. C.] 


ARCADIA DE ENTRE DOURO E 
MINHO. É um dos lugares-comuns da mo¬ 
derna 1 historiografia, literária portuguesa, 
desde quando Carollna Michaélis de Vas¬ 
concelos se lembrou de escrever, a propó¬ 
sito de Sá de Miranda e Bernardim Ri¬ 
beiro, com referência específica ao grato 
retiro de Cabeceiras de Basto,,as seguin¬ 
tes palavras: «A presença dos dois, e tal¬ 
vez dos primeiros adeptos deles como Jorge 
de Montemor, transformara a ameníssima 
região de Entre Douro e Minho numa nova 
Arcádia» [Vol. I, p. 100, de: Obras de Ber- 
narãim Ribeiro e Cristóvão Falcão... Coim¬ 
bra, 1923]. Poder da linguagem retórica! 
A metáfora empregada com acerto para 
definir a sincera inspiração bucólica de um 
pequeno grupo de poetas, qüe em Sá de 
Miranda reconheciam um Mestre particu¬ 
larmente feliz na serena atmosfera do ve¬ 
lho solar que os acolhia, acabou por se 
dilatar, em tempos mais recentes, na ima¬ 
gem historicamente errada ou Ilusória de 
uma «academia da Arcádia de Entre Douro 
e Minho» que na realidade nunca existiu. 
Houve, sim, alguma homogeneidade de 
inspiração pastoril intensivamente vivida, 
alimentada pelo ambiente natural , em que 
um Poeta de alto sentir, como Sá de Mi¬ 
randa, ou um escritor movido por Instintiva 
ternura, como Bernardim Ribeiro, procu¬ 
ravam bálsamo para as feridas de suas 
almas. Tudo foi vida Interior genuína, con¬ 
vívio. de espíritos superiores, comunhão de 
ideais socioliterários, que nada tinha de 


académico e nada de artisticamente válido 
teria produzido (mas os poetas do Neiva 
efectívamente o produziram!) se se hou¬ 
vesse emparedado numa poética e numa 
retórica pré-fabricadas, como sobejamente 
demonstraram outras «Arcádias», Acade¬ 
mia não foi — e ainda bem! — a de Entre 
Douro e Minho, e a estafada imagem mítica 
daquela antiga região da Grécia, evocada 
por D. Carolina, representa apenas um 
polido tributo ao prestígio da tradição gre¬ 
co-latina, 

[Gt. M.j 


ARCADIA DE GUIMARÃES. Sabemos 
que é criada em 1721 pelo Arcipreste da¬ 
quela povoação Tadeu Luís António Lopes 
Fonseca Carvalho e Camões, donatário dos 
Goutos de Negrelos e Abadia. Satiriza o 
fundador dois sonetos de Francisco Xavier 
Lobo (Vid. Ms. dos Res. da B. N. de L. 
— Poemas Particulares — 8582 — ano de 
MDCCCXIII), um dos quais nem o poupa 
na morte: «é hábil em fazer enxertos, poeta 
gótico, liberal aparente e caritativo de re¬ 
lâmpago.» 

[H. C.] 


ARCADIA LUSITANA. O reinado (1707- 
-1750) de D, João V favoreceu enorme¬ 
mente a expansão das artes, No campo 
científico, manifestou-se também uma In¬ 
quietação generalizada, que se reflectiu 
nos estímulos criados à germinação das 
Ideias reformistas de Luís António Verney 
(1713-1792) no Verdadeiro Método ãe Es¬ 
tudar (1746), em consonância com o racio- 
nalismo de inspiração francesa, tão vivo 
na discreta mas eficiente actividade polí¬ 
tica de Alexandre de Gusmão, El-Rei, que 
teve a garridice do fausto e da grandeza, 
não desdenhou os letrados: mandou edificar 
no Monte Janículo, para sede da Arcádia 
de Roma, um sumptuoso palácio, além de 
permitir que ali o inscrevessem como sócio, 
com o nome pastoril de Albano; em Por¬ 
tugal, dispensou favores ao movimento aca- 
demicista e, individualmente, a artistas, 
escritores e sábios; subsidiou bolseiros no 
exterior; fundou a Academia Real da His¬ 
tória Portuguesa* (1720); estimulou a 
ópera italiana; confiou aos Oratorianos 
encargos educacionais que eram até ali 
privilégio dos Jesuítas, No reinado de seu 
filho, D. José I, Pombal fez o possível por 
obstar ao declínio da economia portuguesa, 
sacrificada pelos desperdícios da corte e 
pela exaustão das minas de ouro e dia¬ 
mantes do Brasil. A par disso, ampliou a 
frente de combate ao predomínio da Com¬ 
panhia de Jesus e da Escolástica, introdu- 
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ziu reformas radicais na administração e 
no ensino. Ia, porém, no começo de sua 
obra quando sobreveio o terramoto de 
Lisboa (1755). 0 corajoso ministro não se 
deixa atemorizar: a sua energia galvaniza 
a Nação, e a capital ressurge das cinzas, 
do sangue e do medo para encarar com a 
fisionomia restaurada os dias tormentosos 
que se avizinhavam, Nessa conjuntura pre- 
nunciadora de grandes dificuldades poli* 
ticas internas e externas, nasce a Arcádia 
Lusitana, ou Ulíssíponense. Não admira, 
portanto, que a ideia da sua fundação, 
sobre as ruinas da Academia ou Sociedade 
dos Ocultos *, dispersada por ocasião do 
terramoto, se fizesse por iniciativa de 
jovens bacharéis egressos de Coimbra - 
António Dinis da Cruz e Silva, Manuel 
Nicolau Esteves Negrão e Teòtónto Gomes 
de Carvalho, Em 1756 deram os primeiros 
passos para tal fim, e em 19 de Julho 
de 1757 viram-na Instalada, Os seus Estatu¬ 
tos, obra de Cruz e Silva, estendem-se em 
ociosas considerações sobre a utilidade das 


academias e manifestam de modo caloroso 
o desejo comum de «ver renascida em Por¬ 
tugal aquela áurea simplicidade, bom gosto 
e delicadeza, que já viu florescer nos es¬ 
critos dos seus autores do século XVI *« 
que para Portugal é o século de ouro», As 
ideias e a linguagem desse documento 
tendiam a um espirito novo, hostil a in¬ 
fluência do Barroco (remanescente na obra 
de Francisco de Pina e Melo, cognominado 
«Corvo do Mondego» e tão rudemente vi¬ 
sado pela sátira de Garção) e de certo modo 
favorável à demolição das estruturas ar¬ 
caicas contra as quais lutava a firme 
determinação de Pombal. Cada sócio, cha¬ 
mado pastor, adoptaria, nome e sobrenome 
afeiçoados à maneira do bucolismo clás¬ 
sico; e, para aumentar o sortilégio da 
ficção, o local das suas reuniões seria de¬ 
nominado Monte Ménalo. Do emblema aca¬ 
démico — melo braço com um podão e a 
divisa lnutilia truncat - transparece o in¬ 
tuito de perseguir a simplicidade, a eco¬ 
nomia verbal, a contenção e a disciplina 
dos clássicos, em oposição aos resíduos 
barrocos que teimosamente vogavam na 
poesia e na oratória. Haveria uma sessão 
mensal, privativa dos sócios, e duas anuais, 
públicas, uma em louvor de N, S, da Ima¬ 
culada Conceição, padroeira da Arcádia, 
no dia 8 de Dezembro, e outra pelo Natal; 
os sócios usariam na ocasião o seu distin¬ 
tivo — um lírico branco, simbolicamente 
associado à pureza da Virgem, Cada reu¬ 
nião teria o seu presidente, dois árbitros 
e dois censores, previamente escolhidos para 
orientar as discussões e a emenda posterior 
dos trabalhos apresentados em plenário, 
Tudo fora miudamente previsto, mas de 
forma um tanto rígida, que dificultou bas¬ 
tante a manutenção da harmonia entre 
os sócios. 0 principal objectivo da entidade 
era o cultivo da poesia, mas admitiam-se 
outros géneros. Previa-se o emprego, nos 
trabalhos oferecidos á apreciação geral, 
das línguas Portuguesa, Latina, Francesa, 
Italiana e Castelhana; «sem embargo que 
lanem melhor os Árcades se escolherem a 
Portuguesa, pois além desta ser muito mais 
capaz para qualquer género de composição, 
a irão cultivando e dando aquele grau de 
perfeição em que hoje vemos outras mui¬ 
tas, não tão suaves, nem tão abundantes », 
Recomendavam ainda os Estatutos, em 
especial, a boa camaradagem, a autocrítica 
e a mútua colaboração: «Os Árcades tra¬ 
balharão com toda a eficácia em se aju- 
darem mupumnte, advertindo uns aos 
outros os seus > descuidos para que os 
emendem, e comunicando-lhes com toda a 
singeleza a sua erudição, luzes e conheci¬ 
mentos, sem que algum deles repute oomo 
deslustre da sua penetração qualquer re- 
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paro que se faça nos seus escritos: antes 
estimarão estas advertências, pois com 
elas chegarão ao grau de perfeição por 
que tanto se distinguem muitos dos maio¬ 
res homens que hoje veneramos». Apesar 
de tudo, o grémio conheceu fases muito 
difíceis, dada a desarmonia entre seus pró¬ 
prios membros, e a destes com os que lá 
não haviam penetrado. .0 patrocínio do 
governo foi mais aparente do que efectivo, 
embora às sessões comparecessem às vezes 
seus representantes; Pombal e outros mi¬ 
nistros, bem como o Cardeal Patriarca, não 
se furtaram ao convívio académico. Isso 
não impediu, porém, que a severidade da 
censura e os rigores do absolutismo caíssem 
sobre os seus membros; um deles, Correia 
Garção, foi encarcerado por motivos que 
até hoje ignoramos, e morreu na prisão. 
Mas a honra de pertencer à A. L. era dis¬ 
putada por nobres e plebeus. Não havia 
número fixo de sócios, e a sua admissão (ma 
qual só se olhará para o mérito pessoal») 
processava-se em escrutínio secreto e por 
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unanimidade de votos. Tal dispositivo esta¬ 
tutário reduziu consideravelmente o quadro 
social, mas abriu também as portas da 
A. L. a homens desprovidos de pergami¬ 
nhos ou de bens de fortuna. Foi o caso 
de Domingos dos Reis Quita, barbeiro de 
profissão. Segundo investigações de Ara- 
gão Morato e Teófilo Braga, podemos con¬ 
siderar fundadores da A. L. os seguintes: 
Dr. António Dinis da Cruz e Silva (Elpino 
Nonacriense) *, Dr, Manuel Nicolau Este¬ 
ves Negrão (Almeno Sincero ), *, Dr. Teo- 
tónio Gomes de Carvalho (Tirse Menteu) 
e Teónio) *, Pedro António Correia Garção 
Córiãon Erimanteu) *, Domingos dos Reis 
Quita (Alcino Micénio) *, Manuel de Fi- ‘ 
gueiredo (Lícidas Cíntio) *, José Gonçalves 
de Morais ( Fido Leucádo), Beneficiado 
José Dias Pereira (Silvano Ericino ), Sil¬ 
vestre Gonçalves da Silva Aguiar ( ÍSíveno 
Oário), P,® José Caetano de Mesquita 
(Metalésio Olasmeno), * Feliciano Alves 
da Costa (Nemoroso Cílénio e Palemo), 
P,° Francisco José Freire ( Cândido Lusi¬ 
tano) *, Luís Correia de França e Amarai 
( Meliseu Oilénio ) *, Francisco de Sales (Ti- 
tiro Partiniense ), Mariano Borgonzoni Mar- 
telli (Martílo Felsíneu) *, José Xavier de 
Valadares e Sousa (Sincero Jerabricense), 
Manuel Pereira de Faria ( Sílvio Aquace- 
lense), Sargento-Mor Vicente de Sousa 
( Mirttto ), Dr. Damião José Saraiva (Da- 
me ta), Dr. José Rodrigues de Andrade 
( Montano ), P.® Caetano Inocêncio (Meli- 
be «), Manuel José Pereira ( Albano Me- 
Uno) *, Frei Joaquim de Foios (Fábio), 
Cap. Gaspar Pinheiro da Câmara Manuel 
(Ergástulo Herculanò), José Soares de Ave¬ 
lar (Leucácio), P.® Manuel de Macedo Pe¬ 
reira de Vasconcelos (Lemano) *, Cónego 
Joaquim de Santana Bernardes ( Fido Me- 
nâlio), D. Francisco Inocêncio de Sousa, 
Luís Pinto de Sousa e João Saldanha de 
Oliveira e Sousa (Morgado de Oliveira), 
cujos apelidos árcades ignoramos, e Ismeno 
Cisalpino e Silvandro, pseudónimos cujos 
portadores são também desconhecidos. A 
pompa com que se realizavam as sessões 
públicas e o prestígio social conferido pelo 
título académico atraíram o interesse de 
muita gente, de modo. que em 30 de Abril 
de 1758 se fez nova eleição. Foram então 
eleitos: Frei José do Coração de Jesus 
(Almeno) *, Frei Alexandre da Silva (Síl¬ 
vio)*, Dr. José Inácio Tamagnini (AI- 
ceste), José António da Silva (Sílvio), Có¬ 
nego José de San Bernardino Botelho (AI- 
pno) *, Miguel Tibério Piedegache Bran¬ 
dão Ivo (Almeno Tagídio) *, P.“ António 
de Betancourt (Lusisto) *, João Xavier de 
Matos (Albano Eritreu),* João António 
Monneau (Jónío Sorbonense), Pedro José 
da Fonseca (Veríssimo Lusitano e Le- 
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reno) *, Dr. Cláudio Manuel da Costa 
(Olauceste Satúrnlo ) *, Dr. Inácio José de 
Alvarenga Peixoto (Enteste Fenício ) *, José 
Basilio da Gama ( Temindo Sipílio) *, Ma¬ 
nuel Pedro Tomás Pinheiro Aragão (Al- 
meno Tagídio), Francisco José da Costa 
(Alcinão Filomeno), Luís Marinho de Aze¬ 
vedo (Lucindo Lusitano), Frei António Lo¬ 
pes Cabral ( Osando Aónio e Lucindo), Frei 
António de Escobar (Sulâmio Lusitano), 
Domingos Monteiro de Albuquerque e Ama¬ 
ral ( Dorinâo e Matúsio ) *, Domingos Ma- 
ximiano Torres (Al feno Cíntío) * e outros 
que não deixaram nome árcade na de- 
cumentação existente: P.“ João Evange¬ 
lista, Dr, Bento José de Sousa Farinha, 
Cap' Manuel de Sousa *, João de Alpoim 
de Brito Coelho, Manuel Pinto da Cunha 
e Sousa, P.° Paulino António Cabral de 
Vasconcelos (Abade de Jazente) *, Joaquim 
José Ferreira Lôbo, Beneficiado José Inácio 
Barbosa e Inácio Carvalho da Cunha. E de 
notar que muitos dos que acabamos de 
mencionar só compareceram ocasionalmente 
às reuniões, não havendo absoluta certeza 
de sua participação nos trabalhos acadé¬ 
micos. Ademais, alguns desses pseudónimos 
foram adoptados anteriormente à fundação 
da A, L. 



Ausências periódicas de seu principal ani¬ 
mador, Cruz e Silva, a morte de Reis Quita 
(1728-1770) e Correia Garção (1724-1773); 
a dissidência aberta entre os árcades pelo 
Grupo da Ribeira das Naus, chefiado por 
Francisco Manuel do Nascimento (Filinto 
Elísio), e a consequente «Guerra dos Poe¬ 
tas» *; o autoritarismo de Pombal, os autos- 
-de-fé, os levantamentos populares repri¬ 
midos de modo cruel, a expulsão dos Jesuí¬ 
tas, o fermento revolucionário trazido de 
além-Pirenéus, a que não ficaram imunes 
tantos desses «pastores», aqui e no Brasil, 
contribuíram para dissolver lentamente os 
alicerces da instituição, que realizou a sua 
última reunião a 20 de Janeiro de 1774, 
no palácio do Morgado de Oliveira, genro 
de Pombal, cuja obra de reformador do 
ensino foi ali exaltada na sua presença. 
Foram poucos, entretanto, os anos de acti- 
vidade plena da A, L.; se exceptuarmos o 
primeiro lustro, e neste o ano de 1758, em 
que houve catorze sessões, os demais ápe- 
nas registaram uma que outra «conferên¬ 
cia» dos árcades. Da irregularidade com 
que funcionou diz bem o facto de ter tido 
várias sedes — a livraria do convento dos 
Congregados das Necessidades, a sala da 
Junta do Comércio, o palácio do Morgado 
de Oliveira. Mas, ainda assim, os árcades 
movimentaram a vida literária portuguesa, 
participando de polémicas ruidosas, satiri¬ 
zando-se mutuamente, publicando obras ori¬ 
ginais ou traduzidas, nas quais surpreende¬ 
mos hoje a viva palpitação das controvér¬ 
sias do tempo. Haja vista a «Guerra dos 
Poetas». A causa ostensiva desse longo 
dissídio —os versos do Padre Manuel de 
Macedo em louvor da actriz italiana Zam- 
perini —seria quanto muito um episódio pi¬ 
toresco, sem maiores consequências para a 
sorte da Academia, se não houvesse uma 
razão subjacente a separar a inteligência 
portuguesa da época em duas fileiras ideo¬ 
logicamente distintas e antagónicas. No 
Grupo da Ribeira das Naus havia maior 
liberdade de movimentos, outra indepen¬ 
dência mental, ou melhor —certo impulso 
de originalidade ausente num Cruz e Silva, 
zeloso funcionário do Rei e do Parnaso. Fi¬ 
guras jovens e descompromissadas com a 
ordem vigente atacaram então, com vigor, 
as áreas enfraquecidas do prestígio acadé¬ 
mico. Outros ideais se levantavam, mais 
próximos da concepção romântica, que an¬ 
dava no ar e se insiunava já nos primeiros 
versos da Marquesa de Alorna, na poesia 
ardente de Bocage e José Anastácio da 
Cunha, Alcipe no convento; Bocage na ta¬ 
berna; o «lente penitenciado» às voltas com 
a Inquisição, buscavam algo novo para 
substituir as odes pindáricas de Cruz e 
Silva. 


Ê chegado o momento de perguntar que 
significação teve realmente a A. L, no pro¬ 
cesso iluminista de aetualização das letras 
portuguesas. Como entidade, apesar de 
muito apegada a fórmulas, se foi impotente 
para quebrar a dureza do absolutismo, a 
verdade é que, procurando dignificar a si- 
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Francisco Manuel do Nascimonto (Filinto Elísio), gra¬ 
vura do tomo I das suas Obras Completas, Paris, 
1817 

tuação do escritor, deu-lhe consciência crí¬ 
tica, suscitou questões de suma importân¬ 
cia, que abalaram o reaccionarismo afo¬ 
gado nos ouropéis do cerimonial árcade. 
Se de toda a enorme produção de seus 
sócios não ficou nenhuma obra excepcional, 
força é confessar que, havendo entre eles 
figuras eminentes em vários domínios, a 
acção de presença que exerceram na vida 
cuitural do país teve benéficas consequên- 
cias. Cândido Lusitano, por exorciplo, foi 
um dos bons teóricos da arte poética, na 
linha de Horácio e Boileau. Garção, preo¬ 
cupado com a renovação da dramaturgia 
portuguesa, não só escreve peças como 
também longas explanações sobre a tra¬ 
gédia clássica, a oratória, a poesia, Manuel 
de Figueiredo, apaixonado pelo teatro, dei¬ 
xou vasta obra, marcada de nítidas pre¬ 
tensões reformadoras; não foi muito feliz, 
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contudo, porque o modelo romântico de 
Garrett iria passar-lhe à frente, tanto na 
perfeição formal como no acerto da car¬ 
pintaria. A proscrição da rima (o «contí¬ 
nuo zunzum do consoante», no dizer de 
Garção) teve boa acolhida a seguir e pro¬ 
duziu excelentes resultados. Autores clás¬ 
sicos, gregos e latinos, e bem assim neo¬ 
clássicos, franceses, italianos e ingleses, 
foram traduzidos e comentados; o verso 
tornou-se mais dúctil, a prosa menos afec- 
tada, quase coloquial; a literatura caminhou 
desimpedida em busca da realidade; a na¬ 
tureza passou a constituir um pano de 
fundo menos carregado de convenções, e 
tudo isso daria nascimento â renovação oi- . 
tocentista, de que foram beneficiários di¬ 
rectos os últimos árcades (a limpidez e 
harmonia de um Cláudio Manuel da Costa 
e de um Tomás António Gonzaga, no Bra¬ 
sil; o portuguesismo seivoso de Filinto Elí¬ 
sio, a exaltação sentimental de Bocage 
expressa em formas de grande leveza) e, 
bem assim, o romance histórico de Hér- 
culano, a poesia e o teatro de Garrett,. 
(V, Academia, Arcádia, Arcadismo, Nova 


ijxuL,: Francisco Manuel Trigoso de Aragão 
Morato, «Memória sobre o Estabelecimento da 
Arcádia de Lisboa,.,» In: Memórias âa Academia 
Real das Oièncias, tomo VI, parte I, Lisboa, 
1819. Francisco Freire de Carvalho, Primeiro En¬ 
saio sobre História Literária de Portugal. L sboa, 
Tip. Rolandiana, 1845, José Silvestre Ribeiro, 
Primeiros Traços duma Resenha da Literatura 
Portuguesa. Lisboa, 1853. Teófilo Braga, Curso 
de História da Literatura. Lisboa, Nova Liv, 
Internacional, 1885. Id„ A Arem Lusitana, 
Porto Liv. Chardron, 1899. Id., Filinto Elísio e 
os da Arcádia . Porto, Liv. Chardron, 

1901. Rebelo cia Silva, Arcádia Portuguesa. In: 
Obras Completas, vols. 28; 29 e 30, Lisboa, Em¬ 
presa da.História de Portugal, 1909. Fidelino de 
Figueiredo, História, da Literatura Clássica, sao 
Paulo, Ed. Anchieta, 1946. 2 vols, Pedro Antônio 
Correia Garção, Obras Completas. Lisboa, Liv, 
Sá da- Costa, 1957. 2 vols, (Ed. dirigida por 
António José Saraiva). Id,, Oantata âe Diâo e 
Outros Poemas. Lisboa, Liv. Clássica Editora, 
1965 (Ed. dirigida por Antónto Correia .de A, e 
Oliveira) 1 . Hernâni Cidade, Lko.es de Cultura t 
Literatura Portuguesa. Coimbra Editora, 1959. 
11 vols Id„ Portugal Histórico-Cultural. Lisboa, 
Arcádia, 1969. Id„ O Cmoeito de Poesia como 
Expressão de Cultura. Coimbra, Arménio Amado, 
1946. M, Rodrigues Lapa, 7\da e Obra de Am- 
rcnia Peixoto, Rio de Janeiro, Instituto Nacio¬ 
nal do Livro, 1960, José Sebastiao da Silva Dias, 
«Portugal c a Cultura Europeia (Séculos XVI a 
XVIII)», In: Biblos, n,° 28, pp. 203-498. 


ARCADIA, NOVA. V, Nova Arcádia. 


ARCADIA DO PORTO. E referida numa 
sátira de Francisco José Freire, e aludem 
a ela versos de João Xavier de Matos * e 
do Abade de Jazente *, 
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AEOADIA ROMANA. V. Academia, Ar¬ 
cádia Lusitana e Arcadismo. 

ARCADIA ULISSIPONENSE. V, Arcá¬ 
dia Lusitana, 


ARCÁDIA ULTRAMARINA, Cláudio 
Manuel da Costa ♦, natural de Minas Gerais 
(Vargem do Itacolomi, 5.6,1729 •— Ouro 
Preto, 4.7,1789), ao publicar em Coimbra 
as Obras Poéticas (1768), declarou-se ár¬ 
cade ultramarino , Nesse mesmo ano, na 
sede administrativa da então Capitania, pe¬ 
rante o Conde de Valadares, seu governa¬ 
dor e capitão-general, o poeta participou 
de uma «academia» (reunião literária), du¬ 
rante a qual foi recitado o seu drama — 
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ANNO Mi DCCCf. 

Com lictiua da Mtfa è Dtfmhrgo do Vtt{o, 

Rosto de Gloura, do Silva Alvarenga, Lisboa, 1801 

O Parnaso Obsequioso, Nesta obra, entre 
os títulos do autor, consta: «Académico da 
Academia Litúrgica de Coimbra e criado 
pela Arcádia Romana vice-custode da Co¬ 
lónia Ultramarina, com o nome de Glau- 


ceste Satúrnio», Alguns historiadores, ba¬ 
seados nestas e outras afirmações igual¬ 
mente vagas, concluíram dai que tal insti¬ 
tuição havia tido existência real, Contudo, 
parece que foi apenas uma iniciativa go¬ 
rada, ou seja, a Arcádia Ultramarina não 
chegou a constituir-se regularmente, como 
de praxe, com a aprovação de seus esta¬ 
tutos e a admissão do respectivo quadro 
social, Pelo menos, não há documentos que 
o comprovem, salvo as referências coligidas 
por Alberto Lamego e mais tarde comen¬ 
tadas por Caio de Melo Franco na sua 
edição d’0 Parnaso Obsequioso, Se a Arcá¬ 
dia Ultramarina imaginada por Cláudio não 
teve a amplitude que a principio supuseram 
certos estudiosos do assunto, o facto é que 
em torno do admirável poeta inconfidente 
se reuniram, em Minas, outros bons culto¬ 
res do verso, tais como Inácio José de 
Alvarenga Peixoto *, Tomás António Gon¬ 
zaga* e Manuel Inácio da Silva Alva¬ 
renga *, todos irmanados pelo estilo arcádlo 
e pela temática do pastorallsmo setecen¬ 
tista. 

[01.0,3 


BiBL.: Alberto Lamego, «Autobiografia o Iné¬ 
ditos de Cláudio Manuel da Costa», In Sev. da 
Academia Brasileira de Letras, vol, 4,», Elo, 
1914, Calo de Melo Franco, 0 Inconfidente Cldu- 
dio Manuel da Costa, Elo de Janeiro, Schmldt 
-editor, 1931, José Aderaldo Castelo, Manifes¬ 
tações Literárias da Era Colonial. Sáo Paulo, 
Editora Cultrix, 19S2. M. Rodrlguo» Lapa, «Subsí¬ 
dios para a Biografia de Cláudio Manuel da 
Costa», In Revista do Livro, n. s 9. Elo de Ja¬ 
neiro, Instituto Nacional do Livro, 1968. 


ARCADICO. Relativo às arcádias e aos 
árcades. V, Arcádia Lusitana, 


ARCADISMO, A elaboração do Arca¬ 
dismo, enquanto corrente literária, foi mais 
vagarosa do que deixa supor a multiplica¬ 
ção das academias, Com efeito, se chegou 
a haver, desde 1720, conforme acentua Tcô» 
filo Braga, que tão miudamente as estudou, 
uma «verdadeira monomania académica em 
Portugal», convém lembrar, por outro lado, 
que a estruturação do oorpus teórico dos 
árcades só se tornou possível com o apa¬ 
recimento da Arcádia Lusitana *, cm 1756, 
Mas, ainda assim, de modo fragmentário, 
em obras de índole diversa e por meio de 
diferentes autores, Gerado na Itália, nas 
entranhas barrocas dos palácios de Bernlni, 
sob a protecção da Rainha Cristina da Sué¬ 
cia, esse movimento teve o mérito de capi¬ 
talizar para logo as Inquietações anti-seis- 
centistas, voltadas contra o marinismo e 
suas trabalhadas obscuridades. Conheceu, 
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porém, um amplo refluxo, penetrado de 
vigoroso espírito renovador às nascentes do 
Classicismo. Na longa fase crítica do sé¬ 
culo XVIII, tanto sob o despotismo pródigo 
e ostentatório de D. João V, como durante 
o consulado pombalino, a herança arcádica 
de origem italiana (enriquecida de matizes 
franceses) deslumbrou as camadas sociais 
cultas, adquirindo luminosidade própria, E 
esta, se não atingiu o esplendor do Classi¬ 
cismo, deu, contudo, para aclarar muitas 
inteligências, firmar doutrina e estimular 
a criação, ocupando toda a segunda metade 
do século e repercutindo intensamente no 
Brasil, graças ao chamado Grupo Mi¬ 
neiro *. Na origem do movimento, encon¬ 
tram-se os estímulos do ideal clássico, meta 
a atingir no plano estético, através da sim¬ 
plicidade, da harmonia, do equilíbrio formal. 
Mas, no complexo social que o envolve e 
explica, há substancialmente uma revolta 
contra alguma coisa que desgostava as in¬ 
teligências portuguesas e até certo ponto 
as humilhava —a influência castelhana 
seiscentista. Saindo do domínio filipino, 
Portugal aspirava a reconquistar seus pró¬ 
prios caminhos. Os resíduos barrocos, tão 
visíveis ainda, apesar da reacção desenca¬ 
deada, lembravam uma fase de desalento 
e de malogro, reviviam um padrão de cul¬ 
tura imposto ao pais pela força. Em época 
já muito posterior, ao escrever a sua fa¬ 
mosa Memória sobre o Estabelecimento da 
Aroádia em Lisboa (1819), Francisco Ma¬ 
nuel Trigoso d’Aragão Morato * ainda es¬ 
tigmatizava o «pernicioso Gongorismo», 
considerando-o uma «desgraçada planta» 
que só vicejara em terra portuguesa por 
imposição da Espanha, a, grande opressora 
de 1580. E assim pensavam quase todos, 
na mesma ocasião. 

Compreende-se, portanto, a calculada 
simpatia (não seguida de actos positivos) 
com que o governo de Pombal acompanhou 
de longe os trabalhos da Arcádia Lusitana, 
fundada em Lisboa (1756) por inspiração 
de altos funcionários da magistratura régia. 
O anti-seiscentismo de que vinha impreg¬ 
nada — anunciava-se— faria ressurgir 
mais forte o espírito nacional. Devotos da 
política oficial, ou simplesmente atemoriza¬ 
dos pelo Marquês, os fundadores da ins¬ 
tituição iniciaram com fervor a tarefa de 
restaurar o gosto, o equilíbrio clássicos. 
Não era fácil, evidentemente. Mas as figu¬ 
ras de proa, Cruz e Silva 1 *, Correia Gar- 
ção *, Teotónio Gomes de Carvalho e Reis 
Guita *, sabiam perfeitamente o que bus¬ 
cavam e caíram nos braços de Ovídio, de 
Virgílio, de Sannazzaro e dos bucolistas 
gregos,'ao mesmo tempo que assimilavam 
a irradiação da poética de Metastásio, pres¬ 


tigiosamente instalado junto à corte de 
Viena, Olhando para dentro de casa, os 
mais modestos buscaram recompor o pas- 
toralismo de Rodrigues Lobo e a efusão 
sentimental do lirismo camoniano, Ao lado 
desse mergulho na literatura portuguesa, 
estudaram também os modelos franceses, e 
mesmo os ingleses; o que ninguém queria 
era a Espanha, Em vão, durante o longo 
reinado joanino, políticos de grande habi¬ 
lidade, a exemplo de Alexandre de Gusmão, 
buscaram pacificar antigas rivalidades ibé¬ 
ricas. Nem as ligações de família, avivadas 
ao tempo de D. João V, lograram aquele 
fim, Morto esse monarca, recrudesceu a 
animosidade contra o vizinho. Assim, com 
impressionante unanimidade, o movimento 
academicista de inspiração arcadiana, co¬ 
mandado de Lisboa, permaneceu antiespa- 
nhol. O que não impediu, porém, diversas 
florações tardias do barroqulsmo, tão visí¬ 
vel, esse, no último documento colectivo de 
sua teimosa vitalidade —o Postilhão de 
Apoio * (1761). 

Bastariam tais factos para justificar o 
interesse que apresenta o tema a uma 
sociologia dos contactos culturais. Conside¬ 
radas as relações havidas, naquele período, 
entre Portugal e as nações vizinhas, o tema 
do Arcadismo daria margem a inúmeras 
outras observações. Aqui, porém, estudare¬ 
mos apenas as suas directrizes na esfera 
puramente literária. Em dois campos prin¬ 
cipais laborou o Arcadismo: a dramaturgia 
e o lirismo. No teatro, os reformadores 
preferiram seguir a lição francesa, dando 
grandes mostras de servilismo, segundo a 
conclusão de Teófilo Braga. Mas o comér¬ 
cio intelectual com a França produziu ou¬ 
tros frutos: o Iluminismo, por exemplo, 
graças ao qual se verificou no país aquela 
fermentação ideológica responsável pelos 
primeiros sintomas de enciclopedismo que 
se nos deparam na sociedade portuguesa. 
E os últimos árcades, considerados em 
particular os integrantes da Arcádia Lusi¬ 
tana, pertencem já à grei revo ucionária 

ou são indigitados como subversivos. Haja 
vista a inquietação de um Abade de Ja- 
zente * (Paulino António Cabral de Vas¬ 
concelos), a acção política de Cláudio Ma 
nuel da Costa* e José Basilio da Gama , 
a audácia e o tom desesperado de Joao 
Xavier de Matos ♦, Isso para nao falarmos 
nos vínculos, sabiamente fortes, que os ár¬ 
cades portugueses estabeleceram com os 
Oratorianos, seus grandes protectores e 
tão ligados à cultura francesa. A essa 
ordem pertencia Luís António Verney* o 
semeador d!0 Verdadeiro Método de Estu¬ 
dar, alfobre de ideias recebido com sat s- 
feito pasmo pelos membros da Arcádia, 
desejosos de outros climas e outros proces- 
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sos. A melhor doutrina do Arcadlsmo, quer 
nas dissertações de Correia Garção sobre 
a tragédia, quer na vasta produção teatral 
de Manuel de Figueiredo * ( Lloidas Cíntio), 
que dedicou sua vida à restauração do 
teatro português, se não produziu grandes 
obras, antecipando-se de certa forma ao 
surgimento de Almeida Garrett, levou a 
sensibilidade contemporânea a ponderar os 
valores emrgentes do melhor teatro euro¬ 
peu, prestes a produzir o passionalismo 
sonoro de Vlctor Hugo, 

A poesia, porém, foi o género que mais 
de perto se deixou seduzir pelo novo 
cânon, mormente a partir de Correia Gar¬ 
ção ♦, quando a musicalidade e leveza à 
maneira italiana encontraram seguidores 
em quase todos os pré-românticos portu¬ 
gueses e brasileiros da melhor categoria. 
Pode-se dizer que não houve poeta em 
nossa língua, entre 1760-1800, que não 
tivesse sacrificado, directa ou indirecta- 
mente, no altar de Metastãsio, 

Escreve Benedetto Croce que a Arcádia 
foi para os italianos uma «educatrice di 
misura letterarla»; clareou a expressão, 
disciplinou e ampliou, como particulariza 
outro crítico, Eanieri Schippisi, a «evasão 
característica» da poesia de Seiscentos. 
Mas, para nós, na órbita portuguesa, os 
autores estranhos que nela mais gravita¬ 
ram, como veículos de influência, foram 
os italianos. E no século XVIII ninguém 
superou, nesse particular, a acção de pre¬ 
sença de Metastásio, o que se mede tanto 
pelas numerosas edições portuguesas das 
suas obras, como pela musicalidade que 
legou a um sem-número de discípulos. 
Nem por outra razão veio a diluir-se boa 
parte da nossa poesia árcade numa espécie 
de ritmo redondo, tão carregado de frivo¬ 
lidade. Dado que, no caso, a melodia era 
um dos efeitos mais procurados,— ou o 
mais ostensivo, pelo menos, —acontecia 
muitas vezes o pior: — o poeta descambava 
na melopeia pelo gosto puro e simples da 
melopeia. Afora as excepções, confirmado- 
ras da regra, imperava o amaneirado ine¬ 
rente à ópera. Mas aqui é bom advertir 
que a musicalidade de um Garção já não 
é tão vazia, nem tão artificiosa. O autor 
da Cantata de Eido prende-se menos ao 
sortilégio do som; obtém efeitos magní¬ 
ficos, como nesta grave e penetrante evo¬ 
cação do carpe diem: 

Não queiras triste penetrar a densa, 

Caliginosa névoa do futuro: 

Não percas um instante de tem dias; 

Olha que o tempo voa! 

Não se olvidem, no programa do Arcadis- 
mo, dois traços diferencladores que a crítica 


moderna tem sabido exaltar em sua enorme 
significação: o escopo social a que tendeu 
e a abertura que talhou na frente ideoló¬ 
gica, em favor do individualismo. Abur- 
guesando-se, humanizando-se, desceu a poe¬ 
sia, por exemplo, até à sociedade dos ho¬ 
mens comuns, passando a exprimir melhor 
a experiência do indivíduo às voltas com 
a trama existencial. Este último ponto me¬ 
rece um pouco mais de reflexão. Justa¬ 
mente porque nele parece residir uma das 
contradições do espírito arcádico, O movi¬ 
mento começado com as ficções do pastor 
de cajado e sanfoninha, endoidecido de 
amor pela sua pastora, ou perdido no 
bosque, â espera da ninfa ideal, acabou 
por abandonar a idealidade do mito para 
contemplar o próprio homem. Assim, a 
Bocage, o último pastor a desertar com 
brilho tais ficções, não faltou suficiente 
ousadia para bem traduzir as dilacerações 
da alma angustiada, pressagiando a alvo¬ 
rada romântica. 

Em outros termos, o Arcadlsmo tem 
ainda a seu favor esta circunstância: en¬ 
cruzilhada, diante dela a alma portuguesa, 
assimilando e recriando várias influências, 
reencontrou a sua autenticidade. E a prova 
disso é a primeira geração romântica; 
saída das convenções do Arcadismo, ela 
reintegra a literatura nacional na sua 
grandeza. 

[CH. C.] 

bibl,: Teófilo Braga: A Arcádia Lusitana, 
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Dissidentes da Arcádia , Porto, Liv. Chardron, 
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pletas, Texto lixado por António José Saraiva, 
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ARCAÍSMO. Podemos considerar duas 
espécies de arcaísmo; o que é natural e 
que surge na linguagem escrita como re¬ 
sultado linguístico de um meio ambiente 
atrasado, e o que é empregado intencional¬ 
mente, e até como norma, por autores, que 
pretendem tomar como modelo uma tradi¬ 
ção literária que lhes é anterior e com Isto 
obter uma majestade ( maiestas ), de certo 
modo, artificial e mesmo, em vários casos, 


arcamone 


pretenciosa, O arcaísmo literário, que é, 
evidentemente, acompanhado sempre por 
uma retórica sua, tem larga tradição nas 
literaturas ocidentais, sendo, nas literatu¬ 
ras clássicas, contraposto à manéira de 
escrever dos clássicos: na Grécia o ar¬ 
caísmo é antónimo de aticismo; em Roma 
de ciceronianismo. No caso romano, os seus 
principais representantes são Frontão e 
Aulo Gélio, autores lidos, sobretudo o se¬ 
gundo, pelos escritores portugueses dos 
sécs. XVII e XVIII, entre os quais nos 
parece haver alguns mais tradicionalistas 
e como tal mais arcaizantes. Quanto à 
parte clássica, vld. E. Norden, Díe antlhe 
Kunstprosa, Darmstadt, 1958, vol. I, pp. 
367-367; R. Marache, La critique littératre 
de langue latine au II e siècle de notre ère, 
Rennes, 1952 e Mots nouveaux et mots 
archaiques chez Fronton et Aulu-Gelle, 
Paris, 1957. Pelo que vemos, a fim de 
admitir um arcaísmo intencional, temos de 
primeiro estabelecer a autoridade de uma 
língua clássica, para que não se tornem 
flutuantes as classificações quanto à língua 
arcaizante, Se admitirmos, em port, como 
língua clássica o português dos sécs. XVI 
e XVII, temos igualmente de definir quais 
os modelos clássicos, para podermos esta¬ 
belecer contrastes e certo criticismo quanto 
à escolha de expressões e formas linguísti¬ 
cas arcaicas. Isto nas literaturas modernas 
ê extremamente difícil, porque, como é evi¬ 
dente, também nos autores clássicos en¬ 
contramos formas arcaicas, com o fim ha¬ 
bitual de dar certa gravidade ao estilo e 
provocar estranhamento* (vid. Lausberg, 
Elementos de Bet. Lit, § 84 e segs.) por 
parte do leitor. O arcaísmo aparece fre¬ 
quentemente ligado à morfologia das pala¬ 
vras poéticas, como p. ex, em Camões, 
Lus„ II, 42, 5 ( alimpar por limpar): «As 
lágrimas lhe alimpam »; ou Lus. II, 4, 2; 
IX, 58, 2: produze por produz, etc. Ainda 
mais frequente é, porém, o arcaísmo se¬ 
mântico que impregna o estilo de um sabor 
grave c antiquado, que força o leitor a 
debruçar-so com mais atenção a fim de 
compreender o que lê. Tal é o caso, nos 
tempos modernos, da prosa de Aquilino 
Ribeiro, em que, a par de muitos regiona¬ 
lismos, é evidente o esforço arcaizante, que 
bem se enquadra no meio provinciano e 
tradicionalista dos seus romances. Há que 
notar igualmente, em casos bastantes espe¬ 
cíficos, um arcaísmo imaginado criado 
por certos autores modernos, que imitam 
a linguagem arcaica, a fim de descreverem 
ambientes medievos ou parasse divertirem 
e provocarem, uma impressão estética de 
estranhamento sobre o leitor. No primeiro 
caso, lembramos o conto medievo escrito 
por Gonçalo Mendes Ramires, na Ilustre 


Casa de Ramires *, de Eça de Queirós, e, 
no segundo, parece-nos importante recor¬ 
dar os passos escritos jocosamente em 
inglês antigo por James Joyce, no Ulisses. 
De qualquer modo, o arcaísmo como grande 
corrente retórica, é mais um fenómeno das 
literaturas grega e latina, pois que nas 
literaturas modernas só mais esporadica¬ 
mente é que aparece. 

[R. F,] 

ARCAMONE, IGNAZIO. Este insigne 
jesuíta, missionário na Índia, orientalista e 
escritor, nasceu na cidade de Bari (Itália), 
em 1614 ou 1615; morreu em Rachol 
(índia Portuguesa), em 30 de Abril de 
1683. Em 21 ou 22 de Agosto de 1631 
entrou como noviço para a Companhia de 
Jesus, em Nápoles, onde cursou estudos 



Frontispício do manuscrito dos Lusiadis Leoninas, de 
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literários, teológicos e filosóficos. Após um 
certo período de magistério na Apúlia 
(Barletta; Lecce), em 1644 embarcou para 
a Índia e em 1645 já se encontrava no 
colégio de Goa, Dotado de espantosa faci- 
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lidade na aprendizagem de línguas estran¬ 
geiras, em pouco tempo conseguiu dominar 
línguas e falares locais a ponto de ser 
considerado um «indígena», o que explica 
a extrema proficiência da sua intensa actt- 
vidade de evangelizador dos Salsetanos 
durante mais de vinte anos, após os quais 
passou a dirigir as escolas do Colégio de 
S. Paulo, em Goa, para mais tarde (1679) 
vir a exercer o cargo de Reitor em Rachol. 
Fora admitido à profissão dos quatro votos 
solenes em 31 de Julho de 1651, As suas 
obras impressas são muito raras. Na Bi¬ 
blioteca Casanatense, em Roma, vimos um 
exemplar do Purgatortí Commentarium 
Concannice oomposítum (redigido em con» 
cani e publicado em 1663 em Rachol, pelos 
tipos da C, J.). A mesma tipografia editou 
(as Licenças têm a data de 1667) um 
volume de Explicatíones, et Assumpta in 
Evangeliis Domintcalibus totius anní, Opus 
Concannice composítum a Patre Ignatio 
Arcamone e S ocíetate Iesu, Explicações, 
e Assumptos nos Evangelhos Dominicais 
de todo o anno em Ungoa Concanny, Sa- 
gallea varuslache, Addito índice pro con- 
cioníbus habendis in quolibet Evangelio 
Feríali Quadragesimae. No Collegío de Ra¬ 
chol,, etc,: a impressão é má, e estes dize¬ 
res são difíceis de ler, Este livro (que tem 
336 fls.) poderia ser o mesmo que Sotwell 
cita com o título de Conciones pro festis in 
solemnitatibus totíus anní (Racholil, typ, 
Collegii S, 1, 1668). Maior interesse apre¬ 
sentam as obras que ficaram inéditas, den¬ 
tre as quais lembraremos: 1) De Salsetana 
Península conmentarius , dedicado em 1 de 
Outubro de 1661 ao P. Geral Gian Faolo 
Oliva: o ms. guarda-se na Biblioteca Na¬ 
cional de Roma, com a cota «Fondo Ge- 
suitico, ms, 3282». 2) Outro inédito muito 
importante guarda-se na Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa (Cota: MS. F. G. 3019): Ja- 
nua Indica / Síue / Pro Ooncanníca / et 
Decanica / Línguis Manuále / Índias In- 
gressuris / Peropportumm / P. Ignatius 
Arcamone / e Socíetate Jesu / Indíae can - 
dlãatis / Sociis Deâícat / Orthographíae 
erratae / facilíter ãignoscentur, O manus¬ 
crito mede mm, 112X80 e consta de 
fls, (2) brancas + (136) + (2) brancas, 
3) Cumpre finalmente mencionar o Inédito 
que confere a I. Arcamone o pleno direito 
de figurar no presente «Dicionário»: é o 
poema intitulado LJJ SI ADI 3 LMONINAE / 
/ Líbrí Duodecím / Carmen Heroíoum / Se¬ 
reníssimo Lusitaníae / Príncipí Petro / Di- 
catum. / à Patre Ignatio Arohamone / 
/ Neapolltano è Socíetate Jesu / ín Goma 
Província operário / De Rebus Gestís Lu- 
sítanorum / in Regíoníbus Vltrà Marínis / 
/ Compendiosa Nanatio. O ms. (que se 
guarda na Biblioteca Nacional de Lisboa, 
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com a cota: Ms, Fundo Geral, n.“ 7673) 
mede mm. 200 X 150 (papel) ou mm. 
180X110 (mancha média), e consta 
de: (1) fl. branca, com algumas anotações 
de Gabriel Pereira no verso; (1) fl. de 
frontispício; (1) fl. de dedicatória ao Prín¬ 
cipe Regente D. Pedro, datada de: Goa, 1 
de Novembro de 1678; (2) fls. brancas; 
(96) fls, de texto; (1) fl. final, branca. 
Arcamone propôs-se contar (não nos atre¬ 
vemos a dizer «cantar») a história da con¬ 
quista do Ultramar, principalmente Indico, 
pelos Portugueses na primeira metade do 
séc, XVI, nos clássicos 12 livros de um 
poema heróico, mas, a nosso ver, náo atingiu 
os seus fins. Excelente latlnlsta e conhece¬ 
dor do mundo antigo, não tinha porém o 
furor apollineus de um Camões, nem, como 
exemplar sacerdote de Cristo que era, podia 
harmonizar a espada e o báculo numa 
atmosfera de poético heroísmo destinada, 
ainda por cima, a pagar certo tributo à 
poética barroca, Além disso, o autor 
teve a infelicidade de escolher um metro 
difícil, fastidioso e Insuportável quando 
empregado numa composição de largo fô¬ 
lego: o chamado hexâmetro leonino, que, 
rimando as sílabas da cesura com as síla¬ 
bas finais do verso, acaba por mergulhar 
o leitor numa cadência modorral, graças a 
um jogo rítmico já conhecido da metrifi¬ 
cação quantitativa, mas aperfeiçoado e 
tecnicamente afinado, em meados do 
séc. XII, pelo monge beneditino Leónlo, do 
mosteiro de S, Vítor, em Paris. História 
assim versificada nunca será verdadeira 


uini„: DAFFLITTQ, EuBtachlo: Memória degli 
Hcrittorl dei Regno dlRapoll / Vol, I, p,, 414 
Nupoll - Stamperla Simonlana, 1782]; MA/ZU- 
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/to/te deoli mittori Rmletani /MH neljeoop 
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da «Livraria da casa da Companhia do Jesus de 
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Arcamone); RODRIGUES, Francisco - HWórla 
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tugal / Tomo terceiro / A Provinotó Portuguesa 
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to, 1944, Sobro I. Arcamone, cfr, as pp, 87-88); 
BARCHIESI, Roberto “Dois inéditos do mis¬ 
sionário Igncusio Arcamone, (No Boletim Interna- 
dona! da Bibliografia Luso-Brasileira: Vol, I 
Na 2, pp. 233-239, Lisboa, 1960); MERQLA, Al¬ 
berto, In Dkionario Biográfico degli Italiani: Vol 
III, pp, 739-740 (Roma—Istltvto delia Enciclo¬ 
pédia Italiana —1961), com mais bibliografia, 
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ARCANJO NEGRO (O). Romance de 
Aquilino Ribeiro (1885-1963), escrito em 
1939/40 e publicado sete anos mais tarde, 
em 1947. A obra teve várias, edições e dela 
fez Luís de Oliveira Guimarães uma adap¬ 
tação teatral, com o mesmo nome. O 
Arcanjo Negro é a continuação de Móni- 



Mustração de Bartolomeu Cid para a edição especial 
do Arcanjo Negro, 1960 


oa romance do mesmo A., publicado em 
1939, A acção situa-se na segunda metade 
da década de 20 e, conforme o A. salienta 
na Advertência que antecede a obra, «este 
trabalho vem perfaaer o estudo do casal 
lisboeta dos nossos dias — Mónica e Ricardo 
Tavarede — encetado com Wónica’». Na 
mesma Advertência, o «arcanjo negro» 
é-nos descrito como «o arcanjo da insatis¬ 
fação, que reina nestas partes e indus a 
procurar o óptimo no descalabro do exis¬ 
tente, a felicidade com desfolhar as ilusões 
às mãos ambas, o salvatério no depurativo 
do ferro e do fogo», Após as espectaculares 
aventuras de que, em Mónica, nos foi dado 
relato, o casal, já devidamente matrimo¬ 
niado, ela a abafar a fragância de rapariga 
impuérpera, em pleno viço, ele, já com 
quarenta e cinco anos, primeiro circulo 
polar da senilidade, reentrou inadvertida¬ 
mente na fase de progressiva desagregação, 
em que se insinua perfidamente o arcanjo 
negro do ciúme. Ao longo da acção, o caso 


plscológico de Ricardo Tavarede tem um 
desenvolvimento mais trágico do que dra¬ 
mático: dir-se-ia que procura, com veemên¬ 
cia e determinação, todos os meios para 
uma queda definitiva, quer no plano pes¬ 
soal, quer no plano sociopolítico; e é de 
admitir que, ao lançar-se na aventura 
duma revolução falhada, a qual, no final 
do livro, o leva à prisão ou ao degredo, 
seja essa exactamente a sua aspiração, 
porventura inconsciente e romanticamente 
assumida, de escapar à sinistra influência 
do seu arcanjo e consequentes tormentos, 
A galeria de personagens que se movem 
era torno do casal (Luclana, Filipe Alva¬ 
renga, Afonso Ruas, Teodósio, Vítor, Silva 
Montes, Luís Bravo, o capitão Basílio), 
cada uma dentro do seu estrato social e 
formação cultural, comprometida ou não 
com o Interesse político imediato ou com 
uma ideologia generosa mas desorientada, 
constitui uma figuração representativa da 
época, Com a exemplaridade estilística que 
lhe é própria, Aquilino Ribeiro, homem de 
pensamento e psicólogo avisado, utiliza 
romanescamente, como pretexto, o caso 
arquetípico dum casal de idades desajus¬ 
tadas, para nos apresentar um panorama 
de Lisboa nesses tempos conturbados e 
inquietos da década de 20, e é nesse con¬ 
texto que «o arcanjo negro» adquire todo 
o relevo da sua significação, de acordo com 
a definição que dele nos deixou o próprio 
Autor. 

[F. B.] 


ARCEDIAGO DE TORO. Trata-se, ao 
que parece, de Gonzalo Rodríguez, que viveu 
na corte de D. João I de Castela (1379- 
-1390) e esteve em Portugal em 1383, na 
comitiva que viera tratar do casamento do 
rei castelhano com a Infanta D. Beatriz 
(F. Lopes, Crón. de D, Fernando, cap. 159). 
Era pois contemporâneo de VMasandino * 
e apegado como ele à antiga tradição lírica. 
Menéndez Pelayo diz dele Isto, que é o seu 
maior elogiò: «Este arcediago não é ne¬ 
nhum Arcipreste de Hita, mas ê um ver- 
sificador multo atilado». Poderia acrescen¬ 
tar que não só na metrificação mas ainda 
no conteúdo, para além de certos motivos 
convencionais, há nele um lirismo delicado 
e uns toques de humorismo, que dificil¬ 
mente encontramos em sua época. As^suas 
composições em galego-português são 6. 
De todas elas, as que mais o acreditam 
como poeta são o Adeus, Amor, adeus, 
el-Rei, em que o trovador diz adeus ao 
mundo enganador e renega os cantares 
eme dedicou às mulheres (Já mais de m 
non oirán / Amor loar, / nen amadores me 
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verán / molher onrar); c um testamento 
burlesco, em verso de arte maior, que foi 
dos primeiros ou o primeiro a usar com 
regularidade e acerto melódico. ® ainda 
um género convencional, com longa histó¬ 
ria através da Idade Média; mas o Arce¬ 
diago soube imprlmlr-lhe a sua marca 
pessoal, misto de sinceridade, graça e 
humor, que fazem do testamento a sua 
grande peça literária, ainda liojo lida com 


mm,: Henry R. Lang, Cancioneiro gallego- 
-castelhano, New York, 1902, pp. 17-25, Meuén- 
rlez Pelayo, Historia dc, la pousia mktlkna cn 
la Mad Media, vol. 1 (1011-13), pp. 304-305. M. 
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poesia lírica desde Mac,las hasta Vilhmndino, 
In «Romance phllology*. VII (1953), pp, 51-59. 


ARCHER, MARIA ( Maria Emílta Ar¬ 
cher Eyrolles Baltam Moreira: Lisboa, 
4,1.1905). Parte com os pais para Moçam¬ 
bique, onde reside até 1913. A sua vida 
juvenil passa-a quase toda no Ultramar. 
Entre 1916 e 1918 fixa-se na Guiné, e em 
1921 muda-se para o Niassa, onde per¬ 
manece até 1926, Está em Luanda, a par¬ 
tir de 1930, de onde regressa à Metrópole 
em 1934, O seu primeiro artigo aparece em 
O Ocidental, de Moçambique, De regresso 
ao Continente, desenvolve activa colabora¬ 
ção em vários jornais. Em folhas da pro¬ 
víncia, em O Sul e Correio do Bul, ambos 
de Paro, e em publicações do Ultramar 
mantém larga colaboração. E na Última 
Hora, na Pátria, no Comércio de Angola 
p. Angola Desportiva, de Luanda, que In¬ 
sere mais activa colaboração nos primeiros 
tempos da sua actlvldade jornalística. Na 
Metrópole colabora em quase todos os 
principais periódicos dc Lisboa e Porto, 
Há vasta colaboração sua nos jornais Fra- 
dique , Mundo Português, Portugal Colo¬ 
nial; nos magazines Ilustração, Eva e 
Modas e Bordados também o seu nome 
figura com frequência. O Primeiro ãe Ja¬ 
neiro e o Jornal de Noticias, da capital do 
Norte abrem-lhe as suas colunas. Antes da 
sua partida para o Brasil, onde ainda hoje 
reside, dá Intensa assistência ao jornal 
hebdomadário O Sol, dirigido por Lello 
Portela, Muitos dos seus artigos versam 
matéria ultramarina, consagrando-so a 
estudos etnográficos o de folclore africano, 
Data de 1935 o seu primeiro livro, que é 
publicado em Luanda e se intitula Três 
Mulheres, Nesse mesmo ano dá à estampa 


em Lisboa África 
Selvagem e Sertane¬ 
jos, Apesar da sua 
reconhecida compe¬ 
tência em assuntos 
que dizem respeito á 
vida o costumes das 
etnias ultramarinas, 

Maria Archer aflr- 
ma-se sobretudo 
como narradora, con¬ 
tista ou novelista, E 
na novela curta o no 
conto que a sua per¬ 
sonalidade se revela 
um dos mais fortes 
temperamentos femininos na história das 
nossas letras da primeira metade cio sé¬ 
culo, Prosadora vigorosa, as suas histó¬ 
rias, moldadas à maneira de Maupassant, 
num estilo mais másculo que feminino, 
abordam, problemas ousados nas relações 
da mulher com o homem e nas da situa¬ 
ção daquela numa sociedade pouco afeita 
ainda a reconhecer direitos iguais aos 
dois sexos. Mais caricatural que verda¬ 
deira nas suas telas da vida lisboeta, em 
que a mulher é figura central, ê critica 
e polémica a sua visão dos costumes por¬ 
tugueses, partleularmente no que respeita 
à situação desta no quadro dos costumes 
sociais, Em 1941 publica uma das suas 
primeiras colccções de contos e novelas que 
a afirmam como flcclonista de garra, Inti¬ 
tula-se Fauno Sovina essa colectftnea de 
histórias, subordinada ao titulo de uma 
delas, a mais atrevida e vigorosa. Seguem- 
-se depois outras eolecções de contos o 
novelas — varia entre um género e outro 
a técnica das histórias de Maria Archer 
de que vale a pena salientar Ela é apenas 
mulher, de 1944, Hâ-de haver uma H dc 
1049, A Primeira Vitima do Diabo, de 1954, 
Tenta igualmente o romance, onde, no en¬ 
tanto, a densidade e a tensão narrativa 
são mais de conto ou novela que de roman¬ 
ce propriamente dito. Bato ás portas da 
Vida, de 1951 e O Mal está entre nós, de 
1952, fazem parte desta sua feição nar¬ 
rativa, Aborda ainda o teatro, escrevendo 
uma peça, O Leilão, a colaborando na re¬ 
vista Lá vai Lisboa, Com o livro Viagens 
à roda de África ganha o Prémio Maria 
Amálla Vaz de Carvalho, instituído e, atri¬ 
buído pelo entfto Secretariado da Propa¬ 
ganda Nacional, 

i.i. il, 8,1 

ARCO DE SANTANA (O), Romance dc 
Almeida Garrett Começou a escrevê-lo por 
ocasião do cerco do Porto (1832), mas só 
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ARCO DE SANTANA 

A rua de Sant’Aruía, no Porto, Gravura de Francisco Pastor, sobre aguarela de Manuel 
Macedo (O Ocidente, 10.5,1903) 




ARDÉLIO 


em 1845 saiu à luz o l.° volume, tendo o 2,° 
sido publicado em 1850. Decorre a acção no 
século XIV, no Porto, durante o reinado de 
D. Pedro I, Entrecho fantasista, tem por 
base a referência de Fernão Lopes ao su¬ 
posto castigo de um bispo do Porto, contra 
quem o povo se revoltara acusando-o de 
sedutor de mulheres. A acção decorre, por 
isso, à volta do rapto de Aninhas, mulher 
casada, cujo marido se encontra ausente, 
o que dá origem a um motim chefiado por 
Vasco, estudante de clérigo, filho natural 
do bispo, que o tivera de uma formosa 
judia por ele seduzida antes de tomar or¬ 
dens. É esta judia quem, para se vingar 
do sedutor, incita o filho à revolta contra o 
prelado, que ele ignora fosse seu pai, Quan¬ 
do tem disso conhecimento, na presença do 
rei, acorrido ao Porto a chamado do povo 
fevoltado, Vasco cai de joelhos diante de 
D. Pedro, de quem obtém o perdão da mor¬ 
te do pai, mas não o do banimento. 

Publicado anónimo, o romance saiu com 
o subtítulo de «Crónica portuense. Manus¬ 
crito ■ achado no convento dos Grilos no 
Porto por um soldado do Corpo Acadé¬ 
mico», que era o próprio autor, cujo bata¬ 
lhão esteve ali aquartelado, O Arco é um 
parêntises na obra de Garrett, seu único 
romance publicado, incompleto como ficou 
Helena, Aparentemente romance histórico, 
não obedece, porém, aos cânones da escola, 
Embora, no próprio testemunho do autor, 
devesse, porém, ser no género da Notre 
Dame de, Paris, ele mesmo, na Advertência 
do 2.» volume, se encarregaria de desfazer 
o equívoco, dízendo-o livro do seu século; 
«se tirou o seu argumento do décimo-quar¬ 
to, foi escrito sob as impressões do décímo- 
-nono; e não o pode nem o quer negar o 
autor», Publicado quando Costa Cabral pro¬ 
curava reatar as relações com a Santa Sé, 
interrompidas desde 1834, podia, na sua 
primeiro fase, ter sido à imitação dos livros 
de Walter Scott ou de Vítor Hugo. Dezoito 
aiios mais tarde, a sua finalidade foi multo 
diferente, entendendo então Garrett ser 
necessário recordar o «severo exemplo da 
justiça real de D. Pedro» e mtil e provei¬ 
toso lembrar como os povos e os reis se 
uniram para debelar a aristocracia sacer¬ 
dotal e feudal». O Arco ficou, porém, muito 
aquém dos intuitos do autor: os vícios atri¬ 
buídos ao bispo eram, ao tempo, comuns 
aos nobres e aos próprios reis. Não se vê 
hoje çomo poderia ser «útil e proveitoso» 
trazer novamente à lembrança dos povos a 
sua aliança com os reis para combater a 
reacção clerical, em época em que o poder 
real estava no declínio e o Clero perdera 
quase-toda a sua influência. Não sendo um 
roman à, clef, nele pode ver-se, contudo, 
uma sátira velada ao ambiente político da 


era cabralina, não tão velada, contudo, que 
um crítico coevo, no próprio Diário do Go¬ 
verno, não pudesse considerá-lo «o trecho 
do primeiro artigo de fundo do último 
aprendiz redactor de um jornal da oposi¬ 
ção» (D. João de Azevedo*). Escrito na- 
naquele estilo despretencioso e familiar 
comum a outras, obras de Garrett, quase 
todo o livro é cortado de diálogos, em que 
só por excepção aparece um termo arcai- 
zante; cheio de acção e ruído, não tem no 
entanto nenhuma nota paisagística a ame¬ 
nizar a narrativa. O conflito psicológico 
que, em dado momento, opõe o filho escolar 
ao pai bispo, e poderia constituir episódio 
dramático intenso da «revolta contra o pai» 
como depois lhe chamaria Freud, não tem 
a grandeza que se esperaria da obra de um 
dos mentores do nosso Romantismo, que 
bebera os princípios estéticos do romance, 
histórico in loco quando esteve imigrado. 
Obra muito' abaixo das possibilidades do 
grande escritor, os caracteres são «figuras 
recortadas, movendo-se no espaço („,), só 
ideações adequadas a um enredo premedi¬ 
tado» (Fidelino de Figueiredo), estando o 
romance multo longe de ser «a imagem 
mais integral e mais luminosa da vida 
municipal da cidade», como pretendia Ra- 
malho. Nem romance histórico, nem psi¬ 
cológico, apenas se pode considerar narra¬ 
tiva. ingénua com um objectivo, afinal não 
alcançado pela debilidade de meios de que 
o autor se serviu, 

[A, A. P.) 


BiBL, : Teófílo Braga, «O Arco de SanfAna», in 
Garrett e os Dramas Românticos, p, 40; Rama- 
lho Ortigão, «Garrett», in Quatro grandes figuras 
literárias, p, 122. Teófilo Braga, «Elaboração do 
«Arco de SanfAna», in 0 Arco de SmPAm, in¬ 
trodução. Fidelino de Figueiredo, «O Romancis¬ 
ta», in História da literatura romântica portu¬ 
guesa». p, 64, João Gaspar Simões, «Garrett ro¬ 
mancista», ln Garrett. Ed. do Ateneu Comercial 
do - Porto, p. 212, Ã de Magalhães Basto, «Gar¬ 
rett e o «Arco de SanfAna», ln O Tripeiro. Ano 
X N.» 3, António José Saraiva e óscar Lopes, 
«A Novela de Garrett», in História da literatura 
portuguesa, p, 670. Jacinto do Prado Coelho, «A 
Obra romanesca de Garrett», in Hisíórto Ilus¬ 
trada das Grandes Literaturas. Vol. VIII, p. 146. 
João Gaspar Simões, «Romance histórico ou pan¬ 
fleto político?», in História do Romance Portu¬ 
guês, Vol. II, p. 14, 


ARDéLIO. Um dos dois «pajens» ou «mo¬ 
ços» da Comédia do Cioso do Dr, António 
Ferreira, escrita entre 1552 e .1556, e publi¬ 
cada em 1622 com as de Sá de Miranda. 
O nome Ardélio é já significativo: pela sua 
origem latina ardélio (cf. francês ardêlion 
e português ardelião) anuncia um Indivíduo 
metediço, que se ingere no que lhe não per¬ 
tence, sem o rogarem. É precisamente o 
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ARGOTE 


carácter e o papel deste «rapagão», «suado 
e tressuado», que, desde a sua aparição, no 
princípio do acto II, conduz a acção. Astu¬ 
to, sempre está alerta para servir os amo¬ 
res do seu amo e enganar ao cioso que lhe 
chama «desbocado». Ri-se de tudo e de 
todos e provoca o riso com gracejos, jogos 
de palavras e quiproquós. Disse-lhe o seu 
amo; «gracioso estás, que em tamanha má¬ 
goa me fazes rir por força» (111,5). Pode-se 
considerar como uma das primeiras mani¬ 
festações do tipo teatral do «gracioso», da 
«figura dei donaire» que terá tanta impor¬ 
tância, no século XVII, ná «comédia» espa¬ 
nhola. 

[A. R,] 


ARGOTE, (D.) JERôNIMO CONTADOR 
DE. Clérigo teatino natural de Colares 
(1675 a 1749) e filho do Dr. Luís Contador 
de Argote. O magistério do P. e António 
Vieira, S. J. (não confundir com o famoso 
orador seiscentista), notável renovador do 



Página Inicial das Memórias para a História Eclesiás¬ 
tica do Arcebispado de Braga, titulo I, tomo I, de 
Jerónlmo Contador de Argote, Lisboa, 1732 


ensino dos Conimbricenses no Colégio das 
■Artes, em Coimbra, fez dele um culto e 
fecundo letrado. Aplicado ao estudo da Filo¬ 
sofia e das línguas grega e latina, italiana 
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e francesa, exerceu o professorado, mas a' 
sua débil saúde impediu-lhe continuá-lo. 
Depois de algum tempo de cura no Norte, 
regressou a Lisboa e aqui não tardou a bri¬ 
lhar nas reuniões no Palácio do Conde da 
Erlcelra, D. Francisco Xavier de Meneses, 
onde dissertou sobre as fábulas introduzi¬ 
das na História. Feito membro de número 
da Academia Real de História Portuguesa * 
encarregou-o D. João V de escrever os 
4 vols, das Memórias Histórica» doa Arce¬ 
bispos de Braga (Lisboa, 1732 a 1744), 
Escreveu mais: Regras da Língm Portu¬ 
guesa [,,.] ou disposições para facilitar 
[por elas ] o ensino do Mm (Lisboa, 1721); 
Vida e Milagres de 8, Caetano Theni, fun¬ 
dador dos Clérigos regulares (Lisboa, 1722) 
e o Suplemento à mesma vida, em 1747. 
Deu-nos em 1738, em vernáculo e latim, 
De Antiquitatíbus Oonventus Bracharau- 
gustani , e, sob o pseudónimo de Egídio 
Albernaz de Macedo, um opúsculo sobre 
uma inscrição no Campo de SanfAna, em 
Braga, fl de 1722 a sua Dissertação sobre 
a Vinda de BantfJago d Espanha, a que 
logo o seu consócio na A, R. de H. F,, Fr. 
Miguel de Santa Maria, apôs a sua tese, 
em que substituiu, como 1." apóstolo da 
Hispania, Santo’Jago por S, Paulo. Deve- 
-se-lhe ainda nova tradução da Vida e Mi¬ 
lagres da Venerável Rosa Maria Bério de 
Sant' António, de P,* José Gentil (Lisboa, 
1744) e um Sermão da Paixão (1717). 

[H. C.) 


ARGUMENTAÇAO. Do lat. argumentatlo, 
pode incluir-se na parte central do dis¬ 
curso, seguidamente à proposição. E, por 
conseguinte, uma das partes que consti¬ 
tuem a disposição, A finalidade da argu¬ 
mentação é provar, conseguindo finalmente 
a persuasão do juiz e do público. As provas 
podem ser de ordem afectiva ou de tipo 
preponderantemente objectivo e racional, 
No primeiro caso, procura-se obter a sim¬ 
patia através de provas éticas e de com¬ 
portamento, que suscitem reacçáo afectiva 
por parte de quem ouve, ou apresentam-se 
provas patéticas, que abalem violentamente 
os sentimentos do juiz ou do público. No 
segundo caso, apresentam-se, como ó evi¬ 
dente, provas do facto, Pode a argumenta¬ 
ção ser subdividida em prova (probatio), 
que concretamente reforça o ponto de vista 
partidário, e refutação * (refutatio), que 
refuta o ponto de vista adversário, Todo 
este sistema visa unicamente a persuasão. 
Para que esta se obtenha, torna-se, por 
vezes, necessária a infinitizaçâo de pensa¬ 
mento, ou seja, a transformação de um pen¬ 
samento concreto em matéria abstracta, 
passa-se, portanto, do finito para o infinito, 
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da questão finita «se Fulano matou Sicra¬ 
no» passa-se para «se é crível que um ébrio 
seja capaz de cometer um assassínio». Mui¬ 
tas vezes, esta infinitizaçâo torna mais 
compreensível e aceitável a argumentação 
do orador. Não estranhamos agora que a 
argumentação esteja ligada a certos fenô¬ 
menos de lógica-retórica, tais como o silo¬ 
gismo * (proposição + provas—premissa 
maior e menor —+ conclusão) e o mais 
frequente ainda entimema *, que é um silo¬ 
gismo reduzido, Quase entramos, neste 
caso, nos domínios da dialéctica, e só não 
lhe podemos chamar dialéctica, por nos 
encontrarmos perante um fenómeno ligado 
à literatura e à expressão artística. De 
facto, a argumentação, não só aparece li¬ 
gada à oratória forense, como à oratória 
mais epidíctica e até à própria poesia, 
como podemos ver em casos de entimema, 
de concessão* (gr. síncorese ), figuras em 
geral da oratória, mas que se nos deparam 
frequentemente na expressão poética. (V. 
Argumento). 

[R. F.l 


ARGUMENTATIO. V. Argumentação. 


ARGUMENTO. Dão do termo os dicio¬ 
nários portugueses, apoiando-se em abona- 
ções de épocas diversas, vários grupos de 
sentidos, E «prova» ou «indicio»; «disputa» 
ou «contenda» verbal; «matéria», «assun¬ 
to», «sujeito»; «sumário» ou «resumo». To¬ 
dos estes sentidos, em maior ou menor 
extensão, tinha-os em latim argumentum, 
Mas os dicionários também dão que é «ra¬ 
ciocínio ou discurso a favor ou contra», no 
que o termo aparece confundido com argu¬ 
mentação * (lat. argmentatio), ou seja a 
parte do discurso em que se prova o nosso 
ponto de vista (ou também se refutam os 
«argumentos» do ponto de vista contrário), 
segundo as retóricas clássicas. No sentido 
mais corrente em teoria e critica literárias, 
argumento tem sido sobretudo «sumário» 
ou «resumo», ainda que igualmente, se bem 
que com menos rigor e propriedade, «maté¬ 
ria» ou «assunto» *. Na verdade, diz-se ha¬ 
bitualmente que o argumento de Os Lusía¬ 
das é a Viagem do Gama, na narrativa da 
qual se insere a história de Portugal desde 
as origens até uma dúzia de anos antes da 
publicação da epopeia. Mas isto nada expli¬ 
ca sobre como se desenvolve o poema, e em 
que ele difere de outra obra que trate o 
mesmo «assunto». Logo, argumento é, mais 
propriamente, o sumário da acção * de uma 
obra. A este respeito, poderíamos supor que 
argumento (de um romance, de uma epo¬ 
peia, peça de teatro, uma ópera, etc.) é 
então o enredo dela, ou a sua trama. Mas 


ARGUMENTO 

é fácil notar que ele é, não apenas o resumo 
da acção de uma obra, mas, mais sumaria¬ 
mente, resumo do enredo dela. E, por sua 
vez, enredo já é só um esquemático sumá¬ 
rio da acção, uma vez que esta se desen¬ 
volverá complexamente, na interacção de 
vários elementos (descrições, caracterização 
de personagens, falas, comentários narrati¬ 
vos, etc.), e inseparavelmente do próprio 
estilo* da narração: a mais dramática 
«história» (“ enredo) pode ser contada com 
oblíqua ironia que não terá lugar no «enre¬ 
do» e muito menos no «argumento». Quem 
leia o enredo do Orlando Furioso de Ariosto 
poderá supor que se trata de uma fantás¬ 
tica história de cavalarias, narrada segundo 
certas convenções épicas do Renascimento, 
e não poderá dar-se conta de que é, para¬ 
doxalmente, uma epopeia ironizando as 
cavalarias. Quando, pelos modelos dos esco- 
liastas clássicos, João Franco Barreto* 
tradutor português da Eneida de Vergílio, 
antepôs a cada canto de Os Lusíadas, na 
edição de 1663, em oitava um argumento, 
não estava a resumir o enredo de cada um, 
mas apenas a dar sucinta Ideia da «maté¬ 
ria» tratada nele, pois que mais não caberia 
em uns quantos versos que resumiam cen¬ 
tenas deles. Especialmente na literatura 
contemporânea é por vezes impossível des¬ 
trinçar de uma obra um «argumento» ou 
um «enredo», já que a acção é amiúde 
interior à personagem, ou consiste no pró¬ 
prio discurso do narrador (personagem, ou 
impessoalmente o autor). Disto se tem habi¬ 
tualmente falado muito como uma peculiar 
característica da dissolução formal da lite¬ 
ratura contemporânea. E, no entanto, assim 
falar é esquecer que, em numerosas obras 
antigas, um argumento ou enredo coerentes 
não existem, ou são apenas um pretexto 
estrutural para a criação literária ou para 
uma aparente narrativa, E o caso das nove¬ 
las de cavalaria muitas vezes (apesar de 
parecer, em muitos casos, que não são senão 
«enredo»), das pastoris, das picarescas, das 
alegóricas, e das fantásticas dos escritores 
românticos — tudo o que, em artes narrati¬ 
vas, não tenha sido idêntico ao «realismo» 
oitocentista. A noção de que um «argu¬ 
mento», no sentido vulgar do termo, é essen¬ 
cial à criação de obras narrativas, ou de 
acção personificada qual é o teatro, não 
resiste a uma crítica histórica. Que argu¬ 
mento pode dar ideia da luxuriância de uma 
monumental peça como Bakmtdla do dra¬ 
maturgo indiano Kalidasa (séc. IV d. C.), 
quando a poetlzaçâo verbal e cénica é parte 
integrante da acção? Qual será o argu¬ 
mento de Don Quíjotef Qual, na aparência 
formal, o enredo extratável da sucessão de 
ocasionais aventuras que em sorte caem ao 
Cavaleiro da Triste Figura? Neste caso, 
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argumento ou enredo não poderão ser mais 
do que o resumo das acções narradas em 
cada unidade sucessiva, ainda quando 
(com discordância de vários críticos) cada 
uma das duas Partes do romance de 
Cervantes tenha uma profunda unidade que 
não é só da presença do protagonista e do 
seu escudeiro (ou as histórias intercaladas 
não seriam «episódios» dentro de uma uni¬ 
dade mais ampla), nem da óbvia circuns¬ 
tância de ambas as partes terem sido inte¬ 
gralmente compostas por uma mesma e 
forte personalidade. Argumento (que os es¬ 
pectadores de ópera em geral têm no pro¬ 
grama, para. saberem o que se passa no 
palco numa peça de que não entendem o 
texto que é o libreto *, ou mesmo, se a lín¬ 
gua da peça é a deles, para perceberem um 
arranjo teatral que, muitas vezes, não peca 
pela clareza) é, pois, termo a ser usado 
com cuidado e rigor, e tendo-se em mente 
que já leva em si a visão que de uma obra 
tenha colhido quem o preparou, visão que 
nos induz a pôr em relevo alguns aspectos 
da acção dela de preferência a outros. (V. 
Assunto). 

[J. de S.] 

ARISTOTELISMO, A presença de Aris¬ 
tóteles, do seu saber e do seu pensamento 
em Portugal, documenta-se quase desde os 
alvores da nacionalidade. E durante os sé¬ 
culos XIII a XVIII foi o inspirador por ex¬ 
celência da filosofia portuguesa, Mesmo 
depois das campanhas doutrinais do Ilurni- 
nismo *, no último daqueles séculos, e das 
reformas pedagógicas levadas a cabo na 
era pombalina, a sua estrela ainda conti¬ 
nuou a bruxulear, embora já muito emba¬ 
ciada e quase extinta, Nos fins do sé¬ 
culo XIX e primeira metade do século XX, 
teve porém uma certa revivescência no 
sector católico tradicionalista. 

I. Presença do saber e do pensamento 
de Aristóteles em Portugal não é, por si 
mesmo, sinónimo de presença contínua dos 
seus textos entre nós, Ê contudo da mais 
extrema verosimilhança que as chamadas 
«lógica vetus» («perihermenias», catego¬ 
rias, silogismos, tópicos, elencos sofísticos, 
e isagoge porfiriana), e «ethica vetus» (que 
aliás não saiu totalmente da pena do Peri- 
pato) já fizessem parte da biblioteca de 
algumas instituições eclesiásticas, nos sé¬ 
culos XII e XIII. E é quase impossível 
que, nos anos finais deste período, se lhe 
não tivessem juntado os segundos analí¬ 
ticos, a física, a metafísica, a psicologia 
(De anima), e os grandes e pequenos «na¬ 
turais». Assim o força a estabelecer, com a 
mais extrema probabilidade, o que se co¬ 
nhece sobre o desenvolvimento científico 
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das escolas europeias e sobre a sua fre¬ 
quência (muito em especial, nas universi¬ 
dades de Paris e Oxford) pelos portugue¬ 
ses. Hesitamos, ainda assim, em classificar 
como texto de Aristóteles o De physíca 
legado à catedral de Coimbra, em 1286, 
pelo cónego João Gonçalves («Liber Annl- 
versarlorum Ecclesiae Collmbrienses», ed 
Pierre Davld, Coimbra, 1948, tomo 2,», p. 
278), pois não é de excluir a hipótese de 
um simples comentário, senão até, como 
nos parece mais verosímil, de um livro de 
medicina. E a nossa hesitação abrange tam¬ 
bém o texto meteorológico doado em 1276 
aos franciscanos de Leiria, por Mestre Gll, 
da Sé de Coimbra (apud F, F, Lopes, Go~ 
lectânea de Estudos, 2." s., a. IV, 1953, p, 
369). Não repugna a ideia de se tratar 
da latinização do De metheoría, feita por 
Gerardo de Cremona ou por Henrique de 
Aristipo, mas tem de se admitir também 
a possibilidade de ser apenas um comen¬ 
tário, designadamente o de Averróis, lati¬ 
nizado entre 1220 e 1240. Não foram os 
textos de Aristóteles a principal Conte do 
contacto da inteligência lusitana com o 



Rosto do Commontarium in Llbros Motaphyaiaorum 
Anstotolis, do Pedro d» Fonsqca, Roma, 1677 


magistério filosófico e científico peripaté- 
tico na época que precede o limiar do sé¬ 
culo XIV, O contacto fez-se, sobretudo, 
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através dos manualizadores e comentado¬ 
res, Destacam-se entre eles, de maneira 
particularíssima, Severino Boêcio (c. 470- 
" c > 525), Santo Isidoro de Sevilha (f636), 
e Avicena (980-1037). Sabe-se que o De 
consolatione philosophiae, do vulgarizador 
romano, circulou entre nós no século XTTT f 
Conserva-se ainda hoje, na Biblioteca Pú¬ 
blica Municipal do Porto, com evidentes 
sinais de uso intenso, o exemplar perga- 
mináceo que pertenceu ao Mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra. E são vários, por 
outro lado, os testemunhos que nos asse¬ 
guram de uma larga divulgação das Ety- 
mlogiae, do arcebispo sevilhano, no terri¬ 
tório nacional. Vemo-las incluídas, em 959, 
entre os livros doados pela Condessa 
Mumadona aos monges beneditinos de Gui¬ 
marães, e faziam parte, pelos fins do sé¬ 
culo XI, dos espólios do arcebispo de 
Braga, D. Godinho, e do bispo de Coimbra, 
D. Paterno, Uma benfeitora ofereceu-as 
também à catedral de Coimbra em 1140, 
e pouco depois encontramo-las igualmente 
no Mosteiro de Santa Cruz. Os monges de 
Alcobaça possuíram no seu «armarium», 
nos séculos XII e XIII, mais de um códice 
com o célebre texto. Não se abona tão à 
vontade a existência da Sufficientia, de 
Avicena, mis livrarias medievais portugue¬ 
sas, Razões de vária ordem levam porém 
a estabelecer a afirmativa, com boa mar¬ 
gem de segurança, Avultam entre elas, 
por um lado, a sua latinização nas «esco¬ 
las» de Toledo e de Sevilha (com as quais 
mantínhamos estreito contacto, pelo me¬ 
nos desde o reinado de Afonso o Sábio), 
e por outro a chefia do cabido lisboeta, 
de 1250 a 1263, por um avicenizante ilus¬ 
tríssimo, Pedro Hispano. O exemplar da 
catedral de Lisboa esteve, até, nas mãos 
do Infante D. Pedro, em 1423, a título de 
empréstimo, Aliás, fragmentos de Avicena, 
embora só de matéria médica, conser¬ 
vam-se no Ooã . CXX/2-19, da Biblioteca 
Pública de Évora. 

O aristotelismo conhecido ou assimilado 
pelos portugueses, nesta primeira fase do 
nosso pensamento filosófico, não é ainda 
o da peripatética escolástica e, menos, está 
claro, o da peripatética averroísta ou da 
peripatética humanista dos séculos XV, e 
XVI, Trata-se unicamente do aristotelismo 
platonizante anterior à ruptura de Aver¬ 
róis com Avicena e do tomismo com a filo¬ 
sofia da época sentenciária. A vigência do 
aristotelismo platonizante patenteia-se na 
obra filosófica de Pedro Hispano (sobre¬ 
tudo no Scientia libri ãe anima e nas Quces- 
tiones libri de anima, se acaso saíram 
ambos da sua pena) —e a influência de 
Boécio, Santo Isidoro e Avicena foi deci¬ 
siva para a sua introdução e duração entre, 



nós. O papel destas vias de acesso ao 
aristotelismo platonizante foi reforçado 
pela substancialíssima presença da litera¬ 
tura patrística nas bibliotecas eclesiásticas, 
sobretudo nas de Santa Cruz e de Alco- 
baça. Entre os Padres da Igreja, Santo 
Agostinho merece uma referência muito 
especial, pelo ângulo de análise agora em 
foco. A sua obra figurou quase inteira 
naqueles dois estabelecimentos monásticos; 
e em partes, depara-se-nos em Coimbra 
c Évora no século XI, e no Porto no 
século XIII, E não concorreu menos que a 
patrística para a contaminação do aristo¬ 
telismo pelo platonismo o prestígio de que 
os grandes mestres das escolas de Laon, 
Chartres e S. Vítor gozaram nos centros 
cultos de Portugal. A sobreposição da li¬ 
nha platónica à aristotélica é particular¬ 
mente sensível em Thierry de Chartres, 
Guilherme dê Conches e Hugo de S, Vítor, 
Os mosteiros de Santa Cruz e de Alco¬ 
baça possuíam quase toda a obra do chefe 
vitorino e textos importantes dos seus 
principais discípulos. E a catedral de Coim¬ 
bra possuiu, desde o século XII, por doação 
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de Mestre Martinho, seu arcediago e fran¬ 
cês de nascimento, a PMlosophia Munãi, 
de Conches (Lib. Anniv. cit., tomo 1,°, p. 
79). Era, aliás, o arlstotelismo platonizante 
o discurso filosófico que manava dos prin¬ 
cipais livros de Alquindi, Alfarabi, Algazel 
e Ibn Gabirol (Avincebráo), traduzidos em 
Sevilha ou Toledo. E não deve esquecer-se 
que a independência política do nosso país 
só tarde, já no século XIV, comegou a do¬ 
brar-se de autonomia cultural dentro da 
colectividade ibérica. 

II Com o século XIV, alvoreceu em Por¬ 
tugal a peripatética escolástica, Os textos 
de Aristóteles, segundo as traduções ará¬ 
bigo-latinas, adquiriram uma circulação 
apreciável. Abriu-lhes a porta o próprio 
Mosteiro de Alcobaga, onde as fidelidades 
filosófico-teológicas tradicionais e as pre¬ 
venções anti-escolásticas tinham aderência 
militante, No tempo de Fernão Lopes*, 
senão já mesmo antes dele, as teorias aris- 
totélicas eram bastante conhecidas nos cír¬ 
culos palacianos, Na Crónica de D. Pedro I 
e na Crónica de D. Fernando, revela-se um 
conhecimento bastante exacto da doutrina 
peripatética da memória e das «causas». 
A primeira, sobretudo, tem um bom lugar 
nas discussões em torno do casamento de 
D. Pedro e D. Inês, A exploração dos en¬ 
sinamentos ético-políticos do Estagirita 
assoma já no Livro Velho, do Conde D. Pe¬ 
dro *, e tem até uma expressão eloquente 
na oratória das cortes (1481-1482). Gomes 
Eanes de Zurara * deu-lhe também algum 
lugar, com as suas invocações das «éticas» 
e da apócrifa «Oecomica». E D. Duarte ♦ 
socorreu-se bastante dela no Leal Conse¬ 
lheiro, sobretudo pela mediação do Memo 1 - 
rial das Virtudes, em que Alfonso de Car- 
tagena, ao tempo embaixador de Castela 
em Lisboa, compendiou, com a «Ética a 
Eudemo», a «Ética a Nicómaco», O rei cita, 
além disso, os Tópicos, a Retórica e a Polí¬ 
tica. Onde porém, no século XV, o domínio 
da filosofia aristotélica se mostra mais 
extenso e preciso, é no Trauctaão ãa Vir¬ 
tuosa Benfectoria, esboçado pelo Infante 
D. Pedro* e refundido pelo seu confessor 
Pr, João Verba, da Ordem de S, Domingos, 
depois de 1428, Os tratadistas revelam, com 
efeito, um conhecimento sólido das concep¬ 
ções do Perlpato e aplicam-nas, com uma 
originalidade e segurança intelectual digna 
de nota, à primeira teorização do absolu¬ 
tismo no nosso país. Além da EtHca e da 
Política, citam e dominam o Organon, a 
Physica e os Parva mturália. Da ampli¬ 
tude do contacto do pensar filosófico na¬ 
cional com as matrizes peripatéticas, no 
período que se estende do segundo quartel 
do século XIV às primeiras décadas do 
século XVI, falam-nos vários outros índices 



Incipit do Commentarlum in Librum de Anima, de 
Pedro Hispano, no ms. 726 da Bibl. da Universidade 
de Cracóvla 


de apreciação, Não deixaremos de pôr em 
evidência, entre eles, o recheio das biblio¬ 
tecas e o ensino ministrado na universi¬ 
dade. A biblioteca de D, Duarte, por exem¬ 
plo, continha vários livros do Organon, e 
a de seu sobrinho, o Condestável D, Pedro, 
ostentava a Ética e a Política. O Infante 
D. Henrique, por outro lado, mandou que 
se pintasse a figura de Aristóteles na sala 
da Universidade, destinada à aula de Filo¬ 
sofia Moral e Natural. Não pode restar 
dúvida que o arlstotelismo assimilado ou 
transmitido neste segundo período é já 
o da escolástica. Foi perante essa inter¬ 
pretação da filosofia peripatética que Ál¬ 
varo Pais * e Tomás Escoto (ambos por¬ 
tugueses, sem qualquer dúvida, quanto a 
nós) reagiram, cada um a seu modo, na 
primeira metade do século XIV. E é com 
essa interpretação, sobretudo na óptica do 
tomismo, por vezes até em polémica com 
a escola nominalista, que nos confrontamos 
no Trauctaão da Virtuosa Benfeyturía, É 
ainda com ela que joga o nosso escotista 
mais insigne, Gomes de Lisboa (t c. 1519), 







nos seus escritos, São relativamente escas¬ 
sos os indícios comprovativos da circulação 
dos comentários à filosofia natural de Aris¬ 
tóteles inspirados pelo nominalismo, no 
período agora em apreço (salvo, quanto à 
sua parte final, no Physlces compendium, 
1522, de Pedro Margalho*), Mas são mui¬ 
tos os que nos permitem estabelecer a 
difusão dos de S, Tomás de Aquino e Duns 
Escoto, quer à psicologia e à lógica, quer 
à ética, à ontologia e à metafísica. Na Li- 
brary of Peterhouse, Cambrldge, ainda hoje 
se conservam as notas tomadas por um 
franciscano português nas aulas em que 
Duns Escoto comentou a metafísica do Fi¬ 
lósofo (Scotí qmstiones super metaphysi- 
cam; Frater Òidacus, natiom portugalen- 
sis, sententíarium MinorumJ. E a livraria 
do «estudo geral» abundava em textos do 
Aquinense. Não deve esquecer-se, aliás, que 
Fr. Gonçalo Hispano (f 1313), da Ordem 
dos Frades Menores, resumiu nos primei¬ 
ros anos do século XIV a metafísica do 
Estagirita (Conclusiones metaphysicae, Ve¬ 
neza, 1503), O ensino da filosofia segundo 
a mente peripatético-escolástica desen¬ 
volveu-se bastante na universidade lisboeta, 
depois do primeiro quartel do século XV, 
com a instituição da cadeira de filosofia 
natural e moral e com o seu desdobra¬ 
mento sucessivo nas cadeiras de filosofia 
natural, filosofia moral, e metafísica, Es- 
tavâ-se na época em que a escola dos 
nominais, pura ou ecléctica, dominava o 
ensino universitário da Europa, É pouco 
menos que impensável, por isso, que 
também entre nós não corressem os comen¬ 
tários dessa feição ao pensar do Estagirita, 
Ântes, porém, no plano da física, pontifi¬ 
cava a linha de Roberto Grosseteste (1175- 
-1253) e seus continuadores. Saíram da 
pena de Grosseteste, em nossa opinião, as 
Notitiae super libros topicorwm, incorpora¬ 
das na biblioteca alcobacence na segunda 
metade do século XIV. A seu lado, figura¬ 
ram também os comentários de Adam of 
Marsh sobre a física e os pequenos natu¬ 
rais. 

m. A crítica da escolástica e a reno¬ 
vação do arlstotelismo, que se processaram 
além dos Pirenéus sob o signo dos huma¬ 
nistas, não tiveram incidências relevantes 
no pensamento filosófico português, du¬ 
rante o século XV e primeiras décadas do 
século XVI. As anotações de João Ribeiro 
à Expositio magistri Joannis Celaya in 
primum... Petri Hispani (Paris, 1516), os 
Logices utrisque scholia (Salamanca, 1520), 
de Pedro Margalho, e as Qucestíones dia- 
lectioas in libros Perihemeneias (Alcalá, 
1530), de Afonso de Prado, ficaram margi¬ 
nais ao esforço que neste campo Leonardo 
Bruno d’Arezzo, Lourenço Valia, Argiro- 


polo, Rodolfo Agrícola e Jacques Lefèbre 
d’Étaples vinham a desenvolver. O aristo- 
telismo da Renascença só foi uma reali¬ 
dade de vulto em Portugal desde a fun¬ 
dação do Colégio das Artes (1547). Nicolau 
Grouchy e Diogo de Contreiras *, mestres 
abalizados da nova escola, estavam imbuí¬ 
dos das suas directrizes. Provam-no, quanto 
ao primeiro, além das compendiosas Prce- 
ceptiones dialecticce, escritas e publicadas 
para a escola aquitânica, a impressão em 
Coimbra, em 1549, para uso dos colegiais, 
da Ijogíca Aristotelis ab eruditissimís homi- 
nibus conversa. E provam-no, quanto ao 
segundo, a edição anotada, em 1551, da 
Dkilectíca, de Jorge de Trebisonda. O rumo 
filosófico destes professores compagina-se 
com o chefe da equipa, Mestre André de 
Gouveia *, e o de seu irmão, o célebre An¬ 
tónio de Gouveia *, A oposição à escolás¬ 
tica —que é um dos denominadores comuns 
do arlstotelismo humanístico — transparece 
com a mais perfeita nitidez da carta que 
o Principal do Colégio das Artes escreveu 
em 11/13 de Agosto de 1537, ao nosso em¬ 
baixador em Paris (apud Mário Brandão, 
O processo na Inquisição de Mestre João 
da Costa, Coimbra, 1949, pp. 271-73), E é 
conhecido o repúdio da peripatética me¬ 
dieval feito por António de Gouveia, em 
nome do arlstotelismo da Renascença, no 
De conclusíonibus commentaríus e na Pro 
Aristotele responsío, ambos de 1543, agora 
reimpressos com o título de Comentário 
sobre as conclusões e em defesa de Aris¬ 
tóteles contra as calúnias de Pedro Ramo 
(Lisboa, 1966), acompanhados de profi¬ 
ciente tradução portuguesa, Os estatutos 
de 1552 consagraram expressamente a 
orientação; «os ditos lentes [de filosofia], 
na declaração do texto [de Aristóteles], 
seguirão principalmente as interpretações 
dos intérpretes gregos, e todavia tratarão 
com diligência as interpretações dos intér¬ 
pretes latinos [não dizem escolásticos], e 
os argumentos e dúvidas que uns e outros 
moveram sobre o texto» (apud Documentos 
de D. João III, vol, 4.", Coimbra, 1943, 
p. 135), 

IV. Sobreviveu no tempo, embora atra¬ 
vés de acomodações fundamentais com a 
linha filosófica medieva, o arlstotelismo da 
Renascença. A expressão mais acabada da 
sua sobrevivência, dentro desta orientação, 
são os bem conhecidos Commentarü Col- 
legii Oonímbricensis e Societate Iesu. Indo 
ao encontro das necessidades do seu en¬ 
sino nó Colégio das Artes (que lhes fora 
entregue em 1555), os jesuítas fizeram 
imprimir em 1556 a Lógica Aristotelis Sta- 
gíritae, de Argiropolo, estampando-a de 
novo em 1561. E procuraram reduzir depois 
a compêndio o arlstotelismo da segunda 
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escolástica. As manualizações, sucessiva- 
mente retocadas, deram por fim, sob as 
vistas de Pedro da Fonseca *, os Òommen- 
tarii, também conhecidos por Curso Filosó¬ 
fico Conimbricense. Abrange este, pela or¬ 
dem de publicação, a física, a astronomia 
(De calo), a meteorologia, os pequenos 
naturais, a ética nicomaqueia, a biologia 
(De generatione et corruptione), a psico¬ 
logia (De anima), e a lógica, A matéria 
distribui-se por cinco volumes, saídos do 
prelo entre 1592 e 1606. Os tratadistas 
conimbricenses adoptaram um esquema de 
exposição que poderíamos chamar trifásico; 
primeiro, no centro da página, o texto 
latinizado de Aristóteles; depois, na peri¬ 
feria da mancha, o comentário literal do 
texto; e por fim, em separado, o exame 
monográfico dos problemas mais contro¬ 
versos que a doutrina do Estagirita punha 
ou suscitava, No estabelecimento do texto, 
abandonaram as versões medievais, acos- 
tando-se às latinizações da Renascença, 
sobretudo às de Argiropolo, E com isso, 
reconheceram o papel da filologia nos pre¬ 
liminares do conhecimento filosófico, desso- 
lidarizando-se da guerra que os escolás¬ 
ticos, nas primeiras décadas de Quinhentos, 
tinham feito ao saber do humanismo, A 
exegese do texto aristotélico não se baseia 
apenas na simples confrontação dialéctica 
das «opiniões» dos comentadores arábigo- 
-escolásticos, Socorre-se tambéhí da filo¬ 
logia e da história, A lição dos discípulos 
de Aristóteles e o juízo dos vetustos ana¬ 
listas gregos e latinos está muitas vezes no 
primeiro plano, E os luminares da escola 
averroísta gozam de um apreçò pouco 
vulgar na escolástica europeia do período 
anterior, Não lateja, porém, debaixo desta 
modernidade técnica ou informativa, a ten¬ 
dência para o abandono dos processos 
dialécticos ou das interpretações doutriná¬ 
rias medievais. As interpretações dos conim¬ 
bricenses, ressalvados pormenores de pouca 
monta, não se afastam significativamente 
das que corriam na escolástica, sobretudo 
na falange'dos tomistas, Estabeleceram- 
-nas, no entanto, com melhores bases cien¬ 
tificas, O Curso Filosófico Conimbricense 
foi o momento supremo da segunda esco¬ 
lástica no nosso país. A despeito das suas 
assimilações renascentistas, ele é, porém, 
fundamentalmente, uma obra filosófica do 
passado, É do passado pela sua linha de 
eclectismo doutrinal entre as correntes es¬ 
colásticas, ainda que dando ao tomismo um 
lugar de maior importância. E é-o, por ou¬ 
tro lado, pelas suas dependências em face 
do humanismo, quando os esforços de Co- 
pérnico, Francisco Sanches *, Acontio, Pa- 
trizzi, Telésio, Kepler e Galileu apontavam 
decididamente para a sua superação no 


campo do método e da, sistemática filosó¬ 
fica. Reportam-se a isto, em grande parte, 
as incapacidades que tornaram inviáveis os 
Commntarii para o diálogo da cultura por¬ 
tuguesa com a nova inteligência europeia 
do século XVII. A peripatética escolástica 
restaurada não conseguiu vencer, assim, a 
crise da Renascença. 

V. A peripatética escolástica, restaurada 
pelos conimbricenses, gozou de um exclur 
sivo doutrinal quase absoluto nas escolas 
nacionais do século XVII, E esse exclusivo 
teve um reflexo fatal no alheamento dos 
portugueses perante o movimento filosó¬ 
fico e científico da Europa, assim como na 
sua conaturalização com os esquemas cul¬ 
turais da Contra-Reforma e do barroco. 
Fizeram-se durante o século XVII e prin¬ 
cípios do século XVIII alguns esforços de 
actualização do aristotelismo conimbricense 
ao nível dos conteúdos do conhecimento, 
mas sem a menor promoção da «via ex- 
perimenti» ou qualquer valorização do apoio 
matemático à pesquisa ou à análise cien¬ 
tífica. Figuram entre esses esforços a Gol- 
lecta astronômica (1631), de Cristóvão 
Borri; a Summa universae phílosophiae 
(1642), de Baltazar Teles *; o Gursus philo- 
sopMcus (1651), de Francisco Soares Lu¬ 
sitano*; a Nova lógica Gonimbricensis 
(1711), de Gregório Barreto; o Gursus phi- 
losophicus Gonimbricensis (1714), de Antó¬ 
nio Cordeiro *; e as Lucubrationes philoso ■ 
phicas ad líbros Aristotelís (1723), de Fran¬ 
cisco Ribeiro. A parte os méritos da apre¬ 
sentação didáctica e alguns enriquecimen¬ 
tos, de saber material, falha de todo nestes 
livros (se exceptuarmos os de Cristóvão 
Borri e António Cordeiro) a preocupação 
de superar o esquema conimbricense ou de 
confrontar a peripatética escolástica com 
as perspectivas sistemáticas e metodológi¬ 
cas que entretanto se desenvolveram na fi¬ 
losofia e na ciência da Europa. Essa preo¬ 
cupação, já com alguns acenos entre os 
ericeirenses e um ou outro «estrangeirado», 
apenas ganhou forma polémica e volume 
literário, depois de 1736, com a Congrega¬ 
ção do Oratório, Foi das aulas desta, por 
obra de um dos seus mais sábios religiosos, 
o P." João Baptista*, que saiu a primeira 
e grandiosa tentativa de superação da peri¬ 
patética escolástica, pela concordância do 
aristotelismo com os novos horizontes filo¬ 
sóficos e científicos: a Philosophia. aristo- 
telica restituta et Illustrata quoe experlmen- 
tis qúa ratiociniis nuper inventis (Lisboa, 
1748). A posição de João Baptista fez es¬ 
cola dentro do Oratório e alcançou depressa 
outros círculos intelectuais. do país. Era 
tarde, porém, para salvar o aristotelismo. 
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O impacto produzido pelo Verdadeiro mé¬ 
todo de estudar (1746) e pela polémica a 
que . a sua publicação deu origem juntou-se 
com as reformas pombalinas, e sobretudo 
a da universidade (1772), para o liquidar 
como filosofia dominante. O aristotelismo 
tinha-se tornado a,filosofia de uma socie¬ 
dade, e caiu naturalmente com, esta. Não 
queremos dizer que a sua presença no pen¬ 
samento lusitano tivesse cessado por com¬ 
pleto. Julgamos, todavia, que sobreviveu 
apenas na medida em que foi assimilada 
pela escola sensista de Condillac ou pelas 
obras de Genovesi e de outros eclécticos, 

[J. S, da S, D,] 


BiBL,: Abstemo-nos de indicar as fontes pri¬ 
márias, porque isso nos levaria demasiadamente 
longe, A nossa exposição baseou-se, por outro 
lado, no que respeita sobretudo aos números I e 
IV, em investigações pessoais, pendentes de pu¬ 
blicações. Não indicaremos também todas as obras 
de consulta, mas tão-só aquelas que mais 1 dlrec- 
tamente, concernem ao assunto. Temos assim: 

I. Joaquim de Carvalho, «Cultura filosófica e 
científica», in História de Portugal Barcelos, vol, 

II, cap. VII; «António de Gouveia e o aristote¬ 
lismo da Renascença», Coimbra, 1916; Estudos 
sobre a cultura portuguesa ão século XV, Coim¬ 
bra, 1947; John Locke, Ensaio philosophko sobre 
o entendimento humano, Coimbra, 1960, introdu¬ 
ção. 2, António Alberto de Andrade. Vernele a 
jilosofia portuguesa , Braga, 1947; curso Conim¬ 
bricense, I" Padre Mmuel de Oóis: Moral d 
Nicúmaco, ãe Aristóteles, Lisboa, 1957, introdu¬ 
ção; Para a, história do ensino da filosofia em 
Portugal —o «Elenchus Quaestionum» de 1151), 
Braga, 1966, 3; J, S. da Silva Dias, Portugal e a 
cultura europeia nos séculos XVI a XVIII, Coim¬ 
bra, 1953; Seiscentismo e renovação em-Portugal 
no século XVIII , Coimbra, 1961; A polítíoa cul¬ 
tural da êpooa de D. João III, Coimbra, 1969; 
O eclectismo em Portugal no século XVIII , 
Coimba, 1972; Os Descobrimentos e a problemá¬ 
tica (Mltural do século XVI, Coimbra, 1973. 
4, Artur Moreira de Sá, Pedro Hispano e a 
crise de 1277 da Universidade de Paris, Coim¬ 
bra, 1954. 5, Wilhelm Risse, Die Logib der Neu- 
zeít — I, MOO-WiO, Stuttgart, Bad Cannstatt, 
1964, 7, Joaquim Veríssimo Serrão, António de 
Oouveia e o seu tempo , Coimbra, 1966,.8. Manuel 
Morais, Cartesianlmo em Portugal — António 
Cordeiro, Braga, 1966, 9, Francisco da Gama 
Caeiro, A organização do ensino em Portugal no 
período 'anterior à fundação da universidade, 
Lisboa, 1968. 


ARLEQUINADA. «A verdadeira acção 
teatral move-se invariavelmente entre dois 
pólos: o mistério e a àrlequinada». Este 
aforismo do grande • encenador soviético 
Alexandre Tairòv resume, um tanto esque¬ 
maticamente, as : duas grandes linhas de 
força por que so tem orientado, ao longo 
dos tempos, a criação dramatúrgica: a 
tragédia e a comédia, Em sentido restrito, 
a expressão designa uma acção dançada e 
mimada por personagens extraídas da co¬ 
media delVarte italiana, que durante o sé- 



Dosenho de Almada Negreiros que ilustra a poça 
Piérrot e Arlequim (Teatro, Obras Completas, Lisboa, 
1971) B publicado na revista Athena, om 1925 


culo XVIII era frequente nos teatros ingle¬ 
ses. Efectivamente, na sua raiz etimológica 
está a personagem de Arlequim, uma das 
máscaras mais características da comme- 
ãia italiana, cujas origens remontam ao 
teatro medieval francês. «Síntese de uma 
afortunada série de personagens de condi¬ 
ção servil que povoam a cena desde os tem¬ 
pos da comédia erudita até ao florescimen¬ 
to da comedia delVarte, Arlequim retraça 
com a sua figura e as suas aventuras, a 
evolução do teatro italiano» (Vito Fandolfi). 
Ao longo do século XVIII, a personagem 
— que foi sucessivamente encarnada por 
actores famosos como Alberto Naselli, Tris- 
tano Martinelli, Domenlco Biancolelli, Eva- 
risto Gherardi e Cario Bertinázzi, e que dos 
palcos de feira ascendeu entretanto ao sa¬ 
lão de Marivaux — adquire uma cons¬ 
ciência social dos novos tempos his¬ 
tóricos: assim Goldoni a utiliza em Arle¬ 
quim, Criado de Dois Amos (1747) e Beau- 
marchais, sob os traços de Fígaro, em 
O Barbeiro de Sevilha (1775), para denun¬ 
ciar a condição alienada do «terceiro es¬ 
tado» e promover o seu acesso à cena po¬ 
lítica. Autores contemporâneos têm, na9 
suas peças, posto em cena a personagem 
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de Arlequim, como o russo Evreinov em 
A Morte Alegre (1909), o espanhol Pio Ba- 
roja em Arlequim, Moço de Botica (1927) 
— ou os portugueses Almada Negreiros* 
nos «diálogos» de Pierrot e Arlequim 
(1924), Fernando Amado * em A Caixa âe 
Pandora (1946) e Costa Ferreira* em 
Nocturno (1948). E dos modernos actores 
italianos, Marcello Moretti e Ferruccio So- 
leri, deram à tradicional figura uma nova 
vitalidade, ao interpretarem o protagonista 
da comédia setecentista de Goldoni na en¬ 
cenação que dela fez Giorgio Strehler para 
o «Piccolo Teatro» de Milão em 1947 — e 
que o público português pôde ver, na inter¬ 
pretação do segundo, em 1967. 


Bibl. : Maurlce Sand, Masques et Boujfons, 
1856; P, L. Duchartre, La Omédie Italíenne, 
1925; C. W, Beaumont, The Elstory 0 / Harle- 
quim, 1926; Constantin MIc, La OommedUt delV 
Ãrte, 1927; Allardyce Nlcoll, Masks, Mimes and 
Miraeles, 1931, 


ARMAS E LETRAS. Considerado dia- 
cronicamente tem uma origem bem remota 
este tópos, ou tópico (isto é: esquema te¬ 
mático e do discurso, ou fórmula conden¬ 
sada e polarizadora do pensamento e da 
sensibilidade, transmissível de literatura em 
literatura e de geração em geração), que 
Ernst Robert Curtius cuidadosamente exa¬ 
minou na sua obra já clássica e renovadora 
do estudo das fontes, Literatura Europeia 
e Idade Média Ijitlna (1.“ ed. original 1948' 
trad. portuguesa, Rio de Janeiro, Instituto 
Nacional do Livro, 1957, cap. IX, pp. 174- 
-189). Baseando-se nos trabalhos de recons¬ 
trução erudita de Georges Dumézil, vai 
Curtius buscar o eco longínquo deste nú¬ 
cleo temático à religião pré-histórica do 
Indo-Europçji, onde o sistema cósmico, re¬ 
ligioso e social se hierarquizava numa or¬ 
dem trinitária de funções: a Soberania, que 
abrangia todo o sector administrativo, a 
Guerra e a Fecundidade, A função de So¬ 
berania aparece ai dominada pelo carácter 
duplo, que assume o Rei que a exerce, ora 
mágico e terrificante, ora sábio e justo. 
Será precisamente esta antinomia, conjun¬ 
tamente com outras parelhas antitéticas 
dela defluentes, tais como as que opõem 
a mocidade impetuosa (juniores) à velhice 
sensata (seniores), que os Gregos irão her¬ 
dar, pois ela se encontra modulada a níveis 
diversos na Ilíada e concretamente explo¬ 
rada no comportamento dos seus principais 
heróis. Curtius deduz que, para Homero, 
a mais alta virtude guerreira consiste num 
equilíbrio harmonioso entre as forças físi¬ 


cas e a qualidade da inteligência, O estudo 
literário da Antiguidade helénica e a im¬ 
portância que lhe concederam os mestres 
da Retórica romana, estatuem desde logo 
um fundo comum, ou (chamemos-lhe assim) 
koíné cultural, que influirá de uma ma¬ 
neira decisiva na escrita dos autores lati¬ 
nos, E quando Virgílio elaborou a Eneida, 
para memorar a magnitude e excelência do 
Poder Romano, posto que diferentes fossem 
as suas preocupações, como homem e poeta 
do século de Augusto, adoptou a fórmula 
prestigiosa do estilo épico antigo, nâo só 
para a integrar e transformar, de acordo 
com as suas necessidades estéticas, mas 
também para superar, numa mlmese pla¬ 
tonicamente criadora do arquétipo artístico, 
o magnifleente exemplo do género, que 
eram os poemas homéricos. E, assim, em¬ 
parelhada com o valor militar, vai surgir 
a virtude moral (iustitia, píetas), contra¬ 
posta á sageza homérica, a qual se crista¬ 
liza numa fórmula nova, caracterlzadora do 
comportamento de Enelas: pietate ínsignis 
et amis (VI, 403), Passa ela, no entanto, 
na mesma epopeia, por várias comutações 
sintagmáticas, quando empregada para de¬ 
finir ou qualificar a conduta de outras 
grandes personagens latinas, que nela fi¬ 
guram, tendendo para a blpolarizaçáo te¬ 
mática em sapientia-fortitudo , Desde Vir¬ 
gílio (70-19 a, C.) começa uma tal oposição 
a ser trabalhada e refundida na escrita de 
outros poetas, tais como Estaço (46-96 d, 
C.), que Curtius considera um bom elo na 
cadeia que liga a epopeia antiga à medie¬ 
val, vincando que só desde então entra a 
fórmula na categoria dos topoL Os retóri¬ 
cos, os tratadistas, os paneglrlstas, os ora¬ 
dores fúnebres e outros autores medievais 
vão dar-lhe longo curso, conquanto uma tal 
vitalidade lhe não advenha apenas da tra¬ 
dição estilística, mas da que lhe incutia o 
ideal, efectivamente vivido, do monarca 
ilustrado, dominante na civilização hispano- 
-islâmica, 

Ao chegar-se ao Renascimento, transmu¬ 
da-se o tópico da sapientia et forlitudo no 
das amas e das letras, rastreado por Cur¬ 
tius, como ideal da educação cortesã, em 
Baldassare Castiglione (II Oortegiano, 
1528), bem como noutros autores italianos, 
vindo a alcançar uma voga intensa e a sua 
plena realização, em Espanha, nos sé¬ 
culos XVI e XVII, Para tal contribuiu de¬ 
cisivamente o exemplo e a magna obra 
poética de Garcllaso de la Vega, cuja vida 
decorrera «tomando ora la espada, ora la 
pluma», (écloga III), —outra versão do 
tópico que Camões * soube admiravelmente 
fazer sua («Nüa mão sempre a espada e 


ARMAS 


noutra a pena», Lus,, VII, 79). Mas o me¬ 
canismo de transmissão, que Ernst Robert 
Curtius sistematicamente observa no desen¬ 
volvimento dos topoi, tem-se revelado um 
dos pontos mais fracos na sua metodologia 
e na teoria literária que a inspira. As crí¬ 
ticas, que até agora lhe têm sido justa¬ 
mente feitas, incidem sobre dois pontos ca¬ 
pitais. Por um lado, a fragmentação da 
obra literária em tópicos gerais, levou-o a 
esquecer a acção individual do criador (Ma¬ 
ria Rosa Lida de Malkiel, apud Enrique 
Anderson Imbert, Métodos de Crítica Lite¬ 
rária, trad. ptg,, Coimbra, Livraria Alme- 
dina, 1971, pp. 156 e, especialmente, nota 
16, p. 221); por outro, a preocupação com- 
parativista, atenta ao encadeamento dia- 
crónico dos factores escolhidos como in¬ 
fluentes e influídos, impede-o de se interro¬ 
gar sobre a validade da ordem de priori¬ 
dades estabelecida na relação de causa a 
efeito, e deixa-o cair na confusão, como 
advertiu Dámaso Alonso (u. bibl.), que lhe 
não permite destrinçar, ao depararem-se- 
-lhe analogias e semelhanças temáticas, 
entre o que é fruto da tradição e o que é 
resultado de um processo de poligenia,, ou 
seja, de criação plural e independente, Con¬ 
vém acrescentar ainda às restrições aqui 
expostas que a urgência do tópico é, muitas 
vezes, condicionada pelo ambiente social em 
que vive o artista, e embora Curtius tenha 
apontado multo fugidiamente a relevância 
dessa situação, jamais a integrou devida¬ 
mente numa interpretação sistemática, Os 
hiatos e os saltos que, com frequência, en¬ 
contramos no desenvolvimento dos tópicos, 
assim como a falta de discrímen na ave¬ 
riguação do que é convencional figura de 
retórica no discurso, ou expressão autên¬ 
tica de um argumento vivido, ou de um 
verdadeiro estado de sensibilidade, prejudi¬ 
cam seriamente o seu estudo tematológico. 
Porque, se é verdade que o conflito entre 
as «armas e as letras» não é uma desco¬ 
berta da crítica do século XX, visto dele 
terem clara consciência os autores quatro¬ 
centistas e quinhentistas que empregam o 
referido tópico, vai ser em torno deste que 
se constelam outros conceitos e esquemas 
ideológicos, ainda hoje insuficientemente 
deslindados. 

A história literária dos anos trinta pres¬ 
sentiu o problema no Humanismo e no Re¬ 
nascimento italianos, conquanto dele não 
soubesse tirar então as devidas consequên¬ 
cias. A polémica que naqueles dois movi¬ 
mentos opõe o Catilinarismo de Cícero 
(106-43 a. C,), cioso continuador do pensa¬ 
mento político de Públio Cornélio Cipião 
Africano Sénior, ao Cesarismo, represen¬ 
tado pela acção militarista de Caio Júlio 


César (102/100-44 a, C,), não traduz apenas 
um conflito entre as letras e as armas, Os 
polemistas das centúrias de Quatrocentos 
e Quinhentos, que assim o julgaram, não 
poucas vezes se perderam no debate, con¬ 
fundindo os objectivos em causa e acabando 
por sobrelevar à acção do cabo de guerra 
a humanitas do fino escritor que foi César. 
(G. Toffanin, u bibl pp. 247-255). O que 
está por detrás da querela literária e ideo¬ 
lógica é uma asserção do direito de cida¬ 
dania, concretizado na actuação colectiva 
dos cidadãos, perante a solução imposta 
para as grandes questões nacionais pelo 
poder das armas. Ora Cícero, tal como Ci¬ 
pião, simbolizava na vida e nos seus escri¬ 
tos esse ideal cívico, ao passo que César 
tipificava, no plano existencial, a segunda 
opção. E quando Cícero vai pleitear perante 
os juízes de instrução o caso do poeta Aulo 
Licínio, que requeria a cidadania romana 
(civitas romana), argumenta que esse es¬ 
trangeiro plenamente a merecia por haver 
ilustrado as letras. Estas, tão estimadas 
de Cipião e daqueles que formavam o seu 
círculo, perpetuavam os grandes feitos, que 
sem elas se quedariam nas trevas («quae 
iacerent in tenebris omnia, nisi litterarum 
lumen accedere», Pro ArcMa, VI, 14). Ade¬ 
mais, continha ainda a literatura um forte 
ensinamento moral, como bem o sabia Ale¬ 
xandre Magno, leitor assíduo de poesia e 
história no meio das suas campanhas, E se 
a argumentação cicerónica e os exemplos, 
que a reforçavam, justificavam a concessão 
do direito de cidadania a um poeta, que já 
tão altos serviços prestara, e haveria ainda 
de prestar à República, pelo uso que em 
louvor dela fizera da sua arte, tão-pouco 
haviam de ser eles jamais esquecidos pelos 
autores renascentistas, incluindo o nosso 
Camões (Os Lusíadas, V, 95 e 96 ; VIH, 89, 
106; X, 153), os quais os repetiram à sacie¬ 
dade. Cumpre, no entanto, salientar nesta 
belíssima oração, que é Pro ArcMa (62 
a, C.), um ponto muito importante: nela 
faz-se a defesa das letras e daqueles que 
as cultivam, não por oposição às armas, 
mas porque são um ofício de sublime dig¬ 
nificação humana e de magno interesse 
para a comunidade. Pro ArcMa é, de certo 
modo, um manifesto do direito cívico do 
intelectual. E os ecos que deste e de outros 
textos clássicos afins encontramos em al¬ 
guns dos nossos escritores, como João de 
Barros, Camões e Diogo do Couto, colo¬ 
cam-nos numa pista nova e inexplorada — 
a de um humanismo cívico adequado às 
, condições da vida nacional. Os matizes se¬ 
mânticos que assume o tópico das «armas 
e das letras» nesses contextos não é, obvia- 
mente, generalizável a outros, em que esse 
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tópico também figure, e onde apresenta 
sentidos diferentes. O que nos mostra que 
o seu funcionamento estrutural é bastante 
complexo. 

Sinuosa e difícil foi também a aceitação 
deste tópico na Espanha, como expressão 
de um ideal de vida, onde Curtius se limita 
a apontar-lhe, no século XVI, uma súbita 
e fulgurante vitalidade. Essa resistência 
manifesta-se nos anos de Quatrocentos e 
traduz-se na oposição do cavaleiro ( cabal - 
ler o) ao letrado — oposição comum, aliás, 
à Europa do século XII, como o testemunha 
João de Salisbúria (c. 1115-1180), citado 
por D. Duarte ( Leal Conselheiro, ed. J. Piei, 
Liv. Bertrand, Lisboa, 1942, cp, 51, p. 216). 
Com efeito o conflito ideológico reflecte a 
realidade de uma tensão social, Porque o 
cavaleiro, empenhado no esforço da Recon¬ 
quista, não só não via a utilidade das letras 
para uma ocupação como a sua, que era de 
interesse primordial na existência dos amea¬ 
çados estados peninsulares, como ainda di¬ 
visava um cristão novo, ou converso , em 
cada letrado, Imbuído de uma religiosidade 
militante, que o fazia odiar o marrano , e 
da doutrina política medieval, que consi¬ 
derava os estados imutáveis, por determi¬ 
nação divina, o cavaleiro aristocrata, no 
topo da pirâmide social, não podia conceber 
a identificação, ou a mistura com catego¬ 
rias sociais inferiores às dele, Por seu 
turno, os conversos, ao defenderem o status 
do letrado, aspiravam a prestigiar e a me¬ 
lhorar socialmente a situação a que se ha¬ 
viam promovido, A raiz do conflito foi luci¬ 
damente analisada pelo Professor Peter 
Russcll, que não julga desavisada a ma¬ 
neira de pensar do cavaleiro, quando se 
tomam em conta os objectivos e a visão 
política da aristocracia imperialista em Es¬ 
panha, ainda que essa atitude retarde a 
expansão do humanismo na Península (v. 
híbl, op, cit., p, 49). Em Portugal, o estudo 
exaustivo deste tópico ainda está por fazer, 
mas os elementos, que possuímos, )á possi¬ 
bilitam uma tentativa de interpretação. 

O surto do lirismo galego-português, nos 
finais do século XII, e o seu florescimento, 
no século XIII, até ao seu declínio, na pri¬ 
meira metade do século XIV, andam inti¬ 
mamente associados com o patrocínio régio 
concedido às artes e às letras, o qual re¬ 
flecte a consciência da acção nobilitadora, 
que tem a aliança da cultura com a cava¬ 
laria. Uma tal atitude integra-se perfeita¬ 
mente dentro da grande tradição do trova- 
dorismo ocitânico, B dela são exemplos 
magníficos, na Península, os reis-poetas, 
Afonso X* de Castela, o Sábio (1221-1284) 
e seu neto, o nosso D. Dinis* (9,10.1261- 
-7.1,1325), que deixou o número elevado 


para a época de 138 cantigas. O cavaleiro- 
-trovador representa, portanto, no tempo, 
um ideal de excelência social. Mas esta 
consonância do exercício das letras, em es¬ 
pecial da poesia, com o das artes da cava¬ 
laria, não constituirá um ideal permanente 
da educação aristocrática. O fino e culto 
D. Pedro Afonso*, Conde de Barcelos 
(1289-1354), filho bastardo do Rei D. Dinis, 
manterá ainda entre nós à tradição mece- 
nática, criando à sua volta um pequeno nú¬ 
cleo de compiladores e tradutores de tex¬ 
tos, numa emulação condigna do que tinha 
feito o seu bisavô em Castela, Mas com a 
sua morte, e devido às exigências militares 
da Reconquista, toda esta valorização do 
labor intelectual acabará por esmorecer, 
passando a dar-se a primazia, em Portugal, 
ao espírito e à actividade castrenses. Não 
é, por isso, de aceitar a opinião de alguns 
autores que supõem, como o Professor Se- 
gismundo Spina, que «a educação poética» 
devia ser «um elemento Integrante da for¬ 
mação do cavaleiro» na Península (op. cit, 
bibl, p. 19). Mais uma vez, a situação dos 
outros países não é a que se verifica na 
Ibéria. E se os documentos são omissos 
sobre este ponto, como notou aquele ilustre 
professor, também neles encontramos, para 
o caso português, elementos suficientes 
para assinalar a presença de um espírito 
cavaleiresco avesso às letras e aos letrados 
e que parece mesmo ter coexistido com a 
preocupação de harmonizar as armas com 
as letras. Essa incompatibilidade entre am¬ 
bas documenta-se em meados da centúria 
de Trezentos e numa obra, a Crónica Geral 
de Espanha de W,l f *, q ue saiu da oficina, 
senão das próprias mãos do Conde D. Pedro 
de Barcelos, pelo menos, em parte, na opi¬ 
nião de Diego Catalán (v. op. cit. MM,), 
A oposição surge aí sob duas formas dife¬ 
rentes. Primeiro, regista-se a crítica diri¬ 
gida por alguns contra os «compoedores das 
estoryas», porque, segundo um tal parecer, 
«melhor era de se screpver as nobre caval- 
laryas e as boas façanhas que fezeron os 
reis e os castigos e exemplos que de sy 
deron a seus poboos, ca de encher folhas 
de estoryas de bispos e clérigos» (ed. L. 
P. Lindley Cintra, vol. II, Lisboa, 1954, 
cp. CXLIV, p, 24). Aqui está perfeitamente 
definido o binómio aristocrata / clérigo, ou 
seja, cavaleiro / letrado, E o compilador 
vê-se obrigado a defender a sua concepção 
da história contra o sector aristocrático, 
que (leseja cercear-lhe a matéria a narrar, 
ao mesmo tempo que pretende impor-lhe e 
preservar um carácter estritamente senho¬ 
rial na crónica que ia fazendo. Justifica, 
depois, a inclusão de assuntos de natureza 
eclesiástica com a necessidade de assinalar 
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a colaboração que entre a Igreja e o Poder 
Real se estabelecem, a certa altura, por 
instigação daquela, a fim de que este ze¬ 
lasse por que o clero cumprisse os preceitos 
da fé de Cristo. A Coroa comparticipava 
ainda, pela coerção administrativa, na su¬ 
pressão dc heresias que então vigoraram. 
E a ela cabia o dever de assegurar a exe¬ 
cução dos regimentos que houvessem sido 
acordados entro os clérigos e os leigos, 
Indirectamente faz também o A. sentir, 
com uma certa insistência, a importância 
do sabedor, ou letrado, quer junto do mo¬ 
narca reinante, quer como membro do seu 
Conselho. Um exemplo, entre outros, é o 
de D. Afonso V, rei de Leão, que «mãteve 
seu reyno per consselho dos sabedores per 
que se elle regya» ( iMá vol, III, Lisboa, 
1961, p. 196), Em segundo lugar, vamos 
encontrar nesta crónica, já conveniente¬ 
mente estratificada na prosificação do ro¬ 
mance popular, a opção das armas e das 
letras, observada entre os filhos de uma 
mesma família, orientada segundo os direi¬ 
tos de sucessão patrimonial. Na estória dos 
SETE INFANTES DE LARA, quando" 
Gonçalo Gustiuz pranteia os seus sete fi¬ 
lhos mortos, elogia as qualidades, ou «boas 
manhas», que cada um deles possuía como 
traço distintivo da sua personalidade. O pri¬ 
mogénito não só fora cavaleiro exemplar, 
como alcaide-mor do Conde de Castela, 
cargo esse que lhe pertencia pela ordem 
de nascimento. Mas já, o ‘filho-segundo, 
posto que ardido cavaleiro fosse também 
(e eram-no, aliás, todos os sete), assinala- 
-se pelos seus méritos de orador («E filho, 
vos fallaades em praça muy mesurada- 
mente e a prazer de todollos que vos ouvyã», 
iMd., vol. III, Lisboa, 1961, cp. CCCLXXVI, 
p. 46), A nota individualizante no perfil do 
segundo génito não traduz tanto, no caso 
vertente, uma coexistência dos talentos do 
cavaleiro com os do orator, ou letrado em 
potência, como uma qualidade cultivável de 
acordo com um modelo social optimizado 
para os filhos da aristocracia, Modelo esse 
que irá conhecer uma longa duração na 
sociedade portuguesa e uma pervivência 
temática na literatura, que se prolongará 
para além da abolição dos morgadiços no 
terceiro quartel do século XIX. Uma tal 
consciência deste fenómeno social em texto 
tão antigo não é de estranhar. Porque, na 
verdade, muitos dos cavaleiros que vieram 
à Península Ibérica, pelos finais do sé¬ 
culo XI, eram filhos-segundos sem glória, 
nem terra, que nela iam tentar a sorte das 
armas, movidos tanto pelo ódio ao Islão, 


como pelo desejo de acrescentamento pes¬ 
soal, quando lhes falecia a vocação reli¬ 
giosa, ou o temperamento demasiado irre¬ 
quieto os desviava da carreira eclesiástica. 
Ora se, na Crónica Geral de Espanha de 
13U, o conflito cavaleiro/letrado já está 
claramente indicado, e se nela também 
assoma a sua eventual neutralização, como 
dualidade optativa para a nobreza, verdade 
é que o tema tem apenas interesse socioló¬ 
gico, porquanto não foi submetido a uma 
elaboração estilística como tópico literário. 
Mas o problema continua vivo dentro da 
sociedade portuguesa e vai atingir uma 
funda acuidade, podendo ser devidamente 
examinado, mesmo dentro dos limites de 
uma análise breve, como é esta. 

A complexa crise que se esboça em Por¬ 
tugal, em meados do século XIV, e vai 
abicar no grande levantamento e na guerra 
nacional de 1383-85, exacerba a tensão so¬ 
cial entre o aristocrata e o letrado, O pri¬ 
meiro aferra-se aos privilégios da nobreza 
e busca preservar o poderio, que usufria 
juntamente com outros grandes terratenen¬ 
tes. O segundo identifica os seus interesses 
com os da burguesia e do artesanato das 
duas principais cidades do País, quais eram 
Lisboa e Porto, e irá pugnar vigorosamen¬ 
te, como o haviam feito os humanistas das 
cidades-estados de Itália, por regalias e 
direitos cívicos, que beneficiassem os mora¬ 
dores, em geral, e a burguesia mercantil 
em particular. Fernão Lopes* dá-nos os 
elementos necessários para podermos ajui¬ 
zar do papel que o letrado desempenhou 
durante a Revolução. Nas horas difíceis em 
que o destino de Portugal se jogava, o 
Mestre de Avis, acompanhado do seu grupo 
de letrados, entre os quais se contavam 
Gonçalo Peres, escrivão da Chancelaria, os 
doutores Gil d’Ossém, João das Regras e 
Martim Afonso, socorria-se não só do seu 
conselho, como do seu valor militar. No 
ano de 1384, em Maio, segundo parece, os 
Galegos tinham feito uma incursão em Por¬ 
tugal e chegado ao termo do Porto, onde 
causaram grandes estragos e danos. Gon¬ 
çalo Peres, que o Mestre de Avis havia 
destacado para o Porto, vai ter aí então 
uma acção enérgica. É ele que convoca as 
gentes da cidade e, no melhor estilo con- 
cionário, as incita à luta contra o invasor, 
alinhando na «campanha». (Crónica de 
D. João 1, 1." parte, vol. I. Livraria Civi¬ 
lização, Porto, 1945, cp. CXIX, p. 233). 
O exemplo do letrado que pega em armas é 
bem elucidativo da posição que este grupo 
social assume durante a crise, devendo 
sublinhar-se ainda que tal dualidade de 
conduta é inteiramente consentânea com o 
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código de valores do humanismo cívico. 
Outras referências aos letrados, que se en¬ 
contram na sobrecitada Orónioa, provam 
abundantemente a íntima relação que com 
eles tinha o Mestre, pois consigo os levava 
para onde quer que fosse, (v, g,: Gr. âe 
D. João 1, 2.“ pt. Liv. Civ., Porto, 1949, 
cp, XXII, p. 51). 

A acção dos letrados irá ser decisiva nas 
Cortes de Coimbra de 1385. Ao Conselho 
do Mestre pertencem o bacharel em Leis 
João Afonso da Azambuja e os doutores 
Gil d’Ossém, Martim Afonso e João das 
Regras, diplomado, segundo se julga, pelo 
Estudo de Bolonha, e que sendo, embora, 
o mais conhecido pela defesa que dos di¬ 
reitos do Mestre fez nas Cortes de Coim¬ 
bra, nem por isso foi aí agente único e 
singular, Não há dúvida de que nas reu¬ 
niões da assembleia, que, provavelmente, 
decorreram de 3 de Março a 10 de Abril 
desse ano, «os letrados do conselho parti¬ 
cipavam, orientavam e influíam poderosa¬ 
mente» nelas. (Marcello Caetano, «As Cor¬ 
tes de 1385», in Rev. Portg. âe História, 
t. V, Coimbra, 1951, p. 8). Um espírito 
novo ia renascendo, como o revela não só 
toda a Crónica de P. Lopes, mas também 
a maneira como o autor trata o seu próprio 
tema, Até hoje nunca se reflectiu suficien¬ 
temente no que constitui um dos rasgos 
mais originais do cronista: a exuberante e 
colorida humanidade das suas figuras. 
O quadro que da sociedade e dos homens 
a Crónica nos dá, está bem longe, por 
exemplo, daquele que o bispo Álvaro Pais * 
(?-1349) havia traçado, entre os anos de 
1341 a 1344, no seu Speculum Regum 
(vol. I, p. 35, Inst, de Alta Cultura, 1965). 
A ordem da pirâmide senhorial, tão labo¬ 
riosamente levantada, e onde o cristão me¬ 
dieval, o fídelis, está amalgamado, de acor¬ 
do com o conceito da Igreja universal, num 
corpo unitário de crentes, ao qual cum¬ 
pre, na hierarquia social, como subdítus 
(sub/dítus) que é, obedecer ao seu superior 
e à autoridade instituída, aparece vigorosa¬ 
mente posta em causa. Ao longo da Oró¬ 
nioa de D. João 1, e à medida que os acon¬ 
tecimentos se vão desenrolando, Fernão 
Lopes mostra-nos homens, que desafiam a 
auctoritas , e não se sentem obrigados a 
cumprirem a lei que lhes é ditada de cima, 
Cada um deles já não é o fídelis, mas o 
homo, o homem natural, que não receia as 
cominações eternas, que os seus actos po¬ 
dem provocar, o homem, enfim, que se 
sente com direitos preexistentes àqueles 
que lhe tinham sido concedidos, E a arte 
de P. Lopes compraz-se precisamente em 
realçar, nas suas figuras, os traços que 



D, Jo5o I (gravura de Pedro Perret, nos Diálogos de 
Vária História, de Pedro de Marlü, Coimbra, 1698) 


humanamente, as distinguem e individuali¬ 
zam,, Talvez por isso mesmo a paisagem 
fica circunscrita a pouco mais do que a 
uma notação de cenário, como verificou 
M. A. Godinho Arala Chaves ( Formas de 
Pensamento em Portugal no século XV, 
Livros Horizonte, Lisboa, 1970, p. 55). Por¬ 
que não é a paisagem que interessa—e 
nisto contrasta ainda mais a atitude do 
cronista com a dos descritores medievais 
de paisagens idealizadas e abstractas —, 
mas o homem, o homem singular e colec» 
tivo. Ora é este re-nascimento, esta re-des- 
coberta do direito cívico, que assiste ao 
homem como elemento de uma comunidade, 
que vai ficar claramente formulado num 
passo frequentemente citado, onde se indi¬ 
cam os quatro estados do Reino («perlla» 
dos e fidalgos e leterados e cidadãos»,— 
Cr. Del Rei Dom Joham I, pt. 2.*, copiada 
por W. Entwistle, Imp. Nac„ Lisboa, 1008, 
cp. I, p. 5), Os letrados e os cidadãos ha¬ 
viam sido um dos esteios principais do 
partido do Mestre e a eles tinham aderido, 
dando força ao movimento, os mesteirais e 
o demais povo das vilas de Portugal, que 
se insurgiram contra os castelos. ® a esta 
nova consciência de cidadania que D. João I 
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dá satisfação, ao conceder «liberdades e 
privilégios» à cidade de Lisboa (10.4.1385, 
ibii„ pt, 2.“, cp. 2, p. 9), 

A recuperação das posições perdidas pela 
aristocracia terratenente, no período que 
sucedeu à Revolução, e a subsequente ero¬ 
são dos direitos cívicos, feita progressiva¬ 
mente pela nobreza, desde o governo joa¬ 
nino ao de D. Afonso V, contribuíram para 
o estrangulamento ou distorção dessa cons¬ 
ciência política, muito especialmente entre 
os mesteirais, que vieram a perder os pri¬ 
vilégios adquiridos ao longo da centúria de 
Quatrocentos. Mas a nova nobreza e a nova 
corte ficaram imbuídas de uma doutrina 
cívica, onde repercutirão as tensões sociais 
existentes e se buscarão ajustamentos ideo¬ 
lógicos, dentro do espírito do humanismo, 
às realidades da hierarquização reforçada 
da sociedade portuguesa. Para os letrados, 
saídos da Revolução de 1383-85, e que se 
bateram de armas na mão pelo direito de 
cidadania, o seu comportamento insere-se 
modelarmente dentro das normas do huma¬ 
nismo cívico, que desabrochara nas cidades- 
-estados da Itália. Para eles não podia 
haver qualquer antinomia, ou discrepância, 
entre as armas e as letras, mas uma dese¬ 
jável e sã harmonia, que só nobilitava o 
homem que em ambas se distinguisse. Por 
isso não há dúvida de que o tão decantado 
equilíbrio entre as duas funções começará 
por um ideal de inspiração burguesa. 
D. João I* (1385-1433), o rei «eleito» pelo 
povo, revelar-se-á não só cavaleiro, como 
também prosador, sobre o tarde da vida, e 
o seu exemplo estimulará os infantes da 
chamada ínclita geração, como D. Pedro, 
o das Sete partidas, e D. Duarte*, que 
sucedeu a seu pai (1433-38). Este, que dos 
estamentos da sociedade portuguesa tinha 
uma noção menos exacta do que P. Lopes, 
pugnou, no entanto, pela aliança entre o 
saber e as armas. No Leal Conselheiro* 
(ed. cit. cp. 51, p. 216), compilado na 
forma em que hoje o conhecemos de 1437 
a 38, socorre-se da história do Império 
Romano, para corroborar o seu juízo de 
que «sem sabedoria nom pode durar muyto 
o pryncypado» (ibid.), pois assim que os 
seus imperadores e dirigentes deixaram de 
ser «sabedores e letrados», logo decaiu o va¬ 
lor militar da cavalaria. Uma tal atitude não 
era apenas a de D. João I e dos infantes, 
Alguns nobres havia na Corte do Rei «bur¬ 
guês», que também a cultivavam. Zurara 
regista o caso de um aristocrata, Martim 
Afonso de Melo*, bom cavaleiro e autor 
de uma obra de estratégia militar, que pre¬ 
cisamente por estas qualidades fora convi¬ 
dado por D. João I para governador de 
Ceuta. Damiáo Peres, que notou o facto, 
infere daí que a cultura literária se ia 


difundindo progressivamente entre a no¬ 
breza (D. João 1, Liv. Perin, Lisboa, 1917, 
pp. 118-9). Mas o processo parece ter sido 
sustado, acaso devido ao fortalecimento da 
aristocracia terratenente e a uma mais rí¬ 
gida hierarquização da sociedade portu¬ 
guesa depois de Alfarrobeira (1449), Essa 
preeminência, sempre ressentida, ocasional¬ 
mente neutralizada e frequentemente dis¬ 
putada pelos homens das escolas, deve ter 
levado o cavaleiro a distanciar-se do le¬ 
trado, Quanto a este, se sucedia ser pro¬ 
fesso de ordem religiosa, como o autor 
anónimo do Orto do Esposo * — composto 
provavelmente no fim do século XIV, ou 
início do século XV—tendera a adoptar a 
atitude que, vendo, embora, nas façanhas 
de cavalaria um entretenimento para o lei¬ 
tor, as subordina aos valores da vida espi¬ 
ritual, pois «os livros das sciencias segraass 
alomeam o êtendimêto pero non acendem 
a uõõtade pera o amor de Deus», (ed. B. 
Maler, liv. I, vol. 1, Rio, 1956, p. 1). 
A posição era muito mais radical do que a 
que tinha tomado o compilador da Crónica 
Geral de Espanha de 18$). E ela não 
havia escapado a D. Duarte, fino observa¬ 
dor dos homens e das suas atitudes, que, 
no Leal Conselheiro, assinala também a 
animosidade que alguns letrados e religio¬ 
sos nutriam contra os senhores e seu es¬ 
tado, para os advertir de que o estado de 
religião não era meio de eles se prevale¬ 
cerem, pois este tão-pouco estava isento 
de sérias fraquezas e ciladas morais. 
(L. Com, pp. 159-160). 

Mas as solicitações constantes da em¬ 
presa africana, no reinado de Afonso V 
(1438-81), confirmaram decerto a aristo¬ 
cracia portuguesa, então em plena fruição 
dos seus privilégios feudais, na importân¬ 
cia das funções e do mérito superior do 
cavaleiro. Volta a acentuar-se o desdém 
pelo letrado, E será só sob o influxo do 
mais íntimo contacto com o Humanismo e 
Renascimento italianos que a equipolência 
entre as duas actividades toma a apresen¬ 
tar-se como desejável. Nem de outro modo 
será possível entender os tão conhecidos 
versos em que Sá de Miranda * preza João 
Rodrigues de Sá de Menezes* (1486-7 — 
25.1.1579), por haver juntado as armas às 
letras. («Ás letras que não achastes / Trou¬ 
xestes de fora à terra / A nobreza as ajun¬ 
tastes l Com quem dantes tinhão guerra ». 
— Sátiras, sát. II, Porto, 1626, ed. fac. Lis¬ 
boa, 1958). O herói de Azamor e Arzila, o 
diplomata cortesão, também vivamente 
apreciado pelo seu saber por Damião de 
Góis * (Crón. de D. Manuel 1, 4,“ pt., cp. 38, 
Coimbra, 1790, pp. 497-8), conhecia bem o 
seu latim e havia-se exercitado em verter 
para «linguagem» as elegias de Ovídio. Mas 
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da ogeriza do cavaleiro ao letrado comparte 
decerto a velha burguesia de cepa hispano- 
-goda, encasulada em privilégios e imuni¬ 
dades concelhias, inimiga da burguesia 
judaica, financeira e livre-cambista, sempre 
que o cavaleiro, em nome de uma pureza 
de fé a que ela também aderira, procurava 
desmascarar o marrano sob a viseira do 
escolar. No Cancioneiro Geral * (1516) de 
Garcia de Resende, D. João Manuel * arrola 
no poema, Nunca vi antre prluados J ver¬ 
dadeira amizade, entre os considerados ma¬ 
les do tempo, a boa vida do clérigo e do 
estudioso («nem no müão milhor vida / ca 
da crasta ou do estudo»), o comportamento 
dos desembargadores do Paço («nem no 
rreyno mayor mal / que rrois desembarga¬ 
dores) e o judeu, que se esconde sob a 
capa de letrado («nem judeu gram lete- 
raâo», ibid,, ed, G. Guimarães, Coimbra, 
t. II, 1910, pp. 24-29). Por outro lado, 
no manuscrito da biblioteca de Évora 
(CXIV/2-2), que contém uma grande parte 
das poesias de Sá de Miranda, encontrou 
Teófilo Braga uma sátira anónima à Corte 
de D. Manuel I (1495-1521) (Sâ de Miranda 
e a Escola Italiana, Porto, 1896, pp. 79-80), 
à qual não se tem prestado a devida aten¬ 
ção. Aí, o autor da composição, que tem 
consciência de tratar matéria defesa, de¬ 
nuncia a presença do cristão novo nos qua¬ 
dros da magistratura e da administração 
pública, (« Desembargadores / sam novos 
christãos, / e em suas mãos / sam nossos 
errores; / são corregedores / juízes tam¬ 
bém, / nos pilouros vem / por vereado¬ 
res»), Uma tal atitude aproxima-se muito 
da que já vimos afirmar-se em Espanha, 
no século XV, e é perfeitamente consonante 
com a que aparece manifestada aí pela ve¬ 
lha aristocracia, durante o reinado dos 
Austrias, ou Habsbufgos. Com efeito, o 
converso tinha vindo a ascender gradual¬ 
mente na vida pública e havia atingido 
então uma situação dominante, a qual 
polarizava a tensão existente entre a bur¬ 
guesia e a velha aristocracia. Para essa 
situação tinha contribuído, sobretudo, a 
política de nomeações, seguida para os car¬ 
gos burocráticos e administrativos pelo Im¬ 
perador Carlos V, ou Carlos I de Espanha 
(1516-1556), e por seu filho e sucessor, 
Filipe II (1556-1598). Desconfiados da alta 
nobreza, os dois monarcas, de preferência 
a homens modestos, de origem fidalga, es¬ 
colhem, para seus conselheiros, vilãos e 
conversos, que pudessem desempenhar esses 
cargos de acordo com a respectiva especia¬ 
lização profissional. (J, Caro Baroja, op. 
eit, bibl t, II, pp, 18-19). Em Portugal 
parece ter-se desenvolvido uma situação 
análoga. Com efeito já no século XIV os 


judeus não dependiam da administração 
local, ou concelhia, mas da própria Coroa, 
o que os deixava na condição de protegidos 
do Rei em relação à sociedade onde viviam 
(V. M.J. Ferro, op. cif. bibl, p. 44 e cp. II). 
A essa posição se deve atribuir, pelo me¬ 
nos, em parte, a adesão que, na crise de 
1383-85, deram os judeus à Rainha D. Leo- 
nor e ao partido de Castela contra o povo 
das cidades e vilas de Portugal. Para o 
clima anti-semítico, que .no Pais se gerou, 
contribuíram vários factores, mas a invec- 
tiva reiterada contra o judeu letrado logrou 
unir não só o cavaleiro e o velho portu¬ 
guês provincial, senão que também o povo 
comum numa aversão facilmente explorada 
pela propaganda religiosa, e. que, depois 
das expulsões impostas aos judeus por 
D. Manuel, em 1496 e 97, levou ao trágico 
pogrom de 19 de Abril de 1506, em Lisboa. 
A Coroa agiu com prontidão, punindo seve¬ 
ramente os responsáveis da carnificina. 
Mas, no plano ideológico, a velha nobreza, 
que se ressentira com a política de centrali¬ 
zação de D. João II (1481-95), conquanto 
fosse sendo chamada ao serviço da Coroa 
por D. Manuel (1495-1521), persistia ainda 
na atitude anti-humanista, A política de ex¬ 
pansão imperial do Venturoso, com as exi¬ 
gências decorrentes da fixação nos territó¬ 
rios ultramarinos e do domínio das rotas 
marítimas, tinha de ser levada a cabo pela 
acção militar, E era esta precisamente a 
que a aristocracia melhor sabia praticar. 
E por isso mesmo vai ela continuar a pri¬ 
vilegiar uma forma de actuação, que 
redunda em detrimento das letras, como fri¬ 
sou Frei Luís de Sousa * (Ánais de D. 
João Ili, vol. I, ed. Sá da Costa, Lisboa, 
1938, p; 9). 

Mas a Coroa compreende bem a necessi¬ 
dade da educação literária para a nobreza. 
D. Manuel, em seguimento das tentativas 
malogradas do Infante D. Pedro, em 1431, 
não deixa de se preocupar com a educa¬ 
ção, a começar com a da própria família 
real, havendo estipulado até que nenhum 
moço fidalgo tivesse moradia no Paço, sem 
apresentar certidão comprovativa de estu¬ 
dos (22.1.1500). É, porém, D. João III (1521- 
-1557) quem vai atacar o problema de 
frente, empenhado em criar um escol diri¬ 
gente que servisse efiçazmente as necessi¬ 
dades do Estado, procurando o Rei atrair 
para ele, numa hábil tentativa de neutrali¬ 
zação de rivalidades e de conflitos de 
classe, tanto o moço de origem fidalga, 
como o de extracção vilã ou burguesa. 
A política régia vai ser favorecida pela 
situação em que então se encontram os 
filhos das famílias nobres, particularmente 
os que eram oriundos da aristocracia agrá- 
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ria, a braços com crescentes dificuldades 
económicas, desde os fins do século de 
Quatrocentos. E se estes vão sentar-se nos 
bancos da Universidade de Coimbra, trans¬ 
formada pela Reforma Joanina (1537), fa¬ 
zem-no, no início, talvez não tanto pelo 
amor do saber, como pela oportunidade, que 
a educação adquirida lhes dará, de desem¬ 
penhar cargos públicos remunerados e de 
preencher as vagas do Alto Funcionalismo 
do Estado. A Universidade substitui a es¬ 
cola palatina, E a Nobreza, que se tinha 
queixado ao Rei D. Afonso V, nas Cortes 
de 1462, de que os ministros não fossem 
homens de linhagem, começa a compreen¬ 
der que o direito de nascimento não é sufi¬ 
ciente para o cumprimento da função. Daí 
que o estatuto da Universidade, reformada 
por D, João III, estabelecesse condições de 
privilégio para mestres e alunos, entre os 
quais se incluía o do foro privativo, Quem 
não fosse aristocrata de berço e cursasse 
a Universidade tinha, assim, acesso ao cír¬ 
culo dos privilegiados, e, como letrado, 
identificaria os seus interesses com os da 
classe dirigente, 

A esta política cultural de D, João III 
atribui o Prof, J. Sebastião da Silva Dias, 


cuja obra (v. bibl.) é de consulta impres¬ 
cindível, a ausência de um pendor para a 
heresia, que, além Pirenéus, se manifestou 
em tantos intelectuais e 1 burgueses. Em 
Portugal lograva-se «a fusão social da cul¬ 
tura e da nobreza no quadro único de um 
Estado forte e de uma sociedade hierár¬ 
quica», (u. bibl ,, op. cif., vol. I, p, 738) ou 
seja; o esforço que o letrado fizera, de 
baixo para cima, nos fins do século de 
Trezentos, para ter acesso à classe diri¬ 
gente e um lugar no Conselho de Estado, 
torna-se, no primeiro vinténio do reinado 
de D, João III, uma política da própria 
Coroa. O escol de humanistas-embaixado¬ 
res, diplomatas, políticos, conselheiros—, 
que rodeia o monarca, faz frente aos ve¬ 
lhos letrados escolásticos, reduz a sua in¬ 
fluência, diminui a importância do clero 
monástico, para promover o clero diocesano 
e as congregações apostólicas, ambos dota¬ 
dos de uma educação superior e, por isso 
mesmo, incumbidos da acção missionária 
no Ultramar, fomentando, assim, um clima 
de abertura intelectual, Portugal tem então 
uma classe de letrados muito cultos e eu¬ 
ropeus e um Alto Clero imbuído dos ideais 
do Humanismo. Aos estabelecimentos de 
ensino aflui um largo número de estudan¬ 
tes aristocratas. O ar que se respira é o 
de uma liberdade intelectual fecunda. 
E ainda que este período seja de breve 
duração, porque, depois de 1550, as delibe¬ 
rações do Concilio de Trento (1545-65) e 
a linha ideológica da Contra-Reforma irão 
transformar progresslvamente as institui¬ 
ções portuguesas, já tinha ficado definida 
uma doutrina humanista e uma escrita lite¬ 
rária de cunho próprio. 

Ê, com efeito, nesse quarto de século do 
reinado de D. João III (1521-1550) que o 
tópico das armas e das letras atinge a sua 
consumação ideológica, passando a ser 
copiosamente glosado, em contextos diver¬ 
sos, o integrado num ideal de Humanismo 
Cíviéo sui generis, que difere do que em 
Itália se havia concebido e com o qual o 
pensamento dos letrados de 1385 ainda ti¬ 
nha tido as suas afinidades. O intelectual 
português de formação humanística encon¬ 
tra-se, então, em completa sintonização 
com a política cultural da Coroa e pronto 
a aceitar o empenhamento cívico que a 
adesão a tal política dele irá exigir. João 
de Barros * salienta, com particular insis¬ 
tência, no seu Panegírico ãe D. João III 
(1533), que já não é possível manter-se o 
conflito entre as armas e as letras, em 
virtude do interesse que por estas tem o 
monarca, em cuja Corte elas florescem 
com invulgar esplendor. E defende vigoro¬ 
samente a ideia de que o bom conselho e 
a autoridade das letras são essenciais ao 
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governo da nação, seja na paz ou na guer¬ 
ra, devendo aqueles, que têm a obrigação 
de aconselhar o Rei, ser «prudentes e dis¬ 
cretos», se não forem letrados (ibiã,, ed. 
R, Lapa, Sá da Costa, Lisboa, 1943, pp, 
113-114; 116-117). O saber e a universali¬ 
dade da experiência que com ele se associa 
devem constituir os requisitos necessários 
a ter em conta em qualquer critério de 
eleição para conselheiro de Estado. O juízo 
que Diogo de Teive * formula na sua Ora- 
tío in laudem loannis tertii, por altura da 
inauguração do Colégio das Artes (1548), 
sobre o alcance da Reforma Cultural em¬ 
preendida pelo soberano, tem especial im¬ 
portância para se compreender o valor que 
o humanista confere ao estudo das Huma¬ 
nidades e à função que lhes atribui na 
formação e desenvolvimento da grei. O 
repúdio do saber, que até então a nobreza 
professara tão ostensivamente, vai ser en¬ 
carado por Diogo de Teive de um ângulo 
totalmente diferente. Para Teive as Huma¬ 
nidades são as artes denominadas «inge- 
nuae ct liberales», as artes que facultam 
ao homem o conhecimento de si mesmo, 
do mundo, do governo dele e dos outros 
homens, e quem as não haja estudado, nem 
tenha formado o espírito no convívio com 
elas, não é, nem pode considerar-se um 
homem livre, («ingenui ac liberi non habe- 
rentur», ibid, in Opusciãa, Paris, Ambroise 
Didot, 1762, p. 38). Cativos dos seus pre¬ 
conceitos, desprovidos da lição dos autores 
antigos, que iluminam o conselho sábio e 
exercitam o bom juízo, os inimigos da nova 
cultura deixavam ainda que o tempo cor¬ 
rompesse com o esquecimento as grandes 
obras dos Portugueses, porquanto, até à 
política cultural de D. João III, raros eram 
os que as assinalavam e celebravam num 
monumento escrito, granjoando-lhes a imor¬ 
talidade a que tinham jus c chamando para 
elas a atenção do mundo inteiro. Na es¬ 
teira destas considerações, que até agora 
têm passado desapercebidas aos estudiosos 
da Cultura Portuguesa, como se de luga¬ 
res-comuns retóricos se tratasse, vai Diogo 
de Teive apontar, no panegírico régio, uma 
acção do soberano, que traduz bem o ideal 
dc liberdade cívica morigerada que inculca 
nesta oração. Se, no Conselho de Estado, 
nada é mais grato e aceitável ao Rei do 
que a livre expressão das opiniões dos seus 
conselheiros, também na administração lo¬ 
cal quer o soberano que predominem idên¬ 
ticas normas de liberdade. E para o com¬ 
provar, cita o humanista o exemplo da 
administração das cidades do Reino, par¬ 
ticularmente a de Lisboa, onde os verea¬ 
dores são eleitos por sufrágio popular 
(«populi suffraglis seliguntm, ibid„ p. 24), 
sujeito à aprovação régia quanto à idonei¬ 


dade dos escolhidos. Estes, por seu turno, 
nada ousam deliberar ou fazer que afecte 
ou prejudique o povo comum (plebs), cien¬ 
tes de que todas as suas deliberações hão-de 
ser relatadas ao Rei. Ê precisamente nesta 
forma de administração, («m hac populari 
Reipublicae aãmnistratione», Md., p. 24) 
que o humanista vê o cariz de um ideal 
cívico estimável. A administração está su-, 
bordinada ainda, como o poder judiciário, 
à autoridade do soberano, cujo zelo da 
justiça e cuidado posto no seu cumprimento 
constituem uma garantia pessoal para os 
cidadãos, Mas a representatividade, que a 
estes é concedida dentro das instituições, 
permite-lhes também regular o seu bom 
funcionamento, de maneira a colaborar com 
o Rei no governo da República. D, João III 
satisfaz plenamente a noção do Rex Ius- 
tus. No entanto, a comparticipação dos 
cidadãos aparece como extremamente dese¬ 
jável, num tácito acordo destinado a pre¬ 
venir possíveis excessos regalistas. A libe¬ 
ralidade na concessão do galardão, exercida 
pelo soberano, não olha ao nascimento, ou 
ao estado de fortuna de quem pratica uma 
acção notável, mas apenas ao mérito dela. 
{ibiã,, p. 27). Conduta esta que António 
de Castilho * ( 7-1596) (Elogio de El-Rei 

D. João de Portugal III deste nome, Lis¬ 
boa, 1791), támbém sublinha, ao anotar que 
o «Príncipe iguala com amor e justiça 
aqueles que a Fortuna,., fez menores que 
outros», ibiã,, pp. 293-4), 

Ao querer integrar alguns dos princípios 
básicos do Humanismo Cívico, ainda que 
sob uma forma temperada e bastante di¬ 
luída, numa nova coneeituação que melhor 
se, ajustasse às conveniências do Estado e 
da Coroa portuguesa, Diogo de Teive 
adopta os termos civis/oives, quando se 
refere aos Portugueses, ou a homens livres. 
Na dedicatória ao Rei, que precede o seu 
Oommentarius ãe Rebus a Lusitanís in Ín¬ 
dia apud Dium Gestis, Amo Salutís nos- 
trae. M.D.X.L, VI, já pronto em Agosto de 
1547 (Coimbra, 1548), a fórmula consis¬ 
tentemente usada, ao referir-se ao corpo 
da nação governada por D. João III, é 
tuui eives, em lugar do medieval «súbdito» 
ou «vassalo», escolhendo a variante eives 
mel para designar os seus compatriotas, 
Tal fórmula de tratamento é semelhante 
à que emprega João de Barros no Pane¬ 
gírico, Mas o historiador manifesta ainda 
uma vacilação, proveniente da denotação 
restritiva que nele retém o termo cidadão, 
Porque, para Barros, vassalos c cidadãos 
são ainda dois estamentos sociais dividi¬ 
dos por rivalidades e interesses opostos. 

E, por isso, pondera que, para se lograr 
a tão desejada harmonia social entre o 
nobre e o burguês, devem um e outro 
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renunciar à violência. Nem tão-pouco pre¬ 
tende com tal distinção inculcar a pree¬ 
minência de um estado sobre o outro, 
porque as origens da condição social não 
constituem aqui um factor de desnivela¬ 
mento (ibiã,, pp, 100-101). 

O cuidado posto no emprego do termo 
designador da condição social do Indivíduo 
não é elemento despiciendo na análise da 
escrita destes autores, Um breve confronto 
com Os Lusíadas bastará para revelar a 
importância de tal pormenor estilístico. 
Efectivamente, na epopeia, Camões jamais 
usa o termo cidadão, o que está, aliás, 
inteiramente de acordo com uma concepção 
do Poder Régio e do Império, hierarqui¬ 
zados segundo uma escala nobiliárquica de 
valores, que tem muito de comum com a 
que Diogo Lopes Rebelo* ( 7-18,3,1498) 



Retrato de Camões na ed. de 1791 dos Lusíadas 
(«Nua mio sempre a espada e noutra a pena,») 


traçou no De Republica Gubemanda per 
Regem (Paris, 1496) e pouco com o ideai 
humanista que Diogo de Teive tenta esbo¬ 
çar. Na realidade o termo cidadão (civis) 
engloba democraticamente o fidalgo guer¬ 
reiro, ou terratenente, o cavaleiro-mercador, 
o homem de trato, o negocista, o burguês, 
o letrado, tendo ainda a vantagem de uni¬ 
dos a todos no serviço do Rei e da Nação. 
Conflitos e possíveis dissenções latentes, 
motivadas por diferença do estado social, 
ficavam, assim, esbatidos e neutralizados, 
E todas estas actividades se tornavam 
igualmente dignas e prestigiantes para a 
grandeza do nome português e da Respu- 
blica. Por tudo isto se sente o humanista 
profundamente empenhado, não obstante a 
natureza particular da sua função profis¬ 
sional, na empresa colectiva que Portugal 
está levando a cabo no mundo. A obra que 
ele, como escritor, possa criar numa língua, 
que é a língua universal da cultura, equi¬ 
parar-se-á, na sua qualidade intrínseca, aos 
feitos bélicos que distinguem o guerreiro 
na sua acção de acrescentamento e defesa 
do Império. E considera que, por via da 
indiferença ou desleixo das gerações ante¬ 
riores e suas coetâneas, a actividade espe¬ 
cífica dele como escritor vem completar a 
obra que o militar deixara incompleta, 
porque da façanha vem o humanista ao 
mundo dar notícia, tornando-a, desse modo, 
imperecível na memória dos homens. Nesta 
ordem de ideias o Oommentarius é redigido 
não só por uma anuência à vontade régia, 
senão que também peia oportunidade que 
o tema lhe dá de fazer um cotejo legiti¬ 
mamente lisonjeiro para os Portugueses. 
Os actos de heróica resistência, que na 
literatura antiga encontrava, iam ficar ago¬ 
ra na sombra, ofuscados pela coragem 
revelada pelos Portugueses na luta que 
tinham travado em Diu (1546). Os enge¬ 
nhos bélicos, que o desenvolvimento técnico 
do Renascimento havia criado, e a nova 
arte da guerra tornam a resistência dos 
sitiados de Diu, sujeitos a constantes as¬ 
saltos e expostos a extraordinárias prova¬ 
ções físicas e morais, até lograrem a der¬ 
rota do inimigo em campo aberto, um feito 
sem paralelo nos anais da Antiguidade. 
Pelo menos, Diogo de Teive assim o pensa, 
como ele próprio o declara na dedicatória 
dirigida a D, João III, acrescentando ain¬ 
da — e isto é muito importante— que a 
composição daquele escrito constitui, em 
si, um honroso acto de serviço público, 
pois prestigia os seus compatriotas e a 
terra onde o historiador tinha nascido, 
(Comentarias, in De Rebus Híspanlcls, 
Lusitanicis, Aragonicis, Indiciis & Aethio- 
pieis, Colónia, 1602, pp. 377-80). 
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Esta noção de comprometimento cívico, 
que Teíve vai ser um dos primeiros a for» 
muiar por meio do tópico das «armas e 
das letras», está associada com uma con» 
cepção de humanismo militante, que não 
tem, como é óbvio, necessariamente de cor¬ 
responder à realidade social e política de 
Portugal, visto ser aquele a representação 
ideal que dessa mesma sociedade o escritor 
se criou. A estrutura política do Império 
de D. João III é a do Absolutismo domi¬ 
nante na Europa, e do confronto entre o 
uso, que do tópico faz Diogo de Teive, e o 
que dele fazem outros autores quinhentis¬ 
tas, logo sobressai a individualidade de pen¬ 
samento do humanista. Para Pernão Lopes 
de Castanheda*, também o labor da com¬ 
posição da História do Descobrimento e 
Conquista da índia pelos Portugueses 
(Liv. I, Coimbra, 1551, 1.» ed., prólogo) se 
iguala aos trabalhos e canseiras do guer¬ 
reiro, opinião esta que é compartida por 
João de Barros na sua Asia (Década I, Lis¬ 
boa, 1552, liv. IV, cp. XI-vol. I, ed, H. Ci¬ 
dade, Ag. Geral das Colónias, Lisboa, 1915, 
p. 170), Todavia, tanto em Barros como em 
Castanheda, que, por motivos ainda pouco 
claros, eliminou o tópico do prólogo da se¬ 
gunda edição (1554) da sua História , não 
aparece a concepção de cidadania, que em 
Diogo de Teive se nos depara, embora em 
todos eles persista a severa admonição con¬ 
tra a indiferença nacional pelas letras, 
outro tópico esse que anda frequentemente 
associado ao primeiro, e é herdado de Gar¬ 
cia de Resende * (prólogo do Cano, Geral , 
1516). Luís de Camões e Diogo do Couto * 
reincidirão na mesma queixa, mas neles, 
bem como em Jerónimo Corte Real *, autor 
do Sucesso do Segundo Cerco de Diu (Lis¬ 
boa, 1674), as armas e as letras adquirem 
uma tonalidade vivencial, pois todos con¬ 
jugam a acção do letrado com a do sol¬ 
dado, N’ Os Lusíadas (1572) por mais de 
uma vez louva Camões o mérito da distin¬ 
ção dual (Grécia, celebrada, não píenos por 
amas, que por letras, III, 13; Veneza, ...de 
gente sublimada / Não menos nos engenhos 
que na espada», III, 14). Nessa união re¬ 
concilia a conduta de César com a de Cí¬ 
cero (V, 96), as quais tinham constituído, 
no Qmttrocento italiano, tema fulcral de 
debate do chamado Humanismo Cívico. 
Também César é para Diogo do Couto o 
modelo eleito e o protótipo de um estilo 
de vida, que ê a do português de Quinhen¬ 
tos, (O Soldado Prático, 1612; ed. Rodri¬ 
gues Lapa, Sá da Costa, Lisboa, 1954, 
p, 20). E será a partir da experiência in¬ 
dividual que o historiador elabora, com base 
numa crítica à administração pública, por¬ 
tuguesa, uma doutrina de Humanismo Cí¬ 
vico Imperial, marcadamente imbuída de 


alguns princípios do ideário erasmiano, a 
qual se apoia num exemplário habilmente 
derivado da historiografia romana, com 
vista a tirar desta uma correcção e um 
programa admonitório para o caso portu¬ 
guês. A singularidade do tratamento do tó¬ 
pico pelos nossos autores quinhentistas não 
deixa dúvidas quanto ao critério que os 
levou a estremar, na grande tradição eu¬ 
ropeia, o que de melhor lhes serviria à 
criação grandiosa de uma ideologia de ca¬ 
riz imperial. 

Ora essa preocupação levará os quinhen¬ 
tistas portugueses na sua quase totalidade 
a alhearem-se no movimento humanista de 
certas correntes, que se desenvolvem na 
Europa transpirenaica e se polarizam no 
debate em torno do destino de César e de 
Cícero, sob a fórmula comum das armas 
e das letras. A distância no tempo e a di¬ 
ferença de clima intelectual entre a Itália 
e Portugal poderiam explicar que ninguém, 
entre nós, com excepção talvez de João 
de Barros, tivesse antenas para captar a 
mensagem de Leonardo Bruni, ou Leonardo 
Bruni Aretino (1370-1444), no Cicero No- 
vus seu Ciceronis Vita, Obra composta ao 
redor de 1415, oferece-nos ela um perfil a 
traço vivo da superioridade moral e cívica 
de Cícero, o que deixa subentender a falta 
de estima peio César autocrata de 48 a 
44 a. C,, ano esse em que veio a morrer 
apunhalado nos já tristemente célebres 
Idos de Março, ou seja no dia 15 do mês, 
Mas se, para justificar tal desencontro, se 
arguir com a limitada circulação dos ma¬ 
nuscritos de Bruni (aliás muito mais acen¬ 
tuada para o Cicero Novus do que para 
Le Vite ãi Dante e ái Petrarca, redigidas 
em 1436, onde Dante sobressafeomo sím¬ 
bolo da aliança do pensamento â acção), 
logo o facto de que a polémica em torno 
de César ainda andava bem viva, em Itália, 
nos anos de 1544 a 46, e a circunstância 
de a ela se referirem quase todos os comen¬ 
tadores da Divina Comédia, tiram à objec- 
ção o seu valor. Se ainda depois disto 
houver dúvidas de que a omissão foi deli¬ 
berada, bastará ver a indiferença com que 
se leram as severíssimas críticas de Cícero 
ao despotismo de César no De officiis (v, 
g,: I. XXXI e ui. XXI). Porque o livro era 
bem conhecido em Portugal há quase um 
século. E a sua versão integral, saída do 
punho de D. Pedro, Duque de Coimbra, 
havia sido até a primeira em português de 
um autor da Antiguidade Clássica, ( livro 
dos Ofícios, ed. org. J. M. Piei, Univ, Coim¬ 
bra, 1948; vide pp. 68 e 189). 

Silêncio idêntico — e este também muito 
significativo — mantêm os renascentistas 
portugueses quanto às objurgatórlas que 
Erasmo dirigiu, primeiro obliquamente, pela 
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boca da Sandice ( Encomium Moríce, 1515), 
e depois, com iniludível clareza, no Cicero- 
nianus (Basileia, 1528), àqueles que crêem 
ser possível conciliar a vocação das letras 
com a das armas: «Qui Musis natus est, 
nunquam felix erit bello. Qui bello natus 
est, nunquam scribet felicla poemata» (ed. 
A. Gambaro, La Scuola Editrice, Bréscia, 
1965, p. 164, 11, 2309-2311). Portugal man¬ 
terá também uma prudente reserva — que¬ 
brada pela intervenção directa de Daraião 
de Góis junto de Erasmo — quanto à polé¬ 
mica que aquele tratado provocou. A 
reacção intemperada de Júlio César Esca- 
lígero (1484-21.10.1558), que censurou 
Erasmo por ter desprezado as armas e o 
acusou de não passar de um intelectual 
de gabinete, insensível às qualidades exem¬ 
plares do estilo ciceroniano — o único digno 
de ser imitado — e às altas provas de vir¬ 
tude cívica dadas pelo orador ( ín Pro M, 
Tullío Cicerone, Contra Desiderium Eras - 
mum Roterodamum, Paris, 1531; Contra 
Desiderium Erasmum Roterodamum Ora- 
tío II, 1536), não achou eco em Portugal. 
Também a réplica antierásmica de Etienne 
Dolet (1500-1546), saída em Lião, em 1535, 
Dialogus de imitatione ciceroníana adversus 
Desiderium Erasmum Roterodamum pro 
Christophoro Longolio, posto que o nome 
do autor, devido à sua posição heterodoxa 
em matéria religiosa, pudesse suscitar um 
certo receio, é totalmence ignorada no País. 
E a razão destas omissões e deste silêncio, 
se exeeptuarmos o caso único do autor da 
Rópica Pnefma (Lisboa, 1532), é sempre a 
mesma, As condições sociais e políticas do¬ 
minantes em Portugal, o ideal de um im¬ 
pério unido, embora disperso por vários 
continentes, impunham aos escritores por¬ 
tugueses de Quinhentos uma solidariedade 
de acção e uma coerência de pensamento, 
que não poderia tolerar o divórcio entre a 
espada e a pena. Ademais, a acção militar 
era frequentemente legitimada na litera¬ 
tura peninsular. Ao tempo que os ensaios 
já referidos, e outros de menor mérito, 
eram intensamente discutidos no resto da 
Europa, Juan Ginés de Sepúlveda (1490- 
-1571) dava a lume o De convenientia mi- 
lítaris disciplinas cum christiana religíone 
dialogus qui inscribítur Democrates (Roma, 
1535), onde sustenta que a guerra era não 
só uma actividade natural, mas, às vezes, 
também amplamente justificada. Por outro 
lado, acresce ainda que a tradição do Cice- 
ronianismo, representada, na poesia e na 
prosa novilatinas, respectivamente por Hen¬ 
rique Caiado * e Jerónimo Osório ", e, em 
vernáculo, por Luís de Camões, cultor exí¬ 
mio da Grande Retórica, como o era o seu 
contemporâneo, Frei Luís de Granada 
(1504-1588), se acomodava muito melhor 
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às necessidades de um estilo sublimador da 
experiência humana. Na prosa portuguesa, 
Jacinto Freire de Andrade * prolongará a 
tradição, ao compor a Vida ãe D. João de 
Castro (Lisboa, 1651), onde a actividade 
do seu biografado, como militar e cientista, 
lhe permite explorar o tópico dentro das 
perspectivas de um ideal cívico imperial. 
Outras tendências comuns ao Ciceronia- 
nismo também se manifestam entre nós, 
em especial a variedade de Ciceronianismo 
descomprometido, Oriundo da Roma de 
Leão X, Papa de 1513-1521, é ele um mo¬ 
vimento essencialmente estetizante, mas 
que se prende com um conceito exaltado 
de italianidade, Esta associação com o sen¬ 
timento nacional torná-lo-â particularmente 
atraente ao espírito de um humanista por¬ 
tuguês, como António Ferreira *. Querendo 
evitar na sua poesia os debates doutriná¬ 
rios, sem deixar por isso de estar empe¬ 
nhado na propagação de um ideal de ci¬ 
vismo pátrio, Ferreira encontra-se, pela 
sua própria atitude, na vizinhança do Cice¬ 
ronianismo romano. E, apesar da tendência 
deste para uma gratuitidade de expressão, 
que dele faz um precursor remoto da cha¬ 
mada teoria da arte pura, o poeta soube 
resistir à tentação do mero virtuosismo 
estilístico. De facto, embora tenha glosado 
o tópico das armas e das letras, umas vezes 
como lugar-comum retórico, na exaltação 
de alguma personagem ilustre, outras com 
sentido de íntima adesão, Ferreira procura 
isentar a sua poesia de um envolvimento 
directo e afasta-a sempre dos escolhos do 
compromisso teológico, ou dos de carácter 
apologético-religioso. Crendo firmemente na 
autonomia da vida civil e no papel que o 
intelectual tem a desempenhar, como ele¬ 
mento da classe dirigente, na formação da 
opinião, o poeta defende as letras humanas, 
como tão bem observou J. S. da Silva Dias 
(op, cit., p. 919), contra a Escolástica e a 
doutrina dos integristas, que, após o seu 
regresso do Concílio de Trento, em 1550, 
irão dominar a vida intelectual do País. 

Mas as invectivas de A. Ferreira contra 
os juristas, ou letrados, como também eram 
conhecidos, não visavam sempre os homens 
de leis que não logravam libertar-se dos 
vícios da Escolástica, ou que se aferravam 
a uma ortodoxia anti-humanística. Elas vão 
roborar uma corrente de opinião, onde se 
fundiam as críticas dos humanistas à Es¬ 
colástica jurídica (v. g.: André de Re¬ 
sende *, in De Vita Áulica, 1535; João de 
Barros, Rópica Pnefma, L., vol. II, 1955, 
p. 73-77) e o descontentamento popular 
com os advogados e o excesso de deman¬ 
das no foro, expresso por Gil Vicente 1 " 
(Floresta de Enganos, in Obras Completas, 
vol. III, Sá da Costa, 1943, p. 201: Cortes 
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de Júpiter), J, Ferreira de Vasconcelos *, í 
o pelo próprio A. Ferreira na Comédia \ 

Bristo (Acto I, c. 3, ed. J, C, Fernandes ; 

Pinheiro, Obras Completas do Doutor A. ' 

Ferreira, vol. 2, pp, 299-300, Paris, 1865), 
descontentamento esse que veio a cristali¬ 
zar nas Trovas do Bandarra (nova ed,, 
Porto, 1866). E se o ambiente litigioso ge¬ 
rado por uma sociedade mercantil explica 
a ogcriza popular, já não justifica a ani- 
madversão que os humanistas nutriam pelos 
jurisconsultos — e tão ressentida foi pelo 
Doutor João de Barros (in Espelho de Ca¬ 
sados, Porto, 1540, introd., ed. Imprensa 
Portuguesa, Porto, 1874, p. III) —quando 
se ponderam os problemas que estes últimos 
tiveram de enfrentar na reorganização das 
estruturas jurídicas da sociedade entre os 
séculos XV e XVI. [vide G. L. Barni, op. 
cit, MU,). Outras críticas dirigidas no sé¬ 
culo de Quinhentos ao letrado, que tem o 
cargo de Conselheiro de Estado, pouco ou 
nada adiantam quanto ao conhecimento da 
função e à atitude da comunidade para 
com aquele que a desempenha, pois a cen¬ 
sura incorrida no pervertimento das fun¬ 
ções do cargo constituía lugar-comum, na 
literatura do género, desde os tempos me¬ 
dievais, E será acaso devido a uma acumu¬ 
lação de todos estes motivos que Fernão 
Mendes Pinto *, na esteira de um senti¬ 
mento popular vivedouro, ao descrever-nos, 
na Peregrinação, a China da sua utopia, 
resolveu eliminar nela a casta dos letrados, 
que, por ironia do destino, na China real, 
detinha nas suas mãos todas as funções 
administrativas do Império. 

A pouco e pouco, vai afirmar-se, por 
volta do terceiro quartel do século XVI, 
uma tentativa de reformulação do tópico, 
destinada a acomodá-lo ao quadro geral da 
sociedade portuguesa. Para Frei Heitor 
Pinto *, além das duas carreiras já nossas 
conhecidas, deparam-se ao homem também 
as da mercancia e da religião [Imagem da 
Vida Cristã, 2.» pt, Lisboa, 1572; ed, Sá 
da Costa, vol. III, 1940, p, 188). E se bem 
que todas estas ocupações sejam dignas em 
si e coqcordes com os cânones da filosofia 
do bom cristão, no Diálogo da Verdadeira 
Amizade, onde o assunto é tratado, o A. 
descreve a carreira que melhor se quadra 
com a visão espiritualista do mundo, com 
um frémito e um colorido, que lhe falece 
para as carreiras que estão mais ligadas à 
actividade, prática, Nem parece que a for¬ 
mação religiosa do frade jerflnimo seja 
tão-só responsável pelo sentimento de re- 
núücia que emana do diálogo. Ela aflorava 
também na poesia de António Ferreira, 
quando o valor do saber, ou da ciência, en¬ 
tra aí em conflito com os valores adscritos 
a visão terrenista da existência-o valor 
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do dinheiro e da posição social, O poeta 
preza então o «saber das Musas» acima de 
tudo o mais, e a melancolia, que se evola 
da sua meditação, parçce trair uma inadap- 
tabilidade ao mundo, um desajuste entre a 
sua personalidade e os valores da sociedade 
vigente, Ora uma posição Intelectual, que 
tenda a depreciar a vida activa, há-de afcc- 
tar por certo o primeiro termo do binómio 
«armas e letras». Ferreira, Sá de Miranda 
e Pero de Andrade Caminha * defendem a 
congruência das armas com as letras, E 
aceitam-na dentro das estruturas da classe 
dirigente, embora Caminha não comparta 
da mesma concepção dos outros dois no 
que diz respeito á importância cívica e fun¬ 
ção do intelectual na sociedade, Para ele 
as letras servem apenas à Ilustração da 
classe dirigente e à glorificação da no- 
breza (J, S. da S, Dias, MU. op, cit., p, 
929). Mas, não obstante a divergência de 
pormenor apontada, nenhum destes poetas 
deixa de sustentar frequentemente a va¬ 
lidade do «topos». 

Caberá a Camões, que tão prodigiosa- 
mente vivera na Carne e no Espírito estes 
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ideais e deles dera ao mundo parte grande, 
na mais alta sublimação do civismo pátrio, 
pô-los em causa, ao cogitar amargamente 
sobre a sua vacuidade e desrazão. [in Oita¬ 
vas sobre o desconcerto do Mundo, cit, por 
V, M. P. Aguiar e Silva, op. cit. bibl.J. 
O tópico é repensado então dentro do tema 
do desengano do mundo e da sua labili- 
dade—tema esse tão característico do 
Maneirismo*. O épico que, várias vezes, o 
modulara como mero lugar-comum retórico 
(Ode X, Obras Completas, Sá da Costa, L, 
vol. 2, 1968, p, 152), ou ornamento gratu- 
latório (Ode VII a D. Manuel de Portugal, 
ibid,, p. 144), e havia concluído o seu 
grande poema, pondo os seus talentos ao 
serviço de D. Sebastião (Pera servir-vos, 
braço às armas feito; / Pera cantar-vos, 
mente às Musas dada, Lus. X, 155), exa¬ 
mina-o à luz de uma filosofia da existência, 
que só logro e fugacidade encontra no des¬ 
tino do homem. Esta visão do mundo será 
comum a outros autores, que a explorarão 
com fina compreensão e a irão desenvolver, 
com rigor analítico, ao longo dos séculos 
XVII e XVIII, A glória que se atribui ao 
exercício das armas e ao cultivo das le¬ 
tras não pode escapar tão-pouco a uma 
tal reflexão. E será o arguto moralista e 
subtil psicólogo Matias Aires * (1705-1763), 
quem procede a uma penetrante revisão do 
conteúdo ideológico do tópico. Nas suas 
Deflexões sobre a Vaidade (1752; ed. cit. 
Editorial Estampa, Lisboa, 1971), observa 
ele que, num mundo em que tudo é som¬ 
bras que passam, heróis ou guerreiros, e 
sábios andam consumindo-se numa labuta 
vã e insensata, [ibid., pp. 21; 27-28; 97-98; 
111-116). Momentos há em que o seu pen¬ 
samento, no decurso de uma argumentação 
ágil e contraditória, se avizinha dos pontos 
de vista assumidos por Erasmo w En- 
oomium Morice e no Ciceronianus. E vai ser 
o mesmo Matias Aires um dos primeiros, 
senão o primeiro, a desvincular o nome de 
Júlio César do estema topológico, aonde Sá 
de Miranda, João de Barros, Diogo do 
Couto, Jacinto Freire de Andrade e outros 
o haviam engastado, com o fundamento de 
que o sábio capitão, depois da vitória nos 
campos de Farsália (48 a, C.), se tinha 
tornado no tirano da sua própria pátria 
[ibid., p. 110), Matias Aires tem uma cons¬ 
ciência muito aguda da contradição interna 
das coisas, da psicologia dos homens e da 
História. Por esse motivo ele realça, na 
biografia do militar e do escritor ro¬ 
mano, a acção sobre a qual tanto haviam 
ponderado os promotores do humanismo 
cívico italiano de Quatrocentos, como 
Coluccio Salutati ( 7-1404), Pier Paolo Ver- 
gério (1370-1444), que o nosso Infante 
D. Pedro, Duque de Coimbra, conheceu 


pessoalmente, quando esteve na Hungria, e 
Leonardo Bruni, e da qual os nossos auto¬ 
res quinhentistas, empolgados pela criação 
de um humanismo pátrio imperial, fizeram 
tábua rasa, Temos, assim, que, no caso 
vertente da Cultura Portuguesa, a «deriva» 
do tópico—para nos servirmos do termo 
utilizado por Edward Saplr para caracteri¬ 
zar o desvio da norma, estabelecida na lín¬ 
gua pelo uso — se processa em meados do 
terceiro quartel do século XVI, sendo fácil 
documentá-la no texto camoniano. O signi¬ 
ficado que o topos havia adquirido até 
então, a ponto de se instituir como valor 
normativo, passa agora a estar sujeito à 
reflexão noutros contextos estruturais e 
ideológicos em que vai figurar. E cumpre 
salientar, desde já, que a função do topos 
não se pode compreender verdadeiramente, 
se o não reexaminarmos dentro de uma 
nova perspectiva cultural, e dispondo cri¬ 
ticamente das concepções tradicionais do¬ 
minantes no estudo da Literatura Portu¬ 
guesa, como aqui se faz, ao introduzir o 
conceito e a problemática do Humanismo 
Cívico Imperial, Neste, sim, deve ele, com 
efeito, integrar-se, e não no Neoplatonismo 
Renascentista, como se tem suposto, (v, 
g.: R. C. Willis, op. cit Mbl, pp. 215-216). 

No plano da vida activa, que se não 
deixa permear facilmente pelas inquietudes 
da especulação ético-filosófica, até pelo 
muito que de imanentemente subversor 
nela havia contra o ideal do Império, a 
congruência das duas funções continua a 
coexistir pragmaticamente. Diogo do Couto 
argui ainda, em 1610, da incompatibilidade 
das armas e das letras. (Soldado Prático, 
ed. cit. pp. 19-20), E os letrados de 
D. João III cumprem tão rigorosamente os 
seus deveres cívicos no campo de batalha, 
como os seus predecessores o haviam feito 
nos dias do Mestre de Avis e durante o 
reinado deste como D. João I. O cronista 
Francisco de Andrade * assinala a façanha 
militar, em terras de África, em Novembro 
de 1522, do Ouvidor de Azamor. Ficará o 
seu exemplo como o do Letrado-Soldado- 
-Desconhecldo, pois o cronista, apesar dos 
esforços que envidou, não conseguiu des¬ 
cobrir-lhe o nome. [Òhronica do mwy alto 
e muyto poderoso Rey destes Reynos de 
. Portugal, D. João III, pt. I, cp. 32, Coim¬ 
bra, Oficina da Universidade, t. I, 1796, 
pp, 112-115). E vinte e quatro anos mais 
tarde, quando o poderio português perigou 
seriamente na Asia, os letrados não se fur¬ 
taram à luta. Conta-o D. João de Castro *, 
com visível alacridade; a D. João III, de¬ 
pois da sua vitória sobre o Rumecão na 
batalha de Diu. Pois aí deram os «muito 
sezudos» letrados de El-Rei a sua compar¬ 
ticipação à rija peleja que se travou. [Car- 
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Rrtrato do D, Joâo da Castro nas Lendas da India, 
de Gaspar Corroía, Lisboa, 1864 


tas âe D, João de Castro, ed, Elaine San- 
ceau, Ag, Geral do Ultramar, Lisboa, 1954; 
carta de 16,2.1546, p. 276), 

Se da análise, no plano dlacrónico, do 
tópico das armas e letras, que até agora 
temos feito, passarmos ao seu estudo no 
plano sincrónlco, logo veremos a rica polis- 
semla do vocábulo no século XVI, E em 
nenhuma outra obra se manifesta ela me¬ 
lhor do que no diálogo da Rópica Pnefma * 
(Lisboa, 1532; ed. cif,, 1. S. Révah, Inst, de 
Alta Cultura, vol. II, Lisboa, 1955) de 
João de Barros, onde a ambiguidade, o pa¬ 
radoxo e a técnica do diálogo erásmico se 
combinam admiravelmente, com o fito de 
permitirem a discussão de ideias e de pon¬ 
tos de vista diversos, sem que haja neces¬ 
sidade de optar por qualquer deles, ou de 
se chegar a uma conclusão. O tópico 
emerge aqui sob a forma pouco comum de 
um tríptico: «ciência, armas e a polícia 
da repúbrlca» ( ibld., p, 90). Isto mostra 
Imediatamente a intenção de nele se querer 
condensar um ideal de cultura cívica. Os 
problemas da sociedade portuguesa de Qui¬ 
nhentos—-ou seja o conflito entre o Ideal 


e a realidade: as normas de conduta a 
adoptar numa comunidade que se deseja 
autenticamente cristã-vão ser tratados 
subtilmente e de acordo com um ritmo de 
exposição que põe o acento tónico alterna¬ 
damente em cada uma dessas três unida¬ 
des. Essa forma de tratamento imprimirá 
uma modulação semanticamente polifónica 
a cada um dos componentes da cadeia ideo¬ 
lógica, fazendo sobressair nesta tonalidades 
significantes que convergem no significado 
global da obra. Logo na epístola dedicatória 
a Duarte de Resende, declara o A. a sua 
intenção, a coberto da fórmula consagrada 
em escritos do género, de apreciar «as 
armas e as letras humanas» (ibid,, p. 6), 
que têm no seu destinatário um cultor 
exemplar. Estas últimas constituem, no 
entanto, objecto de controvérsia. E só a 
cuidadosa dilucidação contextuai, ao longo 
da obra, do comportamento táctico da lexia, 
nos permite avaliar as diversíssimas muta¬ 
ções semânticas, que esta assume na sua 
aparente imobilidade, e observar também 
onde e como as letras se associam às ar¬ 
mas, ou delas se apartam, no processo que 
promove o perpetuamento da glória indi¬ 
vidual, Desta sorte se começa por notar 
que as armas só brilham no mundo pela 
Soberba, que o homem nelas põe e as cró¬ 
nicas de Gregos e Romanos (as Letras Pa¬ 
gãs) eternizaram. No orgulho do homem 
cpside, portanto, a fama que umas e outras 
tèm no conceito geral, Pois acaso, pergunta 
o Tempo, gozariam as letras de tal favor, 
se elas se mantivessem «encolheitas e dissi¬ 
muladas» ? ( ibid „ p. 24). E, na pergunta 
retórica, a adjectivação empregada modi¬ 
fica subitamente o valor conceptual das 
«letras», que já não representam a cultura 
pagã, como se depreende da própria res¬ 
posta do Tempo, decerto muito ambígua ou 
até incompreensível, se não se reparasse 
que essas «letras», inclinadas à humildade 
da existência e que só «depois da morte 
têm vida», mais não são do que as letras 
humanas impregnadas de Evangelismo. 
0_ silêncio da Razão quanto a este ponto 
não deixa dúvida acerca da sua concor¬ 
dância. Porque a Razão vai abordar apenas 
o tema da utilização que da literatura pagã 
têm feito os autores cristãos, os quais da 
sageza antiga só devem recolher o que de 
melhor se coadune com o seu pensamento 
(p, 25). Sente-se aqui a desconfiança pe¬ 
rante a Cultura Antiga, herança provável 
do ideário erásmico, mas muito mais exa¬ 
gerada cm Barros do que no humanista 
holandês. Pela boca da Razão, tal como, às 
vezes, sucede com a Sandice de Erasmo, 
se exprimem algumas opiniões do autor, 

E, sendo assim, deverão as letras humanas 
assimilar o conteúdo humanamente válido 


;f 

da cultura pagã e transformá-lo com a 
; doutrina do humanismo evangélico. E den- 

í; tro das perspectivas éticas deste huma- 

i nismo que João de Barros conta viver, pro- 

I curando abarcar também dentro delas a 

' prática do viver colectivo, não só em Por- 

i tugal, mas em toda a Cristandade. A afi- 

j, nidade iedológica com aquele a quem dedica 

:p a obra Inscreve-se na esfera das relações 

fí pessoais tão caras aos espíritos do Renas¬ 
ci cimento. Mas a dedicatória é muito mais 

do que um lugar-comum retórico, pois nela 
se definem já as intenções do A, Porque 
o galardão que este para si e para outrem 
almeja, de acordo com a mentalidade do¬ 
minante no século, realiza e nega, ao 
mesmo tempo, transcendendo-a, a aspiração 
da glória individual. Realiza-a na medida 
em que conforma a sua existência sos dita¬ 
mes do ideal a que aspira, Nega-a en¬ 
quanto não busca nela o que a maioria dos 
homens pretende. E transcende-a, ao abdi¬ 
car voluntariamente das compensações mo¬ 
rais que ela lhe daria em vida, pois só na 
morte a poderá alcançar. 

Ao papel atribuído aqui às letras huma¬ 
nas e aos valores que elas propõem ofere¬ 
ce-se uma forte oposição. Vem esta das 
mesmas «letras» (isto é, a Escolástica), 
que, em lugar de esclarecerem e buscarem 
a verdade para que nasceram, se perdem 
em sofismas, subtilezas e argúcias verbais 
com que triunfaram no mundo, corrom¬ 
pendo os homens e a sociedade. Ao argu¬ 
mentarem, com tantas dissimulações e en¬ 
ganos, as «letras» (ou seja agora a Teolo¬ 
gia Medieval) perverteram a doutrina de 
Cristo, semeando o descontentamento, a 
cizânia e a guerra entre os homens. A har¬ 
monia, que entre estes deveria reinar, foi 
subvertida por aqueles mesmos que tinham 
a seu cargo saber mantê-la. Litígios suces¬ 
sivos, querelas fomentadas, atropelos cons¬ 
tantes ao Direito e à Justiça, eis aí a obra 
das «letras», ou seja as que professam os 
juristas alheios ao humanismo evangélico 
(ibid., pp 47-51; 120-128). Ora se até aqui 
a conseguimos averiguar três acepções dife- 

f rentes no emprego do substantivo letras, 

;l como sinónimo de Escolástica, Teologia 

:!' Medieval e Direito Escolástico, mais denso 

nos surge o seu conteúdo semântico, quando 
o mesmo é o nome usado para refutar os 
falsos valores a que aquelas três disciplinas 
aderem, João de Barros tinha razão quando 
pela voz do Tempo nos advertiu do labi¬ 
rinto que era o estudo das letras (ibid., 
p. 124). 

Com efeito, nesse passo (p. 124) onde 
se encontra a sobredita refutação das 
\ «letras», cujo conteúdo acabamos de qua- 

* lificar em nome daquelas cujo sentido 

vamos definir, o vocábulo apresenta uma 
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curiosa bissemia. Note-se que a Escolástica 
será rijamente impugnada numa só frente, 
mas acometida por duas forças aliadas. 
Os males que a Escolástica causou são 
verberados por constituírem uma corrupção 
da verdadeira doutrina de Cristo. Ora esta 
encontra-se na sua forma autêntica nas 
«letras» da Escritura e nas da Patrística. 
Ambas são a nascente donde mana a linfa 
cristalina do verbo do Senhor («as letras 
de suas obras e doutrina»», ibid., p. 125) 
até surgirem as hostes da Escolástica 
(ibid,, pp. 125-6), A reestruturação da lexia 
vai abicar num nódulo semântico, onde as 
letras, menos susceptíveis agora das osci¬ 
lações conotativas que verificámos em con¬ 
textos anteriores, irão articular-se, com 
sentido unívoco, com o segundo termo do 
tópico: as amas, A transição acompanha 
uma mudança de tom ou de modo estilís¬ 
tico, Pois o A. passa do modo irónico-re- 
trospectivo, onde dominava a sátira ao que 
há de morto no tradicionalismo escolástico, 
para o modo irónico-prospectivo com que 
fustiga o erro, mas tendo já em mira a 
apologia do humanismo novo. Nem se pro¬ 
cessa a transição sem que primeiro o 
Tempo dirija o seu remoque à sabedoria 
mundanal (p. 125), essa mesma de que se 
jactava o Entendimento graças à sua fre¬ 
quentação do Paço (p. 9), contrapondo-lhe 
os méritos da sábia ignorância espiritual, 
proveniente da Devotio Moderna, condutada 
através da obra de Erasmo. Nem será este 
o único elo com o pensamento do huma¬ 
nista de Roterdão, como se verá. 

Consideremos os resultados da avaliação 
polissémica do substantivo letras na R. 
Pnefma. Computámos aí sete sentidos di¬ 
ferentes e sinonimicamente equivalentes a 
Letras Pagãs, Escolástica, Teologia Medie¬ 
val, Direito Tradicional, Escritura, Patrís¬ 
tica, Humano-Evangelismo. E a partir desta 
série sinonímica que podemos dilucidar o 
verdadeiro significado que têm as «letras 
humanas» para João de Barros, O seu sen¬ 
tido, como vimos, mantém-se encoberto nas 
transformações do texto, pois à ambigui¬ 
dade do termo recorre o A., a fim de sus¬ 
tentar o jogo de dialéctica verbal entre as 
personagens do diálogo. Ora se a obra vai 
por metáfora, como diz o A., certo ê tam¬ 
bém que, por analogia com as metamor¬ 
foses por que passam os vícios, comanda¬ 
dos pelo interesse (p. 70), vão as letras 
assumindo tantos sentidos quantas as for¬ 
mas que nelas toma o intento de quem as 
usa. Mas as «letras humanas» são o sin¬ 
tagma-chave na dinâmica do discurso, E já 
não será difícil descobrir que ele tem para 
Barros um sentido muito mais complexo do 
que o seu equivalente cicerónico litterae 
humaniores, Sob a capa da concreção se- 
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mântica, topamos com as bonce litterm, ou 
Uberales uoces, cujo conteúdo Erasmo havia 
definido na sua epístola a Martim Dórpio, 
anexa ao Bncomium Morice desde 1515, 
como a conjunção do saber antigo com 
um cristianismo mais espiritual, afeiçoado 
aos valores da Escritura e dos primeiros 
padres da Igreja. E nem outro é o sentido 
que em Barros têm as «letras humanas», 
alternativamente definidas, ai por 1547 ou 
1555, como «letras humanas ou divinas» 
(ín Panegírico da Infanta D, Maria, Sá da 
Costa, Lisboa, 1943, p. 192), o que é obvia¬ 
mente um decalque de Utterce ãevotce, tam¬ 
bém de uso corrente. 

Defende João de Barros, de um modo 
geral, a congruência das armas com as le¬ 
tras («as letras não despontarão a lança», 
ibid,, p. 192), em particular na esfera da 
governação pública, onde o Príncipe deve 
ser «filósofo na paz e cavaleiro na guerra». 
(ibiã,, p, 193; pp, 189-196), Claro que estas 
letras são as «letras humanas ou divinas». 
Mas uma tal união oferece aspectos novos 
na Bópica Pnefma, Aí se nos deparam no 
díptico «armas e letras» dois vectores: um 
que aponta no sentido do Humanismo Cí¬ 
vico, outro que visa o ideal írenista (pp. 83- 
-84; 127), No primeiro caso, o aferidor do 
bom comportamento de ambas é a intenção 
que move o homem a escolhê-las como via 
de conduta. Cumpre sempre determinar se 
é pelo proveito material em vida, se pela 
fama na morte que ele opta por elas. 
O exemplário de que o Tempo e Razão se 
socorrem — ambos concordes neste ponto, 
o que prova que cingimos de perto o pen¬ 
samento do A. —, é ainda o da Antiguidade 
pagã. ( ibiã,, p. 83-84; 129), E o esquema 
de actuação que Barros aí examina tem a 
configuração trinária (armas, letras, regi¬ 
mento da república, ibid,, p, 83; cfr, p, 90), 
o que nos leva ao centro das suas preo¬ 
cupações cívicas. Os modelos humanos pro¬ 
postos para o conjunto daquelas três fun¬ 
ções são César, cuja fortuna pessoal bem 
o poderia ter eximido às agruras da vida 
pública; Cícero, que nem sempre pleiteou 
no foro e quase nunca orou no Senado pelo 
interesse do ganho pessoal; (Gaio Luscino) 
Fabrido, plebeu de origem, guerreiro céle¬ 
bre e de carácter incorruptível, cujas «le¬ 
tras e saber, se o mundo o entendesse, ele 
bastava para o governar», (ibid,, p. 129). 
Ora é só imitando a virtude deste triunvi¬ 
rato cívico, não obstante a vil materiali¬ 
dade dos tempos, que para Barros, como 
mai3 tarde para Camões em relação a 
muitos outros heróis ( Lus„ V, 100), se 
logrará a salvação. E se, na ausência do 
interesse material de Cícero, encontramos 
um eco do Cícero Novus de L. Bruni, para 
desonra e opróbrio dos juristas portugue¬ 


ses, ao emparceirar César com Fabrício, 
Barros olvida o autocratismo do primeiro, 
porque lhe importa tão-somente vincar 
a fama dos três heróis, alcançada na abne¬ 
gação do serviço público. Porque, para ele, 
a glória pessoal só se consegue na dedica¬ 
ção reiterada à causa colectiva, e o critério 
moral, no seu ajuizar dos homens, é mais o 
da intenção que precede o acto do que o do 
resultado ou da eficácia dele. Pois não teve 
Cícero pouca sorte e não foi, apesar disso, 
chamado o «pai da pátria»? (p. 83). De 
maneira que, para Barros, a perpetuidade 
do nome não pressupõe necessariamente a 
dúvida da imortalidade da alma, como su¬ 
cede com alguns dos seus contemporâneos, 
quais são Guillaume Budé (1468-1540), 
Maurice Scève (c, 1510-1564) e Etienne 
Dolet (1509-1564). Do prestígio pessoal do 
acto digno é a comunidade a grande usu¬ 
frutuária e, ao memorar, nos fastos do 
viver colectivo, o herói que o praticou, con¬ 
cede-lhe ela, com o laurel cívico, o perpe- 
tuamento do nome, Por outro lado, a apolo¬ 
gia da prática vital, concebida segundo as 
já enunciadas normas do Evangelismo, con¬ 
duz à via Apía dos nobres heroísmos, e 
postula, pelo timbre da exigência ética 
posta na conduta, a sobrevivência da alma. 
E neste ponto se afasta Barros de Dolet. 
Para este a imortalidade atinge-se neste 
mundo, onde um labor prestigiante c sin¬ 
gular resgata o homem ao olvido da 
morte. («Tanta non pollicerer, id nisi de- 
crevissem, docturum me aliquando, quid 
slt cupide et studiose in litteris versari, 
quidve laborem pro nominis immortalitate 
subire, desidiam peius morte odisse», De 
Imítatione Cíceroniana, Lião, 1535, pp,4-5). 
Em Dolet, discípulo do materialismo pa- 
duano, não há a apetência vocacional de 
um orbe de valores cuja raiz ê neoplató- 
nica, 

Surge, todavia, um caso na B, Pnefma 
em que a associação das armas às letras 
se transforma num contubérnio infernal. 
Quando na atmosfera conturbada pelos su- 
fismas e pelas querelas dos teólogos, os 
homens da Igreja empunham o gládio e 
brigam entre si para imporem argumentos 
da Razão, que falece c perece, em vez de 
os inculcarem com paciência e persuasão, 
então a aliança é impossível e reprovável, 
pois atenta contra a própria essência e o 
sentido das letras humanas (p. 127). 
Os princípios subjacentes a tais injunções 
são, evidentemente, os do ideal irenista 
crasmiano. Mas o que convêm reter de 
todo este ondeante c contraditóno debate é 
a coerência de uma argumentação hábil, 
que explora c ilumina o sentido dos con¬ 
ceitos polares do tópico, no conjunto ar- 
quitcctónico da obra, dentro de uma grande 
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concepção do Espírito Cívico, Nem de outro 
modo se explica que Barros, ao deletrear 
o Encomium Moriae, com o proveito que já 
se viu, houvesse calado passos, onde Eras¬ 
mo investiu contra a coalizão das armas 
com as letras e julgou a acção de Cícero 
mais nefasta do que útil para Roma. 

fi ainda no mesmo plano de cultura cívica 
que se deve situar a segunda redacção de 
O Soldado Prático de Diogo do Couto, en¬ 
cetada em 1610, A crítica tem sido parti¬ 
cularmente obtusa em relação a esta obra. 
Se a esmagadora maioria dos críticos re¬ 
conhece nela o libelo devastador contra os 
abusos e desmandos da nossa administra¬ 
ção colonial no Oriente, que ela é, quase 
todos têm sido indiferentes ao seu conteúdo 
filosófico, havendo até quem considere o 
texto «sobrecarregado de erudição, por ve¬ 
zes aborrecível» (ed. Sá da Costa, Lisboa, 
1954), o que ele não é, pois, segundo tal 
critério, sem apelação ficaria julgada toda 
a literatura do Renascimento, A erudição 
do Couto nesta obra não é gratuita, nem 
constitui ornato retórico, como se tem crido, 
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mas forma parte integrante da sua escrita. 
Só a miopia dos críticos explica que eles 
jamais houvessem reparado na alusão di¬ 
recta de Diogo do Couto ao Silenos de 
Alcibíades, na carta-dedicatória ao Conde 
de Salinas e Ribadeo. Aí compara ele o 
seu «prove soldado» a um desses silenos, 
frisando que «em figura tão rústica, mal 
ordenada, e que parece avorrecerá a quem 
o vir», se achará muita doutrina política, 
moral, muitos exemplos, muitas verdades 
e muitas cousas, que, se se remediarem, 
farão uma república, como esta de que 
trata, tão próspera e tão felioe, como foi 
aquela de Atenas.,,», (ibiã., pp. l-ê; itálico 
nosso). A advertência do A, deveria logo 
ter feito pensar que a sua obra não é ape¬ 
nas um testemunho desassombrado dos ma¬ 
lefícios da administração portuguesa, mas, 
sim, também um ensaio de doutrina polí¬ 
tica com as exigências literárias e intelec¬ 
tuais inerentes ao género. Nessa admonição 
do A. se deve buscar, portanto, a chave ou 
a grade de leitura de todo o texto que 
segue. Feito isto, só resta determinar a 
proveniência do adágio e as eventuais alu¬ 
sões que a ele possa haver no diálogo de 
Couto. Ora tudo se toma surpreendente¬ 
mente claro quando identificamos Os Sile¬ 
nos de Alcibíades, o que até hoje nunca 
ninguém fez, com o célebre adágio de 
Erasmo, Síleni AlciUadís. Saído no origi¬ 
nal, em forma de opúsculo, em 1617 e, 
posteriomente, mais umas seis vezes, sendo 
uma delas em tradução castelhana, é fácil 
de ver a popularidade que este escrito 
conheceu, fora do volume dos Adagia em 
que primeiro veio a lume. Couto tinha, por¬ 
tanto, bem presente o pensamento do mes¬ 
tre de Roterdão, ao elaborar o seu diálogo, 
E a cuidadosa colação dos dois textos con¬ 
firmará que assim é, A afinidade ressalta 
logo no elucidamento dado por Couto acerca 
do sentido do provérbio, Os termos em que 
o faz constituem uma tradução fiel do 
texto erasmlano. Nem cessam aqui os ecos 
que vamos detectar em O Soldado Prático 
e que só muito esquematicamente podemos 
indicar. Uma das constantes do pensamento 
de Erasmo nos seus comentários àquele 
adágio é o desmascaramento das aparên¬ 
cias e das falsas respeitabilidades dos gran¬ 
des do mundo: os silenos virados do avesso. 
Os ouropéis e o prestígio de que eles se re¬ 
vestem (em flagrante contraste com a rus- 
tiqueza dos silenos, qual é a do soldado- 
-filósofo de Couto e, na escala de Erasmo, 
á de Dlógenes, Epicteto e Cristo, o maior 
deles todos) escondem, sob o brilho exte¬ 
rior, o que realmente dentro deles está. 
Abram-se, porém, e dentro se achará um 
tirano, um opressor, um concussionário, um 
simoníaco, um ladrão, um fornlcário. Ora 
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o soldado tem exactamente o mesmo pro¬ 
pósito; denunciar as enganadoras aparên¬ 
cias da respeitabilidade lusitana. O seu de¬ 
sassombro, ao expor os males do Reino e 
do Império, a forma directa e sem papas 
na língua com que o faz, só visam a dizer 
e a proclamar a verdade, nem que seja 
perante o Papa, e nem que por eia tenha 
de perder a vida, o que, aliás, pouco se lhe 
dá, pois já vai nos sessenta anos (ibid., 
pp. 137; 111). E mostra que fidalgos, gover¬ 
nadores e vice-reis, sob o exterior respeitá¬ 
vel e o doairo, que o estado e o cargo lhes 
conferem, não têm a honestidade e a isen¬ 
ção moral que deles se requer e seria de 
esperar (pp. 109-112). O capitão fidalgo 
seduz a mulher casada e solteira, negando, 
com fazê-lo, o mérito do nascimento e a 
virtude da cavalaria ( ibid., pp. 10-11). 
O governador trafica com os cargos de 
Justiça e rodeia-se de letrados juristas in¬ 
suficientemente qualificados para o lugar, 
sabendo, assim, poder afeiçoar os regimen¬ 
tos à sua conveniência pessoal, ainda que 
seja em prejuízo do pobre e do bem 
comum (ibid., pp. 30, 45-58, 155-159). Para 
lhe tranquilizarem a consciência tem ele os 
teólogos. Estes não só lhe aprovam a con¬ 
duta, senão que o induzem a escolher a 
via que tomou (pp. 58-9). O elenco de mal¬ 
feitorias averbadas por Diogo do Couto 
confere exactisslipamente com o levanta¬ 
mento que delas 1, fez Erasmo nos seus 
comentários ao adágio. Surge ainda uma 
extraordinária coincidência entre o texto de 
Couto e o de Erasmo. Ambos denunciam 
ferozmente o vil interesse que comanda os 
homens. E Couto exprobra aos fidalgos 
administradores e vice-reis do Estado da 
índia a avareza e a gula do Ouro, que 
deles se apodera mal chegam ao Oriente. 
Só essa ambição desmedida os leva a per¬ 
petrar desonestidades sem conta. E afinal, 
para quê? Todo esse ouro se derrete, pois 
ele não luz a quem de lá o tira. E o sol¬ 
dado resume a desconcertante situação 
numa frase que se tornou célebre por tão 
frequentemente citada: «é dinheiro de en¬ 
cantamento que se converte em carvões» 
(ibid., p. 13), Mas sucede que este dito 
brilhante e tão preciso não é originalmente 
de Couto. Ele é, sim, a adaptação de um 
velho adágio helénico («o tesouro conver¬ 
teu-se em carvões»), citado por Erasmo no 
já mencionado texto, a fim de ilustrar o 
comentário acerca da verdadeira face ocul¬ 
ta dos seus silenos. Acresce, porém, que 
Couto não se quedou nas analogias temáti¬ 
cas em relação ao pensamento de Erasmo, 
pois dele colheu também, em parte, o mé¬ 
todo. Não lhe é alheia a técnica do para¬ 
doxo. Com efeito, várias vezes assevera o 
soldado o seu intento de acatar religiosa¬ 


mente o princípio de que contra o Rei não 
se deve ser testemunha nem parte (ibid., 
p. 12). Mas, depois de expor longamente as 
iniquidades cometidas no reino, e, sobre¬ 
tudo, no Estado da índia, acaba por res¬ 
ponsabilizar o mesmo Rei por tudo quanto 
de indecoroso neles sucede, (passim, pp. 16, 
17, 18) Ou seja: quem não queria ser tes¬ 
temunha nem parte contra o seu Rei, vol¬ 
ve-se,^ afinal, em parte acusatória contra 
Ele (ibid., p. 63). Muito de erasmiano tem 
também a utilização que Couto faz das fon¬ 
tes, para corroborar, ou refutar, as manei¬ 
ras de comportamento que examina. Não 
só recorre à Escritura e aos textos de 
S. Paulo, como vai tirar judiciosamente os 
seus símiles de conduta válida da vida de 
Cristo e dos seus apóstolos, 

A suma originalidade do A. reside, 
porém, na subtil conexão que ele estabelece 
entre a philosophia Ohristi de genuíno 
cunho erasmiano e o ideal de cultura cívica. 
O elo de ligação é o tópico das armas e 
das letras (e aqui aparta-se Couto resolu¬ 
tamente do convívio do roterdamês), não 
devendo reputar-se a transição menos con- 
genial, porque (cumpre recordá-lo) Paulo 
foi soldado também. Por várias vezes são 
as falas do soldado prático julgadas pelos 
outros dialogantes de maneira a inculcar- 
-nos a ideia da alta nobreza moral dos 
seus juízos; «Parece que fala um anjo em 
vós» —diz um deles (ibid., p. 167). E o 
mesmo soldado intensifica indirectamente 
essa qualidade por meio do seu próprio 
desmerecimento. Pobre se denomina ele 
sempre, escolhendo também para si o adjec- 
tivo idiota ou doudo e seus cognatos. Ma s 
que loucura é esta? Dessas palavras re¬ 
gistámos quatro ocorrências (ibid,, pp. 42, 
112, 208, 231) e sempre em contextos onde 
a sandice não é a causada pelo velhice, ou 
a da senilidade, mas aquela cujo sentido 
Erasmo já havia consagrado. A vida do 
soldado passada no estudo sério e tempe¬ 
rada pela dura experiência ao «serviço del- 
-rei e à república» ( ibid ., p . 11) dá-lhe uma 
autoridade para tratar do tema que não 
assiste a qualquer dos seus coloquiantes. 
E, ao abordar tão extensa e complexa maté¬ 
ria, afigura-se-nos que o fio condutor da sua 
exposição é o único enunciado por Cícero 
no De Officiis (liv. I, 22) e que o A. admi¬ 
ravelmente exemplifica; «por que pouco 
prestam as armas de fora se o conselho 
nom se tem em casa» (na versão quatro¬ 
centista, ed. cit., p. 46): «parvi enim sunt 
foris arma nisi est consilium domi», liv, I, 
22), Só a reorganização da administração 
pública no reino e, especialmente, no Es¬ 
tado da Índia, dentro dos moldes da jus¬ 
tiça cristã e de um ideal cívico que a 
respeite e tenha força para se fazer cum¬ 
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prir, poderá manter a continuação do do¬ 
mínio português em terras do Oriente. De 
pouco ou nada serve o triunfo no campo 
de batalha, se a vitória não for convenien¬ 
temente consolidada por uma administra¬ 
ção incorrupta em tempo de paz. A tibieza 
na acção e a falta do bom conselho, que 
a inspira tanto na guerra como na paz, 
pode deixar um estado em grave risco de 
se perder. E isto era o que acontecia na 
índia (ibid., p. 125), O lema de Cícero que 
parece ter norteado, consciente ou incons- 
cientemente, a reflexão de Diogo do Couto 
não é, evidentemente, um elemento ponde¬ 
roso no ideário do seu humanismo cívico. 
Mas mostra bem a tradição que lhe subjaz. 

Este humanismo não exclui no cronista, 
como é óbvio, o ideal cruzadesco e de con¬ 
quista. Ao invés de Camões, que favorecia 
a conquista do Norte de África, Çouto 
advoga a expansão no Oriente. Segundo 
D. do Couto, convém fazer resolutamente a 
guerra ao Samorim, mas para restabelecer 
uma hegemonia, capaz de garantir a pros¬ 
peridade comercial do Estado da índia e de 
fomentar, pelo prestígio de uma adminis¬ 
tração honesta, o que talvez se pudesse 
chamar uma PAX LUSITANA. Todo o 
programa de reformação moral e social do 
soldado prático visa esse alvo. E é a esta 
luz que deveremos considerar os temas do 
humanismo cívico tratados por Couto. Na 
impossibilidade manifesta de os examinar¬ 
mos a todos, fixemo-nos apenas no das 
liberdades cívicas, a fim de mostrar o ver¬ 
dadeiro teor desse humanismo. A primeira 
ofensa grave contra o direito dos cidadãos, 
segundo Couto, é o desrespeito dos Gover¬ 
nadores e até dos capitães das fortalezas 
pelos privilégios da Cidade de Goa. Estes, 
pela sua brutal actuação e pelas «infinitas 
tiranias» que exercem sobre a população 
da Cidade, abrogam todos os direitos indi¬ 
viduais, infamando o Judiciário e todos os 
outros poderes de Estado. E~ ponto cru¬ 
cial da questão — opõem-se activamente ao 
princípio electivo. O soldado pobre é sem¬ 
pre preterido pelos governadores na eleição 
para cargos de serviço público, porque tais 
cargos andam à venda e o seu acesso já 
se não logra por mérito, mas por baixo 
nepotismo. 

Ora aqui tocamos o cerne do pensamento 
cívico, o que já não pode deixar dúvidas 
a ninguém quanto à importância que nele 
assume o princípio democrático. Vimo-lo 
nos escritos de Diogo de Teive. E sabemos 
que ele tinha excepcional relevância na 
tradição cívica florentina, Leonardo Bruni 
inequivocamente o acentua na sua Vita ãi 
Dante, ao relatar a eleição do poeta, com¬ 
batente de Campaldino (1298), para uma 
corporação ou guilda medieval («fu creato 


de’priori, non per sorte, come s'usa al 
presente, ma per elezione», texto ed. H. 
Baron, op , cit, p. 54). Este ponto de con¬ 
tacto com o humanismo cívico quatrocen¬ 
tista italiano justificaria já por si tudo 
quanto temos dito para abonar o emprego 
de nomenclatura semelhante entre nós. 
Mas há mais a comprová-lo. N’Os Lusía¬ 
das, onde predomina o modelo de uma 
sociedade hierárquica, Camões só usa 
uma vez, como era, aliás, de esperar, o 
verbo eleger, ou formas dele derivadas, 
e fá-lo no contexto de um mundo utópico, 
que já não é tanto o da Ilha dos Amores, 
onde a hierarquia guarda ainda as suas 
distâncias, mas o do mundo descrito por 
Tétis (e cumpre apreciar o artifício da 
ocultação do «eu narrador» do poeta com 
um significante sempre mais puro), que 
tem na China ou Myngólia a norma electiva 
para os homens que, por virtuosos, ascen¬ 
dem a imperadores daqueles reinos (Lus, X, 
130). Aqui se nos depara mais uma vez a 
China de P. Mendes Pinto. E ela será tam¬ 
bém a Utopia de outros quinhentistas e 
seiscentistas, como a do anónimo que com¬ 
pôs a Arte de Furtar. Também a ela se irá 
reportar Diogo do Couto, ao sugerir a 
adopção de um critério electivo, para o 
Vice-Rei do Estado da índia, idêntico ao 
que era seguido pelos reis da China na 
eleição dos governadores das suas provín¬ 
cias (ibid., p. 174). Todavia em Couto os 
elementos de carácter utópico, ou suma¬ 
mente desejáveis na reorganização da so¬ 
ciedade justa, assumem significação num 
plano horizontal. E isto porque nele a crí¬ 
tica social se faz directamente, não care¬ 
cendo do viés da alusão. Frequentemente 
dispensa ele a referência a um modelo, 
como o testemunha, entre outros, o exemplo 
das aspérrimas censuras que faz à prática 
do mmerus clausus para a escolha dos 
membros do «Conselho Geral da índia», 
aonde, por não serem fidalgos, não entram 
homens práticos e sabedores, ( ibid., p. 132) 
As analogias históricas, quando as busca, 
obedecem a um propósito bem determinado. 
A lição moral e cívica que ele extrai da 
história pátria e da história da Antigui¬ 
dade, em especial da do Império Romano, 
assenta num desenvolvimento paralelo en¬ 
tre ambas, só superado, nos seus efeitos 
admonitórios, pela dilatada experiência da 
segunda, O Império Romano conheceu a 
sua hora de fastígio até entrar num pro¬ 
cesso de degenerescência, cujas causas, se 
devidamente analisadas, poderão levar-nos 
a compreender a sua queda e a sustar, tal¬ 
vez, a marcha de processo idêntico no caso 
do Império Português, Em ambos se 
observa uma deterioração das grandes vir¬ 
tudes cívicas do passado: venalidade dos 
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ofícios públicos, desrespeito pelas liberda¬ 
des dos cidadãos; luxúria e quebra do valor 
militar. Essa deterioração, que foi a ruína 
de um, ameaça ser agora a ruína do outro. 
A imitação dos grandes exemplos cívicos e 
morais dos Antigos dos períodos clássico 
e pós-clásstco, no caso da história pátria, 
tem uma função activa: conter e terminar 
o dessoramento do presente em que o A. 
se situa. Da sociedade perfeita, que era a 
China na imaginação ocidental, convirá 
colher o que de melhor possa prevenir na 
nossa o surto dos factores de degenerescên¬ 
cia que nela haviam conseguido vingar, 
Com os recursos do ensinamento bíblico e 
escriturário comporá ele o quadro da socie¬ 
dade justa, que aos Portugueses compete 
instaurar e preservar no Oriente, G é com 
este quádruplo fito que Conto utiliza o seu 
exemplário, Ao servir-se dos casos célebres 
da Antiguidade, vai escolher as acções da¬ 
queles que frisam com os objectivos do 
ideal proposto. Deste modo invoca o teste¬ 
munho de Qícero para condenar o nepo¬ 
tismo; assinala a incorruptibilidade de Fa~ 
brido ) pobre e plebeu; aponta a intrepidez 
e a fidelidade de Marco Régulo à palavra 
dada; erige César em modelo de liberali¬ 
dade com os seus soldados, A emulação do 
exemplo contrapõe a analogia da situação, 
Goa, da idade do Ouro, que fora a sua, 
com briosos e impolutos governadores, 
caíra na do ferro: amolecia na luxúria de 
Cápua. A Calecute do Samorim toma o 
papel de Cartago perante uma Goa cor¬ 
rompida. 


Nesta sua concepção de Humanismo li 
perial há, porém, um amargo travo 
angústia, Porque se as altas virtudes d 
pagãos e até as dos gentios são o estímu 
moral da salvação, mais grave é a respo 
sabilidade de uma sociedade cristã, con 
a portuguesa, ao tê-las postergado. E < 
admonitório o tom do soldado torna-se pr 
fético, ao prever a pena e o castigo divini 
em que os Portugueses hão-de soçobrar 
se traduzirá na queda de Goa e na perc 
do Estado da índia. Ante a iminência c 
catástrofe o pensamento de Couto emb 
be-se despremeditadamente do sentido c 
filosofia augustiniana, que vê na puniçã 
um correctivo aos desmandos do homei 
e um meio da sua futura remissão, (cf 
De Civitate Dei, liv. I, 1) Depois de have 
percórrido um trajecto tão longo, o so: 
dado-filósofo completa, no discurso, um cíi 
culo, que liga, com as pontas do mesm 
aro, a dualidade da vida contemplativa 
da vida activa. Mas logra-o numa cor 
gruência perfeita, Nela ensarta, dentro d 

dítís íf á s Í0 * d ? dlálogo ' a contim Jidad 
r }™ d [ çao doutrinal com a peculiaridad 
de estrutura que imprimiu ao tópico. A dia 


cronia encontra e confirma a sincronia, 
A fé e a espada, a filosofia de Cristo e a 
governação do Estado, a paz c o domínio 
por direito de conquista, o bem comum e 
o interesse particular, conclliam-ae todos 
no ideal histórico do Império. E se este 
legitima aqueles que por actos grandes o 
criaram, exige a condenação dos sucesso¬ 
res que deles não souberam ser dignos 
Por isso não se pode fazer de Diogo do 
Couto, como se tem feito, um lauãator tem - 
porís aotí As suas criticas c as suas adver¬ 
tências inscrevem-se numa linha activa de 

reformação da vida pública-.-a única, 

aliás, compatível com um homem de pen¬ 
samento e de acção, 


man a monarquia uuai UBMU-ItilU), SOb 
a égide castelhana, vai afectar a estrutura 
sociocultural do País, despertando proble¬ 
mas no pensamento cívico, dos quais um 
deles, e não menor, ê o do nacionalismo, 
já também abordado n’0 Soldado Prático. 
O conceito nuclear do tópico das armas 
e das letras, que fora a chave de abóboda 
com que Couto rematara a construção 
ambiciosa de um humanismo pátrio de 
vocação imperial (e que não teve contínua- 
dores), passa agora a acusar uma viragem 
de rumo no sentido de especificas preo¬ 
cupações internas, Essa inflexão leva, em 
certa medida, ao reencontro com a proble¬ 
mática Inerente ao nosso pensamento cí¬ 
vico dos fins de Trezentos. Renasce o clife- 
rendo que opõe a superioridade da milícia, 
ou da acção, às letras, ou à vida contem¬ 
plativa. A hora, no vasto império dos Fi¬ 
lipes, de que Portugal e as suas possessões 
se tinham tornado parte integrante, posto 
se houvesse jurado que teria senhorio inde¬ 
pendente, voltava a ser a da aristocracia 
da espada. No entanto, as grandes figuras 
do século, como D, Francisco Manuel de 
Melo *, que na sua obra também cogitou 
o tema, e o padre António Vieira*, nas¬ 
cido no mesmo ano que ele, realizam ful¬ 
gurantemente na vida c Ideal do pensa¬ 
mento ligado à acção. Melo foi militar e 
letrado; Vieira, orador sacro, diplomata e 
um pouco de tudo. 

O nosso ideário político de Seiscentos, 
cujo estudo não é de modo algum o que 
se tem aqui em vista, não deixará de 
impregnar o topos, que, não formando 
verdadeiramente parte desse ideário, ó, 
todavia, uma expressão cultural e literária 
dele. E é no diálogo de Francisco Rodri¬ 
gues Lobo*, Corte na Aldeia* (Lisboa, 
1619; ed. cít. Sá da Costa, Lisboa, 1959) 
que o tópico vai reaparecer, solidamente 
vinculado agora à doutrinação do tipo Ideal 
do «perfeito cortesão», o consenso colec- 
W» escol aristocrático europeu, 
havia obtido este tipo literário e ético dé 
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Rosto da Corte na Aldeia, de Francisco Rodrigues 
Lobo, Lisboa, 1649 


comportamento humano —formado nos 
moldes fornecidos em II Cortegiano por 
Baldassare Castiglione e por Cícero no De 
Oratore— leva, no Portugal filipino, onde 
duas grandes casas provinciais são os úni¬ 
cos paços existentes, a uma apologia que 
atende duplaraente à tradição cívica na¬ 
cional e às condições especiais em que o 
País se encontra. O escopo principal do 
debate, que só toma verdadeiramente for¬ 
ma na última parte daquela obra (caps. 
XIV a XVI), é o da promoção social do 
homem que aspira a alcançar honra e de¬ 
seja destacar-se do «vulgo». E se o estado 
e o bom nascimento constituem condição 
de acesso à Corte, não é ela necessária, 
no parecer de R, Lobo, à formação do 
perfeito cortesão, Porque só o engenho na¬ 
tural, convenientemente apurado pela cul¬ 
tura e afinado na convivência áulica, per¬ 
mitirá ao homem aproximar-se desse ideal. 

Será, portanto, em torno do tríptico 
«Corte, Armas e Letras», que irão desen¬ 
volver-se as considerações de R. Lobo. 
Assim, para o A., em qualquer destes exer¬ 
cícios se nobilita o homem, mas muito mais 
no escolástico do que no militar prepara 
ele o seu ingresso no primeiro —o mais 


ARMAS 

nobilitante de todos. E se a carreira das 
armas e a das letras estão abertas à no¬ 
breza do sangue, també a ambas têm acesso 
homens que dela não provêm. Filhos de 
homens honrados e ricos, burgueses, por¬ 
tanto, frequentam as escolas e nelas se 
distinguem, (M„ p. 320) Sustenta, por 
outro lado, que a honra não deve consistir 
em brasões de família, nem em bens de 
riqueza, mas apenas no valor e mereci¬ 
mento próprios, porquanto só o «filho de 
suas obras se pode chamar honrado por 
si mesmo» (ibíã., p, 297). Que este é um 
juízo genérico e universalizável, e não estri¬ 
tamente aplicado à carreira militar, mos¬ 
tra-o o debate acerca das vantagens e 
desvantagens do ouro. Ambos os disputan¬ 
tes são aí concordes nos malefícios que ele 
causa à natureza c ao carácter do homem, 
Por isso o discreto sabe preferir a honra 
à riqueza. O Prof. Herculano de Carvalho 
notou muito justamente que nem a no¬ 
breza do sangue nem o exercício das armas 
são exigidos como predicados do «cortesão 
perfeito» ( op. cit. libl). Mas muito mais 
importante sociologicamente é observar que 
o ingresso na Corte, seja ela a que em 
Lisboa se deseja, ou a que em Madrid flo¬ 
resce, deva ser franqueada aos letrados, 
filhos da burguesia, de preferência a mili¬ 
tares, Se repararmos na extracção social 
dos dialogantes da Corte na Aldeia, ver- 
-se-á que temos aí representantes do Clero 
e da Nobreza —não do Povo, como diz 
H. de Carvalho (ibíd., p, 253). E embora 
cumpra acautelar os juízos que sobre o 
democratismo de R. Lobo se têm emitido, 
como adverte Walter ,T. Schnerr (op. cit. 
libl), tão-pouco por excesso de caução, 
como sucede a este crítico, se deve incor¬ 
rer no risco de obliterar o problema. Pois 
a verdade é que temos aqui uma clara 
indicação de promoção social. Mas muito 
diferente da que se tem dito. Nitentemente 
expresso é, sim, o desejo da compartici¬ 
pação activa na Corte da noblese de robe, 
da aristocracia de toga e beca, que nela 
receava ver-se preterida pela aristocracia 
da espada. E será precisamente essa, vinte 
e seis anos mais tarde, uma das teses prin¬ 
cipais de João Pinto Ribeiro * na sua Pre¬ 
ferência das letras às armas (Paulo Craes- 
beeck, Lisboa, 1645), 

O pensamento de R. Lobo está vazado, 
portanto, nos moldes ideológicos e tradi¬ 
cionais do seu tempo, sendo erro grave 
julgá-lo e aos seus contemporâneos segundo 
o critério de opções modernas. No debate 
acerca da Corte (cp. XIV) se observará 
ainda como ele se filia na tradição do 
Humanismo Cívico. Segundo R. Lobo, no 
início das monarquias, eram os reis esco¬ 
lhidos por eleição. Fazia-se esta de acordo 
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com a excelência mostrada pelos príncipes 
na Força e no Entendimento, dando-se, nes¬ 
ses tempos rudes, em que o homem pro¬ 
curava imitar os animais na superioridade 
das qualidades físicas, a primazia à pri¬ 
meira. Com a civilização (Razão e Polícia) 
passou a prevalecer aquele que levasse 
vantagem no Entendimento, Neste binário 
(Força/Entendimento) temos outra versão 
do topos, outorgando-se a preferência aos 
dotes do intelecto. Todavia, quando os reis 
começam a receber o título por herança, 
a nobreza do príncipe e a qualidade do 
título ficam afectadas por deficiência. Pen¬ 
samento este que é absolutamente consen¬ 
tâneo com o que ficou expresso acerca 
da honra. E o Rei só pode superar essa 
mácula do pecado original do poder pela 
escolha acertada de homens íntegros e dou¬ 
tos que por Ele governem. Entre estes, 
como é agora evidente, têm um papel rele- 
vantíssimo e preferencial os letrados, 03 
homens da boa escola do Cortesania, aque¬ 
les mesmos que, pelas suas qualidades, 
Ele deverá eleger como seus privados ou 
favorecidos. E nesse sentido convém enten¬ 
der tudo quanto no diálogo se nos diz 
acerca da diligência do eleito e da natu¬ 
reza dos príncipes. Na realidade é este 
aspecto da questão cívica mais importante 
em R. Lobo (exceptuando 0 do naciona¬ 
lismo literário) do que 0 seu vago ou dis¬ 
farçado nacionalismo político, entre cujas 
sequelas se conta decerto a de ter iniciado 
0 processo da descanonização de César 
(ibid„ p. 145), mostrando, assim, 0 caminho 
a Matias Aires, 

Ora é nesta linha de pensamento que vai 
ser tratada na Arte de Furtar * (Amster¬ 
dão, 1652) a magna questão da legitimi¬ 
dade do reinado filiplno em Portugal. 
O tema, que está a pedir investigação cui¬ 
dada e sistemática, reaparece, agora muito 
mais clarificado, no período agitado da 
Restauração e ao tempo em que a guerra 
com Castela andava acesa. O problema da 
sucessão da Coroa Portuguesa é encarado 
aí como um conflito entre 0 Entendimento 
e a Força (vide, em especial, caps, XVI- 
-XVII). D. Catarina (18.1.1540-15.11.1614), 
Duquesa de Bragança, mãe de D. Duarte, 
marquês de Frechilha e de Malagão, a 
quem R. Lobo tinha dedicado a sua Gorte 
na Aldeia, tem pelo seu lado todas as 
razões de direito à sucessão, que lhe con¬ 
fere 0 vero poder do Entendimento, Fi¬ 
lipe II (1556—-1598) só pode apresentar 
argumentos falaciosos. A sua causa vingou 
por ter a força das armas, que faltavam 
a D. Catarina. Delas se serviu 0 Duque de 
Alba em nome do Rei ao invadir Portugal. 
Rompeu-se, assim, 0 tão desejado equilíbrio 
entre as letras e as armas, que era 0 ideal 



P,° António Vieira, gravura de Carlos Grandi (Vida 
do Apostólico P,“ António Vieira, do André de Sarros, 
Lisboa, 1746) 


do Renascimento, e essa rotura, por falta 
de sageza do príncipe, levou à opressão do 
País e ao opróbrio daquele. Mais uma vez 
0 saber e 0 bom entendimento serão as 
qualidades máximas preferidas às da acção 
militar. Todavia, no fragor e na incerteza 
da guerra com Castela, quem se poderá fiar 
exclusivamente das primeiras? Desse pro¬ 
blema havia tratado precisamente João 
Pinto Ribeiro (? —11.8,1649), um dos con¬ 
jurados da Revolução de 1640, no seu jâ| 
citado opúsculo, Preferência das letras às 
amas. Fora seu intento resolver de uma 
vez para sempre a longa e arrastada que¬ 
rela. Sem menosprezar inteiramente as 
armas, recorda, no entanto, que as discór¬ 
dias entre os reinos provêm delas, pois 
obram por força e violência, cumprindo- 
-lhes, assim, submeterem-se às letras, cuja 
superioridade como ciência contemplativa 
têm de reconhecer, visto que as armas são 
ciência prática, As letras consultam e man¬ 
dam: as armas executam. Só por isso jul¬ 
gam alguns as armas mais dignas do que 
as letras. 18 difícil de conjecturar quanto 
vai aqui da experiência pessoal de João 
Pinto Ribeiro, que tantas vezes teve de 
vencer as hesitações dos outros conjurados, 
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membros da aristocraola tradicional, e de 
obstar aos adiamentos que lhe propunham 
para a data do levantamento. Mas essa 
experiência influi evidentemente 0 seu pen- 
’ sarnento. E por isso vai ele inculcar ao 
exercício das armas um tónico conteúdo 
cívico. Elas servem para vencer os tiranos, 
defender a pátria e proteger os direitos dos 
cidadãos. Numa defesa acalorada do status 
e da função social do letrado, sustenta que 
este deve preceder 0 soldado nos conselhos. 
Mais: sabem os letrados combater tão bem 
de armas na mão por D. João IV como 
0 souberam os seus antecessores por 
D. João I. Elogia este príncipe por acatar 
as nomeações feitas pelas Cortes e advoga 
veementemente, citando 0 exemplo de 
D, João I, à presença activa dos letrados 
no Conselho do Paço, porque em ser dele 
«consta a excellencia de hüa pessoa», 
Nunca mais se escreverá em Portugal 
uma apologia tão vigorosamente persuasora 
da comparticipação da «nobreza de toga» 
na governação do Reino, em intima adesão 
com a política da Coroa. O topos, cuja 
norma ideológica havia sido definitivamente 
fixada, como vimos, no reinado de 
D. João III, é reconduzido por J. Pinto 
Ribeiro ao seu prístino estatuto cívico, Mas 
as tendências da «deriva», já assinalada na 
poesia de Camões, não vão deixar de se 
manifestar e de operar no espaço de mais 
de um século. Senão vejamos. Martim 
Afonso de Miranda* (l. 11 metade do 
séc. XVII) nos seus diálogos do Tempo de 
Agora (vol. I, 1622 —diálogo II: «Do Bem 
do Trabalho e Males da Ociosidade») in- 
crepa a apatia e a passividade dos seus 
contemporâneos, ou seja, 0 sentido de va¬ 
cuidade (de vezo maneirista ou não) que 
para eles tem toda a acção. Andam, assim, 
esquecidos dos «brios do nosso antiguo 
Portugal» (ed. cit., vol. I, Lisboa, 1785, 
diálogo I, p, 57), quando tantos portugue¬ 
ses se fizeram famosos por via de armas 
ou de letras (ibid,, p, 94). Doze anos depois 
da apologia de J. Pinto Ribeiro, D. Fran¬ 
cisco Manuel de Melo regista ainda e de 
novo a tensão existente entre as armas 
e as letras, quando os seus dialogantes dis¬ 
putam a gravidade do erro em que ambas 
podem incorrer ( Apólogos Dialogais*: Vi¬ 
sita das Fontes, 1657), E 0 processo de 
degradação do topos ir-se-á acentuando até 
sc patentear nas Reflexões sobre a vaidade 
de Matias Aires. Desligado do humanismo 
cívico, onde se integrava no ideal da Mo¬ 
narquia Lusitana, vai perdendo 0 seu valor 
carismático, Sob 0 signo do despotismo 
esclarecido, sujeito às pressões da revolução 
intelectual operada pelas Luzes, principia 
a acusar os efeitos da atitude mental ine¬ 
rente aos estratos sociais que 0 empregam 
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no seu idiolecto, Paralelamente ao uso que 
ainda tem, como simples lugar-comum retó¬ 
rico, por ex, em Pilinto Elísio*, aparece 
já parodiado nas comédias de António José 
da Silva * (v, g.: Vida do Grande Dom 
Quixote de la Mancha e do Gordo Sancho 
Pança, 1733) e no Hissope * (canto V, 
ed, Paris, 1821, p. 54) de Dinis da Cruz e 
Silva *. 

Erodido pela sátira, minado inteiramente 
pelas filosofias de cariz existencial, eivadas 
do sentido da renúncia do Mundo, será, 
contudo, na Revolução liberal de 1820, que 
0 tópico das armas e das letras irá adqui¬ 
rir uma nova norma de uso e sofrer uma 
tentativa de reestruturação ideológica, 
Conhecerá mesmo uma tal sobrevivência 
desde então que chegará ao ponto de influir 
análises tardias da revolução vintista. 
Quando Joaquim de Carvalho *, ao descre¬ 
ver a eclosão da revolta, as reuniões pre¬ 
paratórias da conjura e as que imediata¬ 
mente se lhe seguiram, destaca 0 conflito 
entre a farda e a toga, trai involuntaria¬ 
mente a realidade dos factos históricos, 
E isto é revelador. Pois nos mostra que 
num espírito tão lúcido, como era 0 seu, 
predominava ainda a antítese tradicional 
( Hist, de Portugal de Barcelos, vol. VII, 
1935, cp. II, pp. 60-73). No plano da cul¬ 
tura literária, que não é evidentemente 0 
do devir histórico, é que continua a pen- 
sar-so e a querer entender-se 0 novo mundo 
dentro das categorias mentais herdadas. 
Uma geração de moços académicos, que 
andou de armas na mão para implantar 
0 liberalismo no seu país, não poderia 
deixar de sentir a coerência das armas 
com as letras. E até a própria erudição 
liberal foi por ela marcada, Assim, por 
exemplo, Fr. Francisco de S. Luís*, na 
edição da Vida de D. João de Gastro (Lis¬ 
boa, 1835), que diligentemente anotou, in- 
crepa 0 seu A., J, Freire de Andrade, por 
ter sacrificado a «exactidão do discurso ao 
Ingrato gosto das antltheses» (p. 388). Por¬ 
que não há no espírito do biografado, 
obtempera 0 comentador, esse conflito de 
opções que 0 cronista lhe atribui: elas con¬ 
jugavam-se nele harmoniosamente sem se 
contradizerem, 

A realidade do Portugal liberal acomo¬ 
dava-se mal dentro dos moldes de um tó¬ 
pico de tão larga fortuna, mas inadequado 
à complexidade da nova situação. A bur¬ 
guesia, mercantil e industrial, não preten¬ 
dia apenas a comparticipação activa nos 
negócios de Estado, como ambicionara a 
aristocracia de toga. Ela queria governar 
0 País e utilizar 0 aparelho de Estado, em 
pó de igualdade com a velha aristocracia, 
para defender e promover os seus próprios 
interesses, que Identificava com os da na- 











cão. A aristocracia tradicional, na sua in» pensamento cívico de Quinhentos se desa- 

transigência dos privilégios adquiridos, re- grega — vai polarizar o problema, ao ser 

presentava para ela a tirania opressora, tratada aqui em termos dramáticos, César 

Nada de mais legítimo, portanto, do que simboliza a Força vitoriosa sobre a Raz&o 

lutar contra essa tirania em nome dos Cívica, que tem em Catão o seu lmper- 

grandes princípios cívicos. O Catão (1821) térrtto paladino. Sob a secura aparente do 

de Almeida Garrett * é disso um testemu- estilo clássico, Garrett oferece-nos funda- 

nho notório. A tirania de César—reconhe- mentalmente um debate de ideias: as delí- 

cida entre nós à medida que o nosso berações dos senadores sob a ameaça das 



D. Luis de Meneses, 3,° Conde da Erlceira (retrato do Fred, Bouttates, na História 
de Portugal Restaurado, Lisboa, 1679) 


legiões do ditador triunfante, que se pre¬ 
para para entrar em Roma. Mas essa tra¬ 
gédia, que fecha com o estóico suicídio 
de Catão, não é tanto o soçobramento da 
Razão Cívica e Liberal, na sua impotência 
perante a Força, como'a justificação do 
uso desta em defesa daquela. O ferro que, 
sobre o corpo de Catão, Marco Bruto ergue 
para o alto, tem, nesse instante, mais elo¬ 
quência do que todos os discursos de Catão 
em nome da ordem e da vontade cívicas 
(e por não poder já impô-las se mata ele) 
e pressagia a violência vingadora do Se¬ 
nado contra aquele que o havia destituído 
dos seus legítimos direitos, Nem sempre, 
porém, chegará Garrett com tanta econo¬ 
mia de meios e de argumentos a esta sín¬ 
tese, O espírito do moço escritor vai afir¬ 
mar-se no exílio, vai amadurecer nas cam¬ 
panhas liberais e enriquecer-se com o fruto 
da experiência, que o levará a meditar a 
ordem do novo regime instaurado em Por¬ 
tugal. Mas o problema das duas vias no 
destino do Homem não o abandona. Garrett 
parece querer mesmo convidar o seu lei¬ 
tor/espectador a prosseguir a reflexão so¬ 
bre o tema, Com efeito, tanto no Catão 
como no Frei luís de Sousa* (1843), o 
que ele cala no desenlace do drama pres¬ 
supõe, da sua parte, um apelo à cultura 
e à colaboração do espectador. Assim como 
o cavaleiro Manuel de Sousa Coutinho en¬ 
contra na glória literária de Frei Luís de 
Sousa a perpetuidade do nome que a des¬ 
truição da sua família lhe negou, assim 
também o gesto de Bruto prefigura a gran¬ 
deza cruel do acto que dele fez um liber¬ 
tador na memória dos homens, que é a 
história. E em ambas as peças tem o leitor 
de suprir com o seu conhecimento desta 
aquilo que elas lhe não dão. Todos os lega- 
lismos têm o seu limite e Bruto decerto 
o provou. Mas será a opção entre a Força 
e a Razão assim sempre tão fácil de de¬ 
monstrar? 

Vejamos como Garrett põe o problema 
nas Viagens na Minha Tem * (1846). Car¬ 
los, como muitas vezes se tem dito, é um 
duplo do Autor: académico e combatente 
liberal, homem contraditório e intimamente 
dividido. Na estrutura superficial da nar¬ 
rativa, o destino de Carlos emerge, mau 
grado as suas contradições, com uma 
grande clareza. De soldado e político con¬ 
verte-se ele em barão. Atentemos agora 
na narrativa a um nível mais profundo 
e surpreenderemos um caso curioso. Frei 
Dinis, o sombrio Frei Dinis das visitas 
de sexta-feira à casa do Vale, havia se¬ 
guido, antes de professar, «a carreira das 
armas primeiro, depois a das letras» (ed. 
Sá da Costa, Lisboa, 1966, p. 115). Há aqui 
uma interessante homologia entre o destino 


do protagonista da novela, embrechada nas 
Viagens, e a personagem secundária dela, 
que é o frade. E o que tão claro nos pa¬ 
recia não o é senão na aparência e su¬ 
perficialmente. A homonímia, incluindo, 
evidentemente, a que se nota entre os com¬ 
portamentos, presta-se sempre a uma certa 
indeterminação de sentido. Assim vejamos. 
Frei Dinis parece renunciar às duas car¬ 
reiras por um desengano delas e do Mundo, 
projectando o seu desencanto deste e de 
toda a acção nele sobre aqueles que o cer¬ 
cam. Carlos distingue-se em ambas, mas 
para se abandonar às autocomplacências 
da baronia que nele destroem o homem. 
Tanto para um como para o outro o saldo 
final é negativo. Frei Dinis não se salva, 
nem salva na terra aqueles que ama. 
Carlos perde todos quantos ama, trazendo 
de fora à terra o mal dela, que é o dele. 
Garrett logrou interiorizar o conflito la¬ 
tente no topos, promovendo-o a um dilema 
existencial. Na impossibilidade de pensar 
o problema da existência e do devir his¬ 
tórico nos termos da antítese que herdara, 
Garrett subjectivou-o. Ora o dilema é quase 
sempre uma forma de simplificação do 
raciocínio. E a problemática social e ideo¬ 
lógica do Portugal oitocentista exige já 
então que as novas questões se ponham 
em termos diferentes e de maior rigor 
intelectual, Mas para a pergunta que Gar¬ 
rett por várias vezes e em diferentes oca¬ 
siões se formulou, também o nosso tempo 
ficou sem resposta. A relação «armas 



Rosto do tomo I da 1," ed. do Teatro d® Almeida 
Garrett, Lisboa, 1822 (anotação do punho do autor) 
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versus letras» continua a tender para um 
ideal de equilíbrio estável, em que as pri¬ 
meiras se submetam c se deixem guiar 
pelas segundas. No entanto, sempre que se 
ponha o problema da superioridade moral 
destas, são tantas as sentenças quantos 
os interesses e as ideologias dos homens. 
E o debate passa então do plano literário 
para o da filosofia política, 

Sucede, contudo, que a tradição cultural, 
bebida com o leite materno com que se 
aprende a própria língua, exerce uma forte 
pressão subconsciente na expressão oral e 
escrita. Mais naturalmente propende essa 
tradição a manifestar-se em comunidades 
de rígida estratificação social e onde os 
quadros axiológicos do grupo apresentam 
um carácter mais definido e homogéneo, 
A acção interventora do intelectual na vida 
cívica, afirmada, em moldes inteiramente 
novos, na sociedade saída em Portugal do 
Liberalismo, exemplarmente prosseguida 
pelos homens da geração de 1870, vai nu¬ 
trir-se de uma doutrinação política, que a 
intelligentsia de formação republicana re¬ 
vigorou até ao fim das três primeiras 
décadas de Novecentos. Em meados do 
decénio dos anos 30 a 40 volta a ser per¬ 
tinentemente aprofundada a problemática 
do empenhamento político do intelectual, 
sob o impulso do existencialismo de Jean- 
-Paul Sartre e do exemplo dado, entre ou¬ 
tros, pelo movimento do neo-realismo ita¬ 
liano, tanto no Cinema como na Literatura. 
Nem desde então diminuiu a urgência dela 
até aos nossos dias, quer dentro do País, 
quer além-fronteiras, no meio de uma agora 
multo maior diversificação ideológica, O 
mais importante, porém, no caso da cul¬ 
tura portuguesa, é observar nela os prolon¬ 
gamentos da ideologia tradicional. E re¬ 
pare-se, assim, de passagem, que, em 1928, 
ainda em Raul Proença* se manifestam 
os efeitos de uma oculta compulsão semân¬ 
tica, Ao impugnar as teses de Julien Benda 
sobre a responsabilidade pública Óo escritor, 
em La trahison des clercs (1927), não en¬ 
contrava ele melhor equivalente para verter 
o último termo em português do que o ver¬ 
náculo e tradicional leiraão (ín Revista 
Seara Nova, 9,2-1.11.1928). Todavia, se 
o nosso humanismo cívico de vocação im¬ 
perial — nado e criado, como vimos, entre 
os fins dos séculos XIV e XVI— tinha 
ficado irremediavelmente datado e há muito 
diluído, sem dele acharmos outro rasto se¬ 
não o que nos vem da sua sobrevivência 
mutilada em contextos do ideário moderno, 
o topos das armas e das letras, que fora 
o seu núcleo gerador, continua ainda a 
revelar dinamismo criativo nas letras por¬ 
tuguesas, Porque há nele um conteúdo 
ético que está longe de reconhecer-se esgo¬ 


tado, seja sob o aspecto formal da antí¬ 
tese (v, g,: Manuel Alegre *, O Canto e as 
Armas), seja como relação digna de apro¬ 
fundamento temático. O Hóspede de Job 
(1964) de José Cardoso Pires * documenta-o 
plenamente. A tensão subjectiva a que 
Garrett havia elevado o conflito guina aqui 
à sondagem da relação que opõe o narra¬ 
dor, movido por um sentido de dignidade 
humana, à matéria que é o tema da sua 
narração: a presença estrangeira num 
campo militar, plantado no meio de gente 
pobre e agreste. O ângulo de visão do nar¬ 
rador vai descobrir-nos gradualmente o 
leque da narrativa, intuindo, a pouco e 
pouco, a consciência dolorosa da degrada¬ 
ção local e da opressão, que de fora as 
armas trouxeram à terra. Do mesmo tópico, 
porém, é o ficcionista capaz de tirar ou¬ 
tros efeitos, ao transpor formalmente a 
contradição interna narraãor/tema para o 
espaço literário do próprio livro. El o que 
encontramos no Dinossauro Excelentíssimo 
(1972), Aí se oferece ao pequeno camponês, 
protagonista da sua fábula, a opção das 
duas carreiras como meio de elevação so¬ 
cial («guerreiro ou doutor de leis», pp. 12- 
-17), opção essa típica de uma sociedade 
de Antigo Regime, como já o havia obser¬ 
vado Adrien Balbi no meio rural português 
do início do século passado ( Essai Statis- 
tique sur le Royaume de Portugal et ã’Al¬ 
garve, 1.1, Paris, 1822, p. 237). E a partir 
desta situação traça o A. o perfil da per¬ 
sonagem num reino mais alegórico do que 
imaginário, fazendo-o numa veia irónica 
que remonta, de certo modo, à nossa tra¬ 
dição satírica da Arte de Furtar e do tea¬ 
tro cómico de António José da Silva, aca¬ 
bando por mostrar, sem ser esse o intuito, 
a obsolescência da antítese como categoria 
social e literária no mundo contemporâneo. 

[L, de S. R.] 
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Penguin Books, Harmondsworth, 1970; Bernice 
Hamilton, PoUtical Thought in Síxteenth-Oen- 
tury Spain, A studu of the poUHcal ideas of 
Vitoria. De Soto, Suáres, anã Molína, at the 
OLrendon Press, Oxford. 1963: Plerre Mesnard, 
L’Ecsor ãe la Philosovhie Politique au XVI‘ 
Siècle, ,T, Vrin, Paris, 1951; Martim de Albuquer¬ 
que, O Poder Político no Renascimento Portu¬ 
guês, Lisboa, 1968. Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Política Ultramarina; Eugênio Asensio, 
in prólogo ã Comedia Eufrosína, t, I, Madrid, 
1951, pp, X.XXV-XL; Myron P, Gilmore, Huma- 
nists and Jurísts, Síx Studles ín the Renais¬ 
sance, Harvard Unlversitv Press, Cambridge, 
Massachusetts, 1963; C, R, Boxer, «CamSes e 
Diogo do Couto: Irmãos em Armas e nas Le¬ 
tras» in Revista Ocidente, número especial, Nov. 
1972, Lisboa, pp, 25-36; Hereulano de Carvalho: 
«TJm tipo literário e humano do Barroco; «O 
Costesão Discreto», in Estudos Linguísticos. 2.» 
vol,, Atlântida Ed,, Coimbra, 1969, pp. 245-265; 
Walter J. Schnerr: «Two Courtiers: Castiglione 
and Rodrigues Lobo», in Comparatlve Literature, 
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ARMEA, PERO D’. V. Fero D’Armea. 

ARMÓRICO, CICLO. O mesmo que Ci¬ 
clo Bretão. V. Novelas de Cavalaria. 

ARNAUT, MANUEL PINHEIRO. Natu¬ 
ral de Lisboa e bacharel pela Universidade 
de Coimbra, que vem posteriomente exer¬ 
cer o cargo de advogado da Casa da Supli¬ 
cação, Manuel Pinheiro Arnaut reputa-se 
na Biblioteca Lusitana, de Diogo Barbosa 
Machado*, corno poeta admirado «nas 
mais célebres academias» do seu tempo, 
pelos «conceituosos» versos de que é autor. 
A mesma Biblioteca Lusitana lhe faz atri¬ 
buição das seguintes obras: Dow Sonetos 
à Morte do Excelentíssimo Marquês de Tá- 
vora Luís Álvares de Távora; Seis Décmas 
em Louvor da Academia dos Singulares; 
Sonêto em louvor do jurisconsulto Manoel 
Alvares Pegas, intitulado Triunfo ãe Às- 
trea; Templo da Fama Consagrado ao Ya- 
lor de Portugal, e Construído âas Ruínas 
de Castela em Montes Claros na Sempre 
Memorável Vitória a 10 ãe Junho de 1665; 
Pirâmide Natalícia ao Nascimento da Se¬ 
reníssima Princesa D, Isabel Filha Del Rei 
D. Pedro II. A par dessa poesia, como se 
vê, laudatória, encomiástica, pródiga na 



Primeira página da Fábula da Alfeu o Aretusa, do 
Manual Pinheiro Arnaut, num ms. do séc, XVIII, per¬ 
tencente à Bibl, Geral da Univ, de Coimbra 
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época, Manoel Pinheiro Arnaut escreveu a 
«Fábula de Alfeu e Aretusa», que consta 
da compilação efectuada por Matias Pe¬ 
reira da Silva*, na Fénix Renascida (v. 
IV), composição onde se podem apreciar 
recorrentes barrocos, Poesia burlesca, em 
setenta e seis oitavas, a «Fábula de Alfeu 
e Aretusa» faz desapiedada demolição ao 
carácter nobre ou trágico das lendas de 
grandes amores, quando até as próprias 
figuras divinizadas despem a túnica do 
sublime, o carácter da transcendentalidade, 
descendo ao terra-a-terra das fraquezas 
ou mazelas dos homens, postas, indiferente¬ 
mente, na medida humana ou na medida 
divina, Diana, invocada por Aretusa para 
defender-se do assédio de Alfeu, fica ao 
nível dos possíveis humanos; «Be de amiga 
te abonas com verdade, / Inâa que sejas 
fêmea de três rostos»... A tentação dos tro¬ 
cadilhos, dos jogos verbais ultrapassa as 
fronteiras mesmo do lastro lírico da lenda 
em questão, E é assim que, ao transfor- 
mar-se Aretusa em fonte, Alfeu « deitou-se 
em terra, aplicou o ouvido, / e ouvindo 
murmurar lá dentro logo, / disse bem sau¬ 
doso, e bem sentido: / por aqui vai a água 
de meu fogo». Eis porque, neste poema, 
a tarefa burlesca reside em desfazer todo 
o traço de sublime, através dos típicos 
recursos barrocos, O não levar a sério a 
própria motivação, o não preocupar-se com 
a concentração temática que deixa o poeta 
barroco à vontade para digressões, para 
os devaneios de elusão temática, orien¬ 
tam-se aqui no sentido de «fazer humor». 
Por outro lado, o carácter de circunstan- 
cialidade da composição barroca mostra-se 
no retrato de Aretusa, sujeito, por assim 
dizer, ao sistema da poesia «in fieri», im¬ 
provisando-se em processo onde a própria 
palavra é o estímulo das associações para 
delinear a imagem da mulher, também nos 
rumos de instauração do clima burlesco: 

«Quantos das setas são acometidos, / 
Quantos são de olhos fulminados, / Não 
só ficam do ferro mal feridos, / Porém 
ficam dos raios bem assados». O próprio 
Alfeu contribui com o quinhão do auto- 
-retrato em que palavra puxa palavra ao 
improviso, cujo suporte está na filosofia 
de validez da obra literária construindo-se, 
aqui também, para gerar o cómico, E é o 
mesmo carácter de repentismo, de poema 
elaborando-se que preside à consecução do 
fecho poemático, para lançar à comédia 
o destino dos pobres heróis sacrificados: 
«E já com isto de Alfeu e Aretusa / A ver¬ 
dadeira fábula fenece, / Suado de gritar 
me aperta a Musa / Um toucador de linho 
na cabeça». Sugere-se, assim, que, neste 
poema, o interesse literário está no próprio 
processo de distender não especificamente 


a história ou o núcleo lendário dos heróis, 
mas o processo de criação pela palavra, 
na direcção do humorístico. Daí o tema 
ser ponto de partida, de accionamento dos 
estímulos criadores, em que cada expressão 
é impulso sempre a outros novos jogos 
verbais da cadela de metáforas, duplos 
sentidos, antíteses e trocadilhos de pre¬ 
dilecção barroca, no caso dirigidos a gerar 
o cómico, A própria composição burlesca, 
com o seu destino de paródia, atesta o 
traço barroco de gosto pela glosa e, enfim, 
o deleite lúdico de manejar a palavra, as 
surpresas de dobrá-la às mais imprevistas 
direcções, pode caracterizar Arnaut como 
típico poeta barroco. 

[M. A, RI 


ARNOSO, CONDE DE ( Bernardo Pi¬ 
nheiro Correia de Melo, l. a Conde de Ar¬ 
noso: Guimarães, 27.5.1855 — Plndela, conc, 
de Vila Nova de Faraalicão, 20.5.1011), Fi¬ 
lho do 1,° Visconde de Plndela, Bernardo 
de Plndela se assinou nas primeiras obras: 
os livros de contos Azulejos (Lisboa, 1880) 
e, este dele e do Conde de Sabugosa, De 
Braço Dado (1894), Só a partir de 1895, 
feito conde neste ano, subscreverá com o 
título nobiliárquico as suas espaçadas pro¬ 
duções: Jornadas 
pelo Mundo (Porto, 

1895), relato algo 
fastidioso e Incolor 
duma viagem di¬ 
plomática a Pe¬ 
quim; a comédia 
Primeira Nuvem 
(Lisboa, 1902) e o 
mistério Suave Mi¬ 
lagre (1902), ex¬ 
traído do conto ho¬ 
mónimo de Eça de 
Queirós; alguns 
elogios e discursos. 

Não acontecera 
ter-lhe Eça prefa* mj 
ciado os Azulejos, y* 
seria este «vencido 
da vida» um autor 
hoje de todo, e não 
muito injustamen¬ 
te, esquecido, Reai- 
mente, prosador 
correcto mas sem 
vibração, os seus 
contos, nem notá¬ 
veis pela escolha 
de motivos, dão- 
-nos um misto de 
realismo postiço e 

mo compassivo, e Molo (1,« Condo da Arnoso) 
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no teatro não se realizou melhor. Vibrante, 
profundamente sentido, só nos discursos 
Justiça! (ed. def. 1913), a propósito do re¬ 
gicídio de 1908. 

[P, da S.] 


ARNOSO, VICENTE (Vicente Miguel de 
Paula Pinheiro de Melo, 3.° Conde de Arno¬ 
so: Lisboa, 9.12.1880— 15.6,1925). Mais um 
diletante da literatura do que um escritor 
empenhado no seu ofício, têm no entanto 
frescura as suas memórias de estudante, 
Coimbra, Nobre 
Cidade (Lisboa, 

1909), que Afonso 
Lopes Vieira pre¬ 
faciou, e outro tan¬ 
to se pode dizer da 
evocação teatral 
Coimbra, terra de 
Amores (1917). 

Muito interessado 
pelo teatro, produ¬ 
ziu ainda o episó¬ 
dio dramático Dor 
que Mata (1918), 
o drama O último Senhor de S. Qião (1920) 
e, de colaboração com V. Chagas Roquete, 
a comédia O Chico. Publicou alguns livros 
de cantigas ao gosto popular, muitas das 
quais entraram no folclore coimbrão. 



Vicente Arnoso 


[P. da R] 


ARQUEÓLOGO PORTUGUÊS (O). («O 
Archeologo Português. Colecção illustrada 
de materiaes e notícias / publicado pelo / 
Museu Ethnogrâphico Português / redactor 
José Leite de Vasconcelos / Prehistória- 
-Epígraphia-Numismâtica-Arte Antiga») 
Começou a ser publicado em Janeiro de 
1895 e o seu XXX volume é de 1938, em¬ 
bora saído a público posteriormente. José 
Leite de Vasconcelos ♦ dirigiu esta publica¬ 
ção durante 48 anos dando-lhe igualmente 
abundante colaboração. A edição é da Im¬ 
prensa Nacional, em Lisboa, Do seu teor 
6 finalidade diz J. Leite de Vasconcelos 
nas «Palavras Prévias» ao 1,” volume: «O 
Archeólogo Português não aspira insenr 
longas dissertações nas suas colums; con¬ 
quanto as não rejeite, se elas lhe vierem , 
tenta porém príncípalmente recolher notí¬ 
cias avulsas, embora abundantes e exactas, 
das nossas antiguidades, de modo que, ao 
cabó de alguns anos, esteja nele um repo¬ 
sitório excelente de elementos para o conhe¬ 
cimento da nossa história.» Foi iniciada 
uma nova série dirigida pelo Prof. Manuel 
Heleno: «O Arqueólogo Português / nova 
série / museu Etnográfico do Dr. Leite de 


Vasconcelos». Em formato maior que a 

1. a série, saiu o l.° volume em 1951 e um 

2 . ° volume em 1953. Uma 3, 8 série é reto¬ 
mada sob a referência seguinte: «Ministé¬ 
rio da Educação Nacional / Direcção Geral 
do Ensino Superior e de Belas Artes / 
Museu Nacional de Arqueologia e Etno¬ 
logia / O Arqueólogo Português / dírector 
D. Fernando de Almeida». Volume l.» — 
Lisboa, 1967 / volume 2.°, Lisboa, 1968, 
retomando o formato primitivo. Inserem 
abundante colaboração e ilustração (foto¬ 
grafias, desenhos, plantas) e as intenções 
e finalidade da publicação mantêm-se as 
mesmas que as expressas pelo seu fun¬ 
dador. 

[M. A. G.] 


ARQUÉTIPO. Este termo formado 
pelas palavras gregas fyxí e túivo; está ori- 
ginariamente em conexão com a Teoria das 
Ideias, desenvolvida por Platão, e esta ori¬ 
gem, directa ou indirectamente, é da maior 
importância para entender-se, e para adop- 
tar-se ou rejeitar-se, o uso que recentemen¬ 
te velo a ter em psicologia, da qual tran¬ 
sitou para a crítica literária, embora se lhe 
possa estabelecer um outro convergente 
trânsito para esta crítica, a partir da an¬ 
tropologia cultural. O termo pode definir-se 
como, pura e simplesmente, «tipo supremo», 
«protótipo ideal», que foi longamente a acep¬ 
ção filosófica, ou como (e nesta acepção 
pode igualmente ser designado por imagem 
primordial) «uma figura, quer seja uma en¬ 
tidade espiritual ( ãaimon ), um homem, ou 
um processo, que se repete no decurso da 
História, sempre que a fantasia criadora 
se manifesta livremente. Se submetermos 
estas imagens a cuidadoso escrutínio, des¬ 
cobrimos que elas são as formuladas resul¬ 
tantes de incontáveis experiências típicas 
dos nossos antepassados. É como se fos¬ 
sem o resíduo psíquico de inumeráveis 
experiências de um mesmo tipo» (Jung.). 
Esta definição oferecida pelo criador mo¬ 
derno da psicologia colectiva profunda, e 
da teoria do Inconsciente Colectlvo, e da 
qual decorre em grande parte o uso que 
a crítica contemporânea tem feito dela, 
implica numerosas questões que, de res¬ 
to, eram já inerentes à supracitada teoria 
platónica. As ideias (e concorrentemente, 
os «arquétipos») são entidades metafísi¬ 
cas em si e por si, preexistentes à expe¬ 
riência sensorial ou à influencia psicos- 
sial? São apenas estruturas hipotéticas de 
conhecimento da realidade, e desta inte¬ 
lectualmente abstraccionadas ? Ou são os 
modelos permanentes das coisas e dos 
seres, extraídos intuitivamente de um cons¬ 
tante e instável devir que a realidade se 
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apresenta como sendo? Estas três ten¬ 
dências da teoria do conhecimento condi¬ 
cionam profundamente o reconhecimento 
ou a análise de «arquétipos», já que, no 
primeiro caso, as Ideias são «reais», têm 
uma existência «objectiva» (o que, em algu¬ 
mas circunstâncias, terá sido a opinião de 
Platão, e foi a de muitos platonizantes), no 
Segundo, são meras entidades da razão (e 
aproximam-se do que Kant, na Crítica da 
Razão Pura, definiu como ideias transcen¬ 
dentais, embora não inteiramente), e, no 
terceiro caso, são criações de uma expe¬ 
riência não inteiramente sensorial, nem in¬ 
teiramente intelectual, sobretudo devida à 
percepção da mutabilidade do real e das 
recorrências duracionais com que essa mu¬ 
tabilidade se manifesta à consciência pro¬ 
funda (que foi, de certo modo, a posição do 
filósofo Bergson, aliás largamente respon¬ 
sável pela criação de um ambiente intelec¬ 
tual em que os «arquétipos» poderiam 
conhecer a nova fortuna que têm tido). 
A definição de Jung, e as sucessivas apli¬ 
cações que ele foi fazendo dela, mostram 
que para ele, certo grau de platonismo (que 
foi aumentando em estudos seus ulterio¬ 
res) se escondia na própria ideia da comu¬ 
nidade dos arquétipos em relação à acumu¬ 
lação da experiência de uma humanidade 
considerada como algo de preexistente a 
si mesma. Mas nada impede que esse pla¬ 
tonismo seja retirado da noção de «arqué¬ 
tipo,», e que este seja estritamente consi¬ 
derado não como uma entidade metafísica, 
mas como apenas o reflexo de «incontáveis 
experiências típicas» de ordem vital e so¬ 
cial. Note-se, no entanto, que a definição 
de Jung não autoriza a confusão, muitas 
vezes feita por críticos menos informados, 
entre «arquétipo» e mito * (hoje também 
termo de larga corrência literária ou socio¬ 
lógica), nem com imagem * (que tem acep¬ 
ção literária, ainda que infelizmente nem 
sempre clarificada, muito diversa), nem 
também com metáforas, expressões, noções, 
etc,, de formulação literária imitadamente 
recorrente, e que a metodologia crítica de 
E, R. Curtius definiu como topos* (pl, 
topoi). Um mito pode ser ou não arquetí- 
pico, qualquer evocação linguística do mun¬ 
do sensível é necessariamente, em litera¬ 
tura, uma «imagem», e a esmagadora maio¬ 
ria dos «tópicos» não atinge a dignidade 
específica do arquétipo, Por outro lado, este 
termo não deve também ser identificado 
com «protótipo», pois que esta palavra im¬ 
plica etimologicamente a concepção de um 
«tipo prévio, anterior à própria diversidade 
do real». Jung usa, aliás, o termo «figura», 
para significar que o arquétipo não releva 
do conceptual, mas do mundo mental das 
«figurações» dos mais diversos tipos. E, por 


isso mesmo, exemplifica com o espiritual, o 
humano, e o processual (isto é, o que diz 
mais respeito a uma experiência colectiva 
do que ao modo de ser individual), Esta 
«figura» não deve também ser confundida 
com símbolo *, termo a que, no último quar¬ 
tel do século XIX, o movimento simbolista 
deu largo e variado curso, e que entrou na 
terminologia literária actual. Tal como o 
«mito», o «símbolo» pode ser ou não arque- 
típico, Um outro cuidado há que ter no uso 
da noção de arquétipo, e é a perigosa gene¬ 
ralização que a crítica literária tem ten¬ 
dido a fazer dele. Nem tudo o que é «tí¬ 
pico», por universalmente se repetir, em 
circunstâncias análogas, no tempo e no es¬ 
paço, é necessariamente arquetípico: ima¬ 
gens, temas, situações, personagens, etc., 
podem ser extremamente típicas, sem as¬ 
cenderem ao arquetípico. Por ex.: o amor, 
a morte, a culpa, a fidelidade, a mudança 
súbita de ambiente ou de classe social, o 
fanfarrão, o voo das aves, o dia e a noite, 
o destino e o livre arbítrio, a justiça, o 
.masculino e o feminino, o amor materno, 
a busca do pai ideal, etc,, tudo isso e os 
concomitantes problemas existiram sempre, 
e sempre recorrerão na vida humana e, 
consequentemente, na literatura, Podem 
ser, e são, imagens, situações, temas, per¬ 
sonagens, questões, etc., mais do que recor¬ 
rentes, permanentes. Mas a mesma per- 
íhanência delas depende de uma enorme 
Variedade de contextos psicossociais, ainda 
quando, em última análise, possam reduzir- 
-se a um punhado de realidades inescapá- 
veis, A morte não é arquetípica: são-no es¬ 
pecíficas maneiras de temê-la ou de aceitá- 
-la. Não o é o amor: sim, na variedade da 
experiência erótica, certas obsessões em 
certas situações, etc. Em literatura, porém, 
nada disto é separável do como é dito, ou 
do contexto cujo sentido amplifica ou de 
que receba mais ampla significação. E, por 
isso, Maud Bodkin, um dos primeiros crí¬ 
ticos a declaradamente transpor para a 
crítica literária os arquétipos de Jung, in¬ 
sistiu em patterns (padrões, esquemas, es¬ 
truturas, configurações) arquetípico», ou 
sejam «formas particulares que persistem 
através dos tempos em variações diversas, 
e que correspondem a uma configuração de 
tendências emocionais no espírito dos que 
são tocados» por elas. Por tudo isto, a 
crítica de arquétipos igualmente se distin¬ 
gue de uma crítica formalista das peculia¬ 
ridades do estilo para distinguir a perso¬ 
nalidade profunda (método que assenta em 
pressupostos linguísticos segundo as teori¬ 
zações de Ferdlnand de Saussure e de Char¬ 
les Bally, em combinação com a intuição 
bergsoniana e com a análise freudiana, e 
que foi o peculiar método desenvolvido por 



Leo Spltzer), e da psicanálise das obras 
literárias tão desastradamente utilizadas 
por críticos em busca dos «complexos» dos 
criticados, no mal digerido encalço do que 
haviam iniciado, para especiais casos, o 
próprio Freud e o seu fiel discípulo Ernest 
Jones, Para Preud ou para Jones, as ideias 
de Jung, primeiro discípulo dilecto e depois 
o herético por excelência, eram reprováveis 
por representarem uma extrapolação filo¬ 
sófica do que se propusera ser um método 
de tratamento de neuroses, e repugnante 
ao positivismo científico de que Freud não 
deixava de descender, Os pontos de partida 
da teorização estética dos arquétipos são 
sobretudo os estudos de Jung, «Sobre a 
relação da Psicologia Analítica com a Arte 
Poética», em Contributos para a Psicologia 
Analítica, e «O Problema dos Tipos em Poe¬ 
sia», em Tipos Psicológicos, mas ele mesmo 
ampliou em obras ulteriores a teoria, e, 
em associação com o mitólogo Karl Keré- 
nyi, aplicou-a brilhantemente ao estudo de 
mitos arquetípicos como o da Criança Eter¬ 
na. Outros freudianos, que não apenas Jung, 
contribuíram para os desenvolvimentos que 
os estudos arquetípicos vieram a ter, como 
Otto Rank, Theodor Keik, Erich Fromm, 
etc,, isto é, os freudianos sobretudo cultu- 
ralistas. Entretanto, e contemporaneamen¬ 
te com a criação e difusão do pensamento 
freudiano, aparecia a escola de Cambridge 
de antropologia comparada, cujo grande 
animador foi James Frazer, autor do mo¬ 
numental The Golden Bough (O Ramo de 
Ouro), e de que devem citar-se Gilbert 
Murray e Jessie L, Weston, A coordenação 
de uma imensa massa de informações sobre 
práticas religiosas e mágicas, a interpreta¬ 
ção de mitos análogos, a fundamental dis¬ 
tinção entre prática religiosa e prática má¬ 
gica, etc., que se devem a Frazer e à sua 
cultura simultaneamente clássica e etno¬ 
gráfica, fascinou escritores e críticos, e 
veio a ter capital importância na atracção 
que a teoria de Jung exerceu nos meios 
anglo-saxónicos, pois que fornecia à antro¬ 
pologia comparada a filosofia que Frazer 
se abstivera de sistematizar. Os estudos 
etnográficos a transformarem-se em antro¬ 
pologia cultural não foram particularmente 
britânicos. E já muito antes de Frazer, na 
Alemanha, a cultura clássica tivera em 
J. J. Bachofen, analista do matriarcado, um 
catalisador antropológico, Quer na Alema¬ 
nha, quer na França, sociólogos interessa¬ 
dos em antropologia cultural e filosófica, 
como Max Weber, George Simmel, fimile 
Durkheim e Lévy-Briihl, largamente con¬ 
tribuiram para uma fusão da sociologia 
cultural e da antropologia filosófica, e para 
a criação de uma atmosfera propiciatória 
que muito influiu na formação da crítica 


de arquétipos e na de mitos. Paralelos re¬ 
sultados dessa atmosfera (ainda que deve¬ 
dores a outras disciplinas) forani, em Fran¬ 
ça, a crítica de Gaston Bachelard que usou 
da metodologia de Jung para a sua inves¬ 
tigação das metáforas referentes aos «ele¬ 
mentos» (a terra, o fogo, o ar, a água), 
hoje continuada por Charles Mauron, em 
diversas linhas, no seu estudo das metá¬ 
foras obsessivas: e, na Alemanha, em con¬ 
tinuação também dos estudos de história 
da filosofia reformulados por Dilthey no 
século XIX, a filosofia de Ernst Cassirer, 
um dos factores decisivos no desenvolvi¬ 
mento da critica de arquétipos, com as 
correlações filosóficas que estabeleceu en¬ 
tre a linguagem e a actividade mitopoié- 
tica, e o seu sistema das formas simbó¬ 
licas, e cujo principal aplicador à crítica 
estética tem sido Suzanne K. Langer. Em 
língua inglesa, o movimento linguístico im¬ 
pulsionado por Franz Boas e Edward Sapir 
teve também reflexos numa crítica que pre¬ 
tendeu opor a investigação de arquétipos e 
de mitos às análises textuais estritas do 
chamado New Criticísm, e cujos principais 
representantes são G. Wilson Knight, Ri- 
chard Chase, Northrop Frye. Vários crí¬ 
ticos têm apresentado sérias objecções à 
investigação dos arquétipos, que sobretudo 
são válidas para os exageros e as levian¬ 
dades metodológicas, chamando a atenção 
para o facto de que um símbolo, um mito, 
etc., num texto literário, poderá, às vezes 
ter apenas um significado pessoal sem ne¬ 
cessária correlação arquetípica, ou que, re¬ 
ciprocamente, a aparição do que possa 
considerar-se arquétipo poderá não ter, para 
o autor e no texto, uma significação conexa 
com a psicologia profunda, e que a caça 
aos arquétipos ê susceptível de fazer es¬ 
quecer a boa ou medíocre qualidade do 
texto pelo autor, ou vice-versa (de que 
primeiro exemplo significante foi o célebre 
ensaio de Ernest Jones sobre a personali¬ 
dade de Hamlet, como se ele fosse um 
caso psicanalítico e não uma personagem 
criada literariamente). São especialmente 
interessantes a este respeito os estudos de 
H. M. Block e W. W. Douglas. Por outro 
lado, antropólogos pragmatistas, como Mar- 
garet Mead, têm repetidamente insistido 
nos perigos da antropologia comparada, e 
portanto do estabelecer correlações arquetí- 
picas por analogia entre culturas que ne¬ 
nhuma é, segundo eles, perfeitamente tra- 
duzível para outra. Esta crítica, se é vá¬ 
lida para as generalizações precipitadas (e 
muitas fez a antropologia filosófica e cul¬ 
tural), depende demasiado do estudo de po¬ 
vos primitivos isolados da corrente geral 
da civilização, e reflecte a hostilidade de 
grande parte da ciência norte-americana a 









ARQUÉTIPO 

visões globalistas e não exclusivamente de 
horizonte da «comunidade». Os perigos da 
generalização indevida ou da especialização 
absurda são comuns a todos os métodos 
críticos, nenhum válido em todos os casos 
e em todas as áreas, para todos os proble¬ 
mas. Mas a maior dificuldade da crítica de 
arquétipos, como da de mitos, é exigir uma 
imensa e sólida cultura filosófica, antro¬ 
pológica, sociológica, histórica, linguística, 
estilística, de comparativismo literário, etc., 
que raros têm condições de adquirir e de¬ 
senvolver no grau requerido. O que, de 
resto, foi e é sempre o problema da difu¬ 
são de qualquer método crítico para lá da 
competência dos seus iniciadores. 

tf. de s.] 

BiBL, ; Os escritos dc Jung são ainda hoje uma 
vasta confusão bibliográfica, com textos refun¬ 
didos e republicados noutras colectâneas, etc., 
ou com as traduções do alemão sendo versões 
diversas dos originais. Os dois citados no texto 
foram, o primeiro, uma conferência de 1922, de 
que a edifião inglesa, 1923, parece ter aparecido 
antes da edifião alemã da colectânea citada, e, o 
segundo, é capitulo de Psyohologischen Typen, 
1921, de que a tradufião inglesa saiu em 1923. 
é importante, e mais acessível, o vol. 9, parte I, 
das Oolleoted Works, em publicação desde 1953, 
The Archetypes and the Õollectíve Unconsoíous. 
A Eínftthrmg ín das Wesen des Mythologle tem 
tradução inglesa: Mroduotíon to a Science of 
Mythology, the Myth of the DMne Ghíld anã 
the Mysteries of Eleusls, 1951, obra escrita com 
K. Kerényi. ê de 1950 o estudo Fsychologie und 
Dkhtung, incluído em Gestaltmgen des ünbe- 
mssten. Para uma exposição acessível das ideias 
de Jung, é útil Frieda Fordham, Án Introãuotion 
to Jung's Pmhology, 1953. Outras obras e auto¬ 
res citados no texto, ou relevantes: James Fra- 
zer, The Qolien Bough, 1890-1916; Jessie L, 
Weston, From Ritual to Romance, 1920; E, Cas- 
sirer, PhUosophle der Symbollsclm Formen, 
1923-29 (há trad. ingl.); Suzanne K. Langer, 
Feélíng and Fom, 1963; Maud Bodkin, Arche- 
typal Pattem in Poetry, 1934, Stuâies of Type- 
-Images in Poetry, Relígíon and Phílosophy, 
1951; Thomas Mann, Fmd md âíe Zukunft, 
1936 (este autor é um dos exemplos de grande 
escritor cuja critica e cuja criacão literária foi 
muito originalmente absorvendo as ideias de 
Jung e as de Kerényi também); G, Wilson 
Knight, The Wheel of Fire, com pref, de T. S. 
Eliot, 1930; Gaston Bachelard, La Psyohanalyse 
<k Feit, 1938, Lmtréamont, 1939; L J Eau et les 
Rèves, 1940, L’Air et les Songes, 1942, e ainda 
La Poêtique de VEspace, 1958, etc.; Rlchard 
Chase, The Quest for Myth, 1949; Northrop Frye, 
Fearful Symmetry: a Study of WilUcm Blake, 
1947, Anatomy of Critkism, 1967; H. M. Block, 
«Cultural Anthropology and Contemporary Lite- 
rary Criticism», em Journal of Aesthetics and, 
Art Criticism , 11, 1952; W. W. Douglas «The 
Meaning of Myth in Modera Criticism», em 
Modern Phllology, 60, 1963; R. Wellek e A. 
Warren, Theory of Llteratnre, 1949 (há trad. 
port, de J. Palia e Carmo, que resolve muitas 
das ambiguidades do original); R. Wellek, Con- 
cepts of Criticism, 1963; Charles Mauron, L'In- 
consoient ãans Foeuvre de Racine, 1957; Jorge 
de Sena, «O Sangue de Atis», em O Tempo e o 
Modo, 29, 1965, 

Os arquétipos na literatura oral. Na 

elaboração das ciências etnológicas, o con¬ 
ceito Jungiano de arquétipo, com a sua 

m 




acentuação psicologista essencial, como 
produto imediato do «inconsciente colecti- 
vo», comum a todos os homens, filogeneti- 
camente transmitido e, consequentemente, 
de natureza biológica, não parece utilizável. 
O problema põe-se sobretudo perante o 
conceito fundamental de cultura, que é pre¬ 
cisamente, em todos os seus níveis, de na¬ 
tureza social e não biológica—a «herança 
social» ou o conjunto das formas e produ¬ 
tos dessa herança—, adquirida portanto 
individualmente, intransmissível por here¬ 
ditariedade orgânica, e variável no espaço 
e no tempo, Os arquétipos Jungianos não 
se podem equiparar aos produtos da «cons¬ 
ciência colectiva», de Durkheim, que se 
apresenta como um facto, um conjunto de 
prescrições e normas, formas de pensar e 
agir, com realidade efectiva, que embora 
se manifestem apenas na consciência indi¬ 
vidual onde podem ser observados como 
fenómenos de experiência condicionando de¬ 
cisivamente as funções psicológicas funda¬ 
mentais do indivíduo, são ali presentes com 
um imperativo que postula a sua exteriori¬ 
dade e objectividade. E, noutro plano, não 
se podem igualmente equiparar aos «pa¬ 
drões de cultura» de Ruth Benedict, esque¬ 
mas ou tipos formais e categóricos segundo 
os quais cada povo organiza os seus siste¬ 
mas de representações estéticas e morais, 
a sua concepção do mundo, as suas atitu¬ 
des, reacções e ideias, que participam da 
mesma natureza da cultura. Lévi-Strauss, 
por seu turno, entendendo que, no homem, 
só o que tem carácter universal e não está 
sujeito a regras é que vem da ordem da 
natureza, considera que, à parte o seu 
equipamento biológico, apenas a sua apti¬ 
dão necessária à vida em sociedade é que 
é natural; as regras que essa condição im¬ 
põe, mesmo as mais gerais —por exemplo 
a proibição de incesto —, não são instintivas 
ou biopsíquicas, mas «condições indispensá¬ 
veis à vida em Sociedade». No campo espe¬ 
cífico da literatura oral, Anti Aarne, e, 
na sua esteira, outros folcloristas da cha¬ 
mada escola finlandesa—Walter Anderson, 
C. G. von Sydow, etc. —, Introduziram um 
novo conceito de arquétipo, mais restrito 
e no qual, diferentemente, se acentua a 
dimensão histórica dos elementos em causa. 
Para esses autores, arquétipo é o protótipo 
histórico de um conto, balada, adivinha, 
etc., cuja forma e pátria de origem, vias 
de difusão, versões e outras formas de va¬ 
riações individuais, regionais e estilísticas, 
podem ser determinadas pela análise folclo- 
rística. O método utilizado por aquela es¬ 
cola repousa no postulado essencial de que 
as diferentes espécies da tradição oral pres¬ 
supõem e Indigitam uma forma basilar, 
organicamente homogénea, da qual derivam 


1 . .... 


todas as suas variantes actuais, e que pos¬ 
sui uma existência contínua, a despeito de 
todas as alterações temporais e regionais. 
! A reconstituição de um arquétipo obedece 

a certos critérios metódicos; podem consi¬ 
derar-se com mais verosimilhança originais 
as formas ou partes que ocorrem com mais 
frequência ou em áreas mais vastas, as 
melhores preservadas, as que mais cativam 
os ouvintes, as mais naturais e consisten- 
ií tes, os tipos pátrios ( oikotípos), etc. Por 

outro lado, há que ter em conta certos fenó¬ 
menos que intervêm na evolução de uma 
forma, e cuja consideração auxilia pois à 
reintegração do seu arquétipo: a sua am- 
: plificação, seja com um assunto que origi- 

nariamente não lhe pertencia, seja por 
combinação de diferentes formas, seja pelo 
éretalslov», ou multiplicação por três; a 
especificação de traços gerais ou generali¬ 
zação de traços especiais; as trocas de 
assuntos, destacados da sua conexão origi¬ 
nária e combinados de modo diferente; as 
metamorfoses (sobretudo nos contos de 
animais): antropomorfismos (às vezes ego- 
morfismos), zoomorfismos, demonizações, 

; aclimatação de motivos, transformação de 

temas estranhos em temas domésticos, mo- 
i dernização de coisas obsoletas, etc. 

[E, V. de O,] 

1 BiBL. :Aarne, Anti, léltfaden der vergleichen- 

dcn Mârchenforschung, ' e Vergleichende Râtsel- 
forschungen (Folklore Fellows Communications, 
n.° s 3 e 13), Hamina e Helsínquia, 1910 e 1918; 
Anderson, Walter, Kaiser und AU (F, C. n,“ 42), 
e Geographkch-hlstorisohe Methode ( Handwõr- 
terbuch des deutsohen Mârchens, Berlin-Leipzig, 
1930-40); Krohn, Kaarle, Die folhloristische Ar- 
i beltsmethode, Oslo, 1926; etc, — in: International 

! Dktionary of Regional European Etimology and 

í Folklore, — I —Ake Hultkrantz— General Eth- 

! nological Concepts; II —Lauritz Bdker, Folk 

Literature (Germanic) Copenhague, 1960-1966, 

] 

! ARQUIVO BIBLIOGRÁFICO (Archívo 

Bibliographico, Coimbra, 1877-1878). Deste 
bissemanário de bibliografia e história po¬ 
lítica e literária publicaram-se 21 números, 
* de 1 de Julho de 1877 a Junho de 1878, 

formando um volume de 404 páginas. Nele 
se deram à estampa vários manuscritos 
da Biblioteca da Universidade, especial¬ 
mente crónicas da ocupação do ultramar. 

I Fundado por D. Duarte de Alarcão Ve- 

lazques Sarmento Osório, inseriu colabo- 
j ração de J. Leite de Vasconcelos e Pereira 

Caldas. 

[A, C. da S.] 


ARQUIVO DO DISTRITO DE AVEIRO. 

Em Março de 1935, saiu a público o pri- 
? meiro fascículo desta revista trimestral, 

fundada e dirigida pelo Dr, António Gomes 



da Rocha Madail, ao tempo l.° Conservador 
do Arquivo e Museu de Arte da Universi¬ 
dade de Coimbra, e pelos Drs, Francisco 
Ferreira Neves e José Pereira Tavares, pro¬ 
fessores do Liceu de Aveiro, que todos ha¬ 
viam frequentado. Abria assim a apresen¬ 
tação desse fascículo, assinada pelos fun¬ 
dadores; «A evipresa a que os signatários 
destas palavras preliminares se abalançam 
não visa à satisfação de quaisquer vai - 
daães, nem à mira de quaisquer lucros. 
Esses homens só têm em vista um «ãesi- 
deratum» — o serem úteis ao Distrito onde 
nasceram, tomando-o conhecido sob todos 
os pontos de vista, no presente, e tra¬ 
zendo à lm dos prelos todos os documen¬ 
tos antigos, de qualquer natureza que 
sejam, que possam contribuir para a sm 
história, que o mesmo é dizer-se para o 
mais perfeito conhecimento do seu pas¬ 
sado.—Nesta orientação, aqui serão publi¬ 
cados documentos de toda a espécie, sem 
esquecer os forais dos actuais concelhos e 
dos concelhos extintos, e reproduzida toda a 
casta de monumentos; e aqui se publicarão 
estudos relativos a linguagem, costumes, 
tradições, aspectos da paisagem, geografia, 
geologia, economia, riquezas e indústrias, 
meios de comunicação, homens notáveis do 
passado e do presente, etc., etc.». O pri¬ 
meiro artigo, de louvor e incentivo, intitu^ 
lado — Fecundidade das Relíquias—, escre¬ 
veu-o o Dr. Jaime de Magalhães Lima, que 
veio a falecer passado um ano. O empreen¬ 
dimento deu óptimos resultados, graças à 
colaboração de notáveis investigadores e li¬ 
teratos de Aveiro e seu distrito, e ainda 
aos trabalhos que na revista publicaram 
escritores estranhos ao meio aveirense, 
como os Drs. João Carrington da Costa, 
Aristides de Amorim Girão, Bernardo Xa¬ 
vier Coutinho, António Garcia Ribeiro de 
Vasconcelos, João Jardim de Vilhena, Pe¬ 
dro Vltorino, Jorge Pires de Lima, Pedro 
da Cunha Serra, Luís Chaves, José Pinto 
Loureiro, os Coronéis Henrique de Campos 
Ferreira Lima e Belisário Pimenta, etc. A 
abrir o vol. XI (1945), teve a publicação 
palavras de aplauso do Dr. Fidelino de Fi¬ 
gueiredo; e, graças a vários subsídios, com¬ 
pletou em 1968 trinta e quatro anos de 
existência, o que representa cerca de 11000 
páginas, visto que houve fascículos com 
mais de 80 páginas de texto, 

[J, P. T.] 


ARQUIVO DOS AÇORES. Publicado, em 
fascículos, desde Maio de 1878, em Ponta 
Delgada, fundou-o e dirigiu-o o historiador 
Ernesto do Canto *, que nesta iniciativa de 
reunir documentos e estudos monográficos 
interessando a todos , os ramos da história 
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ARQUIVO 


ARRAIS 


açoriana, sem excepção da literária, contou 
com a colaboração dum bom núcleo de in¬ 
vestigadores e estudiosos, como seus ir¬ 
mãos José do Canto * e Eugênio do Canto 
(Ponta Delgada, 1836-1915), João Teixeira 
Soares de Sousa (Velas, 1872-1882), Er¬ 
nesto Rebelo, Brito Rebelo *, etc, Nesta pri¬ 
meira fase, o Arquivo alcançou o 12.° vol. 
(1894). Ressuscitado em 1905, sob a direc¬ 
ção do cientista F. Afonso Chaves (Lisboa, 
1857 — Ponta Delgada, 1926), foi acrescido 
até 1927 de mais dois volumes. Em 1959 
publicou-se, já não em fascículos, o vol. 
15.°, que fora organizado pelo historiador 
Manuel Monteiro Velho Arruda (Vila do 
Porto, 1873 — Coimbra, 1950), todo ele 
preenchido por documentação respeitante à 
ilha de Santa Maria. Actualmente, o Grupo 
de Estudos Açorianos, com sede em Lisboa, 
procede à reedição integral, no seu Arquivo 
Açoriano, de todos os volumes que consti¬ 
tuíram aquele outro. Pretendendo dar-lhe 
continuidade, já lhe acrescentou, sob o novo 
titulo, o 16." tomo, 

[P. fla S.l 


ARQUIVO LITERÁRIO, Com esta desig¬ 
nação temos conhecimento de diversas pu¬ 
blicações periódicas das quais as mais im¬ 
portantes cremos serem; 

1) Lisboa, 1 ãe Agosto ãe 1862, Publica¬ 
ção mensal, intitulando-se «jornal recrea¬ 
tivo», são seus redactores e proprietários 
Francisco A, de Inatos e F, Leite Bastos. 
Interrompe a publicação no número 5 (De¬ 
zembro) para retomar em 1 de Julho de 
1863 (número 6), sendo ainda publicados 
o número 7 em 1 de Agosto e o número 8 
em 1 de Setembro, não tendo conhecimento 
de qualquer outro número posterior. 

2) Funchal, 1.5 ãe Ábril de 1868, Publi¬ 
cação semanal de que apenas conhecemos 
o primeiro número., 

3) Alvaíázere, 25 de Maio ãe 1865. Inti¬ 
tulando-se «jornal de instrução e recreio», 
indica como redactores Abílio de Macedo 
Lopes do Vale e Luciano Augusto de Aze¬ 
vedo e como colaboradores Lino de Macedo, 
J, Simões Dias e Tito de Noronha. 

4) Lisboa, Maio de 1875, Publicação se¬ 
manal, indica como directores literários Ál¬ 
varo de Castro, Reis Dâmaso, Alfredo Lou¬ 
reiro e F. d’Aquino e como colaboradores 
António Feliciano de Castilho, Tomás Ri¬ 
beiro, Alberto Pimentel, António Enes, Gui¬ 
marães Fonseca, Eugênio de Castilho, 
Eduardo Coelho, Luciano Cordeiro, Viale 
Branco, Augusto Saraiva, Jaime Victor, 
Castro Fialho, Costa Goodolfim, etc. Na 
verdade, estes nomes acabam por não ter 
presença efectiva na publicação, sendo a 


colaboração mais assídua a dos directores 
literários. Entre os colaboradores efeetivos 
mais conhecidos contam-se Fialho de Al¬ 
meida (que inicia no número 7, de Julho 
de 1875, uma crónica literária intitulada 
«A Poesia das Ruínas»), Costa Goodolfim 
(contando uma lenda escandinava) e José 
Leite de Vasconcelos que no número 8 
(Agosto de 1875) publica uma poesia inti¬ 
tulada «Independência —1640», que supo¬ 
mos ser uma das primeiras composições 
poéticas do grande etnólogo. A sua publi¬ 
cação foi irregular, sendo o número 8 de 
Agosto de 1875 o último que conheço. 

5) Lisboa, 2 de Dezembro ãe 1880, Publi¬ 
cação semanal «artística, científica e lite¬ 
rária» de que eram proprietários e directo¬ 
res António de Almeida, Inácio da Silva 
e, mais tarde, também, Amorim Gonçalves 
e redactor principal Afonso Vargas. A pu¬ 
blicação cessou em 1881. 

6 ) Lisboa, Outubro de 1922. Publicação 
trimestral até Dezembro de 1924 e semes¬ 
tral daí para diante, dirigida pelo poeta e 
editor Delfim Guimarães, foi certamente a 
mais célebre das que apareceram com este 
título. A sua orientação é expressa por D.G. 
nas palavras de abertura: «A minha publi¬ 
cação será um repositório de estudos de 
vária espécie, uma miscelânea de feição li¬ 
terária, embora invadindo por vezes, muito 
ao de leve, os domínios da História e da 
Crítica». A publicação inclui correspondên¬ 
cia com figuras de relevo das letras por¬ 
tuguesas, poesias inéditas de vários auto¬ 
res, críticas a livros e a escritores, obser¬ 
vações pessoais, pequenos apontamentos li¬ 
terários, sendo os textos quase todos da 
autoria ou recolhidos por Delfim Guima¬ 
rães, entre estes contando-se subsídios va¬ 
liosos dos pontos de vista literário e biblio¬ 
gráfico. Entre a restante colaboração assi¬ 
nalam-se pequenos mas interessantes arti¬ 
gos de José Leite de Vasconcelos. A publi¬ 
cação termina com o número 16, corres¬ 
pondente a Janeiro-Junho de 1928. 

Igualmente com a designação de Arquivo 
Literário aparecem por vezes números úni¬ 
cos de colecções de novelas, poesias e ou¬ 
tras composições literárias, normalmente 
com objectivo recreativo. 

[J. Tgtf 


ARQUIVO PITORESCO (Lisboa, 1857- 
-1868). Semanário literário e ilustrado, que 
sustentou uma escola de gravura. Nele co¬ 
laboraram alguns dos literatos mais predo¬ 
minantes da época: A, F. de Castilho, Félix 
Nogueira, Custódio José Caldeira, Mendes 
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Leal, Inocêncio Francisco da Silva, F. Go¬ 
mes de Amorim, L. de Vilhena Barbosa, 
Pinheiro Chagas, José Silvestre Ribeiro, 
Brito Aranha, etc. 

[V. de s.l 


ARQUIVO TEATRAL. Colecção antoló¬ 
gica editada em Lisboa por Gaudêncio Ma¬ 
ria Martins de 1838 a 1645, que reuniu em 
oito tomos cerca de cem dramas franceses 
contemporâneos, entre os quais A Torre de 
Neste, Catarina Howarã e Ricardo Darling- 
ton, de Alexandre Dumas, Lucréoía Borgia, 
de Vítor Hugo, D, João ãe Áustria, de Ca- 
simir Delavigne, Um Copo ãe Agua e 
O Urso e o Pachâ, de Scribe, o Mosteiro 
Abandonado ou a Maldição Paterna, de 
Pixérécourt, 30 Anos ou a Vida dum Joga ■ 
dor, de V, Ducange e Pinaux, na sua maio¬ 
ria traduzidos (sem grande correcçâo) pelo 
próprio editor. Esta publicação exerceu in¬ 
fluência preponderante na evolução da lite¬ 
ratura dramática nacional, tornando fami¬ 
liar o modelo romântico francês, que a 
geração pós-garretteana cegamente imitou. 
O 1." tomo abria com uma «História Geral 


da Arte Dramática», traduzida de Walter 
Scott, a que se aditou um capitulo relativo 
ao teatro português, devido «às investiga¬ 
ções cientificas de um Ilustre e Douto 
Português» cujo nome, porém, se não in¬ 
dica. 

[L. f. R.] 


ARQUIVOS. V. Bibliotecas e Arquivos. 

ARBAIOLOS, JOÃO DE. Poeta mourisco 
do Cancioneiro G-eral (1516), Dele nos con¬ 
servou a grande colectânea poética uma 
única estrofe e não podemos saber se a sua 
produção teria sido mais vasta. Participa 
na longa burla que principia quando Nuno 
Pereira dirigiu a D, João II a famosa carta 
com o sobrescrito Peraltesa do príncipe■ 
nosso senhor, Isto permite-nos concluir que 
ele foi contemporâneo de vários poetas 
que já compunham durante o reinado de 
D. Afonso V: Fernão da Silveira* (o Cou- 
del-mor), Jorge de Aguiar*, Diogo Zei- 
moto*, Fernão da Silveira* (o Moço), 
Henrique de Almeida, o Pássaro *, o Dou¬ 
tor Mestre Rodrigo, Anrique Anriques, 
Afonso Anriques, João Fogaça*, Gomes 
Soares *, Diogo de Miranda *, Álvaro No¬ 
gueira* e Diogo Pereira*. Das respostas 
do próprio Nuno Pereira ficamos a saber 
que na «chacota» participaram ainda Jorge 
da Silveira*, Garcia de Melo*, Rui de 
Sousa Borges*, Aires da Silva*, Fernão 
Gomes*, Maria Eanes* e Francisco de 
Miranda*; mas as suas intervenções não 
chegaram até nós, 

[Gv. M.l 

Bibl,: Do Oanaíoneiro Geral temos três edições: 
de Gonçalves Guimarães (Coimbra, 1910-17; de 
Huntington (New York, 1904); e de E, II, Kaus- 
ler (Stuttgart, 1846-52). Um estudo sobre a temá¬ 
tica e as fontes em Ruggieri, II Camonlere âi 
Resende (Genève, 1931). 

ARRAIS, (DOM FREI) AMADOR 

(Beja?, 1530? —Coimbra, 1.8.1600). Como 
a biografia deste autor está por fazer ainda, 
permanecem obscuros certos pormenores da 
sua vida. Filho de Simão Arrais, entrou na 
ordem dos Carmelitas calçados( não descal¬ 
ços) cm Lisboa (1545) o professou em 
Coimbra (1546), onde se' doutorou em teo¬ 
logia. Seu renome de orador sagrado chegou 
até D . Sebastião, que o nomeou pregador 
régio. Em 1578, foi escolhido pelo Infante 
D. Henrique, então arcebispo de íivora, 
para coadjutor, e em 1581 recebeu a mitra 
de Portalegre das mãos de Filipe II, Re¬ 
nunciou ao cargo em 1596 por causa de 
umas desavenças com o cabido local, re¬ 
colhendo-se ao Colégio do Carmo em Coim¬ 
bra. Frei A. Arrais entrou na literatura, 
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Fr, Amador Arrais (retrato dado à estampa por Men¬ 
des do* Remédios na Blblos, vol, II, 1926) 


não como orador sagrado, mas como autor 
de uma obra intitulada DíáZo^ros (l.“ ed. 
de Coimbra, 1589; 2.» ed., refundida, de 
Coimbra, 1604). A obra, Iniciada pelo ir¬ 
mão do autor, o Dr. Jerónimo Arrais, com- 
põe-se de dez (na 1,* ed,, de sete) diálogos 
travados entre o enfermo Antíoco e seus 
visitantes (médico, pregador, cavaleiro, teó¬ 
logo, etc.), diálogos pouco vivos e naturais, 
mas didácticos, quase catequéticos, e cheios 
de erudição bíblica e clássica. Os assuntos 
são muito variados (medicina, história, po¬ 
lítica, e sobretudo ascética e moral): num 
dos diálogos (1) fala-se ãas queixas ãos 
enfermos, e ãa cura dos médicos (obvia¬ 
mente, trabalho do Dr, Jerónimo); em ou¬ 
tro (3), da gente judaica (com uma visão 
bem mesquinha do problema judaico); em 
outro (4 ), ãa glória e triunfo dos Lusitanos 
(na 2.“ ed,, nota-se a influência da histo¬ 
riografia alcobacence); em outro (5), das 
condições e partes do bom Príncipe (talvez 
o diálogo mais interessante); os restantes 
tratam de assuntos ascéticos e morais. 
A obra não prima por originalidade de 


ideias; a erudição do autor é de segunda- 
-mão; algumas páginas repetem literal¬ 
mente passagens inteiras dos Panegíricos 
de João de Barros* O estilo geralmente 
correcto, é simples e claro, sem grandes mé¬ 
ritos literários. Lope de Vega utilizou o 
livro no seu El Triunfo de la Fé (Madrid, 
1618). A 3." e última ed. do texto completo 
saiu em Lisboa (1846); P. de Figueiredo* 
publicou alguns trechos seleccionados na 
Colecção Sá da Costa (1944), com um Pre¬ 
fácio. Ver ainda: A, C, Cumming, Lope 
de Vega e A. A., in Colóquio 27 (1964), 
p, 33-35. 

[J. v. d. B,] 


ARRAIS, JERONIMO, Médico quinhen¬ 
tista, irmão de Frei Amador Arrais, que, 
segundo este, teria iniciado os Diálogos da 
sua autoria, 


ARREMEDILHO. Suposto género dramá¬ 
tico português, de tipo jogralesco, O pri¬ 
meiro a afirmar a sua existência nesta 
acepção específica foi Fr. Joaquim de Santa 
Rosa de Viterbo * no seu Elucidário, I, Lis¬ 
boa, 1798, s. v,, onde o termo aparece 
definido como «Entremez, farsa, comédia, 
ou representação jocosa», Baseava-se Vi¬ 
terbo num acto de chancelaria (1193) de 
D. Sancho I, conservado na Torre do Tom¬ 
bo, no qual os jograis se comprometiam a 
oferecer ao rei um «arremedillum» ou «ari- 
midillum», conforme as duas transcrições 
do documento. Depois disso, Carolina Mi- 
chaêlis de Vasconcelos * procurou precisar 
melhor a definição, com base na compara¬ 
ção do emprego das formas remedar e re- 
medaãor. Na sua opinião, seria o Arreme- 
dilho um texto para representações com 
carácter mímico (música, danças e letra): 
«talvez algum diálogo burlesco entre os 
dois farsantes, destinado a caracterizar 
mais perfeitamente as figuras represen¬ 
tadas». 

A análise dos textos em que aparecem 
as palavras remedar e remedaãor, desde a 
Declaratío provençal de Guiraut Riquier 
(1275), às Siete Partidas e às Cantigas de 
Santa Maria * (n.» 293) de Afonso o Sá¬ 
bio ♦ mostra que, de acordo com o étimo 
(re -f- IMITARE: e cfr. os derivados port, 
anemedaçam, gal. remeãíílo, cast. remeda- 
miento e remeãijo), o verbo e os seus deri¬ 
vados só significam «macaquear». Trata-se 
portanto de um termo genérico, que alude 
à habilidade dos mimos em ridicularizar o 
parceiro, macaqueando-lhe os gestos. Gené¬ 
rico é também arremeãíações, que, junta¬ 
mente com representações e comédias, apa¬ 
rece para indicar os «espectáculos» no Auto 


( 
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ãa Natural Invenção de Chiado *. Em re¬ 
sumo, os bobos Bonamis e Acompaniado 
ter-se-iam limitado a prometer ao rei 
D, Sancho I (de resto jocosamente) que 
executariam para ele uma qualquer imita¬ 
ção histriónica. De resto, é significativa a 
ausência de qualquer outra atestação, di¬ 
recta ou indirecta, de A. como sinónimo de 
género teatral, Antes de acumular elemen¬ 
tos (todos secundários e nitidamente deri¬ 
vados da mesma fonte) tem o filólogo aqui 
que limpar o campo de uma pseudodo- 
cumentação artificiosamente avolumada. 

[L, s. P.] 

bibl: L. Stegagno Plcohio, II filone giullmm 
nel teatro portoghese: U problema âell’«arrem- 
dílho», em Bkerche sul teatro portoghese, Roma, 
1969, pp, 35-62 (antes e em ed. portuguesa em 
Quatro lições sobre o teatro português, em «Es¬ 
tudos italianos em Portugal», 28, 1967, pp. 69-85), 
Para a precedente hipótese: Carolina Michaêlis 
de Vasconcelos, Oancioneiro da Ajuda, Halle 
1904, II, p, 759 e 761, n.° 5; ôscar de Pratt, 
Manifestações teatrais pré-vioentinas, em Gíl Vi¬ 
cente, Lisboa 1931, pp, 13 sgg.; Fr, Joaquim de 
Santa Rosa de Viterbo, Elucidário ãas palavras, 
termos e frases..,, ed. critica por Mário Fiúza, 
I, Porto-Lisboa 1962, s, v. (onde. Fiúza acres¬ 
centa à definição elaborada por Viterbo as nu¬ 
merosas referências posteriores, determinadas por 
aquela mesma definição). Vide também; Luciana 
Stegagno Picchlo, História do teatro português, 
ed. portug,, Lisboa 1969, pp. 32-34 e, entre as 
mais recentes tentativas de organizar a docu¬ 
mentação acumulada em volta do suposto A.: 
L. F. Rebello, Dicionário do teatro português, 
s. v„ Lisboa (em curso de publ.), 


ARRIAGA, JOSÉ D' (José d'Arriaga 
Brum da Silveira e Peyrelongue de Segon- 
zac: Horta, 8.3.1848—Lisboa, 25,2.1921), 
Escritor e historiador português, natural 
da Horta (Açores); irmão do primeiro Pre¬ 
sidente constitucional da República Portu¬ 
guesa, o Dr, Manuel d'Arriaga, Deu um 
importante contributo à historiografia so¬ 
bre as lutas liberais portuguesas, através 
de duas obras em vários tomos: a História 
da Revolução Portuguesa de 18M (4 vols.. 
Porto, 1886-1889) e a História da Revolu¬ 
ção de Setembro (3 vols, Lisboa, 1892- 
-1900). Considerando que «a moderna histó¬ 
ria portuguesa tem sido escrita relatando- 
se menos o verdadeiro procedimento do 
povo do que os actos ãos príncipes e dos 
poderosos», foi sua preocupação desfazer 
os mitos e as falsificações que já no seu 
tempo desfiguravam os acontecimentos do 
liberalismo. «A empresa não foi sem gran¬ 
des espinho»-lê-se na portada da pri¬ 
meira daquelas obras --«.porque houve de 
edificar-se desde os alicerces. Quase tudo é 
novo, porque quase tudo estava por fazer», 
Era sua intenção continuar a obra histórica 
relatando ainda os acontecimentos de 1846 
(«Maria da Fonte» e «Patuleia»), assim 


como os de 1852 («Regeneração»), Mas 
estes seus planos não foram efectivados, 
sendo certo que a edição da História ãa 
Revolução de Setembro só foi possível de¬ 
vido ao empenho que nisso puseram os 
amigos do autor, Teófilo Braga, Ramalho 
Ortigão e José de Melo (editor). A seguir 
publicou Os últimos 60 anos da Monarquia 
(Lisboa, 1911), onde relata os acontecimen¬ 
tos da «Regeneração» e os que se seguiram 
até à Implantação da República, em 1910. 

A despeito das preocupações de objectivi- 
dade que animavam José d'Arriaga («houve 
necessidade de descer aos factos e às pro¬ 
vas, em vez de ficar em generalidades»), 
nem sempre esse desiderato foi alcançado. 
Por isso foi alvo de críticas por parte dos 
defensores das versões tradicionais, como 
foi o caso de Marques Gomes (Lutas Casei¬ 
ras, Lisboa, 1894). Mas a despeito da inse¬ 
gurança com que aplicava os seus critérios 
historiográficos, aliás teoricamente bem 
enunciados, estas obras são ainda hoje os 
repositórios mais completos e minuciosa¬ 
mente elaborados dos acontecimentos a 
que se reportam, Além daquelas obras já 
citadas, José d'Arriaga foi autor de outros 
trabalhos sobre diversos temas: A influên¬ 
cia ão Cristianismo nas ideias modernas, 
1870; A questão religiosa, Porto, s. d,; 
A política conservadora e as modernas 
alianças ãos partidos políticos portugueses, 
Lisboa, 1879;A Inglaterra, Portugal e suas 
colónias, Lisboa, 1882; As raças históricas 
na Lusitânia, Lisboa, 1883 («Biblioteca do 
Povo e das Escolas», 7,“ série, n.° 55); As 
Civilizações áo Oriente e do Ocidente, Por¬ 
to, 1907; Perfis literários e artísticos, série 
de artigos acerca do movimento da música 
moderna. No próprio ano da sua morte, 
foi ainda publicada uma Breve notícia das 
novidades históricas, cientificas literárias e 
artísticas contidas ms obras de propa¬ 
ganda impressas e manuscritas doadas à 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
Coimbra, 1921. 

[V. de S.] 


ARRIAGA, MANUEL DE (Manuel de 
Arriaga Brum da Silveira). Advogado, pro¬ 
fessor, político e escritor, o primeiro presi¬ 
dente da República Portuguesa nasceu na 
Horta (Faial, Açores) em 1840 e morreu 
em Lisboa em 1917, Membro da famosa 
geração de 1865, pertencia à pequena no¬ 
breza faialense, com certa projecção histó¬ 
rica, mas de reduzidos bens. Licenciou-se 
em Direito pela Universidade de Coimbra 
(1865), abrindo no ano seguinte escritório 
de advogado em Lisboa, onde passou a re¬ 
sidir. Pouco interessado pela vida do foro, 
tentou ingressar no magistério superior, 














ARRIAGA 


ARROIO 


concorrendo à Escola Politécnica para pro¬ 
fessor de Economia Política (1866) e ao 
Curso Superior de Letras para leccionar 
História Universal e Pátria (1878). Sendo 
de ambas as vezes preterido, resignou-se a 
um modesto lugar de professor de inglês 
no liceu de Lisboa, que acumulou com o 
exercício da advocacia. Aderindo ao ideal 
republicano (como seu irmão, o historiador 
José de Arriaga), interveio desde muito 
cedo na vida política e cultural do País, 
tendo sido um dos doze signatários do pro¬ 
grama das conferências democráticas do 
Casino Lisbonense* e, em 1871, ao lado 
de Adolfo Coelho, Antero de Quental, 
Augusto Seromenho, Augusto Fuschini, 
Eça de Queirós, Vieira Meireles, Guilherme 
de Azevedo, Jaime Batalha Reis, Oliveira 
Martins, Salomão Sáraga e Teófilo Braga. 
Militante do republicanismo unitário, adqui¬ 
riu fama como orador e como carácter 
íntegro. Poi eleito deputado republicano 
em 1882, 1890 e 1911, a segunda vez por 
Lisboa e as outras pelo Funchal. 

Como deputado, desenvolveu grande acti- 
vidade oratória, ocupando-se de múltiplos 
assuntos, que versava em geral com proli¬ 
xidade e superficialidade, mas enroupados 
em boa técnica de orador, de efeitos pro- 
pagandísticos seguros. A sua acção nas Câ¬ 
maras aliou uma outra, não menos impor¬ 
tante, nos comícios da propaganda republi¬ 




cana, pronunciando numerosas apóstrofes 
inflamadas, que o tornavam querido da pe¬ 
quena e média burguesia pouco esclarecida 
e o faziam ombrear com as figuras cimei¬ 
ras do Partido Republicano Português, 
Dentro dele, teve acção preponderante en¬ 
tre 1883 e 1889. Foi também vereador 
republicano da Câmara Municipal de Lis¬ 
boa, 

Figura prestigiada e activa na juventude 
e idade adulta, pode dizer-se que a carreira 
política de Manuel de Arriaga estava finda 
ao terminar o século XIX. O seu nome 
não se encontra entre os grandes propa¬ 
gandistas republicanos da década imedia¬ 
tamente anterior ao 5 de Outubro, embora 
de tempos a tempos aparecesse num comí¬ 
cio ou com um escrito. Dedicava-se antes 
às suas obras literárias, publicando, entre 
1899 e 1907, três livros, sendo dois de 
poesia e um de prosa. Neles mostra o seu 
pendor poético e romântico que lhe per¬ 
durou durante toda a vida. Nos volumes 
de poesia ( Cantos Sagrados, 1899; Irradia¬ 
ções, 1901), revela um estilo não desseme¬ 
lhante do de Guerra Junqueiro no ideário 
social e religioso, mas muito menos vio¬ 
lento e muito mais convencionalmente for¬ 
mal. Canta Deus e a alma, o mundo e a 
consciência, a família, os acidentes da na¬ 
tureza (o Pico dos Açores, por exemplo), 
etc. De interesse se mostram também as 
notas explicativas apensas a cada volume, 
extremamente reveladoras da vida e da 
psicologia do autor. No volume de prosa 
(Harmonias Socíaes, 1907), Arriaga dis¬ 
serta em 336 páginas sobre a futura orga¬ 
nização do mundo e das sociedades, a paz 
universal, e outros conceitos ao gosto da 
época, num modelo acabado de oratória 
oitocentista reduzida a escrito, preenchida 
com todo esse ideário vago, romântico, 
semierudito, semiconvencional, tão caracte¬ 
rístico dos homens da sua geração, 
Nomeado reitor da Universidade de 
Coimbra logo após a proclamação do novo 
regime (1910), transitou pouco depois para 
o cargo de procurador-geral da República. 

Candidato do Bloco conservador, foi elei¬ 
to chefe do Estado por 121 votos em 217, 
tomando imediatamente posse do cargo 
(Agosto de 1911) que conservaria durante 
quase quatro anos (Maio, 1915). Depois 
viveu ainda mais dois anos, publicando um 
último livro, Na Primeira Presidência da 
República Portuguesa (1916), onde procu¬ 
rou justificar a sua conduta política, 


[A. H. de O. M,] 

obra: Poesia: Canto ao Pko, s/l, 1887, 116 pp.; 
Cantos Sagrados, Lisboa, 1899, 172 pp.; Irradia¬ 
ções, Lisboa, 1901, 2G0 pp, Prosa: Harmonias 
Sociaes, O problema humano e a futura organí- 
eacao sooial (no debute da sua phm definitiva), 



A paz dos povos, Coimbra, 1907, 336 pp. Polí¬ 
tica: discursos proferidos em comidos e na Câ¬ 
mara dos Deputados, estudos sobre o Partido 
Republicano, etc. Cerca de 32 opúsculos, publi¬ 
cados entre 1882 e 1911. Poro: minutas forenses 
e trabalhos sobre questões jurídicas — uns dez 
opúsculos publicados entre 1878 e 1896. Disserta¬ 
ções: Sobre a unidade da família humana ãebawo 
do ponto de vista económico, Lisboa, 1866, 47 pp.; 
Renovações históricas, Primeira parte, Necessi¬ 
dade de intervenção das scienoias natnraes na 
historia universal dos povos para assental-a em 
bases positivas e dar-lhe um caracter verdaãeí- 
ramente scientifko, Lisboa, 1878, 47 pp, 

BiBii,: (além das obras de M. de A.) Dícolona- 
rio Bíbliograplmo Português de Inocêneio Fran¬ 
cisco da Silva, vol. XVI, Lisboa, Imprensa Na¬ 
cional, 1893; Aditamentos ao Dicionário Biblio¬ 
gráfico Português de Inocência Francisco da Silva 
por Martinho da Fonseca, Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1927; Encycloped/la Portuguesa 
Illustrada, dirigida por Maximiano de Lemos, 
vol, I, p. 604; Antônio José de Almeida, Qua¬ 
renta Anos de Vida Literária e Política, 4 volu¬ 
mes, Lisboa, 1933-34; Teófilo Braga, Discursos 
sobre a Constituição Política da República. Por¬ 
tuguesa, Lisboa, Livraria Ferreira, 1911: Diário 
de João Chagas, vol, I e II, Lisboa, Parceria 
António Maria Pereira, 1929; As Constituintes de 
1911 e os seus Deputados, Lisboa, Livraria Fer¬ 
reira, 1911; História do Regímen Republicano em 
Portugal, dirigida por Luís de Montalvor, vol. I 
e II, Lisboa, Átiea, 1930-32; História da Repú¬ 
blica, edição comemorativa do Cinquentenário da 
República, Lisboa, Século, s/d (1960); Ricardo 
Saraiva, «O Primeiro Governo Constitucional, 
in Seara Nova, n.° 1200-1203 (Janeiro 19ED a 
1317-1318 (Abril, 1956); António Ferreira de 
Serpa, «A Ascendência de um Candidato á Pre¬ 
sidência da Republica, Os Arriagas», in Ilhstra- 
Çtto Portugueza, n." 28G (14-VIII-1911), pp. 218- 
-223. 


ARRIAGA, MARIA CRISTINA DE. 
V. Açores. 

ARRIAGA, MIGUEL STREET DE 

(Horta, 25,10.1828 - Lisboa, 22.10.1894). 
Em Coimbra, onde se bacharelou em Di¬ 
reito (1850), pertenceu ao Instituto da Aca¬ 
demia Dramática e datam daí as suas pri¬ 
meiras obras cénicas: A Condessa e o Cai¬ 
xeiro e Salvação e Perdição (Os Estudan¬ 
tes, na refundição). Já na Horta, onde foi 
secretário-geral do distrito (1852-1882), 
continuou a escrever para o teatro e all 
e nas outras cidades dos Açores lhe foram 
representados vários dramas e comédias- 
-dramas, históricos ou de actualidade, como 
Júlia Cesarina, üm Crime, A Pilha do Mor¬ 
gado, As Lições de Guitarra (publicados 
depois em folhetins no semanário O Faia- 
lense e noutros periódicos hortenses) e No¬ 
breza e Amor (única destas suas produções 
impressa em livro; Horta, 1874). Anglicista, 
e um dos primeiros divulgadores, senão o 
primeiro, em Portugal da literatura norte- 
-americana, deve-se-lhe uma excelente tra¬ 
dução em verso do poema Evangelina, de 
H. W. Longfellow (Lisboa, s./d. [1879]). 
Vasta e valiosa, a sua obra de lírico român¬ 
tico, em que se detectam influências ingle¬ 


sas, ficou dispersa na Imprensa. Nela al¬ 
gumas vezes tratou temas marcadamente 
açorianos (como também na comédia-drama 
de costumes As Lições ãe Guitarra), do 
que é bom exemplo «O Canto do Baleeiro», 
escrito em 1855 e publicado em 1857 n'0 
Faialense, que acabava de fundar e redigiu 
durante um quarto de século, 

[P, da S.] 


ARROIO, ANTÔNIO JOS.É (Porto, 19,1. 
1856—Lisboa, 25,3.1934). Engenheiro de 
profissão formado pela Academia Politéc¬ 
nica do Porto, nessa qualidade havendo 
ocupado vários cargos particulares e ofi¬ 
ciais de certa preeminência, foi uma curiosa 
figura de publicista e crítico de arte, com 
especial Incidência nas questões relaciona¬ 
das com a música. As suas viagens a Espa- 
hha, França, Alemanha, Bélgica e Ingla¬ 
terra, a informação que nesses meios colheu 
da vida artística e cultural, a sua convi¬ 
vência com personalidades de relevo, abri¬ 
ram no seu espírito horizontes que, ao 
tempo, não eram muito correntes em Por¬ 
tugal. Achou-se de certo modo ligado ao 
grupo da Renascença Portuguesa *, de cujo 
órgão literário, A A guia *, foi colaborador, 
A dispersão por publicações várias dos 
trabalhos sobre arte e literatura de Arroio 
(muitos deles originalmente matéria de con¬ 
ferências) impede que sobre o autor se 
possa formular juízo crítico circunstanciado. 
Desses trabalhos, citam-se com mais fre¬ 
quência os seguintes: José Viam âa Mota 
(1896), Soares dos Reis e Teixeira Lopes 
(1899), A música de Wagner e a arte do 
canto (1906-7), A Orquestra Filarmónica 
de Berlim (1908), A Tetralogia ãe Wagner 
(1909), «Sobre as canções populares portu¬ 
guesas e o modo de fazer a sua colheita» 
(Introdução à colectânea Velhas canções e 
romances populares portugueses, de Pedro 
Fernandes Tomás, 1913), A viagem de An- 
terô ãe Quental à América do Norte (1916), 
Almeida Garrett e Fialho de Almeida no 
Vale de Santarém (1917), Os novos tempos 
e a sua literatura (1917-20), além de diver¬ 
sas traduções. Escritos seus de índole vária 
(memórias? relatórios, polémicas, arqueolo¬ 
gia, estética teatral e estética musical, etc.) 
foram reunidos no livro intitulado Singula¬ 
ridades da minha terra (m arte e na mís¬ 
tica) [1917], havendo ainda beneficiado da 
publicação em opúsculo a conferência 
O canto coral e a sua função social (1909), 
Inteligência cultivada, espírito arejado mas 
acaso prejudicado por um certo diletantis¬ 
mo nas ideias, António Arroio granjeou no¬ 
tável nomeada na nossa literatura critica de 
fins do século passado e começos do actual, 
Há frequentemente nele uma pertinente 
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ARSE 


observação a respeito de defeitos e ridículos 
nacionais, porém nem sempre formulada 
em termos perfeitamente límpidos e muitas 
vezes inquinada por um pendor polemístico 
e sarcástico também nem sempre de muito 
boa água. Seria de desejar que. se fizesse 
a compilação e publicação em volume de 
todos ou da melhor parte dos seus escritos, 
votados porventura a injusto esquecimento. 

[F. L, G,J 


ARSE (Arsis). Termo usado pelos me» 
tricistas gregos para designar a parte do 
pé menos forte, por oposição a thesis, que 
era aquela em que recaía o iotus. Os me» 
tricistas latinos geralmente invertiam esta 
distinção, e as línguas germânicas moder¬ 
nas seguiram-nos, de maneira que arsis 
passou a ser a sílaba forte. Devido à con¬ 
fusão originada por esse motivo, e ainda 
ao facto de os dois termos derivarem da 
marcação do compasso (e. g., pelo erguer 
e baixar do pé), supondo-a rígida, quando 
na verdade não o era, os metricistas mo¬ 
dernos tendem abandonar essa nomencla¬ 
tura. 

[M. H. R. p.l 


ARTAYETT, EDUARDO DE (Eduardo 
Augusto de Vasconcelos de Artayett: Porto, 
30.4.1867 — 23.1.1922). Mais neo-romântico 
do que propriamente simbolista como poeta, 
o melhor da sua obra, até agora inédita em 
livro, está nas prosas impressionistas da 
«Carteira dos Idealistas» que publicou, na 
maior parte, n’0 Intermezzo * (Porto, 1889- 
-1891), Foi o director deste semanário lite¬ 
rário, primeiro porta-voz dos nefelibatas 
portuenses. Como prosador, talvez melhor 
poeta em prosa, situa-se na linha de João 
Barreira* e do Ortigão Sampaio* das 
Aguadas (Porto, 1893). 

[P. da S,1 


ARTE, l, u —O Problema da arte pela 
arte e da arte social: :ffi esta a designação 
mais vulgar dada a um conjunto de ques¬ 
tões concernentes à relação entre o artista 
e o público, o estilo e a sociedade, a criação 
e a comunicação, a produção literária e o 
seu consumo, a escrita e a leitura. A possi¬ 
bilidade de, as referidas questões poderem 
ser focadas a partir destes termos — os 
quais propõem, como veremos, uma proble- 
matização com uma larga perspectiva que 
vem desde a tradição dos preceptistas clás¬ 
sicos ao marxismo, estruturalismo ou uma 
sociologia dos factos literários e artísticos 
de massa— mostra já que a oposição que, 
de certo modo, se cristalizou nas expressões 


arte pela arte e arte social representa ape¬ 
nas um dado momento em que o problema 
foi posto no séc. XIX, aliás com uma acui¬ 
dade e projecção polémicas que até essa 
altura não conseguira atingir. A explicação 
reside certamente na circunstância das po¬ 
sições arte pela arte e arte social corres¬ 
ponderem a atitudes programáticas ou es¬ 
téticas de duas correntes literárias opos¬ 
tas — o parnasianismo *, o decadentismo * 
e o simbolismo *, por um lado; o natura¬ 
lismo * e o realismo *, por outro —, as quais 
não deixam de ter uma projecção mais ou 
menos acentuada na literatura do nosso 
século; mas, circunscrevendo o problema 
em questão apenas ao contexto decorrente 
do desenvolvimento dessas escolas literá¬ 
rias, acaba-se por o falsear ou desfocar. 
Ê, no entanto, a partir desse contexto —o 
qual nos levará a uma rápida análise das 
já citadas correntes de oitocentos — que 
procuramos atingir uma base suficiente¬ 
mente rigorosa e capaz de permitir que a 
consagrada oposição entre arte pela arte e 
arte social ganhe finalmente um sentido 
mais rico em implicações. 

A expressão arte pela arte surge no Jour¬ 
nal Intime (1804) de Benjamin Consiant, 
a propósito de doutrinas que se filiavam 
mais ou menos directamente em Kant — o 
qual, como se sabe, tanto insistia na fina¬ 
lidade sem fim ou na satisfação desinte¬ 
ressada da arte— Schelling, Hegel e nos 
românticos alemães. Em 1832, no prefácio 
de Premíères Poésies, e em 1835, no de 
Mademoiselle de Manpin, Théophile Gautier 
retoma a defesa de uma arte que se isente 
de quaisquer finalidades de ordem moral ou 
social, servindo-se, aliás, de expressões em 
que se sente um peso nitidamente polé¬ 
mico: «Não, Imbecis, não, [.,,] ura romance 
não é um par de botas; um soneto, uma 
seringa de jacto contínuo; um drama não é 
um caminho de ferro, coisas essencialmente 
civilizadoras, impulsionando a humanidade 
para o progresso». O desgosto em face do 
utilitarismo ou do moralismo nem sempre 
se exprime com esta truculência, não indo 
muitas vezes além daquele «aristocrático 
gosto de desagradar» a que se referia Bau- 
delaire. Este poeta, Flaubert, o grupo do 
Parnasse , nomeadamente Leconte de Lisle 
e Théodore Banville, algumas obras dos ir¬ 
mãos Goncourt e de Huysmans ou —alar¬ 
gando a enumeração a escritores de língua 
inglesa—Põe, Swinburne, Walter Pater e 
Oscar Wilde irão desenvolver princípios 
estéticos análogos. Em 1886, Anatole Baju 
funda a publicação Le Dêcadent littéraire 
et artistique, onde se podem ler estas afir¬ 
mações: «A arte, para se subtrair às pro¬ 
fanações democráticas, [,..] acabará por 
ser o privilégio da aristocracia e da classe 
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dos letrados», No mesmo ano, Jean Moréas 
incluirá em Le Figaro um verdadeiro ma¬ 
nifesto intitulado Le Symbolisme. Tanto 
nesse manifesto como em outros artigos, 
Moréas afirma a ascendência espiritual que 
deve a Baudelaire e propõe a denominação 
de simbolismo para «a tendência actual do 
espírito criador em arte», na medida em 
que «os pretensos Decadentes procuram so¬ 
bretudo na sua arte o puro Conceito e o 
eterno Símbolo», Mas a procura dos «vocá¬ 
bulos não poluídos», das «misteriosas elip¬ 
ses», dos «desfalecimentos ondeantes da 
frase», que, como notou Fernand Gregh no 
seu manifesto L‘Humanisme (1902), conduz 
o culto da belesta pela beleza dos parnasia¬ 
nos ao da beleza pelo sonho, não poderia 
deixar de chocar com uma reacção que se 
inicia com uma espécie de cisma, o da école 
romane française do mesmo Moréas, e se 
fará sentir igualmente no citado manifesto 
de Gregh, onde este assume uma atitude 
que, sem se reduzir à posição do proseli¬ 
tismo moral ou à dos socialistas utópicos, 
acaba por exprimir, no entanto, uma con¬ 
denação da arte pela arte. Paralelamente 
ao seu repúdio dos «sonhos absconsos e 
frios» dos simbolistas, admite a necessidade 
de se enveredar por «uma poesia que ex¬ 
prima o homem, plenamente, com os seus 
sentimentos e ideias, e não apenas as suas 
sensações, aqui mais plásticas, ali mais mu¬ 
sicais, [...] Depois da escola da beleza pela 
beleza, depois da escola da beleza pelo so¬ 
nho, é tempo de constituir a escola da be¬ 
leza pela vida». Mas o que está sobretudo 
em jogo, aqui, é menos uma motivação de 
carácter social e ideológico da arte que a 
conversão do «aristocrático gosto de desa¬ 
gradar» — que acabaria por comprometer 
uma possibilidade de comunicação com o 
leitor—numa linguagem comum capaz de 
garantir essa plataforma comunicativa, 
como se o escritor escolhesse para a sua 
obra a maior área de leitores possível 
(assim, dirá: «nós não proscrevemos o sím¬ 
bolo, mas pretendemos que ele seja claro»), 
Considerado por Zola um dos «pioneiros 
do Naturalismo», Duranty, na revista Le 
Béalisme (1857), pusera o problema em 
termos muito diferentes: «é necessário en¬ 
carar o aspecto social do homem, que é 
o mais visível, compreensível e variado». 
Tanto Gregh como Duranty se opõem à arte 
pela arte; mas este, em vez de se circuns¬ 
crever a uma valorização humanista de tipo 
subjectivo, pretenderá atingir uma objectl- 
vidade sociológica e histórica, O natura¬ 
lismo inserirá essa pretensa objectivldade 
numa descrição de tipo científico, a qual 
será teorizada por Zola em Le Roman Ex- 
périmental (1881); poderemos aí encontrar 
um passo hem significativo quando, após se 


ARTE 

ter referido â afirmação de Claude Bernard 
segundo a qual «o experimentador é o juiz 
de instrução da natureza», acrescenta: «Nós, 
romancistas, somos os juízes de instrução 
dos homens e das suas paixões». 

No entanto, como notou Sartre na sua 
Prêsentatíon des Temps Modernes (cf, Si- 
tuations II, pp. 9-10), há quanto aos teóri- 
zadores da arte pela arte e do realismo um 
denominador comum: «o autor que segue o 
ensinamento dos primeiros preocupa-se 
principalmente em realizar obras que não 
tenham qualquer serventia colocando- 
-se assim à margem da sociedade»; o rea¬ 
lista, esse, sabendo que «a ciência não tem 
a preocupação do útil, visa a imparciali¬ 
dade infecunda do sábio. [...] Não é por 
acaso que Flaubert é ao mesmo tempo puro 
estilista, amante puro da forma e pai do 
naturalismo, ou que os Goncourt se van¬ 
gloriam de, ao mesmo tempo, saberem 
observar e terem uma escrita de artista». 

A posição de Sartre, reconhecendo que o 
escritor se deve situar na sua época, está 
na sequência de uma nova problemática, a 
qual, ultrapassando a oposição entre arte 
pura e arte social, na medida em que se 
criou uma perspectiva histórica que nos 
permite descolar já das correntes ou modas 
literárias que a perturbam, admitirá a pos¬ 
sibilidade de estabelecer uma relação entre 
a sociedade e a obra ou criação artística. 
Este ponto de vista principiou a ser consi¬ 
derado devidamente por Marx c Engels, 
embora os seus estudos e opiniões sobre 
teoria literária se encontrem dispersos (cf., 
entre outras, a selecção de Jean Freville 
[Marx, Engels; Sur la Littérature et VArt]). 
A interpretação marxista abre caminho pa¬ 
ra uma sociologia dos factos literários, ao 
procurar delinear a relação que existe entre 
uma forma artística e a estrutura do meio 
social que a condiciona. As condições ma¬ 
teriais de vida ou infra-estrutura explica¬ 
riam as manifestações intelectuais, as quais 
constituiriam uma superestrutura ideológi¬ 
ca. A influência proveniente das forças pro¬ 
dutivas, das relações de produção, das lutas 
de classes, etc,, iria Incidir sobre o indiví¬ 
duo, de modo que este sofreria o peso de 
uma ideologia que acabava por marcar a 
sua criação artística. Ele não se encontra, 
portanto, numa posição privilegiada e isenta 
de qualquer determinação que o transfor¬ 
masse em livre criador de ideologias, as 
quais, nesse caso, se desdobrariam num 
plano imaginativo e intencionalmente desli¬ 
gado do real como pretendiam os defenso¬ 
res da poesia pura, pois é enquanto sujeito 
social—e não como individualidade — que 
essas ideologias facultam a criação no 
plano literário, artístico, etc. Dentro desta 
concepção, o «aspecto social» do homem, a 
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que, como vimos, Duranty se referira, já 
náo é explicável por uma simples relação 
causal que, existindo linearmente entre o 
homem e a sociedade, mal se faria sentir 
em relaç&o ao próprio artista, o qual man¬ 
teria uma vigilância tão consciente e isenta 
como a do cientista ao utilizar o mótodo 
experimental ou, talvez, como a de um eu 
que, ao testemunhar o condicionalismo so¬ 
cial sofrido pelos personagens que descrevia 
na sua obra, continuava a incarnar uma li¬ 
berdade e independência tais que garantiam 
uma objectividade plena a essa descrição, 
O esquema de relações que a estética mar¬ 
xista pressupõe conduz-nos necessariamente 
a múltiplas mediações, e o artista não pode 
deixar de estar nelas implicado, Importa, 
pois, enumerar os níveis a que essas media¬ 
ções se realizam e os respectivos termos 
que as sustentam: estes pressupõem rela¬ 
ções (1) entre as condições económicas e a 
própria obra de arte; (2) entre esta e o 
escritor que a criou ou produziu; (3) entre 
as obras e a sua especificidade literária. 

Quanto à relação (1), Marx e Engels não 
admitem que exista um determinismo de 
tipo mecanicista. Para além de um parale¬ 
lismo fundamental, há ocasionalmente uma 
certa autonomia das superestruturas em 
relação às infra-estruturas económicas, Na 
sua Introduç&o à Economia Política, Marx 
assinala que «quanto à arte, sabe-se que 
certas épocas de florescimento artístico náo 
estão de modo algum relacionadas com o 
desenvolvimento geral da sociedade, nem, 
por conseguinte, com o da sua base mate¬ 
rial», Por outro lado, este desfasamento 
pode estender-se ao próprio domínio da 
fruição da obra de arte — deixando esta de 
ser válida apenas para um público deter¬ 
minado — o que levanta uma nova questão 
posta por Marx nestes termos; «A dificul¬ 
dade não está em compreender que a arte 
e a epopeia gregas estejam vinculadas a 
certas formas de desenvolvimento social. 
A dificuldade reside no facto de ambas nos 
causarem um prazer estético e do terem 
ainda para nós, de certo modo, o valor de 
normas e modelos Inacessíveis». Tanto esta 
afirmação da sobrevivência da arte grega 
como a de um relativo desfasamento entre 
infra e superestruturas acabou por condu- 
zir-nos à conclusão de que nessas superes¬ 
truturas há formas que alcançam uma rela¬ 
tiva autonomia, As noções de tlpicldade e 
particularidade, desenvolvidas por Engels e 
Lukacs representam uma das tentativas 
para resolver este problema, 

Engels, na sua tão conhecida carta a 
M. Harkness (1888), reconhece na obra de 
Balzac dois aspectos: um representa a 
exactidão nos detalhes, o carácter documen¬ 
tal da sua obra, o que teria permitido a 


Engels aprender mais nela, «inclusivamente 
no que diz respeito a particularidades eco¬ 
nómicas, que em todos os livros dos histo¬ 
riadores, economistas e estatísticos profis¬ 
sionais dessa época»; o outro consiste na 
representação exacta de caracteres c cir¬ 
cunstâncias típicas. A tipificação reporta-se 
ao que se apresenta como essencial na his¬ 
tória social concreta, Quando Lukacs, na 
sequência do Materialismo e Emplrio Cri - 
ticismo de Lenlne, se apoia na teoria do 
reflexo, reconhece que este não se converte 
numa espécie de espelho que permitiria 
captar todos os detalhes e aspectos do que 
é singular. Pelo contrário, ele tende a ex¬ 
primir, tal como o típico em Engels, algo 
de essencial, funcionando como termo mé¬ 
dio entre o singular, próprio da percepção 
comum, e o universal, próprio do conheci¬ 
mento científico (cf. de Lukacs ProkgémB- 
nos a uma Estética Marxista e Estética, 
sendo neste último livro o estudo da parti¬ 
cularidade feito a partir da reflexologia 
pavlovlana). A generalidade própria da 
obra de arte seria algo que lhe era espe¬ 
cifico; dal o seu carácter essenclalmente 
realista, o qual traduz, como se disse, «a 
representação exacta dos caracteres tiplcos 
em circunstâncias típicas». O recurso à tipi¬ 
ficação ou à particularidade mostra-nos até 
que ponto, como disse Lefebvre lOontrlbu- 
tion à VEsthétique, pp, 131-2), o natural se 
converte em «não-natural», isto ê, obra de 
arte; e, por outro lado, permite que ela seja 
analisada não enquanto puro reflexo espe¬ 
cular, mas a partir .ie formas que expri¬ 
mem com um desfasamento maior ou me¬ 
nor a relação que ela mantém com uma 
situação historicamente determinada. Essa 
formalização, que, aliás, é feita a um nível 
tal que os significados literários lhe resis¬ 
tem—-a ponto de Be lhe não recusar uma 
funçáo de luta Ideológica- foi levada mais 
longe por Luclen Goldmann. Partindo do 
pensamento de Lukacs, procurará estabele¬ 
cer uma homologla entre a ideologia do 
grupo social e a estrutura slplflcatlva da 
obra literária (v. Análise Literária Estru¬ 
tural), No entanto, algumas reservas têm 
sido postas a essa tentativa pelo grupo 
ligado ao Instltut de Uttératura et tk Te» 
chnlques Arttstiques de Massa (Robert Es* 
carplt, etc.) — para o qual a obra literária 
interessa sobretudo a partir da sua funçáo 
comunicativa— ao chamar a atenção para 
o facto do estruturallsmo genétleo de Gol- 
dmann tender apenas para unia «sociologia 
da criação» (cf, os artigos de Fierre Orce- 
chloni e Henrl Zalamansky em U Ulté- 
raire et le Social, sob a direcção de Escar* 
plt, pp, 50 e 119 respectivamente). O facto 
de se considerarem as obras literárias ape¬ 
nas a um nível de máxima valorização esté- 
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tica—passando por alto as obras de sub¬ 
literatura, que são aquelas através das 
quais se faz mais intensamente a comuni¬ 
cação literária — concorre para que a rela¬ 
ção de homologla se transforme numa 
selecção esquematizada e abstracta «entre 
estruturas literárias e estruturas sociais, à 
custa db relações concretas, existenciais 
entre o leitor e o conteúdo da obra». Uma 
história sociológica de factos literários vem, 
assim, estabelecer uma complementaridade 
entre escrita e leitura, criação e comuni¬ 
cação. Ora tal complementaridade já fora 
explorada em certas normas propostas pe¬ 
los preceptistas clássicos: Pinciano, na sua 
Philosophia Antigua Poética (1596. Cf. San- 
ford Shepard, El Pinciano y las Teorias Li¬ 
terárias dei Siglo de Oro, pp. 70-80) esta¬ 
belece uma analogia entre a classificação 
de estilos em três tipos —alto, médio e 
baixo —e as classes sociais existentes em 
Roma: patrícios, cavaleiros e plebeus. Ora 
se é certo que o enquadramento social pro¬ 
posto por Pinciano é ambíguo, pois não 
corresponde ao da sociedade do séc. XVI, 
consegue no entanto individualizar certos 
sectores de público (nomeadamente o aris¬ 
tocrático) e, ao mesmo tempo, estabelecer 
quadros formais —ao nível de géneros — 
pelos quais se faria corresponder a tragédia 
e a épica ao estilo alto, a comédia e a 
lírica ao médio, etc. A noção de conveniên¬ 
cia externa ou bienséances — que caracte¬ 
riza a estilística do classicismo, nomeada¬ 
mente francês, e que Pinciano também con¬ 
sidera quando se refere ao estilo alto, ae 
modo que toda a palavra seja «digna de 
ser oyda de altas personas» — reporta-se 
igualmente aos gostos e preconceitos do 
público, chegando ocasionalmente a com¬ 
prometer o verosímil, a verdade histórica 
ou a imitação da natureza tão caros aos 
clássicos. 

A partir do Romantismo (quando V. 
Hugo, ao declarar «les mots égaux, libres, 
majeurs», reage contra as consagradas con¬ 
veniências; quando o desenvolvimento edi¬ 
torial atinge um máximo de expansão com 
as obras de autores como Richardson, etc.) 
verificou-se que o escritor passou a diri¬ 
gir-se a todos os homens, Mas, como nota 
Sartre (ob. cit,, pp. 192-3), «ele é apenas 
lido por alguns, Do desvio entre o público 
ideal e o público real nasceu a ideia' de 
universalidade abstracta, [...] For univer¬ 
salidade concreta deve entender-se, pelo 
contrário, a totalidade dos homens vivendo 
numa dada sociedade». Ora para que essa 
universalidade concreta se articule à obra 
de arte sem a comprometer — ou, de acordo 
com as palavras de Sartre, «a literatura em 
acto equivalesse à sua plena essência» e 
necessário que ela exista numa «sociedade 


sem classes», pois era aí que «o escritor 
poderia aperceber-se de que não haveria 
qualquer espécie de diferença entre o seu 
assunto e o seu público » (p. 194). Nesse 
caso limite, seria desnecessário estabelecer 
entre o autor, a obra e o público qualquer 
mediação; o problema está em saber se este 
limite — em que as formas superestruturais 
perderiam aquela quase-autonomia que per¬ 
mite, por exemplo, que a arte grega «nos 
comova ainda»— não é puramente abs- 
tracto ou utópico, pois as próprias direc- 
trizes estéticas apresentadas por Mao Tse 
Tung (Artístes et Écrivaíns, p, 29), embora 
pressuponham uma base sociológica tenden- 
cialmente igualitária que se apoia nas mas¬ 
sas, admite uma diversificação da litera¬ 
tura e das artes (por um lado, «as obras 
dum nível mais elevado realizadas sobre a 
base da literatura e da arte populares» e, 
por outro, «as obras mais populares feitas 
sob a direcção do público literário e artís¬ 
tico avançado e destinados às maiores mas¬ 
sas cujo nível é presentemente menos ele¬ 
vado»), sem que nada nos garanta que essa 
diversificação tão simplista não seja apenas 
um ideal programático exequível ou não. 

Depois de termos estudado a relação en¬ 
tre o processo infra-estrutural e a obra de 
arte, consideremos a relação (2) entre esta 
e o escritor. Podemos dizer que, aqui, se 
manifesta uma tensão entre a tendência 
para valorizar o papel consciente, existen¬ 
cialmente subjectivo ou político do aütor 
—marcado por uma atitude de engage- 
ment ou opção ideológica (cf. Sartre, ob. 
cit.; René Leibowitz, UArtiste et sa Cons- 
cience, etc.), pela sua adesão a uma arte 
revolucionária dirigida (proposta, na U. R. 
S. g., por Jdanov), etc. — e a sua redução 
devido a um condicionalismo ideológico que 
nos impedirá de falar em qualquer subjec- 
tividade criadora ou interioridade projectiva. 
Esta última interpretação, que será explo¬ 
rada por Pierre Macherey (Pour une Theo- 
ne de la Production Lütêraire) e Alam 
Radiou (A Autonomia do Processo Esté¬ 
tico [texto trad. em Estruturalismo, ant. 
ora por Eduardo Prado Coelho]), já esta 
latente na seguinte posição assumida por 
Engels: servindo-se do exemplo de Balzac 
-que, apesar de legitimista, exprime e 
critica a sociedade burguesa, possibilitando 
assim um «triunfo do realismo», o qual 
pressupõe precisamente a categoria de par¬ 
ticularidade artística defendida por Lukacs 
(cf, o cap. IX dos cit. Prolegómenos) —, 
diz-nos não ter o autor consciência das 
ideologias a que dá expressão (cf, carta 
a M, Harkness), ponto de vista este a que 
certos teorizadores marxistas deram uma in¬ 
flexão diferente, quando consideram, como 
Lefebvre (ob. cit., pp. 154-5), que nos nos- 
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sos dias o inconsciente na criação artística 
traduz sobretudo uma má-consciência. 

A posição de Macherey e Badiou — à 
qual se pode associar a de Julia Kristeva 
(cf. a rev. La Nouvelle Critique, colóquio de 
Cluny, 1968 e 1970)-—pressupõe uma ver¬ 
dadeira viragem quanto à descrição e 
apreciação da obra estética. O ponto de 
partida consiste numa crítica à noção de 
«criação literária», pois tal noção assenta 
numa ideologia humanista «profundamente 
reaccionária» (Macherey), num mero mo¬ 
delo teológico Criador/criatura, capaz de 
nos levar à «fetichização de um produto, 
a obra, a qual apresenta o carácter contra¬ 
ditório de ser apenas um signo que se re¬ 
porta a um significado, o autor, único 
aspecto que conta e ele representa» (Kris¬ 
teva), Ora considera-se que não é a partir 
de intenções objectivas ou subjectivas que 
a obra é criada; ela é produzida a partir 
de determinadas condições. Essas condições 
representam a articulação que existe entre 
ideologia e obra de arte, pois esta não se 
articula à realidade «natural»; logo, ela 
não é um «reflexo» da verdade, mas algo 
que «torna decifrável» a ideologia respec¬ 
tiva, «Se a ideologia pode ser apresentada 
como um conjunto de significações, um con¬ 
junto não sistemático, a obra propõe uma 
leitura dessas significações» (Macherey, ob. 
cit, p, 156), embora essa leitura, que será 
devidamente orientada por um trabalho de 
crítica, nunca esgote a obra, pois esta, não 
se bastando a si mesma, abre-se para «a 
presença do não dito» (p. 105), A análise 
de uma obra de arte não se contentará, 
portanto, com «conceitos científicos que 
servem para descrever o processo histórico, 
nem com conceitos ideológicos. Necessita de 
novos conceitos que lhe permitam apreen¬ 
der o que há de literário no livro» (p. 141). 

Aponta-se aqui, precisamente, aquela re¬ 
lação (3) que se considerou como existindo 
entre as obras e a sua literariedade. Para 
os estruturalistas — R. Barthes, G. Genette, 
T. Todorov—essa literariedade resulta do 
facto de se considerar a história de litera¬ 
tura como um sistema significante — e não 
de significados--, procurando-se estudar 
nesse sistema as condições graças às quais 
a literatura impõe um sentido, que, no en¬ 
tanto, será entrevisto como um sentido 
vazio; propõe-se, assim, para o estudo da 
literatura um modelo linguístico. Macherey 
critica o «platonismo» desta explicação (cf, 
p, 167) e diz-nos que a obra, ao reportar-se 
à realidade de uma ideologia, propõe «uma 
certa ausência», um «não dizer» que ra¬ 
dicaria no inconsciente, pois não se paten¬ 
teia ao nível de sujectividades ou inter- 
-subjectlvidades mais ou menos conscientes, 
A partir desta «negatividade ideológica», 
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Gomes Leal, caricatura do Rafael Bordalo Pinheiro 
(António Maria, 1881) 


o problema que reside na oposição arte 
social-arte pela arte deixa de ter qualquer 
sentido, dado que entre a ideologia e 
a obra se verifica um descentramento tal 
que não é exequível ler a própria obra lite¬ 
rária como se fosse a imagem positiva e 
fiel, o duplo que a consciência reconheceria 
dessa ideologia, — o que facilmente se com¬ 
preende se admitirmos como fundamental 
uma ausência que poderá corresponder a 
algo de não ideológico e que faz com que, 
por exemplo, a poesia de Claudel ou Frei 
Agostinho da Cruz se não esgote nos com¬ 
promissos que mantém com uma concepção 
católica, ou que os romances de Gorki ou 
Soelro Pereira Gomes se não esgotem tam¬ 
bém no que exprimem como atitude pro¬ 
gressista, 

2," — Respectivas correntes na Literatura 
Portuguesa: Não é difícil detectar ao longo 
da nossa literatura a presença de intenções 
ou temas de carácter social: muitas das 
cantigas de escárnio e mal dizer medievais, 
algumas composições do Cancioneiro Ge¬ 
ral * e vários passos da obra de Gil Vicente, 
Sá de Miranda, Camões, D, Francisco Ma¬ 


nuel de Melo, P, António Vieira, da Arte de 
Furtar*, Matias Aires, etc, aliás conciliá¬ 
veis com um ideal de maestria, que vem já 
dos poetas dos nossos Cancioneiros ou da¬ 
quele apuramento verbal proposto pelo pre- 
ceptismo clássico e que o «deixa a lima 
contentar-se» de António Ferreira simboli¬ 
za. ê óbvio que, ao oscilar entre estas duas 
exigências, nenhuma das obras indiciadas 
supõe dos seus autores a consciência do 
problema arte social-arte pura, que só será, 
como vimos, devidamente equacionado no 
séc. XIX. Tal problema presume, com 
efeito, o que poderiamos designar por uma 
ideologia humanista, a qual estaria subja¬ 
cente ao movimento romântico e que propo¬ 
ria posições entre si opostas e mareadas 
sobretudo pela atitude cívica que o artista 
pode assumir ou pelo seu isolamento, pela 
fuga para a torre de marfim. Herculano, 
nomeadamente nos Opúsculos, talvez seja 
quem, durante o nosso nascente romantis¬ 
mo, melhor exprime a maneira como essa 
atitude cívica se pode afirmar literaria¬ 
mente. Nas gerações românticas posterio¬ 
res, o empenhamento faz-se a partir de um 
ponto de vista judicativo, moralista, que se 
compraz numa mera descrição das misérias 
sociais e abre caminho para um humanita- 
rismo progressivo e caritativo: ao obedecer 
a estas intenções e falando-nos da «acção 
prática e social da poesia» (pref. de A Del¬ 
fim do Mal, 1868), Tomás Ribeiro chegará 



Capa da I,' 1 ed. de Os Poemas de Álvaro Feijó, Novo 
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a ser apreciado como «o mais revolucioná¬ 
rio dos nossos poetas».,. No campo teórico, 
devemos destacar a posição de A. P. Lopes 
de Mendonça (Memórias de Literatura Con¬ 
temporânea, 1853), que, embora defendendo 
a autonomia da arte, admite «a acção recí¬ 
proca da literatura sobre a sociedade e da 
sociedade sobre a literatura», Entretanto, 
começa a desenhar-se uma poesia panfletá¬ 
ria capaz de a transformar numa verda¬ 
deira «arma de partido» e que, manifestan¬ 
do-se já no ideal libertário de um Palmei¬ 
rim ou na poesia de protesto humanitário 
ou político de um Mendes Leal e um Gui¬ 
lherme Braga, atingirá o seu momento 
culminante com Guerra Junqueiro e Gomes 
Leal, A geração de 70, tão influenciada por 
Proudhon, irá definir e afirmar inclusiva¬ 
mente no plano teórico esses novos ideais, 
ainda que estes mantenham um denomina¬ 
dor comum com os do romantismo, pois, 
devido a aderências ao moralismo proudho- 
niano — sobretudo visíveis em Antero de 
Quental (cf. Sobre a missão revolucionária 
da poesia, Tendências novas da poesia con¬ 
temporânea, etc.) propõem menos a Revo¬ 
lução que a Justiça revolucionária, Em face 
disto, uma obra como A Morte de D. João 
de Junqueiro pode ser —como diz Antero 
(Prosas, v. II, p. 270) - «um belo poema» 
e, ao mesmo tempo, «uma boa acção», Por 
sua vez, Oliveira Martins em Os poetas da 
flscola Nova (recolhido em Literatura e 
Filosofia) reconhece que «os moços poetas 
são moralistas», conquanto saiba pressentir 
e denunciar a sua obediência a «fórmulas 
que nem valem mais nem menos do que as 
dos românticos, porque são como as deles 
meros moldes vazios de sentido, Os bordéis, 
as pústulas, a miséria asquerosa, as baca¬ 
nais impúdlcas são apenas figuras de retó¬ 
rica». Eça de Queirós, sabendo evitar estes 
falsos caminhos na sua realização literá¬ 
ria—nomeadamente em O Crime do Padre 
Amaro, O Primo Basílío, e Os Maias, onde 
enceta um inquérito à vida social do seu 
tempo—nlo está longe do» mesmos equí¬ 
vocos quando teoriza sobre a «nova litera¬ 
tura» nas conferências do Casino (1871), 
Aí diz-nos (de acordo com o texto estabe¬ 
lecido por António Salgado Júnior em His¬ 
tória das Conferências do Casino, pp. 50- 
-59): «A arte obedece às ideias directrizes 
da sociedade, ao seu ideal»; ora «o espírito 
do tempo é a revolução», o que conduz A 
condenação da arte pela arte na medida 
«em que lhe não vê Intuitos de Influência 
benéfica»; a arte, pelo contrário, «deve vi¬ 
sar sempre a um fim moral». Em oposição 
a este ponto de vista, não podemos esquecer 
o de Augusto Seromenho nas mesmas Con¬ 
ferências: «Qual é o fim da arte? [,.,] Não 
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Capa da 1,“ ad, de Cosa na Duna, de Carlos de Oli¬ 
veira, Novos Prosadoros, 1943 


6 [..,] a moralização [,,.] A arte tem um 
fim em si mesma, Atinge o seu fim atin¬ 
gindo simplesmente a essência da arte: o 
belo» (ob. cit,, p, 41). O romance realista- 
-naturalista —Eça, Teixeira de Queirós, 
Abel Botelho, etc. — encontrará em Estética 
Naturalista (1884) de Júlio Lourenço Pinto 
uma tentativa para «fixar as leis, os prin¬ 
cípios fundamentais que, pelo seu carácter 
de estabilidade e generalidade se antepo¬ 
nham às mutações do gosto» e marquem 
o modo como «a arte se concilia com a 
ciência»; assim, a imaginação deve ser 
substituída pela observação e, de acordo 
com a «filosofia positiva», seguir-se-á um 
ideal de dinâmica social que se apresente 
como «agente activo da lei do progresso» 
(p, 5-8). Aqueles que, pelo contrário, con¬ 
sideram que «a arte tem um fim em si 
mesma» optarão por urna atitude que cor¬ 
responde à defesa da arte pela arte, mas 
que não encontrou por parte dos nossos 
autores qualquer justificação com muito 
fôlego: Eça de Queirós encarnou-a na fi¬ 
gura de Pradique Mendes*, que cultiva um 
estilo de vida que é, ao mesmo tempo, pa¬ 
radigma de uma estética decadente, onde a 
«forma» se antepõe à «ideia»; o parnasiano 
João Penha, por sua vez, afirmará que 


«não se concebe o que seja uma forma sem 
ideia», mas dará àquela um valor predo¬ 
minante ao considerar que «a forma dum 
pensamento poético é o ritmo e a sonori¬ 
dade musical, de modo que «a melodia está 
no pensamento, e a harmonia no verso» 
(pref, de Viagem por Terra ao Pais ãos 
Sonhosj 1898, pp, 11 e 25). 

A posição dos simbolistas e dos moder¬ 
nistas marca aquela viragem — referida na 
1 ," parte deste artigo — em que a uma esté¬ 
tica que se prende mais ao plano dos 
significados se antepõe a que vai explorar 
muitas das implicações decorrentes dos pró¬ 
prios significantes, Quando Fernando Pes¬ 
soa nos diz «que o essencial na arte é ex¬ 
primir; o que se exprime não interessa» 

(Páginas de Estética [..,], ed, por J. Lind 
e J. Prado Coelho, p. 4) não está eviden¬ 
temente a defender a arte pela arte, mas 
apenas a referir o modo como a literatura 
nos pode conduzir a uma linguagem opaca, 
que a si mesma melhor se revela através 
de uma essencial perda de sentido —o que, 
aliás, pode corresponder ao sentido ausente 
de tudo ou à própria irrealidade que a sua 
poesia testemunha. Por isso, num dos poe¬ 
mas de Alberto Caeiro, ocorre-lhe pergun¬ 
tar o «qüe me importa a mim os homens / 
/E o que sofrem ou supõem que sofrem?», 
depois de distraidamente ter ouvido «ontem 
à tarde um homem das cidades» que «fa¬ 
iava de justiça», «dos operários que so¬ 
frem», «dos que têm fome, / E dos ricos» 
(XXXII). Tal pergunta não podia deixar 
de constituir uma ocasião de certo escân¬ 
dalo para alguns dos teorlzadores de uma 
das correntes pós-fernandinas: o neo-rea¬ 
lismo, principalmente centrado em duas 
colecções de poesia e ficção, o Novo Can¬ 
cioneiro * e os Novos Prosadores, No en¬ 
tanto, o que a poesia de Pessoa denuncia 
é aquele moralismo a que já nos referimos, 
e a que, por vezes, não são alheias as preo¬ 
cupações sociais que essa nova corrente irá 
definir, sobretudo polemicamente, em rela¬ 
ção às aspirações estéticas do grupo da 
revista Presença* (1927-40), O poeta José 
Gomes Ferreira ao proferir, em A Memória 
das Palavras, que «o social não era a 
característica principal da poesia do Novo 
Cancioneiro», mas a «tentativa de substitui¬ 
ção das bases filosóficas tradicionais da 
poesia portuguesa [,,,] pelo materialismo 
dialéctico de que alguns artistas jovens de 
extracção pequeno-burguesa se julgavam 
imbuídos», propõe uma distinção impor¬ 
tante, embora —como as suas últimas pa¬ 
lavras deixam entrever —se possa admitir 
que as implicações estéticas que se pro¬ 
curam no materialismo dialéctico nunca se 
libertaram de um esquematismo comprome¬ 
tedor. Com efeito, só nos anos 50 se inicia 
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um maior aprofundamento de uma estética 
que equacione uma problemática ligada ao 
materialismo dialéctico: Iniciação Estética, 
de João José Cochofel e — se bem que o seu 
principal tema seja o das artes plásticas — 
A Paleta e o Mundo, de Mário Dionísio, 
Paralelamente, António José Saraiva, Oscar 
Lopes, Mário Sacramento, Alexandre Pi¬ 
nheiro Torres, etc,, intentam fundamentar 
e propor no campo da crítica e da história 
literárias um realismo estético, onde se 
pressente já uma maior ou menor diversi¬ 
dade em relação à maneira de encarar os 
problemas que dele decorrem, sobretudo 
quando, com a intervenção de Eduardo 
Prado Coelho, Nelson de Matos e, colecti- 
vamente, dos críticos que se reuniram à 
volta da revista O Tempo e o Modo * na 
sua «nova série», sc não mostra alheio às 
implicações da teoria da «produção» literá¬ 
ria (Macherey, etc,), a que anteriormente 
nos referimos. O problema das relações 
entre a arte de vanguarda — não raro en¬ 
trevista, na sequência da interpretação de 
Lukacs, como puro formalismo —e a de 
intervenção política ou ideológica também 
teve entre nós repercussão, sendo em espe¬ 
cial abordado por Arnaldo Saraiva no pref. 
a Ideologia e Linguagem. (1972) de Edoardo 
Sanguinetti, 

[F, 0.1 

Bibl: Além da indicada supra, consulte-se _o 
número especial de O Tempo e o Modo (n.° 0, 
Junho, 1963) que é dedicado ao problema «A arte 
deverá ter por fim a verdade prática?», e Situa¬ 
ção da Arte (organização de Eduarda Dionísio, 
Almeida Faria e L. Salgado de Matos). 


ARTE. Publicada em Coimbra (n,° 1. 
11.1895-n.“ 8, 6,1896) sob a direcção de 
Eugênio de Castro e Manuel da Silva Gaio, 
esta revista correspondeu, mais do que ne¬ 
nhuma outra nossa anterior ou posterior, à 
sua designação de «revista internacional», 
servindo o intercâmbio literário de Portu¬ 
gal com a Europa Ocidental em termos de 
muito viva actualidade, Escrita principal¬ 
mente em português e francês, mas tam¬ 
bém em castelhano, italiano e alemão (os 
textos nestas duas últimas línguas acompa¬ 
nhados de versões em português ou francês, 
do mesmo modo que as poesias em portu¬ 
guês o eram da sua versão em francês), 
procurou outrossim revelar ou fazer melhor 
conhecidas em Portugal literaturas doutras 
línguas, da galega à holandesa e às nórdi¬ 
cas, quer pela tradução de poesias (p. ex,, 
do holandês Pol de Mont), quer através de 
panorâmicas, ou pelo noticiário dum «Bole¬ 
tim Internacional» (em francês no tocante 
a Portugal). A parte principal, ou mais 
vultuosa, da sua colaboração foi em fran¬ 
cês: de Verlaine (depois homenageado, com 
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João de Deus, logo após a morte de am¬ 
bos, em 1896), J. Renard, R. de Gourmont, 
Kahn, S. Merrill, Saint-Pol-Roux, Robert de 
Montesquiou (cuja poesia foi analisada no 
n.° 3, por Carlos de Mesquita), Ch, Morice, 
Viélê-Griffin, Verhaeren, T. Klingsor, os lu- 
sófilos Lebesgue e Brinn’Gaubast (delegado 
da revista em França), etc, Quanto à por¬ 
tuguesa, ressalta que em poesia, e posto de 
parte o caso de João de Deus, esteve longe 
de reflectir a ortodoxia simbolista ou deca- 
dentista (António Feijó, Luís de Magalhães, 
Eugênio de Castro). No ensaio e na crítica, 
Teófilo Braga, Joaquim de Vasconcelos e os 
directores são os autores mais em evidên¬ 
cia. Digno de atenção o pequeno artigo de 
M, da Silva Gaio «La jeune littérature por- 
tugaise» (n.“ 1), em que inventaria autores 
surgidos ou melhor afirmados depois de 
1880: do precursor Cesárlo Verde e de Fia¬ 
lho de Almeida a António Nobre. Encarada 
na qualidade de órgão do simbolismo coim¬ 
brão, que de facto foi, a Arte representa-o 
numa fase que é ao mesmo tempo a do seu 
auge e da sua acomodação bem com¬ 
portada, ou já mesmo de decadência, A este 
respeito, vale a pena paralelizá-la com a 
coetânea Revista de Hoje, do Porto. 

[P, da SJ 


ARTE (A), Revista «artístico-literária» 
que principiou a publicár-se no Porto em 
1895; o seu 2,° ano inicia-se em 1898 e o 3.° 
em 1899. Dirigido inicialmente por Albano 
Alves e, depois, por Túlio Lobato e Vere- 
diano Gonçalves, Ainda que sob uma forma 
muito discreta, está ligada ao desenvolvi¬ 
mento do nosso simbolismo*, aceitando 
mesmo a colaboração de poetas estrangei¬ 
ros ligados a esse movimento, como Stuart 
Merrill, René Ghil, etc. No entanto, num 
anódino artigo de abertura, A, Alves diz 
que exclui da revista os «sectários de Ste- 
phane Mallarmé, Verlaine ou Moréas, essa 
trilogia de requintados que, para falar ver¬ 
dade, não compreendemos», Além de Fialho 
de Almeida, Bruno, Raul Brandão ou Tei¬ 
xeira Gomes, aparece nas suas páginas um 
trecho do romance então Inédito. A IHstre 
Casa de Ramires de Eça. Relativamente à 
colaboração poética surgem, entre outros, os 
nomes de João Penha, Gomes Leal, G. Jun- 
queiro, António Feijó, D. João de Castro, 
Alberto Osório de Castro, Xavier de Car¬ 
valho, Augusto Gil, Teixeira de Pascoaes, 
A. Lopes Vieira, António Patrício. No 
campo de doutrinação estética, interessará 
talvez destacar dois artigos: um de A. F. 
(o brasileiro Alves de Faria) intitulado 
Ritmo, no qual se refere à «queda do me¬ 
tro e consequente desaparecimento da poe- 
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sia» e à valorização da «prosa ritmada»; 
o outro de Cristiano de Carvalho, A arte 
e as modernas ideias revolucionárias, onde 
exprime a sua adesão às ideias de Guyau 
quando este conclui «que a Arte será um 
dia o evangelho das massas e os artistas 
os sacerdotes duma religião social sem 
dogma». 

[F, Cr.] 

ARTE DE BEM CAVALGAR. V. Livro 
da ensinança de bem cavalgar toda sela. 

ARTE DE FURTAR. Título de uma obra 
moralizante, com forte veia satírica, es¬ 
crita na época da Restauração. A 1/ ed, 
saiu em Lisboa (1743/44) pela oficina do 
tipógrafo genovês J. B. Lerzo, que a atri¬ 
buía, talvez com fins comerciais, ao P. 
António Vieira* e, querendo despistar a 
vigilância da censura, a apresentava como 
um livro impresso em Amsterdam na ofi¬ 
cina «Elvizeriana» (sio), no ano de 1652. 
A edição veio logo seguida de duas outras 
em 1744 (igualmente publicadas por Lerzo, 
mas pretensamente por Martinho Schagen 
em Amsterdam), dando origem à Carta 
Apologética de Cândido Lusitano* (1744) 
que, impugnando a autoria de Vieira, pro¬ 
punha a do jurisconsulto João Pinto Ri¬ 


beiro *, — paternidade impossível visto este 
ter falecido em 1649, ao passo que a obra 
contém diversas alusões a acontecimentos 
que vão até 1652, Uma polémica acirrada 
de mais de dois séculos indigitou vários 
outros candidatos, entre eles o memorialista 
Tomé Pinheiro da Veiga *, o polígrafo An¬ 
tónio de Sousa Macedo * (autoria defen¬ 
dida pelos brasileiros Solidónio Leite em 
1917 e Afonso de Pena Júnior em 1946, e 
reputada aceitável e. o. por Fidelino de Fi¬ 
gueiredo *), o embaixador António da Silva 
e Sousa* e o grande prosador D. Fran¬ 
cisco Manuel de Melo* (tese barulhenta¬ 
mente, mas pouco habilmente, defendida 
por J. Ferreira, 1942-46). Todas essas can¬ 
didaturas são meramente conjecturais, ba¬ 
seando-se apenas em certas semelhanças 
estilísticas e ideológicas, cujo valor pro- 
bante é exíguo. Em 1940, o P. Francisco 
Rodrigues * S. J. apresentou ao Congresso 
do Mundo Português um trecho de uma 
carta anónima, existente no arquivo dos 
Jesuítas em Roma, em que o P. Manuel 
da Costa* S. J. (1601-1667) figura como 
autor de uma Arte ãe Furtar ; é um do¬ 
cumento coevo (1660), redigido (como re¬ 
sultou de investigações posteriores), por 
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P, Francisco Valente, confrade de M. da 
Costa, com quem conviveu durante algum 
tempo em Coimbra, Évora e Lisboa, Não 
só nada se opõe a que M. da Costa seja 
o autor da Arte , mas todos os indícios po¬ 
sitivos levam-nos a crer que ele de facto 
a escreveu (depoimento explícito de um 
contemporâneo, coincidências biográficas, 
habilidade estilística, etc.), 

A Arte de Furtar é um dos livros mais 
interessantes, e, ao mesmo tempo, mais di¬ 
vertidos do século XVII. O autor passa em 
revista as múltiplas roubalheiras na socie¬ 
dade portuguesa e na máquina administra¬ 
tiva do tempo de D. João IV, desmascaran¬ 
do-as impiedosamente. Diz o autor na sua 
Dedicatória ao rei: Não ensina ladrões o 
meu discurso, ainda que se intitula Arte 
ãe Furtar; ensina só a conhecê-los, para 
os evitar. E os ladrões são de tal modo 
omnipresentes no seu tempo que há apon¬ 
tá-los em todas as camadas sociais e em 
todos os cargos políticos e administrativos; 
destarte o livro vem a revelar-nos o as¬ 
pecto não-heróico da Restauração, comple¬ 
tando a historiografia oficial da época, O 
estilo da obra é rico, variado e isento das 
eivas do conceptismo. O autor fala geral¬ 
mente num tom jocoso, mas em algumas 
passagens vê-se que domina perfeitamente 
o género grave da expressão literária. (V. 
Armas e Letras). 

[J. v. d, B.] 

bibl : Nota Prefaciai cia ed. moderna (prova¬ 
velmente, a 10,*), por Jaime Brasil (Lisboa,, 
1937); Fr. Rodrigues, O Autor da Arte de Fur¬ 
tar (Porto, 1941); J. Pereira Gomes, in Brotéria 
75 (1962), p, 320-324; idem, in Colóquio 34 (1966), 
p, 42-44. Edições recentes; Estúdios Cor, 1969, 
com ilustrações de João Abel Manta; ed. Afro¬ 
dite, Lisboa, 1970, com comentários de Natália 
Correia, Armando Castro, Hernâni Cidade e José 
Bénard da Costa. 

ARTE DE TROVAR. Por esta designação 
ou pela de «Poética», segundo Teófilo 
Braga, são conhecidos os fragmentos anó¬ 
nimos de teoria do lirismo trovadoresco 
que se encontram a abrir o Cancioneiro 
da Biblioteca Nacional de Lisboa *, antigo 
Colocci-Brancuti. 

[J. J. c.) 

ARTE E VIDA—Revista coimbrã de 
que se publicaram nove números, entre 
Novembro de 1904 e Julho de 1905. órgão 
de um movimento efémero, o Vitalismo *, 
teve como directores Manuel de Sousa 
Pinto, João de Barros e, a partir do n.» 7, 
Manuel Monteiro, e como colaboradores um 
grupo de jovens, alguns estudantes ainda, 
a que se juntaram escritores já com provas 
dadas. Ali se acham, entre outros, os nomes 
de Teixeira de Carvalho, Padre Manso, Síl¬ 
vio Rebello, Tomás da Fonseca, Álvaro de 


Castro, Manuel Laranjeira, Luís da Câmara 
Reis, Afonso Lopes Vieira, Campos Lima, 
Nunes Claro, E. Sanches da Gama, Manuel 
da Silva Gaio, Manuel Teixeira Gomes, Jú¬ 
lio Brandão, J. SantTago Prezado, Fer¬ 
nando de Utra Machado, Roque Gameiro, 
Alfredo Pimenta, A. Fernandes Tomás, Joa¬ 
quim Madureira, Homem Cristo, António 
Patrício, Francisco de Queiroz, Cândido 
Guerreiro, Teófilo Braga. Apresentando 
como ideário o livre confronto de ideias, 
que escrupulosamente observaria durante a 
sua curta existência, Arte e Vida enunciava 
porém, desde o primeiro número, outro 
objectivo mais ambicioso: «Trabalhando 
pela Arte tentaremos também semear a 
nossa aspiração duma Vida mais consciente 
e mais bela em que todos, sobretudo a le¬ 
gião enorme dos que labutam pelo pão, sai¬ 
bam e possam buscar nas sensações eleva¬ 
das um refrigério calmo, quando a Arte 
se torne um mais intenso agente da Vida.» 
Na prática, a revista vem de facto a ex¬ 
ceder o âmbito literário e artístico (em 
que se entrecruzam as principais tendên¬ 
cias da época, como o parnasianismo, o 
simbolismo, a herança de Cesário Verde, o 
realismo de feição naturalista e social, o 
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nacionalismo, o saudosismo, o racionalismo 
positivista e o polemismo anticlerical ou 
anti-religioso), para comentar, com desas¬ 
sombro renovador e espírito crítico comba¬ 
tivo, vários aspectos da realidade nacional 
ou mesmo dos acontecimentos internacio¬ 
nais. 

LJ. J. C,] 

ARTE MAIOR e ARTE MENOR. Um 

dos maiores problemas com que se debate 
mesmo o estudioso, ao tentar elucidar ter¬ 
minologias e conteúdo em matérias de ver¬ 
sificação, não resulta apenas de a metrifi¬ 
cação portuguesa (em Portugal e no Bra¬ 
sil) ter adoptado, não sem algumas relu¬ 
tâncias tradicionalistas, no século XIX, a 
reforma de Antônio Feliciano de Castilho *, 
quanto à contagem das sílabas até ao úl¬ 
timo acento tônico, Resulta, sim, da falta de 
estudos sistemáticos sobre a história e a 
natureza do verso português, feitos com 
ampla consciência da história da metrifica¬ 
ção noutras línguas afins linguística e cul¬ 
turalmente, como o foram as mais da Pe¬ 
nínsula Ibérica; e, por outro lado, da au¬ 
sência, na tradição das poéticas e gramá¬ 
ticas portuguesas, de qualquer consciência 
que ultrapasse a mera normatividade: isto 
chama-se assim, tem tais e tais acentos, 
A isto se acrescenta, no plano erudito, não 
só a confusão que resulta de, por falta de 
bibliografia e de estudos em profundidade, 
o estudioso ter de recorrer a trabalhos es¬ 
trangeiros que se baseiam em característi¬ 
cas diversas de silabísmo métrico, ou se 
aplicam a línguas necessariamente diversas 
nos seus sistemas de contagem (ninguém 
teve um Castilho que, esquecido como poeta, 
nos legou a herança de contar os versos 
como aliás era inteligente e razoável que 
se fizesse), O problema pode parecer, ao 
leitor menos especializado, ou até ao poeta 
profissional, obsoleto e irrelevante, para o 
nosso tempo de versos livres na métrica. 
Mas nenhuma liberdade tem sentido, ou 
poderá ser verdadeiramente eficaz na sua 
realização, lá onde se não saiba errar em 
relação ao que se considerava «correcto», 
ou aonde o ouvido apenas funcione como 
uma memória confusa de ritmos que foram 
longamente hábito da poesia escrita, se é 
que não são correlatos com especificas 
características da linguagem em si. Con¬ 
sultando-se um vasto dicionário da língua, 
encontra-se o seguinte, no que a este ver¬ 
bete respeita: « arte maior -diz-se do 
verso de nove sílabas com acento tónico 
na 3,", 6.“ e 9.“», o que é errado, e «arfe 
menor— diz-se do verso com menos de 
nove sílabas, como a redondilha», o que 
não é claro, mas é um ponto de partida 
(Morais, 10." edição). Na verdade, a distin- 
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ção entre arte maior e menor, nestes termos 
da segunda definição, poderá datar-se da 
generalização do prestígio do hendecassi- 
labo italiano (ou seja o decassílabo * «he¬ 
róico» ou sáfico», da reforma de Castilho), 
considerado o metro por excelência da poe¬ 
sia culta (ele e as suas partes alíquotas, 
em estrofes heterométricas), que tornava 
«menor» o que fosse metricamente inferior 
a ele (e que era, esmagadoramente, a «re¬ 
dondilha» por sua vez maior, se de sete $ 

sílabas actuais, ou menor, se preferente¬ 
mente de cinco sílabas actuais, que era o 
metro das endechas*, por exemplo, en¬ 
quanto aquele o era sobretudo dos motes 
e glosas da «medida velha»), Mas aquela 
generalização leva em si uma confusão que 
resultava de esquecer-se que arte maior 
tinha sido, muito complexa e tradicional¬ 
mente, um metro em si, e acabara por ser 
entendido como o «decassílabo» mas com 
acentos na 4.", 7." e 10," (muito usado por 
Gil Vicente). Tudo isto, no que à arte 
maior respeita, radica nas próprias origens 
da metrificação peninsular e envolve as 
discussões dos medievalistas sobre as flu¬ 
tuações métricas da poesia medieval e a 
questão do isossilabismo * (ou seja, os ver¬ 
sos teriam o mesmo número de sílabas, 
mais segundo as que as próprias palavras 
tivessem, do que porque um regime de en¬ 
contros vocálicos e elisões as suprimisse 
para efeitos métricos, como é corrente 
hoje). Por outro lado, o facto de fradicio- 
nalmente não se aceitarem versos esdrúxu¬ 
los (que foi o quinhentista Fernão Alvares 
do Oriente, ao que se gabava na sua Lusi¬ 
tânia Transformada, quem terá introduzido 
em Portugal), e de, num sistema de me¬ 
trificação que contasse a última sílaba 
após o derradeiro acento tónico, os versos 
agudos terem menos uma sílaba que os 
graves, levou, nos estudos de metrificação, 
a confusões estranhíssimas, transparentes | 

mesmo em obras doutas—-o de conside¬ 
rar-se que havia «irregularidade» métrica, 
quando isso sucedesse, e de observá-la no 
mesmo plano das flutuações métricas resul- $ 

tantes de outras causas. Na verdade, a his¬ 
tória do verso de arte maior, se tentarmos 
separá-la deste contexto (pelo qual o estu- | 

dioso tem de passar, até sair dele, se pu¬ 
der), não é apenas a do verso que acima 
citámos em Gil Vicente, e que teria sido 
destituído de eminência pelo metro italiano 
(curioso exemplo de coexistência do metro 
de arte maior assim definido, com os me¬ 
tros italianos, encontra-se nas experiências 
de sonetos, os primeiros da Península Ibé¬ 
rica, de Inigo López de Mendoza, l. u mar¬ 
quês de Santillana -1398-1458—, o cor- 5 

respondente do condestável D. Pedro de f 

Portugal, rei de Aragão, para quem escre- : 


veu um prefácio que é um tratado pre¬ 
cioso de poética). Mas há que ter presente 
que, ao contrário do que se julga, o «decas¬ 
sílabo» com acento na 7." sílaba e não na 6," 
ou na 8." é multo italiano, e encontrável 
na maioria dos poetas desde o século XIII 
ao XVI, que precisamente seriam invocados 
como modelos da metrificação dita «Ita¬ 
liana». Do mesmo modo, o verso de onze 
sílabas pela nossa contagem (ou dodecas- 
sílabo na metrificação castelhana) tem sido 
também chamado de arte maior por trata¬ 
distas, o que ainda mais amplia a confusão 
e a «flutuação» que não houve na maior 
parte dos casos, Na carta-proêmio com que 
enviava ao condestável-rei as suas poesias, 
Santillana era de opinião que as duas «ar¬ 
tes», maior e menor, tinham tido origem 
na poesia galaico-portuguésa, E referia que 
aquela «arte maior» tomara vulto com 
obras poéticas do chanceler Pero López de 
Ayala (1332-1407), poeta e historiador (e, 
enquanto tal, umas das fontes de Fernão 
Lopes), o que é geralmente aceite pela 
crítica, com a reserva de que já existe nos 
cancioneiros galaico-portugueses, e é en¬ 
contrável no Arcipreste de Hita (1283?- 
-1350?), contemporâneo dos últimos poetas 
daquelas colectâneas. António de Nebrija 
comenta do verso de arte maior na sua 
Gramatíca Gastellana, de 1492, e o mesmo 
faz agudamente Juan de Encina, primeiro 
mestre de Gil Vicente, na sua Arte de poe¬ 
sia castellana (1496). Mas um século de¬ 
pois, o tratadista espanhol Rengifo já não 
entendia o que o verso de arte maior fosse, 
apesar de, entre 1584 e 1639, na própria 
Espanha, ele ser encontrável em escritores 
como Cervantes, Lope de Vega, Góngora e 
Quevedo. O verso de arte maior, na reali¬ 
dade, podia ser um verso em si de actuais 
dez sílabas (com flutuações métricas), e 
um verso composto de 4-1-6 ou 5 + 5 (o 
que, não se contando a sílaba última do 
primeiro hemistíquio *, explicaria e elimi¬ 
naria muita da flutuação que os estudiosos 
têm encontrado), e que, contando até à 
última sílaba métrica daria, na aparência, 
conforme os casos de associação de partes 
alíquotas agudas ou graves, as nove, dez, 
onze e até doze sílabas (pela contagem 
anterior a Castilho). Tal como sucedeu na 
Espanha com o progressivo triunfo das 
formas e metros italianos introduzidos por 
Garcilaso e por Boscán, o verso de arte 
maior, foi preterido em Portugal pela para¬ 
lela introdução operada por Sá de Miranda 
e seus seguidores imediatos, embora seja 
encontrável em poetas do fim do século XVI, 
Desaparecia—para reaparecer nas liberda¬ 
des métricas dos slmbolistas — o verso que, 
segundo Encina, era tido por o apropriado 
às matérias graves e solenes (e como tal 


o usam poetas do nosso Cancioneiro Ge¬ 
ral * e Gil Vicente). Por seu lado, aquilo 
que era «arte menor» por oposição a essa 
alta dignidade —e que já Encina chamara 
a atenção para que vilancetes se faziam 
com ela (referindo-se à redondilha menor), 
como um Camões os fez ainda, ou seja com 
versos «quebrados» ou hemistíquios da 
«arte maior» —, recebeu, no Maneirismo * 
quinhentista, nova categoria, quando os ho- 
racianos, ou seguidores de Horácio, tal usa¬ 
ram como versos «adónicos» nas endechas 
(famosas são, em Portugal, as dedicadas 
ao rio Leça por Francisco de Sá de Mene¬ 
zes *, ou as compostas por Camões *, e, em 
Espanha, as do misterioso Francisco de la 
Torre*). Quanto à redondilha maior (ou 
seja, pela nossa medida actual, o heptas¬ 
sílabo*), já presente nos cancioneiros me¬ 
dievais galaico-portugueses, manteve sem¬ 
pre, na Península Ibérica, em nível culto 
de imitação popular ou vice-versa, uma 
forte presença, de que mesmo o Moder¬ 
nismo* oferece numerosos exemplos, Mas 
não devemos considerá-la, tecnicamente, 
a «arte menor» e, pela sua importância, 
quer na poesia culta, quer na popular (se 
o é), não caberia aliás neste verbete. Na 
bibliografia sucinta, adiante citada, dão-se 
algumas orientações críticas para o inte¬ 
ressado que queira aprofundar este assunto 
do maior interesse para a história e a crí¬ 
tica da poesia ibérica. 

(J. de S.3 

bibl. : Os textos de Santilana e de Encina fi¬ 
guram om apêndice a Menéndez y Pelayo, His¬ 
tória de las Iâeas Estéticas en Espana, vol, I, 
ed. de Santander, 1940, Uma actualizada e su¬ 
cinta exposição do verso de arte maior oncon- 
tra-se, e com boa bibliografia, em A. D. Deyer- 
mond, The Míãâlc Ages, vol, I de A Llterary 
History of Spain dirigida por R, O, Jones, Lon- 
dres-New York, 1971, Obra sempre citada pelos 
estudiosos, e que é vasta confusão com numero¬ 
sos dados de interesse, é Pedro Henriques Urefia, 
La versificaeiôn irregular en la poesia oastellana, 
Madrid, 1920. Excelente estudo, que põe muita 
ordem no problema e oferece uma larga série 
de exemplos dos diferentes «casos», é Julio Saa- 
vedra Molina, El verso de arte moryor, Santiago 
do Chile, 1946. útil bibliografia é Alfredo Car- 
ballo Picasso, Métrica espaãola. Madrid, 1966, 
que regista os tratadistas do Renascimento e do 
Maneirismo. Alguns dados, sujeitos a revisão cri¬ 
tica, pois que a obra é escrita com ingénua de¬ 
voção pela Ordem a que pertencia o autor, ainda 
que muito citada, encontram-se dispersos em 
P.» Samuel Eijan, Nuestros juglares dei Senor 
— La poesia franciseana em Espafta, Portugal y 
América (siglos XIII-XIX) - ensayo histórico- 
-antológico, Santiago (de Compostela), 1935, Para 
o caso português especificamente, vejam-se as in¬ 
formações, aliás reãtritas, dadas por Costa Pim¬ 
pão, Idade Média, 2.» ed„ Coimbra, 1959, e as 
notas sobre a métrica do soneto «O Sol é grande» 
de Sá de Miranda, em Escritos Diversos, Coim¬ 
bra, 1972, pp. 177 e. seguintes, Fundamental para 
a métrica medieval portuguesa é Giuseppe Tava- 
ni, Repertório métrico delia lirioa galego-porto- 
nhese, Roma, 1964, Sobre o verso adónico, veja-se 
Menéndez y Pelayo, Horacío en Espaiia, na mes¬ 
ma ed, citada das suas Obras Completas. É util 
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ainda, para o decassílabo, Leodegário A. de Aze¬ 
vedo Filho, O Verso decassílabo em Português, 
Elo de Janeiro, 1962, que se confina à Idade-Mé¬ 
dia, Para o simbolismo, veja-se A, Coimbra Mar¬ 
tins, Subsídios para o estudo da poética slmbo- 
lista: O decassílabo de Camilo Pessanha, Actas 
do III Colóquio Internacional de Estudos Luso- 
-Braaileiros, Lisboa, 1957, e o estudo sobre o 
mesmo assunto de Celso Cunha, em Língua e 
Verso j Elo de Janeiro, 1963. Como se disse no 
corpo do artigo, as poéticas e gramáticas portu¬ 
guesas e brasileiras dos séculos XIX e XX são 
todas praticamente omissas quanto a «arte maio» 
e ainda mais quanto a «arte menor», 

ARTE PORTUGUESA (A) \ Porto. Re¬ 
vista mensal de Belas-Artes, ilustrada, O 
primeiro número saiu ?,m Janeiro de 1882; 
o último, n.° 12, em Março de 1883. Foi 
publicada pelo Centro Artístico Portuense 
sob a orientação do arquitecto Tomaz Au¬ 
gusto Soller, do escultor Soares dos Reis, 
dos pintores João Marques da Silva Oliveira 
e António José da Costa, na parte artística; 
de Joaquim, de Vasconcelos e Manuel Maria 
Rodrigues, na parte literária. A colaboração 
destes autores, e de mais alguns, dentro da 
sua especialidade, permitiu a realização de 
uma revista com interesse cultural, não só 
pelas ilustrações apresentadas (desenhos à 
pena reproduzindo muitas peças de arte 
contemporâneas, ou de interesse histórico) 
como pelos próprios comentários e textos, 
que versaram problemas de pintura, ar¬ 
queologia, artes decorativas, a biografia, 
etc., incluindo ainda notícias resumidas do 
movimento artístico na Europa. Saliente-se 
que esta revista foi a primeira, dedicada 
apenas às Belas-Artes, a ser publicada em 
Portugal. Tinha em vista difundir o gosto 
pela arte ao mesmo tempo que a divulgava. 

[A. S.) 

ARTE PORTUGUESA 8 , Lisboa. Revista 
ilustrada, a cores, de história, arte e ar¬ 
queologia. Foram publicados seis números, 
de Janeiro a Junho de 1895, O corpo di- 
rectivo era constituído por Gabriel Pereira, 
Henrique Casanova e D, José Pessanha, 
que foram também colaboradores, junta¬ 
mente com: Zacarias de Aça, Luciano Cor¬ 
deiro, Anselmo Braacamp Freire, Gomes 
de Brito, Ramalho Ortigão, Ribeiro Artur, 
Zeferlno Brandão, Joaquim de Araújo, 
Sousa Viterbo, D, Carolina Michaélis de 
Vasconcelos, Conde de Ficalho, Henrique 
Lopes de Mendonça, e outros, Foi uma re¬ 
vista de apresentação gráfica esmerada, 
denotando um esforço evidente, da parte 
dos responsáveis, por uma publicação que 
se queria à altura dos seus desígnios: 
«uma revista que ofereça aos artistas, e 
aos escritores que se dedicam a estudos 
d’Arte, meio fácil e eficaz de tornarem co¬ 
nhecidos os seus trabalhos e em que pouco 
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a pouco se vá fazendo o inventário» ... «do 
património artístico português» ... «advo¬ 
gando os interesses da arte» e ao mesmo 
tempo «desenvolver e orientar a sensibili¬ 
dade artística do público». No entanto, ao 
6 .° número, por «falta absoluta de auxílio» 
e pela «indiferença do público» é suspensa, 
O programa era de facto ambicioso e he¬ 
terogéneo, mas formalizado, onde se fala 
em fundamentar e robustecer o sentimento 
de nacionalidade. Alguns títulos de artigos: 
Trofeus ãe Guerra ; Empedrados e Mosai¬ 
cos] Arquitectos Portugueses ; Da Crítica 
Artística ; Ferragens ; Exposições', etc, 

[A, s.] 


ARTES E LETRAS. Mensário de cerca 
de dezasseis páginas, dirigido por Rangel de 
Lima e editado por Rolland e Semiond, em 
Lisboa. Começado em Janeiro de 1872, apre- 
sentava-se primorosamente ilustrado, quase 
sempre com reproduções de página inteira 
de monumentos e quadros famosos. Contava 
com a colaboração de alguns dos mais 
conhecidos intelectuais da época. Citemos, 
para conveniente informação: António Enes, 
Brito Aranha, Bulhão Pato, Camilo Castelo 
Branco, Gomes de Amorim, Gonçalves Cres¬ 


! 


po, Inocêncio Francisco da Silva, Latino 
Coelho, Manuel Bordalo Pinheiro, Rafael 
Bordalo Pinheiro, Pinheiro Chagas, Sousa 
Viterbo, Tomás Ribeiro, Gomes Leal, Lu¬ 
ciano Cordeiro, Maria Amália Vaz de Car¬ 
valho, Augusto Soromenho, Batalha Reis, 
Ramalho Ortigão, Oliveira Martins. Durante 
os anos de 1873 e 1874 saíram regularmente 
os doze números referentes a cada um des¬ 
tes anos. Em 1875, último ano da sua curta 
vida, publicaram-se apenas cinco números. 
Os fundadores, tal como vem referido no 
«programa», visavam: «Tratar do impor¬ 
tante assunto ãe belas-artes tão pomo apre¬ 
ciado entre nós; difundir no povo o gosto 
por esta sublime manifestação das faculda¬ 
des humanas; encaminhar o melhor que 
possamos, os que visitam exposições e fre¬ 
quentam galerias ãe quadros, mas que por 
falta de educação artística não estão habi¬ 
litados para distinguir o bom do mau, o 
belo do vulgar (.,.)» Tratava-se, portanto, 
de divulgação das artes plásticas ao nível, 
claro está, da burguesia culta. Cada número 
publicava uma média de três gravuras que 
serviam de motivação a artigos quase sem¬ 
pre consagrados às artes plásticas (pintura, 
escultura, arquitectura). Para alargarem o 
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Rosto de Artes e Letras, ano 1,°, 1872 
(gravura de Rafael Bordalo Pinheiro) 


âmbito dos possíveis leitores ou seja, como 
eles próprios esclarecem, «Para nos insi¬ 
nuarmos, nos ânimos daqueles que ainda 
considerem as artes liberais assunto de se¬ 
cundário interesse e pouco merecedor de al¬ 
guma atenção, publicaremos na revista — 
Artes e Letras— romances, viagens, mono¬ 
grafias e outras composições literárias de 
reconhecido mérito e manifestamente desti¬ 
nadas e desenfadar o leitor, ínstruindo-o», 
Ora a verdade é que, apesar do nível dos 
colaboradores, os artigos sobre literatura 
propriamente dita, têm, na generalidade, 
pouco interesse. Referimos, a título de 
curiosidade, e para terminar a publicação 
de pequenos ensaios de António Enes * e 
Eduardo Augusto Vidal * atacando o rea¬ 
lismo como forma de arte. Como se verá 
no contexto das citações que imediatamente 
reproduzimos, os seus colaboradores manti¬ 
veram-se fiéis ao romantismo sentimental, 
atacando um dos movimentos artísticos 
mais fecundos do tempo, de onde arrancou 
a arte de Eça de Queirós, Columbano e Ra¬ 
fael Bordalo Pinheiro. «A sátira mordaa e 
descrida, substituindo o idílio e a ode pere¬ 
nes, apagou a luz no oéu e o virtude na 
alma» (A. Enes/1872). «0 realismo parece 
supor um não sei quê ãe má vontade contra 
a espécie. E a entronização âo feio, io pe¬ 
queno, do detestável; é a franca exposição 
ãe quanto se topa por esse mundo mais ou 
menos ulceroso. Do pintor Gourbet dizia há 
11 anos um crítico:—M, Courbet, sous pre¬ 
texte de réalisme, calonníe affreusement la 
nahre... — Por mim, em boas horas o diga, 
heí-de ter sempre o culto do belo, e en¬ 
quanto o pensamento se me poder erguer 
acima das arestas mundanas, fabricarei o 
meu refúgio ãe horas queridas no regaço 
solitário das nuvens» (E. A. Vidal/1872). 

[M. J. M,] 

ARTICULAÇÃO. Na ciência da lingua¬ 
gem, a palavra articulação tem dois signi¬ 
ficados; 

1 ) característica efectiva da linguagem 
humana de se poder segmentar em elemen¬ 
tos mínimos que se manifestam em dois 
planos: a) os segmentos correspondentes às 
experiências que se transmitem na comuni¬ 
cação oral entre os membros de uma comu¬ 
nidade linguística, e que podem apresentar- 
-se como vocábulos (dor, abaixo, eu) ou 
como elementos de vocábulos— morfemas * 
(cant/o, am/or, dev/er); b) os segmentos 
mínimos em que cada uma destas unidades 
pode ainda dividir-se do ponto de vista fo¬ 
nético— fonemas * (p/o/e/t/a ). 

2 ) posição adoptada simultaneamente pe¬ 
los órgãos do aparelho íonado_r na produção 
de um fonema, Na observação dessa posi¬ 
ção considera-se o ponto de articulaçao 
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(zona da boca em que um órgão activo se 
aproxima de outro) e o modo de articulação 
(modo como se produz a saída do ar no 
momento da articulação). Há ainda a con¬ 
siderar os tempos da articulação (intensão, 
tensão e distensão). 

[M, H. Mj 

ARTIFICÍLIALISMO, O termo cobrirá 
genericamente o que se entenda que é «ar¬ 
tificial», implicando uma ideia negativa ou 
pejorativa de «artifício»; e os dicionários da 
língua é nesse sentido que o registam, iden¬ 
tificando-o com artificialidade que será, por 
certo, termo preferível. Todavia, das pró¬ 
prias abonações colhidas pelos dicionaristas 
se tira que aquela acepção negativa é par¬ 
ticularização de outra mais geral, destituída 
de tal conotação, como sucedia com artificio 
que não era, e no fundo não é, «negativo», 
na medida em que signifique o que a sua 
etimologia latina indicava: o que resulta da 
especial habilidade técnica de um artífice, 
uma especial técnica inventada ou desenvol¬ 
vida por esse artífice, ou a própria capaci¬ 
dade de inventividade ou plasticidade téc¬ 
nica deste último. Neste sentido, «artifício» 
até indica fortemente o que é devido ao po¬ 
der da «arte»: os «artifício» retóricos são 
assim tão válidos e úteis á composição lite¬ 
rária, como os «fogos de artifício» foram 
um lume criado pela habilidade técnica, di¬ 
versamente de um lume que a humanidade 
já esquecera que, quando acendido por ela, 
uma primeira vez, era também «artificial», 
Deste modo, a negatividade de artificialis¬ 
mo (e de artificial ) deriva essencialmente 
de uma concepção que veja um excesso de 
«artifício» como contrário a certa «ordem 
natural» das coisas, e depende estritamente 
do que tal concepção suponha que naturali¬ 
dade, como oposto a artificialidade (e, por 
isto, ê preferível este termo), seja ou deva 
ser, Ora acontece que «naturalidade» na 
criação estética em geral, e na literatura 
em particular (na criação ou na critica 
dela), é conceito extremamente fluido, ainda 
que apareça como imensamente rígido, ou, 
se quisermos, extremamente preso a hábitos 
formais ou intelectuais que o definem, mas, 
ao modificarem-se, alteram o conteúdo in¬ 
tencional de «artificialidade». E isso é o que 
se observa na história literária, quer com, 
muitas veezs, a «naturalidade» sendo exem¬ 
plificada e defendida ou imposta com o que 
outras épocas tiveram por «artificial» no 
pior sentido do termo (se o usavam), quer 
com a falsa ideia de que o passado se ca¬ 
racterizava por uma «simplicidade natural», 
consentânea com a noção mitológica de es¬ 
pontaneidade e inocência do primitivo e do 
arcaico. Se a primeira parte desta disjun¬ 
ção aponta para a variabilidade do conceito 


de «artificial» segundo as épocas e os luga¬ 
res, a segunda parte não encontra hoje, ao 
contrário de mitos culturais ainda persis¬ 
tentes, qualquer apoio na antropologia, na 
arqueologia literária, na história das litera¬ 
turas antigas, na sociologia da cultura, etc., 
que todas, nas suas formas e métodos mais 
actualizados em função de informações e 
dados objectivos, não autorizam, de forma 
alguma, ou sem muito específicas restri¬ 
ções, uma visão sentimental e romântica do 
primitivo e do arcaico, Estas últimas cate¬ 
gorias sócio-culturais, precisamente por se 
correlacionarem estreitamente com a afir¬ 
mação humana de um estádio cultural que 
se opunha, civilizacionalmente, ao arbítrio 
da Natureza enquanto tal (ou dos deuses ou 
espíritos que, da omnipotência dela, dima¬ 
navam), foram profundamente e conscien¬ 
temente sabidas em «artifícios», pelos quais 
a propiciavam ou exorcismavam, ou pelos 
quais estabeleciam, acima dela e contra ela, 
todo um complexo sistema de regras e de 
tabos, que defendessem uma orgânica que 
se separava do que, mais tarde (não esses 
povos primitivos), se diria a «ordem natu¬ 
ral» (esta implicando já que aquelas regras 
e tabos haviam assumido, no esquema sócio- 
-ideológico, qualidades «naturais» à sobre¬ 
vivência dos grupos sociais, no seio de uma 
Natureza que tenderia a dissolvê-los e des¬ 
truí-los), 

Todas as acusações de artificialismo ou 
artificialidade que uma nova orientação' es¬ 
tética sempre recebeu das anteriores (ou de 
que acusou as anteriores) não são senão 
reflexos desta verdade profunda, e por isso 
mesmo sempre envolveram a denúncia de 
subversão da ordem constituída, ou a recla¬ 
mação de um regresso à «ordem» (cf. An- 
tigos e Modernos), E não provam senão que 
duas diversas concepções da «artificialida¬ 
de» se chocam —e nunca é demais acen¬ 
tuar como as histórias literárias, ou das 
ideias estéticas, se deixam iludir pelos as¬ 
pectos polémicos, exteriores, de tais dispu¬ 
tas, A criação estética (qualquer que origi- [ 

nariamente, na consciência humana, tenha ! 

sido a sua origem mais ou menos ligada a ) 

rituais propiciatórios ou às tendências lúdi¬ 
cas da humanidade), seja ela qual for, 
assenta, e assentou sempre, na convenção 
inerente à intencionalidade que a suscitasse, 
e à técnica ou técnicas criadas ou desenvol¬ 
vidas para realizá-la. Sob este último as¬ 
pecto, a pintura é a convenção de que a 
realidade ou algo essencial dela se repre¬ 
senta a duas dimensões (pelo que a terceira 
só poderia ser-lhe acrescentada por um 
«artifício»: a perspectiva), como o desenho 
é a convenção de que linhas representam 1 j 

realmente mais do que elas mesmas. E o j 

mesmo se diria para todas as outras artes, 


em que, sem dúvida, nenhuma é tão «arti¬ 
ficial» como a música (e daí que as primei¬ 
ras meditações filosóficas sobre ela, cujo 
impacto se pode seguir desde a Grécia An¬ 
tiga até aos astrónomos que, no século XVI 
e XVII, são decisivos na criação da ciência 
moderna, se preocupassem tanto com rela¬ 
cioná-la com as descobertas ou adivinhadas 
relações geométricas do sistema solar dos 
planetas, de que a Terra era parte). Se 
passarmos à criação literária, a convenção 
é, por paradoxal que pareça, maior ainda, 
porque assenta, como a linguística moderna 
o sabe, na arbitrariedade do signo, e na su¬ 
prema convenção de que palavras (estrutu¬ 
ras sonoras= imagens-conceitos =sinais es¬ 
critos) e as suas combinações descrevem a 
realidade ou a nossa visão dela, Aquele pa¬ 
rêntese e as contemporâneas teorias da 
comunicação que de sua análise se ocupam 
correspondem precisamente ao reconheci¬ 
mento daquela «arbitrariedade», e à inves¬ 
tigação não só de como ela funciona, mas 
de como pode ser manipulada. Por tudo isto 
se entende a razão de, quando a linguagem 
foi perdendo os resíduos mágicos das suas 
origens, para tornar-se mais e mais o ins¬ 
trumento de uma diversificada comunica¬ 
ção, se foi desenvolvendo, paralelamente, a 
superstição do «inefável» das línguas, ou 
mesmo a crença de que elas possam ser 
«sistemas fechados», totalmente destituídos 
de qualquer autêntica equivalência mútua. 

O convencionalismo da própria lingua¬ 
gem em si torna-se infinitamente maior 
na linguagem escrita, e, adentro desta, ne¬ 
cessariamente, na criação estética, Mesmo 
que nos atenhamos apenas à escrita, sem 
considerarmos o problema da «criação» 
(sempre o escolho e o pavor dos linguistas, 
como é compreensível, por introduzir uma 
nova dimensão no que se não sabe ao certo 
a que ponto a possui já), há que ter pre¬ 
sente que os diversos níveis de estrutura 
dela não se tornaram mais complexos por 
um «progresso» enriquecedor (ao contrário 
do que, positivlsticamente, quis crer a filo¬ 
logia do século XIX, que ainda subsiste em 
mentalidades por ela condicionadas) que 
herdava e acumulava virtualidades e po¬ 
tencialidades de uma experiência histórica, 
e as aperfeiçoava e desenvolvia, mas 
precisamente pelas razões opostas, as 
quais são o que conta para as lutas da 
«naturalidade» e da «artificialidade». Se, 
por um lado, a experiência histórica é 
subjacentemente inseparável de toda uma 
longa experiência «pré-histórica» que se 
reflecte na ambiguidade de símbolos indi¬ 
cativos de obsessões e de terrores ar¬ 
caicos que subsistem tão vivos, ainda que 
reprimidos, quanto o seriam nas sombras 
da pré-história, por outro lado aquele su- 
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posto «progresso» corresponde a um empo¬ 
brecimento acumulado pelos efeitos de su¬ 
cessivas «naturalidades» impostas, que, em 
nome da clareza ou da normatividade, fo¬ 
ram eliminando complexidades que eram 
«naturais» na comunicação mais arcaica — 
e daí que seja tão difícil transpor para as 
nossas linguas modernas ocidentais uma 
língua tão «clássica» como o grego antigo, 
com a extrema flexibilidade ambígua das 
suas estruturas, que se compensava de um 
complicado sistema de regras prosódicas e 
de semântica expressiva, sem equivalente 
adequado naquelas línguas, a não ser por 
simplificação das inerentes complexidades 
(o que não prova em favor da intraduzibi- 
lidade das línguas, mas sim de qual tenha 
sido o sentido do «progresso» linguístico 
nas suas formas mais elevadas de comuni¬ 
cação). A complexidade moderna não re¬ 
sulta assim do «progresso», mas da tensão 
dialécticã, entre a estandardização e a pa¬ 
dronização por ele impostas aos diversos 
níveis de estrutura da linguagem escrita 
(fonéticos, prosódicos, rítmicos, semânticos, 
sintácticos, ideológicos, etc,), e que os em¬ 
pobrece (e por isso é tão curiosa a perple¬ 
xidade dos medievalistas confrontados com 
a complexa flexibilidade das metrificações 
medievais, por exemplo), e uma liberdade 
instintiva ou, por paradoxal que pareça, 
mais «tradicional» que o próprio «pro¬ 
gresso», a qual tende a reagir, em termos 
de retorno às estruturas da linguagem fa¬ 
lada, ou opostamente de recursos sofistica¬ 
dos da cultura literária, contra o «padrão», 
reavivando ou reinventando distorções que 
parecem «artificiais» (ou mesmo, no exa¬ 
gero polémico, o poderão ser até certo 
ponto), por irem contra o «natural» que 
havia sido apenas a aceitação passiva e 
pretensamente «educada» daqueles empo¬ 
brecimentos sucessivos. 

Desnecessário é fazer-se uma sucinta his¬ 
tória (aliás impossível enquanto sucinta) da 
«artificialidade». Mas registemos alguns 
exemplos mais significativos que ilustrem 
o acima dito, num contexto universal, e 
outros que marquem momentos que mais 
tipicamente ficaram na história literária 
portuguesa, 0 formalismo * extremo das 
literaturas antigas — grega, sânscrlta, chi¬ 
nesa, etc. — foi, na maioria dos casos, um 
esforço consciente para elevar a criação es¬ 
tética acima da comunicação «vulgar», dan¬ 
do-lhe uma dignidade que o quotidiano per¬ 
dera. A divergência entre o latim literário 
e o latim «vulgar» (que, ainda que esque¬ 
cida e ignorada a existência daquele «vul¬ 
gar» de que haveriam de desenvolver-se 
regionalmente as línguas românicas, se re¬ 
flecte na luta entre as petulâncias huma- 
nísticas e a dignificação das línguas na- 
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cionais ou regionais como instrumentos de 
expressão literária reconhecida como cate¬ 
gorizada, que dominou a Europa desde o 
Dante até ao século XVII), criando-se, 
como língua geral da cultura, uma lingua¬ 
gem educadamente «artificial», que, por sua 
vez, veio a influenciar poderosamente a ex¬ 
pressão literária da Idade Média latinizante 
e, mais ainda, a renovação renascentista, 
pela imitação dos «modelos» fornecidos pe¬ 
los «clássicos» famosos (v. g, a prosa de 
Cícero, ou a de Tito Lívio, ou a de Tácito, 
ou os estilos pessoais, tão divergentes, de 
Virgílio, Horácio, ou Ovídio, para não ci¬ 
tarmos legiões de autores latinos tidos por 
menores) — essa divergência era calculada- 
mente uma «artificialidade» que se queria 
«natural», na medida em que fosse, para 
fins sociopolíticos, primacialmente eficaz 
(o pragmatismo da retórica romana, diri¬ 
gido para a eficiência da acção política ou 
jurídica, há que não esquecê-lo nunca, pelas 
implicações que necessariamente teria em 
séculos de educação literária da Europa, e 
pelo uso que o cristianismo dele faria, adap¬ 
tando-o aos seus próprios fins de domina¬ 
ção religiosa). As reacções dos escritores 
satíricos romanos, com as suas inserções 
de violenta «vulgaridade» nas estruturas 
educadas da linguagem escrita (que eles 
mesmo, noutros escritos, eram os primeiros 
a usar), significa precisamente aquela ten¬ 
são dialéctica que definimos, e tem a sua 
contrapartida, muito significativamente, na 
polaridade da Epoca Barroca, quando a 
cultura de raiz latina atinge picos de refi¬ 
namento e vai entrar em crise: a polaridade 
entre uma latinização levada à (como mui¬ 
tos consideraram então) mais extrema au¬ 
dácia (como é o caso de Gôngora) e um 
uso do «popular» e do «vulgar», como épo¬ 
cas anteriores não haviam buscado com 
tão decidida consciência (e, ao contrário 
do que se pensa ou sabe, sobretudo em 
Portugal, também Gôngora é representa¬ 
tivo, ele mesmo, deste outro pólo). 0 que 
se passou em Espanha, por vizinho de Por¬ 
tugal, nos séculos XVI e XVII, é excelente 
exemplo da «naturalidade» versus a «arti¬ 
ficialidade»; quando os poetas Garcilaso e 
Boscán aparecem como os introdutores das 
formas italianas, por excelência, os ata¬ 
ques dos tradicionalistas acusaram-nos de 
subversão não só da linguagem literária, 
como da ordem estabelecida; e, no sé¬ 
culo XVII, nas polémicas entre as polari¬ 
dades complexas do Barroco, o exemplo 
deles é precisamente o invocado, em nome 
da «naturalidade», contra a desordem «ar¬ 
tificial» das audácias «gongóricas (ou, ca¬ 
ricaturalmente, a latiniparla), Em Portu¬ 
gal, quer se queira, quer não, e devido às 
características mais estrltamente oligárqui- 


cas da criação literária nessas épocas, que 
a tornam sobretudo uma actividade para 
«raros apenas», pode dizer-se que tais po¬ 
lémicas, paradoxalmente, favorecem uma 
mais fácil aceitação dos modernismos emer¬ 
gentes (o que as polémicas barrocas, e as 
sátiras mútuas dos poetas, realmente con¬ 
firmam, pois que se desenrolam dentro de 
uma aceitação comum de premissas bási¬ 
cas) e, consequentemente, igualmente favo¬ 
receram sempre uma academização rápida 
desses modernismos (q. v, Académico). 0 
que se modifica, ou tende a modificar, só a 
partir dos meados ou fins do século XVIII, 
quando mais abertamente emerge uma li¬ 
teratura de raiz burguesa, desafiadora ou 
subversiva da ordem tradicionalmente es k 
tabelecida (a qual literatura, e é o que a 
crítica espanhola contemporânea, rompendo 
com os mitos da crítica «oficial», se ocupa 
mais e mais em demonstrar, tivera sempre 
autores oriundos de classes marginais ou 
marginalizadas, na Espanha, pela opulência 
omnipotente da numerosa mas fechada 
grande aristocracia, e que esta mesma, nas 
suas lutas pelo poder, muitas vezes favore¬ 
ceria: nem de outro modo se podem enten¬ 
der a Geíestma, a novela picaresca, muitos 
aspectos do teatro do século XVII, os mora¬ 
listas e pensadores como Gracián, e mesmo 
o que há de revolta individual, oculta numa 
humildade intratável de «imitação de 
Cristo», nos místicos espanhóis em poesia 
ou prosa). Se o Barroco parecia «artificial» 
aos Árcades e seus precursores, por certo 
que a «naturalidade» deles era o artifício 
em pessoa. Se os românticos consideraram 
— e com razão— extremamente contrário 
ao «natural» que eles buscavam como ex¬ 
pressão individual o «literário» que carac¬ 
terizava o arcadismo, a verdade é que a 
«naturalidade» deles mesmos era um «arti¬ 
fício» estético, dirigido para a apropriação 
da realidade pelas classes médias ascen¬ 
dendo à aristocratização do poder, A re¬ 
volta dita «realista» contra as convenciona- 
lidades românticas, e que se desejou como 
um retomo à realidade objectiva e quoti¬ 
diana, assentou estilisticamente — como é 
esplêndido exemplo Eça de Queirós —num 
impressionismo* que distorcia deliberada- 
mente as funções semânticas e sintácticas 
da linguagem literária estabelecida: e ainda 
hoje muita crítica não digeriu tais audácias 
«artificiais», Esse «realismo» * que era 
«naturalismo» * viera de par, nas suas ori¬ 
gens próximas, com o «decadentismo» * 
atribuído a Baudelaire (e poucos poetas, 
como este, que veio a ser o novo Petrarca 
do Ocidente, foram tão atacados por peca¬ 
dos de «artificialidade»), o que está paten¬ 
te no próprio Eça que se lançara com as 
depois chamadas «prosas bárbaras» (note- 


) 


-se o título que é um reconhecimento de 
uma barbárie dirigida contra a «norma» 
pseudocivilizada). Dessa outra corrente de¬ 
rivou o simbolismo* que, sem dúvida, se 
quis, contra a «vulgarização» da literatura, 
extremamente «artificial», pelo menos em 
muitos dos seus aspectos, Mas curioso é 
observar como as correntes que não ha¬ 
viam morrido desde o Romantismo *, fun¬ 
dindo-se com as artificialidades simbolis- 
tas, dariam, em Portugal, um movi¬ 
mento literário que, com todas as audácias 
de um Pascoaes, era e foi o canto do 
cisne (se tal pode chamar-se a aves de 
tão pouca pena) do artifício da naturali¬ 
dade espontânea levada à maior vulgari¬ 
dade do convencionalismo sentimental. 0 
que, por sua vez, explica o artificialismo 
violentamente calculado dos Vanguardistas 
de 1915, quando igualmente recorriam aos 
exageros do simbolismo de escola e às ico- 
noclastias semânticas e sintácticas da Van¬ 
guarda, como a um «primitivismo» que 
buscava reencontrar estruturas da lingua¬ 
gem falada e coloquial; e se dirigiam, na 
ficção, contra o que, na literatura portu¬ 
guesa, representava uma regressão do rea¬ 
lismo a níveis estilísticos incompatíveis 
com as reinvenções linguísticas do natura¬ 
lismo (regressão que ainda persiste na li¬ 
teratura portuguesa actual). Em anos re¬ 
centes, diversas personalidades, movimen¬ 
tos, etc,, por certo que parecerão ao tra- 
dicionalismo normativo 3 padronizador um 
desafio da «artificialidade» contra todas as 
ordens estabelecidas da linguagem escrita 
«natural», E são, se bem que não em todos 
os casos, nem tanto quanto alguns se apre¬ 
sentam ou vão sendo propostos, sintomas 
de libertação estrutural da linguagem lite¬ 
rária em todos os seus níveis. A diferença, 
em relação ao passado, é porém crucial, 
porque reflecte uma crise geral da cultura 
ocidental, cujos padrões seculares de «nor- 
matividade» ao mesmo tempo desabam em 
todas as direcções dos pressupostos ideoló¬ 
gico-culturais e se vão defender com uma 
ferocidade sociopolítica que não recuará, 
como já é visível em vários lugares do 
mundo, em absorver e oficializar academi¬ 
camente a própria «subversão». Pelo que, 
mais uma vez, e como nunca, o «artificia¬ 
lismo» e a «naturalidade» correm riscos de 
perderem todas as suas tensões dialécticas, 
e se tornarem meros ornamentos, autori¬ 
zados como escape adequadamente inserido 
na defesa da ordem estabelecida, 

[J, de S.] 

ARTIGO, Embora em latim não exis¬ 
tisse o artigo definido, indefinido ou par- 
titivo, o termo é tradução de articulus, di¬ 


minutivo de artus (articulação), a que cor¬ 
responde a forma grega , 0 artigo 
é a partícula que se antepõe ao substantivo, 
determinando-o ou indeterminando-o con¬ 
forme é definido ou indefinido, Do ponto 
de vista sincrónico, os artigos levantam 
problemas de análise que se prestam a 
várias confusões e que, por isso mesmo, 
têm de ser explicitadas a cada passo. 

0 artigo definido procede das formas do 
pronome demonstrativo latino illum, illam, 
ülud que evoluiu para as formas primitivas 
elo, ela, lo. Vestígios da primeira encon¬ 
tra-se somente él, na expressão el-rei, e 
da última lo, evidente nas contracções dos 
plurais tôdolos, âmbolos e polo , ainda usa¬ 
dos no séc. XVI. Excluídos estes casos, o 
artigo aparece desde a fase mais remota 
da língua portuguesa, já sem vestígios do 
radical. A função demonstrativa é visível, 
todavia, em dizeres nos quais, ou pelo con¬ 
texto ou por se juntar ao nome algum 
qualificativo, se aponta o ente de que se 
trata. No entanto, desde que se tornou cos¬ 
tume antepor a qualquer substantivo a 
partícula o/a, o demonstrativo passou a 
ser considerado artigo. Assim, a palavra o, 
originariamente a mesma, é artigo nos 
exemplos «o bom livro», «o escrever», e 
continua a ser demonstrativo no exemplo 
«é livro melhor que o de Pedro». 

0 artigo indefinido singular tem origem 
no numeral cardinal latino ( nu-) que em 
português se mantém como seu homónimo: 
um. Segundo óscar Lopes (1972) é em ge¬ 
ral como numeral que logicamente fun¬ 
ciona, embora em frases isoladas possa 
surgir certa ambiguidade significativa, 
como na proposição «comprei um livro», 
pois um pode significar «pelo menos, um» 
ou ter valor de numeral da unidade, se a 
seguir à primeira frase se acrescentar «o 
livro que comprei», tirando dúvidas acerca 
da unicidade do livro comprado, 0 artigo 
indefinido desempenha assim o papel ló¬ 
gico de quantificador existencial : «existe 
pelo menos um livro por mim comprado, 
nas circunstâncias dadas», que é a pro¬ 
posição contraditória de «não comprei ne¬ 
nhum livro», 0 artigo indefinido nestes 
casos é quantitativamente tão definido 
como aquele que possui esse nome. A ne¬ 
cessidade lógica do artigo nem sempre se 
impõe. Há expressões onde não são visí¬ 
veis tais partículas antes dos substantivos, 
principalmente fora da função de sujeito, 
quando se trata de substâncias ou entida¬ 
des psíquicas, ou de relações frequentes e 
há muito fixadas no idioma: beber vinho, 
consumir água, morrer de sede, sentir tris¬ 
teza. Nestas construções as respectivas en¬ 
tidades são encaradas independentemente 
de qualquer variação qualitativa ou quan- 
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titativa. As palavras vinho, água, seáe f 
tristeza, sem artigo, são expressões de ele¬ 
mentos constantes. Em construções mais 
modernas e analíticas, como: beber um 
(bom) vinho, sentir uma (grande ) tristeza, 
o artigo indefinido introduz a variação 
qualitativa que traz após si a quantitativa. 

O artigo definido singular serve em geral 
para explicitar o elemento único de um 
conjunto singular, que contextualmente se 
encontra determinado entre as partes sin¬ 
gulares possíveis no conjunto das partes 
do conjunto fundamental. Na oração «o 
rapaz veio», pressupõe-se que se encontra 
contextualmente determinado um único 
subconjunto singular (rapaz) entre as par¬ 
tes singulares do conjunto básico de os 
rapazes. O exemplo deve-se a ô, Lopes 
(1972) que designa, assim, o artigo defi¬ 
nido por quantificador universal Este pode 
ser _ expresso por palavras que acumulam 
o significado de «todos» com outros signi¬ 
ficados: «Ele comprou os (estes, esses, 
aqueles) livros» refere-se à totalidade de 
um dado conjunto de livros. E de salientar 
o facto de que Lees (1960) apresentava 
como extensões dos artigos definido {the) 
e indefinido (a) constituintes pronominais 
tais como este (this), muitos (many), am¬ 
bos (both) e todos (all). Neste contexto, 
ambos poderá considerar-se também como 
o quantificador universal de um conjunto 
de dois elementos que se define: «Encon¬ 
trei no cinema o Rui e o Manuel. Estavam 
ambos contentes». Além das designações 
habituais, aponta-se ainda o artigo gené¬ 
rico, quando o conjunto está tomado na 
sua extensão universal: «os camponeses 
vivem da terra», e o artigo específico 
quando uma parte única do conjunto é to¬ 
mada em toda a sua extensão e dada como 
determinada, sem que se explicite essa de¬ 
terminação: «Manuel fotografou os (uns, 
certos, determinados) meninos». Dentro do 
quadro da gramática generativa, onde se 
distingue estrutura superficial e estrutura 
profunda na descrição sintáctica das fra¬ 
ses, os artigos definido e indefinido são 
tratados paralelamente, sendo-lhes atribuída 
a mesma origem na estrutura profunda. 
Para Chomsky (1966), a categoria Artigo 
surge como constituinte do Determinativo, 
com o traço [± Definido], realizando-se, 
segundo regras de estrutura da frase, como 
definido antes de nomes, e como indefinido 
antes do singular dos nomes numeráveis. 
Postal (1966) utiliza uma «regra de seg¬ 
mentação», pela qual os artigos correspon¬ 
dem a segmentações de traços sintácticos 
na estrutura profunda. Perlmutter (1970) 
faz derivar o artigo indefinido do numeral 
um, pois como tal se apresenta na estru¬ 
tura profunda. Deste modo se explica nas 


fracções o aparecimento de a seventh (um 
sétimo) como variante de one seventh, e o 
uso de expressões onde one e a são as úni¬ 
cas possibilidades admitidas: «It was one 
(ou a) hell of a mess». Vários exemplos da 
língua inglesa parecem indicar que o cha¬ 
mado «artigo indefinido» resulta simples¬ 
mente de uma regra fonológica que obri¬ 
gatoriamente leva a substituir a proclítica 
one por an. Sendo assim, o sintagma no¬ 
minal «um gato» (a ou one cat) será tão 
indefinido como «seis gatos», «doze gatos», 
etc. Portanto, a ambiguidade que foi apon¬ 
tada para o português no uso do cardinal 
um é igualmente visível aqui, A compara¬ 
ção com outras línguas ajuda a esclarecer 
problemas semelhantes e a entender me¬ 
lhor a variedade e subtileza, rica de signi¬ 
ficações, dos usos dos artigos e suas pos¬ 
síveis comutações com outros elementos da 
língua. Neste sentido, os pronomes demons¬ 
trativos podem classificar-se como artigos 
definidos com o traço [+ Demonstrativo], 
o qual serve para especificar uma dada vi¬ 
zinhança verificável em dado espaço, rela¬ 
tivamente às pessoas verbais, õ. Lopes 
chama a atenção para a sua afinidade 
com os pronomes possessivos que em por¬ 
tuguês podem ser, ou não, definidos: «es¬ 
tes livros são (os) meus», tornando aceitá¬ 
vel uma tese de Postal (1966), segundo a 
qual os pronomes pessoais são realizações 
morfonémicas superficiais de artigos defi¬ 
nidos profundos, como resultado da elisão 
do substantivo, pois em português o pro¬ 
nome da 3, 1 pessoa é homónimo do artigo 
definido: «António passou perto de João, 
mas não o viu». Outras afinidades se en¬ 
contram também entre os artigos e os pro¬ 
nomes indefinidos: «Umas (algumas) ma¬ 
çãs, que João colheu, estão maduras». Neste 
caso ou se trata de uma parte indefinida 
de^um conjunto definido (pelo facto de o 
João as ter colhido), ou de um conjunto 
específico, mas ainda não claramente de¬ 
finido. 


[D. R,] 
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ARTUR (Rei). Ê o célebre rei do ciclo 
bretão. Não sabemos quase nada do Artur 
histórico. Pelas poucas informações que 
subsistem, é possível concluir que o Artur 
das lendas e dos romances medievais nunca 
terá existido. —E evidente que o nome tem 
origem latina, de Artorius, e, por conse¬ 
guinte, deve datar dos tempos do domínio 
romano em Inglaterra, ou depois. No sé¬ 
culo VI, encontra-se um indício da exis¬ 
tência dum herói chamado Artur, no poema 
elegíaco Gododdin, atribuído ao poeta galês 
Aneirin, Sabe-se que quatro ou cinco per¬ 
sonalidades se chamaram Artur durante os 
séculos VI e VII, o que aponta para a exis¬ 
tência prévia de um herói popmar. Na 
Historia Brittomm de Nennius, composta 
no século IX, há uma referência a Artur 
como o Dux bellonm ou comandante-em- 
-chefe das guerras contra os Saxões, O no¬ 
me Artur é mencionado também nos An- 
nales Cambriae, que podem datar do sé¬ 
culo IX, Para o ano 537 o autor destes 
anais regista a batalha de Camlann, o que 
é uma primeira alusáo à luta fatal entre 


Artur e o seu filho incestuoso Mordred, 
O mito de Artur foi grandemente amplia¬ 
do, no século XII, por Geoffrey de Mon- 
mouth na Historia Begum Britanniae, 
O Artur de Geoffrey é o rei ideal da cava¬ 
laria, o herói cujos feitos e proezas desa¬ 
fiarão a preeminência literária dos heróis 
Alexandre Magno e Carlos Magno. Este 
Artur de Geoffrey tem o misterioso ar 
duma personagem do outro mundo, um 
herói que vence tudo e nunca morre, a 
figura messiânica que algum dia regres¬ 
sará para salvar o seu povo, segundo a 
profecia do mago Merlim, Durante o sé¬ 
culo que se segue, os autores dos romances 
franceses converterão o rei Artur num 
protagonista novelesco que, além de ser 
o patrono perfeito e semidivino, é também 
um homem real com paixões e fraquezas 
humanas, 

As primeiras referências à figura de Ar¬ 
tur em galaico-português são meras alu¬ 
sões. Na cantiga n.° 35 das Cantigas de 
8anta Maria * de Afonso-o-Sáblo, Artur é 
mencionado como fundador de Dover, e nas 
rubricas dos Lais de Bretanha o rei Artur 
serve de ponto de referência cronológica 
para a descrição de episódios acerca de ou¬ 
tras personagens do ciclo bretão, Do sé¬ 
culo XIV existe uma versão fragmentária 
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em português da vida do rei Artur, no NoM- 
liário ou Livro ãas Linhagens de D. Pedro, 
o Conde de Barcelos. Os fragmentos repre¬ 
sentam um resumo da Historia de Geoífrey 
de Monmouth, com certas diferenças de 
pormenor —■ por ex., a espadeirada mortal 
que Mordred dá a Artur— que parecem 
ter derivado do romance em prosa francês 
a Mort Artu, último ramo do ciclo da Vul- 
gata (compilado entre os anos 1215 e 
1230). Na Demanda do Santo Qraal*. re- 
fundição portuguesa, copiada no século XV, 
da Quest e da Mort Artu do Jtoman du 
Qraal do ciclo da Post-Vulgata (composto 
entre 1230 e 1240), o que observamos é já 
a caracterização novelesca do rei Artur 
dos romances franceses. Na Queste o nos¬ 
so Artur não é uma personagem principal. 
S o rei da «côrte aventurosa», e que pre¬ 
side aos torneios. A sua generosidade, a 
sua coragem e devoção religiosa são subli¬ 
nhadas, mas é sobretudo um rei preo¬ 
cupado com a perda da sua fama e da 
Távola Redonda nas aventuras em busca 
do Santo Graal. Também se verifica que 
este Artur não é o herói perfeito das len¬ 
das primitivas. Em várias ocasiões é acu¬ 
sado do pecado da luxúria, e, além disso, 
é o marido enganado que por muito tempo 
ignora a infidelidade da rainha Ginebra 
e a perfídia de Langarote, Na Mort Artu 
o rei tem papel mais proeminente. A der¬ 
rocada da sua autoridade atinge um clímax 
com a traição do seu filho incestuoso 
Mordred e o combate mortal entre eles, 
Depois da batalha, Artur despede-se do 
seu companheiro Giflet com este sumário 
da sua vida: «Artur veo per ventura e per 
ventura se partiu, e Ôle soo foi rei aven¬ 
turoso». Terá ainda mais uma aventura 
— a viagem misteriosa numa barca com a 
fada Morgana — mas o autor do romance 
português não nos revela o seu ulterior 
destino. No século XVI, no começo do 
Memorial ãas Proems da Segunda Távola 
Redonda*, de Jorge Ferreira de Vascon¬ 
celos *, encontramos o rei Artur represen¬ 
tado à maneira quinhentista— um Artur 
que fala na linguagem retórica dum prín¬ 
cipe do Renascimento, Mas achamos tam¬ 
bém neste romance a persistência da lenda 
popular medieval do Artur que ainda está 
vivo na Ilha Avalom, porque, segundo o 
autor, para os ingleses «morte não vista 
he mal crida». 

(H, Sh.] 
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ARVORE, Revista de poesia, publicada 
em Lisboa, de 1951 a 1953, Dos quatro 
números que saíram, os três primeiros fo¬ 
ram dirigidos por António Luís Moita, 
António Ramos Rosa, José Terra, Luís 
Amaro e Raul de Carvalho, tendo, no úl¬ 
timo, A, L. Moita sido substituído por 
Egito Gonçalves. Com o subtítulo de folhas 
de poesia, Árvore foi o órgão representa¬ 
tivo do mais importante sector da «gera¬ 
ção de 50», aquele em que se cruzaram as 
linhas de força que, no momento, definiam 
a modernidade poética. Nas suas páginas 
apareceram poemas inéditos de Char, Mi- 
chaux, Lorca, Aleixandre, traduções de 
Rilke, Bluard, Michaux, Char, Spender, Ao 
mesmo tempo, são nelas perceptíveis os 
ecos do magistério de Adolfo Casais Mon¬ 
teiro, talvez a mais influente consciência 
crítica e poética da época, assim como os 
influxos neo-realistas e surrealista. E, so¬ 
bre tudo isso, a enorme presença tácita 
da revelação que, anos antes, constituíra 
a publicação da obra de Fernando Pessoa 
pela Ática, Em Arvore toma, pois, corpo 
a síntese das grandes linhas poéticas da 
primeira metade do século XX, podendo 
ainda dizer-se que com ela termina a fase 
da poesia portuguesa que teve em Fer¬ 
nando Pessoa o pólo de atracção principal 
e em que a influência deste poeta se 
manifestou directamente, Entre os colabo- 
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radores de maior relevo, além dos direc- 
tores e dos poetas estrangeiros já citados, 
devem assinalar-se os nomes de Eduardo 
Lourenço, Álvaro Salema, Cristóvam Pa- 
via, Matilde Rosa Araújo, Sebastião da 
Gama, Alberto de Lacerda, Vasco Miran¬ 
da, Jorge de Sena, David Mourão-Ferreira, 
Manuel da Fonseca, Sophia de Mello Brey- 
ner Andresen, Mário Cesaríny de Vasconce¬ 
los, Vítor Matos e Sá, Ilse Losa, Paulo Quín- 
tela, Vergílio Ferreira, José-Augusto Fran¬ 
ça, Eugênio de Andrade, Mário Sacra¬ 
mento, Maria da Encarnação Baptista, 
Fernando Guimarães, José Bento e os 
brasileiros Jorge de Lima e Ledo Ivo, 
O conceito de poesia que Árvore defendeu 
é-nos apresentado logo na entrada do pri¬ 
meiro número, no texto A necessidade da 
Poesia, que não vem assinado, mas cuja 
linguagem denota nítida afinidade com o 
estilo ensaístico de António Ramos Rosa, 
a figura preponderante, aliás, da revista, 
quer criticamente, quer teoricamente, quer 
mesmo poeticamente. Nesse artigo intro¬ 
dutório ocupam posição-chave palavras 
como liberdade e autenticidade, conside¬ 
radas o fundamento de uma poesia que 
«promete e afiança a síntese em que todos 
os valores do homem se possam encontrar 
sem sacrifícios mutiladores », 

[G. C.l 

ASCLEPIADEIA (ODE). Era formada 
por estâncias em cuja composição entrava 
o asclepiadeu, metro resultante da repe¬ 
tição do coriambo central do glicónio: 

XX — vv-'-w — 

Os esquemas mais correntes são a cha¬ 
mada Estrofe Asclepladeia A (a que ou¬ 
tros chamam Segundo Asclepiadeu), for¬ 
mada por 3 esclepiadeus e um glicónio: 

XX —-^ — 

XX w — 

XX — ww — ^ — 

XX — n»/\^ - w—. 

e a chamada Estrofe Asclepiadeia B (para 
outros, Terceiro Asclepiadeu), constituída 
por 2 asclepiadeus, um ferecrateu e um 
glicónio: 

XX — '-/v-'- V - 

XX —ww- -'-'~ 

XX _ - 

XX— — V-' — 

Existe ainda o Quarto Asclepiadeu, com 
estâncias formadas por dois dísticos, cada 
um com um glicónio e um asclepiadeu: 
xx — w — 

XX — ww— — '-'W— — 

XX — — w — 

XX —— W'-'— ^— 

Além disso, o metro pode ser usado em 
sequências de asclepiadeus (o chamado 
Primeiro Asclepiadeu) ou de asclepiadeus 


maiores (Quinto Asclepiadeu), variante na 
qual o coriambo central se repete duas 
vezes: 

XX —w-' — —— w — 

O uso dos asclepiadeus seguidos data, 
pelo menos, dos poetas eólicos. Quanto às 
combinações estróficas acima apontadas, 
atribuía-se a Horácio a sua criação, Po¬ 
rém, as descobertas de novos textos em 
papiros vieram provar que, pelo menos, 
a chamada Estrofe Asclepladeia A já se 
encontrava em Alceu. 

Este metro é mencionado de passagem, 
juntamente com outros, por Cândido Lu¬ 
sitano na Arte Poética (Lisboa, 1748, Livro 
III, cap. XIX, pp. 377-8, «Das várias espé¬ 
cies do verso lírico»), para declarar que 
«entre nós não houve Poeta, que se fi¬ 
zesse memorável em semelhante espécie 
de Poesia»; quanto à Arte Poética da mes¬ 
ma época, contida no MS, 1164 da Biblio¬ 
teca da Universidade de Coimbra, não 
refere essa espécie de odes. 

[M. B. R. P.] 


ASENSIO, EUGENIO (Murleta (Na- 
varra), 1902), Investigador espanhol resi¬ 
dente há muitos anos em Lisboa, Doutor 
em Letras por Madrid, estudante de Clás¬ 
sicas em Paris e com Jaeger e P. Maas 
em Berlim, encontrava-se na URSS ao 
estalar a guerra espanhola, tendo que vol¬ 
tar à Península pela Sibéria; mais tarde 
foi talvez quem primeiro em Portugal fa¬ 
lou no Formalismo russo, Dedica-se em 
especial ao erasraismo e ao teatro quinhen¬ 
tista, no intuito constante de estreitar «la 
escasa relación entre los estúdios literá¬ 
rios espafíoles y portugueses, que tanto 
ganarían con una íntima colaboración». 
Possuidor dum conhecimento ímpar das 
bibliotecas europeias menos frequentadas, 
conseguiu descobrir obras que se julgavam 
desaparecidas ou cuja existência se igno¬ 
rava de todo, A sua erudição alia um es¬ 
tilo denso, desprovido de enfeites retóricos, 
cuja sobriedade e elegância o tornam um 
dos mestres da prosa contemporânea de 
língua espanhola, 

[3, RJ 


obras: «Espafla en la épica filiplna», RPE 1949 
(assinala a necessidade de «salvar para Portugal 
algunas d e sus más nobles figuras tachadas de 
fillpinismo»); «El Auto dos Quatro Tempos de 
OU Via ente*, Ibld, (descohre as fontes e analisa 
a habilidade do Á, em usá-las); «Les sources de 
l 1 Espelho de Oasados du Dr. Mo de Barros», 
Buli, des Êtudes Port, 1949 («exemple de 1’inter- 
nationalisme et de la liberté intellectuelle de la 
première moitié du XVI* slècle»); «Las fuen- 
tes do las Barcas de Gll Vicente», Buli d’Bist. 
dtt Théâtre Porl. 1953; «El teatro de António 
Prestes», ibid. 1954 (pode-se-lhe «regatear un 
puesto en el Parnaso, pero hay que otorgarle 
uno relevante en la historia do la expresion 
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caballerescog de Gil Vicente», Aftflis do l.° Con¬ 
gresso Brasileiro de Língua falada no Teatro, 
Rio 1968; «Lourenço de Cáceres o el latin al 
servioio dei português». Boi, Intermc. de Bibliog, 
Lm-Bm, 1961 (com fac-simile dum Epigrama - 
ton Llbellus «perdido», e «Lourenço de Cáceres 
y su tratado Dos Trabalhos do Rei», Ibérida 1961 
(o A., injustamente esquecido, «merece un hon¬ 
roso lugar entre los primeros humanistas que 
ilustraron la literatura portuguesa con los des¬ 
pojos de Grécia y Roma»); «Inés de Castro de 
la crônica al mito», Boi, ãe Fllol, 1965, Vid. tb. 
as eds, comentadas de duas pecas desconhecidas, 
o anónimo Auto dos Sátiros e o Príncipe Olau- 
díano de Baltasar Dias, Buli, du Thêâtre 
Fort. 1950 e 1951; da Comédia Eufrosina de 
J. F, de Vasconcelos, Madrid 1961; e dum ms, 
desconhecido de B, Ribeiro, RFE 1957. O livro 
magistral Poética y realldad en el canomero 
peninsular de la Eãad Media , 2,“ ed„ Madrid 
1970, reúne estudos sobre as cantigas de amigo, 
a poética do paralelismo e a lírica vicentina, 


ASIA. 1. — Na superfície, na população, 
nas montanhas, um pouco também na his¬ 
tória e na cultura, a Ásia é um continente 
de máximos. Esta massa formidável a que 
a Europa se prende a oriente, constituindo 
a península mesquinha de que falava Va- 
iéry, representou sempre para os ociden¬ 
tais um foco de atracção, às vezes de in¬ 
quietação e conflito. tS o sítio, como dizia 
o poeta, (donde vem tudo, o dia e a fé /... 
onde Deus talvez ainda exista realmente». 
Europa e Asia são dois continentes difíceis 
de confundir, mas ainda mais difíceis de 
separar, vizinhos condenados a não poderem 
ignorar-se. Ainda hoje, é por uma antigui¬ 
dade oriental que o rapazinho da nossa es¬ 
cola média começa a descobrir as raízes da 
sua humanidade civilizada, familiarizando- 
-se com certas regiões asiáticas antes mesmo 
de conhecer nos livros as que lhe ficam ao 
pé da porta. Há realmente um Oriente pró¬ 
ximo, uma Asia que esteve sempre em 
contacto com a Europa e onde foi cons¬ 
tante a osmose das culturas, uma Asia 
que terá dado a rigidez arcaica de certas 
estátuas gregas, mas que recebeu por sua 
vez o sorriso ealmo de alguns budas in- 
dostânicos; e existe uma Asia remota, um 
Extremo Oriente relatado por aventureiros 
e fantasistas que durante séculos cobriram 
de mistério as então vagas regiões da índia, 
da China, do Japão. O que primeiro impres¬ 
siona no continente asiático é a sua diver¬ 
sidade geográfica, só comparável à diver¬ 
sidade histórica e humana que naturalmente 
lhe está presa, Foi nessas grandes regiões 
de fácies geográfico diferenciado que vie¬ 
ram a constituir-se formas particulares de 
viver e de pensar, cristalizadas noutras tan¬ 
tas civilizações de forte poder irradiante e 
profunda capacidade assimiladora, civiliza¬ 
ções que venceram os tempos e as catástro¬ 
fes e chegaram até hoje com a mesma 
vontade de subsistir, 
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Caminhando de Oeste para Leste e aten¬ 
dendo apenas a uma apresentação esque¬ 
mática, poderá considerar-se, primeiro, a 
zona extensa que vai do Mediterrâneo ao 
Indo, com grandes planaltos, algumas man¬ 
chas férteis e uma elevada percentagem de 
desertos com as características climáticas 
que lhes são próprias. Foi o berço de céle¬ 
bres culturas antigas, escalonadas do mar 
Egeu até à Pérsia, por onde se movimenta¬ 
ram povos nômadas oriundos da Asia Cen¬ 
tral, que se foram fixando nos sítios mais f 

acolhedores e agricultáveis. Para o interior 
do continente, fica a zona gelada dos rios j 

que descem para o Árctico e dos largos pia- ' 

naltos acessíveis à pastorícia, moldando a ' 

existência dura dos pastores migrantes, r 

sempre à beira duma viagem para a Eu¬ 
ropa ou para regiões confinantes mais 
atraentes: serão os bárbaros invasores com j; 

quem terão de haver-se o império romano j: 

e as populações da Índia e da China. Para 
Sul, o quadro geográfico é ainda mais de¬ 
solado, as montanhas elevam-se até estabe¬ 
lecer o recorde da altitude terrestre e a 
vida é precária qualquer que seja a sua 
forma. Resta-nos, finalmente, a Asia das 
monções, com ciclos climáticos regulares, 
zona que se estende da índia ao Japão. 

Nestas largas faixas assim esboçadas, 
surgiram algumas zonas das mais antigas 
e vincadas civilizações mundiais. Deixando 
de lado as das estepes e as dos povos 
pastores, esquecendo também as do Pró¬ 
ximo Oriente mediterrâneo, que tão grande 
influência exerceram sobre os europeus e ! 

que portanto lhes são mais familiares, j 

convirá antes salientar as que se forma¬ 
ram no subcontinente indiano e na China, 

A civilização indiana sofre desde o seu 
início influências exteriores — Egipto, Me- ; 

sopotâmia, Pérsia—, mas tem originalidade 
própria bem aparente na religião, na arte, 
na ciência e na literatura que criou. A sua > 

singularidade e a sua força irradiante já 
têm feito lembrar a Grécia antiga, uma 
«Grécia excessiva», onde o senso da medida 
se perdeu em favor de uma exuberância 
que tudo avassala e dilui. As suas criações 
emigraram até regiões afastadas, levadas 
não por métodos guerreiros dominadores, 
mas por impulsos subtis de convivência que 
acabavam por absorver as realidades opos¬ 
tas. Era uma versatilidade que permanece 
ainda bem aparente em certas designações 
corográficas: Indochina e Indonésia, por 
exemplo. A proliferação grandiosa, patente 
em todas as manifestações da civilização 
indiana, só aparentemente é irreflectida e 
anárquica: para lá do que parece ser forma 
e pensamento delirantes, existe um esforço 
para limitar e ordenar a realidade, para t 

atingir, sob o concreto inumerável, a uni- 
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dade e o absoluto onde tudo se desvanece 
e donde tudo surge. Daí que as suas cria¬ 
ções, quando atingem certo grau de com¬ 
plexidade, acabem sempre por ser contami¬ 
nadas pela religião sob uma forma ritual 
ou mágica, numa luta Incessante para do¬ 
minar o que é Indomável. Pensando bem, não 
é de admirar que uma estátua divina tenha, 
simbolicamente, vários braços; o que espan¬ 
tará ó que o artista, consciente das infini¬ 
tas direcções para onde se exerce essa 
força divina, lhe tenha posto tâo poucos.., 
E acaba por não ser fácil traduzir para 
os nossos moldes ocidentais a história de 
uma cultura despreocupada de pontos de 
referência cronológicos e de relações deter¬ 
minantes, que existe difusa em ambientes e 
vivências, como força vaga e tenaz mani¬ 
festada pela sua persistência e pela sua 
irradiação. Criou-se a partir dum fundo pri¬ 
mitivo de populações dravídicas, habitantes 
do Decão, gente baixa, de pele escura e ca¬ 
belos ondulados, que vão sendo pouco a 
pouco repelidos ou submetidos por invasores 
arianos, descidos do Irão; mais tarde, apa¬ 
recem os mongóis, dominadores políticos 
formando um complexo étnico só aparente¬ 
mente homogéneo, acabando tudo por 
moldar-se em segregacionismos raciais 
profundos; o regime de castas, assente 


em princípios religiosos e também profis¬ 
sionais. Neste universo de contradições e 
excessos, cria-se uma religião de base 
naturalista, evolutiva, onde o homem e 
os outros seres mudam ou desaparecem 
como individualidades, regressando ao 
todo donde momentaneamente emergiram. 
Essa religião bramânlca, tipicamente in- 
duísta, manifesta-se num conjunto de 
crenças, práticas e ritos, com simbolis¬ 
mos estranhos nas suas formas populares, 
mas que não chocam quando comparadas 
com antigas religiões do mesmo tipo. A fi¬ 
losofia em que assenta esta religião foi 
mais tarde repensada e explorada por Gau- 
tama (c. 566—486 a. C.), que acabou por 
ser cognominado buda, isto é, iluminado. 
A sua doutrina, donde saiu uma nova men¬ 
talidade e uma nova forma de viver, assenta 
nos célebres quatro princípios, segundo os 
quais a dor é a realidade última e univer¬ 
sal que se alimenta dos nossos desejos e 
aspirações; a eliminação da dor conseguir- 
-se-á pela repressão dos desejos e pela me¬ 
ditação e piedade por tudo quanto existe, 
até se atingir a calma e a paz do nirvana. 
O bramanismo tinha porém impregnado tão 
profundamente a civilização indiana que as 
crenças de ascese ilimitada, como são o 
budismo e o jainismo, pouco se desenvol- 




















ÂSIA 


veram na índia: o êxito do budismo 500 
milhões de crentes na actualtdade— Irá 
verificar-se fora: — Ceilão, Birmânia, Java, 
Tibete, China, etc. 

Criadora de grandes religiões, a índia 
desenvolveu igualmente formas literárias e 
artísticas inconfundíveis, cristalizadas nos 
Vedas—livros sagrados do saber e da arte 
da vida, escritos numa língua, o sânscrito, 
que se sobrepõe à multidão dos dialectos 
populares. Nas artes plásticas — arquttec- 
tura e escultura— haverá que distinguir 
as de inspiração induísta e as de feição bu¬ 
dista, visto ser diverso o ideal que guiava 
os seus criadores e os efeitos que preten¬ 
diam obter, A arquitectura indiana parece, 
à primeira vista, desmedida e sem ordem, 
reino da confusão e da grandiosidade, como 
é por vezes a floresta onde se implanta, 
Estudados, porém, atentamente, os templos 
revelam as regras de moral e os preceitos 
místicos em que assentam, são menos o 
resultado de uma atitude criadora do artista 
que a integração num código de símbolos 
que os torna então inteligíveis ao iniciado, 
O escultor, por sua vez, não busca um ideal 
de perfeição antropomórfica, quer traduzir 
plasticamente uma ideia —movimento, 
transformação, serenidade— que existe e 
se manifesta no animal ou na planta, mas 
que está para além do visível e do momen¬ 
tâneo. é por isso que as estátuas parecem 
ondular ou agitar-se para exprimir assim 
a vida interna da natureza e não a tran¬ 
sitória semelhança das formas exteriores, 
Esta mesma concepção pesquisadora do ul¬ 
tra-sensível permite compreender a influên¬ 
cia que certos conceitos do pensamento in¬ 
diano poderão ter na filosofia europeia e 
como ele soube desenvolver partlcularmente 
os estudos matemáticos e astronómicos. 
Quando a expansão muçulmana atinge a 
Índia (séc, X), a civilização ai formada 
está suficientemente forte para poder resis¬ 
tir à nova vaga ou curvar-se levemente 
para a deixar passar: no fim e para sub¬ 
sistir, esse islamismo terá que parecer 
indiano, 

Na fronteira leste desta civilização origi¬ 
nal mas sem unidade política, linguística ou 
religiosa, encontra-se a civilização chinesa, 
com a sua enorme capacidade de formular 
princípios e regras que a tornem possível, 
uniformizando a escrita, a administração 
e a moral corrente. A China criou, na ver¬ 
dade, uma das mais vivas e originais civi¬ 
lizações asiáticas, estendendo-se da zona 
das monções aos longínquos territórios do 
Norte e às serranias do interior: Tibete, 
Mongólia, Manchúria, saltando finalmente 
da Coreia para o Japão, Com um carácter 
sagaz, persistente e sofredor até ao inacre¬ 
ditável, o chinês foi vencendo as incursões 
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inimigas e os cataclismos naturais que re¬ 
petidas vezes se abatem sobre o seu habitat. 
Esta capacidade liga-se a uma atitude ideo¬ 
lógica que tudo baseia na força própria e 
na inteligência, sem apelos finais para o 
sobrenatural ou para o divino, Segundo os 
chineses, os deuses são entidades vagas e 
distantes sem poder sobre o mundo, as 
pessoas ou os acontecimentos, que depen¬ 
dem antes de valores mais acessíveis e 
comprovados: as tradições familiares e do¬ 
mésticas, o apelo para receituários minu¬ 
ciosos que orientem as relações sociais. Isto 
deu aos chineses uma confiança e uma 
crença na superioridade sobre os outros 
povos, crença que facilmente pode degene¬ 
rar em xenofobia e no desprezo do alheio, 
explicando também alguns desastres e in¬ 
fantilidades na avaliação das potencialida¬ 
des dos inimigos, Mas as qualidades natu¬ 
rais levam-nos regularmente ao caminho da 
recuperação, superando os desastres com o 
apelo às reservas Inesgotáveis de pessoas e 
bens ao seu dispor, A história da China, 
estende-se por cerca de 4500 anos, com 
numerosas dinastias de imperadores—Han, 
Tsin, Song, Tang, Ming... —, e vicissitudes 
políticas e culturais multo Importantes: 
invasores turco-mongóis, ensinamentos de 
Lao-Tseu e de Confúcio (século VI a. C,), 
introdução do budismo (século I), relações 
comerciais com o Ocidente pela célebre es¬ 
trada da seda, notícias do império romano, 
Nesta longa história, foi criando soluções 
originais para os seus problemas, produ¬ 
zindo invenções que irão mais tarde fruti¬ 
ficar nas mãos dos árabes e dos cristãos 
europeus: o papel, a bússola, a pólvora, a 
imprensa, técnicas aperfeiçoadas de tece¬ 
lagem, cerâmica, metalurgia, medicina, as¬ 
tronomia e navegação, Tais invenções de¬ 
ram aos chineses uma grande superioridade 
na Asia, permitindo-lhes uma forte expan¬ 
são no Pacifico e no Indico, Essa expansão 
alongou-se por zonas que mais tarde cons¬ 
tituíram pontos fulcrais do império por¬ 
tuguês no Oriente—Java, Ceilão, Calecute, 
Ormuz-" e portos da África Oriental, Este 
quadro de invenções e permutas imobili¬ 
zou-se a partir do século XIV e a China 
deixou então de progredir, talvez porque 
certos princípios gerais que orientavam a 
sociedade se desvirtuaram, perderam a 
feição naturalista que os caracterizava e 
foram-se atrasando perante um Ocidente 
que caminhava velozmente para a tecnolo¬ 
gia moderna que iria criar a supremacia da 
Europa, Quando os europeus se Instalam no 
Oriente (séculos XVI a XIX), a China está 
ainda numa Idade média feudal e substituiu 
as suas extraordinárias invenções e conhe¬ 
cimentos positivos por práticas mágicas e 
simbólicas destinadas a manter as virtudes 


tradicionais. Tivera, entretanto, tempo para 
criar uma arte, uma escrita, uma literatura 
muito próprias. A arquitectura chinesa 

— templos, habitações, palácios— usa a 
policromia na decoração, desenvolve formas 
típicas nas construções, como sejam a 
planta poligonal de certos edifícios, os te¬ 
lhados sobrepostos e de cantos revirados, 
ornamentação geométrica ou simbólica— 
dragão, animais ferozes, aves variadas. Na 
estatuária, os exemplares distinguem-se 
conforme a doutrina seguida pelo artista 
criador — budismo ou taoísmo—, mas é na 
pintura que se encontra a mais perfeita 
originalidade. A sua técnica revela a pa¬ 
ciente atenção prestada ao modelo, o espí¬ 
rito agudo com que é observado o animal, 
a planta, a paisagem ou a criatura humana 
que se quer representar. Não há jogos de 
luz ou efeitos de perspectiva, a composição 
vale pela nitidez e finura de traço com que 
se cria a naturalidade desejada. Trabalha 
primorosamente certos materiais de eleição 

— o jade, a laca, o marfim, a porcelana—, 
criando modelos e estilos que irão influen- 
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ciar a arte de outros povos, fazendo surgir 
imitações na própria Europa. 

A cultura chinesa transmitiu-se ao Ja¬ 
pão, que a adaptou ao seu carácter espe¬ 
cial de habitante insular, não criando, a 
partir dela, formas originais mas assimi¬ 
lando-a com a rapidez e a perfeição que são 
apanágio da raça. O que no japonês existe 
de mais pessoal é o modo de ser humano 
e não as capacidades estéticas ou criado¬ 
ras; isto o singulariza entre os povos asiá¬ 
ticos e ficará bem evidenciado no momento 
histórico em que a cultura europeia oci¬ 
dental deixa os contactos esporádicos ou 
indirectos que até aí mantivera com o 
Oriente, para surgir no próprio ambiente 
asiático com toda a sua força e autentici¬ 
dade. Será o grande acontecimento da his¬ 
tória universal, um episódio tão fecundo de 
consequências que permitiu a Toynbee usá- 
-lo para separar duas épocas distintas da 
humanidade. Esse acontecimento é possibi¬ 
litado e iniciado pelos portugueses no sé¬ 
culo XVI. 
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dido, Daqui o jogo inevitável de Influências 
e conflitos ou a criação de hibridismos cul¬ 
turais, assentes numa mestiçagem humana 
que era corrente na expansão portuguesa. 
Antecedemos necessariamente todos os ou¬ 
tros estados europeus, embora náo deva 
esquecer-se que a bandeira que nesse tempo 
cobria os nossos empreendimentos abri¬ 
gava também alguns estrangeiros que se 
tornaram famosos. Fomos os que primeiro 
informámos a Europa do achado dessas 
estranhas gentes e terras, por meio de 
narrativas típicas — cartas, no\m, relações, 
itinerários —, em breve divulgadas pela 
imprensa e traduzidas em várias línguas, 
Outros nos seguiram ou acompanharam, 
nessa divulgação, procurando satisfazer 
um público que tomava gosto pelo exó¬ 
tico e possibilitava um narrador que fosse 
ao encontro das suas preferências e que, 
para o satisfazer, náo hesitasse em es¬ 
palhar nos descritivos o gráo do mara¬ 
vilhoso a que a Idade Média o acostu¬ 
mara, A prioridade cronológica do con¬ 
tacto português com os povos da Ásia 
implica que tivéssemos sido nós quem for¬ 
neceu a este mundo comercial e marítimo, 
que irá em breve ser euro-aslátlco, a língua 
comum do entendimento nas relações entre 
Rosto da Arta da Ungua do Japão, impressa povos de tão diversos falares. Foi o portu- 
otn Nagaaéqui, 1804 guês ou os seus crioulos que se tornou a 

língua franca, usada até pelos que, chega* 
2, — Após a viagem do Gama, o nosso dos tardiamente, tinham de aprender o 

estabelecimento no litoral da Asla das mon- português para poderem entender-se na 

ções visava essencialmente a exploração Asla aonde se dirigiam, O missionarlsmo 

comercial e o proselitismo religioso. For e as conversões religiosas obrigaram, por 

ambos ou por um só destes motivos, se sua vez, a um intercâmbio linguístico que 

movimentaram no mesmo ambiente os ou- originou papiamentos mantidos por núcleos 

tros europeus que nos seguiram. Tais fina- cristãos locais, com uma vida débil mas 

lidades implicavam naturalmente o con- resistente que os fez durar até aos nossos 

tacto e a difusão da cultura de que eram dias (em Ceilão, Malaca e Singapura, por 

representantes ou, no dizer pomposo mas exemplo), Também as línguas Indígenas 
realista de D. Manuel, «a conquista, nave- teriam de ser, e foram, objecto de curlo- 

gaçâo e comércio.» O acessível, porém, e sidadc e estudo, cedo aparecendo textos 

já seria muito, ficava-se na navegação e gramaticais ou vocabulares para as usar 

no coméroío, práticas indissociáveis que ou traduzir: é de 1854 a Cartilha em tâmul 

levaram os portugueses, como os gregos e português , impressa em Lisboa, a duas 

do Mediterrâneo clássico, a espalharem-se cores, para dar mais vivamente, as equtva- 

pelo litoral, à semelhança das rãs dos lências entre os dois idiomas, Mas as pró- 

charcos: sem perder o sentido da água, prlas línguas sofriam influências recípro- 

À nossa conquista foi apenas a indispen- cas, enriquecendo-se com palavras que o 

sável e por isso, no conjunto, não passou comerciante, o missionário, o marinheiro 

de arranhões superficiais no bloco asiá- usavam e transmitiam ou nas suas andan* 

tico terrestre: a época das autênticas ças absorviam e depositavam no vernáculo 

conquistas europeias na Asla virá nos nacional. Da Índia, da Malásia, da China, 

séculos XVIII e XIX, quando o pionel- do Japão nos vieram palavras novas ne* 

rismo português tinha passado há muito, cessárias à designação de novas coisas, 

A civilização que representávamos — mas agora sem intermediários deformantes 
ciência, técnica, arte, filosofia, religião— que mal deixam adivinhar, por exemplo, o 
encontrou na Asia outras civilizações muito chinês li-mung no nosso verde limão, Está 
diferentes nos fundamentos e realizações, também feito o inventário do que o portu» 
que em certos aspectos nada cediam à guês instilou nessas línguas exóticas, tão 

europeia ou até mesmo a tinham prece- diferentes da nossa na estrutura, na grafia 
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e na pronúncia. Estes testemunhos voca¬ 
bulares, documentam de forma eloquente 
os contactos interculturais e permitem in¬ 
ferir certos momentos e aspectos desses 
contactos. Cedo as literaturas europeias 
irão aceitar temas asiáticos, não apenas 
com fins históricos ou confessionais, mas 
como motivo de criação literária, artís¬ 
tica ou moral, Entram na moda do eu¬ 
ropeu culto o apreço pelos costumes es¬ 
trangeiros e o interesse pelos objectos de 
longe importados; cria-se uma vaga sim¬ 
patia por esses povos estranhos, que pas¬ 
sam a ser considerados modelos de virtude 
e naturalidade com quem lida o europeu 
depravado e artificioso. Aproveita-se, assim, 
o f mo, o chinês ou o persa como figuras 
que permitem criticar indirectamente o que 
na moral, na religião ou na política euro¬ 
peias não podia ostensivamente atacar-se, 


Deverá apontar-se igualmente a atracção 
sincera, invencível, que esses meios exóticos 
exerceram desde logo sobre o português e 
os outros europeus, uma atracção que torna 
frequentes as deserções de bordo dos navios, 
o mergulho sem regresso nesses imensos 
países desconhecidos. Nos tempos actuais, 
essa atracção não perdeu totalmente o seu 
vigor, explicando não só a existência do 
orientalismo como género literário, que tem 
os seus cultores famosos, mas os casos dos 
que procuram nesse algo nuevo do conquis¬ 
tador espanhol um motivo de evasão e aven¬ 
tura que os leva a esquecer o meio onde 
foram criados: os Lafcádio Hearn e os Ven» 
ceslau de Morais têm antepassados bastante 
remotos... 

0 pioneirismo português no Oriente e a 
longa e íntima mistura de pessoas que ori¬ 
ginou, criaram ai vários núcleos culturais 



com certa personalidade resultantes da fu¬ 
são de elementos diversos — os casos mais 
salientes serão os da índia Portuguesa e o 
de Macau— e forneceram motivos literá¬ 
rios bem aparentes, por exemplo, na obra 
excepcional de Camões * e Fernão Mendes 
Pinto *. 0 que souberam extrair da sua ex¬ 
periência humana na Asia destaca-os do 
grupo numeroso dos escritores lusitanos que 
sobre esta publicaram livros de índole va¬ 
riada, em muitos casos hoje apenas interes¬ 
santes para o homem particularmente culto 
ou erudito. Não se pretende com isto dimi¬ 
nuir no seu valor os escritos do P.* António 
de Andrade *, de Tomé Pires *, de Fernão 
Guerreiro», de António Galvão*, do 
P,‘ Manuel Godinho*, de tantos outros, 
bem como do grupo de historiadores inten¬ 
cionais do nosso domínio no Oriente, As 
relações com o Japão e a tentativa falhada 
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de o cristianizar mereceriam, só por si, 
tratamento à parte, que aqui se não pode 
fazer. Foi um esforço heróico, que bem 
mostrou as dificuldades de convivência en¬ 
tre duas civilizações com fundamentos his¬ 
tóricos impossíveis de conciliar. 

Passada a fase heróica da nossa confron¬ 
tação com o mundo oriental descoberto, re¬ 
duzido quase a pontos simbólicos o fruto 
da nossa expansão na Asia, nem por isso 
cessam os rastos desse mundo na nossa li¬ 
teratura e nos nossos escritores: mesmo 
na actualidade, os casos de Camilo Pessa- 
nha* e de Yenceslau de Morais* são a 
prova de uma sedução que desde quinhen¬ 
tos não perdeu continuidade. Sabe-se, con¬ 
tudo, pela própria confissão de Pessanha, 
que a China o não prendeu por motivos 
estéticos, embora reconheça «as brilhantes 
qualidades artísticas naturais da raça chi- 



res e comerciantes portugueses, os primeiros ocidentais a estabelecer relações culturais 
e comerciais com o Japão, onde eram designados por «namban», isto e; «bárbaros do sul» 
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ASIA. 

nesa». Quanto a Venceslau de Morais tra¬ 
ta-se mais de um caso de enfeitiçamento 
temperamental do que duma conversão re¬ 
presentando o triunfo dos valores nipónicos 
sobre um português da classe ilustrada, Se, 
porém, não encontramos genuínos artistas 
criadores portugueses exprimindo o mundo 
e a cultura asiática onde se integraram e 
que tivessem absorvido, não é menos evi¬ 
dente que, sociologicamente, a índia Por¬ 
tuguesa e Macau funcionam como exem¬ 
plos valiosos do que pode criar o contacto 
de duas realidades etno-culturais inteira¬ 
mente distintas. Houve aí como que uma 
fusão manifestada em modos de viver, de 
pensar e de falar que não renegam as 
origens antes as prolongam de modo es¬ 
pecial, Ê certo que a Índia Portuguesa 
talvez não passe de mais um centro hu¬ 
mano diferenciado entre a multidão dos 
que a índia conta e que nem a fraca mes¬ 
tiçagem nem a superficial penetração da 
língua portuguesa puderam eliminar o que 
lá existia antes da chegada do europeu. 
Entretanto a fusão verificou-se até ao 
ponto de permitir a convivência pacífica 
entre crentes de religiões diversas, com 
costumes e princípios inteiramente opos¬ 
tos; até ao ponto decisivo de se formar 
uma camada de homens cultos que em Goa 
nasceram e que eram tão perfeitos compa¬ 
triotas que muita vez se lhes ignora a ori¬ 
gem indostânica, Citemos, apenas a título 
exemplificativo, os nomes de Francisco Luís 
Gomes♦ (1829-1869), G. Moniz Barreto* 
(1863-1899), Fernando Leal* (1846-1910), 
Cristóvão Aires* (1853-1930), J. da Gama 
Pinto (1853), Adeodato Barreto* (1905- 
-1937), Amàncio Gracias (1872), etc, São 
poetas, cientistas, professores, historiado¬ 
res que colocamos sem hesitações ao lado 
dos que nasceram em Portugal. A ocupa¬ 
ção violenta dos territórios indo-portugue- 
ses pela União Indiana (Dezembro de 1961) 
talvez venha, assim, a representar um golpe 
irremediável numa cultura que, sendo mo¬ 
desta no conjunto do mundo indiano, tem 
um relevante significado histórico, 

Em Macau (estabelecimento pacífico dos 
portugueses em 1553-1554) a exiguidade do 
território concedido, a função vincadamen- 
te comercial da cidade, o carácter pouco 
firme das nossas relações com o poderoso 
vizinho chinês não permitiram resultados 
de simbiose cultural semelhantes ao que se 
verificou na índia. Talvez por isso mesmo 
maior valor represente ter-se mantido inin¬ 
terruptamente, através de inúmeras difi¬ 
culdades, aquela fenda na muralha chinesa. 
Por ela se filtraram a cultura e os interes¬ 
ses do Ocidente, dela partiram os esforços 
para a evangelização que várias ordens re¬ 
ligiosas, especialmente os jesuítas, levaram 


a diversos pontos do Império do Sol Nas¬ 
cente, com habilidade, sacrifícios e conhe¬ 
cimentos científicos —(caso da astrono¬ 
mia). Em Macau se criaram escolas, in¬ 
dústrias, colégios —o da Madre de Deus 
foi chamado «a primeira universidade eu¬ 
ropeia do Extremo Oriente» — e o habi¬ 
tante sino-português, o maoaista, passou a 
sentir-se ligado a uma pátria que, em mui¬ 
tos casos, nunca tinha visto, mas donde 
lhe vinham os costumes, as leis e até as 
palavras para criar o seu próprio dialecto 
na Babel do Pacífico. Foi de Macau que 
praticamente irradiaram as comunidades 
portuguesas existentes em algumas das 
mais importantes cidades orientais, consti¬ 
tuindo uma microcultura que prolonga e 
afirma nesse mundo distante a existência 
do nosso nome. Também aqui se poderia 
formar uma lista numerosa de intelectuais 
nascidos em Macau ou que lá viveram — 
M, da Silva Mendes (1867-1931), Luís Gon¬ 
zaga Gomes, Ruy SanfElmo * (1885-1942), 
P. a Joaquim Afonso Gonçalves, Domingos 
Tang, etc. Mais significativo, porém, que 
qualquer lista de nomes que possa ler-se 
nos livros, será a existência aqui, na rua 
onde moro, de um vizinho com olhos mal 
rasgados de chinês em que já ninguém re¬ 
para, ou de um amigo velho que julga fei¬ 
tos na lezíria ribatejana e tem a pele fusca 
dos drávidas, (V. índia, Macau, Timor e 
Ultramar). 

[A. M. de C,] 

bibl. : Rodolfo Dalgado, Influência do vooabu- 
lârio português em línguas asiáticas. Coimbra, 
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Rosto da Asia Portuguesa, de Manuel de Faria a 
Sousa, Lisboa, 1666 


ASIA PORTUGUESA. Escrita em espa¬ 
nhol, é a segunda obra histórica que Faria 
e Sousa * empreendeu com o fira de «difun¬ 
dir pelo mundo as verdadeiras notícias das 
façanhas portuguesas em além-mar». O pe¬ 
ríodo que o livro abrange , vai de 1412 a 
1640; não é de admirar, pois, que o autor 
tivesse que distribuir o material por três 
volumes. Porém só o último se pode verda¬ 
deiramente considerar original; no primeiro 
e segundo condensa Faria e Sousa os tra¬ 
balhos de João de Barros* e Diogo de 
Couto *, Faria e Sousa elogia calorosamente 
o primeiro como pioneiro no campo da his¬ 
toriografia. Embora não tivesse ao seu dis¬ 
por um modelo peninsular, soube organizar 
duma maneira eminentemente satisfatória 
uma matéria muito complexa: Barros narra 
os feitos de monarcas estrangeiros e além 
disso descreve com pormenores uma natu¬ 
reza exótica. A importância e a extensão 
das Décadas de Barros, justificam, segundo 
a opinião de Faria e Sousa, a preparação 
dum epitome. O compilador crê não ter 
sacrificado nenhum dado essencial e, por 
conseguinte, julga que o seu breviário po¬ 
derá ser de grande utilidade não só para 
os que são incapazes de ler a versão ori¬ 
ginal mas também para aqueles que já 


conhecem a obra de Barros. Com a falta 
de modéstia que o caracteriza, Faria e 
Sousa expressa o receio de que o seu epí- 
tome contribua para o desaparecimento das 
Décadas de Barros tal como a obra de 
Floro causou a perda de algumas das Dé¬ 
cadas de Tito Lívio. Faria e Sousa fez um 
enorme esforço para deslumbrar o leitor 
com os seus profundos conhecimentos da 
história portuguesa. Dá uma extensa lista 
de livros, relações e manuscritos que ele 
próprio consultou; as edições resultantes 
das suas vastas leituras são escrupulosa¬ 
mente identificadas. E também de grande 
importância para o autor da Asia portu¬ 
guesa demonstrar a sua familiaridade com 
os historiadores de renome, desde Heródoto 
até Dom Diego de Mendonza. Põe em re¬ 
levo, especialmente, a sua dívida a Plutarco, 
autor que o fascinou porque, como ele, trata 
de claros varões, Finalmente orgulha-se da > 
criação dum estiolo à altura do seu elevado / 
assunto. De acordo com Faria e Sousa só 
um estilista consumado tem direito a recla¬ 
mar o título de historiador. Faria e Sousa 
dedicou o seu trabalho a Felipe IV de quem 
não conseguiu a ajuda económica indispen¬ 
sável para a publicação duma obra tão dis¬ 
pendiosa. Pedro de Faria, o executor tes- 
tamentário da herança literária de seu pai, 
levou o manuscrito a Portugal por consi¬ 
derá-lo prova irrefutável da devoção de 
Faria e Sousa à causa portuguesa. No seu 
zelo chegou a afirmar que até mesmo nos 
momentos mais sombrios conservou seu pai 
uma fé inabalável no restabelecimento da 
independência portuguesa. A atitude que 
Pedro de Faria revela no seu prólogo põe 
em dúvida a sua Integridade como editor. 

O número e a extensão das suas emendas 
ficarão para sempre sujeitos a especula¬ 
ções. Não obstante o seu apregoado fervor 
nacionalista, a publicação da Asia portu¬ 
guesa encontrou sérias dificuldades. As li¬ 
cenças foram concedidas em 1655, porém 
só em 1662 Pedro de Faria obteve üm 
subsídio real. Três anos mais tarde apa¬ 
receu o primeiro volume. A obra completa 
só saiu daí a dez anos. Esperemos que 
dentro em breve se ofereça ao público esta 
obra tão importante na língua em que foi 
originalmente escrita. 

[E3, G.] 


iBíi,! Ásia portuguesa, tomo I, Lisboa, en la 
iclna de Valente do Oliveira, 1666; Ásia por- 
mesa, tomo II, en la officina de António Cras- 
)lt de Mello, 1674; Ásia portuguesa, tomo III, 
iboa, en la officina de António Crasbeck de 
11o, 1675 (do primeiro tomo M uma segunda 
cão: Lisboa, Bernardo de Carvalho, 1703), 
oitain John Stevens, The Portuguese Asia, cr, 
i Hlstory of the Discovery and Conquest of 
Ua by Üe Portuguese, London, printed for 
Brome, at the slgn of the gun, at the West- 
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ASSEMBLEIA 


da, tr. de Isabel Ferreira do Amaral Pereira de 
Matos e Maria Vitória Garcia Santos Ferreira; 
iste portuguesa, vol. II, tr, de Maria Vitória 
Garcia Santos Ferreira; Asia portuguesa, vol. III 
e IV, tr, de Manuel Busquets de Aguilar; As la 
portuguesa, vol, V e VI, tr, de Maria Vitória 
Garcia Santos Ferreira (todos os volumes foram 
publicados pela Livraria Civilização, Porto, 1946- 
4947). 

ASSEMBLEIA LETERARIA (A). Lis¬ 
boa, 1849-1850, Jorna] de instrução, de 
feição literária e católica. Nele colabora¬ 
ram, entre outros, António Mendes Leal, 
A. M, Caldas Aulete e Júlio César Ma¬ 
chado. 

[V. de S.] 

ASSEMBLEIA OU PARTIDA, Peça com 
19 cenas, de Correia Garção * representada 
pela primeira vez em Lisboa, no Teatro 
da Rua dos Condes, em 1770. Dentro da 
sua ideia de serem úteis à Nação, os Árca¬ 
des prezaram especialmente o teatro didác- 
tico, literário e nacional, como meio de 
equacionarem problemas portugueses. A 
Assembleia é a mais celebrizada peça dessa 
actividade dramática. Resolve o seu tema 
através dum caminho que pôs cm jogo 
dois binómios. Por um lado a tradição 
e a inovação, uma vez que «sem esses 
bons prazeres e delidas / nossos avós e 
nossos pais viveram / fartos, alegres, ricos 
e contentes», mas que há toda uma neces¬ 
sidade de modificar o tom de vida e que 
«...grandes e pequenos / todos querem go¬ 
zar ãas sãs delícias / do suave prazer da 
companhia» (diálogo entre Gil e Brás — 
Cena I), Dentro desta posição antitética — 
costumes ancestrais e vida nova— se po¬ 
dem considerar também as figuras de 
Mucónio e Jofre, o primeiro querendo des¬ 
truir o penteado inovador do segundo. 
O outro binómio é a decadência da nobreza 
oposta à ascensão burguesa. D. Urraca 
Azevia e seu filho são os grandes mártires 
da nobreza decadente e continuadores, afi¬ 
nal, duma tradição portuguesa que começa 
com a decadência dos infanções do mal 
dizer trovadorçsco. Uma das facções deste 
binómio — a ascensão burguesa— será o 
grande objectivo da obra, perfeitamente 
enquadrado na mentalidade setecentista e 
na ideologia político-social do autor. Uma 
encenação da peça que, como a de Claude 
Henri-Prèches para um festival universi¬ 
tário, ridicularize todos os burgueses e nem 
poupe a «Cantata de Dido», minimizará a 
ideia mais cara a Garção; através de todas 
as dificuldades e tropeçando nalguns ridí¬ 
culos, os burgueses têm o direito de viver 
uma vida social mais rica e não lhes pode 
ser vedado o prazer das manifestações 
intelectuais. A sátira ao excesso de assem¬ 
bleias, aos francesismos, ao luxo e às 


modas é episódica e marginal e corres¬ 
ponde ao desejo de aportuguesar os nossos 
hábitos, e não à invectiva ridicularizante 
à mania de reuniões sociais. Talvez não 
seja forçado ver na obra uma prefigura¬ 
ção da Arcádia* e dos seus propósitos: há 
os que tentam conceder à burguesia o 
direito de se iluminar e os que não ajudam 
nem comprendem. Dentro duma linha esó- 
pica, a peça fará o elogio da cigarra can¬ 
tante e com direito a cantar e a crítica 
do Gil Fustote formiga-tradlcionalista. 
Para além dos nobres ridículos e dos bur¬ 
gueses ascendentes, é possível surpreender 
um terceiro estrato social: o dos criados 
tradicionais que inevitavelmente casam ao 
mesmo tempo que os amos e que consti¬ 
tuem, através da acção, um elemento dinâ¬ 
mico. Recorda-se a cena do criado perse¬ 
guido por um dos Azevias. Por falta de 
espectáculos públicos, como resultado do 
Terramoto que afastou muita gente para 



Capa de brochura das Obras Poéticas a Oratórias, 
de Correia Garção, Roma, 1888 
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os arredores onde organizavam assem¬ 
bleias, por influência inglesa, usavam-se 
muito estas reuniões, A peça aproveita 
para o seu esquema uma «partida» fami¬ 
liar, A festa em si já movimenta mais a 
acção do que acontecera no «Teatro Novo» 
mas o que lhe retira deíinitivamente carác¬ 
ter estático são a cena em que Mucónio 
Inventa a doença de Jofre que não passa 
do uso de uma grande cabeleira e a inter¬ 
venção da polícia para penhorar o dono 
da casa por uma dívida, A acção desen¬ 
volve-se em cinco movimentos: os prepa¬ 
rativos (I-XV), a festa (XVI), o entremês 
da cabeleira (XVII), a entrada dos «qua¬ 
drilheiros (XVIII e XIX), o epílogo feliz 
(XIX). O momento mais célebre, a «Can¬ 
tata de Dido», nome que. significa errante, 
e que a rainha Elisa toma depois de ter 
errado pelo Mediterrâneo perdida de des¬ 
gosto pela morte de Siqueu, seu marido, 
acusa a influência do livro IV da «Eneida» 
mas deve ter surgido a Garção depois de 
ter ouvido a «Didonne abbandonata», de 
David Perez, cantada no Teatro do Bairro 
Alto. Assim se explica que a morbiããem 
italiana substitua o equilíbrio virgiliano, 

(M. S, T.l 

eibIi. s Arcádia Lusitana , Teóíilo Braga, pág. 398 
e segs.; Obras Completas, prefácio de António 
José Saraiva ao vol. II da Ed. Sá da Costa; 
Filologia Romma, V, 1958, de Stegagno Picchio. 

ASSIMILAÇAO. Fenómeno fonético que 
consiste na propagação dos movimentos 
articulatórios de qm som a outro som con¬ 
tíguo ou muito próximo. Este processo teve 
larga importância na evolução da língua 
portuguesa, pois são assimilações imper¬ 
feitas, vocálicas e consonânticas, as sono¬ 
rizações (lupu>lobo), vocalizações (leotu> 
leito) ou palatalizações {oculu>olho). As 
assimilações, quer totais (saeta>seeta> 
seta) quer parciais (tauru>touro) podem 
manifestar-se numa mesma época da lín¬ 
gua, se compararmos as formas que um 
vocábulo apresenta em diferentes cama¬ 
das linguísticas (oxigénio, pop. oxogénlo; 
raquitismo, pop. riquitismo; também, pop. 
tamém). 

[M, H. M,] 

ASSÍNDETO. Consiste na construção as- 
sindética (Isto é, na construção em que se 
provoca a elipse da conjunção copulatlva) 
de membros coordenados, Ê uma figura, 
por conseguinte, que produz no discurso 
um efeito «martelante» e abrupto, pois foge 
à sintaxe habitual, ao acumular sem tran¬ 
sição frases que deveriam estar coordena¬ 
das. O assíndeto pode ser observado quanto 
à extensão dos seus elementos ou quanto à 
relação que estes possam ter entre si. 


Quanto à extensão, encontramos: a) o 
assíndeto de palavras Isoladas com tendên¬ 
cia a prolongar-se por vezes em grupos de 
palavras, segundo a lei «dos membros cres¬ 
centes» (vid. Lausberg, Elementos ãe Ret. 
Lit. § 53): Camões, Lus. III, 67: «fere, ma¬ 
ta, derriba denodado»; Vieira, Sermões, VI, 
408: «como se havia ãe restaurar o Brasil, 
se o capitão ãe mar, e guerra fazia cruel 
guerra ao seu navio, vedando os mantimen¬ 
tos, as munições, as enxárcias, as velas, as 
antenas!»; b) o assíndeto de grupos de pa¬ 
lavras, quase da mesma extensão: Vieira, 
Sermões, IV, 211: «a matéria era dos le¬ 
nhos mais preciosos do Líbano; as colunas 
ãe prata; o trono de ouro; as almofadas 
ãe púrpura»; c) o assíndeto composto de 
frases da mesma extensão: Vieira, Ser¬ 
mões,, III, 482: «Holanda defenderá a ver¬ 
dade de vossos sacramentos e a autoridade 
da Igreja Romana, Holanda edificará tem¬ 
plos, Holanda levantará altares, Holanda 
consagrará sacerdotes...». 

Quanto à relação que os membros do as¬ 
síndeto possam ter entre si, divide-se este 
em assíndeto diversívoco e em multívoco. 

1) O assíndeto diversívoco (de palavras 
completamente diferentes) é o mais fre¬ 
quente e aparece na terminologia da mo¬ 
derna estilística como: a) assíndeto aditivo 
(vid. aditivo, estilo), que adiciona os mem¬ 
bros: Camões, Lus., III, 67; Vieira, Ser¬ 
mões, VI, 408 (citados em cima); b) assín - 
ãeto somativo que adiciona os membros e 
lhes junta no fim um conceito colectivo 
que os engloba: Pessoa, Álvaro de Cam¬ 
pos, (Rio de Janeiro, 1960), p. 262: «Em 
'vós, ó coisas grandes, banais, úteis, inúteis, 
/ 6 coisas todas modernas»; c) assíndeto 
dijmtivo em que se passa o fenómeno in¬ 
verso; d) assíndeto aétoemttvo, que ex¬ 
prime antítese de pensamento: Vieira, 
Sermões, I, 541-542: « Antigamente esta¬ 
vam os ministros às portas da cidade, agora 
estão as cidades às portas dos ministros»; 
e) assíndeto causal, que consiste numa 
relação lógica de causa: A. Ferreira, A 
Castro, 4, p. 287 (Sá da Costa): « Essa 
licença basta: a tensão nossa / nos sal¬ 
vará oos homens, e com Deus»; f) assln- 
deto explicativo, que é uma variante do 
anterior: A. Ferreira, A Castro, 1, p. 232: 
«Espríto há-ãe ser puro: M outro limpo / 
sem fezes, e sem liga: exemplo claro / de 
fortaleza, mansidão e justição; g) assín¬ 
deto conclusivo, variante dos anteriores 
mas com a inserção de uma conclusão: 
A. Ferreira, A Castro, 4, p, 286: «Mas dás 
vida a teu filho, salvas-lhe a alma, / paoí- 
ficas teu Reino: a tí seguras.» 

2) O assíndeto multívoco (de palavras 
sinónimas) aparece só como assíndeto adi¬ 
tivo: Camões, Lus., III, 51: «Rompe, corta. 
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desfan, abola e talha»; Vieira, Sermõesj 
XIV, 104: «Quando os bens voltam as cos¬ 
tas , quando fogem, quando nos deixam, 
quando finalmente passaram e se perde¬ 
ram,» 

O assíndeto multívoco pode, no entanto, 
encontrar-se juntamente com o diversí- 
voco. 

[R. F.3 

ASSIS JÚNIOR, ANTÓNIO DE, (Luan¬ 
da, 13.3.1887-Lisboa, 27.5.1960). Figura 
de relevo na vida intelectual de Angola, 
fundador da Liga Nacional Africana e da 
revista Angola, deixou larga colaboração 
não só n'0 Angolense, de que foi dirertor, 
como ainda n ’A Província de Angola e ou¬ 
tros jornais da sua terra bem como de 
Moçambique ou da Metrópole. Preso e de¬ 
pois exilado em Lisboa, chegou a ensinar 
quimbundo na antiga Escola Superior Co¬ 
lonial. O facto de ter nascido no século 
XIX e de ser um homem de cor permi¬ 
tiu-lhe um conhecimento experiencial das 
estruturas sociais da burguesia mestiça e 
disso nos dá testemunho no único romance 
que publicou, situado nos fins do século 
passado. Faltando-lhe embora a esse ro¬ 
mance o sopro das obras de fôlego, a 
que não é alheia certa fragilidade estilís¬ 
tica, no entanto, pela perspectiva assumida 
no discurso opõe-se ao «romance colonial» 
e aponta por isso caminhos de pesquisa 
e suporte social que haviam de ser mais 
tarde julgados essenciais para a construção 
.da angolanidade. (V. Angola). 

[M, F,] 

obras: o) romance: O segredo da morta — ro¬ 
mance de costumes angolenses, Lüanda, 1936 ; 6) 
história: Relato dos acontecimentos de D ala Tan- 
do e Lucala (2 vols.), Luanda, 1917-1918; c) lin¬ 
guística: Dicionário Klmbundu-português, 
Luanda, .g/d (1962), 

biso.: Mário António, «O romancista angolense 
António de Júnior», in Luanda — tilha» crioula, 
Lisboa, 1968, 

ASSOANTE. V. Assonânçia e Rima. 

ASSOCIAÇÃO DOS JORNALISTAS E 
HOMENS DE LETRAS DO PORTO. Foi 

criada em 1882, por iniciativa de jornalis¬ 
tas do Porto, que desse modo pretenderam 
homenagear a memória do decano dos 
1 jornalistas portugueses, falecido nesse mes¬ 
mo ano, António Rodrigues Sampaio*, o 
redactor do Espectro (1846) e da Revolu¬ 
ção de Setembro. Para esse efeito reali- 
zou-se, no Teatro Príncipe Real, a 13 de 
Outubro, um mês após o falecimento, uma 
sessão pública de Instalação Solene da 
Associação, para a qual o escultor Teixeira 
Lopes contribuiu com a modelagem de 
um busto do homenageado. Era üm dos 


principais fins da Associação, além da 
instituição do «Prémio Rodrigues Sam¬ 
paio», a atribuir anualmente ao aluno mais 
distinto da escola da naturalidade do pa¬ 
trono (São Bartolomeu do Mar, Espo- 
sende), a criação dum Montepio destinado 
a socorrer as famílias dos jornalistas fale¬ 
cidos em circunstâncias precárias, assim 
como auxílio mútuo na doença ou falta 
de trabalho. Mas tais propósitos não pu¬ 
deram ser alcançados senão pela munifi¬ 
cência de generosos oferecimentos, entre 
eles sobressaindo os de diversas Compa¬ 
nhias de teatro. Os primeiros estatutos 
datam de 30 de Março de 1885, e são 
assinados por Júlio Lourenço Pinto, Antó¬ 
nio Cardoso e Silva, José Caldas, Fírmino 
Pereira, José Pereira de Sampaio, António 
Simões Lopes e João Pinheiro Chagas, 
A Associação tem como órgão a Gagela 
Literária, anunciada como «revista men¬ 
sal», mas que se publica com grande irre¬ 
gularidade. Nos anos de 1950 instituiu com 
o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian, 
o prémio «Rodrigues Sampaio», desta vez 
atribuído aos melhores artigos publicados 
na Imprensa diária. 

[V. de s.] 

BiBL,: Luiz F. Gomes, Jornalistas do Porto e 
a sua Associação, Porto, 1925, 


ASSOCIATIVISMO LITERÁRIO. Com 
todos os riscos do esquematismo que reduz 
a linhas simplificadas um processo neces¬ 
sariamente complexo, pode talvez afirmar- 
-se que o associativismo literário em Por¬ 
tugal percorreu o caminho que vai da 
reunião de indivíduos,, apenas empenhados 
num tipo de permuta cultista das produ¬ 
ções respectivas, , às tentativas de formação 
de agremiação de classe, entendidas como 
necessárias quer frente ao poder político 
quer frente ao poder económico. Entre as 
academias seiscentistas e algumas das 
mais recentes associações, está toda a dis¬ 
tância que separa uma simples soma de 
individualismos,do esforço para uma cons- 
, ciência e para uma acção colectivas. Qual¬ 
quer estudo aprofundado da matéria não 
deverá, certamente, ignorar aspectos como 
este, de ordem sociocultural. 

As primeiras associações terão resultado 
daquilo que podemos designar por «espí¬ 
rito de salão», e os seus parentes próximos 
encontram-se nos salões literários france¬ 
ses, já activos no final do século XVI. 
Lugares selectos de uma aristocracia de 
■ sangue que desta maneira sancionava uma 
declarada aristocracia do espírito, quando 
dela não participava também, os salões 
cultivaram o barroco, o precioso, levan¬ 
do-os à pulverização vocabular, à fabri¬ 
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cação de uma logorreia estilística que só 
não desprezava a realidade porque sim¬ 
plesmente a ignorava. A literatura profana 
do tempo assentavam exemplarmente as 
ocupações que, entre nós, o Padre António 
Vieira apontava, estigmatizando-as, como 
características da oratória sagrada, dedi¬ 
cada «a motivar desvelos, a acreditar em- 
penhos, a requintar finezas, a brilhar 
auroras, a derreter cristais, a desmaiar 
jasmins, a toucar primaveras, e outras 
mil indignidades.,,». Ê pois neste ambiente 
de mesura cortesã e de incontinência verbal 
que se Instalam as academias literárias, 
no nosso País. A primeira de que há re¬ 
gisto é a Academia dos Generosos *, fun¬ 
dada em 1647 por D. António. Alvares da 
Cunha para «explicação dos escritores an¬ 
tigos». Interrompida em 1667, ressurgiu 
em 1685 por obra de D. Luís Alvares da 
Cunha, e manteve-se activa até 1692. Subs¬ 
tituiu-a, de algum modo, a Academia das 
Conferências Discretas* (1696-1716), por 
iniciativa de D. Francisco Xavier de Me¬ 
neses, conde da Ericeira, tendo-lhe por 
sua vez sucedido a Academia Portuguesa *, 
de curta existência. Mas nestas duas úl¬ 
timas já se apresentam alguns problemas 
impostos pela mudança dos tempos e pelo 
conhecimento que do mundo mostravam 
ter os sócios «estrangeirados»; da Acade¬ 
mia Portuguesa foram sócios, por exem¬ 
plo, D, Francisco Manuel de Melo e Rafael 
Bluteau, O ano de 1720 é assinalado pela 
fundação da Academia Real âa História*, 
instituída por decreto de D. João V, e cujo 
objectivo era o de «estudar e escrever a 
História Eclesiástica e a História destes 
Reinos e suas Conquistas». Dos cinquenta 
sócios da Academia dez foram designados 
pelo rei e os restantes eram ou haviam sido 
os sócios das Conferências Discretas e da 
Academia dos Anónimos ou dos Ocultos 
(fundada no princípio do século por D. Ma¬ 
nuel Teles da Silva, conde de Vila Maior e 
marquês de Penalva, Muitas foram as aca¬ 
demias, de existência mais ou menos breve, 
criadas nos séculos XVII e XVIII. Houve-as 
em Lisboa e Porto, mas também em di¬ 
versas outras localidades do País (Aveiro, 
Braga, Guimarães, Setúbal, Torre de Mon- 
corvo, Ponte de Lima, Santarém, etc.), 
mostrando os próprios nomes por que se 
designavam o carácter cultista e concei- 
tuoso do seu espírito e da sua actividade : 
academias dos Singulares V do Sagrado 
Concílio ou do Núncio, Problemática, dos 
Aplicados, dos Ilustrados, dos Insignes, 
dos Laureados, dos Obsequiosos, dos Soli¬ 
tários, dos Unidos, Instantânea, Latina e 
Portuguesa, etc. Mas a academia parti¬ 
cular mais importante do século XVIII 
foi sem dúvida a Arcádia Lusitana* ou 


OMponense, fundada em 1757 por Antó¬ 
nio Diniz da Cruz e Silva, Manuel Estives 
Negrão e Teotónio Gomes de Carvalho, 
grupo a que se juntou Correia Garção. 
Propunha-se a Arcádia «restaurar a ins¬ 
trução e verdadeiro gosto da Poesia», 
opondo-se ao barroquismo seiscentista que 
entre nós abundantemente extravasara 
para o século XVIII, e pretendia fazê-lo 
através do debate de questões de teoria 
literária e da orientação da produção se¬ 
gundo a estética do neoclassicismo. A par¬ 
tir de 1760, e cada vez mais acelerada¬ 
mente, a Arcádia Lusitana entrou num 
processo de decadência, resultante de dis¬ 
sidências internas, afastamento de sócios, 
lutas com concepções literárias adversas, 
que aos pouco a conduziram ao desapare¬ 
cimento, em 1774, À Nova Arcádia *, que 
pretendeu continuar a obra da Arcádia 
Lusitana, pertenceram Curvo Semedo, Bo- 
cage e José Agostinho de Macedo, Foi 
fundada em 1790 por Domingos Caldas 
Barbosa, mas logo se extinguia em 1794, 
depois de ter publicado o «Almanaque 
das Musas». Data de 1779 a fundação da 
Academia Real das Ciências*, hoje Aca¬ 
demia das Ciências de Lisboa. Promovida 
pelo italiano Domingos Vandelli e pelo 
Visconde de Barbacena, a que se juntaram 
o Abade da Serra e o Duque de Lafões, 
tio da rainha D. Maria I, tinha por fins 
o que se' encontra nas seguintes palavras 
de Aragão Morato, lente de Instituições 
Canónicas em Coimbra, que em 1814 en¬ 
trou na dita Academia como sócio efec- 
tivo: «Huns poucos de homens dotados de 
grande amor das Sciencias, e de muito 
zelo pela verdadeira gloria e felicidade 
da sua Nação, animados por hum Varão 
illustre (o Duque de Lafões), que culti¬ 
vando as Lettras desde os seus primeiros 
annos, e havendo examinado os progres¬ 
sos que ellas havião feito nas Cidades 
polidas da Europa, as desejava ver não 
só restauradas, mas vulgarizadas na sua 
Pátria, estabelecêrão esta Academia das 
Sciencias, consagrada ao augmento delias, 
e à propagação das luzes pelas diversas 
classes da Sociedade», Não compete exa¬ 
minar aqui até que ponto tão ambicioso 
programa foi cumprido, mas pode-se dizer 
que depois de um período que termina 
por alturas de 1839, a acção da Academia 
perde importância, pelo menos no que toca 
ao ponto de vista da história literária. 

Na primeira metade do século XIX, as 
associações, literárias não se afastavam de 
um espírito de classe ou de uma presunção 
de nível cultural comum, t exemplo dessa 
atitude a Sociedade Literária Portuense 
(fundada em 1833 com o nome de Socie¬ 
dade das Ciências Médicas e de Literatura, 
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mas cujos estatutos viriam a ser modifi¬ 
cados em 1835), a Sociedade dos Amigos 
das Letm (fundada em 1835 e reservada 
aos professores do magistério superior ou 
secundário) e o Crèmio Literário * (criado 
em 1846 para ser «ponto de reunião das 
classes ilustradas» e que hoje, não obs¬ 
tante algumas iniciativas culturais que 
pecam por um evidente carácter de «cola¬ 
gem», se limita a constituir ura círculo 
de média e alta burguesia financeira e 
intelectual). O próprio Cenáculo *, segundo 
o testemunho de Jaime Batalha Reis, co¬ 
meçou por representar um modo de pro¬ 
longar tumultuosamente em Lisboa os 
tempos de Coimbra vividos pelos escri¬ 
tores e intelectuais pertencentes à chamada 
geração de 1865. Foi a chegada de Antero 
de Quental que pôs ordem no que mais era 
uma boémia espiritual, e assim veio a 
nascer no Cenáculo a ideia das Conferên¬ 
cias do Casino*: passava a tomar forma 
uma certa necessidade de intervenção dos 
grupos literários na sociedade exterior, na 
sociedade que é integrada por todos, Essa 
intervenção veio a ganhar facetas de mais 
franca inserção com o aparecimento de 
associações ou sociedades de instrução, 
como a Academia de Estudos Livres *, fun¬ 
dada em 1889 e precursora das instituições 
do tipo «universidade popular». Aí os 
literatos apresentavam-se não entre pares, 
mas como veículos de uma informação 
ampla e de uma formação cultural exigida 
por classes trabalhadoras cada vez mais 
numerosas. Acontecimento em que seria 
impossível não encontrar alguma conco¬ 
mitância com esta crescente socialização 
do fenómeno literário e das suas manifes¬ 
tações, potencialidades e servidões, foi a 
tentativa de João de Azevedo Sá Coutinho, 
que em 1851 redigira os estatutos e regu¬ 
lamento da Associação Biográfica, a qual 
tinha por fim habilitar os escritores a 
editarem as suas obras sem dependência 
dos editores. No ano em que se fundara 
a Academia de Estudos Livres (1889) fa¬ 
leceu Eduardo Coelho, um dos fundadores 
da Associação ãe Jornalistas e Escritores 
Portugueses, cuja menção deve ser feita 
aqui, 

São já deste século ou prolongam-se 
nele, a Academia ãe Ciências de Portugal, 
criada por iniciativa de António Cabreira 
e que teve a sua primeira sessão em Abril 
de 1907 (transformada depois em Insti¬ 
tuto de Portugal, teve vida discreta e sem 
repercussão cultural digna de especial re¬ 
ferência), a Sociedade de Escritores e Com¬ 
positores Teatrais Portugueses (fundada 
em 1925 para «exercício e defesa em toda 
a parte dos direitos de autor dos seus 
sócios e administrados»), a Sociedade de 

m 




Escritores Portugueses (1926-?), a Asso¬ 
ciação de Jornalistas e Homens de Letras 
do Porto * (fundada em 1882). Deve igual¬ 
mente salientar-se a Sociedade Portuguesa 
ãe Escritores* (fundada em 1956, mas 
encerrada em 1965 por ordem governa¬ 
mental) que chegou a exercer uma influên¬ 
cia cultural bastante activa, ao mesmo 
tempo que se encaminhava para a sua 
definição concreta como órgão de defesa 
dos interesses de uma classe que procura, 
ela própria, a sua definição social, e tam¬ 
bém a Associação Portuguesa de Escri¬ 
tores, recém-constituída (1973), que se 
apresenta como herdeira directa da ante¬ 
rior Sociedade, tanto no seu espírito como 
nos seus objectivos, (V. Academia, Arcá¬ 
dia, Arcadismo). 

[J. Sa.l 

ASSONÂNCIA, Coincidência de sons vo¬ 
cálicos, a partir da última vogal acentuada, 
em dois ou mais versos, A rima assonante 
pode chamar-se toante e distingue-se da 
consoante porque, nesta última, a identi¬ 
dade de sons abrange também os fonemas 
consonânticos. Temos exemplos de rima 
assonante na poesia medieval («Ondas do 
mar ãe Vigo, / se vistes meu amigo! (...) 
Ondas do mar levado / se vistes meu ama¬ 
do.» Martim Codax) e na poesia moderna 
(«Eis como tudo / entra de súbito / pelas 
palavras .» M. Alegre). (V. Rima). 

[M. H. M.) 

ASSUNÇÃO, TOMAS UNO DE. (Lis¬ 
boa, 1844 —1902). Escritor e jornalista, dei¬ 
xou obra muito vasta e variada, mas que 
teve escassa projecção para além do seu 
tempo. Concluiu o curso de condutor de 
obras públicas (engenharia civil) no Insti¬ 
tuto Industrial, tendo frequentado depois 
o Curso Superior de Letras. Atraído pela 
perspectiva de fortuna fácil, foi jovem para 
o Brasil, onde lhe foi 
entregue a direcção 
do Caminho de Ferro 
de S. Paulo ao Rio de 
Janeiro. Nesta cidade 
fundou uma sociedade 
editora e livreira, que 
não teve existência 
longa, e colaborou na 
criação do Liceu Li¬ 
terário Português. 

Data de então o iní¬ 
cio, com carácter re¬ 
gular, da sua activi- 
dade literária, colabo¬ 
rando em jornais e 
revistas e escrevendo 
algumas comédias 
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que se admite tenham sido representadas 
nessa altura. Regressando à Europa, fi¬ 
xou-se em Paris, de onde passados poucos 
anos voltou definitivamente a Lisboa. Pas¬ 
sou a colaborar assiduamente em diversos 
periódicos, sendo um dos elementos mais 
activos do corpo redactorial do Dia, jornal 
que pouco antes fora fundado pelo seu ín¬ 
timo amigo António Enes *. Colaborou, de¬ 
pois, na reorganização da Biblioteca Na¬ 
cional de Lisboa como secretário desta, 
tendo sido mais tarde nomeado inspector 
das Bibliotecas e Arquivos. Esta activldade, 
que exerceu com reconhecida competência, 
permitiu-lhe um contacto próximo com di¬ 
versos arquivos, nomeadamente os dos con¬ 
ventos extintos, que lhe despertou o inte¬ 
resse e lhe facilitou a recolha de material 
para a elaboração de estudos históricos. 

[J. Tg,] 

obras: Da sua produção dramática destacamos: 
O criado de minha mulher (comédia em um acto 
levada à cena em Coimbra), Coimbra, 1860; Dor¬ 
mir aoorãado (comédia em um acto representada 
em Coimbra e em Lisboa), Coimbra, 1866; üíü!- 
Mta campainhaI (comédia em um acto encenada 
em Lisboa), Lisboa, 1868; A gramática (comédia 
em um acto), Lisboa, 1872; e os dramas, repre¬ 
sentados no Teatro de D. Maria II, Em (em 
quatro aotos) e Ajuste de contas (em três actos) ; 
deverá ainda referir-se a edição Dois dramas - 
Os Lázaros. Eva, Lisboa, 1889. Das suaB restantes 
obras literárias reíerimos, entre outras, as se¬ 
guintes: Narrativas ão Brasil, Porto, 1881; Mil 
e seiscentas léguas pelo Atlântico, Lisboa, 1888; 
Os jesutías lo catolicismo no séc, XVI), Paris, 
1888; Fim de sêoulo (história ão meu tempo), 
Lisboa, 1891; O catolicismo ia Corte ao Sertão, 
Lisboa, 1891; Frades e Freiras, Lisboa, 1893; 
As festas de outrora, Lisboa, 1894; 4s últimas 
freiras, Porto, 1894; Mateus de Magalhães, Lis¬ 
boa, 1896; Em Espanha, Lisboa, 1896; O Patrão 
Joaquim, Lisboa, 1898; As freiras de Lonão, 
Coimbra, 1899; As monias de Semide !reconsti¬ 
tuição do viver monástico), Coimbra, 1900; His¬ 
tória de frades , Lisboa, 1900; História geral dos 
jesuítas desde a sua fundação até aos nossos dias, 
Lisboa, 1901; Mártires, Coimbra, 1902; e Dicio¬ 
nário dos temos de Arquiteotura, Lisboa, s. d. 


ASSUNTO. Na estrutura da obra literá¬ 
ria, seja ela ficção ou poesia, é o elemento 
de imediata percepção, que leva à com¬ 
preensão de estruturas mais complexas, 
tais como o enredo, a história, a intriga 
e o motivo. Para Wolfang Kayser, o as¬ 
sunto «vive na tradição própria, alheio à 
obra literária e vai influenciar o con¬ 
teúdo dela,» Assim sendo, o assunto, an¬ 
tes de existir na obra, existe no mundo 
exterior, facto de que decorre a facili¬ 
dade de sua apreensão para o leitor e 
ao mesmo tempo a possibilidade de tra¬ 
tamentos diversos ao longo do tempo ou 
de acordo com o modo de ser individual 
de cada autor. Se na obra de ficção o 
assunto é mais facilmente perceptível como 
o que tem existência no mundo exterior 


ou como acontecimento ou a série-chave de 
acontecimento, na obra poética o assunto 
se define como sendo a personalidade lí¬ 
rica em sua manifestação. A este respeito, 
afirma Maria Luísa Ramos, em Fenome- 
nologla da Obra Literária: «Se o noeta lí¬ 
rico, de modo geral, é o protagonista do 
seu próprio canto, claro está que se con¬ 
verte, ele próprio, em assunto do poema 
através de sua angústia, de sua alegria ou 
de sua solidão. E isso nada tem a ver com 
o facto de se considerar o poema como 
expressão biográfica do autor, porque a 
caracterização existencial do contexto não 
interessa à estrutura da obra literária.» 
(Sublinhado nosso). A actualização do as¬ 
sunto dá-se pela tematizaçâo a que se acha 
subordinado na obra. Numa certa medida, 
assunto e totalidade da obra narrativa ou 
poética confundem-se. Ê pois, a partir da¬ 
quele que se determinam as estruturas bá¬ 
sicas da obra literária. 

História. É a mais simples das estrutu¬ 
ras através das quais se revela o.assunto 
da obra literária. Trata-se de elemento na¬ 
turalmente presente na ficção narrativa e 
ausente da poesia lírica enquanto esta se 
conceitua como a momentização total de 
dado facto. O poema lírico strícto. sensu, 
tendo portanto assunto, não tem história. 
Forster, em Aspects of The Novel, define 
a história como sendo a «narrativa de acon¬ 
tecimentos organizados em sequência tem¬ 
poral», conslderando-a como o mais sim¬ 
ples dos organismos literários, B ainda 
«o mais importante denominador comum 
da complicada organização romanesca». De 
facto, é a história o elemento, que se man¬ 
tém essenclalmente inalterável na ficção 
narrativa, Há romances sem enredo ou sem 
intriga—ou de enredo e intriga extrema¬ 
mente diluídos—mas a mimese realizada 
pela ficção não pode prescindir da dimen¬ 
são temporal, Em formas narrativas sim¬ 
ples—contos populares, contos folclóricos 
— a história se apresenta sempre de acordo 
com a cronologia exacta dos factos: «dinner 
coming after breakfast», comenta Forster. 
Em formas mais elaboradas de narrativa, 
os avanços e retrocessos temporais não im¬ 
plicam na abolição do tempo cronológico; 
mas num seu tratamento especial, subor¬ 
dinado ao interesse da realidade apresen¬ 
tada, De qualquer maneira, por mais que 
existam cortes temporais, «mises en abtme» 
e «flashes back», a linha cronológica pode 
ser levantada sem muitas dificuldades. 

Enredo. D elemento que pertence exclu¬ 
sivamente à verdade interna da narrativa, 
de que revela a lógica interior, Forster opõe 
enredo a história, definindo aquele como 
sendo «também narrativa de acontecimen¬ 
tos, narrativa cuja ênfase se coloca na cau- 
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salidade:» B exemplifica: «O rei morreu 
e depois a rainha morreu» é uma história. 
«O rei morreu e depois a rainha morreu de 
tristeza» é um enredo. Comentando ainda 
o enredo, acrescenta Porster que este é o 
«aspecto intelectual e lógico da narrativa.» 
Em La Poétique Structurale, Todorov le¬ 
vanta os componentes da estrutura da nar¬ 
rativa, referindo-se em primeiro lugar à 
existência de uma ordem lógica ou causal 
(que é o enredo). Cada momento deste ê 
absolutamente necessário ao andamento da 
narrativa, visto como existe porque houve 
um outro antes e para que haja outro 
depois. Tem, portanto, o enredo carácter 
essencial, podendo basear-se em causali¬ 
dade de acção, causalidade psicológica ou 
causalidade filosófica, Para Todorov, a cau¬ 
salidade de acção (êvênementíélle) que frisa 
o relacionamento entre acontecimentos na 
narrativa, encontra-se, de forma bastante 
pura, no romance de aventuras do sé¬ 
culo XIX, Quando existe a causalidade psi¬ 
cológica, as acções ou acontecimentos de¬ 
correm de traços de carácter das persona¬ 
gens. Sobre a causalidade filosófica comenta 
ainda Todorov: «Ge teme ne désigne qu’as- 
ses imparfaitement m autre type (enten¬ 
da-se de causalidade) oil la liaíson des mi- 
tés ne se fait pas m nivem des actions ou 
par Vintemédiaire des caractères, mais oü 
les actions sont des ülustrations, des sym - 
"boles âe certaines iãêes ou ooncepts, les- 
quels forment, sur le plan idèal, une cau- 
salité quelque peu semblaUe aux précé- 
dentes .» 

Motivo. Dá-se este nome ao elemento di¬ 
nâmico básico que informa toda a estrutu¬ 
ração da obra literária, seja ela ficção ou 
poesia. O motivo é o conteúdo vital básico 
da obra literária, e como tal é elemento 
existente também no mundo exterior, Assim 
sendo o motivo literário é o tratamento es¬ 
pecífico de um facto não literário, e que 
como tal, tem também existência e signi¬ 
ficado em si mesmo. O motivo pode apa¬ 
recer na obra através do conflito básico 
(o amor ou o ódio, por exemplo), através 
de uma configuração «física» (o motivo da 
viagem) ou, mais especificamente na lírica, 
através de palavra ou expressão que con¬ 
figure a dinâmica vital do texto (são mo¬ 
tivos poéticos a estrela, o azul, o mar, etc.). 
No caso específico da lírica, a síntese ex¬ 
pressiva faz com que o elemento dinâmico 
se apresente muito mais implícito que na 
épica onde o desenrolar dos conflitos ex¬ 
plicita o motivo. 

Intriga. Pode-se conceituar a intriga, 
grosso modo , como sendo o artifício que 
adia o desenlace do conflito do romance, 
permitindo, por isso mesmo, a existência 
dp pbjecto da ficção. Umberto Eco, em 


VOeuvre Ouverte, define a intriga como 
«o estabelecimento de relações unívocas en¬ 
tre os diversos elementos essenciais ao de¬ 
senlace.» Mais exactamente, corresponde a 
intriga à dinâmica interna do conteúdo 
vital do motivo. Num romance em que o 
motivo seja o amor, a intriga será formada 
pelos acontecimentos que propiciam ou não 
a realização deste amor: ou seja, a intriga 
explicita a presença dos motivos retarda¬ 
dores (os que afastam as personagens do 
fim que visam) ou dos motivos progressi¬ 
vos (que aproximam as personagens de sua 
finalidade). Todorov assinala que a intriga, 
como unidade da ficção, diz respeito direc- 
tamente ao leitor e não à personagem, visto 
que é aquele que percebe determinados 
acontecimentos como propícios ou não ao 
desenlace desejado pela personagem que, 
imersa no objecto da ficção, não tem pos¬ 
sibilidades de perceber, dentre os factos 
que vive, quais os que . a aproximam ou 
afastam do fim a ser atingido. A Intriga, 
comenta ainda Todorov, baseia-se no acon¬ 
tecimento, não necessariamente no aconte¬ 
cimento considerado importante pela per¬ 
sonagem: define-se assim pela dimensão 
relacional dos factos, Conclui Todorov: 
«Uintrígue West ãonc pas me catégorie 
intêrieure â Vmivers representê, elle n’est 
pas perçue par les persomages qui per- 
çoivent, eux, me masse de faits âe la vie, 
Vintrigue est, en revanehe, perçue par le 
lecteur car cehirci se rend compte que cer- 
tains des évênements âêcrits ímportent 
pour la comprendre alors que d’autres n’ont 
que des fonotions seoonãaires (...) qu’elles 
servent plutôt à caractériser tel personnage , 
déorire telle situation.» 

[M, L. L.] 

MEL,: F, M. Bonati: La Mstructura âe la Obra 
Literaría, Santiago do Chile, Ed. de la Uniyer- 
sidad de Chile, 1960; R, H. Castagnino; El Ana- 
Msis Literário, Buenos Ayres, Nova, 1966; U. Eco: 
UOeuvre Ouverte, Paris, Seuil, 1966; E. M. 
Forster: Aspeots of The Novel, London, Penguin 
Books, 1962; G. Lukács: Le Roman Eístonque, 
Paris, Payot, 1966; T. Todorov: «La Poétique 
Structurale» (in Qu‘est-oe que Le Stmeturallsmet, 
Paris, Seuil, 1968); Littérature et Signifíoation , 
Paris, Larousse, 1967; As Estruturas Narrativas, 
São Paulo,, Perspectiva, 1969, 

ASTEÍSMO (do gr. «arèí afj,áç; lat. urba- 
nitas). Etimologicamente, asteismo signi¬ 
fica a pureza da língua da cidade (gr. âovy,. 
lat. urbs), o que hoje chamamos a língua 
padrão de um país. Podemos considerar o 
termo como análogo ao de vernaoulidaãe, 
Entre os Gregos, usava-se como sinónimo 
o vocábulo atícismo, cujo equivalente latino 
é urbanitas. O significado etimológico, po¬ 
rém, foi logo esquecido. Já Quintiliano 
(I. 0., VI, 3 e segs.) discute as várias acep¬ 
ções que a palavra urbanitas assumira na 
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sua época. Nega ele que esteja implícito 
no conceito a ideia de gracejo ou de ironia, 
definindo-a deste modo: « urbanitas, in qua 
nihíl absonm, níhil agreste, nlMl incondí- 
tum, níhil peregrimm, neque sensu repre - 
henãeris neque ore gestumue posse ãepre- 
hendl: ut non tamen in singulis díctis quam 
in fofo colore ãicenâi: qualis apud Graecos 
armuTuciç ílle reãolens Athemrum pro- 
príum 'saporem .» Beda, o Venerável (672- 
-735 d. C,), no seu Liber de Schematíbus 
et Tropís (in Rhetores Latini Minores, C. 
Halm, Frankfurt am Main, 1964, pp. 607 
e segs.), regista várias acepções do vocá¬ 
bulo entre as quais a de urbanidade não 
isenta de gracejo e a de alegoria, Ernesti 
(séc. XVIII), no Lexicon Technologiae 
Graecorum Ehetoricae (reed. Hildesheim, 
G. Olms, 1962), assinala para asteismo as 
acepções de gracejo polido, flores de estilo 
e ainda de preterição ou paralipse, Os di- 
cionaristas e tratadistas mais recentes con¬ 
sideram o asteismo uma espécie de que a 
ironia será o género. As definições, porém, 
são contraditórias, Confrontemos, por ex,, 
as seguintes: «O asteismo é uma ironia 
menos insultante» (do que o sarcasmo) 
e que vitupera cora uma aparência de ur¬ 
banidade, como em Virgílio ( Éclogas , III, 
90): «Quem não odia a Bacio os cantos 
ame / Que tu, 6 Mevlo, entoas ,» (A. Car¬ 
doso Borges de Figueiredo, Instituições Ele¬ 
mentares de Retórica, Coimbra, 1883, pp. 
112 e 113). «Expressão delicada e enge¬ 
nhosa, repassada de ironia, que disfarça a 
lisonja ou o louvor sob a aparência de cen¬ 
sura ou admoestação» ( Grande Enciclopé¬ 
dia Portuguesa e Brasileira). Cf. igual¬ 
mente, para esta última interpretação, as 
definições do Dicionário de Morais, 10,»ed., 
1950; do Díctionary oj World Literature, 
de J. T, Shipley, Nova Iorque, 1943; do 
Dictionmire des Littératures, dirigido por 
Ph, van Tieghen, P. U, F., 1968, 

[M, H, P.) 

ATA-FINDA. V. Finda. 


ATA1DE, ALFREDO DE (Lisboa, 26.7. 
1834“França, 7.2,1907), Autor dramático 
que escreveu, sozinho ou em colaboração, 
várias dezenas de peças, originais e tradu¬ 
zidas, que se representaram em quase todos 
os teatros de Lisboa, As suas obras mais 
populares foram as comédias em um 
acto O Tio Torquato e Rosário,. Batina e 
Chambre, continuação da anterior, que o 
grande actor Taborda interpretou no Tea¬ 
tro do Ginásio em 1860, e em que perpassa 
a discreta ironia pequeno-burguesa de um 
Labiche. Merecem ainda referência as ope¬ 
retas Joana do Arco e E, Nordeste & C, a , 


para as quais o maestro Gomes Cardim 
compôs a música, representadas no mesmo 
Teatro na temporada de 1869-70, e O Sol 
de Navarra, com música de Augusto Ma¬ 
chado, que subiu à cena no Teatro da 
Trindade em 1870. Das suas várias tradu¬ 
ções salienta-se a de La Vie Parisíenne, a 
célebre ópera-cómica de Offenbach, a que 
deu o título de Viver de Paris, e em que 
teve como colaborador Duarte de Sá. 

[L. F. R,] 

ATA1DE, LUÍS BERNARDO LEITE DE. 
V. Açores. 

ATENEU (O). Título de duas revistas 
que se publicaram na década de 1850, a 
primeira em Lisboa (1850), onde se encon¬ 
tra uma série de artigos de José Maria do 
Casal Ribeiro sobre os sistemas socialistas, 
particularmente o de Fouríer; a segunda 
em Coimbra, de que saíram apenas cinco 
números (1859-1860), com a colaboração, 
entre outros, de Camilo Castelo Branco, 
João de Deus, Vieira de Castro e Vitorino 
da Mota, 

[V. de S.) 

ATENUAÇÃO. V. Lítotes. 


ATHENA, Revista de vanguarda de que 
se publicaram em Lisboa cinco números 
(constituindo um 1,° volume) datados de 
Outubro de 1924 a Fevereiro de 1925, e 
muito importante por ter sido seu director 
Fernando Pessoa* (com o crítico de arte 
Ruy Vaz) que nela se publicou e a heteró- 
nimos seus como em nenhuma outra re¬ 
vista da época, O espírito da revista foi 
definido por Pessoa no ensaio de abertura 
e numa entrevista ao Diário de Lisboa, em 
3/11/1924. Athena vinha na sequência das 
revistas de vanguarda — Orpheu * (1915), 
Centauro * e Exílio * (1916), Portugal Fu¬ 
turista* (1917) — e a sua curta vida foi 
paralela de Contemporânea* (1922-26) de 
que Pessoa foi colaborador assíduo. Mas 
há nas páginas da revista um nítido desejo 
de tornar o Modernismo* respeitável, ao 
mesmo tempo que um compromisso com a 
linha simbolista-esteticista que já fora uma 
das dominantes da Águia portuense e que 
longamente repercutirá noutras revistas 
(Bysancio, * 1923-24, Tríptico, * 1924-25, a 
própria presença) em que sempre algum 
saudosismo persistiu rob essa capa, Pes¬ 
soa publicou em Athena 16 poemas ortó- 
nimos, 20 odes de Ricardo Reis * e 39 poe¬ 
mas de Alberto Caeiro * (assim revelando 
pela primeira vez estes heterónimos), além 
de dois discutidos ensaios de Álvaro, de 
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Capa do n.° 1 de Athena, Outubro de 1924 

Campos* (0 que é a metafísica e Apon¬ 
tamentos para uma estética não-aristoté- 
lioa, ao último dos quais foi também na 
revista publicada uma resposta de Mário 
Saa*, do belo ensaio sobre Mário de Sá- 
-Carneiro * (apresentando os «últimos poe¬ 
mas» dele, mais tarde publicados em con¬ 
junto com Indícios de Ouro *, era volume), 
e de traduções suas de oito epigramas da 
Antologia Grega, três poemas de Edgar 
PoS (0 Corvo, Annabel Lee, Ulalume), 
três contos do americano 0. Henry, e o 
célebre trecho de Walter Pater sobre a 
«Gioconda». Do grupo de Orpfieu aparecem 
na revista, a mais de Pessoa e de Sá-Car¬ 
neiro (de cujos inéditos Pessoa era o de¬ 
tentor), Almada-Negreiros * com desenhos 
e Pierrot e Arlequim, Raul Leal*, com 
A Loucura Universal, e Luís de Montalvor * 
com dois poemas. Imediatamente próximos 
do grupo, são publicados António Botto* 
(algumas das Cartas que me foram devol¬ 
vidas) e Mário Saa (os Poemas da Razão 
Matemática), Os restantes colaboradores 
recrutam-se no círculo das estimas literá¬ 
rias ou amizades pessoais de Fernando 
Pessoa; Henrique Rosa, António Alves 
Martins (que Pessoa pouco depois incluirá 
na antologia da Solução Editora, prepa¬ 
rada com António Botto e depois publicada 


por este em volume com adições extem¬ 
porâneas), Augusto Ferreira Gomes, Gil 
Vaz, Castelo de Morais, Francisco Costa, 
Carlos Lobo de Oliveira, António de Sé- 
ves, etc,, que são precisamente quem define 
os prolongamentos esteticístico-saudosistas 
ou afins (correspondendo aliás a uma cor¬ 
rente literária mais persistente do que se 
julga e que ainda aguarda estudo crite¬ 
rioso). Subintitulada «revista de arte», 
Athena publicou também interessantes no¬ 
tas criticas sobre arte portuguesa ou a 
arte em Portugal, devidas em grande parte 
a Ruy Vaz, e o seu aspecto gráfico, dis¬ 
creto e simples, era também «capa» para 
a respeitabilidade do Modernismo vanguar- 
dista, Mas os artigos de Álvaro de Cam¬ 
pos e muita da colaboração da revista não 
se destinavam por certo a ganhar a boa 
vontade da crítica academicista. 

[J. de S,] 

EiEL, : Fernando Pessoa — Páginas ãe Doutrina 
Estética, sei., pref, e notas de Jorge de Sena, 
Lisboa, 1946 (em que são incluídas, cora notas, 
as prosas que Pessoa publicou na Athena ); Fer¬ 
nando Guimarães, A Poesia da «presença» e o 
aparecimento do Neo-Realismo, Porto 1969 (para 
um quadro geral das revistas da época), 


ATLÂNTICO (Revista Luso-Brasileira, 
1942-1950). Iniciou-se na Primavera de 
1942, tendo como directores António Ferro 
e Lourival Fontes, secretário de redacção 
José Osório de Oliveira *, e direcção artís¬ 
tica de Manuel Lapa. Edição conjunta do 
Secretariado da Propaganda Nacional (Lis¬ 
boa) e do Departamento de Imprensa e 
Propaganda (Rio de Janeiro), decorrente 
do Acordo Cultural Luso-Brasileiro, assi¬ 
nado a 4 de Setembro de 1941, no Palácio 
do Catete (Rio de Janeiro), pelos dirigen¬ 
tes do periódico, objectivava «revelar Por¬ 
tugal novo aos brasileiros. Revelar o novo 
Brasil aos portugueses». Publicados seis to¬ 
mos, em 1946 principia nova série, de for¬ 
mato menor, a fim de tornar o órgão «mais 
frequente e mais acessível, para melhor 
realizar a sua missão». Permanece, contu¬ 
do, a qualidade gráfica e iconográfica que 
assinalara a revista desde o começo. Em 
1950, a publicação deixou de circular. 
Atlântico abrigava primordialmente nomes 
consagrados no tempo, como Eugênio de 
Castro, Tristão de Ataíde, Aquilino Ribeiro, 
Augusto de Castro, Júlio Dantas, Cecília 
Meireles, Afrânio Peixoto e outros, E aco¬ 
lhia também os «novos», sobretudo os que 
cultivavam uma literatura mais próxima 
das convenções vigentes, como Rui Cinattl, 
Jorge de Sena, José Blanc de Portugal, 
Clarice Lispector, Rosário Fusco e outros. 
Todavia, em coerência com o programa 
inaugural, abria espaço para ura julgamen¬ 




í 


to favorável aos neo-realistas'então a sur¬ 
gir, como Alves Redol, Soeiro Pereira Go¬ 
mes e Manuel da Fonseca, emitido por Luís 
Forjaz Trigueiros (n.° 1, pp. 151-152), e 
para literatos ultramarinos, como Baltazar 
Lopes, Manuel Lopes, Castro Soromenho e 
outros, 

[Ma. M.] 


ATLANTIDA. «Mensário artístico, lite¬ 
rário e social para Portugal e Brasil» (Lis¬ 
boa, 1.» n.° 15 Nov. 1915). Teve como di¬ 
rectores; no Brasil, João do Rio [Paulo 
Barreto], e em Portugal João de Barros; 
secretário da redacção Elíslo de Campos, 
editor Pedro Bordalo Pinheiro, «Acima de 
tudo—pretende criar-se um órgão de apro¬ 
ximação recíproca, em que se traduzam e 
expressem as energias, as ambições, os 
ideais dos dois povos»; estas palavras de 
J, de Barros definem o programa da re¬ 
vista, que, não essencialmente literária, 
possui relevante interesse, pois teve por 
colaboradores quase todos os grandes no¬ 
mes da época, De estranhar apenas que, 
aberta embora a vários sectores, o movi¬ 
mento de Orpheu *, tão seu contemporâneo, 
nela não tivesse encontrado eco, ainda que 
nestas páginas surjam os nomes de Almada 
(a ilustrar crónicas de M. de Sousa Pinto 
sobre os Bailados Russos que deslumbra¬ 
ram a Lisboa artística da época), de Luííj 
de Montalvor (apresentando o confrade 
Ronald de Carvalho), de José Pacheco (ou 
Pachefco, de quem, no n.° 32, se publica 
o retrato, pouco conhecido) e de Alfredo 
Pedro Guisado (poesia galega da Xente 
d’a aldea, no último número já). Referên¬ 
cias, só as encontramos em crónica de 
V. F. sobre exposição na «Galeria das Ar¬ 
tes», a Almada, considerado «acutalmente, 
entre os portugueses, o mais esbelto pere¬ 
grino da Beleza e da Cor!», e a J. Pacheco, 
«o mais talentoso e inspirado arquitecto 
português» (n,° 14, de 15-XII-16). Além dos 
directores literários, colaboraram: Jun- 
queiro (breves fragmentos em prosa), Teó- 
fflo (estudos historiogiáficoa), Lopes de 
Mendonça, Abel Botelho, Teixeira de Quei¬ 
rós, António Patrício (textos de poesia e 
teatro), Alberto de Oliveira, J. de Maga¬ 
lhães Lima, Correia de Oliveira, Augusto 
Gil, Lopes Vieira, J. Dantas, Teixeira-Go- 
mes, Afonso Duarte, Aquilino (contos, um 
artigo exaltando Malheiro Dias, comentá¬ 
rios a exposições), Jaime Cortesão, Brito 
Camacho, Leonardo Coimbra, António Sér¬ 
gio (A Educação Cívica, nos n,°“ 16 e 17), 
Raul Proença (0 Eterno Retorno e o Opti- 
mísmo de Metzche, datado de 15-1-18), 
Pascoaes (primeira versão do poema Lon¬ 
dres, no n.° 19—parcialmente dedicado, 


esse número, a Junqueira), Camilo Pessa- 
nha (traduções directas do chinês, revela¬ 
das calorosamente por Ana de Castro Osó¬ 
rio, no n.° 27), Eugênio de Castro e, pode 
dizer-se (com as significativas omissões 
que referimos, nas próprias resenhas biblio¬ 
gráficas de Joaquim Manso, Júlio Brandão, 
Câmara Reys, Nuno Simões), a intelectua¬ 
lidade do tempo, de que entanto notámos 
também a ausência de Raul Brandão. Den¬ 
tre os brasileiros, figuram na Atlântíãa: 
Olavo Bilac, a quem a revista promoveu, 
em 1916, com Junqueira a saudá-lo, memo¬ 
rável recepção em Lisboa, e cuja morte se 
registaria, três anos após, como a do «poeta 
brasileiro que mais amávamos e conhecía¬ 
mos em Portugal»; José Severiano de Re¬ 
sende, simbolista de Mysterlos, que a Ber- 
trand editou em 1920; Afrânio Peixoto, 
Mansueto Bernardi, Xavier Marques, Me¬ 
deiros e Albuquerque, Hermes Fontes, Gra¬ 
ça Aranha, Tristão de Ataíde ( Crónica 
Literária do Brasil, num dos últimos n,°«) 
e outros. Em 1919, o n.° 37 noticia o in¬ 
gresso de Nuno Simões na empresa, e a 
revista entra em nova fase, passando a 
proclamar-se, mais ambiciosamente, «órgão 
do pensamento latino no Brasil e em Por¬ 
tugal» (colaboração em francês de Camille 
Mauclair, Edmond Jaloux, etc., e em galego 
de Vicente Risco e R. Cabanillas). 0 bra¬ 
sileiro Graça Aranha que, como diplomata, 
residia em Paris e que viria a participar na 
Semana da Arte Moderna (1922), figura 
igualmente nesse número como director 
«para a França». Mas a remodelação coin¬ 
cidiria com a crise final, No n.° 41, o ar¬ 
queólogo e etnógrafo Vergílio Correia apa¬ 
rece como secretário, sucedendo a P. Bor¬ 
dalo e Bourbon e Meneses. Depois de um 
tomo especial duplo, largamente ilustrado, 
comemorativo do V aniversário, J. de 
Barros abandona a revista que fundara e 
de que fora o principal obreiro, E no n.° 48 
anuncia-se, finalmente, que, terminado o 
vol. XII, a publicação ficava suspensa. De 
notar que todo o trabalho desenvolvido, de 
aproximação cultural luso-brasileira, prati¬ 
camente se perdeu depois, não obstante os 
continuados esforços de João de Barros (a 
que justo é acrescentar os nomes de Álvaro 
Pinto, co-fundador, com António Sérgio, 
da editora Anuário do Brasil, e de José 
Osório de Oliveira), Só volvidos muitos 
anos, com a descoberta, entre nós, de al¬ 
guns modernistas brasileiros (descoberta a 
que no Brasil correspondeu apenas a fecun¬ 
dante projecção, que não cessou ainda, de 
Fernando Pessoa), se retomaria o diálogo 
entre as duas literaturas de língua portu¬ 
guesa—do qual esta revista foi o porta- 
-voz precursor, 

[L. Ara.] 
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ATOPIA (do gr. £toíiTÍ(ví), ÍTOitov(ri); 
lat. littmmm asperitas). Encontro acusti¬ 
camente desagradável de fonemas * numa 
mesma palavra (estilística); absurdo ou 
paradoxo (lógica). Como termo de estilís¬ 
tica, não confundir com cacofonia * ou ca- 
cófato* (figuras relativas à acústica da 
frase), nem com caco grafia* (grafia erró¬ 
nea de vocábulos segundo as regras orto¬ 
gráficas vigentes). A palavra encontra-se 
atestada nas duas acepções, estilística e ló¬ 
gica, supramencionadas, tanto no grego 
clássico (vide: J. C. T, Ernesti, Lexicon 
Technologiae Graeconm Rhetoricae, G. 
Olms, Hildesheim, 1962; H. G, Lidell and 
R. Scott, A Greek Lexicon, Oxford, 1925- 
-1940), como no grego dos períodos romano 
e bizantino (vide E, A. Sophocles, Greek 
Lexicon of the Roman anã Bysantine Pe- 
rioãs, Nova Iorque, s. d.). Os dicionaristas 
modernos, portugueses e estrangeiros, são, 
na sua maioria, omissos acerca deste vo¬ 
cábulo. 

[M, H, P.j 

ATROÍSMO. V, Congérie. 

_ AUGUSTINISMO, Obras de Sto. Agos¬ 
tinho são citadas por autores portugueses 
ou sabe-se terem existido em algumas nos¬ 
sas bibliotecas medievais. As primeiras ver¬ 
sões em vernáculo, que chegaram até nós, 
são de apócrifos. No conhecimento de vá¬ 
rios tratados augustinianos e do relato de 
sua vida se inspiram alguns textos literá¬ 
rios, intervindo, em parte, a actividade de 
membros de congregações religiosas que se 
acolheram à Regra atribuída a Sto. Agos¬ 
tinho. A actuação destes é objecto de uma 
historiografia própria, não despicienda, 
apesar da ausência de exigências críticas. 
O pensamento português vê-se influenciado 
em alguns domínios pelo espírito augus- 
tiniano, objecto de interesse que, mais pró¬ 
ximo de nós, se evidencia também na publi¬ 
cação de traduções de obras do Doutor de 
Hipona, 

I Um códice contendo o De Oivitate 
Dei foi em 1090 legado por D. Paterno à 
livraria da Sé de Coimbra; a mesma obra 
existia, nos fins do século XIII, na biblio¬ 
teca do bispo do Porto, D, Vicente Mendes. 
De códices que continham o De Oivitate 
Dei (séc. XII-XIII), Epístolas e o Comen¬ 
tário ao Evangelho de S. João (séc. XIV) 
encontrou o P. A, de Jesus da Costa, em 
Évora, alguns fragmentos, assim como, em 
Coimbra,,parte de uma Vida de Sto. Agos¬ 
tinho (séc. XII-XIII) e, em Braga, do 
8emo Sancti Augustíni ãe Resunectíone 
(séc. XII-XIII) para a festa da Páscoa. 
No mosteiro de Sta. Cruz de Coimbra ha- 
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via não só tratados exegéticos mas tam¬ 
bém o De Oivitate Dei, no qual deveria 
ler-se no seu dia a descrição dos mila¬ 
gres de Sto. Estêvão, e uma Vida de 
Sto. Agostinho, cuja leitura se faria na 
refeição do dia da sua festa, A biblioteca 
do mosteiro de Alcobaça (q. v.), além de 
Sermões, Cartas e comentários bíblicos, 
possuía as obras De Trinitate, De Oivitate 
Deij Confessiones e Retraotationes, em có¬ 
dices de letra francesa dos sécs. XII-XIII, 
e ainda outros tratados, em códices da 
mesma época ou já do séc, XIV, junta¬ 
mente com alguns apócrifos. No Livro ãa 
Montaria* compilado entre 1415-1433, a 
primeira citação de Sto, Agostinho invoca-o 
como autor dos Solilóquios, mas esta e to¬ 
das as mais provêm da obra apócrifa as¬ 
sim intitulada, organizada no séc. XIII 
(Migne, Patrologia Latina, XL, 863-898), 
diversa da homónima autêntica, na forma 
de diálogo entre Agostinho e a Razão 
(Migne, P. L,, XXXII, 869-904), A quase 
vintena de citações no Leal Conselheiro * 
parece não haver sido ainda localizada, 
apesar de vermos afirmado que provém das 
Confissões, sob o alicerce de esta obra estar 
inscrita no rol da biblioteca de D. Duarte ♦. 
Em um dos casos, porém, está averiguado 
que todo o capítulo do Leal Conselheiro è 
paráfrase de uma obra medieval já identi¬ 
ficada, a qual inclui a citação augustiniana. 
No Livro ãa Virtuosa Bemfátoria *, expri¬ 
mindo principalmente a cultura de Frei 
João Verba *,, nomeiam-se as Confissões, 
Cartas e De Trinitate, De moribus eccle- 
siae, De opere monachorum, mas as mais 
numerosas citações são expressamente do 
De Oivitate Dei As simples invocações 
abundantes da autoridade de Santo Agos¬ 
tinho no Orto do Bsposo *, embora algumas 
vezes extraídas de fontes indirectas, na 
maior parte derivam de numerosas obras 
que, sem virem referidas, foram identifica¬ 
das como pertencendo às Confissões, Car¬ 
tas, Sermões, De doctrina christiana, De 
agone christiano e também ao autêntico 
diálogo Solilóquios. Expressamente, porém, 
são nomeadas as Enarrationes in psalmos 
(«onde diz Sancto Agostinho sobre o sal- 
teyro»—Ed. B. Maler, 349) e o De Civi- 
tate Dei, provindo desta última obra mais 
algumas das citações que não indicam a 
fonte mas foi possível a B. Maler localizar. 

O autor do Livro ãa Corte Enperial * apela 
uma vez para o «doutor agostinho em no 
livro que chamam da çidade de deus» 
(Ed. S. Bruno, 63). Fernão Lopes * in¬ 
voca na Crónica de D. João l (Parte T, 
Gap, CLXXV) o exemplo da Cidade de Deus 
como testemunho de que quem quer livros 
de história «achará que os auctores delias 
louvaram grandes senhores e seus bons 


costumes, e doutros escreveram suas feias 
condições e ãesaventuraâos feitos. E este 
modo teve Santo Agostinho no livro da 
Cidade ãe Deus, cuja obra e authoridade 
não é de prasmar nesta parte, seguindo or¬ 
denança». Zurara*deve ter lido a Cidade 
ãe Deus, que expressamente cita na Cró¬ 
nica da Tomada de Ceuta e na dos Feitos 
de Guiné. No princípio do séc. XV estavam 
traduzidas em português as Confissões, pois 
aparecem no rol dos «Livros de lingoagem 
do claro Rey D, Duarte», juntamente com 
o « Livro das Meditações de Santo Agosti¬ 
nho», Este último é também um apócrifo, 
cuja versão sobreviveu em um códice alco- 
bacense, como aconteceu ao Livro de Soli¬ 
lóquio. Na biblioteca do Infante Santo 
D. Fernando, que «tinha muy grande e no¬ 
bre livrarya de todalas obras eclesiásticas 


e segraaes», conforme escreve Frei João 
Alvares*, existiam as traduções daqueles 
dois apócrifos, «o Solilóquio de Sancto Au- 
gustinho e de suas meditaçoens em lingua¬ 
gem», e também «os sermoens de Sancto 
Augustinho por Latim». Dos também apó¬ 
crifos Sermones ad fratres in eremo foram 
25 traduzidos por Frei João Alvares, que 
de Bruxelas os enviou em 1467 aos frades 
de S. Salvador de Paço de Sousa, Nesta 
versão dez deles chegaram até nós, De seis 
destes mesmos apócrifos Sermones há ex- 
tractos em versão feita no mesmo século, 
talvez um pouco depois da realizada por 
Frei João Álvares, 

II, Deste extremo da Europa que viria a 
ser Portugal, de Braga, era Paulo Orósio *, 
que em Hipona recebeu de Agostinho inci- 
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tamento a escrever os sete livros de Histo¬ 
rias advems paganos; inspira-se esta obra 
no providencialismo do De Oivítate Dei, de 
que então só estavam redigidos os primeiros 
10 livros, e não ó infundadamente que em 
algum ponto da segunda parte do escrito 
augustiniano se pode vislumbrar, ao invés, 
influência do discípulo sobre o mestre (Ver 
J, Vaz de Carvalho, «Dependerá S, Agos¬ 
tinho de Paulo Orósio?», Rev. Fort, de Fi¬ 
losofia, XI, 1955,142-153). Tendo sido Santo 
Agostinho o doutor da Igreja cuja doutrina 
filosófica e teológica dominou o pensamento 
medieval latino até que a sua influência foi 
partilhada pela síntese aristotélico-cristã 
da Escolástica, não admira que seja ele o 
mestre da Patrística mais utilizado nos 
Sermões de Santo António*, onde, além 
de 54 expressas citações tiradas das obras 
De natura et gratia, De Trinitate, De vera 
religme e do comentário In epistolam 
lohannís, se encontram alusões às Enarra- 
tiones in Psalmos, ao De ãoctrina christiana 
e aos Semones. Sob o signo augustiniano 
realizou Santo António a sua formação in¬ 
telectual entre os Cónegos Regrantes de 
Santo Agostinho, em S. Vicente de Fora 
e, principalmente, em Santa Cruz de Coim¬ 
bra, de onde transitou para os Francisca- 
nos. Pedro Hispano * Portugalense, o papa 
João XXI, nas «quaestiones» sobre o De 
anima de Aristóteles faz numerosas cita¬ 
ções de Santo Agostinho, mas todas são 
retiradas do apócrifo Liber de spiritu et 
anima. As doutrinas psicológicas do nosso 
médico-filósofo foram consideradas expres¬ 
são do que alguns autores chamam «augus- 
tinismo avieenizante» medieval, mas ave-, 
rlguações mais recentes conduzem a ver 
aí, antes, influência do pseudo-Dionísio 
Areopaglta. Álvaro Pais * que, sendo bispo 
de Silves, corrigiu pela primeira vez, em 
1335, a inicial redacção do célebre De statu 
et planctu Ecclesiae e em 1344 concluiu em 
Tavira o Speculum Regam, baseia-se ex¬ 
pressamente em Santo Agostinho, com re¬ 
missão para o Contra Faustum, na defesa 
da posição que, embora um pouco impro¬ 
priamente, se diz ser o «augustinismo po¬ 
lítico» medieval, que ensina ter o papa 
poder temporal sobre os reis; e de feição 
augustiniana é também a sua espirituali¬ 
dade, O Horologim Fiãei, escrito em mea¬ 
dos do séc. XV por Frei André do Prado * 
e ainda inédito em um códice vaticano, 
tem um dos seus maiores apoios em Santo 
Agostinho. Gll Vicente* conhecia obras 
deste Padre da Igreja, aquele que mais 
vezes cita, como pela boca do pregador 
do Auto de Mofina Mendes *, referindo até 
um título no sermão declamado em Ataran¬ 
tes em 1506: «IVo quiero deciros especula - 
ciones ! De Santo Agostin de civitate et 




cetera »; e fá-lo personagem do Auto da 
Alma *. No séc. XVI, vemos que na biblio¬ 
teca de Frei Diogo de Murça * existiam as 
Opera omnia de Santo Agostinho, editadas 
em 10 volumes por Erasmo. Do ensina¬ 
mento teológico de Santo Agostinho sobre 
a graça e das suas Enarrationes in Psalmos 
estão imbuídas as obras do alcobacense 
Frei João Claro*. No Tratado da Perfeí- 
çaom, da Alma, de Álvaro Gomes, alude-se 
às doutrinas augustinianas. Santo Agosti¬ 
nho que, com a citação de várias obras, 
algumas vezes é utilizado por João de Bar- 
ros * na Ropica Pnefma *, aí aparece na¬ 
turalmente posto entre os outros três dou¬ 
tores latinos, «velhos e santos barões», que 
são «quatro colunas» a sustentar a dou¬ 
trina dos Evangelistas e Apóstolos quando 
«começaram danados intendimentos retor¬ 
cer sua escritura», neste passo vendo tanto 
A. José Saraiva * como J. S. da Silva Dias * 
em Barros uma predilecção pela Patrística 
que significaria simpatia erasmista. Em 
notável estudo introdutório à edição mo¬ 
derna da versão castelhana da Imagem da 
Vida Cristã (Barcelona, 1967) de Frei Hei¬ 
tor Pinto *, E. Glaser * testemunha que de 
Santo Agostinho «Pinto demuestra conocer 
todos sus escritos y de modo particular las 
Confesiones y la Cíudad de Díos (p. 46) 
e que «sacó de Agustín los materiales más 
importantes con que eregir su edificio ideo¬ 
lógico: el rotundo menosprecio de los bienes 
materiales; un extremado idealismo que 
niega su asenso al mundo visible; y la 
noción de que el amor de Dios es un valor 
moral tan alto que nada puede igualársele» 
(p, 47), De ambos os livros mais citados 
por H. Pinto, as Confissões e a Cidade de 
Deus, e deste em especial, abundam textos 
nos Diálogos de Frei Amador Arrais *. Em 
Frei Tomé de Jesus * é principalmente com 
as Confissões que «seria fácil estabelecer 
duas listas paralelas de pensamentos au- 
gustinianos e frases tiradas dos Trabalhos 
de Jesus » (Mário Martins, «A filiação es¬ 
piritual de Frei Tomé de Jesus», Brotéría, 
XLII, 1946, 666-672), Cremos não estar 
ainda suficientemente analisada a linhagem 
de pensamento de D. Jerónimo Osório*, 
que, todavia, mostra parentesco augusti¬ 
niano, 

Não cabe aqui detenção para dilucidar o 
que haja de augustinismo, mesmo que por 
vezes indirecto, no tratamento de temas 
de filosofia política (ver Martim de Albu¬ 
querque, O poder político no Renascimento 
Português, Lisboa, 1968 e Ruy de Albu¬ 
querque, As Represálias — Estudo de His¬ 
tória'do Direito Português, Sêcs. XV e XVI, 
Lisboa, 1972), nem nas tendências da espi¬ 
ritualidade (ver J. S. da Silva Dias, Cor¬ 
rentes de sentimento religioso em Portugal 


-Sêcs. XVI a XVIII, Coimbra, 1960) dos 
prosadores doutrinais do séc. XVII, in¬ 
cluindo a literatura chamada generica¬ 
mente «de educação de príncipes», 

Na obra de Vieira* se acha talvez a 
melhor expressão de uma mentalidade de 
fundo augustiniano em domínio mais am¬ 
plo que a espiritualidade: a antropologia 
dicotomista — «o homem, ainda que tenha 
corpo, ê alma)), e em conflito —• «a carne 
peleja contra o espírito>, e o espírito contra 
o carne», conduzindo a um ascetismo cujo 
êxito depende da graça — «ponde o mundo, 
ponde mil mundos, ponde o mesmo Céu 
com sua glória; nada disto faz pendor em 
comparação da graça, que tão facilmente 
perdemos», mas que só com as boas obras 
salva, pois uma é a fé com que se crê em 
Deus e outra, a acompanhada da prática 
da virtude, com que se crê a Deus — «a fé 
com que se crê em Deus, e em Cristo, é fé 
de justos e pecadores ; a fé com que se crê 
a Deus, e a Cristo, essa só é fé dos justos; 
porque só essa sobre a outra é a que jus¬ 
tifica e salva») o orgulho, ou ambição, como 
raiz e consequência essencial do pecado ori¬ 
ginal, pelo que o homem, perdendo o estado 
de inocência e de comunhão natural, pre¬ 
cisou de pôr cobro à concupiscência —«eu 
para lograr o meu hei-me guardar de vós: 
e uós para lograr o vosso haveis-vos de 
guardar de mim») daí a origem da socie¬ 
dade, que os homens se viram na necessi¬ 
dade’de organizar e, por isso, « inventaram 
e firmaram leis, levantaram tribunais, cons¬ 
tituiram magistrados, deram varas às cha¬ 
madas Justiças com tanta multidão de mi¬ 
nistros maiores, e menores») a precaridade 
de tudo o que é criado e transitório no 
tempo, segundo o tratamento do problema 
nas Confissões — «todas as coisas deste 
mundo, por grandes e estáveis que pareçam, 
tirou-as Deus com o mesmo mundo do não 
ser ao ser, e como Deus as criou do nada, 
todas correm precipítadamente, e sem que 
ninguém às possa ter mão, ao mesmo nada 
de que foram criadas». Na linha do cha¬ 
mado augustinismo político, compete ao 
Estado assegurar a paz, que define com 
Santo Agostinho na Cidade de Deus como 
«uma concórdia ordenada», em vista ao seu 
fim superior que é o mesmo valor absoluto 
que a todos os bens deve presidir — «em 
todos os estados, em todos os ofícios, e em 
todas as formas podemos alcançar a maior 
fortuna de todas que é ser santos») como 
«o papa há-de dar conta de toda a Cristan¬ 
dade», há-de dar «o rei de toda a monar¬ 
quia», pelo que o poder espiritual também 
é responsável pelos príncipes, que lhe estão 
subordinados, embora tenha cada um a sua 
autoridade própria — «o administrador no 
espiritual ê o papa, no temporal é o rei». 


A filosofia da história é a da Cidade de 
Deus — «os meios da conservação ou ruína 
dos reinos, a mão omnipotente de Deus ê 
a que os distribui, quando são, pois só ele 
os pode determinar, antes que sejam», pois 
«Deus é o Senhor dos exércitos, e que dá, 
ou tira a vitória a quem ê servido, por meio 
ãas amas, sim, mas sem dependência de¬ 
las» e a justiça é a fortaleza do Estado, 
aduzindo em prova paráfrase daquela obra 
do Hiponense — «Enquanto os Romanos 
guardaram igualdade, ainda que neles não 
era verdadeira virtude, floresceu seu Impé¬ 
rio e foram senhores do mundo; porém 
tanto que a inteireza da justiça se foi cor¬ 
rompendo pouco a pouco, ao mesmo passo 
enfraqueceram as forças, desmaiaram os 
brios, e vieram a pagar tributo os que o 
receberam de todas as gentes» (ver Vasco 
Pulido Valente, «A Sociedade, o Estado e 
a História na Obra de António Vieira», 
Aufsãtste m Portugiesischen Kulturgeschi- 
chte , VIII, 1968, 1-117). 

Estando em Paris ao tempo das contro¬ 
vérsias jansenistas, Frei Francisco de Santo 
Agostinho de Macedo * não só expôs como 
defendeu a doutrina do mestre que incluiu 
no seu nome de religioso ao professar nos 
Franeiscanos: Cortina D. Augustiní de 
Praedestínatione et Gratia (Paris, 1648 e 
1649). O conteúdo principal desta obra, 
constituído por textos extraídos de Santo 
Agostinho, conforme o título diz, é prece¬ 
dido de uma exposição da doutrina augus¬ 
tiniana sobre os temas nele enunciados. 
A mesma obra, acrescida de oito folhas que 
contêm «Libra Praedestinationis et Gratiae, 
cum Proloquio» teve terceira edição com 
outro título, Mens vera Augustiní de prae- 
destinatione, gratia et libero arbítrio. Cum 
Libra ínter Arminíanos et Calvinianos 
(Londres, 1654). O Bcrinium D, Augustiní 
(Londres, 1654) inclui aquele acréscimo e 
é a continuação do tratado constante da 
segunda parte da obra Mens divinitus íns- 
pirata... (Londres, 1653), onde incorpora 
os «Oracula a D. Augustino edita» da Cor¬ 
tina Augustiní, juntando-lhes, com notas, 
mais quatro Oráculos. Apesar de nela se 
acolher aos textos de Santo Agostinho e 
afirmar que mal leu o Augustinus do bispo 
de Ypres, a Cortina, sem fundamento tor¬ 
nada suspeita de jansenismo, foi pelo in¬ 
quisidor Pedro de Magalhães proibida em 
Portugal, e talvez a obra de Isidoro da,Luz, 
Ianseníus convíotus, Augustinus vindicatus, 
que não chegou a imprimir-se (um ms. 
existe na Blbl Nac. de Lisboa, F. G, 6618) 
se destinasse a combatê-la, pois parece alu¬ 
dir-lhe em algumas palavras do prólogo: 
«De Lusitanís fateor unum, néscio quem, 
cum in Galia âegeret, s«6 cortina Au gus- 
tini velatum aã Lusítaníam attulisse lan- 
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en África) edificada en las próprias ruinas 
de Tagaste, su patria, a donde, todavia, 
se conservan piedosas traãicíones de aquella 
antiguedad ». A religiosa franciscana Soror 
Madalena da Glória*, utilizando o nome 
literário anagramático de Leonarda Gil da 
Gama, escreveu Águia real, Feníz atra¬ 
cado, Pelicano amante, Historia panegírica 
e vida prodigiom do ínclito patriarca 
8. Agostinho (Lisboa, 1744), O último ca¬ 
pítulo desta biografia dedica-o à redesco- 
berta das relíquias do santo, cujos des¬ 
pojos, quando Hipona foi arrasada pelos 
Vândalos, haviam sido trazidos para a Sar¬ 
denha e daí, em 722, transferidos por Luít- 
prando para Pavia. O facto suscitou em 
frades eremitas de Santo Agostinho a pu¬ 
blicação de dois opúsculos, um de Frei Ma¬ 
nuel de Figueiredo*, Festivo Ma, que a 
toda a igreja deu o seu sol, o príncipe dos 
patriarcas e doutor exímio Santo Agosti¬ 
nho, aparecendo seu sagrado corpo na ci¬ 
dade de Pavia a 1 de Oututro de 1695 ex¬ 
posto à pública notícia, etc. (Lisboa, 1728, 
4.°, 32 pgs.) e outro, o que Soror Madalena 
da Glória diz escrito «com elevado enge¬ 
nho e extença erudição», de Frei Nicolau 
de Tolentino, Fénix de África, o exímio dos 
doutores, meu grande padre sancto Agos¬ 
tinho, renascido a novas venerações e fes¬ 
tivos aplausos das relíquias de seu sagrado 
corpo, descobertas no V de Outubro de 
1695 no confessorio da igreja de S. Pedro 
Oéo de Ouro da antiquíssima cidade de Fla- 
via-Pavia etc. (Lisboa, 1729, 4.°, VIII4- 
, , „ +69 pgs.). 

senium» (ver Pascoal Knob, «Jansenismo 

e antijansenismo em Portugal por ocasião III. Os frades agostinhos alimentaram em 
da Bula Unigenitus», Itínerarium, V, n.’ 26, Portugal o culto do seu santo patrono e 

1959, 383-394). muitos foram os sermões, pregados no dia 

D. Francisco Manuel de Melo *, que em da sua festa nas igrejas conventuais, que 

As Segundas Três Musas do Meloãino tem se imprimiram em opúsculo, conforme prá- 

uma «Paráfrasis da Oração de Santo Agos- tica frequente nos sécs, XVII e XVIII. 

tinho» em doze tercetos completados por Conhecemos existirem, assim editadas, as 

uma quintilha, escreveu em castelhano El orações panegíricas de Frei Luís dos An- 

Fente de África Agustino Aurélio Obispo jos * (Coimbra, 1618), D. António dos Már- 

•Eypponense em duas partes, Agostinho Fi- tires (pregada em Santa Cruz de Coimbra 

lósofo e Agostinho Santo (Lisboa, 1648 e e aqui editada, 1680), D. Frei José da Na- 

1649; no 2.° volume do 1.» tomo das Obras tividade, Tomás da Conceição, do francis- 

Morales, Roma, 1664). Não se trata de uma cano Frei Filipe de Jesus Maria (Coimbra, 

biografia, mas de extrair do que chama 1740, pregada no mosteiro dos Cónegos Re- 

«Acciones» e diríamos «momentos» da vida grantes de Refojos do Lima em 1738) João 

de Agostinho, apresentados em poucas li- Nunes da Cunha, pronunciada na Baía e 

nhas, argumento para considerações de publicada em Lisboa (1703), assim como 

filosofia moral, «anotaciones», em dois pa- aqui foram publicados três sermões profe- 

rágrafos para cada acção. Curiosa é uma ridos no Brasil pelo beneditino daquela pro- 

observação da «Carta a los lectores», na víncia, Frei Ruperto de Jesus, e um, em 

edição, da primeira parte de El Fenk de espanhol, pregado no Peru por Frei Gas- 

Africa de 1648, que não reproduziu na edi- par de Villaroel. O mais notável de todos 

çao. das Obras Morales: «Deben los Portu- será, sem dúvida, o de António Vieira em 

gueses adelantarse a otros en el affecto S, Vicente de Fora, em 1648, tomando como 

y memonas de Agustino; pues no de pocos assunto de cada uma das partes da oração 

ha. sido opinion , es Tanjar (mestra Oolonia o objecto de duas obras de Santo Agosti- 
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Rosto do Maio Dia Augustiniano do qual Santo Agos¬ 
tinho é o Sol, de Fr. António da Piedade, Lisboa, 1761 
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nho, que pôs «no livro das Oonfissões as no jardim florente da sagrada e apostólica 

erratas da vida, no das Retraetações as da Ordem Canónica (Lisboa, 1671, 302 pgs.), 

doutrina». O culto de Santo Agostinho sus- de D, Leonardo de S. José, que no século 

citou não só esta parenética, mas também se chamou Leonardo Saraiva Coutinho e foi 

a publicação de novenas, por exemplo a também poeta e orador. Supomos que a úl- 

do teatino D. Francisco Xavier do Rego, tima publicação historiográfica proveniente 

Com Mystíoa.,, (Lisboa, 1720) e a do ere- dos Cónegos de Santa Cruz seja o opúsculo 

mita Frei Manuel da Trindade, A guia Afri- de D, João da Madre de Deus, que no rosto 

cana... (Lisboa, 1733). só colocou as iniciais D. J. M. D. A. C. R., 

As ordens religiosas que se abrigaram na Memória sobre , a existência do Real Mos- 

Regra estabelecida dentro do espírito au- teiro de Santa Crus de Coimbra, suprimido 

gustiniano, quer os Cónegos Regrantes, por um decreto no ano de 18Sl f (Lisboa, 

quer os Eremitas, produziram obras agio- 1839, 58 pgs,). Os religiosos agostinhos ti- 

gráficas sobre o seu Patriarca, como a de veram a sua Regra vertida em português 

Frei Luis dos Anjos, De vita et laudibus por D, Fernando Afonso, de St," Cruz de 

S. P. A. Augustíni (Coimbra, 1612 e Paris, Coimbra, em 1395, conservando-se ainda no 

1614) ou os 5 volumes de Meio Dia Augustí - códice que pertenceu ao Mosteiro «a regra 

niano, do qual S. Agostinho he o Sol (Lisboa de sanUAgustinho e a exposiçom dela per 

(1761-1767), por Frei António da Piedade, linguagem tam bem do texto como da glo- 

que aqui faz uma biografia do santo e ex- sa». Proveniente de Alcobaça, subsiste ou- 

põe as origens da sua Ordem Eremita, Surge tro códice com esta mesma versão. Um ex- 

também a historiografia nacional destas tenso comentário à Regra augustiniana foi 

mesmas congregações. Entre os Eremitas, escrito e publicado pelo Eremita Frei Dio- 

Frei António da Purificação * publicou De go de S, Miguel, Exposiçam da Regra do 

viris illustribus antiquissimae Provinciae glorioso Padre sancto Augustínho, copilada 

Lusítaniae Oráinis Eremitarum 8. P, Aurelii de diversos Authores (Lisboa, 1563, 208 fo- 

Augustíní (Lisboa, 1642) e Chronica da an - lhas), «pera proveito dos religiosos que 

tiquissíma Província de Portugal da Ordem nam entendem a lingoa latina», servindo-se 

dos Eremitas de Santo Agostinho (em duas dos grandes glosadores Hugo de S. Vítor, 

partes, Lisboa, 1642, 1656). Esta obra as- Humberto de Romans, Ambrósio da Corl 

sume, como sendo da Ordem, conventos e ou Coriolano. 

religiosos que lhe não pertencem, e provo¬ 
cou controvérsia sobre a prioridade da fun- IV. No séc, XVIII, dentro do ambiente 
dação e da entrada em Portugal das Or- ecléctico oposto ao aristotelismo escolástico, 

dens de Santo Agostinho e de S. Bento, Santo Agostinho presidiu em algumas es- 

com a intervenção de Frei Gil de S. Bento colas ao ensino da Filosofia, tendo o Cóne- 

(Satisfação Apologética e quinta essência go de St." Cruz, D. António da Anunciação, 

de verdades averiguadas e apuradas publicado em dois volumes uma M. P. Au- 
Lisboa, 1657), a que Frei António da Puri- gustini Philosophia Ecleotica Christiana 

ficação respondeu com o Antídoto Augus- (Coimbra, 1757 e 1758). D. Frei Manuel do 

tiniano ... (Coimbra, 1660). Referem-se Cenáculo,* Intervindo em meados do séc. 

somente os nomes de mais alguns historió- XVIII na reforma do estudo da Filosofia 

grafos dos Eremitas com obras impressas: entre os Franciscanos, diz: « Recomenda- 

Frei Domingos do Espírito Santo, Frei Ma- mos muito a modéstia e o amor a Santo 

nuel Leal de Bajros, Frei Agostinho de Agostinho, que se encontra nas Questões 

Santa Maria, Frei José de Santo António, * Importantes, que tratou Escoto; pois as es- 

Frei Luís de Jesus, Frei José da Trindade, peculações âemamdas do seu tempo não 

Os Cónegos Regrantes de Santa Cruz de podem fazer esquecer aquelas virtudes filo- 

Coimbra tiveram em D, Nicolau de Santa sóficas do mesmo Venerável Mestre ». Por 

Maria o seu historiógrafo, que na Chronica outro lado, o mesmo Cenáculo conta como 

da Ordem dos Cónegos Regrantes do Pa- o interesse pela história da Filosofia foi in- 

triarcha Sancto Agostinho (duas partes, troduzldo no ensino de Frei Joaquim de S. 

Coimbra, 1668) utilizou obras manuscritas José, que mostrava necessário o estudo da 

anteriores de seus confrades, a que se re» História da Filosofia pélas poucas espécies 

fere no prólogo: D. Teotónio de Melo, D, que Frassen escreve (...) e particularmente 

Gabriel de Santa Maria e D. José de Cristo, a lição dos Livros de Santo Agostinho da 

O livro segundo da Crónica de D. Nicolau Cidade de Deus, onde este sábio Mestre me 

é uma biografia do santo em 26 capítulos, fez buscas a paixão declarada que sempre 

Ao descrever o passado da sua Ordem dei- tive ao conhecimento da antiguidade Filo- 

xou muitas lnexactidões, que não lhe per- sóficas, As investigações sobre a história 

mitiram granjear crédito como historiador, da Filosofia e da Cultura portuguesas Irão 

A primazia dos Cónegos Regrantes foi dc- mostrando com mais clareza a influência 

fendida no Roseto augustiniano, plantado augustiniana que aqui se deixa sumaria- 
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mente exemplificada. Foram por A. Am- 
brósio de Pina apontadas «Implicações au- 
gustinianas no pensamento filosófico de 
Leonardo Coimbra» (Studlum Generale, 
VIII-1, 1961, 106-110), mas trata-se mais 
de afinidades do que de influências e con¬ 
tacto com a obra do doutor da Igreja. Pa¬ 
rece poder encontrar-se no poema Elogio 
ãa Monarquia (Lisboa, 1944), de António 
Correia de Oliveira * — que lia a Cidade 
de Deus — sugestões hauridas na filosofia 
da história deste tratado. Teixeira de Pas- 
coaes* em Santo Agostinho — Comentários 
(Porto, 1945) só busca pretexto para im¬ 
petuosas e desordenadas locubrações que 
pouco têm com o verdadeiro St." Agostinho, 
cuja obra mostra, porém, conhecer. A dou¬ 
trina augustinana foi objecto de duas dis¬ 
sertações de doutoramento, em Friburgo, 
em 1917, pelo franciscano Bernardo Alves 
Pereira, La doctrine du mariage selon saint 
Augustín (Paris, 1930) e em Estrasburgo, 
por D. Manuel Trindade Salgueiro, La ãoc- 
trine de St, Augustín sur la grâee d'après 
le traité à Simplícien (Porto, 1925). Este 
último introduziu St,° Agostinho no ensino 
da Universidade de Coimbra, quando aí foi 
professor de História da Filosofia Medie¬ 
val, tendo-o seguido A. de Miranda Barbo¬ 
sa, que lhe sucedeu, e que publicou também 
alguns estudos sobre a filosofia augustinia- 
na, a qual continua a ser tema de disserta¬ 
ções universitárias e trabalhos insertos em 
revistas. 

V. Importa referir as traduções portu¬ 
guesas da Obra augustiniana, Viu-se que 
havia notícia de, na Idade Média, terem si¬ 
do traduzidas as Confissões, mas só che¬ 
garam até nós as versões de apócrifos. Um 
outro deles, os Suspiros, que o Eremita 
Frei Luís dos Anjos trouxera de Roma, foi 
posto em vernáculo pelo confrade Frei Dio- 
nísio dos Anjos. Com as Meditações, foram 
os Suspiros traduzidos, através do castelha¬ 
no, por outro confrade* Frei Agostinho de 
Santa Maria, em um volume (Lisboa, 1727). 
As Meditações apareceram com os Soliló¬ 
quios e Manual de Santo Agostinho nova¬ 
mente em 1784, em um tomo, mas com pa¬ 
ginações independentes, e sem nome de tra¬ 
dutor, que poderá ser o mesmo Frei Agos¬ 
tinho de Santa Maria. O Padre Sena Frei¬ 
tas* realizou uma versão dos apócrifos 
Solilóquios, que pensava ser obra autêntica 
(Porto, 1897, com 5. 1 ed. em 1955). Nestes 
apócrifos inserem-se, com fragmentos de 
obras de St.» Agostinho, passos de St.» An¬ 
selmo e de Hugo de S, Vítor, entre outros. 
A primeira versão castelhana das Confis¬ 
sões foi eíectuada pelo português Frei Se¬ 
bastião Toscano* (Salamanca, 1554). Em 
língua portuguesa temo-las em dois volu¬ 


mes rudemente traduzidas por «um devoto» 
(1783 e 1784), com nova edição correcta 
(Lisboa, 1824). Versão exemplar prepara¬ 
ram J, Oliveira Santos e A. Ambrósio de 
Pina, revista por Lúcio Craveiro da Silva 
(Porto, 1941, com várias reedições). Esta 
tradução foi utilizada no vol. VI da Colec- 
ção «Os Pensadores» da Editora Abril Cul¬ 
tural (S. Paulo, 1973), em que se lhe junta 
versão do De magístro, por Angelo Ricci. 
O oratoriano António Joaquim parece ser 
o autor da tradução do De ãootrina chris- 
tiana sob o título Theologo e orador ohris- 
tão, entendido sobre as regras de entender 
e expor a Sagrada Escriptura nos quatro li¬ 
vros da Doutrina chrístã de Sancto Agos¬ 
tinho; traduzido em portuguez por um 
curioso anonymo lisbonense (Lisboa, 1788). 
A tradução do Contra Acadêmicos por Viei¬ 
ra de Almeida,* acompanhada do texto ori¬ 
ginal, apareceu no Arquivo da Universida¬ 
de de Lisboa (Vol. XVI, 1945) e foi publi¬ 
cada, depois, sem o latim (Coimbra, 1952). 
O Comentário ao Evangelho de 8, João está 
traduzido pelo P. José Rodrigues Amado e 
publicado em Coimbra em 5 volumes inti¬ 
tulados : 1 — O Verbo de Deus, 2 — Médi¬ 
co e Alimento (2.* ed,, 1954), 3 — Luz, 
Pastor e Vida (2." ed., 1960), 4 — A Ceia 
do Senhor, 5 — Da Cruz à Glória (1952). 
O mesmo tradutor deu a público sob o títu¬ 
lo Quem é Deus (Coimbra, 1959) o Comen¬ 
tário à 1.» Epístola de S. João, e também 
versão do comentário ao Apocalipse, cha¬ 
mando-lhe Vitória Final de Cristo (Coim¬ 
bra, 1960), e editou, debaixo do pseudónimo 
«Dilectus», uma colectânea de pequenos tre¬ 
chos ou pensamentos augustinianos, A voz 
de um convertido (Coimbra, 1956). Morei¬ 
ra das Neves* organizou uma antologia, 
St.» Agostinho — Cem páginas (Lisboa, 
1945). Foram publicadas versões das bio¬ 
grafias de St.» Agostinho escritas por L. 
Bertrand (Porto, 1930) e G, Papini (Braga, 
1949) e uma existe em original português 
de Huberto Roden (Rio de Janeiro, 1942). 

[J. M, da C. P.] 

BiBL. ; Faltando monografias que se ocupem do 
tema, além das obras indicadas no texto socor- 
reu-sa a elaboraQ&o deste esboço de notas de 
leitura ou pesquisa pessoal, recolhendo por ve¬ 
zes elementos fornecidos em trabalhos que se 
dedicam aos autores referenciados, Vejam-se: 
Mário Martins, «Sto. Agostinho nas Bibliotecas 
Portuguesas da Idade Média», Rev, Fort. ãe 
Filosofia, XI-1, 1965, 166-176, e Estudos de Lite¬ 
ratura Medieval, Braga, 1966; António Alberto 
de Andrade, «Reflexos de Santo Agostinho na 
Filosofia Portuguesa», Filosofia, Ano I, N.” 3, 
1954-, 26-40; M.» Adelaide Valle Cintra, Livro de 
Sollloquio de Sancto Agostinho — Cód, Alcob,, 
ed, crítica e glossário, Lisboa, 1957; Adelino de 
Almeida Calado, «Uma versão quatrocentista de 
sermões pseudo-augustinianos», Arquivo de Bi¬ 
bliografia Portuguesa, Ano II, N.° 6, 1966, 81-97. 
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AULEGRAFIA. fi a terceira e última 
das peças dramáticas escritas por Jorge 
Ferreira de Vasconcelos*, composta em 
meados do séc. XVI e publicada, póstuma, 
em 1619 pelo genro do autor, D. António 
de Noronha, Como obra de teatro é dema¬ 
siado frágil na linearidade e certa mono¬ 
tonia da fábula, na irrelevância da movi¬ 
mentação, na impossibilidade de os actores 
explorarem satisfatoriamente os seus dotes 
histriónicos, para admitirmos que pudesse 
então, e menos ainda possa hoje, enfrentar 
os riscos de uma apresentação pública no 
tablado, estribada como está apenas na 
graça de uma linguagem caudalosa e pito¬ 
resca, arcaizante e moderna, erudita e po¬ 
pular, variada e alusiva, aferrada aos mol¬ 
des nacionais e em perpétua polémica anti- 
castelhana, mas com frequentes Incursões 
em territórios alheios (latino, espanhol, ita¬ 
liano,.,), num alarde de cultura e de recur¬ 
sos linguísticos realmente extraordinários 
que bem poucos amadores poderiam apre¬ 
ciar, comodamente sentados e munidos dos 
mais autorizados livros de consulta. Quan¬ 
tos deles, porém, concluiriam que uma «ten¬ 
são» de linguagem, porfiadamente mantida 
ao longo de toda a obra, preenche razoa¬ 
velmente a deficiência de tensão de afectos 
em nítido contraste? O próprio autor enun¬ 
cia a leve trama distribuída por cinco actos, 
informando que «,.,a Comédia Aulegrafia 
pretende mostrar-vos ao olho o rascunho 
da vida cortesaã, em que vereis huã pintura 
que fala, e vos fará vente e palpável a 
vaidade de certa relê, ouja compostura, 
trasladada ao natural, vos será represen¬ 
tada por corrente e aprazível estilo, de 
certos almogáveres que oorrem o campo, 
fazendo Ma sálsada de gente manceba, em 
que as primeiras partes têm Grasidel ãe 
Abreu, amante servidor ãe Filomela, da 
qual agravado e desavindo n&o sem grande 
dor e sentimento nos primeiros recontros, 
e ella, por fim das desavenças, trasladada 
a outro Orago de seu gosto. Elle sobredito 
Grasidel ãe Abreu, visto o facho em terra, 
faz-se forte no castelo da própria Uberdade 
com não menos descanso, e assim fica tudo 
pacífico e quieto, rematanâo-se a Comédia 
na quietação e repouso, não esperando ao 
principio, e discurso das vascas do quere- 
lante queixoso, para aviso e exempro que 
nos casos humanos, onde o juízo e diligên¬ 
cia humana não alcança, ãâ Deos súbito 
e nunca cuidado remédio», Decididamente 
orientado para a representação de «géneros» 
ou padrões humanos e de situações para¬ 
digmáticas (herança renascentista da comé¬ 
dia latina em clave moderna, de certo modo 


COMEDIA 

AVLEGRAFIA' 

FEITA POR IORGE 

FERREIRA DE VAS- 
CONCULOS. 

AGORA NOVaMENTE IM 
prcíTa à culla de Dom Amorno de 
Noronha. 

DIRIGIDA AO WAR2PRZ PR ALEM, 
CinftMtSlhidtà fu 
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Rrjnn dt firi^tl. 



Coin todas it licenfAMCCpms, 


Em Lisboa, Por Pedro Cracsbceck, 
Anuo i 6 ) 9 < 


Rosto da Aulegrafia, 1619 

na esteira de Sá de Miranda*), que não 
de «dramatis personae» e vicissitudes indi¬ 
vidualizadas, J. F. de V. não pretende en¬ 
riquecer a sua galeria tipológica, mas sim 
concentrar o seu interesse no comporta¬ 
mento de personagens homólogas em dife¬ 
rentes meios sociais. Na comédia Aulegra¬ 
fia a atmosfera social é a da Corte, vista 
do lado de fora mais do que por dentro, 
assim como na Eufrósina * é um ambiente 
nitidamente celestinesco e na Ulísippo * é a 
burguesia lisboeta de Quinhentos, Alcovl- 
teira de alto coturno, culta e insinuante, 
Aulegrafia actua na corte e arredores (daí 
o seu simbólico, alusivo e francamente pe- 
dantesco nome...): com rematada e candi- 
díssima subtileza consegue atear no cora¬ 
ção da sobrinha Filomela, jovem dama do 
Paço, o mais pertinaz ressentimento contra 
o sentimental apaixonado Grasidel de 
Abreu, para depois a induzir —não desin¬ 
teressadamente, já se vê — a aceitar outro 
cortejador com Inclinações donjuanescas, o 
moço fidalgo Germínlo Soares, que afagara 
a esperança duma saborosa aventura, para 
depois acabar por cair na esparrela duma 
promessa de matrimónio, A angelical aquies¬ 
cência de Grasidel está francamente fora 
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AULETE 

das realidades normais: Oh gran bontà de’ 
camlierl antichi! — bradaria ironicamente 
Arlosto. Vicissitudes paralelas, e superfi¬ 
cialmente esboçadas, são as de Dinardo Pe¬ 
reira (moço fidalgo, primo de Filomela e 
confidente de Grasidel) e Melícia das Fon¬ 
tes (jovem dama do Paço), de Rocha (eru¬ 
dito escudeiro e criado de Grasidel) quei¬ 
xoso da sua trêfega namorada Doroteia, 
etc., que preenchem a mente do leitor sem 
quase nada conceder à atenção do espec¬ 
tador. Há todavia, mesmo no imobilismo 
da acção, um ponto em que a exabundância 
verbal e a sequência de desabafos, refle¬ 
xões, considerações e comentários conse¬ 
guem concretizar-se numa cena que, quanto 
a humor e possibilidades de jogo mímico, 
poderia figurar dignamente em qualquer 
das mais celebradas comédias quinhentistas 
da Itália; e é a extensíssima cena II do 
quarto acto (fls. 121-135 da ed. de 1619), 
em que, enquanto madrugam debaixo das 
janelas do Paço (as das damas, natural¬ 
mente), os cortesãos D. Ricardo e D. Ga- 
lindo discutem de amor, os moços fidalgos 
Germínio Soares e Artur do Rego (caute¬ 
losamente rebuçados nas trevas, a p^uca 
distância) ouvem-lhes os raciocínios e vão 
cochichando comentários mais ou menos 
repassados de galantaria, e uma terceira 
parelha, composta de Miranda (criado de 
D. Ricardo) e Xarales (o criado castelhano 
de D. Galindo), numa pitoresca e perti¬ 
nente linguagem troça impiedosamente da 
galantaria dos amos e da polidez daqueles 
cortesãos. Dentre as figuras menores com 
alguma caracterização, particular referên¬ 
cia merece a do «componedor» de trovas, 
o sevilhano Agrimonte de Guzmán, que do¬ 
mina com patusca seriedade a longa cena IX 
do segundo acto (fls. 65r / 74v da ed. 1619) 
com falas de fanfarrão que, menosprezando 
Portugal, não se cansa de gabar Castela 
(terras, língua, etc.) e as mirabolantes fa¬ 
çanhas pessoais que o tinham obrigado a 
procurar abrigo lusitano... 

[Gt, M,] 

BiBii.: A comédia Aulegrafia espera ainda uma 
edição moderna digna de apreço. Sobre uma ten¬ 
tativa moderna [Porto, s/d (1969?)] veja-se a 
recensão de Giacinto Manuppella na Revista Por¬ 
tuguesa de Filologia'. Vol, XV, 1969, pp, 371-379, 
Coimbra, 1973 (data da sep.: 1971). Tão-pouco 
existem estudos particulares, salvo escassas refe¬ 
rências que ocorrem em escritos sobre a comédia 
Mfrõsim: nas edições de Aubrey F, G, Bell 
(Lisboa, 1918, aliás 1919) e de Eugênio Asensio 
(Madrid, 1961, com introdução muito Importante 
e notáveis referências à «Aulegrafia»); a pp, 105- 
-127 (sobre a Aulegrafia, pp. 126-127) de Marce- 
iino Menéndez y Pelayo — Origenes de la Novela 
/ Edicién preparada por D, Enrique Sánchea 
Eeyes / ... / IV / ... / Segunda Edlción / Ma¬ 
drid / C.S. I,C. / 1962; G. C. Rossl — A comédia 
*Eufrosina » nas pdginas de D. Carolína Mlohaê- 
U j de Vasoonoelos e âe D. Mamlino Menéndee 
y Pelayo (com inéditos), (na revista Bíblos: 
Vol. XXIII, tomo II, pp. 550-560. Coimbra, 1947); 


Anson C, Piper — Jorge Ferreira de Vascon¬ 
cellos / Defender of the Portuguese Vernacular, 
(Na revista Èispania: Vol. XXXVH, n.° 4, pp. 
400-405. Baltimore, 1954); ID. — The Lisbon of 
Jorge Ferreira de Vasconcellos, (In Luso-Brazillan 
Review. Vol. IV, n.° 1, pp. 7-26, Madison, Wisc., 
1967); ID. — Jorge Ferreira de Vasconcellos 
and the spirit of Emplre, (Na revista Eíspania: 
Vol, L, n.° 1, pp. 44-48. Baltimore, 1967); Xavier 
A. Fernández — Um fuente portuguesa de «Tan 
largo me lo fíâto. (Na revista Gríal: Tomo IV, 
n,° 14, pp. 408-418. Vigo, 1966); Maria Odete Dias 
Alves — Á linguagem das personagens das comé¬ 
dias de Jorge Ferreira de Vasconcelos. Disser¬ 
tação de licenciatura em Filologia Românica. 
(Coimbra, 1971, Policopiada, inédita: 470pp.); etc, 
Embora não diga respeito à Aulegrafia, quem es¬ 
tuda J, Ferreira de Vasconcelos não pode ignorar 
o ensaio cie Karl Vossler — «Eufrosína». (Na re¬ 
vista Corona: Jahrgang VIII [München, 1937-38], 
Heft 5, pp. 614-533, reeditado em SiidUche Ro- 
mmia [1940]), 


AULETE, CALDAS (Francisco Júlio Cal¬ 
das Aulete: 1826-23.5.1878). Professor e 
autor de vários trabalhos sobre a língua 
portupesa, tais como: Cartilha nacional 
(4.» ed., 1873), Seleota nacional, curso prá¬ 
tico de literatura portuguesa (1875-1877), 
Gran&tica nacional (1875, nova ed.). Em 
1869 publicara, em colaboração com J. M. 
Latino Coelho *, uma Enciclopédia das es¬ 
colas primárias. Já postumamente foi pu¬ 
blicado o seu Dicionário contemporâneo 
(1881), que lhe ocupou os últimos anos de 
vida. Dele, todavia, será apenas o esquema 
e a introdução, tendo a obra sido realmente 
levada a cabo por Santos Valente *. Assi¬ 
nou alguns dos seus trabalhos com o nome 
de Júlio Caldas. 

[V. de 3.1 

AULICA (Literatura), V. Literatura Áu¬ 
lica e Palaciana. 


AÜREA MEDIOCRITAS. Expressão la¬ 
tina tirada de Horácio, Odes II,10.5, da 
chamada Ode a Licínio, em que se exalta 
como ideal de vida essa «dourada media¬ 
nia», penhor mais seguro de felicidade do 
que as grandes alturas da fama e da ri¬ 
queza, Já celebrado um sem-número de 
vezes pelos Gregos (pelo menos desde Ar- 
quíloco, fr. 22 Diehl), em cujo culto pela 
moderação encontrava o seu contexto ade¬ 
quado, ganhou notoriedade sobretudo atra¬ 
vés de Horácio, que o exaltou em várias 
outras composições, como Odes 11.16,11.18, 
111,16. Sendo assim, não admira que fossem 
principalmente os imitadores do Venusino 
que entre nós retomaram o tema. No sé¬ 
culo XVI aparece com frequência (até no 
coro do I acto da Castro), muitas vezes 
entrelaçado com o elogio da vida campes¬ 
tre (na linha da famosa exclamação de 
Virgílio, Ceórgicas II. 457-8: «O fortuna- 
tos nimium, sua si bom norlnt,/agricolm). 


Assim o próprio António Ferreira, na 
Carta IX e X, e Diogo Eeraardes, em am¬ 
bas as suas Odes, além de Sá de Miranda, 
na Carta a António Pereira e outras. Sob 
a influência da Arcádia, o tema avulta de 
novo no século XVIII, especialmente em 
Correia Garção (e. g. Odes XVI, XVIII e 
XXVII). Podemos ainda encontrá-lo com 
frequência em Filinto Elísio (e. g, Ode «Que 
cuidas, meu Pilaer, que pede aos Fados ») e 
Elpino Duriense (e. g. Epístola «Os Praze¬ 
res, Senhora, são diversos», Ode «Quais 
conselhos darei, pois que os tu pedes»), 
Mais interessante ainda é vê-lo regressar 
no nosso século em Fernando Pessoa — Ri¬ 
cardo Reis (e, g. nas Odes: «8ó o ter flores 
pela vista fora», « Cuidas, ínvio, que cum¬ 
pres, apertando»,«Não consentem os deuses 
mais que a vida», «Do que quero renego, 
se o querê-lo», «Quero, ignorado e calmo»). 

[M. H, R. P.] 

AURORA (A). Foi o primeiro jornal li¬ 
terário publicado em Angola. Fundaram-no 
em Luanda um advogado, Alexandre de 
Mendonça, e três funcionários públicos, Al¬ 
fredo Sarmento, Francisco Teixeira da Silva 
e o futuro escritor Ernesto Marecos, Saí¬ 
ram poucos números, a partir de Junho (?) 
de 1856, ano da aplicação da liberdade da 
imprensa ao Ultramar. 

[G. M,] 

BIBL,; Júlio de Castro Lopo; Jornalismo de 
Angola (Luanda, 1964). 

AURORA, (2.°) CONDE DE ( José An¬ 
tónio Maria Francisco Xavier de Sá Pe¬ 
reira Ooutínlw, filho dos 1, M Condes de 
Aurora: Ponte de Lima, 29.4.1869. — Porto, 
3.5,1969). Licenciou-se em Direito, Coim¬ 
bra, e foi juiz do Tribunal do Trabalho, no 
Porto. Em 1919 emigrou para Espanha, 
Brasil e Argentina; em 1921 fundou e di¬ 
rigiu o semanário Pregão Real, de Coim¬ 
bra. Estreou-se no jornal regionalista 
Aurora do Lima. O seu livro de ficção 
mais Importante, O Pinto, romance de 
1934, é uma tentativa de aplicação do 
picaresco na literatura portuguesa, sa¬ 
lientando-se ainda: D . Aleixo, romance de 
1921; Flor do Pecado, novelas, 1924; Livro 
de Contos, 1942; e Mal Notadas Letras, 
crónicas de 1952, Além destes livros pu¬ 
blicou também conferências, palestras, 
reportagem de viagens, biografias, genea¬ 
logias e estudos de história e etnologia, 
entre os quais se destacam: Roteiro da 
Ribeira Lima, 1929; Itinerário Romântico 
do Porto, 1962; Caminho Português para 
Santiago de Compostela, 1965; Varandas, 
Janelas, Postigos e Outros Ferros da Ci¬ 
dade do Porto, 1967. 

[A, S.] 


AUTENTICIDADE 

AURORA DO LIMA (Viana do Castelo). 
Jornal fundado em 1856 por José Barbosa 
e Silva. Nas suas colunas têm colaborado 
muitos dos escritores nortenhos dos últimos 
cem anos, nomeadamente Camilo Castelo 
Branco (entre 1856 e 1858). 

[V. de s,] 

AUTENTICIDADE. O termo «autentici¬ 
dade» (subst.) —ou «autêntico» — só re¬ 
centemente entrou no vocabulário estético 
com significado específico; mas mesmo hoje 
é frequente o seu uso como equivalente de 
«sinceridade» *, ou pelo menos para indicar 
a respeito de um autor que nele encontra¬ 
mos alguma forma 1e «verdade sobre o 
homem»; supomos ser neste sentido que 
André Gide o empregou. Mas a palavra só 
veio a ganhar significação específica sob 
a influência da filosofia de Heidegger. To¬ 
davia, o termo não parece ser tão próprio 
de Heidegger como da crítica que dele se 
inspirou, muito antes que tivessem sido pu¬ 
blicados os escritos de Heidegger que di¬ 
zem mais especificamente respeito à poesia. 
Com efeito, Heidegger usa frequentemente 
o termo «verdade» onde outros, directa ou 
indirectamente influenciados pela sua filo¬ 
sofia, empregam «autenticidade». Assim, 
no seu escrito fundamental «A origem da 
obra de arte», podemos ler que «Loeuvre 
d’art ouvre à sa manlère 1’être de 1’étant. 
L’ouverture, c’est-à-dire la vérité de 1’étant 
adviennent dans 1'oeuvre. Dans 1’oeuvre 
d’art, la vérité de 1’êtant s’est mise en oeu- 
vre. L’art est la mise en oeuvre de la vé¬ 
rité» (citamos a tr, fr., porque ainda nin¬ 
guém tentou criar na nossa língua equiva- 
lêncas para a terminologia específica do fi¬ 
lósofo). Mais correntemente, Heidegger usa 
o termo numa mais genérica referência à 
relação do homem com o Ser—e fá-lo pela 
primeira vez somente na Carta sobre o 
Humanismo, onde se lê que «les termes 
d’«authentlclté» et d’«lnauthenticitê» (...) 
désignent cette relation «extatique» de 
1’essence de l’homme à la vérité de 1’Être 
qul reste encore à penser avant toute autre 
chose, parce qu’elle est jusqu’ici demeurée 
celée à la philosophie», Aliás, pelo menos 
segundo alguns comentadores, o interesse 
sempre crescente do filósofo pela poesia 
«não significa que Heidegger se interesse 
pela estética em sl. O seu interesse pelos 
poetas deve-se à significação ontológica 
destes, às verdades que podem ensinar-nos 
acerca da residência do homem na terra» 
(J. Glenn Gray), 

Seja como for, mesmo nestas condições 
é evidente que a difusão do termo nas últi¬ 
mas dezenas de anos tem um cunho heideg» 
geriano, já que na filosofia de Heidegger 
se encontra uma das possíveis origens das 


516 


511 





















autenticidade 


AUTO 


concepções estéticas empenhadas em fun¬ 
damentar a obra de arte sem recorrer a 
modelos psicológicos ou sociológicos, mas 
fazendo questão fechada de afirmar o esté¬ 
tico essencialmente válido como expressão 
do humano. Independentemente de teóricos 
e críticos que se inspiram directamente de 
Heldegger (como por exemplo Beda Alie* 
mann ou Johannes Pfeiffer), o termo foi 
adoptado por diversos autores que podemos 
enquadrar (com reservas, pois os não-filó- 
sofos possivelmente recusariam tal enqua¬ 
dramento) nas correntes fenomenológicas, 
E, pelo menos na critica literária, não ve¬ 
mos melhor designaçáo do que esta para 
todos os críticos cuja ideia da literatura 
parte da sua valorização como objecto au¬ 
tónomo. Aliás, é a um fenomenólogo pro¬ 
priamente dito, Mlkel Dufrenne, que pedi¬ 
remos uma definição de autenticidade que 
ó lícito ter como representativa estética fe- 
nomenológica: «$ verdadeira a obra que 
responde a uma necessidade do seu criador, 
a obra que é autêntica. O artista autêntico 
é aquele para quem, quando decide que a 
obra está concluída, é como se ele se desse 
conta de subitamente se ter dado uma certa 
precipitação, de se ter realizado certo acor¬ 
do, na própria matéria da obra, que lhe 
proíbe doravante quaisquer retoques, e que 
sente que ele próprio está all, que era 
aquilo que tinha a fazer, aquilo que ele 
podia esperar de si próprio». Portanto, para 
Dufrenne a ideia de autenticidade implica 
a de objecto estético, e elimina a subjecti- 
vidade do autor como ponto de referência, 
como bem se vê por outra passagem do 
mesmo autor, quando afirma que «á auten¬ 
ticidade do artista que procura exprimir o 
real deve corresponder uma espécie de au¬ 
tenticidade do real que procura revelar-se 
através da arte», e mais adiante; «A au¬ 
tenticidade do artista nfto é apenas a fide¬ 
lidade a si próprio, mas também a fideli¬ 
dade á sua obra; (...) é em primeiro lugar 
á natureza que a arte é necessária; é um 
serviço que a natureza espera do homem. 
E é então que a autenticidade e a inspira¬ 
ção ganham seu pleno sentido: o artista 
sente-se chamado pelo ser, e responsável 
perante ele», 

Como se vê, seja Heldegger ou Dufrenne, 
quer se trate do Ser ou da natureza, acha¬ 
mo-nos perante concepções ontológicas; por 
isso mesmo só até certo ponto é licito iden¬ 
tificar com as posições de um ou outro dos 
filósofos citados a dos teóricos da literatu¬ 
ra ou dos críticos para os quais as Impli¬ 
cações do termo autenticidade se encontram 
num registo especlficamente humano, e 
como vocábulo apto a designar uma apreen¬ 
são da realidade e virtualidades criadoras 
que se pretende desvincular do tradicional 


elo de dependência autor-homem, ou socic* 
dade-obra — teóricos e críticos para oa | 

quais, mesmo que possam desentender-se 
quanto a uma definição de autentlclÉide, 
não deixam por isso de Igualmente repudia¬ 
rem uma ideia da arte que a valoriza como I 

cópia de arquétipos ideais, como mimese * 
da realidade social ou então como expres- j 

são do «génio Individual». Não vejo critico 
que melhor permita exemplificar esta posl- i 

ção fenomenológlca «livro do que Jean ^ 

Starobinsky, escrevendo sobre Jean-Jacqucs 
Rousseau: «Ê aqui que podemos avaliar to¬ 
da a novidade que traz a obra de Rousseau. 

A linguagem tornou-se a sede de uma ex¬ 
periência imediata, sem deixar de ser o 
instrumento de uma mediação. Revela ao 
mesmo tempo a inerência do escritor à sua 
«fonte» interior e a necessidade de fezer 
frente a um juízo, Isto é, de ser justificado 
perante o universal. (...) Não estamos já 
no campo da verãade; estamos doravante 
no da autenticidade, (...) A palavra autên¬ 
tica não se limita à imitação de um dado 
preexistente; tem a Uberdade de deformar 
e do inventar, sob a condição, porém, de 
permanecer fiel á sua própria lei, (...) A lei 
de autenticidade nada proíbe, mas nunca 
se acha satisfeita. Não exige que a palavra 
reproduza uma realidade prévia, mas sim 
que ela produza a sua verdade num desen¬ 
volvimento livre e ininterrupto. Admite, e 
ordena até ao escritor que ele renuncie a 
procurar o seu «verdadeiro eu» num pas¬ 
sado estereotipado, mas que o constitua ao 
escrever». 

Nesta interpretação da autenticidade, ve¬ 
mos ser o próprio eu do autor que está 
em jogo— mas a frase «que o constitua ao 
escrever» indica implicitamente que nfto se 
trata de buscar na história pessoal do au¬ 
tor a «razão de ser» da literatura, e que a 
realidade referida no texto constitui, por 
um acto de total liberdade do autor, uma 
«verdade» sem modelos, E é bem sipiflca- 
tlvo das virtualidades do termo que o pos¬ 
samos encontrar no contexto da sociologia 
da literatura e da arte, quando Jenn Du- 
vlgnaud define a autenticidade da obra de j 

arte como «o facto de não poder servir de 
justificação a outra actlvldade fora dela 
própria», Dito por outras palavras; a ver¬ 
dade da obra só nela pode ser encontrada. 

E de um filósofo nos vem ainda uma ver¬ 
são que, pela expressa referência ao «dar j 

forma», acentua outra condição da autenti- j 

cidade: «A arte nos permitirá portanto a I 

expressão em estado puro de uma espécie j 

de dever-ser que liga a existência ao valor, ' 

uma obrigação de «dar forma» para «fazer ) 

ser», um imperativo da realidade que faz 
da aceitação da forma a condição sino gm ! 


non da autenticidade em todos os planos 
da existência humana» (Jeanne Hersch). 

Vemos assim que, não obstante a diver¬ 
sidade de tendências, o emprego do termo 
«autenticidade» no sentido exposto denota 
claramente corresponder este seu uso à ne¬ 
cessidade de uma denominação que, não 
excluindo todavia parte do sentido do ter¬ 
mo «sinceridade», e muito particularmente 
do de «verdade», visa incluir o sentido es¬ 
pecífico do que representa a criação esté¬ 
tica tal como a entende uma das mais im¬ 
portantes tendências actuais da estética, 
assim como da teoria e da crítica da arte, 

[Aã. C. M,] 

bibl. : Allemann, Beda: ESlãerlin et Eelãegger, 
Tr. de 1'Allemand par François Fédier, Presses 
Universitaires de France, Paris, 1959; Dufrenne, 
Mikel: Phêmmênologie ãe VExpérience Esthêtí- 
que, 2 vais,, Presses Universitaires de France, Pa¬ 
ris, 1953; Duvignaud, Jean: Sociologte de VArt, 
Presses Universitaires de France, Paris, 1967; 
Cray, J. Glenn: «Poets and Thinkers, Their Kln- 
dred roles in the Philosophy of Martin Heldeg¬ 
ger», no volume Phenomenology and Existe «- 
cíalism, Ed. By Edward N, Lee and Maurlce 
Mandelbaum, The Johns Hopkins Press, Bal- 
timore, 1967; Heldegger, Martin: Arte y Poesia, 
Tr, y Prólogo de Samuel Ramos, Fondo de Cul¬ 
tura Económica, México, 1958; Heldegger, Mar¬ 
tin: Lettre sur VHumanisme, Texte allemand 
traduit et présenté par Roger Munler, Aubier, 
Éditions Montaigne, Paris, 1964; Heldegger, Mar¬ 
tin: «L'Origine de l’Oeuvre d’Art», no volume 
Chemins gui ne Mènent Nnlle Part, Tr. fr de 
Wolfang Brokmeier, Gallimard, Paris, 1962; 
Hersch, Jeanne: L'Êlre et la Fome. Ed. de la 
Baconnière, Neuchâte), 1946; Kaelin, E, F,: «No¬ 
tes toward an Understanding of HeideggePs Aes- 
theties», no volume Phenomenology and Existen- 
oialísm, Ed, by Edward N, Lee and Maurice 
Mandelbaum, The Johns Hopkins Press, Balti- 
more, 1967; Pfeiffer, Johannes: La poesia, Tr. 
de Margit Frenk Alatorre, Breviários dei Fondo 
de Cultura Económica, 1951 (1.* ed, alem&, 1936); 
Starobinski. Jean: Jean-Jacques Rousseau —La 
Transparence et VObstaole, Plon, Paris, 1957. 

AUTO (do lat. ACTU 'acção dramática’). 
Um dos termos empregados na Península 
Ibérica para indicar as representações dra¬ 
máticas religiosas e profanas. Os primeiros 
testemunhos na área portuguesa são da 
primeira metade do século XV: por ex., 
em 1436 um documento do Rei D. Duarte 
censura com indignação os que nas igrejas 
«tresmudam as orações que aviam de fazer 
a Deus em brasfemias e cantigas e autos» 
(e neste sentido a. é sinónimo de jogo’*). 
Como sinónimo de ‘representação’ ('repre- 
sentación), auto necessita por sua vez em 
Espanha da especificação «ãe naciniento» 
para indicar as representações religiosas do 
Natal derivadas das representações sagra¬ 
das em latim (às vezes com insertos em 
vulgar, e alargadas a outras festividades 
do calendário litúrgico: dia de Reis, Pás¬ 
coa, Corpus Christi). Os autos-represen¬ 
tações deste tipo (que depois passaram a 


ser indicados como autos viejos) já tinham 
encontrado uma codificação nas Siete Par¬ 
tidas (I, Tit. VI, ley 34) de Afonso o Sá¬ 
bio: «...Pero representación hay que pue- 
den los clérigos fazer, así como de la na- 
cencia de nuestro senor Jesucristo nacido. 
E otrosí de su aparíción cómo los tres reyes 
magos le vinieron a adorar, E de su resur- 
receiótt, que miestra que fue crucificado e 
resucitó dl tercero dm. Em vulgar apenas 
se conservou, antes do século XV, um frag¬ 
mento do Auto de los Peges Magos (espa¬ 
nhol, com elementos gascões: final do 
séc. XII): mas o título é moderno. E tam¬ 
bém se não denominam autos os primei¬ 
ros textos dramáticos que conhecemos, 
como a Representación dei nacimento de 
Nuestro Senor ãe Gómez Manrique (1467- 
-81) e a Vida Christi de frei Ifiigo de Men- 
doza (1482), O pouco que sabemos sobre 
teatro religioso medieval permite-nos to¬ 
davia salientar dois elementos que podem 
ter influído no desenvolvimento dos autos 
ibéricos e no uso do termo: a) a circuns¬ 
tância de o Officium pastorum se colorir 
muito cedo com cenas cómicas ou rús¬ 
ticas, representadas justamente por per¬ 
sonagens caracterizadas de pastores; b) o 
facto de esses serem muitas vezes intro¬ 
duzidos no corpo das representações dos 
«jogos» burlescos e triviais, repetidamente 
estigmatizados por Concílios, Sínodos e 
decretos papais até à proibição das pró¬ 
prias representações. Em todo o caso, 
convém esclarecer desde já dois pontos: a) 
os primeiros autos em vulgar ibérico, os 
de Juan dei Encina, de Lucas Fernándes 
e de Gil Vicente tratam temas e usam 
formas métricas autóctones dentro de es¬ 
truturas de origem pelo menos parcial¬ 
mente culta e transpirenáica; b) nos pri¬ 
meiros autos definidos como tais o termo 
é, quanto ao conteúdo, neutro: Encina, o 
qual, em geral, chamava églogas, à ma¬ 
neira latina, às suas representações, mes¬ 
mo às com carácter sagrado, dá o nome 
de cwfo à do «repelón», que possui carácter 
profano e burlesco; Lucas Fernández ape¬ 
lida uma vez de ègloga 6 farsa, outra de 
auto ó farsa as suas representações do 
nacimíento de Nuestro Redemptor (ou Se- 
nhorj Jesucristoj Gil Vicente *, que se auto- 
define como «um Gil, um Gil, um Gil... que 
faz os aytos a el-Rep e que, em 1520, é 
incumbido de organizar autos, representa¬ 
ções e folias que marcam a entrada em 
Lisboa da terceira esposa de D, Manuel, 
classifica como autos quer textos de carác¬ 
ter religioso, quer profaníssimas farsas, na 
maioria convivais (isto é entremeses): em¬ 
bora o uso do termo auto para textos pro¬ 
fanos na Copilação de 1562 se deva atribuir 
preferivelmente ao compilador e não a Gil 
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Vicente ele próprio (cf. a «Taboada», onde 
prevalece auto, cora as rubricas e os tex¬ 
tos, onde prevalece farsa). 

A neutralidade do termo é todavia muito 
nítida no que diz respeito aos autores da 
chamada «escola de Gil Vicente». Pelo me¬ 
nos, os autos estilisticaraente mais elabora¬ 
dos de Gil Vicente são os religiosos, desde 
o Auto da Fé ao Auto em pastoril portu- 
guês, com o apogeu nos «autos de morali¬ 
dade» das Barcas, onde hipóstases de vir¬ 


teúdo agiográfico — como os de Santo An¬ 
tónio, de São Vicente, de Santa Bárbara e 
de Santiago, de Afonso Alvares* —ê fre¬ 
quentemente comédia de costumes (Auto das 
reg ateiras, de Chiado*; Auto do Físico, de 
Jerónimo Ribeiro*), ou romance de enredo 
dramático ( Auto de Rodrigo e Menâo, de 
Jorge Pinto*), comédia plautina ( Auto dos 
dous irmãos, de António Prestes*) ou dra¬ 
ma de actualidade (Auto do Mouro encan¬ 
tado, do mesmo autor, o qual pelo contrá¬ 


Íutooe§anta£arerína* 



f Obranouamcntc feyta da vida da btmaucnturada 
fancnCatcrína Vírgrm 8ímarrir,Filh»delR.ey Co* 
ftode Alcxandria,emaqua| conta feu martynoôíglo 
riofofim,muytodíuota& comtemplatíua.Ffyta per 
Baiwfar dias da y lha da madey ra > homem carecido da 
vifta.Emaqual obra entram as figurasfeguíntes.f, (an 
<flaCaterina,fuamly & humlrmitam,Chnfto,noíTa 
Senora,hupafedeun&a Caterina, &oEmpmdor 
MaxencíoÀ a EmperatrizySí Profirío feu paje, & crei 
Douctores, chamados lonas,Abiatar:8íSyíuano:& hú 
An|o Eentralogo Sanda Caterina;fua máyimuy 
rícamentf vtftidas; & diz a mly. 


Rosto de uma edição quinhentista do Auto de Santa Catarina, de Baltasar Dias 
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tudes e vícios, anjos e demónios, represen¬ 
tam os grandes dramas do espírito medie¬ 
val (embora apareçam também como au¬ 
tos, as farsas da índia e de Inês Pereira, 
com amores e intrigas de novela). Mas de¬ 
pois de Gil Vicente o auto, às vezes de con¬ 


rio, no Auto da Ave Maria constrói um 
castelo de alegorias em competição com 
Gil Vicente), Em suma, a «escola de Gil 
Vicente» usa auto na acepção mais gené¬ 
rica e prefere obra (subentende-se de de- 
vaçam) para as representações religiosas. 


O elemento que caracteriza essencialmente 
o auto parece ser o nível estilístico, popu¬ 
lar; baseando-se neste, o auto, juntamente 
com o entremez e a prática, contrapõe-se 
à comédia, de gosto clássico. E partindo 
desta definição estilística (e métrica: Gil 
Vicente, como já os seus antecessores espa¬ 
nhóis, recorre geralmente à quintilha ♦ de 
heptassílabos *, com inserção de vilance- 
tes* cantados), que se pode acompanhar 
a história do auto português desde Gil Vi¬ 
cente ao Auto da Natural Invenção , de 
Chiado (no qual encontramos até um es¬ 
boço de «teoria» do Auto), aos autos de 
Camões* e de António Prestes, até aos 
mais tardios Auto das Regateiras de Lis¬ 
boa, de um anónimo «frade loyo» e Auto 
das Padeiras chamado da fome, sem esque¬ 
cer o Fidalgo Aprendiz, de Francisco Ma¬ 
nuel de Melo *, definido na primeira edição 
farsa e nas seguintes auto. Se exceptuar- 
mos a sobrevivência do género no folclore, 
mais ou menos espontâneo, será Garrett * 
quem ressuscitará o termo, com o seu Auto 
de Gil Vicente: e não faltará quem o re¬ 
tome, ora arqueologicamente, ora parodis- 
ticamente, mesmo no século XX ( Auto dos 
Pastores Brutos, de Santiago Prezado*, 
1926; Amío para Jerusalém, de M. Cesariny 
de Vasconcelos*, 1965; Auto âa Barca do 
Motor fora da Borda, de L. Sttau Montei¬ 
ro*, 1966). No Brasil quem reata a tradi¬ 
ção do auto vicentino, no seu nível popular 
e folclórico, é Ariano Suassuna com o seu 
Auto da Compadecida (1955). Convém 
ainda notar que, desde o século XVI, en¬ 
contramos autos divididos em partes ou 
jornadas ou actos, em contraste com o es¬ 
quema inicial, que previa um único acto. 

O filão religioso do auto, atinge, por sua 
vez o seu apogeu na Espanha barroca (com 
as anticipações quinhentistas de Juan de 
Pedraza, Hernán López de Yanguas, Juan 
Timoneda, etc., com repercussões no Brasil 
e no México: Anchieta e Torquemada), 
onde auto sacramental assume um sentido 
técnico preciso: «drama sacro em um acto, 
destinado a celebrar o Sacramento da Eu¬ 
caristia ou pelo menos representado na 
festa do Corpus Christi», e constitui o re¬ 
mate de cerimónias e procissões, com car¬ 
ros alegóricos e monstros de papelão, mú¬ 
sicos e bailarinos. O auto sacramental era 
representado, na maioria dos casos, de tar¬ 
de, na praça da Catedral, na presença do 
rei e de altos dignitários. Famosos, sobre¬ 
tudo, os autos sacramentais de Mira de 
Amescua e de Calderón de la Barca. 

CL. S. P.J 

BiBL, ; Luclana Stegagno Picchio, Per una tipo¬ 
logia ãel teatro portoghese e Osservaeioni sulVuso 
di alcuni termini nelVantíoo teatro portoghese, 


em Rioerohõ sul teatro portoghese, Roma, 1969; 
id., História do teatro português, Lisooa, 1969, 
passim. 

AUTO DA ALMA. V. Alma, Auto da. 

AUTO DE GIL VICENTE (UM). Depois 
de várias tentativas dramáticas em moldes 
clássicos e com temas importados, Gar¬ 
rett * escreve esta peça, levada à cena no 
teatro da Rua dos Condes, em Agosto de 
1838. Diz o Autor que o drama se fez do 
que ele «tinha no coração e na cabeça: a 
restauração do nosso teatro, seu fundador 
Gil Vicente, seu primeiro protetor él-rei 
D. Manuel, aquela grande época, aquela 
grande glória», e mais: «O drama de Gil 
Vicente que tomei para titulo deste não é 
um episódio, é o assunto mesmo do meu 
drama,,. Mas eu não quis só fazer um dra¬ 
ma, sim um drama de outro drama e res¬ 
suscitar Gil Vicente a ver se ressuscitava 
o teatro». Na verdade, Garrett não faz um 
drama de outro drama, mas apresenta um 
dentro do outro (como já fizera Chiado e 
Camões); o assunto mesmo do drama é o 
triângulo amoroso — Bernardim Ribeiro*, 
Paula Vicente e a infanta D, Beatriz, cujas 
bodas se comemoram com a traglcomédia 
Cortes de Júpiter, A lenda dava ao autor 
romântico excelente matéria: os amores se¬ 
cretos e infelizes do poeta e da princesa, 
aos quais acrescenta a paixão de Paula por 
Bernardim, A filha de Gil Vicente é a per¬ 
sonagem mais dramática da peça, pois que, 
altruísta, age contra si mesma, propiciando 
encontros aos amantes. Beatriz e Bernar¬ 
dim são caracterizados romanticamente, até 
à despedida final, no galeão: ele lança-se 
às águas e ela cai sem sentidos. Mestre 
Gil é apresentado como chefe de «troupe», 
autor cônscio do seu valor e pai afetuoso, 
mas tem menos relevo que seu primeiro 
actor, Pero Çafio, que quebra a tensão dra¬ 
mática com tiradas espirituosas, jogos de 
palavras e respostas prontas, Escrito em 
prosa, em três actos, sem sujeitar-se às re¬ 
gras das unidades, Um auto de Gil Vicente 
é a primeira obra do moderno teatro por¬ 
tuguês. «O público entrou no espírito da 
obra e aplaudiu com entusiasmo» (diz Gar¬ 
rett) e a peça o mereceu. 

[C, BJ 

Bua, Andréa Crabbé Rocha, O teatro de Gar¬ 
rett, 2," ed, Coimbra, Coimbra Editora, Lda„ 1964, 


AUTOBIOGRAFIA 1,—E sempre um 
pouco no sentido etimológico —descrição 
da própria vida—, que a palavra autobio¬ 
grafia se toma, seja qual for a maneira 
de a definir, Essas maneiras podem variar 
desde um sentido lato, onde cabe todo 


m 


m 







































AUTOBIOGRAFIA. 


i 


AUTOBIOGRAFIA 



A freira portuguesa, gravura de Massard 


o aproveitamento da experiência pessoal 
do autor do texto em questão, até ao 
significado rigoroso, criador de um con¬ 
ceito que se não adapta a muito do que 
vulgarmente se considera autobiográfico. 
A. primeira atitude irá englobar não ape¬ 
nas as situações em que o narrador é 
simultaneamente, em forma directa ou 
transposta, o objecto da narração e dele 
não sai, mas ainda o que se costuma 
designar por memórias, diários, confis¬ 
sões e apologias, formas descritivas que 
entre si se distinguem pelos matizes do 
conteúdo e que excedem sempre a fi¬ 
gura do autor. Ao sentido técnico, ou 
como por vezes se escreve, ao «modelo teó¬ 
rico da autobiografia» que, como todos os 
modelos, talvez acabe por não se encontrar 
na realidade, corresponde a história de 
uma personalidade centralizadora que a si 
mesma se analisa e por si mesma se apre¬ 
senta. 

B por ser assim, que a autêntica autobio¬ 
grafia começaria por confessar que o é, 
estabelecendo com o leitor o chamado «pacto 
autobiográfico», quer dizer, o compromisso 
de o não defraudar no que irá revelar-lhe 
em comunicação directa e sincera: «Je vem 
montrer à mes semblables m homme dans 
toute la vérité de la nature, et oet homme, 
ce sera mofe, diz Rousseau ao leitor, anun¬ 
ciando-lhe o retrato que vai pintar, Esta 
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intenção autobiográfica exclusivista dá o 
tom próprio às produções do género e ex¬ 
clui automaticamente as numerosas auto¬ 
biografias que têm sido construídas a partir 
das obras publicadas de certo autor, como 
se tem feito, por exemplo, para Unamuno, 
Colette ou George Sand. Podem semelhan¬ 
tes descrições ser até mais seguras do que 
se fossem devidas ao próprio escritor, fal¬ 
ta-lhes, porém, a certidão de nascimento, 
que, para o caso, é essencial. 

Confessar-se o propósito de se apresen¬ 
tar ao leitor como sendo a matéria do que 
se irá ler, não implica evidentemente va¬ 
lor, singularidade ou veracidade na peça 
autobiográfica; pode mesmo coincidir com 
uma narrativa incolor e monótona, cheia de 
erros propositados ou involuntários, Per¬ 
tencerá ao género, pode ter interesse quan¬ 
do encarada sob certo ângulo, mas também 
pode nada significar como criação artís¬ 
tica. Não foram as Confissões, como tais, 
que tornaram célebre Santo Agostinho: 
ele é que as tornou famosas. Este modo, 
talvez excessivamente formalista, de li¬ 
mitar o conceito de autobiografia tem o 
valor de todos os formalismos: seduz logi¬ 
camente, mas desilude na prática, B por 
isso que a este modelo se não adaptam 
obras de inegável conteúdo autobiográfico 
— é o caso do Diário de Amiel—, ao passo 
que outras declaramente intituladas au¬ 


tobiografias estão bem longe de o serem. 
Pode-se, entretanto, reter deste esquema 
definitório que a verdadeira autobiografia 
tem pouco a ver com certas memórias onde 
o ambiente em que se desenvolveu a vida 
do biografado o dilui e esbate, ou até ^ com 
o diário íntimo, quando este ê um conjunto 
de episódios desconexos ou de meditações 
difusas sobre temas ocasionais, bem longe 
do globalismo unitário que se deve verificar 
na autobiografia: são menos biografias que 
composições com interesse biográfico, 

O aparecimento da personalidade em 
grande plano, que está na essência da au¬ 
tobiografia, surge como género literário em 
verdadeira pujança só na época moderna — 
França, Inglaterra e Alemanha dos sé¬ 
culos XVII e XVIII. Corresponde a um 
mundo novo e original surgido após o Re¬ 
nascimento e caracterizado por um obses¬ 
sivo individualismo que se afirma ao lado 
de novas ideias político-económicas, de im¬ 
pressivas modificações sociais, da progres¬ 
siva industrialização, dos citados países. E 
certo que a tradição autobiográfica já tem 
raízes no mundo anterior, apresentando 
exemplos remotos como as Confissões de 
St» Agostinho (364-430) ou a Víãa de St". 
Teresa de Avila (1516-1582). Poderá, por 
outro lado, prender-se ao egotismo literário 
de certas figuras italianas do século xvi 
(Cellini, entre outros), às narrativas de con¬ 
teúdo vocacional de que o Discurso do Mé¬ 
todo, de Descartes, permanece o modelo, 
ou às narrativas romanescas com acento 
na primeira pessoa em que se integram, 
por exemplo, as Cartas * atribuídas a uma 
religiosa portuguesa, Se, porém, até ao sé¬ 
culo XVIII, a autobiografia se revelava 
pelo miolo da narrativa ou pelo carácter do 
narrador, a partir desta altura vence real¬ 
mente como forma literária, que tem o 
seu público e a sua técnica, e onde irão 
firmar-se as glórias de nomes que já eram 
gloriosos noutros campos: o caso de Rous¬ 
seau é o mais típico. A tal ponto a auto¬ 
biografia se autonomiza que o processo 
poderá usar-se como modo de contar, como 
atitude na maneira de construir o romance 
ou a novela. B uma técnica instrumental 
literária que chegou aos nossos dias. 

Deverá ainda notar-se que a prolifera¬ 
ção de obras do género a partir do século 
XVIII tem multo a ver com a fama que 
certos autores conseguiram: Rousseau, 
Goethe, Amiel, Gide, Sartre ajudam a in¬ 
terpretar, a explicar a abundância dos seus 
epígonos na literatura de diversos países. 
Mas ao lado da sedução exercida por mo¬ 
delos concretos convém não esquecer tam¬ 
bém a satisfação, assim possibilitada, de 
mal recalcadas tendências exibicionistas, 
de impudor ou de orgulho, tão caracterís¬ 


ticas de épocas como a nossa. Saüsfaz-se, 
por esse modo, a sede de afirmação indivi¬ 
dual, o gosto da singularidade em boas 
companhias, a atracção para surgir não 
apenas como portador de capacidades—li¬ 
terárias, técnicas, políticas, científicas — 
mas ainda como pessoa que a tudo isso 
acrescenta o ser um objecto humano raro, 
complexo, que dá valor a tudo aquilo em 
que toca e que só ele próprio poderá ver¬ 
dadeiramente revelar como é. Acontece, 
porém, que muitas destas autobiografias 
não irão pertencer rigorosamente ao cam¬ 
po artístico, ficam como documentos indi¬ 
viduais a aproveitar pelo historiador, pelo 
sociólogo, pelo analista dos costumes ou 
da cultura. Efectivamente, não é apenas 
como produto literário que em nossos dias 
a autobiografia é objecto de estudo. Psi¬ 
cólogos, médicos, pedagogos — (a infância 
e a adolescência são épocas em que os 
autobiógrafos se demoram complacente¬ 
mente)—, têm visto aí um campo apro¬ 
priado às suas reflexões ou ao emprego 
das suas técnicas de investigação. O diá¬ 
logo consigo próprio, que a verdadeira 
autobiografia supõe, passa assim a ser 
objecto de aplicações psicotécnicas de tipo 
projectivo, de pesquisas analíticas freudia¬ 
nas, de observação de maneiras educativas 
que deram ou mutilaram capacidades vir¬ 
tuais, Em qualquer caso, esses investigado¬ 
res alheios à pesquisa dos valores estéticos 
procuram existências não-aparentes mas 
que certos sinais reveladores permitem de¬ 
tectar com segurança, A psicanálise, em 
particular, encontrou nos documentos au¬ 
tobiográficos um campo de eleição para os 
seus métodos de aprofundamento e liber¬ 
tação do espírito: a pontos de a autobio¬ 
grafia ter sido comparada a uma espécie 
de análise psicológica a que só falta a 
intenção clínica. Vê-se, porém, facilmente 
que a comparação não é correcta, quer 
se atenda à finalidade, quer aos resul¬ 
tados. Realmente a autobiografia é uma 
construção, visa erguer uma personalidade 
à custa de episódios e de reflexões orga¬ 
nizadas; está precisamente no pólo oposto 
à desintegração dos materiais que formam 
a personalidade, que é onde pretende che¬ 
gar a análise freudiana. Ê certo que, por 
mais defensiva que seja a posição do 
autobiógrafo, alguma coisa de confissão 
involuntária filtrará, ficando desse modo 
ao alcance da lupa psicanalítica que apro¬ 
veitará o que lhe convier, E o que con¬ 
vém ao escritor é muito diferente do que 
convém ao técnico, os seus fins divergem 
e negam-se, embora haja em ambos o 
mesmo problema de atingir o autêntico ser 
humano através do halo misterioso que o 
envolve, A autobiografia, como toda a 
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criação literária, presta-se excelentemente 
à penetração desse halo e à perseguição da 
personalidade envolvida. Talvez por isso 
Dilthey considerasse a autobiografia como 
a forma suprema e mais instrutiva para 
chegar à compreensão da vida, o que pode 
ser inteiramente diverso de fazer a sua his¬ 
tória ou demonstrar a sua verdade. Ao con¬ 
trário do que pensa Malraux, pode per¬ 
guntar-se se são possíveis Antlmemórías, 
já que mesmo o dar testemunho sobre os 
outros nos compromete totalmente. Se 
acontece, porém, ser esse testemunho sobre 


o próprio que o dá, o fenómeno torna-se 
mais sedutor: por isso a autobiografia con¬ 
tinua a ter os seus cultores e o seu público 
fiel. Há, no entanto, quem preveja para a 
biografia própria ou alheia, como género 
literário, um futuro sombrio. Ela corres¬ 
ponderia a uma época histórica em crise, 
«ao tipo acabado da literatura burguesa, 
fundada sobre a ideologia da pessoa». A 
psicanálise e a socialização profunda dos 
agregados humanos viriam torná-la in¬ 
compreensível ou desactualizada. Esse dia 
parece estar ainda longe, já que o escritor 
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contemporâneo continua a pensar que a 
obra é o espelho do autor e que Flaubert 
tinha razão, quando, ao perguntarem-lhe 
quem era Madame Bovary, respondeu sim¬ 
plesmente: « Madame Bovary, &est mofa 
Dois séculos antes Cervantes respondera do 
mesmo modo aos que pretendiam identifi¬ 
car o modelo do seu Quixote. 

2,—Vejamos agora que importância terá 
o género autobiográfico na nossa literatura. 
Parece estar assente que a feição introspec- 
tiva e registadora não é vulgar entre os 
escritores pátrios e que o diário, as memó¬ 
rias, a autobiografia não abundam na nossa 
história literária, ti certo, contudo, que tam¬ 
bém entre nós os escritores não podem ser 
alheios à sua experiência pessoal e dela 
fazem matéria de criação; o que fácil seria 
de verificar em certos nomes consagrados. 
Se quiséssemos remontar um pouco longe, 
encontraríamos exemplos famosos em Ca¬ 
mões* e Fernão Mendes Pinto*. Mas, 
quanto ao século XIX, onde está o nosso 
Chateaubriand das Mêmoires d’outre tom¬ 
be ou o nosso Renan dos Souvenirs ã’en- 
fance et de jeunesse ? Alguma coisa con¬ 
seguiremos, entretanto, apontar que não 
sendo verdadeiras autobiografias podem 
emparceirar nesse género conforme as for¬ 
ças que nos foram concedidas. A cabeça 
da lista, talvez seja correcto pôr um livro 
de versos: na verdade, pelo que tem de 
pessoal e de vívido, o Só * é um texto que 
terá aí o seu lugar, Como também lá deve 
constar o Antero * dos Sonetos que osten¬ 
sivamente pretendeu que fossem, como ele 
diz, «urna espécie de autobiografias poéti¬ 
cas, ou de memórias morais e psicológicas ,.* 
Um homem que fundamentalmente ainda 
pertence ao século XIX, Fialho de Almei¬ 
da *, deixou no Ã esquina (Coimbra, 1903) 
uma Autobiografia—Eu, Mas o título é 
enganador: para lá de uns breves aponta¬ 
mentos sojjre a sua adolescência, o trecho 
reduz-se á uma defesa ostensiva da sua 
maneira de ser literária. Terá um pouco 
mais de autobiografia o prólogo às Cartas 
de Teófilo Braga* com o título de Auto¬ 
biografia mental de um pensador isolado, 

Sem nos ter dado, até agora, exempla¬ 
res autobiográficos relevantes, no nosso sé¬ 
culo XX encontramos um gosto pronun¬ 
ciado pelo aproveitamento da experiência 
pessoal, quer ao falar dlrectamente de si, 
quer ao inserir nas criações romanescas 
a existência do autor que por meio dessas 
criações se tenta reconstruir. Nomearemos, 
rapidamente, o Livro de Memórias (1928) 
de Teixeira de Pascoais ♦, que são anotações 
com a feição lapidar característica do poeta 
e, de Aquilino Ribeiro*, a Via Sinuosa * 
(1916) e Lápides Partidas (1945). No tipo 


das autobiografias célebres que nos deixa¬ 
ram cientistas como Bertrand Russell e Ra- 
món y Cajal, contam-se as Confidências de 
um investigador científico, de Egas Moniz * 
(1949). E claro que também poderia levan¬ 
tar-se a partir dos nossos livros impressos, 
além dos citados, uma resenha de obras 
válidas no campo memorialista da época 
recente; mas isso seria uma maneira de 
sofismar a pobreza flagrante e alargar 
índevidamente o campo que nos interessa. 
De feição autobiográfica relevante, expres¬ 
sa ou veladamente exposta, é grande parte 
da obra de Raul Brandão*, mesmo fora 
dos volumes das Memórias (1919, 1925, 
1933). Mais recentemente, assiste-se entre 
nós a certa proliferação de obras que se 
aparentam ou exprimem como autobiogra¬ 
fias, em concordância com o êxito edi¬ 
torial de figuras célebres estrangeiras — 
Gide, Malraux, Sartre — ou do Diário (vol. 

1 — 1941) de Miguel Torga*. Este escri¬ 
tor tem uma obra que se compreende 
melhor se conhecermos as pessoas ou os 
sítios da sua via-sacra regional; mas onde 
intencionalmente pretendeu aproveitar 
como base de criação ou de reflexão a 
sua própria vida, foi, além do Diário, na 
Criação do Mundo (vol. 1-1937). Há nes¬ 
sas duas séries de volumes um fundo au¬ 
tobiográfico manifesto afeiçoado literaria¬ 
mente; mas, dada a forma novelística que 
imprimiu à Criação do Mundo, talvez que 
o Diário se deva considerar mais próximo 
dos contornos do auto-retrato literário. Es¬ 
quecendo num etc. inevitável nomes que 
mereciam figurar por extenso —lembro 
Tomás de Figueiredo * e Vitorino Nemésio * 
—, apontarei, a concluir, livros de Ruben 
A. *, José Gomes Ferreira *, Alçada Bap- 
tista * e José Régio *. O primeiro põe logo 
no título as suas intenções: O mundo à mi¬ 
nha procura—Autobiografa (3 vols., Lis¬ 
boa, 1966-68). Mas trata-se na verdade de 
uma autobiografia? O conteúdo parece-se 
mais com as memórias dispersas de um 
homem profundamente culto, que anota 
momentos da sua vida ou as suas prefe¬ 
rências literárias—Raul Brandão, Fernan¬ 
do Pessoa, Miguel Torga, A memória das 
palavras ou o gosto de falar de mim (Lis¬ 
boa, 2.‘ ed. —1966), de José Gomes Fer¬ 
reira, constitui um livro especial de grande 
interesse para a história literária do nosso 
tempo. A Peregrinação interior, vol. I— 
Deflexão sobre Deus (Lisboa, 1971) de An¬ 
tónio Alçada Baptista fica como obra sin¬ 
gular na nossa literatura, pela maneira 
como trata problemas muito actuais, com 
certo toque polémico ou satírico. Caberá, 
por último, citar a Confissão dum homem 
religioso. Volume póstumo. Páginas ínti¬ 
mas; (Lisboa, 1971), de José Régio, ti uma 
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obra que põe imediatamente o velho pro¬ 
blema das edições feitas fora das vistas 
do autor e pode perguntar-se, por isso, se 
ela corresponde ao que Régio pretendia 
que fosse a «autobiografia de uma cons¬ 
ciência religiosa». Incompleta como se 
apresenta —o último capítulo —Religião 
para sempre— não chegou a ser escrito, — 
pouco tem de livro de memórias e está 
longe de ser o relato novo e definitivo 
da posição do autor perante o problema de 
Deus, posição que já ficara por certo 
expressa em obras anteriores; nada deixa 
prever que a tentasse modificar aqui subs¬ 
tancialmente, se para tanto tivesse vida. 
Baseamo-nos, para o afirmar, no facto de, 
neste texto final, Régio ter aproveitado 
páginas já publicadas e, muito significati¬ 
vamente, algumas até do seu tempo de es¬ 
tudante universitário, 

[A, M, de C.] 

BiBL,: Dilthey — El mundo histórico >— México, 
1944. L. Halldn — InitiaUon à la critique historí- 
que — Paris, 1951, Martin AÍonso — Ciência dei 
lengmoo y arte ãel estilo - Madrid, 1963. Sainz 
de Robles — Ensaio de m dicionário de litera¬ 
tura — vol, X, Madrid, 1965. Philippe Lejeune — 
L‘autobíograpMe en Eram — Paris, 1971. 

AUTOMATISMO. De origem filosófica 
adiante discutida, e usado em psicologia* 
este termo passou a ter currencia literária 
após as experiências que os surrealistas 
(q. v, surrealismo) fizeram de escrita «au¬ 
tomática»; e pode afirmar-se que, embora 
tenha alterado o sentido dos termos inspi¬ 
ração, espontaneidade *, etc,, ficou histori¬ 
camente ligado ao movimento a partir do 
Primeiro Manifesto, dele, composto e lan¬ 
çado em 1924 por André Breton. Conside¬ 
re-se ainda o facto de que, para o uso sur¬ 
realista da noção, haviam contribuído decisi¬ 
vamente os estudos sobre a histeria e sobre 
o automatismo artificial (ou seja uma li¬ 
bertação hipnótica dos controlos repressi¬ 
vos das estruturas mentais), que precede¬ 
ram, com os trabalhos de Charcot, Breuer 
e Freud, a psicanálise formulada por este 
último. Em psicofisiologla ou em psicolo¬ 
gia, distinguem-se três tipos de automatis¬ 
mo: o normal (que são os actos reflexos), 
o patológico (que são actos reflexos pato¬ 
logicamente condicionados), e o artificial 
ou provocado (que são as sugestões hipnó¬ 
ticas ou pós-hipnóticas). Foi deste último 
que o surrealismo pretendeu extrair o seu 
automatismo, transferindo-o para o domínio 
de uma escrita ou composição paraliterá- 
ria, em que são registadas as imagens ou 
sequências de palavras, tal como aparecem 
à mente (e o mesmo se diria, na pintura 
ou na escultura surrealistas, para as for¬ 
mas ou a estrutura da composição), Filo- 
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soficamente, e não é de menos interesse 
para compreender-se a teoria e a prática 
surrealista nas suas origens, o automatismo 
é inerente ao pensamento de Descartes, o 
grande filósofo francês seiscentista tão de¬ 
cisivamente influente nas estruturas do 
pensar e do escrever na cultura da França. 
Descartes, na sua psicologia metafísica, 
opunha o automatismo, como mecanicismo 
biológico, ao vitallsmo e ao animismo, acen¬ 
tuando que, para certos fenómenos do 
comportamento, e mesmo para uma expli¬ 
cação geral deles, não havia que apelar 
para as potências da alma, ou para o es¬ 
pírito de vida, mas apenas para uma causa¬ 
lidade estruturalmente mecânica que fosse 
resultado do próprio organismo vivo en¬ 
quanto tal. O automatismo surrealista re¬ 
tém da filosofia cartesiana (aliás através 
dos desenvolvimentos que ela teve em filó¬ 
sofos sensualistas do século XVIII) a con¬ 
fiança metafísica num mecanismo necessá¬ 
rio e estrutural, pela validade idealista que 
atribui ao que seja escrito sem controlo da 
«razão», ou, mais exactamente, do gosto 
literário educado em esquemas impostos 
de aparente clareza e de formalista coe¬ 
rência. Ao insistir no valor do automatis¬ 
mo, os surrealistas pretendiam libertar de 
estruturas retóricas tradicionais a expres¬ 
são poética, e ao mesmo tempo fazê-lo pro¬ 
vir de níveis mais profundos em que ela 
se originaria. Isto, por outro lado, reflectia 
a crença romântica na inspiração, levada às 
últimas consequências; e implicitamente de¬ 
pendia de uma filosofia da linguagem, em 
grande parte derivada da ideologia român¬ 
tica e das suas transformações simbolistas, 
pela qual se acreditaria que uma expressão 
imagética e metafórica, colhida no nível e 
no momento da sua aparição, antes de uma 
consciencialização e de uma verbalização 
lógicas, necessariamente estaria mais pró¬ 
xima de uma autenticidade e de uma es¬ 
pontaneidade mais profundas, mais acer¬ 
cadas às «origens». Nem as teorias da lin¬ 
guagem, que já ao tempo se desenvolviam, 
nem os desenvolvimentos da psicologia, po¬ 
rém, confirmavam ou confirmam o carác¬ 
ter necessário desta visão; e mesmo uma 
critica literária desapaixonada e nâo-super- 
ficlal reconhecerá o quanto de falível e de 
contingente o automatismo arrastará con¬ 
sigo. Linguisticamente, o automatismo é in¬ 
defensável em termos rígidos, porquanto se 
aceita hoje a arbitrariedade não-metafísica 
do signo * linguístico, a menos que se to¬ 
mem as associações conexas com ele como 
expressão profunda, Psicologicamente, o au¬ 
tomatismo pode apresentar momentos de 
intensa iluminação ou libertação interior, 
mas, na maioria das vezes, é ainda uma 
capa de transpostas memórias com que a 
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suposta profundidade se oculta tanto ou 
mais que numa expressão menos automati¬ 
zada. Esteticamente (ainda que o surrealis¬ 
mo tivesse herdado do Daãaismo preocupa¬ 
ções polemicamente anti-estéticas), uma ex¬ 
pressão colhida ao nível do «espontâneo» 
arrisca-se a não ser senão um enxurro oca¬ 
sional de memórias literárias fragmentárias 
ou fragmentadas pela própria intenção au- 
tomatizante. E a chamada «espontaneida¬ 
de», na criação literária, existiu sempre em 
todas as formas e atitudes de composição, 
sobretudo como facilidade no controlo e do¬ 
mínio de um adquirido nível linguístico. 
Todavia, a importância que o automatismo 
teve na amplificação do que «inspiração» 
seja, como na libertação da expressão poé¬ 
tica em relação a esquemas de lógica ex¬ 
terna do estilo, etc., ê incontestável, e tam¬ 
bém parte integrante, se bem que já não 
com o carácter experimentalmente polémico 
que primeiro possuiu, da prática poética de 
vanguarda, em qualquer literatura, nas úl¬ 
timas décadas. Ao levar a inspiração ro¬ 
mântica às extremas consequências, o au¬ 
tomatismo surrealista forçava toda a cria¬ 
ção poética a uma auto-crítica repressiva 
do formalismo elaboradamente rebuscado 
da expressão (que o simbolismo largamente 
desenvolvera), e, do mesmo passo, negava 
a própria inspiração como uma visitação ex¬ 
terna da Poesia enquanto entidade a priori, 
que ainda persiste em muita crítica literá¬ 
ria de raiz romântica. 

Em Portugal, o automatismo surrealista 
(que não deve ser confundido, como técnica 
específica que é, com a libertação metafó¬ 
rica paralelamente desenvolvida pelo sur¬ 
realismo também) teve um largo surto nos 
anos 40, e é evidente em poemas de Edmun¬ 
do de Bettencourt *, Vitorino Nemésio*, 
Adotfo Casais Monteiro *, António Pedro *, 
Jorge de Sena *, e nos surrealistas de es¬ 
cola como Mário Cesariny de Vasconcelos *, 
António Maria Lisboa *, Fernando Lemos * 
e outros, e, aliado a diversas experiências, 
é parte do sistema de composição de poe¬ 
tas como Salette Tavares* ou Alexandre 
0'NeiU *, No Brasil, o surrealismo influiu 
ulteriormente em algumas das grandes fi¬ 
guras do Modernismo, como Manuel Ban¬ 
deira, Carlos Drummond de Andrade, Jorge 
de Lima, Murilo Mendes, e é subjacente a 
muitas das atitudes polémicas de Oswald 
de Andrade. 

[J. de S.3 


BiBL.: A. Breton, Manifestos do Surrealismo 
(trad. port. de Pedro Taraen, que inclui outros 
textos importantes eomo Le Poisson Soluble, com 
pref, de Jorge de Sena), Lisboa, 1969; Maurice 
Nadeau, Histoire du Bwréalime, Paris, 1945, e 
Documents SurréaMes, Paris, 1948; Ferdinand 
Alquié, La Phílosophie du Surréalísme, Paris, 
1965. 


AUTONOMIA POLÍTICA SOB OS FELI¬ 
PES. O problema da autonomia que politi¬ 
camente terá havido, e por certo houve 
dentro dos limites estabelecidos pelo siste¬ 
ma da Monarquia Dual, em 1580-1640, não 
nos interessa aqui directamente, mas na 
medida em que contribuiu largamente para 
os aspectos que a cultura portuguesa assu¬ 
miu durante o período da dominação caste¬ 
lhana. Assim, deve entender-se como au¬ 
tonomia o grau de não-subordinação à cul¬ 
tura espanhola dominante, na qual os escri¬ 
tores portugueses em grande parte se inte¬ 
graram, precisamente por aquela autono¬ 
mia política, sob o esquema da Monarquia 
Dual, lhes ter fornecido a desculpa de po¬ 
derem sentir-se portugueses adentro do 
complexo unificado sob o ceptro de Castela, 
For outro lado, o problema está estrita- 
mente conexo com outro, cuja aparição 
precedera de mais de um século a perda 
da independência política em 1580, e que é 
o do UUnguism * ou seja, a tendência no 
nosso caso, para escrever não só em por¬ 
tuguês, mas também em castelhano, o que, 
para alguns escritores dos séculos XVI e 
XVII, culminou na castelhanização total 
(os primeiros exemplos notórios são, já em 
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Página inicial de Anacefaleoses da Monarquia Lusi¬ 
tana, de Manuel Bocarra Francês, Lisboa, 1624 

tempo de Camões, Jorge de Montemor* 
e Gregório Silvestre*). Longamente, 0 pe¬ 
ríodo de 1580-1640, muito mal investigado 
historicamente e culturalmente, não tem 
recebido a atenção que merece, por razões 
óbvias, e apesar de dele ter saído 0 Portu¬ 
gal de depois: as oligarquias portuguesas 
do fim do século XVI, na sua esmagadora 
maioria, preferiram ou aceitaram a domi¬ 
nação castelhana à busca corajosa de uma 
qualquer solução nacional. E não pode di¬ 
zer-se que 0 próprio povo português, ex¬ 
tensa e profundamente trabalho pelas pro¬ 
pagandas dos grupos dirigentes ou depen¬ 
dentes das oligarquias, tenha durante essas 
décadas reagido efectivamente em favor de 
qualquer libertação: a desconfiança e a im¬ 
popularidade com que foram recebidas as 
tentativas do rei D. António, depois de 
1580, para provocar um levantamento na¬ 
cional, são uma devastadora prova disto 
mesmo, As próprias oligarquias que, em 
1640, vão organizar e chefiar um «putsch» 
lisboeta vitorioso que a população recebeu 
com entusiasmo (e este entusiasmo houve 


depois que mantê-lo com muitas pressões, 
quando a Guerra da Independência se pro¬ 
longou sem solução final por quase três 
décadas), fizeram-no porque, nos últimos 
anos que precederam aquela data, 0 deses¬ 
perado centralismo, com que os Habsburgos 
de Espanha tiveram que enfrentar a desin¬ 
tegração do seu império e as crises finan¬ 
ceiras sucessivas, acabara por ameaçar a 
fachada da Monarquia Dual, atrás da qual 
haviam saboreado prósperas vantagens e 
tranquilizado as inquietas consciências, do 
mesmo modo que os inimigos da Espanha, 
tornados inimigos de Portugal para 0 efei¬ 
to, ao atacarem as possessões portuguesas 
ultramarinas, haviam acabado por elidir a 
conveniência que tinha sido a não-competi¬ 
ção entre os dois impérios (de que larga¬ 
mente aproveitara a expansão territorial do 
Brasil, apesar dos protestos das colónias 
espanholas visinhas). Os sessenta anos de 
1580-1640 foram sempre considerados, in- 
confessadamente, até pela suspeita duração 
tão longa e pacífica, uma dolorosa nódoa 
da História Portuguesa: não fomos os Paí¬ 
ses Baixos lutando heroicamente contra a 
Espanha (e até muitos portugueses servi¬ 
ram contra os ditos Países Baixos nas 
guerras dos Habsburgos). E daí que, por 
um lado, se haja exagerado um «cativeiro» 
que não houve, com toda a nobreza reinando 
em Madrid (sem que os castelhanos, se¬ 
gundo os acordos de Filipe II, governassem 
em Portugal ou nos territórios portugue¬ 
ses), após os anos de ocupação militar 
subsequente à invasão pelas tropas do du¬ 
que de Alba, durante os quais a resistência 
foi implacavelmente esmagada, com a coni¬ 
vência das altas classes portuguesas. Por 
outro lado, ao comemorarem-se em 1940 os 
três séculos da Restauração da Independên¬ 
cia (e há que ter presente como, cultural¬ 
mente e historicamente, ao longo desses 
séculos, a ênfase de «Restauração» foi sem¬ 
pre muito mais acentuada para uma mo¬ 
narquia ou dinastia «nacional», do que para 
a Independência propriamente dita, 0 que 
mostra as intenções das oligarquias em re¬ 
lação ao «restauro»), cuja guerra represen¬ 
tou sem dúvida um intenso esforço defen¬ 
sivo, e cuja diplomacia foi das mais bri¬ 
lhantes (tendo-se em conta as inúmeras 
dificuldades que se opuseram a um reconhe¬ 
cimento da independência pelas potências e 
pelo Papado), criou-se naturalmente 0 mito 
de um movimento «resistente» que teria 
encontrado na literatura a sua subreptícia 
expressão: até nisso se procurava, por tra¬ 
dicional «francesismo», imitar a França dos 
anos 40, ocupada pela Alemanha nazi, O Se¬ 
bastianismo *, poemas de glorificação de fi¬ 
guras nacionais como 0 Condestável Nuno 
Alvares Pereira, ou da expansão imperial 


(como 0 Afonso Africano * ou a Málaca 
Conquistada), historiografia de divulgação 
patriótica, a defesa da língua portuguesa, 
etc., como a difusão das «trovas» do Ban¬ 
darra*, tudo isso, através de esparsos 
exemplos, foi chamado a representar um 
forte e continuado sentimento resistente 
que nem qualitativa nem quantitativamen¬ 
te (como adiante se mostrará) existiu nos 
termos em que 0 definiram, por não poder 
ser feita aproximação entre 0 espírito «re¬ 
sistente» que se desencadeava na Europa 
atacada pela Alemanha nazi, e as condições 
psicossociais da Península Ibérica, no fim 
do século XVI e primeiras décadas do sé¬ 
culo XVII. O «autonomismo» em tempo dos 
Filipes tem de ser situado, objectivamente, 
no panorama das relações de Portugal com 
0 resto da Península até essa época, e no 
enquadramento político-social da vida por¬ 
tuguesa nos séculos XV e XVI —0 que tudo 
explica e prepara 0 que aconteceu em 1580. 

Portugal separa-se de Leão-Castela, nos 
meados do século XII, e, um século depois, 
adquirira, com a conquista definitiva do 
Algarve (que vinha sendo tentada desde as 
primeiras décadas da independência), a fi¬ 
sionomia territorial que tem hoje (a menos 
alguns pedaços que foram portugueses e 
hoje 0 não são). As crónicas mais antigas 
claramente patenteiam um sentimento au¬ 
tonômico simbolizado na monarquia portu¬ 
guesa e em especial na personalidade de 
Afonso Henriques (cf. Crónicas Breves de 
Santa Crus de Coimbra), que se desenvol¬ 
veu provavelmente no século XIII e pri¬ 
meira metade do seguinte (cf. Crónica Ge¬ 
ral de Espanha, de 1344). Mas, após 0 
evidente Internacionalismo europeu do pri¬ 
meiro rei português e seus descendentes 
imediatos (a ascendência borgonhesa re- 
flecte-se na primeira rainha que é de Sa- 
bóia, e nos casamentos realengos e princi¬ 
pescos em Dinamarca, Flandres, Aragão, 
etc., dos filhos e netos de Afonso Henri¬ 
ques), a Casa Real portuguesa restringe 0 
seu jogo diplomático aos casamentos ibé¬ 
ricos, salvo uma ou outra excepção (e, 
mesmo um Afonso III, para reinar em Por¬ 
tugal, repudiou Matilde de Boulogne, e ca¬ 
sou com Beatriz de Castela), pelo que, em¬ 
bora de um ponto de vista de manutenção 
de boas relações de vizinhança, se integra¬ 
va, de facto, na luta pela hegemonia pe¬ 
ninsular que ora havia separado ora unido 
Leão e Castela, e opunha este par a Na- 
varra e a Aragão-Barcelona, Ê 0 que é 
perfeitamente significado pelas interven¬ 
ções do rei D, Fernando I (já precedidas, 
no reinado anterior, pelas manipulações de 
Castros, Meneses, Guzmáns, Albuquerques, 
etc.) e pela mobilidade suprafronteiras da 
grande aristocracia portuguesa, galega e 


leonesa-castelhana, como aqueles Castros 
e Meneses (que deram Inês de Castro e 
Leonor Teles de Meneses), na segunda me¬ 
tade do século XIV. A crise de 1383-85, 
possibilitada em novos termos precisamente 
pelo carácter de colonização e estabeleci¬ 
mento internos que foi a política povoadora 
da Primeira Dinastia (para nacionalizar e 
europeizar territórios secularmente devasta¬ 
dos pelas guerras da mourama), e pelo 
desenvolvimento de classes urbanas e co¬ 
merciais relativamente poderosas ante uma 
aristocracia rural subordinada ao Rei (en¬ 
tidade que se desvanece com a morte de 
D. Fernando), foi a única das revoluções 
burguesas do século XIV, que triunfou na 
Europa, embora logo traída pela aristocra- 
tização senhorial (a uma escala ignorada 
pela Primeira Dinastia) da pequena nobre¬ 
za terratenente e das altas burguesias ur¬ 
banas já aristocratizadas (casos típicos são 
os do Condestável, de Álvaro Pais, e do 
enteado deste, 0 Dr. João das Regras). Daí 
que grandes senhores da «nobreza velha», 
como os Cunhas e os Pachecos, e que ha¬ 
viam tomado 0 partido da independência, 
se tenham homiziado em Castela, depois do 
período de guerra revolucionária (cerco de 
Lisboa, Aljubarrota, etc,), e seguindo 0 ca¬ 
minho da aristocracia tradicionalista que, 
em 1383, tomara 0 partido da «legitimida¬ 
de» dinástica, contra um levantamento na¬ 
cional. Toda esta gente, de que descenderão 
logo depois famílias das maiores e mais 
poderosas da Espanha, será 0 núcleo do 
partido português em Castela, ou seja 0 
partido com interesses portugueses ou da 
aproximação política com Portugal, inde¬ 
pendentemente de veleidades unitárias que 
aliás virão a favorecer (os seus pares e 
parentes portugueses de dois séculos depois 
jogarão igualmente a carta da «legitimida¬ 
de» senhorial), Uma vez assinada a paz de 
1411, e iniciada a expansão ultramarina 
quatro anos depois (empresa que interessa¬ 
va aos hábitos aristocráticos peninsulares 
de guerra contra os mouros com quem Por¬ 
tugal não tinha já fronteiras, e às inicia¬ 
tivas comerciais centralizadas, de que são 
símbolo os numerosos interesse económicos 
do Infante D. Henrique, por si e pela Or¬ 
dem de Cristo), viveu-se um período de 
forte consciencialização nacional que a his¬ 
toriografia liberal do século XIX ou a na¬ 
cionalista do século actual distorceu no seu 
significado, porque ele é, sobretudo, 0 da 
justificação de uma nova dinastia (cf. Fer- 
não Lopes) e a diluição do surto revolucio¬ 
nário na identificação dos interesses nacio¬ 
nais com os dos grandes grupos económico- 
-senhoriais que se haviam formado. O últi¬ 
mo sobressalto da acomodação forçada do 
revolucionarismo (que é então já sobretudo 
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o antagonismo de altos interesses criados) 
foram as agitações que levaram ao poder 
o Regente D. Pedro (contraditória e trágica 
figura de grande senhor encabeçando um 
movimento anti-senhorial que estaria até 
disposto a celebrá-lo iconograficamente, 
como sucedia aos «condottieri» principescos 
do Renascimento italiano), e essas tiveram 
o seu epílogo triste em Alfarrobeira e nas 
perseguições políticas subsequentes (acom¬ 
panhadas por uma vasta promoção e dis¬ 
tribuição de títulos aos amigos, no reinado 
de D, Afonso V). Quando D. João II sobe 
ao poder, o senhorialismo triunfante cons¬ 
pira e é violentamente reprimido, graças a 
uma conivência popular (entenda-se bur¬ 
guesa e da pequena e proletarizada aristo¬ 
cracia, já que o «povo» não tinha expres¬ 
são política) que já não faz revoluções mas 
se abstém de participar nas manipulações 
aristocráticas. Mas o poder do rei, a coni¬ 
vência popular e o «reviralho» senhorial 
(com os exilados a regressar para as be¬ 
nesses e as boas graças) acomodam-se to¬ 
dos na pessoa e na corte de D. Manuel I, 
criando-se a estrutura sociopolítica que 
subsistirá, em grande parte, até às refor¬ 
mas do Marquês de Pombal (e mesmo até 
às revoluções liberais), e que se alimentará 
da expansão ultramarina, menos directa- 
mente (quase só a pequena nobreza ou os 
filhos segundos tentaram fortuna no ultra¬ 
mar) que através de um sistema de privi¬ 
légios, lugares cortesãos ou públicos, co¬ 
mendas, etc. A regência do infante D. Pe¬ 
dro, que pelos próprios interesses do re¬ 
gime interveio nos negócios de Castela 
(aproximação entre o Regente e o condes¬ 
tável castelhano Álvaro de Luna), e os 
casamentos aragoneses de D. Pedro, como 
do Rei D. Duarte (nas duas casas que se 
disputavam o trono de Aragão, o que veio 
a dar ao Condestável D. Pedro *, filho do 
Regente, o seu efémero ainda que artistica¬ 
mente brilhante trono barcelonês), signifi¬ 
cam a reintegração na política peninsular, 
após o interregno da aproximação diplomá¬ 
tica com a Inglaterra (que aliás corres¬ 
pondera às intervenções anti-francesas 
deste país na Península, no quadro inter¬ 
nacional da Guerra dos Cem Anos) e do 
nacionalismo revolucionário. Não por acaso, 
pois, terá sido aquele Condestável D. Pedro 
e rei de Aragão o primeiro autor bilingue 
(português e castelhano —e o facto de o 
ter sido em castelhano e não em catalão 
ou com dialecto aragonês mostra o carácter 
de língua franca da política peninsular que 
o castelhano indiscutivelmente possuía) da 
literatura portuguesa. Até aos meados do 
século XIV, a língua peninsular para a 
poesia lírica fora (menos na área catalã 
com as suas conexões provençais) gloriosa¬ 


mente o galaico-português (e continuou a 
sê-lo até meados do século XV —cf. a 
carta-proémio da colecção de obras suas, 
dirigida pelo Marquês de Santillana àquele 
mesmo Condestável D. Pedro), do mesmo 
passo que a continuidade dinástica simboli¬ 
zando Portugal se aplicara a traduções e 
adaptações do castelhano, num movimento 
inverso do que vai suceder a partir dos 
meados do século XV. Neste momento, pas¬ 
sadas as grandes crises senhoriais e dinás¬ 
ticas que haviam dilacerado longamente a 
monarquia leonesa-castelhana (e que os ou¬ 
tros estados peninsulares tinham explorado 
no próprio interesse de impedir uma unifi¬ 
cação hispânica sob a égide de Castela), e 
de que as pretensões de Afonso V de Por¬ 
tugal ao trono castelhano não deixam de 
ser um dos últimos episódios (em que a 
nobreza galega alinhou em grande parte 
com o rei português), três grandes muta¬ 
ções políticas se dão na Península Ibé¬ 
rica: a ambição dos reis portugueses (ape¬ 
nas com o intervalo isolacionista de 
D. João II, preocupado sobretudo com o seu 
controlo político das oligarquias e com o 
desenvolvimento metódico da expansão ma¬ 
rítima) de verem as Espanhas (o plural 
sempre significara, tradicionalmente, a plu¬ 
ralidade que, nacionalmente, a Península 
era) unificadas sob o seu ceptro, ao mesmo 
tempo que lançam uma rede de europeias 
ligações matrimoniais (casamento de Isa¬ 
bel de Portugal com o duque Filipe de 
Borgonha, reatando a política flamenga da 
Primeira Dinastia; casamento de Leonor 
de Portugal com o imperador alemão Fre¬ 
derico III—que serão as bases dinásticas 
do império germânico-hispânico); a trans¬ 
formação de Aragão-Barcelona, já potência 
mediterrânica, em potência italiana, com a 
conquista da Sicília e do reino de Nápoles; 
e o casamento de Fernando de Aragão com 
Isabel de Castela, que veio a anular, quando 
subiram ambos aos tronos unidos, a riva¬ 
lidade nacional de que dependia a sobrevi¬ 
vência do reino mouro de Granada (que, à 
sua parte, representava sete séculos de his- 
panidade muçulmana). O carácter imperial 
mediterrânico e italiano de Aragão era o 
pólo oposto dos interesses atlânticos portu¬ 
gueses—e, entre eles, Castela hesitaria, 
como hesitou ao tempo de Afonso V de 
Portugal (e como o próprio Fernando de 
Aragão, o Católico, hesitou, mais aragonês 
do que castelhano, depois de viúvo de Isa¬ 
bel). A aproximação castelhana que se de¬ 
senha a partir dos meados do século XV, 
na vida portuguesa, coincidia com o declí¬ 
nio do prestígio literário peninsular do ga¬ 
laico-português (então já uma língua lite¬ 
rária meramente artificial), em face da 
expansão vigorosa do castelhano; coincidia 
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também com o enfraquecimento do senti¬ 
mento nacionalista dos fins do século XIV 
(que ia transformar-se, nas literaturas ofi¬ 
ciais lusitanas, no orgulho imperial do sé¬ 
culo XVI, perdendo em consciência socio¬ 
política o que ganhava de extroversão 
heróica e financeira); e ainda com uma 
internacionalização europeia da Península, 
realizada através da capitalização caste¬ 
lhana, feita pelos Habsburgos, daqueles 
matrimónios e conquistas que tornavam o 
castelhano uma língua internacional. Daí 
o aparente paradoxo, que não tem sido su¬ 
ficientemente sublinhado, de o bllinguismo 
crescente dos escritores portugueses, na se¬ 
gunda metade do século XV e no sé¬ 
culo XVI, coincidir exactamente com a afir¬ 
mação cada vez mais categórica de uma 
missão universal lusitana (que tem o seu 
coroamento em Os Lusíadas *, como o não 
teve, semelhantemente, em nenhuma outra 
epopeia da época, noutra língua). Por mais 
do que uma vez, durante esse século, a 
coroa das unidas Espanhas esteve a ponto 
de pousar na cabeça da Segunda Dinastia 
de Avls (ou seja, a que sobe ao trono com 
o colateral D. Manuel I, e que não é das 
menores mistificações senhoriais que se te¬ 
nha apresentado, e seja reconhecida até 
hoje, como a mesma, sem solução de con¬ 
tinuidade, que D. João I fundara), qual 
sejam D. Manuel jurado herdeiro dos Reis 
Católicos, como depois seu malogrado filho 
do l.° casamento com uma filha deles < pa¬ 
ra não mencionarmos as possíveis ofertas, 
ainda não exploradas pela Investigação, da 
coroa de Castela aos reis portugueses, pela 
revolução «comunera» contra o germânico 
Carlos V—no que os «comuneros» tradi¬ 
cionalistas viam Portugal como contrapeso 
contra o internacionalismo dos Habsburgos, 
do mesmo passo que reconheciam o carác¬ 
ter complexo de centralismo-tradicionalis- 
mo senhorial, que a coroa portuguesa real¬ 
mente significava sob o manto imperial). 
Quando, em 1578, se dá o desastre de Al¬ 
cácer Quibir, que abalou e comoveu a Eu¬ 
ropa, e em que, com o rei, morreram ou 
ficaram prisioneiros em massa os chefes 
ou herdeiros das casas senhoriais grandes 
e pequenas, tudo estava preparado, por dé¬ 
cadas de sistemática aproximação dinás¬ 
tico-política (casamentos sucessivos de 
princesas na Casa Real castelhana, e de 
D. Manuel, D. João III, do herdeiro deste, 
que tornavam a dinastia portuguesa e a 
castelhana uma mesma e inextricável fa¬ 
mília—e estes casamentos acompanhados 
pelo prestígio e força do partido «portu¬ 
guês» em Castela, como também da mobi¬ 
lidade aristocrática luso-castelhana que 
acompanhou a política das duas Casas 
Reais com ligações matrimoniais por conta 
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própria ou favorecidas e até impostas pelos 
soberanos), para a aceitação do esquema 
político da Monarquia Dual, com que Fi¬ 
lipe II comprou a consciência das oligar¬ 
quias, e para uma integração cultural 
castelhana que de modo algum aparecia 
incompatível com a afirmação de uma au¬ 
tonomia política, linguística e literária de 
Portugal, adentro desse esquema. Se, ao 
quadro da vacância do trono em 1580, 
acrescentarmos a circunstância da rivali¬ 
dade entre ura partido senhorial à volta da 
duquesa de Bragança, e de um partido «po¬ 
pular» à volta do Prior do Grato (e a du¬ 
quesa guardou a sua pretensão, ante a 
força de Filipe II, para o seu descendente, 
sessenta anos depois, para não arriscar os 
seus direitos num levantamento nacional 
que poderia abalar os privilégios cortesãos 
e senhoriais), e a desorganização total da 
aristocracia que necessitava de um forte 
poder real para restaurar e garantir a con¬ 
tinuidade das suas casas perdida em Al¬ 
cácer Quibir, e, acima de tudo, a identifica¬ 
ção da legitimidade com a luta inquisitorial 
contra os falsos cristãos-novos e os heré- 
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ticos (que quase meio século de vigilância 
intolerante firmemente havia imposto ao 
fanatismo popular, cultivando-o no interes¬ 
se das oligarquias aristocrático-eclesiásti¬ 
cas), luta de que a Espanha de Filipe II 
era por certo o baluarte europeu —com¬ 
preende-se perfeitamente, ou deveria com¬ 
preender-se como um povo quase não rea¬ 
giu, paralisado por uma aristocracia e um 
clero que se venderam, em boa consciência 
de que mantinham as estruturas e a or¬ 
dem, ao mais português e católico dos 
príncipes, que Filipe II sem dúvida era... 
Ou, mais exactamente, aceitaram a conclu¬ 
são final que uma política sistemática, de 
que haviam sido parte, recebeu da sua pró¬ 
pria lógica e da fatalidade, fi neste quadro 
que a literatura portuguesa de 1580-1640 
tem de ser vista c compreendida. 

A vida literária vinha em castelhanlzação 
crescente, ao mesmo tempo que era nela 
(e isto não tem sido acentuado por críticos 
espanhóis, compreensivelmente, mas tam¬ 
bém não por críticos portugueses, dada a 
ignorância lusitana do contexto hispânico — 
não «espanhol» — da nossa cultura até ao 
século XVIII) que surgiam as grandes cul¬ 
minâncias decisivas, apontando para o fu¬ 
turo das literaturas peninsulares. A perda 
da independência, com a integração socio- 
política da cultura num esquema supra¬ 
nacional de que Castela ero o membro 
predominante (e em que outras culturas 
linguisticamente divergentes, representando 
outras regiões da Península, se haviam in¬ 
tegrado já, ou estavam em vias de, com 
maior ou menor relutância, se integrarem), 
teria inevitavelmente, para a situação des¬ 
crita, o resultado de a literatura portuguesa 
se tornar, por um lado, provincial em re¬ 
lação à castelhana, e de vir a ser nesta 
que se processariam os desenvolvimentos 
que, em Portugal, haviam tido o seu es¬ 
plêndido início, com Gil Vicente * (a linha¬ 
gem comediográfica e a lírico-fantástica à 
maneira do Renascimento), com António 
Ferreira* (a tragédia clássica, e de as¬ 
sunto nacional), com Bernardim Ribeiro* 
(o lirismo introspectivo, e a novela senti¬ 
mental-pastoril com acidentes cavalhei¬ 
rescos), etc,, que serão os pontos de partida 
do teatro e da novela do «Siglo de Oro». 
Não deixa de ser importante acentuar que 
são um galego (Fr. Jerónimo Bermúdez * 
traduzindo a Castro ) e um português (Jorge 
de Montemor amplificando as «Saudades» 
de Bernardim Ribeiro, como a tradição poé¬ 
tica de Sá de Miranda *), ambos castelha- 
nizados, dois dos principais fautores de 
uma transferência que não teria tido as 
consequências que teve, se o desastre de 
1578 não houvesse aberto as portas da His¬ 


tória à demissão nacional de 1580, de tão 
longa data preparada para os fins opostos. 

Examinemos agora os diversos sintomas 
e provas que têm sido aduzidos em apoio do 
«autonomismo». Primeiro, o sebastianismo 
puro e simples, já que as complicações pro¬ 
féticas e messiânicas do Quinto Império, 
etc., são aspectos à parte que com ele se 
fundem e são inteiramente comuns à his¬ 
tória de outros povos, No sebastianismo, há 
que separar, antes de mais, o que seja a 
mera esperança afectiva de retorno de al¬ 
guém em cuja morte se não acredita, por¬ 
que apenas desapareceu (ou se pode supor, 
ou é parte da construção do mito afectivo 
supor, que desapareceu e o seu cadáver 
lhe não pertence), e o que seja, nesse fe¬ 
nómeno, específica manifestação de mes¬ 
sianismo. Demasiado estes dois aspectos 
básicos têm sido confundidos no estudo e 
interpretação do mito sebastianista, vendo- 
-se, em consequência, os estudiosos força¬ 
dos a considerarem um primeiro sebastia¬ 
nismo e depois um 3egundo. O primeiro 
corresponde, obviamente, à recusa do povo 
português ou sectores dele em enfrentar a 
realidade da vacância catastrófica do trono, 
por desaparição de um rei que, já ao nas¬ 
cer, fora uma tão única esperança de con¬ 
tinuidade dinástica: o «Encoberto» havia 
sido, ainda no ventre de sua mãe, o «De¬ 
sejado». E esse primeiro sebastianismo 
(que, de certo modo, impediu uma solução 
política nacional da continuidade dinástica, 
porquanto o trono não estava vago,.,) na¬ 
turalmente se prolongaria até aos limites 
da razoável perspectiva de sobrevivência 
física do rei desaparecido. Se ele nascera 
em 1554, não era absurdo supô-lo ainda 
vivo às vésperas de 1640, quando ele não 
teria ainda noventa anos de idade, Mas, 
se reflectirmos que o povo português (por 
certo, como outros povos igualmente) es¬ 
tava habituado, em cerca de cinco séculos, 
a que os seus reis falecessem entre os 36-37 
(Afonso II e Sancho II) e os 75 (Afonso 
Henriques e João I), com uma média geral 
à volta dos 50, é perfeitamente compreen¬ 
sível que o aspecto messiânico não se tenha 
desenvolvido antes de c. 1590-1600, uma 
vez que, à natural vida física que come¬ 
çava a ultrapassar o limite mínimo, era 
necessário acrescentar, então, uma garan¬ 
tia transcendente de sobrevivência efectiva. 
E foi exactamente o que aconteceu, pois 
que D. João de Castro *, neto do homónimo 
vice-rei da Índia, que meditava em 1597 
sobre o Quinto Império, foi em 1602 que 
publicou o seu Discurso ãa vinda do sem¬ 
pre bem-vindo e aparecido Rei D. Sebas¬ 
tião nosso senhor o Encoberto desde o seu 
nascimento até ao presente, e, no ano se¬ 
guinte, a Paráfrase e Concordância de ál- 
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gumas profecias de Bandarra , sapateiro de 
Trancoso (e o rei D. António, cujos exila¬ 
dos infortúnios D, João de Castro acom¬ 
panhara, havia morrido em 1595), Pelas 
mesmas razões, foi entre 1584 e 1598 que 
apareceram os falsos Sebastiães, enquanto 
ainda era popularmente razoável crer que 
o rei estivesse vivo —e, como se dizia, a 
expiar no seu anonimato as culpas da im¬ 
piedade e dos vícios da nação (aspecto este 
da exploração religioso-penitencial do de¬ 
sastre, que não pouco contribuiu para anes¬ 
tesiar uma população que nunca vira com 
bons olhos as aventuras ultramarinas da 
sua aristocracia). O messianismo, por sua 
vez, não é, como se acentuou, fenómeno 
confinado ao mundo da língua portuguesa 
(e que, no Brasil, persistiu, sob formas se¬ 
bastianistas, até há menos de um século) — 
e tem sido registado nas mais diversas ci¬ 
vilizações, épocas e lugares, por razões que 
não cumpre analisar aqui (mas que terão 
que ver com os mitos pagãos de metamor¬ 
fose, morte e ressurreição, amordaçados 
pela tradição júdeo-cristã, do mesmo passo 
que, na tradição judaica pura, continuavam 
vivos na expectativa do «messias»), O 
século XVI, na Europa, e muito antes de 
D. Sebastião morrer em Alcácer Quibir, ha¬ 
via sido presa de preocupações messiânicas, 
confundidas de visões proféticas ou apoca¬ 
lípticas—o que, de certo modo, encon¬ 
traria atmosfera propícia na desaparição 
dele, tanto mais que o messianismo do 
Encoberto grassara em Espanha nas pri¬ 
meiras décadas do século, e as trovas do 
Bandarra não são senão um reflexo desse 
sentimento prévio, Precisamente destas cir¬ 
cunstâncias resulta o erro de considerar-se 
genericamente, e sem cuidadosas qualifi¬ 
cações, o sebastianismo profetista como 
uma manifestação de «resistência» à do¬ 
minação filipina. B antes uma passividade 
e uma resignação que põe as suas espe¬ 
ranças utópicas num renascer mitológico 
das vaidades nacionais com o Quinto Im¬ 
pério. Este aspecto utópico de reformismo 
moral (e glorioso), para um povo incapaz 
de conceber qualquer forma de reformismo 
sociopolítico, é muito importante pelo que 
representa de contraprova de como as 
estruturas se não haviam modificado (e 
até conheciam, sob a dominação filipina, 
surtos de agradável prosperidade econó¬ 
mica), Que muito mais tarde um Padre 
António Vieira tenha transformado esse 
messianismo sebastianista, identificando-o 
com um vasto messianismo luso-universal, 
do mesmo passo que substituía D. Sebas¬ 
tião pela Restauração (c especialmente por 
D, João IV que, morto, ressuscitaria para 
compensá-lo das suas frustrações de polí¬ 
tico inferior às suas ambições de Eminên¬ 


cia Parda), eis o que nada tem que ver 
com o chamado espírito «autonomista», 
já que, antes da Restauração (sermão de 
S. Sebastião, pregado na Bahia, em Ja¬ 
neiro de 1634), ainda ele se ria do sebas¬ 
tianismo, e, depois dela, as aspirações 
messiânicas não podem ser consideradas 
manifestações de «resistência» a uma do¬ 
minação que havia sido derrubada. Se se 
diz que os jesuítas foram, durante 1580- 
-1640, grandes propugnadores das crendi¬ 
ces proféticas (o que não se pode dizer 
que tenha sido um exclusivo da sua ordem 
religiosa), isso não deve igualmente con- 
siderar-se «resistência», mas antes o for¬ 
necer consolação espiritual, se oem que 
espúria, aos pundonores patrióticos, ao 
mesmo tempo neutralizando qualquer orga¬ 
nização nacional de resistência -não-se¬ 
nhorial e não-clerical—, que, à semelhança 
do que sucedera nos Países Baixos, viesse 
a desafiar as estruturas oligárquicas tra¬ 
dicionais de que, apesar de tudo, a Espanha 
era o modelo mais seguro. Vejamos, a esta 
luz, o profetismo messiânico que se revela 
num poema narrativo-panegírico, Anacefa- 
leoses da Monarquia Lusitana (1624), de 
Manuel Bocarro Francês * que dedicou as 
suas oitavas ao rei Filipe IV (III de Por¬ 
tugal). O poema foi apreendido, não pela 
Inquisição que não tomou conhecimento 
do sebastianismo dele, mas pelo governo 
(que era, nessa época, um conselho intei¬ 
ramente composto de portugueses), pelos 
riscos subversivos de o Encoberto ser, 
nele, identificado com o duque Teodó- 
sio II de Bragança (o pai do futuro rei 
D, João IV). Bocarro foi preso e, depois 
solto, exilou-se na Itália (como tantos ju¬ 
deus ou cristãos-novos portugueses tinham 
feito antes dele), onde, cristão-novo que 
era, reverteu à religião dos seus antepas¬ 
sados, e publicou, em 1626, uma quarta 
Anaoefáleoses (a segunda e a terceira nun¬ 
ca foram publicadas, e parece que se não 
conhecem em manuscrito), sob a égide 
de Galileu, e com uma carta-prefácio diri¬ 
gida ao mesmo duque. O caso de Bocarro 
aponta-nos para um dos aspectos mais 
complexos do messianismo peninsular 
(ante-sebastianista, sebastianista, ou de 
sincretismo calculado com alguma solução 
política), e que pode supor-se uma faceta 
política, ainda por estudar devidamente, 
da enorme influência que os cristãos-novos 
(sinceros ou judaizantes ocultos) terão tido 
na vida intelectual da Península Ibérica, 
nos séculos XVI e XVII, à qual terão tra¬ 
zido uma inquietação espiritual que per¬ 
meou o catolicismo ortodoxo, e também 
um sentimento messiânico que, em ver¬ 
dade, a Contra-Reforma não favorecia, 
como não favorecia qualquer especulação 
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religiosa fora do estrito controlo da Igreja 
(e que, por esse tempo, os «alumbrados» 
pagaram caro em processos Inqulsltorlals 
sucessivos), Esse messianismo de raiz ju¬ 
daica tenderia a ver na Espanha (de onde 
tantos judeus primeiro tinham sido expul¬ 
sos, e por cuja acção diplomática tantos 
haviam sido forçados à conversão no Por¬ 
tugal aonde se haviam refugiado), ou pelo 
menos na Espanha dos I-Iababurgos, pala- 
dina da ortodoxia católica contra a liber¬ 
dade de religião e de pensamento, o ini¬ 
migo que lhes roubara uma pátria secular, 
Sc uma Restauração que transformasse a 
Espanha cada vez menos aparecia histo¬ 
ricamente viável no futuro, aquela que 
invertesse o signo da castelhanlzação polí¬ 
tica de Portugal era, pela própria circuns¬ 
tância de tratar-se de um país que per¬ 
dera a sua independência e poderia even- 
tualmente recuperá-la, uma possibilidade 
virtual, E, na medida em que os judeus 
trabalhassem por ela, talvez que esta «res¬ 
tauração fosse a das liberdades perdidas 
(ou ao menos da tolerância recuperada e 
de uma relativa segurança), Os duques de 
Bragança, em 1578-80, haviam sido, com 
razões sobejamente genealógicas, preten¬ 
dentes ao trono. Apôs a extinção da família 
real directa, não eram apenas os maiores 
e mais poderosos senhores portugueses, 
mas aqueles que, a esta circunstância, jun¬ 
tavam aquela de serem dos mais próximos 
descendentes da dinastia extinta sucesRlva- 
mente nas mortes de D. Sebastião, do 
cardeal-rei e mesmo de D. António, Eram, 
além disso e por isso, a primeira (e já 
antes o vinham sendo em Vila Viçosa) 
«corte na aldeia» que Portugal metropo¬ 
litanamente se tornara, em termos de cul¬ 
tura, Mas, à medida que as gerações iam 
passando, tal proximidade Igualava-se à de 
outras famílias, e o teor de directo sangue 
real diminuía: se Catarina, em 1578-80, era 
neta de D, Manuel 1, seu filho, o duque 
Teodósio II era bisneto, e, às vésperas 
de 1040, o duque João II era filho deste 
e de uma filha e irmã de duques caste¬ 
lhanos, e estava casado com outra filha 
e irmã de outros castelhanos duques — 
o que o colocava em relação ao trono na 
mesma posição que os duques de Aveiro, 
pois que a duquesa Juliana de Lencastre 
(11636), sua contemporânea, era, ainda 
que por bastardia Inicial, trineta do rei 
D, João II, cujo bastardo D, Jorge, pro¬ 
genitor dos Avelros, havia sido preterido 
na sucessão desejada por seu pai, pelas 
maquinações que levaram ao trono D. Ma¬ 
nuel I, Isto explica o antagonismo de 
Avelros, Vila-Reais, etc., contra os Bra- 
ganças, a ponto de, por 1640, haverem 
preferido Castela à subida doa primos ao 
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trono (tal como antes s duquesa D, Cata¬ 
rina não unira os seus esforços ao Prior 
do Crato, contra Castela) — e talvez que 
ainda esse ressentimento contasse no en¬ 
volvimento da Casa de Aveiro na tentativa 
de assassinato de D, José I, em meados 
do século XVIII, Cortejar especlalmente 
os duques de Bragança nfto era, necessa¬ 
riamente, «resistência», mas uma maneira 
de adulá-los, quando a estrutura burocrá¬ 
tico-senhorial, quer em Portugal, quer em 
Castela, se celebrava a si mesma por todos 
os meios literários ao alcance das suas 
Influências mecenátlcas. O caso de Bocar¬ 
ra, «marrano», profetista, cortejador dos 
Braganças, menos representa, portanto, 
«resistência» portuguesa que um sonho ju¬ 
daico, antl-castelhano —perfeitamente le¬ 
gitimo— de restauração de um Portugal 
ideal, em que os cristãos-novos não fossem 
suspleazmente vigiados e perseguidos, Os 
duques, nisso, entravam um pouco como 
Pilatos no credo, embora, para manuten¬ 
ção do seu «status» de grandes, o serem 
tidos como presuntivos salvadores da pátria 
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na primeira oportunidade (que quase lhes 
foi imposta à cautelosa prudência), e tra¬ 
tados como a primeira Casa entre as pri¬ 
meiras, por certo lhes conviesse, na dis¬ 
tância genealógica que se avantajava 
entre eles e o trono, Outros poemas tam¬ 
bém invocados para a causa «autonômica», 
como o Condestabre (1610) de Francisco 
Rodrigues Lobo *, e de certo modo a Ulls- 
seia (1636) de Gabriel Pereira de Castro * 
(este poema, como Ulmipo, publicado em 
1640, de António de Sousa de Macedo* 
mais correctamente enquadrado sob o tema 
da celebração de Lisboa, que tem conota¬ 
ções adiante comentadas), são por certo 
patrióticos (nada mais natural, e mais 
consentâneo com a situação, que ser-se 
patriótico das grandezas portuguesas, den¬ 
tro do esquema da Monarquia Dual, sem 
que por isso se fosse «resistente», já que 
a categoria de igual para igual com Cas¬ 
tela dependia necessariamente dessas pro¬ 
sápias aliás paralelas das de outros 
reinos» da unidade hispânica). Mas são 
também celebrações da Casa de Bragança, 
de quem o Condestável, biologicamente e 
financeiramente, havia sido o patriarca 
fundador, até porque, por ele, a casa não 
tinha ascendência bastarda (bastardo, ou 
filho natural de um homem com votos 
de castidade, ele havia sido, mas era tam¬ 
bém o herói altamente nobilitado por suas 
acções ilustres) que ua verdade tinha pelo 
rei D. João I e pelo próprio 1.» duque, 
bastardo deste (mas cuja esposa, origem 
das fortunas ducais, e filha do Condestá¬ 
vel, o não era), Estas subtilezas de abri- 
lhantamento ancestral foram muito cor¬ 
rentes no século XVII. E é impossível 
considerar-se Rodrigues Lobo um «resis¬ 
tente» em 1610, quando ele, em 1619, cele¬ 
brou entusiasticamente a visita do rei 
Filipe III de Castela a Portugal, como 
muitos outros o fizeram então, numa efu¬ 
são ditirâmbica que não abona do espi¬ 
rito «resistente» deles. A Málaca Conquis- 
tada (1634) de Francisco de Sá de Mene¬ 
ses *, ono Afonso Africano (1611) de Vasco 
Mouzinho de Quevedo Castelbranco * são 
poemas da linha que celebrava as glórias 
da expansão ultramarina (e o império ul¬ 
tramarino continuava, apesar de tudo, a ser 
u ma poderosa realidade) — o primeiro 
oferecido a Filipe IV, e o segundo escrito 
por quem, em 1619, seria também um dos 
glorificadores do monarca castelhano na 
visita ao seu outro raino, com o poemeto 
Triunfo dei Monarca Filipe III en la fe¬ 
licíssima entrada etc. Duarte Nunes de 
Leão*, historiador e gramático, vanglo¬ 
ria-se nos seus escritos históricos, de como 
Filipe II se interessou pelo seu trabalho, 
e celebrou a língua portuguesa com o 


mesmo espírito com que divulgou a his¬ 
tória pátria—e que é semelhante àquele 
com que Manuel de Faria e Sousa* a 
divulgará em castelhano, e em castelhano 
explicará o seu Camões. O patriotismo 
histórico e linguístico, para os homens do 
século XVII, não era incompatível com a 
realidade de um soberano estrangeiro, 
quando a monarquia absoluta e as atitudes 
das oligarquias em relação a ela haviam 
suprimido a ideia de uma nação represen¬ 
tativamente real, ao simbolizarem-na total¬ 
mente na pessoa do monarca, de quem 
todas as hierarquias emanavam e de quem 
recebiam a garantia da sua continuidade. 
Historiadores como Fr. Bernardo de Brito * 
inventaram toda uma mitologia pré-histó¬ 
rica, glorificadora do passado português 
(mas também das Espanhas) —tê-la-iam 
inventado, na sequência do que a historio¬ 
grafia humanística e cortesanesca vinha 
sendo na Europa, sem a perda da indepen¬ 
dência, e inventam-na, tal como Faria e 
Sousa e outros celebram as magnitudes 
lusitanas, para enaltecer a posição de Por¬ 
tugal em face de Castela, no esquema da 
Monarquia Dual. Se os reis de Castela 
tivessem cedido às insistências portuguesas 
desde 1580, para que transferissem a sua 
capital para Lisboa (o que era a reali¬ 
zação do sonho tradicional da unidade his¬ 
pânica encabeçada por Portugal, ainda que 
o rei não fosse exactamente português— 
sonho que os interesses europeus dos Habs¬ 
burgos, como a resistência das oligarquias 
castelhanas que se veriam definitivamente 
preteridas pelo aportuguesamento dos mo¬ 
narcas, não consentiram que se realizasse), 
insistências de que os Diálogos do Sítio 
de Lisboa (1608) de Luís Mendes de Vas¬ 
concelos* são eloquente exemplo, talvez 
que o império dos Habsburgos espanhóis 
se tivesse despedaçado mais cedo, e mes¬ 
mo outras unidades da sua confederação 
peninsular se houvessem separado (como 
Portugal se separou em 1640), mas é lícito 
duvidar quando o reino lusitano teria dei¬ 
xado de ser uma Inglaterra governada 
por uma dinastia escocesa (como sucedeu, 
quando Jaime VI subiu ao trono inglês 
que herdara de Isabel I), apesar da opo¬ 
sição surda do povo português. E, quanto, 
em 1640, ao espírito «autonomista» do P.* 
Antônio Vieira, recordemos o sermão por 
ele pregado na Baía, em louvor solene 
do rei castelhano e da Monarquia Dual, 
quando o l.° de Dezembro já acontecera 
em Lisboa e a notícia não chegara ainda 
à capital do Estado do Brasil. Poderá evi¬ 
dentemente arguir-se que as atitudes de 
toda esta gente escondem, por conveniência, 
o verdadeiro sentimento deles, e que po¬ 
derão explicar-se pela duplicidade barroca. 
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Mas esta mesma duplicidade implica que 
a «resistência» sofria de ambiguidades 
muito peculiares a uma época em que 
reinos e províncias se reuniam ou sepa¬ 
ravam pelas maquinações das potências 
ou das suas oligarquias, para o que se 
mobilizavam ou desmobilizavam, conve¬ 
nientemente, as inocências patrióticas das 
populações: se algum sentido político pro¬ 
fundo tem a «epanáfora» de D. Francisco 
Manuel de Melo*, dedicada à narração 
das «alterações de Évora», em 1637, como 
a sua magnificente Historia de los Movi- 
mientos, Separación y Guerra ãe Cata- 
Ma en tiempo ãe Felipe IV, e que dizem 
exactamente respeito ambas à época que 
nos importa, no momento crucial em que 
ela se transmuta, para, de quase trinta 
anos de guerra, sair outro Portugal que 
era o mesmo, é sem dúvida esse. 

Retornando agora aos poemas narrativos 
de que uma só meia dúzia (que comentámos 
acima) tera sido chamada a justificar uma 
«resistência» historicamente anacrónica, 
importa notar os seguintes factos, Entre 


1580 e 1640 terão sido publicados, de au¬ 
tor português (mas em português, cas¬ 
telhano ou latim), cerca de meia centena 
de poemas narrativos, designação mais 
conveniente, por mais genérica, que a de 
«épicos», Os autores deles são mais de 
quarenta, alguns dos quais não podem 
cronologicamente ser considerados parte do 
período, por serem personalidades de idade 
e formação que os faz anteriores a 1580, 
Tal massa de metrificação narrativa (mui¬ 
to consentânea com o espírito da época 
por toda a Europa) pode, independente¬ 
mente da extensão, classificar-se em poe¬ 
mas de assunto histórico, poemas pane¬ 
gíricos ou congratulatórios, poemas de 
assunto religioso, e poemas mitológicos 
(muito poucos estes). O português é usado 
em menos ãe metade deste total , A dis¬ 
tribuição das línguas usadas por aquelas 
diversas classificações é a seguinte: dois 
terços dos poemas históricos são em por¬ 
tuguês, metade dos religiosos também, 
sendo em castelhano a maioria dos pane¬ 
gíricos e congratulatórios. Quase metade 
do total dos poemas é de assunto religioso, 
e celebrando santos ou personalidades que 
interessam, de um ponto de vista de pro¬ 
moção hagiográfica, às ordens religiosas, 
e não pode dizer-se que mesmo os que 
tratam de santos considerados «portugue¬ 
ses», como a Rainha Santa, S, Vicente, 
S. Gonçalo, Santo António, o façam por 
patriotismo «resistente», mas por patrio¬ 
tismo devoto, Os poemas de assunto his¬ 
tórico, a que podemos adicionar os pane¬ 
gíricos e congratulatórios (que visam a 
dar categoria épica às individualidades ou 
acontecimentos celebrados), não podem ser 
considerados, de modo algum, como pro¬ 
moção «resistente» — quando celebram as 
glórias, ou pessoas, fazem-no dentro do 
espírito de nacionalismo local, em face 
da competição espanhola, e é para en¬ 
frentar esta competição, na própria Es¬ 
panha, que tanto eles, como os de outras 
espécies, são predominantemente escritos 
em castelhano. A análise dos diversos 
poemas e das personalidades dos seus 
autores é, para elucidar estas conclusões, 
extremamente iluminante: e não confirma, 
objectivamente, as ilações precipitadas que 
foram tiradas, e têm sido repetidas, de 
meia dúzia desses poemas. E estes repre¬ 
sentam sem dúvida a parte mais ponde¬ 
rável da produção literária impressa du¬ 
rante o período, 

A terminar, e para melhor compreensão 
de um período mal conhecido, resta anotar 
aqui as diversas fases governativas dele. 
Após os três anos de ocupação militar «pa¬ 
cificadora» (parte dos quais Filipe II passou 
em Lisboa reinando sobre o seu império 
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unido), o país passou a ser governado, pelo 
modelo que os Habsburgos haviam adoptado 
para os seus reinos europeus, por um prín¬ 
cipe da Casa Real, o Cardeal-arquiduque 
Alberto de Áustria, cujo inteligente governo 
de dez anos muito contribuiu para a «inte¬ 
gração», Esta é simbolizada pela entrega da 
administração a um conselho de cinco mem¬ 
bros, só um dos quais não é português 
(o conde de Portalegre, Juan de Silva, 
castelhano no entanto aportuguesado, poe¬ 
ta, e familiarmente um representante do 
partido português de Castela), sendo que 
um dos portugueses é o herói de epopeia 
índica, Francisco Mascarenhas, Seguiu-se 
a experiência governativa dos vice-reis, 
durante vinte e um anos: todos portugue¬ 
ses, menos um português castelhanizado 
(o influente e grande de Espanha, Cris¬ 
tóvão de Moura, que governou duas vezes) 
e um castelhano, descendente de portu¬ 
gueses e representante do partido «portu¬ 
guês» (o ilustre poeta Diego de Silva 
y Mendoza, conde de Salinas e mar¬ 
quês de Alenquer, que as más línguas 
diziam filho de Filipe II e o era oficial¬ 
mente do seu ministro e privado, de origem 
portuguesa, Rui Gomes da Silva, príncipe 
de Eboli e l.° duque de Pastrana), Nova¬ 
mente, em meados de 1621, se passou 
à experiência do governo colectivo, sempre 
formado por portugueses, que durou doze 
anos, após os quais se retornou por ano 
e melo ao regime de vice-reis portugueses. 
A efemeridade desta transformação, e a 
nomeação da princesa Margarida, duquesa 
de Mântua, em fins de 1634, como vice-rei, 
mostra que as reais dificuldades políticas 
começaram na década de 30, prenunciando 
o golpe lisboeta de 1640, que a depôs. 

Ainda para caracterização do período, 
aponte-se que, durante ele, foram impres¬ 
sas e publicadas em Lisboa muitas obras 
importantes da literatura castelhana da 
época, e que isso continuou a suceder 
durante a Guerra da Restauração, ao mes¬ 
mo tempo que diversos escritores, inte¬ 
grados linguisticamente em Castela, aí 
continuaram a viver, tal como parte da 
grande nobreza que não reconheceu a inde¬ 
pendência e que só regressou a Portugal 
e aos seus títulos, depois do tratado de 
paz de 1668, para imediatamente reassumir 
os altos postos que haviam sido os seus. 
Não será nunca com preconceitos tradi¬ 
cionalistas, ou liberal-burgueses oitocen¬ 
tistas, que este complexo período poderá 
ser histórica e culturalmente entendido, 
mas com uma análise desapaixonada dos 
documentos, dos textos, das personalidades, 
e sobretudo da estrutura da sociedade por¬ 
tuguesa do tempo, tal como a história a 
condicionara dentro do complexo hispâ¬ 


nico de que, secularmente, Portugal sempre 
fizera parte, e cujo equilíbrio se modificou 
pela acção centralizadora e imperialista 
de Castela, Que, dentro desse complexo, 
o povo português sempre se soube portu¬ 
guês e mais nacionalmente diferenciado 
que os outros componentes dele, eis do que 
não resta dúvida. Que as oligarquias por¬ 
tuguesas dos fins do século XVI e primei¬ 
ros dois terços do século XVII, e seus 
representantes literários, tivessem sempre 
identificado essa diferenciação com uma 
absoluta independência política, eis o que 
é uma outra questão que, todavia, nos 
não deve permitir, ao contrário do que se 
tem feito até hoje, uma desatenção pela 
época ou mesmo pelos escritores portu¬ 
gueses que fizeram uma carreira de au¬ 
tores espanhóis lá onde, peninsularmente, 
era em Madrid que uma carreira política, 
diplomática, ou apenas literária, teria de 
ser, além das fronteiras da «corte na 
aldeia», reconhecida. 

[J. de S.] 

bibIí, ; Hernâni Cidade, 1 Literatura Autono¬ 
mista sol) os Filipes, Lisboa, s/d (a principal 
origem do mito «autonomista»); João Cabral do 
Nascimento, Poemas Narrativos Portugueses, Lis¬ 
boa, 1949; José Ares Montes, Qóngora y la poe¬ 
sia portuguesa ãel siglo XVII, Madrid, 1956 (im¬ 
portante e a considerar com reservas pela exces¬ 
siva valorização da influência de Gôngora —fora 
de um contexto geral do Barroqulsmo europeu e 
mesmo hispânico —, em detrimento da importân¬ 
cia e da categoria dos poetas ditos «camonizan- 
tes» e que representam a tradição maneirista); 
Frank Pieroe, La poesia epica ãel Siglo de Oro, 
Madrid, 1961; Jorge de Sena, Estudos de História 
e de Cultura, 2,° volume (em publicação na revista 
Ooidente, especialmente o capítulo «Poemas Nar¬ 
rativos publicados durante a ocupacão castelha¬ 
na», no n,° 358, Fevereiro de 1968, e os que tra¬ 
tam de cancioneiros e de poetas e outros autore3 
dos fins do século XVI e primeira metade do 
século XVII); António José Saraiva e óscar Lo¬ 
pes, História da Literatura Portuguesa Porto, 
s/d, com bibliografia para a époea e diversas 
personalidades, 


AUTOR (Presença do autor nas obras 
de ficção), Ao contrário do mundo quoti¬ 
diano que está na base duma obra, a 
ficção e a narração dessa obra têm um 
autor definido, mesmo que anónimo ou 
colectivo. Os romances, as novelas, os con¬ 
tos têm autores: alguém os fez e ficou 
presente neles. Mas uns autores mostram 
no que fazem, mais do que outros, cons¬ 
ciência ãe autoria e manifestam o carácter 
necessário da sua presença ; uns tentam 
esconder-se atrás do que escrevem, outros 
sublinham a sua responsabilidade; e, des¬ 
tes, uns jogam literariamente com a sua 
função de autores e querem que o leitor 
adquira a consciência de que a obra foi 
feita por alguém. Ou seja: há autores 
cujo «jogo» consiste em disfarçar a sua 


! 

í 


5S6 


5S7 





























AUTOR 

presença, cortando as ligações visíveis en¬ 
tre eles-autores (não eles-pessoas) e a 
obra; outros há para quem o «jogo» con¬ 
siste no aproveitamento (de muitas ma¬ 
neiras possíveis) da sua necessária pre¬ 
sença, De qualquer modo, há sempre, por 
parte do autor, na sua relação com o que 
faz, presença e jogo, O que varia é o grau 
e, dentro do grau, o processo de mostrar 
a consciência da sua presença: 

— o grau 0 (zero) será visível, num es¬ 
tado quase puro, em certos tipos de nar¬ 
rativas (a narrativa francesa clássica, por 
exemplo) que são apresentadas numa ter¬ 
ceira pessoa gramatical, contadas num pre¬ 
térito perfeito simples e de acordo com uma 
estrutura cronológica linear simples: o au¬ 
tor parece ausente; 

— o grau — (negativo) da presença apa¬ 
rente do autor na obra encontrar-se-á so¬ 
bretudo nos romances construídos essen¬ 
cialmente a partir de monólogos interiores, 
em que o ponto de vista da narração muda 
sem «intervenção» do autor: o papel deste é 
transferido para as personagens que são 
apresentadas como responsáveis pela mar¬ 
cha do romance; 

— o grau + (positivo) aparece nas obras 
em que o autor (como autor, como narra¬ 
dor ou como personagem—há «heróis-nar¬ 
radores», por exemplo) se mostra a fazer 
o que é próprio dum autor: inventar, nar¬ 
rar, ou (e) escrever. 

Toda a escrita que é possível incluir num 
dos dois últimos grupos (grau + e grau —) 
põe claramente ao leitor problemas de exis¬ 
tência, presença, posição, participação, res¬ 
ponsabilidade, ciência («omni-» ou não) do 
autor em relação à obra. Mas é o último 
grupo que mais interessa neste caso: o au¬ 
tor joga com o facto de existir, conside¬ 
rando isso um elemento literário, 0 autor 
pode, assim, indicar por processos muito 
directos que há um responsável daquilo que 
ficou escrito: ou o diz expressamente, ou 
se apresenta orientando o desenrolar da 
«ficção», ou pode mesmo ir emÁtkdo juízos 
sobre o que escreveu ou está a escrever. 
Garrett, nas Viagens na minha Terra*, 
por exemplo, utiliza o primeiro destes pro¬ 
cessos; não só chama a atenção no texto 
para o facto de o eu não ser apenas uma 
personagem narradora, mas sim o próprio 
autor do livro, como reforça isso mesmo 
nos títulos dos capítulos. Há também por 
vezes o narrador que encontra a persona¬ 
gem e que anuncia a partir dela uma no¬ 
vela (Rodriques Miguéis *, Uma Aventura 
Inquietante), tornando-se, assim, mais do 
que narrador, autor. Há os narradores de 
Camilo que constroem histórias a partir de 
papéis encontrados ou de histórias conta¬ 
das por personagens. Tudo isto são proces- 



Capa de brochura da 1.» ed. de 0 Mundo dos Outros, 
de José Gomes Ferreira, 1950 


sos muito semelhantes de chamar a aten¬ 
ção para a posição efectiva e dominante 
do autor na obra: foi ele quem fez a narra¬ 
ção. E, se olharmos para um romance como 
Bolor de Abelaira*, não continuaremos 
muito longe desta literatura. Aquilo que se 
está a ler —di-lo quem escreve— está a 
ser escrito por alguém que é o seu autor e 
que, neste caso, além de se apresentar como 
autor da narração, se apresenta como cria¬ 
dor da ficção. Na literatura francesa con¬ 
temporânea, teremos infindáveis exemplos 
desta forma de tomada de posição do au¬ 
tor através do aparecimento dum narrador- 
-personagem-escritor. 

Um pouco menos evidente será o pro¬ 
cesso que consiste em intervir de vez era 
quando na orientação da narração, como 
tão frequentemente se passa em Les Faux- 
Momayeurs de Gide. 0 autor não se apre¬ 
senta, assim, tanto como «criador», mas 
antes como «manobrador», criador apenas 
da estrutura da narração. Em geral, con¬ 
vida o leitor a com ele olhar para, passar 
por cima de, voltar atrás, abandonar qual¬ 
quer cena; chama por vezes à personagem 
central «nosso herói». Liga, ao mesmo 
tempo que se torna cúmplice do leitor, epi¬ 
sódios na realidade desligados, por meio 
da explicitação duma mudança de ponto de 
vista ou do anunciar que vai haver um salto 
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Ilustração das Viagens na Minha Tem, de Garrett (Obras completas, ed. de Teóftlo 
Braga, Lisboa, 1904) 


AUTOR 


no tempo, Trata-se dum processo habitual 
nas narrativas do século XIX. O autor dá 
consciência ao leitor de que houve alguém 
que escolheu aquela maneira de apresentar 
as coisas. Mostra que há um ponto de vista 
central criador na obra, que é o autor. Por 
vezes, esse autor acrescenta aos seus ou¬ 
tros privilégios (o de escrever o que quer, 
o de organizar como quer determinada «ma¬ 
téria»), o privilégio de comentar o que ele 
próprio escreveu: ou a narração, ou a fic¬ 
ção (muitas vezes as personagens). Mais 
do que nos processos acima mencionados, 
o autor afasta-se da sua obra, refleete (dum 
ponto de vista literário ou não) sobre ela, 
julga-a, explica-a ou critica-a, transfor¬ 
mando a própria obra em assunto dela 
mesma. Mais uma vez se impõe a referên¬ 
cia à técnica camiliana (nos Dose Casa¬ 
mentos Mim, uma personagem comenta 
os onze casamentos, antes de se passar ao 
décimo segundo) ou à técnica das Viagens 
e também a narradores-autores-poetas como 
o de O Mundo dos Outros, de José Gomes 
Ferreira. * Até aqui, encontram-se mencio¬ 
nadas sobretudo obras escritas na l.° pes¬ 
soa, e, dentre essas, só aquelas em que o 
eu mostra, de uma maneira ou de outra, 
que tem consciência de que conta ou escreve 
e não apenas de que pensa ou vive. São 
todas inclusíveis no 3.° grupo acima refe¬ 
rido, O que não quer dizer que apenas neste 
tipo de obras o leitor tenha indícios duma 
presença significativa dum autor. Num ro¬ 
mance tradicional, clássico, realista, objec- 
tivo (Eça de Queirós*), exemplo dum 
grau O de participação, descobrir-se-á fa¬ 
cilmente a presença do autor nos elementos 
aparentemente mais «inofensivos», Qual¬ 
quer palavra com valor conotativo (iró¬ 
nico, terno, depreciativo...) apontará para 
o seu autor: ela está lá porque o autor se 
quis mostrar, quis mostrar uma sua opi¬ 
nião. 

Em qualquer obra escrita em moldes 
clássicos, sempre que há um diálogo, esta¬ 
remos, a cada frase intercalada nas falas, 
em presença duma afirmação do poder do 
autor, da sua posição de superioridadejo- 
bre o que conta: o autor sabe e explica, 
Há dois discursos, ali: o da personagem e, 
sobre este, o seu. Sem falar nos problemas 
levantados pelo emprego dos tempos ver¬ 
bais: a utilização dum mais-que-perfeito 
implica a existência de alguém que sabe 
coisas para trás e para além do que conta 
no pretérito e que as arruma como entende, 
E, na mesma linha, há que referir toda a 
organização duma narração que não obe¬ 
deça a uma linha cronológica simples: um 
«flash-back», um salto para o futuro, uma 
relacionação de factos através do assunto 
e não da sucessão do tempo, pressupõe um 


autor responsável por tudo isso. Há ainda 
a possibilidade de o autor, por processos 
menos «inofensivos», mas também inãrec- 
tos (em qualquer dos graus que se distin¬ 
guiram, mas sobretudo no +), chamar a 
atenção para o facto de aquilo com que o 
leitor entra em contacto ter um autor: 
diz-se ou sugere-se que a obra é uma obra, 
logo realizada por alguém, Esse alguém 
pode ser uma personagem que passa a 
escrever ou a contar, como acontece na 
Menina e Moça, de Bernardim Ribeiro*. 
Estas personagens (que começam por ser 
uma 3.“ pessoa) são um desdobramento do 
autor, não tanto como «personalidade», mas 
como ser com capacidade literária. Mais 
remotaraente, a personagem que é escrito 
(quando escreve outras coisas que não o 
próprio livro que lemos) e, mais remota¬ 
mente ainda, a figura do «poeta» (mesmo 
quando não tem no livro a função de es¬ 
crever, como o Gabiru, de Raul Brandão *) 
são outras formas de o autor afirmar a 
sua existência ao leitor. A personagem de 
escritor da escrita que não ê a obra, mas 
que se insere nela, pode dar origem a uma 
«mise en abíme». t o caso de A Ilustre 
Casa de Bamires. Esses livros inseridos nos 
livros lembram irresistivelmente que aquilo 
em que se inserem é, como eles, um livro, 
com um autor semelhante ao seu, Acontece 
que o leitor também entre em contacto com 
o autor da obra que lê, noutra modalidade: 
na prosa em que este se dirige directamente 
a um público, em que pergunta, em que 
conta com ele. Ao pressupor um leitor-in¬ 
terlocutor, o autor está a colocar-se na 
obra em termos de autor, neste caso um 
autor apenas com a mesma capacidade de 
qualquer «falante». For tudo isto se vê que 
falar na presença (mais ou menos visível) 
do autor na obra, da consciência dessa pre¬ 
sença, e do seu grau de participação con¬ 
duz a falar de problemas de técnica e de 
estrutura da obra literária: reduz-se a pôr 
o problema dos vários tipos de« apresenta¬ 
ção » da obra de ficção, E ainda nos leva 
a observar que esse tipo de «apresentação» 
varia não só de autor para autor, mas tam¬ 
bém e sobretudo de subgénero para sub- 
género: no romance (mais objectivo) a in¬ 
serção consciente e funcional do autor será 
muito inferior (em número e grau) à que 
se regista na f idrTutivcí (novela t conto) e 
nos romances actuais que se afastam da 
tradição oitocentista. 

[Ei. J-M 

BiBL, i BAERJ5REE, Jean-Bertrand: La cure 
fflamaígríssement du rornn (I-tfW? 
présentation»), Albin Michel, 1964 ; BARTHIS, 
Roland: Le degré eéro de 1'éortture (Premn 
Partie III — «IVécriture du rornam), Seull, 1953 , 
BUTOR, Michel; L‘usage des proMows persoíineís 
dans le roman, in Rêpertolre II (PP. 61-72). Bai " 
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tlons ae Minuit, 104; DORT, Bcnum: #ow ; 
U, ln «Esprit», Julho-Agoato do lJBfl• 3 ; 

RAIMOND, Mícholi La nr too n ^ 

Tvirtia chai) V b 4fcme partia), Libmlre Joho uii- 
ti 1906 ; RICARDOU, Joan: Pmblimm du nau- 
veau Romm («Prolngue», «!*"parsonnatui FJ* 
nnminaux» e «L h sto re diuiH 1 liiHtolre»), tiouii, 
1007 • SARRAUTE, * Nathalifi l Vtot du mvm 
(«L ère du soupcon» e «Convenotlon et souH-con* 
versation»), Gallimard, 1966. 


códice alcobacenco CCLXXXI1/280, era 
parte por Frei Fortunato de S, Boaventura 
editado. 

[J, M, da c, P.] 


AFXE.SE, V. Amplificação e Exagera¬ 
ção. 


AUTORIDADE (lat, auctoritas), termo 
de retórica, A palavra tem sido usada 
prlnclpalmente em duas acepções, Iode 
significar a prova ou argumento *, cm sen¬ 
tido lato, numa causa (lat, iudícium; gr, 
j.f,iwai;), ou seja, o peso dos 
ditos alheios que no discurso se usa cm 
vez do testemunho ou de um argumento 
propriamente dito, A autoridade, nesta 
acepção, a partir da era crista, ou 6 
divina, testemunho divino contidos nos 
livros do Antigo ou do Novo Testamento 
e na tradição Interpretada pela Igreja; ou 
é humana, expressa «nos juízos e nos usos 
das nações cultas, nas opiniões dos sábios, 
nos provérbios ou máximas vulgares», (ver: 
A, Cardoso Borges de Figueiredo, Institui¬ 
ções Elementares de Retórica, 12.* edl., 
Coimbra, J. Dlogo Pires, 1883, p. 23). Pode 
significar também «o uso linguístico dos 
autores clássicos», adoptado como norma 
de bem escrever (lat, dignitas elooutlonis; 
gr. áginua). (Ver: H. Lausberg, Ele¬ 
mentos de Retórica Literária, Lisboa, Fun¬ 
dação Gulbenklan, § 106). Na Idade Média 
e posteriormente, usou-se o termo no plu¬ 
ral, autoridades (lat, auctoritates), em sen¬ 
tido concreto, como sinónimo de excertos 
ou citações literais de lugares de autores 
que possuíam autoridade, (Ver A, Sprln- 
ghettl, Lexion Unguisticae et Phílologiae, 
Romae, Apud Pontiflclam Unlversltatem 
Gregorlanam, 1962, p. 61). 


AUTOS DOS APÓSTOLOS (OS). Obra 
que Valentim Fernandes Imprimiu (Lisboa, 
1605) por ordem da Rainha D, Leonor, 
Conhecem-se dois exemplares: um na Bi¬ 
blioteca de Évora, que proveio da Casa de 
Lafões, cujas armas tem na carneira da 
capa, e outro que pertenceu ao Mosteiro 
da Madre de Deus, fundado por D. Leonor, 
passou depois para a biblioteca de José 
Maria Nepomuceno e, quando esta foi ven¬ 
dida, se tornou propriedade do Rei D, Ma¬ 
nuel n, Trata-se de um dos livros da obra 
compilatória de Bernardo de Brihucga*, 
traduzido bastante antes da data da edição, 
tendo para esta sido utilizado um manus¬ 
crito que não é o «traslado» que, por man¬ 
do do Abade D, Estêvão de Aguiar, foi 
realizado em 1442-14A3 e se encontra no 
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AVE AZUL, «Revista de arte e critica», 
publicada em Viseu, sob a direcção de Bea¬ 
triz Pinheiro ide Lemos] e Carlos de Lemos 
( 1 ,« e 2." séries, de onze e doze números, 
em 1899 e 1900, respcctlvamente), ficou na 
história literária pelos textos que insere de 
Camilo Pessanha (no n,° 6, sob o título «Li¬ 
rismo Fruste», as poesias que começam: 
«Depois das bodas de oiro», «Foi um dia 
de inúteis agonias» e «Na cadeia, os ban¬ 
didos presos»), e dos li mãos Carlos c Ro¬ 
berto de Mesquita, bem como de Eugênio 
de Castro, Lopes Vieira, Correia de Oliveira, 
Guedes Teixeira, João Lúcio, Silva Gaio e 
afins (muitos outros que nela comparecem 
não deixaram rasto perdurável). O casal 
directlvo figura abundantemente na colec- 
ção, com poesia, ficção, critica e doutrina 
(na 2." série firma veementes artigos sobre 



AVEIRO 


«A Emancipação da Mulher», a rebater 
ideias do P. e Sena Freitas e concluindo num 
deles: «a emancipação da mulher [,,,] 
trará como consequência a paz universal», 
A revista era ainda colaborada, aliás, por 
escritoras ligadas ao movimento feminista, 
como Ana de Castro Osório e Maria Ve- 
leda, Curiosamente significativo do «rei¬ 
nado» epocal de Eugênio de Castro (cuja 
importância não é, obviamente, só epocal) 
o testemunho de C, de Lemos, na crónica 
que abre o n.° 3 da 2, 1 série —Março de 
1900 —, a propósito da 2.* edição de Oaris - 
tos: «Quando em 91 cheguei a Coimbra, 
era o período agudo do Nefélibatismo:— 
E. de C. e as Horas: não se falava noutra 
coisa . Dos Oaristos, publicados um ano 
antes, só por incidente uma palavra / As 
Horas! as Horas é que erah E a seguir: 
«Naquela levada de poetas eugénio-castra- 
dos eu fui, essa glória me cabe, o 
único que se não deixou ir na onda: na¬ 
quela religião nova fui eu o único protes¬ 
tante. » (O autor havia publicado em 1893 
Miragens -1881-1891, com uma carta-pre¬ 
fácio de Antero). Notemos, por último, o 
relevo dado aos lusófilos, alguns dos quais 
dedicados colaboradores de Ave Azul —Phi- 
léas Lebesgue, Thomazzo Cannizzaro, Ra¬ 
fael Altamira, Ary René dTvemont, 
etc.-, e a útil informação bibliográfica 
sobre traduções estrangeiras de autores 
portugueses. 

[L. Am.] 
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AVEIRO, JOAO AFONSO DE. Poeta 
palaciano, cujos textos nos foram transmi¬ 
tidos através do Cancioneiro Geral (1516). 
A sua produção poética, algo limitada, 
mostra-o particularmente versado na sátira 
e no paradoxo. Ele sabe aproveitar peque¬ 
nos, por vezes fúteis, acontecimentos para 
criar algumas composições que se distin¬ 
guem pelo seu tom irónico e desprendido. 
É o caso da poesia dirigida a Vasco Ama- 
lho e sobretudo da que dirigiu a Lançarote 
de Melo. Este último texto e o seu pedido 
de ajuda para casar mostram-no como con¬ 
temporâneo e pertencendo ao mesmo cír¬ 
culo de Nuno Pereira*, Francisco da Sil¬ 
veira* e Jorge de Aguiar*. Dele possuí¬ 
mos uma única poesia de amor que se não 
ressente da sua índole propensa ao gracejo; 
trata-se da composição Poys partis e me 
leyxais, imbuída de tristeza e de dor pelo 
seu amor não correspondido. Notam-se nela 
uma discreta perícia técnica, que utiliza 
vários artifícios de retórica, e a aspiração 
a um estilo rebuscado, 

[Gy. M.] 


3IBL : Do Cancioneiro Geral temos três edl- 
s- da Gonçalves GUIMARÃES B vol.. Colm- 
a 1910-17); de HUNTINGTON (New jork, 
34) • e de É. H. KAUSLER (Stuttgart, 1846-52, 
1 8 vol,). Ver, além disso o estudo sobre a 


AVEIRO, (Frei) PANTALEAO DE. Pou- 
[íps iTnn se sabe acerca deste notável es- 
itor avelrense do século XVI. Barbosa 
achado, na sua Biblioteca Lusitana, dá- 
.03 informações muito sucintas. Diz-nos 
le «professou o Instituto Seráfico na Pro- 
ncia dos Algarves, onde exactamente pra- 
cou as virtudes de um perfeito religioso» 
que, desejando visitar a Terra Santa, 
ileançou faculdade dos superiores para tão 
jvota jornada, a qual executou cami- 
hando a pé até chegar à cidade de Jeru- 
ilém em o ano de 1563, onde pelo 
maço de três anos venerou com pro- 
mdo aíecto e cordial ternura aquele 
jatro em que se representou a dolo- 
— tragédia do nosso Redentor», Re- 
i a Portugal, escreveu O Itinerário 
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AVEJÃO 


da Terra Santa e Suas Particularidades, 
que teve até hoje as seguintes edições; a 
de 1593, dedicada ao Arcebispo de Lisboa, 
D. Miguel de Castro, e as de 1596, 1600, 
1685, 1721, 1732 e 1927. A última, fundada 
na primeira, foi revista e prefaciada por 
António Baião e editada pela Imprensa da 
Universidade de Coimbra. Pela leitura da 
obra, que muito interessa o leitor, quer 
pela linguagem, de grande vernaculidade, 
quer pela singeleza, arte e pitoresco das 
descrições, etc., vê-se que Frei Pantaleão 
embarcou em Veneza, tocou na ilha de 
Corfu, esteve na de Cândia (Creta) e Cipro 
e desembarcou em Jafo, O seu itinerário 
posterior foi: Roma, Jerusalém, Belém, He- 
bron, Jericó, Emaús, Biro, Sicar, Caná, Ti- 
beríades, Nazaré, Damasco, Baruti, Tiro, 
Sidónia (Sídoin), Trípoli, Cipro, Veneza. 

0 autor tem a preocupação da verdade. 
Em vários pontos da obra o revela, a come¬ 
çar já pelo Prólogo, onde afirma ter es¬ 
crito sempre com muita fidelidade e ver¬ 
dade», «o ãe vista como de vista, e o de 
ouvido de pessoas dignas de fé, como tal». 

Vejamos mais dois passos, No cap. IX 
lê-se: — «E por aqui contam Ma historia 
muyto grande, frivola, apócrifa, ainda que 
sobre maneyra gostosa ás orelhas, Quanto 
ao da gloriosa Santa Helena, já o li em 
hüa historia mthentíca, se me não engana 
a memória: o mais tenho por cousa redí- 
cuia, e fabulosa, por isso a não escrevo 
aqui». Pertencem ao cap. LXXXIX estas 
palavras: — «... do que sómente Deos sabe 
a verdade, ao qual seja gloria e louvor, 
porque eu escrevo fielmente, o que estando 
altt, me affimárão pessoas dignas de fé; 
e muitas cousas dexo de escrever, não 
sómente ouvidas, mas vistas com meus 
olhos, por evitar juízos de calüniadom in¬ 
crédulos». A obra mereceu de A, Gomes 
Pereira um estudo, publicado na Revista 
Lusitam (Vol. XVI), sob o título de —Gra¬ 
mática e vocabulário ãe Fr. Pantaleão de 
Aveiro, precedido dum breve estudo sobre 
o autor e sua obra, 

[J, P. T,] 

BIBL| Prefácio de António Baião à 7.> edicào 
do Itinerário, em «Biblioteca de Escritores Por¬ 
tugueses» (série B), Coimbra, Imprensa da Uni¬ 
versidade, 1927. 

AVEJÃO (0). E um «episódio dramá¬ 
tico» de Raul Brandão *, publicado em 
1929 pela Seara Nova, O tema que versa 
esta pequena composição teatral, por ser 
uma das tónicas da problemática pessoal 
de Raul Brandão, é insistentemente repe¬ 
tido ao longo de quase toda a sua obra e 
havia até já sido explicitado em termos 
dramáticos, embora não formalmente tea¬ 
trais, no seu primeiro livro significativo — 


História dum Palhaço (1896). Através de 
um episódio breve e esquemático, Raul 
Brandão patenteia nesta sua peça o senti¬ 
mento pânico que se apossa do homem 
quando, no momento derradeiro, no «mo¬ 
mento supremo» em que a vida não é já 
vida e a morte não é ainda morte, reco¬ 
nhece que «não viveu a vida». O trágico 
da constatação reside precisamente na cir¬ 
cunstância de ela só ser possível, em toda 
a plenitude da sua evidência, exactamente 
no momento em que já não há regresso, 
em que o homem não pode voltar atrás. 
Este estado de espírito, esta irremediável 
conjuntura, visiona-a Raul Brandão como 
corolário lógico e fatal dos enredos em que 
o ser humano se afunda para fugir a en¬ 
carar «o que mais importa»: por um lado 
os imperativos supostamente nobres —a 
moral, a lei, a consciência, o bem, a vir¬ 
tude; por outro lado a «espuma dos dias», 
a babugem que se pega ao corpo e à alma 
dos viventes: os hábitos mesquinhos, a hi¬ 
pocrisia, a ninharia, o lixo, a farrapada... 
— a «mixórdia», em suma. Na História dum 
Palhaço a personagem em transe é um po¬ 
bre funcionário público que, escravizado 
pelo livro de ponto e a redacção aprimo¬ 
rada dos ofícios, se havia esquecido de vi¬ 
ver. ® o Pita, cínico e céptico, quem se 
encarrega, no momento do trespasse, de 
lhe revelar a trágica omissão. «Não quero 
morrer ainda! Não quero morrer.» É o 
grito final do moribundo que, desesperado, 
franqueia os umbicais da eternidade. Em O 
Avejão é a «velha» — «uma santa correcta, 
uma santa modelar», com «uma vida de 
sacrifício, inteiramente dedicada a obras 
piedosas», preparada para entrar «vestida 
e calçada» na «suprema ventura», com 
«confissão, testamento, agonia», como man¬ 
dam as regras, que inopinadamente recebe 
a visita de uma estranha personagem —o 
avejão— que vem cinicamente pòr-lhe 
diante dos olhos a falsidade e a mentira 
em que assentou a sua vida, toda ela de¬ 
votada a coisas «artificiais e secas», a con¬ 
trariar o que nela há de espontâneo e de 
natural, sem um momento de ternura, de 
sonho, de profunda e comovida piedade. Do 
mais recôndito da memória vem-lhe ao li¬ 
miar da lembrança aquele momento que a 
poderia ter «salvo» quando, menina e moça 
ainda, se recusou ao apelo do amor por 
não ter tido a força de desatar os «laços 
de ferro» que a prendiam a um mundo de 
falsas convenções. Reconhecida a ilusão, 
debalde a «velha» implora o regresso «ao 
primeiro amor e ao primeiro sonho», àquela 
noite em que deu o primeiro passo para 
a mentira, às pequenas coisas que julgou 
inúteis «e que são tão lindas!», para «ser 
levada por todos os gritos, por todas as 
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CapB de brochura de 0 Avejão, Seara Nova, 
Lisboa, 1929 

vozes, por todos os instintos, como num 
enxurro!» Mas se só à sombra da morte 
a vida se ilumina da sua verdadeira luz, 
como implorar o regresso de um limiar 
para além do qual não há retorno? Este, 
o sentido essencial deste curto mas denso 

«episódio dramático.» 
r [G. de 0,] 

AVELAR, JOSÉ SOARES DE. V. Arcá¬ 
dia Lusitana, 
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AVENTURA. Revista literária e de cul¬ 
tura, de que se publicaram em Lisboa 
cinco números, de Maio de 1942 a Setembro 
de 1944 (dois em 1942, dois em 1943, e um 
último em 1944). De Iniciativa do poeta 
Ruy Cinattl *, que a dirigiu, propunha-se 
preencher um vazio que era particularmente 
angustioso na vida literária portuguesa na 
primeira metade dos anos 40, quando, no 
início da década, todas as revistas e jornais 
de vanguarda ou de actualidade literária 
e cultural desapareceram (Presença*, O 
Diabo *, Sol Nascente *, Revista de Portu¬ 
gal*), e apenas prosseguiam uma vida 


precária publicações como Seara Nova e 
Vértice , cujos interesses não eram predo¬ 
minantemente literários. Por outro lado, 
tratava-se de conseguir uma revista de cul¬ 
tura, independente igualmente das sujei¬ 
ções oficiais e da rigidez do neo-realismo 
de então, como também do padroado «pre- 
sencista» — algo como que a extensão 
cultural do que, no plano da poesia, come¬ 
çara por ser o espírito da 1." série dos 
Cadernos de Poesia *. A realização não se 
efectívou sem equívocos que condicionaram 
a sua efemeridade. A revista, todavia, pu¬ 
blicou colaborações importantes, e manteve 
quase sempre o alto nível que se propusera 
entre a «ordem» e a «aventura», como de¬ 
finia o poeta anglo-americano T, S, Eliot, 
na carta que dirigiu ao director e foi pu¬ 
blicada no 3.° número. A colaboração poé¬ 
tica foi de alguns poetas ligados à presença 
(Carlos Queirós, Alberto de Serpa, Adolfj 
Casais Monteiro), marginais a ela (João 
de Castro Osório, António Pedro, Cabral 
do Nascimento), ou ligados aos Cadernos 
ãe Poesia ou afins (José Blanc de Portugal, 
Tomaz Kim, Jorge de Sena, Sophia de 
Mello Breyner Andresen, etc), além de bra¬ 
sileiros como Cecília Meireles, Ribeiro 
Couto, etc. Na revista, foram publicadas 
ainda traduções de Hõlderlin, por Paulo 
Quintela que as apresentou e que vieram 
a ter larga influência em poetas portugue¬ 
ses mais jovens. Entre os ensaios, devem 
destacar-se, pela sua importância, os Sub¬ 
sídios para a História da Arte Moderna do 
escultor Diogo de Macedo e o magistral 
estudo do crítico alemão Wolfgang Kayser 
sobre a novela de José Régio, Davam gran¬ 
des passeios aos domingos, um dos primei¬ 
ros, senão o primeiro dos exemplos, em 
Portugal, de crítica universitária moderna. 
Outros estudos foram subscritos por Del¬ 
fim Santos, Orlando Ribeiro, Cabral de 
Moncada, Álvaro Ribeiro, Vitorino Nemé- 
sio, José Blanc de Portugal, Fernando 
Amado, etc. (alguns dos então melhores 
representantes da «direita esclarecida»), e 
críticas literárias por Pedro de Moura e Sá, 
Guilherme de Castilho, José Blanc de Por¬ 
tugal e Jorge de Sena. E é de destacar a 
celebração do centenário de Rimbaud, no 
n.° 2. Artisticamente, foi também valiosa a 
revista, publicando desenhos de Santa Rita 
Pintor, Sousa Cardoso, Almada, António 
Pedro, António Da Costa e Cícero Dias. 
Não se pode afirmar, como o foi ao tempo, 
que a revista tivesse sido o órgão de um 
neo-catolicismo laico que, se estava no es¬ 
pirito do director, não era partilhado por 
muitos dos colaboradores que solicitou; mas 
é de notar a ausência dos neo-realistas que 
tomaram as suas distâncias em relação a 
ela, como o director em relação a eles, in- 
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dependentemente da simpatia com que au¬ 
tores como Manuel da Fonseca foram nela 
criticados. 

[J. de S.l 


AVENTURA MARAVILHOSA DE 
D. SEBASTIÃO, DEPOIS DA BATALHA 
COM O MIRAMOLIM. Romance de Aqui¬ 
lino Ribeiro*, 1936, dedicado a António 
Sérgio como «contendor vitorioso do De - 
sejado », o que o opõe a D, Sebastião, Bei 
de Portugal, 1925, de Antero de Figuei¬ 
redo*, dedicado a Carlos Malheiro Dias, 
que por sinal prefaciara o primeiro livro de 
Aquilino, Linha fundamental da intriga: 
supõe-se que o jovem rei sobrevive a Alcá¬ 
cer Quibir e, depois de breve refúgio in¬ 
cógnito entre os capuchos do cabo S. Vi¬ 
cente, sofre, em companhia de um exigente 
director de consciência, uma expiação aven¬ 
turosa (cativo de piratas argelinos, es¬ 
cravo, galeote, hortelão entre monges gre¬ 
gos do monte Atos, guerreiro nos Balcãs, 
prisioneiro dos Turcos, novamente em ar¬ 
mas na Pérsia e na Abissínia, peregrino na 
Palestina), vindo por fim, ingenuamente 
identificar-se perante Filipe II de Espanha, 
que, moribundo, tem ainda ânimo para o 
mandar matar por Cristóvão de Moura. 
O tema central é a ironização do idealismo 
cavaleiresco e cruzadista, e isso coincide 
com a constante enxertia aquiliniana de 
plebeísmos, contra decorum, num fundo de 
prosa clássica clerical; mas o comprazi¬ 
mento neste mesmo estilo, num franciscano 
e manso amor dos seres mais simples e 
naturais, além de certas ambiguidades de 
pormenor, trai aquela cultura de alfarrábios 
monásticos a que o próprio autor se arranca 
por uma ironia de tradição voltairiana e 
anatoliana, Um análogo conflito se trava 
entre os traços, simultaneamente pícaros e 
trágicos, da cruzada tal como o sofrem os 
camponeses arrebanhados à força—e os 
traços de heroísmo e de martírio cristão, 
em numerosos instantâneos e longas cenas 
de peleja ou suplício. Vendo mais largo, o 
contraste barroco entre a sublimidade e a 
sordidez, ou podridão nauseabunda, percorre 
todo o livro, desde a galhardia dos últimos 
cavaleiros de Alcácer sobre um fundo de 
pilhagem e mortuário, e de algumas en¬ 
carnações de heroicidade e beleza (Lélia 
Bianca) florindo na montureira e desuma¬ 
nidade do cativeiro argelino, até à cele¬ 
brada cena final de um Demónio do Meio 
Dia, exangue, semiputrefacto, sorvido de 
vérmina, impondo, no seu último sopro, 
a razão de Estado que personifica. A lei¬ 
tura baloiça entre a suspemse, o deus ex 
machina novelescos, um pitoresco levantino 
muito jín-ãe-slècle e sobretudo anatoliano, 
e cenas de um patim empolgante e mesmo 

m 



Capa de brochura da 1.* ed, da Aventura Maravilhosa, 
do Aquilino Ribeiro 

sádico; entre os contrastes crus de um es¬ 
tilo onde o calão pode mesmo salpicar a 
prédica seiscentista e monólogos sem ve¬ 
rosimilhança psicológica — e uma precisão 
vocabular poeticamente certeira, o conheci¬ 
mento miúdo e evocativo de coisas, gestos 
e reacções vivas. 

[0. L.l 


AVENTURAS. V. Literatura de Aven¬ 
turas. 

AVERSÃO, V. Apóstrofe e Metábase. 

AVIEIROS (1942). Romance da 1.* fase 
da obra de Alves Redol, retoma, em alguns 
capítulos, temas, lugares e personagens já 
anteriormente lançados em Gaibêus * (1940) 
e/ou repetidos em Marés (1941), ao mesmo 
tempo que inicia o ciclo de romances de 
beira-rlo que terá sequência em trechos de 
A Barca de Sete Lemes * e no ciclo «Port 
Wine». B a história dos pescadores do Tejo 
narrada através da personagem principal, 
Olinda, que prefere Abandonar o conforto 
e a segurança da terra para voltar à vida 


livre dos saveiros, onde nasceu, transfor¬ 
mando-se em Maria do Rio, Da duplicidade 
da personagem principal—Olinda/Maria 
do Rio — aproveita-se o narrador para mar¬ 
car as diferenças entre os da terra e os 
avieiros, caracterizando-os e enaltecendo- 
-lhes as qualidades: força, bravura, fideli¬ 
dade. Crltica-os pouco, pois os aparentes 
defeitos que lhes atribui são justificados 
pela sua ignorância e pelo total abandono 
a que são relegados pela sociedade, O 
avieiro (pescador que vem da Vieira de 
Leiria para o Ribatejo), tem por lar e es¬ 
cola o saveiro, por mundo as águas do 
Tejo e suas margens, por sonho as águas 
do mar e suas riquezas, Os personagens 
do romance são simples: representam ílpos 
sociais, Ao contrário dos romances ante¬ 
riores, que apresentam dois conjuntos mar¬ 
cados, o dos ricos e o dos pobres, em Aviei¬ 
ros só há, praticamente um grande con¬ 
junto, o dos pobres, A narração, monótona, 
decorre numa mesma linha recta: não se 
estabelecem comparações e não se varia 
de ponto de vista. A constatação, explícita, 
é a da total impossibilidade de melhora da 
condição de vida dos avieiros, cujo traba¬ 
lho incansável só poderá levar a uma pre¬ 
cária subsistência. A linguagem do romance 
assume por vezes tons líricos. Sem a preo¬ 
cupação de chocar com descrições realistas, 
Redol começa neste romance a atingir o 
equilíbrio da linguagem. Entretanto, Aviei¬ 
ros ainda nos transmite um neo-realismo 
romantizado e um tanto exclamativo, desti¬ 
nado a sacudir o leitor burguês e a fazê-lo 
entrar em contacto directo com o homem 
do povo. Embora revele um romancista in¬ 
cipiente, Avieiros ocupa lugar definido den- 



Desenho de Manuel Ribeiro da Pavla para a capa de 
Avieiros, de Alves Redol 


tro do movimento neo-realista, e cumpre 
um dos principais objectivos desta fase do 
movimento, na medida em que faz avultar 
diante do público dos anos de 40 as figuras 
humanas dos pescadores do Tejo. 

[A. M. L,] 

bibl, : Em 1968, Redol publica nova versão, to¬ 
talmente reescrita, em que muitas das fraquezas 
do primitivo romance se esbatem e o equilíbrio 
da linguagem se afirma. 

AVELA, ARTUR LOBO DE (Artur Eugê¬ 
nio Lobo ãe Ávila: Lisboa, 1856-9.2,1945). 
Polígrafo e artista de variadas aptidões, 
com obra escrita muito extensa que cons¬ 
truiu aplicadamente no decurso de uma 
longa vida de trabalhador da pena, Artur 
Lobo de Ávila não conseguiu em nenhum 
dos gêneros que cultivou a altura e quali¬ 
dade literárias que lhe assegurassem pro- 
jecção perene de escritor, Funcionário de 
alfândega, com breve interregno na juven¬ 
tude quando acompanhou seu pai, governa¬ 
dor de Macau, no Oriente, frequentou a 
partir de 1877 o Curso Superior de Letras 
e logo enveredou pela actividade jornalís¬ 
tica e literária, Colaborou nos jornais 
Comércio âe Lisboa, Diário de Noticias, 
O Século, Jornal do Comércio, Á Época, 
Novidades, etc., como cronista e, por vezes, 
como folhetinista. Teve notoriedade a sua 
participação na campanha com que se in¬ 
tentou demonstrar a nacionalidade portu¬ 
guesa de Cristóvão Colombo, publicando 
em 1939, de colaboração com Saul Santos 
Ferreira, um livro de aventurosas hipóteses 
sobre esse tema. Artista e técnico esmalta- 
dor de notável competência, publicou um 
guia prático dessa especialidade que con¬ 
serva valor sempre actual. Entretanto, o 
seu trabalho de escritor prolixo, sem origi¬ 
nalidade de estilo nem equilíbrio de com¬ 
posição, dispersou-se nos mais diversos 
sentidos e preencheu uma bibliografia de 
excepcional amplitude, quase completamen¬ 
te esquecida, 

[A, S1.1 

obras: Uma Noiva no Prego, comédia, 1879; 
Empenhos Políticos, comédia, 1880; As Memó¬ 
rias do Padre Vicente, com prefácio de Tomás 
Ribeiro; Os Ministros do Sr, Moura, reeditado 
sob o titulo Um Ministro Ideal, com prefácio de 
Teófilo Braga; Descoberta e Conquista da Índia 
pelos Portugueses, romance histórico, 1898; Os 
Caramurus, romance histórico, 1900; Os Malha¬ 
dos, teatro, 1902; Os Amores do Príncipe Per¬ 
feito, romance histórico, 1904; Vasco, romance; 
Elogio Histórico do Visconde de Coruche, 1906; 
A Proteogâo à Agricultura e o Ooméroio de Ce¬ 
reais; A Verdadeira Faiado de Booage, 1906; 
O Rekado Venturoso, romance histórico; Antes 
Quebrar que Torcer, teatro; O Bei Magnífico, 
1911 (romance posteriormente convertido em peça 
de teatro); As Meias Roxas, comédia Histérica; 
Os Amores de um Herói, drama histórico; A Des¬ 
coberta da índia ou o Remado ãe D. Manuel, 
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drama histórico em cinco actos; Auto da Desco¬ 
berta do Novo Mundo; Esmaltes Artísticos, 1935; 
Oristóbal Oolón ~ Salvador Gonçalves Zarco , In¬ 
fante de Portugal, estudo histórico, 1939; Nos 
Bastidores do Jornalismo, memórias, 1944, 

ATOA, CARLOS LOBO DE (Carlos Orta 
Mo ãe Ávila: Lisboa, 17.3.1860 - Sin¬ 
tra, 9.9.1895). Pilho de Joaquim Tomás 
Lobo de Ávila, conde de Valbom, fez o curso 
de Direito na Universidade de Coimbra e 
revelou precocemente o gosto e a vocação 
pelas actividades jornalísticas e literárias, 
Ainda estudante em Coimbra redigiu cró¬ 
nicas para a «Revista Literária», ali edi¬ 
tada, e publicou em colaboração com Luís 
de Magalhães * uma série de opúsculos de 
crítica intitulada Zumbidos. Bm 1878 reu¬ 
niu em volumes as crónicas de viagem na 
Europa que publicara anteriormente no 
jornal Diário da Manhã, então dirigido por 
Manuel Pinheiro Chagas*, que prefaciou 
o livro, O jornalismo e a vida política não 
tardaram, porém, a absorver o escritor ape¬ 
nas iniciado, que vinha para a vida social 
apoiado numa influente posição familiar, 
Durante largo período fez parte da redac¬ 
ção de O Tempo, através do qual partici¬ 
pou activamente na vida política da época. 
Dispersou-se em colaborações versáteis em 
O Repórter, de Oliveira Martins, no Cor¬ 
reio da Noite, Novidades, Diário Ilustrado, 
etc, Neste último jornal publicou uma ex¬ 
tensa análise do projecto de reforma cons¬ 
titucional de José Dias Ferreira, que teve 
projecção, Em 1893, contando apenas trinta 
e três anos, foi convidado por Hintze Ri¬ 
beiro a sobraçar a pasta das Obras Públi¬ 
cas, na primeira recomposição governativa 
promovida pelo chefe do partido Regenera¬ 
dor, e logo a seguir a dos Negócios Es¬ 
trangeiros, onde realizou obra apreciável. 
Foi o precursor da criação de Câmaras de 
Comércio em Portugal, fundando em 1894 
a Câmara de Comércio e Indústria de Lis¬ 
boa, posteriormente integrada, por decreto 
de 1903, na Associação Comercial de Lis¬ 
boa. Carlos Lobo de Ávila começava a exer¬ 
cer influência política considerável, que lhe 
augurava grande papel na vida portuguesa, 
quando a morte o surpreendeu aos trinta 
e cinco anos. Amigo pessoal do rei D, Car¬ 
los, para quem escreveu discursos, e de 
João Franco, cujas concepções autoritárias 
de governo compartilhava e estimulava; ora¬ 
dor parlamentar de dotes e de estilo muito 
apreciados no seu tempo; homem de mano¬ 
bra política hábil — não chegou Carlos 
Lobo de Ávila, pela morte prematura, a dar 
a medida do papel político que lhe parecia 
reservado, 

Na vida literária, não se cumpriu a pro¬ 
fecia calorosa de Pinheiro Chagas que, no 
prefácio a Carteira de m Viajante, o apre¬ 


sentou como «a au¬ 
rora ãe uma das gló¬ 
rias literárias mais 
resplandecentes do 
Portugal contempo¬ 
râneo». Foi o jorna¬ 
lismo fugaz que lhe 
consagrou as quali¬ 
dades de improvisa¬ 
ção e de facilidade, 
justificando as pala¬ 
vras que lhe dedicou 
o conde de Sabugo- 
sa*: «Jornalista, os 
artigos que improvi¬ 
sava com a facili¬ 
dade ãe quem escreve um Ulhete postal, 
agitavam os meios políticos e buliam com 
a curiosidade do público. Não tinham a 
violência pitoresca e meridional da prosa 
de Emidio Navarro, nem a dialêctica subtil 
e aguçada como a ponta ãe um estilete ita¬ 
liano com que escrevia Mariano ãe Car¬ 
valho. Mas a sua pena tinha mais malea¬ 
bilidade, era mais subtil e meneava-se com 
mais arte que a dos dois mestres, quando 
investia nos arremessos do artigo de fundo 
ou nas ironias, debiques e beliscões dos 
sueltos que espalhava no jornal». Foi 
mais pela projecção mundana, no entanto, 
do que pela qualidade intelectual ou pela 
obra escrita, que fez parte do grupo dos 
«Vencidos da Vida»*, entre as maiores 
figuras literárias do seu tempo. A super¬ 
ficialidade do jornalismo político imediato 
e o empolamento redundante da oratória 
parlamentar marcam quase uniformemente 
o que se conhece da sua pena. 

[A, Sl.] 

obras: Oarteira de um Viajante, Lisboa, 1878. 

BiBii, : «Diário das Sessões da Câmara dos De¬ 
putados», de 1885 a 1895; revista «Panorama», 
n.» 14 (III série), Junho de 1969, , 


AVILA, NORBERTO ( Norberto Ávila 
Soares: Angra do Heroísmo, 9.9.1936), Fre¬ 
quentou, em Paris, a Universidade do Tea¬ 
tro das Nações (1963-65), onde depois foi 
assistente. Publicou as seguintes pe¬ 
ças: A Descida aos Infernos (1960), O Ho¬ 
mem que Caminhava sobre as Ondas 
(1960), O Servidor da Humanidade (1963) 
e As Histórias ãe HaUm (1968); e, como 
estas já representadas, porém ainda nâo 
impressas, escreveu mais: Viagem no La¬ 
birinto e A Ilha do Rei Sono. O real, par¬ 
ticularmente o mundo Insular da sua Infân¬ 
cia, e o imaginário (ou absurdo) simbólico, 
interpenetrando-se, às vezes resolvendo-se 
um no outro, eis do que se vem nutrindo a 
obra deste A., sobre, a qual o juízo crítico 



Carlos Lobo de Ávila 
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por enquanto não pode ser senão provisório. 
— Poeta também, tem colaborado em revis¬ 
tas e suplementos literários, 

[P. da S.] 

AXIOLOGIA (valores literários). A axio- 
logia estuda os valores (éticos, estéticos, 
religiosos, etc.), Segundo as modernas teo¬ 
rias axiológicas, onde se faz sentir a in¬ 
fluência fenomenológica (Max Scheler, etc.), 
os valores apresentam-se como qualidades 
objectlvas das coisas, apreendidos intendo» 
nalmente, sem que, no entanto, correspon¬ 
dam a qualquer entidade real, ideal ou me¬ 
tafísica. Uma obra de arte (da mesma 
maneira que uma acção moral, etc.) repre¬ 
sentaria uma realização de valores, os quais 
admitiriam uma polaridade essencial, vul¬ 
garmente referida ao eixo belo-feio (bem- 
-mal, no caso da acção moral). Note-se, no 
entanto, que, como refere Johannes Hessen 
(Filosofia dos Valores [trad, port], 1944, 
pp, 57-58), «o desvalor não elimina inteira¬ 
mente o valor; o primeiro é ainda, de certo 
modo, valor, embora negativo». Conside¬ 
rando esta polaridade, Max Bense (Esté¬ 
tica; cit. da ed. argentina, 1957, pp. 31-32) 
reconhece que «no juízo estético a afirma¬ 
ção e a negação têm um papel a desempe¬ 
nhar», através dos conceitos de «belo» e 
«não-belo» ou «feio». Mas Bense circuns- 
creve-os ao campo da expressão. «A ex¬ 
pressão é aquilo que, mediante a interven¬ 
ção de elementos reais—linhas, sons, cores, 
palavras, metáforas, superfícies, etc,—, é 
algo mais que a realidade, e, transcenden¬ 
do-a, alcança um novo modo de ser (assim 
como os enunciados, enquanto formas lin- 
guísticase lógicas, correspondem a um es¬ 
tudo do ser diferente do dos objectos aos 
quais os seus enunciados se reportem)». 
Uma idêntica condução dos valores esté¬ 
ticos a um plano de expressão já se deixa 
adivinhar, quanto ao caso especial dos va¬ 
lores literários, na teorização dos ornatos 
retóricos, pelos quais se tem em vista atin¬ 
gir a «beleza da expressão», Na sua Arfe 
Poética (1748), Francisco José Freire* diz 
que a beleza «consiste naquela luz com que 
a verdade aparece brilhante e ornada» 
(p. 45), o que equivale, no fundo, a uma 
distinção, aplicada à efabulação narrativa, 
entre a fábula-intriga, vinculada à Imita¬ 
ção dos eventos ou do real, e a devidamente 
«ornada» fábula-discurso. Desde que se 
passe para o domínio do discurso (onde a 
estrutura blpolar não se reduz à de valor 
positivo-valor negativo, mas & de stgniflcan- 
te-significado, a qual, por sua vez, possibi¬ 
lita uma referência a códigos, v. g., o da 
retórica), os valores são considerados como 
manifestações ou processos estilísticos, de 
natureza extra-semântica e que funcionam 


como um puro sinal (cf. Michael Riffaterre, 
Essais de Styllstique Structurále, 1971, pp. 
42-43), Com efeito, os juízos de valor do 
leitor ou do crítico (que não deixariam de 
estar colados ao eixo valor positivo-valor 
negativo) são produzidos pela sua reacção 
ao texto. Na função de leitura, pela 
qual o texto é actualizado, «o comporta¬ 
mento do receptor —diz Riffaterre—pode 
ser subjectivo e variável, mas há uma 
causa objectiva invariável», que não é mais 
que os factos estilísticos. Estes não podem, 
portanto, confundir-se ou estar subordina¬ 
dos aos juízos de valor daqueles que ana¬ 
lisam o estilo, (V. Belo e Crítica valora- 
tiva). 

[F, G.l 


, BiBL.: Além da indicada supro, consulte-se de 
Myron Malkiel-Jirmounsky, «Determinação dos 
valores na história de arte» (in Litoral, n,° 6, 
1945), com especial incidência sobre as artes 
plásticas. O problema de uma Estética valoratlva 
é abordado por E. Meumann em A Estética Con¬ 
temporânea (trad. portug,), 1930, cap. III, No do¬ 
mínio das formas simbólicas poéticas, a referên¬ 
cia valoratlva mereceu, entre nós, a atenção de 
Vítor Matos e Sá em «O que pode dizer a poe¬ 
sia?» (in O Silêncio e o Tempo, 1966), numa linha 
que radica em W. H. Urban (Langmge and Bea- 
My, 1939), 


AZAMBUJA, MARIA DA GRAÇA. 
V. Freire, Maria da Graça. 


AZEREDO, ANTÔNIO DE. V. Angola. 


AZEREDO, GUILHERMINA DE (Oui- 
Ihemina ãe Aguião de Azeredo: Porto, 
1894). Primeiro foi à África em 1909/10 
para visitar o pai. Ali, em Benguela, viveu 
depois, de 1915 a 1928. Conheceu então An¬ 
tónio de Azeredo * («António de Aguilar»), 
casou-se com ele e só voltou a Portugal 
por motivos familiares. Animada pelo ma¬ 
rido e por Ana de Castro Osório *, escreveu 
assiduamente em muitos jornais e reuniu 
afinal os primeiros onze relatos africanos 
num volume que saiu em 1935, premiado 
pela Agência-Geral das Colónias. Com Ma¬ 
ria Archer * foi das primeiras mulheres a 
compor obras de ficção baseadas no próprio 
convívio com os africanos. O que distingue 
a sua obra é a compreensão cordial dos ne¬ 
gros humildes, da «alma negra, alma bár¬ 
bara, mas grande», simbólica, para ela, do 
Sul de Angola, onde passou o melhor da 


OBius: Feítím (1935), contos; Broncos 8 Ne- 
gros (1956), contos. 


BiBi. : Amândio César: Parágrafos ãe Litera- 
tura Vltramrim (Lisboa, 1967); Oontos Portu¬ 
gueses do Últramr II (Porto, 1969). 
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AZEVEDO, ÁLVARO RODRIGUES DE. nacional a linguagem e um ou outro exem- 

Nascido em Benavente em 1824, bachare- pio ou alusão, e de popular a tradição; 

lou-se em Direito pela Universidade de mas a própria tradição protesta contra a 

Coimbra em 1894, foi provido por concurso originalidade popular: a tradição é fenó- 

como professor de Oratória Poética e Lite- meno transmissor, não produtor. O povo 

ratura no Liceu do Funchal em 1855, cargo não é criador. Apropriou-se da poesia nar- 

que ocupou até 1880, ao mesmo tempo que rativa, mas esta não é de origem popular», 

exercia a advocacia, e faleceu em 1898, De O romance, para Azevedo, é de origem me- j 

entre toda a sua obra, que, além de nume- dieval: à vida senhorial guerreira e à poe- ! 

rosa colaboração em vários jornais, consta sia narrativa, sucedeu a vida cortesã e a j 

de cerca de dez volumes sobre temas diver- poesia palaciana; o romance, que é por t 

sos—-jurídicos, políticos, históricos, literá- isso um elemento precioso para o estudo 

rios, críticos, etc, —, consideraremos em es- não só da literatura mas também da his- 

pecial, pelo maior interesse que apresen- tória social, ficou para o povo. O Cancio- 

tam, os seus dois trabalhos sobre literatura neiro (que, como se depreende do título que 

popular madeirense: o «Romanceiro» e o Azevedo deu ao seu manuscrito —«Cancio- 

«Cancioneiro» «do Arquipélago da Madei- neiro e Romanceiro do Arquipélago da Ma- 

ra», o primeiro publicado em 1880, no Fun- deira» —, devia constituir um todo com o 

chal, o segundo que não foi dado à estampa, Romanceiro), compõe-se de 3 Cadernos ou 

existindo apenas em manuscrito (na Biblio- Tomos, cartonados in-4,\ O Tomo I tem 

teca Nacional de Lisboa). O Romanceiro 188 págs. mais 10 de índice; o II, 194 

está dividido em 3 partes ou «Géneros»: Gé- págs. mais 5 de índice; o III, 86 págs,, 

nero I— Estórias, compreendendo 4 Espé- tendo ficado incompleto e acabando abrup- 

cies: I—Romances ao Divino (dos quais tamente, Destes três tomos constam 3 Par- 

alguns são ensalmos do tipo comum nacio- tes: Parte I — Poesia popular hodierna, 

nal: Pedro e Paulo, contra a zipela, S. Bar- compreendendo 6 capítulos: I—Trovas de 

tolomeu, etc.); II—Romances profanos; prelúdio; II —Trovas de galanteio e amo- 

III—Xácaras; IV—Casos. Género II— res; III —Trovas de vida airada; IV — 

Oontos, compreendendo 5 Espécies: I— Trovas de perdição; V — Trovas de casos, 

Contos de Fadas; II —Contos alegóricos; costumes e indústrias populares; VI—Tro- 

III—Contos de meninos; IV—Lengas- vas de remate. Parte II — Poesia popular 

-Lengas; V — Perlengas infantis, Géne- tradicional profana, compreendendo 7 capí- 

ro III — Jogos, compreendendo 2 Espé- tulos: I — Trovas locais; II — Cantigas, 

cies: I—Jogos pueris; e n—Jogos de jogos e contos infantis; III — Cantigas de 

adultos, Estes textos são precedidos de um galanteio e amores; IV — Cantares à mou- 

Prefácio (19 págs,), em que o Autor expõe risca; V — Alegorias e contos; VI — Casos 

o modo como efectuou a recolha dos mate- e costumes; VII — Cantigas históricas e 

riais publicados, os nomes dos seus infor- políticas. Parte IH—Poesia popular tra- 

madores, e a sua teoria sobre a origem e dicíonal devota e fraãesca, compreendendo 

natureza do romance narrativo. Quanto ao 4 capítulos: I — As romarias; II — Ora- 

primeiro ponto, fala nos dois processos de ções; III — Comemorações; IV — Canti- 

transcrlção que se podem usar: um, que gas, casos e costumes fradescos e padrescos. 

corrige, amplia, funde as variantes, for- Os textos mostram inúmeras emendas, de- 

jando uma lição única, que tem em vista vidas a confrontos com variantes, ou por 

a vulgarização; outro, que reproduz as vá- decisão do autor. Em carta dirigida a Leite 

rias lições populares sem as alterar. Aze- de Vasconcelos *, Azevedo expõe e critica 

vedo adopta acerta- o método que usou na elaboração deste tra- 

damente este último, balho — a ordenação sistemática das can- * 

mas sem excluir uma tigas nas várias partes em que dividiu a 

certa crítica dos tex. colectânea (aliás no manuscrito diversa da 

tos, dos quais expur* que aí indica), do qual resultou «uma espé- 

ga o que entende cie de epopeia da vida popular.., que não 

serem deturpações é o que o povo faz»; e aponta certas parti- 

manifestasi Quanto cularidades da linguagem, que transcreveu, 

ao segundo ponto, Estes dois trabalhos mereceram largas re- 

sustenta com razão ferências de Leite de Vasconcelos, em- 

(e contra uma opi- bora fazendo certos reparos críticos muito 

nião então corrente) pertinentes — ao Romanceiro, quanto ao 

que o romance nar- método de recolha, que ignora que «as me- 

rativo não é nacior nores modificações populares na métrica, 
i m popi ir: é poe- no estilo, na linguagem, são outros tantos ■ 

da • .--.onalista e po. documentos que importa arquivar»; e tam- [ 

pularlzada. «Tem de bém quanto à linguagem, que despreza cer- 
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tas formas interessantes. Ao Cancioneiro, 
apenas quanto a este segundo aspecto (a 
indevida generalização da forma lo como 
pronome e artigo) — exalta o grande va¬ 
lor do trabalho, sob o ponto de vista fol¬ 
clórico e mesmo filológico, acentuando a 
importância dos romances históricos; e no¬ 
tando que há versões (de contos) que na 
Madeira são em verso e no Continente em 
prosa, admite que as insulares sejam a 
lição mais antiga (não raro, o povo, antes 
do romance em verso, faz um comentário 
em prosa, podendo ter sucedido que, esque¬ 
cido o verso, perdurasse só o comentário). 
De facto, a obra de Rodrigues de Azevedo 
continua a ser o trabalho basilar que existe 
sobre a literatura oral das ilhas da Madeira 
e Porto Santo. 

[E. V. de O,] 

bibl, : Álvaro Rodrigues de Azevedo, Roman¬ 
ceiro do Arohipélago da Madeira, Funchal, 1880; 
«Poeslag Populares da Madeira», ln Anmârlo 
para o estudo das Tradições Populares, Porto, 
1882, pp. 54/65; Cancioneiro (ou Cancioneiro e 
Romanceiro do Archipélago da Madeira:, manus¬ 
crito inédito. J. Leite de Vasconcelos. «Bibliogra¬ 
fia», in Anmtârío para o estudo das Trad, Pop, 
Port,, pp. 72/74; Ensaios Mnogrdfioos, Vol, I, 
FamaMo, 1911, p, 818 e Vol. II, Esposende, 
1903, pp. 310/317); Etnografia Portuguesa, vol. I, 
Lisboa, 1933, p. 267 (com um retrato de A. R, de 
Azevedo p. 49). Grande Enciclopédia Portuguesa 
e Brasileira, vol. 26, p 26, s. v. «Rodrigues de 
Azevedo (Álvaro)». 


AZEVEDO, ANTÓNIO DE ARAÚJO E 
(Conde da Barca; Ponte do Lima, 14.5.1754 
-Rio de Janeiro, 21.6.1817). Político, cien¬ 
tista, diplomata, escritor e bibliófilo. Como 
político e diplomata, teve papel de relevo 
desde que em 1787 foi nomeado ministro 
e embaixador extraordinário, na Haia, De¬ 
pois, em Paris, negociou o tratado com a 
França, em 1797, Não sendo ratificado, 
Araújo e Azevedo foi encerrado na prisão 
do Templo, durante dois meses, em 1798, 
pelo Directórlo. Libertado, viajou pela Ale¬ 
manha e estudou Ciências e a literatura 
alemã, Em 1801, nomeado ministro e em¬ 
baixador na Corte de S. Petersburgo, ali 
ficou até 1804. Foi então chamado a Lisboa 
para ministro dos Estrangeiros e da Guer¬ 
ra, acumulando, em 1805, também com a 
pasta do Reino. Protegeu Brotero e pro¬ 
curou fomentar a Indústria, Advogou calo¬ 
rosamente a partida da família real para 
o Brasil, no melo de ódios públicos. Tanto 
que teve de embarcar de noite. Consigo 
levava grande parte da sua livraria e uma 
tipografia completa, assim como instrumen¬ 
tos científicos. No Brasil, tendo saído do 
ministério, se consagrou particularmentc às 
ciências. Já em Ponte do Lima, em 1779, 
depois de estudar em Coimbra onde não 
completara a formatura em Filosofia, e de 



António de Araújo e Azevedo 


se dedicar à Matemática e História no 
Porto, fundara uma «Sociedade Económica 
do Bem Público», planeando regular o curso 
do rio Lima. No Rio de Janeiro consa¬ 
grou-se à adaptação de muitas espécies bo¬ 
tânicas, realizando um catálogo: «Hortus 
Araujensis». Outras Iniciativas de largo al¬ 
cance económico tomava: mandou ir chi¬ 
neses para a cultura do chá e procurar 
adaptar também a vinha, instalar indús¬ 
trias cerâmicas, de destilação e serração 
de madeiras, Sobretudo instalou a Impres¬ 
são Régia e estabeleceu também a Acade¬ 
mia de Belas Artes, no Rio de Janeiro, Vol¬ 
tou ao ministério em 1814, chegando a ser 
ele próprio todo o Governo. Recusou-se a 
readmitir a Companhia de Jesus em Por¬ 
tugal, quando restabelecida pelo Papa, 
Feito Conde da Barca em 1815, morreria 
em 1817. A livraria que levou para o Bra¬ 
sil ficou para a Biblioteca do Rio de Ja¬ 
neiro. Da que ficara em. Ponte do Lima, 
parte importante encontra-se na Biblioteca 
Pública de Braga, incluindo manuscritos de 
Ribeiro Sanches que ele terá adquirido 
quando enviado em Paris. O Conde da 
Barca é um bom representante do espirito 
científico do século XVIII que animou os 
fundadores da Academia das Ciências de 
que fez parte, amigo que era de Correia 
da Serra e outros, A sua formação cientí¬ 
fica, as viagens pelos países nórdicos e 
longa permanência na Haia, em S. Peters- 
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burgo e na Alemanha, deram uma feição 
prática ao seu espírito, feição que lhe es* 
tava já no carácter, como se vô dos pro¬ 
jectos referentes ao rio Lima, antes ainda 
de ter saído de Portugal, 

[R. R.] 

obras: 1) <0de de Drydcn para o Dia de fíancta 
Cecília, traduzida m portuguez» (Hamburgo, 
1799), publicado também, em 1817, na «Mnemósmo 
Lusitana», tomo II. 2) tTruduoção da Elegia do 
Cray, composta «o Cemitério de uma igreja 
dAldeia» (Hamburgo, 18997), o no «Ramalhete, 
Jornal do Instrução e Recreio», tomo IV, 
3) «Resposta, ou rejutação da Carta de um Vas- 
sallo nobre ao seu Rei», no «Investigador Portu* 
guez», n.* XXXVI, Junho do 1814, 4) «Memória 
em dejeta âe Camões contra Mr , cie la Ham». 
nas «Memórias de Lttteratura da Academia Real 
das Sclenclaa do Lisboa», tomo VII, 6) «Repre¬ 
sentação a El-rei D. João VI», feita no Rio de 
Janeiro, mas publicada depois da morte do au¬ 
tor, no «Campeão Portuguo», LondreB, vol, X. 

Inoconcio atrlbulu-lhe, no vol, I do seu «Dicio¬ 
nário» e no seguimento do José Maria da Costa 
o Silva, a tragédia tOsmia», coroada pela Acad, 
Real das Sclenclas, em 1788; mas nos vols, VI« 
VIII do mesmo «Dicionário» mudou de oplnltto, 
Refere-nos ainda Inocenclo uma tragédia manus¬ 
crita, Nova Castro, e traduções de I-Ioráeto, que 
Araújo não publicara porque Francisco Manuel 
do Nascimento, seu protegido aliás, delas náo 
gostara, 


AZEVEDO, ANTÔNIO SOARES DE, 
Bacharel em Cânones pela Universidade 
de Coimbra, nasceu no Porto em ano que 
se Ignora, e aí faleceu em 1816, Sob o 
pseudónimo de «Alciho Durlano» publicou 
em Coimbra, em 1794, um volume de Poe¬ 
mas, de Inspiração arcádlca, Escreveu e 
traduziu algumas peças que se representa¬ 
ram no Porto, mas de que náo ficou rasto, 
entre as quais O Burdo-Mudo e O Abade 
de rSpóe. (V, Arcádia Conlmbriccnse), 

[L, F. R,] 


AZEVEDO, ANTÔNIO XAVIER FER¬ 
REIRA DE (Lisboa, 6.3.1784-Lisboa, 
18,11814). Funcionário subalterno do Tri¬ 
bunal da Inquisição e, mais tarde, escri¬ 
turário do Depósito de Víveres, em Alcân¬ 
tara, escreveu em poucos anos um elevado 
número de dramas e farsas, cujas situa¬ 
ções, patéticas ou hilariantes, comoveram 
e divertiram o público dos Teatros de Lis¬ 
boa nos primeiros anos do século XIX, Se 
lhe escasseavam ambições artísticas, em 
contrapartida a sua capacidade imagina¬ 
tiva não conhecia limites, e tanto se exer¬ 
cia em complicadas Intrigas melodramáti¬ 
cas como em engenhosas anedotas burlescas, 
Em cada um destes sectores deixou uma 
obra significativa; A Sensibilidade no Cri¬ 
me, que anuncia o drama romântico e a 
cujo respeito náo será descabido invocar 
as «comédies larmoyantes» de Dldcrot e 
Sédalne ou os melodramas de Kotzebue e 


Plxérécourt, e a farsa Manuel Mendes In- 
xúndia, que Teófilo Braga* considerava 
«das mais engraçadas do velho repertório, 
e das poucas que sobreviveram â reforma 
da arte», Melo século depois, ainda estas 
duas obras se representavam com êxito, cm 
versões que atendiam à evolução do gosto 
do público; a primeira adaptada por Braz 
Martins com o titulo de Pecados da Moci¬ 
dade, e a segunda reelaborada por Júlio Ro¬ 
cha e João de Mendonça, Ferozmente ata¬ 
cado por José Agostinho de Macedo *, que 
nas suas Pateadas do Teatro, nos Burros e 
nalgumas das Cartas a Manuel Mendes Fo - 
íiaça qualificava de «sandices» e «destem¬ 
peros» as peças de A, Xavier, acusando-o 
de «quebrantar todas as regras da arte», 
rlpostou-lhe este com a farsa O Mau Ami¬ 
go, vingatlvamento polémica, 

[L, F, R.] 

obras; Além das três pecas que ne deixam cita¬ 
das, A, Xavier escreveu ainda os dramas (muitos 
dos quais Imitados): Roberto, Cheia de Ladrões, 
Palafox cm Baragoça ou a Batalha de 10 de 
Agosto do 1808, Pedro o Qrande ou a Escrava de 
Marknburpo. 0 Patriota Escocês , A Pm da 
Pnilh, A Esposa Renunciada, A Mulher Zelosa, 
A Inimiga do seu Hm, A Mulher do Dois Mari¬ 
dos, Divórcio por Necessidade, A Virtude Triun¬ 
fante, Amor e Vingança, Dever e Natureza, As 
Duas Inglesas, O Bom Amigo, Sofia o Wilmter, 
Aohmet e Raklma, Eufômia o Polidora; os dra¬ 
mas sacros Banlo Antônio Livrando o Pai do Pa¬ 
tíbulo,; Santo Hermcmgildo o Os Monges de To¬ 
ledo; as farsas A Parteira Anatômica, Os Doidos 
ou o Doido por Amor (om 2 partes), A Preta dos 
Talentos, O Frenesi das Senhoras, O Velho Cha¬ 
rão, A Viúva Imaginária, Os Tafuis fora ia Tam¬ 
po, O Eunueo o O Velho Perseguido; o traduziu o 
adnptou As Minas da Polônia ou a Filha das 
Montanhas, do Gullbert de Plxérécourt, Cami/a 
ou o Subterrâneo, de B, Vlveüères, Zuhnira, do 
M, J, Quintana, O Novo Desertor Francês, do 
L. S. Morder, Adelli ou o Tirano Punido, Os Sal¬ 
teadores ou a Floresta Medonha a O Marido 
Mandrião, Quase todas ostas poços foram publi¬ 
cadas após a sua morte, 

AZEVEDO, EDUARDO DE, V, Angola, 


AZEVEDO, GUILHERME DE (Quilhor- 
m Avelino d'Azevedo Chaves: Santarém, 
30.11.1840-Paris, 6,4,1882), Em artigo de 
informação genérica aflgura-se-nos desca¬ 
bido apresentar alguns estratos de 
pesquisa ou Incursões, mais ou menos ori¬ 
ginais, sobre escritor lntelizmente tão Igno¬ 
rado, Cumpre, Isso sim, esclarecer que 
quanto se diga ou escreva agora sobre o 
autor em rubrica terá de ser provisório, 
Incompleto e Incipiente, Geralmente recen¬ 
seado como poeta, e como tal julgado nas 
selectas e histórias da literatura, a sua 
obra repousa cinzentamente Ignorada nas 
«varia» da Imprensa do passado século 
que jazem nos arquivos bibliotecários. Se 
houvesse respeito e algum apelo aos va¬ 
lores da nossa literatura, a obra de Gul- 
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lherme de Azevedo estaria compilada em 
volumes com tanto ou mais significado 
que parte da obra menor de Fialho e de 
Ramalho bastantemente reeditadas. Ne¬ 
nhum crítico ou historiador se deu à tarefa 
de mergulhar nesse manancial de presas 
que, no seu conjunto, constituem fundada 
meditação irónica, transposição ficcional 
e análise social ora «narrativa», ora rea¬ 
lista ora simbólica, duma sociedade em 
crise. A vida e obra do escritor poder-se-á 
talvez dividir em duas partes, A pri¬ 
meira abarca o período que culmina no 
livro de versos Alma Nova (1874), a se¬ 
gunda inicia-se com a Intensa e activa 
cooperação de Rafael Bordalo Pinheiro 
coincidindo com a fixação em Lisboa, Con- 
jugavam-se tanto os dois que será difícil 
isolar a caricatura e o desenho da sua 
significação e expressão literária. Efectiva- 
mente os dois artistas fundam, respectiva¬ 
mente, Á Lanterna Mágica (227.5,1875), 

O Pimpão (1,10,1876), O António Maria 
(12.6,1879), o Album das Glórias (Março, 
1880). Depressa o jornalista de rápida 
inspiração e notória aptidão para o im¬ 
proviso que era Guilherme de Azevedo se 
junta a Guerra Junqueiro* com o qual 
compõe a «revista» Viagem à roda da 
Parvónia (sob o pseudónimo de Gilvaz), 
representada na noite de 17 de Janeiro 
de 1879 pela companhia do actor Taborda 
no Ginásio, e logo proibida pelo conse¬ 
lheiro Arrobas, O «reiatório», em 4 actos, 
é imediatamente impresso pelo desenhador 
Caetano Alberto, proprietário e editor 
d’0 Ocidente, cujo primeiro número salra 
em Janeiro de 1878, onde o nosso autor 
sustentava uma crónica regular: Lisboa 
Ocidental, Em rápido esboço: as suas ou¬ 
tras principais colaborações sucedem-se 
assim: Gazeta do Dia (1.‘, 29.6,1875), Dis¬ 
cussão (folha lançada em 1.7.1876. termi¬ 
nada em 25.XII.1875), Diário da Manhã 
(que sucede ao anterior sob a orientação 
de Pinheiro Chagas, em Janeiro de 1876), 
A Luta (1.*, 1.10,1875, Porto), O Primeiro 
de Janeiro (de 1.6.1879 até 4,4,1880), Ga¬ 
zeta de Notícias e Jornal do Comércio, 
ambos do Rio de Janeiro, Segundo alguns 
dos contemporâneos, a sua fama teria de 
tal modo penetrado o público brasileiro 
que é por conta da Gazeta de Notícias que 
parte para Paris em 1882 (ou 18807), ci¬ 
dade onde irá falecer nesse mesmo ano, 
assistido por dois grandes amigos: Rsfael 
Bordalo (ele sempre) e Eduardo Garrido. 
Constitui trabalho intrigante, e difícil, 
destrinçar o que ê seu do que ê alheio, 
pois algumas das secções por ele criadas 
foram retomadas por outros jornalistas. 
A lista dos pseudónimos e rubricas está 
ainda por constituir. Como certo, o que 


mais usou, será porventura o de João 
Rialto, além de Gil Vaz que também andou 
associado a Luís Andrade e Junqueiro. 
A secção Lisboa à Noite, que aparece em 
O Pimpão, é de sua autoria, dele são as 
Cartas da Capital, começadas com o título 
Cartas Fantasistas, no Janeiro, em 1879. 
Segundo o testemunho de Pinheiro Cha¬ 
gas * são dele igualmente os Zig-Zags da 
Gazeta do Dia («...« crítica alegre feita 
por processos novos, em que o dito fais¬ 
cava imprevisto, o bom senso fustigando, 
com estranhas gargalhadas, os ridículos 
de cada dia...»). Gervásio Lobato* consi¬ 
dera que as crónicas intituladas Cris-cris 
e Cartas dum Birman «ficarão etermmente 
como modelo de humorismo delicadíssimo, 
de finíssima verve essencialmente literá¬ 
ria: ». Tratava-se da colaboração no Diário 
da Manhã e esta opinião saiu numa revista 
que sempre o acolhera e onde redigira a 
mais elaborada parte das suas crónicas: 
O Ocidente, de 1 de Maio de 1882. Se 
dermos crédito à memória de Chagas, 
A Lanterna Mágica incluiria, desde o seu 
nascimento, a colaboração de Junqueiro. 
Efectivamente lá a vemos. Contudo, é di¬ 
fícil distinguir em Gil Vaz o que pertence 
ao poeta de A Velhice do Padre Eterno e 
ao autor de Alma Nova. Provavelmente 
será sua a colaboração no Álbum das Gló¬ 
rias assinada por João Ripouco e Rafael 
Rimuito, sabendo-se que Ramalho Ortigão * 
se ocultou sob o pseudónimo de João Ri- 
baixo, contraponto de João Rialto que efec¬ 
tivamente pertencia ao fundador de O Al- 
fageme. Para encerrarmos este domínio, 
lembremos que neste jornal se revela, pela 



Guilherme de Azevedo, retrato de Rafj»l Bordalo 
Pinheiro (Ocidente, n.° 121» de 1/6/1882) 
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Evocação de Guilherme de Azevedo por Bordalo Pinheiro (Ocidente, n,° 121, de 1/6/1882) 


primeira vez, a faceta jornalística de Gui¬ 
lherme de Azevedo. Tal como em cima se 
propõe, pertence à sua primeira fase. Tra¬ 
ta-se de um órgão informativo e fortemente 
vinculado à ideia de expressão dos interes¬ 
ses regionais. O jornal vem a lume em 
15.6.1871 e durou até ao fim do ano. No 
suplemento ao número 55, datado de 28. 
12.1871, ainda se anuncia a sua futura 
reorganização e se exprime a convicção de 
a sua terra necessitar de uma imprensa 
que especialmente defenda os direitos e 
interesses locais, E contrariando o que se 
tem afirmado à toa, O Alfageme está longe 
de se apresentar como um jornal socia¬ 
lista, defensor ardente dos operários derro¬ 
tados em Paris, na Comuna, As referências 
são informativas e relativamente neutrais. 
Diferente é a sua posição perante as con¬ 
ferências do Casino Lisbonense. E nessa 
adesão tão clara e militante, se repara nas 
ligações que Azevedo teria nessa altura com 
o grupo que constitui o núcleo orientador 
da Geração de 1870: Ramalho, Antero, Eça, 
Teófilo, Oliveira Martins, Batalha Reis, 
Adolfo Coelho, etc. Corria esse ano de 1871 
quando publicou o segundo volume de poe¬ 


mas Radiações ãa Noite. O primeiro pu¬ 
blicara-o ele em 1867 e intitulara-o Apari¬ 
ções. A importância daquele livro de versos 
está muito mais na divulgação que Antero 
lhe deu ao publicar, na Revolução ãe Se¬ 
tembro, um artigo que prolongava a dou¬ 
trina exposta no posfácio das Odes Moder¬ 
nas (1864) e em que o nome e a obra poé¬ 
tica de Guilherme de Azevedo ilustram «o 
fim social e civilizador da arte e literatura», 
As teses tinham origem proudhoniana, 
como sublinha justamente António Salgado 
Júnior, Eça de Queirós desenvolverá o mo¬ 
delo teórico na sua conferência O Realismo 
como nova expressão da Arte, que não 
deixou de interessar vivamente o nosso 
poeta recolhido em Santarém. Simples¬ 
mente quem leia as duas obras de poesia 
verifica, com relativa facilidade, que 
Azevedo ainda não passara «das peque¬ 
ninas sensibilidades, pequenínamente con¬ 
tadas por pequeninas voem (Eça). Com 
efeito, o código estilístico do sentimen¬ 
talismo romântico ainda se não transmu¬ 
dara no estuário que longamente se irá 
espraiar no romantismo social de Guer¬ 
ra Junqueiro, Curiosamente, porém, o 


livro Alma Nova, dado à estampa em 1874, 
apresenta novidades, Sinais de Baudelalre? 
Já em 1869 Antero e Eça haviam mistifi¬ 
cado a opinião pública inventando o poeta 
satânico Carlos Fradique Mendes. A lição 
dada na Revolução de Setembro e n’0 Pri¬ 
meiro de Janeiro não deu resultados evi¬ 
dentes, O novo livro de versos de G. de A. 
mesclava o realismo, que se exprimirá 
exemplarmente em Cesário Verde, o ro- 
i mantismo de pura cepa lamartiniana e 

j 1 muito seguida pela geração que sucede à 

de Herculano e Garrett com as experiências 
de exaltação romântica do estado social: 
a marcha da justiça, o filantropismo^ rege¬ 
nerador, a revolução, a ressurreição do 
! Bem. Tenha o poeta chegado em fins de 

1873 a Lisboa, como pretende a lembrança 
talvez fatigada de Silva Pinto *, quer em 
1874, depois de ter entregue aos prelos a 
Alma Nova , a verdade não está longe de 
se alcançar. No ano seguinte as relações 
jornalísticas germinarão em cheio e ei-lo 
em acção com Junqueiro, Bordalo, Pinheiro 
Chagas, Gervásio Lobato, Urbano Loureiro, 
Luís Trigueiros, Caetano Alberto, Ramalho 
Ortigão, Silva Pinto. Ei-lo, enfim, lançado 
na «carreira literária, patusca extravagân¬ 
cia neste país de misantropos, com 80 
a 90% de analfabetos», seguindo a pito¬ 
resca classificação de Silva Pinto. Uma con¬ 
clusão, todavia, se deve extrair: o espírito 
missionário que Antero propunha foi des¬ 
viado da poesia para a crónica, género que 
deverá ser reexaminado porventura sob a 
interessante perspectiva recentemente enun¬ 
ciada por Maria Lúcia LepecM (Seara 
Nova, Março-1973) como forma autónoma, 
por natureza despojada, translúcida, dialo¬ 
gai e directa, por assim dizer, antiliterária, 
Esta óptica se poderá aplicar aos escritos 
de Ramalho, Fialho, Camilo, João Chagas, 
Raul Brandão. Qualquer deles empregou a 
ironia pungente, o paradoxo, o distancia¬ 
mento teatral, E a propósito de teatro ter¬ 
minemos esta curta informação com a mal 
esclarecida experiência no Teatro de D. Ma¬ 
ria: Rosalino, começou por pretender ser 
^ um drama que caiu desastradamente. O es¬ 

critor remodelou-o renunciando aos elemen¬ 
tos dramáticos tornando-o depois «numa 
enorme série de enchentes no teatro dos 
Recreios onde as plateias vitoriavam a mais 
eptraordinária e cintilante crítica de cos¬ 
tumes» (Luís Trigueiros), B provável que 
a peça tenha sido composta de colaboração 
com Junqueiro, E não deixará de ser fe¬ 
cundo comparar o processo utilizado pelo 
poeta de Os Simples na traglcomédia Pâ- 


MEL,: Além das obras e jornais citados no tex¬ 
to: Caetano Alberto: De como adquiri a proprie¬ 


dade ãa Viagem d roda da Parvónia, in 2.“ edi¬ 
ção desta obra, Lisboa; Elina Guimarães: Gui¬ 
lherme ãe Amedo em Família, Seara Nova, 1940; 
Fialho de Almeida, Os Gatos, V, Clássica Edi¬ 
tora, Lisboa; Joaquim Veríssimo Serrão: Santa¬ 
rém, História e Arte, Santarém, 1959; M, Helena 
Baptista Lucas: Guilherme de Amedo na Gera¬ 
ção ãe 65, in Boletim do Instituto de Angola, 
N.° 12, Janeiro-Dezembro, 1959; Mário Dloní- 
sio: Guilherme de Amedo, In Perspectiva da 
Literatura Portuguesa do Século XIX, Atlca, Lis¬ 
boa, 1947; Oscar Lopes: Realistas e Parnasianos, 
Lisboa; Ramalho Ortigão: Costumes e Perfis, 
Clássica Editora, Lisboa; Almnach Guilherme 
de Amedo para 18Sj, 1883, Lisboa; Alma Nova, 
Coimbra, 1923, com um estudo de Tomás da 
Fonseca; O Guilherme de Amedo, N. 0 1, San¬ 
tarém, 19,4,1888. 


AZEVEDO, JOAO DE [D. João de Aze¬ 
vedo de Sá Coutinho: Viana do Castelo, 
15.10,1811-Lisboa, 18.12,1854). Oriundo 
de uma antiquíssima família, forma-se em 
Direito na Universidade de Coimbra em 
1831. Magistrado em Freixo de Numão, fer¬ 
renho miguelista, abandona o cargo após 
Evora-Morte (1831). Mais tarde, 1837, 
faz-se cartista e em 1838 anda emigrado 
pelo estrangeiro, Repatriado, ingressa na 
carreira administrativa e parlamentar, A 
revolta da Maria da Fonte leva-o a pegar 
novamente em armas, A data da sua morte 
estava completamente arruinado. Filho-se¬ 
gundo que era, gastara a sua legitima nas 
lutas políticas. Camilo Castelo Branco, que 
lhe consagra um capítulo dos seus Esboços 
de Apreciação Literária, diz que «fez ver¬ 
sos medíocres e escreveu muito boa prosa», 
Dos versos não nos deixou traço, mas da 
prosa ficou-nos notícia em dois romances 
de uma trilogia que não concluiu e a qual, 
em princípio, seria escrita de colaboração 
com António da Cunha Sotto Mayor e An¬ 
tónio Pereira da Cunha*. Intitulava-se 
Triogonia Romântica essa obra, que devia 
constar de três romances: O Céptíco, O Mi¬ 
santropo e O Crente , Só os dois primeiros 
vieram a lume, anónimos, ambos da auto¬ 
ria de D. João de Azevedo. Do «género ín¬ 
timo», segundo Sampaio (Bruno), há neles, 
quanto a nós, mais de romance de intriga, 
no estilo do Anátema, de Camilo, que de 
romance íntimo propriamente dito, Mas o 
autor, que atribula ao primeiro natureza 
filosófica, considerava o segundo «romance 
político». Não faltam, realmente, digressões 
filosóficas naquele, e alusões políticas neste, 
Tanto um como outro pão, porém, incursões 
malogradas na ficção. Em verdade o me¬ 
lhor destas duas obras é a prosa, como 
pensava Camilo, O resto é demasiado con¬ 
fuso para ser representativo na história do 
nosso romance da primeira metade do sé¬ 
culo XIX. Aliás, D, João de Azevedo vinha 
da ficção histórica, género que dominava 
a época, tendo publicado em 1844 um ro¬ 
mance sob o titulo de O Conde João ou a 
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Corte de Versalhes em 11U- Seja como for, 
há que considerã-lo um dos pioneiros da 
transição do romance histórico para o ro¬ 
mance de actualidade. 

[J. G. S.] 


obras: Além das citadas no texto, deve-se-lhe 
ainda a fundação, em 1886, do primeiro jornal 
de Braga, O Cidadão Filantropo. Colaborou na 
«Crónica Literária da Nova Academia Dramáti¬ 
ca», de Coimbra, e publicou Quadro Polttioo, His¬ 
tórico e Biográfioo do Parlamento de 18Jfi, Lisboa, 
1846, e Os Dous Vias ie Outubro ou a Hístóna 
da Prerrogativa, Porto, 1848. Preconizou a cria¬ 
ção de uma associação literária que habilitasse 
os escritores portugueses a editar as suas obras 
sem terem de recorrer à intervenção de editoies, 
a «Associação Pilográfica», para o que> chegou a 
elaborar os competentes estatutos (1861). 

bibl. : Camilo Castelo Branco, Esboços de Apre¬ 
ciação Literária, págs. 29-61; Sampaio (Bruno), 
A Nova Geração, pág. 33; João Gaspar Simões, 
Bistória do Romance Português, Vol. IX Págs. 
103-106, 


AZEVEDO, JOAO LÚCIO DE (Sintra, 
16.IV.1855 — Lisboa, 5.X1.1933). Historiador 
português que viveu longo tempo no Bra¬ 
sil. Fixou-se no Pará aos dezoito anos, de¬ 
pois de ter concluído em Lisboa os seus 
estudos secundários. No Brasil, foi inicial¬ 
mente empregado de 
livraria, e ascendeu 
idepois, por razão de 
laços familiares, à 
Igerência de uma so- 
jciedade ligada à pro¬ 
dução de borracha e 
à navegação fluvial. 
Foi nesse país que, 
a par de uma cul¬ 
tura autodidáctica, 
adquiriu o gosto pela 
investigação históri¬ 
ca, tendo publicado 
lem 1893 os seus Es¬ 
tudos de História Paraense. Regressou à 
Europa no final do século, após ter conhe¬ 
cido também os Estados Unidos da Amé¬ 
rica do Norte, Permaneceu algum tempo 
em Paris, e em 1900 já se encontrava de 
novo em Lisboa, onde passou o resto da 
vida e prosseguiu nas suas investigações. 

[V. de S.1 



obras: Publicou, além de outros estudos em 
revistas: Os Jesuítas no Grão Pará (Lisboa, 
1901; 2.* ed„ Coimbra, 1930), O Marquês de Pom¬ 
bal e a sua época (Lisboa, 1909; 2,' ed., Rio de 
Janeiro, Lisboa, 1909 ; 2.» ed., Rio de Janeiro, 
Lisboa, Porto, 1922), A Evolução do i Sebastia¬ 
nismo (Lisboa, 1916; 2,* ed„ Lisboa, 1930), His¬ 
tória de António Vieira com factos e documentos 
novos, 2 vols. (Lisboa, 1921-1922; 2,* ed„ Lisboa, 
1931), Bistória ãos Oristãos-Novos Portugueses 
(Lisboa, 1921-1922), Novas Epaná)oras , estudos de 
história e literatura (Lisboa, 1932), Épocas de 
Portugal Económico (Lisboa, 1929), Algumas no¬ 
tas relativas a pontos de história social (Coim¬ 
bra, 1930), Também colaborou na História de 


Portugal dirigida por Damião Peres. Postuma¬ 
mente foram publicados ainda os seus Elementos 
para a História Económica de Portugal (séculos 
XII a XVII) (Lisboa, 1967), Nas Épocas de Por¬ 
tugal Económico (2.' ed„ Lisboa, 1947, 3.* ed., 
Lisboa, 1973), procura dar uma explicação da 
história de Portugal segundo uma sucessão de 
ciclos económicos; da agricultura, da pimenta, 
do oiro, do asúcar, dios diamantes, etc. 

bibl, ; António Sérgio, Ensaios I; Victor de Sá, 
História e Actualidade, Braga, 1961; Jorge Bor¬ 
ges de Macedo, João Lúcio de Aeevedo e o seu 
tempo, Introdução aos Elementos para a Bistó¬ 
ria Económica de Portugal (séculos XII a XVII), 
Lisboa, 1967, 


AZEVEDO; LUÍS DE. B um doa mais 
antigos poetas do Cancioneiro Geral (1516). 
Dele nos restam dois únicos textos. Destes, 
o mais interessante é o primeiro: um pranto 
pela morte do Infante D. Pedro, de quem 
era amigo e partidário, que o autor põe 
na boca do príncipe que pereceu na batalha 
de Alfarrobeira. E, portanto, fácil datar a 
composição como posterior à trágica morte 
(1119). A poesia, ora amargurada, ora 
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Poesia de Luís de Azevedo, na ed. de 1616 
do Cancioneiro Geral de Garcia de Resende 


cheia de ressentimento para com aqueles 
que o mataram, é sempre sustentada por 
uma notável força emotiva. De L. de A. 
dizia o poeta seu contemporâneo Diogo de 
Fogaça *: «Julga Luís de Azevedo que, tem 
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tl 


a vara dei rei». O segundo texto conservado 
até nós é uma cantiga de amor. 

[Gv. MJ 

BiBL, : Do Cancioneiro Geral temos três edições: 
de Gonçalves Guimarães (Coimbra, 1910-17); de 
Huntington (New York, 1904); e de E, H. Kaus- 
ler (Stuttgart, 1846-52). Um estudo sobre a te¬ 
mática e as suas fontes In J. Ruggieri, II Can- 
soníere di Resende (Genève, 1931). 

AZEVEDO, (P. e ) LUÍS GONZAGA DE 
(Arcos de Valdevez, 25.9.1867 —La Guar- 
dia (Espanha), 9,3.1930). Formado em Teo¬ 
logia pela Universidade de Coimbra, in¬ 
gressou na Companhia de Jesus (Campo- 
lide) a 14,7.1898. Expulsos os Jesuítas 
com a proclamação da República, emigrou, 
sendo-lhe depois ordenado pelos superiores 
que relatasse os acontecimentos que haviam 
dado origem a essa expulsão, do que se 
desincumbiu escrevendo Os Proscritos, e 
pouco depois O Jesuíta (Fases de uma Len¬ 
da) em defesa da Companhia. No exílio 
sentiu-se atraído pela História, a cujo es¬ 
tudo se dedicou. E, embora grande admira¬ 
dor de Alexandre Herculano, pensou refu¬ 
tá-lo naquilo em que, em seu parecer, o 
grande historiador incorrera em erro, e 
completá-lo no que omitira, atendendo a que 
Herculano não pudera ter acesso a fontes 
desconhecidas no seu tempo, agravado o 
facto, segundo entendia, com as interpreta¬ 
ções unilaterais derivadas da sua formação 
liberalista, Mudou, porém, de parecer, ao 
que se crê, por ter ouvido o orador espa¬ 
nhol Vázquez Mella dizer que «a história 
não se refuta; refaz-se», Decidiu-se a par¬ 
tir daí a reescrever a história de Portugal, 
para o que se entregou a buscas e investi¬ 
gações das fontes, nos arquivos espanhóis 
de Santiago de Compostela, de Tui, de 
Orense, de Leão, de Zamora, de Astorga e 
de Salamanca, e em Portugal nos da Torre 
do Tombo, de Braga e de Coimbra, coli¬ 
gindo imenso material, publicado com o tí¬ 
tulo pouco adequado de História de Portu¬ 
gal, cujo l.° volume saiu cinco anos depois 
da sua morte, que o interrompera entre¬ 
tanto no seu trabalho, tendo este ficado, 
tal como o de Herculano, no reinado de 
Afonso III, Como o renovador da nossa 
história Iniciasse a sua obra notável com 
o Condado Portucalense por ter achado «di¬ 
ficultoso de conhecer uma relação de na¬ 
cionalidade comum entre nós e os lusita¬ 
nos», o P." Azevedo, concordando embora 
que «os portugueses actuais não somos lu¬ 
sitanos», entendia que temos «sangue de 
lusitanos e algo do seu carácter, e, por 
isso, interessa particularmente à nossa his¬ 
tória». Por isso a sua obra tem inicio com 
um capítulo acerca dos Ligares, sendo todo 
o I volume ocupado com uma série de ca¬ 


pítulos dedicados aos povos que sucessiva¬ 
mente ocuparam o território que é hoje 
Portugal até ao estabelecimento do reino 
dos Suevos. Cada volume é acompanhado 
de extensas notas explicativas, «que são 
outros tantos capítulos» (Alfredo Pimenta), 
e de numerosas notas de página em rodapé. 

(A. a. D.] 

obras: Os Proscritos. 2 vols. 1911-1914, O Je¬ 
suíta (Fases de uma Lenda), 2 vols. 1913. Bis¬ 
tória de Portugal 6 vols, 1936-1944. 

BIBL,: Oultura Portuguesa. Cultura Estrangei¬ 
ra, por Alfredo Pimenta. In —«Diário de Notí¬ 
cias» de 12,111,1941, Idade Média, pelo mesmo 
autor. 1946, Pág. 73. Prefácio, por Domingos 
Maurício Gomes dos Santos, In —«História de 
Portugal» de Luís Gonzaga de Azevedo. Vol. I. 


AZEVEDO, LUÍS MARINHO DE. V. Ar¬ 
cádia Lusitana. 


AZEVEDO, MANUEL DE (Coimbra, 25, 
12.1713 — Placência [Itália], 2.4.1796). En¬ 
trou na Companhia de Jesug no dia 1.11. 
1728, chegando a fazer o quarto voto em 
2,11.1747, Nestes termos cronológicos se 
compendiam as vicissitudes de uma vida 
exemplar, ainda que movimentada, de reli¬ 
gioso, de estudioso erudito e probo, de lente 
universitário categorizado, de escritor em 
prosa e em verso que dominava o latim e 
o italiano como o português, A partir de 
Maio de 1742 (portanto, antes e depois da 
extinção da Companhia de Jesus) viveu e 
trabalhou em Itália, que foi para ele uma 
segunda pátria, amada e reverenciada com 
a gratidão que sinta um estrangeiro pro¬ 
funda e sinceramente radicado na terra que 
o hospeda e estima, além de integrado no 
âmago do seu mundo intelectual, Grandes 
satisfações e não menores amarguras lhe 
deu, como era de esperar, a estadia em 
Roma; e uma relativa, fecunda serenidade 
proporcionaram ao seu espírito angustiado 
os anos que viveu em Veneza, no melo dos 
últimos clarões da independência e liber¬ 
dade que a «Sereníssima» viria a perder 
pouco depois do seu falecimento (Tratado 
franco-austríaco de Campofórmio: 17.10. 
1797). Contra a disparatada atitude de Ino- 
cêncio Francisco da Silva («As obras es- 
criptas e publicadas por este padre parece 
haverem-no sido exclusivamente nas linguas 
latina e italiana, não apparecendo uma só 
em portuguez: pelo que podia bem ser 
omitido no presente Diccionario»), Manuel 
de Azevedo pertence de pleno direito à 
história da cultura e da literatura portu¬ 
guesas, No presente Dicionário não nos 
compete fazer referência à sua vasta biblio¬ 
grafia de assunto religioso, iitúrglco e 
eclesiástico em geral, mas não deixaremos 
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Rosto de Venetae Urbis, de Nicandro Jasseo 
(pseudónimo arcádico de Manuel de Azevedo) 


passar em silêncio, pelo menos, o Poetícae 
Facultatis Amphítheatrum (Eborae, ex Ty- 
pographia Academiae, MDCCXL); o De 
Ortographia Gommentarius in/gratiam eo- 
rum qui S. S. D. D. Benedicti XIV opera 
recensent (Romae, MDCCXLVTI); os dois 
tomos de ARS POETIOA / Exemplis / 
tllustrata / ab / Emmanuele De Azevedo / 
Inter Árcades Nicandro Jasseo, (venetiis 
MDCCLXXXI/Apud Haeredes Costantini); 
nem o poema em dísticos elegíacos FASTI 
ANTONIANI / Libris VI. Oomprehensi / 
/ Excellentissímo ac Reverendíssimo Domi¬ 
no Federico Juvanello, / Patriarchce Vene- 
tíarum, Dalmatice Prímatí / Ab Emma- 
nuele De Azevedo Lusitano, (VENETIIS 
MDCCLXXXVI / Typis Sebastlanl Coletl); 
nem outra obra poética: HEROUM / Li- 
brí IV. / AD HEROA8 EPISTOLJE / au- 
ctore Emmanuele De Azevedo. // LOVANII 
[oito VENETIIS] / MDCCLXXXIX LSem 
indicação da tipografia], em que se enal¬ 
tecem os noviços jesuítas que tudo aban¬ 


donaram, para continuarem fiéis aos seus 
ideais, e buscaram refúgio em Itália; nem, 
finalmente, o poema em hexâmetros latinos, 
que consideramos francamente notável: VE- 
NETM VRBI8 DESORIPTIO / a Nioandro 
Jasseo conclmata amo 1160 ... / VENE- 
TIIS / Ex Typ. Zattiana [s. d., mas 1780]. 
Em Manuel de Azevedo o homem, o histo¬ 
riador, o hagiógrafo, o especialista de ma¬ 
térias eclesiásticas são de longe melhores 
que o poeta; mas não lhe faz nenhum favor 
quem reconhece que, como exímio latinista 
que era, dominava com espantoso à-von- 
tade, além das dificuldades inerentes à ex¬ 
pressão dos afectos espirituais, a técnica 
do verso e os problemas da descrição do 
concreto. 

[Gt, M.] 


bibl,: Diogo Barbosa Machado — Biblioteca Lu¬ 
sitana, t. III, pp. 185-186. (Citamos a 3.* ed., 
publ. por Manuel Lopes de Almeida: Coimbra, 
1966); Fr. Fortunato de S. Boaventura—Llítero- 
tos Portugueses na Itália... (publ. por António 
Portugal de Faria no IV vol. do seu repertório 
«Portugal e Itália» [Liorne, 1905]: cfr. as pp. 206- 
-228); Innocencio Francisco da Silva — Diecíona- 
rio BMographioo Portuguez: t, V., p. 369 (Lis¬ 
boa, 1860), e t. XVI, 9.° do Bupplemento publ. 
por Brito Aranha, pp, 125-126 (Lisboa, 1893); 
Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara — Catálogo 
dos Mamscriptos da Bibliotheca Publica Eboren¬ 
se: Tomo II (Lisboa, 1868), pp. 327 e 504, com 
referência a 14 cartas de M de A,: Carlos Som- 
mervogel — Bíbliothèque de la Oompagnie de Jê- 
sus / Premtère Partle: Bibliographie /.../ t, L, 
ools. 721-734 (Bruxelles/Paris, 1890), e t. VIII, 
cols. 1716-1718 (Ib„ 1898); Francisco Rodrigues- 
História da Companhia de Jesus na Assistência 
de Portugal / Tomo IV / A Provinda Portuguesa 
no século XVIII ! 1100-1160 / Volume I (Porto, 
1950) a pp. 276-285; Roberto Barchiesi - Ars Vi¬ 
torio / Notas sobre Manuel de Azevedo, (Nos 
Estudos ItaUmos em Portugal: N.° 20, pp, 61-93. 
Lisboa, 1961, Nas pp. 68-93, o autor transcreve 
os vv, 985-1361 e 1425-1476 do Livro V da Vene¬ 
tae Urbis DesoHptio, juntamente com as notas 
que os acompanham, acrescentando ao texto uma 
versão portuguesa em prosa; é a parte do poema 
dedicada à arte e à técnica da célebre vidraria 
de Murano). 



AZEVEDO, MANUELA DE (Manuela 
Saraiva de Azevedo: Lisboa, 31.8.1911). 
Professora do ensino 


particular, jornalista 
e novelista, foi re- 
dactora do jornal 
República, chefe de 
redacção da Vida 
Mundial (1942-1945), 
tendo ingressado, 
como redactor, no 
Diário de Notícias, 
onde mantém colu¬ 
nas de crítica tea¬ 
tral e de artes plás¬ 
ticas, aí havendo pu¬ 
blicado reportagens 
sobre Camilo e Eça, 
acerca de quem pro- Manuela de Azevedo 


I 




cede a importantes investigações, compi¬ 
ladas no livro A Sombra d’Eça e Camilo, 
de 1969. Autora em cuja obra se apura 
uma convergência do romantismo e do 
realismo, expressa, o primeiro, nos temas 
e atmosferas, e, o segundo, na perspec¬ 
tiva de uma arte social finalista. Colabora 
neste Dicionário. 

[P. G.) 


obras ; Claridade, poemas, Cel. da B., 1935, pre¬ 
faciado por Aquilino Ribeiro; Um anjo quase de¬ 
mónio, romance, Lx., 1945; Filhos do diabo, con¬ 
tos, Lx„ 1954, (Prémio Fialho de Almeida); 
A Oisma do Tooa-la-Qaita, novela; Filhos de 
Deus, contos, Lx., 1959; Camilo-ffamy, comédia 
dramática, Lx., 1957; O Amor de Perdnção, en¬ 
saio sobre a novela de Camilo, Viseu, 1956; Cor¬ 
to o João de Banos selecfião, prefácio e notas 
(I), Lx., s. d. (1971); Oolumbano, ensaio, Lx„ 
1971; Itinerário romântico de Portugal, Lx,, s. d. 


AZEVEDO, MARIA PAULA DE, Maria 
Paula de Azevedo é o pseudónimo de Joana 
de Távora Polque do Souto que nasceu em 
Lisboa, a 8 de Fevereiro de 1881, e morreu 
na mesma cidade, a 29 de Maio de 1951. 
Deixou, entre os seus trabalhos principais, 
umas vinte obras e por todas elas perpassa 
um ideal de bem comum feito de amor, de 
dedicação, de generosidade. A bondade e o 
saber apreciar o bem que se tem são para 
a autora o segredo da felicidade, segredo 
esse que lembra constantemente aos seus 
jovens leitores num conformismo que o seu 
ideal de bem comum resgata. Se na sua 
obra não há rasgos de uma verdadeira cria¬ 
dora, não podemos deixar de lhe reconhecer 
talento servido por uma profunda preocupa¬ 
ção educativa, apesar de uma certa Inge¬ 
nuidade na resolução pedagógica dos pro¬ 
blemas que se propõe tratar perante as 
crianças. A linguagem que emprega é sim¬ 
ples e as situações que cria para movimen¬ 
tar as personagens são cheias de imagina¬ 
ção, de um entendimento ágil da infância 
e juventude. 

[M, R, A.] 


obras: Os principais livros publicados são: Eis- 
ória de Jesus contada ás crianças, Portugal para 
s pequeninos. Quatro Raparigas (adaptação, 
llguns anos depois (idem) O Oolégio da Amei- 
:oeira (idem). Os rapazes de Maria João (idem), 
Manda, Alvorada, Aventuras de U Pitosga, 
i erra Portuguesa, Dias Felizes (que julgamos 
eflexo muito feliz do interesse da autora ao 
iscrever as inteligentes adaptacóes da série Os 
tapms de Maria João), Teatro para Orimças, 
Portugueses de outrora , A Priwa da Ameríoãj 
t m vem a Portugal, Alexandre Rey Oolaço (ho- 
neflagem ao mestre de quem foi distinta aluna), 
iutozinho ãe Natal, Oontos de Fadas (fadas do 
muno temnob Histórias, Vida âe Jesus oontada 


AZEVEDO, MAXIMILIANO DE (Maxi- 
milíano Eugênio de Azevedo : Funchal, 16.2. 
1850-Lisboa, 3,2.1911). Oficial do Exér¬ 


cito, autor e crítico 
teatral, foi também 
administrador da 
sociedade artística 
adjudicatãrta do 
Teatro de D. Ma¬ 
ria II em 1909. 

Exerceu a crítica 
no Jornal da Noite 
de 1882 a 1884 e 
escreveu O prefácio Maximiliano Eugênio 

para a edição do de Azevedo 
teatro completo de 

Costa Cascais (1905). A sua produção dra- 
matúrgica é muito vasta, e abrange indis- 
tintamente comédias e melodramas, peças 
regionais e dramas históricos, umas e ou¬ 
tros dentro de uma linha naturalista 
eivada de escórias românticas. Estreou-se 
em 1873 com duas comédias em um acto, 
Por Força! e Paulo, ambas representadas 
no Teatro do Ginásio, onde igualmente su¬ 
biram à cena, no ano seguinte, Santos de 
Casa, Duas Crianças e Ave Agoureira. 
Ainda em 1874 estreou no Teatro de 
D. Maria II a comédia A Vida Aíraãa, 
a que se seguiram, nesse e noutros tea¬ 
tros, Os Anos da Menina (1880), Capri¬ 
chos de Sogra (1882), O Senhor Ministro e 
Epílogo (1883), Contas e Bordão (1884), 
todas em um acto, os melodramas O Crime 
das Pícoas (1892) e A Petíza (1902), o 
episódio em um acto Zefa (1907), a que 
servem de moldura as lutas liberais, e uma 
adaptação do romance de Victor Hugo 
Nossa Senhora de Paris (1908). Lugar à 
parte na sua obra ocupam as peças de cos¬ 
tumes insulares Ralham as Comadres 
(1879), Em Casa do Filho (1904) e A Ro¬ 
cinha do Castelo (1909), a primeira e a 
terceira de ambiente açoreano, e madei¬ 
rense a segunda, cujo regionalismo todavia 
não transcende os limites do anedótico. 
A sua obra mais popular foi o drama his¬ 
tórico em 5 actos Inês de Castro, estreado 
em 1894 no Teatro da rua dos Condes, em 
que a história dos amores de Pedro e Inês 
se degrada ao nível de um folhetim pe¬ 
queno-burguês, servido por uma linguagem 
prosaica a que o desregrado abuso de 
arcaísmos confere uma insanável sensação 
de falsidade. M, A. traduziu um grande 
número de peças francesas, italianas e 
alemãs, representadas com êxito, de en¬ 
tre as quais se destacam A Família Mon- 
grol, de Lablche, Naná, adaptação por 
W. Busnach do romance de Zola, As 
Ideias de Madame Aubray, de A. Dumas 
filho, A Toga Vermelha, de Brieux, Tosca 
e A Feiticeira, de Sardou, A Honra, de 
Sudermann. 

[L. F. R.) 
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AZEVEDO, NARCISO DE (Narciso da 
Silva José ãe Azevedo: Porto, 3,3.1888 — 
10,12.1969). Poeta, autor teatral, ensaísta, 
bibliógrafo, foi nestes dois últimos campos 
que melhor se afirmou, em livros (p. ex„ 
A Arte Literária m Idade Média, 1947) e 
opúsculos (na maioria separatas de revis¬ 
tas). Escasso é o valor do seu teatro, em 
prosa ou em verso ( Paços do Encanta¬ 
mento, 1921; Auto da Perfeita Menagem, 
1924; A Profecia ãe Gil Vicente, 1925), As 
suas colectâneas de sonetos ( Ritmos da 
Hélaãa, 1919, e A Cigarra ãe Teócrito, 1926) 
aparentam-no, embora numa linha frigida- 
mente neoparnasiana, com os líricos de pen¬ 
dor esteticista do Saudosismo*. Além do 
soneto, cultivou persistentemente o rimance 
(do livro Floriu o Jardim da Infância, nunca 
editado, deixou numerosas amostras em re¬ 
vistas e jornais). Formado em Direito pela 
Universidade de Coimbra (1916), ensinou 
nas escolas técnicas e depois optou pela 
carreira de bibliotecário. Regeu, cumulati¬ 
vamente, o curso de Literatura Portuguesa 
Medieval no Centro de Estudos Humanísti- 
cos anexo à Universidade do Porto. 

[P, da S,] 

AZEVEDO, PEDRO CORSINO (Vila da 
Ribeira Brava, São Nicolau, Cabo Verde, 
4.2,1905—24,9.1942). Aluno do curso se¬ 
cundário do Seminário-Liceu, de São Ni¬ 
colau, que não concluiu. Funcionário ban¬ 
cário na ilha de São Vicente, internado 
num sanatório da Metrópole por sofrer de 
tuberculose pulmonar, doença que o viti¬ 
mou. De saúde débil e temperamento reco¬ 
lhido, a sua escassa poesia ficou dispersa 
pelo Mundo Português, Mensagem (CEI), e 
pela Claridade cujo grupo chegou a anun¬ 
ciar um livro póstumo, Era de Ouro, ainda 
não editado e não sabemos se na verdade 
teria sido organizado. Figura, no entanto, 
em algumas antologias de natureza afri¬ 
cana. é justo realçar o ter-se antecipado 
na abertura de novos caminhos do realismo 
cabo-verdiano, e considerá-lo sobretudo pio¬ 
neiro na apropriação de motivações da tra¬ 
dição oral («Ai não montes tal cavalinho, / 
/ tal cavalinho vai terra-longe J terra-longe 
tem gente-gentio, gente-gentio come gen¬ 
te'»), processo que nas décadas seguintes 
haveria de alcançar considerável Impor¬ 
tância. 

[M. F.] 

bibl, : Baltasar Lopes, «O poeta foi para a ter¬ 
ra-longe», ln Olarlãade, n.“ 4, Jan. 1947; Manuel 
Ferreira, A rnntura crioula, 2.* ed„ Lisboa, 1973, 

AZEVEDO, VISCONDE DE ( Francisco 
Lopes ãe Azevedo Velho ãe Barbosa Pi¬ 
nheiro Pereira e Sá Coelho, 1° Visconde, 


l ,« Conde ãe: 1809 — 1876). Descendente de 
velha nobreza minhota, aderiu ao partido 
absolutista durante a guerra civil de 1832- 
-34. Com o posto de coronel combateu à 
frente do corpo de voluntários designados 
por «realistas». Terminadas as guerras li¬ 
berais, aparece, em 1845, coligado ao partido 
progressista, no período em que esta liga 
política abarcava as várias correntes do 
anticabralismo, incluindo os antigos parti¬ 
dários de D. Miguel. Nomeado em 1846 
governador civil de Braga, coube-lhe a mis¬ 
são, espinhosa e provavelmente antlllberal 
de pacificar a província agitada pela revo¬ 
lução patuleia. Foi então agraciado com 
o título de Visconde de Azevedo, o que leva 
a supor que o seu encargo conservador foi 
bem acolhido pelas esferas governativas 
que sucederam ao tremendo sobressalto dos 
povos sublevados do Norte. Deputado na 
legislatura de 1851-52. No ano da sua morte 
foi-lhe concedido o título de Conde. A par 
com a actividade política foi, durante a sua 
vida, grande erudito e apaixonado biblió¬ 
grafo. Legou à cidade do Porto, onde se 
radicou e morreu, valiosos manuscritos, Em 
sua própria casa, um palacete na rua de 
Santo António, montou uma tipografia onde 
além de imprimir os seus escritos reimpri¬ 
miu títulos clássicos esgotados que distri¬ 
buía pelos seus amigos e outra gente de 
letras interessada na cultura portuguesa. 
Apontamos como exemplo dessa benemé¬ 
rita actividade, ligada, aliás, ao espírito fi- 
lantropista das classes superiores da socie¬ 
dade, O Elenco das Variantes e Diferenças 
que se encontram na Primeira Parte, da 
Crónica ã’El-Bei D. Manuel, etc., editado 
em 1866, Ropíoa pnefma e Diálogos sobre 
Preceitos Morais, etc., de João de Barros, 
ambos dados à estampa em 1870. Sobre a 
Ropica, informa Matos Romão que esta 
tiragem se reduziu a 104 exemplares, apon¬ 
tando que a data de edição é de 1869, (Edi¬ 
ção do Instituto de Alta Cultura, 1952). 
O Visconde de Azevedo colaborou na Re¬ 
vista Universal Usbonense, Época, Gazeia 
de Portugal *, Revista Literária ão Porto *, 
ora na qualidade de poeta menor, ora com¬ 
pondo novelas históricas hoje sem valor li¬ 
terário e, ainda exercendo crítica judica- 
tiva geralmente de acentuada raiz ideoló¬ 
gica, conservadora, censurando com certa 
bonomia e a necessária tolerância da época, 
exageros de anticlericalistas que Se propu¬ 
nham o ataque frontal a uma igreja anqui- 
losada e aos seus ministros, Curioso exem¬ 
plo desse tipo de censura são as suas crí¬ 
ticas ao romance de Garrett, O Arco ãe 
Santana *, publicadas na Revista Universal 
Lisbonense (V.1845, pp. 18/22; III 2.‘ série, 
1851, pp. 371, 322. Foi amigo íntimo de 
Gomes Monteiro a quem dedicou um livro 
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AZINHEIRO 


de versos, constituído por alguns originais 
e adaptações latinas, demonstrando ciara- 
mente a origem arcádica que Antero e Teó- 
filo tão veementemente condenaram na po¬ 
lémica A Questão Coimbrã *. 

[M. J. M.] 

BiBi, : Dicionário de Inocêncio da Silva, tomo II, 
p. 421; tomo IX, p. 321, Revista Universal Lisbo - 


nensõj vols. citados no texto. Dkknirio Histó¬ 
rico, Biográfico, Bibliográfico, etc., vol, I, 1903. 
Distracções Métricas do Visconde de Azevedo 
por ele dedicadas ao seu particular amigo sr. José 
domes Monteiro, Porto, Tipografia particular do 
Visconde de Azevedo, 1868. 


AZINHEIRO, CRISTÓVÃO RODRI¬ 
GUES. V. Acenheiro, Cristóvão Rodrigues. 
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BABEL E SIAO. Este tema, de grande 
importância na tradição judaica e na cristã, 
assume crucial valor literário em Portugal, 
sobretudo por ser o da paráfrase do Salmo 
respectivo, que Camões* transformou numa 
pessoal e individualizada expressão do seu 
pensamento poético, que é uma das mais 
extraordinárias criações poéticas não só da 
sua obra, como do seu tempo ou da poesia 
universal, a oposição simbólica entre Babi¬ 
lónia e Jerusalém. O tema representado pe¬ 
la associação destes dois topónimos é extre¬ 
mamente complexo, e foi-o desde muito ce¬ 
do: a oposição entre a terra do exílio e a 
terra prometida e perdida, entre o exílio 
e a pátria, entre o exílio (no mundo) e a 
pátria (celeste) de que as almas vieram ou 
a que pretendem por sua mesma natureza 
originária retornar da prisão do corpo e das 
vicissitudes da vida terrena. Ou, ainda mais 
genericamente, a oposição entre o Mal (lu¬ 
gar de perdição) e o Bem (lugar de salva¬ 
ção). A origem do tema é estritamente 
judaica, se bem que influências gregas e he- 


lenísticas tenham dado um carácter meta¬ 
físico e mesmo místico ao que terá come¬ 
çado por ser, unicamente, resposta poética 
a uma determinada situação histórica de 
exílio do povo judaico. Este ponto é extre¬ 
mamente importante, já que o Salmo em 
que o tema é central (e que é fonte directa 
de imitações, amplificações, paráfrases e 
comentários) é precisamente aquele em que 
a questão do exílio babilónico mais crucial¬ 
mente e mais violentamente é referida, e 
em termos que já fizeram estudiosos dizer 
que esse Salmo é a mais veemente e cruel 
maldição existente na Bíblia. Daí que a 
reinterpretação do final do Salmo, que con¬ 
tém tal maldição, tenha sido uma das cha¬ 
ves mais decisivas da cristianização dele 
(como, do mesmo passo, uma das justifica¬ 
ções da perseguição aos inimigos da fé). O 
nome hebraico dos Salmos ê tehíllim, ou 
seja «canções de louvor», ou simplesmente 
«hinos» ou «cânticos». O livro bíblico que 
os coligiu é, evidentemente, uma antologia, 
de certo modo coerentemente organizada, 
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de poesia hebraica antiga, e que passou por 
sucessivas revisões e ampliações editoriais, 
até ser fixada pela inclusão dos textos no 
ritual e na liturgia da religião hebraica. A 
poesia dos Salmos é composta em versícu¬ 
los rítmicos, sem rima, apoiados em certas 
sequências podálicas e em esquemas de re¬ 
petição sinonímica ou antitética. A tradi¬ 
ção de tais cânticos, se oferece característi¬ 
cas especificamente judaicas, pode ser tra¬ 
cejada em prévios textos egípcios de louvor 
aos deuses (especialmente os hinos conexos 
com a reforma monoteísta do faraó Akhe- 
naton, f 1362 a. 0.) ou em textos caldaico- 
-babilónicos. De qualquer modo, só alguns 
dos Salmos, tal como vieram a ser textual¬ 
mente fixados, serão anteriores ao «cati¬ 
veiro» babilónico (586-538 a. C.), durante 
o qual é geralmente aceite que terá sido 
composto o 136 ou 137 que particularmente 
nos ocupa, 0 livro dos Salmos, todavia, só 
terá ficado canonicamente organizado no 
culto judaico cerca de 100 a. C. (no perío¬ 
do que era o da conquista sírio-helenística 
da Palestina — 198 a. C. —, das guerras 
de independência dos Macabeus contra a Sí¬ 
ria que duram até 104 a. C,, e das guerras 
civis entre judeus, que culminam com a 
conquista romana por Pompeu em 63 a, C.), 
em data muito mais recente do que longa¬ 
mente se pensara ou desejara supor que o 
havia sido. A versão dos Setenta (Septua- 
ginta), ou seja a tradução grega da Bíblia 
hebraica, exigida pelas necessidades do cul¬ 
to judaico entre hebreus da Palestina e do 
Egipto que, por helenizados, ignoravam a 
sua própria língua, foi feita, segundo a tra¬ 
dição, antes daquela data, no Egipto, du¬ 
rante o reinado de Ptolomeu n (r. 285-246 
a. C,), e é a ela que se deve o nome psal- 
moí (cânticos sacros com acompanhamento 
musical), por sua vez já um derivado de 
•psalmos, no grego clássico, que significava 
«o dedilhar de cordas» ou o tocar instru¬ 
mentos de cordas. Num dos mais antigos 
manuscritos existentes dessa versão grega 
(o Godex Alexandrinas, preparado cerca de 
400-450 da nossa era já), o livro dos Sal¬ 
mos é intitulado Psalterlon, termo que ori- 
ginariamente havia significado um instru¬ 
mento de cordas, e veio a significar o que 
se cantasse acompanhado por ele. Esse no¬ 
me acabou por ser um dos mais comuns 
para a colecção e está directamente ligado 
aos aspectos iconográficos da lenda que 
atribuía a autoria dos Salmos ao Rei Da- 
vid (hoje desmentida pela crítica filológico- 
-bíblica), como o «psalmista» (poeta e mú¬ 
sico) por excelência, e, enquanto tal, uma 
das figurações centrais da iconografia reli¬ 
giosa medieval que, por outro lado, é claro 
indício da importância que os Salmos ha¬ 
viam assumido no culto cristão. Isto suce-, 


deu não só pelo valor que vinha sendo atri¬ 
buído aos Salmos, como também por Cristo 
ser colocado na genealogia daquele rei, e 
também porque, na tradição sagrada júdeo- 
-cristã, não havia, além de escassos passos 
dos Evangelhos e dos Actos dos Apóstolos 
ou das Epístolas, nenhum outro modelo de 
poesia que pudesse ser oposto, como esse, 
à poderosa tradição poética do paganismo 
greco-latino. Os fins litúrgicos e rituais im¬ 
puseram ao carácter algo heteróclito dos 
Salmos alguma unidade de fundamentação 
filosófico-religiosa e de escatologia mística, 
que, sem eles, não seria inteiramente de 
encontrar numa colecção que incluía textos 
de épocas e autorias diversas, reflectindo 
necessariamente variados contextos ideoló¬ 
gico-históricos e não uma coerente unidade 
de palavras divinamente inspiradas fora do 
tempo e do espaço. Há, todavia, no conjun¬ 
to, algumas linhas condutoras que são es¬ 
senciais para compreender-se a importân¬ 
cia que os salmos assumiram (ao lado dos 
livros proféticos da Bíblia), e os efeitos que 
essas linhas —amplificadas ou distorci¬ 
das — inevitavelmente produziram em tra¬ 
duções, paráfrases e comentários, Por sua 
vez, será óbvio que uma ou mais tradições 
de comentários (judaicos e cristãos) pesa¬ 
riam em traduções e paráfrases, já que na¬ 
da se traduz e parafraseia, sobretudo de 
textos a que são conferidas arcânicas sig¬ 
nificações transcendentes que extravasam 
da literalidade, sem um entendimento pré¬ 
vio ou uma dirigida intencionalidade que 
aqueles comentários limitarão ou (se se 
afastam da tradição mais «ortodoxa») po¬ 
dem, pelo contrário, desviadamente sugerir. 
Tais linhas, que os estudiosos bíblicos mais 
ou menos concordam em considerar bási¬ 
cas, são as seguintes, Um monoteísmo fer¬ 
voroso, dedicado a um Deus cujo poder não 
tem limites, que é omnipresente e eterno, 
um Deus de amor e de justiça, cuja cólera 
não pode porém ser avaliada ou compre¬ 
endida por padrões humanos de bem e mal 
(ainda que já não seja o deus cioso e ca¬ 
prichoso das camadas mais arcaicas do 
Génesis ), e que, além disso, é inefavelmente 
misterioso e majestoso (racionalização da 
insondabilidade da sua cólera e dos seus 
desígnios). Entre Ele e a sua Criação não 
há leis «naturais» que condicionem a sua 
acção (como as haverá na filosofia esco¬ 
lástica e na barroca): Ele é quem tudo rege 
a seu bel-prazer (se bem que a sua suma 
sabedoria torne escatológicos os seus pla¬ 
nos). O Homem ocupa, na escala da cria¬ 
ção, o mais alto lugar, e dele cuida espe- 
oialmente a Providência divina. Esta, se¬ 
gundo os salmistas, manifesta-se sobretudo 
na protecção ao povo eleito e escolhido pela 
aliança firmada com Abraão, e, adentro 
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desse povo, desfrutam de particular carinho 
da divindade os indivíduos tementes a Deus 
(i, e. os que mais devotamente respeitam a 
Lei e mais dedicadamente aceitam o que 
será o plano divino), Mas os eleitos, ou o 
povo eleito em geral, vivem no seio de gen¬ 
te de pouca fé, ou mesmo de infiéis e pa¬ 
gãos, e podem, para mais, estar submetidos 
ao poder terreno de indignos soberanos até 
da sua própria raça, O problema crucial 
que, sem solução metafísica, perpassa em 
vários salmos, é a angústia de como expli¬ 
car-se o triunfo da injustiça e os sofrimen¬ 
tos dos justos, num mundo terrestre que é 
afinal regido por um Deus omnipotente, Daí 
que o Salmo que nos ocupa represente, tal¬ 
vez, mais do que nenhum outro, a obsessão 
com esse problema, e que, nas sucessivas 
transformações históricas da sua interpre¬ 
tação, apareça o desejo de superar o que, 
na sua primitiva e literal significação, era 
muito menos uma compensação celeste ou 
divina do que, como já apontámos, a ex¬ 
pressão de um violento e vingativo desespe¬ 
ro. Para os salmistas, o Templo de Jerusa¬ 
lém é o centro sagrado desse culto que su¬ 
cintamente descrevemos, é a morada terres¬ 
tre de Deus, e para a memória dele se vol¬ 
tam com saudade os fiéis no exílio. Note-se 
que o Templo foi primeiro construído por 
Salomão (r, c. 960- c, 922 a. C,), que os li¬ 
vros históricos da Bíblia que a tal dizem 
respeito terão sido compostos e recebido re¬ 
visões desde c. 900 a c. 550 a, C,, que a 
transição histórica que levou uma confede¬ 
ração de tribos dirigida teocraticamente 
por «juízes» à monarquia que nunca foi 
efectivamente reconhecida por todas as tri¬ 
bos durou desde c, 1030 a C. a c. 937 a. C,, 
e que os livros do Pentateuco, os mais an¬ 
tigos e que codificavam a Lei judaica, ha¬ 
viam na verdade sido redigidos entre 900 e 
400 a. C„ Isto é extremamente de acentuar, 
uma vez que o prestígio sagrado da Bíblia 
fez, e ainda faz, esquecer que a religião ju¬ 
daica não está nas origens históricas da ci¬ 
vilização, e o seu estabelecimento escriturai 
não precedera de muitos séculos a eclosão 
do cristianismo que começou por ser uma 
das muitas dissidências em que o judaísmo 
foi sempre fértil, Os salmistas, como ficou 
dito, expõem mais ou menos expllcitamente 
uma religião que, na letra primitiva, é mui¬ 
to terrena, ao mesmo tempo colectiva e per¬ 
sonalista, baseada na História do povo elei¬ 
to (que os Livros históricos da Bíblia fa¬ 
ziam «história sagrada»), numa consciência 
de rectidão moral (que era menos filosofi¬ 
camente justificada que dogmaticamente es¬ 
tabelecida pela fidelidade a uma tradição 
de aliança entre Deus e o Homem), e na 
confiança — feita de esperança e de agonia 
— de uma última união com Deus, contra 


a qual nem a morte pode (porque, aonde 
falhe metafisicamente ao nível do indivíduo, 
se realizará ao nível do colectivo de que ele 
é parte). Todavia, prevalece entre os estu¬ 
diosos mais isentos a opinião de que, de 
modo algum, essa união deva ser interpre¬ 
tada, na textualidade dos Salmos, como 
qualquer crença na imortalidade individual 
da alma ou numa escatológica ressurreição. 
Este ponto é decisivo, porque séculos de 
comentarlsmo cristão e católico o têm in¬ 
tencionalmente obscurecido. No cristianis¬ 
mo primitivo e evangélico (e tenha-se pre¬ 
sente que uma das primeiras polémicas en¬ 
tre cristãos foi a de se o cristão deveria ou 
não manter-se fiel à religião judaica dos 
seus avós), os Salmos tiveram logo, como 
tinham no ritual judaico, um papel de gran¬ 
de relevo, como é testemunhado pelo Evan¬ 
gelho dito de S. Lucas (XXIV, 44), que, se¬ 
gundo a crítica, datará de c. 90 da nossa 
era. O cristianismo, com as suas crenças 
de ressurreição e imortalidade (que se de¬ 
senvolvem quando começou a ser evidente 
que o retorno do Cristo não se dava em vi¬ 
da dos primeiros cristãos), traria (e mais 
ainda pela fusão com as filosofias helenísti- 
cas, sobretudo platonistas e estóicas, que já 
dominavam algumas correntes mais me¬ 
tafisicamente exigentes ou helenizadas do 
judaísmo - Aristóbulo, c. 170 a. O., dava 
Platão e Pltágoras como inspirados pela 
Bíblia, e Fílon de Alexandria, que terá vi¬ 
vido entre 30 a, C. e 41 d, C. expressamente 
criou um sincretismo judaico-helenístico 
que precede de muito a sistematização pa¬ 
gã do neoplatonismo operada por Plotino 
na mesma Alexandria, onde nasceu c. 204 e 
morreu em 270, quando o cristianismo já 
tinha dois séculos e meio de desenvolvimen¬ 
to) necessariamente uma reinterpretação 
dos salmos. Mas, tendo-se presente que as 
primeiras colectâneas deles teriam sido pre¬ 
paradas para uso de comunidades judaicas 
após o exílio babilónico, óbvio será que o 
exílio histórico do povo eleito, a que se re¬ 
porta o salmo que nos ocupa, tenderia, mes¬ 
mo entre os judeus e antes do cristianismo, 
a tornar-se não apenas o exílio dos eleitos 
adentro de um povo que perdia a pureza 
da fé (arrostando com as iras de Deus e 
fazendo os eleitos pagar por pecados que 
não haviam cometido eles mesmos), mas o 
exílio metafísico da alma do crente, numa 
visão que amplificava e diversificava a fé 
primitiva e terrena dos salmistas. Uma tal 
transformação encontrava raízes filosóficas 
nos próprios textos platónicos (EepúUíca, 
Livro IX, 592 A-B), no contraste entre a 
«cidade ideal», de que, com certa ironia 
muito sua, Sócrates diz que haverá um 
«modelo» (Ti«páiWy,u.a= s paradigma) no céu, 
a cujas leis perfeitas o justo e sábio se 
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conforma, em contraste com a impossível 
perfeição da «cidade terrestre» a que se 
pertence, não havendo na terra, em reali¬ 
dade, uma tal cidade ideal. Esse «modelo» 
foi adoptado igualmente pelo pensamento 
estóico, e a confluência estóico-platónica 
elaborada pelo neoplatonismo veio, a ser 
essencial na concepção da Cidade de Deus , 
exposta primacialmente por Sto. Agostinho 
(354-430), no seu famoso tratado que in¬ 
fluiu não só na interpretação de Babel e 
Sião, juntamente com as tradições da filo¬ 
sofia pagã, como do mesmo modo veio a 
ser uma das fontes das utopias políticas 
ulteriores: o estabelecimento terrestre da 
cidade divina. Tais transformações cristãs 
teriam de dar-se por várias razões: não 
só a demora do Segundo Advento, mas 
o facto de, na medida em que o cristia¬ 
nismo se decidira pela universalização den¬ 
tro do Império Romano, deixar de ser ele 
estrito apanágio do povo eleito, heredita- 
riamente guardião da fé, para depender 
da relação individual com o Cristo. Será 
esse —num sincretismo que congrega as 
mais diversas fontes judaicas e pagãs, e 
deu origem a não poucas polémicas, here¬ 
sias e cisões— o trabalho dos primeiros 
apologetas, e dos Padres da Igreja, como 
dos primeiros escolásticos, com os seus 
tratados, sermões, homilias, e paráfrases 
comentadas, em que os Salmos desempe¬ 
nham importante papel. Há, porém, que 
não ignorar que o próprio judaísmo, após 
sobretudo as vicissitudes que sofreu sob 
o helenismo e depois da ocupação romana 
até à diáspora ordenada por Tito, quando 
Jerusalém e o Templo foram destruídos 
(não era, na história judaica, a primeira 
vez), se dividiu ele mesmo no que ao con¬ 
ceito de Jerusalém respeita: esta será, para 
uns, principalmente a Imagem mística e 
celeste da redenção do povo eleito (sem que 
implique, necessariamente, uma concepção 
platónica da origem da alma), enquanto, 
para outros, conservará (como é patente, 
ainda hoje, no comportamento político do 
Estado de Israel) o carácter estrito da 
cidade terrestre e sagrada, sem a qual o 
culto divino é como uma alma sem corpo 
(e é de sublinhar que os primeiros ímpetos 
das Cruzadas cristãs coincidiram com uma 
agitação ideológica dos judeus nessa mesma 
direcção). Uma definida espiritualidade no 
tratar da oposição entre Sião (Jerusalém) 
e Babel (Babilónia) não é, de modo algum, 
peculiar ao cristianismo, nem sequer signi¬ 
ficará uma contaminação do judaísmo por 
ele: são antes linhas paralelas, resultantes 
da influência helenística, platónica e neo- 
platónica a que ambas as religiões esta¬ 
vam submetidas, sobretudo no Próximo 
Oriente: do Império Romano, aonde ambas 


haviam nascido. Por outro lado, o uso do 
topónimo Babel, com as suas conotações de 
confusão das línguas e do desentendimento 
entre os homens, como castigo de haverem 
tentado (como os Titãs da fábula clássica) 
escalar o céu com uma Torre (a qual, por 
sua vez, significa uma violação fálica da 
integridade não-terrena dos céus, que o 
estilo gótico adoptará com as suas torres 
e agulhas) assimila exílio babilónico a des¬ 
concerto do mundo, como seria inevitável 
que sucedesse a partir da crença no mo¬ 
delo socrático e da identificação dele com 
a cidade divina. E é o que, na melhor linha 
destes sincretismos autorizadamente cris¬ 
tãos, Camões faz nas suas redondilhas cé¬ 
lebres, quando refere expressamente a «con¬ 
fusão de Babel». Cumpre-nos acentuar este 
ponto, uma vez que estudiosos católicos se 
dão ou deram a apresentar o neoplatonismo 
com uma quase heterodoxia renascentista 
(em conexão com o próprio Camões), quan¬ 
do tal linhagem de pensamento pertencia 
igualmente à tradição judaica e à própria 
estrutura ideológica de que o cristianismo 
se formara, Por isto mesmo é que, entre 
os apologetas, os Padres da Igreja, e os 
escolásticos, o neoplatonismo aparece ou 
recorre, tal como sucedera com os judeus 
ou com os pagãos de Alexandria, como uma 
possibilidade de superação da contradição 
entre platonismo e aristotelismo (demasiado 
se esquece ou se ignora que o neoplato¬ 
nismo não é renascença do pensamento pla¬ 
tónico, mas a tentativa de sua conciliação 
com Aristóteles), o que tinha a sua contra¬ 
partida na oposição insolúvel entre o ma¬ 
terialismo e a terrenalidade da tradição 
judaica e o espiritualismo que veio a ser, 
no início, o que dela separou o cristianismo, 
Quer se queira, quer não, o cristianismo 
viveu sempre dividido entre a sua origem 
judaica e o seu desejo de libertar-se dela, 
entre o evangelismo estrito e as contami¬ 
nações da filosofia greco-romana, entre Pla¬ 
tão e Aristóteles. Tudo o que, em nome 
de Roma ou do que for, pretender turvar 
o que já é suficientemente turvo, não é 
escolaridade mas apologética anacrónica. 
Afinal, num mundo imerso em tradições 
das mais diversas culturas pagãs (quer ao 
nível das superstições populares, quer ao 
da criação literária, quer no da especulação 
filosófica, quer mesmo no dos cultos religio¬ 
sos — que tudo a Igreja Católica procurou 
sincreticamente absorver e baptizar, quando 
não pôde eliminar), o cristianismo, ao re¬ 
clamar-se da Bíblia e mais especificamente 
do Antigo Testamento que havia sido e 
continuava a ser propriedade religiosa dos 
judeus que não reconheciam qualquer legi¬ 
timidade ao «Novo», só tinha três opções 
que todas, uma vez por outra, experimentou 
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e seguiu: ou baptizava e assimilava o pen¬ 
samento pagão, para poder contrapô-lo, pa¬ 
radoxalmente, ao que, no Velho Testamento 
e até no Novo, era especlficamente judaico 
e hostil à tradição greco-latina (e é a ati¬ 
tude dos primeiros Padres que aceitam 
esta tradição, como será, em parte, a da 
educação laica da Idade Média, e a que 
avassalará o Renascimento); ou buscava 
espiritualmente uma vivência cristológica 
directa e individualista que, apoiada no 
Novo Testamento, apenas colheria do Velho 
o messianismo ou o que alegoricamente 


pudesse ser interpretado cristologicamente 
à luz das origens júdeo-cristãs do cristia¬ 
nismo (e foi a atitude das reacções espi¬ 
ritualistas da Idade Média, como do Renas¬ 
cimento e do Maneirismo, quer se aproxi¬ 
massem ou não da cultura pagã, e é o que 
fazem «alumbrados» e protestantes que, 
estes, se aproximam por sua vez do Antigo 
Testamento também); ou se refugiava num 
dogmatismo centralista que reduziria a lei¬ 
tura dos dois Testamentos às interpreta¬ 
ções estritamente oficiais que só elas pode¬ 
riam manter a autoridade de uma Igreja 
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organizada e única (o que foi a atitude que 
prevaleceu na Contra-Reforma). Importa¬ 
dos discriminar estas três linhagens, por¬ 
que todas elas estão frente a frente no 
mundo que será o de Camões, o parafra- 
seador genial de Super flumím Babylonís. 
Note-se que a tradição de interpretação 
alegórica da Bíblia, se era já parte da pró¬ 
pria tradição judaica, viria a ser, inevita¬ 
velmente, e contra esta mesma, um dos 
métodos essenciais de cristianização do 
Velho Testamento. Na verdade, só assim, 
e contra a literalidade histórica da tradição 
hebraica (que relia e reinterpretava à luz 
dos acidentes da vida judaica enquanto na¬ 
ção ou povo), era possível absorver e adap¬ 
tar os textos sagrados hebraicos, num con¬ 
texto cristão. O método, porém, não é uma 
criação dos Padres da Igreja, nem uma 
absorção, por parte deles, da cultura rabi- 
nica: era já, e de longe, um dos métodos 
do escoliastismo pagão, no comentário dos 
clássicos. É altamente interessante apontar 
que o mais inteligente proponente dele te¬ 
nha sido S. Clemente de Alexandria (c, 150- 
-c. 215) que, na história da filosofia, está 
cronologicamente entre o helenizador do 
judaísmo (Fílon) e o sistematizador do 
neoplatonismo (Plotino), como professor 
na mesma cidade (e que, diga-se de passa¬ 
gem, mas numa circunstância altamente re¬ 
levante para o ponto que nos ocupa, foi ris¬ 
cado do martirológio romano em 1586, pelo 
papa Sixto V, por suspeito de heterodoxia... 
quando Camões havia meia dúzia de anos 
que morrera e talvez uma década que es¬ 
crevera a sua paráfrase), Quanto ao con¬ 
ceito de ortodoxia, convém sublinhar que 
o corpo de doutrina que veio a ser o cris¬ 
tianismo e evoluiu, no Ocidente europeu, 
para ser o catolicismo romano (e, antes 
do Grande Cisma de 1054, que separou os 
«católicos» ocidentais e os «ortodoxos» 
orientais, é muito difícil e incerto falar-se 
de catoliásmo em si, do mesmo modo que 
é falaz atribuir-se à centralidade romana 
um poder temporal ou espiritual que ela 
não tinha, nem reconhecidamente começara 
por ter), foi um trabalho de séculos de 
polémicas, concílios gerais e locais (que não 
tinham autoridade universal), condenações 
de supostos heresiarcas cujas interpreta¬ 
ções doutrinárias pareciam desafiar uma 
tradição que, todavia, não estava firme¬ 
mente estabelecida, etc., e que, nesta or¬ 
dem de realidades, é relativamente vago fa¬ 
lar-se de estrita ortodoxia catêlica, antes 
de, no século XVI, a Igreja tomar a de¬ 
fensiva em face dos desafios nacionais e 
internacionais que se acumulavam desde o 
século XIV e que explodiram politicamente 
naquele século XVI, e antes de, nessa oca¬ 


sião, a mesma Igreja procurar «reformar- 
-se», fixando rigidamente um corpo de dou¬ 
trina e de proibições, cujos dogmas ou 
obrigações haviam sido definidos pouco a 
pouco, e cujos pontos de doutrina tinham 
admitido diversas soluções filosóficas. Deste 
modo, qualquer juízo de «heterodoxia» an- 
tèrior ao que o Concílio de Trento (1545-63, 
com largas intermitências) veio a simboli¬ 
zar, deve ser tomado com a reserva de con¬ 
sulta das decretais dos concílios ou dos sí¬ 
nodos locais, às encíclicas ou às cartas pas¬ 
torais papais, ou às ideias dos filósofos 
medievais, tão opostos entre si dentro do 
cristianismo, como os de hoje fora dele. 
Mas, sempre que o cristianismo e como eie 
o judaísmo se desejaram revertidos às fon¬ 
tes originárias da sua piedade religiosa, ou 
procuraram utilizá-las para fins espirituais 
ou mesmo de criação literária, os livros 
proféticos, líricos, dramáticos, ou aforís- 
ticos, como os apocalípticos do Antigo Tes¬ 
tamento (e também os de ficção morali- 
zante), tenderiam a ser redescobertos ou 
mais amplamente difundidos. Como já apon¬ 
támos, eles eram a contrapartida judaica, 
ou júdeo-cristã, de criação literária que 
podia ser oposta à prestigiosa tradição da 
grande literatura pagã greco-latina (tão 
prestigiosa, que um dos problemas com que 
a cultura cristã, ao aceitá-la, se teve de 
haver, foi o de como «salvar» aqueles ilus¬ 
tres, dignos e virtuosos pagãos, quando se 
supunha ou se queria supor que o haviam 
sido numa prefiguração das virtudes cris¬ 
tãs). Neste contexto, o P saltério, lendaria- 
mente obra do Rei que, autor e actor, era 
o símbolo do escolhido de Deus e do poeta 
enquanto tal, desempenharia um decisivo 
papel, quer como fonte directa, quer como 
indirecto arsenal de símiles, metáforas, 
imagens, para a celebração de uma comu¬ 
nicação poética entre o Homem e Deus. To¬ 
davia, a questão bíblica é, na Península 
Ibérica, mais complexa ainda. Apesar de 
legislações restritivas, ou de eventuais per¬ 
seguições que só se configuram com ca¬ 
rácter estabelecidamente oficial na Espa¬ 
nha dos fins do século XV (quando Castela 
forçava a unidade imperial hispânica, e o 
mito da Reconquista sempre atribuíra aos 
judeus um papel de decisiva traição na 
queda da monarquia visigótica em face do 
ímpeto muçulmano), há que ter presente 
que os judeus peninsulares (que se davam 
como originários da Diâspora que os sepa¬ 
rara do destruído Templo, e eram os sefar - 
ditas, aristocracia do judaísmo — e não há 
notícias históricas do cristianismo na Pe¬ 
nínsula antes de c. 180) tinham, através 
dos séculos, quer sob o domínio visigótico, 
quer sob o muçulmano, quer nos reinos 


cristãos que se vão formando e expandindo 
a partir dos fins do século VIII, conhecido 
uma liberdade e uma prosperidade que não 
só permitiu que esses séculos tenham sido 
dos culturalmente mais brilhantes do ju¬ 
daísmo pós-palestiniano, como lhes deu 
oportunidades de posição social, influência 
culltural, e miscigenação demográfica, sem 
paralelo nas outras áreas da Europa. O que, 
por muito que os católicos fingissem que os 
ignoravam, ou abertamente os atacassem 
em escritos apologéticos e propagandísticos, 
não é dos menores traços a caracterizar 
não só numerosos aspectos da espiritua¬ 
lidade peninsular adentro do cristia¬ 
nismo a que os conversos trouxeram, me¬ 
nos que a sua paixão de neófitos, a sua 
cultura secular, como até costumes popu¬ 
lares que perderam o seu sentido primitivo 
mas não o valor «escatológico» que haviam 
tido noutra realidade sócio-religiosa, Uma 
presença literária dos salmos, na Península 
Ibérica, parece primeiro encontrar-se numa 
«exposição» latina deles por S. Fulgêncio 
(540? —620?). No século XII, a atmos¬ 
fera lírica dos Salmos resplende na poesia 
hebraica de Judá Halevi, um dos maiores 
poetas da península. Por este mesmo tempo, 
a exposição de Santo Agostinho, sobre os 
salmos, uma das principais fontes dos co¬ 
mentários cristãos, fazia parte (em portu¬ 
guês) da Biblioteca de Lorvão; e o famoso 
Psaltêrio do mesmo mosteiro é do século se¬ 
guinte. As constituições de Tarragona, pro¬ 
mulgadas (1233) pelo rei Jaime I de Ara- 
gão proibiam nos seus reinos o possuir-se 
o Antigo ou o Novo Testamento em «ro¬ 
mance», proibição que já vinha de concílios 
locais que especificamente haviam excep- 
tuado o Psaltêrio, o que nitidamente é sinal 
da tendência autoritária que se via amea¬ 
çada por uma larga difusão bíblica em mãos 
não especificamente clericais. Uma primeira 
versão castelhana do Psaltêrio terá sido a 
de Herman (c. 1240-56), residente em To¬ 
ledo, aonde na corte de Afonso-o-Sábio, 
rei de Leão e Castela, se produziram tra¬ 
duções bíblicas. A ffazienda ãe Ultra Mar, 
guia dos peregrinos à Terra Santa, incor¬ 
pora largos extractos do Velho Testamento, 
e datará do século XIII, oferecendo o alto 
interesse de, ao que parece, a tradução não 
haver sido feita da Vulgata latina mas de 
uma tradução latina do texto hebraico. 
Dois «salteyros», «um grande e outro pe¬ 
queno», em português, pertenciam em 1457, 
à biblioteca de S, Clemente das Penhas, 
Leça da Palmeira. O século XV hispânico 
abunda em obras sobre os salmos, entre as 
quais avultará a tradução directa da Bí¬ 
blia hebraica empreendida (c. 1422-33) pelo 
Rabi Moisés Arragil de Guadalajara. O ilus¬ 


tre (e humanista) Alonso de Cartagena, 
que era um judeu converso e foi bispo 
(e amigo da «ínclita geração» portuguesa) 
compôs uma meditação sobre o salmo 42. 
Pero Guillén de Segovia (1413-74?) pôs 
em verso castelhano o salmo 4, e sete dos 
salmos penitenciais terão ocupado a mente 
— pouco ortodoxa, ao que consta— do 
eminente polígrafo e historiador Diego de 
Valera. No fim do século, há uma tradu¬ 
ção valenciana dos salmos (a proibição de 
Jaime I, acima referida, não foi respeitada 
nunca, e há fortes indícios de que, nas Es- 
panhas, a leitura da Bíblia em vulgar, ou 
partes dela, era corrente nas altas como 
nas médias esferas da sociedade, a uma 
escala que não tinha par no resto da Eu¬ 
ropa). Por essa época, terá sido escrito o 
Saltério en lengua castellam, de Fr. Her- 
nando de Talavera, o l.° arcebispo de Gra¬ 
nada após a conquista, e representante, no 
tempo dos Reis Católicos, da tendência 
evangélica e tolerante oposta à repressivi- 
dade inquisitorial que se desencadeava, Este 
importante livro, descrito por Brunet e dado 
por perdido por todos os bibliógrafos desde 
então, encontrámo-lo na Biblioteca Nacio¬ 
nal de Paris, Dá para cada salmo o l.° ver¬ 
sículo em latim, e fá-lo seguir da respec¬ 
tiva tradução castelhana, muito literal, sem 
comentários, t um exemplar impresso em 
caracteres góticos, com o anterrosto colo¬ 
rido à mão, e sem indicação de lugar, data 
ou impressor,' Será edição anterior à que 
Brunet disse ser de Sevilha, c, 1550, ao 
que nos parece, e a obra terá tido edição 
lisboeta de 1529, que não é conhecida (a 
menos que seja esta mesma), Mas, além 
do que esta publicação significa para a 
P eníns ula Ibérica, ela enquadra-se na 
imensa produção de edições dos salmos em 
grego, latim, e em tradução, que a imprensa 
desencadeia na Europa, nos fins do sé¬ 
culo XV e ao longo do XVI, movimento 
esse que, por sua vez, se enquadra na re¬ 
visão humanística da Bíblia e no de tra¬ 
dução dela, que prenuncia a agitação pro¬ 
testante e será ampliado por ela. Já na 
Idade Média, em França e na Itália, tra¬ 
duções bíblicas haviam sido feitas por in¬ 
fluência das heresias cátaras e albigenses, 
E o pietismo individualista que se desen¬ 
volvera nos fins daquele período e veio a 
confluir quer no protestantismo, quer nas 
tendências «espirituais» adentro do cato¬ 
licismo, igualmente se empenhava em pôr 
ao alcance do público os textos bíblicos, de 
que os Salmos eram precípua parte. O Psal- 
morum Godex, de Mogúncla, 1457, terá 
aberto o caminho, pelo qual passaram a 
primeira Bíblia alemã (1466), a tradução 
francesa dos salmos (c, 1474), a italiana 
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(Veneza, 1476), a holandesa (Delft, 1480), 
a boémia (1487), a inglesa de John Fisher 
(Londres, 1505), a edição do psaltério he¬ 
braico de Lefèbvre d’fitaples (1509) e a 
sua edição francesa da Bíblia completa 
(1530), etc,, etc,, até aos fins do século XVI. 

A Ehcidatío m Omnes Salmos Iuxta verita- 
tem Vulgatae et Ecclesiae, de Fr. Francisco 
Titelmann de Hassel, professor de Lovaina, 
impressa em Antuérpia por Filipe Nucio 
(os Nucios eram impressores para a Es¬ 
panha, do que nela não se pudesse facil¬ 
mente imprimir), em 1573, e dedicada a 
Carlos V, em 1531, tem para nós especial 
interesse. No seu comentário ao salmo Su¬ 
per flumína Babylonis, ao tratar do final, 
aonde o texto original contém a maldição 
terrível («Bem-aventurado o que apanhar 
às mãos, e fizer em pedaços numa pedra 
teus tenros filhos», segundo oP.' António 
Pereira de Figueiredo*, ou «Blenaventu- 
rado sera aquel que tendra y quebrantara 
los sus pequenos a la piedra», segundo 
Fr. Hernando de Talavera, no Saltério ci¬ 
tado), explica que a pedra é o Cristo e os 
filhos não são os do povo inimigo, mas as 
«cogltationes et affectiones parvas» a que 
o ser humano é pecaminosamente sujeito. 
Não está, ele também, a seguir o Brevia- 
rium in Psálterium do Pseudo-Jerónimo, 
para o qual, como fonte possível de Camões, 
chamou a atenção o P.° Mário Martins *, 
mas apenas repetindo, sem heresias plató¬ 
nicas que não havia ao tempo (as heresias 
eram outras), o que haviam sido, desde 
sempre, a cristianização de uma maldição 
que não se coadunava com a concepção 
cristã da caridade e do perdão, nem mesmo 
com a espiritualidade que longamente já 
dera, judaicamente, interpretações alegó¬ 
ricas deste passo. A própria tradução de 
Talavera reflecte, na alteração do posses¬ 
sivo, esta mesma interpretação, O primeiro 
escritor peninsular a parafrasear metrica- 
mente salmos terá sido Juan dei Encina 
(1468?-1529 ?), com uma versão heptassi- 
lábica do Miserere. O Beato Juan de Avila 
(1500-69), que foi preso pela Inquisição, 
parafraseou o salmo 44. O franciscano 
Fr. Diego de Estella (1524-78) publicou 
uma explicação latina do Super flumína, 
que circulou e teve várias edições póstumas 
fora da Espanha. A cátedra de Bíblia na 
Universidade de Alcalá de Henares, e de¬ 
pois em Salamanca, teve grande influên¬ 
cia nestas actividades liberais, De Sala¬ 
manca são professores e promotores de re¬ 
visões bíblicas Francisco Sánchez de las 
Brozas (1623-1601), o grande humanista 
Arias Montano (1527-88) que produziu uma 
versão latina do Psaltério só impressa em 
Antuérpia em 1573, e que Camões poderá 


ter conhecido, o grande poeta e filósofo 
Fr. Luis de León (1527-91), preso pela In¬ 
quisição e a quem são atribuídas versões 
métricas dos salmos, entre eles o Super flu- 
mina (só impressas nas suas obras poéticas 
em 1631), o português castelhanizado 
D. João de Almeida (15307-72), etc. O tam¬ 
bém castelhanizado Jorge de Montemor* 
(1525?-61), que se terá estreado em letra 
de forma com uma Exposíción moral sobre 
el salmo 86 âel real profeta David, Alcalá, 
1548, que lhe terá valido acusações de cripto- 
-judaísmo, incluiu, no seu Segundo Cancío- 
nero de 1558, os poemas religiosos que teria 
composto para a casa da princesa D. Joana 
de Áustria, mãe de D. Sebastião, e à volta 
da qual se concentravam álumbrados *, es¬ 
pirituais, ou mesmo individualidades que, 
nem por terem vindo a ser canonizadas, ou 
quase, deixaram de ser suspeitas à Inqui¬ 
sição (S. Francisco de Borja, Frei Luis de 
Granada, etc,). A Inquisição logo proibiu 
(1559) aquele volume, em que figurava, 
em versos decassilábicos (ou hendecassíla- 
bos hispânicos, já que a versão é caste¬ 
lhana), e em tercetos, o Super flumína Ba¬ 
bylonis. Montemor amplifica largamente o 
texto, e no crucial final dissolve a violência 
da imprecação, baseando-se na tradição ale¬ 
górica que já apontámos e que terá tido 
uma primeira prestigiosa expressão na Ex- 
positio in psalmos dé Casslodoro (c. 490- 
-c. 585), texto que se encontra recolhido 
na Patrologia latina de Migne, tal como o 
Breviarium ín Psálterium citado pelo Padre 
Martins: a pedra é o Cristo, e os pecados 
e os vícios as crianças que contra ela, en¬ 
quanto ainda não cresceram, devem ser 
mortas, tal qual como explicara por 1530 
o Titelmann de Lovaina, Montemor, neste 
passo final, transforma espiritualistica- 
mente o sentido num apelo a que se com¬ 
batam as heresias (o que é menos capa 
de intenções segundas do que a posição 
dos «espirituais» que, de modo algum, se 
consideravam heréticos eles mesmos). 
Grande amigo de Montemor, à memória 
do qual, e referindo o seu assassinato, es¬ 
creveu dois formosos sonetos, é Diego Ra- 
mirez Pagán, cuja Floresta de Varia Poe¬ 
sia, Valência, 1562 (e não 1561, como dizem 
bibliografias), com carta dedicatória à prin¬ 
cesa D. Joana de Áustria acima mencio¬ 
nada, contém, também em tercetos «hen- 
decassílabos», uma paráfrase de Super 
flumina (o passo discutido assimila as 
crianças do inimigo ao amor terreno «en 
coraçon, en alma, en vena, en hueso»). Nas 
suas estrofes aliradas, Fr. Luís de León, 
muito mais conciso e literal do que estes 
dois poetas, não obstante, por implicita¬ 
mente assimilar Babilónia à confusão do 




mundo, da mesma forma dá as crianças 
como os produtos da malignidade mundana. 
Três poetas religiosos castelhanos ainda 
quinhentistas (e notórios por poesia «a lo 
divino») também se ocuparam do mesmo 
salmo: Pedro Malón de Chaide (1530?-81), 
no seu póstumo Libro de la Conversíón ãe 
la Magãdlena, Barcelona, 1588, tem uma 
versão poética dele, e o mesmo sucede (em 
oitavas) com Juan López de übeda, no seu 
Vergel ãe Flores Divinas, Alcalá de Hena¬ 
res, 1588; e o eminente José de Valdivieso 
(1560-1638), considerado o maior drama¬ 
turgo sacro da Espanha do seu tempo, foi 
autor de uma Exposíción parafrástica dei 
Psaltério y cânticos dei Breviário, em que 
usa do verso livre, e que foi primeiro pu¬ 
blicada em 1623. Em decassílabos parafra¬ 
seou-o Bartolomé de Argensola (1562- 
1631); em estrofes de lira o grande Lope 
de Vega (1562-1635); em estrofes de can¬ 
ção petrarquista Juan de Jáuregui (1570- 
-1640). Esta lista de nomes, inaugurada 
por Jorge de Montemor*, inclui —acen¬ 
tue-se — alguns dos mais ilustres da poesia 
castelhana do tempo, e sem dúvida mani¬ 
festa um contínuo interesse, em alto nível, 
pelos salmos e em especial pelo salmo em 
questão. O humanista português Jerónimo 
Osório * (1506-80) compôs comentários ao 
Psaltério. O jesuíta português Luís da 
Cruz * teve publicada em Madrid, 1600, a 
sua Interpretatlo poetíca latina in CL Psal¬ 
mos, e em Lisboa, 1616, foi que se impri¬ 
miram as Paráfrases de los Psalmos de 
David, de Antonio de Cáceres y Sottomayor. 
Já em Lisboa, 1552, aparecera o Tratado 
da Criação do Mundo e dos Mistérios da 
Nossa Redenção, de Jorge da Silva *, que 
teve outras edições ao longo do século, tal 
como sucedeu com outras obras deste au¬ 
tor que ainda aguarda o estudo que me¬ 
rece, Nessa obra, o salmo é glosado em 
decassílabos (e não em «endechas», como 
diz o P." Mário Martins), O tema aparece, 
quiçá antes, em sonetos que foram atribuí¬ 
dos a Camões e serão do Infante D. Luís * 
(1506-55), pai do rei D, António, o Prior 
do Crato (1531-95), por sua vez autor de 
um comentário dos Salmos, que teve várias 
edições, e que, como o que se sabe de seu 
pai, apresenta um carácter nitidamente 
«espiritual», Aqueles sonetos («De Babel 
sobre os rios nos sentamos»; «Em Babiló¬ 
nia sobre os rios, quando», «Sobre os Rios 
do Reino escuro, quando») foram primeiro 
publicados como de Camões por Faria e 
Sousa *, nas suas póstumas Rimas comen¬ 
tadas de 1685-88, mas com a caução de 
que os havia visto em nome do Infante, 
A Segunda Parte das Rimas de Camões, 
em 1616, dera como deste um soneto («Cá 


nesta Babilónia donde mana») que tem sido 
aceite pelos editores modernos, por não 
haver outra autoria conhecida (ao contrá¬ 
rio do que sucedeu com aqueles três que lhe 
são extremamente afins), O soneto, na edi¬ 
ção, está seguido por um soneto de duvi¬ 
dosa autoria e por um outro que por certo 
não é de Camões. Pelos anos finais da 
vida de Camões, D, Francisco da Costa* 
inseria, no cancioneiro dito «de D. Maria 
Henriques»*, um poema em oitavas «em 
que suma o discurso de sua vida», e em 
cuja oitava 38 o Super flumina é aflorado 
(e uma paráfrase do salmo 90, em oitavas 
também, figura igualmente nessa colectâ- 
nea). E com tudo isto chegamos às redon- 
dllhas camonianas, 365 versos heptassilá- 
bicos, organizados em 73 quintilhas, ou, 
mais, exactamente, 36 décimas mais uma 
quintilha de cabo, que é como o poema foi 
impresso pela primeira vez na 1.* edição 
das Rimas, em 1595, e não como habitual¬ 
mente aparece por desatenção e descuido 
de editores modernos), Note-se ainda, de 
uma vez para sempre, que o 1." verso é So¬ 
bre os rios que vão e não Sôbolos, como 
aparece na 2. 1 edição, 1598, à conta das 
prosódicas emendas que provámos espúrias, 
Convém observar, a propósito da organi¬ 
zação estrófica, que os salmos são na sua 
totalidade 150, embora a numeração de 
alguns varie nas edições cristãs por empa- 
relhamento ou bipartição de textos. Assim, 
o famoso Super flumina Babylonis, tradi¬ 
cionalmente o n,° 136, pode aparecer tam¬ 
bém como 137 que é, mais tradicional¬ 
mente, o seu número hebraico, O texto ori¬ 
ginal é em nove versículos, repartidos usu¬ 
almente pelos comentadores em doze sec¬ 
ções. Camões, fixando o seu número de 
versos equivalentemente ao número de dias 
do ano, incluía nele precisamente essa re¬ 
lação 9/12, por ser 365 = 9X40 4-6 - 
12X 30 4-5. Terá sido esta manipulação 
arltmosófica o que o levou a preferir, con¬ 
tra a tradição dos poetas que o haviam 
precedido, as décimas heptassilábicas de 
«medida velha» (que Encina usara para o 
Miserere), em lugar das espécies métricas 
italianas. Além de que 365 era duas vezes 
o valor aritmosófico do seu nome (Luís de 
Camões), que é 114, mais precisamente 
137, o número hebraico do salmo: e isto 
coaduna-se perfeitamente com um poema 
que, mais do que uma paráfrase bíblica, 
ele transformou em Une Saison en Enfer, 
uma profissão de fé pessoalíssima, e uma 
despedida ou testamento poético, A extre¬ 
ma personalização de que a paráfrase é 
objecto, em contraste com os trabalhos dos 
poetas precedentes, não é o das menos im¬ 
portantes características camonianas do 
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poema, e é um dos emocionantes elementos 
que a ele empresta, ao mesmo tempo, uma 
subjectiva pungência incomparável e uma 
magnificente majestade intelectual. Já foi 
notado como Camões coloca o discurso do 
salmo inteiramente na l. a pessoa do singu¬ 
lar: Eu, em contraste com o plural do ori¬ 
ginal (que, de um modo geral, os parafra- 
seadores e comentadores respeitaram), Mas 
um passo do salmo, em que existe uma 
transição do plural ao singular (precisa¬ 
mente quando se trata de olvidar ou nao 
Sião: «Se eu me esquecer de ti, Jerusalém, 
ao olvido seja dada a minha dextra», ou «a 
minha dextra se olvide de mim» — de que 
Camões terá feito o último verso do soneto 
já referido da edição de 1616: «Vá se me 
esquecerei ãe ti, Sião!»), é a chave não só 
dessa personalização, mas do mais profun¬ 
do sentido da paráfrase inteira: o contraste 
entre uma experiência de vida e de poesia, 
e a memória intelectual da cidade ideal, 
cujo «modelo» existirá nos céus. Não há, 
na inteira paráfrase, nada que não possa 
ser estrltamente interpretado como uma 
leitura neoplatónica (e estóica), mas não 
católica, do Velho Testamento, excepto a 
34 .» décima, em que parece haver uma re¬ 
ferência à Igreja, e certamente que há à 
Cruz e à crucificação divina. E isto não 
sucede porque o neoplatonismo ou a linha¬ 
gem estóica implicassem necessariamente 
«heterodoxia», como já vimos, mas porque 
Camões se atém a um idealismo espiritua¬ 
lista em que se fala de Deus; da «Santa 
Cidade», do «Grão Capitão da alta torre de 
Sião», da graça divina sem a qual ele não 
pode ascender âs altas esferas da pátria 
da sua alma, mas se não fala nunca da 
Igreja ou dos sacramentos que ela ministra. 
Interpretar-se a «Pedra, que veio a ser/ En¬ 
fim cabeça ão Canto», como sendo a Igreja, 
e não especificamente o Cristo que era a 
culminação messiânica dos cânticos dos sal¬ 
mistas e dos clamores dos Profetas, não 
concorda com o contexto, nem com as pa¬ 
ráfrases e comentários, e certamente que 
também não com os versos Imediatamente 
seguintes em que essa metáfora (o matar 
contra a pedra os maus pensamentos) se 
transfere para a vivência espiritual, na li¬ 
nha da Imitação de Cristo, de os pensamen¬ 
tos se fixarem na «carne divina 1 Que na 
Cruz esteve já», que o mesmo é, como se 
afirma nos versos seguintes, numa trans¬ 
posição neoplatónica, o ascender do «vil 
contentamento / Cd deste mundo visível, / 
/Quanto ao homem for possível », e «Pas¬ 
sar logo o entendimento/Pera o mundo in¬ 
teligível» que é a harmonia oposta à con¬ 
fusão de Babel. Aquela « carne divina » é de 
extrema subtileza, porque aparece como 


contraste em relação aos pecados da carne 
humana, que Camões condena em termos 
profundamente eróticos, e simboliza, pois, 
a sublimação intelectual e emocional de 
quem se liberta, por si mesmo e com o au¬ 
xílio da Graça, das sujeições terrenas. E, 
sendo mais divina do que humana (o que 
não será propriamente grande «ortodoxia»), 
melhor se identifica com a própria espiri- 
tualizaçâo da carne que, em união mística, 
Camões não celebra, ao contrário do que 
fizeram os místicos espanhóis do seu tempo. 
Assim, a paráfrase camoniana é condigna 
coroação da especialíssima fé que estrutura 
Os Lusíadas* : judaica, cabalística, e cris- 
tológica, sem apelo à Igreja e ao que ela 
significava. Mais. A 29.“ décima, que para¬ 
fraseia a referência do salmista aos «filhos 
de Edom», prontamente os identifica como 
os «soberbos» que «tintos vão/No pobre 
sangue inocente», e que, por intolerantes, 
Deus deve arrasar: não alude o poeta a 
vícios e pecados, mas muito especificamen¬ 
te aos perseguidores que se julgam mais 
perfeitos que os mais humanos: « Conheçam 
que humanos são». E é o mesmo sentimen¬ 
to de tolerância, e de desprezo dos podero¬ 
sos e «ortodoxos», que perpassa no infinito 
Amor de Os Lusíadas. Conhecemos por Pe¬ 
dro de Mariz* (1551-1615), na biografia do 
poeta, que escreveu para a sua edição da 
epopeia comentada pelo P.° Manuel Cor¬ 
reia*, Lisboa, 1613, as circunstâncias em que 
a paráfrase terá sido escrita, «pedindo-lhe 
Rui Dias da Câmara, fidalgo bem conhecido, 
que lhe traduzisse em verso os Salmos Pe¬ 
nitenciais». Camões não se desempenhava 
da incumbência, e o amigo queixava-se das 
delongas do autor dos já publicados Lusía¬ 
das. Não os terá traduzido todos: mas aca¬ 
bou por criar uma das mais emocionantes 
obras lírico-filosóficas da poesia universal, 
que, na edição de 1595, abre a parte das 
composições em redondilha, Longe de ser, 
com o seu génio, uma ingénua metrificação 
de Pseudo-Jerónimos, é peça capital de um 
pensamento altamente sólido e complexo, 
audacioso e independente, que a maior par¬ 
te da poesia e da crítica portuguesa não 
merecem, ou porque as excede, ou porque 
o temem nas suas estreitezas convencionais. 
D, Francisco Manuel de Melo* (1608-66), 
na carta X de «A Safonha de Euterpe» 
(segunda parte de «As Segundas Três Mu¬ 
sas do Melodino», que, por sua vez, consti¬ 
tuem — em português — a segunda parte 
das suas Obras Métricas, Lyon, 1665), en¬ 
via a um amigo o seu Canto de Babilónia, 
composição heptassilábica (como a de Ca¬ 
mões), em 100 quintilhas, e que é por certo 
um dos melhores poemas dessa figura maior 
do século XVII português. O poema é so- 
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bretudo uma meditação transpostamente 
autobiográfica e moralista do seu «cativei¬ 
ro» que não havia sido metafórico, e, ape¬ 
sar da nobreza da dicção (em que se sente 
a presença de Sá de Miranda*, seu modelo 
para estas epístolas), não pretende atingir 
a elevação filosófica, nem roçar as audácias 
do seu genial antecessor. Modernamente, o 
poeta Afonso Duarte* (1884-1957) publicou 
em 1952, também em redondilhas (36 es¬ 
trofes de 7 versos cada, em que o último é 
repetida variação do primeiro), um Canto 
ãe Babilônia que, na vasta complexidade 
das suas alusões cultas e contemporâneas, 
claramente se recorda dos dois grandes an¬ 
tecessores, para verberar a nova «confusão 
de Babel», O autor deste verbete, no seu 
conto Super flumina Babylonis (in Novas 
Andanças do Demónio ), evocou ficcional¬ 
mente Camões no momento de compor a 
sua paráfrase poética. Confinámo-nos, â 
parte a introdução geral, à área ibérica e 
em particular portuguesa, sem nos referir¬ 
mos à repercussão literária que, nos séculos 
XVI e XVII, os salmos — e em especial 
Super flumina Babylonis - tiveram nou¬ 
tras literaturas, quase sempre em conexão 
com correntes espiritualistas ou declarada¬ 
mente protestantes, quando não especifica¬ 
mente judaicas. Mas pela conexão com nú¬ 
cleos de origem portuguesa e peninsular, e 
com importantes obras da nossa literatura, 
convém citar, por exemplo, a magna tradu¬ 
ção da Bíblia empreendida no círculo dos 
Usques em Ferrara, e que, publicada nessa 
cidade em 1553, teve enorme difusão inter¬ 
nacional. Note-se que, nesse mesmo ano, os 
Usques publicaram, de Samuel Usque*, a 
Consolação às Tribulações de Israel, obra 
embebida da atmosfera dos salmos e daque¬ 
le que nos ocupa, tanto como do estilo da¬ 
quele Bernardim Ribeiro* de quem, com as 
de Cristóvão Falcão* (quem quer que sejam 
ambos os autores), os mesmos Usques pu¬ 
blicaram as «obras», em Ferrara, 1554, 
Outra obra interessante é Alabanm de 
Santídad , Amsterdão, 1671, publicada lá 
onde, no século XVII, se concentrava uma 
das maiores e mais poderosas colónias ju¬ 
daicas de origem portuguesa, e da autoria 
de Jacob Judá Leão Hebreu, ou Leão Tem¬ 
plo (como também foi conhecido, pelos es¬ 
tudos que fez e o modelo que construiu, e 
passeou na Europa, do Templo de Salomão), 
e que não deve ser confundido com Juda 
Leão Abravanel*, o Leão Hebreu do século 
XVI, cujo platonismo judaico foi da maior 
importância para a filosofia erótica do li¬ 
rismo dessa época. Aquela obra, dedicada 
a Isaac Sénior Teixeira, e com aprovaçao 
«eclesiástica» de Isaac Oróbio de Castro (o 
famoso antlespinosista), é uma edição he¬ 
braica dos salmos, acompanhada de tradu¬ 


ção literal em castelhano e comentário mui¬ 
to cingido ao original. As traduções são 
singularmente semelhantes às que, século e 
meio antes, produzira Fr, Hernando de Ta- 
lavera, arcebispo de Granada, um e outro 
dos autores atendo-se à letra do salmo, e 
consequentemente à pedra em que os filhos 
dos inimigos devem ser mortos. Pelo que, no 
que a Super flumina Babylonis se refere, 
não há saída que não seja a literalidade da 
maldição, ou a imposta cristianização — de 
raiz messiânico-cristológica — que, segun¬ 
do a tradição mas para os seus próprios 
fins, Camões seguiu tanto com a intuição 
do seu génio, como com a inteligência da 
sua cultura. Que o mesmo é dizer: ou a 
transfiguração poética, ou a «confusão de 
Babel». Acrescente-se ainda, a concluir, 
que a origem cristã-nova do arcebispo Ta- 
lavera, como de Fr, Luís de León e outros 
amantes dos Salmos (o Prior do Crato era 
filho de judia), está perfeitamente estabe¬ 
lecida, e que a acusação foi lançada, em 
sua vida, a Jorge de Montemor. Toda essa 
gente foi «espiritual» por herança cultural 
judaica, ou por assimilação de uma atmos¬ 
fera que, na Península Ibérica, a funde com 
as atitudes de libertarismo e interlorização 
espiritualista, provenientes do humanismo 
cristão e das correntes devotas do fim da 
IMe Média. 

Bibl: Além das obras e edigões citadaB, 
Eduardo F. Femández de Castro y Alvarez, F! 
Balterio de Davi d en la oultura espfíola. Ma 
drld 1928, obra a considerar com cuidado, tanto 
pelo'carácter estreitamente conservador como pela 
superficialidade das referências António Sal 
gado Jr„ «Camões e Sôbolog rlos ^.^°L«7 
1936 PP 1-68; P.“ Mário Martins, «Babel e Siao, 
j. CamSes e o Pseudo-Jerónimo», BrotéHa, _yol. 
UI f 4 Abril de 1951; Michel Darbord, La Po- 
sle'RélMeuse espaynole des QathoUques à PM- 
Jjf parisf 1965, de indispensáye consulta 
para Montemor e Camões; Jorge de Se "®:' / Ca et 
mões' craelques vues nouvelles sur son epopee et 
«a nensée» in Visages de Luis de Oamtes, Paris, 
1 Q 72 Para' referências a textos medievais portu- 

S.ÍT.1 2? ãüorn d* s, 

<£K deEWrla Medieval Pormurn, 
Lisboa, 1964. Para comparagão de movimento aná¬ 
logo de paráfrases e tradugões dos Salmos, etc, 
em Franca e na Inglaterra, ve am-se, respectiva 
mente Terence C, Cave, DevotmalPoeinjm 
mm o!m-ms,crnmso, im e Jouis 
Martz, The Poetry o] Meditaüon, Yale, 1962. 


BABO, ALEXANDRE (Alexandre Feio 
dos Santos Babo: Lisboa, 30.9,1916). For¬ 
mado em Direito pela Universidade de Lis¬ 
boa, dividiu-se a princípio entre a advoca¬ 
cia e a actividade editorial. Fundou e diri¬ 
giu, em Lisboa, as Edições Sirius e inte¬ 
ressado pelo teatro, criou com António Pe¬ 
dro*, na capital do Norte, onde viveu duran¬ 
te 25 anos, o Teatro Experimental do Porto, 
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Ali se estreou como autor com a pega En¬ 
contro, que tenta reconstituir o episódio 
dramático de uma perseguição nazi, fez ex¬ 
periências de encenação e chegou a actuar 
como actor, Em 1959, havendo deixado o 
T, E. P. por desacordo com a orientação se¬ 
guida pelo grupo após a profissionalização, 
fundou com João Apolinário* e Luís de Li¬ 
ma o Teatro Moderno, do Clube Fenianos, 
da mesma cidade. Em 1960 foi bolseiro em 
Londres da Fundação Calouste Gulbenkian, 
vindo depois a fixar-se na capital inglesa, 
como correspondente do Jornal de Notícias 
e colaborador da B. B, C., Desde 1965 que 
exerce a advocacia em Lisboa, A sua múl¬ 
tipla actividade literária, marcada pelas 
preocupações sociais e políticas, num estilo 
incisivo e corrente, tem-se repartido pela 
ficção, o teatro, a crítica, o jornalismo e a 
tradução, Pertenceu à comissão promotora 
da Associação Portuguesa de Escritores, de 
que foi eleito vice-presidente da Assembleia 
Geral quando em 1973 foram votados os 
seus primeiros corpos gerentes. 

[II. de Az, — J. J, 0.] 

Obras: Hi uma luz que se apaga (teatro), 
1951; Encontro (teatro), 1957; Autobiografia, 
(contos), 1957; Estrela para um epitáfio (teatro), 
1959; Problemas de Teatro (ensaio), 1958; Cróni¬ 
cos de Viagem, 1963; Sem vento de feição (con¬ 
tos), 1972; Estrela para um epitáfio seguida de 
Jardim Públioo, 1972; Na Pátria do Socialismo, 
1973; O Mundo dos Porquês (lit, infantil, de co- 
lab, com Orlando Neves). 

BAÇAL, ABADE DE (P.* Francisco Ma¬ 
mei Alm ). Nasceu em Eaçal (ou «no» 
Baçal, como ele normalmente dizia), fre¬ 
guesia do concelho de Bragança, em 9 
de Abril de 1865; morreu na sua aldeia 
natal em 13 de Novembro de 1947, Fei¬ 
tos os estudos preparatórios no liceu de 
Bragança, entrou no seminário e, con¬ 


cluídos os estudos de Teologia, foi orde¬ 
nado presbítero em 13 de Junho de 1889. 
Foi pároco da Igreja de Melros, conce¬ 
lho de Chaves (que então pertencia à 
diocese de Bragança) a partir de 7 de 
Novembro desse mesmo ano. Em 1893, 
precedendo concurso de provas públicas 
em Novembro do ano anterior, foi pro¬ 
movido, por decreto régio de 11 de Feve¬ 
reiro, a reitor da igreja que paroquiava, 
Em 26 de Junho de 1896 é provido na 
igreja da sua terra, com a mesma digni¬ 
dade de reitor. Ê como «Reitor de Baçal» 
que publica, até 1947, os dez primeiros 
volumes da sua obra capital, embora o 
povo de toda a região o tenha elevado 
muito cedo à dignidade de abade. Era, para 
toda a gente, «o Senhor Abade», «o Abade» 
para os íntimos. Só em provisão datada de 
25 de Março de 1935, proclamada em 9 
de Abril desse mesmo ano na sessão solene 
em que o país, no salão do Museu de Bra¬ 
gança, celebrou o seu 70.° aniversário, é 
que o Bispo de Bragança lhe conferiu o 
título de Abade de Baçal, sancionando 
assim o voto do povo. Foi sacerdote exem¬ 
plar, atento aos problemas da Igreja sobre 
que tinha e manifestava opiniões muito 
próprias que anteciparam de vários decé¬ 
nios as actualmente debatidas, Sob a sua 
hirsuta rusticidade, aparente rudeza de ma¬ 
neiras e robustez de campónio ocultava 
uma alma compassiva, de vivido francis- 
canismo. Como historiador, arqueólogo, 
etnógrafo, genealogista, foi grande, mesmo 
para além do âmbito regional a que quis 
circunscrever a sua actividade de investi¬ 
gador incansável, mesmo levando em conta 
as inevitáveis limitações do seu autodida» 
tismo e certa falta de método, manifesta 
na fruste arrumação e sistematização de 
materiais. Uma vez organizado um índice 
capaz, mais circunstanciado do que o aliás 
incompleto que encerra o XI volume das 
Memórias, poderá ver-se e aproveltar-se 
bem a riqueza das matérias recolhidas e 
publicadas ao longo de meio século de 
canseiras e sacrifícios Inimagináveis, em 
precaríssimas circunstâncias. 

A sua obra principal ê constituída pelos 
onze volumes das Memórias Arqueológico- 
-Históricas do Distrito de Bragança: I 
(Porto, 1909); II (em duas partes, Porto, 
1912/13); trata dos Bispos de Miranda e 
de Miranda e Bragança, desde o século 
XVI até 1912; III (Porto, 1911), colec- 
tânea de documentos relativos à região de 
Bragança, desde o século X; IV (Coimbra, 
1911-18, separata de «O Instituto», vol, 
68.°): são 700 páginas de documentos rela¬ 
tivos à região de Bragança; V (Bragança, 
1925); é o célebre e raríssimo volume sobre 
Os Judeus no Distrito de Bragança; depois 
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de composta e impressa, a 1.» folha do 
importantíssimo «Preâmbulo», em que o 
Abade expõe com toda a lisura intelectual 
e honestidade histórica a sua opinião so¬ 
bre Judaísmo e Cristianismo, foi retirada 
do livro e recomposta, a instâncias de al¬ 
gumas boas e cristianíssimas almas da 
região ou nela residentes ao tempo; esta 
folha original, juntamente com o resto do 
Preâmbulo e do volume, está em republi- 
cação na 5.» série de «Amigos de Bra¬ 
gança, Boletim de Informação e Estudos 
Regionalistas», 1972 e segs.; VI (Porto, 
1928): Os Fidalgos; VII (Porto, 1931): Os 
Notáveis; VIII (Porto, 1932): No Arquivo 
de Simancas; IX (Porto, 1934): Arqueolo¬ 
gia, Etnografia e Arte; X (Porto, 1938): 
Arqueologia, Etnografia e Arte; XI (Porto, 
1948): Arqueologia e Etnografia. Pertence 
ainda à série das Memórias, de que origi- 
nariamente devia ser o 11.° tomo, o volu¬ 
moso estudo sobre A Restauração de WfO 
no Distrito de Bragança, que apareceu 
como vol. m dos Anais (Oíclo da Restau¬ 
ração de Portugal) da Academia Portu¬ 
guesa da História (Lisboa, 1940). [Numa 
futura — e muito desejável — reedição das 
obras do Abade de Baçal deverá incluir-se 
também nas Memórias o volume Vimoso, 
Notas Monográficas, feito de colaboração 
com Adrlão Martins Amado que para ele 
escreveu o capítulo sobre Argoselo (Coim¬ 
bra, 1968), publicação da Junta Distrital 
de Bragança, edi¬ 
ção dirigida por 
Paulo Quintela*. 
Outras publicações: 
Oastro de Avelãs, 
Mosteiro Benediti¬ 
no (Coimbra, 
1910); Moncorvo, 
Subsídios para a 
sua História (Por¬ 
to, 1910); Trâs-os- 
-Montes (na colec- 
ção «Portugal na 
Exposição de Sevi- 
Iha», 1929); Cha¬ 
ves, Apontamentos 
Arqueológicos 
(1931); Catálogo 
dos Manuscritos de 
Símancas respei¬ 
tantes à História 
Portuguesa (Coim¬ 
bra, 1933); O Clás¬ 
sico Frei Luís de 
Sousa— Tragédias 
Marítimas, Notas 
Inéditas (Porto, 
1933); Lista de 
Provesenãe e Se- 
Abade de Baçal pulcros Lm-Ro- 



manos (Lisboa, 1938). Interveio também 
em polémicas sobre questões eclesiásticas 
com O Caso de Bragança e Resposta aos 
Críticos— Mensagens e Adesões do Clero 
da Diocese de Bragança ao seu Prelado 
(1905); Notas Biográficas do Ex. m Rev. m 
BGulioT D. José Alvos do Mütí&j Bispo do 
Bragança (Porto, 1906). 

De 1925 a 1935 foi director-conservador 
do Museu Regional de Bragança, que no 
ano da sua aposentação recebeu o nome 
de «Museu do Abade de Baçal». Foi sócio 
de várias academias e instituições culturais 
portuguesas e estrangeiras. Deixou volu¬ 
moso e valiosíssimo epistolârio que contém 
correspondência, que aguarda publicação, 
com várias personalidades notáveis, entre 
elas E. Hübner, José Leite de Vasconcelos, 
Abel Salazar. Ao seu zelo e devoção de 
coleccionador infatigável se devem a re¬ 
colha e conservação de muitas preciosi¬ 
dades arqueológicas que se conservam no 
Museu de Bragança. 


Bibl,; Vários artigos de jornais e revistas por 
Itura da sua aposentação em 1935, da sua morte 
,m 1947 e do centenário em 1965, nomeadamente 
io Mensageiro de Bragança, e os estudos citados 
m Bibliografia Arqueológica Portuguesa (1960- 
1969), organizada por Maria Teresa Pinto Men- 
ies Coimbra 1970), V, também P.» Francisco 
íosé Afonso, O Abade de Baçal na Intimidade 
'Subsídios para a Biografia de um Sábio), ed. 
le «Amigos de Bragança», 1966; Francisco rel- 
meiras, Pequena História de uma Vida Gloriosa 
Se ãe Baçal) 1865-1947, ed, «Amigos de Bra¬ 
gança», 1966; Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira, s. v. Alves (Padre Francisco Manuel); 
Verbo, Enciclopédia Luso-BrasMra, s, v. Abade 
de Basal; Foous, Enciclopédia Internaoiml, s. v. 
Alves, P.° Francisco Manuel; DMonirio ãe Htó- 


BACELAR, ANTÔNIO BARBOSA. Nas¬ 
cido em Lisboa pelos anos de 1610 e fale¬ 
cido na mesma cidade em 1663, doutor em 
Direito Civil pela Universidade de Coimbra, 
fez carreira na magistratura mas deixou 
memória nas Letras, como um dos mais 
conhecidos poetas barrocos portugueses. Se 
bem que a solução cabal dos problemas 
de autoria continue ainda pendente no caso 
de tantos escritores setecentistas, como 
ocorre na esfera dos poetas da Fénix Re¬ 
nascida entre os quais Bacelar se Inclui, 
tem-se como sua uma apreciável produção 
literária. Veja-se, mesmo, como na própria 
Fénix (V. II) o compilador levanta a ques¬ 
tão autoral, com as observações seguintes, 
ao arrolar «romances vários do Doutor An¬ 
tónio Barbosa Bacelar: «Advirta o leitor 
que muitos destes achará em nome de ou¬ 
tros autores, o que ou foi por lhos atribuí¬ 
rem falsamente, ou porque se fizeram do¬ 
nos seus, que uma e outra coisa temos 
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colhido manifestamente, ao conferir com 
cuidado muitos manuscritos.» O Dicionário 
Bibliográfico Português, de Inocêncio Fran¬ 
cisco da Silva * que lhe enumera as obras, 
coloca, também, a suposição de equívocos 
no plano das produções literárias conferi¬ 
das ao escritor, ao citar, por exemplo, a 
Oitava de Camões («Deu sinal a trombeta 
castelhana», etc.) glosada à gloriosa vitó¬ 
ria do Canal em 8 de Junho de 1668, sendo 
governador do Alentejo D. Sancho Manuel, 
Conde de Vila Flor, ou a composição de um 
Manifesto impresso em defesa da aclama¬ 
ção e direitos de D, João IV. As obras de 
Bacelar seriam, então, as seguintes: Rela¬ 
ção diária do sítio e tomada da forte praça 
do Recife, recuperação das capitanias de 
Itamaracá, Paraíba, Rio Grande, Ceará e 
Ilha de Fernando Noronha, por Francisco 
Barreto, Mestre de Campo general e Go¬ 
vernador de Pernambuco, Redação da vitó¬ 
ria que alcançaram as armas do muito alto 
e poderoso Rei D. Afonso VI em U de Ja¬ 
neiro de 1659, contra as de Castela, que 
tinham sitiado a praça d’Elvas, etc,, «tam¬ 
bém sem o nome do autor». Através das 
composições que se consideram de Bacelar 
na Fénix Renascida— não relacionadas pelo 
Dicionário e ai provavelmente subentendi¬ 
das na expressão acerca de suas obras iné¬ 
ditas «em dois volumes manuscritos, que 
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as compreendem juntamente com as de 
outros contemporâneos»—, numerosas, so¬ 
bretudo sonetos, a par de romances, «sau¬ 
dades» e «fábulas», podem-se ver as mar¬ 
cas prototípicas do poeta barroco. Perce- 
bem-se, ainda, os fundos sinais da litera¬ 
tura renascentista, a presença franca de 
Camões*, como sejam, na esfera dos mo¬ 
tivos; a dllecção pelo tema inesiano, mesmo 
ponteado pelo traço barroco das lágrimas 
em rios ou pelo gosto decorativo na beleza 
plástica da heroína; a persistência de te¬ 
mas que tangenciam 0 plano filosófico-reli¬ 
gioso, como na glosa a «Sobo-los rios que 
vão»; 0 enfoque de certos motivos preferi¬ 
dos do grande vate clássico, 0 do amor, 
por exemplo, representado na imagem ca¬ 
moniana do «templo sem saída», 0 da va¬ 
riedade do mundo, etc. O que, entretanto, 
já poderá denunciar como barroca a poesia 
de Bacelar é a difusão temática, desde que, 
a partir da proposta do «leit-motiv», a pa¬ 
lavra vai desencadeando 0 próprio processo 
criativo e 0 tema se dilui, quando não 
mesmo se esquece. E na selecção temática 
estabelecem-se os factores típicos do sete- 
centismo: encontram-se os versos em que 
se instala 0 sentimento de contrição, como 
se dá «A Santa Maria Madalena» (onde 
não se abdica, contudo, do privilégio do 
trocadilho, pois 0 humor não se despreza 
mesmo de permeio ao sublime); 0 pendor 
ao dualismo aparece na permanente coexis¬ 
tência de opostos em conflito, como deixa 
clara a escolha da figura-símbolo das con¬ 
tradições do poema «A São Pedro»; tam¬ 
bém há reflexões sobre as pompas vãs da 
vida dos poemas como «Em consideração 
de um rio», ou 0 deleite no elogio impossí¬ 
vel em que a arte-mimese toma a direcção 
hiperbólica, como em «A um retrato» e a 
instalação do «feísmo» literário em compo¬ 
sições como «A uns olhos tortos». 

Cumpre ressaltar, no Poeta, 0 prazer da 
glosa, como acontece na insistente retomada 
do tema do rio, símbolo de transitoriedade, 
em que as duas quadras e tercetos do «For¬ 
moso Tejo meu», de Rodrigues Lobo *, po¬ 
dem motivar catorze estrofes de oito versos, 
concêntricos a cada verso do soneto-mote, 
num indício de que 0 processo de inventi¬ 
vidade barroca está na vinculação do mo¬ 
tivo à força geratriz da palavra com que 
se avoluma a esfera da sondagem concei- 
tuosa a que pode ser submetido, Finalmente, 
cabe registrar 0 carácter de circunstancia- 
lidade de vários de seus poemas, atestado 
nos próprios títulos, como se pode ver no 
seguinte: «Ao senhor Manuel de Saldanha, 
reitor da Universidade de Coimbra traba¬ 
lhando numa ermida sua em Bussaco», por 
onde se divisa 0 traço barroco de prender 



0 momento que passa, a vida em transição, 
0 instante fugaz que não retornará. 

[M. A, S.] 

BACELAR, JOSÉ (José Caldeira de 
Abreu Bacelar: 16.12.1900-7.4.1960). En¬ 
saísta, sobretudo interessado em temas de 
índole moral, política ou filosófica, que 
colabora na Seara Nova e na Presença. Na 
sua obra de maior fôlego, Razão e Absoluto, 
foca questões relativas às relações entre a 
religião e a razão, às ideologias, à demo¬ 
cracia, ao problema da liberdade, e aí de¬ 
fende um ideal crítico que transparece neste 
passo: «mutilar de qualquer maneira 0 es¬ 
pírito é afinal mutilar a própria humani¬ 
dade. [.,.] Na realidade 0 espírito só pode 
ter um censor [...]: 
a crítica por ele 
mesmo exercida». O 
problema literário é 
especialmente trata¬ 
do em Da Viabilidade 
do Romance Portu¬ 
guês..., onde se faz 
referência a algumas 
dificuldades com que 



sos romancistas, no¬ 
meadamente «a falta 
de imaginação psico¬ 
lógica», a sua con¬ 
frontação com um José Bacelar 
«meio» incapaz de 

imprimir «ressonância interior» aos acon¬ 
tecimentos, um ideal de verosimilhança 
— aliás defendido em termos que parecem 
radicar nos ensinamentos aristotélicos — 
que tal meio, cujos personagens são «muito 
pobres de humanidade», acaba por compro¬ 
meter, pois «este verosímil, como é óbvio, 
não terá interesse universal». 

[F. GJ 


Obras: Revisão , 2 vols .—1936 e 1936 ; Realidade , 
Wu loslãade e Msim & a , mpuas Frentes : 
‘edagogismo e Universalismo , 1938 ; Da Viabttí - 
ade do Romanoe Português de Interesse Unlm - 
fii ipsdí PfíUmÁoa e Abstenção , 1939 ; Arte , Po - 


BACON, LEONARD (1887-1954). Pro¬ 
fessor uni versitário, poeta e tradutor norte- 
-americano de Os Lusíadas * de Luís de 
Camões * para inglês. Exerce durante al¬ 
guns anos o magistério na Universidade 
da Califórnia na Secção de Estudos Ingle¬ 
ses até que uma genuína vocação poética 
toma nele o passo ao académico, O apare¬ 
cimento dos seus poemas encontra uma 
adesão e uma simpatia imediatas junto da 
crítica, tendo-lhe sido atribuída uma das 
mais honrosas distinções literárias norte- 


-americanas, o Prémio Pulitzer. Uma tal 
distinção pública cedo lhe abre as portas 
da «American Academy of Arts and Scien¬ 
ces» e do «National Institute of Arts and 
Letters», onde as suas ideias sobre a cria¬ 
ção poética e o seu critério de apreciação 
crítica, expostos num estilo vigoroso e ori¬ 
ginal, prenderam a atenção de um auditó¬ 
rio culto e exigente. As duas propensões 
mais vincadas do seu espírito, a propensão 
analítica e erudita, nutrida de uma leitura 
variada, mas judiciosamente selectiva, e o 
seu pendor pela criação poética, conjugam- 
-se admiravelmente nas traduções que em¬ 
preendeu para inglês com êxito evidente. 
Começa por colaborar com o seu amigo R. 
Selden Rose numa versão para inglês do 
Poema de mio Cid , e só muito mais tarde 
vai abordar o texto da epopeia camoniana 


jom um entusiasmo e uma enuopaua uia- 
iva, que deixa assinalada no poema em lou- 
tor de Camões, saído na revista Atlantic 
Monthty (Novembro 1948): «You are spice 
íslands. You are the golden bird / That 
soars until it dies,.,», A sua versão_ da 
mopeia vem a lume em 1950 (The Lusiads 
of Luiz de Camões, The Hispanic Society 
of America, Nova Iorque), tendo Leonard 
Bacon adoptado em inglês o esquema mé¬ 
trico e rítmico da oitava camoniana. E em 
1966 o volume é reeditado. O grande mé¬ 
rito desta tradução reside precisamente no 
facto de ela ser em verso, mantendo, no 
entanto, a fidelidade ao texto original, e 
constituindo o todo, no idioma terminal, 
uma obra íntegra e isenta das falhas e 
inconsequências de significação, que traem 
o decalque e a imitação viciosa, nada in¬ 
frequentes em trabalhos desta ordem. Para 
facilitar a compreensão do texto, numa 
época que perdeu o gosto pela tradiçao 
épica L. Bacon teve o cuidado de fazer 
anteceder cada canto de um breve re¬ 
sumo do episódio, ou episódios narrati¬ 
vos que ele compreende, Uma introdução 
à vida e obra de Camões (pp. XI-xxaj, 
uma rápida informação sobre os perío¬ 
dos da história portuguesa, que fornece- 
ram os temas principais à epopeia, («Ca¬ 
mões and the history of Portugal», pp, 425- 
-35), assim como as notas essenciais ao 
entendimento das alusões poéticas, geográ¬ 
ficas, étnicas e históricas, convenientemente 
arrumadas no final de cada canto, oferecem 
ao leitor não familiarizado com a cultura 
do Renascimento os meios de acesso a uma 
obra inegavelmente difícil. Mas uma tra¬ 
dução em verso, no século XX, não pode 
esquivar-se ao confronto com a versao seis- 
centista de Os Lusíadas de Sir Richard 
Chawe* (1608-1666), publicada em 
1 \ onnneia era 
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inglesa dispunha de um formulário épico, 
que, sendo então perfeitamente aceitável, 
hoje nos surpreende pelo insólito. Ora 
Leonard Bacon soube suprir o afasta¬ 
mento estilístico entre o tom da escrita 
actual e o que o nosso tempo exigira 
na escrita de um género postergado, lo¬ 
grando reintegrá-lo na corrente do gosto 
contemporâneo e da leitura moderna, que 
tem vindo a recuperar algumas obras- 
-primas da criação literária. Pelo estilo, 
pela linguagem e pela beleza imagística, 
a sua tradução de Os Lusíadas enfileira, 
assim, na série de outras notabilíssimas 
traduções em verso, quais são a Ilíada 
(1951) e a Odisseia (1965) de Richmond 
Lattimore e As metamorfoses (1958) de 
Ovídio de Horace Gregory, Ao contrário, 
porém, destes seus compatriotas, que eram 
especialistas das respectivas línguas que 
traduziam, Leonard Bacon teve de socor¬ 
rer-se, algumas vezes, do saber de conhe¬ 
cidos lusólogos. Mas possuindo, como qual¬ 
quer daqueles, um extraordinário poder de 
expressão verbal, consegue transmitir com 
elegância e sem quebras de continuidade 
o encanto e a subtileza da arte camoniana. 

[L. de S, R.) 

BiBii.! H, V. Livermore, «Leonard Bacon—1887- 
-1954», im Atlrnte, Julho, 1954, p. 66. 

BAENA, JUAN ALFONSO DE. V. Can¬ 
cioneiro de Baena. 

BAIA, JERÓNIMO. Monge beneditino, 
teria nascido em Coimbra e morrido em 
S. Romão de Neiva (1688) provavelmente 
entre sessenta e setenta anos de idade, se¬ 
gundo reza o Dicionário Bibliográfico Por¬ 
tuguês de Inocêncio Francisco da Silva* 
(Lisboa, Imprensa Nacional, 1859, T. UI, 
pág. 279), o qual nos remete, também, a 
um biógrafo do escritor, José Maria da 
Costa e Silva* que do Poeta tratara no 
Ensaio Bíográflco-Orítíoo, A poesia de Je- 
rónimo Baia, constante da Fênix Renascida, 
onde está publicada a grande parte de sua 
obra, aponta, como as demais dessa anto¬ 
logia, os traços prototípicos do barroco em 
sua forma mais extremada. O interesse 
lúdico, o jogo de palavras deflagradoras 
da cadeia verbal que tece o universo poé¬ 
tico, é a constante nessa produção literária 
do poeta. Basta aludir, como exemplar das 
últimas consequências a que o processo 
conduz, o seu poema «Lampadário de Cris¬ 
tal». Toda uma corte de imagens, visuais 
sobretudo, a partir do objecto com que se 
representa a louvação «a suas altezas reais 
o príncipe D. Pedro e sua augusta consorte 
D. Maria Franoisca Isabel de Sabóia», de- 
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Ro«to do SBrmão de Sta. Comba, de Jerónlmo Bafa, 
Coimbra, 1661 

sencadeia-se em torrente espectacular de 
versos, o virtuosismo da fantasia a mover-se 
pelo surpreendente poder energético da ex¬ 
pressão eleita pelo poeta. O mesmo inte¬ 
resse estaria ilustrado nas várias «Jorna¬ 
das», em que o ludismo constitui-se na 
narração versificada, brejeira, de picares¬ 
cas andanças, onde os restritos dados de 
uma suposta realidade extra-literária pro¬ 
saica são a pedra de toque para o desen¬ 
lace do fluxo verbal de tantas estrofes. 
A força de criação pela hipnose da palavra 
está também registrada nas «Fábulas», 
longos rosários de versos, nos quais os dra¬ 
mas de Júpiter ou os de Europa, ou os de 
Apoio e de Dafne são o ponto de partida 
para a aventura do discurso poético. Des¬ 
tas, merece outro registro a «Fábula de 
Polifemo e Galateia», pelo gosto barroco 
do feísmo literário, em Polifemo, a pres¬ 
tar-se, no dilecto esquema relacional sete¬ 
centista das antíteses, a contraponto da 
beleza hiperbólica da heroína, Galateia. Por 
outro lado, a eleição da palavra «descritiva», 
em lugar da «visceral», aplicada aos retra¬ 


tos vários, sobretudo femininos, é o ins-* 
trumento poético de várias composições deffl 
Jerónlmo Baía, tecidas, via de regra, se-| 
gundo o modelo dos trocadilhos, jogos ver-^ 
bais que armam o corpo dos poemas, A 
trama das palavras que se vão atraindo 
e constelando pelo fio livre das associações 
pode erigir-se sobre o ponto inicial das 
mais variadas circunstâncias, tanto seja 
as do encontro banal das coisas ou inciden¬ 
tes do quotidiano, como seja a de outros, 
tomados como sublimes ou excepcionais. 
Assim, «F, que perdeu um cupido de coco, 
que trazia, de que só lhe ficaram as asas», 
ou então reis excelsos e rainhas, «serenís¬ 
simos» príncipes e princesas e mesmo heróis 
nacionais, podem constituir-se, igualmente, 
o desafio para a elaboração poética de Je- 
rónimo Baía, evidenciado em muitas de 
suas composições publicadas na Fénix Re¬ 
nascida. A habilidade no trato dos processos 
literários, deixa-a o escritor também eviden¬ 
ciada em muitos de seus poemas, em varia¬ 
ções que vão desde as fórmulas versifica- 
tórias da contenção, representadas por seus 
muitos sonetos, até aos romances, onde os 
versos e estrofes correm abertos a sucessi¬ 
vas distensões reclamadas pela «avalanche» 
verbal. B de notar-se a mesma versatili¬ 
dade, na proposição de motivos em sua 
criação poética. A poesia de Jerónimo Baía 
transita da temática sacra —associando, 
embora, quase sempre, ao sobrenatural o 
trivial, como acontece nas redondilhas «Ao 
Santíssimo Sacramento», ou «Ao Nasci¬ 
mento do Menino Deus»-, a outras de 
plena frivolidade profana- como seria o 
caso de «A D. Maria de Meneses, a quem 
nasceu um dente depois de velha, quando 
já não tinha nenhum», ou de «A uma Se¬ 
nhora que se picou com uma Rosa». E, 
evidentemente, topa outras, no longo pas¬ 
seio que faz sobre múltiplos motivos, todos 
eles recolhidos na fonte da tópica barroca. 

Por tais razões, pois, Jerónimo Baía pode 
ser tomado como prototípico na poesia por¬ 
tuguesa setecentista compilada na mais 
alentada colectânea que a recolhe, e mostra 
o poeta como uma de suas figuras repre¬ 
sentativas, quer do ponto de vista quanti¬ 
tativo, quer do ponto de vista qualitativo, 

[M, A, S.l 


juras: (conforme a relação do Dicionário de 
ooêncio)! Sermão de Santa Oomba, Virgem e 
írtir (Coimbra, Tomé de Carvalho, 1661); O Fe¬ 
dor Arrependido se enterneoe na última Hora 
Vista de Oristo Oruoifíoado (Lisboa, Pedro 
jrreira, 1736), romance póstumo; constantes da 
Snto Renascida: V.X - págs, 216 a 376; V.II - 
,gs, 290 a 383; VIII-págs. 1 a 210; V,IV- 
tk 34 a 150. O mesmo Dicionário atribui-lhe, 
nda, a autoria das seguintes obras: Mlysa- 
ttha Tri/umplms, Poema H&roiourn, DjfObusLi- 
■ia Absolutum. (Ulyssip,, ex Offic, Petri Fer¬ 


reira, 1732); Canção Heróica à Majestade Serenís¬ 
sima do Nosso Imíoto Monaroa D, Afonso VI... 
pela Batalha do Canal (Lisboa, Henrique Va¬ 
lente de Oliveira, 1663). «Soneto», «Canção» e 


BAIÃO, AFONSO LOPES DE. V, Afonso 
Lopes de Baião, 


BAIÃO, ANDRÉ. Natural da Índia Por¬ 
tuguesa (Goa, 1566—Roma, 2,6.1639), Sa¬ 
cerdote («clérigo de missa», chama-lhe João 
Franco Barreto*), bacharel em Teologia 
pela Universidade de Coimbra, humanista 
eruditíssimo, poeta em latim e em grego, 
orador exímio, pedagogo por vocação ín¬ 
tima e total dedicação, viveu durante mui¬ 
tos anos profundamente integrado no 
mundo eclesiástico e cultural de Roma, 
exercendo o magistério (Retórica, línguas 
clássicas, etc.) em vários colégios (por 
exemplo, no Colégio dos Gregos Católicos), 
até recolher definitivamente na Casa de 



Rosto de Os Lusíadas, traduzidos por André Baião 
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S. Fantaleão — hoje «Casa Generalizia dl 
San Pantaleo», dos Padres Escolápios, no 
coração da Roma leonina — para se entre¬ 
gar de corpo e alma à educação e instru¬ 
ção de órfãos e crianças desvalidas, na 
grande e generosa instituição que o P.” José 
de Calasanz criara em 1597 e viria a ser 
a «primeira escola popular gratuita da 
Europa», norteada por uma plena convivên¬ 
cia de mestres e alunos, Tal apostolado 
pedagógico é sem dúvida a melhor obra 
de André Baião, que foi escritor fecundo 
em verso e em prosa, mas com demasiado 
comprazimento cedeu à sua predilecção por 
malabarismos conceptistas próprios da sua 
época, pelo vertiginoso virtuosismo dos 
artifícios retóricos e técnicos queridos de 
certos versejadores latinos do II séc. (os 
poetae noveli) ou do IV séc., do nível 
de P. Optaciano Porfírio; por isso acha¬ 
mos que, para lá do desequilíbrio entre 
a seriedade do pensamento e a importuna 
técnica expressiva, ele deu o melhor de si 
numa versão poética latina, a d’Os Lusía¬ 
das, onde a sobrepujança do original havia 
de cortar as asas a muitas veleidades ex- 


Obras, Principais obras impressas: 1) Idyllium 
Bemintrrii Mmlíensis in Sab tais nomine diotum... 
(Romae, apud J, Mascardum, 1592); 2) Oratío in 
oelebritate 8. Joannis Evangelístae habita coram 
SanotMmo Paulo V in Sacello Vatioano (Romae, 
apud J, Mascardum, 1610); 3) Poema ad Pau- 
lum Y Pontlfioem Maximum (Romae, apud J. 
Mascardum, 1610); 4) Poema aã Bcipionem Car- 
dlnalem Burghesim (ut supra); 5) Poema in 
obitum Sereníssimas Margaríthae Bispaniarum 
Regime (ut supra): estes três poemas, eriçados 
de acrósticos e outras inauditas complicações mé¬ 
tricas, são hoje intragáveis; 7) Oratío habita Ye- 
Utris coram populo et olero in erectione ejus 
Dioemmi Oollegü (Romae, apud J, Mascardum, 
1612); 6) Écloga, Interlocutoribus Batto et PM- 
lereno, qua Carãinall Episoopo Sabkensi Fran¬ 
cisco Joyosae gratulatur Romam e Oalliis aãven- 
tum (Romae, apud J, Mascardum, 1611): trata-se 
de Francols Joyeuse, arcebispo que foi de Nar- 
bona, nomeado cardeal por Gregório XIII no 
consistório de 13-12-1583; 8) Doctrina Ghristíma 
brevis a Roberto Bellarmino 8, R. E. Cardánali 
mlgari sermone compósita, nunc ab Andréa 
Baiano Asiatioo Lusitano in elegos latinos tra- 
ducta (Romae, apud J, Mascardum, 1612); 9) 
Memorlae rerum gestarum ab illustr.... D. Jomne 
Zamosoio, magno Oancellario regnl Poloniae,,. 
ejusque filio... D, Thomae Zamosoio... pmegy- 
rícus... (Romae, apud E, Zannettum, 1617); 10) 
Epistola ad Joannem Baptístam Launm, (Está 
impressa — é o n,° 67 — no volume de Epistolas 
deste autor: Perusiae, ex Typographia Augus¬ 
ta, 1618); 11) Panegyrkus 8. PMlippi Nem 
(Romae, apud Rinaldum Paulum, 1619). Este 
panegírico, proferido na catedral do Civitavec- 
chia, tem uma característica invulgar: o au¬ 
tor não empregou nele nenhum verbo! 12) 
CARNEYALE. Fabula Macamea. (Bracciani, 
apud Andreara Phaeum, 1620). Vem mencionada 
como obra «Andreae Bajani, Latinae Humanita- 
tia, & Retthoricae Professoris Romae in Collegio 
Gráeco», na col. 167 de; DRAMMATURGIA/dt/ 
LIONB/ ALLACCI/occrociuta/e contimata/üw 
alPanno MDCCLV//IN VENEZIA/MDCCLV. / 
/Presso Giambatista Pasquali, (1,» ed,: 1666), 


13) Elogiam in coronatíonem Urbmi VIII (Ro¬ 
mae, apud Haeredem Zannetti, 1623); 14 Cardto- 
graphia (Romae, apud J. Laurum, 1624): é um 
poema em honra de S. Carlos Borromeu, cons¬ 
truído com as mais singulares habilidades mé¬ 
tricas. 15) Leonís Allatii De natalibus Bomeri, 
Andréa Baiano interprete (Lugduni, Sumptibus 
L. Durand, 1640): tradução métrica latina de 
um poema que Leone Allacci compôs em grego, 
em mais de mil versos. A mencionada edição, 
póstuma, contém os dois textos, grego e latino, 
16) Elogia, Epígrammata et Emblemata (Romae 
apud Franciscura Caballum, 1641. Edição póstu¬ 
ma) ; 17) Os Lusíadas / de / Luís da Camões / 
/Traduzidos em Versos Latinos / por / FREI AN¬ 
DRÉ BAIÃO / Natural da índia Portuguesa/Im- 
prossão fac-similada do exemplar único raanuscri- 
to/existente na Biblioteca Nacional de Lisboa/ 
Precedida duma «nota explicativa» / pelo Doutor 
Justino Mendes de Almeida // Junta de Investi¬ 
gações do Ultramar / 1972, etc. Muitas outras 
obras ficaram inéditas; entre elas, lembramos: 
ANDR, BAIANUS AD URBANUM VIII «De in- 
ventione Sanotae Martinae Virgínis et Martyris 
oarmem. (Bibl. Apost. Vatic., Cód. Barber. 1964, 
p, 30); uma versão grega da Eneida virglliana; 
etc, 


Bibl,: Quem quiser consagrar a esta notável 
figura da história cultural portuguesa a mono¬ 
grafia exaustiva que merece, deverá investigar 
no Arquivo Vaticano, na Biblioteca Apostólica 
e, sobretudo, na documentação respeitante aos 
primórdios da Congregação dos «Clérigos Regu¬ 
lares da Mãe de Deus» das Escolas Pias, ou Es¬ 
colápios (em Itália chamam-se Scolô pi), em Ro¬ 
ma. Alguma ajuda oferecem as fontes históricas 
impressas: BARBOSA MACHADO (que transcre¬ 
ve largamente João Franco Barreto), Vol. I, 
1781, pp. 137-140; NICOLAS ANTONIO - Bíblio- 
theca Hispana Nova, vol. I, p. 70 (Madrid, 1783). 
Os três dependem de Leone Allacci; LEONIS 
ALLATII Apes Urbanas... (Roma, 1663), de que 
temos à mão só uma edição mais tardia (Ham- 
burgi, MDCCXXI. Cfr. as cols. 32-37 e 313-316), 
Além’da bibliografia mencionada por Barbosa 
Machado, veja-se também: JANI NICI1 ERY- 
THRAEI Pinacotheoa I, p. 144 (Coloniae Agrip- 
pinae, 1645); MINIERI RICCIO, Camilo - Noti¬ 
cie Mografiche e bíbliografiche degli scríttori 
Napoletani fioriti nel sec. XVII, fase. II, p. 2 
(Napoli, 1877). 

A bibliografia moderna, muito escassa, conta 
com um breve mas valioso ensaio de P, THO- 
MAS GARRIDO; odlasanotiaães insignes latim- 
tatis mertores / ANDREAS BAIANUS (1B66- 
-1639) [Está no periódico EPHEMERIDES ÇA- 
LASANCTINAE / commntariim bimestre: Ano 
III, N.° 1, pp. 25-31. Romae I Apud Çuriam 
Goneralitiam / pp. scolopí âi s. pantaleo / 1934], 
Referências de certo interesse encontram-se em 
vários trabalhos do P. LEODEGARIO PICANYOL 
Moyà [Barcelona], 1896 - Sabadell [Barcelona, 
1968], a saber: 1) parva bíbliotheca calasanotima 
/ s / bolMino bibliográfico soolopico /.../ 
romae /.../ 1933 (Cfr. p. 33); 2) Ibiáem /8/,../ 
romae /.,./ 1934 (Cfr. pp, 16-17); 3) Cartas de 
Ocirlo Mascei para Qian Yittorio Rossi (= Ianus 
Nicius Erythraeus) publicadas a pp. 32-37 de: 
seleotae latinitatis epistolarium / p. caroli mami 
a s. antonío patavino / cum brevi de auctoris 
vlta operibusque commentario / p. leoâegarUÍ 
picanyol / cura editum // romae / apud o unam 
generalltiam / pp. scolopi di s. pantaleo / 1937; 
t) LE SCUOLE PIE / e / GALILEO GALILEI // 
ROMA / pp. scolopi di s, pantaleo /.../ 1942 
(Cfr, pp, 31 e 32); 5) BPISTOLARIO / DI SAN 
GIUSEPPE CALASANZIO / edito e corrmentato 
da / leoãegario picanyol d. S. P. / Volume II / 
ROMA 1951 [Cfr. a carta N.° 104, pp. 147-148]; 
,„ / Volume VI / ROMA 1954 [Cfr.: carta N,° 
2442, p. 72; N.° 2465, p. 87; N,° 2922, pp, 386- 
-387], 
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BAIÃO, ANTONIO {António Eduardo 
Simões Baião: Alqueidão de Sto. Amaro, 
freguesia de Beco, concelho de Ferreira 
de Zêzere, 10.10.1878—Lisboa, 21.5.1961). 
Filho de proprietários rurais, faz os estu¬ 
dos primários na terra natal, inicia os 
secundários no colégio dos Jesuítas de 
S. Fiel, termina-os no liceu de Santarém, 
ingressa na Universidade de Coimbra, para 
frequentar a Faculdade de Direito em 
1894, recebendo o grau de bacharel em 
1900. Durante dois anos exerce o magis¬ 
tério no liceu de Santarém (mais tarde 
em Lisboa, ensinará em escolas indus¬ 
triais). Em 1902 entra para o Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo (q. v.) como 
2.° Conservador, ascende a l. 4 em 1906 e, 
em 1908, é nomeado director, cargo que 
exerce durante 40 anos até, em 1948, atingir 
o limite de idade. Eleito sócio correspondente 
da Academia das Ciências de Lisboa em 
1913, passa a sócio efectivo em 1920. Na 
Academia ocupa funções de destaque, man¬ 
tendo-se no activo, como Inspector da 
Biblioteca, para o que fora eleito em 1934, 
até 1960. Em 1937 é designado para a 
Oomíssão Instaladora, encarregue de res¬ 
taurar a Academia Real da História Por¬ 
tuguesa. Nesse mesmo ano é nomeado 
académico titular e fundador e vogal do 
Conselho Académico da agremiação que 
se passa agora a designar Academia Por¬ 
tuguesa da História, Ocupa ainda, de 1945 
até à morte, o lugar de l.° vice-presidente 
da Academia. Exerce diversíssimas fun¬ 
ções de que salientamos: auditor adminis¬ 
trativo substituto do distrito de Lisboa; 
membro do Conselho Superior de Instrução 
Pública; professor de Arquivologia e Ar¬ 
quivo-Economia do Curso Superior de 
Bibliotecário Arquivista, etc. Pela Acade¬ 
mia das Ciências faz parte da Comissão 
encarregada de coligir os escritos de D. Pe¬ 
dro V; são-lhe confiadas a organização da 
bibliografia histórica portuguesa dos séc. 
XII a XV, a direcção dos Portugdlm 
Mommenta Histórica e a presidência da 
Comissão da Bibliografia Geral Portu¬ 
guesa. Durante 40 anos director do Ar¬ 
quivo Nacional da Torre do Tombo, as¬ 
sistido por excelentes colaboradores leva 
a cabo, neste estabelecimento, fecundo tra¬ 
balho de catalogação, inventariação e 
identificação de fundos e documentos, tanto 
mais que, em consequência da legislação 
republicana de 1910 e 1912, afluem durante 
cerca de 10 anos ao Arquivo Nacional 
inúmeros fundos de casas religiosas, os 
cartórios notariais da comarca de Lisboa 
anteriores a 1870, arquivos paroquiais e 
diversa documentação avulsa. 

A bibliografia de António Baião é vas¬ 
tíssima, Constituída por mais de 200 obras 


assenta, porém, na sua esmagadora maio¬ 
ria em pequenos artigos, distribuídos temá¬ 
tica e cronologicamente por toda a História 
Portuguesa. Os seus mais notáveis escri¬ 
tos dizem respeito à Inquisição Portuguesa 
(c. 38) e ao Arquivo da Torre do Tombo 
(c, 17). Escreve ainda sobre Fernão de 
Magalhães (c. 5), Afonso de Albuquerque 
(c. 7), Alexandre Herculano (c. 35), An¬ 
selmo Braamcamp Freire (c. 3), em colec- 
tâneas de homenagem a Camilo, Carolina 
Michaelis. Cláudio Basto, Júlio Castilho, 
Juiz Pinto Osório, Conde de Sabugosa, 
Davld Lopes e Pierre du Cénival, etc. Co¬ 
labora em obras tais que: Oranães Vultos 
Portugueses; História da Literatura Por¬ 
tuguesa Ilustrada; História da Coloniaação 
Portuguesa do Brasil; História de Portugal 
dirigida por Damião Peres, Dirige (com 
Manuel Múrias e Hernâni Cidade) e es¬ 
creve na História da Expansão Portuguesa 
no Mundo. Apresenta comunicações em 
Congressos (l.° Congresso da História da 
Expansão Portuguesa no Mundo; Con¬ 
gresso do Mundo Português; Congresso 
dos Arquivistas de Bruxelas; Congresso 
Regional Algarvio), Colabora nos Alma¬ 
naque Bertrand, Almanaque Ponte de 
Lima, Almanaque de «O Comércio do 
Lima». A sua colaboração em revistas dis¬ 
tribui-se pelas: Revista Militar; Boletim 
das Bibliotecas e ArcHvos Nacíonaes; Ri¬ 
batejo; Ocidente ; O Instituto; Archivo His¬ 
tórica Português; Arquivo Histórico de 
Portugal; Boletim da Associação do Ma¬ 
gistério Secundário Oficial; Serões ■; Re¬ 
vista de História; Lusitânia; Anais das 
Bibliotecas e Arquivos de Portugal; Bro- 
têria; Portugal em África; Revista Por¬ 
tuguesa de História; O Arquivo Coimbrão; 
AroJieologo Porhguez; Gil Vicente; Anais 
da União dos Amigos dos Monumentos da 
Ordem de Cristo; Lusa ; Damtanus a Coes; 
Brasília. Escreve em jornais, como por 
exemplo: Correio do Sul; Jornal do Co¬ 
mércio; A Vos. Profere conferências que 
publica. Prefacia estudos e publicações de 
fontes, Revê, anota e por vezes estabelece 
textos de fontes, Elabora catálogos de 
Livrarias e Exposições. Na Academia Por¬ 
tuguesa da História apresenta 30 comu¬ 
nicações. O Boletim da Academia das Ciên¬ 
cias de Lisboa; Memórias da Academia 
das Ciências de Lisboa, classe de Letras; 
História e Memórias da Academia das 
Ciências de Lisboa; Boletim de 8, 4 Classe 
da Academia das Ciências de Lisboa; Anais 
da Academia Portuguesa da História in¬ 
cluem inúmeras (total de c, 46) publica¬ 
ções suas. 

[M. T. C. R,] 

Obiias (bibl, sumária): Sobre a Inquisição: 
Episódios dramáticos da Inquisição Portuguesa 
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Vol I - Homens de Letras e Ciências conde» 
nados. 1." ed. Porto, 1910; 2,« ed„ Seara Nova, 
Lisboa, 1972; Episódios dramáticos da Inquisi¬ 
ção Portuguesa Vol, II — 1,‘ ed., Rio de Ja¬ 
neiro, 1924 ; 2.» ed. Seara Nova, Lisboa 1954; 
Episódios dramáticos da Inquisição Portuguesa 
Vol. III — ed. da Seara Nova, Lisboa 1938; 

A Inquisição de Goa, Vol. 1 ~~ Tentativa de 
história âa sua origem, estabelecimento, evolu¬ 
ção e extinção. Academia das Ciências de Lis¬ 
boa 1945; Vol. II — Correspondência dos In¬ 
quisidores da Mia ( 1569 - 1689 ), Coimbra, 1930; 

O Arquivo ãa Torre do Tombo, sua história, 
COVTiOS (l UB O C0ftlí)Õ6Wt 6 QTflttlÚtíQÇãO (COl. COH1 
Pedro de Azevedo), Lisboa, 1905; A Beleza e 8 
História do concelho de Ferreira de Zêeere, 
Lisboa, 1937; A Infância da Academia, Lisboa, 
1934; Biografia do Santo Condestâvel, Lisboa, 
1952. 

Bibl,: Elogio áo Dr, António Saião, Acade¬ 
mia Portuguesa da História, Lisboa, 19S9; Bo¬ 
letim das Bibliotecas e Archivos Nacionaes, 
Coimbra, 1908 a 1911; Anais das Bibliotecas e 
Arquivos de Portugal, Coimbra, 1914 a 1948 
(n.°" 1 a 20); Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira, Vol. III, Lisboa / Rio de Janeiro, 
s/d, 

BAIARDO, LUÍS JOSÊ (Funchal, 
30.4.1775—Lisboa, ?), Autor de diversas 
peças originais e traduzidas, na sua maio¬ 
ria representadas nos Teatros do Salitre 
e da rua dos Condes, onde se empregou 
quando, em 1821, veio viver para Lisboa, 
depois de ter exercido, na ilha da Madeira, 
as funções de escrivão do Juízo Eclesiás¬ 
tico da respectiva diocese, A sua produção, 
que reflecte o gosto folhetinesco da época, 
estende-se por três décadas e abarca os 
mais variados géneros: o drama de situa¬ 
ções melodramáticas ou pseudo-históricas 
(O õrjão Adulterino ou o Hipócrita, O 
Sindicante Sueco, Ana Fredegaire ou a 
Mulher Intrigante Iludindo o seu Soberano, 
1825; Miguel Valadomír, 1829; O Marquês 
ãe Pombal ou o Terramoto de 1155, 1838; 
üristíemo, Rei da Dinamarca ou a Cons¬ 
tância e Heroismo de Uma Mulher, 1841; 
Alberto I e O Caminho Escuro, inéditos), 
a comédia e a farsa ( Fígaro, O Delator, O 
Combate de Touros, inéditas), a mágica 
(O Mouro ãe Ormuz ou o Poder ãa Vir¬ 
tude, 1826; A Virtude Triunfante ou os 
Mágicos de Granada, 1828, mais tarde re¬ 
presentada de novo sob o título A Flor 
Mágica; O Templo ãa Inocência, inédita). 
Traduziu os dramas O Presente do Prín¬ 
cipe ou a Dama de Honor, de Aubigny 
(1825), O Cabrito Montês ou o Rendeiro 
Inglês, Gullistan e Hariaãan Barba-Roxa 
e as comédias O Duelo no 3,° Andar, O 
Mentiroso Verídico, de Scribe, e As Luvas 
Amarelas, de Bayard, que subiu à cena 
no Teatro Nacional de 1847. Publicou, em 
1838, o jornal «Atalaia Nacional dos Tea¬ 
tros», que dirigiu juntamente com João 
Brito Ferreira. 

[L. F. R.l 


BAILIA OU BAILADA. Denomina-se 
bailia ou bailada a toda a cantiga de 
amigo, paralelística perfeita, que tinha des¬ 
tino coreográfico e ainda a outras can¬ 
tigas de amigo, de paralelismo imperfeito, 
cujos temas aludem ao acto de se dançar 
ou bailar. Nem todos os estudiosos da lite¬ 
ratura estão de acordo com esta definição, 
que é aceite, por exemplo, por Oscar Lo¬ 
pes*, António José Saraiva* (H. L P„ 
pág. 48) e Celso Ferreira da Cunha* 

(D. L. P., pág. 540), Rodrigues Lapa* 

(L. L, P., pág. 142) e A. J. da Costa Pim¬ 
pão * ( H, L., págs. 108-109) restringem o 
termo de bailada às paralelísticas perfei¬ 
tas enquanto José Joaquim Nunes * (C, A. 
j, N., pág. CXXVIII) reserva esta deno¬ 
minação para as cantigas de amigo, cujos 
temas aludem a bailes. O termo bailada 
aparece-nos, nos nossos cancioneiros, para 
designar uma espécie de cantigas, que se 
cantavam, acompanhadas de dança. Após 
um sirventês do escudeiro Joan de Gaia * 

(O, B, N., [1364]; C. E. M, D„ pág. 301) 
surge-nos, no O, B. N., uma rubrica que 
diz: «Esta cantiga foi seguida per üa bai¬ 
lada que diz; «Vós avede-los olhos ver¬ 
des / e matar m’-edes con eles». Registamos 
a mesma acepção num lais do C. B. N., 

2; « Andamos fazendo dança / Cantando 
nossas bailadas!» Encontramos o mesmo 
termo, possivelmente com a mesma signi¬ 
ficação, em outras duas cantigas: uma de 
D. Dinis *, de que transcrevemos a 2,“ es¬ 
trofe: «Mia madre loada, / vou-m’ à la 
bailada / áo amor», (C. B, N. [556]). 
Outra do clérigo Airas Nunes*, de que 
transcrevemos os dois primeiros versos da 
3.» estância: «—Por Deus, ai mia filha, fa- 
zed’a bailada / ant’o vosVamigo, so a frol 
granada» ( O, B, N„ [820]). O termo bailia 
aparece-nos apenas na já citada cantiga 
de D. Dinis (O. B. N. [556]): « Mia madre 
veliãa, / vou-m’à la bailia / do amor»; 
«Vou-m 1 à la bailia / que fazen en vila / 
do amon. Parece significar «baile ou dan¬ 
ça» embora José Pedro Machado *, no 
glossário do C. B, N„ lhe tenha atribuído 
a significação de: «Poderio, governo. Ter¬ 
ritório governado por bailio. Comenda, 
beneficio, oferenda» (pág. 184). Vejamos 
agora as cantigas cujos temas aludem às 
danças, ou, por outras palavras as baíllas 
ou bailadas, no sentido restrito. Falaremos, 
de início, de uma cantiga do jogral Joan 
Zorro*: «Bailemos agora, por Deus, aí ve- 
Udas.,,» (C, B. N. [1103]; C, A, J, N., pág, 
365; C. J, Z., pág. 59) que é uma simples 
toada popular, incitando as raparigas ena¬ 
moradas à dança, sob as aveleiras floridas. . 
O mesmo tema foi tratado, quase em ter¬ 
mos idênticos, por Airas Nunes, clérigo 
de Santiago, em três estâncias e com um 
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tratamento mais culto: « Bailemos nós já 
todas três, ai amigas.,,» ( C. B. N. [818]; 
C, A. J, N„ pág. 293). Jeanroy era de 
opinião que este tema derivava das chan- 
sons à danser francesas (O, P. L., pág. 
320). Numa cantiga de D. Dinis (O. B. N, 
[556]; C. A, J, N,, pág. 382): «Mia madre 
veliãa..,», a donzela resolve ir a um baile 
em casa do que já fora seu amigo só 
para lhe demonstrar que não guardava 
qualquer ressentimento por ele a ter dei¬ 
xado. Noutra cantiga dialogada (O, B. N. 
[820]) do clérigo Airas Nunes: « BaiM 
hof, ai filha, que prazer vejaâes...» a mãe 
aconselha a filha a conquistar de novo o 
amigo, que a deixara, dançando e cantando 
perante ele. A donzela mostra-se disposta a 
cumprir a vontade da mãe mas adverte-a 
duma consequência terrível: o seu amigo 
morrerá de amor. Numa cantiga de Pêro 
Meogo* ( C. B. N. [1139]; C. A. J. pág. 
374): «Fostes filha, eno bailar,..», a mãe 
lamenta que a fliha tenha rompido o ves¬ 
tido num baile. Ainda não está estudado 
o refrão, bastante enigmático, desta can¬ 
tiga, Fmalmcnte, numa cantiga de Martin 
Codax*: «Eno sagrad’ en Vigo...» (C, B. 
N, [1232]; C. A, L N., pág. 360) o jogral 
apresenta-nos uma formosa donzela, ena¬ 
morada pela primeira vez, a dançar, em 
dia de romaria, no adro de uma igreja, 
em Vigo. São estas as seis_ cantigas que 
poderemos classificar de bailias ou baila¬ 
das, no sentido restrito, Poderemos juntar 
a estas uma cantiga de romaria de Pêro 
Viviães *: « Pois nossas madres van a San 
Símon...» ( C. B. N. [698]; O, A. J. N„ 
pág. 303) em que as donzelas encarregam 
as mães dos deveres religiosos para que 
elas possam dançar, livremente, perante os 


Bibl.: Para que este artigo nao ficasse sobre 
carregado de títulos de obras que teriam de ser 
aaui repetidos, empregámos as a breyiaturas que 
seguidamente explicamos: H. L. P, António José 
Saraiva e óscar Lopes, História da Literatura 
PortuQMSd, 6. a ed., Porto, s/d, — D. h. P- 

cionário ãas Literaturas Portuguesa, Galega e 

Brasileira, dirigido por Jacinto do Prado Coe¬ 
lho. 2.* ed, vol. I, Porto, 1968. — L, h, P, j», 
Rodrigues Lapa. Lições ãe Literatura p °ríu n 
mesa, Época Medieval, 3.» ed., CoimLra, 1953, 
H. L, Álvaro Júlio da Costa Pimpfto. HMória 
da Literatura Portuguesa, l.° vol,, Coimbra, 
1947. O. A. J, N. José Joaquim Nunes, Cresto- 
matia Arcaica, 3.» ed„ Lisboa, 1943. O. B, N, 
Oancíonelro da Biblioteca Nacional, Leitura, co¬ 
mentários e glossário por Eira Paxeoo Mtóhado 
e José Pedro Machado, 8 vols, Lisboa, 1949-1964. 
C E M, D, Cantigas dEscarnho e de Mal 
Dizer. Ed, critica pelo Prof. M, Rodrigues Lapa. 
Editora Galáxia. 1965. C, J, Z, Celso Ferreira 
da Cunha, O Cancioneiro de Joan Zorro, Aspec¬ 
tos Linguísticos, Texto critico, Glossário, Rio 
de Janeiro, 1949. O. P, L, Jeanroy. Les Origines 
de la Poésie Lyrique en Franco m Moveu Age, 
Paris, 1889. 


BALADA. Inventada provavelmente na 
Idade Média, a balada designava no princí¬ 
pio uma canção que acompanhava a dança. 
Mais tarde, assumiu carácter narrativo, em 
torno de assunto melancólico, histórico, 
fantástico ou sobrenatural. De circulação 
popular, folclórica, anónima, era transmi¬ 
tida oralmente. De origem germânica, esse 
tipo de balada (ballade) foi imitado durante 
o Romantismo, mas a sua espontaneidade, 
que a emulação procurava conservar, não 
escondia certo rebuscamento e intelectuali- 
zação. Robert Burns, Southey, Walter Scott, 
Bürger, Schiller, Goethe, Uhland, Victor 
Hugo foram alguns de seus cultores nessa 
quadra. O outro tipo de balada é de origem 
francesa (ballade) e de circulação erudita, 
e apresentava forma fixa. Nela, distin¬ 
guem-se dois subtipos; a primitiva, apare¬ 
cida no século XIV (Guillaume de Ma- 
chaut), abrangia três estrofes de oito 
versos, com o seguinte esquema de rima: 
ababbccb, e cada estrofe terminava pelos 
mesmos versos, A balada propriamente dita, 
que alcançou o auge no século XV (Fran- 
çois Villon), compunha-se de três estrofes 
de oito ou dez versos seguidos de um envoi * 
de quatro ou cinco versos. Cada estrofe 
findava pelo mesmo verso, e o esquema 
rímico era o seguinte: ababbcbe ou ababbc- 
cacã, e do envoi: bobe ou ccdcd, Ainda se 
poderia acrescentar o canto real, organi¬ 
zado em torno de cinco estrofes de onze 
versos e um envoi de cinco versos, comple¬ 
tando sessenta versos, E visto que o envoi 
pode variar de quatro a sete versos, se¬ 
gue-se que o número de versos do canto 
real pode girar entre cinquenta e nove e 
sessenta e dois. À balada popular equiva¬ 
lia, na Península Ibérica, durante a Idade 
Média, o romance ou rimance *. Moderna- 
mente, em Portugal observa-se a presença 
da balada conforme o modelo saxónico, ou 
numa estrutura mais livre, na obra, por 
exemplo, de Soares de Passos * («O Noi¬ 
vado do Sepulcro»), Alberto Osório de Cas¬ 
tro* («Balada das Rosas de Chimbeb), 
Júlio Brandão * («Balada Romântica»), Al¬ 
fredo Pedro Guisado* (As Treze Baladas 
das Mãos Frias, 1916), João de Castro Osó¬ 
rio * (Balada do Tempo Triste»), Augusto 
Gil * («Balada da Neve»), José Gomes Fer¬ 
reira* («Balada duma heroína que eu in- 
ventei»), Fausto José* («Balada Inttaa»). 
No Parnasianismo brasileiro, cultivou-se a 
balada segundo os cânones franceses, como 
se nota na poesia de um Olavo Bilac, um 
Goulart de Andrade, um Filinto de Almeida 

e outros, ... 

[Ma, MJ 

BIBL : G. H. Gerould, The Ballad of the Tra- 
ditiem Oxford, 1932; H. L, Cohen, The Ballade, 
£ '10*1915: W, j. Entwiatle, Euopean 
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BalMry, Oxford, 1039; M. Morlar, 
de Poétic[ue et de RhMarlque, faria, 1961; AMO- 
Mo Soarea Amora, Teoria de Literatura, B>‘ «d.. 
rív„ S&O Paulo. 1964; Manuel do Carmo, Conta- 
lídoado dm Lelt da Vmo, Mo Paulo, 1919, 


BÁI8EMAO, JAIME DE (Lisboa, 30.3, 
1891 — 8.7.1947). Comerciante de proflMo, 
escritor diletante ou amador, cultiva, alto 
da prosa de ficção e da critica, o desenho 
e a música. Peio facto da manter relações 
com alguns dos nomes do primeiro moder¬ 
nismo, Fernando Pessoa ♦, por exemplo, ou 
oom poetas da mesma roda, Antônio 
Botto *, em particular, conquista certa no¬ 
meada entre as hostes dos «futuristas». 
A sua literatura é, porém, tudo quanto há 
de menos aderente ás tendências da esté¬ 
tica do Orphm ♦, Publica entre outro» os 
livros Alguns Alfacinhas, de 1023, Memó¬ 
ria* dum hornrn «em nome, de 1024, Mo 
BaMno e o Boa Matrona, de 1025. 


II. 0. 8.1 


BAL8EMA0, VISCONDESSA DE. V. 
Lenoastre, Catarina de, 


BAI/TÉ (áfarla Toma Vacondeus Balté: 
Lisboa, 10,1,1042). Autora de dois livros 
de poemas, o primeiro dos quais, intitu¬ 
lado Jogos» saiu em 1002, em tiragem 
muito restrita e fora do mercado, e o se¬ 
gundo, Estaçõw, em 1007. A sua poesia, 
que começa por mostrar-se algo retórica, 
por vezes com certa força expressiva, entre 
o especulativo e o dramático, evolui depois 
para um lirismo de que a moderada flutua¬ 
ção slntáctlca, o afrouxamento dos nexos 
discursivos, uma maior atenção dada á po¬ 
sição da palavra, revelam que Teresa Balté 
velo acompanhando de perto os problemas 
da poesia do seu tempo e, «m particular, 
da sua geração, Exerceu esporadicamente 
as funções de crítica musical na imprensa 
diária de Lisboa. 

ta. c.j 


(S.) BANABOIAO, ANACORETA 1 
MÁRTIR, Publicado pela primeira vess em 
1037, este romance de Aquilino Ribeiro * 
faz parte de uma série em que o À, uti¬ 
liza o filão referencial das vidas de santos 
e motivos bíblicos, Seduzido pelo floresci¬ 
mento e exuberância das potencialidade# 
sensuais que encontra no homem, Aquilino 
nâo se limita a deserevft-Ias ou a tematlzá- 
-las em algumas das suas obras; vai ao 
ponto de as dramatizar, elevando os entra¬ 
ves normais (morais e sociais) da expansão 
do amor carnal a princípios de vida teorica¬ 
mente rígidos, voluntariamente arvorados, 



lluitrttto d# DourtfH m* 8 «4, MpteM d» S, Bano- 
boito. d» Aquilino fllbslm (1964) 


e dal a escolha frequente de eclesiásticos 
para personagem* de conflito ou, como é 
aqui o caso, de figuras de vontade ascética, 
viajantes do caminho da santidade, Tal# 
entraves ou principio» opositoras represen¬ 
tam-se sobretudo com carácter circunstan¬ 
cial, comandados pela natureza essencial 
do homem sensitivo, que vence, ou é de 
modo muito ambíguo dominada, Baoabolâo, 
filho de um rico mercador d« panos dos 
tempo# da reconquista cristã, encontra-se, 
desde o seu nascimento, promovido a uma 
condição sobrenatural devido a factos que 
a crendice popular, a mística feminina ou 
o caleuUsmo religioso interpretaram de 
forma partidária. Assim determinado, re¬ 
pele Xlmena, futura companheira que o 
atraia, e corre atrás de um velho vaga¬ 
bundo em busca de ermitério, 8. Beltrasa- 
aas, a quem escolhe por pia ao caminho 
do Senhor, Personagem-sombra de Bana* 
boiáo, ele é o estímulo da partida, que é 
função simbólica do desapego (ou fuga) 
dos bens afectlvos i materiais; e a sua 
mlssio dlddctlca exerce-se ao longo da via¬ 
gem (via Mcralizante) através dos sofri¬ 
mentos, tentações e maravilhas, numa apo¬ 
logética feita do exemplo e da emulação 
que procura uma ascese sica e rígida, 
quase ímpia na sua intolerância t sugestão 
de um único modo de chegar a Deus. Mas 




onde se entrevê o processo narrativo de 
Aquilino é precisamente na transformação 
de tais dados, que poderiam desembocar 
numa obra parenética, em eixos delibera¬ 
tivos absorvidos por factores laterais—a 
crendice fácil, a formação rústica (Beltra- 
sanas) ou filosófica (Banaboião), impera¬ 
tivos fundos das personalidades de cada 
um (egoísmo e orgulho, num, desejo de 
Imitação, no outro). E, sobre tudo isto, a 
presença do A., velada (Aquilino parece 
pretender tutelar o romance através de 
uma narração descomprometida em que não 
adere a nenhuma das personagens) mas 
iniludivelmente manifesta através de um 
certo humor com que suhlinha atitudes e 
situações, sobretudo no constante desnive¬ 
lamento provocado por uma linguagem pro¬ 
saica, popular ou disfemística, que comu¬ 
nica as intenções mais graves, de solene 
espiritualidade e despojado arroubo. Aqui¬ 
lino revela-se ainda, porém, em lapsos es¬ 
tilísticos ou vocabulares, deslizes no go¬ 
verno da construção romanesca ou jogos 
francos de ironia em que, por exemplo, 
uma adversativa ou um termo anacrónico 
(v. g. o emprego de libido no discurso 
indirecto que traduz os conflitos íntimos de 
Banaboião) inculcam a sua posição espe¬ 
cificamente crítica. De notar ainda a es¬ 
colha decidida do relato caracterlzadamente 
fabuloso, cujos milagres ou acontecimentos 
inexplicáveis, marcos na narração e, por¬ 
tanto, fautores de intriga, conhecem, pa¬ 
ralelamente ao seu desenvolvimento incon¬ 
sequente de história maravilhosa, um outro 
desenvolvimento prosaico, na via do plau¬ 
sível e de cariz materialista, apontamento 
lúcido do A. sobre as origens do fenómeno 


obrenatural, mas abandonado como peena 
idventícia da incompreensão dos altíssimos 
lesignios por parte do vulgo incauto. Ponto 
ulcral na via sacra de Banaboião é a sua 
istadia na ilha das delicias, «aurea medlo- 
iritas» que premeia as suas virtudes já 
submetidas à prova, onde vem deflagrar 
i tentação na figura da bela Humlnata, 
iue arrasta Banaboião para o pecado. Na 
ionstrução deste episódio cruzam-se os mo- 
;lvos da natureza (plástica e funcional- 
nente importante neste romance, como be- 
eza, ritmo, apelo e cobertura), da luxúria 
(ex.: a mulher-lume, reduzida aos símbolos 
da «arca» e do «fogo» na evocação que dela 
posteriormente faz Banaboião) e do narci¬ 
sismo (toda uma curiosa dialéctica da atrac- 
gão e do nojo de si próprio se estabelece 
em quatro ocorrências do eremita contem¬ 
plando-se sobre as águas). Mas tal episódio 
define-se em contraponto com a cena final 
(a do martírio) em que o santo, depois de 
possuir Humlnata e descobrindo o seu es¬ 
tado de leprosa, se ergue da lascívia em 
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que conscientemente se afundara para atin¬ 
gir a compreensão do «vanitas vanttatum», 
do castigo supremo, da laceração da carne 
pela corrupção moral. 

[H. A. Sx.l 

Bua; Vltorlno Neméslo, recensão critica tn 
Bmrtsta de Portugal, n," 2, Coimbra, 1038; ôecar 
Lopes, Cinco personalidades literárias, Porto, 
s/d.; id., «Um análise espectral da obra d* 
Aquilino Ribeiro» ta Seara Nem, n.« 141#, Junho 
de 19G3. 


BANDARRA (?—Trancoso, depois de 
1556?). Com rigor, pouquíssimo se sabe da 
vida e da personalidade de Gonçaio Anas, 
o Bandarra. Autor de «trovas graciosas, 
d'el rei nosso Senhor que eUe tera em 
louvor do Senhor Deus e d’!l-rel» (decla¬ 
ração do próprio no processo inqulsitorial), 
compostas cerca de 1630-40, em Trancoso, 
onde exercia a profissão de «sapateiro de 
correia», depois de ter sido, segundo de¬ 
clara na mesma fonte, «rico e abastado». 
Essas trovas começaram por circular, d«- 
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ê extremamente difícil, senão impossível, 
distinguir em Bandarra e no bandarrismo 
aquilo que, por um lado, respeita à lenda 
e ao mito, criados e recriados pelos séculos, 
e aquilo que, por outro lado, é da esfera 
da positividade dos factos verificados ou 
verificáveis. Comecemos, não obstante, por 
estes últimos. Antes de mais, a alcunha. 
«Bandarra» (lembremos que o termo, se¬ 
gundo Morais, se refere a «pessoa que fre¬ 
quenta ajuntamentos festivos» ou a «ho¬ 
mem vadio, ocioso, mandrião») parece re¬ 
velar um juízo coevo sobre o vate popular, 
que dificilmente se coaduna com a quase 
«santidade», posteriormente atribuída pelos 
sebastianistas ao «profeta» da sua deses¬ 
perada crença, e, antes, se ajeita as cir¬ 
cunstâncias biográficas de alguém que dei¬ 
xara de ser «rico e abastado» por vadiioe.., 

Se era esse, no século XVI, o sentido da 
palavra «bandarra», e se, portanto, Gon- 
galo Anes teria sido algo como um «go- 
liardo» beirão, importa averbar ainda al¬ 
gumas quase certezas de teor biográfico- 
-circunstancial, respeitantes ao trovador, 
sabia ler e escrever; não era de condição 
social despicienda, ao invés da lenda que o 
representa como um pobre sapateiro re¬ 
mendão. E isto pelas razões que, a seguir, 
tentaremos sumariar, 

Sabia ler e escrever: no seu processo in¬ 
quisitória], declarou que «lera muitas vezes 
por uma Bíblia em linguagem, a qual lera 
por oito ou nove anos pouco mais ou me¬ 
nos». Quanto a saber escrever, isso depreen- 
de-se também do seu processo inquisito- 
rial: além de assinar as declarações pres¬ 
tadas, refere-se Bandarra ao «seu livro das 

trovas». . . .. . , 

Condição social: do processo inquisitorial 
ressalta que Gonçalo Anes se deslocara a 
Lisboa, pelo menos, duas vezes (cerca de 
1531 e cerca de 1538) a fim de «negociar 
algumas coisas», o que só por si insinua 
um teor de vida de alguma largueza sócio- 
económico: no século XVI, descer da Beira 
Alta a Lisboa para «negociar» não estava 
nas possibilidades de muitos! Por outro 
lado, sabe-se que, numa dessas visitas a 
capital, pousou em casa do cristão-novo 
João Cansado, «ourives da Rainha» e, nou¬ 
tra, na própria Rua Nova dos Mercadores, 
na residência de outro cristão-novo, João 
de Bilbis. E sabe-se ainda que, em Tran¬ 
coso-, Bandarra convivia com o Doutor Ál¬ 
varo Cardoso -e com o P>° Bartolomeu Ro¬ 
drigues que lhe traduziam do latim para 
português passos da Bíblia em que estava 
ocasionalmente interessado. E na sentença 
da Inquisição não se- reconhecera «a qua¬ 
lidade de sua pessoa, e costumes» ? Ou será 
apenas uma fórmula? Tudo isto se afi¬ 
gura, na verdade, incompatível com a lenda 


de um misérrimo sapateiro remendão, em¬ 
bora não baste para definir de modo claro 
a sua categoria social no tempo em que 
viveu. 

Quanto à hipótese de criptojudaísmo, 
implícita, em princípio, pelo menos, nas 
motivações da devassa inquisitorial a que 
foi -submetido, a própria Inquisição ates¬ 
tará, mais de um século depois (1687), «em 
como Gonçalo Anes Bandarra não foi preso 
por culpas de judaísmo» (Documento publi¬ 
cado por João Lúcio de Azevedo* em 
A Evolução do Sebastianismo ). Repare-se, 
todavia, que, entretanto (morte de D. Se¬ 
bastião, perda da Independência, Restaura¬ 
ção, etc.), se formara e metamorfoseara o 
mito sebastianista-restauracionista, relati¬ 
vamente ao qual as Trovas haviam assu¬ 
mido carácter «profético»... Pretendemos 
insinuar o seguinte: quer cristão-velho quer 
cristão-novo, (no processo inquisitorial de¬ 
clara-se isento de pecha judaizante), e in¬ 
dependentemente da influência exercida (e 
recebida também da?) na religiosidade dos 
cristão-novos portugueses, o messianismo 
larvar das Trovas , de Bandarra, fora na- 
clonalizado e incorporado pela Restauração, 
o que pode -explicar, talvez, -a prudência do 
despacho inquisitorial, E isto, não obstante, 
sucessivam-ente, em 1581, em 1665 e, ainda, 
em 1768, a Inquisição ter mantido e reno¬ 
vado a sua condenação das Trovas. Em 
suma: Gonçalo Anes, «era um místico con¬ 
vencido, um enganador por gosto, um bur¬ 
lão que -vivia de seus prognósticos?» per¬ 
guntava João Lúcio de Azevedo, para res¬ 
ponder com cautela: «Provavelmente de 
tudo um pouco», Por nossa parte, tendemos 
a imaginá-lo, de acordo com o sentido da 
alcunha — Bandarra — sob que passou a 
história, como um «goliardo» tal como a 
ambiência social, mental -e cultural da Beira 
Baixa, nos meados do século XVI, o per¬ 
mitia e -condicionava: «tinha», como decla¬ 
rou aos inquisidores, «uma veia de fazer 
trovas» e «grande memória». 

II—Não -se -conhece -texto- algum das 
Trovas, de Bandarra, que possa ser -consi¬ 
derado cópia fidedigna daquilo que o sa¬ 
pateiro de Trancoso fora improvisando ao 
sabor da -sua «veia», enquanto a Inquisição 
o não -condenou ao silêncio, Falecido, se¬ 
gundo parece, entre 1556 e 1560, só mais de 
40 anos depois, em 1603, D, João de Castro 
(neto do Vice-Rei da Índia) publica, em 
Paris, em Paraphrase e concordância de 
algüas Prophecías de Bandarra Çapateiro 
de Trancoso, umas- tantas trovas que mais 
pareciam de jeito ao desesperado sebastia¬ 
nismo (evidentemente, posterior a 1578 «a 
consequente perda da independência) do de¬ 
senganado partidário do Prior do Crato, o 
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já referido D. João de Castro. De outros 
40 anos depois, em 1644, data a edição 
de Nantes, da responsabilidade de «um 
grande senhor de Portugal» (parece que 
D. Vasco Luís da Gama, V Conde da 
Vldigueira e I Marquês de Niza), Consu¬ 
mada a Restauração, na qual as Trovas, 
readaptadas à conjuntura, desempenharam 
função ideológica de relevo, só passados 
165 anos, em 1809, — em plena época das 
invasões francesas, anote-se — em Barce¬ 
lona (Londres, segundo Inocêncio) se ree¬ 
dita a obra do vate popular, acrescentada 
substancialmente. Ora, na conjuntura polí¬ 
tica que principia com as invasões france¬ 
sas e termina com o processo da indepen¬ 
dência brasileira e a instauração da pri¬ 
meira experiência liberal portuguesa, suce¬ 
dem-se as reedições da» Trovas: 1810, em 
Londres; 1815, também em Londres, au¬ 
mentada de novo, e agora com alusões a 
Napoleão! etc., etc.; 1823, finalmente, e 
pela primem ves em Portugal, (a Inquisi¬ 
ção fora abolida em 1820!) buscando o anó¬ 
nimo editor legitimar a revolução de 1820 
nas «profecias» de Bandarra... A partir de 
então, as edições conhecidas são, natural- 
mente, impressas em Portugal: 1866, no 
Porto, com Trovas «nunca até ao presente 
impressas»; 1911, em, Lisboa, já não reim¬ 
pressão de texto mais ou menos conside¬ 
rado «fidedigno», mas «chanfana literária», 
esclarece João Lúcio de Azevedo, «acomo¬ 
dada ao paladar dos simples e ignorantes». 
A mera cronologia das reedições das Tro¬ 
vas revela de modo inequívoco como, a par¬ 
tir de um núcleo quinhentista, que, em ri¬ 
gor, se não conhece, as «profecias» foram, 
conjunturalmente, «elaboradas ao longo 
dos séculos, de acordo, sobretudo, com as 
flutuações políticas coevas que parecem es¬ 
tar na origem das metamorfoses por que 
um dado messianismo de feição cultural 
portuguesa, radicado, originariamente, nas 
Trovas, foi sucessivamente, passando—se¬ 
bastianismo, restauracionismo, «brasHis- 
mo», liberalismo, republicanismo... Na me¬ 
dida em que, nestas condições, seja possível 
referirmo-nos ao conteúdo ideológico do nú¬ 
cleo mais ou menos originário das Trovas, 
sabe-se que ele radica, geneticamente, em 
reminiscências bíblicas e arturianas, em 
lendas e profecias peninsulares <e como, 
pela primeira vez, o demonstrou Sampaio 
Bruno *, no mito do Encoberto, de origem 
valenciana, nado numa conjuntura político- 
-social bem definida pelas «Germanlas» que 
«fueran», esclarece Joan Puster, «tanto en 
el Pais Valenciano como en la isla de Mal- 
lorca, algo más que una slmple revuelta 
popular: fueran, de hecho, un intento de eso 
que [.,.] poderíamos llamar nevoluciôn». 
Neste ensejo, remetendo o leitor Interes¬ 


sado em pormenores e fundamentações 
para a bibliografia deste breve artigo, só 
nos será possível insinuar a convicção mi 
que estamos: para além das fontes conhe¬ 
cidas e apontadas, o messianismo popular 
que aflora nas Trovas, de Bandarra, apre¬ 
senta também aspectos sociais decorrentes 
daquilo a que Braudel, referindo-se à so¬ 
ciedade peninsular do século XVI, chama o 
«desespero de viver» dos pobres numa so¬ 
ciedade ferreamente aristocrática: «E por 
toda a parte, no coração de tais sociedades, 
que desespero de viver!» Ora esse deses¬ 
pero hispânico, singularizado em Portugal, 
além de mais, pela experiência decaden- 
tista, que principiava, é o aglutinador, por 
um lado, da persistente tradição mllena- 
rista ocidental, e, por outro, das esperan¬ 
ças postas nesse «bom Rei Encoberto», 
capaz de pôr termo à injustiça e aos de- 
saguizados sociais do Mundo, claramente 
denunciados nas trovas do sapateiro bei¬ 
rão: abusos das «Clerezias», das «justiças», 
«a linhagem dos Fidalgos por dinheiro tro¬ 
cada», etc. 

III-—Uma coisa é Bandarra e as suas 
Trovas, feitas em louvor do Senhor Deus e 
d'El-rei», nos meados do século XVI, em 
pleno coração da Beira Alta, numa am- 
biência sócio-cultural bem antiga, embebida 
de religiosidade tradicional; e outra, é 
aquilo que as vicissitudes nacionais poste¬ 
riores a Alcácer Qulbir e à morte de D. Se¬ 
bastião (1578) suoessivamente empresta¬ 
ram às «profecias» de Gonçalo Anes, an- 
fibológicas como todo o vaticínio — dos 
oráculos gregos a Nostradamus, passando, 
sobretudo, pelos profetas judeus, cujo mes¬ 
sianismo, além de impregnar a mentali¬ 
dade cristã, mostrou tendências para res¬ 
surgir com força sempre que dadas cir¬ 
cunstâncias nacionais foram ou são de 
molde ao desespero radical. Ora, isso come¬ 
çou a acontecer em Portugal, na 2,* metade 
do século XVI, tema que não nos cabe es¬ 
tudar nesta breve notícia. Portanto, estu¬ 
dar, neste ensejo, o surto e as metamorfo¬ 
ses do mito de Bandarra, nas paráfrases 
de D, João de Castro, António Vieira*, 
etc. até, pelo menos, de Fernando Pessoa *, 
seria internarmo-nos numa selva obscura, 
na qual Bandarra, como se torna evidente, 
é um pretexto e não a origem, um efeito 
e não a causa. (V. Messianismo, Profetlsmo, 
Sebastianismo). 

CJl. S.) 

Bibl. i «Processo de Gonçalo Anes Bandarra», 
In Teôfilo Braga, História de Oamões, T. I.; 
Sampaio Bruno, O Encoberto, Porto, 1904; João 
Lúcio de Azevedo, A Evolução do Sebastianismo, 
2.» edição, 1947; António Sérgio, «Interpretação 
não romântica do sebastianismo», Ensaios, T, L; 
Porto, 1920; António Machado Pires, D, Sebos - 


j 


? 


i 


Mo e o Encoberto, Lisboa, 1971 (Contém boa 
bibliografia); Juan Puster, Rebeldes V Hetero¬ 
doxos, Barcelona, 1972; Joel Serrao, Do Mas- 
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BANDARRA. Revista que começou a ser 
publicada, no Porto, em 1953. A sua 1.‘ sé¬ 
rie (dirigida por Augusto Navarro e, de¬ 
pois, por António Rebordáo Navarro») é 
constituída por 82 n,°"; a 2/ (dirigida por 
este último; redactor principal, Egito Gon¬ 
çalves) por 4 n. 0 ', que saíram entre 1961 e 
1962; depois, quando se inicia em 1963 uma 
3 .» série, passou a publioar-se muito irre¬ 
gularmente, Nas suas páginas nota-se o in¬ 
teresse em estabelecer contactos com a li¬ 
teratura espanhola, salientando-se poemas 
originais e traduções de Angel Orespo, 
Gabriel Celaya, etc. Na 2,* série, além de 
versões de poetas de língua espanhola (Ro¬ 
dolfo Alonso, Jorge Carrera Andrade), apa¬ 
recem também traduzidos Dylan Thomas, 
André Frénaud, etc. Entre os seus diversos 
colaboradores, além dos nomes acima cita¬ 
dos, destacam-se António Manuel Couto 
Viana *, Luís Veiga Leitão *, Raul de Car¬ 
valho *, A. Ramos Rosa *, A. Pinheiro Tor¬ 
res» Daniel Filipe», Armando Bacelar, 
Mário Sacramento *, João Rui de Sousa *, 
ao lado de autores brasileiros como, por 
exemplo, Carlos Drumond de Andrade ou 
Massaud Moisés. 


ANO I 1 

BANDARRA 

BEVI5TA LlteRÀRIA 



Capa de brochura do n," 1 da revista Bandarra, Porto, 
Janeiro de 1983 


BANDEIRA, ANTÔNIO ( António Carlos 
Sousa Smtos Bandeira: Lisboa, 17,10.1875 
— Funchal, 25,5.1945). Envolvido no caso, 
que ficou célebre nos anais judiciários. An¬ 
gola & Metrópole, em que era um dos prin¬ 
cipais implicados um seu irmão, a quem 
concedera um «laissez-passer» diplomático 
do qual ele se serviu para melhor poder 
levar a cabo, na Holanda e em Londres, a 
engenhosa falsificação das notas do Banco 
de Portugal por aquele outro banco lança¬ 
das na circulação, o ministro plenipoten¬ 
ciário português na Haia, A. Bandeira, foi 
por isso destituído, preso e condenado a 
pena maior. Na Penitenciária de Lisboa, 
em contacto com os outros reclusos, tes¬ 
temunha das suas vidas ali dentre e por 
eles ou outrem posto ao facto do que à 
prisão os levara, escreveu então um dos 
mais sentidos 'relatos da literatura portu¬ 
guesa—Os Grandes Armazéns da Desven¬ 
tura (Lisboa, 1931), livro de episódios e im¬ 
pressões umas vezes do tipo da crónica, 
outras com estrutura de autênticos contos. 
Sem ter pretendido fazer uma obra literá¬ 
ria, mas tão-só dar testemunho da dolorida 
humanidade dos postos à margem da socie¬ 
dade pelo rigor da Lei, o caso é que em 
muitas páginas do seu livro o A. atinge 
realmente o nível da melhor literatura do 
género «documento humano». Até entrar 
por concurso na carreira diplomática (1900), 
A. Bandeira tinha sido jornalista profissio¬ 
nal, e pelo menos desde 1896, quando foi 
um dos redactores da revista de literatura 
e arte D, Quixote *, publicava poesia, cró¬ 
nicas e contos na imprensa. Os melhores 
desses contos filiam-no esteticamente no 
simbolismo (p. ex, «O Albatroz», in Novi¬ 
dades, 3,11.1897). Também escreveu peças 
de teatro, que foram representadas mas 
não impressas, e fez traduções. 


[P. da S.] 


BANDEIRA, JOSÉ DE SOUSA (Lisboa, 
1787?—1861). Jornalista liberal e crítico 
da sociedade do seu tempo, Radicado, des¬ 
de os 21 anos, em Guimarães, centro de 
intensa paixão política, cedo se dedicou à 
vida profissional, acumulando as funções 
de escrivão do geral com o estudo das 
humanidades. Adere à Revolução de 1820, 
E preso e colocado nas cadelas da Relação 
do Porto em consequência da perseguição 
que se seguiu ao movimento reaccionárío 
de Vila Franca, sendo amnistiado. Este 
episódio marca o começo duma acção mais 
enérgica, que o leva à Chefia do Partido 
Liberal em Guimarães. Em 1826, publica 
em Guimarães, o Azemel, periódico de que 
também foram redactores Manuel Pereira 
de Gouveia e Rodrigo de Menezes. A sim- 
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José da Sousa Bandeira 
(Ocidente, 11.1,1881) 


plicidade e mordaci¬ 
dade do seu estilo 
criam-lhe larga au¬ 
diência. Quando da 
aclamação de D. Mi¬ 
guel (1828), foge 
para a Galiza, acom¬ 
panhando o exército 
liberal, mas cedo re¬ 
gressa do exílio, ho¬ 
miziando-se no Por¬ 
to, onde no entanto, 
é descoberto (Janeiro 
1829), sendo, de novo, 
preso e condenado à 
forca, mas ficou sem 
efeito a sentença, Em novo julgamento é 
condenado a degredo perpétuo que não 
cumprirá, Em Agosto de 1830 ê removido 
para a Torre de São Julião, onde perma¬ 
neceu ao sabor de duras provações, até 
que, em 1834, o Duque da Terceira abre 
as portas do cárcere a todos os, presos 
políticos. Oferece-se, então, aos serviços 
públicos, sendo empregado, no Porto, na 
polícia e, depois, escrivão em Guimarães. 
E aqui, um ano após, principal redac- 
tor de O Artilheiro , até que a Revolução 
de Setembro (1836) o leva, uma vez 
mais, ao Porto, onde é funcionário do 
Tribunal do Comércio, da vara cível e, 
finalmente, da Relação. Colabora, então, 
no Periódico Aos Pobres, com uma rubrica 
certa, «Cartas de Brás Tisana», com grande 
sucesso; tão grande que se entusiasma na 
fundação (1851) dum jornal do mesmo no¬ 
me, documento vivo da época, onde não 
falta a crítica ousada e o comentário opor¬ 
tuno. Tenta o teatro, escrevendo peças, mas 
sem êxito. Três vezes casado, a sua última 
companheira, Joana de Sousa Bandeira, 
reuniu em volume grande parte dos escri¬ 
tos do conceituado jornalista. Custódio Jo¬ 
sé Vieira*, num prefácio a esta edição, re¬ 
tratou fielmente a vida e a obra de J. de 
Sousa Bandeira e também, dum modo ge¬ 
ral, a época histórica em que este viveu, 


[V. da S.] 


BAPTISTA, ANTÓNIO, V. Açores. 


BAPTISTA, ANTÓNIO ALÇADA (Covi¬ 
lhã, 29.1.1927). E uma das personalidades 
mais marcantes e discutidas da moderna 
literatura portuguesa, não só pela original 
ductilidade do seu estilo como pela diver¬ 
sidade (classificada, muitas vezes, de in¬ 
congruência) das suas opções ideológicas 
e políticas. Nado e criado num dos meios 
provincianos mais tradicionais, Alçada Bap- 
tlsta fez os seus estudos secundários no 


Colégio de S.to Tirso (Jesuítas), vindo a in¬ 
gressar mais tarde na Faculdade de Direito 
de Lisboa pela qual se formou em 1950. 
Militou na Acção Católica durante os anos 
de estudante e foi um dos redactores do 
jornal Ala, Em 1957 abandonou a advoca¬ 
cia, iniciando à frente da Livraria Moraes 
a sua actividade profissional como editor. 
Era o começo de uma séria tentativa de 
construir uma editora católica aproximada 
do personalismo de Mounler e dos progres¬ 
sistas da Esprit e em rompimento com o 
catolicismo tradicionalista que António Sér¬ 
gio*, por exemplo, tão pertinazmente com¬ 
batera entre nós. Alçada Baptista realizou 
uma obra editorial de assinalada impor¬ 
tância e em torno da Moraes, especialmen¬ 
te da revista O Tempo e o Modo* por ele 
fundada em 1962, não tardou a reunir-se 
um grupo de católicos progressistas que 
desde cedo se caracterizou por uma cora¬ 
josa combatividade, Embora se tenha man¬ 
tido aberta a diversas correntes filosóficas 
democráticas, a revista pretendeu apresen¬ 
tar-se como alternativa entre a direita e a 
esquerda. No ano de 1969 (Junho), Alçada 
Baptista abandona a direcção de O Tempo 
e o Modo. A sua actividade editorial en¬ 
cerra-se com um clamoroso desastre finan¬ 
ceiro. Os seus bens pessoais e familiares 
ficaram comprometidos e a Moraes foi 
então vendida a uma organização para-es- 
tatal, mantendo transitoriamente Alçada 
Baptista o cargo de conselheiro literário. 
No mesmo ano de 1969, apresenta-se como 
candidato oposicionista por Castelo Bran¬ 
co, deolarando-se convicto, todavia, de que 
o novo presidente do Conselho, prof, Mar- 
cello Caetano, levaria a bom termo uma 
liberalização do regime. Afora a colabora¬ 
ção dispersa na Imprensa, a obra de Alçada 
Baptista conta, apenas, quatro títulos em 
1973, Em 1970 deu à estampa o opúsculo 
intitulado Documentos Políticos (conse¬ 
cutivo à sua candidatura em 1969), Foi, 
contudo, o livro Peregrinação Interior 
(Vol. I—Reflexões solre Deus ) que lhe 
valeu rapidíssima notoriedade literária, 
Publicado era 1971, 
não demorou a alcan¬ 
çar quatro edições. 

Trata-se de uma di¬ 
gressão satírica mas 
afável, pelo mundo 
da sua experiência 
de intelectual e de 
católico, no decorrer 
da qual demarca as 
distâncias em relação 
à extrema direita e 
à extrema esquerda. 

Colaborador assíduo 
de A Capital, depois 



António Alçada Baptista 
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que a direcção passou a ser desempenhada 
por Homem de Mello, Alçada Baptista reu¬ 
niu em livro, sob o título de O Tempo nas 
Palavras, um conjunto de crónicas aí dadas 
a lume. 

Em 1973, Alçada Baptista publica Con¬ 
versas com Marcello Caetano, de que saí¬ 
ram extractos nos jornais A Capital e O 
Século, O livro é constituído por uma série 
de entrevistas com o sucessor de Salazar 
na chefia do governo, entremeadas de re¬ 
flexões do Autor, Embora Alçada Baptista 
faça uma profissão de fé marcelista, a 
«persistência do bloqueio» das liberdades 
públicas leva-o a recear «a progressiva, 
atrofiante e esclerótica burocratização da 
nossa vida pública», de que, acrescenta, 
«podemos encontrar já alguns sintomas», 
Indigitado para o posto de conselheiro cul¬ 
tural da Embaixada d e Portugal em Bra¬ 
sília, Alçada Baptista renunciou, de mo¬ 
mento, à vida diplomática, permanecendo 
em Lisboa como colaborador directo do 
ministro da Educação no sector das ques¬ 
tões culturais. ^ pj 

BAPTISTA, JOÃO (11?. 7. 1705 - 
7,4.1761). Natural de Setúbal e perten¬ 
cente a uma família grada da burguesia 
administrativa. Estudou, à semelhança de 
tantos outros da mesma condição social, 
com os Padres do Oratório, na Casa do 
Espírito Santo de Lisboa, em que profes¬ 
sou (1724). Não deve ser confundido, como 
por vezes sucede, com o P. José Baptista 
(Troiano), seu mestre, também da Con¬ 
gregação do Oratório, nem com o P. João 
Baptista de Castro*, o autor do Mappa de 
Portugal, Exerceu diversas funções, dentro 
e fora da Congregação, destacando-se, pelas 
implicações ideológicas e políticas, a de 
qualificador (censor) do Santo Ofício (q.v,). 
O exercício desta última, na época pomba¬ 
lina, está ligado muito de perto à luta das 
classes conservadoras em prol da ordem 
tradicional, e desencadeou uma resposta 
do campo reformador que por pouco não 
levou o Oratório à mesma sorte da Com¬ 
panhia de Jesus. Tratava-Se da publicação 
de um livro com o título de potestate Re¬ 
gia ín Ecclesíastícis, assinado pelo desem¬ 
bargador Inácio Ferreira do Souto, em que 
se contestavam os fundamentos da supre¬ 
macia da Igreja nas relações com o Estado, 
sustentando-se sem rodeios a doutrina 
oposta. Em termos estruturais, era por¬ 
tanto uma certa ordem social e política — a 
ordem social e política controlada pelo clero 
e pela nobreza — que, sob as espécies cul¬ 
turais de uma controvérsia teológico-jurí¬ 
dica, se punha em causa, Baptista, ein con¬ 
sonância com as altas esferas Inquisitórias 


(envolvidas nos manejos ocultos da oposi¬ 
ção social e política ao pombalismo), pro¬ 
nunciou-se contra o licenciamento da obra. 
Muitos oratorianos e familiares do Santo 
Ofício solidarizaram-se com o censor, e 
Pombal respondeu retirando ao Oratório a 
protecção do Estado e reformando a Inqui¬ 
sição, Baptista foi mandado para Monção, 
com residência fixa,« alguns dos seus con¬ 
frades tomaram o caminho do exílio, 
Poderia admltir-se, no terreno das hipó¬ 
teses, uma correspondência do pensamento 
de João Baptista com as perspectivas pro- 
toliberais de Arnauld, Nlcole, Duguet, Le 
Gros Barrai e outros jansenistas compro¬ 
metidos em política. Nada porém a auto¬ 
riza no plano dos factos, nem quanto a si, 
nem quanto aos seus discípulos, incluindo 
Teodoro de Almeida * e António Pereira de 
Figueiredo *. O regalismo andava por toda 
a parte de mãos dadas, nos meados do sé¬ 
culo XVIII, com o iluminismo e o anseio 
de reformas sociais, E ê diante desta linha 
de pensamento e acção (implicitamente sus¬ 
tentada por Ferreira do Souto) e não na 
sequência da «política» jansenista, que o 
oratoriano setubalense nos parece situar-se 
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—fiel, portanto, à orientação conservadora 
de Pascal e Quesnel, que era também a da 
nobreza e do clero lusíadas dessa época. 

João Baptista deixou um espólio manus¬ 
crito apreciável, de carácter teológico e 
parenético. As suas posições diferem bas¬ 
tante das dos jesuítas, designadamente no 
problema da graça e do livro arbítrio, re¬ 
jeitando a famosa «scientia media». Não 
se negará que bruxuleie nessas páginas 
uma ou outra reminiscência de inspiração 
jansenista—discretamente porém, e não 
em tematização fundamental. E no seu ser- 
monário, mal se encontra rasto da espiri¬ 
tualidade e da prédica moral postas em 
circulação pela escola francesa. O alinha¬ 
mento doutrinal de João Baptista no campo 
teológico, político e pastoral, parou ou acei¬ 
tou desvios capitais no terreno filosófico. 
Não há indícios de correctivos importantes 
em matéria de lógica, ética e metafísica, 
embora seja menos exacta a afirmação de 
alguns eruditos, de que ele não conhecia 
a Art de penser, de Port-Royal. Cortou po¬ 
rém com a filosofia tradicional, em nome 
de um eclectismo moderno, no campo da 
física. Na peugada dos cartesianos cató¬ 
licos, procurou interpretar o mais básico 
dos ensinamentos aristotélicos de maneira 
a concordá-los com o mais residual dos 
ensinamentos de Gassendi, Descartes, Leib- 
niz e Newton, A atitude tem o seu início 
no curso filosófico que regeu na Casa do 
Espírito Santo, no triénio de 1736-1739, e 
alcançou o auge no tomo 2," da Phílosophia 
Arístotelica restituta (1748). Animou-o sem 
dúvida a entrar nesse caminho o exemplo 
do seu confrade espanhol Tomás Vicente 
Tosca, B contudo inegável que o seguiu 
lendo de novo as fontes e os comentadores, 
e pondo uma coragem digna de grande 
louvor na ruptura com a orientação filosó¬ 
fica vigente nas escolas, Há exagero par¬ 
tidário quando se pretende compaginar 
João Baptista com Baltazar Teles *, Fran¬ 
cisco Soares Lusitano* ou António Cor¬ 
deiro *, em matéria de autonomia de juízo 
perante Aristóteles: o problema de Bap¬ 
tista não é o de preferir, em pormenor, 
esta ou aquela interpretação escolástica ou 
de Aristóteles, mas sim o de o ler em ter¬ 
mos não-escolásticos ou, no mínimo, em ter¬ 
mos escolásticos diminuídos. E justamente, 
para viabilizar o seu pensamento à luz da 
filosofia antiescolástica. Da filosofia anties- 
colástica, e não apenas como já se tem 
dito, do sistema de Gassendo, Os subsídios 
de Gassendi compõem-se com os de Des¬ 
cartes, Leibniz e, em matéria de física po¬ 
sitiva, com os de Newton e vários outros, 
sobre o fundo de um eclectismo filosófico 
e científico que foi verdadeira novidade no 
Portugal dos anos trinta e quarenta do 


século XVIII. A retumbância do autor e 
dos textos, naquela época, vem da novidade 
do seu eclectismo, e foi por ela que marcou 
o início de uma viragem decisiva do pen¬ 
samento nacional, antes ainda do Verda¬ 
deiro Método de Estudar , de Luís António 
Vernei*. (V. Censura). 

[J. S. da S. D.] 

Obras: Concluslones lógicas to libm irtóto- 
telis de posteriori resolutione necnon de topicis 
et sophistiois, Lisboa, 1737; Oonclusiones 1 n uni- 
versam philosophim, Lisboa, 1739; Phílosophia 
Arístotelica restituta et illustrata quae etsperi- 
mentis qua mtkotoüs nuper inventis, 2 tomos, 
Lisboa, 1748; Quaestiones seleotae esc penitiore 
Theología ea nmirum quae nostram concernit 
libertatem (Ms. da Biblioteca da Ajuda). 

Bibl. : J. S. da Silva Dias, Portugal e a cul¬ 
tura europeia nos séculos XVI a XVIII, Coimbra, 
19B3; Seíscentismo o renovação em Portugal no 
século XVIII, Coimbra, 1961; O ecleotismo em 
Portugal no séoulo XVIII, génese e destino de 
uma atitude filosófica, Coimbra, 1972; João Pe¬ 
reira Gomes, João Baptista e os peripatétím, 
in «Brotéria», vol. 39.", 1944; A, Alberto de An¬ 
drade, Vernei e a filosofia portuguesa, Braga, 
1947, e Vernei e a cultura do seu tempo, Coim¬ 
bra, 1966; António Ferrão, O Marquês de Pom¬ 
bal e os «Meninos de Palhavâ Coimbra, 1923. 

BAPTISTA, MAMA DA ENCARNA¬ 
ÇÃO, V. Arvore. 

BARBARISMO. — De acordo com a eti¬ 
mologia erro de linguagem cometido por 
um estrangeiro (gr. bárbaros ), barbarismo 
veio a designar em especial o erro que con¬ 
siste no emprego, em dada língua, de forma 
nela inexistente, por interferência de outra 
língua (ex. batimão < fr, bâtiment, por 
edifício, construção civil , na boca de imi¬ 
grantes portugueses em França). Em tal 
sentido distinguem alguns autores entre 
barbarismo e solecismo *, concebido este 
como o uso impróprio de formas existentes 
(ex,: é um barbarismo [por uma barbari¬ 
dade ]| bater nos animais ). Outros autores 
entendem por barbarismo qualquer erro de 
linguagem relativo a palavras (na pronún¬ 
cia, grafia, forma gramatical ou signifi¬ 
cado, ex.: visícula por vesícula, dansar por 
dançar , interviram por intervieram, bar¬ 
barismo por barbaridade), por oposição ao 
solecismo, então definido como erro de na¬ 
tureza sintáctlca (ex.: a maioria das pes¬ 
soas concordaram [por concordou]). Não 
raro, todavia, se utilizam indiferentemente 
os termos barbarismo e soledsmo para de¬ 
signar qualquer tipo de desvio em relação 
às normas linguísticas tidas por correctas, 
De qualquer modo, trata-se de nomencla¬ 
tura própria da gramática normativa e não 
da linguística, que, como ciência, não tem 
carácter prescrltivo, (V. Estrangeirismo, 
Interferência linguística). 

[J. M, B.] 


Bibl,: J. Marouzeau, Lexique de la temíno- 
logie linguistique, 3.‘ ed,, Paris, 1961, ss.uu. 
barbarismo , solécisme; Fernando Lázaro Carre- 
ter, DícoíomtÍo de téfminos filológicos, 3. 1 ed„ 
Madrid, 1968, ss. uu, barbarismo, solecismo ; J. 
Mattoso Câmara Jr„ Dicionário de Filologia e 
Gramática referente à língua portuguesa, 2,> ed., 
Rio - São Paulo, 1964, ss. uu, barbarismo, sole¬ 
cismo-, Mario Pei e Franlc Gaynor, A Díctionary 
of Línguistics, 4.» ed„ Londres, 1968, ss, uu. 
barbarism, solecism, 


BARBAROS (OS). Em 1891, no Anteló- 
quio (datado de Janeiro) das suas Horas * 
(saídas em Abril), escrevia Eugênio de 
Castro ♦: «Tal a obra que o Poeta concebeu 
longe dos bárbaros [título, aliás, de um dos 
poemas do livro], cujos inscientes apu¬ 
pos, — al não é de esperar—, não lograrão 
desvlá-lo do seu nobre e altivo desdém de 


nefelibata.» Houvesse ou não intuito polé¬ 
mico, fossem estas palavras ou o texto em 
que se inserem resposta indirecta aos que 
no ano anterior tinham recebido com mais 
ou menos «inscientes apupos» os Oorisfos *, 
(e também o Aml, de António de Oliveira 
Soares*), o certo é que os adversários do 
simbolismo, principalmente fortes na im¬ 
prensa diária de Lisboa, não tardaram em 
renovar o ataque. Aceitando-se «bárbaros», 
mas invertendo (pudera não!) o sentido ao 
adjectivo, deu-lhes sobretudo no goto o 
oposto «nefelibata», que logo, em tiradas 
de humorismo fácil, trataram de impor 
como alcunha depreciativa dos simbolistas. 
Se, porém, o rótulo de nefelibatas *, que os 
simbolistas eles próprios admitiram (v. Os 
Nefelibata s, de Luis de Borja, 1. é, Raul 
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Brandão, D. João de Castro e Júlio Brandão, 
op, sem menção de data nem loc. de imp. 
mas de 1891 e provavelmente do Porto), 
vingou e veio até a ter acolhida nas histó- 
rias da lit. portuguesa (e também da bra¬ 
sileira), já o de bárbaros, tal como depois 
o de «lepidópteros» usado pelos modernis¬ 
tas de Orpheu *, não teve futuro, nem podia 
tê-lo: servia, tão-só, no momento, para 
abranger os que não eram adeptos do sim¬ 
bolismo—e muito menos capazes de apre¬ 
enderem as subtilezas de fundo e de forma 
duma arte literária que se queria (na ex¬ 
pressão do mesmo Eugênio de Castro) «pa¬ 
ra raros apenas». Que o autor das Horas 
as concebesse <donge [i. é, alheado] dos 
bárbaros» (o sublinhado é seu) e depois 
outros dos novos rebeldes datassem poemas 
de «entre os bárbaros» D. João de Castro, 

A Alma Nova , 1891), sempre estes iden¬ 
tificados com os que os não ^entendiam a 
eles nefelibatas, eis o que não tem nada 
a ver com ter tido ou não curso, ao mesmo 
tempo ou antes ou depois, um tema literá¬ 
rio dos bárbaros, referido a uma situação 
histórica concreta. E, quanto ao evoluir do 
significado de bárbaros, aos sentidos que 
foram sendo dados ao adjectivo, registe-se, 
sem preocupação de esgotar o assunto, 
apenas mais o seguinte: 1) Os Bárbaros 
se intitula um panfleto de propaganda li¬ 
bertária, sem data mas certamente de 1907, 
publicado em Coimbra pelo «Grupo Editor 
Conquista do Bem», cujos autores (todos 
ou quase todos pseudónimos) se assumem 
bárbaros em oposição à ordem social vi¬ 
gente; 2) Albino Porjaz de Sampaio *, em 
Os Bárbaros, I, António Nobre (1918), 
opondo-se ao culto de que vinha sendo ob- 
jecto a poesia egolátrica do Só *, ao mes¬ 
mo tempo a condena, como «bárbara», 
apoiando-se em razões críticas que muito 
de perto repetem as dos «bárbaros» classi¬ 
ficados tais por Eugênio de Castro. Enfim, 
não vale a pena considerar, neste inventá¬ 
rio, títulos como Prosas Bárbaras* (Eça 
de Queirós), «A Bárbara Palavra» (Au¬ 
gusto Gil, in Sombra de Fumo) ou Contos 
Bárbaros (João de Araújo Correia), pois 
que em todos eles o adjectivo se apresenta 
num significado que não discrepa do que 
os dicionários ensinam. — Como tema, no 
conjunto da temática «antiga» tão carac¬ 
terística do parnasianismo, os bárbaros 
não faltaram ao nosso, isto se entender¬ 
mos, de acordo com Leeonte de Lisle, no 
sentido antigo, por bárbaro tudo o que es¬ 
tava de fora do mundo greco-romano e da 
sua tradição politeísta. Assim, quer sob o 
signo do autor dos Poèmes barbares, quer 
à sombra do Hugo das Orientales, ou de 
outros menores vultos, não nos faltaram 
poesias sobre temas judaicos, muçulmanos, 


hindus, egípcios, etc. Uma ressalva., toda¬ 
via, deverá fazer-se: na apropriação des¬ 
ses temas, glosados mais acidentalmente 
do que sistematicamente, os nossos poetas 
mais esboçaram quadros, humanos ou pai¬ 
sagísticos, do que se preocuparam com as 
lendas religiosas. Temática muçulmana 
(ou árabe) tivemo-la em Guilherme Bra¬ 
ga* («A Africana»), em Gonçalves Cres¬ 
po* («O Juramento do Árabe»), em An¬ 
tónio Feijó,* etc.; judaica, ou bíblica, em 
não poucos poetas e prosadores vários (o 
tema da Sulamita, só por si, encheria pági¬ 
nas de referências bibliográficas); hindu, 
tanto em poetas oriundos de Goa (Cristó¬ 
vão Aires,* Fernando Leal,* etc.) como 
noutros que nunca estiveram na Índia (ca¬ 
so de José de Lacerda*); egípcia, desde 
alguns parnasianos a (já com implicações 
religiosas, ocultistas) Ângelo de Lima*; 
etc. O balanço, porém, não acusa, em ter¬ 
mos de realização conseguida, uma grande 
riqueza, seja no tratamento do «antigo» em 
geral ou, particularmente, do antigo «bár¬ 
baro». Além de Ângelo de Lima, que foi 
«egípcio» e também «ninivita», agora re 
ferência especial merecerá, a finalizar, 
Luís de Montalvor *, com a seguinte «Can¬ 
ção» (in Athena,* n.° 3, 1924): «Da Wa- 
hàlla modelado, / o bárbaro surgia / as 
portas de Bizâncío / à hora em que floria 
/ a latina Blasfémia / pelas salas ignotas, / 
Senhor! Senhor! Que os bárbaros / forçam 
as áureas portas! / B, forçadas, puseram 
rosas, rosas, / nas cabeças, hirsutos e te¬ 
midos, / exangues do perfume dos cadáve¬ 
res / daqueles velhos deuses abolidos, / 
jü tais que se tornando adolescentes, / dé¬ 
beis, por entre as chamas de um tesouro, 

/ spectraís, foram deixando pelas portas 
sinais pintados dos seus deãos de ouro .» 
Aqui, além de expressa referência aos bár¬ 
baros, temos a referência a Bizâncio, esta 
a apontar-nos o quanto a antiga capital do 
Império Romano do Oriente valeu como 
símbolo de Beleza, e também duma moral 
não convencional, para a geraçao última 
dos decadentistas especialmente. E, a este 
respeito, bastará citar Judith Teixeira , 
com Nua — Poemas de Bizâncio (1926), 
Carlos Parreira*, com as prosas poéticas 
de Bizâncio (1920), Albino de Meneses*, 
que intitulou de Noites Bizantinas, Etc., 
Etc. um livro de contos e poemas em prosa 
que destruiu quando já estava totalmente 
impresso. Retornando à «Canção» de Mon¬ 
talvor, ocorrerá propor a comparação com 
um poema do grego-alexandrino Cavafy, 
«A Espera dos Bárbaros» (in Constantino 
Cavafy, 90 e Mais Quatro Poemas, trad. 
pref., comentários e notas de Jorge de 
Sena*, Porto, s. d. [1971?], págs. 45-46), 
porém tendo-se em conta que o nosso poe- 
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ta não terá tido conhecimento da obra do 
outro, nem vice-versa. — Ainda quanto a 
uma temática dos bárbaros na poesia por¬ 
tuguesa, cite-se Roberto de Mesquita*, com 
parte dos seus poemas parnasianos, mas 
convirá notar que nas Almas Cativas um 
soneto como «Preces Bárbaras» a não con¬ 
tém: de inspiração panteísta, algo ante- 
riana, bárbaras, no título desse soneto, está 
por inegmáticas, ou que mal se traduzirão 
em linguagem (um pouco como as «con- 
fuses paroles» do soneto célebre de Baude- 

laire) ' [P. da S.1 


BARBOSA, AGOSTINHO (Guimarães, 
17,9,1950 — Ugento, 19,11.1649). Latinista 
aprimorado, compôs já aos l 5 ^nos um 
Dicionário Latino, publicado em 1621, Mas 
é sobretudo como canonista que havia de 
destacar-se. Estudou leis e cânones em 
Coimbra (1608-1616), foi ordenado sacer¬ 
dote (1615) e leccionou direito pontifício 
na mesma Universidade por dois anos. Em 
1618 deixou Portugal para nunca mais 0 
rever, visitando diversas Universidades de 
Espanha, França e Alemanha. Desde 1620 
morou quase excluslvamente na Itália (Ro¬ 
ma); D. Filipe IV nomeou-o bispo de 



Agostinho Barbosa (gravura do séc. XVII existente 
na B. N. L.) 


Ugento (no Reino de Nápoles) em 1648, 
onde morreu poucos meses depois da sua 
instalação. Os tratados canónicos de A. 
Barbosa, redigidos em Latim, tornaram-se 
célebres, sendo reeditados em diversos paí¬ 
ses da Europa. O autor serviu-se da Hngua 
castelhana principalmente em opúsculos 
polêmicos; não deixou nenhuma obra em 

P0 ' l " S " ÍS ’ d. B.J 

Obras (principais): Dictionarium Lusltanko- 
-LriíittMVi (Braga, 1611); Rmtestom Doctorum 
qui varia loca OonciM TrtdenMÍ ^entertrac- 
tarunt (Lisb„ 1618), obra posta no 1 índice (1621), 
PastoraUs soUicitudWs seu de QffMt et 
tate Eplscopl tripartíta ãescrtytío (Rmm, f23 ), 
De OJficio et Potestale Paroohí (Roma, 1632), 

Bibl, : A, de Couto Oliveira, «A, B., canonista 
vot Ufíuês», in A«/sto g. Port, Kultwgescmte 
II' 1961) P. 1-48 (com bibliografia exaustiva). 


BARBOSA, AIRES. Humanista portu¬ 
guês de reputação internacional. Nasceu em 
Aveiro, c. 1470, e faleceu na vila de Es¬ 
gueira, nos arredores desta cidade, em 20 de 
Janeiro de 1540. A principal fonte de infor¬ 
mação sobre a sua vida encontra-se nos 
escritos, em prosa e verso, todos em latim. 
Numerosos epigramas são autobiográficos. 
Para a sua permanência em Salamanca, co¬ 
nhecem-se alguns documentos universitá¬ 
rios; e chegou até nós uma cópia do seu 
testamento, feito pouco antes de morrer. 
Correspondência incluída nos epistolários de 
Lúcio Marineo Sículo e de Pedro Mártir de 
Anghiera, humanistas italianos domiciliados 
em Espanha, além de numerosas referencias 
de contemporâneos, e versos seus publica¬ 
dos em livros de outros autores, ajudam 
também a reconstituir 0 homem e a sua 
obra. Estudou em Salamanca e depota em 
Florença onde foi aluno de Angelo Policiano 
e colega de estudo do futuro papa Leao X. 
Atraiu-o provavelmente a Itália nao só 0 
nrestígio do humanista florentino, mas tam¬ 
bém a circunstância de ser discípulo de Po¬ 
liciano um tio de Aires Barbosa, 0 doutor 
Martinho Figueiredo, doctor in utroque mre. 
Num epigrama laudatório em que compara 
0 tio a um oceano de inesgotável sabedoria, 
Aires considera-o a fonte de que emana 0 
seu próprio saber. Também Martinho Fi¬ 
gueiredo conservou para a posteridade a re¬ 
cordação do ensino de Policiano no Com- 
mentm in PUníi Naturalis Histonae Pro- 
logum, apontamentos de aula, publicados 
em Lisboa, em 1529. Na dedicatória deste 
livro a D. João III presta, por seu turno, 
calorosa homenagem aos méritos de Aires 
Barbosa, então professor dos infantes D. 
Afonso e D. Henrique, irmãos do rei. O 
aprendizado com Angelo Policiano não p 
de ter ido além de 1494, ano do falecimento 
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Rosto ds Antimoria, do Aires Barbosa, Coimbra, 1536 


do mestre, Posteriormente, deve ter regres¬ 
sado a Salamanca e iniciado aí o ensino do 
Grego, em que adquiriu fama. Ele próprio 
se gaba, mais do que uma vez, de ter sido, 
no seu tempo, o único professor salmantino 
a ensinar simultaneamente Grego e Latim. 
Todavia, o Grego de que foi o introdutor, 
ao nível universitário, na Península Ibéri¬ 
ca, nâo era uma das cadeiras mais impor¬ 
tantes. Por isso, em 1503, obteve a cátedra 
de Retórica e, em 1509, a cátedra de prima 
de Gramática. Existindo nos Estatutos da 
Universidade de Salamanca o preceito de 
conceder a jubilação ao fim de 20 anos de 
posse efectiva duma cátedra, pôde em 1523 
obter uma aposentação por que vinha sus¬ 
pirando, há anos. Com efeito, na introdu¬ 
ção do seu livro In verba M, Fabn (Sala¬ 
manca, 1511) informa faltarem-lhe então 
12 anos para conseguir a jubilação, se Deus 
lhe der vida para tal (dummodo id conce - 
dat saíutífer lesus). A documentação uni¬ 
versitária confirma a aposentação em 1523. 
Foi logo a seguir chamado por D, João III 
para mestre de seu irmão, o cardeal D. 
Afonso, funções em que se manteve até 
1530, como informa no prefácio da Anti- 
mria. Recolheu a Esgueira onde viveu ain- 
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da dez anos. Aí foi sepultado numa capela 
que construíra em honra de Nossa Senhora 
do Desterro, para cujo culto deixou disposi¬ 
ções no seu testamento. Capela e sepultura 
desapareceram. Os versos latinos de Aires 
Barbosa, entre muitas outras informações 
curiosas, contêm a de que seu pai se cha¬ 
mava Fernando Barbosa e sua mãe Cata¬ 
rina Figueiredo. A família não era muito 
rica, mas também não podia considerar-se 
pobre, Um dístico elegíaco trata do brasão 
dos Barbosas. O poeta não gozava de boa 
saúde e, entre os seus padecimentos, con¬ 
tava-se uma moléstia de olhos para que 
pede o auxílio de Santa Luzia, Um epigra¬ 
ma dedicado à esposa falecida recorda o 
seu nome de Isabel e os cinco filhos de que 
o tornou pai. 

As obras publicadas por Aires Barbosa, 
com excepção da Antimoria, estão directa- 
mente relacionadas com a sua actividade 
docente. Assim, o opúsculo In verba M, Ea- 
Mi, Quiã? quoã et reliqua. Relectío de ver- 
bis obliquis é uma exposição sobre Quinti- 
liano I, iv, 29 para uso dos seus alunos. Na 
introdução, exalta a nobreza da tarefa do 
gramático, indevidamente desprezada em 
Espanha (como acentua também num epi¬ 
grama), e recorda ter visto em rapaz 
(puer), nos seus dias de Florença, Hermo- 
lao Barbaro, o patriarca de Aquileia, gran¬ 
de figura de homem público e intelectual, 
que não desdenhou comentar Plínio. Do 
mesmo modo, a Historia Apostólica de Ara- 
tor, poeta cristão do V século, que escre¬ 
vera em versos latinos os Actos dos Após¬ 
tolos, foi texto comentado nas aulas e pu¬ 
blicado a pedido dos alunos. Também são 
principalmente textos didácticos, a Prosó¬ 
dia et Orthographía e a Epometria, este 
último sobre métrica latina. A Antimoria 
revela maiores ambições, mas não passa 
de um poema relativamente frouxo, infe¬ 
rior na vivacidade de exposição à maior 
parte dos epigramas. ® medianamente anti- 
■erasmista, Contra o primado da Moria 
(Míújía lat. Stultitia, «loucura, insensa¬ 
tez») que preside às acções dos homens, 
Barbosa faz a apologia da religião católica. 
Todavia, admite a superioridade de Eras¬ 
mo, ao escrever, na introdução em prosa, 
que a tarefa de criticar o Encomíum Mo- 
riae é grande demais para as suas forças 
e adequada não a si, mas ao próprio Eras¬ 
mo. Talvez se não sentisse muito à vontade 
neste encargo de atacar um «best-seller» 
do pensamento erasmista, ele que, outrora, 
alimentara simpatias por Erasmo e pelo 
seu Elogio da Loucura. ®, pelo menos, o 
que ironicamente insinua Pedro Sanches *, 
em versos latinos, cerca de quarenta anos 
mais tarde: «E não soa desgracioso Aires, 
quando condena a errada Stultitia, ele que 


antes a louvara insensatamente» (Nec sonat 
ülepide prauam qui damnat Arms/Stulti- 
tiam quam quidem olim laudauit ínepte). 

Na sua obra não se encontra a edição de 
qualquer texto grego, talvez porque fosse 
menor a procura do Grego em Salamanca 
e certamente por falta de caracteres tipo¬ 
gráficos convenientes. Na verdade, as fra¬ 
ses gregas que cita vêm sempre em trans¬ 
crição latina, à excepção de meia dúzia de 
palavras na Antimoria, Um exemplo típico 
pode ser o de Aristófanes, Rãs, 1053-1054, 
mencionado no prólogo da Epometria, as¬ 
sim: «apocryptein chri toponiron tonge 
poijtln / caimi paragein mlde didascein» 
(«o poeta deve esconder o mal e não o 
mostrar nem ensinar»). A frase, além de 
revelar a pronúncia do grego, de Aires Bar¬ 
bosa, é significativa da sua actividade pe¬ 
dagógica, norteada pela preocupação de in¬ 
cutir nos alunos a ortodoxia cristã, junta¬ 
mente com o conhecimento do grego e do 
latim. Daí também a condenação frequente 
da imoralidade de certos epigramas de 
Marcial e a justificação, em parte, da An¬ 
timoria, 

[A, c, R,] 

obras: Árii Barbosae Lusltani in verba M, Fa- 
Mi. Quidl quod d reliqua. Releotio de verbis 
obliquis, Salmanticae, MDXIj — ArM Barbosae 
Lusltani Releotio cut Titulus Epometria. Salman¬ 
ticae, MDXV; — Arfi barbosae lusltani releotio; 
oul titulus prosodla, Oum príuílegio príncipum. 
Prosoâia et orthographía. Salmanticae, MDXVII. 
Termina com 46 epigramas; — AHi Barvosae Lu- 
sitani Antimoria, Eiusdem nonnula Epigrmma- 
ta. ConimMae Apud Coenobíum dkiae Oruoís, 
MDXXXVI, Termina com 60 epigramas e uma 
breve nota em prosa em que emenda um passo 
da sua edição de Arator, 

bibl.í Francisco Ferreira Neves, «Vida e Tes¬ 
tamento do Humanista Aires Barbosa», Arquivo 
do Distrito de Aveiro, XIV (1948), pp. 42-64; 
Aires Barbosa, Antimória (Oontra a Loucura), 
seguido dalguns epigramas, Trad. do Prof. José 
Pereira Tavares. Notas bibliográficas de António 
da Rocha Madahll (Separata do Arquivo do Dis¬ 
trito de Aveiro, vol, XXVI, 1960): J. Veríssimo 
Serrão, Portugueses no Estudo de Salamanca 
(separata de Revista da Faculdade de Letras, 
Lisboa, 3,* Série, n.° 5, 1962). 

Ver ainda outra bibliografia citada nestes tra¬ 
balhos. 


BARBOSA, BERNARDINO (Bewrdino 
José Barbosa), Nasceu em Évora em fins 
do século XIX. Em 1912 ensinava matemá¬ 
tica e Desenho no Liceu de Faro. Para se 
aliviar de trabalhos mais pesados, como ele 
mesmo confessa, e aproveitando a sua boa 
cultura filológica, aplicou-se ao estudo de 
alguns sufixos dos falares algarvios, de que 
resultaram os artigos que publicou nos nú¬ 
meros XVI, XVII, XX, XXIII da Revista 
Lusitana. Recolheu com apurado critério 
científico, na região de Evora, 34 contos 


populares, que publicou, de 1912 a 1920, 
nos números XV, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXIII da mesma revista sob a epí¬ 
grafe de «Contos populares de Evora». Sua 
múltipla curiosidade alargava-se ao campo 
das Artes, comunicando o seu gosto aos 
alunos, a quem guiava em visitas a museus 
e igrejas. Alguns deles ainda hoje evocam 
com saudade o mestre de espírito liberal e 
aberto que foi Bernardino José Barbosa. 

[M. V. Gr,] 


BARBOSA, CAETANO. Seu nome de 
baptismo era Constantino Barbosa de Car¬ 
valho. Nasceu na vila alentejana do Redon¬ 
do em 8 de Fevereiro de 1660, vestiu a rou¬ 
peta de S. Caetano no Convento de Nossa 
Senhora da Providência em Lisboa apenas 
com 15 anos, professou em 18 de Fevereiro 
de 1676. Segundo Barbosa Machado *, «não 
somente ensinou como Mestre aos seus do¬ 
mésticos, mas os governou como prelado». 
Morreu em Lisboa em 25 de Janeiro de 
1736, Distinguiu-se principalmente como 
orador sacro, sendo sermões as duas únicas 
obras suas publicadas de que temos notícia: 
Sermam da Soledad, pregado no convento 
de Santa Anna, Lisboa, 1691, e Sermam 
panegyríco de Nossa Senhora da Divina 
providencia, prégado em Lisboa na sua 
igreja dos Clérigos Regulares na festa, que 
lhe faz a ilustríssima Irmandade das Es¬ 
cravas da mesma Senhora, na segunda do¬ 
minga depois da Epifania , estando o Se¬ 
nhor exposto, Lisboa, 1695, Barbosa Ma¬ 
chado refere que existia na Livraria dos 
padres Teatinos de Lisboa uma obra sua 
manuscrita intitulada Rhetorica Ecclesias- 
tíca aourate, cogitateque exarata. 

[F. C.-B.3 


BARBOSA, DOMINGOS CALDAS, Poe¬ 
ta do Brasil colonial, que viveu mais de 
metade da sua vida em Lisboa, onde mor¬ 
reu. Não se sabe ao certo quando nasceu, 
mas antes de 1740 (data que, em algumas 
notícias, perdeu o ponto de interrogação 
com que as anteriores a davam, em confor¬ 
midade com o tradicional descuido luso- 
-brasllelro em matérias de pesquisa), visto 
que, segundo algumas informações, tinha 
mais de sessenta anos, ao falecer no palá¬ 
cio dos condes de Pombeiro, à Bemposta, 
a 9 de Novembro de 1800. Também se não 
sabe o nome do pai, menos ainda o da mãe, 
escrava negra daquele, o qual era um por¬ 
tuguês que, de Angola, foi para o Brasil 
com ela, ou ao Brasil regressava. Um so¬ 
brinho do poeta, escrevendo muito tempo 
depois da morte dele, não cuidou de dar-nos 
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essas informações, mas informa que o poe¬ 
ta teria nascido na viagem. O facto de ele 
se dizer brasileiro, e de amigos seus lisboe¬ 
tas, como os inimigos, o tratarem de tal, 
e ainda a circunstância de num poema re¬ 
ferir o Rio como sua pátria, tem levado 
a repetir-se, com Varahagen, que ele era 
carioca — apenas «pátria», para os Árca¬ 
des* e mais família, não era só o lugar 
em que se nascia, mas o lugar que adoptá- 
vamos como tal, ou em que alguém se cria¬ 
ra, o que é o caso de C. B. (e, se ele nas¬ 
cera no mar, não tinha outro). Um biblió- 
grafo dá-o, sem qualquer documentação, 
por nascido na Baía. E carioca foi na sua 
infância, pois no Rio frequentou o Colégio 
dos Jesuítas, e aí deu início às suas activi- 
dades poéticas juvenis que, por 1758, fize¬ 
ram que o Capitão-General Gomes Freire 
de Andrade (que, anos depois, J. Basílio 
da Gama* celebraria no seu poema épico 
O Uragmi), castigando-lhe a veia satírica, 
o mandasse desterrado para a Colónia do 
Sacramento (parte do Uruguai, que havia 
sido colonizada pelos portugueses, e era e 
ainda foi por décadas território do Brasil), 
a servir no exército. De lá voltou em 1762 
ao Rio, pediu baixa, e partiu para Portu¬ 
gal, à aventura, por certo já com a viola 
debaixo do braço. Se ia frequentar a uni¬ 
versidade, a expensas do pai, se a não fre¬ 
quentou por o pai falecer, se ia só tentar 
fortuna, é incerto, Em 1768 estaria em 
Coimbra, e por esse tempo lhe terá morri¬ 
do o pai, Valeu-lhe a protecção, encontrada 
em Barcelos, de José de Vasconcelos e 
Sousa, conde de Pombeiro e depois marquês 
de Belas, e de seu irmão, o depois conde de 
Figueirô — e comensal dos Pombeiros fi¬ 


cou até ao fim da vida. Os dois irmãos 
Vasconcelos e Sousa, filhos do marquês de 
Castelo Melhor, tinham nos antepassados 
governadores do Brasil, e a colónia e os 
seus naturais nada teriam para eles do 
muito exótico que os historiadores brasilei¬ 
ros gostam de dar como explicação dos 
sucessos de Caldas Barbosa — e isto tanto 
mais quanto o século XVIII português pu¬ 
lula de brasileiros que até foram ministros 
de Estado em Lisboa, Nada se conhece da 
produção literária de C. B., antes de 1773, 
quando em Sintra completa uma singela 
quadra iniciada por Basílio da Gama, e de 
1775, quando é (com meia dúzia de odes 
e sonetos péssimos, mas do quilate da pro¬ 
dução dos mais colaboradores) um dos 
poetas a celebrar em verso a inauguração 
da estátua de D. José I, no Terreiro do Pa¬ 
ço — o que seria uma maneira de, quiçá 
pela mão de Basílio, muito familiar do 
Marquês de Pombal, fazer-se notar dos 
grandes para o ganho de prebenda. Foi sol 
de pouca dura, pois que o rei morreu dois 
anos depois, e a «Viradeira» chegou — não 
sem que C. B. tivesse tempo de, em 59 oi¬ 
tavas lamentáveis, a Lebreiãa, cantar uma 
caçada de Sua Majestade. Havia sido já 
feito sócio da Arcádia Romana*, com o 
pseudónimo de Lereno Selinuntino (de que 
a primeira parte veio a guardar, largando 
a alusão douta a uma cidade da Sicília que 
não era para ele chamada), quando, em 
1777, em Lisboa, publica A Doença, em 
quatro cantos (em que figura o verso que 
dá o Rio por sua «pátria»), e um epitalâ- 
mio celebrando o casamento do conde da 
Calheta, filho do seu protector. Terá toma¬ 
do ordens, feitos por certo os estudos res¬ 
pectivos por esses anos, e, em 1787, pleiteia 
um benefício eclesiástico, antes ou depois 
de ser, como foi, capelão da Casa da Supli¬ 
cação. Um crítico brasileiro viu, no padre- 
-cantor-ao-violão (falta de que o poeta se 
desculpa ao pedir em verso o seu benefício 
ao poderoso arcebispo de Tessalónica, in¬ 
quisidor-mor e confessor da rainha D, Ma¬ 
ria I), aquela «simbiose do sagrado e do 
profano, que era muito do Brasil-Colónia 
e de que o próprio Gregórlo de Matos * da¬ 
va» (= dera, pois que G. de M, viveu no 
século XVII) «o exemplo», esquecendo 
que poetas eclesiásticos ou gozadores de 
benefícios são legião nos séculos XVII e 
XVIII, por toda a Europa e, também ne¬ 
cessariamente, nas colónias respectivas 
(aonde Gregório teve o seu, e Barbosa 
não), Tendo acompanhado as desabridas 
lutas entre os poetas da antiga Arcádia 
Lusitana* e o grupo de Filinto Elíslo*, 
Caldas Barbosa decidiu-se a fundar, sob a 
égide dos seus protectores, a Nova Arcá¬ 
dia *, o que sucedeu em 1790, sendo Boca- • 


ge ♦ um dos vinte sócios. Que estes tenham 
aceitado sê-lo, desmente a visão habitual 
da crítica brasileira acerca do desprezo 
com que os outros poetas tratariam o mu¬ 
lato violeiro. Bocage afastou-se do grupo, 
e atacou violentamente C. B, num soneto cé¬ 
lebre («neto da rainha Ginga», «orango¬ 
tango», etc). Os insultos choveram entre a 
Nova Arcádia e Elmano — menos, ao con¬ 
trário do que julgam os críticos que só le¬ 
ram ou viram referir o soneto de Bocage, 
por um radicado racismo ou antibrasileí- 
rismo lusitano, que pelo hábito arcádico 
do insulto desbragado que não recuava em 
servir-se das armas mais sujas (ainda que 
seja possível supor que a preponderância 
que, no século XVIII, os brasileiros assu¬ 
mem na vida portuguesa, e que está por 
estudar devidamente, tenha desencadeado 
alguma animosidade específica, que está 
igualmente por investigar e que, todavia, 
não seria diversa, se os açorianos ou os 
algarvios tivessem preponderância seme¬ 
lhante), Entre 1790 e 1795, escreve C. B. vá¬ 
rias peças originais ou adaptadas («dramas 
joco-sérios», «farsa dramática», etc.) que, 
parece, se representaram no Teatro do Sa¬ 
litre e em S. Carlos. Estão publicadas, 
e até hoje não mereceram a atenção, 
quer dos historiadores do teatro portu¬ 
guês, quer dos do brasileiro, apesar do 
interesse que teriam para elo de ligação 
entre o entremez, a comédia burguesa do 
século XVIII, e as farsas de Almeida Gar- 
rett e do brasileiro Martins Pena (muito 
mais, estas, na tradição setecentista que no 
gosto romântico que a miopia da crítica 
teima em ver nelas). Em 1792, recordan¬ 
do-se da coincidência, na sua pessoa, do 
padre e do poeta, C. B. publicou, em verso, 
uma Recapitulação dos Sucessos Principais 
da Escritura Sagrada, a que o Portugal 
devoto correspondeu a ponto de, no ano 
seguinte, o poeta lançar uma reedição 
aumentada (outra, em 1819, ainda prolon¬ 
gava este êxito), tal como, mais tarde, o 
cruzamento de patriotismo brasílico e de 
devoção católica (muito peculiar à atmos¬ 
fera conservadora do Segundo Império 
brasileiro) fez que a produção do vate 
da Escritura tivesse reedição carioca 
(1865). Em 1793, C, B. é um dos cola¬ 
boradores do Almanaque das Musas *, 
como, entre outros, Curvo Semedo*, e 
José Agostinho de Macedo*, Mas, du¬ 
rante todos estes anos lisboetas, o maior 
dos seus triunfos não viera destas ten¬ 
tativas a poeta sério e douto nos refina¬ 
mentos neoclássicos — e sim da populari¬ 
dade extrema das modinhas que escrevia 
e cantava à viola, e cuja música se perdeu, 
Também a maioria da crítica não tem en¬ 
tendido que uma das razões dos ataques a 


C. B., em que ele é ridicularizado pelo êxito 
que tinha nos salões com essas cantigas, 
vem do antagonismo que os poetas preten¬ 
siosamente cultos, que eram os «árcades» 
(novos, velhos, dissidentes, etc.), sentiam 
na presença do sucesso de algo que eles 
consideravam vulgar e indigno (pois que o 
populismo deles, se não recuava ante a 
grosseria, como o aulicismo deles não re¬ 
cuava ante a mais sabuja louvaminha, não 
admitia que a poesia não fosse «arte» e 
como tal considerada). Há notícias do de¬ 
sagrado das pessoas cultas perante a imo¬ 
ralidade (!) das cantigas do Caldas — no 
que se deve entender a preocupação de a 
poesia ser para fins de elevação moral e 
didáctica, e não para entretenimento ou de¬ 
leite, que é a ficção principal da crítica 
burguesa de raiz neoclássica. O grave Ri¬ 
beiro dos Santos * via a «meiguice do Bra¬ 
sil» e a «moleza americana» a envenenar 
«a fantasia dos moços e o coração das da¬ 
mas», se bem que reconhecesse «a facilida¬ 
de da sua veia, a riqueza das suas inven¬ 
ções, a variedade dos motivos que toma 
para os seus cantos, e o pico e graça com 
que os remata», Era sempre, como ainda 
hoje, o medo lusitano da volúpia e do ero¬ 
tismo gracioso, e que, quando não se oculta 
nesta seriedade repressiva, se dá largas, in¬ 
sinceramente, na idealização barata ou na 
chalaça grossa. O pobre Caldas, cantador 
de salão, era um perigo para a integridade 
da família portuguesa — e o Brasil entra¬ 
va nisto como Pilatos no credo, apenas pela 
circunstância de o autor se ter criado num 
ambiente que se desenvolvera um pouco fo¬ 
ra da repressividade que, a partir dos mea¬ 
dos do século XVI, impõe a Portugal uma 
conspícua sisudez. Esta, porém, encontrava 
no Caldas, e na difusão de costumes brasi¬ 
leiros, que o possibilitava, a sua catársis, 
ao nível que lhe era acessível e irritava os 
doutos — a modinha, que terá sido precur¬ 
sora do fado lisboeta (cujo êxito mundano 
continua a reflectir uma mesma atitude), 
C. B. só no fim da vida publicou em volume 
as letras dos seus sucessos (que, quem sa¬ 
be, alguns datariam já da juventude), ao 
fim de mais de trinta anos de cantá-los: ê 
o 1," tomo da Viola de Lereno, em fascícu¬ 
los, em 1798 (2,” ed., também de Lisboa, em 
1806, 3, n ed,, Baía, 1813, 4.» ed, Lisboa, 
1819). Um 2,° tomo saiu póstumo, Lisboa, 
1826, A popularidade lusitana de C. B. esten¬ 
deu-se ao Brasil: Sílvio Romero e, mais 
tarde, Câmara Cascudo testemunham te¬ 
rem ouvido modinhas suas cantadas pelo 
povo. Mas foi mais uma memorização que 
se dissolvia na tradição que um êxito vivo, 
pois que a Viola de Lereno só veio a ser 
reeditada, e não para o povo que cantasse 
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aa modinhas, em 1944, no Rio de Janeiro. A 
menoa que •— e a questão não foi posta 
C. B. tenha mu 1 tas vezes usado como suas 
aigumas cantigas que fossem populares no 
Brasil da sua infância e juventude, ou ti¬ 
vesse elaborado sobre elas, visto que nunca 
se pôs a hipótese, nem é de pôr, que ele, 
por golpe de génio, tenha criado a modinha. 
Musicalmente, se observarmos as composi¬ 
ções, é evidente que nem tudo era cantado 
em ritmo de meiguice e dengue: há-as que 
são «marchas», talvez precursoras das 
«marchas de rancho» e das «marchinhas» 
carnavalescas, ou mesmo imitando a ca¬ 
dência marcial. Outras, com refrão que se 
prestaria a uníssono coral da assistência, 
não são por certo antepassadas de todas as 
formas de fado. De modo que a crítica de 
Ribeiro dos Santos e dos conspícuos por 
certo se referia às letras que são sentimen¬ 
tais e sensuais, com uma doçura rítmica 
perfeitamente adequada ao tratamento mu¬ 
sical como canção graciosa e dolente — as 
que, precisamente, pela obsessão da «bra- 
silidade», a crítica brasileira tem tido em 
mente, e que António Cândido, com o seu 
agudo cepticismo sociológico, caracteriza 
como correspondentes aos «traços afectivos 
correntemente associados ao brasileiro na 
psicologia popular: dengue, negação, que¬ 
branto, derretimento». E demite-o, em pou¬ 
cas frases incisivas, como «modinheiro sem 
relevo criador», que teria tido a virtude de 
amplificar, no ambiente do Rocócó lisboeta, 
as tendências melódicas do Arcadismo *. O 
primeiro grande historiador da literatura 
brasileira, Sílvio Romero, com o seu popu- 
lismo positivista e a sua teoria do mestiço 
como ideal étnico do Brasil (esta bem mais 
por desafio às ideias racistas que então co¬ 
meçavam a ser teorizadas, que por reco¬ 
nhecimento de uma vasta realidade étnico- 
-social que só tangencialmente tocava as 
altas classes, tal como hoje sucede com as 
massas migratórias europeias e do Próximo 
Oriente em sua origem recente, as quais 
Romero não chegou a conhecer), não havia 
sido da mesma opinião. Para ele, nem a 
popularidade portuguesa, incontestável e 
originária, do poeta significava alguma coi¬ 
sa, a comparar com a glória de as can¬ 
tigas de Lereno correrem «de boca em 
boca, nas classes plebeias, truncadas ou 
ampliadas», e louva a sua qualidade de 
«alma simples, pouco apta às vilezas da 
sociedade em que vivia» (e a que, infeliz¬ 
mente para o crítico, ele se adaptou tão 
bem, a ponto de fazer parte da mobília dos 
Vasconcelos e Sousa). Pelo que se deveria 
considerar que as cantigas que se popu¬ 
larizem são, sem dúvida, a mais alta poe¬ 
sia-clara demagogia populista de raiz 


romântica. José Veríssimo, cuja actividade 
de historiador literário teve expressa¬ 
mente a intenção de corrigir, de um ponto 
de vista estético, os exageros de Sílvio, 
recusa a C, B. qualquer superioridade (e 
sobretudo a mais alta que aquele lhe dava) 
e comenta, asperamente, que «é com C. B. 
que expressamente se revela na poesia 
brasileira, a musa popular brasileira na 
sua inspiração dengosamente erótica e no 
seu estilo baboso». Entre estes dois juízos, 
a crítica brasileira —para lá do mero 
patrioteirismo da «brasilidade» — tem os¬ 
cilado. E tem usado, em geral, o escape 
de afirmar: «aqui há poesia verdadeira, 
Boa e simples, O papagaio brasileiro» 
(nome que o poeta se dera a si mesmo, 
negando ser um cisne do Tamisa) «teima 
em não querer morrer» (F, de Assis Bar¬ 
bosa, no prefácio à edição oficial que ree¬ 
ditava o poeta após um século de aban¬ 
dono editorial), ou de relevar a «meiguice 
brasileira» já referida por Ribeiro dos 
Santos (S, Buarque de Holanda), ou de 
acentuar que, nas suas cantigas, aparecem 
construções sintácticas e usos vocabulares 
do Brasil. A verdade é que C. B,, nas suas 
cantigas predominantemente em quadra 
heptassilábica (embora os versos de qua¬ 
tro e de cinco sílabas também tenham 
relativa presença), consegue uma real 
fluência expressiva que contrasta com o 
artificialismo erudito ou coloquial dos 
Árcades, e, nos momentos mais felizes, 
uma graciosa emoção sentimental, Mas o 
seu mau gosto —em que não tem sido 
notado a que ponto entram jogos verbais 
que seriam hábitos e sobrevivências bar¬ 
rocas de salão ou de câmara das damas 
e criadas— não tem limites na infanti¬ 
lidade, no descuido expressional, na super¬ 
ficialidade gratuita, na graça forçada (e 
certa dessa infantilidade encontra-se em 
jogos poéticos da Época Barroca), GB. não 
é inteiramente um caso a ser salvo pelo 
nacionalismo literário brasileiro, por seus 
giros coloquiais, por celebrar o Amor Bra¬ 
sileiro, etc.: é um poeta menor com inte¬ 
resse (independentemente do histórico- 
-musical dos seus lundus l e modinhas, e 
do folclórico da sua difusão popular que 
cremos exagerada pela paixão etnográ¬ 
fica), e, na sua relativa mediocridade, 
quase um milagre no seu tempo, apenas 
porque os seus contemporâneos, naquele 
fim de época em que Gonzaga ♦ foi admi¬ 
rável e Bocage fez (e ainda faz) figura 
de grande poeta, eram esmagadoramente 
insípidos e destituídos de autêntica veia 
lírica. Do ponto de vista histórico-literário, 
C, B, deve ser visto como aquilo que real¬ 
mente foi: não um poeta do Brasil, mas 
um brasileiro em Portugal, cantando à 
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moda da sua terra para receber o milho — 
e terá sido por isso que ele, com fina 
ironia, se chamou a si mesmo «papagaio», 
aludindo à sua condição de preso pelo pé 
às vantagens que aceitara. Seria, porém, 
lamentável ver, neste seu nacionalismo 
regional, um nacionalismo político de mais 
altos voos e que parte da sua geração 
brasileira havia já manifestado (como é o 
caso de Alvarenga Peixoto * que curiosa¬ 
mente aparece a colaborar no Almanaque 
ãas Musas oferecido ao génio português, 
ao tempo em que morria exilado em An- 
gola, como indiciado na Inconfidência Mi- 
neira*), O papagaio era papagaio de facto, 
até porque explorou as suas pecullari- 
des para bem viver aonde, jovem, fora 
em busca de fortuna e se deixou ^ ficar. 
No que, acentue-se, a sua vida não foi 
muito diversa (com a viola a mais) do 
que fizeram outros brasileiros e poetas 
do seu tempo, e dos que trouxeram os 
motivos brasileiros para a poesia, como 
Basilio da Gama ou Santa Rita Durão*. 
Não será com complexos portugueses ou 
brasileiros que a crítica poderá jamais 
compreender esta gente que é anterior 
(fiéis ou inconfidentes) à invenção do 
nacionalismo romântico e sua aplicação 
política. Por outro lado, uma outra con¬ 
fusão critica poderá obnubilar o interesse 
que, mais socialmente que esteticamente, 
C.B. possa ter, como exemplo de «cantador» 
popular promovido pelo sucesso nas clas¬ 
ses aristocráticas e burguesas, Os críticos 
no Brasil, actualmente, tendem a confundir 
o cantador ou improvisador sertanejo (que 
pertence à etnografia, ao estudo da cul¬ 
tura popular, etc.), com o artista ligeiro, 
popularizado primeiro pela rádio e depois 
pela televisão, e que é um fenómeno só¬ 
cio-cultural urbano que a agitação política 
do Brasil em décadas recentes viu como 
uma possibilidade de a «arte» atingir as 
massas populares, C. B. está longe dos 
primeiros (ainda que possa imitá-los, na 
linha dos «seresteiros» mais ou menos 
domésticos), porque é um homem culto 
(e o ser, conquanto mulato, um filho 
legitimado de seu pai dava-lhe «status» 
social definido, na sociedade que frequen¬ 
tava e em que possuía, além disso, graus 
eclesiásticos), e, sem conotações políticas, 
está mais próximo dos segundos, sobretudo 
do que se diria «bossa nova» e que foi, 
na origem, menos parte do fenómeno da 
obsessão brasileira com a mulca ligeira 
como sinal de «brasilidade», do (jue mani- 
festação culta do interesse das altas clas¬ 
ses pela identificação com o «popular», 
típica de uma sociedade ollgãrquica e de 
tradições senhoriais ainda vivas. Sob este 
aspecto, C. B. não seria tanto um Catulo 


da Paixão Cearense do século XVIII, 
quanto um Vinícius de Morais sem talento 
na poesia culta. 

(J. de S.] 


obuas (além das obras ou colaborações cita¬ 
das): A Lebreiãa, Lisboa, 1778; Os Viajantes 
Ditosos, drama jocoso em música, Lisboa, 1790; 

A Saloia Namorada, ou O Remédio ê Cmr, 
pequena farsa dramática, Lisboa, 1793 e A V»- 
gmça âa Cigana, drama joco-sério, Lisboa, 
1794, que serviram de libreto às operas do 
mesmo nome, de Leal Moreira; A Escola dos 
Ciosos, drama jocoso cm um só acto, traduzido 
livremente do italiano, Lisboa, 1795; Descrição 
da Grandiosa Quinta dos Senhores de BelasM 
Noticia do Seu Melhoramento, Lisboa, 1799 
(obrinha áulica em prosa, e a última que do 
autor se publicou em sua vida). Foram-lhe atri¬ 
buídas versões portuguesas do Tm té de Vfãu - 
cation des Filies, de Fénélon, e da Eenriade, 
de Voltaire (que se atribuía, no tempo, talvez 
com fundamento, ao marquês de Belas) e ainda 
um Poema Marímo, que foi primeiro impresso, 
e em seu nome (sem Barbosa), em 1854, em 
Vitória (pois que o poema celebrava os mila¬ 
gres da N. S. da Penha, que, dessa região, 
irradiavam), e que será a fonte de haver quem 
o suponha «natural da Bahia» (como é dito no 
rosto da edição, quipá preclsamente para acen¬ 
tuar-se que aquele Domingos Caldas era outro), 
EdiçSes modernas com notícias Mografico-cn- 
Ucas, etc,: Recapitulação etc., com biografia do 
autor peio Cónego J. C. Fernandes Pinheiro, 
Rio de Janeiro, 1805; Viola de Lmn o cora 
pref, de F. de Assis Barbosa, 2 vois., Rio de 
Janeiro, 1944; Luís da Câmara Cascudo, Caldas 
Barbosa-Poesia, Nossos Clássicos AGIR, Rio de 
Janeiro, 1958 (antologia com estudo e b blio- 
grafia que são os mais completos até hoje). 

bibl ; F, A. de Varnhagen, Florilégio âa Poe¬ 
sia Brasileira, 3 vois,, os dois primeiros Lisboa, 
1850, 3.°, Madrid, 1853 (2.* ed„ Rio de Janeiro, 
1946); Pereira da Silva, Varões Ilustres do Bra¬ 
sil durante os Tempos Coloniais, Inocênclol • 
da Silva, Dicionário Bibliográfico Português, Tomo 

2 o Lisboa, 1859; J, da Cunha Barbosa (o sobri¬ 
nho do poeta), «Domingos Caldas Barbosa», fíeo. 
Trimestral ãe BWria e Geografia, Jornal do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo 
4,o (2,* ed., Rio de Janeiro, 1863); SacrameiRo 
Blake Dicionário Bibliográfico Brasileiro, Torno 
2.», Rio de Janeiro, 1893; Teófilo Braga FiUnto 
Elísio e os Dissidentes da Arcádia, Porto, 1901, 
Bocage, Sm Vida e Época Literária, Porto, 1902, 
Os Árcades, Porto, 1918, Estas são u 
tudo o que tem sido repetido ou conjecturado, 
com maior ou menor exactidão (e por certo 
quase sempre sem consulta a elas), depois. Es¬ 
tudos mais recentes são: Sérgio_ Buarque de 
Holanda, Antologia dos Poetas Brasileira i da 
Fase Colonial, 2 vois,, Rio de JjnMro, 195 , 
A Literatura «o Brasil (dir, de AWn o Couti- 
nho), vol. I, Tomo I, Rio de Janeiro, 1956 
(estudo de Waltensir Dutra) ; F. de Assis Bar¬ 
bosa, Achados no Vento, Rio de Janeiro, 1958 
(inclui ligeiramente ampliado, o prefácio supra 
citado); António Cândido, Formação da Lite¬ 
ratura Brasileira — Momentos Deoisím, 2 vois,, 
1 • ed São Paulo, 1959; Jamil Almansur Haddad, 
verbete em Pequeno Dicionário da Literatura 
Brasileira, São Paulo, 1969; Heitor Martins, 0 
Retrato de Lereno supi. UtajWo Mjra <3eraj, 
-in-1970 As opiniões de Silvio Komero e 
José Veríssimo, primeiro publicadas, re3 P e ^' 
vamente, em 1888 e 1916, podem ser consultadas 
nas 3 *• edições das histórias respectivas. Ri 
âf A.ir» & Pura SWo . M W* 
simo, Omitem-se outros titulos que podem ser 
colhidos em Vascudo (ed. cit.) e referências em 
momtAis (la história literária ou em várias anto- 
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Iodas contemporâneas, gerais ou parciais, da 
poesia brasileira (sendo de notar que Presença 
da Literatura Brasileira, de António Cândido e 
J, Aderaldo Castelo, obra fundamental no seu 
nível, não insere representação de Caldas Bar¬ 
bosa, e que José Osório de Oliveira, na sua 
História Breve da Literatura Brasileira, obra 
a que até hoje não foi, em Portugal ou no 
Brasil, prestada a merecida justiça, coloca só- 
cio-cuíturalmente o caso de CB com relativa 
exactidão, à luz da ideologia do movimento mo¬ 
dernista). 


BARBOSA, DUARTE (?—1646?). fl au¬ 
tor de um dos textos descritivos do Oriente 
redigidos na primeira metade do século 
XVI, geralmente conhecido por O Livro 
de Duarte Barbosa; nele reuniu o autor 
grande soma de por vezes minuciosas in¬ 
formações de carácter geográfico, etnográ¬ 
fico e comercial sobre todos os reinos e 
potentados da ribeira do Indico e das ter¬ 
ras ou ilhas do Pacífico Ocidental, com 
que os portugueses mantinham contacto 
directo ou indirecto. 0 texto original, que 
se conserva em três manuscritos quinhen¬ 
tistas (Biblioteca Nacional de Lisboa, FG 
Ms. 9163 e FG Ms. 846; Torre do Tombo, 
Ms. 25-25 da Livraria), foi traduzido em 
espanhol e italiano ainda no século XVI, 
sendo através da versão italiana, impressa 
por G. B. Ramusio em Delle Navigationi 
et Viaggí (1550), que teve grande divul¬ 
gação. Nas duas únicas edições portu¬ 
guesas de Mendes Trigoso (1813) e Reis 
Machado (1946) utilizou-se uma cópia já 
tardia e pouco cuidada da obra; e foi da 
primeira delas que M. L. Dames preparou 
uma versão inglesa (editada pela Hakluyt 
Society em 1918), copiosamente anotada; 
quer isto dizer que, apesar do seu inte¬ 
resse, ainda nos falta uma edição critica 
de O Livro de Duarte Barbosa, Para a bio¬ 
grafia do A. têm sido reunidos diversos 
elementos — mas uma parte deles diz res¬ 
peito a homónimos seus que passaram pela 
Índia no primeiro quartel do século XVI; 
Sousa Viterbo e Georg Schurhammer mos¬ 
traram que o Duarte Barbosa autor de 
O Livro era inconfundível com o Duarte 
Barbosa cunhado de Fernão de Magalhães, 
que acompanhou este na viagem de cir¬ 
cum-navegação e foi morto em Cebu, e 
que também não é o piloto do mesmo 
nome que em 1519 foi enviado à Índia; 
supomos ainda que não seja o Duarte 
Barbosa gratificado com vinte mil réis em 
1515, «por seu trabalho tanto que se aca¬ 
baram as galés» ( Cartas de Afonso de 
Albuquerque, ed. Bulhão Pato, II, p. 137), 
pois a última referência sugere que o 
beneficiário seria técnico de construção 
naval, O Duarte Barbosa autor de O Li¬ 
vro seguiu para a Índia em 1511, na ar¬ 
mada de D. Garcia de Noronha, a fim de 


ocupar o cargo de escrivão da feitoria de 
Cananor, como ele mesmo diz numa carta 
dirigida ao rei D, Manuel ( Cartas ãe Afon¬ 
so de Albuquerque, II, pp. 48-51) e Gaspar 
Correia confirma em Lendas da Índia (ed. 
Lima Felner, III, 357); Georg Schurha¬ 
mmer SI, que lhe seguiu a trajectória no 
Oriente, resumida em «Doppelfãnger in 
Portugiesiscli-Asien» (em Oríentalia, 1963, 
pp, 121-123), diz-nos que em 1517 acom¬ 
panhou o governador da índia ao Mar 
Vermelho (o mesmo Barbosa afirma no 
seu escrito que visitou Zeila); que voltou 
em 1518 a Cananor; que em 1529 ainda 
era escrivão desta feitoria, mas desempe¬ 
nhava igualmente tarefas de tradutor e 
de «língua»; e que em 1546, pouco antes 
de morrer, exercia o cargo de vedor de 
Goa. O Livro que redigiu estava, porém, 
concluído em 1516 e, embora retocado pos¬ 
teriormente, não contém alusões a factos 
posteriores a 1518; a despeito de não apro¬ 
veitar a larga experiência do autor, é uma 
das fontes mais importantes para o es¬ 
tudo do Oriente nos primeiros anos de 
quinhentos. 

[L. A.] 


BARBOSA, (CÓNEGO) JANUARIO DA 
CUNHA (Rio de Janeiro, 10.8.1780 — 
Rio de Janeiro, 22.2.1846). Orador, jor¬ 
nalista, poeta, e crítico da s primeiras dé¬ 
cadas do império brasileiro. Foi um dos 
fundadores e primeiro Secretário Perpétuo 
do Instituto Histórico e Geográfico do 
Brasil. Árcade romano, escreveu O Niterói, 
poema em estilo épico sobre a formação 
do Rio de Janeiro, com referências elogio¬ 
sas a figuras históricas proeminentes. Os 
Garimpeiros é uma sátira política em oi¬ 
tava rima, e a comédia A rusga da Praki 
Grande o é também. Pregador régio da 
Capela Real, foi autor de 400 sermões, 
entre os quais a Oração fúnebre nas exé¬ 
quias ãe sua magestade imperial, a senhora 
D, Maria Leopoldina. Fundou o Reverbero 
Constitucional Fluminense, 1821-22, jornal 
político, e a Mutuca Picante, 1834-35, jor¬ 
nal político e satírico. Foi redactor e cola¬ 
borador da Revista Trimensal do Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico, e redactor do 
Diário Fluminense de 1825 a 1831, Orga¬ 
nizou o Parnaso brasileiro, a primeira an¬ 
tologia de poesia publicada no Brasil. 

(R. SJ 

obras : O Niterói: Metamorfose do Rio de 
Janeiro, Londres, 1822. Os garimpeiros, Rio de 
Janeiro, 1836. A mga da Praia Grande ou o 
QuixoHsmo âo general das massas, Comédia em 
3 actos, Rio, 1834, O panaso brasileiro ou Oo- 
lecção ãas melhores poesias de poetas orasMros 
tanto inéditas como impressas, Rio, 1829-1832, 
2 vols, 
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BiBi, : António da Cunha Barbosa, «Esboço 
biobtbliográfico», Revista Trimensal, vol, lxv, 
Parte II, 1903, pp. 197-284. Sílvio Romero, His¬ 
tória da literatura brasileira, 3.‘ ed., Rio, 1943, 
Vol. II, pp. 171-176. António Cândido, Formação 
da literatura brasileira, 2.» ed., S. Paulo, 1964, 
Vol, II, PP. 279-80, 312-13, 333. 


BARBOSA, (P.“) JERÓNIMQ SOARES 
(Ancião, 24.2.1737 5.1.1816). Educado no 

Seminário episcopal de Coimbra, onde mais 
tarde foi mestre, e na Universidade, orde¬ 
nou-se de presbítero em 1762. Tendo con¬ 
cluído em 1768 a formatura em Cânones, 
havia já dois anos fora despachado pro¬ 
fessor da cadeira de Eloquência e Poesia 
no Colégio das Artes (integrado em 1772 
na Universidade), cadeira que regeu até 
1790, Sócio desde 1769 da Academia Real 
das Ciências, a sua jubilação como profes¬ 
sor não pôs termo à sua actlvidade peda¬ 
gógica, Visitador em 1792 das escolas de 
primeiras letras da língua latina, foi no 
ano seguinte encarregado de promover e 
dirigir a edição dos autores clássicos para 
uso nas escolas e nomeado Deputado na 
Universidade da Junta da Directoria Geral 
dos Estudos e Escolas do Reino. A mesma 
intenção didáctica obedece a maioria das 
obras quer publicadas quer inéditas. Delas 
a mais importante é a gramática em que, 
seguindo a orientação traçada peia famosa 
Grammalre raísomée de Port Royal, des¬ 
creve o sistema gramatical da língua por¬ 
tuguesa com uma penetração e um rigor 
nunca antes alcançados e talvez ainda não 
superados. O grau de originalidade da teo¬ 
ria subjacente a essa obra não pode ava¬ 
liar-se enquanto se não fizer o estudo das 
suas fontes, mas é patente pelo menos o 
discernimento e a pertinência com que a 
soube aplicar. Infelizmente, a gramática 
publicada (já postumamente por ordem aa 
Academia das Ciências) não é mais que 
um epítome de outra muito mais extensa, 
que permanece inédita. Q ] 

obras (principais): InstMi m* 
vt Fábio QuintíUano (sclecção e traa„ com 
extensas «notas criticas, histórias c ret ricas», 
2 vols Coimbra, 1788 e 1790 (há várias eds. 
posteriores); Poética de Horjio tra«o 
eapltoada metoúÁomente, Coimbra 1791, 
á hm línguas ou Gramática filosófica da mm 
portuguesa comparada oom 
1807; Gramática filosófica da língua portuguesa 
ou Princípios âa gramática geral aplicados à 
Zm imagem, Lisboa, 1822 (várias vezes 
reeditada, sendo a 2. 11 ed* de Lisboa, Iw, e 
7.» de Lisboa, 1881), 

bibl. : F. A. Rodrigues de Gusmão in jeo. 
Unto. Lisbonense, vol, 3 (1844), 236-7; Idem, 
in O Instituto, vol. 6 (1869), 259-62; Inocêncto, 
Dicion. bibl, vol, 3, 276-8 e vol. 10, 136-7, »• 
de C., in <íVerbo»-Bnoicl, luso-Bm, de Cultura, 
vol. 3, cols, 686-7. 


BARBOSA, JOAQUIM FRANCO DE 
ARAÜJO FREIRE (Cascais,? - Lisboa, 
c. 1810). Presbítero secular, foi sócio da 
Nova Arcádia*, fundada em 1790 por Do¬ 
mingos Caldas Barbosa *, onde usou o pseu¬ 
dónimo de «Corydon Neptunino». Além de 
poemas e sátiras (um «poema ditirâmbico» 
publicado em 1777, comemorativo da «fausta 
aclamação dos muito altos e poderosos reis 
fidelíssimos D. Maria e D, Pedro Hl», vá¬ 
rias composições incluídas no Almanaque 
das Musas * e noutras recolhas de versos) 
e de um volume de Sermões Panegíricos e 
Morais (1800), escreveu uma tragédia ori¬ 
ginal, Sesóstris, editada em 1791, que Bo- 
cage* atacou sem piedade em vários so¬ 
netos, Literariamente irrelevante no seu 
baço e insulso academismo, particulariza-a 
a ausência de coros, que o autor justifica 
num prólogo sob a alegação de que estes 
«sempre (lhe) pareceram uma inverosimi- 
ihança no teatro moderno». Traduziu ainda 
(a partir da versão francesa de Huber) os 
Idílios e Poesias Pastoris de Salomão Ges- 
sner (1784). «Posto não possa ser conside¬ 
rado como homem de génio, todavia não 
lhe faltava talento e estudo, pois reunia 
aos conhecimentos próprios do seu estudo 
o ãas línguas latina, francesa, espanhola 
e italiana; (...) cabe-lhe de justiça um lugar 
distinto entre os nossos poetas de segunda 
ordem, alunos da escola francesa » (Ino- 
cêncio, Dicionário BiiliográficOj t, IV, pp* 

81-82 [L, F, R,j 


BARBOSA, JORGE (Jorge Vera-Cruz 
Barbosa: Cidade da Praia, ilha de Santiago, 
25 . 5 . 1902 —Almada, Cova da Piedade, 6.1. 
1971), Uns escassos anos aqui em Lisboa 
a frequentar o Liceu Gil Eanes e muito 
mais tarde uma ou duas visitas à metró¬ 
pole, bem se pode dizer que Jorge Barbosa 
viveu a sua vida no Arquipélago, repartida 
por algumas ilhas na sua qualidade de fun¬ 
cionário aduaneiro, tornando-se personagem 
de encontro obrigatório para os intelectuais 
que faziam a rota aérea da ilha do Sal 
(Jorge Barbosa, j Fm Cabo Verde te ima¬ 
gino / Olhando o céu-triste menino / Da 
ilha do Sal- Ribeiro Couto), ti apon¬ 
tado, e com sessenta e oito anos de idade 
que resolve transferir-se para a Cova da 
Piedade, a juntar-se á família. p “ me " 
ses depois iria a enterrar no cemitério da 
Caparica. Um homem profundamente agar¬ 
rado à sua «ilha», fruindo as apetências e 
tocado pela insatisfação da insularidade, 
Toda a sua obra está marcada por essa 
adesão telúrica ao mundo isleno no que 
ele há de cósmico e humano. Circunstância 
por si só já relevante, adquire no entanto, 
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Jorge Barbosa (à esq.) com Teixeira de Sousa s Baltasar Lopes (em primeiro plano) 


uma singular importância porque é com àquele, Mas já, em 1935, Jorge Barbosa que 

Jorge Barbosa que se inicia uma nova fase havia começado sob a Influência de uma 

na história da poesia do Arquipélago. No poesia de formas demasiado convencionais, 

que se sabe — e julga-se que com certa com o seu livro de estreia ( Arquipélago) 

segurança— a poesia de Cabo Verde tem rompe com a longa sujeição europeia, e 

os seus primeiros cultores a partir de mea- situa, de vez, a poesia cabo-verdiana de 

dos do século XIX, uma grande parte sem expressão portuguesa no centro do universo 

livro publicado. Naturalmente que ela se crioulo. Estava realizado o trânsito neces- 

identifica com o tom geral da época, subsi- sário para o corte distintivo da jornada 

diária das características da poesia reinol, poética de Cabo Verde. Esse rompimento 

desvinculada assim do real humano e so- produz-se através de dois planos: um, lite- 

cial cabo-verdiano. Incaracterização que rário; outro, de perspectiva social. Ou seja 

manterá até à terceira década do século XX, o da modernidade poética, ali instaurando 

não obstante as referências físicas ou hu- o versilibrismo com todas as consequências 

manas locais que possamos detectar em estéticas que lhe são inerentes; e o da objec- 

José Lopes*, Pedro Cardoso*, e menos tividade social, buscando nas vivências re- 

num Januário Leite*, que não chegam, tintamente cabo-verdianas a substância 

porém, para nelas vermos uma mudança maior da sua poesia. Poesia cujo processo 

significativa, Mercê de circunstâncias so- é o da respiração repousada, mas inquieta, 

cioculturals e históricas, com parte impor- Interrogativa também: Destroços de que 

tante para a influência da literatura bra- continente, / de qm cataclismos, / de que 

sileira, e a que não são alheias as presenças sismos f... / Ilhas perdidas, / esquecidas / 

no Arquipélago de António Pedro* e José / num canto do mundo,., (Arquipélago, 

Osório de Oliveira *, a viragem vai ope- p. 9). E desta proposição partirá para uma 

rar-se na década de 30, a partir do grupo interessada redescoberta do ser e do estar 

de Claridade* (1936), com Jorge Barbosa, do homem crioulo. Nutrindo-se a sua poesia 

Osvaldo Alcântara *, Manuel Lopes * e com das pequenas e grandes significações regio- 

boa vontade ainda o marginal Pedro Cor- nais, os próprios títulos dos poemas su- 

sino Azevedo *. Desvio imprevisto orientado gerem preciosos indicativos: «Panorama», 

para a apreensão da realidade social o «Ilha» (Que ameaças pairam nas monta - 

grupo olaridoso antecipa-se ao neo-realismo nhas majestosas), «A terra» _ (Ai a vo- 

metropolitano, embora este, procedendo de ragem / da fome /, levando vidas!), «Ru- 

um consciente fundamento ideológico bem mores» (Rumores das coisas simples da 

definido, dê ao seu projecto uma estrutura minha terra...). Ou então «O povo», «Mor- 

dinâmica que em certa medida faltaria na», «Destinos» (Destroços de um nau- 
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frágio!... // Mas o naufrágio continua...), 
«Seca» ( Dois anos de seca / vividos / como 
só Deus sabe!), «Rua morta», «Poema do 
Mar» ( Este convite a toda a hora / que 
o Mar nos faz para a evasão!), «Chuva», 
«prisão», «Baía», «Irmão» (O teu des¬ 
tino... / O teu destino / sei lá! II viver 
sempre vergado sobre a terra, / pobre / 

/ ingrata / querida!). Mas no generoso es¬ 
paço poético de Jorge Barbosa é possível 
apartar dois ou três tópicos que aliás se 
vão repetir nos seus três livros e na poesia 
que com alguma displicência foi deixando 
por revistas e jornais, muitas vezes convi¬ 
vendo simultaneamente num só poema: a 
terra, o mar, a evasão, Ao cabo e ao resto 
um tríptico que se funde num só tema: 
o drama do homem cabo-verdiano. A terra 
sob a voragem / da fome [ levando «te!. 

O Mar, o drama do Mar, o desassossego 
do Mar / sempre / sempre / dentro de nós, 
Ou Este convite de toda a hora / que o 
Mar nos faz para a evasão! Este desespero 
de querer partir / e ter que ficar! Daí <P e 
do Mar ele possa dizer: as grades também 
da minha prisão! E deste jeito se entra na 
visão da «Terra-Longe» (Vide Pedro Cor- 
sino Azevedo*) na mítica construção do 
«terra-longismo»: E fico por instantes / 

/ construindo / fantasiando J cidades / 

/ terras distantes / que ser existrrem por 
aquilo que se diz... e concomitantemente 
se edifica o «evasionismo», de raiz intelec¬ 
tual: Fico mais triste pensando / nessa 
Viagem que não fiz... Poesia por norma 
liberta de retórica, a sua vibração íntima 
surde ainda nas vozes suspensas, nas afli¬ 
ções esquecidas, nos rumores nocturnos das 
ilhas, adensados pela mortiça luz / do can¬ 
deeiro a petróleo. Ninguém como ele em 
Cabo Verde, a não ser Sérgio Frusoni, mas 
este de expressão dialectal, logrou tao se¬ 
gura transfiguração encantatória do quo¬ 
tidiano nesse pequeno mundo rotineiro, 
como que parado no tempo, marcado pela 
nostalgia ou apenas por uma fininha me¬ 
lancolia: e onde, por exemplo, nessa época, 
o eco da emigração se torna perceptível 
através do bater cadenciado dos carim¬ 
bos dos correios. Ao nível, porém, do 
protesto social, que ostensiva e, fr0ntal ‘ 
mente vem balizando as poesias das áreas 
africanas de expressão portuguesa, a men¬ 
sagem de Jorge Barbosa como que se 
dilui ou se limita no registo da tao silen¬ 
ciosa tragédia das ilhas. Mas para que 
de Jorge Barbosa pudéssemos formular 
um juízo correcto, para que nos fosse 
lícito dar com perfeito acerto a medida 
da sua dimensão comprometida e crí¬ 
tica, seria indispensável considerar também 
toda a sua poesia inédita, organizada ou 
não. Incluindo os poemas, às vezes longos 


(como o do Meio Milénio do Achamento 
das Ilhas) — e que ele ia, em abraço longo, 
mandando a dois ou três amigos, com a 
recomendação de que se tratava de poemas 
reservados, acautelando assim a sua tran¬ 
quilidade de funcionário público. Mesmo 
assim e sem que isso se nos imponha como 
propósito enfático, mas antes como cró¬ 
nica objectivada, as condições dramáticas 
do seu povo sobem â flor do seu discurso 
poético e, de tão evidentes, ganham a marca 
da denúncia. 

Poesia sensorial, no recurso sinestésico 
residindo uma das suas não menos valiosas 
virtudes, nela e por ela participamos da 
dor e do sofrimento isleno, A inquietação 
de Jorge Barbosa manifesta-se ainda, já 
o assinalámos, no jogo bipolar da relação 
Cabo Verde —Terra-Longe, e nessa terra- 
-longe se inclui o Brasil, fascínio de todo 
o cabo-verdiano. Estou a ver me entrando 
no Guanabara— e aqui sepultou ou deu 
vida a mais um dos seus sonhos, que nao 
seriam meras ilusões literárias, mas que 
nunca viria a materializar. Do ponto de 
vista cabo-verdiano, a sua poesia consti¬ 
tuiu-se num acto revolucionário e adquiriu 
aquela importância que adquirem todas as 
contribuições dos pioneiros: abriu ou aju¬ 
dou a abrir caminhos que se alargaram e 
naturalmente se enriqueceram com as su¬ 
cessivas gerações. E nem o facto de longos 
anos mais tarde alguns dos seus patrícios 
terem legítima e necessariamente recolo¬ 
cado alguns tópicos de Jorge Barbosa numa 
linha de interpretação ajustada a um Ideá¬ 
rio mais pertinente, invalida a importância 
da sua poesia. E a sua força vem a um 
tempo de uma sinceridade espontânea, de 
um processo substantivo, de uma simplici¬ 
dade valorizada pelas formas interrogati¬ 
vas e por vezes admirativas no pasmo da 
tragédia, seja a da estiagem, seja a da 
própria solidão e inquietude insular. Aliás 
essa espontânea simplicidade ele a tinha 
como paradigma: Eu queria ser simples, 
Seria sem gramática / a minha poesia> / 

/ feita toda de cor / ao som do violão, Esta 
tentação do grau zero da escrita ele a 
transferiu de igual modo para o gesto de 
viver: simples naturalmente sem saber que 
existia a simplicidade. Daí que a ênfase do 
seu discurso poético não seja o da audácia 
metafórica e que tenha P referldo a3 ,. f f ' 
mulas da comunicação directa, mehata 
numa transparência que alguns idiolectos 
fornecidos pela língua crioula, enriquecem. 
E ainda mesmo nos segmentos mais dis¬ 
cursivos, nem por isso deixou de perder o 
contacto mercê do pólo de significação que 
objectiva e revive, Estabelecido o víncu o 
secreto com a própria realidade ele no-la 
devolve, de forma extremamente visual, 
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num gesto manso, quente, envolvido como 
que na nostalgia palpitante da morna e 
<ao som do violão », 

[M. F.] 


Obras; Além de duas narrativas pouco expres¬ 
sivas in Antologia de ficção cabo-cerâÁma con¬ 
temporânea, de Baltasar Lopes: Arquipélago, 
1935; Ambiente, 1941; Oaderno de um ilhéu, 1956; 
poesia dispersa por vários jornais e revistas, no¬ 
meadamente Oabo Verde e um livro organizado: 
Pescadores, B ainda um espólio literário de 
posse dos herdeiros, 


bibl. : Gabriel Mariano, Ingitíetaciío e serenidade, 
Aspectos da insularidade na poesia de Cabo Verde 
in Estudos Ultramarinos—Literatura e Arte, n.° 3, 
Lisboa, Instituto Superior de Estudos Ultrama¬ 
rinos, 1969, p, 55-9; Uma introdução à poesia de 
Jorge Barbosa/Beguiâa de uma selecçâo de poe¬ 
mas, Praia, Cabo Verde, 1964, 


BARBOSA, JORGE PEDRO. V, Cabo 
Verde. 


BARBOSA, JOSfi (S. Filipe, ilha do 
Fogo, 1889—Lisboa, 4.9,1923). Jornalista 
político e doutrinador republicano. Em Pa¬ 
ris, para onde se exilou depois de ter sido 
em Lisboa um dos redactores ã'A Pátria, 
fundou e dirigiu, com Xavier de Carvalho *, 
A Revista (1893) e foi correspondente de 
jornais brasileiros. Mudando-se para o Rio 
de Janeiro, onde se manteve até 1908, ali 
continuou a exercer o jornalismo, Da sua 
obra, merecem destacar-se dois livros; Re¬ 
lações Luso-Brasileiras (Lisboa, 1909) e 
Pela Orei (Aspectos da Nossa Gente ) (Lis¬ 
boa, 1913), Em ambos, o político que so¬ 
bretudo era não se alheia dos problemas 


Insecticída , em lacto, 
Uma flor na Morávia 
e Muro Alto, ambas 
em 2 actos, em 1971 
A Mulher que Pariu 
a França ou O Pa¬ 
raíso Reencontrado, 
em 3 actos, primeira 
peça do ciclo Os Deu¬ 
ses e os Homens, e 
em 1973 O Tecni-Ho- 
mem. Algumas des¬ 
tas peças foram 
apresentadas na TV, 
bem como outras que 
permanecem inéditas 
Miguel Barbosa, retrato em letra de forma; 
de Artur Buai Xeque - Mate, Uma 
Semana em Madrid, 
O Segredo de Spmgfields, O Homem que 
Veio da Venezuela e Prendam o Pasquálí, as 
duas últimas escritas em colaboração com 
Miguel Orrico. Misturando o fantástico e o 
real, o quotidiano e o alegórico, utilizando 
uma técnica e uma linguagem que se 
aproximam do que se convencionou desig¬ 
nar por «teatro do absurdo», mas sem per¬ 
der de vista uma precisa intenção social, 
as suas peças são percorridas por um hu¬ 
mor negro que lhes confere, mau-grado 
certas fraquezas ou negligências de estilo, 
um lugar à parte entre a produção dra- 
matúrgica nacional dos últimos anos, 

[L, F. R.l 



BAROA, CONDE DA. V. Azevedo, An¬ 
tónio de Araújo e. 


BARBOSA, (Beneficiado) JOSÉ INAOIO, 
V. Arcádia Lusitana. 


BARBOSA, MIGUEL (Lisboa, 22.11, 
1925). Contista e dramaturgo contempo¬ 
râneo, estreou-se nas letras com dois vo¬ 
lumes de contos, Retalhos da Vída (1955) 
e Mmta de Trapos (1962), de filiação neo- 
-reallsta, que os críticos mais responsáveis 
receberam com vivo interesse, Mas, a par¬ 
tir de O Palheiro, peça em 2 actos, publi¬ 
cada em 1063 —e oom apenas excepção 
da narrativa humorística Crónicas do Tempo 
do Cavaleiro Charles e do seu Fiel Es¬ 
cudeiro Pompidouze, de 1968, e de um ro¬ 
mance (Irineu do Morro) e um volume 
de contos (Mulher Macumba), publicados 
no Brasil em 1973- dedicar-se-ia quase 
exclusivamente ao teatro, tendo publicado 
em 1965 Os Carnívoros , peça em 2 actos, 
e O Piquenique, em 1 acto, em 1967 O 


BAROA DOS SETE LEMES (A). Publi¬ 
cado em 1958, é o décimo primeiro romance 
de Redol, que tem como eixo da intriga 
o problema posto pela morte que os ho¬ 
mens mutuamente provocam, em vez de 
se unirem para, por todos os meios e em 
todos os aspectos, se lhe oporem. Sem dú¬ 
vida que a um romance não cabe como 
principal finalidade a formulação de pro¬ 
blemas, mas sim contar apenas vividamen¬ 
te Uma história. B as personagens de Redol 
vivem de facto apenas a sua história, donde 
o problema se desprende naturalmente, sem 
implicações de ordem metafísica, reduzido 
à sua simples crueza humana. Como de um 
vulgar rapazinho sôfrego de vida se faz 
um serventuário da morte, eis o tema apai- 
xonante que Redol escolheu e tratou com 
mão segura, desmontando as terríveis en¬ 
grenagens objectivas e subjectivas que tri¬ 
turam o homem até à destruição. Se, es- 
tilisticamente, nos podem chocar certos 
barroquismos de linguagem e de imagétlca, 
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Capa da V ed, de A Barca dos Sete Lemes, de Alves 
Redol, Lisboa, 1958 


certa obsessão do pitoresco descritivo, cer¬ 
tas hesitações de escrita, de que o autor 
veio a libertar-se de livro para livro, a ver¬ 
dade é que a narrativa de pronto nos arre¬ 
bata e não nos deixa abandonar a leitura, 
presos à flagrância das situações, à carne 
viva do comportamento das personagens, 
ao lento e inexorável desenrolar do conflito, 
até ao ponto em que a passagem para o 
discurso directo ganha uma nudez essencial 
de vocabulário e uma intensidade dramáti¬ 
ca irresistível. Engenhosa e sólida, a ar- 
quitectura do romance, partilhado entre as 
recordações do herói, o Menino Maldito das 
aete alcunhas, contadas por um narrador 
que o acaso faz seu companheiro de prisão 
e de quem nunca chegamos a saber a iden¬ 
tidade, e o conhecimento «actual» do pró¬ 
prio herói, formando como que as duas 
imagens planas, dissemelhantes e contudo 
as mesmas, de um diapositivo, que a pouco 
e pouco se fundem numa só, fremente de 
vida, quando a narrativa se encontra ma¬ 
dura para passar a fazer-se pela boca do 
Menino Maldito já transformado em Cha¬ 
cal, Há aqui, evidentemente, um duplo ar¬ 
tifício. Mas não se tratará do artificialismo 
comum a todos os romances, em que a vida 
é, tem de ser, recriada para se obter a ilu¬ 
são de vida? Ou como responde o próprio 


narrador ao companheiro de quem conta a 
existência aventurosa, quando este se in¬ 
surge contra as inexactidões que a desfigu¬ 
ram- «Mas eu sempre disse que não podia 
copiar o que tu dizias. Nunca ninguém foi 
capaz. Tu sentiste as coisas duma maneira 
e eu tenho de as sentir doutra, JS nem mes¬ 
mo tu sabes como elas te tocaram no mo¬ 
mento exacto em que ocorreram. Já nao és 
a mesma pessoa ». Não estará condensada 
neste passo toda a problemática inerente à 
narração literária - personagens - au¬ 
tor ’ O artificialismo é que permite ao ro¬ 
mancista estabelecer primeiro um constan¬ 
te contraste entre a «mesma pessoa» do 
herói presente e do herói nas diversas fases 
da sua vida passada. E quando as duas 
imagens do diapositivo se aproximam a 
ponto de quase já não se distinguirem uma 
da outra, Redol lança outra vez mão do 
artifício, de inteiro acordo com a lógica 
interna do romance, pondo na boca do herói 
as palavras com que nos conduz, sem um 
desvio, com notável economia de meios e 
verdadeira grandeza trágica, ao mais fundo 
do desespero, da abominaçao e do horror, 
atingindo a veracidade emocional que ad¬ 
quirem os factos pessoalmente experimen¬ 
tados e sentidos, se exceptuarmos o con¬ 
vencional episódio da patriota marr quina 
convencional não tanto no acontecimento 
em si mesmo, mas nas circunstâncias m 
genuamente românticas em que ocorre, 

[J. J, C.] 


BARCAROLA ou MARINHA. Os termos 
barcarola ou marinha não aparecem nos 
ssos cancioneiros nem na Arte de Trovar 
e se encontra anexa ao Cancioneiro da 
blíoteoa Nacional. Esta terminologia foi 
ventada e proposta por José Joaquim 
anes * para designar as cantigas de ami- 
i que tratam de «assunto marítimo». Esta 
imenclatura não foi aceite 
irte dos historiadores da nossa literatura, 
odrigues Lapa*, ao tratar dos vários ti- 
>s das cantigas de amigo, nem sequer alu- 
. à barcarola ou marinha. Costa Pimpão 
ítende que nada a diferencia da cantiga 
i romaria, além do ambiente, que é, aliás, 
íscrito em ambas com igual realismo. En- 
mde ainda que o tema é essencialmente 
lêntico nos dois tipos de cantiga; a donze- 
i fina-se de saudades pela ausência do 
migo, e nada importa que este se encontre 
a hoste, num navio ou numa barca, Antó- 
io José Saraiva* e Oscar Lopes* aceitam 
nomenclatura de barcarola ou marinha e 
ropõem ainda um novo tipo: a cantiga de 
ante. Celso Ferreira da Cunha* define, 
leste modo, as barcarolas ou marinhas. 
aa pcmtlíras de amigo que versam sobre 
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assuntos referentes ao mar ou ao rio». Con¬ 
cretizou, portanto, a primitiva definição de 
José Joaquim Nunes, demasiado vaga. Não 
se pode apontar o número exacto das bar- 
carolos ou marinhas que se encontram nos 
nossos cancioneiros porque há cantigas 
susceptíveis de serem classificadas em mais 
dum tipo. fi o caso da célebre cantiga do 
lograi Mendinho * «Sediu-m 1 eu na ermida 
de San Simion » (C. V. 438 = C. B. N. 
852) que foi classificada por José Joaquim 
Nunes como uma cantiga de romaria en¬ 
quanto outros críticos a classificam como 
barcarola ou marinha, Tomando como base 
a definição de que barcarolas ou marinhas 
são todas as cantigas de amigo que desen¬ 
volvem temas relacionados com o mar, com 
um rio ou com um lago, encontrei, nos 
nossos cancioneiros, vinte cantigas deste 
tipo ou sejam apenas 4% das nossas canti¬ 
gas de amigo, Os seus autores são Joan 
Zorro* com sete barcarolas (C. V. 753 a 
755 757 a 760 = O, B. N. 1150, 1151, 1153, 
1155 a 1158), Martim Codax com quatro 
(C. V. 884, 886, 888, 890 = C. B. N, 1278, 
1280, 1282, 1284), Juiâo Bolseiro* com 
duas (C. V. 774 e 775 = 1168 e 1169), e a 
seguinte série de poetas, cada um com a 
sua barcarola: Nuno Porco ou Porto (C. V. 
719 = C. B. N, 1127), Nuno Fernandes Tor- 
neol* (C. V. 246 = 0. B. N. 645), Pai Go- 
mez Charinho * (C. V. 401 = C. B. N. 817), 
Mendinho (C. V, 439 = G, B. N. 852), Rui 
Fernandez, clérigo de Santiago (C. V, 488 
s=C. B. N. 903), Estêvão Coelho* (C. V. 
322 = C. B. N. 721) e Fernando Esquio ou 
Esguio * (C. V. 902 = C, B. N. 1298). Des¬ 
tes poetas, pertence um ao Período Pré- 
-Afonsino; sete, possivelmente, ao Período 
Afonsino e dois ao Período Dionisíaco. 
Quanto às classes a que pertenciam, quatro 
eram trovadores e seis jograis. Todas as 
barcarolas são cantigas de amigo: 16 pa- 
ralelísticas, 3 simples e 1 dialogada, Cada 
barcarola é composta de duas a sete estro¬ 
fes, sendo sete compostas de quatro estro¬ 
fes. A grande maioria das estrofes (em 18 
cantigas) são dísticos. Todas as cantigas 
têm refrão, que varia de 1 a 4 versos, em¬ 
bora o refrão de um verso seja o mais 
usado (em 11 cantigas). Quanto ao ambien¬ 
te, treze barcarolas referem-se ao mar, 
cinco ao rio, uma ao lago e uma, simulta¬ 
neamente, ao rio e ao mar. Podemos, pois, 
concluir que sc trata duma variedade de 
características populares, cultivada predo¬ 
minantemente por jograis, que o refrão é 
obrigatório e que as estâncias são, na sua 
maioria, dísticos. 

Costumam os nossos historiadores literá¬ 
rios afirmar que as barcarolas não têm 
equivalente na poesia provençal. Mas S. 
Pellegrini* (obr, cit., págs. 37-39) não 


é dessa opinião e aproxima as barcarolas 
de Martin Codax e de Mendinho de 
uma estrofe atribuída a Raimbaut de 
Vaqueiras, que começa por Alfas undas 
que venee sus la mar. í) provável que 
Raimbaut de Vaqueiras (falecido depois de 
1205) conhecesse a língua e a poesia ga- 
laico-portuguesa, como parece demonstrar 
um descorâo redigido em galaico-português 
segundo uns (Carolina Michaêlis, Lang, 
Jeanroy) ou em galaico-aragonês segundo 
Menéndez Pidal. E, nesse caso, o problema 
poderia inverter-se e seria Raimbaut de 
Vaqueiras quem teria sido influenciado pe¬ 
la lírica galaico-portuguesa. Mas mesmo 
que a sugestão literária nos pudesse ter 
vindo da Provença, é inegável que foi na 
região galaico-portuguesa que a barcarola 
se desenvolveu, impulsionada pelo meio 
geográfico e pelas nossas antigas tradições 
marítimas, Contudo devemos estranhar 
dois factos: a sua baixa quantidade (ape¬ 
nas 4% das cantigas de amigo) e a sua 
alta qualidade: das nossas vinte barcarolas, 
dezanove foram seleccionadas por José Joa¬ 
quim Nunes para a sua Orestomatia Ar¬ 
caica, a melhor que até hoje ainda possuí¬ 
mos. A temática gira à volta de duas per¬ 
sonagens: a donzela e o amigo, a que se 
junta, às vezes, em plano secundário, a 
mãe ou uma amiga. O cenário representa 
as ondas alterosas do mar, as águas cor¬ 
rentes dum rio ou a superfície plácida de 
um lago, Ê neste ambiente e com estas per¬ 
sonagens que o drama se desenrola, A don¬ 
zela enamorada encontra-se com o amigo 
na praia (Nuno Porco), numa igreja junto 
ao mar (Martim Codax) ou nas margens 
de um lago (Fernando Esquio), só ou acom¬ 
panhada pela irmã, Estes encontros condu¬ 
zem, por vezes, a relações amorosas ou 
num estaleiro naval ou na margem de um 
rio (João Zorro). Uma moça que ia encon¬ 
trar-se com o seu namorado numa ermida, 
acaba por ser tragada pelas ondas (Men¬ 
dinho). Uma outra, que passeava pela mar¬ 
gem de um rio, vê vogar um barco com 
o seu amigo, que acabará por levá-la (João 
Zorro). O lançamento festivo de novos bar¬ 
cos ao mar é também um facto que muito 
interessa à donzela enamorada pois o seu 
amigo poderá, um dia, vir a partir neles. 
É uma nota de intensa alegria e de pro¬ 
fundo desgosto (João Zorro). 

Mas o amigo não pode estar sempre 
junto da donzela e é obrigado a partir 
para o «fossado». A donzela vai então ao 
cais despedir-se dele (Pai Gomez Chari¬ 
nho). Na sua ausência, ela canta pe as 
margens dum rio (quem canta seus males 
espanta...) (João Zorro), banha-se volup¬ 
tuosamente nas águas do mar (Martim 
Codax) ou dum rio (Estêvão Coelho) ou 


pede ansiosamente às ondas notícias do 
seu amigo ausente (Martim Codax). A don¬ 
zela vive triste e consumida de saudades. 
Quando "avista barcos a demandar o porto, 
acorre apressadamente à praia a ver se o 
seu amigo regressa. Quase sempre é uma 
ilusão que se desfaz. (Nuno Fernandes Tor- 
neol e Juião Bolseiro). Mas o amigo nem 
sempre regressa e acontece, às vezes, mor¬ 
rer no mar. Então a donzela, louca de des¬ 
gosto e de dor, amaldiçoa o mar que lhe 
roubou o ser que ela tanto amava, (Rui 
Fernandez). [Mfti PJ 
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BARCAS (Autos das). Série de três dra¬ 
mas religiosos vicenttnos («moralidades», 
na acepção lata que a este termo dava o 
autor), que marcam, com o Auto da Alma, 
o momento cimeiro da alegoria liturglca no 
teatro europeu pré-Calderoniano. Os dois 
primeiros, escritos em português, foram re¬ 
presentados em 1517 e 1518, e o > 
em castelhano, em 1519, tendo Gil Vicente 
praticamente virado as costas ao género 


sacro depois desta data. Conforme demons¬ 
trou O. de Pratt, é inexacto falar numa 
«trilogia», visto tratar-se na realidade ape¬ 
nas de três variações sobre o tema duplo 
da salvação e condenação, salientando-se 
esta na primeira e aquela nas outras duas. 
Até como variações, as Barcas constituem 
um paradigma da obra do primeiro dlrama- 
turgo português, um de cujos métodos de 
composição mais característicos é exacta- 
mente a variação: sobre um tema, uma téc¬ 
nica, ou uma fonte. As fontes das Barcas 
são de facto três, embora não na proporção 
de uma por auto: duas, cujo rasto é_possí¬ 
vel seguir através das três obras, sao diá¬ 
logos de Luciano de Samosata; a terceira 
— uma versão sevilhana da Dança da Mor¬ 
te — flui soterrada até vir à tona no último 
auto onde colabora com um solene dobre 
de citações latinas do Ofício de Finados 
para criar a atmosfera hierática propícia 
ao tableau vivmt final do Cristo ressusci¬ 
tado como único verdadeiro Deus ex mcM- 
na. Estas três variações reflectem, além de 
distintas etapas na evolução da técnica dra¬ 
mática e da cultura literária do autor, di¬ 
ferenças de intenção: na Barca primeira 
observa E, Asensio*, «hay un toque étnico 
propio de la comedia, mientras que la Bar¬ 
ca tercera, que tanto tiene de tragédia ri¬ 
tual, tiende a lo universal». Por outro lado 
a primeira, com ser menos universal do que 
a da Glória, é já, como primeira imitaçao 
portuguesa de um modelo grego (embora 
não dramático), uma obra altamente ino- 


Rltmo vital e ritmo dramático. Para_ os 
Inventores do drama ocidental, aprender, 
por decreto expresso de Zeus (t quite, 
Agamémnon 174-8), era sofrer; e sofrer 
aprender, t esta uma explicação teleológica 

do facto de ser toda a nossa vida mental 
uma série de ciclos dialécticos, em que o 
acto de procurar saber algo provoca por 

reacção o conhecimento particular que é a 
reciproca desse acto, e o noVo Con ^ es . 
to adauirldo provoca por sua vez, como res 
poste às circunstâncias alteradas, uma no- 
to procura. O método experimental da 
Ciência é apenas a última sistematizaç 
deste ritmo, que já se encontrava na base 
da técnica de ensino dos F é “ socrá ^? S| 
herdada e aperfeiçoada por Sócrates e d 
pois transmitida, não sem curiosas meta- 

morfoses, ao budismo zen. O Procedimento 
em si é neutral: como refleete uma realida¬ 
de psíquica constante, serve tão hem para 
a física nuclear como para a mística, JN 
é anenas a vida mental, porém, senão a 
totalidade da vida humana, o que se resume 
no tal ritmo. Vlw, #» Ortofí. «s » 
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assuntos referentes ao mar ou ao rio». Con¬ 
cretizou, portanto, a primitiva definição de 
José Joaquim Nunes, demasiado vaga. Não 
se pode apontar o número exacto das bar¬ 
carolas ou marinhas que se encontram nos 
nossos cancioneiros porque há cantigas 
susceptíveis de serem classificadas em mais 
dum tipo, É o caso da célebre cantiga do 
jogral Mendinho * «Sedia-m 1 eu na ermida 
de San Simion » (C, V. 438 = C. B. N. 
852) que foi classificada por José Joaquim 
Nunes como uma cantiga de romaria en¬ 
quanto outros críticos a classificam como 
barcarola ou marinha. Tomando como base 
a definição de que barcarolas ou marinhas 
são todas as cantigas de amigo que desen¬ 
volvem temas relacionados com o mar, com 
um rio ou com um lago, encontrei, nos 
nossos cancioneiros, vinte cantigas deste 
tipo ou sejam apenas 4% das nossas canti¬ 
gas de amigo. Os seus autores são Joan 
Zorro * com sete barcarolas (C. V. 753 a 
755, 757 a 760 = C. B. N. 1150, 1151, 1153, 
1155 a 1158), Martim Codax com quatro 
(C. V. 884, 886, 888, 890 = C. B, N. 1278, 
1280, 1282, 1284), Juião Bolseiro * com 
duas (C. V. 774 e 775 = 1168 e 1169), e a 
seguinte série de poetas, cada um com a 
sua barcarola: Nuno Porco ou Porto (C. V, 
719 = C, B, N. 1127), Nuno Fernandes Tor- 
neol * (C. V. 246 = C. B. N. 645), Pai Go- 
mez Charinho * (C. V. 401 = C. B. N. 817), 
Mendinho (C. V, 439 = C. B. N. 852), Rui 
Fernandez, clérigo de Santiago (C. V. 488 
= C. B. N. 903), Estêvão Coelho * (C, V. 
322 = C, B. N. 721) e Fernando Esquio ou 
Esguio* (C. V. 902 = C. B. N. 1298), Des¬ 
tes poetas, pertence um ao Período Pré- 
-Afonsino; sete, possivelmente, ao Período 
Afonsino e dois ao Período Dionisíaco. 
Quanto às classes a que pertenciam, quatro 
eram trovadores e seis jograis, Todas as 
barcarolas são cantigas de amigo: 16 pa- 
ralelísticas, 3 simples e 1 dialogada. Cada 
barcarola é composta de duas a sete estro¬ 
fes, sendo sete compostas de quatro estro¬ 
fes, A grande maioria das estrofes (em 18 
cantigas) são dísticos, Todas as cantigas 
têm refrão, que varia de 1 a 4 versos, em¬ 
bora o refrão de um verso seja o mais 
usado (em 11 cantigas), Quanto ao ambien¬ 
te, treze barcarolas referem-se ao mar, 
cinco ao rio, uma ao lago e uma, simulta¬ 
neamente, ao rio e ao mar. Podemos, pois, 
concluir que sc trata duma variedade de 
características populares, cultivada predo¬ 
minantemente por jograis, que o refrão é 
obrigatório e que as estâncias são, na sua 
maioria, dísticos. 

Costumam os nossos historiadores literá¬ 
rios afirmar que as barcarolas não têm 
equivalente na poesia provençal. Mas S. 
Pellegrini* (obr, cit., págs, 37-39) não 


é dessa opinião e aproxima as barcarolas 
de Martin Codax e de Mendinho de 
uma estrofe atribuída a Raimbaut de 
Vaqueiras, que começa por Alfas unãaz 
que venez sus la mar. El provável que 
Raimbaut de Vaqueiras (falecido depois de 
1205) conhecesse a língua e a poesia ga- 
laico-portuguesa, como parece demonstrar 
um descordo redigido em galaico-português 
segundo uns (Carolina Michaélis, Lang, 
Jeanroy) ou em galaico-aragonês segundo 
Menéndez Pidal. E, nesse caso, o problema 
poderia inverter-se e seria Raimbaut de 
Vaqueiras quem teria sido influenciado pe¬ 
la lírica galaico-portuguesa. Mas mesmo 
que a sugestão literária nos pudesse ter 
vindo da Provença, é inegável que foi na 
região galaico-portuguesa que a barcarola 
se desenvolveu, impulsionada pelo meio 
geográfico e pelas nossas antigas tradições 
marítimas. Contudo devemos estranhar 
dois factos; a sua baixa quantidade (ape¬ 
nas 4% das cantigas de amigo) e a sua 
alta qualidade: das nossas vinte barcarolas, 
dezanove foram seleccionadas por José Joa¬ 
quim Nunes para a sua Grestomatia Ar¬ 
caica, a melhor que até hoje ainda possuí¬ 
mos. A temática gira à volta de duas per¬ 
sonagens: a donzela e o amigo, a que se 
junta, às vezes, em plano secundário, a 
mãe ou uma amiga. O cenário representa 
as ondas alterosas do mar, as águas cor¬ 
rentes dum rio ou a superfície plácida de 
um lago. É neste ambiente e com estas per¬ 
sonagens que o drama se desenrola. A don¬ 
zela enamorada encontra-se com o amigo 
na praia (Nuno Porco), numa igreja junto 
ao mar (Martim Codax) ou nas margens 
de um lago (Fernando Esquio), só ou acom¬ 
panhada pela irmã. Estes encontros condu¬ 
zem, por vezes, a relações amorosas ou 
num estaleiro naval ou na margem de um 
rio (João Zorro). Uma moça que ia encon¬ 
trar-se com o seu namorado numa ermida, 
acaba por ser tragada pelas ondas (Men- 
dlnho), Uma outra, que passeava pela mar¬ 
gem de um rio, vê vogar um barco com 
o seu amigo, que acabará por levá-la (João 
Zorro). O lançamento festivo de novos bar¬ 
cos ao mar é também um facto que muito 
interessa à donzela enamorada pois o seu 
amigo poderá, um dia, vir a partir neles, 
a uma nota de intensa alegria e de pro¬ 
fundo desgosto (João Zorro). 

Mas o amigo não pode estar sempre 
junto da donzela e é obrigado a partir 
para o «fossado». A donzela vai então ao 
cais despedir-se dele (Pai Gomez Chari¬ 
nho). Na sua ausência, ela canta pelas 
margens dum rio (quem canta seus males 
espanta.,.) (João Zorro), banha-se volup¬ 
tuosamente nas águas do mar (Martim 
Codax) ou dum rio (Estêvão Coelho) ou 
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pede ansiosamente às ondas notícias do 
seu amigo ausente (Martim Codax), A don¬ 
zela vive triste e consumida de saudades. 
Quando "avista barcos a demandar o porto, 
acorre apressadamente à praia a ver se o 
seu amigo regressa. Quase sempre é uma 
ilusão que se desfaz. (Nuno Fernandes Tor- 
neol e Juião Bolseiro). Mas o amigo nem 
sempre regressa e acontece, às vezes, mor¬ 
rer no mar. Então a donzela, louca de des¬ 
gosto e de dor, amaldiçoa o mar que lhe 
roubou o ser que ela tanto amava. (Rui 
Fernandez), 

[Ma. F.l 
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BARCAS (Autos das). Série de três dra¬ 
mas religiosos vicentinos («moralidades», 
na acepção lata que a este termo dava o 
autor), que marcam, com o Auto da Alma,* 
o momento cimeiro da alegoria litúrglca no 
teatro europeu pré-Calderoniano. Os dois 
primeiros, escritos em português, foram re¬ 
presentados em 1517 e 1518, e o último, 
em castelhano, em 1519, tendo Gil Vicente 
praticamente virado as costas ao género 


sacro depois desta data. Conforme demons¬ 
trou O. de Pratt, é inexacto falar numa 
«trilogia», visto tratar-se na realidade ape¬ 
nas de três variações sobre o tema duplo 
da salvação e condenação, salientando-se 
esta na primeira e aquela nas outras duas. 
Até como variações, as Barcas constituem 
um paradigma da obra do primeiro drama¬ 
turgo português, um de cujos métodos de 
composição mais característicos é exacta- 
mente a variação: sobre um tema, uma téc¬ 
nica, ou uma fonte, As fontes das Barcas 
são de facto três, embora não na proporção 
de uma por auto: duas, cujo rasto é possí¬ 
vel seguir através das três obras, são diá¬ 
logos de Luciano de Samosata; a terceira 
— uma versão sevilhana da Dança da Mor¬ 
te — flui soterrada até vir à tona no último 
auto, onde colabora com um solene dobre 
de citações latinas do Ofício de Finados 
para criar a atmosfera hierática propícia 
ao tableau vívant final do Cristo ressusci¬ 
tado como único verdadeiro Deus ex machi- 
na, Estas três variações reflectem, além de 
distintas etapas na evolução da técnica dra¬ 
mática e da cultura literária do autor, di¬ 
ferenças de intenção: na Barca primeira, 
observa E. Asensio *, «hay un toque étnico 
propio de la comedia, mientras que la Bar¬ 
ca tercera, que tanto tiene de tragédia ri¬ 
tual, tlende a lo universal». Por outro lado 
a primeira, com ser menos universal do que 
a da Glória, é já, como primeira imitação 
portuguesa de um modelo grego (embora 
não dramático), uma obra altamente ino¬ 
vadora. 

Ritmo vital e ritmo dramático. Para os 
inventores do drama ocidental, aprender, 
por decreto expresso de Zeus (Esquilo, 
Ágamémnon 174-8), era sofrer; e sofrer, 
aprender, ffl esta uma explicação teleológica 
do facto de ser toda a nossa vida mental 
uma série de ciclos dialécticos, em que o 
acto de procurar saber algo provoca por 
reacção o conhecimento particular que é a 
recíproca desse acto, e o novo conhecimen¬ 
to adquirido provoca por sua vez, como res¬ 
posta às circunstâncias alteradas, uma no¬ 
va procura, O método experimental da 
Ciência é apenas a última sistematização 
deste ritmo, que já se encontrava na base 
da técnica de ensino dos pré-socráticos, 
herdada e aperfeiçoada por Sócrates e de¬ 
pois transmitida, não sem curiosas meta¬ 
morfoses, ao budismo zen. O procedimento 
em si é neutral: como reflecte uma realida¬ 
de psíquica constante, serve tio bem para 
a física nuclear como para a mística, Não 
é apenas a vida mental, porém, senão a 
totalidade da vida humana, o que se resume 
no tal ritmo. Viver, disse Ortega, «es no 
tener más remedio que razonar ante la ine- 
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xorable circunstancia»; e nessa incessante 
dialéctica do eu com o Tempo e as Coisas 
que é o viver, «toda a acção se origina na 
escolha de um projecto (proairêsis), ou en¬ 
tão num hábito, formado por outras esco¬ 
lhas anteriores; e tem consequências para 
bem ou para mal O ciclo completo — pro¬ 
jecto, acto e consequências — está implíci¬ 
to na acepção aristotélica da palavra 
prânois: «acção» (Philip Wheelwright, The 
BwviÁng Fomtaln). Se o «projecto» nos soa 
a Ortega, basta o nome de Aristóteles para 
nos lembrar que também o ritmo do drama 
coincide com o da intelecção, que por sua 


vez é o da vida mesma, concebida como 
acção — o «quehacer dinâmico» orteguiano 
— que engloba e reproduz em grande esca¬ 
la um sem-número de acçóes ou quefazeres 
menores, á isto, sem dúvida, o que dá ao 
drama, como imitação duma acção, o mis¬ 
terioso poder afectivo que lhe tem merecido 
sempre um lugar à parte entre os outros 
géneros literários, 

Um historiador do teatro, Francis Fer- 
gusson, seguindo nas pegadas do filósofo 
Kenneth Burke, sugere como fórmula do 
ritmo dramático nos seus três momentos a 
progressão póiema — páthema — mâthe- 
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Página final da Barca do inferno (Copilaçam, 


ma, ou seja «propósito», «sofrimento» (ou 
«paixão») e «percepção», Assim como o 
processo de aprender pressupõe um fundo 
de informação já assimilada, o de viver (e 
portanto a «acção» do drama, que o imita) 
exige um fundo de «hábitos de pensar e 
sentir» extensivos a uma comunidade so¬ 
cial, linguística ou cultural; fundo esse que 
constitui para Fergusson o «meio», ou ho~ 
dós. A formulação mais concisa e univer¬ 
sal do «propósito» deve-se não já a um 
teórico mas sim à escola de teatro mais 
prestigiosa do século, a de Moscovo, onde 
StanislavsM ensinava a resumir o póiema 
em uma só frase verbal composta de um 
infinitivo com os seus eventuais comple¬ 
mentos (por exemplo os «propósitos» de 
O Bei Mipo e de Hamlet coincidem, por 


estranho acaso, em ser «descobrir a causa 
do mal que aflige o reino»), A acção ou 
prâccis, por outro lado, poder-se-ia definir 
como a tradução dessa frase para o indica¬ 
tivo: com efeito, drama provém do verbo 
drân: «cumprir», «levar a cabo». O mesmo 
ritmo que caracteriza a impressão de da¬ 
dos no cérebro caracteriza igualmente a 
expressão deles por meio da composição ou 
«criação» artística, em constante e frutífe¬ 
ra luta com os seus materiais; um psicólo¬ 
go da arte explica essa luta como um pro¬ 
cesso em que a mente do artista, em «pro¬ 
cura criadora» (o nosso póiema) duma pos¬ 
sível «ordem escondida», confronta o «caos 
da indiferenciação» e sai do encontro (ou 
páthema) enriquecida por uma visão sin- 
crética de formas potenciais que vem a 
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constituir o mâthema; estas formas, uma 
vez realizadas, são a obra de arte (A. Eh- 
renzweig, The Hídden Order of Art). Se 
na eterna repetição do ritmo póiema > 
páthema > mâthema isolarmos um dos ci¬ 
clos individuais, vê-lo-emos antes sob o 
aspecto duma progressão linear ascenden¬ 
te: da ignorância ao saber; do caos à or¬ 
dem; do anelante vazio de uma obra de ar¬ 
te em potência à sua plena realização; do 
inverno e da morte à primavera e à vida 
nova; do Inferno ao Céu. A progressão 
maior que serve de andaime para uma obra 
inteira — digamos O Rei Sãipo, ou a Divi¬ 
na Comédia — é em regra geral anali sável 
por sua vez em outras progressões menores 
que a reproduzem em miniatura, ajudando 
a desenvolvê-la por etapas cumulativas e 
preparando o leitor para reconhecer o de¬ 
senho global através duma série de episó¬ 
dios que o sugerem e antecipam «sublimi¬ 
narmente»: a própria Divina Comédia, por 
exemplo, com a sua repetida divisão e sub¬ 
divisão trimembre, não é mais do que o 
exemplo mais nítido e matematicamente 
perfeito da elaboração duma forma maior 
baseada em formas isomorfas menores. A 
mística é umá forma especializada da vida, 
em que a contemplação se torna acção; a 
Divina Comédia ê uma imitação poética, 
específica, dessa acção vital, Mas em toda 
a imitação de uma acção é preciso distin¬ 
guir entre esta e os elementos — palavras, 
imagens, personagens, argumento — que 
denunciam a oculta presença dela. A últi¬ 
ma distinção, a do argumento, é talvez a 
menos óbvia, e por isso a mais importante. 
Se a acção (ou prâxis) é a tradução para 
o indicativo do infinitivo em que se exprime 
o póiema, o argumento, ou mythos, é o 
conjunto de episódios concretos em que es¬ 
sa tradução se realiza (Poética, VI.8). 

Dramatismo e teatralidade na Barca do 
Inferno, D ante formula por duas vezes — 
uma em latim e a outra em toscano — o 
propósito que o levara á compor a Divina 
Comédia: na Epistola a Can Grande delia 
Scala (§15), explica-o em termos gerais 
como sendo o de «removera viventes in hac 
vita de statu miserie et perducere ad sta- 
tum felicitatis», ao passo que na Comédia 
mesma (Inf. I, 93) aplicara a si próprio, 
pessoalmente, o desejo de «escapar deste 
lugar selvagem», t que sendo o autor ao 
mesmo tempo o protagonista da Comédia, 
o seu propósito individual e o póiema da 
sua obra são, naturalmente, idênticos. O 
propósito de Gil Vicente ao escrever as três 
moralidades das Barcas coincide com o de 
Dante na sua formulação latina (e o de um 
moralista cristão mal poderia ser outro); 
mas como o dramaturgo não intervém nos 


próprios autos, a coincidência da sua in¬ 
tenção pessoal como autor com a de Dante 
não implica o mesmo com respeito ao pro¬ 
pósito (ou propósitos) dos seus autos. Im¬ 
plica, sim, que como moralistas cristãos 
que ambos são, escrevem ambos com a 
mesma finalidade didáctica: finalidade es¬ 
sa, aliás, que para se alcançar, tem de ser 
patente; daí que Dante não hesite em ex¬ 
pô-la sem disfarce alegórico ou anagógico, 
dentro ou fora da Comédia; daí também a 
diafanidade das Barcas, pelo menos para 
quem estiver interessado apenas no propó¬ 
sito do autor, e não se interrogar sobre o 
das obras em si. A parte estas duas ana¬ 
logias e uma comum estrutura tripartida 
mais aparente, no caso das Barcas, do que 
real, as diferenças entre estas e a Comédia 
são mais do que as semelhanças, ou do que 
levariam a supor as rotineiras comparações 
tendentes a fazer do dramaturgo um Dante 
português. 

Argumento, personagens e palavras têm 
todos a sua respectiva maneira especial 
de revelar a vida interior do drama: são 
como pontos distintos na superfície da 
obra que nos permitem localizar por trian¬ 
gulação o seu centro vital. Para pene¬ 
trar até esse centro, pois, e descobrir o 
propósito e a acção dramática das Barcas 
mesmas, temos que perguntar como o ar¬ 
gumento de cada auto os reflecte; como os 
encarnam as personagens; e como as pala¬ 
vras (aberta ou simbolicamente) os signi¬ 
ficam, 

O argumento e a acção. Ao fixar a nossa 
atenção nos acontecimentos individuais que 
formam em conjunto o argumento de A 
Barca do Inferno, vemos logo que em vez 
de se integrarem numa progressão maior 
cumulativa, como seria de esperar, estes 
ciclos menores constituem antes uma mera 
sucessão de episódios paralelos: as perso¬ 
nagens apresentam-se uma a uma, com o 
propósito unânime de embarcar para o Pa¬ 
raíso; e uma a uma, perante a recusa do 
Anjo, sofrem o mesmo páthema, tendo por¬ 
tanto que reconhecer, numa amarga «per¬ 
cepção», que o seu destino é outro, Esta 
hipotaxe * de conjuntos semelhantes (como 
diria Dámaso Alonso *) — equivalente dra¬ 
mático do paralelismo na lírica medieval e 
vicentina — é na realidade quase o único 
andaime que Gil Vicente sabe construir pa¬ 
ra o seu teatro, que nunca consegue eman¬ 
cipar-se de todo da sua origem na procissão 
litúrgica, secundada logo pela procissão 
pública e palaciana dos momos *. A falta de 
desenvolvimento orgânico nesta estrutura 
repetitiva exige uma compensação não es¬ 
trutural — e portanto não propriamente 
dramática, mas sim teatral ou cénica — 
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Rosto da tradução castelhana da Barca do Inferno, Burgos, 1639 


que vem a ser proporcionada pela calculada 
variação de palavras e personagens e pela 
introdução de irregularidades e assimetrias 
que evitem o tédio do previsível, A exten¬ 
são e o tom dos episódios paralelos são, 
por isso, duma variedade extraordinária. 
Por exemplo, os dois primeiros passageiros 


são um Fidalgo e um Onzeneiro estilizados, 
que mal passam de personificações dos 
respectivos pecados: o orgulho e a avarícia, 
Acompanha o Fidalgo um Pajem, com uma 
cadeira emblemática da «fumosa senhoria» 
do dono; mas como não fala nem intervém 
na acção dramática, e fica no cais, o tal 
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Pajem desempenha uma função somente 
teatral: é um elemento plástico e cinético 
apenas, e tão símbolo como a cadeira que 
leva. O Fidalgo estabelece logo de início um 
movimento recíproco que há-de ser repetido 
mais sete vezes pelos passageiros que se 
seguem. Ao entrar, dirlge-se primeiro à 
Barca do Inferno, e não lhe agradando es¬ 
ta, recusa-se a subir a bordo e vai logo à 
da Glória, onde o Anjo se recusa a recebô- 
-lo a ele; finalmente, volta para a primeira, 
na qual tem por força que embarcar, Ora, 
como este primeiro ciclo menor «propósito 
— paixão — percepção» se vai constituir 
por reiteração em norma geral do auto, é 
possível deduzir desde já o póiema maior 
que a respectiva acção deverá traduzir pa¬ 
ra o indicativo: trata-se, simplesmente, de 
«averiguar qual o verdadeiro destino de 
cada um» — ou seja, em termos da alego¬ 
ria central do auto, de «embarcar», Uma 
vez embarcados o Fidalgo e o Onzeneiro, 
porém, entra momentaneamente uma outra 
personagem, cuja trajectória não coincide 
com aquela que se acaba de traçar: Joane, 
o Parvo, embora chegue à percepção do 
seu destino — participando, assim, da ao- 
çâo não embarca no batel do Diabo 
(com efeito, até se lhe promete um lugar 
no da Glória), e fica portanto à margem 
da série de episódios paralelos que consti¬ 
tuem o argumento. No que a este diz res- 
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peito ele tem, como única personagem hu¬ 
mana que Intervém repetidamente, uma 
função dupla: a dramática de ser um es¬ 
pectador e comentador Irónico dos aconte¬ 
cimentos, e a teatral de marcar, de dois 
em dois episódios, uma transição assimé¬ 
trica ou sincopada. A cena do Fidalgo ocu¬ 
pa 155 versos; a do Onzeneiro não passa 
de 58. A do Sapateiro, que se segue à in¬ 
tervenção do Parvo, tem somente 59, e 
nada acrescenta ao argumento, servindo 
apenas para reatar o ritmo básico inter¬ 
rompido. O quarto episódio apresenta um 
Frade bailarino, espadachim e fino amante 
ao estilo cortesão, acompanhado pela sua 
dama, como o Fidalgo o fora pelo seu Pa¬ 
jem. A semelhança deste, Florença (que 
também não fala) é apenas um símbolo 
vivo do pecado que levou o seu galã ao fa¬ 
tal embarcadeiro; mas a simetria termina 
aí, porque ela, como cúmplice do pecador, 
tem de embarcar com ele. Em contraste 
com a cena do Sapateiro, esta é relativa¬ 
mente comprida (109 versos) e complexa, 
com uma «lição de esgrima» Intercalada 
entre os diálogos com o Diabo e o Anjo. 
Termina com uma «pulha» do Parvo, diri¬ 
gida a Frei Capacete no momento do em¬ 
barque; e acto contínuo surge, para variar, 
a única passageira feminina por conta pró¬ 
pria, a alcovitelra Brísida Vaz, numa cena 
tão curta (79 versos) como animada. O 
episódio seguinte, com o Judeu, é ainda 
mais breve (47 versos), porque o protago¬ 
nista faz apenas metade da viagem de ida 
e volta entre o «batel danado» e o da Gló¬ 
ria. Deste (quiçá por ter um Crucifixo na 
vela, e na proa, verosimilmente, uma ima¬ 
gem de Nossa Senhora) nem se lembra de 
aproximar-se, preferindo ficar a regatear 
com o Diabo, a quem tenta persuadir (sem 
perceber para onde vai) a levá-lo por di¬ 
nheiro; mas como nem sequer o Diabo o 
quer a bordo, o pobre Judeu tem que ir 
para o Inferno a reboque. O simbolismo é 
transparente: a pertinaz Incredulidade do 
Judeu, a cegueira voluntária que o Impede 
de apreciar a realidade da sua situação, 
não o salvará dos fogos infernais; mas in- 
capacltou-o para o máthema. Não pode 
«embarcar», Após outra intervenção festi¬ 
va de Joane, que assinala o fim de mais 
um par de cenas, o ritmo de ida e volta é 
restabelecido novamente por um Correge¬ 
dor venal, a quem se une depois de 71 ver¬ 
sos um Procurador que comparte com ele 
os restantes 63 da cena, acompanhando-o 
na confrontação com o Anjo e no Inevitável 
regresso à barca dos condenados; imedia¬ 
tamente depois, como se fosse para subli¬ 
nhar o desdobramento do episódio, aparece 
por última vez o Parvo. Nas duas breves 
cenas finais o molde estrutural das idas e 


; voltas quebra-se já definitivamente. Entra 

primeiro um Enforcado, ao qual bastam 
I 67 versos para se resignar a subir sem 

mais delongas a bordo da Barca do Infer- 
I no, que está já a ponto de se fazer à vela; 

! entretanto, irrompem cantando quatro Ca¬ 

valeiros da Ordem de Cristo, que «passando 
por diante da proa do batel dos danados», 
prosseguem seu caminho direitos ao da 
Glória: «e assy embarcam», e o auto ter¬ 
mina. Ao contrário do Parvo, que se in- 
* tegra na acção mas não no argumento, e 

do Judeu, que participa no argumento mas 
não na acção, os Cavaleiros (que na ver¬ 
dade constituem uma personagem só) man¬ 
têm-se fora de ambos. Embarcar, para eles, 
não implica nenhuma descoberta: já sabem 
multo bem para onde vão, Como mero 

«quadro vivo», estão alheios à estrutura 

dramática: pertencem unicamente à cénica 
| ou teatral. 

i A função teatral do Parvo, como já se 

verificou, é a de disfarçar a verdadeira 
simetria estrutural dos episódios, desgar¬ 
rando-a visual e temporalmente, Na reali- 
I dade, a divisão destes, com o respectivo 

número de personagens e a alternação de 
cenas longas (L) e curtas (C), é a seguinte: 

Personagens: 2-1-1 2-1-1 2-1-1 

Cenas: L-C-C L-C-C L-C-C 

Mas graças às Intervenções do Parvo 
(P), e ao tableau final, a distribuição que 
o público julga experimentar, «teatralmen¬ 
te», é estoutra, muito distinta: 

| Personagens: 2-1 1-2 1-1 2 1-4 

(P) (P) (P) (P) 

Cenas: L-C C-L C-C L C-C 

Ag personagens e ag palavras. Ao as¬ 
pecto cénico ou puramente teatral do auto 
pertencem também os objectos ao mesmo 
tempo simbólicos do pecado de cada perso¬ 
nagem, e, paradoxalmente, da sua esperan¬ 
ça de salvação, Para o Fidalgo, a cadeira 
é a sua nobreza; para o Anjo é a sua tira- 
■\ nia. O Onzeneiro fia-se no seu bolsão para 

j comprar o Paraíso, mas o seu modo de o 

| encher foi o que o condenou; e as fôrmas 

j que serviram ao Sapateiro para roubar pe- 

\ lo seu ofício são formas vazias como as 

! confissões e comunhões inválidas com as 

quais crê ter ganho o Céu, Por outro lado 
o Frade, para cujo pecado há um símbolo 
vivo, confia antes no seu hábito. Para Brí- 
i sida Vaz, os apetrechos da sua alcovitaria 

j são provas dos seus «serviços» à sociedade. 

| G Judeu leva um bode, para ele expiatório 

] mas para outros um emblema da sua tei- 

1 mosa adesão à lei moisaica. Os feitos e li- 

' vros do Corregedor e do Procurador signi¬ 


ficam a autoridade e erudição que lhes 
facilitaram os seus roubos; e até o Enfor¬ 
cado (que para se identificar deve trazer 
uma corda ao pescoço) supõe que ao saldar 
a sua dívida para com a sociedade a saldou 
também para com Deus. Finalmente, os 
Cavaleiros levam a Cruz da sua Ordem 
como símbolo e justificação, ao mesmo 
tempo, das suas bem fundadas esperanças. 
Assim, as personagens encarnam a acção 
da primeira Barca não só clneticamente, 
nos movimentos de ida e volta que arreme¬ 
dam a dialéctica subjacente e formam par¬ 
te do mythos, mas também visual e plasti¬ 
camente através da série de objectos que 
se associam a elas, e pertencem ao domí¬ 
nio teatral: àquilo que Aristóteles chama 
ópsíSj ou «espectáculo». 

Também a lêxís, como as personagens, 
funciona duplamente. Em primeiro lugar 
as palavras «significam» a acção, reflectin» 
do, de modo análogo aos movimentos das 
personagens, o mesmo ritmo simultanea¬ 
mente binário e ternário, Cada movimento 
completo oscila entre dois pólos: a Barca 
do Inferno e a da Glória; mas com a volta 
ao primeiro pólo, este converte-se efectiva- 
mente em terceiro. De igual modo, cada um 
dos três diálogos resultantes é bilateral, 
constando em essência das perguntas optl- 
mistas do pecador e das mordazes respos¬ 
tas do Diabo ou do Anjo; mas este choque 
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de póiema e páthem leva, como se sabe, a 
um terceiro elemento que é o máthema. 

Constate-se aqui um facto significativo: a 
Barca do Inferno coincide com O Rei Edipo 
e Hamlet em ter um máthema que é lite¬ 
ralmente o descobrimento de uma verdade; 
mas GI1 Vicente nada deve à tragédia gre¬ 
ga, nem é concebível que tivesse notícia da 
teoria antiga que identificava o ritmo dra¬ 
mático com o acto de aprender. Trata-se 
portanto de um caso de poligénese que ga¬ 
rante a validez universal dessa teoria; e as 
três obras citadas ganham em força dra¬ 
mática precisamente porque as acções in¬ 
dividuais imitadas nelas se cingem tanto 
ao arquétipo permanente. Mas o mais im¬ 
pressionante do auto vicentino é que em 
virtude da sua peculiar construção «pro- 
cessionab — paralela e não cumulativa — 
cada um dos acontecimentos que compõem 
o argumento também acaba literalmente no 
reconhecimento da mesma amarga verda¬ 
de: com certeira intuição, Gil Vicente le¬ 
vou ao extremo possível a convergência 
duma intenção pessoal didáctica e mora- 
lizante com o ritmo fundamental da arte 
dramática, e da vida, E fê-lo não apesar 
de uma técnica estrutural deficiente e 
primitiva, mas antes exactamente graças 
a ela. 
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Rosto de uma edição setecentista da Barca do Inferno 
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Voltando ao papel do léxico no desen¬ 
volvimento da acção, é evidente que além 
de complementar o argumento, reflectindo 
verbalmente o vaivém físico das perso¬ 
nagens, as palavras têm igualmente a fun¬ 
ção normal de as caracterizar pela sua 
própria boca no jogo dialéctico das suas 
entrevistas com o Diabo e o Anjo. Pode-se 
distinguir por um lado o estilo pessoal de 
cada pecador, e por outro a modulação es¬ 
tilística que acompanha o seu trânsito atra¬ 
vés dos três momentos da sua acção em 
miniatura, 0 temperamento, a categoria 
social e a culpa representativa de cada um 
juntam-se para ditar a sua maneira de for¬ 
mular a pergunta que revela o seu póiema, 
de reagir ante a resposta que provoca o seu 
pâthema, e de aceitar por fim a desabrida 
revelação do seu porto de desembarque. 

0 Fidalgo começa por tratar com ar jo¬ 
cosamente de haut en bas o patrão da bar¬ 
ca infernal; mas este não lhe fica atrás em 
donaire, e as fatuidades insípidas do fidal- 
gote esfumam-se sob as rajadas de ironia 
do Diabo e o desprezo gelado do Anjo. Ao 
assomar-se o Onzeneiro, as suas primeiras 
palavras deixam-nos deduzir que, â força 
de hábito profissional, está taxando visual¬ 
mente a barca infernal; e todo o seu dis¬ 
curso posterior denuncia uma arreigada 
obsessão com o dinheiro, sobretudo o que 
teve que abandonar ao deixar a vida terre¬ 
na, Com a mesma brevidade que ao Fidal¬ 
go, o Diabo deixa-o tão esvaziado como o 
seu malfadado bolsão, 0 Sapateiro é um 
pícaro astuto cuja hipocrisia não acaba de 
o tornar antipático nem sequer ao Anjo, 
que se digna dirigir-lhe um trocadilho cheio 
de humor negro: quando pergunta se está 
condenado a ir ao Inferno a coser, o Anjo, 
jogando com a identidade fonética de coser 
e com, confirma que sim, que já está na 
ementa infernal. Sem se alterar, aceita a 
sentença, convencido — suspeitamos — de 
que também ali saberá adaptar-se às cir¬ 
cunstâncias, A escassa importância do epi¬ 
sódio para o argumento está compensada 
pela sua vivacidade linguística, A lingua¬ 
gem do Frade caracteriza-se por uma exu¬ 
berância ainda maior, e quase inocente¬ 
mente brincalhona, exemplificada pelo seu 
dilúvio de tecnicismos de esgrima: Frei 
Capacete é um alegre inconsciente que nem 
sequer ao embarcar no batel infernal se 
apercebe do que está a fazer, Brísida Vaz, 
em contrapartida, entre desgarradores re¬ 
latos dos seus «martírios», justificações da 
sua actividade profissional, e uma torrente 
de acariciadores diminutivos e outras lam¬ 
bedelas, demonstra plena consciência do 
que dfe; e o que diz revela uma inteira fal¬ 
ta de sentido moral, 0 que revelam as pa¬ 
lavras do Judeu é antes uma não menos 


inteira falta de compreensão: tendo-se ne¬ 
gado sempre a reconhecer a evidência da 
verdade, tão-pouco agora consegue enten¬ 
der o que se passa; quando tenta regatear 
com o Diabo, este acaba por desinteressar- 
-se olimpicamente dele; e ao frustrado Ju¬ 
deu — incapaz de raciocinar ilativamente, 

\ e fechado no seu árido tradicionalismo — 

ocorre apenas como desabafo pronunciar 
uma maldição talmúdica em regra. 0 Cor¬ 
regedor e o Procurador são meros figurões 
f sem individualidade, que fazem lembrar 

com o seu pomposo latinório os advogados 
da commedia ãeWarte; o Diabo, que tam¬ 
bém sabe Direito, paga-lhes na mesma 
moeda linguística, Exemplificam — como 
aliás o Sapateiro e o Judeu, doutra pers¬ 
pectiva social e religiosa — uma mentali¬ 
dade que se contenta com a letra morta e 
descuida o espírito, 0 último passageiro, o 
Enforcado, também parece mais uma figu¬ 
ra de momo sagrado do que uma verdadei¬ 
ra personagem; a cena correspondente não 
tem interesse linguístico especial, como 
tão-pouco o tem a dos Cavaleiros, limitada 
i praticamente à canção que entoam ao di¬ 

rigir-se para a outra barca, Entre as três 
i personagens que poderíamos qualificar de 

■ «não processionais», são atribuídos ao An- 

| jo, solene e severo, menos de setenta ver- 

| sos, uniformemente edificantes (com a ex- 

cepção única do seu arrepiante gracejo à 
custa do Sapateiro). 0 Diabo, com a sinuo¬ 
sidade mental que tradicionalmente lhe as¬ 
siste, não pode deixar de seguir o humor 
dos seus passageiros, Ironicamente altanei- 
I ro com o Fidalgo, faz-se eco da cobiça do 

Onzeneiro («que cousas pera mi!»). Com o 
Sapateiro, que não tem raça de tonto, há 
1 um entendimento tácito: pão pão, queijo 

queijo, e basta de conversa. 0 Frade, por 
outro lado, diverte-o tanto que por pouco 
se esquece de o reclamar para a sua barca 
até o ver de regresso da outra; e com Brí- 
I sida Vaz, sobra dizer que mal consegue 

| abrir pio. Da falta de entendimento com o 

: Judeu e da troca de eruditas bacharelices 

I com o Corregedor e o Procurador, já se 

4 falou. Resta, pois, o Parvo, 

A (e)scatologia pela esc(h)atologia, Um 

elemento da riqueza de linguagem da Barca 
do Inferno é a ambiguidade irónica com 
que certas metáforas e frases feitas read¬ 
quirem, macabramente, o seu valor literal. 
Quando o Fidalgo renega das condições da 
barca com um «maldito quem em ti vai!», 
ou o Onzeneiro exclama «dou-me ò Demo», 
ou Brisida Vaz insulta o Diabo como bar- 
í queiró «da má hora», ou o Sapateiro fala 

| de ir a «cozer ò Inferno», têm mais razão 

, do que eles sabem. 0 Diabo, por sua vez, 

manda içar a vela porque sopra «um ven- 



Augusto Rosa no papel de Diabo, da Barca do In¬ 
ferno (Teatro República, hoje de São Luís, 1912. Cam¬ 
panha vicentina de Afonso Lopes Vieira) 


tezinho que mata», e insinua que quando 
o Fidalgo desembarcar lhe darão uma ca¬ 
deira nova feita com os seus próprios os¬ 
sos e forrada com a própria pele, de manei¬ 
ra que «estará fora de si». Também o 
Parvo — que aqui tem um papel de ironista 
procaz, e cuja cómica obscenidade havia- 
-de se tornar uma convenção do teatro pos¬ 
terior — se deleita em escabrosas polisse- 
mias: a pulha que dirige ao Diabo contém 
pelo menos três apodos transparentemente 
fálicos («rachador d’Alverca», «cornudo 
at’à mangueira» e «pelourinho de Pampu- 
lha») que têm passado inadvertidos, Além 
do mais, Joane é um caso de coprolália cró¬ 
nica, assomando, a primeira vez com a no¬ 
tícia de que acaba de morrer «de caganei¬ 
ra», e despedindo-se quase ao fim do auto 
com uma alusão ao Corregedor como «ca¬ 
gado nebri». Entre estas duas lindezas ex¬ 
plica a sua última doença mais precisamen¬ 
te como «caga merdeira»; qualifica o Diabo 
de «neto de cagarrlnhosa» e «caganita de 
coelha»; convida-o a «caga[r] no sapato» 
ou «na vela», a «toma[r] o pão que te caío» 
(duas vezes), e a «mija[r] n’agulha»; alega 
que o Judeu «mijou nos finados» na Igreja 
de São Julião, e «na caravela»; e por fim 
atira ao Corregedor e ao Procurador a acu¬ 
sação colecüva; «mijais nos campanalros», 
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Peor es ménealló, como disse Dom Quixote. 
Não há aspecto da libido copro-urolágnica 
tão rebuscado que não se encontre docu¬ 
mentado ad nauseam nos escritos freudia¬ 
nos, neo-freudianos e revisionistas, nem 
coisa mais fácil (óu, quiçá, menos útil) do 
que uma interpretação psicanalítica do au¬ 
to, com o ouro do Onzeneiro como excre¬ 
mento, as barcas como úteros aos quais se 
deseja regressar (a infernal seria evidente¬ 
mente o da «mãe má» ou castigadora) e 
um mostruário de símbolos fálicos e vagi¬ 
nais diversos: o bolsão do Onzeneiro, as 
fôrmâs do Sapateiro, a espada do Frade 
lascivo, etc., etc, Interessa-nos aqui apenas 
o valor homeoterapêutico, universalmente 
reconhecido pela farmacologia popular (co¬ 
mo mostrou P. de Carvalho Neto) de fezes 
e urina. A suposta «impureza» representada 
pelas doenças e feridas cura-se com a do 
excremento, que a cancela por meio de uma 
reacção igual e contrária. Trata-se de uma 
ideia relacionada, mutatis mutandis, com 
óutras tão banais e tão arreigadas na psi¬ 
cologia colectiva como a de «lavar a hon- 
ra» no sangue de quem a sujou, e até com 
a «lei do contrapasso» dantesca: «per quae 
peccat quis, per haeo et torquetur». São 
conceitos em que é possível distinguir ao 
mesmo tempo uma transcendental reconci¬ 
liação de opostos e um instinto de simetria 
ou reciprocidade, cuja própria coexistência, 
em substratos do pensamento anteriores à 
lógica, é já em si uma coincídentla opposi- 
torum, e que revelam em conjunto o mesmo 
profundo anelo de ordem, concebida ora 
como unidade primordial e indiferençada, 
ora como uma equilibrada dualidade. A im¬ 
pureza maior — a desordem em grau su¬ 


perlativo — é a morte: a entropia total. Por 
isso é que se afirma na liturgia católica (e 
precisamente no rito do Exorcismo) que ao 
submeter-se à suprema obscenidade da Cru¬ 
cificação, Cristo «venceu a Morte com a 
morte». A Redenção, pois, tal como a re¬ 
tribuição, significa uma volta à ordem por 
meio da simetria. 

Também a fusão dos contrários numa 
unidade superior (o «princípio da ambiva¬ 
lência» freudiano) representa um regresso 
—só conseguido plenamente por certas fi¬ 
losofias orientais, e no Ocidente pela mais 
austera disciplina mística— a uma etapa 
primitiva na evolução da mente humana. 
«Desde Parménides», como adverte Octávio 
Paz, «nuestro mundo ha sido el de la dis- 
tinción tajante entre lo que es y lo que no 
es»; uma vez fragmentada a unidade origi¬ 
nal e aceite a fatal separabilidade dos fe¬ 
nómenos, é forçoso reconhecer que a ideia 
do plural implica antítese: fato opõe-se a 
não isto, Mas antítese, por sua vez, quer 
dizer simetria; e se a fusão dos contrários 
os reconcilia por englobamento, o mesmo 
se passa também, só que por equilíbrio, 
com a sua oposição simétrica. Ainda no 
nosso século, o surrealismo pôde erigir a 
programa a restauração da perdida unidade 
pré-lógica; nos tempos de Gil Vicente, essa 
unidade aflorava espontaneamente cada 
vez que a poesia cortesã recorria, em busca 
da Fonte da Juventude, a uma «casta intra- 
-histórica» (Unamuno), totalmente analfa¬ 
beta ainda, que existe desde sempre cultu¬ 
ralmente à margem do «nosso» mundo. A 
essa casta pertence o Parvo; e o que o tor¬ 
na digno de se salvar é a sua irresponsabi¬ 
lidade, no sentido literal («tua simpreza 




Cena da Barca do Inferno, pelo Teatro dos Estudantes da Universidade de Coimbra, dirigido pelo Prof. Paulo 

Quintela 
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fabaste», diz-lhe o Anjo, «para gozar dos 
prazeres»). Toca-lhe a ele, portanto, como 
eixo entre os dois lados antitéticos da peça 
— os méritos positivos dos Cavaleiros e a 
corrupção dos pecadores — servir de bode 
expiatório linguístico, assumindo em forma 
verbal, para a purgar, toda a impureza que 
estes representam. Os palavrões de Joane 
são duplamente escatológicos: como sMo- 
logia, mas também como eslchatologia, 

O ritmo e o ritual. Para Kenneth Burke, 
a poesia (e o drama em particular) é uma 
«dialéctica da Via mística» do caos à ordem 
e da corrupção à purificação, cujo para¬ 
digma já reconhecemos na Divina Comédia. 
Ali, a consciência da corrupção individual 
e universal leva o poeta narrador a um 
«propósito» que ele mesmo resume como 
«escapar deste lugar selvagem» (póiema 
nascido de uma «percepção» que provém 
tanto de anteriores propósitos errados como 
do «meio» constituído pelo dogma católico), 
o pátliema corresponde à fase purgativa do 
misticismo, «imitada» no Inferno e no Pur¬ 
gatório (i-xxvi); e o resto do poema, com 
as fases iluminativa e unitiva, culmina 
num supremo máthema, Se a base oculta 
de O Bei Êdipo e Hamlet é também um 
rito de exorcismo (e neste caso, o de uma 
corrupção igualmente oculta), a coincidên¬ 
cia não é, como a dos propósitos de ambos, 
meramente fortuita; porque o próprio gé¬ 
nero trágico se originou num ritual neolí¬ 
tico de forma e sentido análogos, e. insertos 
no mesmo ritmo. Drômenon («ritual») vem 
dd mesmo verbo que drama 1 , e a principal 


diferença é que o rito pretende literalmente 
re-prodmir a acção — é; «metéctico» —, ao 
passo que o drama é apenas mimético, con¬ 
tentando-se com imitá-la. Admitindo-se que 
p drama seja essencialmente uma Via mis- 
tica, vem a talho de foice como chave do 
papel desempenhado pelo Parvo outra tese 
de Burke, que sustenta que toda a obra 
poemática contém por força um «motivo 
fecal» — um arquétipo de corrupção — que 
é preciso expelir, transformar, superar ou 
, expiar. Até sem conhecer esta teoria, A, 
Ehrenzweig acerta por acaso a assinalar 
na trilogia tebana de Sófocles dois exem¬ 
plos da superação de um dos tais arqué¬ 
tipos: quando Antígona ajuda íidlpo a «en¬ 
terrar-se» no reino das sombras, e quando 
enterra literalmente o cadáver putrefacto 
de seu irmão Polinices. Como observa Burke 
em resumo, «não pode haver purificação 
completa senão depois de expressado e re¬ 
mido o motivo fecal»,, íi essa a função, si¬ 
multaneamente expressiva e redentora, da 
linguagem escabrosa do Parvo da Barca 
do Inferno , 


A «Barca» da Praia Purgatória. A se¬ 
melhança da trilogia de Sófocles (e em 
contraste com a de fisquilo em que se 
integra o Agamémnon, ou com a Divina 
Comédia), os três autos , das Bams fo¬ 
ram concebidos não como um conjunto 
orgânico mas como variações sobre o 
tema do «Juízo particular», em cumpri¬ 
mento do qual a alma se destina ao In¬ 
ferno ou à Glória. Em casos de mérito 
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excepcional como o dos Cavaleiros de Cris¬ 
to, poderá às vezes transladar-se ao Pa¬ 
raíso já na primeira saída da correspon¬ 
dente barca; mas o mais frequente é uma 
estadia mais ou menos prolongada no em¬ 
barcadouro, à espera de vez. A esta alter¬ 
nativa dedica Gil Vicente a sua segunda 
variação, para a qual o título Auto da 
Praia purgatória (sugerido pelo próprio 
texto) seria mais apropriado do que «Barca 
do Purgatório », visto haver na realidade 
apenas dois batéis: «huü delles passa pera 
ho parayso: & ho outro pera ho inferno»; 
enquanto as almas destinadas ao Purga¬ 
tório ficam na margem. (Por outro lado 
o titulo tradicional pode justificar-se se 
por barca entendermos não o próprio batel 
mas sim um género semldramático popu¬ 


lar de fins da Idade Média, mencionado 
por Gil Vicente em 0 Juiz da Beira } e ainda 
vivo, associado às festividades de São João, 
no Nordeste brasileiro.) Tendo em consi¬ 
deração que quando compôs o auto da Barca 
do Inferno ainda não pensara no da Praia 
Purgatória, não se estranha que os três 
destinos da alma apareçam todos já, em¬ 
bora em proporções desiguais, no primeiro. 
Até a desigualdade quantitativa se com¬ 
pensa mediante um calculado equilíbrio de 
outros factores: por exemplo, embora o 
centro dè gravidade da primeira peça se¬ 
jam as cenas dos passageiros condenados, 
a dos Cavaleiros de Cristo adquire uma 
força desproporcionada mercê tanto da sua 
posição no auto como do número de perso¬ 
nagens, e até do facto de ser cantada. 
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0 Parvo constitui um eixo não só como 
divisória moral entre os dois lados do ar¬ 
gumento como também porque as suas in¬ 
tervenções, até sem formarem parte deste, 
se entretecem «longitudinalmente» com ele 
ao longo da peça: assim como as suas pa¬ 
lavras correspondem ao aspecto lexical da 
catarse, a sua situação intermediária no 
argumento representa o aspecto «mítico» 
{<nvythos) da mesma, E pois razoável 
concluir que também pelo que se refere à 
prâxís seja ele o representante alegórico 
da salvação adiada, como aliás implicam 
as palavras do Anjo ao mandar-lhe aguar¬ 
dar vez, evidentemente na praia purgató¬ 
ria: «Espera entanto per í». Parece fora 
de dúvida que no esquema original de Gil 
Vicente, que não pressupunha mais que um 
só «auto das Barcas», ficaram adequada¬ 
mente desenvolvidas neste as três possibi¬ 
lidades. 

Desta falta de verdadeira necessidade 
dramática da «Barca» da Praia Purgatória 
se segue o seu interesse relativamente me¬ 
nor. Do que se trata é de uma mera repe¬ 
tição da Barca do Inferno com outra ên¬ 
fase, ou então, se quisermos — em vista da 
estrutura puramente linear desta — de uma 
continuação; e até de uma continuação não 
apenas simplificada como dramaticamente 
imperfeita. Se bem que a acção que se imita 
seja a mesma que na primeira Barca (o des¬ 
cobrimento do verdadeiro destino da alma), 
e o propósito de cada personagem continue 
a ser o de «embarcar», os ciclos menores 
já não coincidem com o maior, pois a ca¬ 
racterística da Barca segunda é precisa¬ 
mente as personagens não embarcarem, Os 
únicos que o fazem —o Menino, salvo por 
uma graça especial, e o Taful, condenado 
como renegador incorrigível—, desempe¬ 
nham a mesma função equilibradora que 
no primeiro auto correspondia ao Parvo e 
aos Cavaleiros. As outras personagens tam¬ 
bém são essencialmente reflexos (embora 
nem sempre pálidos) dos da Barca ão In¬ 
ferno, A mais vigorosamente traçada é o 
admirável Lavrador, cuja excessiva con¬ 
fiança no cumprimento à letra dos deveres 
religiosos recorda a do Enforcado e do Sa¬ 
pateiro; a regateira Marta Gil, que foi 
como este uma desalmada exploradora dos 
seus fregueses, parece-se também com Brí- 
sida Vaz no pitoresco da sua linguagem; 
e a Moça, igualmente sem papas na lingua, 
fiou-se, como o Sapateiro, o Enforcado e o 
Lavrador, na fé sem obras, Finalmente o 
Pastor é uma cópia adecentada do Parvo 
do auto anterior, mas sem uma correspon¬ 
dente posição de eixo no argumento; e as 
suas andanças pelo palco, em vez de se en¬ 
trecortarem mutuamente com a tipica tra» 
jectória ziguezagueante, da barca infernal 


para a da Glória e desta para a praia, coin¬ 
cidem com ela. A simplificação não se li¬ 
mita às personagens e ao argumento, mas 
abrange também o aspecto simbólico-visual 
da peça, que se torna descontínuo; o arado 
do Lavrador, por exemplo, em vez de sim¬ 
bolizar ao mesmo tempo o seu pecado e 
a sua esperança de salvação, refere-se só 
a esta (sua dura vida de trabalho), e a 
cesta da regateira só àquele (seus roubos); 
se o Pastor e a Moça levam um cajado 
(como se pode conjecturar) é apenas uma 
forma concreta de identificação, Só no caso 
do Taful com seus naipes, emblema da sua 
errada fé na Sorte, encontramos um sím¬ 
bolo com o triplo valor dos da Barca do 
Inferno. Como variação sobre o tema do 
seu modelo, pois, o ímío da Praia Purga¬ 
tória é-o mais ao nível puramente teatral 
do que ao dramático; e as diferenças que 
há devem-se em geral a factores externos 
ou a considerações de equilíbrio formal, 
quando não resultam do processo de sim¬ 
plificação em si. Do primeiro caso seria um 
exemplo a falta de passageiros de que se 
queixa o Diabo (o auto foi composto para 
o Natal, que é má época para o negócio 
de Satanás); do segundo, o começar com 
um romance cantado a três vozes (en¬ 
quanto a peça anterior tinha acabado com 
um vilancete cantado a quatro), e acabar 
com a única personagem que se condena 
(ao passo que a Barca do Inferno acaba 
com os únicos que se salvam imediata- 



Dinls Jacinto a António José Soares (Diabo e Com¬ 
panheiro), na Barca do Purgatório, pelo Teatro dos 
Estudantes da Universidade de Coimbra, dirigido pelo 
Prof. Paulo Qulntela 
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mente). À maior simplicidade do w/í/táos A Barca da Glória. Quando em vez dos 
e ao reduzido número de personagens, por dois batéis concretos se encaram as três 
último, pode atribuir-se o contraste entre «Barcas»-obras, yê-se logo que o elemento 

o arranque in medias res do primeiro auto perturbador não é a segunda mas a da Gló- 

e o longo prólogo de 123 versos em que o ria, que ao encobrir a verdadeira simetria 

Anjo e o Diabo do segundo estabelecem a das duas primeiras, quase gémeas, converte 

antítese fundamental antes que comece o a do Purgatório aparentemente em eixo 

argumento propriamente dito. Do mesmo entre a primeira e a terceira, como a praia 

modo que o Parvo, como representante do o fora realmente entre as correspondentes 

Purgatório, quebra a simetria dos episó- embarcações. A Barca da Glória, como 

dios da Barca do Inferno com a das suas parte integrante de uma suposta tríada de 

próprias intervenções, ficando as duas si- «autos das Barcas», é uma anomalia. Tanto 

metrias anuladas por acção recíproca, assim ou mais que remate definitivo duma trilo- 

a mesma praia purgatória é um tertium gia, o terceiro destes é ele próprio um eixo 

quid que separa as duas embarcações si- entre os dois primeiros e o da Alma, que lhe 

metricamente opostas. Do que parece tra- há-de seguir; é uma obra voltada simul- 

tar-se é duma espécie de «passapassa», em taneamente para trás e para diante. Soma 

que já se não distingue com clareza se são e segue. O que mais caracteriza a Baroa 

dois ou três os objectos em jogo, ãa Glória em todos os seus aspectos é o 
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seu austero hieratismo: desde a solenidade 
das «dignidades altas» que são as persona¬ 
gens—Conde, Duque, Rei e Imperador do 
lado secular, Bispo, Arcebispo, Cardeal e 
Papa do eclesiástico— até ao castelhano 
altissonante em si, e entremeado de frases 
latinas, em que se exprimem. (Recorde-se 
em contrapartida o português corriqueiro 
dos outros dois autos, e o elenco recrutada 
quase só dentre o «pueblo grossero... y vila- 
nage».) Também o aspecto cénico visual 
devia ser imponente: a falta de símbolos 
tangíveis que identifiquem as personagens 
implica que além do tratamento que rece¬ 
bem não têm outro distintivo senão o sump¬ 
tuoso vestuário correspondente à sua gran¬ 
deza nobiliárquica ou sacerdotal; e um ou¬ 
tro indício de cenografia espectacular é a 
insistência com que o Diabo chama a aten¬ 
ção de cada um dos seus passageiros em 
perspectiva para os fogos, fumo, pontes a 
arder, rodas de navalhas, despenhadeiros, 
caldeiras de pez a ferver, ferros canden¬ 
tes, etc., que se supõem claramente visí¬ 
veis. Para intensificar esta atmosfera pa¬ 
vorosa, é introduzida uma personagem nova, 
a Morte, que fica à margem tanto do ar¬ 
gumento como da acção, do mesmo modo 
que o Anjo e o Diabo, e cujas entradas 
e saídas a assemelham por outro lado ao 
Parvo da Barca primeira. Mas além dessas 
duas analogias quase não há semelhança 
entre a estrutura da terceira Barca e a das 
outras, como também não a há no que res¬ 
peita à assimetria e variedade destas: o 
que há, pelo contrário, é regularidade simé¬ 
trica nos episódios que formam o argu¬ 
mento, uniformidade e sobriedade linguís¬ 
ticas, e gradação hierarquicamente esca¬ 
lonada das personagens. Só o propósito 
individual de cada uma delas —embarcar 
na Barca da Glória- é que se mantém 
constante. O póíema genérico torna a ser, 
como na Barca primeira, mas ao contrário 
da segunda, simplesmente «embarcar»; ^e 
até ao último momento parece que a acção 
de traduzir esse propósito global para o 
indicativo há-de acarretar, como nos autos 
anteriores, o malogro do propósito indivi¬ 
dual da maioria das personagens (que no 
primeiro embarcaram, mas noutro batel, e 
no segundo nem conseguiram embarcar). 
Uma radical divergência na estrutura do 
argumento, porém, torna possível um de¬ 
senlace inesperado, uma inversão ou peri- 
péteía, ocorrida fora e depois deste, pela 
qual a acção total do auto chega por fim 
a identificar-se com o cumprimento de to¬ 
dos aqueles propósitos individuais. 

Ordenação hipotáctlca e ordenação pata- 
tácttca. Como é sabido, o desfecho da Barca 
da Glória consiste na intervenção salvadora 


de Cristo como Deus ex maohina. O próprio 
Aristóteles admite a legitimidade da «ie- 
hhanê nos casos específicos de aconteci¬ 
mentos ocorridos fora do drama —como 
aqui—, ou no passado ou futuro, ou que 
são incompreensíveis pela mente humana. 
Também esta última justificação é aplicável 
ao auto, visto tratar-se do mistério da 
Graça. Quanto aos acontecimentos passa¬ 
dos ou futuros relativamente à acção dra¬ 
mática, a atemporalidade do sacrifício e 
ressurreição de Cristo, repetidos todos os 
anos no «eterno retorno» do calendário li- 
túrgico, torna essa categoria aristotélica 
inoperante num auto composto para a Pás¬ 
coa: época ainda pior do que o Natal para 
o negócio do Diabo barqueiro. 

Como atrás ficou dito, o que possibilita 
o desenlace feliz é uma divergência absolu¬ 
tamente fundamental entre a estrutura dos 
dois primeiros autos e a do terceiro. Em 
contraste com aqueles, as acções ou ciclos 
individuais que compõem o argumento do 
último não nos permitem deduzir a acção 
genérica deste—ou mais exactamente, a 
nossa dedução logicamente justificável é 
invalidada pela arbitrária intervenção da 
Graça. O que isto significa estruturalmente 
é que em vez de constituírem uma série de 
episódios paralelos completos em si e essen¬ 
cialmente idênticos, todas as acções indivi¬ 
duais ficam truncadas no mesmo ponto do 
seu desenvolvimento paralelo: aquele em 
que o respectivo passageiro tenta embarcar 
na Barca da Glória e descobre que não tem 
os papéis em ordem. O que significa visual 
e cenicamente é que em vez de se moverem 
em ziguezague, como os agonistas dos dois 
primeiros autos — da praia à Barca do In¬ 
ferno, dali à da Glória, e depois novamente 
ou à do Inferno ou então à praia—, os do 
terceiro congregam-se um a um diante da 
«barca segura», num silêncio cada vez mais 
eloquente do seu terror e arrependimento, 
até prorromperem numa reza colectiva ao 
verem que se está a içar a vela para a par¬ 
tida sem eles. Nesse momento, com a che¬ 
gada de Cristo e o perdão de última hora, 
as linhas paralelas convergem, e a hlpo- 
taxe cede o passo a uma solução final pa- 
ratáctica ou correlativa. Assim como a 
construção de certos autos de Calderón é 
totalmente paratáctica, e a das duas pri- 
melras B&vgüs é hipotáctlca ou paralelís- 
tica, a da terceira é uma mistura destas 
duas maneiras (as únicas possíveis, afinal) 
de ordenar uma série de «conjuntos seme¬ 
lhantes»; um esquema híbrido amplamente 
exemplificado também, como demonstrou 
Dámaso Alonso, na lírica dos séculos XVI 
e XVII. 

Recapitulemos agora em forma analí¬ 
tica a comparação dos argumentos dos três 
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autos, designando com a mesma letra os 
elementos mutuamente paralelos —1. é, os 
que têm a mesma função na sintaxe dra¬ 
mática das acções individuais de que se 
compõe o argumento de cada auto—, e 
com subíndices diferentes as diferenças 
específicas entre esses elementos: 

1. A 'Barca do Injerno: O Fidalgo (A,), 
chegado à praia (B), dirige-se sucessiva¬ 
mente ao batel dos condenados (C) e ao 
da Glória (D), tendo depois que voltar ao 
primeiro (C) e embarcar logo (E), Repe- 
te-se o mesmo processo com o Onzeneiro 
(Aa), o Sapateiro (A,), Frei Capacete e 
Florença (considerados juntos, de acordo 
com o próprio desejo: (A 4 ), e Brísida Vaz 
(A,). O Judeu (A,) não vai além da Bar¬ 
ca do Inferno (C); mas também não em¬ 
barca; o Corregedor (A,) e o Procurador 
(A,) chegam separadamente a ela (C) mas 
fazem juntos a viagem de ida (D) e volta 
a (C) para embarcarem (E). O Enforcado 
(A,) e os Cavaleiros (A 10 ) vão direitos 
para (C) e (D) respectivamente, e sobem 
a bordo (E), A análise tabular salienta 
claramente as irregularidades introduzidas 
na segunda metade do auto para evitar a 
monotonia do paralelismo rígido : 

Fidalgo: A,BCDCE 

Onzeneiro A.BCDCE 
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Sapateiro A, BCDCE 
Frade/Florença: A 4 BCDCE 


Brísida Vaz; 

A, BCDCE 

Judeu: 

A # BC 

Corregedor; 

Aí BC 


DCE 

Procurador: 

A, BC 

Enforcado: 

A 0 BC E 

Cavaleiros 

A 10 B D E 

II. A Praia Purgatória: 0 Lavrador 
(A,), a Regateira (A,), o Pastor (A a ) e 
a Moça (A 4 ), assomando no areal (B), vão 
um após outro à Barca do Inferno (C) e 
seguidamente à da Glória (D), donde são 
intimados a retirarem de novo para a 
praia (B); o Menino (A,), depois de visi¬ 
tar a «barca danada» (C), vai logo para a 
outra (D) e embarca (E); e o Taful (A,) 
reverte ao movimento característico do pri¬ 
meiro auto, dirigindo-se em sucessão às 
Barcas do Inferno (C) e da Glória (D), e 
voltando para a primeira (C), na qual é 
obrigado a embarcar (E) : 

Lavrador: 

A,BCDB 

Regateira: 

AjBCDB 

Pastor: 

a 3 bcdb 

Moça: 

AjBCDB 

Menino: 

AjBCD E 

Taful: 

A„BCD CE 


Só os últimos dois conjuntos têm uma 
pequena variação: a maior simplicidade ou 
pobreza do segundo auto em relação aos 
outros é patente, 

III, A Barca da Glória é ainda mais es¬ 
quemática do que o auto anterior, mas de¬ 
vido antes a complexidade do que a simpli¬ 
cidade. As oito personagens constituem em 
si duas séries de elementos paralelos, uma 
secular e a outra eclesiástica: Conde (A,), 
Bispo (A'i); Duque (A,), Arcebispo (A',); 
Rei (A,), Cardeal (A',); Imperador (A,), 
Papa (A' 4 ). Os passageiros aparecem na 
ordem A, a A,, seguidos de A', a A' 1( di¬ 
rigindo-se através da praia (B) primeiro à 
Barca do Inferno (C) e logo à da Glória 
(D). Até aqui o movimento físico através 
do qual a sintaxe dramática se desenvolve, 
e que corresponde à progressão sintáctlca 
duma locução verbal, é o mesmo que nos 
outros autos; mas agora, em cada uma das 
oito ocasiões em que se chega a este ponto, 
o argumento fica suspenso, até se encon¬ 
trarem reunidas todas as oito «dignidades 
altas» ao pé da Barca da Glória, que se 


í 

ij» 


apresta para levantar ferro. Nesse momen¬ 
to, em ordem inversa à da entrada em ce¬ 
na, (I, é, descendo pela escala hierárquica), 
mas desta vez com os dignatários equiva¬ 
lentes em cada série emparelhados, rezam 
todos uma oração (elemento intercalado 
que para não se perturbar o esquema exis¬ 
tente pode ser representado por 8); e por 
fim embarcam (E) colectivamente: 


fazem falta semelhantes recursos mais tea¬ 
trais do que dramáticos para desviar o té¬ 
dio do previsível, porque no último mo¬ 
mento a própria acção se afasta brusca¬ 
mente do desfecho que parecia inevitável, 
voltando-se para uma solução de surpresa, 
não menos inesperada por ter plena justifi¬ 
cação dramática e até teológica. 

[S. R.] 


Conde: 

A'jBCD 

Duque: 

A',BCD 

Rei: 

A, BCD 

Imperador: 

A< BCD 

Bispo: 

Ai BCD 

Arcebispo: 

A 2 BCD 

Cardeal: 

A' 3 BCD 

Papa: 

A' 4 BCD 

A'MMMWA'MM',8 


Aj —A' ( E 


Com o emparelhamento das personagens 
hierarquicamente Iguais começa o desvio 
do sistema paralelístico, sintético, para o 
correlativo, que analisa os conjuntos seme¬ 
lhantes em vez de se limitar a colocá-los 
um após o outro, A síntese é um processo 
intuitivo e artístico, ao passo que a analise 
é um processo intelectual e filosófico; e de 
facto a terceira Barca tem um rigor inte¬ 
lectual e uma seriedade filosófica e teoló¬ 
gica que a colocam entre as mais altas 
criações do drama sagrado peninsular, t 
provável, todavia, que o leitor sem compro¬ 
missos confessionais sinta mais simpatia 
pela primeira, encontrando na sua frescura 
e espontaneidade populares uma realização 
esteticamente, embora não dramaticamente, 
mais perfeita. 

A beleza da Barca da Glória reside sobre 
tudo não na Inegável perfeição da sua es¬ 
trutura dramática mas na poesia pura¬ 
mente verbal da oração final e das lições 
e responsos tirados da Sagrada Escritura, 
Compreende-se que desta vez Gil Vicente 
não tenha sentido a obrigação de evitar 
tanta homogeneidade na linguagem dessa 
poesia, tanta regularidade na hierarquia 
das personagens e na relativa extensão das 
suas intervenções, e tanta uniformidade no 
tom geral da Barca terceira, sendo tão va¬ 
riados todos esses elementos nas outras 
duas: é que já não era preciso introduzir 
irregularidades e assimetrias para compen¬ 
sar uma falta de complexidade na acção e 
num argumento composto de episódios pa¬ 
ralelos simplesmente juxtapostos sem de¬ 
senvolvimento orgânico, Também não lhe 
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BARCELOS, CONDE DE. V. (Dom) Pe¬ 
dro, Conde de Barcelos. 

BARCELOS, SENA, V. Cabo Verde, 

BARDO (0). O lugar e as datas da pu¬ 
blicação de 0 Bardo ajudam a situar a re¬ 
vista. A segunda cidade de Portugal mar¬ 
cava através desta iniciativa o seu interesse 
pela cultura. 0 artesão desta renovação, 
Faustino Xavier de Novais* — que reúne 
e publica em dois anos (março de 1852. 
março de 1854) trezentas páginas de poe¬ 
sias — esforçava-se por criar fora da ca¬ 
pital portuguesa uma nova corrente, 0 
subtítulo da revista é significativo; Jornal 
de poesias inéditas. Através de obras nunca 
publicadas até aí, os colaboradores tentam 
apresentar uma nova visão da existência, 
conceber uma nova definição do poeta. Ne¬ 
nhum manifesto liga os colaboradores, mas 
apenas uma declaração liminar de Faustino 
Xavier de Novais. Se as vozes individuais 
se unem e se completam, os cantos dos 
poetas refundem-se e, malgrado eles, dão 
às interrogações do mundo respostas que 
por vezes não são contraditórias. 0 tema 
mais frequentemente ilustrado é uma medi¬ 
tação acerca do papel e da função do poeta, 
do qual se conserva o nome tradicional: 
0 Bardo, A sociedade portuense, predomi¬ 
nantemente mercantil, não deixa de modo 
algum lugar a efusões líricas. Melhor ig¬ 
nora-as ou desdenha-as. Eis a razão por 
que o poeta reivindica o seu lugar na so¬ 
ciedade assim como o direito de nela se ex¬ 
primir: M o Barão surge com a Ura em 
punho (A. P. Caldas, 18.3.1852), De que 
serve ser poeta/Neste mundo todo prosa 
(D. João d’Azevedo, 3. 1852). Se o poeta 
deseja ter um lugar na sociedade, essa as¬ 
piração não. o aliena, Faustino Xavier de 
Novais é provavelmente o mais violento no 
seu ataque. Mas a crítica não é social nem 
ideológica. Não se destroem as bases da 
sociedade. Ê pelo riso, a ironia, a zombaria 
que se procura o afastamento ou a liberta¬ 
ção. Faustino Xavier aponta o caminho que 
se deve seguir, Mm que mundo este (17.6. 
.1852) ataca sem distinção padres, letrados, 
comerciantes, cépticos e troça deles. Aos 
seus olhos nada é poupado. 0 riso, por si só, 
liberta, A poesia de 0 Bardo não é uma 
pcesia social. Não podemos esquecer que os 
poetas, apesar das reclamações e recrimi¬ 
nações contra a sociedade do seu tempo, 


permanecem-lhe ligados. 0 Bardo não é 
uma colectânea revolucionária. Troçando 
embora, pactua-se pelo menos com uma 
parte importante da sociedade, a que é 
representada pelo elemento feminino. Faus¬ 
tino Xavier de Novais parece querer liber¬ 
tar-se neste último ponto, Ironizando com 
o vocabulário utilizado pelos seus confrades 
ao cantarem a bela que amam: A minha 
Ela (28.10.1852). A face pura, os lábios de 
carmim, os níveos dentes, o querubim, o 
serafim são objecto da sua zombaria, mas 
em muitas outras páginas, os colaboradores 
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de 0 Bardo retomam por sua vez o voca¬ 
bulário empolado ou neoclássico ridiculari¬ 
zado pelo animador da revista. Esta duali¬ 
dade, esta ambiguidade, que faz a riqueza 
da publicação, sublinha igualmente a fragi¬ 
lidade e a fraqueza do empreendimento. 0 
desejo de renovação, que passou desperce¬ 
bido como sendo um traço original desta 
publicação — a dever-se aliás a Novais — 
enreda-se em breve num retorno ao culto 
tradicional da saudade e no elogio salmo- 
diado às divas e actrizes então na moda: 
Castellani, Emília das Neves. Elas permane¬ 
cem como medianeiras entre os poetas e o 
mundo brilhante e maravilhoso, afastado e 
por vezes inacessível da arte, da beleza, do 
sucesso e talvez da riqueza, mundo esse que 
fascina os poetas que o contemplam como 
crianças, fi um sinal de juventude, mas a 
juventude é por vezes um testemunho de 
imaturidade e de ingenuidade que a espon¬ 
taneidade não consegue fazer esquecer to¬ 
talmente. Trata-se de uma revista de jo¬ 
vens poetas e de poetas jovens, Se bem que 
Novais tenha então 32 anos, Camilo Caste¬ 
lo Branco * só conta 22, Como a crítica da 
sociedade apenas traz uma satisfação in¬ 
completa, subsistindo a recusa de nela se 
integrar, é pela transposição que se expri¬ 
me o desejo profundo de mudança. 0 mo¬ 
delo acha-se em poemas do tipo Os Meus 
Desejos (18,11.1853), que são numerosos. 
0 poeta imagina que se transforma em ven¬ 
to, sol, lua, fogo, etc... Desse modo realiza 
a transubstanciação que a sociedade lhe 
recusa ou que ele não conseguiu impor-lhe. 
Daí que o sonho permaneça a última liber¬ 
tação. Acto mágico, com efeito, mas que 
permite ao poeta realizar através de uma 
série de actos imaginários toda a violência 
ou vingança de que está animado. É talvez 
outro traço original desta colectânea esse 
recurso à irrealidade que permite não sò- 
mente o acesso à poesia, mas também, gra¬ 
ças ao jogo verbal, a resolução num outro 
plano de dificuldades sem duvida então in¬ 
superáveis, 

[J.-M. M.] 


BARETTI, GIUSEPPE. (Turim, 24,4. 
1799 -Londres, 5,5,1889). Escritor italiano 
autor de célebres «Cartas de Portugal», 
algumas das quais têm ainda hoje valor 
de peças dignas de figurar numa cresto- 
matia. Espírito de sincero pendor morali- 
zante, mas independente e arrebatado, po¬ 
lemista vigoroso e inflexível, como poucos 
capaz de se servir da arma da ironia, 
inimigo das vacuidades da «Arcádia» * e 
do pedantesco academismo linguístico-li¬ 
terário, mas paradoxalmente hostil às no¬ 
vidades preconizadas pelos escritores do 



período milanês «II Caffè», advogou uma 
literatura concreta i «de coisas». Nem sem¬ 
pre coerente nas suas atitudes, louvou, 
por ex,, o estilo de B, Cellini, mas pro¬ 
curou exaltar Metastásio e demolir Gol- 
doni, Exerceu a critica num periódico 
famoso (La Frusta Letteraría, Isto é, «0 
Chicote Literário»: cabeçalho que é todo 
um programa,..) e em muitas obras redi¬ 
gidas em italiano, em inglês e em fran¬ 
cês, Viveu muitos anos em Londres, mer¬ 
gulhado num ambiente literário que teve 
por ele um grande apreço, e esse facto 
abriu a sua alma para horizontes cul¬ 
turais europeus sem alterar, no entanto, 
a sua natural maneira de ser, As «Cartas 
de Portugal» (que são de 1760 e vão do n,° 9 
ao n,° 38 no primeiro volume das Lettere 
famüiari ai suoi tre fratelli; Milão, 1762; 
a obra foi totalmente remodelada em lin- 
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gua Inglesa e reeditada com o título de 
A Journvy Jrorn London to Genoa through 
England } Portugal, Spain and Franco: 
Londres, 1770) causaram desgosto a lei¬ 
tores lusitanos: em primeiro lugar, ao 
Embaixador de Portugal Junto da Corte 
de Viena, o qual Se não poupou a esforços 
para embargar a publicação na capital 
da Lombardía e, de ricochete, em Veneza. 
Dois séculos volvidos, constituem docu¬ 
mento literário agradável para qualquer 
leitor que saiba atender à realidade his¬ 
tórica e à personalidade do autor. 

[Gt, M.J 
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8, Johnson (Turim, 1971), McKENZIE, Alan T. 
Tm Letters from Okseppe Baretti to Samuel 
Johnson , (InPMLA: Vol. 86, n.° 2, pp, ,218- 
■224, New York, 1971), 


BARLAÃO E JOSAFATE (Lenda dos 
Santos). Surgiu por volta do séc, XI tendo 
tido enorme expansão e sido divulgada em 
pelo menos 90 versões. É uma hábil adap¬ 
tação da lenda do Buda ao cristianismo, 
servindo o exemplo da Grande Renúncia do 
príncipe indiano ao meio religioso cristão 
com grande incidência nos mosteiros. Teve 
grande popularidade em mais que um pe¬ 
ríodo, a saber: quando da sua aparição de¬ 
vido em grande parte a ter sido errada- 
mente atribuída a S. João, Damasceno, 
divulgada por meio da versão latina, tendo 
essa voga atingido o seu auge no séc, XIII; 
mais tarde, na luta contra a Reforma lu¬ 
terana, representou Importante papel e fi¬ 
nalmente quando o mundo culto da Europa 
do séc. XIX redescobriu a sua origem bu¬ 
dista e a migração da lenda nas diversas 
fases e adaptações à medida que avançava 
em direcção ao Ocidente. E como alguém 
lhe chamou um romance budista-cristão, 
no qual o príncipe é convertido ao cristia¬ 
nismo por um monge que lhe ministra o 
ensino por meio de parábolas, Por fim o 
príncipe converte seu pai e os súbditos à 
fé verdadeira. Tanto o monge Barlaão 
como o príncipe Josafate e o rei Abener ou 
Avenir por largo tempo foram considerados 
santos e os seus nomes incluídos nas listas 
da Igreja havendo Igrejas a eles dedicadas, 
tendo até uma relíquia vindo para Portu¬ 
gal no séc, XVI. 

I Parece ter tido origem na Asia Central 

e como possíveis fontes os comentários às 
histórias Jàtaka e as Perguntas do rei Mi- 

í r ' , 


linda. A sua estrutura e os ensinamentos 
que contém teriam tido como base as es¬ 
crituras budistas em sânscrito. Teria pas¬ 
sado pelas mãos dos maniqueus e trazida 
pelos árabes foi traduzida para o georgia- 
no. St.° Eutimio Athónito tê-la-ia vertido 
para grego e desta língua teria passado ao 
latim de onde derivam as outras versões. 
Foi alvo de grandes descobertas: a identi¬ 
ficação de Josafate com o Buda, feita em 
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Gravura da História da Vida dos Bem-aventurados 
Santos Barlaão e Josaphat, compilada em Fios Sanc- 
torum do P.° Fr, Diogo do Rosário, 1613 


primeira mão por Diogo do Couto *, {Dé¬ 
cada V da Asia), e em 1859 por Laboulaye; 
a inclusão da Apologia de Aristídes que se 
julgava perdida assim como outros monu¬ 
mentos menores da literatura cristã primi¬ 
tiva. Influenciou as literaturas da Europa 


como por exemplo nos autores: D, Juan 
Manuel, Lope de Vega, Calderon, Shakes- 
peare, Tolstoi, etc. Em português existem 
uma versão do séc, XVI por Fr. Hilário da 
Lourinhã, uma outra anónima de 1513, 
ilustrada, e a de Fr. Diogo do Rosário*, 
Braga 1576, reimpressa até 1870, estas úl¬ 
timas incluídas no Fios Sanctorum. 

[M. C, L.) 

Bibl, (sumária): Alfarlc, M. P. — La Vie Chré- 
tienne du Bouddha in Journal Asíatlque pp, 268 
ss, 11 série t. X N.° 2, Paris, 1917. Dias, Epifâ- 
nio — A Lenda dos Santos Barlaão e Josaphate 
in Zeüsohrieft fur romanisohe Phllologie, XXVII, 
pp 465-469. Jacobs, Joseph — Barlaam and Jo¬ 
saphat London, 1896. Lacerda, M. C, de — A 
Vida do Honrado Infante Josaphate Pilho dei 
Rey Avenir. Versão de F, Hilário da Lourinhã. 
Lisboa 1963, Lang, D. M, - The Wisdom of Ba- 
lahvar, London 1957, Paris, Gaston — Saint Jo¬ 
saphat in La Reme de Paris, vol. III Mai-Juin 
1895. — Sai nt Josaphat in Poèms et Légendes 
du Moyen-Age pp 181-214. 1900, Pereira, F, M, 
Esteves — O Canto III do Budihacarlta de Aç- 
vaghosa in Boletim da 2, 1 classe da Academia 
das Ciências vol, XI. Sonet, Jean — Le Roman 
ie Barlaam et Josaphat. Louvain 1949. 


BARRADAS, (P.«) MANUEL (1572- 
-1646). Natural de Monforte, onde nasceu 
em 1572, o P.“ Manuel Barradas ingressou 
na Companhia de Jesus, e sendo destinado 
às missões orientais, entrou na Abissínia 
com o P.« Manuel de Almeida*, em 1623. 
Os tempos já não corriam fáceis para as 
missões instaladas neste extenso território; 
o P,* Barradas ainda fundou a residência de 
Adega, mas cerca de 1642 saiu da Etiópia a 
fim de defender em Lisboa os interesses 
dos missionários, já então tão duramente 
perseguidos que muitos deles só na clan¬ 
destinidade podiam agir. O P, e Barradas 
não chegou a vir à Europa: a maneira solta 
com que criticava o governo da Índia pa¬ 
rece ter sido a causa que levou as autori¬ 
dades a reterem-no em Goa, onde faleceu 
em 1646. Deixou duas obras sobre a Etió¬ 
pia; uma, denominada Três Tratados, foi 
publicada por Camilo Beccari em Rerm 
Aethiopioarum 8 criptares Occidentoles Iné¬ 
dito a século XVI and XIX, 23 vols,, Roma 
1903-27 (o texto de Barradas estã impres¬ 
so no vol. IV); a outra intitulada Breve 
Relação do Estado da Etiópia está copiada 
num manuscrito Inédito da Biblioteca Na¬ 
cional de Lisboa (F. G. 7640), 

[L, A.) 


BARRANCO DE CEGOS, O titulo deste 
livro de Alves Redol foi o autor buscá-lo 
às palavras do Evangelho segundo S, Ma¬ 
teus: «Deixai-os; cegos são e condutores de 
cegos; e se um cego guia a outro cego, am¬ 
bos vêm a cair no abismo». Com elas enun¬ 


cia o autor o seu tema, que é o duma classe 
social que, sem consciência disso e com a 
sua própria involuntária colaboração, se 
aproxima do fim, ou seja, no caso presente, 
a classe dos grandes proprietários rurais 
em face da época industrial que cresce no 
horizonte. A história do livro é, assim, a 
duma família omnipotente do Ribatejo que, 
nos fins do século XIX, domina léguas e 
léguas em volta da sua casa senhorial — 
terras, gado, pessoas — e que, mercê do 
desenvolvimento de forças econômicas e 
sociais que não pode aceitar, nem compre¬ 
ender, nem evitar, vai pouco a pouco per¬ 
dendo a sua força e o seu prestígio, ela 
própria Inttmamente corroída por uma al¬ 
teração de mentalidade irreversível. Tudo 
se passa em torno do chefe da família, Dio¬ 
go Relvas, temido e amado por todos os 
que domina, que dirige pessoalmente os 
trabalhos da casa, faz a lei e a justiça sob 
as suas árvores seculares, exerce a sua in¬ 
fluência até aos confins das suas terras e 
para além delas e Incansavelmente luta, em 
vão, contra a alteração económica, social, 
política, moral que, de todos os lados, se 
aproxima; os caminhos de ferro, a constru¬ 
ção de fábricas nas terras roubadas à la¬ 
voura, a formação de associações de classe 
de trabalhadores, o desrespeito crescente 
da autoridade real, o desentendimento en¬ 
tre os políticos do regime e suas cedências 
perante as novas ideias ou os novos inte¬ 
resses e os apetites do estrangeiro voltados 
para as colónias portuguesas, a corrupção 
também das velhas virtudes não só nos la¬ 
vradores que queria unir como na sua pró¬ 
pria casa e nele mesmo, enfim. Pois os seus 
projectos e as suas palavras não podiam 
ser seguidas pelos outros lavradores, nem 
pelos políticos, nem pelo próprio rei, com 
quem Relvas fala quase de igual para igual 
— cegos guiando cegos...—: eram mais 
proféticos ou antecipados do que realistas 
esses projectos e palavras e só lá estão 
porque este livro «histórico», cuja recons¬ 
tituição de época é, aliás, notável, terá sido 
pensado também, com tácitas transposições, 
em função dos dias em que foi escrito, Nem 
de outro modo poderiam talvez compreen¬ 
der-se certos aspectos da teorização de 
Diogo Relvas, como o da necessidade de re¬ 
gresso ao absolutismo (apesar de dever o 
que é ao liberalismo), o do cordão sanitá¬ 
rio a estabelecer nos Pirenéus, o duma po¬ 
lítica orgulhosamente Isolada do que se 
passaria no resto da Europa, o das lições 
a dar ao mundo... O romance, porém, não 
é, naturalmente, isto, mas a acção perfeita¬ 
mente concebida no sentido romanesco do 
termo, que, como tal, exclusivamente se 
tece das invenções da escrita e, através 
delas, do conflito de personagens que Redol 
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caracteriza, individualiza e conduz com 
uma agudeza de observação e um espírito 
de compreensão, a que o leitor de alguns 
outros livros seus não estava muito habi¬ 
tuado. Senhores e servos, certamente, numa 
sociedade que Relvas definia assim: «O 
equilíbrio de tudo está no campo. No lavra¬ 
dor e no servo», Mas todos eles vistos com 
a aproximação e o distanciamento que per¬ 
mitem conhecê-los nos momentos contradi¬ 
tórios de que realmente são feitos, na sua 
realidade de homens, apesar e através dos 
condicionalismos de senhor ou servo que os 
marcam sem contudo os uniformizarem, a 
uns como todos os senhores, a outros como 
todos os servos. Dum modo geral não nos é 
mais, ou menos, simpático o campino Zé 
Pedro do que a filha de Diogo Relvas, Ma¬ 
ria do Pilar, o poldreiro António Seis-De- 
dos do que a outra filha de Diogo Rel¬ 
vas, Emília Adelaide, o anão das cava¬ 
lariças Joaquim Taranta do que Zé 
Segeiro, Todos são efectivamente pessoas, 
com as suas grandezas e misérias relativas, 
os seus casos, as suas verdades. E é certa¬ 
mente, sob este aspecto, muito significativo 
que, das tantas personagens deste livro, to¬ 
das"elas atentamente observadas e natural¬ 
mente se inscrevendo numa vasta intriga 
perante o qual o autor não é, como se sabe, 
indiferente, que de todos esses lavradores 
e camponeses, que desses filhos e netas de 
Diogo Relvas, de personalidades e atitudes 
tão diferentes, muitos deles dum modo ou 
doutro vítimas dele, seja o próprio Diogo 
Relvas, sem dúvida, apesar dos seus gestos 
frequentemente despóticos e revoltantes, 
bárbaros, ele próprio pilar duma sociedade 
condenada e, no momento em que é descri 
ta, condenável, quem resulta mais simpá¬ 
tico aos olhos do leitor, mais inteiro e com¬ 
preendido na sua humanidade, O narrador 
é neto dum campino que fora criado e 
maioral das éguas de Diogo Relvas. Ouviu 
em criança abençoar humildemente e rai¬ 
vosamente amaldiçoar o senhor de Alde- 
barã — «meio Deus meio lavrador» — que 
tudo e todos dominou em vida e para lá da 
morte. E, logo no intróito, declarou: «ten¬ 
tarei, contudo, não cair no mal da ingrati¬ 
dão, que é moeda corrente nestes tempos 
desvairados». Linguagem do narrador, que 
não é o autor, como se sabe. Mas tão exem- 
plarmente identificada com a do roman¬ 
cista que dela nasce a compreensão das si¬ 
tuações nas circunstâncias que as forjam e 
a identificação interior com uma mentali¬ 
dade, mesmo uma adesão sentimental a 
costumes e práticas, que tornam possível, 
sem prejuízo duma atitude critica subja¬ 
cente, a descrição, de dentro, da beleza pró¬ 
pria desse mundo com que homens, cavalos, 
touros entram na literatura sem nada que 



Capa da 1.» ad, de Barranco da Cegos, de Alves 
Redol, 1961 


possa ser acusado de pano de fundo ou ex¬ 
ploração folclórica. Os enquadramentos em 
que o autor-narrador frequentemente se 
demora, um pouco como se de episódios 
dum poema épico se tratasse —o Passa- 
rinheiro, o cortejo agrícola, a dança do fan¬ 
dango, Bem-de-Deus, a corrida às lebres, 
para não falar na Torre dos Quatro Ventos 
— entretecem-se na acção sem nunca in¬ 
terromperem: organizam-na, fazem-na 
fluir. Sobretudo, talvez, porque o autor en¬ 
tendeu que a expressão do mundo de Bar¬ 
ranco de Oegos só poderia ser dada de den¬ 
tro e para isto se tornava necessário que a 
estrutura tradicional em que o concebeu 
fosse constantemente traída por infidelida¬ 
des de escrita que a teriam de salvar. Ao 
estilo seco e preciso com que descreve os 
passos do fandango, o andar dum cavalo 
ou a arremetida dum touro, o movimento 
das bolas no tabuleiro do bilhar, contrapõe- 
-se a linguagem de cariz romântico com 
que evoca ou transfigura a realidade quan¬ 
do é caso disso; à construção naturalista 
da maior parte dos diálogos contrapõem-se 
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a narração objectiva-subjectiva com deslo¬ 
cação da pessoa gramatical do sujeito e o 
estilo oral, quer duma personagem que se 
encarrega de prosseguir a narrativa, quer 
do próprio narrador, que situa então Redol 
bem perto do Garrett* das Viagens *; à 
narração linear da acção contrapõem-se os 
saltos no tempo, para o passado ou para o 
futuro, como no caso particularmente feliz 
do relato da expulsão de Maria do Pilar 
para a herdade de Cuba e sua morte, feito 
através da lenda que viria a formar-se e a 
ser contada muitos anos depois num tom 
parente do dos romances populares. Na 
própria organização geral do romance se 
verifica esta infidelidade â estrutura tradi¬ 
cional que enganosamente segue: tradicio¬ 
nalmente dividido em três grandes partes 
— O Livro das Horas Plenas, O Livro das 
Horas Amargas, O Livro das Horas Absur¬ 
das— não obedece de facto a este esque¬ 
ma senão aparentemente. Na verdade, o 
último livro não é um terceiro livro, mas 
um novo livro que estruturalmente se des¬ 
liga dos anteriores, destrói propositada¬ 
mente todo o equilíbrio, saltando^ para um 
domínio fabuloso que até aí não existia 
e provoca, assim, um desnivelamento no 
tratamento e na própria história que, sur¬ 
preendendo primeiro, acaba por se revelar 
a linguagem adequada ao universo de cor¬ 
rupção interna e contínua que ê o tema 
maior da obra. E não será este talvez, 
entre muitos outros, o elemento menos 
sedutor e mais conseguido de Barranco de 
Cegos, geralmente considerado o melhor 
romance de Redol e seguramente um dos 
mais importantes da literatura portuguesa 
contemporânea. 

[M. D.] 


BARREIRA, (FR.) ISIDORO. Orador 
sacro e membro da Ordem de Cristo, tendo 
professado no Convento de Tomar em 7 de 
Março de 1606, Quase nada mais tem sido 
divulgado da sua biografia e esse pouco 
é duvidoso, Dão-no como natural de Lisboa 
ou de Barreira, nas cercanias de Tomar, 
e como tendO' morrido no Convento de 
Cristo, nessa cidade, em 1634 ou 1648. 
Faria e Sousa * aproveitou, num dos seus 
estudos, uma obra de Fr. I, B., aludindo a 
ela elogioisamente; trata sotamente, y bíen, 
este Argumento de las signiflcaciones de 
arboles, plantas, y ervas, y flores, Dèl, sin 
que le vaya oitrnão siempre, iré oogiendo 
lo que hiziere dl proposito de h que mi 
Poeta dize » (Rimas Varias de Luis de 
Oamoens, 1689, Tomo IV, parte II, p. 51, 
col. a), 

[F. O.-B,] 


Obras: História da vida, e wrtyrlo ãa glorio¬ 
sa virgem Santa Eria, portugueza nossa, freyra 
da Ordem do Patríarcha Sm Bento, natural de 
Nabancia , que hoje he a notauel Mia âe Thomar 
em o Reyno de Portugal. B relação de sua mi¬ 
lagrosa sepultura, feytu per mãos áos Anjos 
dentro das agoas do rio Tejo, onde está seu 
Santo Corpo, Lisboa, 1618 (Reeditada em 1939 peia 
Empresa Nacional de Publicidade, tendo sido 
suprimidos os epigramas latinos): Tratado das 
significaçoens das plantas, flores, e fructos que 
se referem na sagrada Escriptura. Tiradas de 
dkersas, £ humanas letras, cõ suas breues con¬ 
siderações, Lisboa, 1622 (Reeditada em 1698, 
Segundo Barbosa Machado compôs um segundo 
tomo que não chegou a ser publicado); Regra 
do nosso glorioso padre S. Bento Abbade, Con¬ 
fessor, d Patríarcha de todas as Religiões, Dada 
aos Freyres da Ordem de nosso Senhor lesu 
Christo, £ traduzida de Mm em português, na 
forma que primeiro foy appmada, d confir¬ 
mada pellos Surnnos Pontificas, quando a mesma 
Ordem se reformou. Agora no wmente impressa, 
por mandado do nosso Reuerendissimo Padre 
Dom Pnor, <6 Qèral ãa mesma Ordem de Chris¬ 
to, Frey André Pacheco, Lisboa, 1623. (Publi¬ 
cada sem indicação do autor, é atribuída a Frei 
I, B, por Barbosa Machado; deixou manuscrista, 
segundo Barbosa Machado, a Comedia famosa 
de Santa Maria Egypciaoa. 


BARREIRA, JOÃO (João Baptista Bar¬ 
rem Júnior: Chaves, 23.12.1866 — Paço 
de Arcos, 28.4,1961), Fez os estudos li- 
ceais e superiores no Porto, onde se formou 
em Medicina (1892), Cedo atraído pela li¬ 
teratura e pela política, em 1883, com An¬ 
tónio Nobre, * Eduardo de Artayett, * Ha¬ 
milton de Araújo* e outros novíssimos 
poetas e prosadores, já aparece ligado à 
revista Mocidade de Hoje; -em 1885, com 
Bruno *, Basílio Teles * e Júlio de Matos *, 
intervém na fundação do Clube de Propa¬ 
ganda Democrática do Norte; em 1887,, é 
um dos fundadores da Revista de Ciências 
Naturais e Sociais, órgão da Soe, Carlos 
Ribeiro e antecessora da Portugália; sim- 
bolista desde 1889, neste ano e no seguinte 
colabora, com poemas em prosa, n’0 Inter- 
mem; * em 1891, toma parte na revolta 
republicana de 31 de Janeiro e no Outubro 
seguinte é processado e preso por ter redi¬ 
gido, com’ Adolfo de Artayett, um mani¬ 
festo contra o rei D, Carlos. Concluído, 
com a defesa da tese O Delírio das Nega¬ 
ções, o curso médico, vai para Paris, onde 
se especializa em Psiquiatria, Regressando 
a Portugal, foi médico municipal no Monte 
da Caparica, onde conviveu com Bulhão 
Pato, * e, a partir 1 de 1904, dedicou-se ao 
ensino. Professor, por proposta de Sousa 
Viterbo, * da Escola Superior de Belas 
Artes de Lisboa, passou, uma vez criada 
a Universidade de Lisboa, a ensinar His¬ 
tória da Arte na sua Fac, de Letras, Para¬ 
lelamente a esta activldade docente, pu¬ 
blicou notáveis estudos de Arte. Deputado 
em 1911, voltou ao parlamento da Repú¬ 
blica pelo menos mais uma vez, — Se não 
é, cronologicamente, o primeiro cultor por- 
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tuguês do poema em prosa, J. B. foi, po¬ 
rém, com as Gmaches (1892), o primeiro 
a publicá-los em livro. Com escassa reper¬ 
cussão em Portugal, essa sua obra exer¬ 
ceu no Brasil profunda e duradoura in¬ 
fluência, à qual o mesmo Oruz e Sousa 
(Missal, 1893) porventura não foi alheio. 
Da estima em que era tido pelos simbolis- 
tas brasileiros é testemunho eloquente o 
facto de ter sido, a convite de Saturnino 
de Meireles e Carlos D, Fernandes, o único 
dos portugueses que colaborou na revista 
fluminense Rosa-Cruz (1901-04). A sua 
obra de criação inclui mais os seguintes 
livros: A Morte do Imaginário (1923), Sil¬ 
va de Arte (1928), As Coisas Ralam (1933) 
e A Rota do Bergantim (1947). O primeiro 
é uma novela poética; os seguintes são de 
alegorias, crónicas e contos-poemas. Ê tam¬ 
bém autor de excelentes traduções: de G. 
Sand, Flaubert, ÍBàrbey d'Aureviily, etc. 

[P. da C.] 

Bibl,; José Osório de Oliveira, Geografia Li¬ 
terária, Coimbra, 1931, pp. 25-27; Andrade Mu- 
ricy, Panorama do Movimento ãimbolista Bra¬ 
sileiro, vol I, Introdução, Rio de Janeiro, 1952; 
Pedro da Silveira, «J. B„ prosador-poeta sim- 
bolista», in Seara Nova, n," 1456, Fev. de 1967, 


BARREIROS, GASPAR (c. 1500-1574). 
Nascido em Viseu nos últimos anos do sé¬ 
culo XV ou primeiros anos do século ime¬ 
diato, Gaspar Barreiros foi cónego da Sé 
da sua cidade, e autor de uma relação bas¬ 
tante apreciada de uma viagem que fez 
pela Europa. A obra, oferecida ao Cardeal 
Infante D, Henrique, intitula-se Chorogra - 
jia de alguns lugares que stam em hum 
caminho, que Hz Gaspar Barreiros o amo 
de MDXXXXVBj. Começado na cidade de 
Badajoz em Castella, te â de Milam em 
Italia, com algumas outras obras..., e foi 
impressa na oficina conimbricence de João 
Alvares, em 1561; Barreiros aponta neste 
livro, os mosteiros, «as antigualhas» (como 
ele mesmo diz), as histórias e lendas reli¬ 
giosas que se contavam dos lugares mais 
importantes por ele visitados na, sua via¬ 
gem, e oita largamente alguns autores 
gregos e latinos (sobretudo Estrabão, Pto- 
lomeu e Plínio), tecendo as suas conside¬ 
rações ao que esses autores haviam escrito 
com fundamento no que a sua experiência 
lhe mostrara; mas o maior Interesse ac- 
tual da Ohorografia residirá talvez nas 
ocasionais referências à população dos lu¬ 
gares citados, aliás muito frequentes a 
respeito dos que eram menos populosos, 
As outras obras que o mesmo título anun¬ 
cia como Incluídas no volume são as se¬ 
guintes: Censuras de Gaspar Barreiros so¬ 
bre quatro livros intitulados em M. Portio 
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gares que íhm cm hum aminho.quc fez Gafpar Barrei 
ros ó,111110 de M, D.xxxxvj.começado nacidadede Ba- 
dijozcmCaltclIajcàdc Milamem Italia,có aU 
gtiasoucrasobras, cujocatalogo vaiferípto 
cornos nomesdos diftoslugares,ni 
follufeguintc. 
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Rosto da Corografia de Gaspar Barreiros, Coim¬ 
bra, 1561 


Catam de Originibus, em Beroso Chaldaeo, 
em Manethon Aegyptio, Á em Q. Fabio 
Pictor Romano, em que se propõe corrigir 
os erros de carácter histórico e geográfico 
cometidos pelos autores citados nas suas 
obras; em Oommentarks de Ophirica Re- 
gione apud divinam scripturam cõmemo- 
rata, onde Salomoni Iudaeorum regi incly - 
to, ingens, auri, argenti, gemmarum, ebo- 
ris, aliarumo; rerum copia apportabatur, 
texto onde se ocupa da possível localização 
da Ofir Salomónica, problema a respeito 
do qual os autores do século XVI se en¬ 
contravam muito divididos, pois uns loca¬ 
lizavam Ofir na África (para o interior de 
Sofala) e outros na Asia, inclinando-se 
Barreiros para a primeira corrente; e, por 
último, a oração latina que D. Garcia de 
Menezes, bispo de Évora, fizera em Roma 
ao Papa Xisto IV. A obra de Gaspar Bar¬ 
reiros foi recentemente editada pelos Acta 
Universitais conimbrigensis, Coimbra, 1968, 

[L. A.] 


¥ 


BARRENO, MARIA ISABEL ( Maria 
Isabel Barreno de Faria Martins: Lisboa, 
10.1.1939). Frequentou, na Universidade 
de Lisboa, o curso de Ciências Históricas 
e Filosóficas e desempenha actualmente 
funções no Instituto Nacional de Inves¬ 
tigação Industrial. Estreou-se literaria¬ 
mente com a publicação de três contos 
(1961) e colaborou no volume A condição 
da mulher portuguesa (1968), organizado 
por Urbano Tavares Rodrigues*; ainda 
neste ano, define-se como romancista, com 
o aparecimento do seu primeiro livro, De 
noite as árvores são negras. Obra com¬ 
prometida num fundo sentimento de der¬ 
rota que decorre da verificação da situa¬ 
ção actual da mulher na sociedade, a sua 
efabulaçáo assenta no contraponto estabe¬ 
lecido entre três figuras femininas que 
representam duas gerações diferentes e 
uma atitude de compromisso (Luísa, a 
mãe, Amélia, a filha e Helena, irmã mais 
nova de Luísa) que por sua vez formam 
um todo (heterogéneo e conflituoso, mas 
harmonizado por traços que se reportam 
a problemas essenciais comuns) caracte¬ 
rizado em oposição à figura masculina 
(Henrique, o marido, o pai, o cunhado — 
amante, em potência). Ao nível da nar¬ 
ração, tal possibilidade fictiva 6 concre¬ 
tizada através do processo da multiplici¬ 
dade dos pontos de vista, dividindo-se os 
capítulos em alíneas que são orientadas 
segundo a perspectiva de cada uma das 
personagens que, do seu próprio interior, 
referem comportamentos, actos e pensa¬ 
mentos. Tais alíneas demarcam-se como 
autênticas ilhas na mancha narrativa, fun¬ 
cionando os espaços brancos intervalares 
como pontos de ruptura entre os senti¬ 
mentos diversos que numas e noutras 
provoca o mesmo estímulo, mantendo este, 
no entanto, uma articulação lógica no 
plano da ficção que leva ao estabelecimento 
fácil de uma temática fundamental. Essa 
temática, essencialmente definida por um 
motivo feminista condutor, constela-se 
numa problemática social relacionada com 
a situação da alta burguesia e respectivos 
valores condutores (divisão de classes, di¬ 
visão de géneros, compartimentação das 
tarefas, êxito pelo trabalho e trabalho pelo 
êxito) que entretanto se desagrega (nomi¬ 
nalmente, e, no caso particular, na con¬ 
juntura familiar que serve de ponto de 
partida) através da «fuga» serena de He¬ 
lena e do combate cego e desorientado 
da adolescente (que salienta, em oposição, 
os reversos ou fundamentos correspon¬ 
dentes a tais valores: sentido da coope¬ 
ração ou crueldade destruidora, liberdade 
de escolha ou ditadura sobre as dependên¬ 
cias, a busca de um sentido total e pleno 



Maria Isabel Barreno 


para a vida ou a hipocrisia e a acomodação 
atávica). A desagregação apontada, que 
Hão chega a eféctivar-se concretamente, 
existe no entanto desde o início através 
dessa forma «insular» da narrativa que 
já observámos, e que provoca, como coro¬ 
lário totalizador dos vários aspectos ro¬ 
manescos, uma impressão e uma escolha 
de solidão. «Apenas existem as experiên¬ 
cias paralelas», afirma uma personagem — 
e o romance é a elaboração desse pro¬ 
grama. São os contactos que se rompem, 
são os projectos que se cortam— e só 
pode haver continuidade ao nível do inte¬ 
rior de cada um, na explanação de um 
imaginário forte (que se acentuará no 
segundo romance da A., Os outros legíti¬ 
mos superiores), no derrame dos pensa¬ 
mentos que, esses, «permanecem livres e 
indomáveis», conforme salienta a mesma 
personagem. A narrativa assenta, portanto, 
no interior de cada alínea, numa sucessão 
de fenómenos filtrados pela consciência de 
uma primeira péssoa que se revela e que, 
à medida que o romance se faz, vai conhe¬ 
cendo cada vez menos diques, transfor¬ 
mando-se praticamente os últimos capítu¬ 
los em grandes alíneas totalmente consa¬ 
gradas a uma só personagem. A ordenação 
paratáctica, em frases longas, justapostas, 
é a marca estilística destes conjuntos 
narrativos, verdadeiras avalanches discur¬ 
sivas sob a forma do libelo ou da «com- 
plainte». Maria e Adolfo são as perso¬ 
nagens centrais de Os outros legitimes 
superiores (1970), representando a figura 
feminina e a masculina, com certo carácter 
típico, dentro de determinada classe; a 
primeira desdobra-se em duas possibili¬ 
dades (a mulher caseira, que vive em 
função do homem, e a mulher só, que 
trabalha e se realiza por si mesma; a mu- 
lher-tempo-de-sucessão e a mulher-tempo- 
-de-transformação) e todo o romance se 
constrói no sentido de denunciar a impos¬ 
sibilidade de «ser» de uma, e de «existir» 
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da outra, a sociedade (a cidade, elemento 
temático importante e, mais do que isso, 
lugar do discurso) sufocando todas as ten¬ 
tativas de emergência. Assim, o código 
feminista e social mantém-se nesta segunda 
obra, desta vez estilizado pela reduçãa 
das figuras centrais e por um curioso 
processo, espécie de «mise en abyme», em 
que uma terceira figura, o sábio, elabora 
um ensaio de descrição e compreensão do 
género humano, temática e escrituralmente 
paralelo à ficção, pois que só se insere 
no processo pela sua atribuição a uma 
personagem que, através da sua obra, 
apresenta uma certa evolução. O sábio 
encarna, assim, o discurso exterior sobre 
as personagens e, mantendo-se a atitude 
perspectiva que encontrámos em De noite 
as árvores são negras, mas agora na 
terceira pessoa, o impessoal apodera-se 
das suas transmissões interiores e elas 
próprias se discursificam, acabando por 
não haver uma história que se conte, 
pois a narrativa reduz o mundo quotidiano 
a momentos íntimos essenciais e apodera-se 
de comportamentos vistos em diacronia em 
função de uma exemplaridade. «Folhetim 
de ficção filosófica» é o subtítulo da obra, 
que indica aliás com felicidade (e uma 
certa ironia) o processo de escrita utili¬ 
zado, insistindo sobre o carácter episódico 
e a reflexão interior ao romance, Dos 
cinco capítulos que o compõem, dois (si¬ 
métricos: II e IV) se destacam como 
traçados exemplares: o grande rito da 
gravidez e a sessão solene para dis¬ 
tribuição de condecorações. Para além da 
sua ligação temática a aspectos que já 
notámos, é importante salientar que o fan¬ 
tástico e a deformação os marcam (uma 
forma ainda de provocar a redução), atra¬ 
vés de meios que vêm directamente do 
Raul Brandão * de Húmus * (a multidão 
dos aflitos que avança, o sonho como ele¬ 
mento activo, o monstruoso «rugido sem 
nome que se levantou entre nós», o pró¬ 
prio discurso que se contorce nas pro¬ 
porções do drama que o vai enchendo — 
v. g. o sábio, que passa da atitude cons- 
tatativa ao empenho e à angústia), Obras 
profundamente ricas, pela problemática 
que envolvem e por uma experiência inte¬ 
ressante de manipulação dos elementos 
narrativos, estes dois romances integram 
a sua autora na corrente mais represen¬ 
tativa da ficção portuguesa contempo¬ 
rânea. 

[M. A. Sx.] 

BiBL, : «A estreia de uma romancista» (entre¬ 
vista), in Diário de Lisboa, 24-10-68; Augusto 
Abelaira, «Uma literatura viva, a literatura por¬ 
tuguesa», in DíáHo de Lisboa, 28-11-68; Eduarda 
Dionísio, «De noite as árvores são negras» (re¬ 
censão) in Seara Nova, n.» 1482, Abril de 1969, 
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BARRETO, ADEODATO (Júlio Fran¬ 
cisco Adeodato Barreto: Margão, 3.12,1905 
— Coimbra, 6,8,1937). Partidário dos prin¬ 
cípios da não violência (ahimsa), da 
liberdade integral (swatva) e do amor 
(bhakti), que tinham por paladinos Tagore, 
Gandhi, Vivekananda e outros mais, como 
eles se tornou defensor da confraternização 
humana universal, nos seus múltiplos em¬ 
preendimentos poéticos, jornalísticos, peda¬ 
gógicos, filantrópicos, sociológicos, doutri¬ 
nários, filosóficos e até artísticos, Licen¬ 
ciado pela Universidade de Coimbra, em 
Direito (1928) e em Ciências Históricas e 
Filosóficas (1929), cursou ainda a Escola 
Normal Superior (1930), tendo criado na 
Faculdade de Letras, com um grupo de 
conterrâneos e o apoio de alguns dos seus 
mestres, um Instituto Indiano. Também 
fundou e dirigiu o periódico Índia Nova 
(7.5.1928 — 31.5.1929, 6 números), para o 
qual escreveu artigos e poemas e que ele 
próprio ilustrou, desenhando e executando 
as xilogravuras. A campanha assim em¬ 
preendida foi saudada por Rabindranath 
Tagore e pelo orientalista Sylvain Lévi, e 
Romain Rolland autorizou-o, desinteressa¬ 
damente, a publicar uma tradução da sua 
biografia do «Mahatma», que todavia não 
encontrou editor, Eleito presidente do Cen¬ 
tro Republicano Académico (Out. 1929), 
pronuncia discursos, promove sessões de 
estudo, debates e conferências, Prepara um 
ensaio sobre «Poetas luso-indianos» e um 
estudo «Sobre o presente e o futuro de 
Goa», que ficarão inéditos. Inicia a sua 
vida profissional em 1930, como professor 
da Escola Industrial Bernardino Machado, 
na Figueira da Foz, e em 1931 consagra-se 
à Universidade Livre de Coimbra. Em Fev. 
de 1932 é nomeado professor agregado do 
Liceu de Évora, cargo de que não chega 
a tomar posse, passando a viver, em Abril 
desse ano, como escrivão de Direito, em 
Montemor-o-Novo, mas muda-se pouco de¬ 
pois para Aljustrel, onde ocupa, por con¬ 
curso, o lugar de notário, desenvolvendo 
em ambas as localidades intensa e abne¬ 
gada actividade nos domínios da assis¬ 
tência e do combate ao analfabetismo en¬ 
tre adultos. Funda e dirige nesta última 
localidade um novo periódico: Círculo (18. 
6.1934 — 26.8.1934, 7 números), Foi assíduo 
colaborador dos periódicos O Diabo e Seara 
Nova, 

[N. 0.] 


obras: Verbo Austero. Defesa dum revolucio¬ 
nário Mnãu perante um tribunal inglês. Tradu¬ 
ção e notas de SrMjaya Devaãatta. Edição 
Swatwa, Figueira da Foz, 1930; A Paz. Alocução 
dirigida às crianças duma escola, no dia 11 de 
Novembro de 19S0 — aniversário do armistício, 
Separata de «A Voz da Justiça», bi-semanário 
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republicano da Figueira da Foz; Civilização Hin¬ 
du. Auto-domínio. Tolerância. Humanismo, Sín¬ 
tese. Edição Seara Nova. Lisboa, 1935; Fragmen¬ 
tos. Testamento moral de Vicente Markno Bar¬ 
reto. Aljustrel, 1936; O Livro âa Vida. Cânticos 
indianos. Edição Swatwa, Nova-Goa, 1940, 

BiBL.: Menezes Bragança: I margem duma 
ideia (in Boi. do Inst. Vmo da Gama, n.» 2, 
Nova-Goa, 1928); Uma vida de exemplo: Adeodato 
Barreto, o amigo dos humildes (in República, 
Lisboa, 7.8.1937); Rodrigues Junior: Apontamen¬ 
tos para um estudo sobre Adeodato Barreto (in 
Homem, Trabalho e Salário, Lisboa, 1939); A 
memória de Adeodato Barreto - Homenagem a 
Adeodato Barreto, etc, (in Beraldo, Nova-Goa, 
3/8/9,8.1939; 4/6.8.1940; e 8/9.8.1940); Lúcio 
Miranda; Adeodato Barreto. Ensaio biográfico e 
crítico (in Boi. do Inst. Vasco da Qama, n.« 45, 
Bastorá, 1940); Ruy de SanfElmo: Prefácio (m 
O Livro da Vida, de A, B„ Nova-Goa, 1940); 
Adeodato Barreto (in 0 Académioo, n,° 5, Nova- 
-Goa, 1941); José Teles: Adeodato Barreto (in 
Anuário ÍM-MW âo Curso Li ceai de Adeodato 
Barreto, Nova-Goa, 1942); A, Gracias: üm mi- 
versárío (iw República, 7.8.1946); Ámorim Car¬ 
valho: O escritor Adeodato Barreto (in A Tarde , 
Porto 21,8,1946); Pe, Filinto Cristo Dias: Es¬ 
boço 'âa História da Literatura Indo-Portuguesa, 
Bastorá, (1967/1962). Aleixo Manuel da Costa: 
Literatura Qoesa, Lisboa, 1967; Berta Menezes 
Bragança: Adeodato Barreto, 1S05-19S1 (in Boi. 
áo Inst. Menezes Bragança, n,° 96, Bastorá, 1971). 


BARRETO, FLORIANO (Margão, 1878 
-Lisboa, 2.12.1904). Escritor goês com 
relevante projecção na história literária 
indo-portuguesa. Muito novo ainda conhe¬ 
ceu, como poeta, a consagração local, 
quando a Comissão executiva do IV Cen¬ 
tenário da Índia lhe editou o seu primeiro 
livro de versos, Hoje, o valor estético des¬ 
ses poemas é controverso, Cabe no entanto 
distinguir, que, numa terra onde os natu¬ 
rais vivem desde tenra idade mais afei¬ 
çoados à prática do concani --a língua 
mater de Goa—, F. B, foi um caso raro, 
e tão-só pela riqueza de vocábulos portu¬ 
gueses que revfelou conhecer, Versejou 
daí um pouco profusamente, do mesmo 
modo que ensaiou variados géneros poé¬ 
ticos, Mas o seu decidido pendor lírico 
grangear-lhe-ia geral aprovação quando, 
dedicando-se ao jornalismo, redigiu belas 
crónicas de cor local, se fez prosador. 
Na segunda parte do «Livro Posthumo» 
do F. B. (na 1,', reeditaram-se grande¬ 
mente as suas «Phalenas»), foram agru¬ 
pados uns tantos artigos seus que, sob o 
pseudónimo de Fialho Braga, apareceram 
publicados em O Heraldo, de Nova Goa. 
Nesta reedição, as artes e belezas pere¬ 
grinas, os pitorescos hábitos e costumes do 
seu rincão natal, surgem retratados com 
muita graça e frescura, transcendendo por 
vezes uma ternura sublimada! F. B. foi 
por isso considerado, com justiça, um ge¬ 
nuíno escritor indo-português, Formado em 


1903 pela Escola Médica de Goa (único 
estudo graduado na época aí existente), 
preparou-se para repetir superiormente o 
Curso na Faculdade de Medicina do Porto. 
A sua frágil compleição não logrou, po¬ 
rém, vencer a forte mudança de «habitat», 
Faleceu em Lisboa, em fins de 1904, igno¬ 
rando-se qualquer progresso literário que 
seria de esperar e para desejar do seu 
talento, não fora a prematura e triste 
ocorrência. 

[N. G,] 


obras: Phalenas, Com ma parte sobre as¬ 
sumptos Indianos, Bastorá, 1898; João Filippe 
Ferreira, Perfil biographico, Nova Goa, 1901; 
Livro Posthumo (Editado por subscrição publi¬ 
ca) Nova-Goa, 1906; e Amor de Mãe (poemeto, 
datado de 1896. Publicação póstuma in Revista 
Académica , nova série, n.° 2, Natal de 1933), 


bibl,; Júlio Gonçalves; Floríano Barreto, Car¬ 
ta ao Menezes Bragança (ln O Beraldo, 28.12. 
1904); Fernando Leal: Floríano Barreto (in O 
Beraldo, 19.1.1905); Vicente de Bragança Cunha: 
Literatura Indo-Portuguesa, Figuras e Factos, 
Bombaim, 1926; Joseph Furtado: Principais Poe¬ 
tas Goanos (üm estudo crítico). Bastorá, 1927: 
Pe. Filinto Cristo Dias; Esboço da Literatura 
Inão-Portuguesa. Bastorá (1967)/IMS; Aleixo 
Manuel da Costa: Literatura Goesa, Lisboa, 


BARRETO, JOAO AUGUSTO DA 
GRAÇA (Lisboa, 17.3.1845—Lisboa, 3,5. 
1885), Investigador, paleógrafo, crítico, en¬ 
saísta. Iniciado nas letras por Castilho, no 
Colégio do Pórtico, entrou em 1859 como 
aprendiz de tipógrafo na Imprensa Nacio¬ 
nal onde, mais tarde, iria organizar a sec¬ 
ção tipográfica de línguas orientais. Fre¬ 
quentou algumas cadeiras no Curso Supe¬ 
rior de Letras, concluindo com distinção 
também um curso de paleografia. Em 1883 
foi nomeado amanuense do Arquivo Nacio¬ 
nal da Torre do Tombo. Ainda envolvido 
na Questão Coimbrã *, embora contra von¬ 
tade e apenas como figura marginal, devido 
ao seu opúsculo Perfis da comédia litterá- 
ria (1869), tomou, porém, parte activa na 
polémica sobre a tradução do Fausto feita 
por Castilho * (1872), Em duas publicações, 
Lição a um litlerato a proposito do Fausto 
(1873) e A guestão ão Fausto pela última 
vez (1874), criticou o seu antigo mestre, 
opondo-se aos defensores da infeliz tradu¬ 
ção. Coleccionou os elementos para uma Bi¬ 
bliografia Faustíana que não chegou a pu¬ 
blicar. Inúmeros são os artigos sobre os 
mais variados assuntos que inseriu nos 
jornais e revistas mais importantes da 
época, sendo também da sua autoria uma 
série 'de opúsculos de índole histórica ou 
religiosa. Reuniu os Documenta Historiam 
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Eccleme Habessino- 
rum ülustrantia iné¬ 
dita (1879), as Je¬ 
suítica, as Cartas de 
8. Francisco de Xa¬ 
vier e a Correspon¬ 
dência de Vicente 
Nogueira Juntou aos 
tomos IX-XIII do 
Quadro elementar 
das relações políti¬ 
cas e diplomáticas 
de Portugal um su¬ 
plemento de mais de 

, „ „ 400 documentos, con- 

JoSo Augusto da Graça H MemArtov 

Barreto (Ocidente, 11-7- unuou as i “ emoms 
-1885) para a história eccle- 

siástica ultramarina, 
iniciadas pelo vis¬ 
conde de Paiva Manso, e deu um apêndice 
ao Arquivo português oriental de Cunha 
Rivara *. Escreveu a introdução crítica às 
Monstruosidades do tempo e da fortuna 
que publicou em primeira edição e deu 
ainda algumas Amostras de tradução dos 
contos e poesias de Edgar Poe. (V, Ques¬ 
tões do «Fausto»), 


[M. E.] 

bibl, : Inocênclo X, 163; Brito Rebelo, Graça 
Barreto, Ocidente VIII, 1885, n. 6 " 233 e 235; Mário 
Sampaio Ribeiro, No Centenário de um grande 
esquecido: João Augusto da Graça Barreto, Oci¬ 
dente XXVI, 1945, n.o» 88 e 89, 


BARRETO, JOÍLO FRANCO. Erudito 
polígrafo, que muito viajou, viu e relatou, 
sem por isso descurar o culto da poesia, 
das humanidades clássicas e de outros es¬ 
tudos um tanto mais áridos, como a Orto¬ 
grafia e a Biobibliografia. Filho de Ber¬ 
nardo Franco e de sua mulher Maria da 
Costa Barreto, nasceu em Lisboa em 1600; 
desconhece-se o ano da morte, constando 
apenas que era vivo em 1674, Ainda novo, 
aquando da efémera (9,5.1624 — 30.4. 
1625) tentativa holandesa de se apodera¬ 
rem da Baía, no Brasil, incorporou-se na 
armada luso-espanhola, comandada por 
D, Fradique de Toledo, que para lá se di¬ 
rigiu a fim de expulsar os invasores che¬ 
fiados por Jacob Willekens: infelizmente 
ficou inédita a Relação da Viagem que a 
Amada de Portugal fes ao Brasil, em res¬ 
tauração da cidade de 8. Salvador e Bahia 
de Todos os Santos occupadas pellos Olan- 
dezes, Anno M! h que o próprio J. F. B. 
afirma ter escrito. De regresso a Portugal, 
cursou Cânones na Universidade de Coim¬ 
bra, ao mesmo tempo entregando-se ao es¬ 
tudo do mundo greco-romano e dos clássicos 
portugueses. E de 1631 a publicação de um 
poema que não conseguimos ver; Cipariso, 


«fábula mithológica em outava rima por- 
tugueza, dedicada a D. Frey M. Telles, 
Arcebispo eleito de Goa» (Lisboa, por Pe¬ 
dro Craesbeeck, 1631), elogiada por D. 
Francisco Manuel de Melo* em versos que 
não parecem famosos. Dez anos volvidos, 
ii-lo incumbido de uma missão oficial: a de 
acompanhar a França, na qualidade de Se¬ 
cretário, a embaixada extraordinária de 
Francisco de Melo e António Coelho de Car¬ 
valho, enviada por D. João IV a fim de 
encetar e levar a bom termo negociações 
políticas com Luís XIII. Foi, esta, uma ex¬ 
celente oportunidade para J. F. B, redigir 
uma Relação que ainda hoje conserva o seu 
interesse, embora o autor guarde o mais 
cauteloso silêncio sobre os assuntos oficiais 
que foram discutidos em Paris. João Fran¬ 
co Barreto não podia, evidentemente, reve¬ 
lar segredos do Estado, mas não há dúvida 
que percebeu toda a importância e o trans¬ 
cendente alcance de uma aproximação polí¬ 
tica, que afinal gorou-se, entre o Reino de 
Portugal (que há pouco readquirira a inde- 
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pendência, e portanto não podia contar com 
simpatias da parte espanhola) e a monar¬ 
quia francesa, a ponto que aproveitou a 
oportunidade da sua estadia naquele país 
para coligir os materiais históricos que lhe 
deram a possibilidade de publicar, parale¬ 
lamente à mencionada Relação e no mesmo 
ano, um Cathalogo dos Christianissimos 
Reys de França e das Raynhas suas espo¬ 
sas, prosapia sua, com os annos de sua vida, 
de seu reynado, e onde estão enterrados. 
Dedicado a D. Manoel da Cunha, Bispo de 
Eivas, Cappellão Mor. (Lisboa — Na Ofi¬ 
cina de Domingos Lopes Rosa — 1642. De 
Faramundo até Luís XIII, a cronologia 
ocupa 11+32 fls. nums. no recto). 

Ao regressar de França, desposou uma 
senhora da vila de Redondo, mas o matri¬ 
mónio foi de curta duração. Tendo enviu¬ 
vado, resolveu abraçar a vida eclesiástica: 
foi pároco de Redondo e, a partir de 1648, 
Vigário de Vara no Barreiro, continuando 
a ocupar-se, nas «horae subseciuae», dos 
seus queridos clássicos e de dois assuntos 
que absorveram de maneira especial a sua 
atenção: a emaranhada questão da ortogra¬ 
fia portuguesa e a elaboração de um com¬ 
pleto «corpus» biobibliográfico dos escrito¬ 
res lusitanos. Serão frutos desse labor in¬ 
cansável vários trabalhos, um dos quais, 
por sinal o mais monumental, ainda per¬ 
manece inédito. Salientamos a sua versão 
portuguesa da Eneida virgilana, ainda hoje 
apreciável, e o camoniano «Discurso apo¬ 
logético sobre a visão do Indo e Ganges 
no IV Canto dos «Lusíadas», mas, embora 
tenhamos que descer para um nível cultural 
muito mais modesto; não vamos regatear 
o louvor que J. F, B. merece por ter com¬ 
preendido em meados do século XVII a 
importância de uma praxe metodológica 
que ainda hoje, em pleno séc, XX, muitos 
autores de trabalhos literários ignoram ou 
menosprezam; a imensa utilidade de vastos 
e pormenorizados índices onomásticos e 
analíticos, acompanhados de adequadas in¬ 
formações mais ou menos eruditas, que 
consagrou à obra dos seus queridos Virgílio 
e Camões. Nem menos louváveis se nos 
afiguram os seus esforços para chegar a 
uma sistematização (quaisquer que sejam 
as reservas que nós, couraçados de moder¬ 
níssima ciência linguística, possamos pa¬ 
tentear) da caótica ortografia portuguesa, 
numa obra (1671) que muita vezes, discor¬ 
dando da doutrina de Duarte Nunes de 
Leão,* entra nos domínios da gramática 
e até das pronúncias regionais: veja-se, a 
pp, 230-264, o cap. intitulado REGRAS 
GERAIS / da / ORTOGRAFIA PORTV- 
GVEZÀ, / per o Licenciado Duarte Nunez, 
cõ a / reposta do Autor á margem, Elucida¬ 
tivo é o cap, LVIII (pp, 228-229), subordi¬ 


nado ao título Breve recopilaçã de nossa 
ortografia: «Ortografia he arte de bê es¬ 
crever. Devemos escrever como pronuncia¬ 
mos, cê pronunciar como escrevemos. Nã 
poremos letra de mays nê de menos. São 
ao todo vinte & tres; tantas myusculas, 
como minúsculas. Das mayusculas usare¬ 
mos no principio da escritura, dos nomes 
proprios, das clausulas, & despoys de ponto 
final, de interrogaçã, & interjeyçã. As vo- 
gaes são seys, as consoantes demete; das 
vogaes se fazem desanove ditongos: nã se 
deve dobrar vogal alguma; das consoantes, 
1, m, n. r, s. t. onde a orelha o pedir. Antes 
de b. p, m, sempre escrevemos m, Ne vogal, 
nê consoante se aspira, salvo para melhor 
intelligencia da dicçã ê os nomes peregri¬ 
nos, que sê aspiraçã ficarem desconhecidos. 
Nenhü nome ê ã no plural acabaremos ê 
ãys, m às ê ães, & pelo contrario, nenhuma 
pessoa de verbo algü ê aes, màs ê ays. Cada 
vogal faz por si só sílaba, se nã he ditongo, 
& as consoantes, per si, por muytas que 
sejam, nã fazem üa silaba, màs podemse 
ajuntar á vogal até quatro ê nossa lingoa- 
gem. Dividiremos as silabas oõ as letras cõ 
que as pronunciamos. No principio da dicçã 
nã se dobra consoante; nê no meyo se poem 
dobrada, despoys de outra: nê tãpouco se 
poê dobrada ê o fim» [Seguem-se algumas 
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linhas sobre acentos, sinais de pontuação, 
etc.], Pelo visto, apesar do que está con¬ 
signado no cap. XXI, pp, 84-90, sobre a vo¬ 
gal Y, Barreto não conseguiu libertar-se 
desse sinal vocálico que a torto e a direito 
infesta a história da ortografia portugue¬ 
sa... Em todo o caso, tem interesse o cap. 
final (pp. 265-279) preenchido com AD¬ 
VERTÊNCIAS / EM ORDEM A EMMEN- 
DAR / & melhorar as palavras, que a ino- 
rancia / do vulgo tê corrutas. 

Escritor comedido e singelo, não se in- 
vescou em delírios estilísticos e fantasias 
conceptuais que singularizam tantos aspec¬ 
tos da vida literária da época. 

OBRAS: Além do Cathalogo acima men¬ 
cionado: 1) RELAÇAM/DA VIAGEM/ 
/QUE A FRANÇA/FIZERAM FRAN¬ 
CISCO DE MELLO,/Monteiro mòr do 
Reyno, & o Doutor António / Coelho de 
Carvalho, indo por Embaixadores ex- / 
traordinários do muito Alto, e muito Pode-/ 
roso Rey, & Senhor nosso, DOM IO AM / o 
IV. de gloriosa memória, ao muito / Alto, & 
muito Poderoso Rey de /França Luís 
xiii, cogno-/minado O Iusto, este pre-/ 
sente anno de / 1641. DEDICADA A SE¬ 
NHORA / Dona Mariana Iosepha / âe Men- 
doga.l ESCREVEOA IOAM FRANCO/Bar- 
reto, Secretario do Monteiro mòr. /Com 
todas as licenças necessárias/ EM LIS¬ 
BOA./Na Officina de Lourenço de Anve- 
res / & á sua custa — Anno 1642 [Desta 
obra existe uma edição moderna: primei¬ 
ras EMBAIXADAS DE EL-REI D, JOÃO IV/ 
Relação da Embaixada / a França em 
1641/POR/JOÃO FRANCO BARRETO/ 
REIMPRESSA COM / NOTICIAS E DO¬ 
CUMENTOS ELUCIDATIVOS / POR/ 
CARLOS ROMA DU BOCAGE/E ED¬ 
GAR PRESTAGE/...// COIMBRA/Im¬ 
prensa da universidade / 1918: vol, 
de 230 X 162 mm. e CXXXVII + 381 
-(- (5) pp.]. Salientamos algumas palavras 
de J, F, Barreto (p. 6): «Conto o que vi, e 
refiro o que ouvi, sem acumular palavras 
inchadas e arrogantes; e os que com ellas 
querem fazer ostentação de sua sabedoria, 
advirtão que differe muito hum Relação 
de huma Gigantomachia... 86 tive respeito 
d verdade e á authoriâade de alguns Au- 
thores que consultei, acerca âe algumas an¬ 
tiguidades e historias que de caminho toco, 
por não molestar com o fio seco de huma 
relação o spirito de quem a lesse...» 

2) Apresentamos em fotocópia o rosto 
da edição mais autorizada do «DISCURSO 
APOLOGÉTICO» [é um opúsculo de 215 X 
158 mm. e 42 + (2) pp.: edição de 150ex.], 
anteriormente publicado pela primeira vez, 
com base num apógrafo de má qualidade, 
no ANNUARIO /da / SOCIEDADE NA¬ 
CIONAL CAMONEANA / I,° ANNO — 


1881 //PORTO /.,,/ 1881 [a pp. 176-220; 
as pp. 214-220 são preenchidas com anota¬ 
ções do anónimo editor], O autor declara 
logo no princípio que se trata de um en¬ 
saio literário de carácter polémico : «Pro- 
mettemos responder ao juiso critico (as¬ 
sim lhe chama seu auctor) que o Licen¬ 
ciado Manoel Pires d'Almeida, com pouca 
consideração, fez sobre a visão do indo e 
do Ganges, altissimamente representada 
em o canto quarto dos Lusíadas...». O tra¬ 
balho é datado: Faciebat Gonimbricae / 
Anno 1639; e o próprio autor informa [fl. 
635/v da sua inédita «Biblioteca Lusitana»] 
que análoga «apologia», defendendo a mes¬ 
ma visão crítica, foi publicada por João 
Soares de Brito * (Lisboa — Por Lourenço 
de Anvers — 1641), 

3) Com vista à sua raridade, apresenta¬ 
mos em fotocópia o rosto da pouco conhe¬ 
cida ORTOGRAFIA /LA LINGVA POR- 
TVGVESA [1671. E um volume de cerca de 
195X140 mm, e (16) + 279 + (1) págs.]. 

4) ENEIDA / PORTUGUEZA / FOR / 
JOÃO FRANCO BARRETO /natural da 
cidade de Lisboa./ Com os Argumentos de / 
COSME FERREIRA BRVM. / DEDICADO 
/A GARCIA DE MELLO/Monteiro mòr 
do Reyno, Co-/mendador de Sanctiago de 
Fi-/nheiro, de Azere, S. Miguel de Infanes, 
N. Senhora dos Altos / Ceos, Sanctiago de 
Sanctarem, & da Féteira da /Ordem de 
Chris-/to, &c, // LISBOA, / Oom todas as 
licenças necessárias. / Na Officina de AN¬ 
TONIO CRAESBEECK / de Mello Impres. 
de S. Alteza. A. 1664 [Contém só os livros 
I-VI e é um livrinho de 120X65 mm, apro¬ 
ximadamente, com (17)+139+(40) fls. de 
«DICCIONARIO / de todos os nomes pró¬ 
prios, / & fabulas que nestes seis li-/vros 
de Virgílio se contem; com a explicaçã del- 
les, pa-/ra melhor intelligencia/do poeta»], 
Só muito mais tarde apareceu a: ENEIDA/ 
PORTUGUEZA. / parte II. / Que contem 
os últimos seis livros de / Virgilio / SEU 
AUTIíOR / JOAÕ FRANCO / BARRETO. 
/Com os Argumentos de Cosmo Ferreira 

de/Brum, e com o Diccionario [.]// 

LISBOA: / Na Officina de Antonio Vi¬ 
cente da Silva./ Anno de 1763, / ... / [Vo¬ 
lume de 150X90 mm. aproximadamente, pp, 
(8) + 421, O «DICCIONARIO preenche as 
pp. 361-421], 

5) FLOS SANCTORUM / HISTORIA DAS 
VIDAS E OBRAS INSIGNES DOS SANTOS / Parte 
1.* / pelo P. PEDRO de RIBADENEYRA, 
da Companhia de Jesus, e outros auctores 
/ Traduzido de castelhano em portuguez, 
(Lisboa — Por Antonio Craesbeeck de 
Mello —1647). 

6) O próprio J. F, Barreto menciona (na 
inédita «Biblioteca Lusitana», fl. 635/v) 
Hüa Elegia à morte de Logo da Veiga, que, 
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por chegar tarde a Madrid, donde lha pe¬ 
diram se imprimisse (mudadas algumas 
palavras) em aquella corte, com hum so- 
netto mais entre as poezias feitas d morte 
de João Feres de Montalvão. Por outras 
palavras, a mesma elegia que se destinava 
à colectánea FAMA POSTHVMA A LA vida 
Y MUERTE DEL DOCTOK FREY LOPE FELIX DE 

Vega Carpio. y elogios panejiricos... Soli¬ 
citados por el Doctor Ivan Perez de Mon¬ 
tai van (Madrid — Imprenta dei Reyno — 
1636) foi parar, juntamente com um soneto, 
a outra colectánea «in memoriam»: LA¬ 
GRIMAS / PANEGÍRICAS /A/LA ten- 
PRANA MVERTE DEL GRAN POETA, Y TEOLOGO / 

Insigne Doctor iuan perez de Montal- 
ban/..,/R ecogidas y publicadas/por la 
estudiosa diligencia dei Licenciado / don 
Pedro Grande de Tena / En Madrid / En 
la Imprenta dei Reyno / Ano M.DC,XXXIX, 

7) Admirador de Luís de Camões, J. F. 
Barreto foi revisor da edição dos Lusíadas 
publicada por Pedro Craesbeeck em 1631; 
mas é preciso lembrar-se também de que 
varias edições daquele poema levam apenso, 
além dos Argumentos elaborados em oita¬ 
vas para cada Canto, um amplo e cuidadoso 
INDEX DE TODOS OS NOMES proprios, 
que se contem neste Poema, pelo menos a 
partir da edição de Lisboa, 1644. Houve 
quem pusesse em dúvida a autoria dos 
Argumentos, ignorando que o próprio J. F. 
Barreto os inclui no número dos seus tra> 
balhos («Biblioteca Lusitana», fl, 635/v). 

Várias outras obras deixou inéditas ou 
por qualquer motivo imperfeitas. Entre 
elas, uma Genealogia Deorum, «obra larga 
e de muito trabalho», acerca da qual gos¬ 
taríamos de saber se e até que ponto pode 
estar relacionada com o famoso tratado 
«De genealogíis deorum gentilium», de 
Giovanni Boccaccio; e, ainda, aquela que 
julgamos ser a obra fundamental de J, F. 
Barreto, confessadamente forrageada por 
Barbosa Machado* (até no título!); BI- 
BLIOTHECA / Luzitma / AVTORES / 
/Portuguezes / 1" Parte / OFFERECIDA 
/ POR / João Franco Barreto seu Autor / 
natural da cidade de Lxa / Autor da Enei¬ 
da Portugueza. Apresentamos em fotocópia 
o rosto do apógrafo Cadaval, que é um ms. 
cartáceo de 295X210 mm, e 1015 fls, de 
texto numeradas pela frente e seguidas de 
poderosos índice de toda a espécie, 


[Gt, M.] 

nn&.: Informação suficientemente ampla acerca 
da vida e das obras éditas e inéditas eneontra-ge 
na Biblioteca Lusitana de Diogo Barbosa Macha¬ 
do (3.» od„ Tomo II, pp, 6G4-666. Coimbra, 1966), 
e ainda no Diccionario BibUographico Português 
de InocSndo Francisco da Silva (T. III. Lisboa, 
1859, pp. 379-380; T, X [de Brito Aranha], Lis¬ 
boa, 1883, pp, 264-265; T. XI [de Brito Aranha], 



Rosto do apógrafo Cadaval da Biblioteca lusitana, 
de João Franco Barroto 


Lisboa, 1884, p, 290; Aditamentos [de Martinho 
da Fonseca], Lisboa, 1927, p. 198); MANUEL 
de PAIVA BOLfiO in Enciclopédia Luso-Brasi¬ 
leira âe Cultura, s. v., Vol, III, col, 679, Lisboa, 
1965.. E veja-se ainda; JOSÉ MARIA da COSTA 
E SILVA a pp, 267-297 do ENSAIO / BIOGRA- 
PHICO-CRITICO / sobre os melhores / POETAS 
PORTUGUEZES, /... / TOMO V // ... // Lisboa 
/ NA IMPRENSA SILVIANA / 1853; EDGAR 
PRESTAGE a pp. 1-6 de: AS RELAÇÕES / DI¬ 
PLOMÁTICAS / DE / PORTUGAL / COM i ,1 
/ FRANÇA, INGLATERRA E HOLANDA / DE 
1640 A 1668 / ... / TRADUÇÃO / DE / AMADEU 
FERRAZ DE CARVALHO // COIMBRA / IM¬ 
PRENSA DA UNIVERSIDADE / 1928 (assim 
como as pp. CXXXII-CXXXVII da mencionada 
ed, da Relação de J. F, Barreto por C. Roma du 
Bocage e Edgar Prestage); EURICO GAMA: 
Curiosidades linguísticas I A «Ortografia cta L«f- 
nua Portuguesa » de João Franco Barreto. (Na 
Revista ãe Portugal - Série A - Língua Portu¬ 
guesa; Vol, XXXII, n,° 253, pp. 101-108. Lisboa, 
1967). 


BARRETO, MELO (João Carlos de Melo 
Barreto: Lisboa, 3,7,1873 - Madrid, 26,1. 
1935), Autor e fecundo adaptador e tra- 
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dutor teatral, estreou-se em 1892 com a 
opereta em 1 acto As Violetas, musicada 
por Freitas Gazul, e produziu seguidamente 
algumas comédias, óperas-cómicas e revis¬ 
tas (p. ex., Vivinha a Saltar, de colab. com 
Câmara Lima*). O melhor do seu contri¬ 
buto para a cena está, porém, nas muitas 
traduções que fez: de Bataille, Bernstein 
(p. ex., A Rajada ), Tolstoi, etc. Jornalista 
bem dotado, sucedeu a Emídio Navarro* 
na direcção das Novidades. Proclamada a 
República, a sua adesão imediata ao Par¬ 
tido Republicano Português valeu-lhe o en¬ 
trar na carreira diplomática. 

[P. da S.] 


BARRETO MIRANDA, J.O.V. Miranda, 
J. C. Barreto. 

BARRETO, MONIZ ( Guilherme Joaquim 
Moniz Barreto; Goa, 15.3.1863 — Paris, 
1869), Nasceu em Goa, filho dum oficial 
do exército da Índia que descendia de An¬ 
tónio Moniz Barreto que, nesta região e no 
séc. XVI, exerceu funções governativas. 
Faz estudos liceais em Goa e, em 1880, 
vem para Lisboa, Frequenta o Curso Supe¬ 
rior de Letras, onde é discípulo de Teófilo 
Braga*. Apesar de aparecer em algumas 
tertúlias intelectuais, Barreto prefere iso¬ 
lar-se: «naturalmente débil e inactivo — 
diz-nos o seu companheiro Cristóvão Aires * 
— escondia-se num modesto quarto, dei¬ 
tado na cama», Manuel da Silva Gaio*, 
também seu amigo, retrata-o como «um 
neurótico complexo». Em 1890, desloca-se 
a Paris, Volta de novo a Portugal, em¬ 
preende sob os auspícios do notável his¬ 
toriador e seu amigo Oliveira Lima * uma 
viagem ao Brasil, proporcionando-se-lhe aí 
a possibilidade de colaborar regularmente 
no Jornal do Comércio, e regressa a Paris, 
onde tratou com Eça de Queirós * — que o 
retrata «incerto, vago, tardio, misterioso» 
ou «implacavelmente psicólogo, e tão ter¬ 
rivelmente homem-de-livro» — e outros es¬ 
critores ou artistas portugueses. Dedica-se, 
sobretudo, ao jornalismo literário ou de 
análise social e política. Em Dezembro de 
1896, ainda em Paris, fica gravemente en¬ 
fermo devido a um resfriado e morre na 
casa de saúde dos frades hospitaleiros de 
S. João de Deus, onde fora internado, 

A obra ensaística de Moniz Barreto 
marca uma reacçâo contra a crítica da sua 
época, que, em geral, oscila entre o super- 
ficialismo duma tradição folhetinesca e as 
intenções meramente polémicas. Nos mes¬ 
tres da geração de 70 pôde encontrar algu¬ 
mas directrizes para o seu pensamento, o 
qual se mostra aberto às ideias e concepções 
das figuras mais marcantes desse tempo, 
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desde Taine a Guyau, ou — discípulo atento 
que foi de alguns professores do Curso Su¬ 
perior de Letras | nomeadamente Jaime Mo¬ 
niz — do chamado «germanismo». A lite¬ 
ratura, para Moniz Barreto, representa sem¬ 
pre uma concepção ou uma impressão da 
Vida; por sua vez, a crítica é uma con¬ 
cepção ou uma impressão da literatura. 
Mas em frente de uma .obra literária, o 
critico não se confina à sua impressão, que 
como toda a sensação é necessariamente 
relativa e ilusória. Emprega o método e 
raciocina as suas emoções. Em primeiro 
lugar, ele irá focar a «estrutura mental do 
autor». Analisará então — e foi o caminho 
seguido por Moniz Barreto no seu opús¬ 
culo Oliveira Martins — estudo de psicolo¬ 
gia — a imaginação do autor a um nível 
psicológico (isto é, o dom de ver e descre¬ 
ver interiores de alma) ou físico (o dom 
da representação visual ou processo des¬ 
critivo), a sua «razão abstracta» (que se 
definirá por perguntas deste tipo: qual 
é a sua concepção do mundo ? qual o seu 
processo de invenção? qual o seu método 
de prova? qual a quantidade, a qualidade 
e a ligação das suas ideias gerais?), a sua 
sensibilidade, isto é, o numero, a força, a 
espécie das suas emoções. Depois de se 
focar, como se viu, a estrutura mental do 
autor, passa-se a analisar o seu estilo os 
seus processos de escritor, que seriam, no 
entanto, um fruto de hábitos de inteligência 
e movimentos de sensibilidade. Segundo 
Moniz Barreto, três pontos há a considerar 
na análise de um estilo: o vocabulário, isso 
é, o conjunto de elementos últimos do dis¬ 
curso; a sintaxe, isto é, a ordem em que 
esses elementos estão dispostos para cons¬ 
tituírem o organismo da expressão; e as 
figuras, isto é, os expedientes necessários 
para suprir as lacunas do vocabulário or¬ 
dinário e da sintaxe regular, Finalmente, 
o crítico terá de explicar a obra e o autor, 
incluindo-os num grupo natural mais vasto, 
constituído pelos escritores da mesma na¬ 
ção e da mesma época, primeiro, e em se¬ 
guida por todos os escritores das outras 
nações e séculos, que tenham relação cau¬ 
sal com aquele que se analisa . Moniz Bar¬ 
reto põe-nos de sobreaviso quanto ao perigo 
que há em esquecer as ideias largas e as 
emoções profundas a favor dos jogos mala- 
bares de rimas, e a pirotecnia dos tropos ou 
a audácia extravagante das metáforas , a 
sucessão colorida dos epítetos. Mas nem por 
isso deixa de marcar a importância que a 
análise estilística e retórica desempenham, 
como acima ficou expresso, no acesso crí¬ 
tico a uma obra literária. Essa análise, que, 
aliás, nunca é nele levada muito longe, per¬ 
mitiu-lhe detectar o que há de superficial 
na intenção inovadora de Junqueiro * em 
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Os Simples *, considerando, justamente, que 
tal obra não acompanha a dos jovens poe¬ 
tas que, ao tempo, enveredavam pelas ex¬ 
periências simbolistas. Mas, ao considerar 
o caso de António Nobre *, parece esque¬ 
cê-la e, fixando-se aos grandes interesses 
humanos que deveriam sobrenadar na ver¬ 
dadeira obra de arte, mal viu (ou viu mal, 
porque encontrou em Nobre apenas «ta¬ 
lento») as suas possibilidades impressiva¬ 
mente inovadoras. Aliás, a própria mar¬ 
gem de expressividade que há nas críticas 
de Moniz Barreto e, sobretudo, no «diálogo 
filosófico» que escreveu, «Ângelo ou o em¬ 
prego da vida», vive dum certo conflito que 
parece existir entre a criatividade e as in¬ 
tenções de «prova» concernentes à leitura 
crítica. No referido diálogo, reconhece que 
a arte sendo a verdade, não é a Prova, 
Amo-a, mas deixo-a. No entanto, há muito 
de criativo na linearidade dedutiva das suas 
críticas, no avanço de razões a partir de 
diferentes pontos de vista, geralmente día- 
des ou tríades, numa concepção de crítica 
julgada como pretexto para abstrair e, so¬ 
bretudo, no que o seu espírito se revela 
como extremamente sensível à harmonia 
verbal, Não é por acaso que muitos destes 
aspectos —-se os detectarmos apenas, no¬ 
te-se, a um nível estilístico— podem en¬ 
contrar-se ocasionalmente nos escritos do 
Fernando Pessoa ensaísta. E não se esqueça 
também a maneira como, em certos mo¬ 
mentos, Moniz Barreto alcança uma im¬ 
pressiva visualidade emblemática no seu 
«Angelo»: como noivos copulam os glá¬ 
dios, os guerreiros expiram na púrpura 
como reis; tenho eu porventura o bico re¬ 
curvo e o curto intestino das aves carnicei¬ 
ras, para que me deleite no sangue ?; o 
noiva rola como um marfim ensanguentado 
e gritos agudos ferem o ar; a matilha cor- 
-ie-fogo dos desejos. Mas denunciando, no 
citado diálogo, alguns destes passos como 
pretexto para tiradas, Moniz Barreto — que 
foi também poeta, embora ficasse pratica¬ 
mente por publicar —mostra que só em 
raros momentos seguirá este caminho, ao 
qual prefere o da especulação reflexiva e 
do intelectualismo crítico. 

Obras: Oliveira Martins — estudo de psicologia 
(1892); Carta a El-Rei de Portugal sobre a Si¬ 
tuação do País e seus Remédios (1893); postu¬ 
mamente sairam as duas mais completas colec- 
tâneas que incluem estes dois opúsculos e os 
dispersos recolhidos de várias publicações, no¬ 
meadamente «A Província» e «O Repórter» de 
Oliveira Martins e a «Revista de Portugal» de 
Eça: Ensaios de Crítica, pref, de VitOrino Ne- 
mésio, 1944, e Estudos Dispersos , colectânea, 
pref, e notas de Castelo Branco Chaves, 1963. 
Faltam ainda recolher vários artigos publicados 
no Brasil, Foram editados separadamente ou em 
antologia artigos que se podem encontrar nas 
duas coletâneas cit. supra; A Literatura Portu- 
auesa no Século XIX (que é o estudo «A Lit, 
Port. Contemporânea», saldo na «Revista de ror- 



Moniz Barreto (gravura em madeira de Abel Manta, 
na Perspectiva da Literatura Portuguesa do Sé¬ 
culo XIX, dir, João Gaspar Simões, 1° vol., 1948) 


tugal»), introd, de José Osório de Oliveira; 
Moniz Barreto , selecçáo e pref, de Manuel Seabra 
[com informações biográficas que completam as 
apresentadas por V, Nemésio e C. B, Chaves]; 
Novos Ensaios , selecçáo e pref, de José Tengar- 
rinha, 

Bibl. : Manuel da Silva Gaio, Os Novos — I 
—Moniz Barreto; Mayer Garção, Os Esqueci¬ 
dos; Mário de Sacramento, «Moniz Barreto», In 
Perspectiva da Literatura Portuguesa do Século 
XIX, dirigida por Gaspar Simões, Na Revista ãe 
História (n.° 23; 1918), de Fldelinn de Figueire¬ 
do, saiu uma recolha e uma relação de artigos; 
e na revista Vértice (n.° 334-335, 1971, foram pu¬ 
blicadas 9 cartas inéditas, dirigidas a M. da 
Silva Gaio, 

BARROCO. Ao findar o século XVI, o 
ideal clássico do Renascimento começou a 
decair, contestado de vários modos, tanto 
em suas implicações sociais, como no ter¬ 
reno da arte e da literatura. Nesta última, 
registou-se viva inquietação, expressa em 
termos inequívocos pelas mudanças ope¬ 
radas no gosto e no estilo, À falta de uma 
denominação específica, suficientemente 
ampla, para os factos marcantes de tal re¬ 
volução estética, no concernente à forma, a 
história literária, em fase posterior, os 
englobou sob o rótulo de 8eimntismo, Tan- 
to na Itália, França, Espanha e Inglaterra, 
como em Portugal, seiscentistas foram 
considerados todos aqueles autores que 
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Anterrosto barraco de um livro de 1680 


infrigiram as normas de equilíbrio, clareza 
e serenidade impostas pelo classicismo 
greco-latino, Entre as personalidades mais 
fortes que balizaram seu próprio caminho 
no século XVII foram imitados oú segui¬ 
dos, avulta o poeta espanhol Luis de Gón- 
gora, Tudo quanto, em Portugal, ainda 
no século XVI, mas em particular no se¬ 
guinte, divergiu do camonismo, enquanto 
invenção de linguagem, na época ou na 
lirica, foi chamado de gongorismo*, dan¬ 
do-se a este termo conotação pejorativa. 
A agudeza de conceitos, tal como a ex¬ 
ternaram os representantes do cultera¬ 
nismo *, foi também tratada de modo des¬ 
denhoso, equivalendo o emprego do epíteto 
culterano, ou cultista, a uma condenação 
de todo estilo considerado obscuro, pouco 
natural, faustoso ou arrebicado, No voca¬ 
bulário crítico, porém, só muito mais tarde 
se vulgarizou o emprego da palavra bar¬ 
roco para caracterizar a feição artística 
predominante no Seiscentos. Sua etimo¬ 
logia é discutível; mas, na acepção de 
«pérola irregular», tivera largo emprego 
em português, Na Itália, o barroco serviu 


para individuar, desde logo, as ostentações 
estilísticas introduzidas nas artes plásticas 
por Bernini e seus seguidores. E na Es¬ 
panha, igualmente, o chamado «estilo je¬ 
suítico», cunhado pela Contra-Reforma, 
não teve outro nome. Todavia, a adoção 
do termo barroco, em literatura, é mais 
ou menos recente. O primeiro grande crí¬ 
tico de arte que o aliviou do sentido pejo¬ 
rativo de uso corrente foi Jacob Buckardt, 
num estudo sobre Cícero (1860). Mas em 
1888, com a obra Renascimento e Barroco, 
e depois com os Princípios Fundamentais 
na História ãa Arte (1915), H. Wõlfflin 
ampliou as investigações de seu mestre 
Ruckhardt, fazendo com que o barroco 
fosse considerado sob outra luz, liberto 
já daquele conceito que o amesquinhava. 
O grande mérito, no caso, do autor suíço 
foi o de destronar a versão, corrente em 
sua época, de que o barroco não é senão 
um estilo que «assinala a dissolução do 
Renascimento — sua degenerescência». Não 
obstante, o reexame do problema, iniciado 
com tanta vivacidade por historiadores de 
língua alemã, demorou muito a chegar às 
grandes literaturas da Europa. 

Em Portugal, aos autores rotulados de 
gongóricos, gongorantes ou gongorizantes, 
dava-se indiferentemente o epíteto de cul- 
teranos (ou cultistas) e conceptistas; en¬ 
tretanto, esta última expressão era mais 
usada com respeito aos prosadores, ficando 
a primeira reservada aos poetas. Assim, 
da parte dos fundadores da crítica lite¬ 
rária, no século XIX, a «escola espanhola», 
onde eram metidos uns e outros, só me¬ 
receu incompreensão e apodos. Ora, na 
emissão desse juízo pesou principalmente 
um factor de ordem política. O barroco, 
propagando-se em Portugal na^ era dos 
Filipes, trouxe consigo a opressão estran¬ 
geira; tornou-se, quando nada, mais visível 
na área reservada às ficções do espírito, 
Se nem todos capitularam ante o que era 
considerado uma perversão do gosto, a 
reacção só se fez decisiva depois de 1640, 
culminando com a Arcádia Lusitana *, e 
principalmente por Luís António Verney * 
no Verdadeiro Método âe Estudar * (1746). 
Os corifeus da historiografia literária por¬ 
tuguesa, no século XIX, desdenharam tam¬ 
bém o barroquismo. Francisco Freire de 
Carvalho*, o pioneiro, tão vivaz no seu 
entusiasmo pelo quinhentismo, maltrata 
todos os autores espanholizantes surgidos 
entre 1580 e 1720. « demasiado severo no 
descrever a «decadência» das actividades 
intelectuais nessa quadra: «Oom a depra¬ 
vação e aniquilamento do bom saber, veio 
também a corrupção e o desprezo da pró¬ 
pria Língua Nacional, a qual passou do 
estado da sua antiga pureza e nobre ele¬ 


gância, adquirida nas escolas, e nas com¬ 
posições do Período antecedente, para a 
frase degenerada, menos pura e em partes 
ininteligível, que caracteriza o maior nú¬ 
mero de Escritos, inçados de Gongorismo, 
da derradeira metade do Século XVII» 
(Primeiro Ensaio sobre História Literária 
de Portugal), Não deixa de exaltar, porém, 
a oratória de Vieira, por sua «linguagem 
pura», sua «imaginação fecunda em pen¬ 
samentos novos, variados, vigorosos e enér¬ 
gicos», mas censura-o por «sutilizar e pro¬ 
var com pouco acerto», e ainda por imitar 
«o corruptor da eloquência romana, o filó¬ 
sofo Sêneca», Vista em conjunto, a crítica 
imediatamente posterior não mudou gran¬ 
demente de posição, embora José Maria 
da Costa e Silva * rectifique em parte o 
julgamento de Freire de Carvalho, Pas¬ 
sados alguns anos, são tímidas, ainda as 
concessões feitas ao execrado Seiscentismo 
por historiador do porte de Teófilo Braga *: 
«As Uberdades de alocução poética, cha¬ 
madas o culteranismo, tanto na Itália, 
França, Inglaterra e Espanha L que carac¬ 
terizam o século XVII, não são uma per¬ 
versão na literatura, mas sim reforma ou 
renovação desordenada e mal compreen¬ 
dida» (Os Seiscentistas , 1916), Entretanto, 
na mesma obra em que o diz, esse histo¬ 
riador equipara a introdução do cultera¬ 
nismo em Portugal a uma espécie de 
«envenenamento» das fontes de sua tra¬ 
dição literária, Taís pressupostos passaram 
em julgado até o fim do terceiro decénio 
deste século, quando irrompe um amplo 
movimento revisionista em torno da poesia 
de Góngora e da arte barroca. Salienta¬ 
ram-se nesse trabalho, entre outros, Dá- 
maso Alonso *, na Espanha, Alfonso Reyes, 
no México, Eugênio d’Ors, em França, e 
Benedetto Croce na Itália. Deste último, 
a Storia delVEtà Barocca (1929) suscitou 
apaixonadas polémicas sobre o conceito e 
os limites do barroco literário. Enfim, to¬ 
mava corpo uma interpretação mais im¬ 
parcial, porque mais técnica, de onde 
resultou podermos considerar hoje esse 
movimento segundo uma perspectiva epocal 
e uma conceituação estilística já bastante 
satisfatórias pela sua objectividade, Aliás, 
o interesse despertado pelo problema pro¬ 
vocando a abertura de outras frentes de 
trabalho à crítica especializada, revelou que 
essa revolução estética europeia repercutiu 
intensamento no Brasil e em toda .a Amé¬ 
rica Espanhola, Donde a conclusão, apli¬ 
cável ao caso português, de que, houvesse 
ou não o País sofrido o domínio dos F li- 
pes, teria ele assimilado também os pnn- 
cípios teóricos e os elementos formais que 
no século XVII se espalharam pelo mundo 
com. um ímpeto extraordinário. Entre os 



Igreja barroca da Falperra 


primeiros escritores portugueses que se 
interessaram pela instauração de uma nova 
mentalidade em face do barroco, apraz-nos 
mencionar Alfredo Pimenta* e António 
Sérgio*; aquele, reconhecendo (1932) o 
excepcional valimento artístico dos líricos 
seiscentistas; este, esclarecendo (1936), a 
respeito da oratória de Vieira, diversos 
elementos do barroquismo português. E, 
assim, em 1938, escrevia Agostinho de 
Campos *: «Hoje diz-se barroco e encara-se 
esse fenómeno estético sem a estranheza 
combativa e sectária com que outrora se 
falava em «irregularidade» e «extravagân¬ 
cia», e antes tão serena e objectivamente 
como quando se fala em romântico ou 
gótico». Fora dado, afinal, um passo deci¬ 
sivo. Essa viragem da crítica foi longa¬ 
mente examinada, no Rio de Janeiro, pelo 
professor Afrânio Coutinho, em Aspectos 
da Literatura Barroca (1950), uma tese 
que teve o mérito de introduzir nova pe¬ 
riodização na literatura brasileira, basean¬ 
do-a em considerações de ordem estilística. 
Em alguns centros europeus, houve tam- 
hém porfiada resistência a essa mudança 
de atitude; em França, por exemplo, só 
depois da II Grande Guerra, com os estu¬ 
dos de Jean Rousset e Victor-L. Taipé, a 
tradição defendida pela crítica universi¬ 
tária de tipo lansoniano começou a ceder 
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ante a revisão proposta pelos alemães. 0 
primeiro desses críticos colocou o barro- 
quismo sob o signo de Proteu e do Pavão, 
ou seja, da metamorfose e da ostentação, 
numa obra da melhor categoria: La litté- 
rature de Váge baroque en France. 

Em cerca de melo século, dentro e fora 
da Península Ibérica, tem sido constante 
o esforço despendido com respeito ao esta¬ 
belecimento de um cânone estilístico que 
permita a maior exactidão possível no 
exame do artefacto literário de cunho 
barroco, quer enquanto texto isolado, quer 
enquanto facto de cultura no conjunto da 
civilização ocidental. Já se fez muito, mas 
nem todas as dificuldades foram supera¬ 
das. Discutem-se ainda, por exemplo, as 
distinções entre barroco e maneirismo*. 
Arnold Hauser, autoridade no assunto, 
atribui esse facto a musas mais profun¬ 
das•» do que a ♦ deficiente preparação Ms- 
tóríco-artística dos historiadores da lite¬ 
ratura». Segundo ele, tal ocorre devido a 
insuficiências de conceito. «Comumente, 
tem-se como traço essencial do barroco o 
seu carácter subjectivo, entusiástico e ex¬ 
cessivo»; esquece-se que ele é «uma direc¬ 
ção emocional que acena para amplas ca¬ 
madas de público, enquanto o maneirismo 


é um movimento intelectualísta e social- 
mente exclusivo ». Pode-se dizer, ainda, que 
o barroco é mais simples do que o manei¬ 
rismo: tem mais espontaneidade do que 
este. Hauser chega a dizer que o barroco, 
comparado com aquele, « significa um re¬ 
torno ao natural, ao instintivo, e, nesse 
sentido, ao normal», Dada, porém, a varie¬ 
dade de correntes que nele se manifesta, 
como ocorre nas escolas literárias muito 
fecundas, vem a ser impossível, segundo 
Hauser, achar-se para elas um denomina¬ 
dor comum. Embora mais homogéneo do 
que o maneirismo, com o qual não raro 
se confunde, é um estilo literário de carác- 
teres estilísticos de mais fácil apreensão. 
Esse é um dos pontos versados no exce¬ 
lente trabalho de Vítor Manuel de Aguiar 
e Silva *, Maneirismo e Barroco na Poesia 
Portuguesa (1971). O professor de Coim¬ 
bra faz aí um paralelo muito esclarecedor: 
«O barroco é profmãamente sensoríal e 
naturalista, apela gomamente para as 
sensações fruídas na variedade incessante 
do mundo físico, ao passo que o manei¬ 
rismo, sob o domínio do disegno interiore, 
da Idea, se distancia da realidade física 
e do mundo sensório, preocupado com pro¬ 
blemas filosófico-morais e com complexi- 
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Pintura barroca de Vieira Lusitano 


daães e subtilezas estilísticas; o barroco é 
uma arte acentuadamente realista e po¬ 
pular, animada de um poderoso Ímpeto 
vital, comprazendo-se na sátira desbocada 
e galhofeira, dissolvendo deliberadamente a 
tradição poética petrarquísta, ao passo que 
o maneirismo ê uma arte de élites, avessa 
ao sentimento « democrático ■» que anima o 
barroco, anti-realista, impregnada de um 
importante substrato preciosista e cortês, 
representado sobretudo pelo filão petrar¬ 
quísta; o barroco caracteriza-se pela os¬ 
tentação, pelo esplendor e pela proliferação 
dos elementos decorativos, pelo senso da 
magnificência que se revela em todas as 
suas manifestações, tanto nas festas de 
corte como nas cerimónias fúnebres, con¬ 
trariamente ao maneirismo, mais sóbrio e 
mais frio, introspectivo e cerebral, dilace¬ 
rado por contradições insolúveis; o barroco 


tende frequentemente para o ludismo e o 
divertimento, enquanto o maneirismo apa¬ 
rece conturbado por um pathos e uma 
melancolia de raizes bem fundas .» 

A periodização literária hoje mais avan¬ 
çada já admite que o barroco teve co¬ 
meço em Portugal na época de Camões, 
indo terminar, como estilo epocal, com os 
rebates inaugurais do Arcadísmo*. Isso 
não obsta a que se vislumbre vestígio bar¬ 
roco em obras dos períodos seguintes. 
Compreende-se, Depois que se ampliou o 
conhecimento desse estilo, houve uma ex¬ 
trapolação, uma complacência, uma per- 
missividade que, na linha defendida por 
Eugênio d'Ors, querem ver o contexto 
barroco transformado em sinal obrigatório 
de todos os momentos de renovação. Por 
outro lado, com o estudo mais cuidadoso 
e mais geral dos factos estilísticos encon- 
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tradiços em Góngora, por exemplo, a poe¬ 
sia moderna de língua portuguesa os tem 
absorvido conscientemente. Sirva de exem¬ 
plo a obra de João Cabral de Melo Neto, 
no Brasil, cuja literatura nascente, com 
Manuel Botelho de Oliveira* e Gregório 
de Matos *, prestou largo tributo ao lirismo 
do poeta cordovês. Chegou, portanto, a 
hora de fazermos, ao compasso de uma 
crítica liberta do prejuízo antibarroco, mi¬ 
nuciosos trabalhos monográficos sobre au¬ 
tores e obras desse período. Ê uma tarefa 
urgente, tanto mais quanto se sabe que 



Azulejos barrocos da Biblioteca Pública d« Braga 


jazem nos arquivos inúmeros poemas do 
século XVII e seguintes, à espera de divul¬ 
gação, Grande parte desse acervo foi reuni¬ 
da e divulgada em dois cancioneiros: A Fé¬ 
nix Renascida ou Obras Poêtioas dos Me¬ 
lhores Engenhos Portugueses *, compilação 
de Matias Pereira da Silva*, duas vezes im¬ 
presso (1716-1728; 1726), e Ecos que o 
Clarim da Fama dá: Postilhão de Apoio *, 
que reproduz várias peças do anterior e 
foi coligido por José Maregelo de Osan 
(anagrama de D. José Ângelo de Morais *), 
em dois tomos (1761-1762). Figuram aí 
textos de vários géneros, tanto em por¬ 
tuguês como em castelhano, pois o bilin- 
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guismo era a regra, e entre os autores 
mais conhecidos, ou entre os anónimos já 
identificados, citam-se os seguintes: Fran¬ 
cisco Rodrigues Lobo*, Jerónimo Baía*, 
Frei António das Chagas *, António Bar¬ 
bosa Bacelar *, Francisco de Vasconcelos*, 
Tomás de Noronha*, Sóror Violante do Céu*, 
Jacinto Freire de Andrade *. Acha-se, des¬ 
tarte, bem documentada a intensa fermen¬ 
tação literária do século XVII, o que per¬ 
mite a fixação dos elementos peculiares 
a essa poesia epocal: conceitos raros, sin¬ 
taxe rebuscada, sobrecarga de ornamentos, 
metáforas extravagantes, hipérboles ousa¬ 
das, trocadilhos, antíteses, paradoxos, com 
os habituais jogos de termos homógrafos, 
de cognatos e de parónimos, a bimentração, 
etc. Daí resultam questões intrincadas, 
dilemas e perplexidades sem conta. Ê mais 
do que discutível, por exemplo, a inclusão 
de Rodrigues Lobo, o admirável bucolista, 
entre os que sacrificaram no altar de 
Góngora, mas a critica de nossos dias pa¬ 
rece disposta a aceitá-la. O carácter geral 
da poesia, em ambos os cancioneiros, 
quanto à temática, segue a linha de rumo 
do barroquismo peninsular, principalmente 
em Frei Jerónimo Baía, autor do Lampa¬ 
dário ãe Cristal, poema que foi valorizado 
pela argúcia de Hernâni Cidade* e no 
qual se apuram, conforme diria depois 
Dámaso Alonso, «todos os artifícios ima¬ 
gináveis». No meio desses poetas aparece 
um grande nome, D. Francisco Manuel de 
Melo*, a voz talvez mais representativa 
do complexo barroco em Portugal, O autor 
das Segundas Três Musas, onde é trans¬ 
parente a influência gongórlca, ao lado da 
de Camões, passeou a sua curiosidade por 
todos os assuntos. Mas, quer na prosa 
doutrinal, quer na história, nos apólogos 
dialogais ou nas cartas, exerce invariavel¬ 
mente enorme fascínio, Seu timbre é a 
a versatilidade de espírito. Não só exalta 
o génio de Quevedo e do poeta de Cór- 
dova, como também lhes segue as pegadas. 
E é como poeta lírico, antes de tudo, que 
se vincula ao barroquismo, alcançando 
como nenhum outro a posição de intér¬ 
prete, em Portugal, do século XVII euro¬ 
peu, na estonteante diversidade de suas 
manifestações literárias — bem como no 
seu espírito cortesão, na sua inquietude 
intelectual, no seu realismo político. Como 
conceptista dos mais agudos, é sentencioso, 
metafórico, desencantado e amargo nos 
vaticínios, galante, cortês, de um mora- 
lismo risonho e epicurista, guloso sempre 
de acção e de vida. Espelhou como nin¬ 
guém a alma barroca, Muitos desses traços 
identificam D. Francisco Manuel com Fr. 
António das Chagas (no século, António 
da Fonseca Soares). Soldado, espadachim, 
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frade converso, tem uma vida e uma obra 
«pejadas de contrastes, de peripécias e aci¬ 
dentes», que a Dra, Maria de Lourdes 
Belchior* considera «exemplarmente bar¬ 
rocas». 

O teatro, com uma tradição bem fun¬ 
dada em Gil Vicente *, sofreu enorme 
desgaste sob os Filipes, Observa a Dra. 
Luciana Stegagno Picchio * que «a história 
do teatro português no Seiscentos, mo,is 
do que uma história da literatura dramá¬ 
tica, será essencialmente uma história do 
espectáculo: porque, se é verdade que 
poucos são neste século os textos dramá¬ 
ticos dignos de menção, é outrossim ver¬ 
dadeiro que exactamente na época filípina 
os portugueses adquiriram a «consciência 
teatral» de que brotaram depois novos 
impulsos literários» («Storia dei Teatro Por- 
toghese», 1964). Os «pátios de comédias», 
espalhados por Lisboa e Porto, foram no 
século XVII um veículo de desnacionali¬ 
zação; empresários, actores e textos espa¬ 
nhóis predominaram quase sem contraste. 
Inúmeros autores portugueses escreveram 
suas obras na língua do país vizinho. Dessa 
espanholização intensiva não escaparam os 
seguintes: o alferes Jacinto Cordeiro *, An¬ 
tónio Henrique Gomes, João de Matos 
Fragoso*, Manuel Freire de Andrade*, 
Tomé de Távora Abreu, Manuel Araújo 
de Castro, António de Almeida, Manuel 
Coelho de Carvalho. A onda se espraiou 
até aos conventos, conforme no3 atestam 
os escritos de Sóror Violante do Céu e 
Sóror Maria do Céu*. Nem todos preten¬ 
deram seguir a lição do teatro espanhol, 
mas em realidade o espírito e o processo 
deste último andavam no ar, deixando aqui 
e ali marca indelével, mesmo nos que, 
cultivando com exclusividade a língua por¬ 
tuguesa, mais se distanciaram da moda 
importada. 

A difusão do Barroco, na Europa e no 
resto do mundo, é um dado enriquecedor 
da cultura pós-renascentista. Impregna as 
instituições políticas, a trama social, o 
gosto comum das gentes, as artes plás¬ 
ticas e a literatura. Em Portugal, não 
foram apenas esses os autores, considera¬ 
dos individualmente, que se mostraram 
mais sensíveis à sua influição. Nas assem¬ 
bleias representativas da vida intelectual 
portuguesa de Seiscentos, o mesmo se 
verificou, Ao gosto epocal prestaram tam¬ 
bém vassalagem a Academia dos Singu¬ 
lares * e a Academia dos Generosos *, re¬ 
presentações jenuínas, ao fim do século 
XVII, do academismo a um tempo cor¬ 
tesão, galante e frívolo, onde couberam, 
porém, figuras imbuídas de pensamento 
grave e mesmo de forte vocação filosó¬ 
fica. Não deverão ser esquecidos os que 


se dedicaram sobretudo à historiografia, à 
hagiografia, num plano episódico-narra¬ 
tivo destinado a exaltar a pátria e a reli¬ 
gião, ou ainda criando estilo, caso em que 



Talha barroca da capela-mor do mosteiro de Tibães 


não ocultam alguns a chancela barroca. 
Sirvam de exemplo os historiadores de 
Alcobaça, Ou o admirável prosador que ê 
Fr, Luís de Sousa*. Vida de Dom Frei 
Bartolomeu dos Mártires, História de São 
Domingos e Anais de Dom João III são 
monumentos da melhor prosa portuguesa. 

Dois dos nomes mais conhecidos e lou¬ 
vados dessa época são também religiosos: 
os padres António Vieira * e Manuel Ber- 
nardes*. No jesuíta, o arsenal estilístico 
do barroco tem uma utilização constante, 
nos moldes do mais requintado conceptis- 
mo, sem prejudicar, porém, a clareza e a 
comunicação imediata. Bernardes, com o 
seu vernaculismo singelo, de fina transpa¬ 
rência, distingue-se por uma sensibilidade 
mais delicada; chega a ser ingénuo, meigo, 
e isso o distancia, mas não o desprega 
totalmente, do cânone estilístico de seu 
tempo. Pouco a pouco, em um e outro, 
a exegese vai levantando o que há de pes¬ 
soal a contrastar com o estilo de época. 
Quais que tenham sido, porém, as vincu- 
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lações de ambos aos moldes cultistas, 
situam-se Vieira e Bernardes, mercê dos 
atributos intelectuais que os singulariza¬ 
ram, entre os grandes inovadores da prosa 
artística portuguesa, (V, Conceptismo, Cul- 
tismo, Gongorismo, Maneirismo). 


[Gl. C.] 


BiEL,: Helnrlch Wülfflin, Renaissance et ba¬ 
nque. Bãle, Benno Schabe, 1961, Id,, Oonceptos 
fundmentales en la historia de arte. Madrid, 
Espasa-Calpe, 1961, Werner Weisbach, El bar¬ 
roco arte de la Oontramforma. Madrid. Espasa- 
-Calpe, 1948 (a ed, alemã é de 1921), Karl 
Vossler, La poesia de la soleãad en Espafía, 
Buenos Aires, Ed. Losada, 1946, Victor-Lucien 
Tapié, Le baroque. Paris, P, U. F., 1961, Jean 
Rousset, La littêrature de Váge baroque en 
France (Circê et le Paon). Paris, Libr, J, Corti, 
1964. Alewyn Richard, L’mivers du baroque. 
Genève, Ed. Gonthier, 1964, Juan Jacob Bajarlía, 
Notas sobre el barroco, Buenos Aires, Santigo 
Rueda, 1960, Benedetto Croce, Storta ãelVetà 
barocca in Italia. Bari, Laterza, 1946. Arnold 
Hauser, Literatura y Manierí mo, Madrid, Gua- 
darrama, 1969. Eugênio d’Ors, Lo Barroco. Ma¬ 
drid, Aguilar, 1964, Marcei Raymond, Baroque 
d renaüsanoe poétique. Paris, Libr. J, Corti, 
1966. Dámaso Alonso, Poesia espanhola — Ensaio 
de métodos e limites estilísticos, Rio de Janeiro, 
Instituto Nacional do Livro, 1960, Id,, Estúdios 
y ensayas gongorinos. Madrid, Gredos, 1955. 
José Ares Montes, Qóngora y la poesia portu¬ 
guesa dei si glo XVIII, Madrid, Gredos, 1966, 
Helmut Hatzfeld, Estúdios sobre el barroco, 
Madrid, Gredos, 1964. Luciana Stegagno Picchio, 
Storia dei teatro portoglme. Roma, Ed. deli’ 
Ateneo, 1964, Francisco Freire de Carvalho, Pri¬ 
meiro ensaio sobre a história literária de Por¬ 
tugal. Lisboa, Tip, Rolandiana, 1846. Teófilo 
Braga, História da literatura portuguesa, III — 
Os Seiscentistas, Porto, Chardron, 1916. Alfredo 
Pimenta, «Século dezassete — A poesia lírica», 
in Albino Forjaz de Sampaio et al„ História 
da literatura portuguesa ilustrada, Lisboa, Ber- 
trand, 1932, António Sérgio, Estudos, tomo V 
(cap. «Salada de conjecturas a propósito de 
dois iesuitas»), Lisboa, Seara Nova, 1936, Her- 
nâni Cidade, A poesia lírica cultísta portuguesa. 
2,* ed, Gráfica Lisbonense, 1942, Id,, O conceito 
de poesia como expressão de cultura, São Paulo, 
Saraiva, 1946. Id. Lições de Cultura e literatura 
portuguesa. Coimbra, Coimbra Editora, 1943. An¬ 
tónio Correia de A, e Oliveira, introdução a 
D. Francisco Mgnuel de Melo, As segundas três 
musas, Lisboa, Liv. Clássica Editora, 1966, Luis 
Francisco Rebelo, História do teatro português. 
Lisboa, Europa-América, 1967, Álvaro Júlio da 
Costa Pimpão, Diversos escritos (cap. «A lite¬ 
ratura dramática em Portugal no século XVII»), 
Coimbra, Acta Universitatis Conimbrigensis, 1972. 
Vitor Manuel Pires de Aguiar e Silva, Manei¬ 
rismo e barroco na poesia ttrica portuguesa. 
Coimbra, Centro de Estudos Românticos, 1971. 
Maria de Lourdes Belchior Pontes, Frei António 
das Chagas, Um homem e um estilo do século 
XVII, Lisboa, Centro de Estudos Filológicos, 
1963, Afránlo Coutinho, Aspectos da literatura 
barroca, Rio de Janeiro, A Noite, 1960, Segls- 
mundo Spina e Maria Aparecida Santelli, Apre¬ 
sentação da poesia barroca portuguesa. Assis, 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 1967. 
Péricles Eugênio da Silva Ramos, Poesai barro¬ 
ca, São Paíilo, Melhoramentos, 1967. Jacinto do 
Prado Coelho et al„ Dicionário das literaturas 
portuguesa, galega e braMeira, 1,* e 2,* ed. 
Porto, Liv. Plguelrlnhas, 1960 e 1969. Gullher- 


mino César, «O barroco e a crítica literária no 
Brasih, in: Acíos do V Colóquio Internacional 
de Estudos Luso-Brasileiros. Coimbra, 1966, v, 
III. 


BARROS, (P.‘) ANDRÉ DE (Lisboa, 1675 
— Lisboa, 6.1.1754). Entrou na Companhia 
de Jesus em 1691 e depois de se formar em 
Teologia e Filosofia no colégio de Coimbra 
ensinou letras humanas neste colégio e no 
de Santo Antão em Lisboa. Fora destinado 
pelos superiores para lente de Teologia no 
colégio de Faro mas abandonou o magis¬ 
tério pelo púlpito e foi um dos grandes 
oradores da época. Foi sócio da Academia 
Real de História, reitor do noviciado de 
Lisboa, propósito na casa professa de 
S. Roque. Escreveu várias Contas dos Es¬ 
tudos Académicos nos documentos da Aca¬ 
demia Real (tomos I, II, III e VII), Voz 
em Roma, eco em Lisboa na canonização 
de S. João Francisco Regis, Lisboa, 1739. 
Conhecido principalmente como admirador 
e comentador de António Vieira, publicou 
extractos dele: Voges saudosas da eloquên- 
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cia, do estilo e eminente sabedoria do 
P. 1 António Vieira, Lisboa, 1736 e a Vida 
do apostólico Padre António Vieira.,. Lis¬ 
boa, 1746, reimpressa na Baía em 1837, 
na qual emprega o estilo corrupto do tempo 
e se mostra mais panegirista que historia¬ 
dor. 

[R, C,] 


BARROS, DOMINGOS BORGES DE 
(Visconde da Pedra Branca; Sto. Amaro 
da Purificação, Baía, Brasil, 10.12,1779 — 
Rio de Janeiro, 21.3.1855), Dos vários Bor¬ 
ges de Barros escritores da Baía, foi o 
mais famoso, Estudou na Universidade de 
Coimbra, de onde saiu com ideias liberais, 
sendo, em literatura, um neoclássico que 
se encaminharia depois para o pré-roman¬ 
tismo, Frequentou o salão da Marquesa de 
Alorna* e tornou-se amigo de outros es¬ 
critores portugueses, como Filinto Elíslo *, 
Bocage * e J. Agostinho de Macedo *, Em 
1806 frequentou círculos intelectuais na 
França, De volta ao Brasil, foi preso por 
suas Ideias políticas mas em 1820 volta a 
Portugal como deputado às Cortes. Em 24 
publica, em Paris, sua primeira colectânea 
de poemas, em dois volumes, sendo o se¬ 
gundo quase todo de traduções de Safo, 
Virgílio, Metastasio, Voltaire, Parny e seus 
amigos Légouvé e Delllle. Ainda sob ano¬ 
nimato, publica o segundo livro, no qual 
se inclina para a temática mais cara ao 
romantismo, embora mantenha o rigor an¬ 
tigo contra a liberdade do sentimentalismo. 
Associa estados d'alma às mutações da na¬ 
tureza, mostra-se desencantado da vida ao 
morrer seu filho, refere-se a saudade, lua, 
etc., sem se entregar de todo, Foi também 
diplomata e jornalista. 

[J, P.l 

Omias: Poesias oferecidas às senhoras brasilei¬ 
ras por um baiano, 2 vols., Paris, 1826; Novas 
poesias oferecidas às senhoras brasileiras por um 
baiano, Rio de Janeiro, 1841; Os Túmulos, poema 
em dois cantos, Bala, 1860. (Nesta obra, o seu 
nome aparece pela primeira vez), Tradução: 
O merecimento das mulheres, poesia de M, Ga¬ 
briel Légouvé, do Instituto de França, Rio, 1813, 

Bihl. ; Silvio Romero, História da Literatura 
Brasileira, tomo 2.“, 6,* ed,. Rio, 1963; Afránlo 
Peixoto, prefácio na edição de «Os túmulos», Rio, 
1946; José Aderaldo Castelo, «Os pródromos do 
romantismo», in Literatura■ no Brasil, vol, 1, 
tomo 2, Rio, 1956; António Cândido, Formação 
da Literatura Brasileira, vol. I, São Paulo, 1959, 


BARROS, ESTÊVÃO NTJNES DE (San¬ 
tarém, 1637-id, 7.10.1675). Por Barbosa 
Machado, fonte de todas as referências a 
este autor, sabemos que foi sobrinho do 
poeta André Froes de Macedo, que se gra¬ 
duou em Leis na Universidade de Coimbra, 
exercendo depois a advocacia na sua ci¬ 


dade natal, e que foi membro da Academia 
dos Generosos *, de Lisboa, e da Academia 
dos Solitários, de Santarém. Barbosa cita, 
como obras suas, um volume manuscrito 
de Poesias Várias e três comédias escritas 
em castelhano: Los Apósteles de Cristo, 
San Simón y San Julián ; La vírtud vence 
el poder; El honor vence el poder , cujo pa¬ 
radeiro se ignora. 

[J. A. M,J 

Bibl.: Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, 
I, Lisboa, 1741, p, 768; Cayetano Alberto de la 
Barrera, Catálogo bibliográfico e biográfico dei 
teatro antiguo espaúol, Madrid, 1860, p, 285. 


BARROS, GUILHERMINO AUGUSTO 

DE. Como vários escritores do período mo¬ 
nárquico-constitucional, apresenta uma car¬ 
reira tripartida: pela política, pelo funcio¬ 
nalismo e pelas letras. Nasceu em Peso 
da Régua em 1835, seg. o autor do seu 
necrológio no Ocidente*; em 17-11-28, seg. 
A. Lapa, Formou-se em Direito na Univer¬ 
sidade de Coimbra, Foi deputado pelos cír¬ 
culos de Vila Real e da Régua e Secretá¬ 
rio do Governador Civil de Vila Real, Go¬ 
vernador Civil de Bragança e Castelo 
Branco. Depois de ter exercido este último 
cargo, abandonou temporariamente a vida 
pública e instalou-se na Lousa, Na carta 
dedicatória de O Castelo de Monsanto — 
Século XV (Lisboa, 1879, 2 vols.) dá-se es¬ 
sa obra como «nascida dos ócios » desse re¬ 
tiro (p. 8). Em 1876 ocupa o lugar de Go¬ 
vernador Civil de Lisboa, mas somente de 
11-5 a 20-6, pois incidentes ocorridos no 
Jardim Público de Lisboa forçam a sua 
demissão, No ano seguinte foi nomeado 
Director-Geral dos Correios e em 1880 Di- 
rector-Geral dos Correios, Telégrafos e Fa¬ 
róis, tendo desenvolvido notável actividade 
no desempenho desses cargos. Quase no 
final da vida foi transferido para a Direc- 
ção-Geral do Comércio e Indústria. Faleceu 
em Abril de 1900. No prefácio de O Cas¬ 
telo de Monsanto, G, A. B. diz ter percor¬ 
rido, quando Governador Civil de Castelo 
Branco, os castelos desse distrito, e dai 
«nasceram este e outros romances que cons¬ 
tituem a série que denominei Velhas Sis- 
tórías de castelos da Beira Baixa» (p. 7), 
Na verdade, aquele romance publicou-se sob 
essa epígrafe e a indicação de II. Mas não 
temos notícia de ter aparecido qualquer 
outro. Deixou poesias dispersas por vários 
periódicos —O Instituto, Cruz; Barão*, 
Portugal — e publicou um livro de versos: 
Cantos do fim do século (Lisboa, 1894). 
Camilo elogiou altamente a sua produção 
literária, mas fê-lo com visível exagero o 
certamente influenciado pela sua amizade, 
que datava de 1848. O elogio de Pinheiro 
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Chagas às suas poesias roça pelo ridículo: 
«passa muitas vezes o sopro de Vítor Hugo 
por aquelas páginas frementes, e pode di¬ 
zer-se que se celebram os jogos olímpicos 
da liberdade, e que à medida que os vence¬ 
dores desfilam, um novo Pínãaro lhes grava, 
para sempre, o nome e a glória em odes 
imortais «(Cantos, pp. XVIII-XIX), Estas 
evidenciam bem limitados dotes poéticos, 
tendo como aspectos mais salientes uma 
ardente paixão pela causa liberal, seus 
principais vultos — Gomes Freire, Fernan¬ 
des Tomaz, Mousinho, D. Pedro IV, Salda¬ 
nha, etc. —e a sua íé religiosa. 

[F. C.-B.] 

Bibl, : Veja-ge o parecer de P, Chagas trans¬ 
crito no prefácio dos Gontos, pp, XVII-XXI; 
O Ocidente, n,° 226 (1-4-85) p, 75 e n,° 767 (20- 
-4-900); Albino Lapa; Governadores Civis de Por¬ 
tugal, 1962, pp. 47, 127, 177, 182; Camilo; Boêmia 
do Espírito, 3. 11 ed. pp. 218-223; e Dispersos, 
Compilação e notas de Júlio Eduardo da Costa, 
I, 411-3, II, 66 e V, 267; Cartas de Camilo Cas¬ 
telo Branco a Tomaz Ribeiro, 1922, n.° CXVII, 
pp. 101-2. Será ainda útil consultar as cartas que 
Camilo lhe dirigiu publicadas pelo Visconde de 
Vila de Moura na Águia e no Camilo Inédito e 
ainda os resumos das 7 cartas de G. A. B. diri¬ 
gidas àquele romancista — Camilo Homenageado 
— O Espírito da graça e da beleza, 

BARROS, HENRIQUE DA GAMA (Lis¬ 
boa, 23.8.1833 — id. 29.8.1925). Oriundo de 
uma família economicamente débil forma-se 
em Direito pela Universidade de Coimbra 
em 1854, depois de, em 1848, ter feito em 
Lisboa, no Liceu Nacional, o exame pre¬ 
paratório de Instrução Primária e de com¬ 
pletar, em 1849, em Coimbra, em apenas 
duas épocas, o Liceu. Inicia a sua carreira 
pública com 21 anos incompletos como Sub¬ 
delegado do Procurador Régio do Julgado 
do l.° Distrito Criminal da Comarca de 
Lisboa. Dedica-se durante dois anos à advo¬ 
cacia. Em 1856, ano em que se casa com 
Sofia Augusta da Fonseca, mercê da in¬ 
fluência política do sogro, José Maria da 
Fonseca, ingressa na Administração como 
Administrador, primeiro do Concelho de 
Sintra depois do Bairro Alto, em Lisboa 
(1862). Secretário-Geral do Governo Civil 
de Lisboa (1868), é nomeado em 1876 Go¬ 
vernador Civil, cargo de que se demite em 
1877 em consequência da queda do Minis¬ 
tério Fontes Pereira de Melo a quem serve 
devotadamente. De novo Governador Civil 
de Lisboa de 11-1878 a 1879, abandona a 
função e é nomeado vitaliciamente Conse¬ 
lheiro do Tribunal de Contas. Em 1900 as¬ 
cende à presidência do referido Tribunal, 
cargo de que pede, imediatamente após a 
implantação da República, a aposentação. 
Monárquico incondicional, Gama Barros 
apoia em 1901 o partido Regenerador-libe¬ 
ral formado por João Franco, e quando do 


governo constituído por este em 1906 vai 
a par do Reino. A sua actividade política 
é, porém, irrelevante. Recusando honrarias 
(graus de cavaleiro da Ordem de Cristo a 
de Nossa Senhora da Conceição de Vila 
Viçosa) e não frequentando centros polí¬ 
ticos ou literários, embora conselheiro do 
Rei D. Luís (1874), par do Reino (1907), 
sócio da Academia das Ciências de Lisboa 
(1886, correspondente, 1893, efectivo, 1915 
de mérito, 1920 emérito), do Instituto de 
Coimbra (1899), da Real Academia de la 
Historia, de Madrid (1893), prefere o re¬ 
colhimento da sua casa onde desde, su¬ 
põe-se, 1865 prepara a sua grandiosa obra 
—Historia da Administração Publica em 
Portugal nos séculos XII a XV. Em 1860 
Gama Barros publicara o Repertório Admi¬ 
nistrativo onde alfabetara e anotara a le¬ 
gislação do Código Administrativo em vigor 
(o de 1855) e a correlativa até 1860. Para 
efeitos de reedição pensa designá-Tò Di¬ 
reito Administrativo Português e ampliá-lo 
com uma — História Geral ãa Administra¬ 
ção dividida em três partes, abarcando os 
séculos XII a XIX. Só a 1.‘ parte— rela¬ 
tiva à Idade Média —e mesmo assim in¬ 
completa, viria a lume, em 4 volumes (1885, 
1896, 1914, 1922), ainda hoje de consulta 
indispensável a quem quer que se debruce 
sobre qualquer aspecto da história medieval 
portuguesa e não só da das instituições. 
[Ao morrer em 1925 tem praticamente or¬ 
ganizado o volume V, editado no T. XI da 
2.‘ ed. da obra.]. Obra de análise por exce¬ 
lência nela prevalece a preocupação de re¬ 
velar o documento, a fonte, de seriar, cri¬ 
ticar exaustivamente, apurar factos, dados 
concretos, apresentar, por assim dizer, uma 
visão estática e seccionada dos assuntos 
versados. Não se vislumbra na obra de 
Gama Barros orientação filosófica e ideo¬ 
lógica, síntese, criação —em suma, visão 
dinâmica da História. Talvez daí a pere¬ 
nidade da sua obra face à de outros histo¬ 
riadores seus contemporâneos que tanto 
admirou (v. g, Herculano, Fustel de Cou- 
langes), 

[M, T. C. R,] 

Obras; Repertório Administrativo, Dedução al- 
phabetíca do Codigo Administrativo do 18 de 
Março de 18$ (edição official de 1855) e ãa le¬ 
gislação correlativa subsquente até .1860 inclusivé, 
2 vols, Lisboa 1860; Relatório apresentado à 
Junta eral do Distrito ãe Lisboa pelo Governa¬ 
dor Civil Henrique ãa Gama Barros, Lisboa 1877; 
Princípio do capítulo II do Volume II (1,* ed.) 
da Historia da Administração Publica em Por¬ 
tugal «os séculos XII a XV, in «Revista crítica 
de Historia y Literatura espaMas, portuguesas 
y hispano-americanas», n,° 5, Abril 1896, pg, 
161-153; Sobre a significação da palavra «Mancl- 
pium d in «Revista Lusitana», vol. IV, Pg. 247- 
-266; Judeus e Mouros em Portugal em tempos 
passados in «Revista Lusitana», n.°» 34 e 35 
(1936 e 1937) pg. 163-265 e 161-238; Extractos do 
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volume V, inédito e incompleto da Historia da 
Administração Publica em Portugal nos séculos 
XII a XV in «Boletim de Etnografia» n.° 5 1937, 
pg, 70-90; Historia da Administração Publica em 
Portugal nos séculos XII a XV, 1.» ed, 4 vols, 
Lisboa 1885, 1896, 1914, 1922, 2.» ed., XI tomos, 
Lisboa [1945-1954] (organizada e anotada por 
Torquato Brochado de Souza Soares). 

Bua,,; Revista Portuguesa ãe História, T, IV, 
Coimbra, 1949 (Homenagem a Gama Barros); 
Boletim ãa Segunda Classe da Academia das 
Ciências de Lisboa, vols. XIII, 1921 (Homena¬ 
gem da Academia das Sciênoiag de Lisboa ao 
seu eminente sócio de mérito Dr, Henrique da 
Gama Barros) e XIX, 1927; Historia da Adminis¬ 
tração Pública em Portugal nos séculos XII a 
XV, 2.* ed„ T, I., Introdução, Lisboa [1945], 

BARROS, JOÃO DE, Filho de Lopo de 
Barros, magistrado e corregedor de Entre- 
-Tejo e Odiana, nasceu em Viseu por 1496, 
tendo falecido na sua quinta de Ribeira de 
Alitém, perto de Pombal, em 21,10.1570, 
0 considerado uma das maiores figuras da 
cultura portuguesa do século XVI, pela sua 
obra de historiador, gramático e moralista, 
tendo sido ainda funcionário da Adminis¬ 
tração ultramarina e donatário, em 1535, 
de duas capitanias no Brasil. A sua car¬ 
reira decorreu à sombra da Corte de 
D. João III, de quem, como príncipe, fora 
moço de guarda-roupa. Exerceu cargos im¬ 
portantes: por 1525 era Governador do cas¬ 
telo da Mina; desse ano até 1529, tesou¬ 
reiro das Casas da Mina, Índia e Ceuta; 
e por carta régia de 23.12,1533 nomeado 
Feitor da Casa da Índia, cargo a que re¬ 
nunciou em 12,8.1567. No intervalo das 
suas obrigações de funcionário, ergueu uma 
obra histórica e literária, rica pelo con¬ 
teúdo e pela variedade, com que procurou 
sobretudo esclarecer a Expansão quatro¬ 
centista e os quarenta primeiros anos da 
presença portuguesa no Oriente. As quatro 
Décadas da Ásia* constituem, pois, o seu 
maior título de glória, Pelo seu próprio 
testemunho sabe-se que já em 1521 reco¬ 
lhia material para essa grande história, 
cujo grandioso plano veio a definir-se nos 
anos seguintes, Era desejo de João de Bar¬ 
ros erguer uma obra em três partes: «A 
primeira he Conquista, a qual trata da Mi¬ 
lícia; a segunda Navegação, a que responde 
a Geographia; e a terceira Commercio, que 
convem â Mercadoria» ( Década I, prólogo), 
A primeira que seria dedicada à expansão 
da Coroa portuguesa no Mundo teria qua¬ 
tro partes: a Europa , com os sucessos da 
vida nacional desde a dominação romana 
até ao advento da dinastia de Avis; a 
África, abrangendo a história quatrocen¬ 
tista de Portugal a partir da tomada de 
Ceuta; a Ásia, tratando do Império por¬ 
tuguês do Oriente; e a quarta, Santa Cruz, 
consagrada à história do Brasil desde a 
viagem de Pedro Alvares Cabral. Deste 


magno plano, de que teria igualmente es¬ 
crito a Geographia hoje perdida, apenas se 
conhece a Ásia em quatro décadas (1552, 
1553 e 1563, sendo a última, reformada e 
acrescentada por João Baptista Lavanha, 
apenas publicada em 1615), abrangendo da 
viagem de Vasco da Gama, em 1497-98, ao 
regresso ao reino do governador Nuno da 
Cunha, em 1539. O título da obra revela 
clara influência da história romana de Tito 
Lívio, ainda que em João de Barros não 
seja rigorosa a baliza cronológica das vá¬ 
rias décadas (1497-1505; 1505-1515; 1516- 
-1526; e 1527-1539). Como quer que seja: 
as Décadas de Barros são o primeiro mo¬ 
numento literário erguido ã glória da Ex¬ 
pansão portuguesa na Índia. Não apenas a 
obra se impõe pelo traçado histórico, mas 
também pelo estilo de manifesta inspiração 
clássica, o que concede ao autor o justo 
título de um dos mais notáveis escritores 
da língua portuguesa, Barros sentia que a 
verdadeira história deveria ser narrada em 
termos de beleza literária para dar ao 
assunto o tom heróico da epopeia. Impu¬ 
nha-se deixar na memória dos homens o 
orgulho de terem participado ou assistido 
ao processo histórico que levara as naus 
de D. Manuel às terras do Malabar, onde 
haviam erguido um novo Império. A his¬ 
tória devia, pois, traduzir-se numa «lição 
moral», exaltando os grandes feitos e dei¬ 
xando na sombra as acções menores, Ainda 
que «a primeira e mais principal parte da 
História seja a verdade dela» (Década III, 
parte I, prólogo), do seu palco deviam arre¬ 
dar-se as «crueldades» e «infâmias» que a 
podiam diminuir aos olhos do leitor. João 
de Barros ergue um conceito de verdade, 
assente na glorificação dos grandes reis, 
nobres e capitães, em suma, dos heróis que 
tinham contribuído para a grandeza impe¬ 
rial do Reino. Para atingir esse fim, não 
apenas se baseou em documentos régios e 
no arquivo da Casa da Índia, raas também 
no testemunho de nautas, soldados e mer¬ 
cadores que, vindos do Oriente, passavam 
pela sua repartição e o punham ao corrente 
dos vários sucessos que tinham ocorrido 
naquelas paragens. O que o induziu algu¬ 
mas vezes em erro, mas não lhe recusa 
o título de autor sincero, na medida em 
que não se limitou à leitura fria dos textos 
e aceitou também o depoimento de pessoas 
que tinham vivido os acontecimentos. Au¬ 
tores cotados da nossa crítica historiográ- 
fica vão ao ponto de censurar Barros por 
ter encoberto a verdade dos factos na apo¬ 
logia quase cega de D. Manuel e D. João III, 
assim como da nobreza ligada aos bene¬ 
fícios da Expansão. Mas à luz do ideário 
do século XVI, a crítica não colhe inteira¬ 
mente: se o objectlvo de João de Barros 
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João de Barros (retrato apenso à od, de 1615 das 
Décadas da Asia, existente na B. N, L) 


era glorificar a Coroa, porque haveria de 
carregar as tintas sohre os desvios e os 
feitos menos zelosos que è sombra da Ex¬ 
pansão tinham lugar? A sua obra aspirava 
a erguer uma Epopeia e não uma história 
crítica das realidades quotidianas, o que 
lhe permitiu escrever: «Escrituras que não 
têm esta utilidade de lição, aliem de se nel- 
las perder o tempo, que he a mais preciom 
couza da vida, barbarizam o engenho, e 
enchem o entendimento de oisco com a en¬ 
xurrada dos feitos e ditos que trazem » ( Dé¬ 
cada III, parte I, prólogo). E óbvio que o 
tom histórico de Castanheda* e de Gas¬ 
par Correia* é diferente quando narram 
os mesmos acontecimentos; mas nos dois 
casos estamos em presença de historiado¬ 
res andarilhos, que escreveram na própria 
índia e deram às suas obras uma cor local 
que falta Indiscutivelmente nas Décadas. 
Cremos que a crítica a João de Barros 
radica num juízo comparativo que não é 
legitimo manter, dada a concepçção histó¬ 
rica, o ideário e o estilo dos vários autores. 
Os outros historiadores da Índia serão tal¬ 
vez mais «exactos» e mais «reais» do que 
Barros, mas não se lhe avantajam na 
«grandeza» da obra histórica e na identi¬ 
dade que simboliza entre o sonho da Nação 
imperial, alimentado pela Coroa, e o es¬ 
critor coevo que melhor o traduziu na 
prosa. Daí podermos considerá-lo o pri¬ 
meiro grande historiador dos feitos por¬ 
tugueses da Índia, que procurou exaltar no 
ambiente de glória em que foi criado. A sua 


actividade desdobrou-se também nos domí¬ 
nios da ficção, da gramática, da moral, da 
história ideológica e do panegírico. A sua 
primeira obra foi a Crónica do Imperador 
Olarimmdo * (Lisboa, 1522; Coimbra, 
1555), género de romance de cavalaria em 
que se traça a vida do rei da Hungria donde 
descendiam o conde D. Henrique e o pri¬ 
meiro rei de Portugal. Além de constituir 
um exercício literário com que o autor de¬ 
sejou «aparar o estilo» para a futura re¬ 
dacção da Asia, a obra respira um tom de 
profecia com o personagem Fanimor que 
eleva o quadro épico da história portu¬ 
guesa. No ponto de vista histórico não 
pode omitir-se que foi também autor dos 
Panegíricos de D. João III e da Infanta 
D, Maria, que apenas saíram impressos nas 
Notícias de Portugal de Manuel Severim 
de Faria* (1.» edição, Lisboa, 1655; 2.', 
1740). Se o primeiro, composto em 1533, 
toma a forma encomiástica para elevar, 
na tradição medieval do «ajuntamento», os 
dons do monarca e os seus feitos heróicos, 
o segundo procura realçar a extrema pie¬ 
dade e a vasta cultura da celebrada filha 
de D. Manuel. Verdade seja que os dois 
opúsculos valem mais pela beleza da língua 
do que pelo quadro histórico, já que as duas 
figuras surgem numa visão pouco real, 
para não dizer anacrónica, pela frágil con¬ 
sistência biográfica do seu traçado. Nos do¬ 
mínios da língua, importa ainda salientar o 
valioso papel de João de Bárros como autor 
de vários tratados para que previra o título 
global de Orammafica da Lingua Portu¬ 
guesa com os mandamentos da Santa Ma¬ 
dre Igreja. Saíram apenas: a pequena Car- 
tínha (Lisboa, 1539); a segunda Oramma - 
tica que tanto contribuiu, com a obra do 
mesmo título de Fernão de Oliveira *, para 
a modernidade do idioma pátrio (Lisboa, 
1540); seguindo-se-lhe no mesmo ano a 
edição dos três Diálogos: em louvor da 
linguagem; da Viciosa vergonha, em forma 
de diálogo com seu filho António e em que 
retoma um certo número de temas já aflo¬ 
rados na Ropicapnefma *; e o Diálogo sobre 
os preceptos moraes (1540; nova ed. 1563; 
e José F. da Silva Terra, in Bulletin des 
Ètudes Portugaises, t XXX, Paris, 1969, 
pp. 77-87), em que o autor procura ensinar 
aos filhos, de feição lúdica, os princípios 
da Btica de Aristóteles. Uma finalidade 
pedagógica, de forte conteúdo humanista, 
se extrai desses tratados em defesa e pro- 
jecção da Língua pátria. Juntem-se-lhe 
ainda os Grammatícae Rudimenta, manus¬ 
crito posterior a 1540, e a cuja edição pro¬ 
cedeu recentemente Maria Leonor Cam¬ 
ihão Buescu (Arquivos do Centro Cultural 
Português, v. IV, Paris, 1972, pp. 93-140). 
Enfim, na enumeração das obras de João 


de Barros, convém referir o tratado da 
Ropicapnefma, que mereceu nos últimos 
anos um novo surto de interesse, graças 
à investigação de I. S. Revah* e de An¬ 
tónio José Saraiva* (Lisboa, 1532; ed. mo¬ 
derna por Revah, t. I-II, Lisboa, 1952-1955). 
Em forma de colóquio, a Razão opõe-se à 
Vontade, ao Tempo e ao Entendimento, 
procurando captar formas de equilíbrio es¬ 
piritual, na desejada convivência de pes¬ 
soas de religião diferente. Seguindo os pre¬ 
ceitos erasmistas da tolerância e de lar¬ 
gueza do espírito, o autor utiliza um sim¬ 
bolismo próprio para se insurgir contra o 
formalismo da Igreja Católica e contra a 
perseguição dos cristãos-novos, Barros pa¬ 
rece inclinar-se para uma religião cada vez 
mais interior, fundada na Bíblia e nos Dou¬ 
tores da Igreja mais do que em práticas 
rituais que entendia não se adaptarem às 
condições do novo Tempo. Daí, a violenta 
crítica social de que o Tratado constitui tes¬ 
temunho, Pela sua formação humanística 
e concepção histórica, João de Barros sim¬ 
boliza os anseios do homem português do 
Renascimento numa dupla orientação men¬ 
tal: a clássica, no culto do ideal antigo e 
dos valores tradicionais da Igreja, e a mo¬ 
derna, no novo rumo que a Expansão na¬ 
cional dera à Civilização europeia e cristã. 
O que torna a sua obra uma estranha sim¬ 
biose de passado e de presente; de temas 
bebidos no heroísmo antigo e de realidades 
próprias do mundo do século XVI, Ao idea¬ 
lismo do historiador que canta a glória 
oriental de um Povo, junta-se o realismo 
do homem prático que pretende compreen¬ 
der a Religião e a Sociedade do seu tempo 
a uma nova luz, A formação clássica per¬ 
mitia-lhe elevar o sonho imperial da Na¬ 
ção; e o sentimento de mudança nas pes¬ 
soas e nas coisas obrigava-o a olhar para 
dentro de si, Cremos que a primeira alter¬ 
nativa acabou por ser mais forte no seu 
espírito, sobretudo a partir de 15-40. Pela 
exaltação da História e pela apologia da 
Língua, o grande escritor identificou-se com 
os valores da sua Pátria, talvez convencido 
— como o seu herói Fanimor de que Por¬ 
tugal fora votado à missão de criar novos 
Mundos, ainda que o fizesse com sacrifício 
de vidas e da fazenda. Tão valiosa figura 
bem merece dos nossos historiadores um 
estudo autónomo que esclareça as coorde¬ 
nadas do seu riquíssimo pensamento. 

(V. Alumbrados e Armas e Letras). 

[J, V. S.J 


Bibl,; Manuel Severim de Paria, Vida de João 
de Barros, in Discursos Vários PoUtioos, évora, 
1624, pp, 24-69. António Baião, «Documentos iné¬ 
ditos sobro João de Barros, sobre o escritor seu 
contemporâneo, sobre a família do historiador e 


sobre os continuadores das suas Décadas, in 
Boletim da Segunda Clrne da Academia das 
Sciencias de Lisboa, vol. XI, Coimbra, 1917, pp. 
204 e ss. António José Saraiva, História da Cul¬ 
tura Portuguesa, vol. II, Lisboa, s. d. pp, 563- 
-606, Recomenda-se a leitura da excelente sín¬ 
tese de I, S. Revah, «João de Barros», in Revista 
do Livro, n.o 9, Marco de 1968, Rio de Janeiro, 
pp. 61-73, bem como da introdução à edição da 
Ropica Pnefma, Centro de Estudos de Psicologia 
e de História da Filosofia anexo à Faculdade de 
Letras de Lisboa, 1962, Idera, «Le Colloque Ro¬ 
picapnefma de João de Barros. Genèse, structure 
et technique in Bulletin Híspcmíque, tomo I, XIV, 
Bordeaux, 1962, pp. 672-692, M, Rodrigues Lapa, 
PanegMm de João de Barros , com prefácio e 
notas de..,; Clássicos Sá da Costa, Lisboa, 1934. 
Sobre as obras impressas veja-se António Joa¬ 
quim Anselmo, Bibliografia das Obras impressas 
em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926 e Inno- 
cencio Francisco da Silva, Diocionârio Bíblíogra- 
phwo Português, tomo III, Lisboa, 1869, pp. 306 
e sega, José V, de Pina Martins, «Sobre o con¬ 
ceito de Humanismo e alguns aspectos histórico- 
-doutrinários da Cultura renascentista», in Ar¬ 
quivos do Centro Cultural Português, vol, II, 
Paris, 1970, Joaquim Veríssimo Serrão, A His¬ 
toriografia Portuguesa, vol, I (sécs., X1I-XVI), 
Editorial Verto, Lisboa, 1972, pp, 216-227, 

BARROS, (DR.) JOÃO DE. Homónimo 
e contemporâneo do célebre autor da Asia *, 
ignora-se a data do nascimento e a da 
morte, sendo dado como natural do Porto. 
Doutor em Leis pela Universidade de Coim¬ 
bra, desempenhou as funções de ouvidor 
do arcebispo de Braga, e depois as de es¬ 
crivão da câmara de D, João III de 1546 
a 1547, e no ano imediato as de desembar¬ 
gador dos Agravos, Foi ainda nomeado, 
juntamente com o Dr. Rodrigo Monteiro 
e outros, para estudar a revisão dos im¬ 
postos, tendo-o o cardeal D. Henrique en¬ 
carregado de dirigir a reforma dos cartó¬ 
rios de diversos conventos. Escritor mora¬ 
lista, deve-se-lhe o Espelho de Casados, 
publicado no Porto em 1540, obra que foi 
a primeira editada naquela cidade, e na 
qual expõe, combatendo-as, as razões ale¬ 
gadas contra o matrimónio, parece que 
decalcada ta do francês Nevizan Silva Nup- 
tíalis, editada em 1516. Desta obra escre¬ 
veu o Prof. Fidelino de Figueiredo, que é 
um « arrazoado (...) feito de fundamentos 
tirados da generalidade da natureza hu¬ 
mana e da autoridade dos antigos », reve¬ 
lando «bem o desconhecimento em que se 
compraziam estes autores a respeito ãa di¬ 
versidade infinita dos caracteres e a sua 
completa carência âe instinto psicológico», 
enquanto, por seu lado, Teófilo Braga via 
nela «uma compreensão do casamento fun¬ 
dada sobre as relações da família romana 
com as tradições do pecado de Eva», achan¬ 
do que se no séc. XVI os chefes de família 
assim a compreendiam, a vida familiar de¬ 
via então «ser soturna pela desconfiança 
e pelo aviltamento ». Só em 1919 a Biblio¬ 
teca Pública Municipal do Porto editou a 
Breve suma da geografia ãa comarca de 
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Rosto da 2.» parte de Espelho de Casados, de João de Barros, 1540 


Entre-Douro-e-Minho, que durante mais de 
três séculos permaneceu inédita, Barbosa 
Machado dá ainda como da autoria do 
Dr, João de Barros: Dos nomes próprios 
de todas as províncias de Espanha, o Livro 
das escrituras autênticas e bens do Mos¬ 
teiro de Feiroso e uma carta escrita ao 
Cardeal D. Henrique, que se conservam 
manuscritos e cujo paradeiro se ignora. 

[A. A, D.] 

OBRAS : Espelho de Casados, Porto, 1540, Bce. 
ditado por Tito de Noronha, Porto, 1874. Geo¬ 
grafia de Entre-Douro-e-Minho, Porto, 1919. 
BIBL,: Manual de história da Literatura portu¬ 
guesa, por Teófilo Braga, Porto, 1875, pág, 328; 
História da Literatura Clássica, (1508-1580), por 
Pidelino de Figueiredo, Lisboa, 1917, págs. 369; 
História da Literatura Portuguesa, por António 
José Saraiva e óscax Lopes, 3.» edição, Porto, 
s, d„ pág, 423. 
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BARBOS, JOÃO DE (Figueira da Foz, 
4,2.1881 — Lisboa, 25,10,1960). Formado 
em Direito pela Universidade de Coimbra 
(1904), professor do ensino secundário, 
comissionado pelo governo (1907), para 
visitar em França e Inglaterra estabeleci¬ 
mentos de ensino primário e secundário; 
director-geral da Instrução Pública de Mi¬ 
nistério do Interior (1910), secretário-geral 
do Ministério da Instrução (1914), dlrector 
geral do Ensino Primário (1915), director 
geral do Ensino Secundário (1919) e mi¬ 
nistro dos Negócios Estrangeiros (1924). 
Foi, com Paulo Barreto «João do Rio» o 
apaixonado impulsionador do estreitamento 
das nossas relações culturais com o Brasil, 
travando nesse campo, ao longo de cin¬ 
quenta e nove anos, uma batalha de plo- 
neirismo e luso-brasilldade, Visitou a Bél¬ 


gica (1909) e a Grécia (1924), onde 
pronunciou várias conferências sobre lite¬ 
ratura portuguesa, e quatro vezes esteve 
no Brasil, a convite dos mais altos expoen¬ 
tes da cultura brasileira, e uma outra 
(1922) integrado na missão de intelectuais 
que acompanhou o presidente da República, 
António José de Almeida, por ocasião do 
centenário da independência daquele país. 
Poeta, publicista e pedagogo, inflexível 
consigo próprio e tolerante para com os 
outros, pode dizer-se que a actividade do 
íntegro democrata se alargou exemplar¬ 
mente aos vários campos da política e do 
pensamento. A sua obra poética compre¬ 
ende: Versos (1897); O Pomar dos Sonhos; 
Entre a Multidão; Dentro da Vida; Cami¬ 
nho do Amor; Ansiedade; Ode à Bélgica; 
Oração a Pátria; Vida Vitoriosa (antolo¬ 
gia); D. João; Ritmo de Exaltação; Canto 
de Prometeu; Humilde Plenitude (poemas 
escolhidos) e, ainda, Amor sob o pseudó¬ 
nimo de João Gabriel Gândara, e Rosariha 
e Outros Amores, sob o pseudónimo de 
Jorge Miramar. Também em verso publicou 
os episódios dramáticos Frente a Frente, 
Sisifo e Anteu, assinalando-se, no conjunto 
da obra em prosa, dez volumes de artigos 
e conferências sobre a luso-brasilidade, a 
que deu o título geral de Uma campanha 
Atlântica; sete volumes de pedagogia; e 
vários de viagem e de formação política e 
literária. Adaptou «para as crianças e 
para o povo» Os Lusíadas (em 1974 vai na 
18, 11 edição e foi traduzida em várias lín¬ 
guas, incluindo a chinesa e jugoslava) A 
Eneida de Virgílio, As viagens de GulHver 
e Viríato Trágico. Entre outras, fundou e 
dirigiu, com o luso-brasileiro Manuel de 
Sousa Pinto, a revista Arte e Vida *, e com 
João do Rio e Graça Aranha, Atlântida. 
Pertence-lhe a ideia da criação dos estudos 
brasileiros na Faculdade de Letras de Lis¬ 
boa, Poeta que alguns integram no neo-ro- 
mantisrno mas em cuja poesia palpita a 
exaltação à vida e a alegria de viver, os 
seus temas preferidos são o mar e o amor, 
cantados de modo muito pessoal que o isola 
do momento simbolista e dos poetas vindos 
com o presencismo, pelo que só às perspec¬ 
tivas do tempo caberá reconhecer o lugar 
do seu isolacionismo. Todavia, as primeiras 
páginas do poeta debruçam-se sobre as rea¬ 
lidades amargas do homem, continuadoras 
da poesia de Cesário Verde, interesse que 
parece transferir-se, mais tarde, para a 
missão do doutrinador, em que firma exem¬ 
plos de civismo, de cordialidade universal 
e de defesa dos direitos do homem, O Rio 
de Janeiro, Lisboa e a terra natal deram 
o seu nome a ruas suas, e a Figueira da 
Foz, como a Praia de Santa Cruz que muito 
amou e celebrizou, ergueram-lhe monu- 



Joio de Barros (retrato de Columbano) 


mentos. Correspondente da Academia Bra¬ 
sileira de Letras e da Academia das Ciên¬ 
cias de Lisboa. 

[M, de Az.] 

Bua,. ! João de Bairos, por Carlos Sombrio, ta 
«Adeus ao Brasil», (Agrlpino GrieCo e Manuel 
Mendes), in «Homenagem a João de Barros», 
(Costas Nearchos Ouranis); e Cartas a João de 
Barros (I vol. (seleesão, prefácio e notas de Ma¬ 
nuela de Azevedo), 


BARROS, LEITÃO DE (José Júlio Mar¬ 
ques Leitão de Barros: Lisuoa, 22,10.1896 
— Junho de 1967), Foi pelo espírito de 
iniciativa uma figura marcante da socie¬ 
dade do seu tempo. Tinha o curso geral 
da Escola de Belas Artes e 3.° ano de ar- 
quitectura, frequentou a Escola Superior de 
Letras, a Faculdade de Ciências e o curso 
da Escola Normal Superior. Foi professor 
do ensino liceal e, por vocação ou influência 
familiar (era genro de Roque Gameiro), 
cultivou a aguarela, havendo obras suas 
em museus nacionais e espanhóis. Solicitado 
pelo exercício das Letras (jornalismo) e 
das artes animadas (cenógrafo, comedió- 
grafo, realizador cinematográfico e evoca- 
dor de cenas do passado), colaborou em 
quase todos os jornais de grande informa¬ 
ção ou formação monárquica, fundou e 
dirigiu as revistas Século Ilustrado, Do¬ 
mingo Ilustrado e Notícias Ilustrado, in¬ 
troduziu no país novas técnicas de impres¬ 
são e gravura, cultivou um novo gosto de 
estilização nas artes gráficas, fundou a 
Neogravura, Lda. e, com outros entusiastas, 
os estúdios da Tobis Portuguesa. Foi o or¬ 
ganizador da nossa primeira exposição de 
ar livre, o Jardim das Belas Artes (no 
Principe Real), e recriou um Cortejo His¬ 
tórico, um Torneio Medieval e uma embai- 
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xada do século XVIII ao Papa, em que se 
consumiram muitos milhões de escudos dos 
cofres do Estado mas que distraíam a 
atengão do povo dos verdadeiros interesses 
nacionais. Secretário Geral da comissão 
que, em 1940, ergueu a faustosa reconsti¬ 
tuição do Mundo Português, Leitão de Bar- 
ros deixou os melhores testemunhos da sua 
personalidade no cinema e no jornalismo. 
Como realizador, teve o gosto do fausto, ao 
evocar com desníveis e desigualdades mas 
também com talento, figuras históricas 
( Camões , Bocage e, nos filmes luso-brasl- 
leiros Castro Alves e o luso-espanhol Inês de 
Castro), não devendo esquecer-se que foi o 
verista anunciador do neo-realismo portu¬ 
guês (Maria do Mar, Nazaré e, sobretudo, 
Ala, Arriba!, este servido por argumento 
de Alfredo Cortês*) e que, em pleno fas¬ 
cismo, recebeu uma Taça na Bienal de Ve¬ 
neza, sendo-lhe ainda concedidos vários pré¬ 
mios na Espanha franquista. A par de 
obras que são marcos do cinema nacional, 
Leitão de Barros realizou outras de mais 
ou menos mau sentido comercial (Varanda 
dos Rouxinóis, A Severa, primeiro filme so¬ 
noro português, e Maria Papoila), Para o 
teatro, além de pequenas obras, assinou 
(sem escrever) com Fernando Santos e 
Almeida Amaral uma peça de mau opor¬ 
tunismo comercial, Prémio Nobel, que ti¬ 
nha a qualidade de levar para o teatro, pela 
primeira vez, figuras vivas da cena portu¬ 
guesa, a principal das quais era o próprio 
Prof. Egas Moniz * que acabava de receber 
o Nobel de Medicina (esta peça teve o Pré¬ 
mio Gil Vicente do S. N. I.) e Avó Lisboa, 
em que satirizava o mundo dos negócios, 
especialmente o da construção civil. No 
Teatro, no Cinema e na Imprensa, porém, 
Leitão de Barros foi um cronista nato, crí¬ 
tico subtil e cáustico, se o deixavam, de es¬ 
tilo inconfundível, o único colaborador do 
Diário de Notícias que escrevia na 1.* pes¬ 
soa, sem assinar a celebrada secção domi¬ 
nical «Os Corvos», em cuja nau durante 
longos anos embarcou toda a sociedade por¬ 


tuguesa. Eeuniu esses «sueltos» saborosos 
num volume e, além da edição de argu¬ 
mentos de filmes que realizou, apenas pu¬ 
blicou Elementos de História de Arfe. Tinha 
várias condecorações portuguesas e estran¬ 
geiras e realizou, ainda, vários documen¬ 
tários. 

[M. de Az.) 


BARROS, M. MARQUES DE. V. Guiné. 

BARROS, MIGUEL ANTÓNIO DE (Car¬ 
valho de Este, 1772 — Lisboa, 1827), Autor 
de dramas alegóricos e de elogios dramáti¬ 
cos, representados nos Teatros de Lisboa 
(para onde veio muito novo e onde exer¬ 
ceu o ofício de correeiro, que depois aban¬ 
donou para se dedicar exclusivamente à 
literatura) nos dois primeiros decénios do 
século XIX. Entre os seus dramas alegóri¬ 
cos contam-se Ulisseia Libertada (1808), 
O Templo de Marte (1811), O Triunfo 
(1814) e Aparição de D, Afonso Henriques 
ou a Batalha de Campo de Ouríque (1814); 
e entre os elogios dramáticos, um Drama 
Congratulatório , comemorativo do «faustís¬ 
simo dia natalício do Príncipe Regente» 
(1805), O Tejo em Prazer ou a Fama Su¬ 
blimada, celebrando o aniversário de D. 
Carlota Joaqulna, O Vício Oprimido ou a 
Virtude Exaltada, aos anos de D. João VI, 
e De Além do Espaço Azul que os Astros 
Bordam. Deixou inéditos um drama. O 
Preto Vingativo, e uma tragédia, Elaire, 

[L. F. R,1 


BARROS, SIMAO DE. V. Cabo Verde. 

BARROS, TERESA LEITÃO DE (Lis¬ 
boa, 6.10.1898). Formada em Letras pela 
Universidade de Lisboa (1922), foi profes¬ 
sora de vários estabelecimentos de ensino 
técnico e liceal, repartindo o tempo entre o 
ensino e as letras. Dedicou-se, especialmen¬ 
te, à novela, à poesia e à crónica, ao ensaio 
sobre pedagogia e à literatura infantil, gé¬ 
neros em que alcançou notoriedade entre as 
escritoras da sua geração. Muitos títulos 
se juntam à sua lista bibliográfica mas 
nem todos são de obras editadas. O seu es¬ 
tilo, no conto e na novela, é simples, des- 
pretencioso e fluente, a sua análise dos 
factos define o espírito e o tradicionalismo 
a que ficou ligada. São devotadas homena¬ 
gens a Garrett, alguns trabalhos destinados 
à rádio e ao teatro. Para o teatro também 
escreveu Alcipe, peça representada em 
1947, no Teatro Nacional de D. Maria II. 
Traduziu Diário íntiúo, de Amiel, Prima¬ 
vera, de Siegfried Ündset, 0 que Jesus vm 
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do alto da cruz, de Pertillanges, Niels hg- 
hore, de J, P. Jacobson, Sementes de Con¬ 
templação, de Thomas Merton, e Saltei o 
Muro, de Monica Baldwln, Com ilustrações 
de Martins Barata, publicou Benditas Mu¬ 
lheres; e, ainda, As heroínas de Dio, e He¬ 
róis da Tomada de Lisboa, em edições do 
então denominado Secretariado de Propa¬ 
ganda: Vidas que foram versos; No Jardim 
do Passado e Silêncio, Para as crian¬ 
ças, dentro de figurinos da época, publicou 
Varinha de Condão de colaboração com 
Fernanda de Castro *; e Bonecos de estam¬ 
par e História Maravilhosa (escrita à 
margem de Os Lusíadas). De interesse di¬ 
dático, escreveu: Caderno de Gramática 
Portuguesa, Do Ensino Secundário da His¬ 
tória de Literatura Portuguesa e Questio¬ 
nário sobre Organização Política e Admi¬ 
nistrativa da Nação. Fez também crítica 
literária. Actualmente (1974), mantém fun¬ 
ções nos serviços da Biblioteca e Arquivo 
da Empresa Nacional de Publicidade, 

[M. de Az.] 


BARROSO, FERREIRA. V, Alorna, 
Marquesa de. 

BARROSO, PERO GOMES. V. Pero Go¬ 
mes Barroso. 

BASE. A parte do vocábulo que contém 
o semantema, resultante da separação de 
sufixos e de elementos de flexão e que pode 
confundir-se com a raiz ou com o tema. 
Se se separarem os morfemas temáticos, 
aparece-nos a raiz ou base radical; se não 
se separarem, ficamos com o tema ou base 
sufixai. Nos estudos indo-europeus, a base 
onde se considera a produção das alternân¬ 
cias vocálicas chama-se base de alternân¬ 
cia, Anote-se que na gramática do mesmo 
indo-europeu as bases podem ser não só 
monossilábicas, dissilábicas ou polissilábi- 
cas, mas também pesadas ou ligeiras, con¬ 
forme as quantidades das vogais das sílabas 
finais forem longas ou breves respectiva¬ 
mente. Em linguística semítica, recebem 
por vezes o nome de bases os sistemas de 
duas ou de três consoantes (pelo que podem 
ser billteros ou triUtem), a cada um dos 
quais se ligam as significações primordiais 
das palavras com ele relacionadas, Na mé¬ 
trica greco-latina, chama-se base ao pé 
inicial de certos versos logaédricos i que 
não se conta na medida do verso e a’dmite 
excepcionalmente a substituição do iambo 
ou do troqueu por um espondeu, Na termi¬ 
nologia linguística, a denominação base 
também aparece em expressões como: base 
de analogia, o vocábulo que serve de mo¬ 


delo na acção analógica; assim angolense 
e bracarense são os responsáveis pela exis¬ 
tência de congolense c de limarense, em 
vez de conguês e de límês, respectivamente; 
base de articulação pode ser: 1) a posição 
dos órgãos vocais no estado de indiferença, 
isto é, durante o silêncio, com respiração, 
normal; 2) o sistema (também chamado, 
base orgânica) dos movimentos articulató- 
rios dos fonemas característicos de cada 
língua e que lhe confere o seu aspecto fo¬ 
nético geral; assim, segundo Matoso Câ¬ 
mara Júnior ( Dicionário de Fatos Grama¬ 
ticais, s, v, articulação), m base de arti¬ 
culação da língua portuguesa apresenta: 
a) a exclusão da zona gutural; b) a impor¬ 
tância da zona palatal c) a acção das 
fossas nasais na produção de um tipo de 
vogais que falta em muitas outras línguas; 
e d) certa debilidade na articulação das 
consoantes»; base de comparação, em Fo¬ 
nologia, é o conjunto de traços linguísticos 
comuns aos termos de uma oposição; assim, 
os fonemas p e b opõem-se pela sonoridade, 
mas a base da comparação entre eles está 
no facto de ambos serem oclusivas bila¬ 
biais orais; base de ditongo é a vogal do 
ditongo em oposição à semlvogal, como é 
o caso do a de pai, sendo i a semivogal, 

[J. 1». M,1 

BIBL,: F, Lázaro Carreter, Dicoionârío de 
Tórminos Filológicos, 2." ed„ Madrid, 1962; 
J, Marouzeau, Lexíqiw de Ia Temlnolagle Lm- 
gwlstíqm, Paris, 1943; J, Matoso Câmara Jr„ 
Dkíondrío de Fatos Gramaticais, Rio de Janeiro, 
1966; Sílvio Elia, o capitulo Português do Dicio¬ 
nário Gramatical da Editora Globo (Rio de Ja¬ 
neiro, Porto Alegre, São Paulo, 1962), 


BAS1LIO. Personagem importante de 
O Primo Basüio * de Eça de Queirós, ro¬ 
mance — no dizer de Camilo — «o mais 
doutrinal que ainda saiu dos prelos portu¬ 
gueses», Embora sirva de título à obra, 
não é o protagonista. Esse papel corres¬ 
ponde a Luísa, «a burguesinha da Baixa», 
que é o «caso» que o romancista analisa, 
focalizando nela a tese do romance, A fun¬ 
ção de B. é seduzir Luísa, gratuitamente, 
sem amor, sem paixão e sem esforço — só 
por vaidoso hábito donjuanesco. Com essa 
sedução evidenciam-se os desastrosos efei¬ 
tos, para a família e para a sociedade, da 
educação da mulher portuguesa da época 
Luísa, arrasada de romances, sobreexcltada 
no temperamento pela ociosidade, sem exer¬ 
cício de disciplina religiosa ou moral, exem¬ 
plifica as fraquezas que o idealismo român¬ 
tico e essa educação falsa goravam na 
mulher. Assim predeterminada, psicoflsio- 
logicamente, para o adultério, não nos sur¬ 
preende que resvale nele i com deliciada in- 
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Basllio o Lufaa, vistos por Rafael Bordalo Pinheiro 
(O Besouro, 18,4.1878) 


consciência, —na primeira ausência do 
marido, — com esse primo, antigo namoro 
que oportunamente aparece na canícula do 
verão lisboeta — e facilmente a subjuga. 
B, é «um maroto sem paixão, nem a justi¬ 
ficação da sua tirania —que o que pre¬ 
tende é a vaidadeztaha de uma aventura 
e o amor grátis». Eça desenha o tipo do 
Dom João reles, com perfis carregados, que 
às vezes tocam na caricatura. 0 um «toma. 
-viagem», novo rico, aperaltado, vulgar e 
devasso, com pretensões de requinte cosmo, 
polita que deslumbra a pacatez alfacinha e 
romanesca da prima. Paz tilintar o dinheiro 
na algibeira, mas para as entrevistas com 
Luísa arranja um «Paraíso» imundo, num 
bairro sórdido, E, depressa esgotada a ex- 
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citação da novidade da posse, torna-se in¬ 
delicado, brutal: «trocado o último beijo 
acendia o charuto, como num restaurante, 
ao fim do jantar», Mente, engana e final¬ 
mente abandona a amante, em grave pe¬ 
rigo, com rude e cruel indiferença. 

Eça dá-nos poucos dados directos, narra¬ 
tivos ou descritivos do personagem. B. é 
elaborado quase exclusivamente através de 
Luísa, reflectido nas reacções que nela 
produz. Só em contadíssimas ocasiões as¬ 
sistimos a processos mentais internos do 
sedutor; e nesses poucos casos a verbali¬ 
zação do personagem nos chega envolvida 
na do autor, expressa no chamado 'estilo 
indirecto livre’, hibridação das vozes do 
criador e da criatura. Consciente da unila- 
teralidade da imagem de B., que contempla¬ 
mos quase sempre espelhada na consciência 
de Luísa, Eça criou outra figura, o Visconde 
Reynaldo, cuja função ao longo do romance 
é apenas a do tradicional «confidant» ou 
«raisonneur». Nas cínicas conversas entre 
os dois crápulas, B. periodicamente paten¬ 
teia, de maneira ainda mais diáfana, a 
vulgaridade da sua alma, eivada de mise¬ 
ráveis e obscenas vaidades, expressas nos 
seus cruéis comentários sobre o processo 
todo do seu «adulteriozinho», seu «incestozi- 
nho», com a pobre «prima da Patriarcal», 
Essa revelação culmina na frase com que 
fecha o romance —e que serve de infame 
epitáfio conjunto para o «affaire», e para 
a morta heroína: «Que ferro. Podia ter 
trazido a Alphonsine,». 

[E. G. da C.] 

BASTO, CLÁUDIO (Cláudio Filipe de 
Oliveira Basto: Viana do Castelo, 23.8, 
.1886'— Porto, 2,5.1945). Concluiu o curso 
de Medicina como médico cirurgião na Fa¬ 
culdade de Medicina do Porto em 1911, ten¬ 
do apresentado e defendido uma tese su¬ 
bordinada ao título de Alma doente (A Gé¬ 
nese da Psicastenia) . Enquanto estudante, 
foi um dos autores da «parede» académica 
por ocasião da célebre greve de Coimbra 
em 1907, tendo sido um dos intransigentes 
que não aceitaram o perdão de acto. Uma 
vez formado, exerceu a actividade de pro¬ 
fessor de Higiene e Puericultura, tendo sido 
médico escolar durante muitos anos. Foi 
ainda professor no Liceu de Viana do Cas¬ 
telo e da Escola de Ensino Normal da mes¬ 
ma cidade, professor e médico escolar da 
Escola Primária Superior de João da Ro¬ 
cha e da Escola Industrial e Comercial de 
Nim/Álvares. Professor efeetivo da Escola 
Industrial e Comercial de Passos Manuel 
em Vila Nova de Gaia, passou depois à 
Escola Industrial e Comercial de Faria 
Guimarães, no Porto, onde trabalhou até à 
data da sua morte. Devotado ao ensino e 





Cláudio Basto 


às Letras, foi um 
dos fundadores, com 
Leonairdo Coimbra *, 
Jaime Cortesão * e 
Álvaro Ptato * da re¬ 
vista Nova Silva*, 
tendo depois fundado 
e dirigido ainda a 
e dirigido ainda as 
revistas Beliscos, U- 
mia, Lusa* e Por- 
tucale*, esta junta, 
miente icom os Brs. 
Augusto Martins e 
Pedro Vilfcorino. Co¬ 


laborou em numerosas revistas e jornais, 
entre que figura a Revista Irnsitana * de 
J, Leite de Vasconcelos *, tendo organizado, 
para homenagear a memória do miestae in¬ 
signe, uma Miscelânea científica e literária 
(I vol. 1934), Atraído desde muito jovem 
pela Etnografia e. pela Füotagia, publicou 
aos 22 anois um estudo etnográfico, Clamo¬ 
res, no velho jornal viamen* A Amora âo 
Lima. As letras também o seduziram, quer 
a literatura pura, quer a eríttoa Itorária, 
tendo sido Ironia Galante o seu primeiro 
trabalho literário (1912). Entre os seus es¬ 
tados críticos, destaca-se Foi Eça de Quei¬ 
rós um plagiador? (1924), onde pretendeu 
«deixar demonstrado que Eça de_ Queirós 
não foi um 'plagiador' na acepção depri¬ 
mente que o vocábulo no geral tem», apli¬ 
cando «um método mais ou menos oientí- 
fioo a essa demonstração». No camipo da 
Filologia são de destacar A Linguagem de 
Fialho (1917) e A Linguagem de Camilo 
(1927), tendo ainda publfcaidO' uma exce¬ 
lente edição escolar d’Os Lusíadas, anota¬ 
dos e acompanhados de vocabulário (1930). 
Em 1932 fez a edição fac-simiada da edi¬ 
ção de 1572 do poema também acompa¬ 
nhada de notas suas. Escritor de grande 
probidade, era simultâneamente um erudito 
(«douto» ihe chamou Aquilino) e um ar¬ 
tista fino de gosto. 

[A. A, D.i 


Obras: Alma doente. Vimia do Castelo, 1912, 
fronte Galante. Idem, 1912. Nótulas ao «No vo 
Dicionário», I série, Viana do Castelo, 1913. ll 
série, Idem, 1914. Breve notícia acero a de A. R. 
Qonoalves Viana. Porto, 1914. Medicina Popular 
— «Espte/tcZíi cctíto. Viana do Castelo, 1915, 
Mm. Porto, 1916. ■ «Quebradura», Idem, .916, 
«Smãadei> em .português e galego. Porto, 1915. 
Formação popular de nomes de unidade, Llsnoa, 
191G. A Linguagem de Fialho. Porto, 1917, 2, ed, 
1940, Meditação de Amor. Viana do Castelo, 1917. 
Nomes das « Agulhas » Secas, Porto, 1917. Mor- 
rinha-Morrm. Idem, 1918. <Cavalo Tremem. 
Viana do Castelo, 1920, O chamado «Instituto 
Histórico ão Minho». Viana do Castelo, 1922. 
Flores do Frio. Idem, 1922. Determinismo e pre- 
D.isiío do sgxo, Porto, 1923, Compawoes tYM* 
donais portuQuesas, Esposende, 1924, Foi Eça 
de Queirós m pUgicukrt Porto 1921, A Mu- 


tugal. Porto, 1926, A Linguagem de Gamilo. 
Idem, 1927. O Doutor Diabo, Idem, 1928, Mo 
da Rocha. Idem, 1929. Fomagâo popular dos 
nomes de unidade. Coimbra, 1930, Traje á Via- 
nesa. Vila Nova de Gaia, 1930. Camilo e Vila 
Real. Porto, 1931. Emprego translato de nomes 
de animais na Língua Portuguesa. Hamburgo, 

1931, Dr. Augusto Martins, Porto, 1932. Formas 
de tratamento em português. Idem, 1932. O tea¬ 
tro dos «Grupos de Boas Festm do Porto. Idem, 

1932, Canto do Cisne, Guimarães, 1933, CòUume 
Régional Portugals. Porto, 1938. A Linguagem 
dos gestos em Portugal. Idem, 1938. Língua Su¬ 
ja.., Lisboa, 1939. Silva Etnográfica. Porto, 1939, 
Os nomes «Cale» e «Portuoale». Idem, 1940,, A 
teimosia das mulheres nos contos populares. 
Coimbra, 1942. No Seio da Virgem-Mãe, de cola¬ 
boração com Carolina MichaSlis e J. Lette de 
Vasconcelos. Viana do Castelo, 1922. 

Bibl, : Miscelânea de Estudos à Memória de 
Cláudio Basto. Porto, 1948. 


BASTO, EVABISTO JOSÊ DE ARAtJJO 
(Porto, 1821-1865), Tendo-se matriculado 
na Universidade de Coimbra em Matemá¬ 
tica e Filosofia, acabou por se bacharelar 
em Direito, Liberal convicto, deu a sua ade¬ 
são â Junta do Porto por ocasião da Patu- 
leia (1846-1847), tendo desempenhado as 
funções de chefe da 4,‘ repartição do Go¬ 
verno Civil até ao fim da guerra civil, Com 
José Joaquim Gonçalves Basto,, antigo 
comerciante que se arruinara durante a 
emigração para socorrer os emigrados 
pobres, fundou no Porto o jornal Nacionai, 
denodado periódico oposicionista à política 
de Costa Cabral, sob cujo governo teve 
quatro querelas. Finda a guerra, Evaristo 
Basto dedicou-se à advocacia, que depois 
abandonou para ingressar na burocracia 
forense, fazendo-se escrivão de Direito. 
Como escritor, a sua actividade foi a de 
jornalista combativo, tendo colaborado não 
só no jornal por si fundado, mas também 
em outros que então se publicavam. Nada 
deixou em forma de livro, Cultivou também 
a poesia, que permanece inédita, sendo-lhe 
atribuída a célebre xácara Visita da rainha 
de Portugal ao castelo de Tomar, proprie¬ 
dade de Costa Cabral elevado a conde desse 
título, poesia virulenta contra o ministro 
todo poderoso a quem caluniavam acusan¬ 
do-o de ter relações ilícitas com D, Ma¬ 
ria II Como exemplo dessa poesia citamos 
os versos seguintes: «Em ves das armas 
antigas / Dos nobres e valentes Pais, J 
Na fachada sobre o pórtico, / Vêem-se hoje 
as dos Cabrais / Que em seu campo .en¬ 
sanguentado / Por brasão tem três pu¬ 
nhais ,» 

IA. A. D.] 

BASTO, FRANCISCO ANTÔNIO DE 
MARTINS. V, Antiguidade. 
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BASTOS, ANTÔNIO'DE SOUSA (Lis¬ 
boa, 13.5.1844—-Lisboa, 2.7.1911). Poi, como 
autor e empresário teatral, uma das perso¬ 
nalidades mais activas e influentes da cena 
portuguesa no último quartel do século XIX 
e primeiros anos do século XX, tendo che¬ 
gado a estender a sua intensa actividade 
de empresário ao Brasil, bnde, a partir 
de 1881, e em sucessivas temporadas, apre¬ 
sentou várias companhias portuguesas, es- 
pecialmente de género ligeiro (revistas e 
operetas). E vastíssimo o número de dra¬ 
mas, comédias e operetas que escreveu, 
traduziu e adaptou; mas — segundo as suas 
próprias palavras— «as suas peças de 
maior êxito (foram), as t populares, e entre 
estas as revistas do ano», género cujas re¬ 
gras fixou e em que manifestou dotes ine¬ 
quívocos de imaginação e sentido crítico. 
Em 1869 estreou a sua primeira, revista, 
a que deu o título de Coisas e Loisas, de¬ 
pois retomado numa outra que escreveu 
em colaboração com Baptista Machado e 
que subiu à cena, com grande êxito, no 
Teatro da Rua dos Condes, quatro anos 
depois; a estas seguiram-se Entre as Broas 
e as Amêndoas e Lisboa no Palco (1874), 
Cenas de Lisboa (1875), Cosmorama de 
1816, O Nosso Espelho (1877), Três Horas 
de Chalaça (1878), O Vaie em Lisboa (1879), 
Do Céu à Terra (1880), Do Inferno a Paris 
(1882), O Juízo do Ano (1884), Casamento 
do Bilontra com a Mulher-Homem (1885), 
Tim Tim por Tim Tim (1889), Tam Tam 
(1890), Fim do Século (1891), Sal e Pi¬ 
menta (1894), Tim Tim Fim de Século 
(1895), Em Pratos Limpos (1896), Talvez 
Te Escreva (1900), que, misturando a fan¬ 
tasia, o comentário político e os chistes 
pornográficos, em doses nem sempre equi¬ 
libradas, serviram, por muitos anos, de 
modelo obrigatório a quantos autores abor¬ 
daram o género. Seria, porém, Injusto es¬ 
quecer o que elas devem à colaboração 
musical de compositores como Freitas Ga- 
zul, Alves Rente, Plácido Stichini, ou ce- 
noplástica de Rafael Bordalo Pinheiro, Luigi 
Manini, Lãmbertini, Eduardo Machado e 
Procópio, e à interpretação de actores 
como Palmira Bastos (com quem Sousa 
Bastos casou em 1894), Pepa Roiz, Tomâ- 
sia Veloso, Alfredo de Carvalho, Joaquim 
Silva, Augusto César de Almeida e Vale. 
No seu espólio literário figuram ainda vá¬ 
rios dramâs, que procuram adaptar a um 
ingénuo e estereotipado naturalismo os lu¬ 
gares-comuns da tradição ultra-romântica, 
entre os quais se devem referir O Actor, 
Os Mistérios de Lisboa e Os Ladrões de 
Lisboa (todos representados em 1877, no 
Teatro da Rua dos Condes), A Consciência 
do Bem, O Capitão Maldito, O Demónio 
Negro, A Navalha e O Povo; comédias em 
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três actos (a última das quais, Filha e 
Sogra, se estreou no Teatro Ginásio 
em 1910) e um acto ( Uma Lição às Mu¬ 
lheres, 1871; Um Criado Brioso, 1880; A 
Valsa, A Prima Francisca, Uma Casaca 
Castanha com Botões Amarelos, etc.); má¬ 
gicas (O Diadema de Fogo, O Primo 
de Satanaz, O Castelo Azul, A Fada de 
Coral, O Feiticeiro da Torre Velfia, A Fada 
do Amor) e operetas (O Casamento da 
Nitouche, 1889, continuação da célebre ope¬ 
reta francesa de Hervé Mam’zelle Nitou¬ 
che). Os seus primeiros passos na carreira 
das letras foram dados como jornalista, 
tendo colaborado no Álbum Literário, no 
Comércio de Lisboa, no Diário Comercial 
e na Gazeta do Dia; fundou e dirigiu os 
jornais e revistas teatrais O Palco, O Es¬ 
pectador Imparcial, A Arte Dramática e 
Tim Tim por Tim Tim. Publicou ainda 
diversos livros sobre assuntos é temas de 
teatro, mais próximos do anedotário que 
da história teatral rigorosamente enten¬ 
dida, mas que contêm abundante material 
informativo, sobretudo relativo ao período 
em que exerceu a sua actividade, que deve 
contudo ser manejado cora prudente re¬ 
serva: Coisas de Teatro (1895), Carteira 
do Artista (1898) e Dicionário do Teatro 
Português (1908); em 1947 foram publi¬ 
cados dois volumes póstumos, em que se 
reúnem vários artigos e apontamentos dis¬ 
persos; Recordações de Teatro e Lisboa 
Velha, prefaciados respectivamente por 
Eduardo Schwalbach * e Gustavo de Ma¬ 
tos Sequeira *. 

[L. F. R,] 

EiBL, \ Carteira do Artista, cit., pp. 183-184. 


BASTOS, FRANCISCO ( Francisco Bas¬ 
tos de Oliveira Matos; Paraíba do Sul, 
7.9.1864 — id., 7.5.1895, ou 1902). Brasi¬ 
leiro de nascimento e de nacionalidade, 
mas filho de açorianos, em Angra do He¬ 
roísmo foi que fez os estudos liceais e co¬ 
meçou a poetar. Em Coimbra, onde se 
formou em Direito, além de se dedicar ao 
jornalismo para ganhar a vida, foi cola¬ 
borador, como poeta, sob pseudónimo ou 
assinando com o seu nome, de várias re¬ 
vistas. Parnasiano, com notas decadentes 
em composições da última fase, em 1889 
foi um dos fundadores e redactores d’Os 
Insubmissos*, a revista que, muito mais 
do que a sua rival Boémia Nova *, entre 
nós inaugura o simbolismo. E é sobretudo 
por ter sido um dos participantes da ar¬ 
rancada simbolista coimbrã, com Eugênio 
de Castro * e João de Meneses *, e porque 
n J Os Insubmissos publicou um «Madrigal 
Noctürno« (n.° 2, 2,1889) em que ensaiava 
um novo alexandrino, a que chamou trí- 
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metro, que ficou a dever o figurar na his¬ 
tória da literatura portuguesa. Trata-se 
dum alexandrino acentuado nas 4." e 8." 
sílabas, com cesura em ambas e portanto 
decomponível em três tetrassílabos. Além 
disto, F. B, cultivou o poema em prosa 
(entremeado de esboços de versículos ou 
versos livres) e traduziu alguns de Bau- 
delaire. Deve-se ao erudito Rodrigo Ve¬ 
loso * a publicação, a título póstumo, duma 
recolha, que fez de colaboração com Cân¬ 
dido Nazaré*, dos seus Versos (Barcelos, 
1898), Pouco criteriosa, já que inclui até 
gazetilhas circunstanclallssimas, padece 
também de não poucos erros. O que há de 
parnasiano mais conseguido no livrinho, e 
que pertenceria a umas Tropicais, que o 
poeta projectou mas nunca pôde editar, 
fere por vezes com rara veemência a nota 
sensual, 

[R. da S.) 

BASTOS, FRANCISCO LEITE (Lisboa, 
1841 — 1886). Prolífero publicista que me¬ 
receu a seu primo Gervásio Lobato* o 
pitoresco comentário: «Leite Bastos é uma 
poderosa organização artística, é um ex¬ 
cêntrico das nossas letras, uma individua¬ 
lidade curiosa que hoje se está pondo em 
evidência por um trabalho colossal que en¬ 
che o m-de-chaussêe de 7 ou 8 jornais 
portugueses e brasileiros, ao mesmo tem¬ 
po (...) Para chegar a este resultado, 
Leite Bastos tem um sistema de trabalho 
perfeítamente original, um sistema que no 
fim de tudo se parece com ele, que é a 
fisionomia mais original que há na correcta 
sociedade lisboeta. 
Não cria um mundo 
imaginário e uns ca¬ 
racteres fantásticos 
para emaranhar os 
mais complicados en¬ 
redos: è com perso¬ 
nagens reais, huma- 
nas t que ele constrói 
as suas acções inte¬ 
ressantes, embrulha¬ 
das, que prendem■ da 
L‘ à última página 
o espírito do leitor. 
Leite Bastos traba¬ 
lha a seguir desde as 9 horas da manhã 
até âs 6 horas da tarde. Divide os roman¬ 
ces por horas (...). Tem enormes tiras se¬ 
paradas com os entrechos e os persona¬ 
gens de cada romance, e um secretário a 
quem dita, porque Leite Bastos não escreve 
ima linha. Em dada a hora, Leite Bastos 
deixa um romance numa situação de efeito, 
e começa a ditar outro, até o relógio lhe 
ditar basta; e depois o outro, o outro, assim 
sucessivamente. E, à proporção que vai di¬ 


tando, sentado na sua cadeira, imóvel, 
vendo moverem-se e viverem dentro do 
seu espirito os seus diferentes personagens, 
Leite Bastos vai ditando mais depressa, 
mais depressa, até que o secretário não 
pode acompanhar com a sua pena aquela 
torrente de palavras» (In Jornal de Do¬ 
mingo, Fevereiro de 1882). Ora a verdade 
é que Leite Bastos, senhor de portentosa 
imaginação, não tinha a mínima instrução 
sistemática, e por isso talvez lhe fosse mais 
fácil ditar as obras do que escrevê-las. Era 
um autodidacta cuja prosa carece de fundo 
cultural, sendo os seus personagens dema¬ 
siado esquemáticos do ponto de vista psi¬ 
cológico. Contudo, sempre que se trate de 
descrições da vida lisboeta oitocentista ou 
setecentista, que reconstitui a partir de do¬ 
cumentação histórica, a prosa atinge um 
grande colorido e poder dramático, Tem, 
por isso, interesse, a leitura dos seus ro¬ 
mances históricos Inspirados na, vida de 
grandes criminosos, Citemos os mais conhe¬ 
cidos: O Incendiário ãa Patriarcal (s/d/), 
O Crime de Matos Lobo (s/d/), O Crime 
do Corregedor (s/d/). Tentou também o 
género da biografia histórica com Biogra¬ 
fia de D. Pedro V (1867) e O Marquês de 
Pombal e a Expulsão dos Jesuítas (1882), 
Já possuem maior interesse, embora na 
época fossem representadas com êxito, as 
comédias e dramas sobre os costumes da 
burguesia, A sua estreia literária no Teatro 
Variedades, em 1863, foi com Consequên¬ 
cias de uma inicial. Seguiram-se muitas 
outras com mais ou menos sucesso de 
bilheteira. Não devemos deixar de referir 
os chamados «romances de sensação», como 
As Tragédias de Lisboa (1876) e Os Dra¬ 
mas de África (1887), este último impro¬ 
priamente atribuído a Gervásio Lobato que, 
de parceria com Jaime Victor desenvolveu 
e completou a obra delineada e, em parte, 
já escrita por Leite Bastos, Foi ainda o 
continuador de Rocambole, de Fonson du 
Terrail, com as Maravilhas do Homem 
Pardo, a pedido do editor lisboeta Pedro 
Correia, E isto dando de barato as dezenas 
e J dezenas de folhetins no Diário de Notí¬ 
cias e outros jornais, principalmente de 
sátira aos costumes da burguesia da época. 
Apesar da sua inesgotável capacidade cria¬ 
dora, morreu em grandes dificuldades eco¬ 
nómicas, ajudado pelos seus amigos, com 
45 anos de idade. 

[M. J. M.) 

BiBL.! Além das obras Indicadas no texto, v. 
Diário de Notícias, de 1870 a 1872, Inooênoio 
Francisco da Silva, Dicionário iHbUográfíoo Por¬ 
tuguês, T. IX, pág, 319 e Portugal — Dicionário 
Histórico, Oorogrdfico, Heráldico, Biográfico, Bi¬ 
bliográfico, Numismático e Artístico, Vol. IV, 
pp, 137-139, 191)9, 
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BASTOS, JOAO (Lisboa, 2.11.1883 — 
Lisboa, 7,1.1957). Coinediógrafo de prolí¬ 
fica actividade, estreou-se em 1908 com a 
comédia em 3 actos O Olho da Providência, 
escrita em colaboração com Xavier da 
Silva, que subiu à cena no Teatro do Gi¬ 
násio, onde foi interpretada pelos melhores 
actores cómicos de então (Vale, Cardoso e 
Alegrim). Em 1910 constituiu, com Er¬ 
nesto Rodrigues e Félix Bermudes *, uma 
«Parceria» que se tornou famosa e que, 
até à morte do primeiro, ocorrida em 1926, 
dotou os Teatros do pais com um grande 
número de comédias, farsas, operetas, re¬ 
vistas e mágicas, originais e traduzidas ou 
adaptadas, que na sua maioria obtiveram 
prolongado êxito, Entre as mais afortu¬ 
nadas peças que dessa colaboração resul¬ 
taram devem mencionar-se as comédias 
O Oonde-Barão (1918), caricatura da bur¬ 
guesia enriquecida durante os anos de 
guerra, em que o actor Chaby Pinheiro 
teve uma das suas mais notáveis criações, 
O Amigo de Peniche (1920) e O Leão da 
Estrela (1925), também interpretadas por 
Chaby; as operetas O João Ratão (1920), 
J. F. C. (1921), A Pérola Negra (1922), 
e O Poço do Bispo (1924), a primeira com 
música de Manuel de Figueiredo e as res¬ 
tantes de Wenceslau Pinto; a mágica So¬ 
nho Dourado (1912), com música de Filipe 
Duarte; diversas adaptações de obras mu¬ 
sicais e declamadas; e, entre inúmeras re¬ 
vistas, De Capote e Lenço (1913).,. Paz e 
União e O Pão Nosso (1914), Novo Mundo 
e Maré de Rosas (1916), Torre de Babei 
(1917), Salada Russa (1918), Lua Nova 
(com que se inaugurou o Teatro Maria 
Vitória em 1922), Rataplan e Foot-Ball 
(1925). Quase toda a sua produção teatral 
foi escrita em colaboração com outros au¬ 
tores; sozinho, escreveu as farsas O Noivo 
das Caldas (1932), O Costa do Castelo e 
Gente de Fora (1940), O Pátio do Vigário 
(1941) e O Menino da Luz (1945), todas 
elas representadas pela companhia da 
actriz Maria Matos, a revista Nobre Povo 
(1934), as mágicas A Lenda dos Sete 
Cravos (1942) e A Chave do paraíso 
(1945), com que tentou, sem êxito, uma 
ressurreição do género,, e traduziu, entre 
muitas outras, a comédia de Georges Fey- 
deau Mais n‘te Promène Dono Pas Toute 
Nue com o titulo Em Camisa (1913), O Cão 
de Fila, de André Birabeau (1934), e O Pé 
de Cabra, de Lazio Aladar, e Tabu, de J. 
Swoboda (1935), A Volta ao Mundo, de 
Pierre Veber e Serge Grosse (1936), As 
Três Marias, de Pilar Astray (1943) e 
Quem Manda São elas, de Carlos Llopis 
(1949). A lista das suas restantes obras 
originais, escritas em co-autoria, abrange 
as comédias e farsas Casa com. Escritos 


(1912; com Ernesto Rodrigues), O Trinca- 
-Espinhas e O Doutor Zebedeu (1909, am¬ 
bas com Xavier da Silva), A Viúva Gomes 
(1923, com Henrique Roldão) e O Arroz 
ãe Quinze (1926, com Félix Bermudes e 
André Brun *); as operetas O Fado (1910, 
com Bento Faria e música de Filipe Duar¬ 
te) e A Flor do Bairro, (1930, com F. Ber¬ 
mudes e música de Wenceslau Pinto); as 
revistas O Arco da Velha e Sem Rei nem 
Roque (1909, com Xavier da Silva), Peço a 
Palavra (1911, com Álvaro Cabral), Aldeia 
dos Macacos (1927, com F, Bermudes e 
Lino Ferreira), Pó de Maio e Feira da Luz 
(1929 e 1930, com F, Bermudes e Pereira 
Coelho), Ai-Ló (1931, com F. Bermudes e 
Alberto Barbosa) e O Dia ãas Romarias 
(1932, com F. Bermudes e José Clímaco). 
Para o cinema, escreveu o argumento e os 
diálogos de vários filmes: A Varanda dos 
Rouxinóis, de Leitão de Barros* (1939), 
João Ratão, de Brun do Canto (1940), O 
Costa do. Castelo (1943), A Menina da 
Rádio (1944), O Leão da Estrela (1947) 
e O Noivo das Caldas (1956), todos estes 
de Artur Duarte. Em toda a sua vasta 
produção, nunca excedeu os limites de um 
fácil humorismo, construído à base de tro¬ 
cadilhos e de caricaturas a traço grosso. 

[L. F. E.) 

BASTOS, RACHEL (Rachel Bastos Osó¬ 
rio ãe Castro e Oliveira: Lisboa, 26.4.1903). 
Escritora e cantora de ópera e Lied (so¬ 
prano ligeiro). Frequentou o Conservatório 



Rachel Bastos, retrato de ManuelMendes em A Hora 
das Sombras 
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Nacional até finalizar o Curso Geral. Artur 
Trindade, e posteriormente Marietta Ams- 
tad (para se adaptar às características do 
lied) foram seus mestres de canto, Iniciou 
a carreira artística em 1923, no Coliseu dos 
Recreios, ao interpretar o papel de Gilda, 
na ópera Rigoleto. Casou com o escritor 
José Osório de Oliveira * em 1930, facto 
que lhe favoreceu o ingresso nas letras. 
Rachel Bastos viveu sempre em Lisboa, 
apesar de ter habitado alguns bairros dife¬ 
rentes, tendo-os utilizado para neles loca¬ 
lizar as suas várias histórias, particular- 
mente O Largo de D, Tristão (junto dè 
Santa Luzia). Um Fio de Música recorda 
também a sua estadia (por motivo de 
doença) em Santo Amaro de Oeiras. Talvez 
um dos caminhos mais directos para com¬ 
preendermos a obra de R. Bastos seja o de 
a relacionarmos com a psicologia, poden¬ 
do-se dizer que esta, na verdade, condicio¬ 
nou abertamente, isto é, de uma maneira 
bastante visível, todo o seu trabalho lite¬ 
rário, trabalho que nos é possível, por 
razões de esquematização, separar em dois 
momentos de laboração. O primeiro con¬ 
tendo os contos e novelas Um Fio de Mú¬ 
sica, 1937 (Prémio Fialho de Almeida, 
1938), e Coisas do Céu e da Terra, 1944, 
para onde transpôs o seu mundo interior, 
sensibilizado pela sua alma, pela confissão 
do eu, e em que a A. se permitiu quer uma 
falta de clareza na frase até chegar à an- 
fibologia, quer uma ausência das noções de 
'tempo e 'espaço geográfico. Neste contexto, 
as situações tornam-se esquemáticas, soltas 
e independentes, inseridas numa fragmen¬ 
tada e anódina realidade exterior conjugada 
com o maravilhoso' e personificação de enti¬ 
dades abstractas, onde se fala de saudade, 
dor e fuga, sendo o sonho o elemento unifi¬ 
cador destas narrativas, um mito que perse¬ 
gue e onde se refugia; «Estranhas angústias 
da minha alma, perturbantes vibrações do 
meu corpo, como vos hei-de exprimir». 
«A vida è um sonho de que ainda não 
acordei». O segundo momento será' cons¬ 
tituído por O Largo de D. Tristão, 1956, 
e Destino Humilde, 1942, este último ro¬ 
mance integrável numa possível temática 
neo-realista. A transposição do mundo ex¬ 
terior é aqui tentada ma3, no fundo, con¬ 
tinua a ser pouco realista; o Largo, por ex., 
não subsiste como representação de algo 
concreto; as personagens, idem. Tendo 
entretanto a A, procurado um ângulo de 
visão que lhe permitisse ver de fora e de 
cima, facultou-lhe, talvez por isso, outra 
competência narrativa associada a um 
maior brilho verbal. Reconhecemos, porém, 
melhor a A. no livro A Hora das Sombras, 
1964, biografia da sua alma (ao qual as¬ 
sociaremos Diário Fantástico, 1954), de 


angustiante sensibilidade, pedaços de prosa 
poética, contensos e expressivos, umas ve¬ 
zes talvez demasiado líricos, outras vezes 
dramáticos, onde se exprime o horror ao 
que é rude e feio, ao que a natureza é sem 
a neblina do sonho, o qual nos explica as 
razões da fuga às realidades. Ê, A Hora 
das Sombras, a obra mais ajustada às 
possibilidades de expressão da A., sendo 
por isso a mais significativa e equilibrada. 
R. Bastos escreveu ainda um livrinho, Am 
de Castro Osório, Mulher, 1935; alguma 
colaboração para jornais; O Romance de 
Laro, anunciado, é O Largo ãe D. Tristão. 
Chalet Ventura, contos, e O Urso e a Rosa, 
teatro para crianças, são duas obras Iné¬ 
ditas, assim como a pèçça Comediante, de 
que ela própria foi intérprete no Teatro 
Experimental do Salitre. Guilherme de Cas¬ 
tilho selecclonou-lhe para Os Melhores 
Contos Portugueses o conto «História Tris¬ 
te», extraído do livro Coisas do Céu e da 
Terra. 

IA. S.] 

BiBL.: Focus; Dicionário ãe Música, de Lopes 
Graca; Dicionário Mundial ãe Mulheres Potáveis, 
de Mário Gonçalves Viana. 


BASTOS, RODRIGUES DE (José Joa¬ 
quim Rodrigues de Bastos: Valongo (Avei¬ 
ro), 8,11.1777 —Porto, 1862). Cursou Di¬ 
reito em Coimbra e foi advogado, juiz e 
deputado às Cortes Constituintes de 1821, 
Desempenhou à função de Intendente de 
Polícia, e a de Desembargador do Paço no 
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reinado de Dom Miguel. Deixou o governo 
em 1833 e cultivou as letras religiosas, nas 
quais ganhou fama europeia. Seguindo a 
temática do moralista setecentista Pe. Teo- 
doro de Almeida, Bastos escreveu obras de 
natureza ■ edificante. As suas 1 Meditações, 
ou discursos religiosos (1842: chegaram à 
décima edição em 1868) foram adoptadas 
nas escolas de Portugal e tiveram tradu¬ 
ções francesa, inglesa e italiana. Neste 
géhero publicou também a Colecção âe 
pensamentos, máximas e provérbios (1845). 
Tem romances do mesmo teor, incluindo 
Os Dois Artistas, ou Albano e Virgínia 
(184?), O Médico do Deserto (184?) e A 
Virgem da Polónia (1847), sendo este o 
mais editado em Portugal, no Brasil e na 
Franga, fi-lhe atribuída uma Biografia 
da sereníssima senhora infanta D, Isabel 
Maria (s. d.), regente de Portugal em 


BIJ3L.: Ver Inocência, Vol. IV; A, A. Teixeira 
de Vasconcelos, Revista de Portugal e Brasil, 
8,° tomo; ft, Vapereau, Díotíonmire universel <tes 
oontmporains . 

BASTOS, TEIXEIRA (Francisco José 
Teix&lra Bastos: Lisboa, 26.5.1856 — 24.5. 
1901), Jornalista; publicista e divulgador do 
positivismo de raiz comtiana, ou o que 
dele filosoficamente em Portugal se en¬ 
tendeu que deveria ser, ligou intimamente 
a'.sua actividade de republicano militante 
4 de'propagandista do ideário político, que 
enformava o movimento e para o qual ele 
deu uma contribuição notável. Frequentou 
em Lisboa o Curso Superior de Letras, onde 
foi discípulo dilecto de Teófilo Braga*, 
què influiu profundamente na sua formação 
intelectual. As relações que se desenvol¬ 
veram entre mestre e discípulo cedo leva¬ 
ram a uma colaboração assídua em pro¬ 
jectos literários e empreendimentos cultu¬ 
rais comuns. De parceria com Teófilo 
Braga, Teixeira Bastos dirigiu a Era Nova 
(1880-1881), subintitulada revista do mo¬ 
vimento contemporâneo, editada em Lisboa, 
e a Revista de Estudos Livres (1883- 
-1885). Inteiramente a seu cargo teve a 
direcção do semanário republicano A Van¬ 
guarda (1880-1881). Deu também a sua 
colaboração a O Positivismo (1878-1882), 
revista de filosofia dirigida por Teófilo 
Braga e Júlio de Matos, que teve uma 
existência ideologicamente acidentada e 
veio a terminar, não por carência dos 
fundos necessários para a sua publicação, 
mas por falta de colaboradores. Imbuído 
da convicção então dominante de que a 
verdadeira poesia deveria ser insuflada pe¬ 
las grandes ideias da ciência e da filosofia 
—o que não é necessariamente uma con¬ 


dição denegatória dá 
qualidade estética 
dela, como o comprbva 
o magnífico poema que 
é o De Rerum Natura 
de Lucrécio—, Teixei¬ 
ra Bastos estreia-se 
nas letras com uma 
livro de poesia, Rumo¬ 
res Vulcânicos (1875), 
que conheceu nova 
edição três anos mais 
tarde. E se as suas 
primícias literárias e a 
evolução da sua car¬ 
reira de escritor coin¬ 
cidem em mais de um 
ponto com a de Teófilo Braga, aütor da 
Visão dos Tempos * (1864), que ele elo¬ 
giará desmedidamente, cumpre ver na 
semelhança de destinos menos o efeito de 
um magistério cultural continuado do que 
o resultado de vocações idênticas, solici¬ 
tadas pelas exigências do tempo português 
e pela conjuntura histórico-social que pre¬ 
cede imediatamente o fecho do século. 

A obra de Teixeira Bastos, ainda pra¬ 
ticamente por estudar,' poderá não apre¬ 
sentar talvez grande originalidade ideatíva, 
mas nem por isso deixa de trazer o cunho 
de um pensamento individual, que a dis¬ 
tingue da dos autores seus contemporâ¬ 
neos e exerceu uma influência significa¬ 
tiva na opinião pública de então. A poesia 
fora o tributo juvenil pago à moda lite¬ 
rária e à comoção dos primeiros alvoroços 
intelectuais, numa altura em que sincera¬ 
mente se cria que a epopeia devia ser a 
obra artística capital da civilização oito¬ 
centista e de que Victor Hugo, na Légende 
des Siècles, havia dado o exemplo bri¬ 
lhante. Mas à medida que os pensadores 
de além-PirenéuS, nomeadamente Edgar 
Quinet, H. Taine e, muito em especial, 
Auguste Comte, começaram por captar-lhe 
a atenção e disciplinar as propensões do 
seu espírito, T. Bastos abandonou a poesia 
pela obra de divulgação filosófica e de 
doutrinação política. Não deixou, porém, 
de ver na Visão dos Tempos, em A Morte 
de D. João* de Junqueiro* e em O Anti- 
Cristo *de Gomes Leal *, aá três epopeias 
que, em Portugal, melhor correspondiam 
ao ideal estético do século. Na obra di¬ 
versa, que é a sua, comandada pelas soli¬ 
citações jornalísticas do acontecimento, da 
efeméride,' da ocorrência importante, ou 
que como tal se julga, do problema do 
momento, convém destacar os seus estu¬ 
dos sobre a situação do positivismo com- 
tiano e a análise expositiva qué deles fez: 
Comte e o Positivismo (Lisboa, 1881), 
Princípios de Philosophia Positiva ExtraM- 
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dos do Curso de Philosophia Positiva de 
Augusto Comte (Porto, Livraria Univer¬ 
sal, 2 vols., 1883) e Sciencia e Philosophia 
!Ensaio de Crítica Positivista (Porto, 1890). 
Na segunda destas obras, Teixeira Bas¬ 
tos desenvolveu com clareza e com a 
preocupação do pormenor, que se não es¬ 
cusa a transcrever literalmente o texto 
comtiano, as ideias do filósofo e do seu 
sistema, dedicando particular atenção à 
Sociologia, que ocupa todo o segundo vo¬ 
lume. No antelóquio com que abre o seu 
tratado, T. Bastos tece algumas considera¬ 
ções sobre a noção de progresso civiliza- 
cional e cultural — tema que dominava o 
ideário dos anos de oitenta— e, na linha 
do pensamento formulado por Antero de 
Quental * em Causas da Decadência dos 
Povos Peninsulares (1871), acentua que a 
revolução especulativa que, em Portugal, 
se afirmara com Damião de Góis * e Fran¬ 
cisco Sanches* fora cerceada pelo catoli¬ 
cismo, aliado à realeza e decidido a travar 
a marcha da evolução histórica. No campo 
político, esse desfasamento ou assincronia 
histórica, entre a Península e o resto da 
Europa, patenteava-se no tempo que tinha 
mediado entre a Revolução de 1789 e os 
primeiros movimentos que ela inspirou 
aquém-Pirenéus, quase um quarto de sé¬ 
culo depois, primeiro em Cádis (1813] e, 
em seguida, no Porto (1820). Este con¬ 
sórcio da doutrinação filosófica com a dou¬ 
trinação política será uma constante na 
actividade de divulgação cultural empreen¬ 
dida por Teixeira Bastos, o que poucas 
vezes a isenta do tom panfletário e afectou 
no espírito dos seus adversários a sere¬ 
nidade de juízo na análise dos problemas 
que ela punha. No opúsculo, ou folheto 
de ataque político, onde o calor polémico 
da argumentação é elemento inerente ao 
género, apresenta T. Bastos ideias gerais, 
com uma certa crueza de simplificação, 
o que leva ao asserto autoritário (e menos 
dogmática não era a arguição dos seus 
opositores). Aí a afirmação se sobrepõe 
terminantemente à necessidade da prova 
abonatória do juízo emitido ou de um exame 
aprofundado da questão, São Os Jesuítas 
(Lisboa, António Furtado, 1880, 20 pá¬ 
ginas) um exemplo desse estilo de pro¬ 
paganda política. Tendo sempre em mira 
a tese da decadência do Portugal contem¬ 
porâneo, T. Bastos vê no catolicismo um 
dos principais fautores desse declínio. Após 
o justificado esplendor que o regime cató¬ 
lico havia atingido no reinado de São Luís 
de França, entra ele em processo de dis¬ 
solução desde o ascenso de Filipe o Belo 
e do papado de Bonifácio VIII. As in- 
vectivas de Lutero contra a sumptuosi¬ 
dade e a corrupção da Igreja mostram a 


extensão da crise. Nela tiveram papel pre¬ 
ponderante os jesuítas com uma política 
hostil ao avanço das ciências e à evolução 
científica da humanidade, com um currículo 
de estudos, dominado pelo ensino do latim, 
da retórica e da lógica, que esterilizava os 
espíritos, Oportunamente reconheceu o sé* 
culo XVIII os efeitos nefastos dessa ordem 
religiosa na vida das sociedades, e, em 
sintonia comua, corrente, do tempo, acer- 
tadamente agiu entre nós o Marquês de 
Pombal, quando, decretou - a expulsão - dos 
jesuítas. Porém, os sucessivos governos dos 
Braganças fizeram letra morta dos de¬ 
cretos do Marquês, que não revogaram, 
e as expulsões de Setecentos, que mere¬ 
ciam o aplauso de Auguste Comte, vol¬ 
tavam a pôr-se em Portugal em pleno 
século XIX como uma questão nacional, 
T. Bastos conclui, advogando a separagção 
da Igreja e do Estado; a instauração da 
instrução primária obrigatória, baseada 
nas ciências naturais e sociais; a proibição 
do ensino de qualquer religião nas escolas 
primárias e secundárias; a criação de no¬ 
vas cadeiras para o estudo das religiões 
em função do método comparativo e da 
filiação histórica, 

O anticlericalismo de Teixeira Bastos' e 
as limitações do pensamento jacobino são 
as do ideal político e do ideário republicano 
que ele perfilhara e tão denodadamente 
servia. Essas concepções estão desenvol¬ 
vidas com maior amplitude crítica num 
livro - de real interesse* no meio do acervo 
bibliográfico que em Portugal provocou o 
Ultimato britânico de 11 de Janeiro de 
1890: A crise, Estudo sobre a Situação 
Política, Financeira, Económica e Moral 
da. Nação Portuguesa nas suas relações 
com a Crise Ceral Contemporânea (Porto, 
Livraria Internacional de Ernesto Char- 
dron, 1894, 476 pp.), embora apresentado 
como um depoimento do A. em resposta 
à Comissão de Inquérito Monetário, criada 
pelo decreto .de 13 de Março de 1893, 
abrange um leque de aspectos mais va¬ 
riados do que aqueles que vêm,, enumerados 
no subtítulo; Além desses, trata T. Bas¬ 
tos do estadm critico , da agricultura, da 
indústria, do trabalho e da situação mo¬ 
netária, escorando a sua análise com dados 
estatísticos, Para o exame da crise polí¬ 
tica, toma como termo a quo a segunda 
Regeneração em 1851. A Monarquia cons¬ 
titucional portuguesa havia sido moldada 
pelos ideais democráticos de 1789,. veicu¬ 
lados através do liberalismo vintista, e 
deles continuava a ser herdeira a segunda 
Regeneração. Mas esta começou por per¬ 
vertê-los; tolerando e encorajando o devo- 
rismo e iniciando o processo que tinha 
levado 4 concentração, da riqueza';nas 
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mãos de uma oligarquia financeira —a 
aristocracia do sangue e do dinheiro—, 
sob o patrocínio e com a participação di¬ 
recta da Coroa. O sistema de compadrio 
em que se efectuavam os grandes negó¬ 
cios havia-se revelado na sucessão de es¬ 
cândalos, que não deixavam dúvidas quanto 
à imoralidade dominante na vida pública. 
No entender de T. Bastos, a situação era 
agravada pela aliança da Casa de Bra¬ 
gança com a família de Orléans, a qual 
reforçava, por este meio, o elo das liga¬ 
ções com a finança internacional, hipote¬ 
cando a independência e a soberania do 
País. Uma vez estabelecida a corrupção 
do regime, o A. toma o partido das clas¬ 
ses laboriosas, sacrificadas ao feudalismo 
financeiro, postulando que na democracia 
se deve incorporar o proletariado, Esta 
«sociocracia», como ele lhe chama, impõe 
a dissolução do sistema capitalista, a qual 
só poderá ser efectivada pela gente do 
trabalho. Entenda-se: sob a égide e a 
orientação da pequena e média burguesia. 
O segundo ponto da sua tese incide na 
debilidade da monarquia constitucional, 
corrompida por toda a sorte de compro¬ 
missos e, por isso mesmo, incapaz de re¬ 
sistir à afronta britânica, assim que foi 
posta numa situação difícil e indefensável, 
devido à falta de um plano de desenvol¬ 
vimento para os territórios ultramarinos. 
Para se opor convenientemente às prepo¬ 
tências da Grã-Bretanha, que havia adop- 
tado para com Portugal, ao longo__ dos 
séculos, uma política sistemática de dupli¬ 
cidade (Olivença tinha-se perdido devido ao 
abandono dos nossos aliados,, que, depois 
de nos haverem levado a fazer a guerra 
à Espanha, omitiram a sua restituição 
no tratado de paz), T. Bastos propõe, lou¬ 
vando-se de um passo de A, Garrett em 
Portugal 'na Balança da Europa, a fede- 
deração ibérica. A actualidade para o seu 
tempo das soluçõés políticas sugeridas 
neste ensaio 'gárrettiano são mais de uma 
vez sublinhadas pelo A,, que, deste modo, 
se insere na tradição do liberalismo puro- 
vintista. A Crise, muito mais do que um 
depoimento pessoal, é um estudo onde 
melhor se definem a doutrina e a ideo¬ 
logia políticas de T; Bastos. O espírito de 
sistema predomina na sua exposição. Ele 
lhe dá o -método que o habilita a traçar 
a trajectória do progresso da Humanidade, 
diacronicamente escalonado de acordo com 
os estádios de um avanço cultural (sé¬ 
culo XV: Renascimento; século XVI: livre 
exame e Reforma; século XVII: Descartes 
e a sua revolução intelectual; século XVIIIí 
Enciclopedistas) que prótende inelutavel- 
m'ente ao positivismo e evolucionismo de 
Oitocentos. Mas aqui se mostram também 


as limitações e insuficiências do pensa¬ 
mento político de Teixeira Bastos: nos 
meatos de argumentação mal agenciados 
e nas soluções de continuidade de um pro¬ 
cesso ideativo que justapõe a conclusão 
à enunciação do problema, deixando na 
sombra, ou incompletamente explicitados, 
aspectos de fundamental importância, As¬ 
sim, por exemplo, quando o A. aborda o 
que ele crê ser a emancipaççio do «quarto 
estado», que há-de promover a «sociocra¬ 
cia», nunca é suficientemente claro quanto 
à exacta composição dele, ném quanto à 
forma que assumirá essa emancipação. 
Esta é concebida, no entanto, dentro dos 
parâmetros políticos de uma orientação em 
que o proletariado é chamado a dar apoio 
activo à campanha dirigida pela burgue¬ 
sia progressista contra o regime monár¬ 
quico. 

S no espírito desta luta e da reforma¬ 
ção da mentalidade que Teixeira Bastos 
interpreta a personalidade e a obra de 
Teófilo Braga ( Teophllo Braga e a sua 
obra. Estudo Complementar das Modernas 
Ideias na Lüteratura Portuguem, Porto, 
Livraria Internacional de Ernesto Char- 
dron, 1892, 508 pp,). Com a publicação das 
Modernas Ideias, Teófilo tinha completado 
o seu vasto projecto da história da lite¬ 
ratura portuguesa, mas havia deixado na¬ 
turalmente uma lacuna quanto à sua pró¬ 
pria actuação intelectual, Ela é preenchida 
por Teixeira Bastos, que, há algum tempo 
já, vinha publicando artigos sobre o mes¬ 
tre, com o intuito de quebrar o silêncio 
que ele notava em torno da obra deste. 
O livro é constituído pela recolha desses 
dispersos, devidamente refundidos para a 
publicação em volume. A obra e a acção 
de Teófilo Braga são avaliadas por T. 
Bastos como uma campanha decidida para 
substituir os preconceitos católicos pelas 
convicções científicas, a corrupção mo¬ 
nárquica pela moralidade social, a devas¬ 
sidão dos costumes pela dignidade domés¬ 
tica. A campanha visava levantar a nação 
do estado de abatimento em que a tinham 
prostrado o regime monárquico e a edu¬ 
cação jesuítica. O estudo de T, Bastos é 
essencialmente de carácter expositivo, sen¬ 
do muito ligeiras, no dizer do A. (p. 281), 
as suas considerações críticas. E quando 
as faz elas redundam mais em defesa do 
que em desabono do mestre. Estão neste 
caso as irregularidades que tinham sido 
apontadas pela crítica na História da Li¬ 
teratura Portuguesa e que T. Bastos atri¬ 
bui à ausência, na altura, de um ponto de 
vista iluminado pelo positivismo, o qual 
só posteriormente T. Braga veio a adqui¬ 
rir. O livro de T. Bastos está, porém, 
longe de constituir um panegírico, sendo 
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de consulta indispensável para quem queira 
estudar a obra de T. Braga. No seu con¬ 
junto a obra de T. Bastos contribuiu 
grandemente para a difusão do ideal repu¬ 
blicano e da filosofia positivista que o 
inspirava. Ela serviu com saber, convicção 
e sinceridade o ideal da democracia. Os 
hiatos na ideação e certas limitações teó¬ 
ricas, que ficaram assinaladas, não foram 
inteligidos na época, nem afectaram a 
ressonância ideológica de um pensamento 
político, que desde o seu início se ajustou 
admiravelmente às ambições hegemónicas 
da pequena e média burguesia portuguesa, 
apanhada na conjuntura social do fim de 
Oitocentos. (V, Anticlericalismo). 

[L. de S. E.] 

obras (principais) : Progressos do espírito hu¬ 
mano, Lisboa, 1879; Lira Camoneam, L., 1880.; 
Luis de Camões e a nacionalidade portuguesa, 
L, 1880; Ensaios sobre a evolução da humani¬ 
dade, Porto, 1881 e 1882; Vibrações do Século, 
L, 1881 e 1895 ; Comte e o Positivismo, L. 1881; 
A 'Mamlhesa, L. 1881; Questão literária. O En¬ 
sino da História nos Liceus, P, 1884; A Família, 
P. 1884; Projecto de um programa /eaeraiwa 
radical para o partido republicano português, U 
1886; Ideias gerais sobre a evolução da Pedago¬ 
gia em Portugal, Coimbra, 1892; O Ideal Mo¬ 
derno. A dissolução do regímen capitalista, L. 
1897; Interesses Nacionais. O ensino público, o 
trabalho nacional, as colónias, P. 1897; Habita¬ 
ções Operárias, L, 1898; Bolsas âe Trabalho, 
L, 1898; Iniciativas Académicas,' Coimbra, 1928. 

bibl, ; Fidelino de Figueiredo, «Para a história 
da filosofia em Portugal», in Estudos de Lite¬ 
ratura, vol. IV, Lishoa, 1924; António Ferrão, 
Teófilo Braga e o Positivismo em Portugal, L. 
1935 ; Álvaro Ribeiro, Os Positivistas, L, 1961. 


BATAILLON, MAROEL, Data de 1922 
primeiro contacto de M, B, com o nosso 
'aís, onde desempenhou durante quátro 
nos o cargo de Leitor de Francês na Fa- 
uldade de Letras de Lisboa. Ele próprio 
efere que «se tornou lusófilo pelos cami- 
hos do hispanismo», Já então se debru¬ 
ava nos problemas da influência ibérica 
e Erasmo, mas a estada em Lisboa, ras¬ 
ando-lhe o mundo da cultura portuguesa 
do Renascimento, 
permitiu consolidar a 
sua visão erasmiana 
peninsular. Ao mes¬ 
mo tempo M. B. es¬ 
tabelecia amigável 
contacto com pro¬ 
fessores universitá¬ 
rios e escritores, 
dando notícia das 
suas obras no Bul- 
letin Hispanique de 
Bordéus, Foi assim 
que, entre 1922 e 
1926, tornou melhor 





francês os nomes de Gonçalves Cerejeira, 
Afonso Lopes Vieira, António Sérgio e 
Raul Froença, mantendo essa actividade 
quando já deixara Portugal, publicando 
naquela e noutras revistas a notícia de 
obras de Joaquim de Carvalho, Queirós 
Veloso, Carlos Eugênio Corrêa da Silva, 
Edgar Prestage, Hernâni Cidade, Luís de 
Matos Jacinto do Prado Coelho, etc. São 
de 19^7 os primeiros estudos que M. B. 
dedicou à cultura portuguesa; o artigo 
«Portugal» em Hístoíre et Historiens de- 
puis cinquante ans (Revue Historique, t. I, 
Paris, 1927, pp, 304-319) e Erasme et la 
Cour de Portugal (Arquivo de História e 
Bibliografia, t, II, Coimbra, 1927, pp, 258- 
-291). A partir de então procedeu a fecun¬ 
das investigações sobre grandes figuras do 
Humanismo português, como Henrique 
Caiado, Gil Vicente, André de Gouveia, Da- 
mião de Góis e Jorge de Montemor, dedi¬ 
cando ainda especial atenção aos proble¬ 
mas de história ideológica e espiritual do 
século XVI; a participação dos teólogos 
portugueses na Assembleia de Valladolid, 
em 1527; a edição conimbricense dos Coló¬ 
quios de Erasmo; o sonho imperial da con¬ 
quista de Fez; as origens portuguesas da 
Companhia de Jesus; e, ainda, à história 
política, ao traçar a primeira biografia 
crítica da princesa D. Joana, mãe do rei 
D. Sebastião, No ápogeu da sua glória de 
historiador da cultura portuguesa, M, B. 
publicou no vol, II dos Arquivos do Centro 
Cultural Português (Paris, 1970, pp. 180- 
-191) um estudo sobre o médico português 
de formação salmantina Juan Mendez Nie- 
to, tendo actualmente outros trabalhos em 
preparação. Considerado o maior «hispa- 
nista» francês do nosso tempo, M, B. é 
também, na sucessão do seu mestre Geor- 
ges Le Gentil, o patriarca dos estudos por- 
tugueses em França, tendo prestado, ao 
longo de meio século de prestigiosa vida 
universitária, os mais destacados serviços 
à difusão da cultura portuguesa naquele 
País, «A cultura portuguesa é-lhe devedora 
de valiosíssimos contributos, sendo o estudo 
que empreendeu e realizou para Erasmo e 
a Espanha uma das mais notáveis mono¬ 
grafias que algum dia foram construídas 
na história da erudição europeia do nosso 
tempo» (José de Pina Martins), Discípulos 
de M. B, foram, entre outros, Léon Bour- 
don, Jean-Baptiste Aquarone, Raymond 
Cantei, I. S, Revah e a maior parte dos 
lusófilos que mantêm o ensino da língua 
e da cultura portuguesas nas Universi¬ 
dades francesas. 

[J, V. S,] 


bim,,: A incücacão dos trabalhos do Prof, Mar¬ 
cei Bataillon, entre 1921 e 1961, pode ver-se na 
bibliografia organizada por LS.Eevah.que^ an¬ 
tecede os Mélanges offerts & Marcei Bataillon 


665 











BATALHA 


BATALHA 


par les Hispanistes Français (Bulletin Hispa- 
piquè, tome LXIV bis, Bordeaux, 1962, pp, IX- 
-XXXII), Os estudos sobre a Cultura portuguesa, 
que publicou anteriormente a 1962, foram reuni¬ 
dos em volume com o patrocínio da Universi¬ 
dade de Coimbra, com o título de Êtudes sur le 
Portugal au temps de VHumanisme, Coimbra, 
1962, Os números do Bulletin Hispaníque poste¬ 
riores a 1922 guardam valiosa colaboração do 
autor. Veja-se ainda o estudo de José V, de 
Pina Martins, Sobre o conceito de Humanismo 
e alguns aspectos histórico-doutrinários da Cul¬ 
tura renascentista; Arquivos do Centro Cultural 
Português, vol. II, Paris, 1970, pp, 44 e segs, 
da separata. 

BATALHA, LADISLAU (Ladislau Es¬ 
têvão da Silva Batalha; Lisboa, 2,8,1856 
^-Arruda dos Vinhos, 26.2,1939).,Em 1876, 
após publicar dois opúsculos políticos {Car¬ 
ta a António Rodrigues Sampaio e A Nova 
Inquisição, ou o Direotório Republicano e 
os seus actos perante a opinião pública, 
este importante para a história das orga¬ 
nizações que antecederam a fundação, uns 
três anos posterior, do Partido Republi¬ 
cano Português), L. B. deixa Lisboa, com 
rumo,, à ilha de S, Tomé, ç sucessivamente, 
até 1887, primeiro intérprete, depois jor¬ 
nalista, comerciante, marinheiro, operário, 
etc., anda por África e Asia, percorre os 
oceanos e as regiões boreais, a América 
do Norte, etc, Tamanha experiência de vida 



Ladislau Batalha 


não lhe deu ■ todavia uma obra em que 
literariamente a explore ou sequer a des¬ 
creva muito ao vivo. Autor de romances 
(Mistérios ãa Loucura , 4 vols., Misérias 
de Lisboa, 9 vols., e Florêndo) e de peças 
de teatro, estas suas criações carecem de 
qualidade. O melhor que produziu está 
nos livros de viagens e memórias, como 
Através do Reino Unido (1904) e Memó¬ 
rias e Aventuras (1928), e nos que con¬ 
sagrou ao estudo de povos que conheceu 
tanto directamente como mediante vasta 
consulta de estudos: O Japão por Dentro 
(1904) e A Rússia por Dentro (1905). 
Além de trabalhos didácticos, alguns pe¬ 
quenos mas interessantes estudos acerca 
dos povos ^de Angola, uma História Geral 
dos Adágios Portugueses (1924) e vários 
tèxtos de propaganda socialista, publicou 
ainda Gomes Leal na Intimidade (1933), 
valioso depoimento sobre os últimos anos 
da vida do poeta, em sua casa recolhido 
quando caíra na insânia e na vagabunda¬ 
gem. ; f ... * í ’ 

[P, da S.] 

BATALHA SEM FIM (A). Romance 
de Aquilino Ribeiro *, escrito no seu ter¬ 
ceiro exilio, em Bayonne, 1930-31, editado 
em 1932. Até então principalmente cele¬ 
brado como ficcionista atento à sua natal 
Beira Alta serrana, Aquilino dir-se-ia res¬ 
ponder, neste livro a um repto acerca das 
suas possibilidades de traçar com igual 
vigor um-quadro da vida litoral. E os 
dois primeiros dos seus doze capítulos 
implantam-nos de facto no pequeno mun¬ 
do dos mestres, arrais, pescadores, suas 
mulheres e outra -, gente de Pedrógão 
(Coimbra, Leiria),,—sem o rasgo patético 
de Os Pescadores * de Raul Brandão *, 
mas com um persuasivo -domínio miúdo e 
terminológico da azáfama, conflitos, reac- 
ções locais, e sobretudo com uma gulosa 
captação impressionista de ambientes, do 
mar, da luz, da escassa vegetação que 
alastra às dunas, Segue-se um belo noc¬ 
turno, uma travessia a pé e de barca sobre 
uma cheia invernosa do Lis, rematada por 
uma camiliana entrevista e despedida de 
amor— e toda a restante acção se reduz 
à porfia, a um tempo heróica e grotesca, 
de vários grupos humanos que o enamo¬ 
rado sonhador desse nocturno convence a 
procurar, sqb as dunas, um mirífico te¬ 
souro que frades crúzios ali teriam enter¬ 
rado para escapar aos Franceses, Dora¬ 
vante, há, de'úm lado, a areia, às vezes 
animizada, infiltrando-se e derruindo todas 
as obras de escavação, e, do outro, o es¬ 
pectáculo dé pescadores, gente rural ainda 
mais andrajosa, e um ou outro homem com 
bens; em breve' arruinados, que se deixam 
empolgar pela esperança falaciosa, num 


referver de ódios e cupidez e em lances da 
superstição mais cega ou do egoísmo mais 
celerado — mas onde o romancista faz con¬ 
trastar uma incipiente, desnorteada, auto- 
-organização popular, com a farsa da ex¬ 
ploração e pretensa justiça da classe"do- 
minante, polarizada numa cena de tribunal 
(motivo insistente em Aquilino). G capí¬ 
tulo final dá-nos uma dupla chave (a ins¬ 
piração e a intenção) deste romance, 
prejudicado por uma unilinearidade mo¬ 
nótona e por certas páginas de um neo- 
-classicismo anatoliano, de gosto letrado, 
por vezes sentencioso, coisas aliás resga¬ 
tadas pela admirável imediatização verbal 
de uma vasta gama de vivências sensí¬ 
veis. Com efeito, o escritor em. pessoa 
faz-nos • assistir à sua iniciação local na 
faina pesqueira e, reagrupando todo o pes¬ 
simismo histórico e naturalista esparso 


pelo texto, ergue a batalha sem fim contra 
a duna a símbolo, primeiro do inveterado 
sebastianismo português, e, logo a seguir, 
de todo o destino humano: «...perfura-se, 
esbarronda-se e torna-se a perfurar o areal 
em que assentam todas as nossas cons¬ 
truções, até que ao cabo de séculos ou 
milénios de séculos, pouco importa, venha 
o abafadoiro inevitável». Volfrâmio * 1943, 
e, menos manifestamente, Quando os Lobos 
Uivam *, 1958, retomam a estrutura funda¬ 
mental de uma luta popular gorada, mas 
sente-se que, entretanto, o fundo de pes¬ 
simismo se vai atenuando, ou matizando, 
em Aquilino Ribeiro. 

[O, li.) 

BiBL, : : Manuel Mendes, Aquilino Ribeiro, col. 
A Obra e o Homem; õscar Lopes, Ler e Depois, 
3.* éd. 1971, Modo de Ler j 2.' ed. 1972; História 
Ilustrada das Grandes Literaturas, Literatura 
Portuguesa, págs, 664-683. 
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BATO (lat. batlius; gr. BAV). Termo de 
retórica: grandeza ou sublimidade do_ dis¬ 
curso. Os gregos usavam, para exprimir 
a mesma noção, grande cópia de termos. 
O Pseudolongino no irsoí Sío<ç (Tratado do 
Sublime, obra provavelmente escrita no 
1.» séc. depois de Cristo) dá, como sinó¬ 
nimo de o termo íi^o: (II, 1). Usa¬ 
vam-se também os vocábulos ?ò úinViv (al¬ 
tura), ri u.iváo; (grandeza, em Hermó- 
genes), -« fioij (sublimidade), vi «.(vaXwomL# 
(magnificência, em Demétrio de Faleros), 
T « u.EYíXiipuvi (natural nobreza). Quanto à 
palavra i’p; (Aristóteles, Ret., 3,6) tra¬ 
duz, em geral, a ideia de ênfase de mu 
gosto, empolamento, e não, rigorosamente, 
a de sublime (Pseudolongino, III, 4 e fas¬ 
sim). Pode, contudo, significar amplidão ou 
majestade, Alguns retores adoptaram a 
palavra i ím* (espanto, admiração), to¬ 
mando o efeito pela causa. Na Suda (lé¬ 
xico do séc, X d,C, vulgo Suídas), figuram, 
para exprimir a ideia da grandeza, os 
particípios, my 'aa'„ uíwwç, éíiaag u.sya\m;, Já 
Aristófanes (Rãs, 1036), usara o termo 
rapW; para caracterizar o estilo es- 
quiliano: ito^mog primara «uvsí ( = construindo 
veneráveis palavras como torres ). Os la¬ 
tinos, referindo-se aos três géneros de es¬ 
tilo (simples, temperado e sublime), clas¬ 
sificam o terceiro como «elocutio splendida, 
grauis, robusta, plena, elata, uber, sublimis». 
Os gregos denominavam-no de Uyo; «'Ví 
( amplo, abundante), uff,Àí!; (elevado) 
MyxlwAvr,; (magnífico), «ftwasmiM' (majes¬ 
toso), <np; (venerável), mhÀ; (veemente), 
etc, Os termos granâitas, grandis (Cíc. de 
Oral, III, 38); Br,, VII; Qutntil, X, 2, 16, 
A. Gellius, N, A., VII, 14) e sublmitas, su¬ 
blimis (Cíc. Or., V; Quintil., X, 27, 63; 
Horácio, Sát,, I, 4, 44; II, 1,3; Plínio, I, 
ep. 10, 16) são os que predominam nos 
autores latinos, se bem que a tradução lite¬ 
ral do termo num contexto retórico, 
devesse ser altitudo (que está atestada, 
aliás, também), A fluidez da terminolo¬ 
gia revela a complexidade do objecto a 
definir. Efectivamente o sublime atinge-se 
por vias diferentes, conforme os autores, 
as épocas, os povos; não é um termo 
unívoco. Daí deriva a distorção que o ter¬ 
mo sofreu na história da crítica lite¬ 
rária, sobretudo em Inglaterra. Pope, no 
ensaio intitulado Peri Bathos ou The Art 
of Sinlcing in Poetry (1728), considera o 
vocábulo na acepção de queda súbita do 
sublime no ridículo, Intencional ou não, o 
processo estudado por pope favorece a 
sátira. B nesta última acepção que se tem 
usado nos tempos modernos. 

[M, H, P.] 


BATOLOGIA (lat. battologia; gr. ftrro- 
Xofa = párro; + hy‘a). Termo de retórica: 
repetição desnecessária e incómoda de um 
enunciado, ao falar ou escrever. B um ví¬ 
cio de linguagem, que se assemelha à 
gaguez e que, por isso, foi denominado pe¬ 
los antigos com um vocábulo composto, 
cujo primeiro elemento é o nome de Bato 
(lat. Battus; gr. pxrp), rei lendário, fun¬ 
dador de Cirene, que era gago. 

[M. H. P.l 


BATTELLI, GUIDO (Sarzana, 249.1869 
— Florença, 9.4.1955). Literato e erudito 
italiano. Ocupou-se de literatura italiana, 
antes de mais nada de escritores religiosos, 
São Francisco de Assis, etc., e de arte. Mas, 
tendo leccionado língua e literatura italia¬ 
nas na Universidade de Coimbra (1926- 
-1931), mereceu-lhe especial atenção a cul¬ 
tura portuguesa, que lhe inspirou livros, 
ensaios e artigos sobre as relações literá¬ 
rias e artísticas entre a Itália e Portugal 
(Domenico Vandelli e ü Giarãino Botânico 
di Coimbra, 1929; II terremoto di Lisbona 
nelle relazioni italiane, 1930; João de Deus 
nelle traáuzioni italiane, 1930; Líricos ita¬ 
lianos modernos, 1932; Documentos para 
o estudo das relações entre Portugal e Itá¬ 
lia , 1934; etc.) e sobre assuntos artísticos 
e literários portugueses (II classicismo di 
Antero de Quental, 1930; Uarte contempo¬ 
rânea in Portogallo, 1935; Teixeira de Pas- 
coaes, 1954; etc.). Mas Battelli é especial¬ 
mente benemérito por ter «descoberto» 
Florbela Espanca*, cuja obra publicou 
(Jovenília , 1931; Charneca em Flor, 1932), 
traduziu e comentou (O Alentejo na poe¬ 
sia de Florbela —14 sonetos da poetisa com 
a tradução italiana—, 1950; Florbela, re¬ 
cordações e impressões críticas, 1951; etc.), 

BiBL.: Stefano Capone, Itália e Portogallo in 
lutto per la morte di Chiido Battelli, em «Aspetti 
Letterari — Lucania d'oggb, XV (1956), fase. 


BAVECA, JOÃO, V. João Baveca. 

BEAU, ALBIlSr EDUAJRD (Hamburgo, 
23,12.1907 — Coimbra, 1,3.1969). Filólogo e 
lusófilo alemão. Estudou Filologia Germâ¬ 
nica e Românica (1926-1930) em Ham¬ 
burgo, Heidelberga e Munique, tendo con¬ 
tado entre os seus mestres Friedrich Gun- 
dolf, Fritz Kriiger e Karl Vossler. A seguir 
ao seu doutoramento na Universidade de 
Hamburgo, com uma tese sobre Stendhal, 
vem para Portugal, em 1930, como conse¬ 
lheiro científico do Grémio Luso-Alemão 
de Intercâmbio Cultural em Lisboa e de- 
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I senvolve logo uma 
pronunciada activi- 
dade em propagar a 
língua e a literatura 
alemãs. A partir do 
ano lectivo de 1930- 
•31 exerce as fun¬ 
ções de leitor da lín¬ 
gua alerhã e de se¬ 
cretário do Instituto 

sidade de Coimbra, 

junta às suas várias 
diligências no campo 
do ensino a regência 

Albin Beau curso de metodo ' 

logia no ensino se¬ 
cundário da língua alemã, de que o en¬ 
carrega o Liceu D João III em Coimbra. 
Seguem-se, em 1943, o doutoramento em 
Filologia Germânica pela Faculdade de 
Letras de Coimbra, com a dissertação As 
Relações Germânicas do Humanismo de 
Damião de Góis (Coimbra, 1941), e, em 
1944, o doutoramento em Ciências Políticas 
pela’ Faculdade de Estudos Estrangeiros 
da Universidade de Berlim, devido a uma 
tese sobre a evolução da consciência na¬ 
cional portuguesa (Díe Entwicldung des 
portugiesischen Nationalbewusstseins, 
Hamburgo, 1945). Em 1957 é nomeado Pro¬ 
fessor de Filologia Germânica da Faculdade 
de Letras de Coimbra, cargo que exerce 
até à sua morte. 

O vasto campo das suas publicações 
abrange mais de 200 ensaios e resenhas 
críticas. Autor do dicionário ' Langenscheidt 
alemão-português (1953), traduziu Wilhelm 
Dilthey e Edmund Husserl e colaborou em 
edições portuguesas de textos alemães de 
poesia e prosa, Os dois volumes dos Estudos 
(Coimbra, 1959-64) reúnem os seus traba¬ 
lhos mais importantes sobre as relações 
germano-portuguesas, como Portugal na 
0bra de Jacob Burckhardt, Goethe e a Cul¬ 
tura Portuguesa, Alexandre Hemlano e a 
Historiografia Alemã, Sobre os Fragmen¬ 
tos do «Fausto» de Fernando Pessoa, Rai - 
ner Maria Rilhe e as Cartas ãe Soror Ma- 
riam, Antero ãe Quental perante a Alema¬ 
nha e a França e Gil Vicente na Alemanha , 
contendo ainda outros trabalhos sobre au¬ 
tores alemães como Goethe, Gundolf, Hei- 
degger, Hofmannsthal e Vossler, além de 
as versões, por parte aumentadas, dos seus 
artigos publicados na Alemanha sobre Ale¬ 
xandre Herculano, Fernáo Lopes, Viana da 
Mota, Antero de Quental, Francisco Suárez 
e Gil Vicente, Nos seus trabalhos ressalta 
sempre a sua formação neo-idealista que 
lhe proveio da escola de Dilthey. Na apre¬ 
ciação da consciência nacional lusíada põe 


em relevo a existência de uma e a mesma 
ideia intrinsecamente nacional através dos 
séculos que se manifesta nas diversas tes¬ 
temunhas das mais variadas épocas. A fi¬ 
gura de Damião de Góis * serve-lhe para 
exemplificar a experiência do indivíduo en¬ 
volvido na estrutura espiritual do seu 
tempo, visto que «a convivência de Damião 
de Góis com o Humanismo alemão, revela, 
atrás de todas as relações subjectivas e 
meramente pessoais, um aspecto objectivo, 
superpessoal muito particular e significa¬ 
tivo» (p. 175), e as obras dos outros auto¬ 
res por ele analisadas, como, por exemplo, 
os sonetos de Herculano *, «assinalam ele¬ 
mentos constantes que se verificam através 
de todas as fases da evolução espiritual, 
como o próprio ser do Poeta através de 
todas as metamorfoses fica o mesmo» (Es- 

t *a,m ime] 


BEIRÃO, MARIO (Beja, 1,5.1892— Lis¬ 
boa, 19.2.1965). Poeta que pertenceu ao 
grupo saudosista: colaborou na revista 
Águia e foi, inicialmente, editado pela Re¬ 
nascença Portuguesa, Na sua poesia ma¬ 
nifestam-se algumas características pró¬ 
prias daquela escola, as quais, por vezes, 
contrastam com um tom populista que dlr- 
-se-ia anunciar, pela atenção prestada ao 
ambiente alentejano surpreendido na sua 
faina agrícola e realidade humana —fora 
do descritlvismo parnasiano e mais regio¬ 
nalista do Conde de Monsaraz ou do re¬ 
quinte imagístico a que ascenderá António 
Sardinha—, as futuras preocupações do 
movimento neo-realista: «Surge um Povo 
gue vive a suicidar-se, / Arando a terra, 
abrindo a derradeira cama»; «O Estio san¬ 
gra, Na campina ruiva, / A malta, sempre 
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a arfar, anda de rojo». Algumas destas ca¬ 
racterísticas — bem evidenciadas em O úl¬ 
timo Lusíada — serão depois desenvolvidas 
num sentido predominantemente lírico, 
preso a uma «imensa nostalgia » e a múlti¬ 
plas recordações da infância que fazem 
com que o poeta se veja transformado em 
«ruína incerta da Memória» ou «como essa 
criança triste, / Corpinho de anjo e fundo 
olhar de monge /» (Ausente, 1915), num 
vago convencionalismo de écloga que se 
prolonga quer numa revivescência de mo¬ 
tivo? saudosistas, a invocar o «eterno Au¬ 
sente» quer numa motivação religiosa: 
«zagal de olhos no céu, J Em lusca dos 
rebanhos que perdem (Pastorais, 1923). 
Tal motivação acentua-se nos sonetos de 
A Noite Humana (1928); em muitos poe¬ 
mas da sua última fase manifestar-se-á 
um ideal de exaltação nacionalista que, 
tocado de algum simbolismo, se revelara 
já em Lusitânia (1917). 

A maior originalidade de Mário Beirão 
está, talvez, no facto da sua linguagem 
poética, pelas suas possibilidades expressi¬ 
vas, se revelar como um dos momentos de 
passagem do simbolismo para o moder¬ 
nismo,—possibilidades essas que Fernando 
Pessoa não deixou de considerar em «A 
nova poesia portuguesa no seu aspecto psi¬ 
cológico» (parágrafo III), publicado em 
A Águia. 

[F. a.i 

Obras: Cintra :, 1912, que será incluída em O Ol- 
timo Lusíada (1913), seguindo-se os livros citados 
supra e Novas Estrelas , 1940; Oiro e Cinza, 1946 
(onde refere, era prosa e verso, impressões de 
viagem através de alguns países); Mar de Cristo, 
1967; O Pito da Ceia, 1964. 

BEIRÃO, SARA (Sara de Vasconcelos 
Carvalho Beirão: Tábua, B, Alta, 30.7.1884). 
Jornalista, conferencista e escritora de fic¬ 
ção. Muito nova começou a colaborar nos 
jornais de província «Tabuense» e «Huma¬ 
nidade», com o pseudónimo de Alvájo de 
Vasconcelos, e depois nas revistas e prin¬ 
cipais diários de Lisboa e Porto. Foi pre¬ 
sidente do Conselho Nacional das Mulheres 
Portuguesas. E fundou, em 1961, com o 
marido, António Costa Carvalho, uma ins¬ 
tituição assistenclal, a Casa de Repouso e 
Assistência para Artistas e Intelectuais, 
na sua Quinta dos Freixos, concelho de 
Tábua. As suas narrativas apresentam en¬ 
redos simples e alguns problemas da ado¬ 
lescência feminina, numa prosa fácil e li¬ 
geira. Sobretudo os contos são escritos 
numa forma esquemática, tendo como base 
textos muito curtos, justapostos, ordenados 
cronologicamente e seguindo esta progres¬ 
são: 1,° apresentação de um ambiente e 
das personagens; 2." introdução de um facto 
ou acontecimento estranho que subverta as 
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relações entre os 
personagens; 3.°, ex¬ 
ploração dessa nova 
situação; 4.°, conclu¬ 
são, com a decifra¬ 
ção do acontecido, O 
romance, dentro des¬ 
te molde, aproxima¬ 
damente, inicia-se 
também com a apre- 
sentação de uma 
vida calma, dos pro¬ 
tagonistas e da pai¬ 
sagem física, seguin¬ 
do-se-lhe o momento 
das tensões, das difi¬ 
culdades, das pai¬ 
xões que os prota¬ 
gonistas tentam ven¬ 
cer ou resolver a 
seu contento e termina com a resolução, 
quase sempre feliz, dos impedimentos ou 
obstáculos interpostos. Poderíamos aqui uti¬ 
lizar as conclusões a que chegou Propp 
quanto à análise do conto popular. Efectiva- 
mente estas narrativas não têm outra fi¬ 
nalidade senão a do entretenimento, com 
laivos de uma exposição ideológica retró¬ 
grada, didâctica e moralizante. E o traba¬ 
lho publicado por Leonor Bandarra, em 
Parábola, do Diário do Minho, de 13.4.74, 
precisamente sobre esta autora, vai permi¬ 
tir-nos esquematizar o fulcro conducente 
destas histórias: 

/ José de Lencastre 

Ofélia * 

Luís 

«Ofélia ama e é correspondida por Luís. 
Mas Luís tem de ir para África arranjar 
fortuna, deixando de dar notícias. José de 
Lencastre apaixona-se por Ofélia e casam. 
Lulp, entretanto, regressa, e o amor rea¬ 
cende entre eles. José, apercebendo-se, 
imola o seu amor à felicidade deles e, ex¬ 
patriando-se, pede o divórcio». 

Outro esquema: 

Henrique 

Branca ^ 

Jorge 

Henrique vai para a guerra e morre. Ou 
ainda: 

a Olímpia 

I t 

Jerónimo ^ 

Clara 

O desfecho feliz exige a eliminação de 
mais este elemento, Olímpia, que morre, 



Sara Beirão 


r 


í 


«Os amantes podem agora unir-se pelo ca¬ 
samento.» 

[A, S.] 

obras: Serões da Beira, conto, 1929; Cenas Por¬ 
tuguesas., conto, 1930; Amores no Campo, ro¬ 
mance, 1931; O Raúl, contos para crianças, 1934; 
Os Fidalgos da Tone, romance, 1936; 0 Solar da 
Boa-Vista, romance, 1937; Clara, romance, 1939; 
Sozinha, romance, 1940; Surpma Bendita, ro¬ 
mance. 1941; Alvorada, romance, 1943; Manuel 
Vai Correr Mundo, conto para crianças; e ainda 
os romances: Prometida, A Luta, Um Divórcio, 
Triunfo, Destinos, 

Bibi„: Dicionário Mundial de Mulheres Céle¬ 
bres, de Mário Gonçalves Viana. 


BEIRAS. 1 —A palavra Beira, designa¬ 
tiva de certa região do país, parece ser a 
mesma que no vocabulário comum exprime 
a ideia de «borda, extremidade, porção in¬ 
significante», já que se não vê justificação 
para as fantasias que pretendem deriva-la 
de termos gentílicos ou corográficos, Histo¬ 
ricamente, deve ter traduzido uma situação 
ou uma qualidade de território, registado 
já em documentos medievais e originado 
não se sabe bem como: proximidade da 
serra da Estrela? Vizinhança da terra mou¬ 
risca que a conquista cristã ia absorvendo 
e integrando? Este nevoeiro das origens 
condiz perfeitamente com a fluidez dos seus 
limites, com a insegurança do que se sabe 
acerca dos seus mais remotos habitantes; 
talvez até com a versatilidade desconcer¬ 
tante dos seus caracteres naturais que já 
permitiu chamar-lhe, como província, «uma 
complexa unidade» ou uma «designação 
tradicional sem significado preciso», A vaga 
impressão inicial de núcleo rígido e de pri- 
mitivismo continuado, sucede, quando se 
analisa o que dela se sabe ou tem sido 
dito, a proliferação de aspectos multifor¬ 
mes que levam, por exemplo, a não se ter 
colocado no singular a epígrafe deste ar¬ 
tigo.,. E assim a Beira que se afirma como 
o coração do país e o «solar da raça» terá 
de haver-se com a fila extensa das Beiras 
até agora registadas: a Alta, a Baixa,, a 
Central, a Transmontana, a Litoral, a Alen- 
tejana, a do Minho, a do Vouga, a do 
Douro; até surgir, como, protesto talvez in¬ 
voluntário, uma Beira-Serra, que seria a 
autêntica, a original. Este poder mágico 
da palavra em causa, que permite etiquetar 
realidades tão diferentes, tem na toponímia 
nacional exemplos do mesmo género, cor¬ 
respondentes sempre ao desejo de se ligar 
ao que já é bem conhecido, supondo desse 
modo participar da fama através de um 
nome já famoso. Na base desta capacidade 
que a Beira tem para destingir sobre o que 
lhe é vizinho deve também estar a ten¬ 
dência da administração central para ta¬ 
lhar e retalhar zonas de domínio sem gran¬ 


des preocupações com o que se diz na 
história e na geografia. O tempo, depois, 
consolida e cristaliza costumes, faz com 
que situações inicíalmente arbitrárias ve¬ 
nham a parecer razoáveis e inofensivas, Os 
letrados e os eruditos dão a sua ajuda, por 
vezes, o que tudo conclui em aparecerem 
no mesmo saco oficial gentes e coisas que 
nada têm de comum ou semelhante. Mas, 
por maior que seja a indiferença ou a boa 
vontade de quem observa, será sempre le¬ 
gitimo perguntar por que se engloba sob a 
mesma designação o marnoto de Aveiro 
e o contrabandista de Quadrazais, 

■ Nesta larga mancha do território pátrio 
que vai do mar à raia de Espanha e das 
vertentes do Douro às do Tejo, há contudo 
uma zona central que os. códigos e os es¬ 
tudiosos têm sempre, sem hesitação, cha¬ 
mado Beira: é a zona média, recolhida, 
interior que se orgulha da sua Serra tanto 
como dos rios e montanhas que dela par¬ 
tem. A esta zona incontestada —Beira 
Alta, Beira Central e Beira Baixa—, ade¬ 
rem, depois, as zonas menos característi¬ 
cas, as que se inclinam acentuadamente 
para o mar, para os vales do Douro ou do 
Tejo, que a si mesmas se reconhecem como 
inseguras ao fazerem apelo a outras pro¬ 
víncias ou a realidades alheias â Beira pro¬ 
priamente dita, Quando, em Coimbra, se 
chama «Estrada da Beira» ao caminho que 
de lá parte para leste, implicitamente se 
reconhece que ele vai ligar duas realidades 
diferentes; e os seus habitantes, que com¬ 
pram os queijos e as maçãs da Beira, tam¬ 
bém sentem isso, Semelhante hesitação nos 
limites regionais, natural e inevitável em 
toda a compartimentação deste género, 
acentua-se aqui singularmente, vindo como 
que a transferir-se para o interior da pro¬ 
víncia mesma, dando-lhe um vinco impres¬ 
sionante de falta de nitidez ou de excessi¬ 
vas possibilidades. O homem reflexivo, que 
se criou e movimenta na Beira tradicional, 
poderá sorrir dos beirões de Fermentelos 
ou de Ereira de Montemor, mas acaba por 
confessar que também ele não sente à sua 
volta a perfeição e a homogeneidade dos ho¬ 
rizontes abrangidos pelo olhar do minhoto 
ou do algarvio. Aceita e adere a essa na-, 
tural multiformidade da sua petíte patrie, 
mas não se esquece do que ela contém de 
vário no falar; nos costumes, nas produções, 
nos sinais climáticos; a versatilidade torna- 
-se-lhe como que o meio familiar, habitual, 
a cor própria do ambiente a que pertence. 
Já se não admira que a aveleira, plantada 
amorosamente na sua aldeia, nada produza 
além de rama, quando, a meia dúzia de 
quilómetros para leste,, se desentranha em 
frutos; que as geadas traiçoeiras de Abril 
— «em Abril queima-a velha o. carro e o 
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carril...» lhe destruam, numa noite, a no¬ 
vidade esperançosa que já apontava nos 
talos das videiras e deixe intactas, numa 
aldeia bem abrigada no refego dos montes, 
as mesmas verduras temporãs. Estamos, é 
claro, a pensar num homem da Beira que 
mantenha uma costela rústica, num honpem 
em que os estigmas da terra onde se criou 
deixaram mossa original e indelevel, já que 
os pertencentes a outros estratos sociais 
— o letrado, o que se empregou nas repar¬ 
tições ou se fez comerciante, o que teve 
pais ricos ~ provam, com o seu modelado 
uniforme semelhante em toda a parte, que, 
para os compreender, é melhor partir do 
ambiente familiar em que nasceram e do 
género de trabalho que lhes coube em sorte 
que dos antepassados e do meio geográ¬ 
fico. Nesta, como noutras regiões do país, 
será no homem simples que nasceu, viveu 
e morreu na sua terra que mais facilmente 
se encontrará a singularidade do que é 
primitivo e pitoresco, um pitoresco que , por 
vezes se não distingue bem da miséria e 
do atraso cultural. Mas embora seja nesta 
gente de criação modesta que certos ras¬ 
gos humanos se exprimem com mais au¬ 
tenticidade, é também possível que os ou¬ 
tros, os eupátridas da região, venham a 
sentir-se como elementos de um todo e se 
orgulhem da sua origem local. Atente-se, 
porém, que, como é inevitável, a rustici- 
dade da Beira — nos homens e nas coisas — 
está a descaracterizar-se velozmente, a tor¬ 
nar-se amorfa e monótona à velocidade com 
que se difundem os transístores e as car¬ 
reiras de camionetas. 

Num ambiente tão polifacetado, é parti¬ 
cularmente difícil esquecer o concreto e o 
particular e construir o abstracto, quer di¬ 
zer, o tipo do beirão, Talvez que ele se mos¬ 
tre, na generalidade, com propensões para a 
melancolia, para o retraimento, para o de- 
secanto, qualidades negativas que um veio 
de ironia tempera e humaniza. Tem-se-lhe 
também atribuído persistência, tenacidade e 
sem essas qualidades viris não poderia real¬ 
mente vingar num meio rude, que não ajuda 
nem dá facilidades; consegue, assim, ir vi¬ 
vendo das suas fazendas, não se esquecendo 
nunca que ali, como ele diz, «fazenda, é fa¬ 
zê-la». Na sua tem áspera e sombria, no 
chão cortado de valeiros e barrocos, onde a 
procura de água é uma obsessão permanen¬ 
te e a moldura dos montes é o uniforme 
pano de fundo do cenário, o beirão teve de 
criar-se pessoa de entusiasmos comedidos, 
aceitando o destino sem alegria nem tra¬ 
gédia, desconfiado sempre das primeiras 
impressões e a julgar que a emigração, se 
for preciso, acabará por resolver os pro¬ 
blemas que parecem Insolúveis. E habi¬ 
tua-se e faz como vê fazer: passa de uma 


aldeia para outra, casa com frequência no 
povoado vizinho, frequenta com regulari¬ 
dade o Alentejo e a Borda de Agua — a 
ceifar, a surribar, a mercadejar bugigangas 
ou a apregoar lotaria _, foge para as ci¬ 
dades ou para o resto do mundo onde possa 
viver melhor. Não aceita com resignação 
a sorte que lhe coube e por isso tenta nou¬ 
tros sítios a fortuna que não teve no berço, 
usando a mesma vontade forte com que 
procura a água nos campos secos. Nestas 
aldeias sujas, curtidas pela neve e trespas¬ 
sadas pela guieira subtil, o beirão organi¬ 
zou uma vida social e uma cultura própria, 
que lhe permitem subsistir «sem vergonha 
do mundo» e é o encanto dos etnógrafos 
e dos patrícios letrados. Tem os seus di¬ 
vertimentos, os seus modos de falar, as 
suas expressões típicas, os seus ritos e cos¬ 
tumes na roda do ano, tudo com um jeito 
próprio que não se deixa confundir com os 
dos outros sítios. Não se morde de Inveja 
com o que vê nos vizinhos, nem cai facil¬ 
mente de joelhos em admiração e espanto. 
Desta condiçção natural de pessoa para 
quem a vida é dura e variada tira, talvez, 
a tendência vincada para ironizar e criticar 
o que observa ao seu redor: põe alcunhas 
— eles dizem alcuinhos... — a tudo e a 
todos, aos objectos, às pessoas, ãs povoa¬ 
ções, divertindo-se a mostrar cruamente os 
podres que estão para lá da vaidade, da 
petulância, da basófia, das convenções im¬ 
postas. Guarda e acumula a experiência 
que a vida lhe dá, cinzelando ditados que 
parecem extraídos das Tábuas da Lei, or¬ 
ganiza «comédias» e «festas de Entrudo», 
que são monumentos de imaginação e de 
força satírica, observa pacientemente o 
solo, as plantas, os bichos, as pessoas e daí 
tira regras, conceitos e sentenças definiti¬ 
vas. Usa para isto uma linguagem de sons 
claros, umas vezes pitoresca, outras vezes 
sibilina, de significado só ao alcance dos 
indígenas; uma linguagem tão «viva e bu¬ 
liçosa», diz Aquilino, que merecia ser ensi¬ 
nada numa cátedra de Coimbra por «um 
desses labregos da Beira Alta». Com essa 
linguagem fabrica o que ele chama os 
seus «ditos», isto é, as frases que sinteti¬ 
zam um saber complexo, o resultado duma 
larga vivência, às vezes apenas a opinião 
emitida, o que se diz e conta «nas bocas 
do mundo». Quando quer, é delicado e pa¬ 
laciano, conforme a consideração que lhe 
merece o interlocutor; nesses casos selec- 
ciona o vocabulário e evita cuidadosamente 
cenas palavras: para se referir ao porco, 
dirá «o da vista baixa» ou simplesmente 
«o animal, com sua licença». Mas se a 
coisa lhe parece demais, perde o respeito 
às convenções e assoalha todas as mazelas 
da povoação, através do funil da pipa a 
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servir de altifalante, durante as noites cio 
Carnaval e no cimo dum outeiro; deita uma 
«chocalhada» infernal à pobre viúva que 
não pôde aguentar mais e voltou a casar- 
-se; enche de feijões frades o caminho a 
seguir para a igreja pela noiva que se 
sabe ter namorado cão e gato; pega num 
cortiço vazio e, lá pelos serões dentro, 
serra as velhas do lugar, teimosas em re¬ 
sistir ao Zé do Sacho, Essa mesma faceta 
sarcástica, causticante e violenta por vezes, 
aparece nos rifões populares em que as 
palavras se vê bem que saíram duma lín¬ 
gua afiada: «três moleiros, três lagareiros 
e três letrados, são nove ladrões formados». 
Mas, se calha, também os modela como se 
fosse um sábio da Grécia com tamancos: 
«oliveiras, de pais; castanheiros, de avós; 


videiras, pomo-las nós.» Com esta feição 
observadora e crítica, é natural que as po¬ 
voações tendam mais a guerrear-se umas 
às outras que a associar-se; que sejam di¬ 
fíceis e superficiais as ligações de sentido 
verdadeiramente comunitário, Mas faz jus¬ 
tiça mesmo ao que não estima ou lhe não 
pertence: chama isto e aquilo aos de certas 
povoações, mas estabeleceu de uma vez 
para sempre que em alguns casos o bom 
e o perfeito existem nessas localidades que 
despreza e satiriza: o cebolo só presta sen¬ 
do de determinado sítio, a couve galega é 
fatalmente reles se não vier dos alfobres 
de tal aldeia; o cabrito recheado, o buxo 
de porco, a tigelada serão uma bodeguice 
desprezível se não obedecerem à receita 
com que a fazem os safardanas deste 
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ou daquele povito ordinário das abas da 
serra. Concilia estas concessões aos rivais 
cora o achincalhe mais profundo aos ou¬ 
tros aspectos com que os ornamenta: es¬ 
túpidos, calaceiros, preguiçosos, explorado¬ 
res do próximo. Para melhor vincar o seu 
desprezo, inventa-lhes anedotas pejorativas, 
prolóquios rimados que se colara e pegam 
como o musgo nas casas velhas, contos 
picarescos em que os pobres pategos são 
os heróis risíveis. Mas essas anedotas, 
quadras, histórias da carochinha são muitas 
vezes aproveitamentos e adaptações locais 
vindas de outras regiões do país; episódios 
que têm às vezes raízes seculares e uma 
ramarla que pode chegar à Europa central. 
Os mais célebres desses contos-anedotas 
são os que se atribuem aos homens de 
Fajão, contos com uma comparsaria que 
passa duns para os outros — o cavador, o 
ceifeiro, o almocreve, o juiz —, que existem 
sob a mesma forma, por exemplo, na Ale¬ 
manha, e fizeram dizer a Guilherme Filipe 
que seriam «a fortuna de grandes roman¬ 
cistas», 

Este velho torrão português, tão desolado 
que se apresenta como tipo de «região de¬ 
primida» na economia e na actividade, tão 
desprotegido que a sua população decresce 
regularmente, e a quem a grandeza só 
aponta num futuro que se ignora, — «a 
província uranífera do centro do país» —, 
conseguiu, apesar de tudo, dar ao seu 
íncola uma breve crepitação espiritual nos 
seus divertimentos, nas pausas da labuta 
heróica para poder subsistir. Entre essas 
pausas contam-se «comédias», «autos» e 
cantigas que as colecções de teatro po¬ 
pular registaram e divulgam. Os temas são 
conhecidos: episódios religiosos, a velha 
farsa do amor contrariado, as aventuras 
burlescas, as folias, tudo variantes nascidas 
da mesma necessidade de espectáculo, de 
evasão e de sonho. Mas o espectador volta 
depressa ao visceral, como que envergo¬ 
nhado de se ter dado à distracção e ao 
ócio, de ter fugido à triste condição em 
que nasceu e há-de morrer, E assim as 
comédias ficam, afinal, como actividade 
própria de marginais sem cotação, vaga¬ 
bundos que aparecem de tarde em tarde, 
estendem a manta no largo da povoação 
e com um cornetim e uma caixa de rufo 
obrigam a ir para a cama mais tarde do 
que é costume: comédias e palhaçadas são 
palavras pejorativas que se empregam 
quando há ralhos e se quer zurzir verbal¬ 
mente o antagonista; divertir-se ou ganhar 
a vida divertindo os outros, não é talento 
invejável. E com esta maneira de ser se 
tem governado e mantido através dos sé¬ 
culos o homem da Beira; com esta maneira 
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de ser tem passado perante os olhos curio¬ 
sos dos seus patrícios ou dos forasteiros 
que sabem escrever e sobre ele têm escrito. 

2 — Não seria difícil — porque em 
grande parte esse trabalho já está feito — 
redigir o catálogo dos escritores, originários j 

ou não da Beira, que dela falaram ou nela 
se inspiraram para escrever. Não é esse, i 

porém, o nosso objectivo: pretendemos, 
apenas, construir uma espécie de «amos¬ 
tragem», como se diz em estatística, que 
permita fazer ideia do que existe sobre a 
Beira no «universo» da nossa literatura. 

Será necessário, para tanto, adoptar deter¬ 
minados limites e convenções, como sejam j 

a área geográfica da zona central do país 
a ter em conta, o carácter dos escritos a j 

utilizar e, fundamentalmente, a sua auten- j 

cidade e interesse. Terão, assim, de ficar j 

de fora vários autores nascidos no exterior 
das três Beiras que consideramos; a Alta, 
a Central e a Baixa; os que, tendo nascido 
nessa zona, nada interessam para o nosso ■ 

ponto de vista: é o caso de nomes como 
D. Duarte, Rui de Pina, João de Barros e 
tantos outros que estão ligados à Beira por | 

um acidente natalício e nada mais; excluí¬ 
dos igualmente alguns escritores onde a 
Beira é um vínculo marginal, um elemento j? 

secundário, nada relevante; fora do nosso \ 

objectivo também os publicistas que têm 
para com a Beira um entusiasmo, uma boa 
vontade excelente que deram, no terreno í 

artístico, uma subliteratura estereotipada 
e convencional, sem mérito próprio; nomes, 
afinal, de pessoas transviadas do campo do i 

noticiarismo objectivo, da etnografia, da 
monografia descritiva onde o seu labor e 
aptidões muito úteis poderiam ter sido. 

Esse grupo de «escolhidos» é, apesar de 
tudo, bastante vasto, pois as Beiras come¬ 
çam a ser referidas logo nos primórdios da 
nossa literatura: no século XIII e na poesia j 

dos Cancioneiros. No Cancioneiro Geral de 
Garcia de Resende, * é da Beira que João 
Roiz de Castel-Branco * elogia os méritos 
da vida campestre; é aí também que se 
aponta a «grão liberdade do castelo de Bel¬ 
monte». Onde porém e pela primeira vez, 
a Beira aparece no devido plano é na obra 
de Gil Vicente*; e tão amplamente referida 
e contribuindo tanto para a construção de 
algumas das figuras famosas dos seus autos 
que alguns investigadores se decidiram por 
um Gil Vicente nascido na Beira. Apresen¬ 
taram os seus argumentos, colhidos nos 
textos vicentinos, mas não venceram os 
defensores de uma tese contrária que inter¬ 
pretam doutra maneira os textos pelos 
primeiros utilizados. Seja, porém, qual for 


o destino da controvérsia entre os entendi¬ 
dos, duas impressões sobre o problema 
parecem correctas a quem lê atentamente 
a obra de Gil Vicente: a de que nenhuma 
região do país, na sua paisagem e nos seus 
habitantes, é aí tão aproveitada como a 
Beira; a de que as figuras típicas de raiz 
popular — lavradores, almocreves, clérigos, 
juiz, —* parecem tiradas de ura conheci¬ 
mento pessoal, vivido dlrectamente pelo 
autor daquelas invenções literárias. B, por 
outro lado, inegável a relação existente 
entre uma das mais famosas figuras vi- 
centinas —• o juiz Pero Marques — e a 
tradição documentada, pelo menos em duas 
povoações da Beira —Barreias e Fajão — 
de um «juiz» local com as mesmas carac¬ 
terísticas de boçalidade ingénua, e, no 
fundo, de habilidade e finura no resolver 
das situações difíceis. Alguns pormenores, 
como o da cadeira para o juiz se sentar du¬ 
rante a audiência, são perfeitamente idên¬ 
ticos. Não parece, por outro lado, estarmos 
perante um fenómeno de captação popular 
do texto literário de Gil Vicente, pois há 
referência histórica à figura do juiz de 
Fajão em documentos do século XVIII, se 
não antes. Não se dê, por isto, como intei¬ 
ramente arrumada a questão do que signi¬ 
ficam a Beira e os beirões na obra de Mes¬ 
tre Gil. 

A feição moralizante e exemplar que 
aparece em toda a literatura popular — 
contos, romances, lendas e casos típicos 

— e que já é possível despistar em Gil Vi¬ 
cente, está significativamente vincada em 
homens do século XVI que se consideram 
naturais ou ligados à Beira: Gonçalo Fer¬ 
nandes Trancoso*, Gonçalo Anes Bandar¬ 
ra * e Fr. Heitor Pinto *. Embora em estilos 
diversos, com facetas que aparente¬ 
mente tomam absurda a sua junção no 
mesmo feixe, qualquer deles tem a ver com 
a Beira e com um modo sentencioso, defi¬ 
nitivo, de falar, de pôr as questões ou de 
utilizar a cultura. O último é mesmo o tipo 
do homem que olha a direito e que nin¬ 
guém, mesmo que seja Filipe II de Espa¬ 
nha, pode torcer. O Gonçalo Anes, esse 
então, risca os destinos do mundo, desvenda 
tudo o que irá cair-nos em cima, parte e 
reparte a sorte das nações, enquanto vai 
ajeitando a sola e manejando a sovela: 
«Tiido tenho na moleira / O passado e o 
futuro, J E quem for homem maduro /Há- 
•de dar-me fé inteira. / ... Vejo sem abrir 
os olhos, ! Tanto ao longe como ao perto , / 
... Vejo como por peneira, / ,..». Os vindou¬ 
ros limitar-se-iam a contemplar e a sofrer 
o que ele descortinava « pelo buraco da 
vira». No século XVII surge-nos Brás Gar¬ 
cia de Mascarenhas *, um beirão poeta e 
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aventureiro, um homem que já é romanesco 
e descompassado na própria vida, que cum¬ 
pre a sorte que lhe coube, mas vem acabar 
nas pedras-milheiras onde nascera. O seu 
Víriato Trágico pretende ser o canto dessa 
pedra natal e dos seus heróis; mas a re¬ 
tórica que aprendera em Coimbra e o saber 
escolar que lá lhe ensinaram marcam — 
ia a dizer mancham.,. — o longo e compli¬ 
cado poema, que interessou, muito menos 
que a sua vida, alguns escritores seus fu¬ 
turos — Camilo e Júlio Dantas, por exem¬ 
plo. Os conterrâneos de hoje pouco lêem o 
poema, mas continuam sensíveis à glória 
de ver nas histórias da literatura um ho¬ 
mem que pescou na ribeira de Pomares e 
nadou no rio Alva, Na mesma época e no 
mesmo clima literário de Brás Garcia, iode 
ainda contar-se como entusiasta nativo de 
uma região da Beira, — a do baixo Zêzere 
—, Miguel Leitão de Andrade *, o da Jlfís- 
celânea. Entre o emaranhado confuso que 
é o livro, descobre-se sem custo o gosto e 
o amor pelo sítio em que nasceu e que ele 
descreve com as tintas que as convenções 
eruditas da época lhe forneciam. Já mais 
perto de nós, a Beira continua a aparecer 
nos escritos de alguns dos nossos autoreá 
famosos, Herculano*, que nos meados do 
século XIX a percorreu numa viagem por 
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assim dizer de trabalho profissional, deixou 
nas Scenas de um ano da minha vida e 
Apontamentos de viagem, o registo ano¬ 
tado dos locais onde poisou, dormiu, con¬ 
versou e pesquisou cartórios; mesmo como 
viajante rápido e ocupado, pôde ver que 
era «o suor de quarenta ou cinquenta ge¬ 
rações» que estava na base do que aquelas 
terras produziam; que em Penedono e na 
Meda os nabos eram de tamanho extraor¬ 
dinário; que naqueles sítios a praga da 
ferrugem não infestava as oliveiras, Era 
o homem de Vale de Lobos a apontar por 
entre as páginas dos códices antigos.,. Ca¬ 
milo * usou a Beira e os beirões nas suas 
novelas; mas é uma Beira esquemática e 
corrente, o que baste para palco das suas 
figuras literárias, Apesar disso, não se po¬ 
derá esquecer que foi lá que situou uma 
das vítimas mais famosas da paixão que 
destrói: a Mariana, do Amor de Perdição, 
«uma das impressionantes e típicas figuras 
da literatura portuguesa»; tão impressio¬ 
nante que não precisou do barroquismo 
exaltado em que se afogou a outra, a de 


Beja, para ficar perfeita e indelével na 
memória do leitor. E também um produto 
estilístico, literário, a Beira que está ligada 
ao D. Jaime, de Tomás Ribeiro*, apesar 
de se tratar de homem dos lados de Tondela 
e de afirmar que o seu «poema nasceu na 
pequena aldeia de Parada de Gonta», que 
tenha posto na Cava de Viriato o local de 
um dos episódios centrais do livro e que 
nela pretendesse mesmo reproduzir «a ver¬ 
dade histórica e fotográfica»: são coisas 
que se aceitam mas de que Beira autêntica 
não tem culpa alguma,,. Situação idêntica 
nos aparece no Mário — episódios das lutas 
civis portuguesas de 18M-18SJf, de António 
da Silva Gaio *, apesar de começar por um 
sonoro apelo ao conhecimento da Beira 
Alta, «fértil província, portuguesa de lei». 
O livro virá a ser apenas, afinal, para os 
episódios romanescos, ingenuamente dese¬ 
nhados pelo autor. Outro é o caso da 
colecção de contos que Abel Botelho* inti¬ 
tulou Mulheres da Beira, Aqui, os locais, 
um ou outro modismo do falar aldeão, o 
motivo de alguns dos contos, são tirados 
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do natural e poderiam classificar-se como 
trechos de literatura de inspiração rústica. 
Mas é uma literatura em que o poder 
criador, original, está diluído num realismo 
intencional e forçado, sem atracção ou 
naturalidade, por vezes de mau gosto. 

Ferreira de Castro* colocou o seu ro¬ 
mance A Lã e a New numa serra da 
Estrela que tem as paisagens, as figuras 
típicas e os dramas próprios da região: 
gião: existem pastores, donos de terras, ope¬ 
rários, os problemas do artesanato e da in¬ 
dústria evoluída. O livro tende, por este 
lado, a ser um documentário humano de 
feição socio-regional; mas é também um 
verdadeiro romance, com arquitectmu coe¬ 
rente e episódios de bom nível literário: a 
travessia da serra por dois homens, de noite 
e sob um nevão formidável, pertence à mes¬ 
ma pena que descreveu a selva amazônica e 
a vida heróica dos seringueiros. Um escritor 
natural da Beira, que usa o pseudónimo 
de Nuno de Montemor * e conhece bem a 
terra e as gentes que põe nos seus livros, 
conseguiu por esse modo certo renome: a 
pontos de ser, bem injustamente, colocado 
ao lado de Aquilino. Entretanto, o seu ro¬ 
mance Maria Mim apresenta, sob um enre¬ 
do que não convence, um documentário 
curioso de figuras e usos da região do Coa. 
Pessoas que não são da Beira, mas sobre 
ela escreveram as suas impressões rápidas, 
formam uma legião e deixaram depoimen¬ 
tos que poderiam perfeitamente colocar-se 
sob a epígrafe que Pascoais* encontrou 
para o seu livrinho A Beira mm relâm¬ 
pago. Somente, e como é sabido, a lumino¬ 
sidade do relâmpago chega a confundir-se 
com a cegueira,,, Doutro género são as 
páginas que o trasmontano Miguel Torga* 
escreveu sobre uma Beira que ele conhece 
por dentro e por fora, como é uso dizer-se. 
No Portugal e em vários pontos do Diário,, 
encontra-se muito que tem a ver com a 
Beira, com os seus rios, os seus montes, 
os seus habitantes; muito de compreensivo 
e penetrante para se alcançar o conheci¬ 
mento da Beira e dos beirões, 

António de Sèves* autor praticamente 
esquecido, nasceu perto das terras descam¬ 
padas de Moimenta e fez delas um livro 
com ambições — Leomil, Pretende que esse 
livro representa «as primeiras páginas que 
na nossa literatura se escreveram com o 
propósito consciente e único de pintar a 
vida popular, plasticlzando a linguagem 
desse mesmo povo de maneira a dar-lhe 
contextura e flexibilidade necessárias para 
poder ser expressão literária de um género 
novo». Estes os propósitos. Mas António de 
Sèves não é precisamente um artista, talvez 
não seja visceralmente um escritor e o seu 
livro acaba por reduzlr-se a uma espécie de 


documentário linguístico, um rosário de mo¬ 
dismos verbais que procuram criar peque¬ 
nos quadros rústicos, empastados e nada 
aliciantes. Só por equívoco pensou fazer 
da sua experiência do ruralismo do extremo 
Norte da Beira uma obra literária digna 
desse nome, uma obra que, chegou a pre¬ 
tender-se, teria iniciado e aberto o caminho 
â de Aquilino Ribeiro*. Se é certo que a 
obra de Aquilino se não pode reduzir às 
dimensões de um cronista genial do rura¬ 
lismo das terras altas da Beira, não será 
menos certo que essa parte da sua obra 
representa o que ela tem de mais autêntico, 
de mais original e perfeito. Até ao fim da 
vida considerou a Beira «a sua boa mãe 
material, que lhe deu o primeiro pão e lhe 
não matou a rebeldia de serrano». Por 
vários modos a experiência e o conheci¬ 
mento da «santa terrinha» aparece nos seus 
livros. Em alguns casos, esse meio rústico 
é directamente tema de estudo e reflexão: 
Aldeia *, O homem da Nave, Arcas encoi - 
raáas e, sob diverso ângulo, Os avós dos 
nossos avós. Noutros, esse meio será o 
viveiro onde vai buscar tipos humanos, 
costumes, cenários a aproveitar literaria¬ 
mente: Terras ão Demo*, Andam faunos 
pelos bosques*, Estrada de Santiago* 
entre mais, Pode também acontecer que as 
suas narrativas autobiográficas o obriguem 
a retomar o tema insistente e aliciante dos 
sítios onde nasceu: Via Sinuosa*, Cinco 
reis de gente*, para citar alguns. Desde 
o Início da sua carreira literária, Aquilino 
sentiu que a vida dos patrícios e compa¬ 
nheiros de infância podia ser uma fonte 
inesgotável para a sua sede de escritor, É 
assim que no Jardim das Tormentas — um 
feixe de narrativas que apontam para vá¬ 
rias direcções que depois desenvolverá — 
a parte mais original e prometedora será 
talvez a dos contos de feição regional: Hora 
de véspera, A pele do bombo, Tu não fur¬ 
tarás e o Remorso. Foi desta vereda que 
Aquilino nunca mais se esqueceu, conse¬ 
guindo fazer dela uma estrada real e sin¬ 
gular dentro da nossa literatura. Soube 
trazer para as suas obras, vivos e naturais, 
os homens espontâneos, primitivos, ligados 
por condição à terra-mater; e por tal 
modo o fez que só talvez esses rústicos, se 
fossem capazes de o entender e sentir, pu¬ 
dessem dar testemunho autêntico da per¬ 
feição com que ali foram postos. ■ A sua 
prosa, nem sempre maleável e directa, 
perde ao descrever o Malhadinhas, o João 
Bispo, o Cleto, e todos os outros comparsas 
da roga, o peso do humanista leitor dos 
clássicos, que sabe como se escreve e apro¬ 
veita a cultura possuída. Tal como a Aqui¬ 
lino, embora sem a amplitude e a origina¬ 
lidade do seu caso, também as Beiras tem 
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seduzido outros homens de letras da actua- 
lldade, Vergílio Godinho *, por exemplo, 
pôs no Calcanhar ão Mundo uma narrativa 
que pretende ser «o drama da terra», que 
fica ali para os lados do Zêzere, aprovei¬ 
tando muito do falar e do viver dos habi¬ 
tantes. Samuel Maia * sentiu igualmente a 
atracção do meio onde nasceu e no Bros 
Cadrnha desenhou, como soube, a figura 
de um camponês meio louco pela ambição 
das leiras férteis. Escritores de real e co¬ 
nhecido mérito literário, como J. Marmelo 
e Silva* e Vergílio Ferreira* deixaram, 
em várias das suas obras, a marca dos 
sítios da Beira onde se criaram; Vagão J. 
visa, confessadamente, «ser uma experiên¬ 
cia de aproveitamento da linguagem es¬ 
crita do povo». O conhecedor da nossa lite¬ 
ratura contemporânea poderá facilmente 
descobrir nos livros de muitos outros lite¬ 
ratos, não-beirões e beirões mai3 ou menos 
legítimos, sinais de que foram sensíveis ao 
ambiente da origem e, com intenção ou 
sem ela, aceitaram deixar-lhe um testemu¬ 
nho de fidelidade. De alguns — A. e J. Cor¬ 
reia de Oliveira*, Irene Lisboa*, Branqui- 
nho da Fonseca*, Mário Braga*, é pena 
que nada mais que o nome se lhes possa 
aqui escrever. 

Pobre em muita coisa, a Beira tem sido 
geralmente considerada uma província fér¬ 
til em homens de letras. Poderia parecer 
uma espécie de compensação. Mas talvez 
seja apenas uma daquelas disponibilidades 
contrastantes em que ela ê particularmente 
rica. 

[A, M, de C,] 

Bibi., ; O que pode ler-se sobre as Beiras é 
multo extenso, Para o ponto de vista que nos 
Interessa, seleccionámos 0 seguinte: — J. da 
Fonseca Lebre, Locuções e moâos ác dizer usa¬ 
dos na provinda áa Beira Alta, Lisboa, 1924; 
J, Mendes da Cunha Saraiva, O conceito histó¬ 
rico da palavra Beira, Lisboa, 1928; Lopes de 


Oliveira, Por terras ãe Portugal, Lisboa, 1929; 
Paulo de Cantos, Portugal, Póvoa de Varzlm, 
1938; Maria Angelina e Raul Brandão, Portugal 
pequenino, Lisboa, 1930; J. Leite de Vasconce¬ 
los, Etnografia Portuguesa, vol. III, Lisboa, 
1942; José Coelho, Notas arqueológicas: subsi¬ 
dias para o estudo etnológico da Beira, Viseu, 
1949; Guia ãe Portugal, 3,° vol., Lisboa, 1944; 
Orlando Ribeiro, Le Portugal Central, Lisbonne, 
1949; Fred Wachsmam, Como eu vi a serra da 
Estrela, Lisboa, 1949; Aquilino Ribeiro, Aldeia: 
terra, gente e bichos, Lisboa, s, d. (1946); Aqui¬ 
lino Ribeiro, Arcos encoiradas, Lisboa, s. d. 
(1953); Teixeira de Pascoais, A Beira mm re¬ 
lâmpago, Lisboa, s, d.; Fernando de Castro Pi¬ 
res do Lima, A arte popular em Portugal, 3 vols., 
jjiaboa; Miguol Torga, Portugal, Coimbra, 1960; 
A. de Lucena e Vale, Beira Alta, terra e gente, 
Viseu, 1958; Jaime Lopes Dias, A Beira Baixa 
e o seu teatro popular na obra ãe Gil Vicente, 
Sep., Lisboa, 1959; idem, A linguagem popular 
áa Beira Baixa, Sep., Castelo Branco, 1962; idem, 
Antologia ãa terra portuguesa: Beira Baixa, Lis¬ 
boa, s. d.; idem, Etnografia ãa Beira , vols. I 
a IX, Lisboa 1927... 1963; (direcção do Sindicato 
Nacional dos Arquitectos); A Arquiteetura popu¬ 
lar em Portugal, vol, Lisboa, 1961; Congressos 
Beirões: o mais recente foi realizado em Setem¬ 
bro de 1965 — cf, Arquivo Coimbrão, 2 vols. 
Coimbra, 1967; Vasco Miranda, Antologia da 
terra portuguesa: Beira Alta, Lisboa, s, d. Verbc 
— Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, vol, 
III, v. Beiras, Lisboa, 1966; (direcção de Jacinto 
do Prado Coelho); Dicionário de Literatura, l.° 
in Bulletin of Hispanio Stuãies, vol. XVIII, n.° 
tuguês, vol, IV, Entre Douro e Tejo, Braga, 
1971. 


BEJA, (Fr.) ANTÔNIO DE. Nasceu em 
Beja em 1493. Aos 24 anos ingressou na 
Ordem de S. Jerónimo, no convento de Pe¬ 
nha Longa, em Sintra. Desconhece-se a 
data da sua morte. Na carta que antecede 
a Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, 
António de Beja dá a entender ter sido 
capelão de D. João III e seu criado, antes 
de professar, Talvez por aí (ou na roda 
da rainha D. Leonor) se alcance a identi¬ 
ficação do homem que se amortalhou no 
hábito de Frei António. A conjunção de 
Saturno, Júpiter e Marte nos Peixes le¬ 
vava o Almanach de Stoeffler a prever um 
dilúvio universal para Fevereiro de 1524 
e é a pedido de D. Leonor que Frei Antó¬ 
nio escreve Contra o Juízo dos Astrólogos , 
considerando sem fundamento tal opinião, 
O livro segue no essencial João Pico delia 
Mirandola em «Disputationes in astrologia» 
e Agostinho Nipho em «De falsa dlluvii 
prognosticatione», como demonstrou Joa¬ 
quim de Carvalho. As tradicionais citações 
de Aristóteles, Cícero, Agostinho e S, To¬ 
más bem como Pico delia Mirandola 
(«L’Orazione sulla Dignitá deirUomo») 
constituem as principais fontes da Breve 
Doutrina e Ensinança ãe Príncipes, quer 
quanto a doutrinas quer quanto à inflação 
de citações. Com Pico e na linha do huma¬ 
nismo exalta o homem como a coisa mais 
digna de maravilha. Por outra banda, as 
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três virtudes essenciais do governante 
— sabedoria, justiça e prudência — consis¬ 
tem todas, no final de contas, em guardar 
a paz. E «guarda-se a paz do povo com 
el-rei quando ele rege mais por amor que 
por temor». No lento ajuntamento de dou¬ 
trinas alheias, dificilmente se descortinam 
laivos de contemporaneidade. Salientou-se 
já uma breve referência à Reforma. Repa¬ 
re-se ainda na ameaça dirigida aos que, 
também em Portugal como na Alemanha 
e Inglaterra, cobiçavam os bens eclesiásti¬ 
cos. «Se desejais trazer vossas cousas a 
bom fim não queirais haver em vosso ajun¬ 
tamento a vinha ãe Naboth que são os 
bens eclesiásticos»,.,, pois « todas as vezes 
que o rei casa com a cobiça, logo se deseja 
a vinha que são os bens da Igreja e para 
isto levantam falsos testemunhos a Naboth 
que são os eclesiásticos, dizendo que usam 
mal dos bens da Igreja e assim lhos con¬ 
fiscam e tomam para si, por onde muitas 
vezes são mortos como Jesabel a quem 
comeram cães», 

[A. B. C.] 

Obras: Tradução da Epístola de 8, Jerónimo 
—Nemo laeãitw nisí a se ípso (Lisboa, 1622); 
Contra o Juízo dos Astrólogos (Lisboa, Gennã 
Galharde, 1523); Breve Doutrina e Ensinança de 
Príncipes (Lisboa, Germã Galharde, 1625); Me¬ 
morial de Pecados (Lisboa, 1629), 

Bibl. : Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana, 
Coimbra, 1965, tomo I; Inocêncio, Dicionário Bi¬ 
bliográfico Português, tomo I; Joaquim de Car¬ 
valho, ed. de Contra os Juízos dos Astrólogos, 
prefaciada e anotada — o prefácio foi incluído 
nos seus Estudos sobre a Cultura Portuguesa ão 
século XVI, Coimbra, 1947, vol, I; José V. de 
Pina Martins, Frei António ãe Beja discípulo 
de Pico delia Mirandola, Lisboa, 1965; Mário 
Tavares Dias, ed, de Breve Doutrina e Ensinança 
ãe Príncipes, Lisboa, 1965; Maria Beatriz Silves¬ 
tre, Frei António de Beja, Humanltas, vol, XVII- 
-XVIII. 


BELCHIOR, MARIA DE LOURDES 

{Maria ãe Lourâes Belchior Pontes', Lisboa, 
9.7.1923). Professora da Faculdade de Le¬ 
tras de Lisboa. Iniciou a sua carreira com 
a licenciatura em Filologia Românica em 
1946, apresentando uma dissertação sobre 
a poesia de Frei Agostinho da Cruz, Pres¬ 
tou provas de doutoramento em 1953 com 
uma tese intitulada Frei António áas Cha¬ 
gas — Fm homem e um estilo do sêc. XVII, 
para a preparação do qual estagiou por dois 
anos em Paris, trabalhando com professo¬ 
res da Sorbonne e da Escola de Altos Es¬ 
tudos. Outro dos seus trabalhos maiores 
aparece também a propósito de provas uni¬ 
versitárias; o Itinerário Poético de Rodri¬ 
gues Lobo, apresentado no concurso para 
professora extraordinária, em 1959. Desde 
1969 que é professora catedrática, primeiro 



Maria de Lourdes Belchior 


no Porto, depois na Faculdade de Letras 
de Lisboa. Além do trabalho docente, de 
investigação e da participação em colóquios 
e congressos, tem desenvolvido importante 
actividade de conferencista, tanto em Por¬ 
tugal como no Brasil. Desempenhou de 1963 
a 1966 o cargo de Conselheiro Cultural da 
Embaixada Portuguesa no Rio de Janeiro, 
e ocupa actualmente o lugar de Presidente 
do Instituto de Alta Cultura. As suas in¬ 
vestigações incidem sobre a literatura por¬ 
tuguesa e também espanhola dos sécs. XVI 
e XVII, com relevo para os seguintes au¬ 
tores e temas: Frei Agostinho da Cruz, 
Rodrigues Lobo, Frei António das Chagas, 
Cancioneiros Barrocos, literatura espiritual, 
oratória sacra, o barroco e a sua doutrina¬ 
ção literária, De acordo com estes interes¬ 
ses, tem ensinado habitualmente Literatura 
Portuguesa Clássica e Literatura Espa¬ 
nhola; mas incumbida por alguns anos da 
regência de História da Cultura Portu¬ 
guesa, fez incidir a atenção sobre aspectos 
definidores da especificidade da nossa cul¬ 
tura, como p. ex. a saudade. Além destes 
assuntos tem-se ainda ocupado de litera¬ 
tura portuguesa contemporânea e de ques¬ 
tões de teoria e análise da obra literária, 
e suas relações com a cultura. A sua orien¬ 
tação metodológica parte da estilística e 
a ela parece regressar. Os seus modelos 
são fundamentalmente L, Spitzer e D. Alon¬ 
go, o que não impede que boa parte da 
sua obra revele um sólido conhecimento e 
aplicação dos métodos e técnicas da filolo¬ 
gia positivista, como se impunha para os 
temas estudados, Em Paris entra em con- 
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tacto com tendências mais recentes da crí¬ 
tica, nomeadamente métodos de análise 
quantitativa (Togeby e Guiraud) que in¬ 
fluenciam o seu estudo Itinerário Poético 
áe Rodrigues Lobo. Esta experiência, que 
confessa frustrante, desilude-a das actuais 
orientações do estruturalismo e correntes 
dele derivadas, pelo receio da desumaniza- 
ção da obra e da dissolução da noção de 
sujeito, cuja problemática (profundamente 
ancorada e subvertida nestes modernos ca¬ 
minhos) a preocupa e interessa bastante. 
Na sua obra de investigação demora-se em 
estudos longos, minuciosos, procurando uma 
captação rigorosa e segura do seu objecto; 
ou então, quando o âmbito lho não permite, 
opta pelo apontamento de relações hipoté¬ 
ticas, a pesquisa exploratória rica de su¬ 
gestões e também de dúvidas, incursos 
assistemáticos, enunciação de pistas. Em 
toda a obra encontramos presente uma es¬ 
tudiosa muito segura e experiente, de luci¬ 
dez na visão, seriedade nos processos e 
nitidez na crítica; e um estilo vigoroso, às 
vezes quase rude e sempre desassombrado 
que não é com certeza o aspecto menos in¬ 
teressante dos seus escritos. 

[M. V. L. de M.] 

obras: Bibliografia de António da Fonseca 
Soares (Irei António das Chagas), publ do 
Centro de Estudos Filológicos, Lisboa, 1950; «As 
glosas do salmo 136 e a Saudade Portuguesa», 
in Bulletin of Hlspanlo Studies, vol. XXIII, n.» 
109, pp, 42-48, Líverpool, Jan.-March., 1961; 
ffrei António das Chagas — Um Homem e um 
.Estilo do sêc. XVII, C. de Estatutos Filosóglcos, 
Lisboa, 1953; «A Asia Extrema do P. António 
de Gouveia — Relato seiscentista da evangeliza¬ 
ção de China nos sécs. XVI e XVII», ln Rev. ãa 
Faculdade de Letras, tomo XXII, 2.» série, n.° I, 
Lisboa, 1956; Itinerário Poético de Rodrigues 
Lobo, publ. da Faculdade de Letras de Lisboa, 
Lisboa, 1959; «Nótula sobre a lira usada por 
poetas portugueses dos sécs. XVI e XVII», se¬ 
parata de Romemje a D. Alonso, tomo I, ed, 
Gredos, Madrid, 1960; Poesia Portuguesa Con¬ 
temporânea— A Geração de 40, ed. da Brotêria, 
Lisboa, 1963, «O romance espanhol contemporâ¬ 
neo» in O Romance Contemporâneo, ed. Socie¬ 
dade Portuguesa de Escritores, Lisboa, 1964, 
(pp, 51-70); Poesia e mística; frei Agostinho da 
Crus, in AuMtz zur Portuglesischen Kulturge- 
schichte, Mimster, Westíalen, 1964, (pp. 138-158); 
Antíteses, oposições e contrastes na poesia de 
Frei Agostinho da Cm, in Critica e História 
Literária, Anais do I Congresso Brasileiro, Univ, 
do Recife, Rio de Janeiro, 1964. (pp, 123-140); 
Baroqu e in the Iberlan Penínsulain LUerary 
History and Literary The Literan, CHticism, 
New-York University Press, 1965; O Estmturo- 
tismo, ed, Brotêria, Lisboa, 1968; «A crise do 
Ensino Superior: relações com o Ensino Secun¬ 
dário», in Análise Social, VI n.° 20-21, 1968. (pp. 
117-162): Os Homens e os Livros — Sêoulos X71 
e XVII, ed, Verbo, Lisboa, 1971; À oratória sa¬ 
cra em Portugal no séc, XVIIsegmão o manus¬ 
crito $62 da Biblioteca Racional de Lisboa, sepa¬ 


rata do Arquivo de Bibliografia Portuguesa ano 
VI, n,“ 23-24, pp. 6-49, Coimbra, 1961: «Humanis¬ 
mo — nova dimensão da Poesia?», In Colóquio, 
n.° 17, Lisboa, 1962: Frei António das Chagas 
in Os Grandes Portugueses, vol. II, pp. 103-106, 
Lisboa, 1962. 


BELDEMÓNIO. V. Lobo, Eduardo de 
Bairros. 


BELÉM, ANTÓNIO MANUEL DA 
OUNHA (Lisboa, 17,12.1834 — Lisboa, 12, 
.3.1905), Formado em Medicina em 1858, 
foi cirurgião-chefe do Exército Português, 
deputado em várias legislaturas, dlrector do 
jornal «A Revolução de Setembro» (lugar 
em que sucedeu a Rodrigues Sampaio*), re- 
dactor de diversos jornais e revistas, crítico 
e autor teatral. A sua primeira peça, Os 
Três Estravagmtes, escrita quando ainda 
cursava Medicina, foi representada numa 
récita particular; sucedeu-lhe a comédia em 
um acto José, o Enjeitado, estreada em 1864 
no Teatro de D. Maria II. A comédia se¬ 
guinte, Rapaziadas, subiu à cena no Teatro 
do Ginásio; depois, e até 1873, escreveu as 
comédias As Núpcias ãe Elesbão, As Cata¬ 
ratas, Marido, Mulher e Primo, para o Tea¬ 
tro da Trindade, onde mais tarde fez re¬ 
presentar uma comédia em um acto, Amo¬ 
res de Primavera, em verso, e outra em 
dois actos, Casca Grossa, bem como a ope¬ 
reta A Flor ãe Laranjeira , com música do 
maestro Rio de Carvalho. Em 1876 estreou, 
no Teatro do Ginásio, a sua peça mais 
conhecida, o drama O Pedreiro Livre , que, 
segundo as suas próprias palavras, visava 
«patentear à sociedade os verdadeiros in¬ 
tuitos e nobres fins em que se empenha a 
maçonaria», e se inscreve na linha da dra¬ 
maturgia de tendência anticlerical que teve 
nos Lamristas, de António Enes*, pouco 
tempo antes representada na mesma casa 
de espectáculos, o seu paradigma. Cunha 
Belém traduziu as comédias Um Marido 
que se Multa, Um Noivado Amargurado e 
Verão de 8. Martinho, esta última levada 
à cena em 1873 no Teatro de D. Maria II, 
a zarzuela Como o Diabo as Tece e a ope¬ 
reta Equilíbrios ãe Amor, A sua produção 
original compreende ainda a comédia Po¬ 
breza Dourada, cujo manuscrito se encon¬ 
tra arquivado na biblioteca do Teatro Na¬ 
cional. Sob o pseudónimo Cristóvão de Sá 
exerceu a crítica teatral com imparciali¬ 
dade e competência, «louvando sempre que 
havia ensejo de louvar» e, quando censu¬ 
rava, «dizendo sempre a razão porquê e 
indicando como lhe parecia dever-se corri¬ 
gir o erro apontado». 

[L. F. R.) 




BELEM, (FR.) JEKÓNDIO DE (Arcos 
de Valdevez, 30.9.1692—Lisboa, 21.6.1766). 
Fez os estudos de filosofia no convento 
dos Dominicanos irlandeses em Lisboa, mas, 
sendo de uma família de tradições francis- 
canas (tio e irmão arrábidos), passou a 
Évora, onde professou no convento de São 
Francisco (1.3,1715). Assumiu o cargo de 
pregador em 1726, exerceu algumas funções 
administrativas, fundou uma irmandade de 
religiosas e foi durante vários anos biblio¬ 
tecário no convento de São Francisco em 
Xabregas. Zelou pelo culto dos Corações de 
Jesus e Maria, o qual difundiu em vários 
escritos, entre eles: Coração de Jesus com- 
mmicado aos Coraçoens dos Fieis (1731), 
Coroa Serafica, e deprecativa ão Santíssimo 
Coração de Maria (1731) e Saudaçoens An¬ 
gélicas aos Santíssimos Coraçoens de Jesus, 
Maria e Jozè (1738). Além destes opús¬ 
culos devocionais publicou, entre 1750 e 
1758, a Chronica Serafica ãa Santa Provín¬ 
cia dos Algarves da Regular Observância 
de Nosso Seráfico Padre São Francisco 
(4 vols.), em que se encontram várias ha- 
giografias bem escritas e de ampla huma¬ 
nidade, 

[J, v. d. B.] 


BELIAGO, BELCHIOR (ou Melchior), 
Humanista e eclesiástico, natural do Porto 
onde nasceu em 1526. Muito jovem ainda, 
foi bolseiro na Universidade de Paris, desde 
1539. Regressado a Portugal, a sua carreira 
em Coimbra encontra-se documentada no 
Arquivo da Universidade. Assim, em 15.12, 
.1548, provou ter frequentado quatro cursos 
de Teologia, na Univ. de Paris, Isto faz 
supor que terá concluído o mestrado em 
Artes, em Paris, em 1543-44, pois é com 
esse grau que ensina no Colégio das Artes 
conimbricense, entre 1548 e 1552, ao mesmo 
tempo que prossegue os seus estudos teo¬ 
lógicos. Em 8,3,1554, foi-lhe conferido o 
grau de bacharel formado em Teologia, 
recebendo o de licenciado em 26.1.1556 e o 
de doutor em 26.4,1556. Ainda com o grau 
de bacharel, foi lente de vacações, de Teo¬ 
logia, no verão de 1554. E o seu magistério 
continuou no mosteiro de Santa Cruz onde 
em 1556 regeu Teologia e Retórica (cf. A, 
Cruz). As relações com os mestres vindos 
de Bordéus ensinar no Colégio das Artes 
de Coimbra não devem ter sido cordiais, 
pois Beliago foi alvo de meia dúzia de 
cruéis epigramas de um deles, Jorge Bu- 
chanan*, que o acusava de traficar com 
tudo o que desse lucro, de vender e reven¬ 
der uma longa lista de artigos, alguns dos 
quais, em duas séries aliteradas (.., líbellos, 
lectulos et lintea / scabella, scamna, stra- 
gula et tapetia) produzem o efeito mais de 


um exercício retórico do que de uma acusa¬ 
ção justificada. Nem faltam os negócios 
de cavalos a que havia de referir-se um 
outro bordalês, Mestre João da Costa*, no 
seu processo na Inquisição. Gs epigramas 
de Buchanan (cf. Leitão Ferreira e J. de 
Carvalho), homem azedo e maledicente, 
acusam ainda Beliago de conhecer todas as 
artes menos aquelas que ensinava, de ser 
um mentiroso refinado e de ter mais de 
judeu que de cristão. Todavia, os processos 
na Inquisição, em 1550, de João da Costa 
e Diogo de Teive * mostram que eram in¬ 
justificados os receios destes dois colegas 
a respeito do ódio que lhes votava Beliago. 
Submetidos à tradicional engrenagem dos 
processos inquisitoríais, em que ao acusado 
nunca era revelado o nome do acusador, 
os dois mestres defendem-se, caluniando 
Beliago. Pois este, ao que parece, melhor 
pessoa do que eles, nada disse que os pu¬ 
desse comprometer, antes desculpou Costa 
e elogiou Teive. Uma impressão favorâv ,! 
do carácter de Beliago colhe-se tambóm do 
«Carmen de poetis Lusitanis» de Pedro 
Sanches* (impresso no Corpus Poetarum 
Lusitanorum do P.“ António dos Reis, vol. 
I); «Quem, ó Beliago, excelente prelado, 
não chora a tua morte 1 A cruel Parca lan- 
çou-te as mãos. Ah, com que perda para 
as boas Musas!» Era nesta altura Beliago 
já bispo titular de Fez e auxiliar do arce¬ 
bispo de Lisboa. Faleceu em 19.10,1579 (ou 
1569?) e foi sepultado em Amora (Seixai). 
Editou em Coimbra (1549) comentários a 
Aristóteles, de Nicolau Grouchy, professor 
do Colégio das Artes. Como trabalhos pró¬ 
prios, conhecem-se um De Dialectica Liber 
do mesmo lugar e ano, reimpresso no Porto 
em 1957 (cf. A. Cruz); e a De Disciplina¬ 
ram Omnium Studíis Oratio aã uniuersam 
Acadmiam Conimbricae habita. Cal. Octo- 
bris, MDXLVIII, reimpressa por Luís de 
Matos (Quatro Orações Latinas, Coimbra, 
1937), e com tradução e notas por M. H. 
Rocha Pereira (Porto, 1959). Dos versos 
latinos elogiados por Pedro Sanches, apenas 
conheço vários epigramas que revelam 
certa fluência e naturalidade, A obra mais 
interessante é a oração de Sapiência, atrás 
citada, no começo do ano escolar da Uni¬ 
versidade de Coimbra, em 1.10,1548, Para 
além dos lugares comuns do género, tem o 
mérito de mencionar a colaboração dada 
pela Astronomia às viagens marítimas dos 
portugueses e de exaltar este aspecto cien¬ 
tífico das descobertas, que há quem negue. 

[A. C. R.) 

BiBL.: António Cruz, «Belchior Beleago, Huma¬ 
nista Portuense». Biblíotheca Portnoalensis, 1, 
Porto, 1967, pp. 7-60 (de pp. 31 a 60, reimp. do 
De DialecMoa Liber); Maria Helena da Rocha 
Pereira, Belchior Beleago, Oração sobre o Es- 
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tudo de Todas as Disciplinas, Porto, 1959; Mário 
Brandão, O Processo na Inquisição de M. e Diogo 
de Teíve, Coimbra, 1943; Icl, O processo na In¬ 
quisição de Mestre João da Costa , Coimbra, 1944; 
Francisco Leitão Ferreira, Notioias Chronologi- 
cas da Universidade de Coimbra, 2.‘ parte, vo¬ 
lume III, tomo I, 1.* ed. publicada, revista e 
anotada por Joaquim de Carvalho, Coimbra, 1944, 


BELKISS, RAINHA DE SABA, DE 
AXUM E DO HIMIAR. Tragédia simbo- 
lista de Eugênio de Castro* (1894). Numa 
prosa exótica, musical o A. desenvolve em 
15 quadros o drama da rainha de Sabá, a 
quem um destino «pavoroso, inexorável, 
mortífero» impôs a ânsia do absoluto e que 
sucumbe perante a impossibilidade de en- 


UKLKISS. RAINHA l)í *AIÚÍ 
DVLWAl .!•: 1)0 11VM1AH, 
,1‘OR IAM MO Dl! CASTRO 


P!>LKÓ 



Rosto da 1,* ed. da Belkiss, de Eugênio de Castro (ex, 
que pertenceu à biblioteca de Fialho de Almeida) 


contrar na vida real os ideais desejados. 
Estes apresentam-se-lhe na figura do rei 
Salomão, do qual tinha ouvido louvar a be¬ 
leza e sabedoria e em quem fixa todas as 
suas nostálgicas aspirações de um amor 
ilimitado. A viagem à corte dele e o con¬ 
fronto com a realidade acaba necessaria¬ 
mente em desilusão, porque «a posse de¬ 
precia os objectos amados». Abstraindo da 
forte influência de Flaubert (Salammbô, La 
Tentation de Saint-Antoine) quanto aos mo¬ 
tivos e ao exotismo, o A. tomou como mo¬ 
delo as obras dos simbolistas de língua 
francesa, nomeadamente o drama estático 
de Maeterlinck. A recepção pela crítica 
foi e ainda é muito divergente. A obra foi 
traduzida para o espanhol e italiano e 
serviu de libreto para a ópera BeTkiss de 
Rui Coelho. 

[M. E,] 

Bibl.: Federico Olivero; tBelkissi> âi lí. de C. 
e Flmbert , in Quademi ibero-ameríoani 9, 1948, 
op, 1-4; Andrés González-Blanco: B. de C., in 
Hispania V, 8, 1922 e tn Obras Poéticas de B, 
de 0. III, Lisboa, 1968. pp. 61-68; Luciana Ste- 
gagno Picchio; História do Teatro Português, 
Lisboa, 1969, p. 297. 


BELL, A. F. G. (Aubrey Fita Gerald 
Bell: Ravenglass, Cumberland, Inglaterra, 
20.8.1881-Victoria, Canadá, 7.5.1950), In¬ 
signe lusitanista e hispanista, «o Sr, Álvaro 
de Manique de Baixo», como chegou a ser 
conhecido nos meios populares durante a 
sua residência de trinta anos naquela zona, 
era um notável exemplar do gentleman 
inglês asceta e excêntrico (embora criado 
no Pais Basco francês, e descendente, pelo 
lado materno, da nobreza da Irlanda). De¬ 
pois de se formar em Clássicas em Oxford, 
trabalhou durante três anos como funcio¬ 
nário da Biblioteca do British Museum, 
emprego do qual se demitiu para viajar 
demoradamente por Espanha e Portugal 
até fixar residência em 1911 em São João 
do Estoril. Passou os últimos nove anos 
da vida no Canadá, para onde emigrara, 
com a família, perante a ameaça duma in¬ 
vasão alemã da Península. Á actividade 
de Bell como lusitanista iniclou-se em 1912 
com o livro In Portugal, tendo-se encerrado 
com um artigo sobre Damião de Góis em 
1941. O seu espólio divide-se em traduções 
para inglês, edições ,e estudos originais, 
tendo especial relevo nos três campos a 
sua obra de vicentista, que inclui tradu¬ 
ções (com o texto original) de Lyrics of 
Gil Vicente (1914), Four Plays of Gíl Vi¬ 
cente (1920), The SouVs Journey (1928), 
e The Bhip of Bell (1929), mais uma edi¬ 
ção do Auto ãa 8Mia Oassandra (1921), 
diversos artigos (alguns reunidos em Es¬ 
tudos Vicentínos (1940), e o livro Gil Vi ¬ 
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cente (1921; trad. port. 1942), Traduziu 
também Four Dialogues on Pamting, de 
Francisco de Holanda (1928) e a History 
of Iberían Civílmtion de Oliveira Martins 
(1930), e editou a Comédia Eufrosina de 
Ferreira de Vasconcelos (1918) e o Oxford 
Book of Portugueses Verse (1925). Entre 
as obras originais salientam-se numerosos 
artigos sobre o cancioneiro medieval (Afon¬ 
so X, João Zorro, Pero Meogo t cantigas de 
amigo); livros sobre Fernão Lopes (1921), 
Camões (1923), Diogo do Couto (1924) e 
Gaspar Correia (1924); uma Portuguese 
BMograplvy (1922); e uma história — a 
única existente em inglês — da literatura 
portuguesa: Portuguese Literature (1922, 
mas acabada em 1916; trad. port. 1931). 
Esta obra, apesar de envelhecida (sobre¬ 
tudo na apreciação da literatura posterior 
a Garrett), tem ainda muita utilidade, ca¬ 
racterizando-se por uma grande riqueza de 
pormenores eruditos e não raro pitorescos, 
provenientes das extensas leituras do autor, 
Uma bibliografia completa, constante de 
mais de cem títulos só no que respeita a 
assuntos portugueses, encontra-se em Por¬ 
tugal and Brasil, ed, H. V. Liverraore, Ox¬ 
ford, 1953, págs. 11-14. 

[S. R,] 


IJELLERMANN, CHRISTIAN FRIED- 
RICH (Erfurt, 8.7.1793 — Bona, 24.3.1863). 
Teólogo alemão, investigador lusófilo. Dou¬ 
torado pela Faculdade de Letras de Berlim 
e ordenado sacerdote evangélico na mesma 
cidade em 19.4.1818, vem a Portugal em 
Junho desse ano para exercer as funções 
de pastor da Igreja Evangélica Alemã em 
Lisboa. Regressa à Alemanha em fins de 
1824. Entre 1827 e 1835 é pastor da 
embaixada prussiana em Nápoles e de 
1835 a 1858 (ano da sua reforma) sacerdote 
na igreja evangélica de S. Paulo em Berlim, 
Durante o seu tempo em Portugal o objecto 
do seu interesse especial é a poesia medie¬ 
val galaico-portuguesa. Publica um estudo 
sobre os velhos cancioneiros portugueses 
(Díe alten UederUoher der Portugiesen, 
Berlim, 1840) em que dá a conhecer pela 
primeira vez aos seus compatriotas a ri¬ 
queza daquela época da literatura portu¬ 
guesa. Apresenta um panorama da lírica 
medieval desde os princípios até ao Can¬ 
cioneiro Geral, incluindo no texto vários 
exemplos de poesias, acompanhadas pela 
tradução alemã. O seu interesse pela ar¬ 
queologia portuguesa manifesta-se no seu 
ensaio sobre as antiguidades romanas em 
Portugal (Die romischen Alterthiimer in 
Portugal) contido nas suas memórias Erin- 
nerungen aus Südeuropa, Berlim, 1851. 
Postumamente surge a sua antologia de 
romances, canções, rimas e provérbios por¬ 


tugueses Portugiesische Volkslieder md 
Romansen (Leipzig, 1864) em edição bi¬ 
lingue com anotações em alemão. Parte da 
colecção é constituída por versões pessoal¬ 
mente colhidas durante a estadia em Por¬ 
tugal, de resto baseia-se no Romanceiro 
de Garrett. A filologia alemã recebeu com 
muita atenção os estudos de Bellermann, 
que deu um novo Impulso para que os ro- 
manistas alemães se ocupassem com a lite¬ 
ratura lusíada. 

[M, E.] 


BELLOTTI, FELICE. Eminente patriota 
e letrado italiano (Milão, 26.8.1786 — 
14.2,1858), helenista e cultor de estudos de 
Belas-Artes (durante muitos anos foi Pre¬ 
sidente da Academia de Belas-Artes de 
Milão), tradutor das obras completas de 
Esquilo, Sófocles e Eurípides, e ainda de 
duas epopeias marítimas famosas: os Ar - 
gonautica de Apolónio de Rodes e Os Lu¬ 
síadas * de Luís de Camões *. Sentiu e viveu 
intensamente o gosto da estética neo¬ 
clássica, o ideal supremo da Beleza pura e 
da Harmonia perfeita que dominou a vida 
intelectual italiana antes do Romantismo; 
o que em parte explica o seu fracasso como 
criador de obra literária original e as suas 
excepcionais qualidades de tradutor de 
obras particularmente congeniais ao seu 
espírito, sempre atento ao equilíbrio entre 
o desejo de permanecer fiel ao texto e o de 
transfundir no verso clássica nobreza e 
dignidade estilística: equilíbrio nem sempre 
atingível, já que por vezes é embaraçoso 
descortinar o limite onde acaba o domínio 
da expressão poética autêntica e começa o 
colorido retórico ou rebuscado, difícil evitar 
que a vibração épico-lírica do original se 
endureça na marmórea alvura de uma tra¬ 
dução formalmente impecável. Mesmo as¬ 
sim, a versão poética de Os Lusíadas reali¬ 
zada por Felice Bellotti pode ser tida, sem 
sombra de dúvida, como obra preclara 
entre quantas foram levadas a cabo em 
Itália, Publicou-a em Milão (1?62), depois 
da morte do Autor, o seu amigo e biógrafo 
Gian Antonio Maggi. 

[Gt, M.] 


Bibl. : LIANA CAPITANI s. v. BELLOTTI, 
'elice Gaetano Maria, a pp. 792-798 de; Dutlo- 
ario Biográfico degli Italíani, Vol. VII. Roma, 
365- RENATA ALBANI - Felice Bellotti tra- 
uttore dei trag fci greoi (Na> revista DVmiso: 
no XXXVII N.° 1-2, pp, 74-103. Siracusa, 1963). 
obreaveraao de Os Lusíadas: CARLO CATTA- 
iEO' recensão publicada na revista 11 PoUteo- 
teo, Vol XIII, N.” 82, pp. 301-317. Milano 1862; 
iUGENIO CAMERINI - Luigl Camoens, (A pp. 
76-186 dos seus Nuoví Profili Letterarí, Vol. I, 
lilano 1875); GIACOMO ZANELLA: esboço 
rítico e recensão publ. na revista Nuova Anto- 
wia, Série II, Vol. XXVII, N.» 12. pp. o69-B91 
Roma, 1881), e depois a pp. 29-59 do volume 
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Pamllell Letterari (Verona, 1885); ALESSANDBO 
MARTINENGO - La fortuna dei Camões in 
Itália. (Na revista Btudi Mediolaüni e Volgari: 
Vol, II, pp, 97-174. Bolonha, 1964. O autor de¬ 
dica a P. Bellotti as pp. — ). 


BEM). O alcance da noção de belo — 
com a qual se designa, geralmente, o que 
provoca uma emoção estética — depende 
da maneira como se verifica o acesso ao 
objecto estético, quando se privilegia (1) 
uma apreensão de tipo axiológico, que pres¬ 
supõe polarmente tal noção e a do seu 
contra-valor, o não-belo, (2) uma caracte¬ 
rização a nível metafísico que, ascendendo 
ao belo-em-si como essência, acaba por se 
desinteressar do problema de um contra- 
-valor, na medida em que este não poderia 
ser entendido como uma essência negati¬ 
va, (3) o momento relativo ao acto de 
consciência que julga o belo, o qual, subor¬ 
dinando-se àquele, já não é considerado 
enquanto hipóstase metafísica, (4) uma 
apreensão que tenda a definir o objecto 
estético estruturalmente, passando este a 
ser o único centro do problema em prejuízo 
da noção de belo-em-si como ocorre em (3) 
ou da relação polar estabelecida em (1). 
Finalmente, haveria a referir ainda uma 
perspectivaçâo psicológica e sociológica que, 
no entanto, só acidentalmente será aqui 
encarada. 

(1) Referimo-nos a este modo de tratar 
o problema em Amlogia. 

(2) Na evolução do pensamento filosó¬ 
fico, foi Platão quem, primeiro, formulou 
de uma maneira decisiva uma metafísica 
do belo. No diálogo Hlpias maior, Sócrates, 
que intenta chegar a uma definição de be¬ 
leza, opõe-se à atitude empirista e relati- 
vista de Hípias, para quem o belo não é 
mais do que o nome comum atribuído a 
todas as coisas que manifestam ou apre¬ 
sentam beleza (uma rapariga bela, etc.), 
concluindo que tal atribuição implica a 
existência do belo-em-si, considerado como 
uma ideia transcendente e absoluta. Outra 
noção importante, correlacionada com esta 
e desenvolvida no Banquete é a de que o 
belo, ou melhor «a escada da beleza», nos 
faculta o acesso à verdade e ao ser, Uma 
das características próprias de uma solu¬ 
ção metafísica do problema do belo está 
no facto de se estabelecer uma correlação 
entre o ser e os transcendentais (isto é, as 
determinações mais gerais referidas a to¬ 
dos os entes, segundo a terminologia esco¬ 
lástica), a qual cria a possibilidade de 
admitir que «verum, bonum et pulchrum 
convertuntur», Neste sentido — que a um 
nível ideológico transparece já na deter¬ 
minação pelo belo e pelo bem da haloka - 
gatUa helénica (cf. Warner Jaeger, Paídeia 


passím; Jacques Maritain, Art et Scolas- 
tique, 1947, pp. 178-181) — orientar-se-á o 
pensamento estético de S. Tomás de Aqui- 
no, quando afirma que o belo e o bem são 
a mesma coisa (« pulchrum et bonum sunt 
iãem subjecto, sola ratione ãifferens»). 
S. Tomás -também não é sensível à distinção 
entre valor e ser, distinção essa que será 
sustentada pelas modernas concepções axio- 
lógicas, Entendendo-se, no sentido escolás¬ 
tico, forma como o princípio interior que 
realiza a perfeição própria dos seres e os 
determina essencialmente, S. Tomás defi¬ 
nirá o belo como «splendor formae», A sua 
apreensão realiza-se através dos sentidos 
e da inteligência, representando um conhe¬ 
cimento deleitável ou gozoso: «pulchra [...] 
dicuntur quae visa placent». Essa deleita¬ 
ção _ que não é um estrito conhecimento, 
pelo que nele há de gozoso — está referida 
ao espectador, o qual, ao captar a perfei¬ 
ção com que uma forma se realiza, é um 
dos termos a que a relação estética se 
reporta. A beleza assume, portanto, um 
carácter relativo e não se apresenta, como 
em Platão, sob a forma de um absoluto, 
de um puro conceito. O acordo entre a per¬ 
cepção sensível (no plano do concreto 
individual) e a inteligência (no plano do 
conceito) será, no séc. XIII, uma das con¬ 
dições que se vincula à caracterização da 
beleza, o que ê transplantado, como notou 
Edgard de Bruyne (Estúdios âe Estética 
Medieval, trad. esp., vol. III, p. 325), para 
o campo literário quando os personagens 
humanos ou animais são descritos segundo 
os processos que permitam apreender no 
sensível o respectivo tipo, espécie, profis¬ 
são, etc, 

3) O carácter relativo do belo em S. To¬ 
más traduz, apenas, o facto de ele se defi¬ 
nir através de uma relação de conheci¬ 
mento; ora essa relação pode ser, por sua 
vez, relativizada devido a um novo factor 
interveniente —de proveniência, à primei¬ 
ra vista, subjectiva— que se poderia 
designar por gosto, E o que Montaigne já 
anuncia quando nos diz que na índia se 
dá à beleza lábios «grosses et enflées» ou 
um nariz «plat et large», no Peru «de 
grandes oreilles», etc, No séc. XVIII vul¬ 
gariza-se ainda mais a ideia de um rela- 
tivismo estético. Dubos, em Béflexions sur 
la Poésie et la Peinture (1719), nega a 
existência do belo absoluto, considerando-o 
como um prolongamento das faculdades 
humanas e subordinando-o ao gosto rei¬ 
nante; Voltaire, no Essai sur la Poésie 
Épique (1728), considera que «presque tons 
les ouvrages des hommes changent aínsi 
que 1’ímagination qui les proâuit, Les cos¬ 
tumes, les langues, le goút des peuples les 
plus voisins ãiffèrent», o que não podia 
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deixar de se verificar nas artes, as quais 
«dépendent purement ãe Vimagínation», 
Abre-se, assim, caminho para uma psico¬ 
logia do prazer estético, que receberá um 
forte impulso da psicologia empírica in¬ 
glesa com Hutcheson, Home, Burke, etc, 
O ponto de vista de Henry Home é extre¬ 
mamente importante, pois abre caminho à 
interpretação kantiana; em Elements of 
Griticism (1762), embora assente o belo no 
gosto humano, considera que neste há, para 
além de todas as diferenças, um denomi¬ 
nador comum que o universaliza ( standard 
of taste). Daí a possibilidade de se funda¬ 
mentar uma gnosiologia do belo, conquanto 
esta se apresente como uma «nosologia in¬ 
ferior» — se adoptarmos as palavras de um 
intelectualista como Baumgarten— pelo 
facto de estar ligado ao conhecimento sen¬ 
sível (como se sabe, o termo aistesis signi¬ 
fica sensação, tendo sido o mesmo Baum¬ 
garten quem primeiro empregou a palavra 
«estética» com o significado de ciência do 
belo, ao publicar a sua Aesthetka em 1750). 
Kant — em Kritik der Urteilslmft (Crítica 
da Faculdade de Julgar), 1790— não con¬ 
sidera o belo, mas o juízo sobre (ou: o acto 
de consciência que julga) o belo, reconhe¬ 
cendo que tal juízo de gosto não é um 
conhecimento: «não é lógico, mas estético, 
o que equivale a dizer que o seu principio 
determinante não pode deixar âe ser subjec¬ 
tivo». Radicam, aqui, dois aspectos impor¬ 
tantes de qualquer teoria de inspiração 
kantiana; (a) a beleza é representada sem 
conceito. A representação da beleza de uma 
coisa é objecto de uma intuição —logo, 
desligada de uma conceptualização dirigida 
pelo entendimento com fins cognitivos—, 
que se vincula, afinal, ao sujeito e ao sen¬ 
timento do prazer. Daí resulta (b) o seu 
já referido carácter subjectivo, que, toda¬ 
via, se apoia numa universalidade não-con¬ 
ceptual, embora comunicável mercê do juízo 
de gosto: «o belo é o que é representado, 
sem conceito, como o objecto de uma sa¬ 
tisfação universal ». Este subjectivismo, pro- 
jectando-se no domínio do objecto (e re¬ 
conhecendo neste uma realidade que Kant 
lhe recusou, pois a representação da exis¬ 
tência do objecto não se punha a nível es¬ 
tético) começa a ser valorizado por Novalis 
e os pré-românticos alemães sob a forma 
de fusão emotiva — que se estabelece entre 
o homem e outro ser animado ou não — 
designada por Einfühlmg ou empatia (cf,, 
quanto a esta noção, que será desenvolvida 
por Vísher, Lipps, Worringer, etc., A Esté¬ 
tica Contemporânea de E, Meumann, trad. 
portug., p. 75 e ss.) 

Será, talvez, a característica apontada 
em (a) aquela que vai alcançar maior peso 
na evolução do pensamento estético, até 


pelo facto de estar presente em pensadores 
que se colocam em posições divergentes 
quanto a outros problemas essenciais, va¬ 
riando, assim, o contexto em que tal ponto 
de vista se inscreve, desde Croce ou Alain 
até Marx ou Lukacs. Ê destes últimos que 
mais se aproxima a posição assumida, entre 
nós, por João José Cochofel * e Mário Dlo- 
nísio*. Aquele (Iniciação Estética, 1958, p. 
37 e, tb., 41-42), embora diferindo quanto à 
«pura finalidade formal» kantiana da arte, 
admite, expressamente, que na apreensão 
estética há «uma comunicabilidade ime¬ 
diata, sem conceito». Numa linha também 
de procedência marxista, mas opondo-se 
à interpretação anterior, Galvano delia 
Volpe ( Critica dei Custo , 1963) considera 
que ao nível da expressão literária, as ima¬ 
gens implicam significações conceptuais, 
são imagens-conceitos, o que põe o pro¬ 
blema da «veracidade poética», Este, por 
sua vez, resolver-se-á ao admitir-se que a 
equação beleza=verdade assenta numa ra¬ 
zão gnosiológica e científica, e não propria¬ 
mente esteticista ou metafísica. Oscar Lo¬ 
pes * (Ler e Depois, 1962, pp. 18-19) alude 
a este problema, aproximando-se de um 
ponto de vista semelhante, embora admita 
que uma perspectiva científica será mais 
adequada «não para saber o que as obras 
de arte nos dizem, mas para saber o que 
elas não nos dizem», de modo que o acesso 
crítico elimine «todas as sucessivas e ine¬ 
vitáveis formas de pseudo-compreensão» 
(p. 26). Anteriores à Crítica de Kant, as 
principais obras em que Diderot aborda 
problemas estéticos apresentam pontos de 
viata — p. ex,: a beleza é um sistema de 
relações, as quais, embora existam no en¬ 
tendimento, não deixam por isso «de ter 
o seu fundamento nas coisas», pois, na 
medida em que as percepcionamos, se 
referem a «relações reais» — que se podem 
contrapor a uma interpretação idealista ou 
subjectivista da experiência estética, pon¬ 
tos de vista esses a que os nossos actuais 
críticos. de orientação realista prestaram 
a maior atenção (cf. J. J. Cochofel, ob, 
cit; 0. Lopes, Modo de Ser, p. 81 e ss.; 
Eduardo Prado Coelho*, «O conceito de belo 
de Diderot à Teoria de Informação», in 
O Tempo e o Modo, n.° 49, Maio de 1967), 
Mantendo uma posição idealista, que^ será 
levada até às suas últimas consequências, a 
posição hegeliana—que entre nós, no séc, 
XIX, tanto pesou no pensamento de Antero* 
— afasta-se, no entanto, de uma perspectiva 
gnosiológica e aproxima-se novamente de 
uma metafísica do belo, sendo este a ma¬ 
nifestação sensível da ideia; «o sensível 
na obra artística participa da ideia», sem 
todavia alcançar o pensamento puro, isto 
é, o nível supremo do espírito absoluto, que, 
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quando for atingido, acarretará necessaria¬ 
mente a «morte da Arte». 

(4) Uma apreensão que tenda a definir 
o objecto estético estruturalmente não pode 
deixar de reconduzir o princípio transcen¬ 
dente do belo a algo de imanente. Aristó¬ 
teles, que reagiu contra a admissão de 
um belo-em-si platónico, admite um prin¬ 
cípio relacional e de ordenação —não é 
sem razão que Raymond Bayer ( Histoire 
de VBsthétíque, 1961, p. 36) o considera 
um «logicien de 1’esthêtique» — a presidir 
à beleza, quer seja considerada na sua 
expressão natural quer na sua realização 
artística, através do caso concreto da efa- 
bulação narrativa: «o belo, ser vivente ou 
o quer que se componha de partesnão 
só deve ter estas partes ordenadas, mas 
também uma grandeza que obedeça a cer¬ 
tas condições. Porquanto o belo consiste 
na grandeza e na ordem, e portanto um 
organismo vivente, pequeníssimo, não po¬ 
deria ser belo (pois a visão é confusa 
quando se olha por tempo quase impercep¬ 
tível); e também não seria belo, grandís¬ 
simo (porque faltaria a visão de conjunto, 
escapando á vista dos espectadores a uni¬ 
dade e a totalidade [...]). Pelo que, tal 
como os corpos e os viventes devem possuir 
uma grandeza bem perceptível pela vista, 
ossitn também as fábulas devem ter uma 
extensão bem apreensivel pela memória» 

(poética, 1450 b 34; trad, de Eudoro de 
Sousa). Este ideal é retomado pelos pre- 
ceptfetas clássicos e, entre eles, pelo nosso 
Francisco José Freire* (v. citações em 
Acção Simbólica). Ora a «devida disposi¬ 
ção» que exprime a beleza acaba por su¬ 
bordinar este conceito à própria área da 
expressão e não à realidade descrita ou re¬ 
presentada: não é necessário «que a maté¬ 
ria ou sujeito seja sempre maravilhoso, 
novo e belo por si mesmo; porque se isto 
fosse necessário, jamais poderia o poeta 
representar senão cousas , acções, costumes, 
afectos e sentimentos por si mesmos mara¬ 
vilhosos. Tão bom mestre é aquele que 
pinta uma bela moça, como o que figura 
uma velha feia » (Arte Poética, pp. 52-53). 

Tal polarização entre belo e não-belo — 
que «enquanto conceitos semânticos [...] 
não se referem a objectos ou a realidades 
representadas, mas à representação des¬ 
ses objectos e realidades» (Max Bense, 
Estética, ed. argentina, 1957, p. 32) — faz 
com que o plano de valorização se pro- 
jecte no da própria expressão. Esta pode 
ser, no entanto, ( tt ) identificada a um 
objecto estético, cuja realidade capaz de 
expressar a beleza, ainda que apreendida 
fenomenologicamente, não deixa de apre¬ 
sentar um carácter ontológico, ou (/3) con¬ 
siderada na sua realidade simbólica, isto 


é, enquanto linguagem, o que acaba de 
iludir o interesse que possa haver numa 
valorização estética propriamente dita. No 
primeiro caso («), aproximámo-nos de 
uma solução que não está muito longe de 
uma apreensão de tipo estrutural, ao cons¬ 
tatar-se que aquilo que se entende por belo 
não é mais que um conjunto de caracte¬ 
rísticas particulares de um estilo (como 
acontece com o equilíbrio, a ordem e a 
proporção da arte clássica), incapaz de 
esgotar, como é óbvio, todas as possibili¬ 
dades expressivas do belo; daí, a desco¬ 
berta, em que ocasionalmente assentam ou¬ 
tras realizações estilísticas, da beleza que 
há no grotesco, no feio, no horror, no si¬ 
nistro-o que muitas vezes se exprime 
pela designação antitética de belo horrível 
(não confundr com a noção de Kitch, a 
qual, pelo contrário, exprime que «o belo 
é feio»). O feio surge, assim, como uma 
categoria artística, ponto de vista este de¬ 
fendido por Lessing, no Lacoonte (1756), 
e, em geral, pelo movimento romântico, 
nomeadamente quando, no seu momento de 
passagem para o simbolismo, se persegue 
uma visão paradoxal e contrastante da 
realidade que põe em jogo a ordem tradi¬ 
cional dos valores: «le beau est toujours 
bizarre», «extralre la beauté du mal» 
(Baudelaire), etc. A possibilidade de esta¬ 
belecer múltiplas categorias estéticas —o 
belo, o feio, o gracioso, o sublime, etc.— 
levou Mükeí Dufrenne a admitir que elas 
«visam menos a impressão produzida pelo 
objecto que a sua própria estrutura», 
apresentando-se essa estrutura a um nível 
não axiológico, mas ontológico, Designa o 
belo, neste caso, «um valor que reside no 
objecto e atesta o seu ser» ( Phénoménolo- 
gie de VExpéríence Esthétíque, p. 18). Se¬ 
gundo tal ponto de vista, cuja procedência 
fenomenológlca facilmente se reconhece, o 
objecto estético manifesta-se por um con¬ 
junto de características que o valorizam e 
definem essencialmente como belo. O belo 
não surge como uma essência isolável na 
sua plenitude ou belo-em-si; é unicamente 
uma das qualidades essenciais do objecto, 
que o nosso acto de conhecimento estético 
intende ou visa intencionalmente. Optando 
pelo segundo termo da alternativa atrás 
referida (/?), será o estudo da estética, 
como sistema, substituído pela análise da 
linguagem artística, de modo que a sua 
«beleza» se detecta ao nível dos signifi- 
cantes. Aqui, a palavra beleza — que, por 
isso, se colocou entre aspas— foi utili¬ 
zada na acepção com que se apresenta 
dentro de uma linha afim à da retórica 
tradicional, a qual designava as formas 
retóricas por «beleza de expressão». Um 
exemplo retirado da Arte Poética de Freire 
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(pp. 63-64) poderá facilitar a explicação 
deste ponto de vista: depois de citar a 
est. 41 do canto II de Os Lusíadas (da qual 
transcrevemos a parte inicial, em que Vé¬ 
nus se dirige a Júpiter: «Mas moura enfim 
nas mãos de brutas gentes, / Que pois 
eu /ui...» E nisto, de mimosa, / O rosto 
banha em lágrimas ardentes, / Como co 
orvalho fica a fresca rosa.»), refere que 
«muito deve esta estância ao artifício, que 
fez maravilhosa a matéria, que de si o nao 
era Se [Camões] fizera continuar a Vé¬ 
nus na sua fala, pouco ou nenhuma novi¬ 
dade sentiríamos; mas para a haver e 
deleitar com ela os leitores usou [...] a™- 
flciosamente de reticência ou apsiopesm . 
Este exemplo exprime, com efeito, um 
caso limite: a beleza não está no que 
Vénus disse, mas na possibilidade — e essa 
é a outra linguagem, possibilitada por um 
aproveitamento, retórico, de Camões ao ma¬ 
nifestar o silêncio de Vénus— em tornar 
ausentes essas palavras. Ora, podemos ain¬ 
da designar por «bela» uma expressão que 
ficou necessariamente ilidida, deixando de 
funcionar como suporte significativo. O 
que se capta é apenas —se adoptarmos 
agora uma terminologia que procede de 
Hjelmslev e Barthes— uma forma dos 
conotadores, que se manifesta .retorica- 
mente, ficando suspensos, neste caso, os 
significados de conotação*. A este mvei 
_o da forma dos conotadores- o con¬ 
ceito de beleza não pode deixar de perder 
qualquer papel operativo, passando a an- 
teüor-se 'à abordagem estética uma possi¬ 
bilidade de se fazer o estudo da literatura 
dentro de uma orientação semiológica que 
é seguida pelas correntes formalistas 
actual e pelo estruturalismo (V. Análise 
literária estrutural), 

[F. 0.1 


BiBL.: Em aditamento às ob. oit. supra, alguns 
livros ou artigos de autores portugueses: Ale¬ 
xandre Herculano, «Poesia: Imitação - Belo - 
Unidade», 1836, in Opúsculos, tomo IX (estudo 
onde se sente uma difusa influência kantiana) , 
António Salgado Júnior, HWdrici das coti/eri ên- 
oiflg do Casbo (1871), 1930 (reconstituição do 
texto das conferências de Augusto Soromenho e 
de Eça de Queirós, que abordam ooasionalmente 
o problema do belo); Ramnllio Ortlgao, As Pai¬ 
nas. vol. II, epístola XI, «ao. Sr. Anatólio Cal¬ 
meis» (o belo seria'«um mero produto de Ideias 
associadas de certo modo, fenómeno puramente 
subjectivo»); J, M, da Cunha Seixas, Galeria das 

Ciências Contemporâneas, 1W, P- e 
/considera o beo como algo indepenaente w 
,arte «esta quer pO-lo em rfilevo» .Na cria¬ 
ção artística operariam a razão -«sede da ideia 
do belo»-, o sentimento do infinito e <*■ ma- 
ginacão); id„ Ensaios do M ica JJJJ. 

DP 16-20; Júlio Lourenço Pinto, Estética Natu- 
SM, pp. 223-337 (defende o seguinte 
ponto de vista: «o moderno Ideal'de beto»i, de; 
caindo du antiga adoração P e ' a s linhas escultu 


rais, refugia-se tia expressão e no sentimento, 
e o extremo desenvolvimento do sistema nervoso 
nas gerações modernas tem uma poderosa in¬ 
fluência nesta evolução do belo e na transforma¬ 
ção da poesia do sentimento em poesia da ideia») , 
Sampaio Bruno, A Geração Nova , 1886 (trata, na 
conclusãoj de problemas estéticos de caracter 
geral, considerando, nomeadamente, que «a dife¬ 
rença feita por Kant entre o que seja ideia es¬ 
tética e o qu e seja ideia racional é Mgenhotia, 
mas não deixa de merecer reparos», como se 
notará «em todas as idealizações poéticas de 
verdades científicas, onde a ideia jac ona se 
exterioriza pela imagem». Quanto à possibilidade 
de se constituir uma ciência do belo, reconhece 
que esta se encontra relativizada pela «marcha 
histórica», a qual «ndo nos autoriza ainda a cons¬ 
tituir a estética, fechando-a como corpo doutri¬ 
nai», José Júlio Rodrigues, Esboço de uma H o- 
sofia da Arte, 1910 («o Belo não existe sem nós. 
Para que uma noção se estabeleça deverá . fu 
trar-se pelo temperamento humano»); Luís 
Montalvor, «Tentativa de um ensaio sobre a de¬ 
cadência», in Contam, 1916 (define o belo como 
processo e tema de uma expressão esteticista), 
Fernando Pessoa (Álvaro de Campos, «Apon¬ 
tamentos para uma estética nao-aristotélica», m 
Athena 1924-5 (onde preceitua uma «estética 
baseada, não na Ideia de beleza mas na de 
força»; relacionar com um artigo, na mesma 
rev., de Mário Saa, «A Álvaro dè Campos ou 
apontamentos sobre os 'Apontamentos para uma 
estética n&o-aristotêlica'»; António Pedro, Intro¬ 
dução a uma História de Arte, s, d. (cap. III); 
Vieira de Almeida, Filosofia âa Arte, 1942 (espe¬ 
cialmente o cap, III). 


BELO, RUY (Buy de Moura Ribeiro 
Belo: S. João da Ribeira, no concelho de 
Rio Maior, Santarém, 27,2.1933). Poeta e 
ensaísta que, apesar de na sua obra se de¬ 
tectarem aspectos que nos permitiriam 
aproximá-lo da poesia dos anos 50, só se 
revelará significativamente com a publica¬ 
ção dos seus primeiros livros de poesia na 
década de 60. Entretanto, esteve ligado à 
redacção da revista Rumo e à orientação 
literária da editorial Asfer, Licenciou-se em 
Direito, em Lisboa, e concluiu na Universi¬ 
dade de S. Tomás de Aquino, de Roma, o 
curso de Direito Canónico, em que se dou¬ 
torou, Posteriormente, frequentou o curso 
de Filologia Românica, também, em Lisboa. 
Colaborou, com poesia, ensaio ou crítica 
literária, em várias revistas: Rumo, O Tem¬ 
po e o Modo, Colóquio, etc. Tem traduzido 
várias obras, nomeadamente A Cidadela de 
Saint-Exupéry, 

O aspecto da sua poesia que mais a apro¬ 
xima da dos anos 50 consiste na sua índole 
reflexiva, através dum espraiamento dis¬ 
cursivo que, sustentado imagética e meta¬ 
foricamente, o vai conduzir à valorização 
da própria linguagem, até ao ponto em 
que —graças a uma maestria que será 
paralela à de alguns poetas dos anos 60 — 
conseguirá, sobretudo nas suas obras mais 
recentes, autonomizar o verso ou seus seg¬ 
mentos pela ênfase que dá a certas formas 
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significantes, Essas formas— que entrevis¬ 
tas a partir dum critério retórico ou prosó¬ 
dico seriam aliterações, assonâncias, figu¬ 
ras de repetição ou acumulação, corres¬ 
pondências paronímlcas, elipses, rimas in¬ 
ternas, etc,— poderiam ser exemplificadas 
através deste passo de A Margem da Ale¬ 
gria: «Mas todas as donzelas que o são en¬ 
quanto belas / mais belas são de cada vez. 
pois tecem as capelas I e ao tecê-las se 
transformam nelas / que mais que elas du¬ 
rarão talvez / em vez de defender inés dei¬ 
xam morrer / aquela que rodeiam e que só 
morta de ves / será real rainha desse reino 
que não tinha / ou tinha apenas nesse 
peito impávido de pedro / pétreo como uma 
pedra e amplo como um adro / onde o 
tempo não passa e sobre ele esvoaça / a 
ave sem idade da eterna mocidade ». Repa¬ 
re-se, no entanto, que este verdadeiro dina¬ 
mismo da palavra —ou, se se quiser, téc¬ 
nica verbal — tem um contrapolo na conse¬ 
cução dum certo pathos, que conduz geral¬ 
mente a obra deste poeta para uma autên¬ 
tica tensão dramática, No entanto, Ruy 
Belo soube prevenir-se das ambiguidades 
e desvios que uma tensão de tal tipo pode 
ocasionar; assim, ao explicar o título dum 
dos seus livros de poesia— Boca Bilingue 


— diz: «bilingue é toda a poesia, não só na 
sua natureza de desvio em relação ò norma 
que é a linguagem falada, como no parti¬ 
cular aspecto que assume hoje em dia 
quanto ao problema da sinceridade», con¬ 
siderando que, em arte, este ültimo pro¬ 
blema «está ultrapassado pelo menos desde 
Baudelaire, para já não falar de Fernando 
Pessoa », Ê nesta linha que se manifesta em 
Ruy Belo um equilíbrio, por vezes instável, 
entre uma poesia de índole reflexiva que, 
por um lado, se apoiaria em vivências que 
seriam de 'natureza predominantemente 
religiosa, metafísica, existencial («Poesia 
metafísica a deste livro f Decerto» — diz- 
-nos o autor na «explicação» anteposta à 
2.“ edição de Aquele Grande Rio Eufrates) 
e, por outro, no aproveitamento duma téc¬ 
nica a que a poesia de vanguarda dera 
ênfase, Séries de poemas, como «Labora¬ 
tório» ou «O Jogador do Pião» em Boca 
Bilingue, testemunham bem as intenções 
do poeta em explorar uma inventividade 
que se apoia na força geratriz da palavra 
ou da frase através dum desenvolvimento 
concêntrico definido pela incidência nas 
mesmas imagens. Mas estes exercícios 
nunca se dissolvem num experimentalismo 
estritamente formal — ao qual Ruy Belo 
não deixa de pôr reservas, como, por exem¬ 
plo, acontece quando diz que o movimento 
de Poesia 61 teve «a virtude de evitar que 
entre nós houvesse poesia concreta»—, 
pois, como já se apontou, há nos seus poe¬ 
mas um enraizamento temático que acom¬ 
panha a sua discursividade, prolongando-se 
esta através de digressões, reminiscências 
ou divagações parentéticas, Nos seus pri¬ 
meiros livros de poesia, esse campo temá¬ 
tico define-se ocasionalmente por uma ins¬ 
piração bíblica ou teológica reconduzida a 
múltiplas vivências de índole existencial, as 
quais, todavia, nem sempre se polarizam 
numa consciência de dimensão estritamente 
religiosa, Há, com efeito, em Ruy Bello 
uma complementar apreensão da realidade 
concreta e circunstancial, do próprio quo¬ 
tidiano — «essa unha roída pelos grandes 
problemas» — e que seria um conjunto de 
«efeitos secundários» da existência, tem¬ 
perados pelo humor ou displicente ironia 
a que, ao longo de toda a sua obra, tantas 
vezes recorre, Paralelamente, mostra-se 
atento à «problemática de uma consciência 
que sofre as contradições próprias da socie¬ 
dade em que vive», quando os poemas se 
transformam «numa reflexão sobre o poeta 
e a realidade que o rodeia», sem, no en¬ 
tanto, «o poeta pactuar com a demagogia, 
com o oportunismo que afinal representa 
não ver primordialmente na arte criação 
de beleza, construção de objectos tanto 
quanto possível belos em si mesmos, em- 
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hora de difícil acesso porque a arte é difí¬ 
cil e precisa que, através ãa educação, da 
divulgação, da interpretação, quem a receba 
possa assim e só assim ter acesso a ela e 
assim se sentir vivo, vertical e assim ac- 
tuar, intervir » («nota do autor», in País 
Possível). Esta abertura para uma poesia 
de intervenção, atenta todavia a uma me¬ 
diação de natureza estética que as pró¬ 
prias palavras de Ruy Belo explicitamente 
ressalvam, será também um dos aspectos 
que, ao lado de outros anterionmente refe¬ 
ridos, vem caracterizar a sua poesia. 

[F. G,3 

obhas: Poesia — A quele Grande Rio Eufrates, 
1061; O Problema da Habitação — Alguns Aspec¬ 
tos, 1962; Boca Bilingue, 1966; Homem de pala¬ 
vra! s), 1969; Transporte no Tempo, 1973; País 
Possível, 1973 (antologia); A Margem da Alegria, 
1974, Ensaio — Poesia Nova, 1961; Na Senda da 
Poesia, 1969, 

liiBL.: JoSo Gaspar Simões, Crítica II, 2.° vol„ 
pp. 315-321; Gastão Cruz, A Poesia Portuguesa 
Bojo, 1973, pp, 131-141, 


BEM, (D.) TOMAS CAETANO DE (Lis¬ 
boa, 18 , 9.1718 —Lisboa, 13,3.1797). Pilho 
do jurisconsulto Alexandre de Bem Fer¬ 
reira, estudou humanidades no Colégio de 
Santo Antão dos Jesuítas e em 1734 pro¬ 
fessou na ordem dos Clérigos de São Cae¬ 
tano (Teatinos), chegando a mestre de Teo¬ 
logia. Nomeado qualificador do Santo Ofí¬ 
cio (1751), foi também examinador das 
Três Ordens militares e também cronista 
na Casa de Bragança, Académico da Aca¬ 
demia Real da História Portuguesa * e da 
Academia Litúrgica Pontifícia de Coimbra 
e ainda sócio da Academia Real das Ciên¬ 
cias de Lisboa *. Cultivou a poesia latina, 
tendo escrito um poema heróico, Castreidos 
(1739), que tem por figura central D. João 
de Castro no cerco de Dio, e alguns^ con¬ 
sideram superior a quantos nessa língua 
foram cultivados antes, Como historiador, 
a sua obra mais importante são as Memó¬ 
rias históricas e cronológicas da sagrada 
religião dos Clérigos regulares em Portugal 
e suas conquistas (1792-1794), onde figuram 
as biografias dos mais ilustres dos seus 
correligionários, entre os quais D. Rafael 
Bluteau *, D, António Caetano de Sousa \ 
D. José Barbosa*, D, Jerónimo Conta¬ 
dor de Argote* e outros. No prefácio do 
I tomo inseriu uma espécie de ensaio acerca 
do método de escrever história, em que 
exprime' ideias muito concretas sobre o 
assunto, acima das correntes na época. 

[A, A. D.] 


Obras: Panegírico... de D, Francisco de Al¬ 
meida Mascarenhus (1739), Oração fúnebre mtò 
exéquias do,,, sr. D. Jaime de Melo, duque do 
Oadaval (1749). Notícia prévia da colocçdo dos 
concílios celebrados pela Igreja Lusitana (1757). 
Sermão em aoçâo de graças... pela milagrosa 
conservação ãa vida de Sua Majestade (1769). 
Vida de Santo André Avelino (1767), Vida do 
venerável padre D. Alberto Maria Ambiveri 
(1782), Ilustração histórica e genealógica dos 
Reis âe Portugal (1789). Memórias.,, da sagrada 
religião dos Clérigos Regulares em Portugal e 
suas conquistas (1792-1794), 2 tomos. Publicadas 
na colecção da Academia Litúrgica: Dissertação 
sobre a origem dos metropolitanos na Lusitânia 
(tomo I). Dissertação ãa Liturgia solidária teo¬ 
lógico-canónica (tomo IV). Se os bispos lálcio 
de Mérida e ttaco âe Ossônoba foram justamente 
depostos por perseguirem os prisoílianistasf (ibi- 
dem), Publicada no Sumário das cousas de Lis¬ 
boa, de Cristóvão Rodrigues de Oliveira: Carta 
a um seu amigo, acerca ãe ms monumentos ro¬ 
manos, descobertos no sitio das Pedras-Negras, 

Bibl, : Elogio histórico , por Francisco da Borja 
Garção Stockler. Obras, tomo II, 


BEM E O MAL (O), Romance de Camilo 
Castelo Branco (1863). O bem é represen¬ 
tado por Ladislau Tibério Militão de Vila 
Cova, educado pelos tios no isolamento, e 
Peregrina, sua esposa, «duas criaturas 
preordenadas para a felicidade da terra e 
céu», Cristina, filha de Rui de Nelas Gam¬ 
boa de Barbedo, Casimiro de Betencur e 
o Padre João Ferreira, pároco exemplar, 
protegidos ambos de Rui. B à casa de 
Padre João que Cristina e Casimiro, fu¬ 
gidos, buscam amparo, pedindo ao padre 
de os casar. E casa-os, mas só depois 
de Ladislau arrancar de Rui de Nelas o seu 
consentimento. O mal aparece nas pessoas 
de D. Soeiro de Aguilar, que pedira Cris¬ 
tina em casamento e se sente ferido no seu 
orgulho por sabê-la casada com um sobri¬ 
nho de carpinteiro —o que é, com efeito, 
Casimiro, cujo pai morreu no cerco do 
Porto, e que ignora a identidade da mãe — 
e do irmão, D, Alexandre de Aguiar Vito 
de Alarcão Parma de Eça, É com a ajuda 
de Ladislau que Cristina e Casimiro vão 
para Coimbra, onde este quer cursar mate¬ 
mática, D. Alexandre calunia-o, e Casimiro 
desforra-se. Regressa a casa D. Alexandre, 
e torna à Universidade acompanhado por 
um desertor, criado seu, no intuito de ma¬ 
tar Casimiro. Este, informado do perigo, 
cede às instâncas de seus amigos e volta 
a Vila Cova com a esposa. Passados alguns 
meses, no começo do ano académico se¬ 
guinte, ei-los novamente em Coimbra, 
D. Alexandre insulta Cristina, Casimiro vin¬ 
ga-se outra vez, D. Alexandre inventa novo 
plano homicídio, mas Guilherme Lira (o 
bem e o mal), quintanista de Direito, «o 
pau mais valente do Ribatejo», turbulento 
chefe da Sociedade ãa Manta, por simpatia 
defende Casimiro contra um assalto noc¬ 
turno, ferindo gravemente D. Alexandre e 










BENALCANFOR 


matando o desertor. As circunstâncias pa¬ 
recem indigitar Casimiro como assassino, 
mas a sua Inocência é provada por uma 
carta do Lira em que, antes de se deixar 
matar pela tropa, confessa o crime. Rui 
de Nelas, no intento de ajudar Casimiro, 
pede a intervenção de sua irmã, D. Eugenia 
de Azinhosa com quem, havia mais de vinte 
e três anos, não correspondia. Reconclliam- 
-se E tudo acaba felizmente, pois D. Eu¬ 
gênia acha em Casimiro o seu filho per¬ 
dido e este a mãe que sempre desejava. 
Camilo remata o romance, que ele chama 
de «série de biografias» com uma «mora¬ 
lidade»: «ocorre desta, história, natural e 
concluãentemnte , que o coração do homem, 
formado nas ciências e nos costumes anti- 
dos encerra a urna dos bálsamos para as 
chagas dos corações formados à moderna». 

[R. A. L.] 


BENALCANFOR, VISCONDE DE. Ri¬ 
cardo Augusto Pereira Guimarães, nobili¬ 
tado em 1871 (em uma vida) com o título 
de visconde de Benalcanfor, nasceu no 
Porto em 1830 e morreu em Lisboa a 18. 
11,1889. Oriundo de classe abastada, ligou- 
-se à juventude boémia portuense que fre¬ 
quentava o Guichard e os abadessados, es¬ 
crevendo por diletantismo nos jornais. Na 
esteira dos iconoclastas do seu tempo, de¬ 
signou a capital nortenha de «grande loja 
de mercearia». Matriculou-se em 1845 (com 
15 anos) no curso de Direito da Universi¬ 
dade de Coimbra, mas logo no ano imediato 
se incorporou no famoso Batalhão Acadé¬ 
mico, para apoiar a revolução popular do 
Norte, Por indicação da Junta, transitou 
para a marinha revolucionária onde, sob as 
ordens de Salter, alcançou o posto de se¬ 
gundo tenente. Sufocada a revolta, regres¬ 
sou a Coimbra para concluir a sua forma¬ 
tura em Direito. Ricardo Guimarães, «o jo¬ 
vem das aspirações candentes» como lhe 
chamou Camilo ( Disp . II, 248), manter-se-ia 
fiel, pela vida fora, às coordenadas da sua 
juventude: as ideias liberais, o mar e o 
jornalismo, Com efeito, tendo-se estreado 
na Estrela do Norte (entre 1846 e 47), man¬ 
teve-se sempre vinculado à actividade jor¬ 
nalística. Além de ter fundado, com Camilo 
Castelo Branco*, o Portuense (2.10.1853), 
foi colaborador, com maior ou menor assi¬ 
duidade, do Arauto, Civilização, Comércio 
do Porto, Diário Mercantil, Diário de Notí¬ 
cias, Jornal de Lisboa, Nacional, Revista 
Contemporânea, Revolução de Setembro. 
Os seus folhetins eram muito apreciados 
pela vivacidade e colorido da linguagem. 
Em 1858, ao falar de Evaristo Basto e Ri¬ 
cardo Guimarães, Camilo consagrou-os como 
«os dois vultos mais graduados na história 


, v : íT.th;., literária do folhe- 

tim portuense» 

E na apreciação 
da sua candldatu- 
Visconde de Benalcanfor ra à Academia, 
Manuel Pinheiro 
Chagas * distin¬ 
guiu-o como «um dos mestres do estilo 
contemporâneo». Ricardo Guimarães versou 
os mais variados temas (viagens, economia 
política, instrução), com a acutilância e 
pertinência de quem não era ignorante nes¬ 
sas matérias. Assim, ao relatar a sua ex¬ 
periência de inspector de instrução secun¬ 
dária, sem escamotear as precárias condi¬ 
ções dos liceus que visitara, recomendou 
como indispensável «substituir ao oulto pre¬ 
dominante da memória o desenvolvimento 
gradual e progressivo da ramo». (Aponta¬ 
mentos, p. 3). Ainda quanto à ediicação, 
bateu-se pela extensão da instrução femi¬ 
nina (Notas Soltas). Num artigo de 1881, 
integrado em Realidades e Fantasmas, ma¬ 
nifestou-se contra a influência dos jesuítas, 
proclamando *qu e m liberdade de ensino é 
o ideal supremo da escola liberal» (p. 129). 
A sua atitude em relação à repartição da 
terra não destoa da opinião paternalista 
dos mais progressistas da época (1866): 
«terra livre procura o trabalho, emprega o 
capital, utiliza as forças naturais, promove 
o proletário a proprietário, é instrumento, 
a um tempo, de riqueza, progresso e mora¬ 
lidade». (Da Influência da Liberdade da 
Terra, p. 46). Assinale-se ainda o facto de 
ele não partilhar as costumadas jeremiadas 
quanto ao definhamento da poesia, como 
fizera Castilho em 66 e Camilo em 79 (po¬ 
derá interpretar-se o texto como uma crí¬ 
tica velada à atitude camiliana)^ «Não 
passa um só ano do Senhor, em que não 
ouçamos preságlos funestos acerca da poe 
sía. Uns declaram-na moribunda; outros, 
tomando-lhe o pulso, dão-na por morta. Ela 
p 0r é m —a agonizante, a defunta — atira 
com ramalhetes de estrofes aos agourentos, 
e solta canções frementes de vida, rindo dos 
farricocos que, de bàlandraus enfiados, tei¬ 
mam em l&üá-la à cova entre tochas e res¬ 
ponsos.» (Leituras do Verão, p. 55). Exei- 
ceu os mais diversos cargos e funções: de¬ 
putado, secretário do Instituto Industrial 


BERARDINELLI 


e da Procuradoria Geral da Fazenda, Ins¬ 
pector de Instrução Secundária, professor 
da Escola Politécnica, seculário do Governo 
de Macau (cargo que, por doença, não 
ocupou), comissário honorário e vogal do 
júri da Exposição de Viena de Áustria, etc. 
Distinções honoríficas: sócio efectivo da 
Academia Real das iCências de Lisboa, 
membro correspondente da Academia Real 
de História de Madrid, da Société d’Écono- 
mie Folitlque de Paris, comendador da 
Ordem de N.* S.“ da Conceição de Vila 
Viçosa e da Ordem de Isabel a Católica. 

[A. C.) 

Obras; (Os quatro primeiros títulos foram im¬ 
pressos com o nome civil abreviado, Ricardo Gui¬ 
marães, com excepção do segundo que, dada a 
sua natureza de «dissertação para concurso», 
traz o nome civil por extenso; os restantes, edi¬ 
tados depois da nobilitação, saíram assinados 
com o nome de Visconde de Benalcanfor); Nar¬ 
rativas e Episódios da Vida PoltUoa e Parlamen¬ 
tar (1863); Da Influência da Liberdade da Terra 
sobre a produção ãa riquetta (1866); Duas Pala¬ 
vras sobre a Espanha (1869); Impressões de Via- 
oem/Oadk, Gibraltar, Paris e Londres (1869); 
Vi em e a Exposição (1873); Fantasias e Escri¬ 
tores Contemporâneos (1874); Na Itália (1876), 
De Lisboa ao Cairo/Cenas de Viagem, com pre¬ 
fácio de Pinheiro Chagas (1876); Realidades e 
Fantasmas (188); Apontamentos ãe um Imeotor 
de Instrução Secundária (1882); Leituras do Ve¬ 
rão, com prefácio de Júlio César Machado (1883) , 
Elogio Histórico de S. M. El-Rei D. Fernando II 
(1886)’ Notas Soltas de Instrução e Pedagogia 
(1887)' Em colaboração: A Restauração ãe Por¬ 
tugal editado «sob os auspícios da Comissão 
Central Primeiro de Dezembro de 11640» («« , 
™m o artigo A Aclamação ; No Tejo ( 1887 ), com 
uma pequena produção intitulada No Mar\ 0'Co¬ 
zinheiro dos Cozinheiros (com várias edições). 
Traduções: O Engenhoso Fidalgo D. Quíxotede 
l Mancha (1.* ed. 1877 ; 2,* ed. 
vitres du livre - De Lisbome au Caire (1877 
-opúsculo de 32 p, que reproduz os cap X e 
XVI da ed, portuguesa De Lisboa ao Cairo, _ a 
tiragem limitada (100 ex.) e os cortes e arranjos 
feitos na tradução denunciam o objectivo da 
oferta a «Son Altesse/Le Khédive d'Égypte». 
Profaciu. em 1885, o volume Contos Sem Cor, 
de Almeida d'Eça, Em 1863, anunciou a publica¬ 
ção de um vol. de 400 p. sobre Passosi Manuel 
que não chegou a editar; proíeotou também, já 
membro da Academia, um estudo sobre o lib 
ralismo português (crónica do reinado de D. i 
dro IV), que não concluiu, 

BENE, ORIETTA DEL (Milão, 5.7.1941), 
Licenciada em Línguas e Literaturas Es¬ 
trangeiras pela Universidade de Roma, em 
1965 foi bolseira do Instituto de Alta Cul¬ 
tura e da Fundação Gulbenklan, para os 
Cursos de Cultura Portuguesa para Estran¬ 
geiros (1966-67) e Cursos de Férias nos 
verões de 1968, 1969, 1970. Como profes¬ 
sora «incaricata esterna», ensinou Língua 
e Literatura Portuguesa na Fac. de Letras 


da Universidade de Perugia, de 1969 a 1972. 
Tem dedicado especial atenção à obra de 
Fernando Pessoa, Álvaro Feijó, Manuel da 
Veiga Tagarro, Ferreira de Castro, Sidónio 
Muralha e Manuel Alegre, aos quais con¬ 
sagrou vários estudos e traduções, em re¬ 
vistas e jornais italianos e portugueses. 

Colahora neste Dicionário, 

[J. J. C.] 

BENEDITINOS. V. Ordens Religiosas. 
BENSAÜDE, JOSÉ. V. Açores. 

BERARDINELLI, CLEONICE (Cleonice 
Serôa, da Motta Berardinelli: Rio de Ja¬ 
neiro, 28.8.1916). Professora universitária 
brasileira, que tem dedicado especial aten¬ 
ção à literatura portuguesa e autora de 
uma obra vasta e importante nesse sector, 
Licenciada em Letras Neolatinas pela Fa¬ 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras da 
Universidade de São Paulo (1938), douto¬ 
ra-se em Letras Vernáculas pela Faculdade 
Nacional de Filosofia da Universidade do 
Brasil, em 1959, e nesse ano faz concurso 
para livre-docente de Literatura Portuguesa 
da mesma Faculdade, desempenhando 
actualmente as funções de professora coor¬ 
denadora da disciplina de Literatura Por¬ 
tuguesa, da Faculdade de Letras da Uni¬ 
versidade Federal, e de professora super¬ 
visora da mesma disciplina no Departa¬ 
mento de Letras e Artes da Pontifícia Uni¬ 
versidade Católica, no Rio de Janeiro. Nesta 
Universidade promoveu em 1965 um ciclo 
de conferências sobre Gil Vicente e em 
1968 uma exposição comemorativa do 
80.° aniversário do nascimento de Fernando 
Pessoa. Desde Maio de 1962 que organiza 
programas de Literatura Portuguesa na 
Rádio do Ministério da Educação e Cultura. 
Colabora neste Dicionário. 

[J, J. C.j 

Obbas: Cantigas de trovadores medievais em 
português moderno, 1953; Auto de Vicente Anes 
joeira. Edição critica, introdução e notas 1M, 
Autos de António Ribeiro Chiado, y. I, Edição 
critica, introdução e notas (de colaboraçao com 
Renaldo Menegaz), 1968; 

1973; Mário de Sá-barneiro, Poestfl, Antojogj 
com estudo crítico e notas,1958, Mo de Deus, 
Pnpsla Antologia, com estudo critico e notas, 
1967; Gü Vicente, Teatro. Antologia com estudo 
crítico e notas (no prelo); Antologia ao i cairo 
de OU Vioente. Selecção introdução notas e 
ciiwsário 1971; Estudos sobre Fernantlo Pessoa. 

í1“» m m ima. ja-' 

racão em Cadernos ãa PUO (6 e 9), uoioquw, 
Colóquio — Letras, Revista oldente, Ibérida, 

Kriterion, etc, 
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BERMUDES, FÉLIX REDONDO ADAES 

(Porto, 4.7.1874 — Lisboa, 5.1.1960). Es¬ 
critor teatral, estreou-se em 1907 com a 
opereta O Tira-Teimas, estreada no Teatro 
Avenida, com música de Carlos Calderón, 
em que foi colaborador de Ernesto Rodri¬ 
gues. Essa colaboração prosseguiu com as 
revistas 7Âg-Zag (1910), Agulha em Pa¬ 
lheiro , Pai PauMno, O Pó de Perlímpimpím 
(1911) e Cócórócó (1912), e consolidou-se 
com a formação da denominada «Parce¬ 
ria», de que também faz parte o escritor 
João Bastos*, operosa até à morte de E. 
Rodrigues, ocorrida em 1926. A essa «Par¬ 
ceria» se ficaram a dever, num registo li¬ 
geiro, mas não desprovido de uma certa 
agudeza crítica nos seus melhores momen¬ 
tos (como seja a comédia O Conde-Barão, 
de 1918, caricatura farsesca da burguesia 
enriquecida com as especulações do tempo 
da guerra), alguns dos maiores e mais du¬ 
radouros êxitos populares do nosso teatro 
nos três primeiros lustros da República, 
Após a morte de E. Rodrigues, manteve-se 
associado a João Bastos, com quem escre¬ 
veu uma farsa (O Arroz de Quinze, 1926, 
em que também colaborou André Brun), 
uma opereta (A Flor do Bairro, 1930, com 
música de Wenceslau Pinto) e várias re¬ 
vistas (Aldeia dos Macacos, 1927; Meia- 
-Noite, 1928; Pó de Maio, 1929; Feira da 
Lm, 1930; Ai-Ló, 1931; O Dia das Roma- 
rias, 1932), a que outros autores como Lino 
Ferreira, Pereira Coelho, Alberto Barbosa 
e José Clímaco prestaram colaboração, 
além de diversas traduções, das quais a 
mais representada foi a da farsa alemã 
O Domaãor ãe Sogras, de O. Schwartz e 
G. Lenbach, em co-autoria com Hermano 
Neves, que permitiu à genial actriz Adelina 
Abranches uma das suas grandes criações 
(1928). Ligado a Ascensão Barbosa e Abreu 
e Sousa, escreveu depois as farsas O Ta¬ 
vares Rico e A Mulher de Virtude (1934), 
A Bicha âe Rabiar e As Meninas Pires 
(1936), todas levadas à cena pela compa¬ 
nhia da actriz Maria Matos, no Teatro Ave¬ 
nida, a opereta ilíiss Lisboa (1934) e a re¬ 
vista Maria Rita (1936), e traduziu As 
Fontes Luminosas , de Georges Berr e Louis 
Verneuil, A Papírusa, de Adolfo Torrado e 
Leandro Navarro (1936). A sua produção 
individual abrange tão-só uma opereta 
(O Timpanas, 1933, com música de Frede¬ 
rico de Freitas) e traduções de Paul Arms- 
trong (20.000 Dólares, 1911), Mufloz Seca 
(O Ültmo Bravo, 1918) e Denys Amiel 
(Uma Para Três , 1933). Menos significa¬ 
tiva e abundante é a sua produção noutras 
zonas literárias: um livro de novelas e 
poesias (Cinza e Nada, 1923), dois volumes 
de versos (A Mulher Portuguesa e Poesia 
do Espírito ) e três obras doutrinárias, im¬ 
pregnadas de um vago misticismo de colo¬ 


ração teosófica (Aos Meus Irmãos Co¬ 
munistas, O Homem Condenado a ser Deus, 
Buãa Ensinando os seus Discípulos). Deno¬ 
dado defensor dos interesses dos criadores 
intelectuais, e especialmente dos autores 
teatrais, foi ura dos fundadores da Associa¬ 
ção de Classe dos Trabalhadores de Teatro, 
bem como da Sociedade Portuguesa de Au¬ 
tores (actual denominação da Sociedade 
fundada em 1925), de Escritores e Compo¬ 
sitores Teatrais Portugueses*, de cuja di¬ 
recção era presidente à data da sua morte. 
Participou, nessa qualidade, em várias reu¬ 
niões e congressos internacionais, tendo 
sido em 1956 eleito presidente da Federa¬ 
ção Internacional das Sociedades de Ho¬ 
mens de Letras, de que fora vice-presidente 
durante vinte anos. 

[L. F. R.] 


BERMUDES, NUNO. Nasceu em Mace- 
quece (hoje, Vila de Manica), Moçambique, 
em 30 de Dezembro de 1924, vivendo actual- 
mente na cidade da Beira, onde é funcio¬ 
nário bancário e se dedica, em «part-time», 
ao jornalismo e à rádio. Personalidade ir¬ 
requieta, prosador elegante e frequente¬ 
mente acutilante, Nuno Bermudes deve, 
obviamente, como poeta, algo do seu «per¬ 
curso» às experiências anteriores de um 
Régio* e de um Torga*. O seu discurso 
é porém menos arrebatado e o seu cepti- 
cismo mais radicalmente desistido, Tentan¬ 
do caracterizar a poesia de Nuno Bermu¬ 
des, Rui Knopfli aludia ao poema «Crime 
Perfeito», em que «o Poeta europeu trans¬ 
plantado trai magistralmente o seu alhea¬ 
mento, a sua comunicabilidade em-botada 
adentro ãe uma África não incidental que 
os versos, em sua sábia e necessária limi¬ 
tação poética, figuram incidental ». Nuno 
Bermudes é uma das vozes poéticas mais 
acabadas, de entre as que se exprimem, 
em Português, em Moçambique, muito em¬ 
bora o seu discurso poético pouco deva aos 
grandes cismos renovadores que perturba¬ 
ram a poesia portuguesa nos últimos vinte 
anos, 

[Bg. L.] 


Obras: O Poeta e o Tempo (Poesia —1961), Ga- 
rongosa, No Reino dos Animais Bravios (Repor¬ 
tagem — 1964), Um Maohangane descobre o Rio 
(Crónicas de uma Viagem ao Brasil — 1968), 
Gandana e Outros Oontos (1969), üma Gota de 
Chuva (Contos — 1964), Emílio Voluntário (Poesia 
— 1966), Moçambique, no Actual Panorama Lite¬ 
rário Português (Conferência — 1972), O Circulo 
ãe Lm (Histórias de Caca - 1973). Tem colabo¬ 
rado em vários jornais e revistas, de Moçambi¬ 
que: Notícias da Beira, Guardian, Noticias e 
A Voz ãe Moçambique; da metrópole: Colóquio , 
Diário Popular, Diário ãe Lisboa, Século Ilus¬ 
trado, Vida Mundial, Diário de Noticias e Jornal 
Português de Economia e Finanças; do Brasil: 
Jornal de Letras, Para Todosi, Leitura e Naroeja. 


BERMÜDEZ, (FR.) JERóNEVfO. (Ga¬ 
liza, 1530? - Tui, 1605 ou 1606). Tomou 
o pseudónimo de António de Silva. Muitos 
pontos da sua biografia são incertos, assim 
como o lugar exacto do nascimento: a Coru- 
nha ou o senhorio do Conde de Lemos; a 
sua ligação com a ilustre família dos Ber- 
múdez de Castro ou do Cid Campeador; e 
se foi lente de Teologia na Universidade 
de Salamanca. Deduz-se da sua obra que 
nasceu na Galiza, à volta de 1530, e que 
viajou em Espanha, França, África e Por¬ 
tugal. Entrou na Ordem dominicana de 
Salamanca, vivendo depois nos Conventos 
de Santo Domingo da Corunha (1580 e 
1582) e em Pena de Francia (Dezembro de 
1589). Morreu no convento de Santo Do¬ 
mingo de Tui, entre 4 de Junho de 1605 e 
7 de Fevereiro de 1606. No ano de 1577 
publicou-se em Madrid a obra Primem 
tragédias espafíolas, com o pseudónimo de 
António de Silva. Um soneto preliminar da 
autoria de Dlego Gonçalvez Duran dá a 
conhecer o nome do escritor: Jerónimo 
Bermúdez. As referidas tragédias intitu¬ 
lam-se: Nise Lastimosa e Nise Laureada; 
Nise representa o anagrama de Inês. A 
primeira corresponde a uma versão espa¬ 
nhola da Tragédia mwy sentida e elegante 
âe Dona lnes de Castro, publicada em 
Coimbra, sem nome de autor, por Manoel 
de Lyra, em 1587, e que constitui a pri¬ 
meira edição conhecida da tragédia Castro 
de António Ferreira*, sendo a segunda 
confiada à Pedro Craesbeeck em 1598, pelo 
filho do escritor, Miguel Leite, em Lisboa. 
António Ferreira morrera em 1669 e sabe-se 
que Diogo Bernardes * lhe dirigiu um so¬ 
neto elogioso. Mas como as edições da peça 
são póstumas e esta apenas foi publicada 
dez anos depois da tragédia de Bermúdez, 
mantém-se o problema há dois séculos: 
quem será o verdadeiro autor da primeira 
tragédia que trata dos amores funestos de 
Inês de Castro e do Infante D. Pedro? Mui¬ 
tos críticos portugueses e estrangeiros es¬ 
tudaram esse delicado problema, inclinan¬ 
do-se para a autoria de Bermúdez: José 
Maria da Costa e Silva e os autores galegos 
Carré, Pardo Villar e Antonío Rey Soto. 
Menéndez Pelayo não tomou partido no 
debate. Em defesa da originalidade de An¬ 
tónio Ferreira temos: Francisco d'Aragão 
Morato, Ferdinand Denls, Martínez de la 
Rosa, Cayetano Alberto de la Barrera y 
Leirado, Inocêncio, Ticlraor, Schack, Fitz- 
maurice-Kelly, Mendes dos Remédios, Da- 
mlão Peres, Aubrey F. Bell, Jorge de Sena, 
Adrien Roig... Os argumentos dos adeptos 
do frade galego foram definttlvamente re¬ 
futados quando se encontrou em 1965, um 
exemplar da edição de 1587. Ao examinar 
a pega espanhola, verifica-se que as pala¬ 
vras correspondentes a saudade e saudosa¬ 


mente figurando na peça portuguesa foram 
atenuadas ao serem traduzidas. A omissão 
de um verso no original português tem por 
efeito tornar obscuro um trecho da tragé¬ 
dia Nise Lastimosa. Por outro lado, não 
tem fundamento a afirmação de Rey Soto 
segundo a qual a Castro teria sido acres¬ 
centada por Miguel Leite, em 1598, depois 
da palavra «FIM» que marca o termo dos 
versos do seu pai. Na verdade, depois de 
acahar a tragédia, figura a menção «Fim 
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dos versos do D. Antonio Ferreira» (cf. 
Adrien Roig, La tragédie «Castm â' Antó¬ 
nio Ferreira). No que respeita à Nise Lau¬ 
reada, Bermúdez, que não dispunha de 
qualquer modelo, não pôde fazer senão uma 
peça bastante inferior à primeira: o que 
mais uma vez constitui prova da imitação 
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de Bermúdez e da originalidade de António 
Ferreira. 

[A. R.] 

OmtAS: El ria je dei gran duque de Alba, don 
Fernando Alvam de Toledo, âesâe Italia à Flan- 
des, poema espanhol Inédito, 6 cantos, em oita¬ 
vas; Hesperoida, elogio póstumo do Duque de 
Alba, em dísticos latinos que traduziu depois 
em versos soltos espanhóis com o título La Hes¬ 
peroida, panegírico al gran duque de Alba..,, 
publicada por López Sedano, Parnaso Espafiol, 
t. VII, 1772; Primem tragédias espahokts de 
Antonio de Silva,.. Madrid, Casa de Francisco 
Sánchez, 1577; primeira edição das duas tragé¬ 
dias Nise Lastimosa e Vise Laureada publicadas 
também por: Moratín, Martínez Murguía, Ochoa, 
Sedano, Saralegui. 

Bibl, (sucinta): Martínez de la Rosa, Obras 
Completas, Paris, vol, I, 1845; José Maria da 
Costa e Silva, Ensaio biogrdfico-crítioo sobre os 
melhores poetas portuguesas, Lisboa, vol, II, 
1851; Cayetano Alberto de la Barrera y Leirado, 
Catálogo bibliográfico dei teatro antiguo espa¬ 
nai, desde sus orígenes hasta mediados dei siglo 
XVIII, Madrid, 1860 e edição facsímilada, 1969; 
Innocencio Francisco da Silva, Díocionario Bi¬ 
bliográfico Português, 1858-1923; Júlio de Casti¬ 
lho, Antonio Ferreira, Poeta Quinhentista, Estu¬ 
dos biográphicos litterarios, Rio de Janeiro-Pa- 
ris, 3 vols, 1876; Mendes dos Remédios, A Castro 
de António Ferreira, Coimbra, 1916; Antonio Rey 
Soto, Galícia en el Tricentenário de Lo pe de 
Vega, Una apostiUa al «. Laurel de Apoiou, (Fray 
Jerónimo Benúdez y Antonio Ferreira), Madrid, 
1935; Marcelino Menéndez y Pelayo, Bibliografia 
Hispano-Latina olásioa, Madrid, vol. VI, 1951. — 
Historia de las ideas estéticas en Espaha, Ma¬ 
drid, vol. II, 1962; Alfredo Hermenegüdo, Los 
Trágicos Espafíoles dei siglo XVI, Madrid, 1961; 
Jorge de Sena, Estudos de História e de Cul¬ 
tura (1.* série), vol. I, Lisboa, 1967; Adrien 
Roig, La Tragédíe tCuslro » ã'AntÕnio Ferreira, 
Paris, 1971. 


BERNAL DE BONAVAL. Bernal de Bo- 
naval foi um dog mais antigos trovadores 
galalco-portugueses, Ugo A. Canello con- 
slderou-o entre os fundadores da «primei¬ 
ríssima escola poética de tendência pro- 
vençal» e localizou o seu período de flo¬ 
rescência por volta de 1250 (1). Outros 
estudiosos, como Cesare de Lollis e Henry 
R. Lang, afirmaram que a sua actividade 
poética deveria situar-se anteriormente a 
1245 (2), Pertenceu sem dúvida ao grupo 
dos trovadores pré-afonsinos, como teste¬ 
munham uma sua tenção amorosa com 
Abril Peres de Lumiares «Abril Perez, 
muyfei eu gran pesar» (B 1072 — 
V 663) e duas cantigas de maldizer que lhe 
dirigiram respectivamente Ayres Peres 
Vuitorom* «Don Berwldo, por que non 
entendedes», B 1475 — Y 1086) e Pero da 
Ponte* («Don Berwldo, poys trajeães», 
B 1641 — V 1175) pelo facto de ele man¬ 
ter relações com uma mulher de conduta 
equívoca (3). Nestas líricas B. é apostro¬ 
fado ironicamente de «Don Bernaldo» e 
é-lhe atribuído o título de «segrel», Na 
poesia «Don Bernaldo, pesa-me que tra- 
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Cantiga da Bernal de Bonaval, 
no Cancioneiro da B,N,L 


geãesi > (B 1459 —V 1069) «sob figura da 
má roupa que trazia e o deixava muito 
molhado, João Baveca* vai insinuando no 
velho segrel vícios contra a natureza, o 
que parece concluir-se sobretudo da última 
estrofe, onde se fala do vosso ome» (4), 
Clara insinuação análoga figura numa ou¬ 
tra cantiga de J. Baveca (« Bernal Fen- 
duâo, quero-vos dizer», B 1453 —V 1063), 
e não é possível concordar com Pidal, quê, 
a tal respeito, afirma: «no podemos iden¬ 
tificar con el de Bonaval sin muy kjusto 
agravio para éste» (5). B. introduziu na 
corte o género das cantigas de amigo sobre 
as «romarias» das damas (6). Foi mestre 
de Pero da Ponte, um dos expoentes má¬ 
ximos do cenáculo poético galaico-portu- 
guês, que viveu na corte de Fernando III 
e depois na de seu filho Afonso X*. Numa 
cantiga de Afonso X («Pero da Ponte, pátio 
vosso mal», B 487 —V 70) acha-se a acu¬ 
sação do rei contra a maneira de versejar 
de Pero, Aí (versos 13-14) se diz de facto: 
«Yos non trobades come proençal / mais 
come Bernaldo de Bonavah, e, mesmo 
prescindindo da contestada interpretação 
dos versos atrás citados, põe-se certa¬ 
mente em evidência uma relação de deri¬ 
vação poética de Bonaval a Pero da Pon- 
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te (7), De Bonaval temos «jogo enamo¬ 
rado», isto ó a referida tenção com Abril 
Peres, de assunto amoroso, « sobre um tema 
frequente em disputas dessas: o valor das 
respectivas donas » (8); três cantigas de 
amor, de mestria (B 1062—V 653; B 
1064 — V 655; B 1070 — V 661), em que 
«as aspirações amorosas.,, não excedem as 
que são expressas por poetas de maior 
vulto: ver a mulher amada, falar-lhe. O 
desejo de morte é um ãos motivos habi¬ 
tuais, naturalmente literário e poetica¬ 
mente estéril » (9); quatro balletas de re- 
fram: duas de amor (B 1065 — V 656 e 
B 1071 —V 662) e duas de amigo (B 1136 
— V 727 e B 1138 —V 729); nove líricas, 
em dísticos, de amor, em forma estrófica 
mais complexa e articulada, centradas em 
temas comuns e frequentíssimos nos Can¬ 
cioneiros, como a tristeza, a esperança, a 
ausência, a insónia; cinco cantares de 
amigo propriamente ditos, nos quais a 
apaixonada dialoga com a mãe, com a 
irmã, com as amigas ou com o amante 
suplicando-lhe que não se afaste dela. Es¬ 
tas poesias, como perspicazmente observa 
Pidal, «parecen recuerdos de la primera 
moceãad dei segrer, expuestos en forma 
sensilla, popular, con repetícíones parale- 
Usticas y estribillo» (10). Elas « constituem 
a parte mais notável do seu haver, mesmo 
se a concepção que o considera como ini¬ 
ciador do gênero não for verdadeira. Em 
todo o caso falta à sua obra a unidade 
necessária para caracterizar uma escola 
artística. O «jogo enamorado » é de origem 
provençalesoa; as balletas são um gênero 
francês; e somente os dísticos ostentam 
formas tradicionais » (11). Em algumas 
das suas cantigas de amigo aparece men¬ 
cionada Bonaval, a terra natal do poeta, 
«aldea o barrio inmediato a Santiago, bien 


bibl, (e notas): (1) Baggi dl 
Bolonha, 1880, P. 234; (2) C. MlCHAfiLIS DE 
VASCONCELLOS, Cancioneiro da Ajuda, Halle, 
1904, vol. II, p, 459, nota 1; (3) C. DE LOLLIS, 
Cantigas de amor e de maldim di Alfom el 
3abio re dl Castíglía, in «Studi di Filologia 
Roraanza», II, Roma, 1887, pp. 31-66, p, 41, quis 
ver nestas duas poesias claramente expressas 
a ideia da velhice âe B. Cf, Pwo da Ponte, 
Poesíe, a cura di BÂVBRIO PANÜNZIO, Bari, 
1967, pp. 41-42, nota 17, onde vêm resumidos 
e expostos criticamente os pareceres dos estu¬ 
diosos que enfrentaram tal questão; (4) M. RO¬ 
DRIGUES LAPA, Cantigas tfcsoarnho e de mal¬ 
dizer dos cancioneiros medievais gdlego-ponu- 
gueses, Coimbra, II. 8 ed, p 1970, p, 297; (5) B. 
MENÉNDEZ PIDAL, Poesia jnglamoa y orí¬ 
genes de las literaturas românicas, Problemas 
do historia literaria y cultural, VI.» ed., Madrld, 
1957, p, 147, nota 3; (6) C. MICHAfiLIS DE 
VASCONCELLOS, op. cit., p. 469; (7 Quanto 
às diferentes ínterpretaccões dos críticos e a 
história da debatida questão resolvida de ma¬ 
neira brilhante e definitiva por SILVIO PELLE- 


GRINI, cf. Pero da Ponte, Poesie, cit., pp, 55- 
-69; (8) Cf. LAPA, op, cit., p. 144-45, onde se 
dá a edição crítica da cantiga e PIDAL, op, cit., 
p. 146, nota 4; (9) F, PICCOLO, Antologia delia 
liríca d‘amore gallego-yortoghm, Nápoles, 1961, 
pp. 191-92; (10) Op. cit, p. 146; (11) C. MJ- 
CHAÜLIS DE VASCONCELLOS, op.JK P. «Oi 
(12) B 1138-V 729; B 1139-V 730; B 1140 - 
V 731; B 1141 -732. Cfr. PIDAL, op, cit., 
Ibidem, nota 2; Para notícias mais detalhadas 
sobre a vida e a obra de Bernal de Bonaval, 
cf.: R. MENÉNDEZ PIDAL, op. cit., pp. 146- 
-47; C. MICHASLIS DE VASCONCELLOS, op. 
cit, pp. 459-60; J. J. NUNES, Cantigas d 1 Amigo 
dos trovadores galego-portumses 8 vols., Coim¬ 
bra, 1926-28, II vol. pp. 32742; J. J. NUNES, 
Cantigas tíAmor dos trovadores galego-pm-tu- 
gueses, Coimbra, 1932, pp. 415-31; J. J. 
Crestomatia arcaloa, V. 8 ed., Lisboa, 1959, pp. 
269-70, 232-33, 276-77, 350, 385; ELZA PAXECO- 
-JOSÉ PEDRO MACHADO, Cancioneiro da Bi¬ 
blioteca Nacional ( Coloccí-Brancutí ), Lisboa, 
1949-64: vol, V, pp. 300-10 e PP. 70-94 (o grupo 
das cantigas atribuídas por Machado a Pero 
de Veer); G. TAVANI, Repertono metnoo-Jella 
lirica gallego-portoghese, Roma, 1967, pp. 391-92, 


BERNARDES, DIOGO, Nasceu em Pon¬ 
te da Barca, cerca de 1529-30, filho de João 
Rodrigues e de Catarina Bernardes Pi¬ 
menta, O pai foi tabelião e escrivão dos 
orfãos da Nóbrega (Julgado que compreen¬ 
dia o actual concelho de Ponte da Barca 
e parte do de Vila Verde), Entre outros 
filhos do casal conta-se Agostinho Bernar¬ 
des Pimenta, mais conhecido como poeta 
pelo seu nome em religião, Fr. Agostinho 
da Cruz *, Diogo terá tomado ordens me¬ 
nores em Braga, em 1544, por certo com 
vista à obtenção de algum benefício ecle¬ 
siástico. Dez anos depois, é um dos poetas 
a lamentar em verso, como Camões*, a 
morte do príncipe-herdeiro D. João, o pai 
do rei D. Sebastião, e personalidade em 
torno da qual (como de sua mulher, a prin¬ 
cesa D. Joana de Áustria) se concentrava 
a «nova» poesia, Dessa época, senão já de 
antes, datam as suas relações literárias 
com Sá de Miranda* que aliás faleceu em 
1558. Em fins de 1566, sendo já moço de 
câmara de D, Sebastião, é nomeado para 
o lugar que seu pai exercera, do qual renun¬ 
cia no ano seguinte em favor de um seu 
cunhado, Em 1576, acompanha como secre¬ 
tário a embaixada de Pedro de Alcáçova 
Carneiro a Felipe II de Castela (ao que se 
refere na sua Carta XXXII), Em 1577, foi 
nomeado «servidor de toalha» do rei cujo 
moço de câmara já era; e, no ano seguinte, 
com Luls Pereira Brandão *, é um dos poe¬ 
tas designados para acompanhar D. Sebas¬ 
tião na expedição que terminou no desastre 
de Alcácer-Quibir, onde foi feito prisioneiro 
(poesias suas datam do cativeiro marro¬ 
quino, como as suas elegias «estando 
preso», insertas em Várias Btaas ao Bom 
Jesus). Terá sido resgatado não se sabe 
em que condições por 1581, Em 1582, e 
sendo então referido como cavaleiro-fl- 
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Rosto de Várias Rimas, de Dlogo Bernardes, 
Lisboa, 1594 


dalgo recebe de Filipe II (I de Portugal) 
o hábito de Cristo e uma tença de 20,000 
réis. Em 1587, servia o vice-rei, o Cardeal- 
-Arquiduque Alberto de Áustria, como 
moço de toalha, que tecnicamente era da 
pessoa do rei ou seu representante directo. 
Em 1593, a tença passou a 40.000 réis, com 
o direito de poder testar metade dela em 
sua mulher e filhos (nada se sabe desta 
família de D. B., mas ele refere-se ao seu 
casamento, na Carta XXIV, em curiosos 
termos; «Passou aquele tempo em que soía/ 
Cantar versos alegres, e suaves / Junto do 
pátrio Lima à sombra fria. / Carregaram 
em mim cuidados graves, / Depois que me 
entreguei ao Eimineu, / Que fecha a liber¬ 
dade com mil chaves.»). Disse-se, e ainda 


se repete em obras de responsabilidade, que 
D. B. morreu em 1605 (tendo sido sepul¬ 
tado, ao que parece, na mesma Igreja de 
SanPAna, em Lisboa, aonde Camões o ha¬ 
via sido, pelo que, à confusão de autoria 
de poemas, entre ambos, se acrescenta 
também uma confusão de perdidos ossos). 
E erro. Naquela data de 1605, o que suce¬ 
deu foi a nomeação de um sucessor no 
cargo de «servidor de toalha», que ele exer¬ 
cera, com a indicação de que o nomeado 
fora interino em exercê-lo por onze anos. 
O cargo estava pois vago desde a morte 
de Bernardes, que terá ocorrido em fins 
de 1594 ou princípios de 1595. Não é isto 
apenas um ponto biográfico de uma per¬ 
sonalidade de relevo, porque envolve a 
questão, muito importante para os estudos 
camonianos, de saber-se a que ponto D, B. 
foi responsável pelas edições das suas 
obras, em que aparecem composições algu¬ 
res atribuídas a Camões. 

De D. B. foram publicadas três colectâ- 
neas de poemas: Várias Rimas ao Bom 
Jesus e à Virgem Gloriosa Sua Mãe, cuja 
licença final é de 30/Nov.°/94, e terá saldo 
em 1595, com data de 1594; O Lima, cuja 
licença final é de 10/Dez.°/94, e foi publi¬ 
cado em 1596; e Rimas Várias: Flores do 
Lima, cuja licença final é de 30/Jan.°/97, 
e terá aparecido em 1597. Até hoje não se 
fizeram edições críticas destas obras, nem 
extensos estudos de análise interna delas, 
que estabeleçam pontos de apoio cronoló¬ 
gicos e estilísticos para definir-se a evo¬ 
lução e as características de um poeta cuja 
actividade cobriu a 2.° metade do sé- 
cujo XVI, e cuja poesia tem tido a honra 
de ser largamente confundida com a de 
Camões (e nem sequer no que este terá de 
mais insignificante). Entretanto, a l.“ edi¬ 
ção das Rimas de Camões, com licença 
final de 3/Dez.°/94, e privilégio real de 
30 de Dez. 0 do ano seguinte, terá aparecido, 
datada de 1595, em princípios de 1596; e a 
reedição ampliada, cuja licença era de 
' meados de 1597, terá saído, datada de 1598, 
em princípios ou meados deste ano. Quer 
tudo isto dizer que D, B., tendo falecido 
como é de supor em fins de 94 ou princípios 
de 95, se poderia ter mais ou menos orga¬ 
nizadas para publicação as suas obras (o 
que talvez a coincidência das licenças para 
as duas primeiras colectâneas possa indi¬ 
car), não acompanhou a impressão delas, 
como não viu também a primeira edição 
das Rimas de Camões, e multo menos a 
segunda, Note-se que estas duas edições 
camonianas, tanto como as Flores do Lima, 
foram feitas à custa do livreiro Estêvão 
Lopes que, evidentemente, em fins de 1593 
ou princípios de 1594, teria nas suas mãos 
os originais que mandou à censura. Não 


obstante este facto, as Flores do Lima in¬ 
cluíam, por exemplo, três sonetos que ha¬ 
viam aparecido como de Camões na edição 
datada de 1595. Mas, na edição de 1598 
das Rimas de Camões, um desses sonetos 
é suprimido, e outro desaparece do índice 
mas não do texto, o que mostra que o pró¬ 
prio Estêvão Lopes notou, ou alguém lhe 
fez notar, a incongruência que ele próprio 
publicava. A confusão de autorias entre 
Camões e Bernardes (sonetos e redondi- 
ihas) continuou, porém, naquela edição de 
1598, verifica-se na Segunda Parte das 
Rimas de Camões, em 1616, e persiste nas 
novas composições da Terceira Parte de 
1668. Na edição das Rimas de Camões 
(1685-88), comentadas por Faria e Sousa* 
este autor inclui, além dos anteriormente 
atribuídos, novos poemas de autoria repar¬ 
tida com Bernardes, à base da ideia (que 
a confusão de autorias nos manuscritos 
que hoje conhecemos ou outros semelhantes, 
como as próprias edições, parecia justifi¬ 
car) de que Bernardes se teria apropriado 
dos dispersos de Camões. Ainda baseado 
em Faria e Sousa e nos manuscritos deste, 
o Padre Tomás José de Aquino, na sua 
edição da lírica camoniana (1779) foi bus¬ 
car a D. B. um grupo de églogas. Não pa¬ 
rece de aceitar a hipótese da apropriação; 
mas sem dúvida que as autorias andavam 
confundidas (como também entre Camões 
e outros, e entre estes), e só moderna¬ 
mente um esforço crítico tem procurado 
destrinçar a situação, Ê de notar, aliás, 
que D. B. tinha o plano de publicar as 
obras dos poetas portugueses: «De juntar 
os bons versos vos prometo/Dos Poetas 
insignes Lusitanos » (Carta XXX) — e por 
certo os coleccionaria. Quem sabe se a 
coincidência de publicação, em fins do sé¬ 
culo XVI, das obras de Camões, Sá de Mi¬ 
randa, António Ferreira e ele mesmo, não 
deve alguma coisa a esse plano que. ele 
tinha ? 

Diogo Bernardes foi por certo muito esti¬ 
mado no seu tempo, membro que era do 
grupo cortesão dos meados e da segunda 
metade do século XVI, e a sua obra mos¬ 
tra-o em contacto epistolar com Sá de Mi¬ 
randa, António Ferreira*, Andrade Cami¬ 
nha*, etc., como seria de esperar, E em¬ 
pregos e tenças não lhe faltaram nunca, 
por muito que ele se chore da sua pobreza 
ao regressar de Marrocos. O século XVII 
parece ter estimado principalmente a sua 
poesia religiosa, como o mostram as edições 
seiscentistas das Várias Rimas ao Bom 
Jesus. O neoclassicismo dos meados e se¬ 
gunda metade do século XVIII, interessado 
ao mesmo tempo nos «clássicos» quinhentis¬ 
tas e no bucolismo que Bernardes cultivou 
largamente, teve-o em grande apreço, o que 


ainda se reflecte no gosto de Almeida Gar- 
rett* por ele (Parnaso Lusitano). Costa e 
Silva*, em 1851, louvava-lhe em altos ter¬ 
mos as églogas e as epístolas, seguindo a 
mesma linha neoclássica. Bernardes não 
é tão grande poeta como essas épocas o 
consideraram, nem tão insignificante como 
recentemente tem sido tido (v, g. A. J. 
Saraiva e O. Lopes, H. L. P.), e, nos seus 
melhores momentos, suporta perfeitamente 
a comparação com a obra (mais incerta 
de autoria que a dele) de seu irmão Fr. 
Agostinho da Cruz. Um e outro represen¬ 
tam (D. B. na parte religiosa da sua obra) 
o desenvolvimento do surto devoto (e não- 
-místieo, ou não mais que contemplativo) 
que, por contra-reformismo (ou por pro¬ 
testantismo exacerbado), atraiu então a 
Europa inteira, e a que Camões se recusou 
inteiramente («religioso» não é o mesmo 
que «devoto», e raras são as composições 
camonianas em que existe uma preocupa¬ 
ção religiosa menos que ética e metafísica, 
ou pelo menos existencial). No entanto, 
para o gosto de hoje, não é o poeta devoto, 
nem sequer o bucólico per se, o mais in¬ 
teressante em Bernardes, e sim o poeta 
laico, quer fale de desilusões amorosas 
pelos modelos petrarquistas, quer se deixe 
meditar melancolicamente, quer se dê a 
discretear epistolarmente com os amigos. 
Tem ele uma fluência, uma conseguida 
simplicidade, um tom menor sem drama- 
tismos ou graves angústias, que, se em 
certas composições pode coincidir (como 
coincidiu nas autorias confusas) com áreas 
menos individualizadas de Camões, se dis¬ 
tingue deste por uma limitada personali¬ 
dade de poeta discreto e elegante, menos 
intelectual que Ferreira, e menos forma- 
lista que Andrade Caminha, mas com um 
superior comando rítmico da linguagem. 
A sua prática das formas poéticas (com 
a diferença de que Ferreira não escreveu 
em castelhano e não conservou redondi- 
lhas) irmana-o muito de perto àqueles dois 
poetas, a cuja geração aliás pertence. As 
Flores do Lima contém sonetos, canções 
petrarquistas, elegias em «terza rima», 
composições em oitavas, ode e sexttna, poe¬ 
mas em redondilha. O Lima é formado por 
20 églogas e 28 epístolas (outras cinco, 
incluídas na numeração das edições, são 
dirigidas a ele por outros autores). As 
Várias Rimas ao Bom Jesus constam, em 
grande parte, de composições devotas de 
vários tipos, a que o poeta terá juntado 
outras de conteúddo moral ou áulico, ou 
circunstancial (como as elegias à morte do 
príncipe acima citado, à morte do rei 
D. João III, e «estando preso»), 
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Bibl. : Obras- Completas (ed. Marques Braga), 
Clássicos Sá da Costa, 3 vola, (com referências 
bibliográficas no prefácio). J. M. da Costa e 
Silva, Ensaio Biográfico e Critico sobre os Me¬ 
lhores Poetas Portugueses, Tomo II, Lisboa, 
1861, Para a discussão das autorias repartidas 
com Cambes, veja-se Jorge de Sena, Os Sonetos 
de Camões e o Soneto Quinhentista Peninsular, 
Lisboa, 1969, e Ã Estrutura de tOs Luslaãm 
e outros Estudos Camonianos e de Poesia Penin¬ 
sular do Século XVIj (Lisboa, 1970 (com a bi¬ 
bliografia relevante). D. B, é referido em todas 
as histórias da literatura portuguesa, aonde ob¬ 
servações criticas podem ser encontradas, como 
em dicionários enciclopédicos, 


BERNARDES, (Cónego) JOAQUIM DE 
SANTANA. V. Arcádia Lusitana. 


BERNARDES, MANUEL (Lisboa, 20.8, 
,1644 - Lisboa, 17.8.1710). Filho de João 
Antunes e de Maria Bernardes, desta tomou 
o nome por que ficou conhecido, Com 9 
anos entrou para o Colégio de Santo Antão, 
dos Jesuítas, de onde passou depois à Uni¬ 
versidade, ali cursando Filosofia, graduan¬ 
do-se em Mestre em Artes, e depois Bacha¬ 
rel em Direito Canónico e em Teologia. 
De muito novo teve fama de grande inte¬ 
ligência e de vida exemplar, o que ievou 
D. João de Melo, bispo de Viseu, a convi¬ 
dá-lo para seu auxiliar e confessor, tendo 
Bernardes recusado por humildade, A 14 
de Julho de 1674, entrou para a Congrega¬ 
ção do Oratório de S. Filipe Néri, «e desde 
então repartiu o seu tempo entre a oração, 
estudo, deveres claustrais e trabalhos em 
benefício, espiritual e temporal, do próximo, 
manifestando a mais ardente caridade, pa¬ 
ciência, humildade e abnegação de si pró¬ 
prio em todos os seus actos» (Diogo Bar¬ 
bosa Machado), Aparentemente a sua vida 
decorreu tranquila, pelo que alguns dos 
seus biógrafos escreveram que ele não tem 
biografia, Intimamente, porém, foi Bernar¬ 
des um espírito dotado de profunda vida 
interior, tendo-se totalmente votado a 
Deus, com quem quase se consubstanciou 
em arroubos místicos como só encontramos 
em Heitor Pinto * e em Agostinho da 
Cruz*. Por ter achado que «os bens, e 
gostos ão mundo, uns mais, outros menos, 
todos finalmente enfastiam » (Pão partido 
em pequeninos), foi que se resolveu a in¬ 
gressar na Congregação do Oratório, no 
seio da qual viveu 36 anos. Podendo ter, 
pelo seu profundo saber teológico, ascendido 
às mais altas honrarias eclesiásticas, pre¬ 
feriu a humildade da sua cela para meditar 
e escrever tranquilamente. Todavia, aos 64 
anos o seu espírito enfraqueceu a tal ponto 
que, escreveu Barbosa Machado, chegou 
«ao estado da infância, pelo que era tratado 
como um menino», tendo sido por isso proi¬ 
bido de dizer missa, pelo que, pergunta o 
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mesmo autor; «Seria a causa evitar-lhe 
uma queda, seria para ainda nem levemente 
sentir o passamento? ou o muito trabalho 
de espírito produziria o desarranjo físico 
e esse o mal moral? Deus o sabe!» Con¬ 
temporâneo do P. 6 António Vieira*, dele 
se distingue profundamente, não só na vida, 
que este a teve por extremo agitada, mas 
nos próprios processos literários e concio- 
natórios. Como pregador, não tinha Ber¬ 
nardes aqueles raptos que celebrizaram o 
grande jesuíta, que, ainda, teve auditórios 
mais vastos e mais heterogéneos, por pre¬ 
gar em toda a parte onde melhor lhe pare¬ 
cia. Bernardes, por força da regra da sua 
Congregação, apenas podia pregar dentro 
da sua igreja. Isto, no entanto, não impedia 
que muitas personagens de alta categoria 
procurassem ouvi-lo, divulgada como se 
encontrava a sua- nomeada de pregador 
edificante, a ponto de a segunda mulher 
de D. Pedro II se deslocar propositada- 
mente à igreja do Oratório para o ouvir, 
Como pregador, os seus sermões nada ti¬ 
nham dos voos de Vieira e dos numerosos 
continuadores deste, que o exageravam, 
sendo antes os de Bernardes de uma suavi¬ 
dade própria do seu brando temperamento, 
Ele próprio condenava esses sermões pom¬ 
posos, tão vulgares no seu século que tor¬ 
navam a oratória sacra em um espectáculo 
a que se ia como quem ia às representações 
dos cómicos nos pátios das comédias. En¬ 
tendia Bernardes que devia banir-se do ser¬ 
mão tudo o que pudesse considerar-se m- 
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rog&noia, fausto, e estimação própria», 
fugindo «totalmente ão vicio da mordaci¬ 
dade, ou detracção, de sorte que se possa 
entender (...) porque a virtude não se en - 
sina por meio do vicio» (Os Últimos fins 
do homem). Os seus sermões respiram sere¬ 
nidade e unção, raras vezes os inçando o 
mau gosto do estilo barroco em que por 
vezes cai Vieira, o que levou Castilho a 
escrever a página célebre do paralelo entre 
os dois grandes pregadores: «Lendo-os com 
atenção, sente-se que Vieira, ainda falando 
do céu, tinha os olhos nos seus ouvintes; 
Bernardes, ainda falando das criaturas, 
estava absorto no Criador. Vieira vivia 
para fora, para a cidade, para a corte, para 
o mundo; Bernardes para a cela, para si, 
para o seu coração», Diríamos hoje que o 
Jesuíta era psicologicamente um extrover¬ 
tido, enquanto o Oratoriano teria sido um 
introvertido. Era de facto nos seus sermões 
e nas suas práticas que Bernardes se dei¬ 
xava arrebatar pelo seu fundo místico, 
empolgando por arroubos, que nada tinham 
de comum com as apóstrofes, tantas vezes 
arrebatadas e violentas de Vieira: «Oh! 
quem fora puro espírito livre do cativeiro 
desta carne, e deste mundo , para vos assis¬ 
tir continuamente, não cuidando mais que 
de amar-vos, e louvar-vos!» (Sermão do 
Santíssimo Sacramento). «Oh! grande 
Deus, oh! inefável Deus , oh! infinito em 
perfeições, aqui tendes o meu coração, 
triunfai dele, vencei-o, que não quero senão 
amar-vos: venham sobre mim as ondas do 
mar imenso da vossa bondade, e afoguem- 
-me, que não apareça mais: entre eu dentro 
das labaredas ão forno da vossa caridade, 
e ai me torne em cinzas!» (Prática da 1 
Dominga da Quaresma) . Além de pregador, 
deu-se'Bernardes & edificação religiosa es¬ 
crevendo uma série de obras, de que a mais 
conhecida e célebre é a Nova Floresta, 
editada entre 1706 e 1728, com as quais 
procurou exercer uma acção moralizante, 
que não visava unicamente os leigos, mas 
também o próprio clero, regular e secular, 
a quem não poupou censuras, particular¬ 
mente as congregações de religiosas, ónde 
nesse tempo começava a grassar uma epi¬ 
demia de imoralidade de que se originou a 
curiosa espécie dos «freir áticos», que viram 
a sua consagração com D. João V. Aquele 
sacerdote íntegro que dissera um dia: 
«Ninguém se pareoe tanto com a pessoa de 
Cristo, ninguém se chega tão perto da sua 
companhia, e de seu corpo como um Sacer¬ 
dote renovando os mistérios da Cruz nos 
mistérios do altar» (Prática da •).’ Dominga 
depois da Epifania), repugnava tudo o que 
traduzisse mundanidade, sobretudo entre 
as gentes devotadas a Cristo. Daí as cons¬ 
tantes censuras aos padres mundanos, daí 


a célebre passagem da Nova Floresta con¬ 
tra as freiras levianas: «Yer uma cela de 
freiras é ver uma casa de estrada de uma 
noiva...» fi evidente que entre o pensamento 
de um sacerdote de hoje, nesta época de 
renovação dentro da Igreja Católica, e o de 
um do século XVII, medeia um abismo. O 
ideário de Bernardes encontrava-se profun¬ 
damente embebido na mais rígida ortodoxia, 
tanto mais rígida quanto se pressentiam já 
as primeiras brechas que lhe iria causar 
o Iluminismo, que o bom do padre abomi¬ 
naria se alguma vez chegasse a conhe¬ 
cer-lhe os fundamentos, Mas é a sua sin¬ 
ceridade que o torna digno de admiração 
nesta nossa época revolta de contestação. 
A sua vocação evangelizante levou-o à 
doutrinação moral, corolário do seu ideário 
místico-atuante, dele fazendo um crítico de 
costumes que se tornou autoridade de pri¬ 
meira plana para o conhecimento da so¬ 
ciedade e do modo de viver na segunda 
metade do século XVII e primeiros anos 
do imediato. Bernardes não compreendeu, 
ou não quis compreender que se encon¬ 
trava numa época de transição, pois a 
vida portuguesa fora profundamente trans¬ 
formada por 28 anos de guerra com a Es¬ 
panha e pela influência francesa trazida 
pela mão da mulher de D. Afonso VI. Por 
isso se colocou na posição de censor, enér¬ 
gico mas nunca violento, laudator temporis 
acti , para quem a alteração dos costumes 
constituía espectáculo acabrunhador: «Amo- 
leceu-nos a infusão dos costumes estran¬ 
geiros, que veneramos, devendo aborrecé¬ 
mos; e nós, que estamos no fim da terra, 
ficamos no meio do mar das suas depra¬ 
vações» (Nova Floresta). B, porém, a sua 
qualidade de escritor, dos mais ilustres da 
nossa literatura, que o torna digno de 
atenção ainda hoje, sendo, como é, mo¬ 
delo válido de português escorreito, E é 
na Nova Floresta que melhor se podem 
apreciar os seus dotes, as qualidades da 
«sua prosa macia, com uma delicadeza 
eufemística e dir-se-ia que voluptuosa» (A, 
J. Saraiva e 0. Lopes), prosa que traduz 
um estilo «caracterizado, em igual medida, 
pela graça e pela concisão, a Intensidade 
e a singeleza, a suavidade e o vigor» (Au- 
brey Bell), e que Agostinho de Campos, 
que escreveu o mais completo e exaustivo 
ensaio acerca da língua e estilo de Ber¬ 
nardes, comparou ao do ático Anatole 
France. Tal como o ilustre escritor francês, 
também o Oratoriano, a despeito de «todo 
o seu ascetismo, com todo o seu misti¬ 
cismo (...) caiu irremissivelmente no pe¬ 
cado da sensualidade, pelo amor com que 
escolhia as palavras e procurava e acari¬ 
ciava as belas formas escritas», E é sobre¬ 
tudo na parte propriamente descritiva dessa 
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obra acima citada, que o seu estilo flui 
serenamente e faz que as «narrativas que 
esmaltam a obra» sejam «verdadeiros mo¬ 
delos de arte de contar com serenidade, 
equilíbrio, economia, boa ordem e precisão 
incisiva» (Pidelino de Figueiredo). Todos 
conhecem a muito divulgada lenda dos 
Bailarins e essa outra maravilha do Pão 
partido em pequeninos que é o Monge e 
o Passarinho. Mas em toda a Nova Floresta 
pululam os pequenos contos j em que Ber- 
nardes foi exímio e dele fizeram um mes¬ 
tre nessa difícil arte de contar, como a 
grande Demanda entre Frades e Formigas, 
a história de S. Filemon e Santo Ariano, 
a do Dragão de Rodes, a da conversão do 
tribuno Quirino, a de D. Jaime de Bra¬ 
gança e o Pobre, etc., etc, Além destas 
histórias, abundam ainda o que poderíamos 
chamar pequenos quadros de género, cur¬ 
tas historietas e anedotas, saborosíssimas 
e por vezes com seu quê de maliciosamente 
ingénuo, que ainda hoje torna a sua lei¬ 
tura graciosa. E se o bom do Oratoriano 
era «duma credulidade em extremo fácil e 
de noções psicológicas inteiramente cadu¬ 
cas» (Fidellno de Figueiredo), e se o mundo 
foi «sempre para ele, um teatro de cons¬ 
tantes prodígios miraculosos» (A. J. Saraiva 
e 0. Lopes), «a linguagem cristalina, duma 
simplicidade transparente e inexcedível» 
não deixa «de nos comover, de sorte que 
subsiste outro mérito, o da emoção estética» 
(F. de Figueiredo). Conhecedor profundo 
das Letras clássicas, que não menospre¬ 
zava apesar da sua piedade, estadeia essa 
cultura, particularmente nos sermões, ao 
gosto do tempo, pelo que eles se encontram 
lardeados de citações latinas, em que Vieira 
também foi pródigo. Mas o apropositado 
dessas citações não fere o leitor, como não 
deveria ter ferido os seus auditórios, em 
tempo em que o latim era ainda geralmente 
compreendido. Sóbrio na sua elocução, ali 
«está a língua portuguesa na sua pureza, 
na sua harmonia, na sua majestade, na sua 
opulência», como dele escreveu o crítico 
verrlnoso que foi o P." José Agostinho de 
Macedo. E Camilo, que também não cos¬ 
tumava ser muito benévolo nos seus juízos 
críticos, pôde dizer de Bernardes: «Nas ra¬ 
ríssimas vezes que escorregou, levantou-se 
desculpado pela graça inofensiva do troca¬ 
dilho ou joguete de palavras». Do pensa¬ 
mento teológico de Bernardes nada resta, 
subvertido pelos séculos, sendo já no seu 
tempo, que era o de Bossuet, um teólogo 
por demais bigot para ser aceite sem re¬ 
servas; as suas ideias moralizantes cadu¬ 
caram diante do esclarecimento dos espí¬ 
ritos, que passaram a olhar a vida com 
olhos de mais vasto alcance visual; a sua 


credulidade, muitas vezes infantil, talvez 
já indício de um espírito que acabaria mer¬ 
gulhado na loucura mansa, só por curiosi¬ 
dade pode ser abordada, Resta apenas o 
estilista, um dos maiores da Literatura 
Portuguesa, paradigma de quantos preten¬ 
dam expressar-se com simplicidade, clareza 
e elegância, o que surpreende num escritor 
que escreveu em plena era do barroco. A 
sua lição não morreu, e colheram-na, quase 
três séculos mais tarde, Almeida Garrett 
e Eça de Queirós. 

[A, A. D,] 


Obhas: Exeroioios Espirituais e Meditações da 
Vida Purgativa: 1696, 1706-7, 1731, 1768, 1784-6. 

Pão partido em pequeninos; 1698, 1707, 1726, 
1767, 1762, 1923. 

Lm e Oalor: 1696, 1724, 1768, 1871. 

Nova Floresta: 6 vols, 1706-28, 1769-60, 1909-11. 

Meditações sobre os principais mistérios da 
Virgem Santíssima Senhora Nossa, Mãe de Deus: 
1706, 1768. „ , „ t 

Sermões e Práticas: I Parte, 1711; II Parte, 
1733, 

Direcção para ter os nove dias de Exeroioios 
espirituais: 1726, 1767. 

Os ültimos fins do homem, Salvação e Oonae- 
naçdo eterna: 1728, 1761. 

Estímulo Prático para seguir o bem e fugir o 
mal: 1780, 1762. 

Vários Tratados: 2 tomos, 1737, 1762. 

Paraíso dos Contemplativos: 1739. 

Compêndio doutrinal: 1744. 

Estímulo do Amor Divino: 1768, 

Tratado breve da oração mental: 1776. 

Meditações sobre os quatro novíssimos do ho¬ 
mem: 1798. , , . . 

Dois discursos do grande clássico português 
P, Manuel Bernardes: 1907. 


ANTOLOGIAS 

Histórias várias, Ed. do «Anuário do Brasil», 
19... 

Bernardes. 2 vols. Ed. de Agostinho de Cam¬ 
pos, «Antologia Portuguesa», 1919. 

Páginas escolhidas, por Mário Gonçalves Viana, 
«Autores Clássicos», 1941. 

Excertos ãa «Nova Floresta*, pelo mesmo, 1942, 

Manuel Bernardes, com introdução de A. do 
Prado Coelho. Col, «Clássicos Portugueses», 2 
vols. 

Bibl.: Venerável Mmuel Bernardes, por Dlogo 
Barbosa Machado, «Biblioteca Lusitana» vol. III, 

Os Frades, por José Agostinho de Macedo. 

Livraria Clássica, por Antônio Feliciano de 
Castilho, vol. II; Telas literárias, pelo mesmo, 
vol. I. 

Manuel Bernardes, por Luís Augusto Rebelo 
da Silva, «Bosquejo Histórico-Literário», vol. II, 

Prefácio, por José Pereira de Sampaio (Bruno), 
«Nova Floresta», vol. I, 

Manuel Bernardes, por Manuel Pinheiro Cha¬ 
gas, «Portugueses Ilustres». 

Manuel Bernardes, por José Ribeiro Guima¬ 
rães, «Sumário de Vária História», vol. V, 

Manuel Bernardes, por Teôfllo Braga, «Os Seis¬ 
centistas». 

Manuel Bernardes, por Agostinho de Campos, 
«Bernardes», vol, I; Introdução, pelo mesmo, oh. 
cit., vol, II. 

Manuel Bernardes, por Aubrey Bell, «A Lite¬ 
ratura portuguesa», trad, port, 

Manuel Bernardes, por Fidelino de Figueiredo, 
«História da Literatura Clássica», vol. III, 


Prefácio, por Augusto C. Pires de Lima, «Pão 
partido em pequeninos». 

Manuel Bernardes, por Albino Forjaz de Sam¬ 
paio, «Coleccão Patrícia». 

Padre Manuel Bernardes, por J, Lúcio de Aze¬ 
vedo, «História da Literatura Portuguesa Ilus¬ 
trada», dirigida por A, Forjas de Sampaio 
vol. III. 

Ensaio biográfico e histórico-crítico, por Mário 
Gonçalves Viana, «Páginas escolhidas de Manuel 
Bernardes»; Ensaio histórico-crítico, pelo mesmo, 
«Excertos da Nova Floresta», 

1 erudição científica na «Nova Floresta», por 
Luís de Pina, «Boletim Cultural» da Câmara 
Municipal do Porto, vol. XIII. 

Manuel Bernardes, por António José Saraiva 
e óscar Lopes, «História da Literatura Portu¬ 
guesa», 


BERTONI, GrlULIO (1878-1942). Pro¬ 
fessor de Filologia românica na Universi¬ 
dade de Roma ao tempo da sua morte, fun¬ 
dador e primeiro director da revista Cultu¬ 
ra Neolatina, no âmbito dos seus múltiplos 
interesses dirigidos para temas e problemas 
de importância fundamental das línguas e 
literaturas neolatinas, dirigiu também a sua 
atenção e as suas pesquisas para alguns 
momentos centrais da literatura portugue¬ 
sa. Num ensaio intitulado «Pastorelle por- 
toghesi», publicado no primeiro volume do 
ArcMwm Romanicum, em 1917, pág. 83-88, 
o insigne estudioso pôs em devida evidência 
as características principais e gerais do 
género das «pastoreias» na antiga lírica 
lusitana, documentando a sua dissertação 
com citações textuais extraídas de composi¬ 
ções de Ayras Nunes*, D. Denis*, D. Joham 
d’Avoym e Joham Ayras de Santiago*, e 
afirmando em certo momento «E certo que, 
nas pastoreias francesas e provençais e nas 
portuguesas, o motivo fundamental apare¬ 
ce o mesmo; mas é certo, por outro lado, 
que existem notáveis diferenças quanto ao 
desenvolvimento do tema lírico. Os poetas 
portugueses evitam o diálogo, ignoram o 
vilão Robin e fogem à conhecida solução 
de vantagem ou desvantagem para o poeta; 
retratam com bastante amplitude, se qui¬ 
semos, a situação e comprazem-se em pôr 
ouídadosamente em cena as personagens, 
das quais, mais ão que os actos, pintam de 
preferência os sentimentos » (art. citado, 
pág. 85). Noutro importante estudo intitu¬ 
lado Alfonso X ãi Gastiglia e ll provenm- 
lismo delia prima lirica portoghese, publi¬ 
cado no ArcMwm Romanicum, VII, 1923, 
pág. 171-175, Bertoni procura explicar o 
sentido de dois versos célebres e obscuros 
dirigidos por Afonso X * a Pero da Ponte *; 
«7os non trobades come proençal, mais co¬ 
me Bernaldo de Bonaval» (B 487 -V 70, 
versos 13-14), chegando a uma conclusão 
bastante satisfatória, pelo menos para aque¬ 
les tempos. (Para a solução definitiva da 
difícil questão, ver o conhecido artigo de 


Silvio Pellegrini, «Pero da Ponte e il pro- 
venzalismo di Alfonso X», em AnnaÜ deli’ 

’Istituto Universitário Orientale — Sezione 
Romanm, III, Nápoles, 1961, pág, 127-137, 
em que o ilustre filólogo italiano, antes de 
propor a sua interpretação, refere a opinião 
de outros críticos, como Canello, Michaêlis, 
seguida em parte por Rodrigues Lapa, De 
Lollis, Bertoni, com quem Pidal concordava, 
Nunes, Costa Pimpão, Cf, ainda, a este res¬ 
peito, M. Rodrigues Lapa, Das origens da 
poesia lírica em Portugal na idade média, 
Lisboa, 1929, pág. 185-86, e A. J. Costa 
Pimpão, Idade Média, 2.» ed., Coimbra, 
1959, pág. 71.) 

Em 1937 Bertoni recolhia num precioso 
voluminho: Antiche liriche portoghesí, pu¬ 
blicado na colecção «Testi e Manuali» do 
Instituto de Filologia Românica de Roma, 
algumas das líricas mais significativas do 
Cenáculo poético galaico-português, fazen¬ 
do precedê-las de uma ampla e lúcida in¬ 
trodução (17 páginas), na qual, após uma 
rápida descrição da tradição manuscrita 
dos cancioneiros e uma indicação sumária 
da subdivisão cronológica de tal produção, 
o Autor passa a tratar do agrupamento 
temático das cantigas no âmbito dos gé¬ 
neros de amor, de amigo e de escarnho e 
maldizer, Em seguida figuram na obra 
alguns dados essenciais, biográficos e poé¬ 
ticos, de alguns dos mais notáveis trova¬ 
dores como Paay Soares de Taveiroos*, 
Johan Soarez de Pavha *, Vasco Praga de 
Sandin*, Johan Soaires Somesso*, Martin 
Soarez *, Pero Velho, Pero da Ponte, Ber- 
nal de Bonaval *, Afonso X * e D. Denis *, 
e põem-se em evidência os traços e as 
características essenciais mais acentuadas 
dos citados poetas e, mais genericamente, 
da lírica galego-portuguesa em relação à 
matriz ocitânica, até à sua decadência após 
D, Denis, decadência que «se manifesta 
com um progressivo aburguesamento» (pág, 
16). Próximo do fim da excelente intro¬ 
dução, o estudioso refere-se à produção lí¬ 
rica subsequente, como o Cancioneiro de 
Baena*, o Cancioneiro de Carda de Resen¬ 
de*, chegando até aos Lusíadas de Luís de 
Camões. Trata-se, no conjunto, de observa¬ 
ções e de apontamentos críticos ainda hoje 
dignos de nota pela sua clareza e profun¬ 
didade. Finalmente, um outro trabalho dou¬ 
to e inteligente de Bertoni: «Contatti cultu¬ 
ral! italo-portoghesi nelPetà delia Rinascen- 
za»,' em Nuova Antologia , 1940, testemu¬ 
nha o progressivo desenvolvimento dos seus 
interesses e das suas pesquisas que vão 
além dos habituais temas e problemas da 
literatura portuguesa da época exclusiva¬ 
mente medieval. Deve também mencionar- 
-se aqui, para comprovar a extensão dos 
interesses de Giulio Bertoni no âmbito mais 
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geral das literaturas ibéricas, uma aguda 
recensão crítica a R. Menéndez PidaL, «La 
primitiva poesia lírica espafiola, Madrid, 
1919, publicada em Archivum Romanícum, 
IV, 1920, núm. 2). (V, Bcrnal de Bonaval.) 

[S. P.] 

BESSA, ALBERTO (Porto, 19,9.1861 - 
28,1.1938). Jornalista e publicista de mo¬ 
destas mas operosas qualidades, iniciou a 
vida profissional na imprensa do Porto, ao 
mesmo tempo que manifestava, desde mui¬ 
to jovem, o seu interesse pela poesia e pelo 
teatro, Em 1896 veio para Lisboa, a con¬ 
vite de Silva Graça, para ingressar na 
redacção do jornal O Século , donde transi¬ 
tou posteriormente para outros jornais, 
Em 1910 começou a trabalhar como re- 
dactor do Jornal do Comércio, ascendendo 
a director deste jornal em 1921. Nessa 
função se manteve até 1932. Deixou cola¬ 
borações como cronista em publicações que 
tiveram larga aura no seu tempo, como 
Os Serões, Civilização, Magazine Bertrand, 
etc. Foi um honesto e laborioso trabalha¬ 
dor da imprensa que na vida literária não 
passou além duma discreta mediania. 

[A. 31.] 

obras: Ondeantes , poesia, 1883; Palavras dos 
Lusíadas, 1895; Gíria Portuguesa, 1908 (com pre¬ 
fácio de Teófilo Braga); Jornalismo — Esboço 
histórico da sua origem e desenvolvimento até 
aos nossos dias, 1904; Quem foi Almeida Gar- 
rett; Cem anos de vida, 1929 (história da im¬ 
prensa brasileira); adaptações e traduções de 
peças de teatro: Os Espanhóis em MeUlla; O 
Moleiro ãe Alcald; Reviravolta; O Cabecilha. 

bibl.: «Jornal do Comércio», de 27,1.1938; 
idem, edição especial de 17.10.1953, 


BESSELAAB, l J. VAN DEN (Valkens- 
waard, Holanda, 17.3.1916). Estudou idio¬ 
mas clássicos em Nimega, Holanda, de 
1934 a 1940, doutorando-se, em 1945, na 
mesma Universidade, pela tese Cassiodorus 
Senator en zijn Yariae. Viveu no Brasil 
de 1950 a 1960, trabalhando de 1952 a 
1958 na Universidade Católica de São Pau¬ 
lo, e de 1959 a 1960 na Faculdade Estadual 
de Assis, São Paulo. A partir de 1961 
ensina o Português na Universidade de 
Nimega, ultimamente na qualidade de Pro¬ 
fessor Extraordinário. Realizou diversas 
viagens ao Brasil (1965, 1968, 1971), lá 
ditando conferências em várias Universi¬ 
dades. Em 1967 e 1969 permaneceu alguns 
meses em Portugal em plano de estudos. 
Em Março de 1971 foi convidado pelo Ins¬ 
tituto de Alta Cultura a ditar conferên¬ 
cias em Lisboa, Coimbra e Porto. Colabo¬ 
rou nas enciclopédias neerlandesas Winkler 


Prins e Moâerne Encyclopedie voor Werelá- 
Uteraturen, para assuntos relacionados com 
as literaturas portuguesa e brasileira, tam¬ 
bém neste Dicionário. 

[B. N. T.3 

obras: Het Portugees vm Braziliê. 1.» ed.; 
1963; 2,* ed.; 1970. 2 vols, Bmilíê, ontWlMde 
reus to de Tropen, 1967, Tradução alemã, Brock- 
haus, Wiesbaden, 1970. Prepara uma edição crí¬ 
tica e comentada da História do Futuro de An¬ 
tónio Vieira, que deve sair em 1972, Estudos 
preparativos para essa edição; Em torno ãa 
variantes da Editio Prinoeps ãa História do 
História do Futuro, em: Minerva, III, 1970; As 
Futuro, em: Ocidente, Julho/Agosto de 1971; 
A Editio Princeps da História do Futuro, em: 
Festschrift Hans Flasche, Novembro de 1971; 
António Vieira e Paulo Sherlogo, em; Aufsdtge 
m Portugiesischen KulturgeschiCfite, 1971. 

No Brasil, o seu livro mais conhecido é; In¬ 
trodução aos Estudos Históricos, que, entre 
1956 e 1970, já conheceu quatro edições. 


BESTEIROS, AFONSO MENDES DE. 
V. Afonso Mendes de Besteiros. 


BESTEIROS, JOÃO MENDES DE. V. João 
Mendes de Besteiros. 


BESTIÃRIOS, Os bestiários são tratados 
medievais que descrevem os animais com 
uma intenção simbólica em que se buscam 
analogias com passagens da Escritura e 
estabelece um paralelo entre as virtudes 
e vícios humanos e as características dos 
animais. Os dados que nos aaprecem nos 
bestiários não são colhidos através de obser¬ 
vações directas nem era essa a intenção 
dos seus autores. Trata-se de traduções 
sucessivas que remontam ao Fisiólogo gre¬ 
go, elaborado em Alexandria no séc. II 
que, por seu turno, terá sua base em Aris¬ 
tóteles. Cada animal ou mesmo cada uma 
das suas propriedades dá lugar a um sím¬ 
bolo consoante a finalidade que se pre¬ 
tende; «pelo tortor entendemos aquel que 
esta en pééndenca. ca per o rrolar que ela 
faz entendemos o gimido que o pecador 
da polos pecados que fez. e o ãóo que ende 
recebe no seu coraçom». (Pedro de Aze¬ 
vedo, uma versão portuguesa da História 
natural das Aves, «Rev. Lusitana», XXV, 
1925, pags. 132-133). A morte do pelicano 
que alimenta os filhos com o próprio san¬ 
gue simboliza a paixão de Cristo. E assim 
por diante. Abundam nos bestiários ani¬ 
mais fabulosos: as sereias, primitivamente 
fusão de mulher-ave; os basílicos, lagartos 
a que se atribuía o poder de matar com a 
vista; a calhandra, que reconhece se um 
doente está em perigo de vida, tira-lhe a 
doença fixando-o e vai purificar-se voando 
rente ao sol. A calhandra simboliza Jesus. 
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Iluminura do Livro das Aves: «O avestruz no deserto 
é como o converso dissimulado» 


«Avizinhou-se do doente quando seu Pai 
o enviou a salvar a humanidade. Desviou 
o olhar dos Hebreus que deviam morrer, 
mas virou-o para nós e levou a nossa en¬ 
fermidade para a cruz. Um suor de sangue 
saiu dele e depois voltou ao Pai, com a 
nossa carne e salvou-nos a todos». (V. Ma¬ 
nuel Trindade, Breves Notas sobre os Bes- 
tiârios Medievais, pags, 6-7). 

Tiram-se conclusões morais; no entanto, 
os bestiários afastam-se consideravelmente 
das fábulas, cuja moralidade é intrínseca à 
própria historieta em que os animais so¬ 
frem uma antropomorflzaçâo com essa fi¬ 
nalidade. Nos bestiários criam-se alegorias, 
através das características reais ou lendá¬ 
rias dos animais, o que é diferente, Quer 
estas alegorias quer aspectos mais salien¬ 
tes de algumas fábulas deviam ser quase 
lugares comuns e representariam até uma 
quase moda que se reflecte não só nas 
obras literárias como em outras manifes¬ 
tações artísticas. A comum encontrarmos 
representações escultóricas dessas alegorias 
nas catedrais medievas, Como nota Emile 
Mâle, essas representações e ilustrações 
acompanham, por vezes a par e passo, as 
descrições e ilustrações dos bestiários e a 


profusão de animais fantásticos esculpidos 
teria aí a sua origem. Igualmente, em 
pinturas murais a fresco nos surgem ele¬ 
mentos zoomôríícos, como por exemplo, 
nos frescos da igreja de Bravães, Nas ta¬ 
peçarias encontramos frequentemente ani¬ 
mais híbridos, figurando as paixões hu¬ 
manas. Na tapeçaria de Bayeux aparecem 
nas bordaduras representações de passa¬ 
gens de fábulas e animais descritos nos 
bestiários, Vícios e virtudes têm o seu 
símbolo próprio que se repete invariavel¬ 
mente, como uma escrita: a Cólera é figu¬ 
rada por uma mulher a cavalo trazendo 
na mão um galo, etc, Seria esta a origem 
de algumas representações zoomórficas que 
ilustram certos brazões medievais, e que 
pretenderiam indicar as qualidades mais 
salientes dos seus possuidores. Nos ser¬ 
mões foi grande moda utilizar os exemplos 
moralizadores dos bestiários e Santo An¬ 
tónio* inclui-os largamente embora las¬ 
timando-se de tal costume. Certos ditos 
proverbiais integram-se na mesma origem: 
o «canto do cisne» teria aí a sua expli¬ 
cação, bem como as «lágrimas de cro- 
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Iluminura do Livro das Aves: «O galo batendo as 
asas é como o mestre dando aos outros o exemplo» 
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Tímpano e arquivoltas da porta lateral Sul da Igreja de Bravães 


codilo». Há, como vemos, um espírito ca¬ 
racterístico da Idade Média que se 
manifesta de formas diversas, dentre as 
quais se distinguem os bestiários no as¬ 
pecto literário. Os bestiários que aparecem 
na nossa literatura não são de modo ne¬ 
nhum originais e fazem parte dessa série 
que se espalhou por toda a Europa e In¬ 
glaterra com base no Fisiólogo. Perante 
essa grande difusão de bestiários, Mário 
Martins, em Os Bestiários m nossa Lite¬ 
ratura Medieval , pergunta se também em 
Portugal se leriam e conclui que «sem 
dúvida, pois havia um em Santa Cruz de 
Coimbra, por exemplo, num códice de per¬ 
gaminho». Entre nós o Fisiólogo difun¬ 
diu-se através do De Bestiis et altís rebus. 
O Livro das Aves é a sua cópia por vezes 
alterada, um manuscrito iluminado es¬ 
crito em latim com letra gótica sobre per¬ 
gaminho e datado dos fins do ^séc. XII, 
Proveniente do mosteiro de Lorvão, encon¬ 
tra-se actualmente na Torre do Tombo, 
Este bestiário tem um primeiro livro dedi¬ 
cado às aves e que lhe deu o nome; um 
segundo livro trata de outros animais. Do 
séc. XIV aparece-nos uma tradução portu¬ 
guesa nem sempre literal, na medida em 
que há omissões e acrescentos, t curiosa 
a passagem em que se fala do modo como 
os meninos levavam o pavão a levantar a 
cauda: «o pado quando o louvan alça a coa, 
e por esso dizen os meninhos ao paão faz a 
rroâa faz a rroãa, e el enton alça e estende 
toãa sa coa e anda derredor». Esta tradu¬ 
ção foi pela primeira vez estudada e pu¬ 
blicada por Pedro de Azevedo, na obra já 
referida. 


Na nossa literatura ascética, especial¬ 
mente no Orto do Esposo , são constantes 
as passagens idênticas às dos bestiários. 
Estes começam a ser ilustrados a partir do 
manuscrito da Bibblioteca Real de Bruxe¬ 
las que data do séc. X. Diz um sínodo reu¬ 
nido em Arras em 1025: «O que os iletra¬ 
dos não podem captar péla escrita deve-lhes 
ser ensinado pela pintura». Há, portanto, 
explicitamente, um propósito de usar a 
imagem com fim didáctico já que a escrita 
só podia ser entendida por alguns privile¬ 
giados. Daí, talvez, a profusão de ilustra¬ 
ções que representam os animais, secun¬ 
dando a sua descrição e sugerindo o seu 
simbolismo, (V. Animalismo). 


[M. A. A. C.3 


bibl,: AZEVEDO, Pedro de, e BAIÃO, Antó¬ 
nio O Arquivo da Torre do Tombo, Lisboa, 1905; 
BALTRUSAITIS, Jusgis, Le Moyen Age Fantas- 
tique — Antlquites et exoHsmes dans Vart gotnl- 
que Paris, Armand Colin, 1955; CRESPO, Fir- 
raino e FRADE, Fernando, Anotações e comen¬ 
tários Sobre o Livro das Aves, Revista Geogra- 
phica, 19 n.° 9, 67, n.» 9, pp. 20-39; DANTAS, Jú¬ 
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boa, LXXVII, 1963, n.» 5; REAU, Louis, e 
CQHEN, Gustave, L'art du Moyen-Age et la 


Cívllisatlon Jrançaí&e, Paris, 1935; SAMPAIO, A. 
Forjaz, História da Literatura Portuguesa Ilus¬ 
trada, Lisboa 1920, vol, I; TRINDADE, Manuel, 
Breves Notas sobre os Bestiários Medievais, Bo¬ 
letim Cultural da Junta Distrital de Lisboa, 
1963, nn, ò s 59-60, pp, 167-177; SARAIVA, António 
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BETANCOURT, (P.« ANTÔNIO DE. V. 
Arcádia Lusitana. 

BETTENCOTJRT, (P.*) ANTÔNIO DE. 
V, Açores. 

BETTENCOTJRT, EDMUNDO DE 

(Edmmdo Alberto de Bettencourt: Fun¬ 
chal, 7.8.1899-Lisboa, 1.2.1973). A sua 
estadia em Coimbra, onde se matriculou na 
Faculdade de Direito, permltiu-lhe entrar 
em contacto com alguns grupos literários, 
nomeadamente o que se formou à volta da 
revista Bysancio* (1923-24); o encontro 
deste com outro grupo, do qual nasceu 
uma nova publicação — Tríptico* (1924- 
-25) —, iria preparar o aparecimento, em 
1927, da revista Presença*, onde E, de 
Bettencourt inclui colaboração, O seu pri¬ 
meiro livro será publicado sob o signo 
presencista; mas, ao lado de Adolfo Rocha 
(Miguel Torga*) e Branqulnho da Fon¬ 
seca*, abandonará esta revista, sem que, 
no entanto, o seu nome apareça na outra 
que resultou da dissidência— Sinal* (1930). 
Dir-se-ia mesmo que se afasta da vida 
literária e os seus poemas só ocasional¬ 
mente aparecem na Revista de Portugal *, 
Momento *, Vértice *, Cadernos de Poesia *, 
Pirâmide *, etc. Em 1963 será editado um 
volume que inclui o seu livro de estreia 
e um importante conjunto de poemas da¬ 
tados pelo autor entre 1930 e 1962, que 
são na sua maioria inéditos, Formam tais 
poemas três conjuntos: «Rede invisível», 
«Poemas surdos», «Ligação» (ocupando t na 
ed. cit„ aproximadamente 120 pp. e as 
poesias do primeiro livro 80). Herberto 
Helder* —que prefacia essa colectânea 
— não pôde deixar de reconhecer que o 
quase silêncio, que separa a publicação 
dos seus dois únicos livros, veio preju¬ 
dicar, sob o ponto de vista literário, uma 
expressão que se manifestaria pela sua 
«novidade em 1930-40», com força sufi¬ 
ciente para influir «decisivamente na lírica 
portuguesa posterior», mas que, passados 
alguns decénios, se ressentiu quanto ao 
interesse que, nesse aspecto, poderia oca¬ 
sionar. O seu primeiro livro está ainda 
muito ligado à poesia presencista; a tendên¬ 



Edmundo de Bottoncourt 


cia para o narrativismo, embora — e ao 
contrário do que acontece, por exemplo, 
com Régio*— tenda menos para uma 
dilatação dramática que para um aprovei¬ 
tamento expressionista de recordações ou 
ambientes, ao lado de certas heranças, 
um pouco espúrias, do simbolismo e do 
decadentismo (do tipo: «luar todo en pé¬ 
rolas perdidas»; «os olhos são ouvidos agu¬ 
díssimos e finos, / lagos onde, com cisnes 
brancos, / deslizam sons de violinos ) que, 
ocasionalmente, perduram nos textos se¬ 
guintes («o aroma em lágrimas » das flores, 
«uma Ura de chuva», etc.), equilibradas por 
uma melhor e autónoma centração do 
poema quanto ao uso de imagens, Pres¬ 
sente-se -como H. Helder frisou, quando 
se refere aos «Poemas Surdos», escritos na 
década de 30 - uma tentativa, nem sempre 
conseguida, de maior libertação e fascínio 
no uso imagístico e quase onírico das pa¬ 
lavras, capaz de o aproximar de alguns 
poetas da mesma época — António de Na¬ 
varro* ou Vitorino Nemésio*— quanto 
a uma tensão ou vaga intenção surrea- 
lizante («deixava a boca no sumo das la¬ 
ranjas. / Os olhos verdes no man; «e 
começava a floresta com aves em sono 
embalsamadas / sob a teia do luar que 
os espelhos mantinham junto ao tecto»; 
«rugidos metálicos do amor»), 

[F. G.l 
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obras ; 0 Momento e a Legenda, 1930; Os Poe¬ 
mas de Edmundo ãe Bettenoourt, 1963. Há uma 
entrevista que concedeu sobre o ambiente lite¬ 
rário do seu tempo, em João de Brito Câmara, 
0 Modernismo em Portugal, 1944. 


BETTENCOURT, GASTÃO DE ( Gastão 
Faria de Bettenoourt: Lisboa, 1894—1962), 
Jornalista, escritor, conferencista, deixou 
obra bastante vasta e variada, na qual 
avultam numérica e qualitativamente os 
estudos sobre temas brasileiros, em espe¬ 
cial a música e o folclore, Aliás, G. de B, 
viveu largos anos no Brasil, que pôde co¬ 
nhecer de norte a sul. Estreou-se em 1917, 
com um voluminho epiatolográfico, Sem 
Máscara, e no ano seguinte publicou outro, 
de prosas poéticas, Epifania do Silêncio, 
Em 1929, além duma novela, Mais Forte, 
publicou a conferência Os Modernistas Ita¬ 
lianos, mais sugestiva no título do que pelo 
conteúdo, Entre os seus melhores traba¬ 
lhos citem-se: História Breve da Música 
do Brasil (1945), A Amazónia no Fabulá- 
rio e na Arte (1946) e O Folclore no Brasil 
(ed, da Univ. da Baía, 1957). 

[P. da S.J 

BETTENOOURT, HUMBERTO DE. V. 
Açores. 

BETTENCOURT, JOÃO DE MATOS. V. 
Açores. 

BETTENCOURT, MONIZ DE. V. Açores. 

BETTENCOURT, REBELO DE. V. 
Açores. 

BÍBLIA. Parece legítimo dizer-se que a 
Bíblia nunca foi muito lida em Portugal, 
pelo que respeita à massa dos fiéis cató¬ 
licos, Já o foi mais, todavia, entre os 
judeus, quanto aos livros do Yelho Tes¬ 
tamento por estes reconhecidos. Mas a 
situação oferece variantes apreciáveis de 
incidência ou frequência conforme se trata 
da época anterior ou da época posterior 
ao reinado de Afonso IV e conforme se 
trata também do texto hebraico, do texto 
latino ou do texto português da Sagrada 
Escritura. 

I, A coexistência de judeus, mouros e 
cristãos foi política e religiosamente pouco 
pacífica no interior dos reinos peninsu- 
lares até aos fins do século XVI. A cul¬ 
tura geral e científica alcançou, por outro 
lado, um alto nível na etnia judaica du¬ 


rante a Idade Média. As trasladações dos 
livros santos, pelos hebreus, em idioma 
vulgar da Península passaram, muitas ve¬ 
zes, à posse dos cristãos, inclusivamente 
de cristãos com supremas responsabilida¬ 
des de Estado, Ora o conjunto destas cir¬ 
cunstâncias desencadeava, como coisa na¬ 
tural, reservas e oposições, por parte das 
autoridades católicas, à leitura da Bíblia 
em romance pelos simples fiéis, quiçá pelo 
baixo clero. E com efeito, decretou-se no 
Concílio de Tarragona (1233) a proibição 
da posse do Velho ou Novo Testamento em 
linguagem ibérica, debaixo de penas graves 
para leigos e sacerdotes (Mansi, Sacrorum 
Conciliorum, XXIII, 329). E o nosso Afon¬ 
so II, com o intuito de fomentar a inte¬ 
gração do escol semita na maioria his¬ 
pano-cristã, estipulou duras penalidades 
contra os conversos que regressassem à 
primitiva fé. Anos depois (1240), o papa 
Gregório IX exigiu de Sancho II, sob a 
instigação do clero, que se recolhessem to¬ 
dos os exemplares do Talmud, para serem 
examinados pelos dominicanos e francis- 
canos... Só de poucos espécimes, comple¬ 
tos ou incompletos, da Bíblia em romance 
se documenta a existência, na Península, 
até aos fins do século XV: e a maioria 
deles deve-se a judeus para uso de judeus. 
São escassas também em Portugal as có¬ 
pias (ressalvadas as de fragmentos ou de 
livros isolados) da vulgata latina. A situa¬ 
ção prende-se com o baixo nível da cultura 
eclesiástica e com os receios inspirados pelo 
proselitismo hebráico, A história das esco¬ 
las catedrais, bem como a das escolas mo¬ 
násticas ou mendicantes e a do ensino teo¬ 
lógico, não deixam a, menor dúvida sobre 
a débil formação intelectual do clero. E 
documentos de vária ordem asseguram que 
era ainda frequente nos fins do século XV 
e primeiras décadas do século XVI a igno¬ 
rância, no latim e nas matérias especifi¬ 
camente canónicas, entre o sacerdócio dio¬ 
cesano. O empenho da inteligência católica 
na polémica com os rabinos tem aqui uma 
explicação natural. Mas não a tem menos 
na política de integração dos israelitas na 
maioria hispano-cristã pela conversão. Da 
amplitude desse empenho polémico, falam 
largamente os tratados «adversus iudaeos» 
transcritos nos séculos XIII e XIV pelos 
cónegos regrantes de Santa Cruz de Coim¬ 
bra e pelos monges de Alcobaça, os dos 
últimos ainda hoje em grande parte con¬ 
servados na B. N. L, E não falam menos 
o Speculwm disputationís (c. 1333-1345), 
atribuído a Pr. João de Alcobaça (aliás 
erroneamente, pois foi composto em 1263 
por Paulus Christiani, O. P.), e o Livro 
da Corte Enperial *, compilado no tempo 
de D. Fernando ou D. João I, Prevaleceram 
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Frontispício do 4,° tomo da Bíblia ãe Belém ou dos Jerónímos, manuscrito iluminado 
em velino, dos princípios do séc, XVI. 


mm 


nos séculos XVI a XVIII as oposições da 
Igreja à leitura da Bíblia pela massa dos 
fiéis, embora por motivos um tanto dife¬ 
rentes. Os judeus continuaram a fornecer, 
como antes, um estímulo de sinal contrá¬ 
rio à divulgação da palavra revelada atra¬ 
vés da imprensa. E quer se tratasse do 
texto hebraico, quer da versão em latim 
ou romance. [O mesmo sucedia em Cas¬ 
tela, como se vê pelos Comentários sobre él 
Catechismo Christiano (Antuérpia, 15-58, 
fl, IV), do Arcebispo Carranza de Mi¬ 
randa], Temos um indício do facto nas 
suspeitas movidas contra a ortodoxia de 
António Luís *, em 1539, por utilizar nos 
seus trabalhos científicos obras em grego 
e possuir outras em hebraico, Arguiram-no 
de traduzir para castelhano o Velho Tes¬ 
tamento, o que lhe valeu uma busca domi¬ 
ciliária, altas horas da noite, pela gente 
do Santo Ofício, e onze dias de prisão, para 
interrogatórios, nos cárceres do Tribunal, 
sendo solto depois de se mostrar infundada 
a denúncia, mas não sem o condenarem 
«por ter alguns livros de hebraico em sua 
casa» (cfr, A política cultural , I, 232-85). 

E Damião de Góis* sofreu as censuras 
da Inquisição, quando publicou o Mães, Re ■ 
ligío, Moresque AAetMopwm (1540), com 
fundamento no perigo que as opiniões e 
expressões de Zagazabo envolviam pára a 
frágil aderência católica dos cristãos no¬ 
vos (Idem , 939-40). Entendem-se também Incipjt de uma Bíblia latina, iluminada, do séc. XIII, 
com as actividades da população hebreia existente na Bibl. Geral da Univ, de Coimbra 
as quintilhas da famosa carta de Sá de 
Miranda" 1 a António Pereira*, que co¬ 
meçam: «Que troca! Ver lá Pasquinos». ciais da Bíblia nas línguas românticas e 

[Rectificamos noutro lugar a doutrina so- 0 s textos exegéticos ou polémicos que a 

bre o último tópico sustentada em A po- utilizassem ou pretendessem explicar, sem 
lítíca cultural, 325], a garantia (pela licença ou pelo nome do 

Com a época da Contra-Reforma (e já autor ou do editor) de um conteúdo orto- 

um pouco antes, desde que o integrismo doxo. Foi ao abrigo destes preceitos que o 

começara a pôr a mão no aparelho de Es- abalizado e conhecido subdirector do Colé- 

tado), surgiu um dispositivo censório muito gi 0 das Artes, Mestre João da Costa *, 

perfeito, metodicamente actuado durante sofreu a apreensão de um volume com o 

mais de dois séculos, para confinar na es- texto sagrado em francês, em 1550, e se 

fera dos teólogos a leitura da Bíblia e viu questionado, na mesa do Santo Ofício, 

dos seus comentadores menos tradicionais, já preso, pela sua posse, O ambiente de- 

Voltaram-no sobretudo contra os «lutera- teriorou-se, porém, desde o índice de 1561. 

nos», mas de Início voltaram-no também Não só as edições de origem protestante 

contra o esforço do evangelismo fabro- foram irradiadas da circulação, como se 

-erasmiano no sentido de levar a Sagrada colocaram nesse regime várias outras de 

Escritura ao povo e de superar, portanto, entre as mais conhecidas e nele se man- 

a praxe formal e material do culto e da tiveram todas as que saíram ou saíssem 

crença entre as massas católicas. Os inter- em romance. Pelo rol de 1564, vedou-se o 

rogatórios de Fr. Valentim da Luz* na uso do Velho Testamento, mesmo em la- 

Inquisiçâo, sobre a leitura dos livros tim, salvo quanto aos varões pios e doutos 

santos em vulgar, que ele preconizava, na devidamente autorizados. Tudo ficou depois 

esteira de Erasmo, assim o mostram cia- neste estado até ao limiar do século XIX. 

ramente. Num primeiro momento —) da As mudanças de competência institucional 

vigência dos índices de livros proibidos para o exercício da censura verificadas 

de 1547 e 1551— o veto abrangeu, com nos reinados de D, José e D, Maria I 

a principal força, as edições totais ou par- não afectaram notavelmente o «statu quo 
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ante», pelo que respeita à Bíblia, como já 
veremos. 

II Circulou desde cedo no nosso país 
o Velho Testamento em língua hebraica. 
Conhecem-se vários manuscritos, da linha 
masorétlca, elaborados nos séculos XIV e 
XV, e têm aparecido nas bibliotecas e 
arquivos fragmentos de outros, designada¬ 
mente capeando escritos de diversa natu¬ 
reza, Há também indicações de textos em 
idioma da Península, correspondentes à 
mesma época. Quanto aos impressos, há 
notícia de bastantes, quer na linguagem 
sapiencial, quer na portuguesa. A palavra 
dos livros históricos, como a dos profetas 
e a dos provérbios, saiu dos prelos de 
Paro, Lisboa e Leiria, mais de uma vez, 
desde a estampa inicial do Pentateuco he¬ 
braico, em 1487, e a de Isaías e Jeremias, 
também no hebraico, em 1492. Durante 
os séculos XVI e XVII, em consequência 
da política repressiva da Coroa, iniciada 
por D. Manuel em 1611 e continuada pelos 
sucessores, só no estrangeiro houve im¬ 
pressão de livros (aliás em número apre¬ 
ciável) no idioma bíblico ou no lusitano, 
para uso da família talmúdica. 

Entre a população cristã, a palavra re¬ 
velada circulou profusamente, como seria 
de esperar, ao longo de toda a Idade Mé¬ 
dia, na língua latina, através dos livros 
de horas, dos missais e das outras compo¬ 
sições litúrgicas. Mas circulou apenas em 
parcelas ou fragmentos e, além disso, nas 
comunidades religiosas ou sob a presidên¬ 
cia do clero. Os catálogos das bibliotecas 
de Santa Cruz e de Alcobaça, o «Livro 
das Kalendas [da Sé de Coimbra]», o 
«Censual do Cabido do Porto», e muitos 
outros documentos (que estudamos na 
monografia As bibliotecas medievais por¬ 
tuguesas, ainda inédita) fornecem larga 
prova do asserto. Ao lado da circulação 
fragmentária, terá de se alinhar porém, 
embora com modéstia, a circulação inte¬ 
gral de livros ou conjuntos de livros do 
Antigo ou do Novo Testamento. A parte 
o Saltério do Mosteiro de Pedroso (sé¬ 
culo XI: Ribeiro, Dissertações, I, 216), tal¬ 
vez fosse já uma Bíblia o espécime de que 
fala uma escritura do Mosteiro de Pen- 
dorada (J. Matoso, UAbbaye âe Penãoraãa 
ães origines à 1180, Coimbra, 1962, p. 89, 
cujas observações subsequentes nos pare¬ 
cem aliás exageradas). Era-o contudo, pro¬ 
vavelmente, a «biblioteca» (cfr, A. Mundó, 
in Bevue Eénédictine, LX, 65-92) doada ao 
Mosteiro de Tarouca, em 1145, segundo 
uma fonte citada por Viterbo (Elucidário, 
s. v. Casar). Deparam-se também na ca¬ 
tedral de Coimbra o Génesis, o Cântico 
dos Cânticos e parte das Epístolas de 
S. Paulo (1175), a par do Saltério (1280), 
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e na do Porto o Saltério (1247) e a «Bíblia 
Manual» (1296), O Mosteiro de Santa Cruz 
de Coimbra possuiu, por seu turno, um 
Saltério (aliás glosado) e alguns livros do 
Velho e do Novo Testamento (sécs. XIII 
e XIV). E o de Alcobaça teve o Saltério 
(seis exemplares dos sécs. XII a XV), três 
Bíblias completas (sécs. XII e XIII), um 
conjunto de livros do Antigo e do Novo 
Testamento (séc. XIV), e as Epístolas de 
S. Paulo (séc. XIII), tudo segundo a Vul- 
gata. Também nos espólios do rei D. Duar¬ 
te, do Infante Santo e do Condestável 
D. Pedro figuravam códices com o todo 
ou com parcelas do texto escriturário. Não 
é tão segura a existência em Portugal «ab 
initio» dos manuscritos bíblicos que se con¬ 
servam na secção dos «iluminados» da 
B. N, L, Quanto ao século XV, compro¬ 
va-se ainda a presença dos livros santos, 
em edição total ou parcial, nas livrarias 
da Corte, de certas catedrais, e de vários 
conventos ou mosteiros. Devem mencio¬ 
nar-se igualmente os códices (três) que 
pertenceram à livraria do Venturoso, entre 
os quais se destaca a chamada Bíblia dos 
Jerónimos , célebre pelos seus primores ar¬ 
tísticos. O uso limitado da Escritura entre 
a população cristã, até se introduzir a im¬ 
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prensa no país, tem uma prova de reforço 
no panorama das traduções em línguas 
ibéricas. E o problema é de primeira im¬ 
portância para a época que começa com 
o século XIV. A semelhança do que Afonso 
o Sábio havia já mandado praticar nos seus 
reinos, determinou D. Denis para o de Por¬ 
tugal que os documentos públicos se es¬ 
crevessem em português. O facto resultou 
de se ter tomado ininteligível ou mal inte¬ 
ligível para o comum da burguesia e da 
nobreza o idioma pátrio. Conheciam-se, sem 
dúvida, nos círculos próximos da família 
real, os livros históricos incorporados na 
«História Geral»*, de Afonso X*, dados 
os vestígios da presença destas obras no 
Paço em vida do Lavrador. E não se exclui 
a existência de cópia ou cópias de alguma 
das Bíblias cristãs ou judeo-cristãs caste¬ 
lhanas. A probabilidade vem até de se saber 
que estavam nesse caso as suas congéneres 
judaicas. Certo é, de qualquer modo, que 
se verteram na lingua pátria os Evangelhos, 
os Actos dos Apóstolos, as Epístolas de 
S. Paulo e, através das «Horas de Nossa 
Senhora», os Salmos, no tempo de D. João I. 
Conhecem-se ainda, do século XV, dois re¬ 
sumos do Antigo Testamento, e consta que 
D. Filipa, filha do Infante D. Pedro, deu 
forma portuguesa às Epístolas e Evange¬ 
lhos do ano, 

III. Depois de inventada a imprensa, 
verificou-se uma inegável difusão da Bíblia 



Página da Bíblia hebraica, a sépia, azul e ouro, pos¬ 
sivelmente do séc, XIII, existente na Bibl, Geral da 
Unlv, de Coimbra 


em latim no nosso país. São muitos os 
exemplares de edições feitas por essa Eu¬ 
ropa, que ainda hoje se conservam nas bi¬ 
bliotecas nacionais. Não pode garantir-se 
que todos, designadamente os dos riquíssi¬ 
mos fundos da Biblioteca de Mafra e da 
Biblioteca da Ajuda, tivessem atravessado 
a fronteira nos anos longínquos dos séculos 
XV e XVI. Mesmo porém com todos os 
descontos, se numerarão por dezenas os 
volumes que chegaram a Portugal nesse 
período, E se uma parte substancial do 
espólio é constituído por reproduções da 
Vulgata, não faltam também a Bíblia Poli¬ 
glota, impressa em Alcalá, sob os auspícios 
do Cardial Cisneros, em 1514-1517, e os 
textos preparados por Erasmo, François 
Vatable, Lempereur, Arias Montano, ou 
trazidos a lume por Sebastien Gryph, Ro- 
bert Estiène, Jean e Jérome Froben, Chrls- 
tophe Plantin. As circunstâncias da política 
comandada pelo Santo Ofício e demais res¬ 
ponsáveis pela integridade ideológica da 
nação determinaram porém (e desde os 
meados do século XVI impuseram) que o 
manuseio dos livros santos se fizesse pela 
Vulgata e quase só pelos eclesiásticos. Não 
exclui isso que se tivessem produzido e 
divulgado pela imprensa, no idioma do 
Lácio, importantes comentários saídos da 
pena de exegetas portugueses. E não exclui 
que a exegese bíblica se tivesse institucio¬ 
nalizado na Universidade de Coimbra, com 
as reformas de D. João III, e mais tarde 
na Universidade de Évora e em muitas 
escolas conventuais. Alguns dos respectivos 
professores—Fr. Heitor Pinto*, Fr, Luís 
de Soutomaior*, Gabriel da Costa, Sebas¬ 
tião Barradas — ganharam justa fama na 
especialidade com as suas publicações. Nas 
bibliotecas e arquivos do país, guardam-se 
por outro lado fartas dezenas de manuscri¬ 
tos com lições inéditas. É modesta a situa¬ 
ção neste período, pelo que respeita à Bíblia 
em vulgar, isto é, para uso do laicado de 
formação não universitária. A Vita Ohristi, 
de Ludolfo de Saxónia, traduzida por Fr. 
Bernardo de Alcobaça* e impressa por 
Valentim de Morávla em 1495, inclui o 
Evangelho de S. Mateus e parcelas dos 
outros. Rodrigo Álvares imprimiu (verosi- 
milmente, traduziu também) no Porto, em 
1497, os Evangelhos e Epístolas, com as 
exposições de Guilherme de Paris (BNL, 
Inc, 534). Mais tarde, saíram do prelo 
Os Autos dos Apóstolos*, com algumas das 
epístolas canónicas (1505), e de 1529 a 1569 
vieram a lume quatro edições (em caste¬ 
lhano) do saltério e uma dos provérbios. 
Há bons indícios de que os textos estam¬ 
pados no reino vizinho correram em Portu¬ 
gal com uma relativa intensidade na era 
de Quinhentos, Mas assim mesmo, terá de 
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Rosto do Jardim da Sagrada Escritura, de Fr, Cristó¬ 
vão de Lisboa, 1653 


se reconhecer que a onda biblista europeia 
não repercutiu em grande, entre nós, ao 
nível do latcado. Os condicionamentos já 
acima referidos impediram, por seu turno, 
que no decurso do século XVII melhorasse 
o contacto da cristandade portuguesa com 
os livros santos. Ainda se publica uma ou 
outra coisa, mas rara e acessória (salvo, 
bem entendido, quanto aos discursos e co¬ 
mentários em latim, contudo menos nume¬ 
rosos e valiosos do que no século XVI). 
Não deixa de ser significativo o ineditismo 
das muitas glosas, em prosa ou verso, so¬ 
bretudo dos salmos, devidas a leigos. $ 
manifesta e contínua, dos fins do século 
XVI aos meados do século XVIII, a deca¬ 
dência e ensino das línguas bíblicas. A re¬ 
nascença, aliás humilde, foi obra das refor¬ 
mas escolares da época pombalina. Durante 
a polémica desencadeada pela publicação 
do Verdadeiro Método de Estudar (1746), 
de Luís António Vernei*, um dos adversá¬ 
rios, o P. José de Araújo, da Companhia 
de Jesus, contestava ainda, nas Reflexões 
apologéticas (1748) e na Conversação fami¬ 
liar (1750), a necessidade de conhecimentos 
naquelas línguas para a exegese bíblica. 
Não deu frutos muito altos o esforço de 
restauração do interesse pela Bíblia, em¬ 
preendido nos fins do século XVIII, no 
âmbito da Faculdade de Teologia. As dis¬ 
sertações de doutoramento defendidas até 


1910, quase todas conservadas na Biblioteca 
da Universidade de Coimbra, são de valor 
escasso e não tiveram impacto sobre o povo 
cristão ou sobre os intelectuais profanos. 

IV. Dos fins de Quinhentos até aos fins 
de Setecentos, as publicações da palavra 
revelada, no idioma pátrio, vieram predo¬ 
minantemente à luz fora do país. Sem ten¬ 
tar o seu inventário, aqui descabido, e pondo 
de parte as edições em castelhano para 
serviço dos judeus portugueses emigrados, 
destacaremos os Salmos e as parcelas dos 
Evangelhos que se incluiram no Livro da 
oração comum... para uzo da Igreja de In¬ 
glaterra, Oxford, 1695; as traduções do 
Pentateuco, do Saltério e do Novo Testa¬ 
mento, impressas no Oriente pelos missio¬ 
nários dinamarqueses, no século XVIII, e 
sobretudo as de João Ferreira de Almeida 
desde os fins do século XVII (Novo Testa¬ 
mento, Amesterdão, 1681). Sempre no es¬ 
trangeiro, publicou em 1732 a tradução de 
Os dose profetas menores; em 1738, a de 
Os livros históricos do Velho Testamento; 
em 1740, a do Livro dos Psalmos de Davíd; 
em 1751, a de Os quatro profetas mayores; 
e em 1757, a de Os cinco livros de Moyses. 
Estas traduções foram várias vezes reim¬ 
pressas além fronteiras, mas nunca em 
Portugal, apesar de pedida (e negada) a 
necessária licença à Comissão do Exame 
e Censura dos Livros. António Pereira de 
Figueiredo, antigo oratoriano, retomou po¬ 
rém o facho do pastor protestante, publi¬ 
cando de 1772 a 1790 toda a Sagrada Es¬ 
critura, Fez-lhe boa companhia, em termos 
de popularização, embora sem os seus altos 
conhecimentos escriturários e linguísticos, 
Fr. Francisco de Jesus Maria Sarmento, 
a quem se deve, com o nome de História 
Evangélica (1777-1778), uma versão da 
narrativa dos Apóstolos, e com o nome de 
História Bíblica (1778), a tradução para¬ 
fraseada do Antigo Testamento. 

V. Não foram tantas, no decurso dos 
séculos, como à primeira vista se deveria 
esperar, as composições literárias de tema 
bíblico. Anotaremos, em todo o caso, a 
Exposición moral sobre el Psalmo LXXXVI 
iAlcalá, 1548), de Jorge de Montemor *, 
as variações e paráfrases de Fr. Agostinho 
da Cruz*; a Parafrase de alguns salmos 
(apud «Terceira parte dos Sermoens», Lis¬ 
boa, 1615), de Diogo de Paiva de Andrade*; 
o Jardim da Sagrada Escritura (1653), de 
Fr. Cristóvão de Lisboa*; a Jornada da 
alma libertada... cuja moralidade se funda, 
e prossegue em discursos moraes sobre o 
Psalmo 11S (1626) e a Ruih Peregrina... 
sobre a letra do sagrado Texto (1628 e 
1654), de Fr, João Cardoso; as diatribes 
e imprecações, além da História de Jesus 
(1883), de Gomes Leal*; os aproveitamen- 
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tos especulativos ou roW-os de Guerra 
Junqueiro*; O outro . •> d' Job (1936), 

de Miguel Torga*; o Jm oo 11 Anjo (1940), 
de José Régio*. Merece um h'gar à parte 
a atenção dispensada ao salmo 136 por Ca¬ 
mões* (red. «Sobolos rios que vão»), Diogo 
Bernardes *, D. Francisco Manuel de Melo*, 
Marquesa de Alorna *, Francisco Dias Go¬ 
mes *, Sousa Caldas *, etc. Tudo isto sem 
falar nas inúmeras composições, em prosa 
ou verso, para fins de edificação religiosa 
ou nos reflexos acidentais no Cancioneiro 
Geral de Garcia de Resende*, no teatro de 
Gil Vicente* (v.g. Auto da Gananeia), na 
obra poética de Sá de Miranda* e António 
Ferreira*, no Enrico de Herculano*, e até 
nalguns sonetos de Antero*. E sem falar 
também no que se escreveu e não divulgou 
pela imprensa. Estão neste último caso as 
traduções dos salmos, de Aquiles Estaço*; 
o Menino perdido, de Baltazar Estaço*; 
Considerações sobre o Psalmo Misere mei 
Deus, de João Rodrigues de Sá e Meneses *; 
o Canto de Babilónia, e diversos outros tex¬ 
tos de D, Francisco Manuel de Melo *. 

[J. S. da S. D,] 
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fins do sêo. XVI, Lisboa, 1966 [sobre Rodrigo Al. 
vares]. Armando de Jesus Marques, Portugueses 
nos « Claustros » salmantinos do século XV, Bra¬ 
ga, 1963, pp, 13, 16,19-24. Rodrigo Alvares, Evan¬ 
gelhos e Epístolas, excertos por fotocópia, in 
«Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal», 
3,.» s„ I, IV, 1961, pp, 461-472, J. S, da Silva 
Dias, Correntes de sentimento religioso em Por¬ 
tugal, t, l.°, Coimbra, 1960, pp, 506-508 o passiin; 
O primeiro rol de livros proibidos, Coimbra, 
1963; A política cultural da época de D. João III, 
vol, 1,°, Coimbra, 1969, pp. 992-95 e passim, 


BIBLIOGRAFIA GERAL. Tem sido um 
dos campos de investigação menos cultiva¬ 
dos em Portugal, onde o labor paciente 
e metódico que ele exige na recolha de 
materiais e sua organização se defron¬ 
tou com a falta de hábitos de disciplina 
intelectual, necessária a todo o trabalho 


científico, e que tinha sobretudo o grande 
inconveniente de não ser compensado, den¬ 
tro de um espaço de tempo relativamente 
breve, por espectaculares conclusões ou por 
teses de fulgurante visão interpretativa, A 
paixão quase pueril pela originalidade, do¬ 
minante numa larga camada da intelectua¬ 
lidade portuguesa, o gosto pela especulação 
teórica que lhe vem de além-fronteiras, 
condutada quase sempre através do canal 
bibliográfico da França, levou a menospre¬ 
zar e a repreciar a investigação de ficheiro 
e a pôr de remissa toda a erudição que nela 
se baseasse. Faltou, assim, o equilíbrio judi- 
cativo que se encontra noutras culturas eu¬ 
ropeias e ê o único capaz de saber distin¬ 
guir entre o que é vivo e o que é morto na 
erudição, que em Portugal se tende a con¬ 
fundir com o eruditismo. Muitas das flutua¬ 
ções interpretativas da nossa crítica lite¬ 
rária, os seus frequentes «namoros» teóricos 
com as correntes predominantes na crítica 
transpirenaica, a pronta e entusiástica acei¬ 
tação da doutrina proposta, cedo eivada de 
certo dogmatismo no fervor expositivo que 
acompanha a sua divulgação entre nós, até 
ao seu gradual ou súbito abandono, sem se 
haver passado, na maioria dos casos, por 
uma fase de maturidade capaz de facultar 
uma avaliação mais serena e mais sólida 
dos alicerces da teoria recebida, provêm 
precisamente do desinteresse em que ê tido 
o saber arquivológico, E se é a partir deste 
e do conhecimento da complexidade cultu¬ 
ral, que ele nos desvenda, que se torna 
exequível a estruturação teórica, talvez não 
seja difícil de compreender a nossa falta de 
originalidade criadora no campo da teori¬ 
zação literária, tirante raríssimas excep- 
ções, e — facto este que se nos afigura 
muito mais grave a carência do aferi- 
mento especulativo da teoria alheia, feito 
em função da sua aplicabilidade à cul¬ 
tura própria, legitimamente utilizada como 
elemento de contraprova. O resultado desse 
exame mostraria, não poucas vezes, a debi¬ 
lidade científica das teorias adoptadas e 
permitiria restringir, corrigir, modificar ou 
rejeitar as formulações dessa mesma teoria, 
dando azo a que o investigador afirmasse 
a originalidade do seu pensamento a um 
nível de interesse geral para o público e 
para o da comunidade científica, que dela 
será obrigada a tomar nota. Sirva como 
exemplo, no caso vertente, a inaplicabili- 
dade à ficção sul-americana das categorias 
críticas e linhas de leitura, definidas com 
carácter universalizante para toda a ficção, 
por Lucien Goldmann, quando, efectiva- 
mente, a sua validade só tem curso no 
plano das literaturas europeias. Outros 
exemplos se poderiam apontar, mas basta 
o já citado para se ajuizar da importância 
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dos estudos bibliográficos para a análise 
e interpretação da cultura portuguesa, e, 
evidentemente, de toda e qualquer cultura, 
onde eles constituem uma ferramenta de 
trabalho indispensável para o crítico lite¬ 
rário e o historiador da cultura. Jorge Pei¬ 
xoto discerniu o problema com grande cla¬ 
reza, ao afirmar, num livro prestabilíssimo 
«Técnica Bibliográfica. Subsídio para a bi¬ 
bliografia portuguesa. I Parte. Introdução 
(1961), II Parte-Oatalogação (1962) (Coim¬ 
bra, Colecção Literária Atlântida), que «a 
Bibliografia foi sempre tida, em Portugal, 
como activiãade menor, indigna de um ver¬ 
dadeiro intelectual, sábio ou até simples 
escritor». (/ Parte. Introdução, p. 33). 

Isto explica as dificuldades que o estu¬ 
dioso tem de enfrentar no sector da biblio¬ 
grafia portuguesa, além das que se lhe 
deparam na consulta de catálogos e fi¬ 
cheiros dos arquivos nacionais. Pois quase 
todo o trabalho dos bíbliógrafos nacionais 
é actualmente dirigido no sentido de criar, 
a longo prazo, a tradição que nunca chegou 
a vingar em' Portugal, embora houvesse 
tido alguns excelentes promotores. Fran¬ 
cisco Galvão de Mendanha* (7-1627), Ma¬ 
nuel Severim de Faria * e João Soares de 
Brito *, autor do Theatrum Lusitaniae sive 
Bibliotheca Scriptorium ommíum Lusitano- 
rum, composto em 1635 ou 1655, são os pio¬ 
neiros da obra a que Diogo Barbosa 
Machado* (1682-1772) irá meter ombros, 
segundo normas que D. Francisco Manuel 
de Melo* havia já definido no século an¬ 
terior (carta de 24 de Agosto de 1650). 
A Bibliotheca Lusitana, histórica, crítica, 
olironologica (Lisboa, 1741-1759, 4 vols.) 
de Barbosa Machado conheceu uma segun¬ 
da edição, em 4 tomos e 8 volumes (Lisboa, 
1930-1935), graças aos bons ofícios da 
«Sociedade de Bibliophilos Barbosa Ma¬ 
chado», e foi de novo reimpressa em 1965- 
-66. Obra fundamental e de grande exac- 
tidão documental, deve ser lida, no entan¬ 
to, com cautela e submetida, sempre que 
possível, a verificação, pois contém, ura ou 
outro lapso quanto a datas, locais de im¬ 
pressão e dados bibliográficos. Outra 
grande obra de consulta essencial é o Dic- 
donárío biblíogrâphíco português. Estudos 
de Innocencio Francisco da Silva, Applica- 
veis a Portugal e ao Brasil, publicado pela 
Imprensa Nacional, 1858-1923, Lisboa, em 
22 volumes. A fim de suprir as deficiências 
do Dicionário, Inocêncio* começou a pu¬ 
blicar suplementos desde o vol. 8.“, os quais 
foram continuados, depois da sua morte, 
em 1876, pelos seus sucessores na magna 
tarefa. Desde o volume décimo (1883) 
até ao vigésimo segundo (1933) a elabo¬ 
ração da obra coube inteiramente a Brito 
Aranha*, amigo e colaborador de Inocên¬ 


cio, sendo este último volume, porém, 
revisto por J. J. Gomes de Brito e Álvaro 
Neves*, pois na altura da sua publicação 
já Brito Aranha era falecido. Em 1927, 
Martinho da Fonseca saiu com os Adita¬ 
mentos ao Diccionarío Bibliographico Por¬ 
tuguês de Innocencio Francisco da Silva 
(Imprensa da Universidade de Coimbra), 
onde se incluem acrescentos a autores já 
tratados por Inocêncio e referências a ou¬ 
tros que são posteriores ao aparecimento do 
Dicionário. Para corrigir a insuficiência dos 
índice de Inocêncio surgiram o índice Alfa¬ 
bético do Dicionário Bibliográfico Portu¬ 
guês de José Soares de Sousa (São Paulo, 
1938) e a Guia Bibliográfica (Coimbra, Bi¬ 
blioteca da Universidade, 1 vol. 1958) de 
Ernesto Soares, que forneceu para os 
23 vols, índices de nomes próprios, de ape¬ 
lidos, de obras anónimas e de publicações 
periódicas. 

De formato mais manuseável é o Manual 
bibliographico português de livros raros, 
clássicos e curiosos (Porto, Livraria Por¬ 
tuense-Editora, 1878) de Ricardo Pinto de 
Matos, num só volume de 582 pp., que tem 
a novidade de apresentar uma «Notícia 
de alguns escriptos impressos de Judeos 
oriundos de Portugal» (pp. 566-577). Con¬ 
vém suplementar a consulta desta secção 
com a Biblioteca Espaüola-Portuguesa-Ju- 
dãica. Dictíonnaíre bibliographique des au- 
teurs julfs, de leurs ouvrages espagnols et 
portugaís et des oeuvres sur et contre les 
juifs et le judaísme de M. Kayserling. 
(Nieuwkoop, B. de Graaf, 1961, reprodução 
fotomecânica inalterada da ed. original de 
Charles J. Trubner, Estrasburgo, 1890) de 
M. Kayserling. Na mesma série de manuais 
bibliográficos num só volume se integra a 
Portuguese Bibliography (Oxford Univer- 
sity Press, Humphrey Milford, 1922) de 
Aubrey F. G, Bell *, ainda hoje útil, posto 
que desactualizada, pois se destinava a 
acompanhar a Portuguese Literature (Ox¬ 
ford, 1922) do mesmo A,, redigida em 
1916, e reeditada sem qualquer aditamento, 
ou actualização do texto, em 1970, pela 
Oxford University Press, embora seguida 
de uma bibliografia organizada por B. Vi- 
digal, que não chega para compensar a 
grave lacuna de mais de meio século de 
literatura portuguesa. 

A consulta de obras de conjunto sobre 
a bibliografia portuguesa deve iniciar-se 
com a Bibliografia das bibliografias por¬ 
tuguesas (Lisboa, Biblioteca Nacional, 1923) 
de António Joaquim Anselmo e com a 
Bibliografia das obras impressas em Por¬ 
tugal no século XVI (Lisboa, Biblioteca 
Nacional, 1926) do mesmo A., que teve a 
colaboração de Raul S. Proença*. Como 
complemento da obra de A. J. Anselmo, 


que é hoje um clássico de bibliografia 
quinhentista, embora apresente algumas fa¬ 
lhas, cumpre manusear a muito menos 
conhecida Tipografia portuguesa. Livros 
impressos no século XVI existentes na Bi¬ 
blioteca e Arquivo Distrital de Ponta Del¬ 
gada, Junta Geral do Distrito Autónomo de 
Ponta Delgada, 1968), Constitui excelente 
introdução à bibliografia portuguesa, con¬ 
tendo informações utilíssimas sobre as nos¬ 
sas bibliotecas e arquivos, a Bibliography 
of the principal pubUshed guiães to Portu¬ 
guese archives and libraries (in Proceed- 
ings of the Internatioml Colloqmm on 
Luso-Brarilian Stuãies, The Vanderbilt Uni¬ 
versity Press, 1953 pp. 181-188) de Bailie 
W Diffie. Livros antigos portugueses (1489- 
-1600) da biblioteca de Sua Majestade Fide¬ 
líssima D. Manuel II, rei de Portugal (Lon¬ 
dres, Maggs Bros. (Brothers), 1929-1935, 

3 vols,), oferece uma cuidadosa descrição 
em inglês e português de 414 espécies bi¬ 
bliográficas, arrola algumas delas pela pri¬ 
meira vez e completa informações bibliográ¬ 
ficas anteriores, ilustrando o texto com 
muitas reproduções fac-similadas de folhas 
de rosto, páginas das obras registadas e 
colofões de impressor. A estas obras se de¬ 
vem juntar o Inventário dos Códices álcoba- 
cences (Lisboa, Bib. Nacional, 1930-32, ts. 

I a V). Os Códices Alcobacences áa Biblio¬ 
teca Nacional. I Códices Portugueses (Lis¬ 
boa Bibl. Nacional 1926) de António Ansel¬ 
mo*, a Bibliografia de textos medievais 
portugueses publicados (in Boletim de Filo¬ 
logia, Lisboa, t, XII, fase. 1, 1951, pp. 60- 
-100) de Maria Adelaide Vale Cintra; Incu- 
nábulos existentes em Portugal — Vila Vi¬ 
çosa (in Arquivo de Bibliografia Portugue¬ 
sa, ano II, 1956, pp. 115-125, de Jorge A. F. 
Peixoto, e a importantíssima Bibliografia 
Geral Portuguesa (ed. sob os auspícios da 
Academia das Ciências de Lisboa, Impren¬ 
sa Nacional, 1941-1944), cujos dois volu¬ 
mes publicados vão até ao fim do século 
XV, embora esteja planeada para consti¬ 
tuir um dia o grande «inventario bibliográ¬ 
fico geral da Nação, desde os primeiros 
incunábulos portugueses até à actualidade». 

De muito interesse ainda é o arrolamento 
feito por Francisco Leite de Faria de «Os 
Impressos quinhentistas portugueses refe¬ 
rentes exclusivamente ao Brasil (Sep. da 
«Revista das Ciências do Homem», L. Mar¬ 
ques, 1972). 

Para o estudo da história do livro em 
Portugal e para averiguação das relações 
culturais entre o nosso país e o resto da 
Europa letrada de então convém compulsar 
não só Da Famosa Arte âa Imprimmão, 
de Américo Cortez Pinto * (Lisboa, Editora 
«Ulisseia» Limitada, 1948), como também 
o Catálogo de Incunábulos da Biblioteca 


Nacional do Rio de Janeiro (Rio, Ministé¬ 
rio de Educação e Cultura, 1956), a Biblio¬ 
grafia Ibérica ãel Siglo XV. Bmmeracion 
de todos los libros impresos en Espaíía y 
Portugal hasta el ano de 1500 (Nova Ior¬ 
que, Burt Franklin, 2 vols. segunda im¬ 
pressão, sem data, de 1.' ed. de Martinus 
Nijhoff, Haia, 1903-1917) de Conrado Hae- 
bler, a Bibliotheca Hispana Vetus sive Ris- 
pani Scriptores quí ab Octavianí Augusti 
Aevo ad annum Christi MD floruermt por 
Nicolau António (Madrid, Viúva e herdei¬ 
ros de Joaquin Ibarra, 1788, 2 vols.), bem 
como a sua Bibliotheca Hispana Nova, sive, 
Hispanonm qui ab anno 1500 ad 168b fio- 
ruere notitia (Madrid, 1783,1788, 2 tomos). 
De enorme interesse e utilidade é a Biblio¬ 
grafia Hispano-Latina Clásíca de Menén- 
dez Pelayo, na ed. preparada por Enrique 
Sanchez Reyes (Ed. Nacional de las Obras 
Completas de Mcnéndez Pelayo, Consejo 
Superior de Investigaciones Científicas, 
Santander, Aldus, S. A. de Artes Gráficas, 
1950-1953, 10 vols.) As três últimas obras 
são particularmente importantes para se 
poder ajuizar de problemas de influências 
culturais e da transmissão de leituras nos 
períodos cronologicamente por elas bali¬ 
zados, permitindo ao estudioso estabelecer 
depois outros nexos, mediante recurso a 
obras de bibliografia estrangeira. Contri¬ 
buto notável para esta área de estudos é 
a monografia de Fidelino de Figueiredo *, 
Para a história do humanismo em Portu¬ 
gal (BiblíograpMa de traduções) in Estu¬ 
dos de Lítteratura (Quarta série, 1921-22) 
(Lisboa, Portugália, 1924,pp. 217-245). Tra¬ 
balhos há ainda que, sem constituírem espe¬ 
cificamente um corpo bibliográfico conve¬ 
nientemente ordenado, fornecem, no en¬ 
tanto, elementos preciosos para um estudo 
do género. O exemplo frisante é dado pelas 
Memórias de Lítteratura Portuguesa, pu¬ 
blicadas pela Academia Real das Scíencias 
de Lisboa (Lisboa, na oficina da mesma 
Academia, 1792-1812,8 vols). Citem-se, co¬ 
mo ilustração do conteúdo que desta riquís¬ 
sima colectânea se pode extrair, o Ensayo 
áe huma Biblitheca Lusitana Anti-Rabbí- 
nica do erudito António Ribeiro dos San¬ 
tos* (t VII, 1806, pp. 308-377), a Memória 
sobre as origem da TypograpHa em Portu¬ 
gal no século XV e Memória para a historia 
da TypograpMa Portuguesa do século XVI, 
tendo em apêndice uma Lista de impresso¬ 
res no século XVII do mesmo A. (t. VIII, 
Lisboa, 1812, pp, 1-76; 77-147). De muito 
interesse são ainda as Impressões Deslan- 
desianas (Lisboa, Imprensa Nacional, 1895- 
-98, 2 vols,) de Xavier da Cunha*, que 
justificava o aparentemente desconcertante 
título como homenagem a Miguel Deslan- 
des, impressor estrangeiro domiciliado em 
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Portugal, que teve um digno sucessor em 
seu filho Valentim da Costa Deslandes (vol. 

I, p. IX). Tão-pouco se deve esquecer, em 
pesquisas de ordem bibliográfica acerca de 
impressores e editores, o volume de Konrad 
Burger, Die Drucker unã Verleger in Spa- 
rtkn und Portugal von 1501*1586, Mit. chro- 
nologischer Folge ihrer Druck-md Verla- 
gswerke (Leipzig, Verlag von Karl W. 
Hiersemann, 1913), e, acerca de incunábu- 
los, a secção portuguesa do Typen, reperto- 
rium der Wiegenârucke (Abt, II), Leipzing, 
1908, K. Haebler. 

Muito proveitosos também são os catá¬ 
logos de exposições bibliográficas e de 
grandes colecções públicas e particulares 
para se poder arrolar o número das espé¬ 
cies existentes, sendo algumas delas exem¬ 
plares únicos. Os novos estudos de biblio¬ 
grafia material e de técnica tipográfica, 
conhecidos nos países de língua inglesa 
como textual criticism (crítica textual), ou 
ainda textologia (do termo russo Tekstolo- 
gija criado por Bóris Tomachevski em 
1928), preconizam a necessidade de uma 
recensão meticulosa de todos os exemplares 
de uma mesma edição. Porque, em virtude 
dos processos de composição tipográfica em 
vigor desde as origens da imprensa até 
1800, encontram-se sempre variantes no in¬ 
terior de uma mesma edição. E desde que 
se passou da impressão artesanal para a 
industrial, ao introduzir-se o sistema da 
composição mecânica, nem por isso deixa¬ 
ram os métodos da textologia de ter actua- 
lidade, sendo surpreendente o número de 
variantes que se têm descoberto em exem¬ 
plares oitocentistas e novecentistas, quando 
se colacionam os textos de várias edições 
de uma mesma obra. Para satisfazer a es¬ 
tas exigências da investigação, que impõem 
a necessidade de inventários bibliográficos 
tão completos quanto possível, haverá que 
consultar, entre outros catálogos, o Short- 
-title catalogue of Portuguese books printed 
before 1601 now in the British Museum 
(Londres, British Museum, 1940) de Henry 
Thomas, onde se registam 1592 espécies, 
assim, como o seu Short-title catalogue of 
books printed in Spain anã of Spanish books 
printed elsewhere in Europe before 1601 
now in the British Museum (Londres, B. 
Museum, 1921, posteriormente reeditado em 
’ 1966, com a inclusão da bibliografia por¬ 
tuguesa (pp. 121-169), sob o título Short- 
-title catalogue of Spanish, Spanish-Ameri¬ 
can and Portuguese books printed before 
1601) e a BibliograpMcal and historical 
ãescription of the rarest books in the Oli¬ 
veira Lima collection at the Oatholic Uni- 
versity of America (Washington, Ibero- 
- American Library, 1926), compilada por 
Ruth E. V. Holmes, que examina 209 espé¬ 


cies, e organizou os índices de autores e 
de títulos das obras. Trabalho insatisfató¬ 
rio, mas de consulta necessária, a Short- 
-title catalogue of Spanish and Portuguese 
books printed betwun 1601-1700 (Londres, 
Dawson’s of Pall Mall, 1974) de V. F. Gol- 
dsmith. Entre os portugueses convém recor¬ 
rer ao Catálogo da notável e preciosa 
livraria que foi do ilustre bibliófilo co• 
nimbricense Conde ão Ameal (João Cor¬ 
reia Aires de Campos) (Porto, Tip. da So¬ 
ciedade de Papelaria, Ltda,, 1924), onde se 
averbam 2904 espécies, e aos catálogos de 
«O Mundo do Livro», tal como o Catálogo 
de livros selecdonaãos que pertenceram a 
Roberto Chaves (Lisboa, 1955), e aos de 
outros alfarrabistas e de livreiros antiquá¬ 
rios nacionais e estrangeiros. Convém, 
assim, não esquecer o Catalogue de la U- 
bliothèque de M, Fernando Palha (4 partes, 
Lisboa, 1896), cujo espólio está hoje depo¬ 
sitado na biblioteca da Universidade de 
Harvard nos E. Unidos. Para a Universi¬ 
dade de Coimbra possuímos o inestimável 
'Catálogo da colecção de miscelâneas , orga¬ 
nizado por José Maria dos Santos (Coim¬ 
bra, ts. 1 a 6, 1967-1972) e o Catálogo de 
reservados da Biblioteca Geral âa Univer¬ 
sidade de Coimbra (Coimbra, tal como o 
anterior publicado pela Biblioteca Geral, 
1970), onde se incluem 2645 espécies. Im¬ 
portantes são também os catálogos de ex¬ 
posições organizadas pelo Instituto de Alta 
Cultura ( Exposição de Livros Portuguesês 
em França, Lisboa, 1949; Washington, 1950; 
Paris, 1951; São Paulo, 1954); o catálogo 
da Livraria Duarte de Sousa. Séculos XV 
a XVII (Secretaria de Estado da Informa¬ 
ção e Turismo, Lisboa, 1974), livraria essa 
integrada no Secretariado Nacional da In¬ 
formação; e ainda os catálogos editados 
pela Fundação Calouste Gulbenkian através 
do seu «Centro Cultural Português» em 
Paris: La Gênôration de 70. Êpoque-Chefs 
de file-Relations avec la France (exposição 
bibliográfica, Paris, 1971, com um total 
de 458 espécies); Quatrième Centemire de 
Os Lvsiadas de Camões 1572/1972 (Paris, 
1972, exposição bibliográfica e iconográfica, 
1.3 a 23.4.1972). 

Algumas bibliografias, como as duas úl¬ 
timas, tratam especificamente de gerações 
literárias, épocas da nossa cultura, certos 
géneros literários, determinadas disciplinas 
científicas e períodos históricos, culturais 
e sócio-culturais. As principais obras que 
correspondem aos objectlvos definidos por 
estas alíneas são a Bibliographia Histórica 
Portugueza, ou catalogo methoãico dos auc- 
tores portuguezes, e de alguns estrangeiros 
domiciliários em Portugal, que traciaram 
da Historia Civil, Política e Ecclesiastíca 
ã’estes reinos e seus domínios, e das nações 


ultramarinas, e cujas obras correm impres¬ 
sas em vulgar; onde também se apontam 
muitos documentos e escriptos anowymos 
que lhe dizem respeito, (Lisboa, Typogra- 
phia do Panorama, 1850) de Jorge César 
de Figanière e a Guia da bibliografia histó¬ 
rica portuguesa (Lisboa, Academia Portu¬ 
guesa de História, 1958). De António Mes¬ 
quita de Figueiredo temos Subsídios para 
a bibliografia da história local portuguesa 
(Lisboa, Biblioteca Nacional, 1933) e de 
Zófimo Consiglieri Pedroso o Catalogo U- 
bliographico das publicações relativas aos 
descobrimentos portugueses (Lisboa, Aca¬ 
demia das Sciencias de Lisboa, 1912), A 
Abel Fountoura da Costa devemos a Bi¬ 
bliografia náutica portuguesa até 1700 (Lis¬ 
boa, Agência Geral das Colónias, 1940) e 
Bibliografia dos roteiros portugueses até 
ao ano de 1700 (Lisboa, Arquivo Histórico 
da Marinha, 1933), Urbano de Mendonça 
Dias deu-nos Literatos dos Açores (Histó¬ 
ria) (Vila Franca do Campo), Empresa Ti¬ 
pográfica, Ltda., 1931 (embora seja de 
1933), No plano da história nacional e ul¬ 
tramarina destacam-se BiUlotheca Histó¬ 
rica de Portugal e seus domínios ultrama¬ 
rinos: na qual se contém várias histórias 
daquelle, e destes Ms. e impressas em prosa, 
e em verso, só, e juntas com as de outros 
estados, escritas por authores portuguezes, 
e estrangeiros; com hum resumo das suas 
vidas, e das opiniões que ha sobre o que 
alguns escrevêraõ (nova ed,, Lisboa, Typo- 
graphia chalcographica, typoplastica, e lit- 
teraria, 1801) de José Carlos Pinto de 
Sousa; Elementos bibliográficos para a his¬ 
tória das guerras chamadas da Restaura¬ 
ção (1640-1668) (Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1927) de Martinho da Fon¬ 
seca; a Exposição Bibliográfica da Restau¬ 
ração (Lisboa, Biblioteca Nacional, 1940- 
-1941 —vol. 1 ( Obras Impressas, 1940); 
vol. 2 ( Publicações Periódicas ) e o Diccio- 
nario bibliographico militar portuguez (Lis¬ 
boa, Imprensa Nacional, 1891) de Francisco 
Augusto Martins de Carvalho, juntamente 
com a Bibliografia histórico-militar ão Ul¬ 
tramar Português (Lisboa, 1956) de J. Lú¬ 
cio Nunes e José Júlio Gonçalves, 

As invasões francesas da Península e a 
eclosão do movimento liberal no País, com 
todas as implicações que esse profundo 
abalo trouxe para as Instituições nacionais, 
para o ideário e o emocionário da época, 
bem representado no Romantismo, provocou 
uma explosão editorial de largas dimensões, 
que teve os seus bibliógrafos dedicados. 
Contamos, assim, com o Ensaio Biblíogra- 
phico, Catálogo das obras nacionais e es¬ 
trangeiras relativas aos sucessos de Portu¬ 
gal, nos annos de M8-18$lf (2. 1 ed., Ponta 
Delgada, 1892, VIII-314 pp.) de Ernesto 
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Canto, que deve ser compaginado ao opús¬ 
culo de António de Portugal de Faria, (Vis¬ 
conde de Faria), A Lucta de im- 8 J h Ten¬ 
tativa de Auxiliar Bibliographico (Livorno, 
Typographia de Raphael Giusti, 1897). Es¬ 
sencial para o mesmo período é a consulta 
do Dicionário bibliográfico áa Guerra Pe¬ 
ninsular. Contendo indicação de obras im¬ 
pressas e manuscritas, em portuguez, hes- 
panhol, catalão, francês, inglês, italiano, 
alemão, latim, etc. (Coimbra, Imprensa da 
Universidade, vol. 1 (1924), vol. 2 (1926), 
vol. 3 (1929), vol, 4 (1930) de Cristóvão 
Aires de Magalhães Sepúlveda. 

O estudo da imprensa periódica e do jor¬ 
nalismo português — terreno ainda sáíaro 
para o investigador — pode iniciar-se com 
Elementos da imprensa periódica portu¬ 
guesa (161fl-Ml) (Lisboa, Academia das 
Ciências de Lisboa, 1941) de Alfredo da 
Cunha, Essa consulta deve ser acompa¬ 
nhada de Imprensa periódica portuguesa 
na Metrópole e no Império, Séculos XVII- 
XIX, catálogo da exposição comemorativa 
do tricentenário da publicação do primeiro 
periódico português (Lisboa, Biblioteca Na- 
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oional, 1941), Catálogo da exposição de 
publicações periódicas portuguesas (Lisboa, 
Bibl, Nacional, 1957) e ainda de Periódicos 
Portugueses de Ciências, Letras e Artes 
actualmente em curso. V série. (Lisboa, 
Instituto de Alta Cultura, 1946). Para o 
século XIX poderão ver-se os dados biblio¬ 
gráficos fornecidos por A, Balbi (Essai 
statistique, Paris, t. II, 1822, pp. CLXXV- 
-CLXXXIII) e Félix Walter (em apêndice 
a La littérature portugaise en Angleterre 
à Vépoque romantíque, Paris, Lib. Ancienne 
Honoré Champion, 1927), posto que a sua 
relação dos periódicos esteja incompleta. 
Como termo deste itinerário é de recomen¬ 
dar a História da Imprensa Periódica Por¬ 
tuguesa (Lisboa, Portugãlia Editora, 1965) 
de José Tengarrinha. Por outro lado, o Re¬ 
pertório das publicações periódicas portu¬ 
guesas (Lisboa, Biblioteca Nacional, ini¬ 
ciado em 1961), publicado anualmente, dá¬ 
mos um minucioso guia das publicações do 
género saídas no tempo corrente, Toda a 
investigação que se faça no domínio da im¬ 
prensa periódica se conexiona com os me¬ 
canismos da difusão da palavra escrita e 
leva inevitavelmente a reconsiderar os pro¬ 
blemas da liberdade de expressão, que afec- 
taram, primeiro, a circulação do livro e, 
muito mais intensamente depois, a da fo¬ 
lha volante. Além da obra já citada de 
Américo Cortez Pinto é fundamental a lei¬ 
tura de UApparitíon dm livre (Paris, Albin 
Michel, 1971) de Lucien Febvre e Henn- 
-Jean Martin, para o exame da questão nos 
seus múltiplos aspectos. Especificamente, 
para o caso português, cumpre analisar 
meticulosamente os róis de livros defesos 
e índices expurgatórios (são conhecidos os 
de 1547,1551, 1559?, 1561, 1564, 1581, 1597 
e 1624), Para compreender o condiciona¬ 
mento institucional que os determina, e re¬ 
gulará depois o aparecimento da imprensa 
periódica, importa compulsar a Censura Li¬ 
terária Inquisitorial (Lisboa, 1919) de An¬ 
tónio Baião * e a História da Censura In¬ 
telectual em Portugal (Ensaio sobre a com¬ 
pressão do pensamento português) (Coim¬ 
bra, Imprensa da Universidade, 1926) de 
José Timoteo da Silva Bastos, que vai desde 
a entrada da Inquisição em Portugal até 
ao advento do liberalismo em 1820. Como 
indispensável complemento desta obra te¬ 
mos o excelente trabalho de Carlos Eizzini, 
O Livro, o Jornal e a Tipografia no Brasil, 
1500-1828 (Rio, Livraria Kosmos Editora, 
Erich Eichner & Cia. Ltda., 1946). 

As bibliografias mais importantes de ca¬ 
rácter monográfico ou especializado, de que 
algumas já ficaram indicadas atrás, são 
ainda Subsidies para um dicionário de pseu- 
ãonymos, iniciaes e obras anom/mas de es- 
criptores portuguezes. Contribuição para o 


estudo da litteratura portugueza (Lisboa, 
Academia Real das Sciencias, 1896) de 
Martinho Augusto da Fonseca, o único no 
género que possuímos; Poemas herói-cómi¬ 
cos portugueses (Verbetes e apostilas) 
(Porto, Renascença Portuguesa, 1922) de 
Alberto Pimentel* e Subsídios para a histó¬ 
ria do teatro português . — Teatro de Cor¬ 
del (Catálogo da colecção do autor) (Lis¬ 
boa, Imprensa Nacional-Academia das 
Ciências de Lisboa, 1920) de Albino Forjaz 
de Sampaio *, No domínio da filosofia e da 
história das ideias podemos servir-nos de 
Filosofia Espaüola y Portuguesa de 1500 
a 1650. Reportorio de fuentes impresas. 
(Madrid, Junta dei Centenário de Suarez, 
1948) e de Para a historia da philosophia 
em Portugal (Subsídio bíbliographico) de 
Fidelino de Figueiredo, in Revista de His¬ 
tória (vol. XI, n.“B 41 a 44,1922, pp. 5-33), 
reeditado in Estudos de Litterattura (Quar¬ 
ta série, 1921-1922, Lisboa, (Portvgalia, 
1924, pp. 109-173). A Bibliographia critica 
de Historia e Litteratura (Porto, Imprensa 
Litteraria Commercial Editora, Vol, I e 
único saído, 1872-75), publicada por Adolfo 
Coelho *, que para ela chamou como cola¬ 
boradores os melhores estudiosos do seu 
tempo, toma, como ele próprio afirma, de 
preferência a uma atitude militante «uma 
atitude expositiva e crítica» (p. 2). Cons¬ 
titui ainda hoje um excelente repositório de 
acertadas recensões críticas, sendo A, Fe- 
liciano de Castilho * uma das primeiras ví¬ 
timas dos rigores de análise de Adolfo 
Coelho pela sua «pretendida tradução do 
Fausto de Goethe» (pp. 3-10). Sobre auto¬ 
res individuais, ou com eles intimamente 
relacionados, podem apontar-se algumas 
bibliografias: Jordão A. de Freitas' 1 ', Subsí¬ 
dios para a bibliographia portugueza rela- 
Uva ao estudo da lingua japoneza e para 
a biographia de Fernão Mendes Pinto 
(Coimbra, Imprensa da Universidade, 
1905); a volumosa (1002 págs.) Bibliogra¬ 
fia Vícentina (Lisboa, Bibl. Nacional, 1942) 
de Luiza M, de Castro e Azevedo, já hoje 
carecida de aditamentos; a preciosíssima 
Colleção Camoneana. Tentativa de um ca¬ 
tálogo methodico e remissivo (Lisboa, Im¬ 
prensa Nacional, 1895, reeditada em publi¬ 
cação fac-similada em 1972) de José do 
Canto*, onde se inscrevem 4206 espécies, 
conquanto ela de modo algum possa subs¬ 
tituir o catálogo da Camoniana da Biblio¬ 
teca Nacional de Lisboa, ainda por publi¬ 
car; o catálogo organizado por Joaquim de 
Abreu Barbosa, Exposição camoniana. 
IV Centenário da publicação de «Os Lusía¬ 
das» (Coimbra, 1972) e Os Lusíadas 1512- 
-1912. Catálogo da exposição bibliográfica, 
íconográfica e medálhística de Camões 
(Lisboa, Biblioteca Nacional, 1972), essen- 
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ciai para o estudo da obra e da projecção 
da imagem do poeta ao longo de quatro 
séculos. 

A alínea das relações culturais de Por¬ 
tugal com o resto do mundo culto tem me¬ 
recido também a cuidadosa atenção dos bi- 
bliógrafos. O interesse que os estrangeiros 
têm dedicado à nossa cultura e ao nosso 
País está amplamente documentado em 
Portugal e os Estrangeiros (Lisboa, Liv. 
de António Maria Pereira, ts. I e II, 1879; 
2." Parte, Lisboa, Imprensa Nacional, volu¬ 
mes 1 e 2 (1893); volume 3 (1895) de Ma¬ 
nuel Bernardes Branco *. A Bernardo Xa¬ 
vier Coutinho devemos a Biblíographie 
franco-portugaise. Essai d’une biblíographie 
chronologíque de livres français sur le Por¬ 
tugal (Porto, Librairie Lopes da Silva, 
1939). Para a Espanha, além do Catálogo 
razonaão biográfico y bibliográfico de los 
autores portugueses que escribiem en cas- 
teílano (Madrid, Imprenta dei Colégio Na¬ 
cional de Sordo-Mudos y Ciegos, 1890), de 
Domingo Garcia Peres e de A Litteratura 
hespanhola em Portugal (Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1915) de Francisco Marques de 
Sousa Viterbo *, que inclui, por ordem al¬ 
fabética, os autores espanhóis editados em 
Portugal, convém consultar Modernas re¬ 
laciones literárias entre Portugal y Espana 
(Contribución bibliográfica) (in-Estudos de 
Litteratura, Artigos vários. Primeira série 
(1910-1916), (Lisboa, Liv. Clássica Editora, 
1917, pp. 85-111) de Fidelino de Figueiredo, 
Muito significativo é também o contributo 
de A. Gonçalves Rodrigues, A novelística 
estrangeira em versão portuguesa no pe¬ 
ríodo pré-romântico (Coimbra, Biblioteca 
da Universidade, 1951), onde examina 563 
espécies. Portugal e Itália, Ensaio de Di¬ 
cionário Bibliográfico (Leorne-Milano, 5 vo¬ 
lumes 1898-1926), de A. Portugal de Faria 
é manual de absoluta necessidade para o 
lusista que se inicia nas relações culturais 
e políticas entre os dois países. A acompa¬ 
nhá-lo deve vir Documentos para o estudo 
das relações culturais entre Portugal e a 
Itália (Florença, 1934-35, 4 vols,), organi¬ 
zados por Guido Batteli e Henrique Trin¬ 
dade Coelho*, Se nos quisermos inteirar 
da valiosa contribuição prestada por lusó- 
logos de língua inglesa ao estudo da nossa 
cultura, deveremos compulsar o opúsculo 
de Francis M, Rogers e David T. Haberley, 
Brazíl, Portugal, and other Portuguese- 
-speáking lands: a Ust of boohs primarily 
in English (Cambridge, Mass,, Harvard 
Univ. Press, 1968), assim como Contribui¬ 
ções britânicas para a historiografia de 
Portugal, Selecção de livros da Colecção 
anglo-portuguesa da biblioteca do Insttuto 
Britânico (Lisboa, Inst. Britânico em Por¬ 
tugal, 1973). 


Num campo até há pouco completamente 
negligenciado, qual era o das dissertações 
universitárias dactilografadas, depositadas 
nas bibliotecas das universidades britâni¬ 
cas, resolveu o Bulleti/n of Hispanic Studies 
(Universidade de Liverpool) seguir o exem¬ 
plo norte-americano de James R, Chatham 
e E. Ruiz-Fornells, compiladores de Disser- 
tations in Hispanic Lmgmges and Litera- 
tures. An Index of dissertations completed 
in the U, States and Canada 1816-1966 
(Kentucky, The Univ. Press, 1970-«Portu- 
gal and Erazib, pp. 89-97). Sob a direcção 
de C, A. Jones (Trinity College, Oxford) 
editou o Bulletín um rol de Theses in His¬ 
panic Studies approved for higher degrees 
by British Universities 1911, tomando como 
ponto de partida o ano de 1913 (Buli of 
Hisp. Studies, vol. XLIX, n.“ 4, Outubro 
1972, pp. 325-354), Neste género quase 
nada há entre nós que se lhe compare até 
à data da redacção do presente verbete 
(1974). Das obras publicadas em holandês 
sobre Portugal e o Ultramar Português 
temos a Bibliografie van Nederlandse pu- 
blikaties over Portugal en zijn overzeese 
gebieâsdelen Taal, Literatmr, Geschiede- 
nis, Land en Volk (Utrecht, Bibliotheek 
der Rijksuniversiteit 1957), onde se inscre¬ 
vem 1622 espécies. Como obras de conjunto, 
capazes de oferecer uma boa perspectiva 
de integração às bibliografias monográfi¬ 
cas e às que versam o mosaico das rela¬ 
ções internacionais da cultura portuguesa, 
devem mencionar-se o Dicionário T/niversal 
de Literatura (2, 1 ed. Porto, 1940) de 
Henrique Perdigão, para os autores con¬ 
temporâneos, e o Dicionário das Literatu¬ 
ras Portuguesa, Colega e Brasileira (1.* ed. 
Porto, Livraria Figueirinhas, 1960, e a 
2." ed. muito melhorada, corrigida e au¬ 
mentada, 1969, 2 vols.-vide art, s. v. in 
vol, 1), dirigido por Jacinto do Prado Coe¬ 
lho*, obra fundamental e a primeira no 
género a ser publicada, Para informação 
sucinta e num volume de pequeno formato 
recomenda-se o Dicionário de Literatura 
Portuguesa e Brasileira (Porto Alegre, Ed, 
Globo, 1969) de Celso Pedro Luft. E como 
não há compartimentos estanques entre a 
literatura e as artes, seja ao nível da re¬ 
lação literatura/artes plásticas , seja ao que 
entre liieratura/cmema se pode estabelecer, 
impõe-se referir o estudo que, para a pri¬ 
meira, em certo sentido, já foi feito por 
Hernâni Cidade *, Lições de Cultura Luso- 
-Brasileira, Épocas e Estilos na Literatura 
e nas Artes Plásticas (Rio, Livros de Por¬ 
tugal, 1960), ao passo que a segunda terá 
de aguardar o seu dia, já que por ora se 
não justifica um trabalho de fundo, em vir¬ 
tude do pequeno volume da produção cine¬ 
matográfica nacional. 
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Um dos fundos bibliográficos de máximo 
interesse para a investigação é o dos ma¬ 
nuscritos existentes nas bibliotecas e ar¬ 
quivos nacionais e estrangeiros, Limitamo- 
-nos aqui a apontar, além de outras a que 
já, nos referimos, algumas obras principais 
de consulta, Manuscritos da Ajuda {Guia) 
(Lisboa, Centro de Est. Históricos Ultra¬ 
marinos, 1966, vol. I; 1973, vol. II) e As 
Gavetas da Torre do Tombo (Lisboa, Cen¬ 
tro de Est, Hist, Ultramarinos, vol I (1960) 
a vol. VII (Gav. XVII, maços 3-9, 1968) 
são instrumentos de trabalho indispensá¬ 
veis, Também de grande interesse, espe¬ 
cialmente para as disciplinas enunciadas no 
título e para a história cultural do nosso 
Renascimento, é o volume de Friedrich Steg- 
mtille, Filosofia e Teologia nas Univer¬ 
sidades de Coimbra e Évora no século XVI 
(Coimbra, Universidade, Inst, de Est, Filo¬ 
sóficos, 1959, em particular pp. 103-290), 
Preciosíssima fonte de informação é o Ca¬ 
tálogo de manuscritos da Universidade de 
Coimbra (Coimbra, Biblioteca Geral, vols. 1 
(1940), 2 (1945), 3 (1935), 4 a 8 (1935), 
9 e 10 (1936), 11 (1937), 12 (1941), 13 
(1955), 14 (1946), 15 (1966), 16 (1942), 17 
(1963), 18 (1972), 19 (1946), 21 (1964), 22 
(1967), 23 (1971), encontrando-se o vol, 20 
em preparação. Sobre uma secção da 
mesma biblioteca, A, da Costa Ramalho * 
e João de Castro Nunes apresentaram o 
Catálogo dos manuscritos da Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra relati¬ 
vos à Antiguidade Glássica (Coimbra, 
1945), Évora é outra cidade do País, rica 
em fundos de manuscritos, cheios de inte¬ 
resse para o estudioso. O Catalogo âe ma- 
mscriptos da Biblioteca Pública Eborense 
(Lisboa, Imprensa Nacional) de J. Helio- 
doro da Cunha Rivara* (ts, I, 1850; II, 
1868; III, 1870), que, a partir do t II (que 
compreende a literatura), teve a colabora¬ 
ção de J, A. de Sousa Telles de Matos, é 
obra capital na matéria. A ela se deve 
agregar o volume Manuscritos de Filologia 
Latina da Bibl, Pública e Arquivo Distrital 
de Évora (Évora, 1941), compilado por Luís 
Silveira, Entre os arquivos particulares, há 
um que, por menos conhecido, deve ser 
apontado, pois tem um bom guia no Cata¬ 
logo dos preciosos mamscriptos da Biblio¬ 
teca da Casa dos Marquem de Castello 
Melhor (Lisboa, Typ. Universal, 1878). Na 
Biblioteca Nacional de Lisboa está deposi¬ 
tado o espólio de manuscritos da Oolecção 
Pombalina — Secção XIII. Mamscriptos — 
do Inventário (Lisboa, B. Nacional de Lis¬ 
boa, 1889), 

Para o fundo de manuscritos existentes 
em França e de interesse para a cultura 
nacional impõe-se indicar o trabalho pio¬ 
neiro do Visconde de Santarém, Notícias 




dos manuscritos pertencentes ao Direito 
publico externo diplomático de Portugal e 
à história e à litteratura do mesmo país , 
que existem na Biblioteca Real de Paris e 
outras da mesma capital, e nos arquivos de 
França, (Paris, 1845, 2." ed. Lisboa, 1865, 
reeditado por Jordão de Freitas, Opús¬ 
culos e Esparsos (Lisboa, 1910), vol, I, pp. 
31-114) e o Catalogue des mamscripts es - 
pagnols et des manuscripts portugais de 
la Bibliothèque Natiomle de Paris (Paris, 
1892, pp. 247-351) de Alfred Morel-Fatio. 
Posteriormente apareceram Manuscritos 
portugueses ou referentes a Portugal da Bi¬ 
blioteca Nacional de Paris I (1799-1802) 
(Paris, Centro Cultural Português, Funda¬ 
ção Calouste Gulbenkian, 1969) de Joaquim 
Veríssimo Serrão *, que inaugura a série 
«Memórias e documentos para a história 
luso-francesa», e Manuscritos do Arquivo 
Histórico de Vincemes referentes a Por¬ 
tugal, vols. I (1799-1802) (Paris, Centro 
Cultural Português, 1971) e II (1803-1806) 
(Paris, Centro C. Fort, 1972) de António 
Pedro Vicente, Pelo que toca aos arquivos 
britânicos temos duas obras notáveis, posto 
que inevitavelmente desactualizadas na in¬ 
formação: Frederico F, de La Figanière, 
Catálogo dos manuscritos portugueses exis¬ 
tentes no Museu Britânico (Lisboa, 1853) 
e Conde de Tovar, Catálogo dos manuscri¬ 
tos portugueses ou relativos a Portugal 
existentes no Museu Britânico (Lisboa, 
1932), posto que terminado em 1917, Jun¬ 
te-se-lhes ainda a Relação dos mamscrip - 
tos portugueses e estrangeiros de interesse 
para o Brasil existentes no Museu Britan- 
nico de Londres (Rio, Inst. Hist. e Geográ¬ 
fico Brazileiro, 1903) de Oliveira Lima, 
Para a Espanha e a Alemanha podemos 
contar respectivamente com Catálogo dos 
manuscritos de Símancas respeitantes à 
História Portuguesa (Coimbra, 1933) do 
P.° Francisco Manuel Alves e Portugal nos 
arquivos do estrangeiro. I. Manuscritos por¬ 
tugueses da biblioteca estadrual de Ham¬ 
burgo (Lisboa, 1949) de Luís Silveira. A 
obra já mencionada de A. Portugal de Fa¬ 
ria, Portugal e Itália, assim como a de 
Guido Batteli e H. Trindade Coelho, tra¬ 
tam extensivamente da existência de ma¬ 
nuscritos portugueses em bibliotecas de 
Itália. 

Embora o sector das nossas relações cul¬ 
turais com o Brasil tenha sempre o trata¬ 
mento especial que, de direito, lhe cabe 
em estudos de história cultural, nem por 
isso deve ele ser aqui omitido. Além 
dos dicionários de literatura brasileira, 
para os quais se remete o estudioso, 
convém lembrar a Bíblíographia Nacio¬ 
nal (Rio, 1942, 8 vols.) e Bibliographia 
Brasiliana. A Úbliographical essay on rare 



Primeira página da dedicatória da Biblioteca Lusitana, 
de Diogo Barbosa Machado 


books about Brasil pu blished from 150 lf to 
1900 and mrks of Brasilian authors publis- 
hed abroad before the Independence of Bra¬ 
sil in 182%, (Amsterdam — Rio, Colibris 


Editora, 1958), em 2 vols,, de Rubens Borba 
de Moraes, assim como a sua Bibliografia 
brasileira do período colonial. Catálogo co¬ 
mentado das obras dos autores nascidos no 
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Brasil e publicadas antes de 1808 (São 
Paulo, Inst. de Estudos Brasileiros, 1959). 
Em virtude dos laços culturais e políticos 
que ligavam, então, os dois países, a infor¬ 
mação que este volume prodigamente nos 
fornece sobre cada uma das obras arrola¬ 
das torna-o duplamente útil para o inves¬ 
tigador das culturas portuguesa e brasi¬ 
leira. A ele se deve ainda agregar a mono¬ 
grafia de Francisco Leite de Faria, Os ím 
pressos quinhentistas portugueses referen¬ 
tes exclusivamente ao Brasil (sep, da «Re¬ 
vista de Ciências do Homem», Lourenço 
Marques, 1972). Na sequência das biblio¬ 
grafias gerais e parciais, há ainda um do¬ 
mínio que é dos mais fluidos e movediços 
para o investigador — o das miscelâneas em 
honra de um mestre ou crítico ilustre. Ê 
precisamente no sentido de obviar a tais 
dificuldades que Herbert H. Golden e Sey- 
mour 0. Simches apresentam uma boa re¬ 
colha dessas peças críticas, ainda que res¬ 
trita no período escolhido para a compila¬ 
ção, em Modem Iberian language and líte - 
rature: a bíbliography of Homage Studies 
(Cambridge, Mass., Harvard Univ, Press, 
1958). 

A história da literatura e a crítica literá¬ 
ria de formação preestruturalista não se 
podem fazer sem um conhecimento exaus¬ 
tivo de todos os fundos bibliográficos exis¬ 
tentes, sejam eles constituídos por obras im¬ 
pressas ou manuscritas. Porque se é certo 
que o aparecimento de uma nova obra li¬ 
terária põe em causa o estatuto da escrita 
vigente, o mesmo se processa na esfera da 
crítica literária sempre qu' vem a lume 
um ensaio ou estudo que conteste as lei¬ 
turas tradicionais de uma obra ou de obras 
diferentes. Mediante um processo de judi- 
cação cumulativa, essas leituras acabam 
por cristalizar num corpo de doutrina es¬ 
tética que condiciona leituras individuais 
e regula perspectivas de visão crítica. A 
história da literatura é, assim, compelida 
a desenvolver-se em dois planos simultâneos 
de trabalho. Num deles tem de fazer a 
crítica externa do texto e das suas vicissi¬ 
tudes como parte de um todo, que é o livro 
como produto material; no outro, tem de 
proceder à crítica interna do texto, revendo, 
ao mesmo tempo, o acervo crítico-biblio¬ 
gráfico que contribui para o situamento 
estético dele no espaço literário que ocupa. 
Nem sempre se logra a harmoniosa conci¬ 
liação dos dois planos. Mas a trajectória 
percorrida com firmeza pelo historiador da 
literatura, que em Portugal parte pratica¬ 
mente do nada em meados do século XIX, 
mostra uma crescente consciencialização 
científica, um sucessivo apuramento de mé¬ 
todos e uma maior flexibilidade crítica à 


medida que a informação obtida se torna 
mais sólida e abundante. 

As primeiras tentativas de crítica literá¬ 
ria portuguesa no último quartel do sé¬ 
culo 18, em que se destacam Joaquim de 
Foios * (Mem. de Litt. Portugueza, Lisboa, 
1972, t. I, pp. 1-15) e sobretudo Francisco 
Dias* (op. cit. , t. IV, Lisboa, 379 pp. 26- 
-305), o nosso primeiro crítico literário, 
andam ainda ligadas a estudos de carácter 
filológico, como se observa nos trabalhos 
de António Pereira de Figueiredo* (op. 
cit, t. III, Lisboa, 1792, pp. 111-226 e t. IV, 
1793, pp. 5-25). Já estritamente filológico 
é o estudo do seu confrade, António das 
Neves Pereira, * sobre a língua dos escri¬ 
tores portugueses do século 15 e 16 (op. cit.) 
t. IV pp. 339-466, e t. V (Lisboa, 1793), 
pp. 152-252). Este esforço dos nossos aca¬ 
démicos foi sempre compreendido por Fned- 
rich Bouterwek* (15.4.1766 — 9.8.1828), 
que a eles se refere apreciativamente (liv. 

3, cap. 3, pp. 405-408) na sua Qeschiehte 
der portugiesischen Poesie md Beredsam- 
Iceit seit dem Ende des dremhnten Jahr- 
hmderts (Gõtüngen, bei Johann Friednch 
Rower 4.» vol„ 1805, da obra do mesmo 
título, em 12 vols. (1801-1819), sobre outras 
literaturas (italiana, espanhola, francesa, 
inglesa e alemã) do mesmo autor. A His¬ 
tória ãa Poesia e da Eloquência Portu¬ 
guesa desde o fim do século treze, para lhe 
dar o título exacto do original, vai desde 
os apócrifos * portugueses até à poesia de 
Bocage * e Tolentino *. Tem sido ela erro¬ 
neamente referida muitas vezes pelo título 
que lhe atribuíram os tradutores, seguindo 
uma sugestão de Simonde de Sismondi, 
como História da literatura portuguesa , 
entre os quais se inclui a autora da versão 
inglesa ( History of Spanish and Portuguese 
Litemture, Londres, 1823, 2 vols.; 2,° vol. 
lit. ptg.), o que inconscientemente trai a 
Intenção que presidiu à elaboração deste 
manual, o primeiro a vir a lume sobre as 
nossas letras. Embora contenha pequenos 
erros, deturpações de nomes de autores e 
outras falhas, a GescMchte i de Bouterwek 
apresenta alguns juízos críticos pertinentes 
e fruiu de grande fama no seu tempo. Deu 
ela também à Grã-Bretanha, na citada tra¬ 
dução de Thomasina Ross, a primeira visão 
ampla da nossa literatura, se excluirmos, 
por demasiado breve, a memória que sobre 
ela publicou Robert Southey* (The Quar- 
terly Review, Maio, 1809) e influiu profun¬ 
damente a obra de J. C. L. Simonde de 
Sismondi (9.5.1773-23.6.1842), De La Lit- 
térature du Midi de VEurope (Paris, Treut- 
tel et Würtz Libraires, 1813, 4 tomos; reed. 
1819, 1829), que no t, 4 dedica os capítu¬ 
los XXXV a XL, pp. 260-562, ao estudo da 


nossa evolução literária desde o sêc. 13 ao 
séc. 18, neste lhe merecendo uma nota ad¬ 
mirativa José Anastácio da Cunha *. As 
ideias de Sismondi, por seu turno, irão mar¬ 
car o pensamento do jovem Garrett e de 
muitos dos seus contemporâneos, ainda sus¬ 
ceptíveis, por outro lado, ao labor intelec¬ 
tual de Ferdinand Denis, autor do Rêsmé 
de Vhistoíre littêraire du Portugal, suivl du 
résumé de 1’histolre littêraire du Brêsil 
(Paris, Lecointe et Durey, Libraires, 1826), 
onde a secção portuguesa vai das págs, 1 
a 512 e a brasileira das págs. 513 a 601. 

O Résumé incorre nalguns deslizes, embora 
nos traga juízos acertados e apresente 
ideias merecedoras de reflexão, ffl por esta 
altura também que Almeida Garrett* dá 
a lume o Bosquejo da história da poesia e 
língua portugueza (Paris, 1826). 

Em meados do século, José Maria da 
Costa e Silva * começa a publicar o Ensaio 
Uographico-critico sobre os melhores poe¬ 
tas portuguezes (Lisboa, Imprensa Süviana, 
ts. I (1850), II e III (1851), IV (1852), 

V e VI (1853), VII e VIII (1854), IX e X 
(1855), obra válida pela finura das obser¬ 
vações estéticas do seu A., conquanto não 
se furte a algumas inexactidões, António 
Romero Ortiz (24.3.1822-18.1.1884) pro¬ 
duz La Literatura Portuguesa en él siglo 
XIX. Estúdio literário (Madrid, Tip, de Greg 
Estrada, 1870), que vale mais como mani¬ 
festação do interesse da Espanha pela cul¬ 
tura do seu vizinho do que como livro de 
crítica. Num esforço louvável de querer 
combater a ignorância em que ainda era 
tida a nossa literatura no seu país, ao 
ponto de se julgar que o português mais 
não era do que «um dialecto do espanhol», 
Arthur Loiseau redige (1885) e publica a 
Hístoire de la Littérature Portugaise ãe- 
puis ses origines jusqu‘à nos jours (Paris, 
Ernest Thorin M, 1887, 2.‘ ed.), incluindo 
já uma análise da obra de Ramalho *, An- 
tero de Quental * e da imprensa coeva. Fi¬ 
nalmente, de acordo com um plano conce¬ 
bido e executado dentro de moldes de rigor 
científico, Carolina Michaêlis de Vascon¬ 
celos* e’Teóf ilo Braga* apresentam uma 
boa e sólida síntese das nossas letras na 
sua GescMchte der portugiesischen Litte- 
ratur in-Grundriss der romanischen Phüo- 
logie de Gustav Groeber (Estrasburgo, Karl 
J. Trübner, 1897, t. II, pp. 129-382). Para 
um público estudantil e de curiosos aas 
coisas portuguesas, publicou Karl von Rein- 
hardstoettner, numa série didáctica bas¬ 
tante conhecida, o seu pequeno volume da 
Portugiesische Literaturgeschichte (Leip- 
zig, G. J. Goschen'sche Verlagshandlung, 
1904). 

Teófilo Braga, que se havia empenhado 
em dar-nos a obra que nos faltava, após 


uma vida de labor intenso, condensa o re¬ 
sultado das suas pesquisas na História da 
Literatura Portuguesa (Recapitulação) I — 
Idade Média (Porto, Ernesto Chardron, 
1914); II — Renascença (Porto, 1915); III 
— Os Seiscentistas (Porto, 1916); IV—Os 
Árcades (Porto, 1917), tendo produzido an¬ 
tes Garrett e o Romantismo (Porto, Li¬ 
vraria Chardron, 1903), Garrett e os dra¬ 
mas românticos (Porto, 1905), que sem 
plano premeditado se articulam, no entanto, 
com As Modernas Ideias na Utteratura 
Portugueza (Porto, E. Chardron, 1892, 

2 vols.) — fecho de abóboda de um pro¬ 
grama surpreendente pela sua magnitude. 

E nem sequer lhe esqueceu levantar o pór¬ 
tico deste gigantesco edifício: Introdução e 
Theoria ãa Historia da Utteratura Portu¬ 
gueza (Porto, 1896), obra radicalmente re¬ 
fundida da que saíra sob o mesmo título 
em 1870. Pioneiro em quase todos os do¬ 
mínios da literatura nacional, T. Braga 
foi-o também na Historia do Theatro Por - 
tuguez (Porto, Impr, Portugueza Ed,, 1870- 
-1871, 4 vols.). Deve hoje juntar-se-lhe a 
Storia dei Teatro Portoghese (Roma, Ed, 
delFAteneo, 1964, trad, ptg. Lisboa, Portu- 
gália Editora, 1969) de L. Stegagno Picchto 
e Le théâtre néo-latín au Portugal (1550- 
.tflfi) (Paris, Lisboa, Bertrand, 1964) de 
Claude-Henri Frèches, assim como os es¬ 
tudos de Luiz Francisco Rebello*. Obras 
de referência úteis sobre o género são o 
Dicionário do Teatro Portuguez (Lisboa, 
1908) de Sousa Bastos * e o dicionário ho¬ 
mónimo dirigido por L, F, Rebello ♦^(Lis¬ 
boa, Ed. Prelo, em curso de publicação em 
fascículos). 

Numa superação do método positivista 
de Teófilo e capaz de uma hermenêutica 
mais atenta à complexidade das relações 
existentes entre literatura e sociedade, ain¬ 
da que não isenta de certos mecanismos 
no modo da relacionação, António José Sa¬ 
raiva deu-nos a História da Oultura em 
Portugal (Lisboa, Ed. Jornal do Foro, vols, 
I, 195Ò; II, 1955; III, 1962), que se quedou 
no séc. XVI e constitui também um passo 
multo importante no ainda mal definido 
campo da história das ideias. Mas Antá 
nio José Saraiva é dotado de uma sensi¬ 
bilidade estética mais apurada do que 
Teófilo, e se nem sempre estão bem tra¬ 
vados, nem são suficientemente visíveis os 
nódulos de articulação entre o estético e o 
ideológico, os juízos críticos que formula 
têm imenso Interesse e abrem perspectivas 
novas para um trabalho a realizar de fu¬ 
turo no domínio de pesquisa interdiscipU- 
uar que o A. elegeu como seu, Certos ca¬ 
pítulos e secções da História de Portugal, 
dirigida por Damião Peres (Barcelos, 3 
vols., 1928-1937), e alguns artigos do Di- 
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cionãrio da História de Portugal (Lisboa, 
Iniciativas Editoriais, 4 vols, 1963-1971), 
dirigido por Joel Serrão *, tratam de temas 
e períodos do maior interesse para o estu¬ 
dioso da nossa cultura, que tão-pouco pode 
ignorar os eruditos e estimulantes Estudos 
de História, e de Cultura (1.* série) vol, I 
l Lisboa, ed- da Rev, 'Ocidente' 1967), de 
Jorge de Sena*, os quais têm o grande 
mérito de atacar ideias feitas e os pseudo- 
problemas em que não poucas vezes se 
tem debatido a história da cultura nacio¬ 
nal. 

Continuando o trabalho ingente de Teó- 
filo Braga, mas com uma concepção mais 
estrita e disciplinada do fenómeno literá¬ 
rio, Fidelino de Figueiredo produziu a 
História da Literatura Romântica (1885- 
-1810), Lisboa, 1913; a História da Lite¬ 
ratura Realista (1811-1900), Lisboa, 1914; 
a História da Literatura Clássica, Lisboa, 
3 vols, 1917-1924 (2.“ ed, 1922-1931). Estas 
obras conheceram uma 3, 8 ed, em São 
Paulo, 1946, e foram refundidas, conden¬ 
sadas e actualizadas na História Literária 
de Portugal (Coimbra, 1944). Rodrigues 
Lapa,* nas suas admiráveis Lições de Li¬ 
teratura Portuguesa: 1, Época Medieval 
(Lisboa, 1934, 5.* ed, Coimbra, 1964) e 
Hernâni Cidade, nas Lições de Cultura e 
Literatura Portuguesas (Coimbra, l.° vol, 
séculos XV a XVII, 4." ed, Coimbra, 1959, 
e 2,“ vol. ('Da reacção contra o formalismo 
seiscentista ao advento Romantismo’), 4." 
ed, Coimbra, 1959), mudam o rumo da 
historiografia literária em Portugal, dando 
à análise textual o primado sobre o facto 
histórico, tantas vezes contra a corrente 
que procurava submeter o estudo da lite¬ 
ratura a grandes movimentos de escola. 
A precariedade deste critério é manifesta 
no manual de Mendes dos Remédios, His¬ 
tória da Literatura Portuguesa (Lisboa, 
6,‘ ed, 1930), cuja utilidade de consulta 
residia apenas numa boa informação bio- 
bibliográfica, A História da Literatura 
Portuguesa Ilustrada (Lisboa, Liv. Aillaud 
e Bertrand, 3 vols, 1929-1932), dirigida 
por Albino Forjaz de Sampaio, e a His¬ 
tória da Literatura Portuguesa dos séculos 
XIX e XX (Lisboa, 1942), que a completa, 
tem quase só a recomendá-la uma exce¬ 
lente documentação gráfica e biobibliográ- 
fica, dada a muito desigual qualidade da 
colaboração que a compõe. A falta, porém, 
de uma boa organização dos materiais 
arquivológicos e da bibliografia crítica exis¬ 
tente sobre figuras, obras, temas e tópicos 
da literatura nacional —agravada pela 
ausência, ainda tão penosamente sentida, 
de edições críticas da obra dos nossos au¬ 
tores— levou o professor A, da Costa 
Pimpão* a empreender a sua utilíssima 
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História da Literatura Portuguesa (l.° vol, 
sécs. XII a XV, Coimbra, 1947-49), ree¬ 
ditada e convenientemente actualizada em 
1959 sob o título História da Literatura 
Portuguesa —Idade Média (Coimbra). Ou¬ 
tros estudos do mesmo A, Escritos Diver¬ 
sos (Coimbra, Acta Univ, Conimbrigensis, 
1972), Gente Grada (Coimbra, Atlântida, 
1952) tratam de temas da literatura por¬ 
tuguesa desde os séculos XV a XX. Uma 
tão larga panorâmica é igualmente abran¬ 
gida por Albin Eduard Beau nos seus 
Estudos (Coimbra, Acta U. C, vol, I, 1959; 
vol. II, 1964) e por outros críticos con¬ 
temporâneos, como Jacinto do Prado Coe¬ 
lho, David Mourão Ferreira * e João Gas¬ 
par Simões.* Como iniciativa de vulto te¬ 
mos o aparecimento, na colecção da His¬ 
tória Ilustrada das Grandes Literaturas 
(Lisboa, Estúdios Cor), da História da Li¬ 
teratura Portuguesa, sendo de António José 
Saraiva a autoria do vol, I (Das origens 
ao Romantismo), 1966, e de Oscar Lopes” 
e da sua equipa de colaboradores a do 
vol. II (Época Contemporânea), cuja pu¬ 
blicação ele dirigiu. A obra, que saiu ini¬ 
cialmente em fascículos, ficou concluída e 
foi posta à venda ao público em forma de 
volume em 1973. 

Para uma distribuição dos autores por¬ 
tugueses, segundo um critério historicista 
que procura integrar o escritor no movi¬ 
mento dos grandes acontecimentos nacio¬ 
nais, tem utilidade a Ordenação crítica de 
autores e obras essenciais da literatura 
portuguesa (Lisboa, 1937), de João de 
Castro Osório.* Como histórias concisas e 
de formato manuseável, num único volume, 
temos a História da Literatura Portuguesa 
(Porto, Porto Editora, s/d, 1955), de Os¬ 
car Lopes e António José Saraiva, que 
oferece, numa visão mais ampla e com- 
plexiva, onde se integram movimentos so¬ 
ciais e correntes de doutrina filosófica, um 
panorama da literatura nacional demora¬ 
damente analisada nos seus caracteres es¬ 
téticos e enquadrada no conjunto das lite¬ 
raturas europeias. Os méritos desta obra 
foram bem reconhecidos, como o atestam 
as sucessivas edições que ela tem tido. 
Por seu lado, João Gaspar Simões dirigiu, 
prefaciou e anotou a Perspectiva da Lite¬ 
ratura Portuguesa do Século XIX (Lisboa, 
Edições Ática, 1947-48, 2 vols,), onde reúne 
uma colaboração bastante equilibrada. Pos¬ 
teriormente meteu ombros a uma História 
da Poesia Portuguesa, (Lisboa, Empresa 
Nac. de Publicidade, 1955-56, 2 vols.), obra 
inteiramente de esforço individual, onde faz 
acompanhar o texto crítico de uma copiosa 
antologia. Ainda na mesma série inclui a 
História da Poesia Portuguesa do Século 
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Vinte (Lisboa, E. N.P. 1959). Adoptando 
método idêntico para o estudo diacrónico 
dos géneros literários e na apresentação 
antológica, dada como prova documental 
da teoria exposta, produziu também a nossa 
primeira História do Romance Português 
(Lisboa, Estúdios Cor, 1967-69), vol. I, que 
vai dos livros de cavalaria até António 
José da Silva,* no séc. XVIII, estando o 
2.° volume em vias de publicação. Além 
dos estudos produzidos por lusitanistas es¬ 
trangeiros no século passado, cumpre re¬ 
gistar os trabalhos que nos nossos dias 
eles têm dedicado à totalidade ou a largos 
períodos da nossa produção literária. Em 
1909, Edgar Prestage* deu a lume um 
pequeno esboço Portuguese Literature to 
the end of the 18th Century (Londres, 
Sherrat & Hughes). E, pondo de lado a 
supracitada Portuguese Literature, de Au- 
brey Bell, traduzida sob o título A Lite¬ 
ratura Portuguesa (história e critica), 
Coimbra, 1931, autor ainda de Studies in 
Portuguese Literature (Oxford, B. H. 
Blackwell, 1914), importa realçar o apa¬ 
recimento de La Littérature Portugaíse 
(Paris, Armand Colin, 1935; 2.‘ ed,, 1951), 
de Georges Le Gentil,* Este volume oferece 
uma síntese clara e muito perceptiva que 
abrange, numa rápida visão de conjunto, 
a literatura brasileira (cap. XVII, pp. 179- 
-208), sendo ainda hoje muito superior à 
recente La Littérature Portugaise (Paris, 
Presses Univ. de France, 1970), de Claude 
Henri Frèches*. Obra destinada ao lusófilo 
incipiente e ao curioso da literatura por¬ 
tuguesa, está longe de satisfazer o objec- 
tivo que se propõe. Apresenta uma boa 
bibliografia sumária a que se pode asso¬ 
ciar como auxiliar de estudo, a um nível 
mais elevado, A Biblíographical Guide to 
the Romance Languages and Literatures 
(Evanston, Illinois, Chandler’s Inc., 3.* ed., 
1947), de T. R. Palfrey, J, G, Fucilla e 
W. C. Holbrook, sobre as literaturas por¬ 
tuguesa e brasileira (pp. 58-61), Provida de 
uma sólida informação bibliográfica sobre 
épocas e autores é a Storia delia Lettera- 
tura Portoghese (Florença, 1953), de Giu- 
seppe C. Rossi, que tem a vantagem de 
apontar muitas conexões culturais entro a 
nossa cultura e a italiana, Este manual 
foi traduzido para alemão — Geschichte 
der portugiesischen Literatur (Tübingen, 
Max Niemeyer Verlag, 1964), O A. tratou 
o tema especificamente e com maior am¬ 
plitude em A Literatura Italiana e as Lite¬ 
raturas de Língua Portuguesa (Col, Uni- 
versitas/Telos, Porto, 1973). Ainda na Itá¬ 
lia Francesco Piccolo apresentou uma in¬ 
teressante e sucinta Storia delia Lettera/tu- 
ra Portoghese (Nuova Academia Editrice, 
Milão 1961). O brasileiro Massaud Moisés 


produziu uma boa síntese de A Literatura 
Portuguesa (São Paulo, 3.‘ ed., 1965), 
exemplo esse seguido por Leodegário A, 
de Azevedo Pilho, com Uma visão bra¬ 
sileira da literatura portuguesa (Col. Al- 
medina, Coimbra, 1973), E Robert Ricard 
na Histoire des Littératures. Littératures 
Occídentales (Paris, t. II, Encyclopédie de 
La Plêiade, Gallimard, 1956, pp. 731-749), 
dirigida por Raymond Queneau, traça com 
segurança e lucidez crítica um panorama 
breve das nossas letras. 

Obra que não pode ser ignorada pelas 
relações que estabelece com a cultura por¬ 
tuguesa é a Historia General de las Lite¬ 
raturas Hispânicas (Barcelona, Editorial 
Barna, 1949-1958, 5 tomos), publicada sob 
a direcção de G. Díaz-Plaja. Aí caracteriza 
R. Menéndez Pidal a literatura espanhola 
em relação com as outras literaturas ibé¬ 
ricas (t. I, pp. XV-LIX) e J. Filgueira Val¬ 
verde * trata da lírica medieval galego-por¬ 
tuguesa (t. 1, pp. 545-642), ao passo que 
B. Varela Jácome examina o renascimento 
setencista (t, 4, 1.» Pt., pp. 463-491) e o 
surto na prosa da Galiza no séc, XIX (t. 4, 
2." Pt., pp. 385-418), cabendo a Vicente 
Risco fazer o balanço do reflorescimento 
poético deste último período (t, 4, 2.‘ Pt„ 
pp. 369-381). Os livros de cavalaria, Ama- 
dis de Gaula * e Palmeirim * (t. 2, pp. 213- 
-229), a obra castelhana de Gil Vicente* 
e da sua escola (t. 3, pp. 107-213), bem 
como a de Sá de Miranda * (t. 2, pp. 504- 
-509), são também cuidadosamente avalia¬ 
das dentro do contexto cultural e linguís¬ 
tico em que se situam, Devido à sua com¬ 
plexidade o problema das interrelações de 
duas ou mais culturas exige uma investi¬ 
gação mais lata e aprofundada do que 
aquela que tem sido realizada até agora. 
Ele é, por vezes, abordado através da ima¬ 
gem que uma literatura projecta de um 
país e de uma cultura com os quais entrou 
em contacto. A tentativa de Ethel M. Pope, 
índia in Portuguese Literature (Bastorá, 
Tip. Rangel, 1937) ainda que de fruste 
execução, leva a percorrer um longo iti¬ 
nerário bibliográfico e a definir, ao mesmo 
tempo, os limites de um género de critica 
ainda na sua fase inicial entre nós, 

Outras obras de carácter mais geral e 
utilizadas como auxiliares de estudos lite¬ 
rários contêm referências utilíssimas para 
a análise de correspondências prováveis 
entre a literatura portuguesa e as suas 
congéneres estrangeiras. Convém, assim, 
referir o Manuel de Vhispanisant (N. York, 
1920 e 1925, 2 vols.), de R. Foulché-Del- 
bosc e L. Barrau Dihigo, a Bibliography 
of Comparative Literature (Univ. of North 
Carolina, 1950), de F. Ealdensperger e W. 
P, Friederich, e o Répertoire Chronologique 
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des Littératures Modernes (Paris, Libr. E. 
Droz, 1935), de Paul Vau Tieghem. De uma 
importância fundamental para o estudioso 
que se queira informar mais minuciosa- 
mente das obras a que deve recorrer no 
decurso das suas pesquisas em diversas li¬ 
teraturas é A World BíUíography of Bi- 
bliographies (N. Y., The Scarecrow Press, 
1955-56, 3.* ed. definitiva, 2 vola.; vol. 2 
'Portugal' pp, 3301-3309) de Theodore Bes- 
terman. E como guia dos arquivos nacio¬ 
nais por onde terá de peregrinar impõe-se- 
-lhe ainda a consulta dos Anais das Bi¬ 
bliotecas e Arquivos ãe Portugal (Coimbra, 
Imprensa da IJniv., vol, 1 (1914-1915), vol. 
2 (1916). Bom auxiliar de trabalho para 
as literaturas portuguesa e espanhola é o 
Abrtss der spamchen und portugiesíschen 
LiteraturgescMchte in Tabellen (Frankfurt, 
Athenâum, 1968, pt, portuguesa, pp. 165- 
-245) de M, Franzbach, que faculta muitas 
aproximações e paralelos entre autores dos 
dois países. Tão-pouco se deve descurar pa¬ 
ra o conhecimento da intercultura luso-es¬ 
panhola a relação elaborada por F. Per- 
rino Rodríguez ‘Libros espanoles sobre 
Portugal’ in —El Libro Espaíiol (Madrid, 
I, 1958), Também se encontra informação 
sobre as nossas letras, além da que se 
pode procurar na Grande Enciclopédia Por¬ 
tuguesa e Brasileira (Lisboa-Rio, Ed, En¬ 
ciclopédia, 41 vols,, 1960), na Enciclopédia 
Uso-brasileira ãe cultura (Lisboa, Editorial 
Verbo, 1963.,.), em geral mais digna de 
crédito do que a primeira e em curso de 
publicação por fascículos, a Enoyclopoedia 
Britanníca (Chicago-Londres, 1971,24 vols.) 
e outras mais, em dicionários especializa¬ 
dos, Satisfazem este objectivo a CasselVs 
Encyclopceclia of Uterature (Londres, 1953, 
2 vols.) e o mais recentemente publicado, 
The Penguin Companion to Literature 
(Harmondsworth, Inglaterra), vol, 2, Eu- 
ropean (1969), dirigido por A. K. Thorlby, 
e o vol. 3 United States & Latin American 
Literatures (1971) para o estudo de cone¬ 
xões com a literatura brasileira. 

A bibliografia é, contudo, um campo de 
grande mobilidade, estando em crescimento 
contínuo, o que exige da parte do estudioso 
um esforço de actualização constante, Tor- 
na-se, por isso, absolutamente necessária 
a consulta assídua de revistas bibliográ¬ 
ficas, Cumpre, assim, recorrer ao Boletim 
da Sociedade de BibUophilos «Barbosa Ma¬ 
chado » (Lisboa), iniciado em 1910; ao Bo¬ 
letim ãe Bibliografia Portuguesa da Bi¬ 
blioteca Nacional de Lisboa, principiado em 
1937, e ao Arquivo ãe Bibliografia Portu¬ 
guesa (Coimbra, Atlânttda), dirigido por 
Lopes de Almeida e começado em 1955. 
Procurando abranger um âmbito muito 
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mais vasto, iniciou a sua publicação, em 
1960, sob a direcção de Luís de Matos,* 
o Boletim Internacional de Bibliografia 
Luso-Brasileira (Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian), infelizmente terminado em 
1974 por necessidades de compressão eco¬ 
nómica. Ainda com relevância para o 
investigador da literatura é o Boletim da 
Filmoteca Ultramarina Portuguesa (Lisboa, 
Centro de Estudos Hist. Ultr.), que ence¬ 
tou o seu aparecimento em 1955. O Zeit- 
schrift }ür romanische PMlologie: Biblio- 
graphie (Halle, Saale (Max Niemeyer Ver- 
lag) e Paideia (Bréscia, Casa Editrice Pai- 
deia), lançada em 1945, são publicações 
periódicas de muito interesse não só para 
o linguista como também para o estudioso 
da literatura, De grande utilidade é tam¬ 
bém a publicação anual The Yeafs mrk 
in modem language studies (Cambridge, 
at the University Press), organizado por 
um. grupo de investigadores, que veio a 
lume em 1930 e teve, desde o inicio, uma 
secção bibliográfica sobre Portugal, debaixo 
da alínea ‘Hispanic Studies’ até ao vol, XV, 
recomeçada, após uma interrupção, como 
rubrica independente e de maior amplitude 
informativa, desde o vol, XX (1958). (V. 
Bibliotecas e Arquivos). 

[L. de a. R.i 

BIBLIOTECA DE GOA (A). Publicou- 
-se em Janeiro de 1839, com este título, o 
primeiro jornal literário de Goa. Saiu ape¬ 
nas um número; 24 pp., fólio pequeno, dos 
prelos da Imprensa Nacional de Nova-Goa. 
Do seu corpo redactorial colectivo, guarda- 
-se memória de João António Avelar, por¬ 
quanto com novos colaboradores tornou a 
fundar, mais afortunadamente, O Compila¬ 
dor (1.» série: 7.10.1843-28.12.1844, «se¬ 
manário pintoresco», 62 n.°s, 558 pp., ilus¬ 
trado com xilogravuras e, em extratexto, 
com litografias; 2." série: 15,7.1847 — 31.12. 
.1847, quinzenário, 12 n.° s , 96 pp., ilustrado 
só com xilogravuras). Estes dois empreen¬ 
dimentos literários de Goa, muito contri¬ 
buíram para criar e incentivar o gosto pe¬ 
las belas-letras portuguesas, numa Índia 
revivescida sob o influxo das correntes li¬ 
berais, regenadoras e constitucionais da 
época. 

[N. G.] 

BIBLIOTECAS. O termo «biblioteca», 
confundindo-se com o seu próprio signifi¬ 
cado, aplica-se não só ao meio ou depósito 
que serve para conservar livros, como a um 
núcleo mais ou menos extenso de obras 
sobre um tema ou temas diversos, formando 
uma colecção de documentos classificados 
e organizados com vista à sua utilização 
para estudo, investigação ou simples infor- 
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mação geral. Neste contexto, existem vários 
tipos de bibliotecas que podem agrupar-se 
em nacionais, universitárias } de investiga¬ 
ção e públicas. Há ainda a considerar as 
bibliotecas dirigidas a grupos particulari¬ 
zados de leitores, como sejam as de hospi¬ 
tais, prisões, de empresas ou bibliotecas 
para cegos, entre outras. 

Uma biblioteca nacional tem por função, 
de acordo com o seu carácter erudito e de 
investigação, por um lado responder ao 
utilizador de um modo completo e num mí¬ 
nimo de tempo, fornecendo a informação 
bibliográfica ou de espécie semelhante (fo¬ 
tocópia, microfilme, mlcroficha) solicitada, 
e por outro, através do cumprimento da Lei 
do Depósito Legal, de aquisições e de per¬ 
mutas, reunir e assegurar a conservação da 
produção bibliográfica nacional, ou sobre 
o país. Para uma eficiente exploração de 
todo um conjunto documental retrospectivo 
ou actual, a uma biblioteca nacional devem 
estar agregados determinados serviços, 
como o de um catálogo colectivo nacional, 
de modo a que constitua ou centralize a 
memória de uma vasta rede de informação, 
que são as bibliotecas a vários níveis, ou 
como um serviço de empréstimo de biblio¬ 
teca a biblioteca, com carácter nacional e 
internacional, 

A biblioteca universitária ê destinada a 
fornecer, através da classificação e siste¬ 
matização que adopte, uma informação en¬ 
quadrada e apoiada na própria estrutura 
do ensino superior, como complemento ao 
estudo e investigação, nos planos de ensino 
universitário. Terá, assim, de se orientar 
e adaptar às necessidades de investigação 
e desenvolvimento actual, em cada mo¬ 
mento, que será o mesmo que torná-la pre¬ 
visível ao nível do ensino e investigação 
superiores. Em boa medida, e em face do 
progresso científico e técnico que a este 
nível se verifica nos nossos dias, pode con¬ 
siderar-se que a biblioteca universitária 
está destinada a viver em crise permanente 
de adaptação às necessidades que lhe são 
impostas no domínio de uma informação 
vasta e eficiente. 

A biblioteca de investigação } como biblio¬ 
teca especializada, tem atribuições especí¬ 
ficas na colaboração e orientação no tra¬ 
balho do técnico ou do investigador, com 
vista a uma resposta rápida, precisa e 
exaustiva, quer quanto à investigação cien¬ 
tifica, quer quanto a meios de execução do 
trabalho, quando em pleno processo de de¬ 
senvolvimento ou até em situação de emer¬ 
gência (durante uma operação cirúrgica, 
por exemplo), A tendência deste tipo de 
Biblioteca, é para se transformar em centro 
de documentação, melhorando a sua eficá¬ 
cia, com custos os mais baixos possível. 


Gomo também acontece com a biblioteca 
universitária, que tende a abandonar os 
catálogos convencionais de autores e ma¬ 
térias, a eficiência e prontidão de resposta 
da biblioteca de investigação, reside, pe¬ 
rante o que hoje se denomina de «explosão 
da informação», na utilização de um tipo 
mais eficaz de armazenamento da informa¬ 
ção preparada e memorizada através de 
palavras-chave e índices de classificação 
que, para cada caso, é elaborada e resti¬ 
tuída pelo emprego do computador. A ex¬ 
periência americana no domínio da infor¬ 
mática documental levou o utilizador à 
adopção de uma nova estratégia de pes¬ 
quisa, já em desenvolvimento nalguns paí¬ 
ses europeus, que manifestam já a tendên¬ 
cia para a integração numa rede única 
assente na colaboração técnica e científica, 
de um sistema documental multilingue e 
multidisciplinar, Na verdade, é hoje um 
lugar comum considerar-se que a comuni¬ 
cação da informação bibliográfica no domí¬ 
nio técnico e cientifico, a nível nacional e 
internacional, determina o progresso das 
estruturas sociais e económicas. 

A biblioteca pública, foi uma «desco¬ 
berta» do século XIX, resultante da valori¬ 
zação do Indivíduo num ambiente socio- 
político novo. O seu desenvolvimento total 
enquadrado nas necessidades gerais de uma 
comunidade, veio contudo a verificar-se por 
meados do séc, XX, quer pela ocupação dos 
tempos livres quer como base de informa¬ 
ção e cultura com vista a um enriqueci¬ 
mento cultural e socioeconómico dessa 
comunidade. B assim o veículo, paralelo à 
escola ou em sua continuidade, que permite 
ao indivíduo um tipo de evasão e descoberta 
traduzido em valorização social que dá a 
todos, direitos iguais e capacidade de opi¬ 
nião, o que lhe veio permitir igual capaci¬ 
dade de intervenção e influência no destino 
da própria comunidade. A consciência de 
cada um quanto à necessidade de se infor¬ 
mar, com carácter permanente, ao longo da 
vida, a par das opções que o conhecimento 
dos grandes problemas implica, dão o 
verdadeiro sentido ao que é considerado 
como democratização da cultura. A biblio¬ 
teca pública moderna é assim uma insti¬ 
tuição activa e dinâmica, conhecedora das 
necessidades do leitor a quem oferece os 
meios próprios de informação, cultura e 
recreação, através de uma escolha ao mes¬ 
mo tempo qualitativa e livre. Para tanto, 
e para além das obras gerais que possua, 
desde dicionários a obras de carácter enci¬ 
clopédico, deve ser completada com obras 
de caracter literário e núcleos de livros de 
feição técnica e profissional, segundo as 
características sociais e económicas locais. 
A actlvidade da biblioteca pública deve 
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ainda ser polarizada no sentido da «anima¬ 
ção cultural», pelo estabelecimento progra¬ 
mado de uma vasta gama de actividades 
capazes de interessarem a todas as cate¬ 
gorias de utilizadores, como seja o em¬ 
préstimo e livre acesso às estantes que 
contenham determinadas espécies de obras, 
organização de debates sobre problemas de 
carácter literário, artístico ou social, salas 
de trabalho, documentação local, exposi¬ 
ções, discoteca, sessões de cinema, tea¬ 
tro, concertos. Enfim, tudo o que possa 
estimular a necessidade de leitura no qua¬ 
dro da educação permanente, já que as 
técnicas audio-visuais não substituem a 
leitura, isto é, não permitem a formação 
de ideias gerais, nem uma consulta ou con¬ 
sultas sucessivas. Entre nós, o caminho das 
bibliotecas públicas foi aberto (melhor se¬ 
ria dizer, simplesmente apontado), pelo 
Decreto de 2 de Agosto de 1870, relativo 
à criação das bibliotecas populares. Trata-se 
de um documento que, enquadrado na época, 
e acrescentado da Portaria de 20 de Ja¬ 
neiro de 1871 que regulamenta aquelas bi¬ 
bliotecas a nível nacional, é só por si notá¬ 
vel, pela consciência que implica em rela¬ 
ção à leitura pública e à luta contra o anal¬ 
fabetismo. Conforme se lê no preâmbulo 
do decreto, as bibliotecas populares tinham 
por fim criar e desenvolver o gosto pela 
leitura nas «classes mais necessitadas», 
pelos esforços conjugados dos «poderes pú¬ 
blicos, de acordo com a acção municipal e 
com a iniciativa particular», Esta espécie 
de mobilização geral para a leitura, reflecte 
uma situação concreta e preocupante sobre 
o estado da questão no país, onde «o povo 
aprende pouco a ler, mas lê ainda menos 
do que aprende», pelo que o Governo pro¬ 
põe «uma criação, que em todos os países 
civilizados se considera de máxima impor¬ 
tância: as bibliotecas populares». Conforme 
o texto do decreto, deviam ser mantidas a 
expensas das câmaras municipais, devendo 
ser instituída, pelo menos, uma em cada 
sede de concelho, a qual se manteria aberta 
nas vésperas de feriados e nestes mesmos 
dias. O seu Regulamento, previa que a lei¬ 
tura se praticasse nas bibliotecas ou fosse 
domiciliária. Como legislação referente a 
este tipo de bibliotecas, o decreto e regu¬ 
lamento contido na portaria que se seguia, 
constituem documentos biblioteconómicos 
para um planeamento nacional de leitura 
que nos colocaria a par dos mais desen¬ 
volvidos países da Europa. Contudo, só em 
casos isolados e sempre de forma precária, 
esta medida teve realização e continuidade. 
Nos casos em que tal aconteceu, ficou a 
dever-se mais a esforços e atitudes desin¬ 
teressadas de pessoas, do que à consciente 
perspectiva que as instituições oficiais pu¬ 


dessem formular sobre a importância da 
leitura pública. 

Nos anos de transição do séc. XIX para 
o séc. XX, verifica-se em muitas vilas e 
pequenas cidades do país um movimento 
de simpatia pelas bibliotecas locais, ou 
pela sua criação, devido exclusivamente à 
iniciativa de particulares, através de ofer¬ 
tas ou legados das suas bibliotecas às câ¬ 
maras municipais ou associações de vário 
tipo. Na maioria dos casos, estes legados 
eram constituídos por obras de carácter 
erudito que, deste modo, não iam ao en¬ 
contro dos interesses e tipos de leitura dos 
virtuais utilizadores da biblioteca pública. 
Só com raras excepções estes núcleos bi¬ 
bliográficos receberam instalações próprias 
e foram recuperados do ponto de vista 
biblioteconómico, o que passou a equivaler 
à ignorância do seu conteúdo, Transfor¬ 
maram-se num peso morto cada vez mais 
marginalizado, dispersando-se por vezes ou 
continuando arrumados em locais onde dia¬ 
riamente se foram deteriorando, Embora 
distanciadas pelo tempo e espaço cultural, 
do sentido de participação viva e actuante 
que caracteriza a biblioteca popular nos 
nossos dias, aquelas colecções bibliográficas 
são de um valor inestimável pelas espécies 
que tantas e tantas vezes contêm, podendo, 
uma vez recuperadas, constituir óptimos 
apoios às bibliotecas eruditas e universi¬ 
tárias. Virá ao caso citar o exemplo da 
Câmara Municipal de Cantanhede que num 
esforço louvável está presentemente a le¬ 
var a efeito a catalogação, de acordo com 
as regras em uso, o que lhe confere a 
desejável eficiência técnica, de um fundo 
antigo legado pelo arcebispo Amorim Pes¬ 
soa e constituído por alguns milhares de 
volumes em edições ou obras dos séculos 
XV e XIX, entre os quais se contam alguns 
exemplares únicos. Em 1919, a Inspecção 
das Bibliotecas Eruditas e Arquivos pro¬ 
cedeu a um levantamento, à escala nacio¬ 
nal, que versava, na parte referente a 
bibliotecas, a situação das que se encon¬ 
travam em poder do Estado, dos Municí¬ 
pios, das associações, colectividades, etc., 
e na posse de particulares. O inquérito, que 
excluía as cidades de Lisboa e Porto, re¬ 
vela a existência de 68 bibliotecas munici¬ 
pais com um total de 134 670 volumes, das 
quais, 12 não indicam o total de volumes 
que possuem por se encontrarem em orga¬ 
nização ou em início e 37 mencionam a 
existência de núcleos bibliográficos infe¬ 
riores a 2000 volumes. Por sua vez, o in¬ 
quérito inventaria 43 bibliotecas de asso¬ 
ciações. 

Até final da década de 20, as poucas 
bibliotecas públicas, de associação e sindi¬ 
cais existentes, vão sobrevivendo ainda que 


de forma precária e a nível local, por não 
estarem enquadradas e apoiadas num pla¬ 
no organizado de leitura pública nacional. 
Contudo, nem sequer nestas condições a 
sua actividade prosseguiu. Com a alteração 
das estruturas políticas do país então ocor¬ 
ridas, passou a vigorar o critério de que 
ao homem português bastava saber ler e 
contar na medida básica, para ser feliz. 
Tal critério, que atingiu com graves con¬ 
sequências futuras a própria escola primá¬ 
ria (não obrigatoriedade da sua frequên¬ 
cia, encerramento das Escolas Normais por 
alguns anos, falta de incentivo à leitura, 
como extensão escolar, etc.), reflectindo 
uma linha de acção política no campo da 
cultura e educação, marginalizou totalmen¬ 
te o papel da biblioteca pública na vida 
e desenvolvimento sociopolítico do país, o 
que não deixou de ser uma medida inten¬ 
cional destinada a atingir fins próprios, 
Iniciativas de carácter particular e asso¬ 
ciativo desenvolvidas à volta do livro e da 
leitura, como a devida a Agostinho da 
Silva, e a «Biblioteca Móvel», fundada e 
orientada por Victor de Sá, na década de 
40, não conseguiram sobreviver às pres¬ 
sões e dificuldades criadas à sua acção e 
expansão por parte das instituições gover¬ 
namentais. 

Assim, em Portugal, a nível da biblioteca 
pública largamente difundida, o problema 
da leitura e do acesso ao livro, ou, nas 
palavras de André Maurois, «o direito 
à leitura» como «um dos direitos impres¬ 
critíveis do homem» continuou a subsistir, 
mesmo posteriormente à Segunda Guerra 
Mundial, enquanto nos anos que se lhe se¬ 
guiram até aos nossos dias, se assistia nos 
países mais adiantados, e em relação ao pe¬ 
ríodo anterior à guerra, à quase duplicação 
de capacidade de leitura em palavras lidas 
por minuto, o que foi acompanhado pela 
correspondente taxa de compreensão da 
leitura. Contudo, em 1958, a Fundação Gul- 
benldan chamou a si, numa iniciativa de 
carácter supletivo em relação às institui¬ 
ções oficiais, a organização de uma rede de 
leitura pública a nível nacional, por inter¬ 
médio de bibliotecas itinerantes que diária 
e regularmente se enquadram nos hábitos 
de vida das pequenas localidades do país, e 
de bibliotecas fixas funcionando na maioria 
dos casos, junto das câmaras municipais. 
A eficácia deste tipo de leitura de base, de¬ 
pende quase essenclalmente dos seus res¬ 
ponsáveis, na medida do interesse, cultura 
e até gosto por um serviço que torna o 
livro mais vivo, a par da confiança que 
possam despertar em populações com ca¬ 
racterísticas próprias, A falta de articula¬ 
ção com os serviços oficiais, a nível regio¬ 
nal, a ausência de um plano de acção 


convenientemente preparado e programado 
no sentido da sua extensão e utilização das 
técnicas próprias e afins da leitura, têm 
anquilosado estas bibliotecas, No país e 
ilhas adjacentes, estão presentemente em 
funcionamento 62 bibliotecas itinerantes e 
186 bibliotecas fixas, servindo, em conjunto, 
cerca de 3900 localidades e uma população 
que ultrapassa os 5 milhões de habitantes. 
A aceitação que têm recebido junto das 
populações, pode ser medida pelo número 
dos seus utilizadores, que em 1973, ascen¬ 
deu a 1 679 198, para 6 002 478 livros requi¬ 
sitados. Apesar das limitações que se po¬ 
dem apontar a estas bibliotecas, os números 
transcritos constituem, como amostragem 
do resultado de um investimento cultural de 
base, um índice da capacidade de leitura 
do utilizador português, nos vários estádios 
de idade e cultura, quando lhe é possível 
dispor dos meios adequados de informação, 

[J. J, B.] 

BIBLIOTECAS E ARQUIVOS. Conside¬ 
rem-se os soguintes casos: 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
História —No princípio da monarquia, o 
rei, nas suas frequentes deslocações, fazia- 
-se acompanhar pelo seu arquivo. Só entre 
1352 e 1378 a corte se tornou estável tendo 
sido escolhida a torre principal, a mais 
forte e elevada do Castelo de S. Jorge, em 
Lisboa, para se guardarem os livros do 
Recabeão Regni, isto é, o tombo dos bens 
reais, Passou assim a ser conhecida por 
Torre do Tombo, torre albarrã ou do haver, 
como diz Fernão Lopes*, o qual é mencio¬ 
nado várias vezes como « guardador das es¬ 
crituras do tombo, guarda das escrituras do 
Registo del-rei, e guardador ãas escrituras 
que estão na Torre do Castelo de Lisboa ». 
De uma carta sem data, de D. Manuel, in- 
serta no Livro dos Padroados, recortámos 
este passo: «Portanto horãenarom nossos 
amteçessores neesta nossa mny nobre e leal 
çídade de Lisboa huüa torre em que pera 
sempre estivesse ho tombo e a memória 
de todas estas cousas . 1 quall assy hor¬ 
denada e sabida, foy avida por cousa de 
tamta estima e prudemcia, nom somente 
em nossos regnos mas em outras partes, 
que alguüs rrex, duques, marqueses, com- 
des e prellados dos rregnos de Castélla e 
de França e doutros senhorios mandaram 
poer na dita torre em guarda e fielldade, 
sseus testamentos, escaymlos, permuda- 
ções e outros oomtrautos e assy escriptu~ 
ras outras que memória de suas cousas 
comtem», E o mesmo rei manda efectuar 
uma reforma orientada no sentido de se 
fazer trasladar para livros novos os velhos 
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códices e escrituras avulsas —a chamada 
Leitura Nova — célebre trabalho de trans¬ 
crição comportando 60 grandes volumes in- 
-folio de pergaminho, em que foram bela¬ 
mente reproduzidos textos em letra esme- 
radísslma, enquadrados em largas tarjas 
a cores e ouro, sendo as primeiras folhas 
luxuosamente iluminadas, Datam dessa re¬ 
forma os primeiros índices dos documentos 
da Torre do Tombo, insertos nos mesmos 
livros, os quais foram organizados com 
base numa ordenação topográfica e repar¬ 
tidos por assuntos. Foi, porém, somente 
em 1746 que a organização do Arquivo re¬ 
cebeu um forte impulso com a nomeação 
do engenheiro Manuel da Maia para o cargo 
de guarda-mor. Foi também devido ao seu 
extraordinário zelo e espírito de decisão 
que, quando o terramoto de 1755 causou 
a destruição completa da Torre, se conse¬ 
guiu salvar o recheio do Arquivo, o qual, 
parcialmente soterrado, foi arrancado aos 
escombros e logo recolhido num barracão 
de madeira, construído para o efeito. Mais 
tarde, em 1757, foi o Arquivo depositado 
no Mosteiro de S, Bento, onde se reorga¬ 
nizou e se continuou a obra anteriormente 
iniciada da elaboração de sumários e ín¬ 
dices dos documentos. No séc, XVIII pres¬ 
tou a Torre do Tombo relevantes serviços 
fornecendo a diferentes instituições públi¬ 
cas cópias de documentos que lhes eram 
necessários e que tinham desaparecido no 
terramoto. Em 1776, elaborou-se um inven¬ 
tário geral, que ainda hoje é bastante uti¬ 
lizado. Em 1862, tornando-se necessário 
ampliar a Câmara dos Pares, mudou-se o 
Arquivo para a ala oposta do convento, 
para o lado da Rua de S. Bento, onde 
ainda hoje se conserva, Nele se guardam 
os documentos relativos à monarquia por¬ 
tuguesa e uma avultada documentação re¬ 
sultante de várias incorporações, umas pos¬ 
teriores ao estabelecimento do regime li¬ 
beral (como os cartórios de quase todos 
os conventos extintos em 1834), e outras 
após a implantação da República, Dispõe 
a Torre do Tombo de vários inventários, 
catálogos e índices parciais para cada um 
dos núcleos que constituem o seu recheio. 

Núcleos e colecções mais importantes do 
Arquivo , mencionados por ordem alfabé¬ 
tica: 

1 — Aclamações e Cortes, colecçção onde 

se encontram reunidos os juramen¬ 
tos de fidelidade dados aos prínci¬ 
pes, propostas e decisões de cortes, 
etc., 1331-1832. 

2 —Alfândega do Funchal, documenta¬ 

ção do séc. XVI a XIX. 


3 — Alfândegas do Reino, documentação 

de todas as alfândegas do reino do 
séc. XVIII a XIX. 

4 —Alfândegas terrestres e marítimas, 

livros de receita e despesa do séc, 
XV a XVI. 

5 —Armário Jesuítico, colecção deposi¬ 

tada no Arquivo por ordem do Mar¬ 
quês de Pombal, referente às de- 
sinteligências entre a C.‘ de Jesus 
e a Inquisição, no séc. XVIII. 

6— Avisos e Ordens, correspondência 
dirigida ao Arquivo desde 1621 até 
1905. 

7 — Bulário, colecção de bulas e breves 
a partir de 1099. 

8— Capelas da Coroa, tombo com as 
suas instituições feitas no séc. XVII. 
9 —Cartas dos Governadores de África 
dos sécs. XV e XVI. 

10 —Cartas dos Vice-Reis da Índia, dos 

sécs, XVI e XVII, 

11 —Cartas Missivas, 1717 does. na sua 

maioria do séc, XVI. 

12 — Cartório Jesuítico, does, do cartório 

da Companhia de Jesus. 

13 —Casa das Rainhas, documentação 

desta casa dos sécs. XVII a XIX. 

14 —Casa do Infantado, documentação 

desta casa dos sécs. XVII a XIX. 

15 — Casa Real, documentos da Secreta¬ 

ria de Mordomia-Mor da Casa Real, 
e do cartório da Nobreza do Reino, 
dos sécs. XVIII a XIX. 

16 —Censos da população de algumas 

províncias de 1527, 

17 — Chancelaria Real, 1100 livros a par¬ 

tir do séc, XIII até ao reinado de 
D. Pedro IV. 

18 —Colecção Castilho, documentos le¬ 

gados pelo 2.° visconde de Castilho, 
séc. XIX, 

19 —Colecção de S. Lourenço, 897 does, 

dos sécs. XV a XVI. 

20 —Colecção de S. Vicente, documenta¬ 

ção dos sécs. XVI e XVII pela 
maior parte de carácter diplomá¬ 
tico. 

21 —Colégio dos Nobres, documentação 

dos sécs. XVIII e XIX, 

22 —Conselho da Fazenda, documenta¬ 

ção referente às finanças públicas 
do reino desde 1755. Compreende a 
documentação da Casa da Índia, 
Mina e Guiné. 

23 —Conselho de Guerra, documentação 

não só militar mas também diplo¬ 
mática de 1640 a 1833. 

24 —Corpo Cronológico, colecção crono¬ 

lógica compreendendo 2900 do- 
cumentos de 1123 a 1699. Prevale¬ 
cem os does. do séc. XVI, 
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25 — Corporações Religiosas ou Institu¬ 

tos Religiosos, documentação abun¬ 
dantíssima proveniente dos vários 
organismos religiosos existentes em 
1834. Compreende does. desde o 
séc. IX. 

26 — Crónicas dos Reis, colecção quinhen¬ 

tista das primitivas crónicas dos 
reis desde D. Afonso Henriques a 
D. Manuel I, 

27 — Desembargo do Paço, núcleo com 

does. do Supremo Tribunal de Jus¬ 
tiça, onde avulta a Leitura de Ba¬ 
charéis, designação por que são co¬ 
nhecidos os processos de habilitação 
para o exercício de funções no Tri¬ 
bunal, sécs, XVIII a XIX. 

28 — Ementas, registo sumário das mer¬ 

cês antes de passarem pela chan¬ 
celaria, de 1515 a 1656, 

29 —Fazenda Real, livros de receita e 

despesas e listas de gente de guerra 
e das armadas desde 1490 a 1694. 

30 — Feitoria Portuguesa de Antuérpia, 

documentação de 1411 a 1796. 

31 — Forais a partir de 1055. 

32 — Gavetas, colecção do antigo arquivo 

real com originais desde o séc, XV. 
Tem does. das mais variadas pro¬ 
veniências (cartas, doações, testa¬ 
mentos, sentenças, tratados interna¬ 
cionais, etc.), 

33 — Inquirições mandadas fazer a par¬ 

tir do séc. XII para averiguação 
dos títulos de posse das terras. 

34 — Intendência -Geral da Polícia da 

Corte e Reino, documentação de 
sécs. XVIII a XIX, 

35 — Juízo da Inconfidência, núcleo pro¬ 

veniente da Relação de Lisboa, sécs. 

XVII a XIX. 

36 —Junta do Comércio, núcleo muito 

importante para o estudo da histó¬ 
ria económica de Portugal nos sécs. 

XVIII a XIX, 

37 — Junta do Crédito Público, documen¬ 

tos respeitantes a empréstimos e 
respectivos títulos, séc, XIX. 

38 — Junta do Tabaco e Fábrica do Ta¬ 

baco, documentação dos sécs, XVII 
a XIX. 

39 — Leis, colecção a partir de 1222 e re¬ 

gistos de leis desde de 1576 a 1826. 

40 -- Leitura Nova, colecção de 61 livros 

iluminados, mandada elaborar por 
D, Manuel, contendo cópias de di¬ 
versos does. desde o princípio da 
monarquia ao séc. XVI, 

43 — Listas de gente de guerra e das 
armadas desde 1490 a 1694. 

42 — Livros das Monções ou livros reme¬ 
tidos da Índia, com documentação 
de 1605 a 1697. 
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43 — Manuscritos, colecção de diversos 

volumes sobre os mais variados 
assuntos, Existe sobretudo uma co¬ 
lecção de 55 códices com documen¬ 
tos dos sécs. XVI a XVII referentes 
ao Brasil. 

44 — Memórias Paroquiais de 1758 com 

as informações paroquiais de todos 
os lugares do Reino. 

45 — Ministério dos Negócios Estrangei¬ 

ros, documentação anterior a 1852, 

46 —Mesa Censória, núcleo com cerca 

de 2.000 livros censurados e a do¬ 
cumentação respeitante desde 1768 
a 1831, 

47 —Mesa da Consciência e Ordens i re¬ 

gistos de provisões, e consultas, 
cartas e portarias desde 1587, 

48 —Ministério da Instrução, núcleo con¬ 

tendo a documentação desta insti¬ 
tuição entre a qual autógrafos e 
originais de soberanos nacionais e 
estrangeiros estadistas, etc., sécs. 
XIX a XX. 

49 — Ministério do Reino, documentação 

sobre os variados assuntos tratados 
por este departamento nos séculos 
XVIII e XIX. 

50 —Moradias da Casa Real, documen¬ 

tação desde o séc. XVI a XIX, 

51 — Morgados e Capelas, documentação 

destas instituições desde o séc, XVI 
a XIX, 

52 — Notários de Lisboa e seu termo, 

Cascais, Mafra, Oeiras, Santarém 
e Sintra, dos sécs. XVI a XX. 

53 —Ordens militares de Avis, Cristo e 

Santiago compreendendo as chan¬ 
celarias, os livros de registos de 
diplomas, os tombos, as comendas, 
as habilitações e does. vários a par¬ 
tir do séc. XV. 

54 — Provedorias de Santarém, Setúbal, 

Tomar, Torres Vedras, documenta¬ 
ção dos sécs, XVII a XIX. 

55 —Registo Geral de Mercês, documen¬ 

tação a partir de 1681 até ao séc. 
XIX. 

56 —Registo Geral de Testamentos, do¬ 

cumentação de 1605 a 1834. 

57 —Registos Paroquiais dos distritos 

de Lisboa, Santarém, Faro, Castelo 
Branco, na sua maioria posteriores 
a 1755, mas há também dos sécs. 
XVI e XVII. 

58 —Santo Ofício da Inquisição, com¬ 

preende o núcleo do Conselho Geral 
do Santo Ofício e os das Inquisições 
de Lisboa, Évora e Coimbra, com 
documentação do séc, XVI até fins 
do séc. XVIII. 

59 — Sé do Funchal, documentos dos sé¬ 

culos XVI a XIX. 
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Biblioteca Pública de Braga, num alçado levantado quando das obras de restauro e adaptação 
qua o edificlo sofreu 


60 —Tombos da cidade de Lisboa man¬ 
dados organizar depois de 1755. 

61—Tombos das comendas, dos sécs. 
XVI a XIX. 

62 —Tombos e demarcações de reguen- 
gos, concelhos e instituições diver¬ 
sas, séc. XVI. 

68 —Tratados internacionais concluídos 
entre Portugal e outras Nações, 
sécs. XIII a XIX. 

64 —Tribunal da Relação de Lisboa, 
cerca de 900.000 processos cíveis e 
crimes, julgados, prescritos e man¬ 
dados arquivar naquele Tribunal. 

Dos códices iluminados, ou com dese¬ 
nhos, os mais preciosos são: Apocalipse de 
Lorvão, Missal antigo de Lorvão. Testa¬ 
mento Velho de Lorvão, Livro das Aves, 
Livro de Horas de Alcobaça, vários Ofícios 
de Nossa Senhora, Livro de Horas de D. 
Duarte, Livro da Nobreza de António Go- 
dinho. Livro das Fortalezas do Reino de 
Duarte de Armas, a Bíblia dos Jerónimos, 
o Atlas de Vaz Dourado, etc, 

[M. T. B. A.] 

Biblioteca Pública e Arquivo Distrital 
de Braga. O arquivo constitui o comple¬ 
mento documental do recheio bibliográfico 
da Biblioteca Pública de Braga, fundada 
em 1841 (lei de 13 de Julho) para reunir 
as livrarias dos conventos do distrito, ex¬ 
tintas quando do triunfo do liberalismo 
(1834). Reúne preciosos conjuntos do¬ 
cumentais provenientes não só de conven¬ 


tos, mas também de tribunais e conserva¬ 
tórias de toda a diocese bracarense, Em 
1911 foram ainda incorporados, em função 
da lei de separação da Igreja do Estado, 
os cartórios eclesiásticos da Mitra e da Sé, 
Compõem-nos documentos importantes so¬ 
bre a jurisdição bracarense, bulas papais 
dirigidas aos arcebispos primazes, cartas 
régias, processos julgados na Relação Ecle¬ 
siástica, etc, O arquivo do Cabido contém 
o Liber Fiãei , os Cadenati das sentenças e 
das capelas, os códices De Testamentis e 
a riquíssima colecção de pergaminhos avul¬ 
sos dos séculos X a XV. A criação da Bi¬ 
blioteca Pública e Arquivo Distrital de 
Braga inscreve-se no longo processo de lai¬ 
cização da cultura empreendido em Portu¬ 
gal pelo movimento liberal. A história da 
constituição e conservação em Braga desta 
instituição cultural e científica está por sua 
vez assinalada por movimentos colectivos 
que agitaram a população da cidade: um, 
logo após a sua criação, quando uma ve¬ 
reação municipal pretendeu «queimar» a 
Biblioteca e o bibliotecário; outro, nos pri¬ 
meiros anos da República, em presença de 
uma tentativa de centralização do Arquivo 
na Torre do Tombo em Lisboa. O principal 
animador da criação da Biblioteca foi o bi¬ 
bliófilo e seu primeiro director, o dr. Ma¬ 
nuel Rodrigues da Silva Abreu (1793-1869), 
amigo pessoal e político de Garrett*, que 
já em 1840 recebera o encargo de coligir 
e examinar as bibliotecas dos extintos con¬ 
ventos, fazer os respectivos catálogos, e 
informar sobre o valor dos manuscritos 
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existentes. Foi então destinado para a res- 1959) Sérgio da Silva Pinto e Egídio Gui- 

pectiva instalação o extinto convento dos marães (interino até 1970), seu actual di- 

Congregados do Oratório, no antigo Campo rector, Foi em 1913 que se verificou uma 

de SanfAna, hoje Avenida Central, A des- tentativa de concentrar em Lisboa uma 

peito do entusiasmo e dedicação que Silva grande parte do recheio do Arquivo Dis- 

Abreu pôs desde o início da sua tarefa, não trital. Mas o Inspector das Bibliotecas Eru- 

foi fácil o caminho que teve de percorrer, ditas e Arquivos, Júlio Dantas *, que para 

pois o próprio presidente da Câmara e ve- o efeito se deslocou a Braga, não pôde exe* 

readores locais (de 1842-1843) se empe- cutar a transferência dos doze caixotes já 

nharam em erguer todos os obstáculos à acondicionados, por a isso se ter oposto a 

consumação da obra. A luta apaixonou de população e as suas forças vivas, nomea- 

tal modo os bracarenses daquela época, damente os seus homens cultos e eruditos, 

que duzentos deles subscreveram um ma- que se propunham promover eles a publi- 

nifesto em que procuravam desafrontar a cação dos documentos mais importantes, 

sua terra, no qual afirmavam que Braga agora a expensas da Câmara Municipal, 

não era uma cidade de bárbaros, mas, ao para que não se repetisse o sucedido com 

contrário, «eminentemente científica e fa- o arquivo da Colegiada de Guimarães, cujos 

brib, ao mesmo tempo que denunciavam documentos incorporados na Torre do 

e protestavam contra a «singularidade de Tombo haviam caído no esquecimento, só 

sete homens que não entendem a sua mis- tendo alcançado a publicidade os que res- 

são». O próprio Garrett ridicularizou a taram na cidade. Em sessão parlamentar 

atitude dos vereadores municipais de Braga, desse ano, afirmou o deputado bracarense 

quando em 1843 afirmou na Câmara dos dr. Domingos Pereira. «De Braga afirmo 

Deputados: «os ilustres Membros ãa Câ- eu que M nessa tem eruditos e estudiosos 

mara daquela terra dizem que querem fa - como os M em Lisboa, e os quais, de resto, 

zer um chafariz, e por isso não querem Bi- g^o bem conhecidos no pais como investi- 

blioteca». A Câmara Municipal, em des- gadores de merecimento, Que eles são ele- 

forço, chegou a mandar afixar cartazes a mentos a aproveitar , direi mesmo indispen- 

convidar o povo a uma subscrição para sáveis, para se dar a devida publicidade 

sustentar a Biblioteca, visto que tanto a aos documentos dos arquivos em questão , 

desejava. Porém, a vereação dos «morce- que a merecem, ninguém poderá contestar, 

gos de Braga» (expressão que aparece num Basta lembrar que, tratanáo-se de cousas 

projecto de lei aprovado), acabou por ser ãa $m terra, eles as tratam com o carinho 

corrida, e só em 1845 começaram por fim a especial que estranhos lhes não dedicam » 

arrumar-se os 25 000 volumes que consti- Queixavam-se por sua vez os eruditos bra- 

tuíram o fundo primitivo da Biblioteca, carenses, como os drs. Manuel Monteiro e 

particularmente rico em obras de Teologia, Manuel de Oliveira, figuras destacadas da 

como se compreende, Visitada em 1854 por situação política local, de que os arquivos 

Herculano *, foi oficialmente inaugurada do Cabido e da Mitra haviam sido rigoro- 

em 1857, embora só em 1896 se concluíssem samente vedados ao público e aos investi¬ 
as obras de instalação no velho edifício gadores, com manifesto prejuízo para a 

conventual, onde havia de permanecer du- História, e que a sua transferência para 

rante mais quatro décadas, Depois de Silva Lisboa comprometia a respectiva publica- 

Abreu, foram sucessivamente directores da ção, que há tanto tempo se impunha, E em 

Biblioteca, ainda durante a Monarquia, o oposição aos que em Lisboa alegavam, a 

cónego António Lopes de Figueiredo (in- favor da transferência, existir na capital 

terino, 1869-1870), o dr. Gonçalo Antão de uma escola de paleógrafos, retorquiam que 

Macedo Sá e Abreu (de 1870 a 1878), o «se esquece e se põe completamente de 

poeta António José da Cunha Viana (em parte toda a dedicação que a ciência, a 

1878), o cónego Joaquim Alves Mateus * arte, o passado têm encontrado na provín- 

(de 1879 a 1903) e o dr. José Júlio Mar- cia da capital, pelo Estado» (dr. Manuel 

tina Sequeira (de 1903 a 1910). Mas o pe- Monteiro). A verdade é que os documentos 

ríodo de administração destes dois últimos não foram removidos, e o Arquivo ficou 

foi de desorganização e descalabro, em- desde então incorporado na Biblioteca Pú- 

prestando-se livros de que se não fazia blica de Braga. Mais tarde, foi Alberto 

registo algum, enquanto outros eram sim- Feio o director que propugnou e obteve a 

plesmente roubados. No novo regime, fo- transferência em 1934 das instalações da 

ram directores os drs. Joaquim José de Biblioteca e Arquivo Distrital para o edi- 

Oliveira (de 1910 a 1911), Alberto Feio fício do velho paço arquiepiscopal, onde 

(de 1911 a 1951), António Moreira (inte- hoje se encontra instalada, em frente à 

rino, em 1951-1952 e em 1960-1961), Antó- Praça do Município, um edifício em estilo 
nio Gomes da Rocha Madahil (de 1953 a barroco, segundo o risco sóbrio e elegante 
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de André Soares, que fora residência do 
arcebispo D. José de Bragança (1741-1756). 

O recheio da Biblioteca foi sendo suces¬ 
sivamente enriquecido, tanto pela integra¬ 
ção de fundos diversos, como pelo benefício 
do depósito legal, instituído em 1932, pelo 
qual recebe gratuitamente todas as obras 
impressas no país, contando-se presente¬ 
mente em mais de 250 000 o número de es¬ 
pécies bibliográficas catalogadas em fi¬ 
cheiro onomástico. Entre os fundos incor¬ 
porados sobressaem o cartório velho da 
Misericórdia de Braga, que alcança os mea¬ 
dos do século XVI; a livraria e o arquivo 
do arqueólogo e crítico de arte dr. Manuel 
Monteiro e o precioso fundo conhecido por 
Barça-Oliveira, particularmente rico sobre 
a época das invasões francesas e da Guerra 
Peninsular, constituído por parte da livra¬ 
ria e manuscritos do conde da Barca, que 
o erudito dr, Manuel de Oliveira recons¬ 
tituiu nos princípios do nosso século, quando 
foi em Ponte do Lima médico assistente de 
descendentes daquele ministro e diplomata 
falecido no Brasil. Na secção de Reserva¬ 
dos, encontram-se, entre outros exemplares 
preciosos, a Gosmographia miversalis 


(1552), de Sebastião Münster, o Missale 
Bracarensis (1558), edição de Lião de 
França, exemplar com a assinatura de 
D. Frei Bartolomeu dos Mártires as pri¬ 
meiras edições do Memorial das Proezas 
da Segunda Tâvola Redonda (1567), de 
Jorge Ferreira de Vasconcelos*, o De Án- 
tiquítatíbus Lusitaniae (1593), de Lúcio 
André de Resende ®, a Diana * (1602), de 
Jorge de Montemor*, a Crónica do Prín¬ 
cipe D. João (1627), de Damião de Góis*, 
a Vida de D. João de Castro (1651), de Ja¬ 
cinto Freire de Andrade *, a Arte de Fur¬ 
tar* ('1652), a História da Etiópia Alta 
(1670), de Manuel de Almeida* etc. Na 
secção de Manuscritos, além de muitos ou¬ 
tros documentos importantes, arquiva-se o 
já referido Liber Fidei, que contém os mo¬ 
numentos mais antigos dos cartórios do 
Cabido e da Mitra, escritos em letra fran¬ 
cesa do século XIII (actualmente em pu¬ 
blicação, com revisão crítica, do P." Ave¬ 
lino Jesus da Costa); um apógrafo 
setecentista dos despachos do Abade de 
Saint-Romain para Hugo cie Lyonne, se¬ 
cretário de Estado de Luís XIV, no qual 
há referências pormenorizadas à acção do 
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embaixador secreto do rei de França na 
destronização do nosso Afonso VI; o ori¬ 
ginal autógrafo das Monstruosidades do 
Tempo e da Fortuna, de Fr, Alexandre da 
Paixão *, beneditino de Tibães; o Livro em 
que se trata da origem dos Reis e quantos 
houve em Portugal (1765), de António Coe¬ 
lho Gasco; o Diário, do arcebispo de Braga, 
D. Frei Caetano Brandão; um volume com 
cópias de cartas de Alexandre de Gusmão *, 
algumas copiadas pelo investigador Antó¬ 
nio Álvaro Dóría*, mas ainda inéditas; 
vários volumes com cartas, muitas delas 
inéditas, e despachos de José da Cunha 
Brochado*; um exemplar manuscrito de 
Os Lusíadas, autógrafo de Filinto Elísio*; 
um volume com numerosos autógrafos do 
sábio setecentista António Nunes Ribeiro 
Sanches *, a maior parte dos quais foram 
por nós recentemente dados à publicidade; 
numerosas miscelânias dos séculos XVII e 
XVIII, quase todas poéticas, entre as quais 
se encontram muitos inéditos; e abundante 
correspondência e manuscritos do P.° An¬ 
tónio Vieira*, de Cruz e Silva*, Barbosa 
du Bocage *, José Agostinho de Macedo *, 
conde de Arnoso*, visconde de Pindela, 
Teixeira de Queiroz *, Bulhão Pato *, João 
Penha *, Pereira Caldas *, Alves da Veiga, 
Joaquim de Araújo*, etc. iS de sublinhar 
ainda a importância para o estudo do pe¬ 
ríodo literário do parnasianismo da corres¬ 
pondência de João Penha e a ele dirigida, 
cujo espólio se acha também nesta secção 
de Manuscritos. 

[V. Dl S,] 

BiBL,: Manoel Rodrigues da Silva Abreu. A Ca- 
mara Vieira definida pelo seu Orçamento mons¬ 
tro, Braga, Typographla Bracharense, 1843. Bi- 
bliotheoa de Braga — Manifesto , Braga, Typ. Lu¬ 
sitana, 1857; Novidades Blbliotheconomioas, Braga, 
1863; Soares Romeu Júnior, Manoel Rodrigues 
da Silva Abreu, Apontamentos Mogruphíocs, Lis¬ 
boa, Lallemant Frères, 1870; Manoel Pinheiro 
Chagas, Diecionarío Popular, I, Lisboa, Lalle¬ 
mant Frères, 1876; Francisco Somes de Amorim, 
Garrett, Memórias biograpMeas, II e III, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1884; Álvaro Neves, Arqui¬ 
vos e Bibliotecas Portuguesas, Apontamentos his¬ 
tóricos, 2,* série, Coimbra, Imprensa da Univer¬ 
sidade, 1915; Alberto Feio, Notas históricas , in 
«Boletim da Biblioteca Pública e Arquivo Distri¬ 
tal de Braga, vol, I, Braga, 1920; Raul Proença. 
Um bibliotecário português dos meados ão sé¬ 
culo XIX, in «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 
vol, I, N.° 1, Lisboa, 1920; Guia ãe Braga, Arte 
e Turismo, Câmara Municipal de Braga, 1959; 
Guia de Portugal, 4,° vol, — Entre Douro e Mi¬ 
nho, II. Minho , Fundação Calouste Gulbeiddan, 
Lisboa, 1965, 

Arquivo da Universidade de Coimbra. 
Hoje instalado em edifício funcional, ex- 
pressament' construído para o fim a que 
se destina, o Arquivo primitivo começou 
por ser uma arca, como o determinou a 


carta régia de 27 de Dezembro de 1540, 
destinada a recolher os documentos do car¬ 
tório universitário. Por ele foi responsável, 
a partir de 1547, Fernão Lopes de Casta- 
nheda*, na sua qualidade de guarda ão 
cartório e livraria. Contudo, só os Esta¬ 
tutos de 1591 estabelecem a sua organi¬ 
zação, determinando que na Casa do Car¬ 
tório «estarão todas as bulias, privilégios, 
& doações dos senhores Reis meus ante¬ 
cessores, os livros do escrivão ãa fazenda 
<& outros offidaes...» Na 1." metade do 
séc. XVIII, os documentos do cartório uni¬ 
versitário são aproveitados por Francisco 
Carneiro de Flgueiroa nas Memórias da 
Universidade de Coimbra e por Francisco 
Leitão Ferreira nas Notícias Cronológicas 
ãa Universidade ãe Coimbra e Alfabeto dos 
Lentes. Com os Estatutos da Reforma Pom¬ 
balina (1772), o cartório, ou arquivo uni¬ 
versitário, ganha em importância, vindo 
o conjunto dos documentos, desde o núcleo 
medieval ao pombalino, a ser objecto das 
investigações levadas a cabo, entre o final 
do séc. XVIII e o l.° quartel do séc. XIX, 
por João Pedro Ribeiro *, o fundador, entre 
nós, da Diplomática como disciplina cien¬ 
tífica. Quando da incorporação das biblio¬ 
tecas e arquivos das congregações religio¬ 
sas no património nacional, em 1834, A. 
Herculano * fez transferir para o Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, 497 documen¬ 
tos medievais, inlcialmente pertencentes à 
Universidade, A partir de 1917, embora só 
por diploma legal de 1931, passou a ter 
as funções de Arquivo Distrital, secção que 
é constituída pelos seguintes núcleos: ju¬ 
dicial, notarial, paroquial e histórico geral. 
Desde o séc, XVI até ao presente, a secção 
universitária, constituída pelos núcleos Vida 
acadêmica e Fazenda, conserva, entre ou¬ 
tros, os livros de provisões e alvarás, bem 
como os livros de registo de matrículas e 
de actos e graus. Estes documentos da vida 
escolar contêm, como é próprio, assinatu¬ 
ras autografadas e notícias sobre a vida 
académica de professores e estudantes, 
sendo, deste modo, um elemento informa¬ 
tivo sobre aqueles, uns e outros, que ocupa¬ 
ram lugar de relevo na inteligência e nas 
letras portuguesas, e também, em tantos 
casos, brasileiras, especialmente em relação 
aos séculos XVIII-XIX. 

No Arquivo da Universidade encontram- 
-se, assim, referências a autores como An¬ 
tónio Ferreira *, Duarte Nunes de Leão *, 
Gabriel Pereira de Castro *, Francisco Ro¬ 
drigues Lobo *, P. 9 Manuel Bernardes *, 
António Nunes Ribeiro Sanches*, Correia 
Garção *, Mário José Alvarenga Peixoto *, 
José Bonifácio de Andrade e Silva*, Al- 
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meida Garrett*, António Feliciano de Cas¬ 
tilho *, Gonçalves Dias, Soares de Passos *, 
Antero de Quental*, Teófilo Braga*, Eça 
de Queirós *, Gonçalves Crespo *, Guerra 
Junqueiro *, António Feijó *, Trindade Coe¬ 
lho*, M, Teixeira Gomes*, António No¬ 
bre *, Camilo Pessanha *, Eugênio de Cas¬ 
tro *, Teixeira de Pascoaes *, Afonso Lopes 
Vieira *, José Régio *, Branquinlio da Fon¬ 
seca *, Fernando Namora *, Carlos de Oli¬ 
veira * e tantos outros, 

[J. J, B.] 

Bini,,; Gabriel Pereira — Catálogo dos pergami¬ 
nhos do Cartório da Fazenda da Universidade 
de Coimbra, Coimbra, 1880; António de Vascon¬ 
celos — O Arquivo da Universidade, in «Anuário 
da Universidade», Coimbra, 1902-1903 ;Liwo verde 
da Universidade de Coimbra. (Cartuldrio do sêc. 
XV). Leitura, revisão e prefácio de António Go¬ 
mes da Rocha Madahil, Coimbra, 1940; José Ra¬ 
mos Bandeira — Universidade de Coimbra, 2 vols. 
Coimbra, 1943-47. 

Biblioteca Geral da Universidade de 
Coimbra, t fora de dúvida a existência de 
uma biblioteca ligada aos estudos univer¬ 
sitários, anteriormente à transferência da 
Universidade para Coimbra, em 1537. A 
ausência de uma notícia exacta sobre esta 
Biblioteca é devida a factores diversos, 
como sejam as sucessivas mudanças da 
Universidade entre Lisboa e Coimbra até 
àquela data e os longos períodos em que 
não dispôs de instalações próprias, bem 
como ao facto de, decorrendo as aulas em 
Colégios pertencentes a Ordens Religiosas, 
ou Conventos, quando não em casa dos 
próprios mestres, uns e outros disporem 
das suas bibliotecas, que colocavam à dis¬ 
posição dos estudantes. Esta situação, de 
resto, arrastou-se até meados do sêc. XVI, 
Seria, assim, até final do séc, XV, uma 
biblioteca formada por um número restrito 
de obras, de qualquer modo inferior a uma 
centena, na sua quase totalidade manuscri¬ 
tas (as grandes bibliotecas monásticas eu¬ 
ropeias só excepcionalmente comportavam 
mais de 200 a 400 manuscritos), relacio¬ 
nadas com as matérias professadas — leis, 
cânones, teologia, medicina e artes liberais, 
estag agrupadas na classificação das disci¬ 
plinas estabelecida pelo Trivium e Quadri- 
vium. Com o séc. XVI, é possível ter-se 
uma noção mais exacta do que era a Li¬ 
vraria do estudo. A propósito de um deter¬ 
minado diferendo ocorrido em 1513, é ela¬ 
borado um inventário sumário em que se 
mencionam globalmente 70 livros perten¬ 
centes à Universidade, acrescidos de 58 
volumes sobre teologia, cânones, leis e artes, 
espécies que reflectem ainda o quadro tra¬ 
dicional das disciplinas medievais e que 


constituíam um legado feito alguns anos 
antes (1508) por Diogo Lopes, lente de Câ¬ 
nones, São mais precisos os inventários de 
1532 e 1536, que se completam e mencionam 
os títulos sob os quais as obras eram conhe¬ 
cidas na linguagem corrente de mestres 
e alunos, conforme o uso do tempo, Ao 
todo, um conjunto de 120 obras. O objec- 
tivo do inventário de 1536 estaria preci¬ 
samente relacionado com a próxima trans¬ 
ferência dos livros para Coimbra. A falta 
de instalações próprias implicou que as 
aulas tivessem lugar, entre 1537 e 1544, 
nos Colégios instituídos junto do Mosteiro 
de Santa Cruz e até, nos primeiros meses, 
enquanto algumas cadeiras professadas não 
passaram para os Paços reais, em casa 
do reitor D, Garcia de Almeida. Paralela¬ 
mente, a Livraria do estudo só veio a ter 
possibilidade de instalação, posteriormente 
a 1544. Até então, deve ter sido conser¬ 
vada a recato. Em 1548, a Biblioteca, ou 
Livraria do estudo como se chamava por 
esta época, abria duas horas de manhã e 
duas horas da parte da tarde, conforme 
aparece expresso num requerimento de 
Fernão Lopes de Castanheda *, então guar¬ 
da do cartório e livraria. 

Os Estatutos dados à Universidade por 
D. Manuel, em 1504, quando ainda em 
Lisboa, não mencionam quaisquer medidas 
relativas à livraria, o que já não acon¬ 
tece com os de 1559. Nestes, no capítulo 
dedicado aos oficiais, indica-se um guarda 
do cartório e livraria com a função de 
registar em livro próprio e por ordem al¬ 
fabética, os livros existentes em cada Fa¬ 
culdade, bem como abrir, para utilização 
de lentes e estudantes, das oito da manhã 
às duas da tarde, no Inverno, e das sete 
às dez da manhã e das três às seis da 
tarde, no Verão, Os Estatutos que se se¬ 
guiram, de 1591 e 1597, determinam que 
na Universidade houvesse uma livraria pu¬ 
blica, à qual é atribuída uma verba trienal 
para a conservar e aumentar, precisando 
do mesmo modo as funções do guarda da 
livraria, entre as quais a que determinava 
que esta devia abrir, nos dias de aulas, 
três horas pela manhã e três horas da 
parte da tarde. Entre o final do séc. XVI 
e o começo do XVII, encontrava-se a Bi¬ 
blioteca enriquecida por aquisições ou le¬ 
gados provenientes de professores, 36 o caso 
dos livros que haviam pertencido a Fábio 
Arcas, adquiridos em 1554, os do P,* Fran¬ 
cisco Suarez, em 1603, ou ainda a compra 
de várias obras, na Flandres e em Veneza, 
do que fora encarregado em 1602, o guarda 
da livraria, Pedro de Mariz *. Embora am¬ 
pliada no 1.” quartel do séc. XVII, e pos- 
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teriormente, sofre, no decurso do século, 
da própria decadência da Universidade, 
facto aliás comum às universidades fran¬ 
cesas e inglesas. Os Estatutos de 1653, atri¬ 
buídos à Universidade por D, João IV, re¬ 
petem, quanto à Livraria, o que já estava 
consignado nos de 1591. Embora decadente, 
não deixa de haver um guarda dos livros, 
como se sabe pela Provisão de 11 de Abril 
de 1684, que nomeia para tal cargo Diogo 
Gomes de Carvalho. 

Nos começos do séc. XVIII, em 1705, 
a Biblioteca deixa de possuir instalações 
próprias, acabando por encerrar. Continua¬ 
ram, mesmo assim, a ser feitas aquisições 
de livros, nomeadamente a da importante 
livraria do Dr. Francisco Barreto, em 1716. 
A urgente necessidade de instalar conve¬ 
nientemente todo um acervo bibliográfico 
que se havia enriquecido aos poucos e que 
se encontrava em grande parte guardado 
em caixas, deu lugar à Provisão Régia de 
31 de Outubro de 1716, a qual determinava 
a construção de um edifício próprio, Este, 
começado em 1717 e concluído, com a parte 
ornamental, em 1728, é hoje denominado 
de Biblioteca Joanina, em lembrança do 
rei D. João V, que promoveu a sua cons¬ 
trução, Contudo, este edifício, construído 
para biblioteca segundo as normas do 
tempo, só muito mais tarde abriu ao pú¬ 
blico — mesmo só posteriormente à promul¬ 
gação dos Estatutos pombalinos, em 1772, 
que incluem algumas providências relati¬ 
vas à Biblioteca. Na verdade, só por Carta 
Régia de D. Maria, de 9 de Outubro de 
1777, se determina que para fomentar, e 
facilitar os progressos dos Estudos, se abra 
a Biblioteca e se nomeie bibliotecário An¬ 
tónio Ribeiro dos Santos *, Doutor em Câ¬ 
nones. Este, que foi membro da Academia 
dos Árcades* sob o nome de Elpino Du- 
riense, exerceu as suas funções até 1796, 
sucedendo-lhe no cargo, em 1798, o lente 
da Faculdade de Leis, Ricardo Raimundo 
Nogueira *. No séc, XVIII continuaram as 
incorporações, por legado ou compra, de 
algumas bibliotecas. Entre as últimas, de¬ 
vem mencionar-se parte da biblioteca do 
P, 6 La Rue, adquirida num leilão em Paris, 
em 1725, e as de João Batista Lerzo, em 
1743, e de João António Dalla Bela, em 
1790. No final deste século, foram orga¬ 
nizados alguns catálogos de matérias e de 
autores. 

Com a extinção das Ordens Religiosas, 
por Decreto de 28 de Maio de 1834, as 
bibliotecas que lhes pertenciam foram in¬ 
corporadas nos bens do Estado, o que le¬ 
vou a Universidade (os seus próprios bens 
seriam entretanto, por Decreto de 5 de 
Maio e Portaria de 18 de Setembro de 
1835, incorporados nos bens nacionais), por 


intermédio do vice-reitor José Alexandre 
Campos a solicitar junto do Governo que 
lhe fossem destinadas as bibliotecas dos 
Conventos e Colégios de Coimbra, o que 
veio a ser concedido. Contudo, do atraso 
com que a incorporação foi efectivada, re¬ 
sultou o descaminho de grande número de 
volumes, como aconteceu com o Colégio do 
Carmo, Mesmo assim, para a Biblioteca da 
Universidade reverteram mais de 100 000 
livros, entre os quais obras da maior ra¬ 
ridade e valor bibliográfico. A par desta 
incorporação, continuaram, no decurso do 
séc. XIX, a reglstar-se importantes aqui¬ 
sições como a dos livros e manuscritos 
deixados por Monsenhor Hasse, no começo 
do século, e os legados do Dr. Domingos 
dos Reis Teixeira, em 1836, do célebre di- 
plomatista João Pedro Ribeiro *, em 1839 
(que além de livros e manuscritos liteiá- 
rios incluía uma preciosa colecção de me¬ 
dalhas e moedas), ou a de António Angusto 
Ferreira, em 1892, A agitação política e 
de ideias que atingiu o país no séc. XIX, 
em especial durante o liberalismo e no pe¬ 
ríodo que se lhe seguiu, envolveu profun¬ 
damente a instituição universitária, con- 
servantista e reaccionária, o que teve re- 



Pórtico da Biblioteca Joanina da Universidade 
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Interior da Biblioteca Joanina da Universidade de Coimbra 


flexos negativos nos critérios de aquisição 
e conservação de obras, folhetos e jornais 
contemporâneos, na sua quase totalidade 
publicações de feição política e carácter 
polémico, que hoje constituem fontes in¬ 
dispensáveis ao estudo e compreensão da 
época. Por meados do séc. XIX, o movi¬ 
mento de leitura andava, em média anual, 
pelos 3,150 leitores, estando a Biblio¬ 
teca aberta, em tempo de aulas, das dez 
horas da manhã às quatro horas da tar¬ 
de, O ano lectivo de 1855/66, sirva de 
exemplo, registou um movimento de 4.083 
leitores. Pela reforma dos estudos uni¬ 
versitários, em 1901, passa a denominar- 
-se Biblioteca Central da Universidade, ü 
mesmo diploma determina a incorporação 
da Livraria do Colégio de 8. Pedro, que, 
por vários motivos de ordem interna uni¬ 
versitária, não havia sido expressamente 
atribuída à Biblioteca da Universidade 


quando da extinção das corporações reli¬ 
giosas, Mesmo assim, por falta de espaço 
para a instalar, só veio a ser efectivamente 
incorporada uma vez concluído o novo edi¬ 
fício da Biblioteca, em 1958, 

Em 1911, pelo Decreto de 18 de Março, 
que reforma os serviços das Bibliotecas e 
Arquivos Nacionais, é classificada como 
Biblioteca Erudita anexa à Universidade 
e, assim, independente da Direcção-Geral 
da Instrução Secundária, Superior e Espe¬ 
cial. Entretanto, em 1924, passa a deno¬ 
minar-se Biblioteca Geral da Universidade. 
Pela remodelação daquele departamento, 
ficou sob a alçada da Direcção-Geral do 
Ensino Superior e das Belas Artes, Com 
a Lei Orgânica do Ministério da Educa¬ 
ção Nacional, de 27 de Setembro de 1971, 
passou para a dependência da Direcção- 
-Geral dos Assuntos Culturais, então cria¬ 
da, As necessidades biblioteconómicas do 
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nosso tempo e o crescimento bibliográ¬ 
fico da Biblioteca Geral tomaram entre¬ 
tanto urgente a construção de um novo 
edifício, o primeiro a ser levantado no 
país com as correspondentes caracterís¬ 
ticas funcionais. Iniciadas as obras em 
1952, foi concluído em 1958, tendo, após 
a transferência dos fundos bibliográficos 
saídos da Biblioteca Joanina e sua ins¬ 
talação no novo edifício, entrado em fun¬ 
cionamento em 1962. A Biblioteca Joanina, 
ficou destinada a Biblioteca-Museu, exclu¬ 
sivamente ocupada por obras em edições 
anteriores a 1750, No decurso do presente 
século, a Biblioteca Geral da Universidade 
que para além de universitária é uma bi¬ 
blioteca nacional central, portanto aberta 
a toda a classe de leitores, tem-se apetre¬ 
chado, em especial nos últimos anos, de 
modo a corresponder às exigências e actua- 
lidade da informação nos domínios cien¬ 
tífico, técnico e literário, com vista aos 
fins a que se destina. Nomeadamente no 
capítulo da bibliografia, existem actualmen- 
te na Biblioteca Geral as obras e colecções 
fundamentais, o que em grande parte se 
deve às ofertas que em anos sucessivos 
lhe têm sido atribuídas pela Fundação C. 
Gulbenkian, Alguns núcleos especiais ad¬ 
quiridos por compra, ou legados, nos últi¬ 
mos decénios, mencionam-se a seguir, en¬ 
quadrados na orgânica da Biblioteca ou 
formando secções próprias, para além do 
fundo geral que comporta um acervo cal¬ 
culado em um milhão de volumes. Deste 
fundo, constituído por obras de proveniên¬ 
cia diversa, em parte já mencionada aqui, 
do séc. XVI à actualidade, merece refe¬ 
rência especial a Colecção de Miscelâneas, 
que possui catálogo próprio impresso e onde 
são referidas pormenorizadamente as cerca 
de 15.000 espécies constituídas por teatro 
de cordel, histórias populares, casos exó¬ 
ticos, literatura, notícias históricas, etc,, 
reunidas em 750 volumes. 

Para além deste fundo geral, a Biblio¬ 
teca comporta as seguintes secçções; 

Eeservados, que possui catálogo impresso, 
alberga um conjunto de 2,700 obras, entre 
as quais 175 incunábulos, 

Livraria do Colégio de 8. Pedro, fundada 
pelo canonista Fr, Rui Lopes de Carvalho, 
em 1548, e composta por 800 volumes re¬ 
ferentes a obras de Filosofia, Teologia, 
História, Humanidades, etc,, dos séculos 
XVI a XIX. 

Livraria Visconde da Trindade, legada 
em 1972 pelo bibliófilo Dr. Alberto Navarro 
(Visconde da Trindade), é constituída, na 
sua parte mais importante, por cerca de 
3.500 volumes, quase todos preciosamente 
encadernados. Neste conjunto de extraordi¬ 
nário valor bibliográfico, além de manus- 
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critos, como os do Marquês de Pombal, 
contam-se 16 incunábulos e centenas de 
edições do séc, XVI, por vezes em exem¬ 
plares únicos, portuguesas ou estrangeiras 
de autores portugueses, Neste núcleo, fi¬ 
guram edições quinhentistas de Pedro His¬ 
pano, Paulo Osório, Damlão de Góis, João 
de Barros, Gil Vicente, Garcia de Resende, 
André de Resende, André Falcão de Re¬ 
sende, entre outros autores, bem como 
obras de judeus portugueses e contra o 
judaísmo e cristãos novos, entre os quais 
avultam, pelo número e raridade, listas de 
penitenciados da Inquisição e sermões dos 
autos-de-fé. Este conjunto bibliográfico 
inclui ainda obras relativas ao sebastianis¬ 
mo, trovas do Bandarra e seus sucessores, 
Restauração e Lutas Liberais. 

Livraria Lr. Pedro de Moura e 8â, de 
doação recente (1959), é formada por cerca 
de 22.000 volumes, na sua quase totalidade 
sobre Filosofia e as várias literaturas e 
correntes literárias, com relevo para o 
presente século, sendo assinalável a repre¬ 
sentação da literatura psicologística desde 
Stendhal, Balzac e Proust até à década 
de 60, bem como da mais moderna lite¬ 
ratura francesa no domínio das ideias. 

Vida de Coimbra, secção inicialmente 
formada pela aquisição de obras, folhetos 
e papéis avulsos que pertenceram ao Dr. 
Octaviano de Sá, mantém-se actualizada 
através dos folhetos, comunicados e papéis 
avulsos estudantis aparecidos nos últimos 
anos. 

Manuscritos, constituída por cerca de 
5,000 volumes de manuscritos sobre as mais 
diversas matérias, como Filosofia, Teolo¬ 
gia, Direito, História, Literatura, etc,, do 
séc. XIII para cá, sendo de grande impor¬ 
tância o núcleo formado pelas lições dos 
mestres dos séculos XVI a XVIII, ou sejam 
as apostilas. Nesta secção, que possui ca¬ 
tálogo próprio, está enquadrado o espólio 
literário de Almeida Garrett *, também com 
catálogo próprio, ambos impressos, São 
ainda do maior interesse outros conjuntos, 
como os catálogos manuscritos de algumas 
das bibliotecas pertencentes aos extintos 
Colégios, o fundo documental da também 
extinta Imprensa da Universidade, etc, 

Mmuscritos e Impressos Musicais, secção 
formada por algumas centenas de espécies 
musicais dos séculos XVI a XVIII, prove¬ 
nientes na sua quase totalidade do Mos¬ 
teiro de Santa Cruz, as quais constituem 
um conjunto indispensável ao estudo da 
música sacra em Portugal. 

A Biblioteca Geral dispõe ainda de al¬ 
gumas colecções especiais, como as de moe¬ 
das e medalhas, mapas, estampas e ex- 
-libris, esta formada a partir do legado do 
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Dr. João Jardim de Vilhena e certamente 
a mais completa do País. 

A actividade editorial da Biblioteca Ge¬ 
ral inclui duas séries, os Acta Universitatis 
Conimbrigensis (que inclui reedições de au¬ 
tores antigos, bem como estudos inéditos 
relacionados com a cultura portuguesa, es¬ 
pecialmente nos domínios da filosofia, his¬ 
tória, literatura e linguística) e os Mom- 
menta Henricim (colectânea de documen¬ 
tos referentes á época dos descobrimentos), 
bem como o Boletim da Biblioteca da Uni¬ 
versidade de Coimbra, cuja publicação, ini¬ 
ciada em 1914, inclui até 1973, 30 volumes. 

O movimento anual de leitura, encontra- 
-se, de há alguns anos para cã, estabili¬ 
zado na ordem dos 60,000 a 65,000 leitores, 
Em 1972, por exemplo, foi utilizada por 
62.560 leitores. 

[J. J. B.] 

BiBL, : Morêncio Maço Barreto Feio — Memó¬ 
ria histórica e descritiva acerca da Biblioteca 
da Universidade de Coimbra.,,, Coimbra, 1857; 
Bernardo de Serpa Plmentel — Breve notícia da 
Limaria áa Universidade de Coimbra, Coimbra, 
1877; Teõfilo Braga — História da Universidade 
de Coimbra,.., 4 vols., Lisboa, 1892-1902; Teixeira 
de Carvalho — Pedro Mariz e a Livraria da Uni¬ 
versidade de Coimbra, in «Boletim da Biblioteca 
da Universidade de Coimbra», Coimbra, 1, 1914; 
António Gomes da Rocha Madahil — A Biblioteca 
tia Universidade de Coimbra e as suas marcas 
bibliográficas, in «Boletim da Biblioteca da Uni¬ 
versidade de Coimbra», Coimbra, 10, 1932; José 
Ramos Bandeira — Universidade de Coimbra, 2 
vols,, Coimbra, 1943-1947; Isaías da Rosa Perei¬ 
ra — A Livraria da Universidade no início do 
séc, XVI, in «Arquivo de Bibliografia Portugue¬ 
sa», Coimbra, 37-48, 1964-1966. 

Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de 
Évora. O estabelecimento da Biblioteca Pú¬ 
blica de Évora deve-se a Pr. Manuel do 
Cenáculo Vilas Boas*, bispo da Diocese 
entre 1802 e 1814, que destinou para sua 
instalação o anexo do Paço Episcopal, 
mandado construir por Pr, Luís de Sou¬ 
sa*, quando bispo, em 1666, para servir 
de Colégio dos meninos do coro. Em 1805, 
o edifício recebeu as obras de adapta¬ 
ção necessárias ao fim em vista. Con¬ 
tudo, sucessos vários, como a invasão 
francesa de 1807 e consequente ocupação 
da cidade, em 1808, provocaram estra¬ 
gos no edifício, além de delapidações 
como aconteceu com o monetário de Fr. 
Manuel do Cenáculo. Em face das per¬ 
turbações próprias dos anos que decor¬ 
riam, só mais tarde, em 1811, aquele 
bispo assegurou, por Provisão de 21 de 
Setembro, o fornecimento das estantes ne¬ 
cessárias, doando a biblioteca à Igreja Me¬ 
tropolitana de Évora e tornando-a pública, 
Para sua manutenção, atribuiu-lhe ainda 
algumas rendas provenientes do foro ecle¬ 
siástico que garantiam despesas várias, 
como o pagamento aos respectivos funcio¬ 


nários. Os livros, mais de 20.000 vols. (se¬ 
gundo Gabriel Pereira seriam cerca de 
50.000) e quadros legados por Pr. Ma¬ 
nuel do Cenáculo, haviam sido reunidos 
«à custa de cansadas diligências e grandes 
despesas», na sua própria expressão. Tal 
como a deixou, a Biblioteca Pública de 
Évora era constituída nesse tempo (1,* 
quartel do séc. XIX), por um acervo, não 
em número, mas pelo critério que presidira 
à sua organização, de qualidade excepcio¬ 
nal, no domínio das Literaturas Clássicas, 
História, Arqueologia, etc. Como biblioteca 
erudita, seria das melhor apetrechadas da 
Peninsula. Aos livros que reuniu, juntou 
2.300 volumes que haviam pertencido ao 
bispo anterior, D. Joaquim Xavier Botelho 
de Lima. Nos anos seguintes à morte de 
Pr. Manuel do Cenáculo, e para além da 
doação de 1.500 volumes legados pelo P,' 
António Pacamello, em 1824, a Biblioteca 
pouco cresceu. Ao manifesto desinteresse 
dos bispos que se seguiram, vem até jun¬ 
tar-se, em 1832, a atitude de Fr. Fortunato 
de S, Boaventura*, que não só despediu 
empregados como retirou grande número 
de obras, que mandou transportar para Es- 
tremoz, as quais não regressaram a Évora, 
A existência e administração da Biblio¬ 
teca processava-se de modo um tanto con¬ 
fuso, quando, em 1834, com a extinção das 
Ordens Religiosas, passaram para o Estado 
os encargos inerentes ao pagamento dos 
ordenados dos funcionários, que deixaram 
de ser pagos pelas rendas da Mitra. Rece¬ 
beu, então, dos antigos conventos da ci¬ 
dade, mais de 10.000 volumes, 1235 códices, 
441 maços com papéis vários e. 83 perga¬ 
minhos bem como documentos da Câmara 
Eclesiástica, Cartório do Cabido e Cartório 
Municipal. De Dezembro de 1838 até 1855, 
o lugar de bibliotecário foi ocupado por 
Joaquim H. da Cunha Rivara *, que orde¬ 
nou e descreveu os manuscritos existentes, 
tendo organizado e publicado, em 1850, o 
1.° vol, do Catálogo dos Manuscritos da 
Biblioteca Pública Eborense, que compreen¬ 
de a notícia dos códices e papéis relativos 
às cousas da América, África e Ásia, Os 
volumes seguintes — o 2.° referente a Li¬ 
teratura, o 3,° a História e o 4.” reunindo 
os mss. de Ciências , Artes e Poligrafia , 
foram organizados ■ e publicados por Joa¬ 
quim A, de Sousa Teles de Matos, entre 
1868 e 1871, sobre o trabalho anteriormente 
realizado por Rivara. Ele próprio ofereceu 
à Biblioteca 182 obras antigas. Em 1843, 
foram adquiridos os manuscritos que ha¬ 
viam pertencido a João Joaquim Poças. 
Por meados do séc. XIX, possuía uns 
25.000 volumes sem contar com os prove¬ 
nientes dos antigos conventos, que por falta 
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de espaço se encontravam a monte, bem Biblioteca algumas disposições especiais, 

como 1,800 códices manuscritos e mais de Posteriormente, passou a depender da Di- 

6.000 moedas e medalhas. Algumas medidas recção-Geral dos Assuntos Culturais, cria- 

legislativas promulgadas na 2." metade do da pela Lei Orgânica do Ministério da Edu- 

séc. XIX, relativas às bibliotecas nacionais, cação Nacional, de 27 de Setembro de 1971, 

abrangem igualmente esta Biblioteca, como Não comportando já o conjunto bibllográ- 

a Carta de Lei de 11 de Julho de 1863 que fico que possuía, dadas as precárias insta- 

reorganiza as bibliotecas públicas, consig- lações, foram arrendadas pelo Estado, em 

nando verbas anuais às de Lisboa, Coim- 1913, algumas salas do antigo Paço, para 

bra, Évora e Braga para aquisição de acomodar os núcleos que de há alguns 

obras modernas estrangeiras, tendo, para anos tinham dado entrada na Biblioteca, 

este efeito, sido atribuída à Biblioteca de como a livraria do Seminário e o Cartório 

Évora a quantia de cem mil réis, O De- Capitular. Em 1916, foi determinada a ex¬ 
creto de 6 de Outubro de 1866 aprova o propriação do antigo Convento dos Cóne- 

seu Regulamento. Outros decretos, como o gos Azuis de S. João Evangelista, da Re¬ 
de 29 de Dezembro de 1887, que cria a gra de Sto«, Elói, vulgarmente conhecidos 

Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos por Loios, edifício contíguo à Biblioteca, 

Públicos, reformando os serviços das bi- de modo a aumentá-la e permitir, por sua 

bliotecas nacionais, e o de 24 de Dezembro vez, a instalação do Arquivo Distrital, 

de 1901, que reorganiza aquela Inspecção, criado anexo à Biblioteca Pública por De- 

abrangem, por sua vez, a Biblioteca de ereto de 29 de Novembro daquele ano. 

Évora. Em 1905, recebeu o legado de Fran- Em 1927, o acervo bibliográfico andava 
cisco Eduardo Barahona Fragoso, consti- pelos 55,000 volumes, possuindo ainda 347 

tuído por estátuas, bustos e quadros. incunábulos e 900 reservados. O movimento 

Posteriormente a 1910, é promulgada de leitura desta Biblioteca localiza-se, na 

nova legislação geral, relativa a Bibliote- década de 30, entre os 8,000 e os 10.000 

cas e Arquivos a qual necessariamente en- utilizadores anuais. Em 1935, por exemplo, 

volve a Biblioteca Pública de Évora, como registou 10,980 leitores. Por Decreto de 

o Decreto de 18 de Março de 1911, que 24 de Novembro de 1936, o Museu Arqueo- 

a classifica de erudita, dependente da Ins- lógico anexo à Biblioteca foi incorporado 

pecção de Bibliotecas, esta por sua vez no Museu Regional de Évora. Também em 

enquadrada na Direcção-Geral de Instru- 1936, foi determinado o arrolamento, que 

ção Secundária, Superior e Especial e os não chegou a concluir-se, da livraria da 

Decretos de 8 de Maio de 1918 e 27 de Manísola, do nome da herdade em que se 

Maio de 1927, referentes à reorganização encontrava, nos arredores de Évora, e que 

dos serviços de bibliotecas eruditas e ar- pertencera ao bibliófilo José Bernardo de 

quivos do Estado. Este último, subordina-a Barahona Fragoso. Tratava-se de uma das 

à Direcção-Geral do Ensino Superior, por mais notáveis bibliotecas portuguesas que 

intermédio da Inspecção das Bibliotecas um particular já possuíra, não só como va- 

Eruditas e Arquivos e estabelece para esta lor bibliográfico como de colecção, a qual 
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acabou por ser adquirida pelo Estado aos 
herdeiros daquele bibliófilo, em 1955, Atri¬ 
buída à Biblioteca de Évora, à Biblioteca 
da Faculdade de Letras e, em parte menor, 
ao Arquivo Histórico do Ministério das 
Finanças, couberam à primeira 53 incuná- 
bulos, livros do séc. XVI e um núcleo de 
manuscritos. Originariamente, era consti¬ 
tuída por mais de 20.000 volumes. Além 
de colecção de desenhos, cerca de 200, na 
qual estão representados artistas como 
Domingos Sequeira, José Teixeira Barre¬ 
to, João Caetano Eivara e Francisco Viei¬ 
ra (o Portuense), merecem referência pró¬ 
pria outras secções e núcleos especiais, 
como o dos Incunábulos, dos, quais possui 
cerca de 500, entre eles alguns exem¬ 
plares únicos conhecidos da tipografia por¬ 
tuguesa e estrangeira do séc. XV; a secção 
de Reservados, constituída por mais de 
8.000 volumes entre os quais se contam 
por milhares as edições portuguesas, es¬ 
panholas, francesas, italianas e de outras 
origens do século XVI, muitas em exem¬ 
plares únicos conhecidos; a secção de 
Manuscritos, na qual, para além de docu¬ 
mentos referentes ao Ultramar, da cor¬ 
respondência do l.° Marquês de Nisa, 
das cartas de Afonso de Albuquerque* 
e P.“ António Vieira*, dos papéis refe¬ 
rentes às academias literárias e actas 
dos autos-de-fé, possui especial relevo o 
conjunto de manuscritos de filosofia, Para 
a formação deste conjunto, contribuiu a 
existência da Universidade que os jesuítas 
mantiveram em Évora durante dois sécu¬ 
los. É formado sobretudo por apostilas de 
filosofia, a maior parte de origem jesuítica, 
mas também as escritas por franciscanos, 
agostinianos e oratorianos. Na sua maio¬ 
ria do séc, XVIII, grande número destes 
manuscritos referem-se à disputa entre o 
Aristotelismo e a chamada «Filosofia Mo¬ 
derna», introduzida em Portugal pelos Ora¬ 
torianos, A par dos manuscritos de filoso¬ 
fia, a Biblioteca de Évora possui uma im¬ 
portante colecção de teses, ou conclusões 
de filosofia, impressos, do maior interesse 
para o estudo-e ensino da Filosofia em 
Portugal, dos séculos XVI a XVIII. O fundo 
geral desta Biblioteca, que beneficia do 
Depósito Legal, ultrapassa actualmente os 
300,000 volumes, 

[J. J, B,] 

BiBL, ; Joaquim H, da Cunha Rivara — Catá¬ 
logo dos manuscritos da Biblioteca Pública Ebo¬ 
rense, I o vol., Lisboa, 1860; Júlio Dantas — A 
Biblioteca Pública e o Arquivo Distrital de Evora, 
ln «Anais das Bibliotecas e Arquivos», Lisboa, 9 
(33-34), 1931; Gabriel Pereira — Estudos eboren¬ 
ses, 1." vol., 2.» ed., Évora, 1947; M. Gonçalves 
da Costa — Inéditos de filosofia da Biblioteca de 
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Évora, in «A Cidade de Évora», Évora, 8 (23-24), 
1961; Armando Nobre de Gusmão e António Lean¬ 
dro Alves — Livros impressos no século XVI exis¬ 
tentes na Biblioteca Pública e Arquivo Distrital 
de Évora. I - Tipografia portuguesa, in «A Cidade 
de Évora», Évora, 27-32, 1962-63. II - Tipografia 
espanhola, in «A cidade de Évora», Évora, 33-38, 
1963-66, III - Tipografia francesa , in «Boletim da 
Junta Distrital de Évora», Évora, 4-6, 1963-64, 

Biblioteca Nacional de Lisboa. Criada por 
Alvará de 29 de Fevereiro de 1796, sob a 
designação de Real Biblioteca Pública da 
Corte, menciona-se no preâmbulo do refe¬ 
rido Alvará a necessidade de promover efi¬ 
cazmente os progressos da literatura por¬ 
tuguesa pela instituição de uma biblioteca 
pública que a todos sirva como um tesouro 
de todas as Artes e Ciências, Para tanto, 
estabelece depois o Alvará, o seu primeiro 
fundo seria constituído pela Livraria da 
extinta Real Mesa da Comissão Geral sobre 
o Exame e Censura dos Livros (q.v.) e para 
sua manutenção e crescimento ser-lhe-iam 
atribuídas parte das rendas do Cofre do 
Subsídio Literário, bem como um quadro 
de pessoal, logo especificado nas suas fun¬ 
ções, Neste diploma, previa-se igualmente 
a construção de um edifício próprio. Mas 
os antecedentes mais longínquos da Biblio¬ 
teca Nacional estão na Carta de Lei de 5 
de Abril de 1768, que cria a Real Mesa 
Censória (q. v.). Nesta instituição foram 
reunidas as atribuições anteriormente con¬ 
fiadas à autoridade régia, ao Ordinário 
e à Inquisição, para o exame e censura 
dos livros, do que lhe adveio um papel 
predominante e de acção, no domínio cul¬ 
tural e da bibliografia. Neste aspecto, re¬ 
cebeu a partir de 1755 os livros que até 
aquela data haviam pertencido aos Colé¬ 
gios e casas professas dos jesuítas, então 
expulsos do país, no total de uns 60 mil 
volumes, aos quais se vieram juntar, pos¬ 
teriormente, os livros que haviam perten¬ 
cido à Academia Real da História Portu¬ 
guesa *, que, entrando, em decadência com 
a administração pombalina, se extinguiu 
por inactividade. Ao Decreto de 2 de Ja¬ 
neiro de 1773, que nomeia sub-bibliotecário 
Tomás José de Aquino e ao Aviso de 13 
de Maio de 1775 que atribui à Biblioteca 
da Real Mesa Censória um quadro de pes¬ 
soal privativo, segue-se o Decreto de 2 de 
Outubro do mesmo ano, no qual se ex¬ 
pressa a intenção de acrescentá-la (a Bi¬ 
blioteca) oo ponto de se fazer pública em 
benefício geral de todos . Este mesmo de¬ 
creto determina que se lhe atribua a posse 
e uso de toda a parte que lhe for neces¬ 
sária para a sua acomodação no grande 
edifício do lado Ocidental ãa Real Praça 
do Comércio, assim do que já se acha ocu¬ 
pado, como âo que ainda está por acabar. 
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O primeiro e grande impulso para a cria¬ 
ção de uma biblioteca nacional, foi, assim, 
dado sob a administração pombalina, ao 
que não é estranha a acção do presidente 
de Mesa Censória, Fr. Manuel do Cenáculo 
Vilas-Boas *, «um dos espíritos mais cultos, 
mais generosos e influentes do seu tempo». 
A Real Mesa Censória passou a designar-se, 
a partir de 1787, de Mesa da Comissão 
Geral para o Exame e Censura dos Livros. 
Esta veio a ser extinta em 17 de Dezem¬ 
bro de 1794, e as suas atribuições dispersas 
por outros serviços, A Biblioteca adquire 
então um começo de existência indepen¬ 
dente com as nomeações de António Ri¬ 
beiro dos Santos*, por Portaria de 3 de 
Janeiro de 1795 e do restante pessoal em 
30 do mesmo mês, formando-se assim a 
primeira equipa de trabalho encarregada de 
zelar pela Livraria que fora da Mesa Cen¬ 
sória. Ainda aqui, na criação de uma 
biblioteca pública, está a ideia defendida 
por Fr. Manuel do Cenáculo, que veio, pos- 
teriomente, a doar à Biblioteca, entre 1796 
e 1798, preciosas colecções de livros im¬ 
pressos e manuscritos, bem como uma 
colecção numismática de mais de cinco 
mil peças antigas e raras, De resto, a ele 
se deve a criação das bibliotecas de Beja 
e Évora, 

Também no Alvará de 30 de Julho de 
1795 sobre o exercício da Censura, se fala 
na criação de uma biblioteca, ao deter¬ 
minar-se que os livros reprovados e por¬ 
tanto impedidos de circular, deviam nela 
ser reunidos, onde ficariam sob custódia 
na classe dos mais livros proibidos que 


nela houver para não poderem ser lidos 
senão por pessoas doutas, pias e pruden¬ 
tes.,. Instruções no mesmo sentido foram 
dadas em 17 de Dezembro do mesmo ano, 
A sucessão de medidas e alterações nas 
estruturas da instituição que comportava 
o principal núcleo bibliográfico existente, 
a Mesa Censória, independentemente de in¬ 
fluências pessoais, levou à criação da 
Real Biblioteca Pública, legalmente Institu¬ 
cionalizada pelo referido Alvará de 29 de 
Fevereiro de 1796, assinado pelo príncipe 
regente, pois, por este tempo, já se havia 
declarado o estado de loucura da rainha. 
Para a nova Instituição, criada por um 
diploma que lhe dava plena capacidade de 
desenvolvimento, foi nomeado director An¬ 
tónio Ribeiro dos Santos, por Decreto de 
4 de Março de 1796, lugar que ocupou até 
29 de Maio de 1816. A ele se ficou a dever 
a organização inicial da Biblioteca, ba¬ 
seada no sistema classlficativo de Garnier 
e Gabriel Martin, sistema que, nas suas 
linhas gerais, Brunet veio a utilizar. Aberta 
ao público em 13 de Maio de 1797 nas 
arcadas da Praça do Comércio, beneficiou, 
até 1836, de algumas medidas legislativas, 
doações ou aquisições que enriqueceram ou 
completaram as suas colecções e fundos 
bibliográficos. Assim, o Aviso de 8 de Ju¬ 
nho de 1798 manda que à Biblioteca Pú¬ 
blica seja enviado um exemplar de cada 
uma das obras impressas na Régia Oficina 
Tipográfica. O mesmo sentido tem o Al¬ 
vará de 12 de Setembro de 1805, este refe¬ 
rente a um exemplar de todos os livros 
e papéis, alvarás, papéis legais, gazetas, 
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folhas, folhetos, anúncios, etc., que se im¬ 
primiam no país, responsabilidade que 
recai sobre as tipografias que os executam. 
Os decretos de 14 de Março de 1821 e 19 
de Setembro de 1822, bem como os alvarás 
de 30 de Dezembro de 1824 e de 6 de Fe¬ 
vereiro de 1824 e de 6 de Fevereiro de 1832, 
renovam as disposições anteriores. Até 
1836, a Biblioteca Pública beneficiou de 
outras disposições legais, como o Decreto 
de 30 de Dezembro de 1807 que atribui uma 
verba, aliás exígua, de 1.600 réis para a 
compra de livros e revistas estrangeiras, 
estas, Anais e Jornais científicos e lite¬ 
rários, ou o Aviso de 16 de Janeiro de 
1817 que manda sejam entregues à Biblio¬ 
teca Pública os livros considerados proi¬ 
bidos, que se encontravam na Alfândega, 
A par destas medidas e mercê de aquisi¬ 
ções e legados vários, as suas colecções 
foram grandemente aumentadas com obras 
do maior valor bibliográfico, fi o caso da 
doação da livraria e colecção de manus¬ 
critos dos religiosos da Divina Providên¬ 
cia, em troca de uma pensão anual de 600 
mil réis, dos livros impressos e manuscri¬ 
tos, doados pelo próprio director, António 
Ribeiro dos Santos, as aquisições da ca¬ 
moniana de Tomás Norton, da livraria e 
medalheiro de D. Tomás Caetano do Bem *, 
da colecção de 210 exemplares de edições 
impressas, em Parma, por Giambattista 
Bodoni, pertencente a Francisco Vieira, ou 
da colecção de moedas de Fontenelli, gra¬ 
vador da Corte de Madrid, onde foi adqui¬ 
rida. A par da Bodoniana, a B, N. L, possui 
cerca de 300 edições Elzevirianas, saídas 
das oficinas de Amsterdão e Leyde nos 
séculos XVI e XVII, 

Com a extinção das Ordens Religiosas, 
e pela incorporação dos seus bens no pa¬ 
trimónio nacional, as ricas bibliotecas con- 
greganistas revertem a favor do Estado, 
Assim, a Biblioteca Pública, como ia sendo 
conhecida e até nomeada em diplomas le¬ 
gais, recebeu as livrarias de inúmeros con¬ 
ventos, como o caso dos da Estremadura 
(Portaria de 18 de Agosto de 1834), com 
relevo, contudo, pelo valor de que se re¬ 
vestiam, para a Cartuxa de Évora e Mos¬ 
teiro de Alcobaça, cujas livrarias eram 
constituídas não só por livros impressos, 
como manuscritos. Em relação a este úl¬ 
timo, o Alvará de 29 de Abril de 1834 
manda que seja remetida à Biblioteca Pú¬ 
blica a relação dos códices e o catálogo 
impresso dos mesmos ( Index Codicum Bi- 
Uiothecae Alcobatiae, publicado em 1775), 
a fim de se verificar a concordância com 
os manuscritos recebidos, Estes formam 
um núcleo de 456 manuscritos descritos no 
Inventário dos Códices Alcobacenses, pu¬ 


blicado em 1930 e são, na sua maioria, dos 
séculos XII a XV. O seu interesse é fun¬ 
damental para o estudo da história e evo¬ 
lução da língua portuguesa, como sejam 
compêndios de gramática, retórica e poé¬ 
tica, léxicos, enciclopédias medievais, ha- 
giologias, regras de S. Bento e Santo 
Agostinho, etc. Alguns destes códices são 
inicialmente provenientes de Claraval. Con¬ 
tudo, na sua maioria, são obra de copistas 
alcobacenses. O Index Codicum menciona 
476 códices escritos até ao século XV, não 
comportando, assim, os manuscritos dos 
séculos XVI e XVII existentes e mencio¬ 
nados no Inventário, Por Decreto de 7 de 
Dezembro de 1836, a sua designação é alte¬ 
rada para a actual e aprovado o Regula¬ 
mento que nela estabelece duas Reparti¬ 
ções — uma relativa a todas as obras im¬ 
pressas e outra, formada por duas Divisões, 
a primeira relativa aos Códices e Manus¬ 
critos e a segunda às Antiguidades, Me- 
dalhística, Numismática, etc. O mesmo 
Regulamento estabelece, entre outras dis¬ 
posições internas, um Conselho da Biblio¬ 
teca. As instalações da Praça do Comércio, 
entretanto exíguas, após 40 anos de enri¬ 
quecimento por efeito de algumas incorpo¬ 
rações provenientes dos extintos conventos, 
passaram para o 2.° piso do Convento de 
S. Francisco da Cidade, por Portaria de 
9 de Agosto de 1837, que institui e esta¬ 
belece no mesmo edifício, ficando a ocupar 
outros pisos, o Depósito das Livrarias dos 
Extintos Conventos, a Academia de Belas 
Artes e a Administração Geral do Distrito 
de Lisboa, Entretanto, por Decreto de 12 
de Novembro de 1841, as Livrarias dos Ex¬ 
tintos Conventos foram incorporadas e es¬ 
tas instalações atribuídas à B. N. L. Foi 
director da Biblioteca, entre 1843 e 1847, 
José Feliciano de Castilho Barreto e No¬ 
ronha, que neste período e por motivos 
políticos, esteve alguns meses afastado do 
cargo, No seu tempo, o acervo da Biblio¬ 
teca Nacional andava perto dos 300,000 
volumes, 8.000 manuscritos e 24.000 meda¬ 
lhas. É autor de um notável Relatório acer¬ 
ca da Biblioteca Nacional de Lisboa e mais 
estabelecimentos anexos, Sucedeu-lhe José 
da Silva Mendes Leal Júnior *, que ocupou 
o cargo em 1850-51. a uma época pertur¬ 
bada da vida política portuguesa, o que 
não deixa de ter reflexos nesta instituição, 
De resto, pode dizer-se que esta relaciona- 
ção tem sido uma constante na vida direc- 
tiva da Biblioteca. Em Março de 1852, foi 
adquirida a famosa livraria de Francisco 
de Melo Manuel da Câmara, que incluía 
uns 50 incunábulos e 722 medalhas. Encon¬ 
tra-se actualmente dispersa pelas várias 
secções da B, N. L,, embora dela haja 
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um catálogo completo. Posteriormente foi 
adquirida a biblioteca de Cipriano Ribeiro 
Freire. As duas, formam um conjunto de 
cerca de 15.000 volumes, e 533 manuscritos. 
Até final do século, tiveram lugar outras 
aquisições como a colecção de incunábu¬ 
los de Vieira Proença, em 1870 e o cartório 
do Marquês de Pombal, formado por um 
conjunto de 757 códices, comprado à fa¬ 
mília em 1887 por nove contos de réis. Por 
lei promulgada em 19 de Julho de 1855, 
foi criada na B. N. L. a cadeira de Nu¬ 
mismática, a cargo de Francisco Martins 
de Andrade, cuja frequência era obriga¬ 
tória para provimento de certos lugares, 
quer na Biblioteca Nacional, quer noutras 
bibliotecas públicas. Por meados do séc. 
XIX, o movimento anual de leitores não 
atingia os 8 mil. O ano de 1854-55, por 
exemplo, registou a frequência de 7.971 lei¬ 
tores. Entre 1887 e 1902, teve como director 
Gabriel Pereira*, que deixou uma obra 
biblioteconómica assinalável. No seu tempo, 
iniciam-se na Biblioteca Nacional as expo¬ 
sições bibliográficas, como a Antonina e 
a dedicada ao Pe. António Vieira, e adqui¬ 
rem-se as colecções de manuscritos de 
Carlos Ferreira Borges e de jornais de 
Augusto César Alves de Azevedo. Em 1901, 
é incorporado na Biblioteca Nacional um 
conjunto documental de grande valor his¬ 
tórico, que constitui o Arquivo da Marinha 
e Ultramar. É formado pelos códices e li¬ 
vros provenientes do Conselho Ultramarino, 
criado por D. João IV em 1646 e extinto 
em 1843, os quais são a primeira e mais 
importante fonte para o estudo da questão 
dos limites do território das «Missões», en¬ 
tre o Brasil e a Argentina, para a delimi¬ 
tação entre o Brasil e a França e entre o 
Brasil e Inglaterra, quanto às Guianas, 
para a questão relativa à ocupação da 
Ilha da Trindade pela Inglaterra, bem 
como para a história do Geará, Enfim, de 
um modo geral, para a colonização portu¬ 
guesa no mundo, nomeadamente na Amé¬ 
rica Latina. Além deste conjunto, a sec¬ 
ção é fornada pelos volumes, cerca de 
200, que por iniciativa de António Enes * 
vieram de Moçambique entre 1891 e 1896 
e que constituem um completo repositório 
documental -e legislativo referente a um 
século de administração local, e ainda pelo 
Arquivo da Direcção Geral da Marinha, 
de interesse para a história da Marinha 
de Guerra (registos de bordo, livros de 
quarto, construção naval, etc.), na época 
sequente a Pombal. 

Com o advento da República, o Decreto 
de 18 de Março de 1911 reorganiza os ser¬ 
viços das Bibliotecas e Arquivos Nacionais, 
definindo aquelas em três classes, ou seja 
em eruditas, populares e móveis e colo- 
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cando a B. N. L, na primeira destas clas¬ 
ses, dependente da Inspecçâo das Bibliote¬ 
cas, esta, por sua vez, subordinada à Di¬ 
recção Geral de Instrução Secundária, Su¬ 
perior e Especial. O mesmo Decreto fixa 
ainda o seu quadro do pessoal. Nos anos 
imediatos à proclamação da República, são 
incorporadas as bibliotecas da casa con- 
greganista do Barro, formada por cerca de 
10.000 volumes (Teologia, Direito Canónico 
e Civil, História, etc), do Convento e Semi¬ 
nário de Sto. António do Varatojo, em 1912, 
está constituída por uns 8.000 vol, e 50 
códices que são um exemplo de uma biblio¬ 
teca franciscana do séc. XVIII, Mais tarde, 
em 1921, foi incorporada a biblioteca do 
Colégio de Campolide, dos jesuítas, forma¬ 
da por cerca de 18.000 volumes. Este núcleo 
bibliográfico representa um misto de biblio¬ 
teca secular e congreganista, identificável 
com o movimento religioso nos séculos 
XVm e XIX, em especial no que se refere 
à Companhia de Jesus. Ainda neste período 
deram entrada na B. N, L. uns 800 do¬ 
cumentos avulsos provenientes do Palácio 
das Necessidades, Em 1912 foi incorporada 
a biblioteca de Fialho de Almeida*, legada 
pelo escritor e constituída por 4.391 volu¬ 
mes na sua quase totalidade sobre litera¬ 
tura e arte. No mesmo ano, são adquiridos 
por compra os manuscritos de Ribeiro Sa¬ 
raiva, de grande importância para a his¬ 
tória política e diplomática da primeira 
metade do séc. XIX. Em 1914, a Biblioteca 
Nacional recebe a doação de 3,000 volumes 
que haviam pertencido a Costa Lobo, Em 
1917, são adquiridas as bibliotecas de 
Brito Aranha*, formada por 2.000 vo¬ 
lumes e de Barbosa Colen, esta consti¬ 
tuída por 1.500 volumes. Em 1920 re¬ 
cebe as doações das bibliotecas de Júlio 
César Machado * e Abel Botelho *, En¬ 
tre 1918 e 1919, coincidindo- com o Sidonis- 
mo, teve como director Fidelino de Figuei¬ 
redo*, Neste período, foram tomadas algu¬ 
mas medidas legislativas referentes à Bi¬ 
blioteca Nacional, como o Deoreto de 28 de 
Março de 1918 que instituiu a Biblioteca 
Popular de Lisboa à custa, em parte, de 
livros cedidos pela B. N, L,, ficando esta 
com as funções (já estipuladas, aliás, pelo 
Deoreto de 18 de Março de 1911) de bibLio- 
teca erudita e de conservação e os decretos 
de 8 de Maio daquele mesmo ano, referen¬ 
tes à sua organização e competência. En¬ 
tretanto e sob direcções sucessivas, vinha a 
ser posto superiormente o problema das 
condições de lim&talação da Biblioteca, sendo 
o edifício conventual há muito considerado 
impróprio e várias vezes sugerida a sua 
adaptação e ampliação. Em 1920, sendo di¬ 
rector Jaim-e Cortesão* e chefe dos serviços 
Centrais Raul Proença*, a questão levan- 
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ta-se de novo, sendo constituída, pela lei 
n.° 995 de 26 de Junho, uma Comissão da 
qual ambos faziam parte, encarregada de 
estudar a problema da instalação da B.N.L. 
e propor ao Governo a adaptação ão actual 
edifício ou a construção de um novo, No 
relatório, que propõe a construção de um 
edifício de dois andares e três depósitos 
com vários andares sobrepostos, prevê-se a 
sua capacidade para 2 milhões de volumes 
ou sejam os livros que a Biblioteca devia 
vir a possuir no prazo de um século, O re¬ 
lator, que foi Raul Proença, ou a Comissão, 
não se terá enganado na estimativa. O 
mesmo relatório aponta a conveniência de 
isolar o edifício de arruamentos e aglome¬ 
rados habitacionais, devendo ocupar um 
hectare e meio, com igual área destinada 
ao seu crescimento futuro, A construção, 
mobiliário e outras despesas, foi calculada 
em 10 mil contos. Contudo, o problema con¬ 
tinuou por resolver, Em 1927, por Decreto 
de 27 de Maio, são mais uma vez reorgani¬ 
zados os Serviços de Bibliotecas Eruditas 
e Arquivos, com inoidênda especial sobre 
a estrutura interna da B, N, L,, para a qual 
se estabelecem normas catalográficas, bem 
como seis tipos de catálogos gerais (auto¬ 
res, títulos, ideográfico, topográfico, revis¬ 
tas e jornais e do Arquivo da Conservatória 
de Propriedade Uterária), além de outros 
de carácter especial e descritivo, referentes 
a manuscritos, incunábulos, estampas, etc. 

Em 1931, de novo foi levantada a ques¬ 
tão da instalação da Biblioteca Nacional, 
desta vez pela remodelação do velho edifí¬ 
cio e aproveitamento dos espaços disponí¬ 
veis para sua ampliação. Contudo, a resolu¬ 
ção do problema, cada vez mais premente 
para a conservação e crescimento biblio¬ 
gráfico desta Biblioteca, só veio a tomar 
corpo por Decreto-Lei de 16 de Agosto de 
1952, que autorizou a elaboração do pro¬ 
jecto destinado ao actual edifício, cuja 
construção se iniciou em 1956. Aberta ao 
público em Abril de 1969, ocupa uma área 
coberta de 44.200 m ! com capacidade para 
albergar 2 milhões de livros. O seu custo 
andou pelos 140 mil contos. O actual edifí¬ 
cio do B. N, L. possui uma sala de leitura 
geral com 250 lugares e instalações de lei¬ 
tura para cegos, 'além de salas de leitura 
de especialidades, «tas destinadas a Reser¬ 
vados, Estampas, Música e Microfilmes. O 
crescimento bibliográfico da Biblioteca Na¬ 
cional, como primeira biblioteca do país, 
tem-se processado de um modo limitado. 
Sendo de 300 mil volumes por meados do 
séc. XIX, não atingia, um século depois, 
a marca do meio milhão, que só veio a ser 
ultrapassado em 1961, com pouco mais de 
504 mil volumes. Em 1971, possuía cerca de 
616 mil volumes e, em 1972, o seu acervo 


rondava os 630 mil. O seu crescimento 
bibliográfico situa-se, assim, em relação à 
última década, nos 11 mil volumes por 
ano. Além do fundo geral, de origens já 
mencionadas, às quais há a acrescentar 
o Depósito Legal, trocas internacionais com 
instituições congéneres, ofertas e compras, 
a B. N. L. possui fundos e colecções es¬ 
peciais, já particularizadas ao longo deste 
artigo. O conjunto destas últimas espé¬ 
cies, formam, na orgânica da Biblioteca 
Nacional, a Divisão de Reservados, que 
compreende duas secções diferenciadas — 
Impressos e Manuscritos. Da primeira, fa¬ 
zem parte os núcleos constituídos pelos 
Incunábulos, dos quais possui cerca de 
1,350 espécies, pelos Reservados, ou sejam 
livros raros ou de características especiais, 
e pelas colecções Camoniana, Bodoniana e 
Elzeviriana. A secção de Manuscritos è 
formada por mais de 10 mil espécies, como 
códices, manuscritos avulsos e iluminados, 
bem como as colecções Alcobacense, Pom¬ 
balina e da Câmara Eclesiástica, Desta sec¬ 
ção constam- tratados de filosofia, direito, 
teologia e científicos, bem como colecções 
de poesia, peças de teatro, novelas, mono¬ 
grafias históricas, cópias de documentos, 
forais, genealogias, crónicas, correspondên¬ 
cia diplomática, documentos relativos às 
Ordens Religiosas, documentos provenientes 
da Academia Real da História Portuguesa, 
memórias, etc. A Divisão de Reservados, 
registou em 1972, o movimento de 2,407 
utilizadores, A B, N. L. possui ainda algu¬ 
mas secções especializadas, de carácter 
mais restrito, como Música Manuscrita*, 
Cartografia , formada por obras e peças 
avulsas como portulanos, mapas, cartas 
geográficas, etc., Gabinete de Estampas, 
constituído por milhares de espécies Inicial- 
memte devidas às aquisições Gifka e Figa- 
nière e à incorporação de alguns álbuns 
em parte provenientes das congregações 
religiosas, com gravuras da arte popular 
portuguesa do séc, XVIII e ainda Gabi¬ 
nete de Numismática e Antiguidade. Este, 
criado inicialmente como Gabinete de An¬ 
tiguidades junto da então Real Biblio¬ 
teca, por Alvará de 4 de Fevereiro de 
1804, comporta uma parte de antigui¬ 
dades ibéricas e romanas (bronzes, objec- 
tos de osso, metal e pedra, vidros, cerâ¬ 
mica, mosaicos, etc.) e outra de carácter 
numismático, que teve início nas doações 
de Fr. Manuel do Cenáculo e A. Ribei¬ 
ro dos Santos, depois enriquecidas com 
as aquisições do monetário Fontenelli e da 
colecção de D. Francisco de Melo Manuel*. 
Da colecção fazem parte moedas gregas, 
romanas (consulares e imperiais), bizanti¬ 
nas, árabes e portuguesas. As moedas ro¬ 
manas formam, sem dúvida, a mais com¬ 
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pleta colecção existente no país. A B. N. L, 
está adstrito o catálogo colectivo nacional. 
O índice de leitura da B. N, L., tem man¬ 
tido de há longos anos uma expressão que 
podemos considerar idêntica. Por meados 
da década de 20, a sua frequência andava 
pelos 28 mil leitores. De então para cá, ci¬ 
taremos um pouco ao acaso, os anos de 
1929, com 31.193 leitores, 1932 com 31,488, 
1942 com 33.579,1949 com 26.627,1961 com 
34.867, 1971 com 38,367 e, finalmente, 1972 
com 42 982 leitores. Não se verificou, assim, 
um aumento substancial de utilizadores ao 
longo de 50 anos de activldade, apesar da 
Implantação do edifício no perímetro da Ci¬ 
dade Universitária e das condições de utili¬ 
zação e trabalho que oferece, 

[J, J, B.] 

Bibl.! Francisco M. Trigoso de Aragâo Mo- 
rato — Elogio histórico ão Eaoelentissimo e Re¬ 
verendíssimo D. Manuel ão Cenáculo, Arcebispo 
de Évora, in «História e Memórias de Academia 
Real das Ciências de Lisboa», tomo 4.°, parte l.“, 
Lisboa, 1815; José Feliciano de Castilho Barreto 
e Noronha — Relatório acerca da Biblioteca Na¬ 
cional de Lisboa e mais estabelecimentos anexos, 
4 vols., Lisboa, 1844-1845; Gabriel Pereira — Bi¬ 
blioteca Nacional âe Lisboa, Lisboa, 1903; José 
Silvestre Ribeiro— Apontamentos históricos so¬ 
bre bibliotecas portuguesas, in «Boletim Biblio¬ 
gráfico da Academia das Ciências de Lisboa», 
Lisboa, 1 (3), Dezembro 1914; Alberto de Sousa 

— A organização de im Gabinete de Estampas 
na Biblioteca Nacional ãe Lisboa, in «Anais das 
Bibliotecas e Arquivos de Portugal», Coimbra, 
1 (4), 1915; Raul Proença — A Biblioteca Nacio¬ 
nal, Breves noções históricas e descritivas, in 
«Publicações da Biblioteca Nacional», vol, 1,°, 
Lisboa, 1918; Fidelino de Figueiredo — domo cil- 
rigi a Biblioteca Nacional (Fevereiro de ISIS a 
Fevereiro âe 1919J, Lisboa, 1919; Raul Proença 

— Antecedentes e origens da Biblioteca Nacional, 
in «Anais das Bibliotecas e Arquivos», 2,‘ série, 
Lisboa, 3, 1922; Biblioteca Nacional de Lisboa 

— Catálogo ão Gabinete ãe Numismática e Anti¬ 
guidades, l." parte, Lisboa, 1969, Organizado por 
Jorge Alarclo e Manuela Delgado, 

Biblioteca Pública Municipal do Porto. 
A instituição de uma biblioteca pública no 
Porto está intimamente relacionada com o 
sentido de valorização cultural ou de ins¬ 
trução difundida na sociedade, como único 
instrumento capaz ãe atacar, e destruir no 
futuro o pernicioso abuso de centralização, 
o que constitui um dos pontos fulcrais que 
o liberalismo tentou alcançar. E não dei¬ 
xa de ter interesse referir as circuns¬ 
tâncias próprias de um contexto em que 
o acto político foi evidente, quando, de 
uma forma mais ou menos expressa, a 
burguesia liberal da cidade viria a fazer 
sentir a D, Pedro, como duque de Bragan¬ 
ça e Regente, e para além do que seriam 
as suas próprias intenções, a necessidade 
de ser criado um Monumento durável para 
defesa das liberdades nacionais, o que o 
levou a estabelecer, por Decreto de 9 de 
Julho de 1833, a Real Biblioteca pública da 




Hospício de Santo António do Vale da Piedade, que 
sorviu de primeiro depósito à Biblioteca portuense, 
numa gravura da época 


Gidaãe do Porto. Este decreto não consti¬ 
tui um acto isolado mas é consequência de 
representações da Comissão Municipal que 
então geria a cidade, ou medidas tomadas 
pelo governo, as quais se vinham proces¬ 
sando desde há alguns meses sobre aquela 
data, Assim, a Portaria de 11 de Janeiro 
de 1833 manda que as tipografias da ci¬ 
dade reservem dois exemplares das obras 
que imprimam, um dos quais destinado à 
futura biblioteca; a Representação da Co¬ 
missão Municipal, de 6 de Março de 1833, 
insistindo na criação de uma biblioteca na 
cidade para o que devia ser aproveitado, 
interinamente, o Hospício dos Religiosos de 
S.t° António do Vale da Piedade, na Cor¬ 
doaria, e à qual serviria de fundo a Biblio¬ 
teca que era ou estava debaixo da inspecção 
e administração ão bispo D. João de Ave¬ 
lar, apreendida desde 7 de Janeiro, após a 
sua fuga; a Portaria de 6 de Abril de 1833, 
pela qual as chaves do Hospício destinado 
à instalação da Biblioteca são entregues à 
guarda da Comissão Municipal, que em ses¬ 
são do dia imediato agradece a medida e 
põe algumas questões de carácter econó¬ 
mico relativas à sua manutenção; a repre¬ 
sentação dirigida a D. Pedro em 13 de Maio 
de 1833, pela Comissão Municipal, alarmada 
pelo facto de terem sido afixados em alguns 
pontos da cidade editais anunciando a ven¬ 
da em hasta pública, a partir daquela data, 
no juízo do crime do Bairro de S.t 1 Cata¬ 
rina, da livraria do bispo D. João do Ave¬ 
lar, o que foi evitado à última hora; a 
posição tomada pela Comissão Municipal na 
Sessão do mesmo mês, ao chamar a aten¬ 
ção de D, Pedro para as precárias condi¬ 
ções em que se encontrava guardada a 
biblioteca confiscada ao bispo da cidade. 
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Convento de Sto, Antônio da Cidade, onde, depois das alterações da 
fachada e obras de adaptação, veio a ser instalada a Biblioteca portuense, 
num desenho de 1833 




Terão sido estes, entre outros, como a pos¬ 
sível influência pessoal do pintor João Bap- 
tigta Ribeiro junto de D. Pedro, os aciden¬ 
tes e as etapas que antecederam e prepa¬ 
ram o Decreto de 9 de Julho de X833. Mas 
a data tem um sentido próprio dentro da 
conjuntura política do liberalismo, pois 
comemora, como aliás está expresso no Re¬ 
latório que antecede o decreto, o l.° ani¬ 
versário da entrada das tropas liberais na 
cidade, após o desembarque no Mindelo. 
E.nem sequer a circunstância de a cidade 
se encontrar há longos meses cercada e 
frequentemente metralhada pelas tropas 
miguelistas, obstou a que, paralelamente 
à situação militar, se fossem cumprindo 
os desígnios propostos pelo liberalismo no 
domínio da instrução, 

O referido decreto estabelecia que o pri¬ 
meiro fundo para a formação da biblioteca 
seria constituído pelas obras que compu¬ 
nham as livrarias dos Conventos que ha¬ 
viam sido abandonados com a aproximação 
das tropas liberais e já incorporados nos 
bens nacionais por Decreto de 15 de Maio 
anterior, bem como por arrematação, ad¬ 
judicação ou execução que viesse a atri¬ 
buir quaisquer núcleos de obras à Fazenda 
Pública, no Por,to. Assim, são incorpora¬ 
das as livrarias dos Conventos de S. Agos¬ 
tinho, S. Francisco, S. Bento, S, Domingos, 
dos Oratorianos, Loios, da Companhia de 
Jesus e Inquisição. A estas, juntaram-se 
algumas bibliotecas confiscadas a parti¬ 
culares que haviam abandonado a cidade 
com a aproximação das tropas liberais. Ê 
o caso das bibliotecas de Alexandre de 
Almeida Garrett e de Luís de Sousa Cou- 
tinho, 2,° Visconde de Balsemão, esta 
formada, além dos livros impressos, por 

ue 


um precioso núcleo de manuscritos de ca¬ 
rácter militar. Pela mão de Alexandre Her- 
culano *, que ocupou o cargo de 2.° Biblio¬ 
tecário entre Julho de 1833 e Setembro de 
1836, deu entrada nesta Biblioteca, em 1834, 
boa parte, sem dúvida a mais preciosa, 
do espólio bibliográfico de Santa Cruz de 
Coimbra, no qual avultavam obras impres¬ 
sas do séc. XVI e um conjunto de códices 
manuscritos do maior interesse quer do 
ponto de vista filosófico, quer religioso, 
quer ainda literário. Posteriormente, em 
184-2, vieram a dar entrada mais 4.200 vo¬ 
lumes, provenientes dos Conventos de São 
Francisco e N," S." do Carmo, de Vila do 
Conde, bem como do vizinho Convento de 
Sto. António, de Azurara. A livraria do 
bispo D, João de Avelar, constituída por 30 
a 36.000 volumes impressos e 300 códices 
manuscritos, só foi legalmente incorporada 
por Decreto de 30 de Junho de 1843, vindo 
mais tarde, a ser paga pelo Estado aos 
herdeiros do bispo, pela quantia de 24 con¬ 
tos de réis, O mesmo aconteceu com as 
bibliotecas particulares confiscadas, Logo 
de começo, o crescimento do acervo biblio¬ 
gráfico, que em 1835 devia andar pelos 
70 a 80.000 volumes, e as precárias con¬ 
dições do edifício da Cordoaria para servir 
a Biblioteca, levaram a Câmara, que antes 
insistira no aproveitamento do edifício, a 
negociações com o bispo eleito, D, Manuel 
de Santa Inês, no sentido da ocupação, 
ainda que provisória, dos baixos do Paço 
Episcopal, Aliás, aqui se conservaram al¬ 
guns milhares de volumes pertencentes à 
Biblioteca. Concluídas as negociações, veio 
a abrir ao público, neste local, em Setem¬ 
bro de 1836. Ao mesmo tempo, e não sem 
contrariedades e dissabores vários, o Pre¬ 


feito da Província do Douro (cargo corres¬ 
pondente ao de Governador Civil), Manuel 
Gonçalves de Miranda, pugnava pela ins¬ 
talação definitiva da Biblioteca no antigo 
Convento de Sto. António da Cidade, que 
fora dos frades Capuchos, em frente ao 
jardim de S. Lázaro. Depois de diligên¬ 
cias várias junto do Governo de D. Maria 
II, foi decidido que este edifício sofresse 
as necessárias obras de adaptação, que se 
prolongaram por alguns anos, a fim de 
aí se estabelecer a Biblioteca. Por acordo 
com as Câmaras que se seguiram o edi¬ 
fício foi doado ao Município por Carta de 
Lei de 30 de Julho de 1839, vindo a Biblio¬ 
teca a ser inaugurada em 11 de Abril de 

1842, Por Carta de Lei de 29 de Janeiro 
de 1876, passa a ser considerada como es¬ 
tabelecimento municipal e a denominar-se 
Real Biblioteca Pública Municipal do Porto. 
Com a proclamação da República, tomou 
a actual designação. O seu primeiro regu¬ 
lamento é de 1856 e foi elaborado pelo 
bibliófilo Conde de Samodães *. A cata¬ 
logação foi iniciada em 1835, com base 
no sistema proposto por Brunet no seu 
Manuel du Libraire,.., cuja 1.* edição é de 
1810, não tendo a Câmara descurado a sua 
atenção e interesse por este assunto, como 
se vê pelo relatório de 1842, no qual se 
fala em «formar um catálogo circunstan¬ 
ciado dos livros existentes». E também em 

1843, através do relatório camarário se 
informa que havia sido enviado um ofício 
a Diogo Kopke, a quem se ficou a dever 
a publicação dos manuscritos do Roteiro de 
Vasco da Gama e do Tratado breve dos rios 
da Guiné, de André Alvares de Almeida, 
solicitando o empréstimo do índice dos ma¬ 
nuscritos, por ele coordenado, com vista 
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à organização, por parte da Biblioteca, do 
seu próprio catálogo, 

Ao longo de quase século e meio de 
existência, a Biblioteca Municipal tem be¬ 
neficiado de vários legados os quais, em 
conjunto, se cifram nuns 50.000 volumes, 
havendo a destacar os nomes de José Go¬ 
mes Monteiro, Rodrigues de Freitas, Pedro 
Dias, Augusto Nobre, Carlos de Passos, 
D. Berta Santos Vilares, José A. Castelo 
Branco Chaves, Gago Coutinho, Joaquim 
Leitão e Vitorino Ribeiro. Além do fundo 
geral, que beneficia das disposições refe¬ 
rentes ao Depósito Legal e que no final 
do séc, XIX andaria pelos 150.000 volumes, 
em 1933 pelos 300.000 e actualmente pro- 
ximo de um milhão de volumes, esta Bi¬ 
blioteca possui as seguintes secções ou de¬ 
partamentos próprios: 

Incmábulos, constituída por 243 espécies. 
Possui um catálogo impresso, Incmábulos 
da Real Biblioteca Pública Municipal do 
Porto, organizado por Artur H, da Silva 
Carvalho, publicado em 1904, no qual se 
descrevem 206 espécies. Um novo Catálogo 
dos incmábulos, do qual só saiu o l.° vol„ 
foi publicado em 1953, revisto e ampliado 
por Narciso de Azevedo *, 

Manuscritos, secção constituída por 1,927 
códices, dos quais 1,750 pertencem a um 
fundo geral (originariamente provenientes 
da livraria de D. João de Avelar, Sta. Cruz 
de Coimbra, Luís de Sousa Coutinho, Ma¬ 
nuel da Silva Veiga Magro de Moura e 
outros), 82 do Fundo Conde de Azevedo e 
95 que pertenceram a Vitorino Ribeiro. 
Existe, impresso, um Índice preparatório 
do Catálogo dos Manuscritos,.,, em 10 fas¬ 
cículos, publicados entre 1879 e 1896, e um 
Catálogo dos Manuscritos. (Códices n,“‘ 
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1285 a 1S6J/J, organizado por António Cruz 
e publicado em 1952. 

Possui ainda uma Hemeroteca, com 
acesso independente, além da Biblioteca 
Popular de Pedro Ivo, a funcionar no 
Jardim Marquês de Pombal. 

À Biblioteca Municipal do Porto, cabe 
o mérito de ter sido a primeira das biblio¬ 
tecas portuguesas a publicar catálogos im¬ 
pressos, ou inventários, das suas colecções 
mais importantes. Ao primeiro catálogo, 
publicado em 4 volumes, entre 1868 e 
1888 — Obras impressas, Suplemento geral 
contendo as aquisições posteriores à sua 
fundação, outros se seguiram relativos às 
aquisições da Biblioteca até 1917, bem 
como alguns catálogos monográficos, no¬ 
meadamente os referentes à sua Camonia¬ 
na, Camiliana e Garrettiana, Também a 
preciosa colecção de jornais antigos, com 
relevo para o período do liberalismo, é ob- 
jecto do catálogo Jornais de literatura, 
científicos, políticos... elaborado por Artur 
D, Sousa Reis e publicado em 1896. O pri¬ 
meiro director da Biblioteca Municipal foi 
Francisco Veloso da Cruz, nomeado para 
o cargo em 1836. Entre os directores que 
se seguiram, alguns tiveram uma notável 
acção em favor da divulgação do conteúdo 
da Biblioteca, como tenham sido Eduardo 
A. Allen, António A. da Rocha Peixoto, 
José Pereira de Sampaio (Bruno) * e João 
Grave *, pela publicação, não só dos seus 
vários catálogos, como de alguns manus¬ 
critos inéditos do maior valor histórico e 
literário, como sejam o Livro da Côrte 
Imperial*, O Livro da Virtuosa Benfei¬ 
toria*, do Infante D. Pedro*, Fastimigia, 
de Tomé Pinheiro da Veiga*, Anacrisis 
historial, de Manuel Pereira de Novais*, 
Geografia d'entre Douro e Minho e Trás 
os Montes, do Doutor João de Barros*, 
Historia de la fundación ãel Collegio de 
la Compania de Pernambuco, hecha en el 
afio de 1516. A publicação destes inéditos 
ficou a dever-se a Rocha Peixoto e Sam¬ 
paio (Bruno). Mais recentemente, foram 
publicados o Tratado geral ãa Nobreza, 
de António Rodrigues, a Relação ou Cró¬ 
nica Breve das Cavalarias dos Doze de 
Inglaterra, publicada por A. Magalhães 
Basto e os Anais, Crónicas e Memórias 
avulsas de Santa Cruz de Coimbra, textos 
publicados por António Cruz, Publica ainda 
a colectânea Biblíotheca Portucalensis, cujo 
1,* vol, apareceu em 1957. Até 1973, foram 
publicados 7 vols,, o último dos quais cor¬ 
respondente a 1967. 

A Biblioteca Pública Municipal do Porto, 
é de entre as bibliotecas portuguesas a 
que regista o maior movimento anual de 
leitores. Em 1972, os seus vários serviços 
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(Sala de Leitura, Hemeroteca, Itinerantes, 
B. Popular de Pedro Ivo e Leitura Domi¬ 
ciliária), atenderam 163.026 utilizadores. 

[J. J, B,] 

Bibl,; José Silvestre Ribeiro — Apontamentos 
históricos sabre bibliotecas portuguesas, in «Bo¬ 
letim Bibliográfico cia Academia das Ciências de 
Lisboa», 1.* série, Lisboa, 1 (3), 1914; José Pe¬ 
reira de Sampaio (Bruno) — A Biblioteca Publica 
do Porto, in «Serões», 2.* série, Porto, 3, 1907; 
Alberto Bessa — A Biblioteca portuense, Aponta¬ 
mentos para a sua história, in «O Tripeiro», 
Porto, 3 (92-93), 1911; Eduardo Braga — A Bi¬ 
blioteca portuense (188S-19S3), Relação eronolo- 
gica e nominal dos seus funcionários nos cem 
anos transcorrido#. Outras notas, Porto, 1933; 
Pedro Vitorino — A Biblioteca portuense (1838- 
-1938), Porto, 1933; Biblioteca Publica Municipal 
do Porto. Documentos para a sua historia, Porto, 
1933; SanPAnna Dionisio — Biblioteca Publica 
Municipal, in «Guia de Portugal», Lisboa, (1966?), 
p. 284-290, 

Bibliotecas e arquivos estrangeiros, com 
interesse para a História e a Literatura 
portuguesas: 

a) ALEMÃES: V. Bibliografia Geral. 

b) brasileiros: V, Bibliografia Geral. 

c) espanhóis; Desde tempos muito anti¬ 
gos surgiu a preocupação de conservar e 
ordenar documentos. Já na época medie¬ 
val encontramos verdadeiros arquivos nos 
mosteiros, catedrais e igrejas, que de al¬ 
guma forma se preocupam em evitar o de¬ 
saparecimento dos papéis, oficiais e parti¬ 
culares, que encerram alguma importância 
e interesse, não somente para a vida ofi¬ 
cial e a cultura, mas também em relação 
com a particular, na medida em que podem 
constituir algum valor para a vida política, 
religiosa, social e cultural de uma região 
ou de um país, inclusive de uma localidade. 
Mas esta conservação realizava-se, de certo 
modo, de forma precária e era inevitável 
a perda de muitos documentos, quer por 
descuido ou desinteresse, quer pela própria 
destruição dos mesmos devido à humidade, 
aos incêndios, etc. Quando, todavia, chega 
a Idade Moderna em Espanha, com a ins¬ 
tauração do reinado dos Reis Católicos e 
a consequente unidade nacional por eles 
conseguida, logo aparece a necessidade de 
dedicar cuidado especial aos documentos. 
E assim acontece; tanto estes monarcas, 
como os seus sucessores, Carlos I o Impe¬ 
rador, e sobretudo seu filho Filipe II — rei 
muito burocrata e dado à papelada, como 
é sabido—preocupam-se em criar institui¬ 
ções para a conservação dos documentos 
interessantes, que constituirão o verdadeiro 
germe dos arquivos actuais. Não é de es¬ 
tranhar, O Estado moderno necessita de 


uma burocracia organizada, imprescindível 
à sua construção política, e, em consequên¬ 
cia, de arquivos o melhor organizados pos¬ 
sível, Neste terreno, foi a Espanha real¬ 
mente muito precoce no que respeita ao 
processo estatificador e à organização de 
arquivos. Por outro lado, as terras desco¬ 
bertas no novo mundo e a sua correspon¬ 
dente colonização provocam grande abun¬ 
dância de papelada, pois constantemente 
chegam à corte espanhola documentos de 
toda a espécie: narrações, petições, propos¬ 
tas, reclamações, etc,, etc. Só este sector 
das novas terras vai necessitar de um 
grande arquivo, como veremos, Guardando 
papéis num lado e noutro, apesar de uma 
certa ordem, muitos deles estavam conde¬ 
nados ao desaparecimento ou à destruição. 
Nestas condições um tanto precárias, como 
anteriormente aludimos, chega-se ao novo 
conceito de vida organizada que se instaura 
plenamente na Europa durante o séc. XIX. 
Chegou a hora de pôr cada coisa no seu 
lugar e descobrir ura lugar para cada coisa, 
Era a única maneira de alguém se enten¬ 
der quando precisasse de referir-se ou de 
apoiar-se numa tradição ou numa legisla¬ 
ção anterior, Se os documentos não se con¬ 
servassem em condições e não se ordenas¬ 
sem e classificassem de acordo com algum 
critério firme, qualquer que fosse, seria im¬ 
possível conhecer os verdadeiros dados his¬ 
tóricos ou literários, nem sequer se poderia 
legislar atiladamente, Por isso o século XIX 
é o momento em que tal necessidade se 
cristaliza na criação definitiva dos arqui¬ 
vos espanhóis. Estes surgiram, pouco a 
pouco, à medida daquela necessidade. E fo¬ 
ram-se organizando de acordo com deter¬ 
minadas categorias, segundo o seu valor 
documental ou segundo a extensão do seu 
conteúdo. Há assim actualmente arquivos: 
gerais, regionais, especiais, oficiais de uma 
determinada matéria ou jurisdição, etc. Não 
vamos agora de modo algum descrever 
nem dar aqui conta de todos. Importam- 
-nos aqueles que, de qualquer modo, apre¬ 
sentam interesse para Portugal, em maté¬ 
ria histórica ou literária, pelos documentos 
espanhóis de matéria portuguesa neles con¬ 
tidos, ou pelos próprios documentos portu¬ 
gueses que neles se encontram. E embora 
também seja impossível especificar aqui 
uma coisa e outra, daremos sim uma ideia 
dos principais arquivos onde o investigador 
português pode trabalhar com proveito nos 
campos histórico e literário, fazendo a 
consulta prévia de cada um, conforme o 
problema que lhe interesse, porque todos 
dispõem já, em geral, de bons catálogos 
de manuscritos e de obras impressas. Estes 


arquivos mais importantes a tal respeito 
são os seguintes: 

Arquivo Histórico Nacional — Locali¬ 
zado em Madrid, na rua de León, n.° 21, 
Poi organizado pela Real Academia da 
História a partir do ano 1850, baseando-se 
nos documentos recolhidos em mosteiros e 
conventos antigos suprimidos. Além dos 
documentos compilados, cujas séries cita¬ 
mos a seguir, possui mais de 200 000 do¬ 
cumentos soltos, acerca de assuntos que 
vêm desde o séc. IX até hoje, E entre as 
citadas séries, as mais ricas e importantes 
são: a dos documentos procedentes de Po- 
blet, com 20072 manuscritos, A dos Jesuí¬ 
tas com 30 000. A de Daroca e sobretudo 
a de Santiago de Uclês, que contém mais 
de 10 000 processos de atestados de nobre¬ 
za, dos séculos XVI, XVII e XVIII, com da¬ 
dos genealógicos e biográficos muito com¬ 
pletos, e entre os quais há bastantes nobres 
portugueses. Por outro lado, possui este 
arquivo livros e crónicas relativos à Amé¬ 
rica Hispânica, com inclusão do Brasil 
em alguns aspectos. 

Arquivo Central de Henares — Foi criado 
em 1849 e confirmado oficialmente em 1858. 
Está instalado no antigo Palácio Arquie- 
piscopal, Possui mais de 40 000 legados da 
Inquisição, a partir do século XV, e tam¬ 
bém aqui encontramos figuras portuguesas. 
Além disto, tem uma valiosa colecção de 
documentos do Tribunal de Contas da na¬ 
ção, desde finais do século XVI, e de outros 
Ministérios. Cremos que é curioso destacar 
também a colecção de pesos e medidas es¬ 
panholas, tanto do sistema antigo como do 
moderno. E como dado de interesse, deve 
saber-se que há ali cópias autorizadas dos 
índices dos outros arquivos espanhóis. 

Arquivo de Simancas —- Este é o grande 
arquivo histórico espanhol. O seu núcleo 
primitivo era constituído pelo antigo «Ar- 
chivo de los papeies de la Corona de Cas- 
tilla», criado pelo Imperador Carlos V, em 
1549. Está localizado no histórico castelo 
de Simancas, não longe da cidade de Va- 
lladolid. O Rei Filipe II interessou-se multo 
por ele, a tal ponto que encomendou a sua 
reparação a arquitectos tão famosos como 
Herrera (o do Escoriai), Salamanca e ou¬ 
tros. Estes construíram oito salas novas 
magnificamente decoradas e um aparta¬ 
mento octogonal chamado «Património 
Reab, onde se guardam os tratados, as 
capitulações e testamentos reais, Possui 
80 000 legados, com mais de 30 milhões de 
documentos distribuídos por mais de 50 
salas, divididas em três secções: a) histó¬ 
rica, especialmente com documentos diplo¬ 
máticos e de assuntos eclesiásticos, desde 
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a época dos Reis Católicos até finais do 
século XVIII; b) administrativa, com do¬ 
cumentos próprios, desde os Reis Cató¬ 
licos até 1820; e c) legislativa, que encerra 
documentos procedentes do antigo Consejo 
Real, do Registo General dei Sello e da 
Secretaria de Gracia y Justicia, a partir 
também dos Reis Católicos e até 1815. Na 
secção histórica, de grande interesse para 
Portugal, há 21 volumes de manuscritos 
procedentes do arquivo de Roma, organi¬ 
zado por ordem do Rei Filipe II, assim 
como os documentos relativos às possessões 
espanholas em Itália e a Portugal. A in¬ 
vasão napoleónica causou grandes estragos 
neste arquivo, com a expoliação inaudita 
de documentos: nada menos de 212 carros 
carregados com papéis foram levados para 
Paris, e entre eles, a colecção integral da 
correspondência diplomática entre Espanha 
e França, Qualquer investigador da histó¬ 
ria portuguesa, sobretudo da Idade Média, 
encontrará aqui uma verdadeira mina de 
documentos de interesse directo p funda¬ 
mental para o seu estudo. 

Arquivo das Índias, — É outro dos gran¬ 
des arquivos espanhóis de inevitável, e pro¬ 
veitosa consulta para os portugueses. Está 
instalado na célebre Casa de la Lonja de 
Sevilha (próximo da Catedral), E como o 
seu nome indica, instituiu-se com o fim de 
recolher todos os documentos relativos aos 
domínios de Espanha na América. 

Com os numerosos documentos de toda 
a espécie que iam chegando das novas 
terras, como anteriormente referimos, fo¬ 
ram-se formando, em princípio, dois ar¬ 
quivos: um na Casa de la Contratación de 
Sevilha, e outro no Consejo de índias, em 
Madrid, a partir de 1561. Ainda que é bom 
não esquecer que também muitos documen¬ 
tos relativos às Índias foram parar ao ar¬ 
quivo de Simancas. Mas em 1785, cons¬ 
truído já o edifício do Arquivo das índias, 
todos os documentos que tinham algo que 
ver com a América, ou de ali procediam, 
vão-se reunindo em Sevilha. Este Arquivo 
teve a sua definitiva ordem dô instituição 
no tempo do Rei Carlos IV, que em 1789 
expede uma instrução provisional, na qual 
estabelece já as obrigações de um arqui¬ 
vista, E em Janeiro de 1790, confirma já 
os estatutos definitivos do Arquivo, Fica 
desta forma criado, com o fim de dotar 
a História das fontes documentais que a 
nova concepção historiológica valoriza. Du¬ 
rante o século XIX dependeu do Ministério 
do Ultramar, e quando este desapareceu, o 
Arquivo passou a depender da Subsecre¬ 
tária de Instrução Pública, do Ministério 
de Fomento, Isto foi importante, porque, 


desde então, o Arquivo foi dirigido por 
elementos idóneos do corpo de Arquivistas, 
Bibliotecários e Arqueólogos, que desta 
forma facilitaram extraordinariamente a 
necessária eficácia para realizar a inves¬ 
tigação histórica. Em 1912, criou-se nele 
um Centro de Estúdios Americanistas, e 
começou a publicar-se um «Boletim», no 
qual passaram a ver luz os inventários 
das secções de «Contaduría» e «Contrata¬ 
ción». Publicou, além disso, o Arquivo, im¬ 
portantes catálogos, sobretudo desde 1937 
a 1952, e entre eles, os curiosíssimos acerca 
de «Pasajeros de índias», com duas séries 
de documentos: os de «Asientos» e os de 
«Informaciones», dos quais saíram três vo¬ 
lumes que compreenndem os anos de 1509 
a 1559. Basta este dado para compreender 
o interesse de tal publicação. Outuro catá¬ 
logo de enorme importância é o dos «Do¬ 
cumentos de la Sección Novena o de Es¬ 
tado», de valor essencialmente político, 
relativo à independência dos países hispa¬ 
no-americanos. Enfim, podemos dizer que 
este Arquivo é um dos mais ricos do mundo, 
e o primeiro da Espanha e América, no 
seu género. E, singularmente, tem uma ex¬ 
celência única: o grau de documentação 
em manuscritos, de tanta utilidade para a 
heurística, Esta resulta de duas caracte¬ 
rísticas: uma, a de que é um arquivo con¬ 
tinental. Outra, a de que os documentos 
se estendem a todo o continente americano 
e se referem ao mais diverso e completo 
conteúdo vital e social. Também aqui têm 
os portugueses abundante matéria, de es¬ 
tudo, do mais heterogéneo sentido, no ocea¬ 
no dos seus 14 milhões de fólios guardados 
e bem ordenados nesta única jóia arqui¬ 
vista. Realmente, podíamos ficar por aqui, 
e já seria indicação suficiente para os es¬ 
tudiosos portugueses, Mas, como algum 
outro material português se encontra es¬ 
palhado por sítios diferentes, não será de 
mais acrescentar algumas outras breves 
notas informativas. As3im: 

Arquivo da Coroa de Aragão. — A partir 
de um núcleo primitivo e desordenado de 
documentos, o famoso D. Jaime I, o Con¬ 
quistador, deu-lhe um impulso definitivo, 
sobretudo, depois de ter conquistado Maior- 
ca e Valência, e posto em ordem primeira¬ 
mente os seus próprios estados. Os seus 
sucessores souberam seguir o seu exemplo, 
felizmente protegendo e custodiando o ar¬ 
quivo, o qual instalaram no próprio Palá¬ 
cio Real de Barcelona. Mas o arquivo co¬ 
nheceu o seu apogeu com D. Pedro IV, o 
Cerimonioso. Este monarca mandou, em 
1346, que o seu escrivão Pedro Paseya se 
encarregasse das chaves do arquivo, com 
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a obrigação de assistir diariamente à sua 
conservação e ordenação. Mais tarde, em 
1334, deu um passo mais firme ao juntar 
o arquivo a um dos cartórios da Chance¬ 
laria Real. Naturalmente, contém documen¬ 
tos de todos os estados que abarcava a 
Coroa de Aragão, desde a mais remota 
Idade Média, 

Outros arquivos de certo interesse são: 

Arquivo ão Antigo Reino de Valência, — 
Contém documentos deste reino, desde o sé¬ 
culo XIII até à abolição dos Foros valen- 
cianos por Filipe V, 

Arquivo da Galiza. — De interesse por¬ 
tuguês também, Foi criado pelo imperador 
Carlos V, em 1529. Conserva mais de 5 000 
legados. 

Arquivos das Universidades. — Os mais 
importantes são os de Madrid, Salamanca, 
Salamanca, Barcelona e Saragoça. No de 
Salamanca encontra-se material de litera¬ 
tura e de história portuguesa. 

[J. 1. V.] 


Bibl, ; f: muito abundante, A mais importante, 
do século passado, está em alemão e em francês. 
Por isso, preferimos não citá-la agora, e, em con¬ 
trapartida, recomendar aos interessados e curio¬ 
sos destas questões que vejam os Índices de 
todos os tomos da Revista de Archívos, Biblio¬ 
tecas y Museos, que se publica em Madrid, há 
anos. Têm ali indicações dos melhores peritos 
na matéria. 

d) franceses: Há livros, manuscritos ou 
vários documentos, dizendo respeito a assun¬ 
tos portugueses quase em todas as biblio¬ 
tecas públicas de França. Muitas contêm 
colecções importantes para a História de 
Portugal. Cita-se em primeiro lugar a Bi¬ 
blioteca Nacional de Paris, a Biblioteca do 
«Arsenal», a Biblioteca «Mazarine», a Bi¬ 
blioteca «Sainte-Geneviève» de que foi en¬ 
carregado Ferdinand Denis *, no séc. XIX. 
As bibliotecas municipais, na província, 
também guardam obras ou manuscritos in¬ 
teressantes, dedicados a assuntos luso-bra¬ 
sileiros. A Biblioteca «Mejanes» em Aix- 
,en-Provence tem muitos livros raros. Igual¬ 
mente a Biblioteca Municipal de Bordéus, 
Além das bibliotecas, pode-se investigar 
com proveito nos arquivos departamentais 
e municipais. Os serviços são dirigidos por 
conservadores, titulares em geral do di¬ 
ploma da Ecole Nationale des Ohartes. O 
Arquivo francês ultramarino situa-se em 
Aix-en-Provence. Há também os arquivos 
particulares dos vários ministérios, Um dos 
mais importantes é o do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. Na Biblioteca Na¬ 
cional de Paris, encontram-se manuscritos 
portugueses em parte catalogados por Al- 
fred Morel-Fatio (1892), Para outros fun¬ 
dos, consulte-se Boletim Internacional de 
Bibliografia Luso-Brasileira, vol, IV, Abril* 


- Junho de 1963, n,° 2; Julho-Setembro de 
1963, n,° 3. E também indispensável a con¬ 
sulta de Bernardo Xavier C, Coutinho, Bi- 
bliographie Franco-Portugaise, essai d’me 
bibliographie chronologíque de livres frm- 
çais sur le Portugal Lisboa, Institut Fran- 
çaçis au Portugal, 1939. Ütil será igual¬ 
mente a obra do Visconde de Santarém, 
Noticia dos manuscritos pertencentes ao 
direito público externo diplomático de Por¬ 
tugal è a história e litteratura âo mesmo 
país, que existem m BibUotheca Real de 
Paris e outras da mesma capital e nos 
archívos de França, Lisboa, 1827 (2.* ed., 
1865). 

[C.-H. F.] 


e) holandeses: Em todas as universida¬ 
des da Holanda há seminários de estudos 
luso-brasileiros com colecções mais ou me¬ 
nos grandes de livros sobre o terreno em 
questão. Estes seminários são todos de re¬ 
cente criação; a maior biblioteca corres¬ 
ponde ao de Utreque. A parte destes semi¬ 
nários há ainda em cada Universidade 
(Amsterdão, Groninga, Leida, Nimega, 
Utreque) a s Bibliotecas Gerais, que datam, 
na sua maioria, dos séculos XVI e XVII. 
Só nas de Utreque e Groninga foram in¬ 
ventariados sistematicamente os títulos no 
campo luso-brasileiro. Ainda é um segredo 
quais livros luso-brasileiros se custodiam 
na totalidade nas riquíssimas bibliotecas 
de Amsterdão e Leida, e na importantís¬ 
sima Biblioteca Real da Haia, Em Amster¬ 
dão há ainda a Biblioteca Rosenthaliana 
(a maior biblioteca no continente da Eu¬ 
ropa sobre assuntos judaicos e hebraicos, 
com muito material sefardita), e a Biblio¬ 
teca Ets Haim-Livraria D. Montezinos, da 
Comunidade Sefárdica dessa cidade, a mais 
velha biblioteca judaica na Holanda, que 
data de 1639, e possui uns 20 000 títulos 
com marcada acentuação em publicações 
religiosas sefárdicas. 

[B, N. T.i 


Bibl.: Oatdlogue chi fonda hlspanique ancien, 
ant 1800, de la Bibliothèque TJntversitaire de 
■oningue. Groningue, 1967; L, Fults. Vijf en 
-inting jaar Bibliotheca Rosenthaliana na de 
■eede weldoorlog, 1946-1971. In; Studia Ro- 
nthaliana, V (1971), pgs. 
bllotheca Rosenthaliana. In: Bibliotheekleven, 
(1965), pgs. 322-324; L, Mis, De PortugeeS- 
oodse Blblloth e ek Ets I-Iaim. In; Bibhotheelc- 
ven, BI (1966), pgs, 223-227; C, Hmwlnlcel. 
büoteca Universitária de Leida. Manuscritos 
fercntes a Portugal e o Brasil. In: Boletim 
ternacional dô Bibliografia LusoBrasilsira, I 
960), pgs, 227-231; W. Kkosterboer. BibliOgra- 
i van Nederlandse publikaties over Portugal 
zijn overzeese gebiedsdelen. Taal, literatuur, 
ischiedenis lana en volk, Utrecht, 1957; Por- 
gal e o Brasil. Catálogo de livros portugueses 
brasileiros e publicações estrangeiros sobre 
irtugal e o Brasil, Utrecht, Biblioteca da Univ. 
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Hispânicos, Portugueses e Ibero-Americanos», 
1959-1962, 3 vola.; Portugal en BraziliS. Selecte 
bibliografie van ultimo 1967 in Groningen aan- 
wezlg materiaal. Groningen, 1968. (Continuada 
depois com listas das novas aquisições de 1968 
e anos posteriores.); B, N, Teenma, Nótula so¬ 
bre alguns manuscritos da Crónica do Imperador 
Beliandro e da História da Grécia. (Sobre mss, 
existentes na Bibl. Univ. de Utreque.) In: Bo¬ 
letim Internacional de Bibliografia Luso-Brasi¬ 
leira, IV (1963), pgs, 110-114. 

/) INGLESES: V. Bibliografia Geral. 

g) italianos: V. Bibliografia Geral, 

Bibliotecas Particulares. Por mais rica 
que seja, uma biblioteca vale na exacta 
medida em que é utilizável, acessível aos 
estudiosos. Assim, embora referindo algu¬ 
mas bibliotecas particulares ou privadas 
(i. é, pertencentes a sociedades ou associa¬ 
ções, e só abertas aos seus sócios), sobre¬ 
tudo diremos aqui daquelas outras ainda 
existentes no seu total conjunto, ou já des¬ 
feitas, que aos estudiosos sirvam de um 
dos seguintes modos: A) porque foram in¬ 
tegradas, por doação ou venda, numa bi¬ 
blioteca pública; B) porque, mediante ca¬ 
tálogos impressos, funcionam afinal como 
complementos da Biblioteca Lusitana de 
Barbosa Machado * e do Dicionário Biblio¬ 
gráfico Português de Inocêncio * e conti- 
nuadores, obras estas que, se muito des¬ 
crevem do que até ao começo deste século 
se publicou em Portugal, de toda a evidên¬ 
cia não podem ser exaustivas, Claro que 
interessa, e não pouco, saber-se que á li¬ 
vraria da Casa Sabugosa é riquíssima de 
obras em latim, quer de autores propria¬ 
mente latinos e latinizantes, quer ainda 
de poetas e prosadores neolatinos portu¬ 
gueses de Seiscentos e Setecentos; que a 
dos Marqueses de Rio Maior possui, além 
dum valioso epistolário do Marquês de Pom. 
bal, uma camoniana e uma pombalina ex¬ 
cepcionais; que na da Casa Palmeia se 
continha (foi dispersa, não há muito, em 
leilões, de que há catálogos impressos, or¬ 
ganizados pelo livreiro Arnaldo Henriques 
de Oliveira) talvez a nossa maior colecçâo 
de impressos da emigração liberal: livros, 
opúsculos, periódicos, manifestos, procla¬ 
mações, -etc. Mas são valores, se não mor¬ 
tos, adormecidos, dada a sua quase abso¬ 
luta inacessibilidade. Já é muito diferente 
o caso da primeira das livrarias particula¬ 
res portuguesas, a biblioteca-arquivo da 
Casa Cadaval, que, bem catalogada e opti¬ 
mamente instalada, é franqueada, mediante 
licença, à consulta dos eruditos. Trata-se 
dum acervo de valor incalculável em ms. 
originais, na sua maioria inéditos, entre 
os quais, além de cancioneiros e miscelâ¬ 
neas várias, se contara, por exemplo, 4 vo¬ 
lumes das Obras de Manuel Pires de Al¬ 


meida*, cartas de Garcilaso el Inca, pro¬ 
cessos e listas inquisitoriais (1608-1726), 
uma importantíssima correspondência dos 
sécs, XVII e XVIII, um Prontuário Espiri¬ 
tual atribuído a Manuel Severim de Faria *, 
crónicas atribuíveis a Fernão Lopes *, etc. 
Pode-se haver ideia do conjunto através, 
por exemplo, do inventário, feito por Vir¬ 
gínia Rau e Maria Fernanda Gomes da 
Silva, d’Os Manuscritos do Arquivo ãa Casa 
Cadaval respeitante s ao Brasil (2 volumes, 
Coimbra, 1956-68), ou de estudos do P.' Car¬ 
los da Silva Tarouca, que foi o bibliotecário 
da casa ducal até 1958. E, falando-se de 
bibliotecas-arquivos de famílias titulares, 
não pode ficar sem menção a dos Marque¬ 
ses de Fronteira-Condes da Torre, onde se 
guardam, por exemplo, muitos originais da 
Marquesa de Alorna *. Quanto à livraria 
Tarouca, dizem-nos que foi finalmente in¬ 
tegrada, por venda, na Biblioteca Nacional 
de Lisboa (pelo menos o que dela restava, 
após décadas dum arrolamento nunca con¬ 
firmado por efectiva fiscalização). A do 
Visconde da Esperança (também dita Ma- 
nizola, do nome da quinta eborense onde 
esteve instalada) foi desfeita, ficando parte 
dela na Biblioteca Pública de Évora* e 
vindo a outra parte para a da Faculdade 
de Letras de Lisboa. Riquíssima em incuná- 
bulos e livros raros, possuía, por exemplo, 
o único exemplar conhecido em bibliotecas 
portuguesas da Teologia Mística de Fr. Se¬ 
bastião Toscano*. Cite-se, finalmente, a 
do Visconde da Trindade, que descreveu al¬ 
gumas suas raridades nos estudos biblio¬ 
gráficos que publicou. Por legado seu, per¬ 
tence hoje à Biblioteca Geral da Universi¬ 
dade de Coimbra *. Quanto às livrarias ré¬ 
gias, e sem falar das de tempos mais 
recuados (por exemplo, a de D, Duarte*), 
é sabido que a existente em 1808, e que in¬ 
cluía a do bibliófilo Barbosa Machado, foi 
parar, pela fuga diante dos invasores fran¬ 
ceses, ao Rio de Janeiro. Lá ficou, vindo a 
integrar-se na Biblioteca Nacional da ex» 
-capital federal, A posteriormente feita 
pelos descendentes de D. Pedro IV encon¬ 
tra-se em Lisboa, no palácio da Ajuda, E, 
dos Braganças, cumpre ainda mencionar a 
preciosa biblioteca do paço ducal de Vila 
Viçosa, acrescida com a do ex-rei D. Ma¬ 
nuel II, feita nos anos do exílio, assaz rica 
em livros raros de Quinhentos, 

Havendo-se falado, a par das bibliotecas 
propriamente particulares, ou familiares, 
das que melhor se dirão privadas, mencio¬ 
nemos destas: em Lisboa, as da Sociedade 
de Geografia, da Academia das Ciências, 
da Sociedade «A Voz do Operário» e do 
Grémio Literário; em Coimbra, a do Ate¬ 
neu Comercial; no Porto, as do Ateneu e 
da Associação dos Jornalistas e Homens 
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de Letras, São todas bastante ricas, espe¬ 
cialmente em obras impressas no século 
passado, A da Sociedade de Geografia, que 
recebeu valiosos legados, sobretudo diz res¬ 
peito à geografia e à história de Portugal 
ultramarino. Quanto à d’«A Voz do Operá¬ 
rio», contém uma das maiores, se não a 
maior das colecções de livros e opúsculos 
portugueses respeitantes à história do so¬ 
cialismo em Portugal. Na da Associação 
Comercial de Coimbra há colecções de jor¬ 
nais oitocentistas únicas em todo o país. 
Na do Ateneu Portuense, que não tem dei¬ 
xado de crescer ao longo dos anos, avultam 
as colecções oitocentistas de obras literá¬ 
rias e de imprensa; dela há catálogo im¬ 
presso que alcança os primeiros anos deste 
século, 

Evidentemente, impõe-se também referir 
as bibliotecas pertencentes a jornais e re¬ 
vistas. Em Portugal, neste caso, há pouco 
a dizer. A do Diário de Notícias , de Lisboa, 
é, entre as primeiras, a melhor de todas; 
além da colecçâo do jornal e de muitas 
revistas e obras publicadas de 1864 para 
cá, inclui um ficheiro que é excelente fonte 
de informações literárias e históricas. Na 
do quotidiano homónimo do Funchal en¬ 
contra-se a maior colecçâo conhecida da 
imprensa madeirense oitocentista. Enfim, 
a da revista Brotéria, principal biblioteca 
da Companhia de Jesus em Portugal: além 
de ms„ não só jesuíticos, sabe-se que pos¬ 
sui perto de 100 000 livros, entre eles al¬ 
guns de bastante raridade, e não poucas 
colecções de revistas nacionais e estran¬ 
geiras. 

Não são abundantes nem, quase sempre, 
muito detalhadas as notícias que temos de 
bibliófilos portugueses de antes do séc, XIX. 
De resto, das suas livrarias só espécies tres¬ 
malhadas chegaram até nós —ou nem isso! 
Perdeu-se, por exemplo, a do chantre da 
Sé de Évora Manuel Severim de Faria* 
(1583-1665), abundante em ms. místicos, 
que, depois da sua morte, viera a ser absor¬ 
vida, no todo ou parcialmente, pela dos 
Ericeiras. Ora, como se sabe, em 1755, pelo 
terramoto, o palácio dos Condes da Eri- 
ceira, em Lisboa, foi pasto do fogo e a 
preciosíssima biblioteca deles não escapou, 
Assim, até onde conhecemos, a única livra¬ 
ria familiar portuguesa antiga que chegou 
íntegra até aos últimos anos (fora as já 
citadas de casas titulares) será a dos Sousa 
da Câmara, de Vila Viçosa, feita por su¬ 
cessivas gerações a partir dos começos de 
Setecentos. Leiloada, dela ficou, a teste- 
munhar-lhe a excepcional riqueza, o catá¬ 
logo, organizado por Arnaldo Henriques de 
Oliveira. E, posto isto, entre-se mesmo no 
séc. XIX, Falta-nos, por enquanto, um es¬ 
tudo de conjunto sobre a bibliofilia portu¬ 


guesa, no qual se diga não só dos grandes 
bibliófilos como também do destino que 
vieram a ter as suas bibliotecas. Nele 
obviamente o séc. XIX avultaria sobre to¬ 
dos os anteriores, desde seus inícios, quando 
se assinalam já bibliotecas particulares tão 
vastas como as do erudito Cardeal Sa¬ 
raiva *, do Morgado de Mateus ou do Conde 
da Barca*. Em 1871, num artigo dado à 
revista Enciclopédia Literária , de Lisboa, 
Inocêncio (que, sobre ser o grande biblió- 
grafo que sabemos, também foi um apai- 
xoinado coleccionador de livros e manus¬ 
critos) já dividia os bibliófilos como sepe: 
bibliófilos propramente ditos, Mbliomanía- 
eos e bibliolatras. Na segunda destas clas¬ 
ses decerto entenderia incluir o seu rico 
rival Pereira Merelo, de quem ficou fama 
de até ter inounábulos ensacados debaixo 
da cama.,, Mas, pondo nisto alguma ordem, 
consideremos: 

l.° — Bibliotecas particulares que vieram 
a ser integradas, por legado ou venda, em 
bibliotecas públicas, Anotando apenas o 
caso de Frei Manuel do Cenáculo Vilas 
Boas, que será tratado com desenvolvi¬ 
mento nos artigos consagrados à Biblioteca 
Pública de Évora e à Biblioteca Nacional 
de Lisboa, comecemos pelo mais longe, os 
Açores, Temos aí. a Biblioteca Pública Dis¬ 
trital de Ponta Delgada, uma das maiores 
e mais ricas de todo o território português. 
Nela foram integradas a camoniana de José 
do Canto *, que ele mesmo descreveu num 
catálogo (recentemente reeditado pela Im¬ 
prensa Nacional de Lisboa), mais as bi¬ 
bliotecas eruditas de seus irmãos Ernesto 
do Canto* e Eugênio do Canto (a daquele 
riquíssima de ms. e jornais insulanos), a 
de José de Torres *, a de Teôfilo Braga * 
(cerca de 20 000 vols.), a de Brito Rebelo * 
e a de Antero de Quental*. Na Biblioteca 
Municipal de Viana do Castelo contam-se 
as do erudito Figueiredo da Guerra e do 
poeta e contista João da Rocha ♦ (esta com 
muitas espécies teosóficas e ocultistas). 
Por sua parte, Braga tem na sua opulentís- 
sima Biblioteca Pública * a que foi de João 
Penha* (com ms. originais do poeta e 
copiosa correspondência) e a legada pelo 
erudito Manuel Monteiro. Na Biblioteca Pú¬ 
blica Municipal do Porto * encontramos a * 
que foi de Sampaio Bruno * e a muito boa 
colecçâo de autógrafos de Alberto Correia. 
Na Biblioteca Municipal da Figueira da 
Foz integrou-se (na totalidade?) a do bi¬ 
bliófilo Fernandes Tomás* e parte da de 
M. Cardoso Marta, enquanto a de Leiria 
recebeu a de Afonso Lopes Vieira* (in¬ 
cluindo um excelente epistolário); na de 
Eivas inclui-se a do folclorista A. Tomás 
Pires*. Coimbra, com duas livrarias pú¬ 
blicas de primeira ordem —a Biblioteca 
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Geral da Universidade* e a Municipal—, 
tem sido talvez a cidade portuguesa nisto 
mais beneficiada, sobretudo considerada a 
Universidade. Assim, lá foram ter, além 
da biblioteca, já citada, do Visconde da 
Trindade, e de muitos originais de Garreft, 
entre outras, as de João Jardim de Vilhena 
(com uma colecção de «registos» pios ex¬ 
cepcional) e Pedro de Moura e Sá. A da 
sua Faculdade de Letras coube receber a 
biblioteca de Jorge de Faria* (com a 
maior colecção conhecida de «teatro de 
cordel» português de Setecentos). Final¬ 
mente, a Biblioteca Nacional de Lisboa be¬ 
neficiou também de alguns legados, impon¬ 
do-se mencionar a pequena mas muito 
expressiva biblioteca de Fialho de Al¬ 
meida*, da qual se imprimiu o catálogo. 

2. ° — Algumas bibliotecas desfeitas em 
leilão, das quais ficaram úteis catálogos 
descritivos. Em primeiro lugar, porque já 
mencionadas, as de Inocêncio e do seu 
«inimigo» Merelo. Ambos os catálogos sâo 
um tanto imperfeitos na descrição das es¬ 
pécies, O da livraria do segundo não con¬ 
terá talvez tudo o que ele possuía, enquanto 
o da do primeiro sobretudo peca, a nosso 
ver, na descrição das espécies ms., em es¬ 
pecial no tocante às miscelâneas poéticas 
dos sécs. XVII e XVIII. Das mais recente¬ 
mente desfeitas, apontem-se os catálogos 
das do Conde de Samodães *, do Conde de 
Ameal, de Cândido Augusto Nazaré * e de 
Ávila Perez. Todos são de grande riqueza, 
O da de Cândido. A. Nazaré é indispensá¬ 
vel a quem queira saber da imprensa cul¬ 
tural portuguesa do último quartel do sé¬ 
culo XIX, se bem que nos seus 4 vols. haja 
matéria bem mais vasta. O catálogo de 
Eugênio de Castro*, também desfeita, é 
igualmente de valor: por ele se tem uma 
ideia muito clara das relações do Simbo¬ 
lismo * português com o francês, noutras 
fontes difícil de obter. E refiram-se mais, 
quanto a bibliotecas de riqueza mediana: 
os catálogos de leilão da do jornalista Ar¬ 
tur Geraldo Soares, indispensáveis comple¬ 
mentos das bibliografias coimbrã e aço¬ 
riana; os da do médico e crítico literário 
José de Magalhães, espelho duma cultura 
verdadeiramente enciclopédica e aberta a 
todos os ventos; e o da de Pereira Viíorino, 
onde se descobrem as fontes livrescas (via 
Paris) de muita coisa que influi nos gostos 
e opções do fim do nosso séc. XIX (p. ex,, 
o orientalismo). E pare-se, embora a ma¬ 
téria fique bem longe de esgotada. 

3. “: Bibliotecas, em seu tempo referidas 
como muito ricas, das quais não se sabe 
o destino que tiveram. Ao contrário da de 
Fernando Palha, que foi parar aos Estados 
Unidos (Bibl. do Congresso, Washington), 
ignora-se o paradeiro actual de não poucas 


outras bibliotecas particulares portuguesas 
igualmente famosas no século passado. A 
do Cardeal Saraiva *, p. ex., em que abun¬ 
davam os ms. e toda a espécie de obras 
antigas, parece haver-se desfeito; pelo me¬ 
nos, dela aparecem, de vez em quando, des¬ 
garrados tomos. Em contrapartida, das dos 
Figanière (Jorge César e o Visconde, Fre¬ 
derico Francisco) nada se sabe de concreto, 
A ambos recorria amiúde Inocêncio, para 
descrever obras que não tinha nem pudera 
ver noutras mãos. E do mesmo modo se 
ignora o que foi feito da do Visconde de 
Juromenha, Mais perto de nós, sobre a de 
Joaquim de Araújo* pairou durante anos 
o mistério. Legada pelo escritor ao Estado 
português, que não cuidou de a fazer vir 
de Génova para Portugal, depois de multas 
bolandas, foi dar a Veneza (na totalida¬ 
de?), sendo aí absorvida pela Marciana, 
Enfim, a de Ernesto de Vilhena, rida como 
excepcionalmente rica em raridades qui¬ 
nhentistas e seiscentistas, acabou arrolada 
pelo Estado (mas, ao que consta, já um 
tanto desfalcada por «fugas» para os Es¬ 
tados Unidos). 

Para acabar, falemos dos bibliófilos de 
agora, na medida do que deles se sabe. 
João de Castro Osório* possuía, como é 
do conhecimento dos iniciados, uma biblio¬ 
teca poética riquíssima e um vasto arquivo 
epistolográfico (cartas de Camilo Pessa- 
nha * para vários, de F. Pessoa * para 
Montalvor*, etc.). Por enquanto, ainda o 
conjunto se mantém íntegro, E refiram-se, 
enfim, mais os seguintes notáveis repre¬ 
sentantes da bibliografia portuguesa actual: 
o poeta Alberto de Serpa * (com um vasto 
arquivo epistolográfico, uma colecção de 
provas tipográficas do n," 3 de Orpheu *, 
ms. originais de José Régio*, etc.), Ál¬ 
varo Bordalo (com colecções de revistas, 
obras literárias oitocentistas e do nosso sé¬ 
culo, talvez a maior colecção de espécies 
do Modernismo), Raul Rego* e o livreiro 
Arnaldo Henriques de Oliveira (com a sua 
biblioteca particular, evidentemente), To¬ 
dos são obsequiosos informantes dos estu¬ 
diosos, que a eles recorrem quando lhes 
não acodem plenamente os recheios das bi¬ 
bliotecas públicas. E não deverá conside¬ 
rar-se no âmbito das bibliotecas privadas, 
embora aberta à consulta pública, a da 
Fundação Calouste Gulbenkian? Entenden¬ 
do que sim, digamos que nela avultam um 
vastíssimo conjunto de obras interessando 
às Artes ditas plásticas e uma preciosa 
colecção de folhetos de «teatro de cordel» 
(cerca de 3000 espécies). Foi acrescida, re¬ 
centemente, com a biblioteca do erudito e 
poeta Alfredo Pimenta*. (V. Bibliografia 
Geral), 
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BIBLOS. Iniciou a publicação em 1925, 
com o subtítulo de Boletim da Biblioteca 
da Faculdade ãe Letras âa Universidade de 
Coimbra, em fascículos mensais, formando 
um volume anual, Na apresentação, Mendes 
dos Remédios * justifica o aparecimento do 
Boletim pela necessidade de se «registar o 
movimento bibliográfico, tanto nacional 
como estrangeiro, que sob qualquer aspecto 
interesse aos nossos estudos», ou estudos 
afins, Contudo, não deixa de apontar a ne¬ 
cessidade da criação de uma revista da 
Faculdade de Letras, na qual tivessem lu¬ 
gar estudos, de professores e alunos, nos 
domínios particularizados da Língua, Lite¬ 
ratura, História e Filosofia, isto é, dentro 
dos quadros gerais da investigação e en¬ 
sino da Faculdade. Logo de começo, o sen¬ 
tido da nota explicativa citada foi ultra¬ 
passado pela inclusão de trabalhos de in¬ 
vestigação naqueles domínios, a par das 
recensões e informações bibliográficas, es¬ 
trutura e critério que mantém. Com o 3." 
volume (1927), passou a designar-se, em 
subtítulo, de Revista da Faculdade de Le¬ 
tras da Universidade de Coimbra. Com o 
13." volume (1937), cessou a publicação 
fascicular, restando a periodicidade anual 
por volume. Até 1973, saíram 42 volumes, 
o último dos quais correspondente a 1966. 
Da revista foi publicado em separado um 
índice de autores abrangendo os dezasseis 
volumes aparecidos até 1941. Insere cola¬ 
boração de Ferrand Pimentel de Almeida, 
Manuel Lopes de Almeida, Françoise Ba- 
billot, Guido Battelll, Albin E, Beau, Ma¬ 
nuel de Paiva Boléo, Leon Bourdon, Agos¬ 
tinho de Campos, Joaquim de Carvalho, 
Eugênio de Castro, Manuel Gonçalves Ce¬ 
rejeira, Hernâni Cidade, Jacinto do Prado 
Coelho, Virgílio Correia, Gago Coutinho, 
José Sebastião da Silva Dias, William J, 
Entwlstle, Pierre Hourcade, Georges le 
Gentil, Alfredo Fernandes Martins, Manuel 
Paulo Merêa, José Joaquim Nunes, Damião 
Peres, Ramon Menendez Pidal, Joseph Piei, 
J. Álvaro Pimpão, Emile Planchard, Paulo 
Quintela, A. da Costa Ramalho, Joaquim 
Mendes dos Remédios, Pierre Salomon, 
António Garcia Ribeiro de Vasconcelos, 
Carolina Michaêlis de Vasconcelos, Max 
Leopold Wagner, etc, 

[J, J, B.) 

BICUDO, LU1S-FRANCISOO. V. Açores. 

BIESTER, ERNESTO (Lisboa, 1829 - 
Lisboa, 12,12.1880). Dramaturgo, critico, 
jornalista e empresário teatral, Foi sócio 
correspondente da Academia Real das Ciên¬ 
cias. Um dos escritores dramáticos mais 
fecundos do seu tempo, sofreu a influência 
de D'Ennery e Paul-Jules Barbier, alcan¬ 


çando, como eles, po¬ 
pularidade junto do 
grande público e até 
a aprovação de Cas¬ 
tilho e Júlio César 
Machado, mas está 
completamente es¬ 
quecido agora. Ape¬ 
sar de ter escrito um 
drama histórico, A 
Mocidade ãe D. João 
V, inspirado na obra 
de Rebelo da Silva *, 
e um drama histó¬ 
rico - marítimo, Um 
Drama no Mar, a 
maioria das suas pe¬ 
ças teatrais inspira-se nos problemas que 
preocupavam a sociedade burguesa con¬ 
temporânea: o casamento de conveniên¬ 
cia, a família arruinada pela impru¬ 
dência financeira do pai, a posição social 
do filho natural, etc., e até quando o autor 
escolhe como fundo da peça uma fábrica, 
como em Os Operários, ou a redacção de 
um jornal, como em Fortuna e Trabalho , 
ele não investiga os problemas económicos 
ou sociais relacionados com o proletariado. 
Se a Associação Tipográfica do Porto o 
brindou com uma medalha de ouro na oca¬ 
sião da estreia de Fortuna e Trabalho, terá 
sido apenas por causa da maneira como 
idealizava os membros da profissão repre¬ 
sentados na peça. Contudo, ele parece ter 
tido a impressão que observava «a feição 
burlesca dos diversos personagens da comé¬ 
dia humana.» Os maiores defeitos das peças 
são a pouca originalidade de situação e 
enredo e a excessiva utilização de coinci¬ 
dências; estão, porém, bem carpinteiradas 
e os diálogos são às vezes espirituosos, Foi, 
por uma época, director, com dois sócios, 
do Teatro D. Maria II, e através da vida 
era um dos jornalistas mais activos do 
país. Fundou e dirigiu a Revista Contem¬ 
porânea de Portugal e Brasil (1859-1864), 
foi redactor da Opinião e da Gazeta do 
Povo, e colaborou em outros jornais e re¬ 
vistas. Também publicou um volume de 
crítica, Uma Viagem pela Literatura Con¬ 
temporânea, que contém estudos sobre Re¬ 
belo da Silva e Mendes Leal *, 

[R. S.) 

Obras: Teatro: O Limpa-candeeiros, 1848; Ra¬ 
fael, 1854; Um Quadro da Vida, 1865; Duas Êpo- 
oos da Vida, 1856; 4 Redenção, 1856; A Cari¬ 
dade m Sombra, 1858; Nobreza de Alma, 1858; 
Os Homens Sérios, 1858; Um Homem de Cons¬ 
ciência, 1869; A Primavera Eterna, 1860; Um 
Drama no Mar, 1860; Abnegação, 1861; Furto 
Abençoado, 1863; Fortuna e Trabalho, 1868; 0 
Jogo, 1863; Os Homens Ricos, 1864; Os Operários, 
1865; Os Dif amadores, 1866; Peoadora e Mãe, 1869; 
Os Sabichões, 1872 ; 4 Mãe dos Pobres; Pobreza 
Dourada ; A Penitência (com Camilo). Adapta¬ 
ções e versões; 4 Mocidade de D. João V, 1856; 
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As Mães Arrependidas (Mallefille), 1858; As 
Obras de Horário: Imitação, 1860; A Mulher 
Que Deita Oartas (Séjour), 1861; Cora: A Escra¬ 
vatura (Barbier), 1862; O Maestro Favlla (Geor- 
gcs Sand), 1864; A Família Benolton (Sardou), 
1866; As Pupilas do Sr. Reitor, 1868; Fernanda 
iSardou), 1871; Maria Antoníeta (Glacoraetti), 
1872; Duas Órfãs (D'Bnnery), 1876; O Anjo da 
Meia Noite. Crítica: Uma viagem pela Literatura 
Contemporânea, Lisboa, 1866, 

Bibl, ; Inocênoio Francisco da Silva, Dicionário 
Bibliográfico, 1858-1922; II, 229-230; IX, 174-76; 
A, F, de Castilho, «Carta», Os Operários, Lisboa, 
1866, 221-29; Júlio César Machado, análise crítica 
de Primavera Eterna, Lisboa, 1860, que se segue 
ao drama; Eamalho Ortigão, «Um Drama Ori¬ 
ginal; Os Sabichões de Ernesto Biester», As Far¬ 
pas, IX, Lisboa, 1944, 183-92, 


BILATERAL, OPOSIÇÃO, V. Oposição 
Bilateral. 

BILINGUISMO LITERÁRIO HISPANO- 

-PORTUGUÊS. O bilinguismo literário his¬ 
pano-português tem uma história quase tão 
larga como a respectiva história literária 
conhecida, e apenas acaba no século XVIII, 
quando os dois países, lamentavelmente, 
voltam as costas um ao outro. Num pri¬ 
meiro período (séculos XII e XIV), o ga¬ 
lego-português é a língua literariamente 
dominante; depois (séculos XV a XVII), o 
predomínio passará a ser do castelhano. 

I, A presença da lírica galega em Cas¬ 
tela está atestada pelo menos desde 1136, 
na corte de Afonso VII, onde um jogral 
galego, compostelano, Palia, é apresentado 
como «dominl imperatoris joculator». Fer¬ 
nando III (1217-1254), numa altura em que 
a lírica provençal conhecia ainda os maio¬ 
res favores, preferiu a galega e rodeou-se 
de jograis galegos, entre os quais há a 
salientar Pero da Ponte* (de quem nos 
restam 52 poemas), Ao próprio rei se atri¬ 
bui uma cantiga de Santa Maria. Seu filho, 
Afonso X*, europeísta, propendeu para os 
trovadores provençais, a quem convidou 
para a sua corte, mas a ele se deve a mais 
rica colecção de cantigas em língua galega 
(453 nos vários géneros). Sobressaem as 
suas 420 Cantigas de Santa Maria *, umas 
do próprio rei, outras, escritas para ele 
ou sob a sua influência. Colaboradores seus 
seriam Airas Nunes Lourenço * (portu¬ 
guês), Pero d’Ambroa*, Joan Bareca*, 
Juyao Bolsero *. As Cantigas conservam-se 
em três códices, com preciosas miniaturas, 
dois no Escoriai e um em Florença, A mú¬ 
sica foi estudada por Ribera y Anglés (J. 
Filgueira Valverde, «Lírica medieval galle- 
ga y portuguesa», em Historia Q-eneral de 
las Literaturas Hispânicas, dir, G. Díaz-Pla- 
ja, vol, I, 543-642). O galego-português 
nesta época é, com o provençal e o sici- 
liano, uma das três línguas da arte lírica 
na Europa românica. Ainda no século XV, 


um grande senhor e poeta castelhano, o 
Marquês de Santillana, quando já essa Idade 
de ouro havia passado, a recorda numa 
carta ao Condestável D. Pedro de Portu¬ 
gal * (bisneto do mais prolífico dos trova¬ 
dores portugueses, o rei D. Dinis*, neto 
por sua vez do rei Afonso X): «... E des- 
pités fallaron esta arte que mayor se llama, 
e el arte común, creo, en los reinos de 
Gallíçía e Portugal, donde non es de du- 
bdar que el exerçíçío de estas sçiençias más 
que en ningunas otras regiones o provm- 
çias de Espana se acostumbró; en tanto 
grado, que non ha mucho tiempo quales- 
quier deçidores e trovadores destas partes , 
agora fuesen castellanos, andaluçes o de 
la Extremadura, todas sus obras compo- 
nian en lengua gallega o portuguesa ...» 
O destinatário desta carta, D, Pedro de 
Portugal, pode simbolizar, por seu lado, o 
começo da nova etapa em que o castelhano 
passa a ser em toda a Península a língua 
literária de maior prestígio, ao escrever 
nesta língua, em 1442, a Satyra de felice 
e infelice vida. A última grande etapa de 
cultivo da lírica galaico-portuguesa ém Cas¬ 
tela corresponde à segunda metade do sé¬ 
culo XIV. O Canoionero de Baena * (reu¬ 
nido em 1445, mas representativo da poesia 
escrita nos reinados de Pedro I, Henri¬ 
que II, Henrique III e João II) recolhe 
composições de vários destes poetas; Ma¬ 
cias*, «el enamorado», D. Pedro González 
de Mendoza (avô do Marquês de Santilla¬ 
na), Alfonso González de Castro, o Arce¬ 
diago de Toro*, Garcí Ferrández de Ge- 
rena e Alfonso Álvarez de Villasandino *. 
Todos eles foram poetas bilingues, usando 
o castelhano, o galego ou o português, con¬ 
forme os géneros (R. Lapesa, La obra lite¬ 
rária ãel Marquês de Santillana, Madrid, 
Insula, 1957). Depois desta geração, a mais 
antiga das que estão representadas no Can- 
cionero de Baena, todas as outras posterio¬ 
res usarão definitivamente o castelhano, 

II. No decorrer do século XV o pres¬ 
tígio literário do castelhano radica-se e es¬ 
tende-se para fora de Castela, Na Cata¬ 
lunha aparecem já poetas bilingues, como 
Mosén Pere Torrellas, não obstante ser o 
século XV o século mais rico das letras 
catalãs. O Jardiner ã‘Orats, cancioneiro 
barcelonês de 1486, apresenta 20 composi¬ 
ções em castelhano, de um total de 84, 
Os poetas aragoneses da corte de Afonso V 
(veja-se o Cancioneiro de Stúfliga) põem 
de lado os seus traços dialectais e castelha- 
nizam-se, Em Valência alarga-se o bilin¬ 
guismo e há poetas que apenas utilizam 
o castelhano, Narciso Vifloles ao traduzir 
para castelhano um Suplemento de todas 
las crónicas dei mundo (Valência, 1510), 
afirma que «osó alargar la mano suga para 




ponerla en esta límpia, elegante y graciosa 
lengua castellana , la cml pueãe muy Uen, 
entre muchas bárbaras y salvajes de aques- 
ta mestra Espana, latina, sonante y ele¬ 
gantíssima ser llamada». O prestígio da 
língua castelhana, identificada agora com 
a espanhola, estende-se para fora da Pe¬ 
nínsula. Em Itália, diz Juan de Valdés, 
«assi entre damas como entre cavalleros 
se tiene por gentileza y gálania saber ha- 
blar castellano ». Em França, em Ingla¬ 
terra, na Flandres, por razões sociais, di¬ 
plomáticas ou comerciais; estuda-se o es¬ 
panhol e imprimem-se dicionários e gra¬ 
máticas espanholas, (R. Lapesa, Historia 
de la lengua espaMa, Madrid). Portugal, 
reino peninsular, não foi uma excepção. O 
encanto da língua castelhana atraiu muitos 
escritores portugueses, e, desde meados do 
século XV até fins de XVII, praticou-se lar¬ 
gamente o bilinguismo. O extenso repor- 
tório de Domingo Garcia Peres* ( Catálogo 
razonado biográfico de los autores portu¬ 
gueses que escribieron en castellano, Ma¬ 
drid, 1890) referencia obras de mais de 
600 escritores portugueses, As razões deste 
bilinguismo nem sempre são as mesmas. 
Quando Gil Vicente * escreve em castelha¬ 
no fá-lo normalmente por atenção para com 
o seu público real castelhano; assim, a sua 
primeira obra, O monólogo do vaqueiro *, 
destina-se a homenagear a rainnha D. Ma¬ 
ria, filha dos Reis Católicos, por ocasião 
do nascimento do futuro D. João III. Al¬ 
guns autores alegam a razão da maior uni¬ 
versalidade do castelhano. «7 perdonad— 
dirá António de Sousa de Macedo, já no 
século seguinte, Flores de Espana, Excelên¬ 
cias de Portugal Lisboa, 1631 — si dexaãa 
la excelente lengua portuguesa escrivo en 
la castellana porque como my intento es 
pregonaros por el mundo todo, he usado 
desta por más universal..,» Faria e Sousa * 
queixa-se de que escrevendo em português, 
«si no es entre los naturales, viene a correr 
lo escrito la misma fortuna que lo olvidado » 
(Europa Portuguesa, 2." ed., Lisboa, 1678). 
Para muitos autores, especialmente para 
os poetas, as razões foram sobretudo esté¬ 
ticas. Por vezes eram os poetas que con¬ 
sideravam o castelhano como uma língua 
particularmente adequada à expressão lí¬ 
rica, Por último, o contacto de muitos por¬ 
tugueses com a corte, especialmente entre 
1580 e 1640, quando Madrid fazia de corte 
comum, tornava inevitável a castelhaniza- 
ção, Um anacrónico ressaibo nacionalista 
contribuiu para dificultar a compreensão 
correcta do fenómeno, que deve ser julgado 
dentro da globalidade peninsular (como uni- 
dade abrangendo a diversidade), Momentos 


significativos deste período de bilinguismo, 
dentro de cada género, são: 

A. Poesia. Já aludimos ao Condestável 
D. Pedro de Portugal e à sua Satyra de 
felice e infelice vida, de 1442. Também em 
castelhano escreve a Tragédia de la insigne 
Reina Dona Isabel e as Coplas dei con- 
tempto dei mundo. Em 1516, o Cancioneiro 
Geral (que forma uma antologia da poesia 
portuguesa desde o reinado de D. Afonso V 
até ao de D. Manuel) acusa a influência 
castelhana do Gancionero General, de Her- 
nando dei Castillo (1511). Além disso, es¬ 
tão escritas em castelhano uma sétima 
parte das suas composições, pertencentes 
a 29 poetas, entre os quais sobressaem; 
o Condestável D. Pedro, D. João Manuel *, 
Álvaro de Brito*, o Conde de Vimioso*, 
Ferreira *, Luís Henriques *, Duarte de Re¬ 
sende *, João de Meneses e Garcia de Re¬ 
sende* (organizador do Cancioneiro) (M. 
Menéndez y Pelayo, Antologia de poetas 
líricos castellanos, tomo VII). O introdu¬ 
tor da nova poesia renascentista, Sá de 
Miranda*, revela uma nítida preferência 
pelo castelhano nos hendecassílabos (4024 
frente a 1853 em português), contraria¬ 
mente ao que acontece quando escreve em 
octossílabos (5100, em português; 1650, em 
castelhano), o que parece indicar que con¬ 
siderava o castelhano mais amadurecido e 
feito para o ritmo hendecassilábico. Depois 
dele, «no século XVI e XVII, todos os poe¬ 
tas portugueses menos um (o bom Ferreira, 
da língua amigo ) —chegou a dizer Caro- 
lina Michaelis — [foram levados] a escre¬ 
ver em parte ou exclusivamente em cas¬ 
telhano», Camões *, tão admirado pelos es¬ 
panhóis, tem composições em castelhano. 
(A. Vieira de Lemos e J. Martínez Almoyna, 
A obra espanhola de Camões, Porto, 1959). 
Posteriormente, a influência de Gôngora 
contribuiu para intensificar o uso do cas¬ 
telhano entre um grande número de poetas 
portugueses, como ainda se pode verificar 
na Fénix Renascida* e no Postilhão âe 
Apoio*, duas volumosas antologias publi¬ 
cadas tardiamente (Lisboa, 1715-28 e 1761- 
-62, respectivamente). 

B, A Diana*, de Jorge de Montemor* 
(Valência, 1599?), é talvez a contribuição 
portuguesa para a literatura em língua cas¬ 
telhana que alcançou mais universalidade. 
Escrita num castelhano cadenciado e musi¬ 
cal, fixou o género na literatura espanhola 
e deu lugar a numerosos continuadores. 
Jorge de Montemor (Montemayor) escreveu 
outras obras em castelhano e foi um poeta 
apreciável nesta língua (especial interesse 
merece a sua poesia religiosa de inspira¬ 
ção bíblica), 
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C. Historiografia. Neste género há a 
assinalar um bom número de obras de au¬ 
tores portugueses escritas em castelhano, 
Merecem citação: Afonso Alvarez Guerrei¬ 
ro ( Palacio de la Fama e Historia de las 
Guerras de Italia, Bolonha, 1530); Dlogo 
Castilho (Epltome ãe los Turcos y sus Bm- 
peraãores, Lovaina, 1598); António Carnei¬ 
ro ( Historia de las lenguas... de Flandes, 
Bruxelas, 1603; que tem uma continuação 
de 1625), etc, A obra mestra de toda a 
historiografia do século XVIII em língua 
castelhana é a clássica Historia ãe los Mo- 
vimientos y Separación de Cataluna, de 
D. Francisco Manuel de Melo *, 

D. O teatro, de CrU Vicente aos Pós-lo- 
pistas. Gil Vicente escreveu 11 das suas 43 
obras em castelhano, e em bastantes peças 
apresenta algumas das suas personagens 
a falar castelhano. Já dissemos que as ra¬ 
zões de G. V, para usar o castelhano no 
seu teatro sfio sobretudo razões de Corte, 
Todavia, G. V. ê incontestavelmente um 
exímio conhecedor da poesia tradicional de 
ambas as línguas e usa-as e imita indiscri¬ 
minadamente com acerto inigualável. No 
entanto, o seu teatro em castelhano raras 
vezes fica à altura do português quanto ao 
domínio dos recursos expressivos. Para co¬ 
nhecer verdadeiramente este extraordiná¬ 
rio artista haverá que lê-lo em português. 
Os seus seguidores—os da chamada escola 
vicentina — estão muito aquém do mestre, 
No século XVII, o teatro de Lope tem em 
Portugal a mesma aceitação que em Es¬ 
panha. Nesta época, há um grupo de auto¬ 
res portugueses que escrevem para o pú¬ 
blico madrileno, utilizando o castelhano 
como forma de expressão: António Henri¬ 
ques Gomes*, D. Francisco Manuel de 
Melo *, Jacinto Cordeiro *, João Matos Fra¬ 
goso*, Francisco Lopes Pestana, Estêvão 
Nunes de Barros*, etc. (T. Braga, Histó¬ 
ria do Theatro Portuguez, Porto, 1870). (V. 
Autonomia política sob os Filipes). 

[A. S.-R.] 

Buil,: Além das obras citadas no texto, ver: 
F. de Sousa Viterbo, A Utteratura Hespanhola 
em Portugal, Lisboa, 1916; F. de Figueiredo, 
Pyrene, Lisboa, 1936; J. de Carvalho, Estudos 
sobre a cultura portuguesa ão século XVI, Coim¬ 
bra, 1918; J. Ares Montes, Góngora y la poesia 
portuguesa dei siglo XVII, Madrid, 1966; E. 61a- 
ser, Estúdios hispano-portugueses, Relaciones li¬ 
terários dei siglo ãe Oro, Valência, 1967, 

BINÁRIO. Do ponto de vista estrutural 
ou sincrónico, o estudo de uma língua ba¬ 
seia-se no princípio de que os elementos 
que a constituem formam um sistema de 
relações, cada qual valendo a partir da sua 
oposição a outros. Seja paradigmático ou 
sintagmático o eixo dessas relações, e tanto 
no nível das unidades distintivas (fonemas) 


como no das unidades significativas (mo- 
nemas), um elemento só se individualiza 
enquanto membro de uma oposição. Cha¬ 
ma-se binário o tipo de oposição formada 
por dois termos que se alternam, Das nove 
espécies de oposição, levantadas por Trou- 
betzkoy (bilaterais, multilaterais, propor¬ 
cionais, isoladas, privativas, graduais, equi- 
polentes, constantes e suprimíveis), no do¬ 
mínio da Fonologia, e que Cantineau pro¬ 
curou estender às unidades significativas, 
a oposição privativa, qualificada pela alter¬ 
nância das características diferenciais que 
marcam os seus dois membros, e que é 
binária, aparece quer na distribuição dos 
elementos distintivos quer na dos elementos 
significativos. Assim, o agrupamento de fo¬ 
nemas (como /b/ e /p/), segundo os seus 
traços distintivos opostos (sonoro/surdo) e 
o agrupamento de monemas (como menino/ 
/menina), segundo as suas significações 
opostas (masculino/feminino), incidem no 
mesmo princípio da alternância de uma ca¬ 
racterística ou marca, presente num termo 
e ausente noutro, Ambos os exemplos con¬ 
figuram o caso de oposição entre termos 
marcados e não-marcados, que é o mais 
simples e frequente, multo embora não 
haja unanimidade na compreensão da 
marca. Em Fonologia, onde essa noção teve 
origem, considera-se o termo não-marcado 
como o grau zero de uma oposição. Seman¬ 
ticamente, o grau zero equivale à existência 
de signos, cuja função é assinalar a ausên¬ 
cia de um slgnificante, Para Bally, as re¬ 
lações sintagmáticas seriam todas binárias, 
como produto de um nexo de interdepen¬ 
dência gramatical, que se verifica, ao nível 
da frase, nas três relações, especificadas 
por Troubetzkoy, entre um determinante e 
um determinado (sintagmas determinati¬ 
vos), um sujeito e um predicado (sintag¬ 
mas predicativos) ou entre dois desses ter¬ 
mos associados a um outro (sintagmas 
associativos), Que o binarismo também se 
apresenta como unidade rítmica fundamen¬ 
tal, mostra-o segundo a análise desenvol¬ 
vida por Jakobson, o contraste, no verso 
acentuai, de sílabas acentuadas e não acen¬ 
tuadas, e no quantitativo (cronomático), de 
sílabas longas e sílabas breves. Muito geral, 
além de simples e frequente, esse tipo de 
oposição compreende, como base dos códi¬ 
gos artificiais, tanto dos mais primitivos 
quanto da unidade de informação ou bit 
(binary digit) na Teoria da Informação, 
ligada à Cibernética, a alternativa lógica 
entre «sim» e «não» em que repousa a 
forma dos circuitos para os computadores 
«numéricos» ou «digitais». Dai espraiar-se 
o campo de seu interesse, da Linguística, 
onde se tornou um modelo ou um método 
de análise, às disciplinas semióticas ou se¬ 
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miológicas, que estudam a organização e 
a comunicação de signos. Contudo, resta 
saber,— e eis a questão que circunscreve 
o problema ão binarismo — se esse tipo de 
oposição representa realmente um facto 
universal, e se a sua ocorrência está fun¬ 
dada, como parece, na estrutura das nos¬ 
sas próprias operações mentais, 

[B, N.] 

BINGRE, FRANCISCO JOAQUIM. (São 
Tomé de Canelas, distrito de Aveiro, 9.7. 
1763“Mira, 26.3.1856), Poeta e drama¬ 
turgo, Em vez do sobrenome de seu pai, 
o pequeno proprietário Manuel Fernandes, 
adoptou abreviadamente o da família de 
sua mãe, Ana Maria Hybingre, natural de 
Viena d’Áustria, Iniciou os estudos em Lis¬ 
boa, mas, por dificuldades de vida, teve de 
abandoná-los para se dedicar, ainda moço, 
ao comércio. Cedendo, porém, aos pendores 
naturais de seu espírito, aproximou-se do 
círculo de letrados a quem se deve a fun¬ 
dação da Academia de Belas Letras, ou 
Nova Arcádia*, onde tomou o apelido de 
Francêlio Vouguense, que não se populari¬ 
zou, Seus contemporâneos deram-lhe o cog¬ 
nome de «Cisne do Vouga». Entre 1801-1834, 
ocupou o cargo de escrivão e tabelião na 
vila de Mira, do qual foi afastado em con¬ 
sequência da reforma judiciária introduzida 
no país pelos liberais. Mas estava pobre 
e velho. Sem meios para satisfazer a pe¬ 
sados encargos de família, socorreu-o nessa 
aflição a generosidade de amigos e admi¬ 
radores; viu-se em tal necessidade que estes 
organizaram no Teatro de São Pedro, no 
Porto, em 1852, uma festa em seu benefi¬ 
cio. Bingre deixou variada produção; em 
sua maior parte, são composições líricas, 
mas enfrentou também o poema heról- 
-cómico, a ode, o drama alegórico e a poe¬ 
sia de ocasião: compôs uma série de sone¬ 
tos sobre a morte de Bocage; celebrou a 
paixão amorosa de Reis Quita* e o ani¬ 
versário natalício do Conde de Pombeiro, 
que recepcionava em seu palácio da Bem- 
posta, nas «quartas-feiras de Lereno», os 
poetas da Nova Arcádia, Há produções suas 
no Ramalhete, na Revista Universal Lisbo- 
nense, no Jornal de Coimbra, e também na 
colectânea do Almanaque das Musas *, orga¬ 
nizada por seu amigo Domingos Caldas 
Barbosa *, o Lereno. Conforme testemunho 
colhido por Inocêncio Francisco da Silva *, 
Bingre era um homem cordial, de trato 
ameno, e não se envolveu nas questões que 
esbrasearam os árcades, dividindo-os em 
dois grupos rivais, o de Bocage e o ue 
José Agostinho de Macedo*, Entretanto, 
o seu isolamento, mais tarde, na província, 
prejudicou-lhe a difusão da obra, que 
guarda acentuado sabor arcádíco, embora 


já denuncie a inva¬ 
são do sentimentalis¬ 
mo romântico. Sabe. 

-se que deixou vá¬ 
rios inéditos, cuja 
publicação fora pro¬ 
gramada em 1858, 
sob o título de Estro 
de Bingre, mas tal 
plano não foi levado 
a cabo, Teófilo Bra¬ 
ga*, contudo, che¬ 
gou a consultar esses 
manuscritos, coligi¬ 
dos em quatro volu¬ 
mes; seu proprietá¬ 
rio era Sebastião de Lima, da cidade 
de Aveiro. De tudo quanto escreveu 
Francisco Joaquim Bingre, a obra hoje 
mais conhecida veio a lume, por dili¬ 
gência de amigos do autor, quase ao fim 
de sua longa e tormentosa existência: 
O Moribundo do Vouga, Porto, Tipografia 
Comercial, 1850 — 100 p. (V. Almanaque 
das Musas, Arcádia Lusitana, Arcadismo 
e Nova Arcádia). 



[61. C.l 


Bibl, Não há muitas fontes bibliográficas im¬ 
pressas sobre o «Cisne do Vouga>. Inocêncio es¬ 
creveu-lhe a biografia (in Arquivo Pitoresco, IV, 
1861), ainda em vida do poeta, e dele tratou no 
Dicionário Bibliográfico Português, II, 396 o 478; 
VII, 113; VIII, 286; IX, 310. Encontram-se refe¬ 
rências a seu nome e transcrigão de um de seus 
sonetos em Teófilo Braga, A Arcádia Lusitana, 
Porto, Liv. Chardron, 1899, p, 611. Em obras 
gerais recentes, colhe-se uma que outra alusão 
ao seu nome, sem nada acrescentar de maior 
às investigações de Inocêncio, A Grande Enci¬ 
clopédia Portuguesa e Brasileira, Lisboa-Eio de 
Janeiro, s/d,, vol, IV, dedicou-lhe um longo ver¬ 
bete. Ultimamente, apareceu; A, G. da Bocha 
Madahll, Notícia do «Estro de Bingre», in Ar¬ 
quivo do Distrito de Aveiro, XXIX, 19G3, 

BIOGRAFIA. São abundantíssimas em 
Portugal as obras biográficas, que se re¬ 
partem por vários géneros, desde as sim¬ 
ples biografias de carácter hagiográfico 
até às de índole meramente histórica. E no 
nosso século surgiu um género novo, imi¬ 
tação do francês, em que aos factos com¬ 
provados historicamente se misturam ou¬ 
tros conjecturais: a biografia romanceada, 
género que teve grande voga em França, 
mas entre nós encontrou poucos cultores. 
Convém, todavia, esclarecer que entre o 
grande acervo de biografias propriamente 
ditas e memórias biográficas, há que dis¬ 
tinguir, de um lado os escritos que, a par 
do rigor da informação e dos elementos 
colhidos em fontes diversas, figuram os que 
se distinguem por um cuidado literário, in¬ 
cluídos assim no elenco dos autores como 
obras literárias de valor; por outro lado, 
há as biografias exclusivamente históricas, 
muitas delas redigidas sem cuidados esti- 
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Rosto da Crónica do D, Monuol, da Damiiio de Góis, 
1566-1567 


lísticos a que os autores não prestaram a 
devida atenção, Cronologicamente podemos 
considerar os «Livros de Linhagens*» os 
mais antigos exemplos de biografias, em¬ 
bora sem nada de comum com o conceito 
actual do género «biografia». Tais são os 
livros que chegaram até nós e ficaram co¬ 
nhecidos por Livro Velho I e Livro Velho II, 
bem como o Nobiliário do Conde D, Pedro, 
este bastante prolixo em contraste com a 
secura de linguagem dos dois primeiros. 
Redigidos estes talvez nos princípios do 
século XIII, só foram editados por Ale¬ 
xandre Herculano no século XIX, incluídos 
nos Portugaliae Monumento, Histórica, Do 
atribuído ao conde D, Pedro*, bastardo de 
D, Dinis *, escrito provavelmente nos mea¬ 
dos do século XIV, saiu em 1640 em Roma 
uma edição muito alterada e devida ao 
cronista João Baptista Lavanha *. Não são 
os Livros de Linhagens biografias propria¬ 
mente ditas, mas relações de simples no¬ 
mes, às vezes seguidos de secas informa¬ 
ções biográficas, escritos para se evitarem, 
entre os nobres, uniões consanguíneas, e 
como eles podiam «casar sem pecado, se¬ 
gundo os sacramentos da Santa Igreja», 
Quando Fernão Lopes* recebeu o encargo 
«de poer em caronica as estórias dos reis, 


'f que antygamente em Portugal fororm 
(1434), surge pela primeira vez a preocupa¬ 
ção biográfica, pelo que o cronista escreveu 
a história de Portugal desde D. Afonso 
.. ! Henriques até D. João I sob a forma de 
crónicas, cada uma das quais dedicada a 
um rei. Ou se perderam as crónicas ante¬ 
riores a D. Pedro I ou foram «reformadas» 
pelo seu sucessor Rui de Pina, pelo que 
apenas chegaram até nós, mais ou menos 
intactas, as de D. Pedro I, D, Fernando e 
D. João I (1.* e 2." partes), todas três con¬ 
servadas longos séculos inéditas, sendo a 
última editada pela primeira vez em 1644 e 
as duas primeiras nos fins do século XVIII 
pela Academia Real das Ciências*. Sendo 
biografias, por se considerar durante mui¬ 
tos anos o rei a figura central de quem 
dependiam os factos históricos, são tam¬ 
bém as crónicas de Fernão Lopes as pri¬ 
meiras obras de historiografia sistemática 
escritas em português. Literariamente cons¬ 
tituem, sobretudo a de D. João I, espécimes 
admiráveis da prosa portuguesa medieval, 
e pelo seu estilo, pitoresco, realista, cheio 
de vigor e por vezes épico, são um monu¬ 
mento literário ímpar na nossa literatura. 
Por esta mesma época, cronista desconhe¬ 
cido, que alguns estudiosos crêem ser Fer¬ 
não Lopes, escreveu a Coronica do Condes¬ 
tabre de Purtugall, singela biografia de 
Nun’Álvares, de que Fernão Lopes deve 
ter-se servido para redigir a sua crónica 
do rei de «Boa Memória», Julga-se que a 
crónica foi escrita pouco depois da morte 
do Condestável, Os sucessores de Fernão 
Lopes, Zurara* e Rui de Pina*, escreveram 
também biografias, embora só o segundo 
fosse propriamente o continuador dos tra¬ 
balhos históricos do velho cronista, de cuja 
obra parece ter-se aproveitado para redigir 
as crónicas dos reis desde D. Sancho I até 
D. Afonso IV, e as de D. Duarte, D. Afon¬ 
so V e D. João II, todas editadas ape¬ 
nas nos fins do século XVIII, Zurara 
deixou duas crónicas, a do conde D. Pedro 
de Meneses, onde relata o acidentado go¬ 
verno de Ceuta pelo Conde (1415-1437), e 
a de seu filho D, Duarte de Meneses, cujas 
proezas de capitão de Alcácer Ceguer 
(1458-1464) relata, a primeira apenas edi¬ 
tada em 1664 e a segunda nos fins do sé¬ 
culo XVIII. Parece ter também sido encar¬ 
regado por D, Afonso V de escrever um 
panegírico do infante D. Henrique, depois 
enxertado na Crónica áos feitos de Guiné, 
embrechado não muito bem cerzido e redi¬ 
gido «com supérflua abundância e cópia 
de palavras», como depois escreveria Da- 
mião de Góis, Esta crónica só foi editada 
em Paris em 1844, segundo o manuscrito 
ali existente na Biblioteca Nacional. Ainda 
no século XV, Fr. João Alvares*, capelão 
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Desenho de D. Francisco Manuel da Melo para o seu livro Teodósio, 
reproduzido do Códice Eborense 


do infante D. Fernando e seu companheiro 
de cativeiro, escreveu a crónica da sua vida 
e sofrimentos, em linguagem de grande 
naturalidade e simplicidade, que faz lem¬ 
brar a Crónica ão Condestabre e esteve 
inédita até 1527, em que saiu a 1." edição. 
As crónicas quatrocentistas, por terem por 
figuras centrais as de reis, são verdadeiras 
biografias, redigidas em tom geralmente 
laudatórlo e, com excepção das de Fernão 
Lopes, sem espírito crítico, aceitando por 
vezes os autores as tradições mais invero¬ 
símeis expostas de forma ingénua, quase 
infantil. No século XVI multiplicam-se as 
biografias, aparecendo já bastantes sem o 
nome de «crónica» num esforço de imitação 
dos historiadores romanos, até na elevação 


do estilo, já pressentido na prosa empolada 
de Zurara, Duarte Galvão * tentou ainda, e 
para pior, manter o tom das crónicas do 
século anterior escrevendo uma Crónica 
d’ el-rei D. Afonso Henriques só editada 
em 1726, na qual aceitou todas as lendas 
que envolveram durante séculos a figura 
do primeiro rei de' Portugal, Garcia de 
Resende * deixou uma Crónica d' el-rei 
D, João II, que, como escreveu A, Her¬ 
culano, não passa de «algumas anedotas 
desenxabidas e triviais de antecâmara». 
Brás de Albuquerque *, filho de Afonso de 
Albuquerque, utilizando a correspondência 
do pai e outra documentação dele herdada, 
escreveu a biografia do grande capitão 
para mostrar ao rei, a quem a dedicou, 
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«com quanto sofrimento e trabalho de sua 
pessoa este capitão conquistou os reinos e 
senhorios da Índia», dando à obra, à ma¬ 
neira clássica, o nome de Comentários, 
editada em 1557, em linguagem, contudo, 
muito longe de poder comparar-se à majes¬ 
tade e elegância do estilo de César nos 
seus Commentarii Em 1567 saiu a 1." edi¬ 
ção da Crónica do felicíssimo rei D. Ema¬ 
nuel, de Damião de Góis *, história do rei¬ 
nado do «Venturoso», mas redigida com 
espírito totalmente diverso do das crónicas 
do século anterior. Góis procurou dar um 
aparato clássico à sua obra e, simultanea¬ 
mente, redigi-la do ponto de vista crítico, 
o- que lhe acarretou, obviamente, dissabo¬ 
res. Como introdução â sua crónica, escre¬ 
veu ainda a biografia de D, João II quando 
infante, a Crónica ão Príncipe D. João, 
saída no mesmo ano antes indicado. A de 
D, Manuel serviu ao latinista D. Jerónimo 
Osório*, bispo de Silves, para, a pedido 
do cardial D. Henrique, escrever em latim 
biografia semelhante, De rebus Emmanuelis 
gestis (1586), com o fim de divulgar na 
Europa culta as acções notáveis daquele 
reinado, obra mais tarde vertida para por¬ 
tuguês por Filinto Elísio *. Nos fins do sé¬ 
culo, Fr. Bernardo da Cruz*, capelão do 
exército português na expedição a Marro¬ 
cos em 1578, teria redigido em 1586 uma 
Crónica d’el-rei D, Sebastião, só editada 
em 1837, mas cuja autoria parece contro¬ 
versa, e Francisco de Andrade*, poeta e 
cronista-mor do reino, deixou uma Crónica 
de D. João UI, editada em 1613. Diogo do 
Couto*, que viveu largos anos na índia, 
escreveu uma Vida de D. Paulo ãe Lima 
Pereira, apenas editada em 1766, enquanto 
Miguel de Moura*, um dos governadores 
nomeados pelo cardeal D, Henrique para 
regerem o reino, à sua morte, escreveu uma 
Crónica do cardeal D. Henrique, inédita 
até 1840, No século XVII continuam a apa¬ 
recer as biografias, algumas só em nossos 
dias publicadas, e que, sendo exemplos de 
castigada prosa portuguesa, carecem de 
espírito critico. Redigidas em estilo lauda- 
tório e com o empolamento característico 
da prosa do tempo, têm o seu exemplo 
mais notório na Vida de D, João de Castro, 
de Jacinto Freire de Andrade*, notável 
sobretudo pelo artificioso da linguagem ao 
ponto de, no intuito de exaltar a figura do 
biografado, dele dar imagem desfigurada. 
Fr, Luís de Sousa*, frade dominicano de¬ 
pois de ter seguido a carreira militar como 
cavaleiro de Malta, escreveu a Vida ãe 
D. Frei Bartolomeu dos Mártires, clássico 
da língua, editada em 1619, tendo o próprio 
autor vindo a ser biografado pelo seu con¬ 
frade Fr. António da Encarnação*. E o 
jesuíta João de Lucena* escreveu uma 


monumental História da vida do Paire 
Francisco Xavier (1600), também clássico 
da língua. D. Francisco Manuel de Melo *, 
polígrafo eminente e clássico em duas lín¬ 
guas, escreveu em castelhano um Teoãósio 
e na sua língua o Tácito português, subin- 
titulado este «Vida, e morte, ditos e feitos 
de El-Rei Dom João IV», ambos incomple¬ 
tos e inéditos até ao nosso século. O pri¬ 
meiro é a biografia de D. Teodósio II, 
7.° duque de Bragança e pai de D. João IV, 
por ordem de quem o autor a escreveu. 
Dividida em 3 livros, apenas no último, 
incompleto, inicia a história da vida do 
duque. Escrita em 1648, quando o autor se 
encontrava preso, foi publicada em 1944 
em versão portuguesa do capitão Augusto 
Casimiro *, que, na introdução, salienta 
que a «intenção de agradar ao seu Rei não 
lhe prende o feitio sincero ao falar, em 
medidos, castigados termos, dos defeitos 
do seu biografado». O Tâoito deveria cons¬ 
tituir como que o complemento daquela 
biografia, descrevendo a história dos pri¬ 
meiros anos do reinado de D. João IV até 
aos primórdios da queda de Francisco de 
Lucena. O 2,“ conde da Ericeira, D. Fer¬ 
nando de Meneses*, de uma família de 
escritores e eruditos, escreveu também 
uma Vida e acções ã‘el-rei D, João I, edi¬ 
tada em 1637, que não se distingue por 
qualquer predicado essencial entre as obras 
históricas do século XVII. No século XVIII, 
o desejo de a Academia Real da História 
Portuguesa * (1720) publicar uma história 
de Portugal nos moldes da Italia Sacra, 
deu origem a uma série de trabalhos de 
académicos, entre que se destacam alguns 
volumes de índole biográfica; Memória 
para a história (...) de El-Rei D, João I 
(1730-1734), de José Soares da Silva*, 
Memórias (...) de El-Rei D. Sebastião 
(1736-1751) de Diogo Barbosa Macha¬ 
do *, ambos naquele estilo túrgido e 
enfático, tanto do gosto das academias do 
tempo. Não pareceu que, neste século, esti¬ 
vessem as biografias muito em favor, mais 
preocupados os autores com as pugnas 
poéticas e ainda com os pesados volumes 
de história, e, no final da centúria, com os 
estudos económicos, Além das edições da 
Academia Real da História, mais nenhuma 
digna de nota é possível apontar até ao 
final do século, com excepção, talvez, da 
Vida do Infante D. Henrique, de Francisco 
José Freire, o «Cândido Lusitano» * da Ar¬ 
cádia, e editada em 1758. No longo período 
chamado clássico, decorrido desde o prin¬ 
cípio do século XVI até ao início do sé¬ 
culo XIX, a biografia não se desprendeu 
completamente do aspecto panegírico e de 
louvaminha herdado dos séculos anterio¬ 
res, pouquíssimas obras tendo revestido 
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carácter crítico e independência de juízo 
por parte dos autores, que se mostraram 
mais inclinados a realçar as virtudes dos 
biografados, apresentando-os a uma luz 
nem sempre verdadeira, ocultando os as¬ 
pectos menos lisonjeiros que poderiam em¬ 
panar o brilho com que pretendiam rodear 
as personagens biografadas, 

O século XIX vai revolucionar o género 
«biografia» -e dar-lhe uma dignidade que 
quase sempre faltara nos séculos pretéritos, 
ao mesmo tempo que dava origem por um 
lado à biografia romanceada, já no final 
do século, e pelo outro tomando persona¬ 
gens históricas para protagonistas de ro¬ 
mances que tiveram voga tão dilatada que 
chegou até ao 2.° quartel do século actual, 
Há numerosos trabalhos biográficos que 
não se publicaram em edição independente, 
tendo-o sido em revistas ou figuram em 
volume juntamente com outros trabalhos 
dos autores. Tais foram, por exemplo, a 
Memória histórica da em.‘ Duquesa de 
Palmeia (1849), a Memória histórica do 
Conselheiro António Maria Vieira de Cas¬ 
tro (1842) e o Elogio histórico do Barão 
da Ribeira ãe Sabrosa (1843), todos de 
Almeida Garrett * ( depois incluídos nas 
Memórias biográficas (1904) do grande 
escritor. O mesmo ocorreu com a biografia 
de Mousinho da Silveira escrita em francês 
por A. Herculano * (1856), depois incluída 
nos Opúsculos do escritor, Numerosíssimas 
são as biografias publicadas no século pas¬ 
sado e muito mais as editadas no actual. 
Seria, portanto, incomportável com as pro¬ 
porções deste artigo dar uma resenha com¬ 
pleta, Limitar-nos-emos, assim, a citar as 
que maior relevância assumem, quer pelo 
nome dos que as subscrevem, quer pelo 
seu mérito intrínseco, Parte apreciável des¬ 
tas biografias não têm qualquer interesse 
literário, por serem trabalhos de carácter 
meramente histórico ou de simples divul¬ 
gação com intuitos dldácticos ou informa¬ 
tivos, como as que Teófilo Braga * enqua¬ 
drou na sua História da Literatura Por¬ 
tuguesa acerca de Bernardim Ribeiro, Sá 
de Miranda, Camões, Garrett e alguns 
mais. Destacaremos, entre o acervo de 
biografias do século XIX, as Memórias de 
Garrett de Gomes de Amorim*, editadas 
entre 1881 e 1888, trabalho volumoso im¬ 
prescindível ainda hoje para o estudo da 
vida do grande escritor. De carácter his¬ 
tórico e superior valor literário é a Vida 
do Duque ãe Palmeia de Maria Amália Vaz 
de Carvalho *, publicada entre 1898 e 1903, 
que deu origem a outra de carácter rectifi- 
cativo da escritora Cláudia de Campos*, 
A Baronesa ãe Staèl e o Duque de Palmeia 
(1901). Conhece-se a primeira biografia de 
Camilo, escrita ainda durante a sua vida 
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pelo seu grande amigo de trágico destino 
José Cardoso Vieira de Castro *, Camilo 
Castelo Branco, Notícia da sua vida e obras 
(1861). Em estilo pomposo e académico, 
deixou Latino Coelho * algumas biografias, 
parte das quais saíram postumamente, Em 
sua vida publicou Luís de Camões, por oca¬ 
sião das comemorações do 3,° centenário 
da morte do poeta (1880), e Vasco da Cama 
em 1882, Uma biografia que nunca chegou 
a ser publicada em opúsculo autónomo mas 
sempre em volume com outros ensaios do 
autor e é uma maravilha, quer como estudo 
literário quer psicológico, é a de Antero de 
Quental por Eça de Queirós * com o titulo 
Um génio que era um santo e incluída pri¬ 
meiro no In-Memoram do poeta (1896) e 
depois, tendo por título o nome de Antero, 
inserida nas Notas contemporâneas de Eça 
de Queirós. E no século XIX que aparece 
entre nós a biografia romanceada já refe¬ 


rida, que se distingue do romance histórico 
(q. v.) onde a fantasia ocupa o hiato da 
carência de documentação, não sendo de 
confiança como documento histórico por os 
autores usarem da imaginação psicológica 
com o fim de tirarem à narrativa a secura 
da exposição fria dos factos, comunicando- 
-Ihe assim vida como nos romances. O pre¬ 
cursor foi Oliveira Martins * com Os Filhos 
de D. João I (1891), a Vida de NunAlvares 
(1894), o mais perfeito no género, e O Prín¬ 
cipe Perfeito de que apenas escreveu o 
cap, I publicado postumamente, 

No século actual destacaremos as Me¬ 
mórias de Castilho, de Júlio de Castilho *, e 
A Infanta D, Maria e as suas damas publi¬ 
cado em 1902 e devido à ilustre Carolina 
Michaêlis, * O 1.° centenário do nascimento 
de Herculano deu origem a uma série de 
estudos, entre que sobressai o que o antigo 
ministro António de Serpa Pimentel* es¬ 
creveu, Alexandre Herculano e o seu tempo 
(1910). O genealogista A. Braamcarnp Frei¬ 
re * publicou uma obra fundamental para o 
conhecimento da vida e obra de Gll Vi¬ 
cente: Gil Vicente, trovador e mestre da 
balança (1919), e o Conde de Sabugosa* 
A Rainha D. Leonor uma das mais belas 
biografias publicadas neste século. Mais 
próximas de nós sobressaem as biografias 
de Camilo, Camilo de perfil (1914) e Ca¬ 
milo desconhecido (1918) por António Ca¬ 
bral*, Francisco Rodrigues Lobo (1920) 
de Ricardo Jorge *, Eça de Queirós (1945) 
e a Vida de Fernando Pessoa (1950) por 
João Gaspar Simões * e o monumental 
Antero de Quental (1948) de J. Bruno Car¬ 
reiro*, Entre as numerosas biografias de 
António Nobre (A. Forjaz de Sampaio*, 
César de Frias *, Eduardo de Sousa *, Vis¬ 
conde de Villa-Moura*) é de salientar a 
de Guilherme de Castilho *, António Nobre 
(1969). A Mocidade ãe Herculano (1934) 
de Vitorino Nemésio*, embora se ocupe 
da vida do historiador até ao regresso do 
exílio, é obra que merece menção, E Aqui¬ 
lino Ribeiro * deixou nada menos de quatro 
biografias, que, nem por saírem da pena de 
um romancista, se podem considerar ro¬ 
manceadas: Luís de Camões (1950), D, 
Constantino de Bragança (1947), Dom Frei 
Bertolameu (1957) e O Romance de Ca¬ 
milo (1961), tendo a primeira e a última 
suscitado controvérsia. Hipólito Raposo * 
publicou D, Luisa ãe Gusmão (1947), cons¬ 
cienciosa biografia da primeira rainha da 
dinastia brigantina, As biografias roman¬ 
ceadas tiveram grande voga na segunda 
década do século actual, sobressaindo os 
«trechos de história postos em arte» de 
Antero de Figueiredo *: D, Pedro e D. Inês 
(1913), Leonor Teles (1916) e D, Sebastião 
(1925), enquanto José Osório de Oliveira* 


BIPARTIÇÃO 

escreveu O Romance de Garrett (1935). 
Teixeira de Pascoais *, a par da sua obra 
poética, deixou em prosa algumas obras 
de carácter biográfico, que não são pro¬ 
priamente biografias na acepção comum 
do termo, não o sendo tão-pouco roman¬ 
ceadas por serem antes pretexto para ex¬ 
posição das ideias filosóficas do autor: 
São Paulo (1934), Napoleão (1940), O Pe¬ 
nitente (1942), que tem por centro Camilo, 
e Santo Agostinho (1945). 

Na actualidade, a biografia, quer de fi¬ 
guras históricas, quer literárias, tende a 
tornar-se cada vez mais um estudo objec- 
tivo, devidamente documentado, embora 
recorrendo, por vezes, à interpretação psi¬ 
cológica no estudo da personalidade dos 
biografados, Abandonou-se de ve? a ideia 
de se converter a biografia em obra de 
mero deleite espiritual em substituição do 
romance ou em simples exercício de galas 
de estilo, que já passaram de moda. (V. 
Autobiografia), 

[A, A. D.] 

BIPARTIÇÃO, ja um dos tipos que pode 
assumir intennamente (cf, tripartição) a 
estrutura da obra literária, A estrutura 
bipartida pode enicontrar-se no plano geral 
da obra e também nos elementos essen¬ 
ciais que a constituem, como sejam a 
frase *, que intencionalmente exprime um 
pensamento, e o período *, no sentido re¬ 
tórico-estilístico, como unidade frásica e 
sintáctica. A bipartição pertence, por con¬ 
sequência, ao domínio da disposição, e lon¬ 
ge de ser um processo mecânico de expo¬ 
sição é, pelo contrário, um meio específico 
de que se serve quem literariamente se 
exprime. O facto de existirem duas partes 
estruturais dentro de uma totalidade, que 
é a obra literária ou qualquer das suas 
parte3, pressupõe uma contraposição de 
elementos e possível tensão- entre estes, 
A antítese * é, por isso, um dos exemplos 
mais característicos da bipartição, muito 
embora possamos apresentar outros as¬ 
pectos -igualmente significativos, A estru¬ 
tura do drama* apresenita-se geratoente 
bipartida. Seguindo- a velha definição- aris- 
totélica, opunham-se, no drama, essencial- 
mente duas fases descritas pela imagem 
sugestiva do -enlaçar do nó -trágico fdésisj 
e do seu desenlaçar flpsisj, ou seja, a ca¬ 
tástrofe*. Ê evidente que dentro destas 
duas fases essenciais ainda há subdivi¬ 
sões. O próprio discurso, que 'aparece tri¬ 
partido -em exórdio *, narração * e perora¬ 
ção *, isto- é, princípio, meio- e fim, pode 
considerar-se bipartido, se virmos no exór¬ 
dio e na peroração, um meio de entrar «m 
contacto com o público, tanto- mais que 
existe habitualmente uma comunidade de 
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assunto, sendo o último como que uma in¬ 
sistência do que se enunciara no primeiro. 
Assim opunham-se estas duas partes ao 
meio do discurso, a narração, em que se 
argumenta e se refutam as opiniões da 
parte contrária. Quanto ao mesmo discur¬ 
so, considerava-o a antiga retórica como 
resultante de duas fases, no que respeita 
à sua realização:: a fixação do texto (me¬ 
mória*) e a sua apresentação ao público 
(pronunciarão*). Antes disto, contudo, 
considerava a mesma retórica duas fases 
importantes na elaboração do discurso: a 
invenção *, na qual o orador encontrava 
os pensamentos, e a elocução *, em que 
esses pensamentos eram expressos litera¬ 
riamente (a disposição* diz, por sua vez, 
respeito a estes dois últimos aspectos). 
Isto, no que diz respeito à estrutura geral 
da obra literária vista como um todo e 
sob um prisma de certo modo escolar e 
até normativo, No entanto, ainda hoje, 
se observarmos bem, se mantém essa es¬ 
trutura fundamental embora revestida de 
inúmeras variantes. Passando agora a ca¬ 
sos particulares dentro da própria formu¬ 
lação delimitada do pensamento, damo- 
-nos conta de que por vezes surge entre 
os dois elementos da bipartição, que se 
contrapõem, determinada tensão semân¬ 
tica, a qual pode também assumir o as¬ 
pecto de intensificação de sentido, Existe 
esta última no emprego intencional de 
dois adjeotivos, que amplificam o conteú¬ 
do e até o corpo de palavra, em casos de 
sínonímía*: Camões, Lus., I, 11, 6: «Que 
excedam- as sonhadas, fabulosas » (faça¬ 
nhas), ou de acumulação, Camões, Lus., I, 
5, 1 e 3: « Dai-me uma fúria grcmde e so¬ 
norosa ...mas de tuba canora e belicosa », 
A antítese (em todas as suas variedades, 
dilema*, oxímoro*, etc.) é, porém, o caso 
mais típico da bipartição, visto quie se 
contrapõem dois pensamentos, cuja repre¬ 
sentação e volume na frase podem ser 
variáveis, A tensão semântica entre os 
seus elementos é o traço mais caracterís¬ 
tico: Vieira, IV, 492: « Vieram gentios e 
tomaram fiéis; vieram idólatras e toma¬ 
ram cristãos» (antíteso frâsica); I, 21: 
«Smdo pois certo que a palavra Divina 
não deixa de frutificar por parte de Deus; 
segue-se, que ou è por falta do pregador, 
ou por falta de documentos » (dilema). 

Manifesta-se também a bipartição, como 
já foi dito, na estrutura sintáctica; tal é o 
caso do ísocolo Umembre: Vieira, XII, 
342: «0 ver é acção dos olhos; as vozes 
são objecto dos ouvidos». O conteúdo an- 
tltético dos dois membros da frase está 
aqui bem patente, Ê, contudo, mais pura- 
mente statáctíeo o caso do período bimem- 


bre com a habitual oposição prótase */ 
/apóãose*: Vieira, I, 130: (Quando con¬ 
sidero na vida que se usa (prótase), acho 
que nem vivemos como mortais, nem vive¬ 
mos como imortais» (apóãose). Dos exem¬ 
plos apresentados conclui-se facilmente 
que o papel da bipartição na antítese é o 
mais característico, pois os seus dois ele¬ 
mentos contrapõem-se dentro de um con¬ 
teúdo total, em que se evidencia a tensão 
semântica. 

[R, F,] 

BIPENTASSÍLABO (Verso). Designa¬ 
ção do verso hendecassílabo * (de «arte 
maior»), quando considerado como com¬ 
posto de 2 pentassílabos *: 

a) O sino da ermida -I- começa a tocar 
(Soares de Passos); 

b) õ Senhor tão novo, + d‘olhos cor de 
chama (Guerra Junqueiro), 

Oonta-se, desse modo, o 2.° hemistíqulo * 
a partir da 7. 1 sílaba, desprezando a 6.', 
numa leitura gráfica e apriorística, e não 
a real descrição fonética do verso: em a), 
um jambo* seguido de 3 anapestos; O 
si-|no da ermi-||da come-|ça a tocar||; e 
em b), um anapesto mais 4 jambos: õ 
Senãoij tão «o-||vo d'o-|lhos corj de pra-||ta. 
As sequências, anapéstica de a) e jâm- 
bica de b), evidenciam não a mera 
soma de 5+5 sílabas, mas a composição 
pentassílabo + hexassílabo *, resultando 
em unidade rítmica autónoma, A supres¬ 
são real da 6." sílaba conduziria a um de¬ 
cassílabo * de íctus * medial, bastante 
raro em métrica. portuguesa, encontrável 
apenas até o Cancioneiro Geral, de Garcia 
de Resende, Seda um decassílabo simétri¬ 
co, formado pela sucessão jambo-anapesto 
(a) ou anapesto-jambo (b), repetida: 

a) Com’ome que é + cuítado d*ainor 
(Nuno F, Torneol); 

b) Se sabedes no- + vas do meu amado 
(D. Dimis); 

ou pela alternância das duas sucessões: 

c) Ai flores, ai fio- + res do verde pino 
(D, Dinls). 

A tal verso, sim, aplicar-se-ia com justeza 
a designação bipentassílabo, o decassílabo 
de acento na 5/ sílaba (5+5), diverso do 
«heróico» (2+4+4), do «sáflco» (4+4+2) 
e do «provençal» (4+3 + 3), 

[C. F. M,] 

BISMÜT, ROGER. Nasceu em Sousse 
(Tunísia), em 1918, Com 21 anos de ida¬ 
de, foi admitido como bolseiro no con¬ 
curso à Escola Normal, da rua de Ulm, em 
Paris. Em 1940, interrompia-lhe a guerra 
o curso iniciado no ano anterior e três 
anos depois enfileirava nas tropas livres 
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do General De Gaulle, combatendo contra 
a Alemanha hitleriana, na 2, a Divisão blin¬ 
dada do General Leclerc, pela libertação 
do seu país, e da própria Alemanha, na 
Líbia e na França. Terminada a guerra, 
com várias condecorações e promovido a 
oficial, retoma o seu curso, faz em 1946 
o seu concurso para a agregação em Le¬ 
tras e é, no mesmo ano, enviado para Lis¬ 
boa, a ensinar sua língua e literatura, La¬ 
tim e Grego, na Escola Francesa, mais 
tarde chamada Liceu Charles Lepierre, 
Aqui permanece 17 anos em actlvidade 
docente, intercalada de várias conferên¬ 
cias sobre Literatura Francesa nas sec¬ 
ções lisbomense e portuense do Instituto 
Francês em Portugal. Em 1949, elaborou 
com exemplar consciência da responsabi¬ 
lidade do empreendimento uma tradução 
comentada d’Os Lusíadas, com prefácio de 
Hemani Cidade, que dá o mais vivo relevo 
à perfeição atingida por tão meticulosos e 
inteligentes cuidados. Graças ao citado 
Instituto Francês e ao Ministério Francês 
dos Negócios Estrangeiros, foi a tradução 
editada pela Livraria Bertrand e, esgo¬ 
tada, anos depois, não tardou que, sob o 
patrocínio da Fundação Gulbenkian, fosse 
mais luxuosamente reeditada em 1958, 
melhorada e aeresoentada de novas notas, 
estando, por seus excepcionais méritos, 
quase esgotada, Em 1963 passou o Prof. 
Bismut a ensinar na Universidade de 
Atenas, acrescentando à actlvidade de 
professor a de conferencista e escritor, 
colaborando em várias revistas francesas, 
como La Revue dlHistoire Littéraire de 
Frrnce, na revista grega Nea E estia e na 
Encyclopaedia üníversalís do Club Fran- 
çais du Livre, com artigos sabre Camões 
e temas de Literatura Portuguesa. Co¬ 
meçando, ainda em Portugal, em 1959, a 
preparar o seu Doutoramento na Sor- 
bonne, sob a direcção dos Profs. Bourdon* 
e Cantei*, ambos conhecidos lusófilos, o 
primeiro então ali professor de Cultura 
Portuguesa e o segundo seu sucessor, 
prestou suas provas em 1971, sobre dois 
trabalhos: La Lyrique de OamÕes e Les 
Thèmes lyriques dans les «Lusiades » de 
Luís de Camões. Obteve as insígnias de 
Doutor com a menção mais alta e as feli¬ 
citações unânimes do júri. 

[H. C.] 

BISPO (0). Com Os Falsos Apóstolos , 
heresia dedicada a Alexandre Herculano *, 
concluída em 14 de Junho de 1871 e publi¬ 
cada no mesmo ano (a 2." edição saiu em 
1895 com um estudo crítico de Heliodoro 
Salgado, entrou o poeta Guilherme Braga * 
(1845-1847), no combate anticlerical a que 


a Igreja Católica tanto ficou a dever pela 
ferocidade com que os intelectuais revolu¬ 
cionários pequeno-burgueses e os republi¬ 
canos em geral velavam pela pureza do 
cristianismo que consideravam maculado 
pela acção mundanal dos maus sacerdotes. 
Os Falsos Apóstolos valeram ao poeta uma 
excomunhão do Bispo do Pará, a que Gui¬ 
lherme Braga respondeu com a «Nova he¬ 
resia em verso» 0 Bispo, concluída em 12 
de Novembro de 1873 e editada em 1874, 
em que se lia, no rosto, uma epígrafe de 
Emile Deschamps (1791-1871), um dos pri¬ 
meiros poetas românticos franceses: ... Au- 
cm baume, Mias, ne peut séoher la plale;/ 
II faut donc la sonder à toute profondeur,/ 
Et, pour seul antidote, étaler sa hideur, 
O Bispo, cuja 2.“ edição em 1895, traz um 
preâmbulo de Sampaio Bruno *, abre com 
a famosa quadra que toda a gente, na 
época, sabia de cor: Embora sobre mim 
pese/O teu anátema, aí,/Eu, bispo de outra 
diocese,/Também te excomungo a ti! / t 
um poemeto que nos parece importantís¬ 
simo por evidenciar uma das principais 
características da personalidade de Gui¬ 
lherme Braga, aliás ainda mal estudada: 
um forte sensualismo que transparece em 
parte da sua obra e certas preocupações 
epocais de escola não permitiram que se 
expandisse inteiramente. Característica que 
António Nobre* foi talvez o primeiro a 
notar no seu soneto Alexandre Braga, Fi¬ 
lho, inserto nos Primeiros Versos: Quando 
recita com pesado acento /o «Bispo» — o 
Leão da sensual caverna. (V, Anticlerica- 
lismo), 

[J. G, F.] 

BITETRASSÍLABO (Verso), Designação 
do verso eneassílabo * quando, com acento 
na 4.‘ sílaba e cesura átona, é considerado 
como soma de 2 tetrassílabos: 

É em Novembro, + rugem procelas... 

Deus nos acuda, + nos livre delas » 
(Guerra Junqueiro), o que vale desprezar 
a 5,‘ sílaba, átona, A real descrição foné¬ 
tica do verso nos mostra, porém, troqueu *- 
-jambo / jambo *-anapesto: ê em / No- 
vem- // bro, ru- / gem proce- // las; e 
troqueu -jambo / anapesto-jambo: Dem 
nos / acu - // da, nos li - /vre de - // las. Ou 
seja, a 5.* sílaba censtitui parte integrante 
da organização melódica do verso, confe¬ 
rindo-lhe unidade e autonomia de estrutura, 
Por outro lado, o acento na 4." sílaba é 
variante pouco frequente do eneassílabo, 
comummente composto em sucessão ana¬ 
péstica (3+3+3): 

Trabalhai, + meus irmãos, + que o tra¬ 
balho (A. F, Castilho), A eliminação efec- 
tiva da 5,* sílaba resultaria no octossílabo * 
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comum (íctus* medial = 4+4), ao qual, 
aim, atribuir-se-ia com justeza a designa¬ 
ção bitetrassílabo. Compare-se: 

Brilho sem luz + e sem arder.., 

Que ânsia distan- + te perto chora f 
(Fernando Pessoa). 

[C. F. M.) 

BLASCO, MERCEDES (Minas de S. Do¬ 
mingos, Baixo Alentejo, 1870 — Lisboa, 
1961). De seu verddadeiro nome Conceição 
Vlctória Marques, foi uma fascinante per¬ 
sonalidade da sociedade portuguesa, até 
final do primeiro quartel do século XX. 
Filha de um maquinista de l.“ classe da 
C, P, (engenheiro naval em Inglaterra, 
como ela talvez metaforicamente escreveu 
num dos seus livros de memórias) a pe¬ 
quena Conceiçção foi com os pais para 
Huelva e, depois, já com 7 anos, para o 
Porto, onde se educou, pois a família des¬ 
tinava-a à carreira de médica. No antigo 
Chalet do Porto — nesse tempo fazia-se do 
melhor teatro na capital do Norte— de¬ 
pois de vários incitamentos e fugas de 
casa, estreou-se em A Grande Avenida, 
adaptação da zarzuela Gran Via. Ao vir 
trabalhar para Lisboa adoptou o nome 
artístico de Mercedes Blasco, Com 20 anos, 
em Mlle Nitouche, substituindo Lucinda 
do Carmo, começou a sua carreira de 
grande artista, de um estilo e de uma 
classe europeia desconhecidos entre nós. 
Cantava e representava em espanhol, fran¬ 
cês e italiano, compunha fados e escrevia 
poemas que ela própria interpretava, acom- 
panhando-se à guitarra. A sua carreira 
internacional foi fulgurante, à frente de 
companhias de artistas estrangeiros de 
que era empresária, Mas, se a vida ar¬ 
tística foi acidentada (trabalhou no Bouf- 
fes Parisiens e nos melhores casinos de 
Espanha e da Bélgica), a vida sentimental 
não o foi menos, dela não fazendo se¬ 
gredo, antes se lhe referindo com orgulho. 
Quando a Primeira Grande Guerra re¬ 
bentou, estava na Bélgica com o pai de 
seus filhos (era engenheiro belga), um 
dos quais ia morrer daí a pouco em Liège, 
falecendo o outro anos depois em Lisboa, 
â míngua de recursos, pois Mercedes Blas¬ 
co, tendo perdido todos os haveres na 
Bélgica, caiu em Portugal na mais ex¬ 
trema miséria. Pertenceu ao corpo de 
enfermeiras da Cruz Vermelha (Teixeira 
Gomes* numa carta a João de Barros* 
refere-se-lhe com saborosa vilania) assiste 
aos portugueses do 9 de Abril, mas, apesar 
de uma disposição governamental portu¬ 
guesa que reconhece os seus méritos e 
lhe dá direito a ser societária do Teatro 
Nacional, jamais consegue ali entrar. De¬ 
dica-se então à literatura, que era uma 
forma de iludir a fome, obtendo retum¬ 
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bante aceitação pública o seu primeiro 
livro de memórias, a que não falta, si¬ 
tuado na época, sua ponta de escândalo 
e em que desvenda a sua vida estouvada. 
Mercedes Blasco, ao mesmo tempo que 
representa e canta, pois é uma genérica 
de alta qualidade, continua a escrever li¬ 
vros de sentido confessional, novelas e 
versos que, não sendo de qualidade, te¬ 
riam feito a fortuna de uma actriz no 
estrangeiro. Os títulos sugeriam confissões 
íntimas que geralmente não continham. 
Quanto ao estilo corrente em que eram 
escritos, as vezes mesmo bastante rebar- 
bativo e sempre claro espelho do seu 
tempo, não confere qualificação especial 
à obra da escritora. E bem verdade que 
foi a vida desta a sua melhor obra. 

[R. T,] 
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obuas: Memórias de uma actrk, Vagabunda, 
Desventurada e Engeitada; Musa histérica s 
Versos de Mulher; Os Bastidores do Amor, Qua¬ 
lidades Magnas do Artista Dramático (con f e- 
rência), Caras Pintadas, Tagarelices, Os meus 
Homens, Adão e a sua Costela, Esta Vida, Como 
eles são..,. Caras e Coraçoes, Como eu fui Ama¬ 
da Quando a alma fala, Querem saber?j Bata¬ 
ta de Sem, Qualquer coisa, O Meu 
Vma Eora de Amor , Uma Miãher me acre 
dita no Amor, O Homem que deu o seu cére¬ 
bro Namorados e Amantes, Hvpócritas, domo 
se Conquista um Homem, Arco de Cupido Uma 
Mulher, um beijo, Nas Trincheiras da Vida. 

bibl.: As autobiografias 4a escritora e Car¬ 
teira do Artista, de Sousa Bastos, 

BLUTEAU, RAFAEL (Londres, 4.12.1638 
-Lisboa, 14.2.1734). Filho de militar fran¬ 
cês que se exilara na Inglaterra, aos seis 
anos volta à pátria dos pais, onde recebe 
os primeiros ensinos, em Reims, Farisi 
Clermont, cujo colégio jesuíta frequentou. 
Torna-se padre teatino em 1661. Ainda 
estuda em várias Universidades, como as 
de Verona, Roma e Paris. Poliglota, inte¬ 
ressado em questões linguísticas, aprende 
o português aos trinta anos, quando 
mandado para Lisboa a serviço de sua 
Ordem, Possuidor de cultura enciclopédica, 
bom pregador, homem de maneiras fidal¬ 
gas e portador de ideias ainda pouco di¬ 
fundidas em Portugal, ligou-se aos Con¬ 
des de Ericeira * e aos afrancmdos de 
então. Desde seus primeiros escritos pro¬ 
cura conciliar o tomismo ao racionalismo 
francês e experimentalismo dos ingleses. 
É à sombra do prestígio dos Ericeira e 
da amizade com D. João V, que Bluteau 
participa das Conferências Discretas e 
Eruditas* assim como das Academias do 
tempo —inclusive a Real de História 
e chega a interferir na política portuguesa 
defendendo interesses do rei da França, 
Luís XIV. Por este motivo sai de Portu¬ 
gal, ou vê-se obrigado a sair para a Fran¬ 
ça, onde passa os anos entre 1697 e 1704. 
Ao regressar a Lisboa é internado no 
Mosteiro de Alcobaça, onde vive quase dez 
anos, dedicado ao estudo. Ele próprio con¬ 
fessa terem valido estes dez anos por 
vinte, pela tranquilidade monacal, propícia 
às actividades intelectuais. Não obstante 
suas suspeitosas actividades políticas, 
área cultural sempre foi prezado pelo rei 
e pelos Ericeira, Quanto a estes, devem 
a Bluteau o incentivo para traduzirem a 
Arte Poética, de Boileau, e a História de 
Carlos Xll, de Voltaire, e um deles es¬ 
creveu o poema épico Henriqueida sob a 
inspiração da Henriade, do mesmo Vol¬ 
taire. Deste modo, Bluteau foi um dos 
Introdutores do Huminismo* em Portuga 
e em vários pontos, precursor de Ver- 
ney *. «Todo o meu empenho é a utilidade 
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(1906) 


pública», escreveu ao dedicar o seu «Vo¬ 
cabulário» a D. João V, e isto explica 
terem-se reduzido as suas actividades li¬ 
terárias a censurar os escritores barrocos, 
produzir poucos poemas, em latim, de 
bajulação ao rei, e alguns sermões. Sua 
importância paraliterária está nos estudos 
filológicos, tendentes a encontrar na lín¬ 
gua portuguesa uma rigidez lógica ate 
então não pesquisada. Cuidou de ciências 
exactas, com especial predilecção por ma¬ 
temática, astronomia e história natural, 
dissertou sobre a filosofia do tempo, no¬ 
tabilizou-se pelas preocupações com as 
indústrias (minas e têxteis) e agricultura 
racional. Expôs, mais de uma vez, o seu 
orgulho pela contemporaneidade através da 
mística do progresso e, sem ferir os dog¬ 
mas, ridicularizou quanto pôde a Escolás¬ 
tica 'tradicional. j p] 


nnncj. (nrincipais) : Vocabulário Português e 
LaZ cSm“ri7lM721, e mais 2 de suple¬ 
mentos 1727 e 1728; Prosas Portuguesas, Lisboa, 
1728, em 2 vols. e Sermões Panegíricos e Dou¬ 
trinais, Lisboa, 1732, 

BiBi,.; Andrade, António Alberto de i - Verney 
e a Filosofia Portuguesa; Bem, Tomás Caetano 
de - Memórioas Históricas e CronóUgicas da 
Sagrada Religião áos Cónegos ^ulam m 
Portugal e suas Conquistas na índia Oriental, 
Cidade, Hernani —Llfto de Cultura e Litera¬ 
tura Portuguesa, 2." vol., Coimbra, 1948. 
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BOAVENTURA, MANTJEL DE. Mamei 
Joaquim de Boaventura: Vila Chã, 15.8. 
1885 — Palmeira (Esposende), 25.4,1973). 
Fez os seus estudos na Escola do Magis¬ 
tério Primário de Braga, tendo sido pro¬ 
fessor até à sua nomeação de Inspector 
do Ensino Primário em Leiria, Director 
escolar em Braga e na Guarda, tendo 
durante a sua estadia em Leiria exercido 
as funções de Presidente da Junta Geral 
do Distrito. Acusado de conspirar contra 
as novas instituições em 1912, foi preso em 
Agosto, sendo julgado em Novembro e 
absolvido por se demonstrar que a acusa¬ 
ção se devia a uma vingança por ques¬ 
tiúnculas de carácter local. Autor de nu¬ 
merosos trabalhos literários, foi sobretudo 
no conto regionalista que se tornou conhe¬ 
cido. Prosador vernáculo, a sua linguagem 
reveste-se de grande simplicidade, procu¬ 
rando traduzir as formas expressionistas 
das gentes do Minho litoral, «Os seus he¬ 
róis são ingénuos e típicos, os seus qua¬ 
dros rústicos e ligeiros, as suas cenas 
superficiais, qurtas e convencionais, a sua 
linguagem correntia, invariavelmente cor¬ 
recta, tersa, precisa, clara, directa, sem 
maneirismos de cabotino nem • pretencio- 
sismos de escolha entre o arcaico e o mo¬ 
derno, bem enraizada na pureza do torrão 
natal, e o seu humor e a sua ironia, a 
par dos seus dotes de arguto observador 
e de paciente pesquisador, maravilhosa¬ 
mente servido por uma memória que o 
tempo ia desmentindo, enriquecem as pá¬ 
ginas dos seus livros e os inúmeros artigos 
e comentários que legou » (Aníbal Men¬ 
donça). O ambiente dos seus contos ê de 
natureza profundamente rural, sendo as 
suas personagens copiadas do natural, pa¬ 
dres, gente da lavoura, mendigos, saltea¬ 
dores, que o autor conheceu ou de quem 
ouviu falar e faz reviver nas suas páginas 
com naturalidade mas sem grande relevo 
psicológico. Dedicou também as suas aten¬ 
ções ao linguajar popular minhoto, de que 
publicou dois volumes, tendo em prepa¬ 
ração um terceiro, que não chegou a pu¬ 
blicar e cujos milhares de verbetes (mais 
de 12 mil) tivemos ocasião de ver há anos 
na sua casa de Susão. Foi sócio efecüvo 
do extinto Instituto Histórico do Minho, 
que lhe premiou uma novela inédita O 
Comendador de Almourol (1918) em con¬ 
curso aberto para obras relacionadas com 
Fr, Gonçalo Velho, o descobridor dos Aço¬ 
res orientais. Por diversas vezes lhe ouvi¬ 
mos dizer que la reunir em volume as 
notas que tirara quando esteve em Leiria, 
para a identificação de todas as perso¬ 
nagens de O Crime do Padre Amaro, obra 
que, apesar de anunciada num dos seus 
livros, cremos nfto chegou a escrever. De¬ 


votado também ao folclore regional, fun¬ 
dou a Ronda de Vila Chã, agrupamento 
que em breve alcançou nomeada. Foi ví¬ 
tima de um brutal acidente de viação 
antes de completar os 88 anos. 

[A. A. D.] 

BiEL. ; O Solar dos Vermelhos, 1909; Crimes 
dum usurário, 1911; No Presidio, Memórias dum 
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1963; De onde brotou Vilachãf, 1963; Primeira 
consoada, 1964; Lapinhas do Natal, 1964; Quatro 
contarelos, 1965, 
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BOBO (Oj. Romance histórico de Ale¬ 
xandre Herculano *. Publicado primeiro 
em 1843 na revista O Panorama por ele 
dirigida, sô apareceu em volume em 1878, 
após a morte do autor, se hem que no Rio 
de Janeiro se editasse entretanto uma 
contrafacção em 1846, À data da sua 
morte, estava Herculano a proceder à 
revisão do romance a qual ficou incom¬ 
pleta, pelo que o capítulo suplementar, «O 
S. João», apareceu desde então como apên¬ 
dice em todas as edições, por completar. 
Tendo conhecido, durante a emigração em 
Inglaterra, a obra de Walter Scott, que 
admirava, Herculano foi o introdutor do 
romance histórico em Portugal, tendo pu¬ 
blicado as duas primeiras tentativas A 
Abóbada e O Bispo Negro na citada re¬ 
vista, em 1839, O Bobo foi, porém, o seu 
primeiro romance de fôlego, embora não 
o melhor que lhe saiu da pena. Estudioso 
e meticuloso nos seus processos de tra¬ 
balho, seus romances e novelas históricas 
constituíram um ensaio para a futura obra 
de historiador, que o havia de consagrar. 
As figuras do romance são rigorosamente 
históricas, com excepção do truão que, à 
maneira romântica, é o deus ex machína 
do desfecho da acção, Decorre esta, pela 
maior parte, no castelo de Guimarães, nos 
dois dias que antecederam o dia de S, João 
de 1128, em que travou a batalha de S, 
Mamede, que deu a Afonso Henriques o 
governo dog condados do Porto e de Coim¬ 
bra. Probo como era o romancista, narra 
os factos com verdade, por vezes com 
digressões históricas, entremeando um fio 
romanesco —o da paixão do guerreiro- 
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-trovador Egas Moniz Coelho e do cava¬ 
leiro aragonês Garcia Bermudes, ambos 
enamorados da jovem Dulce de Bravais, 
pupila da rainha D. Teresa. O conde de 
Trava amante (ou marido) desta e irmão 
de armas de Garcia, pretende casar este 
com D. Dulce. Egas, regressado da Cru¬ 
zada, entra a ocultas no castelo para se 
encontrar com a amada, O Trava sus¬ 
peita da sua vinda, e sabendo ainda que 
o infante se encaminha para Guimarães 
para reclamar o governo, prepara tudo 
para não deixar sair ninguém do castelo 
e assim prender todos aqueles de quem 
suspeita, Egas, advertido a tempo, con¬ 
segue deixar o castelo e chegar ao acam¬ 
pamento do infante, que o envia como 
mensageiro à mãe e ao Trava a pedir 
a entrega do governo. Infringindo as leis 
da lealdade, Fernando Peres manda pren¬ 
dê-lo nas masmorras do castelo e con- 
dena-o a ser enforcado no alto das mura¬ 
lhas. Gonçalo Mendes da Maia e Fr. Hi- 
larião, superior dos frades negros da vila, 
ambos partidários de Afonso, querem 
sair do castelo, mas a vigilância é cer¬ 
rada. Surge então D. Bibas, o bobo, que, 
querendo tirar desforra do Trava por tê-lo 
mandado açoitar barbaramente pouco an¬ 
tes, lhes indica uma passagem subterrâ¬ 
nea desconhecida de todos, pela qual os 
dois saem. Antes, porém, o bobo pede ao 
frade o hábito, com o qual se disfarça 
indo depoig à prisão onde se encontra 
Egas a quem dá a fuga. Celebram-se en¬ 
tretanto as bodas de Dulce com Garcia, 
interrompidas pelo alarme da aproxima¬ 
ção das forças do infante. Travada a luta, 
defrontam-se Egas e Garcia, caindo este 
sob os golpes do antagonista, Egas, que 
já não quer Dulce por ignorar que ela 


tivesse casado para o libertar da prisão, 
num requinte de crueldade mostra à jovem 
o cadáver de Garcia. Vendo-o, Dulce de¬ 
clara ainda amar Egas. Mas este tinha 
tudo preparado de antemão para vestir o 
hábito negro, à vista' do que a donzela 
solta «um grito agudo e rápido» e cai 
morta. Três dias depois Egas apareceu 
também morto sobre a campa da amada. 

Abundam no romance as intervenções 
do autor, segundo as normas românticas, 
com considerações a respeito das perso¬ 
nagens e do3 acontecimentos que narra. 
As personagens são de psicologia linear; 
como os Românticos, Herculano conside¬ 
rava-as tipos sem gradação: as boas eram 
excessivamente boas, como Dulce; as más, 
extremamente perversas, como o conde de 
Trava. As paixões desencadeiam-se sem 
peias e a vingança é o motor de D, Bibas, 
de Egas Coelho, de Fernando Peres. Fiel 
aos princípios do Romantismo, o escritor 
procurou reconstituir a cor local, espraian¬ 
do-se nas descrições dos ambientes e da 
indumentária das personagens. Apesar 
disso, os diálogos são escassamente arcai- 
zantes. Frequentes são as imprecações, as 
maldições, os juramentos, as invocações. 
Os amores dos dois cavaleiros por Dulce 
serviram a Herculano de pretexto para 
reconstruir, em acção, a época revolta do 
final do governo de D, Teresa e com ela 
exaltar o passado, essa Idade Média tão 
admirada pelos Românticos. No passado 
via ele «os tesouros dos nossos afectos e 
contentamentos», devendo ser «as memó¬ 
rias da pátria que tivemos, o anjo de Deus 
que nos revoque à energia social e aos 
santos afectos da nacionalidade». 

[A, A. D,] 
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Abreviaturas e sinais 

p. ex. ou p. e. — por exemplo. 
pl. — plural 

q, v, — queira ver (fora da entrada respectiva), 
s. v. — sul) vooe (na palavra). 

s. vv. — sub vocibus (nas palavras), 
v. — veja. 

v, vv — verso, versos, 

v. g.—verbi gratia (como, por exemplo), 

f — falecimento. 

♦—chamada à entrada respectiva. 







